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GiMARA DOS SRS. DEPUTADOS 



AessAo em 1 de Agomta» 

FEIfIDERGIA DO M. GOKABU. 

SvMMAMiQ,'^Expedient$,^Pretenfão do capitão de mar 
$ yuarra M. /. R. de Carvalho,^Pr$tmção do ai- 
feres H. B, Pessoa —Pretensão do alferes S. 7. Fer- 
reira Observações do Sr. Rodrigo SUva.^Pedido de 
informações. Observações do Sr. mmistro da agri- 
euUura, Retirada.-^ÔbMervaçÕes do Sr, Florêncio de 
Abreu, Pedido de informações. Observa^ dos 
Srs. ministro da justiça, Silveira Martins, Florêncio 
de Abreu, Iheodoro da Silva e Ignaeio Martins,^ 
Oídem do òia.^AposeniadioTia de J, C, da S. Tel- 
les, Discurso do Sr, Martinho Campo*.— Sagnnda 
partt dft ordem do áxtí,^Orçamento do ministério do 
tmperío. Discursos dos Srs. Rocha Leão, Pereira 
dos Santos e Tarquinio de Souza. 

A*s onM horas da manhã, leita a ohamada, aohSo- 
te presentes os Srs. Correia, Sobral Pinto, Wilkens de 
Mattos, Moraes Rego, Canha Fi^eiredo Júnior, Ca- 
millo Barreto e Carneiro da Canha. 

Comparecendo até ás onze horas e oioooenta mina* 
tot os Srs. Martinho de Freitas, Ferreira de A^ar* 
Miranda Osório, Cardoso Janior, Freitas HennqneSt 
Pereira dos Santos, Fernando de Carvalho, Olympio 
Galvão, Augusto Chaves, Rodricues Silva, Rebefio, 
Caminha, Ágesilio, Diogo de Yasooncellos, Cardoso 
de Menezes, Tarquinio de Souza, Barão de Penalva, 
Escra^olle Tauoay, Bahia, Theodoro da Silva, Aze- 
vedo Monteiro, Camillo Figueiredo, Pinto Lima, Bar- 
ros Cobra, Joaquim Pedro, Barão de Piratininga. Pinto 
de Campos, Menezes Prado, Fausto de Aguiar, Carlos 
Peixoto, Cunha Ferreira, Horta Barbosa, Balbino da 
Cunha, Fiel de Carvalho, Gomes de Castro, Duarte 
de Azevedo, Rooba Leão, Pinheiro Guimarães, Ban- 
deira de Mello, Leal de Menezes, Barão de Araçagy, 
Alencar Araripe, Paulino Nogueira, Conde de Porto- 
Alegre, Florêncio de Abreu, Alves dos Santos, Gomes 
do Amaral, Araújo Góes, Branque, Angelo do Ama- 
ral, Elias de Àlbnanerque, Pereira da Silva, Ignaeio 
Martins, Pereira Franco, Fernandes Vieira, Alcefo- 
rado e Oliveira Borges, abre-se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Fer- 
reira Vianna, Heleodoro Silva, António Prado, Gusmão 
Lobo, Delphino Cintra, Bittencourt Cotrim» José 
Calmon, Mello Reg», Souza Leão, Teixeira da Rocha, 
Paranhos, Figueiredo Rocha, Coelho de Almeida, Por- 
tella. Silva Maia, Casado, Paulino de Souza, Moraes 
Silva, Salathiel, Borges Monteiro, Heraclito Graça, 
Bernardo de Mendon^, João Manoel, Costa Pereira, 
Cândido Morta, Siqueira Mendes, Eunapio Deir6, Eu- 
frasio Corrêa, Araújo Góes Júnior, Hollanda Ca- 
▼aloanii, Martinho Campos, Silveira Martins, João 
Mendes, Duque-Ettrada Teixeíira, Luiz Carlos, Araújo 
Lima, Diogo Velho e Henriques. 



Co^^i^i^'^*'*^^ ^^" ^«aPO» <!• Medeiros 
Corroa de Oliveira, Cícero DantasTCandido T^!I 
Cunha Leitão, Carlos da Luz FIôVíi. F S!r • 
Leandro Bezerra, Lopes^Cha^, Pi^V^J^^^t 
Fonseca, Xavier de jBrito e Joá<reim Sn^^ 
eUa os Srs. Bsrâo da ViUa^; bH^ E^ar^lUu^d^ 
de'Xãí- ^ ^'•'''^' ^*"^ Cleme'ntin:?^S:!^^: 

Lé-M e ^preva-se a aoU da antecedente. 

O S«. ^ SiciiTAmio dá oonU do segointe 

■xpmnm. 

Officio do núnisterío da agrioaltara, de 30 de Julho 
findo, transmittmdo o decreto n. 5,285 de 19 d« 
Maio do anno passado, que concede a Waiiam Tomson 
e outros privilegio para usarem no Império de appa- 
relhose melhoramentos de sua invenção destinados ao 
serviço de telegraphos submarinos, a£m de obt«r a 
approvação de que dependc—A' commissSò de cmnr- 
mercio, industria e artes. 

Três do secretario do senado, de 31 de Julho pas- 
sado, remettendo o !• a proposição da mesma ca- 
mará que concede o sráo de bacharel aos alumnos da 
escola central denominada Polytechnica ; idem o 2« » 
emenda á preposição da camará dos deputados que es- 
tabelece o modo como deve ser contado o tempo da 
«itiguidade dos oppositores das faculdades de medi- 
cina, e o 3<> idem 4 proposição que approva as pen- 
sões concedidas a D. Rita Maria Moniz de Souza • 
outras.— O 1» vai á çommissão de instmcção publica 
e o 2<> e 3« a imprimir. 

Outro da presidência da Bahia, de 21 do mex findo, 
enviando quatro exemplares impressos, sendo dons do 
relatório com que o Sr. senador António Cândido da 
Cruz Aíachado passou-lhe a administração daquella 
província a 23 de Junho deste anuo, e dons do com que 
em data de 20 de Julho abrio a assembléa legislativa 
provincial convocada extraordinariamente. — A ar- 
chivar. 

Lô-se, e yai a imp.4mir para ser yotado na forma do 
regimento, o seguinte parecer : 

BLMÇXO DO CAMO (fBUICíIIIBUOO). 

c A' çommissão de oonstítmçSo e poderes foi pre- 
sente a authentica das actas da eleição primaria a que 
se procedeu em 18 de Agosto de 18/2, na parochia do 
Cabo, pertencente ao 3<* districto eleitoral da provinda 
de Pernambuco, e tendo verificado que o processo elei- 
toral correu regularmente, e sem reclamação algama» 
é de parecer que essa eleição seja approvada, e reco- 
nhecidos os poderes dos respectivos eleitores. 

« Sala das commissdes da camtra doa depatados» 
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em 1 de Ágotto de 1874.— fWíttw Henriquêt^-^Borta 
Barboêo. » 

SSo Jnlgadot objectos de deliberaçSo, e vio a impri- 
mir para entrar na ordem dos trabalhos, os projectos 
com qae concluem os seguintes pareceres . 



tJLtTMXÊb. 



J. A. 



c A* commissio de marinha e guerra foi presente o 
referimento em ane o chefe do oorpo de raienda da 
armada, eapitfte ae mar e guerra graduado, Mi^niel 
Joaquim Ribeiro de Carvalho, pede ao corpo lepnsla- 
tiTO que ao seu tempo de semoo militar se junte, 
para todos os eíFeitos, o períoao em que serrio na 
fíontadoria de marinha. 

A O chefe do quartel-general de marinha, infor- 
mando acerca desta pretençSo, diz : 

« Gumpre-me informar a Y. Ez. que não ha lei 
expressa ou aresto al^m de contagem do tempo pas- 
saao em emprego civil a officiaes ou praças de ma- 
rinha, e somente e de serviço prestado em corpos ou 
estabelecimentos militares ; no entretanto, attenden- 
de-se a xme é contado para apoeenladoí iaa em repar- 
tSçéM òivis o tetnpo de serviço miliUr prestado peloé 
ináividuos (fúLé obt4m ezooeraçdee dos postos de offi- 
fãáéÈ dt arniflda, e tendo-se também em òonsidera-i 
çSo que a contadoria estava revestida de caraeter ■m^^ 
titar ta época em q^ne o peticionário alli sérvio, por 
isso que os respectivos empresados fgozavio de gra- 
duações militares, ooniquanto honoríficas, pareeè-me 
de e<^uidade, se não justo, o favorável deferimento da 
petição. » 

« A commissão pensa tambeos que aeitm como se ' 
conta para a aposentadoria dos empregados civis o 
tempo de serviço militar, não ha razão para que ao 
serviço militar se não junte o das repartições civis 
para a reforma ; visto oue em ambes os casos tra- 
ta-se de mtvíÇos preMam ao Estado. Assim, é de 
parecer que se adopte o seguinte projecto : 

« A asiembléa g^ral resolve : 

« Artigo nnioo. Ao tempo de servieo militnr do 
capitão de mar e guerra graduado, chefe do corpo de 
fazenda da armada, Miguel Joaquim Ríbtiiro de Oar- 
vaiho, serã addidonado, para todos os eflntos, aqnelle 
em que sérvio na contadoria de marinha ; revogadas 
as draposições em contrario . 

« SaU das commissGes, 1 de Agosto de 1874.— 
F, J. Cordato Jwiior, — MèUo Bego. — EtoragnoUe 
TawMty. » 

»RBTENÇX0 DO ÀlFEaSS H. B. FBSSOÁ. 

« Para o corpo legiskthro recorreu o alferes da com- 
panhia fixa de Santa Catharina do acto mie o dis- 
pensou do serviço do exercito, quando alferes em 
commissão, e do que lhe resultou prejuizo de vend- 
mentos e de aiti^idade. 

« Da fé de ofiioio consta que assentou praça ali 
de Dezembro de 1858, na qualidade de 2<> cadete, e 
loi nomeado alferes de commbsão para o 25« oorpo de 
voluntários da pátria, por acto da presidência de 
Saata-Catharina 

ff Tendo regressado do Paragnay por doente, foi 
insneccionado naqnella província a 3 ae Maio de 1870 
e diS|i«asado do serviço do exercito. Reclamando mais 
tarde o supplicante contra essa dispensa, porque era 
praça de pret, commisíionado no posto de ai&res, e 
não de voluntários da patna, foi attendido e consi- 
derado alferes g^raduado, na conformidade da lei de 6 
de Outubro de 1870, sendo promovido 4 efibotividade 
do dito posto. 

« A tnesouraria de fazenda da província de Santa 
Catharina ajustou-lhe contas até 8 de Junho de 1870, 
e dessa data em diante, considerando- o como paisaao, 
não lhe abonou vencimento algum até 7 de Outubro 
de 1871, em que foi mandado incluir na relação de 
officiaes graduados, no posto de alferes de infantaria. 

« Contra essa perda ae vencimentos é que reclama 



o requerente, que tem a seu favor diversas infGfrma- 
çòes, e entre essas a da repartição do a^udante*ge- 
neral que acha fundamentada a pretenção, uma vez 
reconhecido, coroo foi, o direito do snppUcante 4 
continuação do poeto de commissão ou a ulegalidade 
de-eoa exoneraria, pcrqy a ^gfftluação, em virtude 
dã 14 acima iinicMa, xám \\át pddia ser conferida te 
ells kio tivessl o pasU 4l oadMssão. 

« A* vista destas rasdes, a conunissão de marinha 
e guerra entende seja deferida a pretenção, pelo que 
apresenta o seguinte projecto : 

« A assembléa geral resolve : 

< Art 1« Fica o governo autorisado para mandar 
pagar os vencimentos que reclama o alferes da oom-< 
panhia de infantaria da província de Saata-Catharina, 
Hèrmogenes Eloy Pessoa, desde 8 de Junbo de 1870 
a 7 de Outubro de 1871. 

« Art. 2* Sãe revogadas as disposições em oontra- 
rio. 

«Sala das commissões, 31 de Julho de 1874.— ff«- 
oragnoUe Toumay.^MeUo Rugo.—F, J. Ca/rdoêê Ju^ 
nior. » 

Entra em discussão, e é.i^provado sem debate, o 
seguinte {«iMéf t 



FaBTBNÇAO DO ÁLPIUBS S. I. PERUBIEÁ. 

« Ao corpo le^slativo pede o alferes do 15* bitâ- 
Ihão de infantftna, Serapbim José Ferreira, que se 
lhe òoots a antignidade do poste desde 1 1 de Setem- 
bro de 1861, data da lei em virtude da qual M trànt- 
lirido da aima de artilharia, a que pertencia, para a 
de mfantaria ; por isso que sendo aquella serma Scien- 
ttfica, e não admittiiido e<n seu seio offldaes sem estu- 
dos, devia elle, quando foi promovido, em 1857, sé-Io 
para a infantaria, ou cavailaria, e viste oué assite 
MO aconteceu, nfto é justo que fique prejudicado ein 
seus dfareitos, sendo, como foi, classificado o mais 
moderno da dasse. 

ff Das informações presentes 4 eommisilo de mtri- 
nha e guerra consta que o peticionário, tendo sido 
promovido a 2* tenente de artilharia, em 2 de Deaem^ 
oro de 1857, e não tendo completado oa estudos dessa 
arma, foi, de oonforraickde oom a citada lei de 11 de 
Setembro de 1861, transferido para a arma de infan- 
taria por decreto de 13 de Janeiro de 1866, fiouido 
por isso o mais moderno da classe. Na mesma data 
íorfto transferidos mais 17 2<^ tenentes de artilharia, 
por não terem, como elle, hibilitacões soientifioas, e 
todos for o collocados abaixo dos alferes mais moder- 
nos que então existião na arma de infantaria. 

ff A coniBe«8Ão dessa antiguidade ao supplicante, dia 
a 2* secção da repartição do ajudante-^neral, teria 
de fazer-se extensiva a todos os alferes que, cooso 
elle, forãotraosferídos de uma para outras armas, ou 
fosse a seu pedido, ou por conveniência de serviço, e 
esta medida iria prejudicar a officiaes que j4 perten- 
cião á arma de infantaria em maior numero do que os 
^ue pela transferencia ficarão como o supplicante pre- 
judicados em seus direitos. 

ff A commissão, conformando-^se oom esta informa- 
ção, é de parecer : 

ff Que seja indeferido o requerimento do meneionado 
alferes Serapbim José Ferreira. 

ff Sala das oommíasões, 1 de Agosto d« 1S74. — 
Mdlo Rego.—F. J, Cardoso Júnior. — Bscr<ignoUe Tank" 
nay. » 

O ftr* ftodrl^o Mlvas —Sr. presidente, 
eu não sei se se acha na casa o honrado Sr. ministro 
da agricultura. Desejava apresentar uma interpella- 
ção sobre uma matena muito simples ; e se S. £x., 
ou algum dos outros honrados Srs. ministros tiver a 
bondâe de responder-me, retirarei o meu requeri- 
mento. 

O commercio de Santos est4 promovendo uma re- 
presentação para que o governo imperial não conceda 
novo prazo para a construcção das dooas naqpeHe 
porto. Creio que este prazo finda no dia 5 dcwfce 
mez, e eu desejava saber se o governo est4 dêlibe- 
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Tido % Huer esta concessão antes de ser apresentada 
a reMeteatação do mesmo commeroio. 

Be o lionradd ministro tiver a bondade de respon- 
der-me apresentarei on deixarei de apresentar a minha 
iHtèrpelleçãò. 

Sm todo o easo para qne S8. EEx. possSo res- 
ponder-me yon mandar á mesa o men requerimento. 

Tem i mesa, é Udor a|)oiado ^ antra immtttiat*^ 
mente em discussão o seguinte requerimento : 

ranmo na hifomiaçõis. 

« Requeiro que se peçãô ia^rmaçòes ao governo 
pek) mmisteiio da agnooitara sobre : 

« 1.* Se es4á findo o praz> para se dor começo á 
oonetnMçio de docas no porto de Santo*. 

« 2.* Se, no caso affirmativo, pretende o govenio 
conceder nova prorogação dasse praao. 

« Em t de Agosto de 1874.— AocH^o SUva. » 

O ftr* Bltntotro da il.^rlcultura Ise 

algumas ooservaçOes. 

O Sa. KoMU«o SiiTA, : ** Sr. presidente , â 
vista das informações que aoabasBoe de ouvir, dou- 
me por satisfeito e peço à V. Ex. que consulte a casa 
se consente na retirada do meu requerimento. 

Consultada a camará, consente na retirada pedida. 

O ftr* Florêncio de il.breiis— Sr. pre- 
sidente, peço desculpa á camará por occopar amda 
uma vei a sua atteoção com negócios da minha pro- 
vincia. Â administração, porém, se acha alli em tal 
estado de anarchia. por tal modo se attente contra as 
convenieucias publicas, e tantos escândalos se dão, 
que eu não posso cardar silencio, deixando compro- 
mettidos greves mteresses e os direitos dos meus 
oomprovincianos, que o presidente despreza. £) com- 
auanto esteja convencido, pelos factos que se tém 
aado, que não pôde haver para o nobre ministro do 
império peior recommendaçao para uma causa, seja 
ella a mais justa, do que pronunciar-se a seu favor 
algum membro da opposição, eu o farei hoje, em re- 
lação a certos factos, porque quando S. Ex. não at- 
tenda ãs nossas reclamações, ficarão consignados, ao 
menoe, os attentadòs que se praticão, e terá o paiz 
mais uma oceasião de convencer-se que o gabmete 
7 de Março sustenta systhematicamente delegados 
seus, que tocão até o desvario, até ao desatino, que 
para etle nada valem as conveniências publicas e tudo 
subordina a seus intoleráveis caprichos. 

Por ter negado sancção á ultima lei do orçamento, 
está o presidente do Rio- Grande mandando coorar im- 
postos e fazer despezas, sem uma lei que autorise, 
quer uma quer outra cousa. O seu dever, logo que 
negou sancção, era convocar extraordinariamente a 
assembléa provincial, mas S. Ex. preferio, para ga- 
nhar tenapo, consultar o governo. 

Com effeito o fez « em solução, lé-se no Diário Ofi- 
cial, de 29 do mez findo, um aviso do nobre ministro 
do império^ declar mdo-lhe, que fica o governo intei- 
rado ae haver prorogado o orçamento provincial, e ao 
mesmo tempo recoinmendando áqnelle administrador 
que convoque immediatamente a assembléa provincial, 
para votar o orçamento. 

Sr. presidente, este aviso do nobre ministro do im- 
pério consagra boa doutrina, e se por alguma cousa 
pôde ser notado, é por não haver sido expedido ha 
mais tempo. O nobre ministro mesmo não podia con- 
sentir que a minha provinda estivesse sendo gover- 
nada ille«falmente, sem lei de orçamento, quando aliás 
tinha oroenado o contrario em relação á província da 
Bahia : entretanto se esta é a ordem do nobre minis- 
tro do império, V. Ex. vai ver como procede o celebre 
presidente da minha provinda, como quer continuar 
eUe a governar ! 

Os [Mderes dos deputados provinciaes aoabão no 
Rio-Grande a 31 de Dezembro ; Pf^ra cumprir a ordem 
do Sr. ministro do império, S. Ex. teria de convocar 
os actuaes deputados provinciaes, mas o Sr. Carvalho 
de Moraes tomou isso, se não 'impossível, muito diffi- 



como o presv* 



/ dl. Por acto do mes pateado, da ^ae tivemos notkte 
pelo ultimo paquete, S. £x. deâgaou o áia Ht A» 
Agosto pxesenta. para se pffoeedisr & nova «leíçio(> 
Com este acto. Sr. wreeidento, Y. Ex. vé, em pnaMim 
lugar o pr^aidente da pravinoia toma inexattimrek aÃ 
ordens do Sr. ministra do império, porqne aú se fasar 
a eldção, até m expedirem oa diplomaa e ter lugar 
a reuniioda nova assembléa. pfovmeial, se haverá 
esgotado mais da metade do esereioio para o qual nir 
ha lei de orçamento. 

Em segundo lugsur, se os deputadas proviaciasa Um 
poderes até a dia 31 de Doseosbro, S. Èx.« des^nanda 
a eleição de novos, antes dessa época, aannUb <da iad» 
aquelles poderes e ooUoca-se assim acima da.pi^pria 
acto addicioaaL 

O Sa. OjLnana OaltI* :-»Isto é coetnme velho doe* 
presidentes. 

O 9a. Fu»aBifCio na Abuxu : — NSo duvido, mas é 
dos presidentes que querem governar conlqrme seus 
caprichos e iliegalmente, e não dos que sabem curopdr 
08 seus deveres, aue respeitão as leis do paiz ejae, 
inspirão no bem pnolíco. {Apoiadoê.) 

O Sa. Dioeo na Vasoonobixos : — £* 
dente do Pará. 

O Sa. Ignagio MAamis : — Especialmente o de Per- 
nambuco. 

O Sa. FLOuBdofo na Ambmtb :— Põde-se dix^r, Sr. pr^ 
sidente, que os actuaes deputados provinciaes n&o 
perdem realmente os seus poderes, e podem ser eon« 
vocados e se reunir até 31 de Dezembro, mas perdem: 
a força moral, desde que ha outros eldtos : não tôm 
a mesma autoridade, além de ser altamente repugnante 
a co-existenoia de ^us turmas de deputados, uma 
foncdonando e outii^pão. 

Kão predso, senhores, accrescehtar outras observa-- 
ções para que a camará reconheça a iUegalidade de 
tal procedimento, e a inconvenienda da predpitaçio 
do presidente que nisto, como em tudo mais, dá snffi- 
dentes provas de seu critério e das intenções que o 
dirigem na administração da província. 

Nesta emergência, desejava que os nobres ministros 
presentes informassem, já que se acha enfermo o 
Sr. ministro do império, se o gabinete approva eese 
procedimento, se consente que um seu delegado, le- 
vado apenas por interesses inconfessáveis de uma 
facção sem importância na provinda, pretira por este 
modo até preceitos constitneiooaee ; se acha regular 
que na provinda do Rio-Grande vigore indefinicto- 
mente um orçamento arbitrário do presidente, desret- 
peitadas as próprias ordens do governo. 

^ Para dar oceasião a uma declaração dos Srs. mi- 
nistros, e tornar patente a procedência de nossas cen- 
suras, a inconvenienda da continuação do Sr. Car- 
valho de Moraes na presidência, no requerimento que 
terei a honra de apresentar, peco cópia do aviso do 
ministério do hnperio, a que acaosi de referir-me, bem 
como do acto da presidenda designando dia para a 
deição. 

Não é este, porém, Sr. presidente, o único objecto 
com que tenho de occupar-me. Obrigado a não tomar 
toda a hora, para que possa um outro illustre coK> 
lega apresentar uma indicação, vejo-me força<lo a 
tratar resumidamente de objectos que predsavão 
maior desenvolvimento, e assim passard já á segunda 
parte do requerimento que fundamento. 

Consta que o mesmo presidente da minha provinda 
remettéra ao Sr. ministro do império as actas da elei- 
ção a que se procedeu na freguesia da Estrella,, e 
dizem-me que o fizera de modo que põe o nobre mi- 
nistro do império na necessidade de approvar, de la 
galisar uma escandalosíssima duplicata. 

As meias revelações do jornal official do Rio-Grande 
delxavio já suificientemente claro que não seria outro 
o pro ^.edimento da presidência; mas, não obstante 
ellas, não obstante a escandalosa intervenção dp 
Sr. Carvalho de Moraes, me parecia impoedvel que 
S. Ex. levasse tão longe a sua coragem. O facto, 
porém, veio demonstrar que tém razão aquelles que o 
snppõem capaz de tudo I 

Br possível que o nobre ministro do império não 
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lenha oonhecimento exacto de tudo que ae pMwm em 
HPelaçio âquella eleiçfto, porque o preaidente teria o 
ooLoado de ooealtar tuas ordens iliegaea. Para evitar 
qoevo eaoandalo seja impunemente consomade, qne o 
nobre ministro possa dedarar-ee iUndido e para pro- 
figar, oomo merece, o procedimento da administraoio 
de minba província» deste Ingar, em qne me couo- 
carão os roens comprovinciattos, cabe>me mostrar 
oomo se condusio essa autoridade em relação &quella 
eleiçio, narrar os sueoessos que se derio. 

Affinna-se, Sr. presidente» que o orffão semi-officíal 
do ministério tem apregoado que a luta em que nos 
achamos com o presidente do Kio-6rande do Sul pro- 
\ém. de ter elle alli realizado a união do partido con- 
servador. 

Mâo me cansarei a demonstrar que isto é apenas 
uma doce illusão daquelles que o assepir&o, dos de- 
putados redactores do orgio semi-omcial ; pôde fa- 
EèAo, e effeetivameute o fez, com melhor conhecimento 
de causa do que eu , um dos chefes do partido con- 
servador de minba provinda. 

Peço licença á camará para lèr as suas próprias pa- 
lavras , que sufficientemente mostrão o neabum fun- 
damento de tal snpposição, e constão de duas cartas 
dirigidas á redacção do órgão de seu grupo, uma das 
qaaes lerei somente para não tomar muito tempo á 
camará : 

c Não duvido que lhe pareça « ser acto consum- 
mado e irrecusável » o coograçamento do partido 
conservador ; quod voftmus facUe credimut, 

« Peço-lhe, porém, licença para sffirmar por em- 
quanto o contrario. 

«r A provinda decidirá entre a sua affirmativa e a 
minha negativa. 

9 De aoharem-se as fileiras ^a um dos grupos na 
capital um pouco maÍ8 enaprossaBI, não se segue que 
a unificação esteja realizada. 

ff Poder-se-ha e'la fazer , e se fará seguramente ; 
mas depois de verificada uma das duas hjpotheses 
por mim expostas. 

ff E' a minha resolução, e ccmroigo muitos doe meus 
amigos que acompanbavão a opposição e que ainda se 
conservão fírmee nas mesmas crenças, embora Y. S. 
affirme terem adherido ao congraça mento realizado (?) 
as influencias das diversas localidades da provinda, 
ff Ora, se as opiniões estão assim divididas, como 
não ignora V. S., como affirmar que o congraçamento 
do partido é « facto consumado >», só porque alguns 
dos nossos amigus, embora muito respeitáveis, e 
seguramente por motivos muito valiosos, se conche- 
garão aos ff dissidentes » e ao Sr. preaidente ? 

ff Affirmo, pois, que a união aibda não é uma 
realidade. » 

Está assigoada pf^lo Dr. José Bernardino da Cunha 
Bittencourt, enefe de um dos grupos do partido con- 
servador em minha provinda, como pôde dar teate- 
munho o illustre Sr conselheiro Pinto Lima, ex-pre- 
sidente do Rio- Grande, qne se acha presente. 

Podia apresentar outras provas, mas esta basta para 
mostrar que a tal historia da unificação do partido 
conservador é mesmo uma historia. 

Mas historia ou não, o qne é verdade é que o ad- 
ministrador de minha província: invejando as glorias 
que conquistou Bismark, unificando a AUemanha, 
quiz também adquirir algumas, e, Bismark-mirim, 
pretendeu unificar o partido conservador, para dar ao 
ministério, de quem é delegado, uma prova de sua so- 
licitude, e nesse sentido mandou escrever para a corte, 
proclamar aqui a sua conquista, isto é, onde se igno- 
ravão os successos. Em vão os factos se encarrega- 
rão de desmenti-lo, o presidente não se embaraçava, 
e para conseguir dar alguma autoridade aos seus car- 
tazes, procurou obter alguma victoriazinha nas elei- 
ções municipaes e de districtos, que devião ter lug^r. 
Foi infeliz, muito infeliz mesmo, o Sr. Carvalho de 
Moraes. Na primeira eleição teve a mais solemne 
derrota que jamais sofireu presidente algum doa que 
se fazem espoletas eleitoraes ; na segunda perderão 
as próprias posições que tinhão os amigos ao piesi- 
dente. 
A situação era desesperada, os efiSíitos da grande 



obra da noificação erio negativas, a prova desappa- 
recia e tanto mais rídicnla se tomava a posição do 

5 residente quando fizera apregoar também, que depois 
a sua unificação os seus amigos erão invendveis. 

Foi em tão tristes drcumstancias que appareceu 
ao presidente, como uma esperança fagueira, a eleição 
da Estrella. 

A assembléa pro^indiíl havia creado essa nova 
fregueita e tinha-ae de proceder alli a eldção de 
juizes de paz. 

Apegando-se a este ultimo recurso, S. Ex. empe- 
nhou tudo para que, já que em outras fregueziaa 
importantes tinha sido derrotado, ganhasse ao menos 
alh uma victoria. Todos os meios forão empregados 
para esse fim, e assevero á camará one não sou exa- 
gerado, dizendo que o preaidente oa provinda fez 
da cad«ira da administração, que poUuia, um mero 
instrumento deitoral, tornando-se elie mesmo simples 
espoleta de uma facção. 

£' assim, Sr. presidente, qne com o mais ousado 
escândalo, na véspera da eleição, annullon o preaidente 
uma qualificação pela oual devia ser ella feita, que já 
tinha quasi um anuo ae existência, qualificação da- 
borada em Janeiro, revista e sancciooada pelo conse- 
lho munidpaí de recursos, mas que não tendo consa- 
grado a exclusão doe liberaes, devia ser annullada, e 
efiectivamente o fez a 23 de Dezembro o presidente. 
Tome nota disto o ncbre ministro da justiça. 

O 3a. Ministro i»a. Justiça. : — Resta saber qual era 
o defeito dessa qualificação. 

O Sa. pLoaBNCio db Abbbd : — Não tinha defeito al- 
gum, foi só por convir a annullação ao grupo presi- 
dencial. 

O Sa. MirasTao da. Justiça : — Em que se fundou 
então o presidente da provinda ? 

O Sa. FLOuBifoio na Aaaau : — Não se fundou em 
razão alguma séria. 

E' sempre, Sr. presidente, um escândalo a nullifi- 
cação de uma qualificação em véspera da eleição para 
a qual devia servir ; e tanto maior se tomou no caso 
presente, quando no mesmo dia em qne apparecia pn- 
olicado o acto presidencial, lia-se nos desoachos um 
reauerimento de um dos correligionários ao Sr. Car- 
valho Moraes pedindo essa nulliucação. 

O Sa. MmiSTao na Justiça : — Se a qualificação ti- 
nha defeitos e vidos, em todo o tempo devia-se 
annullar. 

O Sa. Floubncio na AaaEU : — Não tinha ; e quando 
mesmo tivesse, já havia passado em julgado, nao po- 
dia o preaidente annulla-la, e nem era decente que o 
presidente da provinda se servisse de semelhante 
arma. 

Mas não parou ahi o administrador de minha pro- 
vinda. Como com esta nullificação S. Ex. não podia 
ainda alcançar a victoriazinha que deaejava, foi 
adiante. Oa immediatos ao juiz de paz, que devia pre- 
sidir a mesa, erão em sua maioria liberaes ; a maioria 
da mesa parochial, portanto, seria Irberal, mas isto não 
convinha, porque sendo a maioria liberal havião de 
votar todos os qualificados e então a derrota era in- 
fallivel ; o que fez S. Ex ? Ordenou ao !<> juiz de paz 
que não convocasse os seus immediatos em votos e 
indiscriminadamente, mas sim os seus immediatos em 
votos que fossem moradores na nova freguesia I 

O juiz de paz, que é um simples fazendeiro, sem 
letras, mas que é um homem mais sensato do que o 
admini trador da província, responden-lhe com o 
aviso do actual ministro do império, Sr. conselheiro 
João Alfredo Corrêa de Oliveira, de 31 de Agosto 
de 1871, que positivamente determina, em vista das 
disposições do decreto n. 1,812, o seguinte em relação 
a uma outra nova freguesia : 

ff Que não tendo a nova freguezia de Nazareth 
juizes de paz, nem eleitores seus, competia a presi- 
denda da respectiva junta ao juiz de paz mais votado 
da Trindade, ena sua falta ao immediato, que estivesse 
desimpedido, e a organisação da junta aos oito d- 
dadãot immediatos em votos ao seu presidente, resi- 
dentes em qualquer dos territórios das duas /requerias 
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na eonfturmUMe âot mrti, 2» e %• do áêtrêto n. 1,812 
dtÍ3<ii ÀfOêtodê 1856.9 

Yé, poÂt, ft camará qne o patidftnte da ptoTineia, 
pára aatitÃúer ot interaaiês d* paqnana fraeçSo qua 
o cérea, detprtioa at próprias ordúis do nobra mi- 
nistro do império, e ifto depms de harer primeira- 
mente ardenado a eonvocaçSo na forma do decreto # 
ter sido esta feita sem reparo algmn I 

E note y. Ex., Sr. presidente, qne este aTÍso nSo 
é nma simples decisio ministerial ; foi expedido em 
Tirtude de consulta do conselho de estado, ane sem 
discrepância ponderou em face das disposições oaqnelle 
decreto, qne também é expresso, que deviic ser oon-> 
▼ocados os oito cidadãos immediatos em votoa dojnis 
de paz presidente, qner moradorea na nova parodúa, 
quer na antiga. 

Pois bem, o presidente da proTinda mandon, nÍo 
obstante, o contrario. 

A resposta do juiz de paz ao presidente da pi\>- 
Tinoia foi dada em linguagem enérgica, como o caso 
o exigia, e pedia aqnelle honrado funecioaario, qne 
S. Ex. attendendo às disposições do decreto e 4 dou- 
trina do aviso reconsiderasse o seu acto ; bem como a 
ordem para que o juiz de paz não suardasse o prazo 
de 30 dias, fixado pelo art. 94 da lei de 19 de Agosto, 
pois não se dava hypothese alguma dos avisos que 
têm approvado a sua não observância. 

Sabe V. Ex. como respondeu o presidente da pro- 
víncia? Guardando silencio ; quanto ao prazo, declarou 
que a mesa é que era a competente para decidir da 
convocação, que elle não tinha mais nada a de<»dir. 
Ora façao-me os nobres deoutadoe o favor de dizer : 
que mesa é que ia decidir t A mesa convocada con- 
mrme o aviso do nobre ministro do império citado 
pelo juiz de paz, ou a mesa convocada conforme as 
ordens do presidente da provinda ? Se era a formação 
da mesa o qne estava em questão, como é que a 
mesma mesa havia de deddir a questão ? 

O presidente, portanto, não decidio cousa alguma; 
apegjbu-se vergonhosamente a uma sahida desairosa e 
isto quando sua resposta não chegava mais a tempo ao 
lugar. 

Não havendo recebido a solução da presidência, es- 
tava o juiz de paz em seu pleno direito se adiasse a 
eleição para fazer a convocação, guardadas as pres- 
cripções legaes ; mas querendo mostrar ao adnunis- 
trador da província que, fossem quacsflossem os meios 
que elle empre^se nara arrancar ao povo uma vio- 
toria certa, sena infallivelmente derrotado, deliberou, 
não obstante as ordens illegaes, proceder á mesma 
eleição. 

Realizou- se com effeito essa eleição, sendo convo- 
cados para a formação da mesa, somente os votados 
que mor«vão na fre^ezia, e o partido liberal regis- 
trou mais uma victona no Rio-Grande do Sui 

Para que, porém» o descalabro não appareoesse desde 
logo completo, os amidos do Sr. Carvalho de Moraes, 
a pretexto de que devião ser cinco e não quatro os 
convocados, querendo dar residência na freguezia a 
um cidadão, que a nãp tinha, forão fazer uma du- 
plicata ! 

A duplicata em taes candiçOes, pelos amigos da 

5 residência, é a prova mais eloquente da derrota, da 
esmoralisação de S. Ex., que por seus desatinos dea- 
moralisava a própria administração. 

Perdido assim o seu ultimo recurso, o Sr. Carvalho 
de Moraes appella agora para o nobre ministro do im- 
pério, isto é, auer com uma annullação, a sano^ de 
todos os escanaalos que praticou, 

E' contra isto que eu protesto, e espero que o nobre 
minidtro, tomando em attenção as considerações que 
acabo de fazer, não sanccionarà com a sua autori- 
dade mais um attentado do presidente daquella pro- 
víncia. 

Em minha opinião, desde que a eleição foi feita 
conforme as ordens da presidência, aindia que estas 
sejão illegaes, attentem contra as disposições do de- 
creto n. 1,812 e a doutrina dos avisos do governo, 
deve ser ella approvada, como irremissivelmente con- 
demuada a duplicata feita por um dos últimos votados, 
que não está acercada de garantia alguma legal, 



porque o abuso da presidência não deva afectar xa^ 
acto feito em boa fè, conforme ordens superiores, não 
deve por elle soffi-er o povo, nem é regular que apro- 
veite á autoridade o fructo de sen próprio detictof' 
mas quando julguem que as ordens il^gaes victUp, 
no caso presente, todos os actos feitos em confotml- 
dade com ellas, entendo qne uma e outra ele 1^(11^ 
devem ser annnlladas. 

O que eu não quero, e contra o que principahnepta 
protesto, é que para satisfazer o presidente da piro- 
vincia ae vá nullificar a verdadeira eleição e dar ga- 
nho de causa aos duplicateiros, áquelles que fiíerão 
apparecer pela primeira vez na minha província por 
occaaião do ultmio pleito, a vergonha de uma au-» 
plicata I 

Desejo que o nobre ministro decida conforme oe bons 
principies ; não nutro, porém, como disse ao começar, 
a eaperança de que o mça S. Ex., ^r^ue a despeito 
de haver o meu distinoto companheiro, o Sr. Silveira 
Martins, demonstrado até á evidencia a incapacida- 
de, a inhabilidade do actual presidente da província» 
a impossibilidade absoluta em que se achava de con- 
tinuar na administração, ainda o conserva S. Ex. 

Praticando por este moio o nobre ministro dá azo m 
oue se e julgue capaz de sancoionar todos os ef caa- 
oalos, com tanto que se não veja na necessidade da 
confessar, diante do paiz, que errou na eacolha que féa, 
que o seu delegado no Rio-Qrande é um funccionaiio 
arbitrário, é um funccionario desvairado, o qual para. 
satisfazer |>equenas e indianas vinganças não se detém 
ante os maiorea desatinos! 

Paro aqui, Sr. presidente, porque sou forçado a coa- 
duir. Espero, porém, na discussão do requerimento, 
que vou mandar á mesa, dar maior desenvolvimento 
ao objecto. 

Vem á mesa, é lido, apoiado e entra em discussão o 
seguinte requerimento : 

FBUnO M «FOaMAçSBS. 

« Re^eiro oue se pe^ ao governo, por intermédio 
do ministério ao império : 

«1.* Cópia do aviso do mesmo ministério em 11 do 
mez próximo passado á presidência do Rio-Grande do 
Sul, mandando convocar extraordinariamente a res- 
pectiva assembléa le^dslativa para votar o orçamento, 
e do acto da alludida presideada, designando dia 
para se proceder á eleição de deputados provindaes« 

« 2.* Cópia das actas da eleição de iuizes de paz a 
que se procedeu na fresuezia da Estrella, na referida 

Srovincia d > Rio-GraBue do Sul, do offlcio da presi- 
enoia que as acompanha e dos oue dirigio ao 1* juiz 
de paz de Taquary, a respeito aaquella eleição, era 
data de 27 de Fevereiro e 18 de Março do corrente 
anno.— Flortncío de Âltrtu.» 

O lir« MlnlAtro da «lusUcas — Sr. pre- 
aidente. direi muito ponce sobre e requerimento que o 
nobre deputado pelo Rio-Grande do bui acaba de di- 
rigir á mesa. 

O nobre deputado não discutio os fundamentos com 
oue o preddente de sua provinda negou sancção á lei 
do orçamento... 

O Sa. FLoamao ra Ananir : — Não é esta a questão^ 

O Sa. MnasTao há Justiça : — ... por conseguinte 

não posso apreciar, sob este aspecto, os motivos de 

queixa que o nobre deputado tenha do preaidente do 

Kio-Grande do Sul. 

O Sa. Floubncio m Aaaiu :-^Mão cumprto a ordem 
do governo. 

O Sa. MiNisrao ua Justiça : — Desde que o presi- 
dente !ião sancdonou o or^mento, e não houve tempo 
durante a sessão legislativa de votar-se outra lei de' 
receita e despesa da provinda, é evidente que devera 
governar com o orçamento anterior prorogaodo-o, isto 
sepratica em todas as provindas quando não ha lei da 
orçamento. {Apartet). Os estylos são neste sentido,' 
nem eu vejo outro expediente para occorrer á perce- 
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^6» Iotacn Mumm : «^ K' o iMllMr omío !« 

^tlá. KmitrEo dâ Justiça : — G)nTe|iho qii« pio 
•ÍXiodonad# o orçamento, e n&o havendo teamo par« 
«fatekr outro, te deva logo convocar extraorninai't»>- 
mote a aesembléa para votar-ae tão importante 

O $m» FbOMNQio N ÀBníu : — Eata é que é a 

O 8k. Mnosmo »a Joinçi : — Maa o presidente 
piWMáW^èe«tA waaelra, «onvoeon a «tiembléa extra- 
ordinariamente para votar o orçamento. 

\0 Sa. 'SiLTsuA BÍARTiics: — A aesembléa do Rio 
Qtandet Não, senhor. 

O Sn. FLoasiforo db Ànav . — Pelo contrario mmn- 
don'laa»r oatra eleição. 

O Sn. BiuQsrao dà Jostiça.:— 9e não a convocou.. . 

O Sa. EvNAPio Dwaó :— V. £x. não sabe dos factoa. 

O Sa. Mmcsrao da. Justiça: — .. . dando parte «o 
governo de não ter sanccionado a lei do orçamento, 
o*gov«mo lhe reoommendon qne convocaste imme* 
diMamente a assenibléa.. . 

O Sa. Floebiccio db Abbbu : — Está aqui o aviso. 

O Sn. MiiasTBo da Justiça ; — .. . p«ra se discntir 
e votar o orçamento, e o fúresidente prooederi neste 
sentido. 

O Sn. FLonanoio db Abbsu .*^— Já marcoa o dia para 
■ovm «kição, não pôde mais faser. 

O Sa. BiunsTao da Justiça : — Diz, porém, o nobre 
deputado qne isto já não pôde fazer q prtsidoite, 
porque, tendo convocado a nova asaemUé», maoeDU o 
dia z3 de Agosto para proceder-se á eleição. Mas 
não ha repugnância entre um e outro procedimento ; 
entendo que bem podia ser convocada a assembléa 
para funccionar extraordinariamente, e tratar-se da 
elfiçãp dã qne tem de fonocionar no bíennio Intaro. 

O Sn. Flobbiigio db Abmu :--*De8d« qne houver 
nova eisição, «s actnaes deputadas peraem a sma 
f««ça. moral. 

O Sa. MnnsTao da Justiça : — PerdOenne ; o nobre 
deputado sabe que os poderes èn deputados previu- 
oiaet expirão , findo o biennio da legislatura, a 31 de 
DMeittbro ; e, pob, te durante o penodo da legislatu- 
ra m assembléa tem de funccionar extraorcQnaria- 
ttieote, os deputados ^e sio convocados são os da 
legislatura corrente, e nao os qUe tiverem sido eleitos 
pára a \nndoura. (Apoiados e apartes.) 

' O Sb. Flobbngio db Abbbu :— Gomo justifica o acto 
illegal de acabar o presidente com podsrea antes dê 
estarem findos ? 

O Sa. SIiensTBO da Justiça : — Porque se procede á 
elei^ dos novos deputados, não se segue que fiquem 
extmetos os poderes da actual legislatura ; estes po- 
dsres, segundo o nobre deputado sabe, só espirão a 
SI de Dezembro, e asfucvas eleiçOes fazem- te constan- 
Bíiente antes de Dezembro. 

O Sb. Flobbiioio db Abbbu : — Devia^-se fazer em 
Desembro e se tem feito até em Janeiro. 

'O Sb. MimsTBo da Justiça :«— Pelo modo qne en- 
tende o nobre depBtado a doutrina constitucional, 
não se poderião fazer as eleições senão de Janeiro por 
diante. Porém isto nunca se praticou, quer em rela- 
çio &t ataembléM prov in c ia et , qasr •em relação '4 as- 
sembléa cerai. A eleição dos deputados pro^^faioiaes 
pôde ser roita em qualquer teIZ^>o, nias os novos dspu- 
tádos não podem funccionar senão na época deter- 
niíkada por lei, se antes, a datar de 1* de Janeiro, 
não forem convocados extraordinariamente. 

'Xm toda a parte comoção as assembiéas provinoiaes 
a^unccionar em Fevereiro ou Março ; assim é em 
S.' Paulo, no Rio-Grande e em outras provindas, mas 
nem por Itso a eleição para a novaiegislatium deixa de 



mr i^ita no tttnovaiileriar* <)«t •• nÉbveá étpntadM 
diatettem qne o dia 23 de Agoalo, ■■teait mo pr»* 
sidMtado JUo^arÉode de M, «ra «ntkipadò da 



O Sb. Ckmiao I|tM:— Apenas dons mezea, porque 
o «Oto «ddkional determina • praso de teit meses. 

O Sb. MmitTM da Justiça :-—... qna ha nitto in* 
conveniente» porque doiranta oste tempo pessoas que 
trabalhão ea aleifies, e f ue iniaeas im BMvinente 
pelitisa... 

O Sb. MaaTuiao Gaoims :*-y. Ex. é entendido na 
matéria. 

O ên. MmsTBO da Justiça :— ... podem fazer falta, 
teria algtma p r oce dê n cia a sua opinião ; mas qne se 
faça no anuo corrente a eleição dos depntados «ue 
tém de fenecionar no começo de Março do aano ^n- 
douro, não só não é inconveniente, como é o qne te 
pratioa em qnaai todaa aa províncias do Império. 
{Apar^.) 

Os nevos eleitos só podem funccionar depois de re- 
conhecidos os seus poderes, e a sua eleição nlo é para 
o effetto de fazer começar a nova legislatura imme- 
diatamente. 

O Sb. PaEsnNBNTB: — Lembro ao nobre ministroque 
o tempo destinado para esta discussão já passou. 

O Sb. MuqsTBO da Justiçai *^r. presidente, aeores- 
osntarei poaoaa palaNFrat» e terminarei aa nunhaa re- 
áexòst, attendendo aaaim ao convite de V. £x. 

Dspois deste assumpto, tratou o nobre deputado de 
accosar o presidente «a provinoia do Rio-Urande do 
Sol por aatoa pratioados na eleição. . . 

O Sb. PcoBanoio db í^bbbu: — Escandalosa. 

O Sb. MimsTBO da Justiça:—. . . da Estrella. Sobre 
isto não posso prestar informações ao nobre deputado. 
S. Ex. diz que existe uma reclamação contra essa 
eleieão* a representação ha de ser sujeita á conside- 
ração do digno ministro do império, e acredite o nobre 
deputado oue o meu honrado collega procederá con- 
forme fôr de justiça. 

O nobre deputado não tem razão quando duvida da 
justiça do illustrado ministre do império. 

Sb. Fxobbnoio db Abbbv :^ Tenho todo o direito 
para duvidar. 

O 6a. MwitiBO DA Jvbtiça :— O ineidenta que teve 
lugar ha peneoe 4iaa nesta casa, oooaslonado por um 
reqnmflMnto do nobre deputado teu ooHega de pro- 
viaeia, não o antorisa a proceder com tanta severi- 
dade para com o meu collega. 

O Sb. SUveiím Martins perguntou se o presidente 
da ^vineta do Rio-Oranae do Sul estava ou não 
denuttido, eas vista de uma noticia que elle recebera 
por telegramma sobre os deploráveis sucoessos... 

O Sa. SnvBiBA Mabtuvs:— Não ha tal, não foi 
sobre isso. 

O Sb. MnusTBO ba Justiça : — .... occnrridos entre 
os muokêrê e os habitantes da colónia S. Leopoldo ; 
mas esse telegramma, que não era de todo exaoto... 

O Sb. SnvBiBA Mabtirs : — Exactíssimo. 

O Sb. Ministro da Justiça : ~ Perdôe-me ; tanto 
não era exacto que no dia seguinte áquelle em que 
referi aqui esses successos, o nobre deputado disse 
que no assalto dado á casa de Maurer somente tinhão 
morrido 9 homens, 4 mulheres e 2 crianças, e escapa- 
rão todos os mais. No dia immediato ao telegranmia 
publicado em uma das folhas da cOrte, e qc^e lhe foi 
commnnicado i>or mimvdizia qne tó tinhão escapado da 
casa de Manrer 6 individues, qne, reunidos a outros, 
fonnai«o o numero de 15. 

Ora, ee o nobre deputado tem nor mais de uma ves 
dito nesta casa que erãe 70 ou 80 os adeptos da seita 
de Maurer, restando 15, que ainda faziãb suas esca- 
raoMiças pelas matas, segue-*te que não tinhão mor* 
rido somente nove muekers, 

O Sb. Silveiba Mabtins :-~E os 32 presos ? e os qne 
havia em casa ? 

(Ba tntíros apartes,) 
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o Sa. MnasTRO da Justiça : — Mas, nSo insistirei 
neste ponto. O certo é que por esses úciOB, simples- 
mente narrados pelo telejframma de que nos deu no- 
ticia o nobre deputado, nao podia o governo proceder 
demittindo immediatamente o presidente da província; 
porque ainda mesmo que tivesse sido infeliz a expe- 
dição oommandada pelo coronal (renuino, Y. £x. e a 
casa comprehendem que por fim não tem disto culpa 
nem responsabilidade directa o presidente da pro- 
vincia. 

O Sa. FLoaiifCio db Abeiu:~£ qusndo asse^- 
rava ao governo ^ue Maurer tinha sabido da provm- 
cia ? £ quando dizia ao chefe de policia, dias antes 
de cahir a trovoada, que a tranquilliaade publica estava 
garantida? 

O Sa. Mimsrao dá Justiça : — O presidente da pro- 
vincia poder-se-hia encanar sobre a sidiida de Maurer, 
porque o nobre deputado sabe aue os últimos aconte- 
cimentos da colónia S. Leopoldo forão repentinos, 
inesperados ; ninguém podena suppôr que as cousas 
Hihegassem áquePe ponto. 

O Sa. Florbivcio di Abreu : — Só pela incapacidade 
« inépcia do presidente. 

O Sb. Ministro da Justiça : — A reunião de al- 
guns individues por motivos religiosos nunca inspirou, 
mesmo no Rio-Grande, os temores que poderião ter 
inspirado, se porventura se cogitasse da possibilidade 
-dos acontecimentos de Abril a Junho do corrente anno. 

Toquei nisto, Sr. presidente, unicamente para mos- 
trar que destes factos o nobre deputado noo poderá 
deduzir razão sufficiente para que a demissão do pre- 
sidente da provinoia fosse decretada; e assim, por não 
ser attendido, neste ponto, o nobre deputado, S. Ex. 
não justifica as apprehensões que nutre sobre o pro- 
cedimento do nobre ministro do império em relação à 
matéria do seu requerimento. 

Confie o nobre deputado no caracter e na probi- 
dade, nunca desmentida, de meu honrado collega 
(apoiados), e fique certo de que não só neste, como 
em todos os assumptos sujeitos ao seu conhecimento, 
elle saberá cumprir com o seu dever 

VozBS : — Muito bem ; muito bem. 

Eita discussão fica adiada pela hora. 

O •r.] Florêncio 4e A.bren faz algumas 
observações. 

O Sr. Presiobute : — Devo dizer ao nobre deputado 
que a ordem do dia foi organisada em virtude da 
urgenoia votada hontem pela camará. 

O Sr. Silveira Martins : — O que tem isso ? 
O Sr. Martinho Campos :— A CAmara pôde preferir 
agora o que quizer. 

O Sr Florêncio db Abriíu b Silvbira Martins : — 
Sem duvida. 

.0 Sa. PRBSiDEifTB :— O obiecto de que trata o re 

Suerimeoto do nobre deputado não está na ordem 
,0 dia. 

Sujeitando o requerimento do nobre deputado á vo- 
tação da camará não se poderá dizer aue se vai tomar 
uma deliberação contra o vencido ? (Apoiados e não 
apoiados). Este escrúpulo priva-me de submetter á vc~ 
tacão o requerimento do nobre deputado. 

O Sr. Florbncio db Abbbu :— Peço a continuação da 
discussão. Yote-se o requerimento, embora caia. 
(Apoiados.) 

O Sr. Martinho Caxpos : — Y. Ex. deve attender 
ao pedido do nobre deputado. 

O Sr. Florêncio db Abbbu : — Insisto no meu re~ 
quenmento. Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Prbsidbntb : — Tem a palavra pela ordem o 
vnobre deputado. 

Os •rs. FIcMrenclo de Abreu» liil- 
velra Martins» e Dlo^o de Vascon • 
oellos fazem algumas observações. 

Consultada a camará sobre .a urgência pedida pelo 
Sr. Florêncio de Abreu ó rejeitade. 

TOMO IV 



O Sb. Tbbodoro da SavA (peU ordem) : — Pedi a 
palavra para requerer a Y. £x. que consulte á ca- 
mara se ooncede-me urgência por 10 minutos, «^ n» 
de dar-lhe conhecimento de uma representaçi* da 
Associação Commercial Beneficente da provinoia de 
Pernambuco. 

Se o objecto delia não fosse da maior ponderação, 
como é, eu não animar-me-hia a solicitar essa ur- 
gência, attenta a ultima deliberação da camará. Se, 
porém, fôr negativa a sua decisão, o que não espero, 
esta denegação servirá de escusa ao meu silencio. 

Consultada a camará resolve affirmativamente. 

. O Sr. Theodoro da Ml va t -i* Sr. pre- 
'Sidente, a Aseociaçãe Commercial da provinoia que 
tenho a honra de representar dirigio á camará 4o8 
Srs. deputados uma solicitação, para que seja revo- 
gada por inconstitucional a parte da recente lei do or- 
çamento daquella provinoia que creou impostos de im- 
portc^ão sobre géneros de primeira necessidade, con- 
sumidos principalaienU pelas classes menos favoreci- 
das da fortuna. 

Usando do direito de petição, aquella illustre corpo- 
ração é órgão das reclamaçòes de interesses oommer- 
ciaes o£fendidos e interprete das justas queixas de 
grande parte da população de minha provincía. (Apoia- 

O Sb. I«nagio Martins :^De todo o Império; não é 
só daquella província. 

O Sr. TnoDORO da SavA : — Por minha parte eu 
venho usar de minha iniciativa, autorisada pela com- 
petência que tem o poder legislativo geral para revo- 
gar leis inconstitucionaes das assembléas proviuoiaes, 
mdicandô que seia revogada a parte da lei de que 
trato. (Apoiados.) 

Acredito, Sr. presidente, que o desequilíbrio entre a 
receita e a despesa ordinárias de minha província, 
assim como os compromissos e encargos que pertur- 
bão^as suas finanças, fossem os motivos que determi- 
narão a decretação dos novos impostos. 

O Sr. Oltxpio Galvão : — Não é razão para ferir^se 
a constituição. 

O Sb. Thbooobo da SavA :— Mas, sem duvida, im- 
postos lançados sobre géneros importados para a ali- 
nientação geral, e cujos efifeitos recahiráõ com injus- 
tíssima desproporção sobre afe classes mais neces- 
sitadas . . . 

O Sr. lexAcio Martins : — O governo com isso pouco 
se importa. 

O Sb. Theodoro da Silva : — . . . além de serem 
desacertados, são manifestamente inconstitucionaes. 
(Apoiados.) 

Antes de tudo, o que sorprende é^ dessccordo de 
vistas dos dons poderes^provincial e geral ; do dele- 
gado e do delegante I 

Sabe Y. Ex. que por virtude da lei que adoptamos 
o anno passado, e cedendo á preoccupação de todos 
08 governos empenhados na solução do problema de 
melhorarem a aumentação do povo, o governo central, 
na sua novíssima tarifa deste anno, acaba de mitigar 
as taxas sobre a farinha de trigo, bacalháo, carne de 
ohar<}ue, etc. 

Pois bem: o presidente de Pernambuco, o delegado 
do governo central, nem usou de sua influencia 
perante a assembléa provincial, para qae não adop- 
tasse os novos tributos, aliás reauzidos pelo propno 
governo ; e, pelo oontrario, com violação da consti- 
tuição, ssnccionou a lei, publicou-a e fé-la executar 
logo. (Apoiados ) 

visto que fallo a uma camará illustrada, é escu- 
sado demonstrar que os impostos sobre géneros de 
primeira necessidade, como a farinha de trigo, a carne 
ae charque, o bacalháo e outros géneros de estiva que 
constituem a base da alimentação do povo, encare- 
cendo o seu valor vensi e recahindo a soa incidência 
sobre os consumidores, hão de ser pagos principal- 
mente, posto nue com grande desproporção, pelo» 
operários, jornaleiros, artistas, etc., em snmma, pelaa 
classes pobres ; porque pela sua própria pobresa sã» 
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obrígadoí a ntar âaqiwUes géneros diariamente e 
inttito mais que as classes ricas. (Apoiados.) 

Quanto á inconstitucionalidade dos novos impostM, 
é (fto evidente cjae dispenso-me de demonitra-Ia pela 
razio muito simples de que a evidencia nSo se de- 
monstra. 

Quem ignora que o acto addicional proliibie que as 
assembléas provinciaes legislassem sebre impostos de 
importação 7 Pois os géneros tributados recentemente 
em minha pro\'incia são todos de importação estran- 

Seira e destinados ao consumo diário da população 
esfavorecida de fortuna. (Apoiadoê,) 
Sem que me alongue, para não abusar da oonoessão 
oue me fn a camará, o que lhe agradeço, vou dirigir- 
Ihe uma indicação, que deve. ser submettida ao conhe- 
cimento da commissao de assembléas provinciaes. 

Por meio dessa indicação proponho que a oommissSo, 
revendo a lei n. 1,141 de 8 ae uunho do corrente anno, 
da província de Pernambuco, formule projecto para a 
revogação do g 13 do art. 16, cuja inconstitucionali- 
dade é manifesta e incontestável. 

A representação a que se referio o orador, pedindo 
a revogação da lei provincial n. 1,141 de 8 de Junho 
deste anno, na parte que decreta mipostos de consumo 
sobre géneros de primeira necessidade importados do 
estrangeiro e j& sujeitos a impostos ^^eraes, é remet- 
tida á commissao de assembléas provinciaes. 

O Sn. leiucio Maatins (pela ordem) : — Sr. presi* 
dente, confiado no amor que Y. Ex. vota à nossa 
constituição, de que nos deu exuberantes provas nas 
brilhantes defesas que o anuo passado fez em favor 
delia e contra o ministério {risadas), e\x tenho convicção 
que teremos mais uma vez V. £x. a nosso lado, sus- 
tentando a constituição que foi violada pelo presi- 
dente e pela assembéa provincial de Pernambuco. 

Animo-me por isso a pedir a V. Ex. oue intereeda 
com a sua influencia, com o seu poderio ae presidente, 
com toda a sua força moral, afim de ^ue a commissao 
não entregue essa representação ao limbo do esqueci- 
mento, como costuma fazer. 

O meu pedido, como V. Ex. vé, tem todo o funda- 
mento, porque o povo de Pernambuco está pagando 
um imposto que lhe foi lançado inconstitucionalmente 
(apoiados); além disso, dos deputados provinciaes que 
mais pugnarão em favor dessa lei inconstitucional e 

âue por ella votarão, o presidente nomeou um agente 
a arrecadação desse escandaloso imposto. 

O Sn. Dioeo de Vàsconcillos : — Oh I isso é escan 
daloso. 

O Sr. Isiiacio Martins : — Outro ajgente é irmão do 
Sr. ministro do império (seruação) ; §. Ex. assegurou 
& camará que seu irmae não aceitou esse miseraod 
emprego, porém os jomaes affirmão que não só foi no- 
meado e aceitou, como que entrou em exercício, pedio 
e obteve licença; ora, se S. Ex, não destruir o que 
08 jomaes affirmão, vô que não poderá mais ser acre- 
ditado no que a este respeito disser nesta camará. 
Vé Y. Ex. que a questão é bem séria e grave, que 
além da Ulegalidade, do escândalo e da inconstitucio- 
nalidade da lei, ha no fundo da questão alguma cousa 
que não é de moralidade (apoiaaos), e a camará, em 
cumprimento do seu dever e por sua dignidade, pre- 
cisa quanto antes discutir e revogar essa lei inconsti- 
tacional. 

Peço, pois, a Y. Ex. para que interceda com a 
commissao afim de que, abrindo ella uma excepção ao 
seu modo de proceder, sem perda de tempo formule o 
parecer sobre a representação que agora lhe foi re- 
mettida. 

O Sr. PRBsiDBirra : — A commissao onvio as obser- 
vações do nebre deputado. 

ORDEM DO DU. 

AFOSBirrAIMRIA DB i. O. DA S. TBULBS. 

Entra em 1* disenisão que, a requerimento do Sr. 
DeJphino Cintra, se considera nniea,;^o pr^eoto n. 42 
ã9 1874, que approva a aposentadoria ooDcedida por 



decreto de 2 de Agwto de 1873 ao secretorio da pro- 
víncia de S. Paulo, João Carlos da Silva Telles, com o 
ordenado que lhe competir. 

O «r. Martinho Campos s — Sr. presi- 
dente, é virtude. a concisão nos papeis públicos, não 
ha a menor duvida ; mas esta con^são é demasiada. 

Diz a illustre commissao de pensões e ordenados, 
que lendo examinado a cópia do decreto de 2 de 
Agosto de 1873, que aposentou o secretario da pro- 
víncia de S. Paulo, bacharel João Carlos da Silva 
Telles, é de parecer que se adopte o seguinte projecto : 
Fica approvada a aposentadoria, ete. E^este, e só, e 
todo mteiro o parecer que esclarece e demonstra a 
aposentadoria em discussão. 

Ore, é sem duvida nenhuma muita concisão ; mas 
então para que foi isto a uma commissao ? 

O Sr. Araújo Lha : — E* verdade. 

O Sr. Martooío Campos : — Com este parecer... 

O Sr. Araújo Lima : — Um parecer de<ta ordem I 

O Sr. Martinho Campos : — Sim ; podemos dispensar 
o trabalho das commissões. 

O Sr. Araújo Lusa : — Não temos esclarecimentos 
nenhuns ; ha muito tempo que clamo centra isto. 

O Sr. Martuiho Campos : — E' tempo perdido en- 
viareno-se papeis ás conomissôes, se a oamara é escla- 
recida por pareceres desta ordem. (Apoiados,) Quantos 
annos ser^io o Sr João Carlos da Silva TeUes ? Tem 
algum direito por lei a ser ^osentado ? 

Uma Yoi :— Não tem. 

O Sr. Ministro da Justiça : — E* por isso mesmo 
que veio á camará. 

O Sr. Martinho Campos : — O nobre ministro não 
está escarmentado da sessão de ante-hontem. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Não vi motivo. 

O Sr. Martinho C/mpos: — Y. Ex., sendo um ho- 
mem distincto pelos seus talentos, facilita em aven- 
turar proposições na camará que não se podem sus-^ 
tentar. K o caso : pois traz-se á camam dos depu- 
tados uma aposentadoria que não se funda em lei, a 
respeito da qual não se nos dá nenhum esclareci- 
mento, e apenas se diz a esta camará: — ordenai que se 
faça o pagamento porque é uma formalidade de chan- 
cellaria ? Não podemos aceitar semelhante theoria, 
assim como protesto a Y. Ex. ? da justiça que não 
aceito nenhifma das outras que ouvi hoje ; estava 
mais disposto a aceitar as que f >rãe attribuidas a 
Y. Ex . no extracto do sen discurso proferido hontem 
e publicado h^je no Diário do Bio, são boas doutrinas, 
e eu as aceito. 

O Sr. Ministro da Justiça :— Esse extracto é infiel, 

O Sr. Martinho Campos :— Note que são extractos» 
não são discursos, nem pedaços de discursos, e elles 
me têm perecido feitos com imparcialidade. Não é 
possível que uma só pessoa possa tomar todos os tra- 
balhos de uma longa sessão com ikiais fidelidade. 

Assim, pois, Sr. presidente, desejo que S. Ex. nos 
esclareça se o decreto da concessão desta ^osenta- 
doria veio acompanhado de alguns documentos. Eu 
supponho que os nobres ministros terão prestado al- 
guima attfução ás importantíssimas discussões que tem 
havido no senado por motivo de aposentadorias e de li- 
cenças a empre||radoe públicos. Gora a facilidade com 
que o governo imperial procede, e com o pouco vigor 
com que a camará o tem acompanhado, pôde dizer-se 
que em pouco tempo teremos por cada emprego dons 
ou três empregados, sendo um ou dons aposentados ou 
licenciados e alguns em exercício além dos desses 
chamados coUaboírAdores. 

Não ha nada melhor do que exercer um emprego 
publico por alguns annos ; porque, tendo-se um mi- 
nistro benévolo , requer-(e a aposentadoria, e obtém- 
se com a msior facilidade. Os cpfres públicos ficao 
assim sobrecarregados com esses ouus ; mas os minis- 
tros ficão com mais meios de servirem aos seus ami- 
gos. Eu conheço alguns aposentados occupando outros 
empregos muito mais trabalhosos do que aquelles de 
que pedirão aposentadorias por i]lcap^te8 de servúrem 
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Isto é orna oonta immoral, e a camará não pôde con- 
sentir qne o senado, com mais zc4o do qne ella, tome 
a si, como está acontecendo, exercer nma fiscalisação 
qne nos competia a nós como mais immediatos repre- 
sentantes dos contribuintes. 

Assim, en pedia aos nobres membros da commiss2o 
qne justificassem esta aposentadoria qna concedem. 

O sen parecer limita-se unicamente ao que acabei 
de ler & camará : — a commissão é de parecer que seja 
approvada esta aposentadoria. Se não na outras razoes 
en direi ^ue não se deve disçôr assim dos dinheiros 
dos contnbniptes. Elles clamao, grítão por toda a parte 
em todas as províncias, que os impostos são muitos, 
e não ha maneira alguma de impeair o ^vemo im- 
perial e 08 proyinciaes nos seus esbanjamentos. O 
ftremo imperial não se importa com os orçamentos ; 
. Sf presidente, nma parte do discurso do nobre mi- 
nistro da justiça, proferido bontem, na qual não acom- 
panho a S. Ex., é aquella em que pretendeu justi- 
ficar os seus créditos supplementares que forão aqui 
censurados por Dlegaes. 

Tendo justificado a necessidade de 4,000:0009, ainda 
que esse seu credito coubesse nas faculdades da lei, 
n&o podia S. £x. ter decretado 8,000:000^0 0. 

O Sn. MiiasTno da Justiça:— Se o nobre dentado 
me tivesse ouvido hontem, teria já resposta ao que 
está dizendo. 

O Sa. Mastinho Campos: — Os Srs. ministros em 
geral não se snjeitão ao orçamento. Ouvimos aqui o 
nobre deputado pelo mnni^io neutro tratar desse as- 
sumpto proficientemente, com applausos do illustre 
professor, deputado pelas Alagoas, conselheiro, com- 
mendador, e medico da camará imperial, etc , dizendo 
que o nobre deputado pelo mumoipio neu^ tinha 
ndlade eloquentemente, e eu aocrescento, com a ver- 
dadeira eloqnenci% qne é aquella que se funda no sen- 
timanto e na verdade, e nao com termos pomposos e 
periodos mais ou menos empollados e arredondados, 
qne ^ é um defeito que tém em g^eral os professores, 
e ainda mais quando se chegão aos parlamentos. 
{IHsadag.) 

Sr. presidente, não temos maneira alguma de fiísoa- 
Usar. O governo geral não usa mais de orçamentos, e 
ainda hontem o nobre deputado pelo Rio de Janeiro 
nos disse que havião 20 annos que não se fazia uma 
lei de orçamento regularmente. Quanto ás provindas, 
Y. Ex. acabou de ouvir hoje ao nobre ministro da 
justiça dizer que é uma questão de nonada um pre- 
sidente de província negar sancção ás leis de orça- 
mento. £ todos devem fazer isto hoje, porque o nobre 
núnistro da justiça disse que, neganao o presidente 
da província sanc^ a uma lei de oi^amento, estava 
autorisado a r^^ar-se pela lei anterior. E' isto uma 
hypocrisia, mandar pôr em. vigor nma lei de orça- 
mento já caduca. 

Yale ella tanto como o mais puro arbítrio dos pre- 
sidentes. 

Não sei se os nobres ministros querem-ee dispensar 
de pedir prorogação de orçamento no presente anuo, e 
por isso v>o desde já louvando o presidente da pro- 
víncia do Rio-Grande do Sul, poroUe rege -se illegal- 
mente pela lei de orçamente ao exertício ante« 
rior. 

O presidente da {Hrovincia do Rio-Grande do Sul 
tem tanta autorisação para regular -se pda lei do or- 

nento findo, como Mura se regular por nenhuma. 
) o presidente do Kio-Grande tem essa autorisa- 
ção, como é que Y. Ex. já se está preparando para 
pedir mais uma prorogaçao este anno T Se o presi- 
dente do Rio-Grande procede bem, pondo em vigor o 
orçamento findo, para que é que Y. Ex virá pe£r ao 
panamento a 5* prorogação ? 

Ora, Sr. presidente, note Y. Ex. a necessidade que 
nós ainda temos de examinar estas couaas. Y. £x. v6 
que um membro da maioria, em todas estas matariaa 
IMO nos cede nem em patriotismo nem em zelo, mes- 
mo porque a sua algibeira arde oomo a de nós outros; 
mas os membros da maioria, vendo-se obrigados a 
estarem aqui em coacção moral, não podem praticar 
aetos, nem faser dtsenirsos que envolvao censuras ao 
miniftefio. Embora elles pensem «omo nós a este res- 



peito, as suas opiniões são sobnegadas á camarar 
não as podem externar, nem na tribuna nem no 
voto. 

O Sa. PsaansA nos Saiitos :^Fela minha parte não 
apoiado. 

O Sa. MAamvao Oamhm :-^Ck>mo poderemoa nót 
deixar de axjmiinar com muito onioado tudo que 
é relativo ás despesas publicas, emqoante os nobrea 
námstfos as snjeitão a esta ohanoeiiaria do poder 
executivo? 

Se nóB abandonaimoa os nobres ministros, se tola** 
rarmos isto, hoje qne se declara qne qualquer em*- 
prego é oonsa fBiteravel e não merece por consequên- 
cia exame, embora renda Ueoenasjde contos por anno» 
Y. Ex. vé a impertaiMUk que fica tendo a camará 
dos deputados. 

O governo não pôde ter nenhum escrapulb, sobra- 
tudo noa i^ros em qne anda, de se fortalecer a 
ganhar popularidade, e um doa anelos da que os 
governos, nestas cimurnstanoias, apcoveitão» são aa 
repartições publicas. Nas repartições publicas o 
governo dobra a sua popularidade sempre oue dá 
uma aposentadoria; conserva a popularidade do 
aposentado, que vai descansar e receber ordenado, 
sem trabalhar, e ganJUa o enthusiasmo e os applausoa 
do novo beneficiado. 

Sr. presidente, o que me sorprende sobre tudo é ver as^ 
signaao no parecer da commissão o meu illustre compro- 
vinciano, que infelizmente não está presente. Sorpren- 
de-me que S. Ex. o assignasse, porque o Mineiro é 
sumitico como o portuguez, e eu aaho que f acemoa 
muito bem. E' obri^a^ de caia um zelar o que é 
seu, e o que é sumitico do que é seu deve-o ser amda 
mais do que é do Estado, deve ter ainda mais Fas<< 
peito pela carteira dos outros, do qua pela sua própria. 
t>o que é seu cada um tem o direito de dispâr á sua 
vontade; mas com o que é do Estado não deve* ser 
assim, (apoiados ) E' este o equivoco dos nobres mi- 
nistros, estão ha tanto tempo no governo, que se 
persuadem qne aquiUo é seu, e como não Ibes custa 
a ganhar tém toda a facilidade em gastar : são filhos 
pródigos. 

Eu creio que ainda neste ponto os llberaes levao 
vantagem aos conservadores, são muito mais pou- 
pados, dos dinheiros públicos. 

O Sa. ParaaA nos Saittos :— Esta pretenção é de 
justiça. 

O Sa, MAaTiWHD Caioos :— Eu »ó peço que se. ex- 
ponhão 08 motivos da aposentadoriai porque eu nem 
vejoos taes 20 ânuos de serviço^ que não dão direito 
a mo^em de um bom estado de sande ser apos^ftr 
tadoJDs particulares trabalhão toda a vida e só no 
dia em que não podem trabalhar é que se aposentão. 

O xoeamo se deve dar com relação aos empregados 
publioos, porque estas aposentadorias e pensões não 
são aiais do que uma generosidade do fiUtado e njnA 
cOTipansação das antigas exjguidades dos ordenados. 
Hoie nem estiL rszão se pôde all^gar. Etoje W PJjtir 
cuíar que tem uma fortuna de 200 ou 30O:U0QJl 
em aualquer industria suieita a perdas e dajnnos, não 
tem liíwdos para a sua ieepe^fi 1^,000^, como tem, 
poc exemplo, um ministro de Estado, E* a conse- 
quência destas administrações nascidas nas reparti- 
ções publicas, filhas das repartições publicas, vivendp 
dapopularidade do mondo official, porque não é só a 
França de Gaizot, que teve o naiz legal, o Bra^ 
também tem duas nações, uma uo governo e outra 
real e esquecida. 

Além disso, Sr. presidente, estes factos não trazem 
para os empregados públicos senão a facilidade de 
maiores despezas, é a unlca aristocracia do paiz, são 
elles os que figurão. Por consequência, por maiorsa 
que sejão os seus ordenados nunca lhes hão de chegar, 
e será uma classe muHe bem femnneradi^ mas muito 
odiosa á nação. . . 

Por todas eetas raaõet e« oaitinuo a inaistur pela 
justificação do paieeer da osíM&issão. . 

' NaaSeneia ítomeu pa^4sio q««l»»y«^«f^ 
tario^ conto çom que • iBust»a lalator da oonsmiisa^ 
não nos deixará éa eaeiícas. 
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O nobre relator da oommitBão me pemittirá appel- 
lar para o sen auxilio pedindo-lhe reitricção nas aes- 
pesas publicas, porque a soa província na actuali- 
dade é uma das que mais está soffirendo do ministério 
em matéria de despeza; está pagando impostos para 
si, e como a provmcia de Minas, está pagando im- 
postos para a provinda visinha : está pagando in^ 
postos para Pernambuco, para esse grande Leão do 
Norte, para Pernambuco o estado rei, e creio que é 
por isto c^ue a lei náo está suspensa, porque talvez 
seja preciso, suspendendo-a, que Pernambuco re- 
nuncie as migalhas que está tirando á Parahyba. 

O nobre relator da commissao deve ajudar-nes, 
deve esclarecer a camará, porque, senhores, esta 
aposentadoria não está, sem esclarecimentos, nas con- 
dições de ser approvada; é uma aposentadoria con- 
cedida por acto excepcional do ffovemo, não está nas 
condições da lei ; peço ao nobre relator esclareci- 
mentos, e espero mesmo que S. Ex. aproveite-se da 
ocoasião para mostrar que a provinda da Parahyba 
não está pagando impostos indevidos para Pernam- 
buco, como succede á provinda de Minas em relação 
ao lÚo de Janeiro. 

V. Ex., Sr. presidente, vè que todos os motivos 
me assistem para ter duvidas em approvar esta reso- 
lução, e esta resolução únda vem confirmar a obri- 
gação e dever em que me tenho julgado de não dar o 
meu voto aos actuaes ministros. 

Y. £x. me permittirá accrescentar que não vejo 
motivo para estes escrúpulos do nobre ministro da 
justiça em negar urgenda para as discussões dos 
aabbados. Este systema de negar esclarecimentos á 
camará nos pareceres de commissao, de resisnar-se o 
ministério a acres censuras sem respondé-las, este 
systema não tem justificação. Y. Ex. é muito sabido 
Bo regimento, Y. Ex. sabe que manancial riquíssimo 
elle encerra de meios para governar e dominar neste 
recinto a minoria ; os nobres ministros não fazem 
mal senão a si mesmos. Os nobres ministros conten- 
tão-se com os mdos materiaes de compressão, quando 
immensos meios moraes podião pôr em pratica para 
recommendarem-se ao paiz. 

Em vez de pareceres de commissao como este em 
que se diz á camará: — votai porque o governo con- 
cedeu aposentadoria ; não sois competentes para exa- 
minar os actos do poder executivo, era melhor que 
recorressem á histona ingleza e pedissem á Cromwell 
aknms dos seus processos magníficos. 

Não sei se sem razão ou com fundamento, apezar 
de ter o ministério a seu lado os quatro^ reverendos 
sacerdotes da camará, se o accusa de impiedade, mas 
o facto é que elle é accusado e que a opinião vai cas- 
sando e que já existem talvez 40, ou 50,000 assigna- 
turas de Minas e Ceará, e a situação é mais grave do 
que parece ao ministério ; mas, dizia eu, aproveitan- 
do-se elle dos precedentes de Cromwell, em vez destas 
denegações, cada vez que pusessem a sua infallibiU- 
dade e patriotismo em duvida, devia convidar a 
maioria, como Cromwell convidava o seu parlamento, 
a entoar cântico a Deus Omnipotente, e se não querem 
uma oração a Deus Omnipotente, neste caso facão 
acompanhar os seus actos de cada dia com um voto 
de louvor e de applauso : assim, a maioria tomará mais 
positiva e ostensivamente a responsabilidade dos actos 
do ministério e augmentará a força deste. 

Elm matéria de finanças considere o governo que 
não ha nesta casa maioria, nem minoria, todos são 
contribuintes, todos pagão impostos; não aprovdta 
aos membros da camará o privilegio que lhes deu o mi- 
nistro da fazenda, de não pagarem imposto pessoal 
a^elles que tém casa na corte. Não me consta que 
lunguem solicitasse este favor. Não espero esta toie- 
randa em matéria de despeza, é preciso justificação 
para estes factos. 

Por minha parte declaro a Y. Ex. que é com gran- 
de pezar que tenho visto os actos emanados da ca- 
mará, em matéria de despeza, criticados no senado e 
criticados com razão. Tenho sido convencido de que o 
senado tem carradas de razão, e esses actos lá chesão 
por culpa dos ministros, são elles que govemao ; 
aquelles actos tém sido sujdtos á mais amarga critica 



e a resposta que tem dado o Sr. presidente do con- 
selhe é que o governo não tem culpa disto,— é a ca- 
mará que vota, diz elle, é a justificação que S. Ex. 
offerecerá da maioria, não digo de mim, porque 
raro é o acto daquella natureza que tem o meu voto, 
mas da maioria, que o Sr. presidente do conselho não 
defende, nem resguarda como deve. 

Quando no senado impugnão-se estas despezas, fal- 
la-se sobre licenças concedidas com todos os vend- 
mentos, sobre aposentadorias não justificadas, o nobre 
presidente do conselho, não podendo justificar seme- 
lhantes actos, nem negar os princípios de administração, 
que não são prindpios de partido, expendidos na tri- 
buna por oradores de todos os lados políticos, S. Ex. 
não diz a verdade, que é esta :— Eu também sou func- 
donario publico, amo a popularidade dos meus colle^as 
das repartições, e a este sentunento sacrifico tuoo ; 
aos banquetes dados por f nncdcmarios públicos, sacri- 
fico os interesses da nação, e até o credito da maioria 
da camará dos deputados. De maoeira que as despezas 
vão ser verificadas no senado, a quem aliás poderia 
não competir este exame, mas que louvo mmto que 
delle se encarregue, para assim cohibír a facilidade 
dos nobres ministros. 

O mal Y. Ex., Sr. presidente, vé, vai sendo con- 
tagioso e já ninguém agradece ao nobre presidente 
do conselho aquella sua preciosa qualidade, que o 
toma o mais estimável aos ministros desta terra, 
a de não saber resistir a solicitações : ninguém já 
agradece ao nobre ministro e Y. Ex. sabe como va i 
sendo recebida no norte a offerta de 2 % de garan- 
tia aos bancos. 

Já dizem ao nobre presidente do conselho — aguarde 
seus quatro vinténs, isto nada vale, queremos mais. 

O Sr. Presidente : — Observo ao nobre deputado 
que a hora está esgotada. 

O Sr. Martinho Campos : — Peço a Y. Ex., que 
me diga se tem no regimento disposição para me fazer 
sentar. 

O Sr. Presidente : — Sou obrigado a informar a 
Y. Ex., de que está dada a hora para entrar-se na 
segunda parte da ordem do dia. 

O Sr. Martinho Campos : — Sou agradecido á 
informação de Y. Ex., mas peço-lhe outra mais com- 
pleta. Tenho visto que outros deputados da ntaioria 
tém aqui fallado, sem interrupção, três horas e mais, 
e o direito que a constituição nos dá é de igualdade 
para todos, eu tenho ouvido aqui discursos míniste- 
riaes de três horas. 

O Sr. PRBsmBNTE : — Invariavelmente tenho fdto 
esta observação a todos. 

O Sr. GusmIo Lobo : — Ainda ha pouco a fez ao 
nobre ministro da justiça. 

O Sr. Martinho Campos : — Eu prezo muito a opi- 
nião de Y. Ex. e é por isso que faço esta observação, 
porque não quero ^ue o publico acredite que eu res- 
pdto menos o regimento do que os outros oradores. 
Nestes últimos dias tenho ouviao discursos de 3 horas, 
e nós devemos a aleuns desses discursos ttma certa 
liberdade que tem navido na discussão da reforma 
eleitoral. 

Y. Ex. já me ouvio uma vez appellar para o auxilio 
do nobre deputado pelo Ceara e se não prezasse 
muito a opinião de Y. Ex., porque sei que se firma 
no bom conceito geral que S. Ex. gosa, eu não faria 
estas reflexões. 

Assim, pois, Y. Ex. entende que posso continuar. 

Dizia eu que os nobres ministros tém facilitado em 
fazer despezas : o Sr. presidente do conselho ofifereceu 
1,200:0000 annuaes a quem nada lhe pedia, e, como 
era muito natural, não vale nada : respondeu-lhe com 
o — ora bolas — (risadas), isto nada vale : foi a res- 

Sosta que derão ; entretanto era uma somma enorme 
e 20 ]; sobre 60,000:0000, e a illustre commissao de 
fazenda deu um parecer pouco mais desenvolvido que 
este em discussão — é de parecer que entre em dis- 
cussão e seja approvado — isto é, achou a idéa ma^ 
gnifica I 
Y. Ex. sabe que o assumpto é gravíssimo, exige 
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ffrande desenvolvimento e havia grande difScnldade 
de convencer a uma classe de teimosos e obstinados, 
como são aqnelles que presumem qne sabem algmna 
conta de economia politica. S. £x. offerecen nm pro- 
jecto qne nlo tem dons dedos de senso commnm e 
parecen uma idéa magnifica ! 

Assm, não concordando com o j)arecer qne vota 
mna aposentadoria sem nenhnma mformaçao, creio 
mesmo qne nenhnma ontra onvio a camará, além 
desta qne o decreto deve ser approvado, e como esta 
raE&o só não me convence, hei de votar contra o pro- 
jecto. (MuUo bem.) 

Esta discussão fica adiada pela hora, 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DU 



OIÇAMBRTO DO MINISTBníO DO DIFBRIO 

Continua a 2* discussão do projecto de lei do orçar 
mento na parte relativa & despeza do ministério do 
império, com as emendas apoiadas. 

Tem ã mesa, é lida, apoiada e entra conjoncta- 
mente em discussão, a seguinte emenda : 

« Accrescentem-se em o n. 33, depois das palavras 
— lycéo de artes e officios — as seguintes— e escola 
normal, creada nesta corte por iniciativa particular e 
com autorisação do ffovemo, emquanto não existir 
estabelecimento igual creado por lei : 10:000$,— ele- 
vando-se a verba a 20:000j|00Ò. 

ff Em 1 de Agosto de 191^.-^ Heraclito Qraça. — 
Cândido Murta,^ Pereira Franco,— /. A. Chaves. — 
Rocha Leão.—Delphino Cintra. » 

O Si*. Roclia I^efto (Signaes de attençãoy. — 
Esta auffusta camará relevará ao obscuro orador (não 
apoiado^ o abusar por um pouco da attenção (me tão 
benévola costuma conceder ainda áquelle que não tem 
outros títulos para merecê-la senão inspirar- se da 
rectidão de consciência, da fidelidade do juramento 
prestado & santidade de promessas tácitas, contrahidas 
para com a parte do povo soberano, de quem houve o 
honroso mandato com que lhe foi dado entrar para 
este recinto. 

Esses e não outros são os moveis e mesmo a jus- 
tificação da ousadia com qne me apresento a fallar de 
meus sentimentos individuaes, em relajão á adminis- 
tração politica do meu paiz. {Mtdtos nao apoiadoi.) 

O Sr. Diogo de YA.sooifCELL08 : — Y. £x. tem muito 
merecimento. {Mmtos apoiados.) 

O Sr. Roghà LbIo : — A' escassez de melhores dotes 
que me recommendem {não apoiadoi), a mediocridade 
reconhecida do orador, suppre a importância do dever 
ao qual obedeço. 

YozBS :— Muito bem I 

O Sr. Rocha. LeIo : — Devo effectivamente a esta 
augusta camará, a meus generosos committentes, ã 
minha dignidade de representante da nação, devo a 
tantas outras cousas e pessoas, dignas para mim da 
maior consideração, e, ainda por estes títulos, a alguns 
dos nobres mimstros, explicar porque dolorosa eli^ 
boração do meu pensamento, porque ordem de consi- 
derações e de interesses públicos e geraes o amigo de 
hontem, o- alliado até bem pouco tempo, transfor- 
mou-se em adversário de noje, afim de que, se 
erro na apreciação dos homens e das cousas, fique ao 
menos consignada e reconhecida a isenção e pureza 
dos motivos que me lev^ão a esta posi^. .. 

Yons.—- Muito bera I 

O Sr. Rochà Leao:— . . . posição dictada pela in"* 
exoravel lo^ca da minha consciência, interpretando 
oa mais intmios sentimentos de minha alma. . • 

Yons:— Muito bem I 

O Sr. Rocha LbIo: — . . . se por outro lado não erro, 
se é justa a minha apreciação, consequente a minha 
posição tomada perante o governo do paiz... os Srs. mi- 
nistroi estão condemnados pelo tribnnal da opinião 



que nos attende a todos e observa tanto gove mistas 
como opposicionistas com a calma e imparcialidade 
qne a mnguem é dado nenir. 

Quando digo condemniãos, refiro -me unicamente á 
esses actos, que ou fortíficão um ministério ou o enfrar- 
ouecem; com relação especial aos nobres ministros, eu 
devo dizer, com a sinceridade que me é própria, que 
estou muito longe de querer ou poder prestar-lhes em 
toda sua longa carreira administrativa (que aliás não 
tem sido completamente inglória), sentimentos , im- 
pulsos, vontades menos nobres do que o seu caracter, 
motivos reservados menos confessáveis do que o seu 
patriotismo e illustração. 

Já vô y. Ex., Sr. presidente, que o adversário co- 
bre o amigo. 0^ posicionista sincero e convencido, 
tão sincero e convencido como foi alliado no passado, 
tendo votado contra o gabinete, eu não podia, Sr. 
presidente, deixar de explicar a minha nova attitude 
nesta casa e neste tempo, não podia deixar de legi- 
timar esta posição com razões que me parecerão bem 
fortes e irresistíveis, tão fortes e irresistíveis que só 
ellas poderião conseguir de mim qne eu me alistasse 
em fileiras contrarias a cavalheiros que muito prezo e 
a que sou com justa causa agradecido. 

vim piura este recinto, Sr. presidente, munido das 
melhores intenções em relação ao ^binete presidido 
pelo nobre Sr. Yisconde do Rio-Branco. Yi os 
Srs. ministros possuídos á porfia das melhores inten- 
ções, resolvidos a grandes commettimsntos, dessts 
que por si só immortalísão uni ministério ou uma si- 
tuação politica, deliberados a levar a effeíto em prazo 
breve o programma de tantas e tão momentosas re- 
formas, pelas quaes o paiz anceia como por esperança 
única de salvação, reformas implícita e explicitamente 
.ndicadas pelas múltiplas manifestações da opinião, já 
Sia imprensa, já na tribuna, iá nas conferencias pu- 
blicas e nas palestras particulares. 

£ tanto mais me convencia, Sr. presidente, de que 
eUes o farião, quanto é certo aue ao menos perspicaz se 
antolhão os perigos que resuitão para a tranquillidade 
e ventura da nação do emperramento nas praticas 
rotineiras, na condemnada legislação do passado, pe- 
rigos para a na^ão e para as iostituições fundamen- 
taes da monarchia. 

A essas esperanças que eu alimentava, Sr. presi- 
dente, de que os Srs. ministros procurarião realizar 
essas reformas solicitadas pela opinião, juntava-se 
ainda um sentimento puramente individual, que tinha 
também seu tal ou qual merecimento. 

Embora ouse crer que para minha eleição in6aio 
sobretudo a sympathia aue me faz a honra de tributar 
uma grande parte dos aígnos eleitores do 5o districto 
de Mma^, onde conto bons e generosos amigos, onde 
aliás nasci e sabem todos que professo com amor e 
fidelidade as doutrinas de meu partido, ao qual me 
uni sempre, sempre servi como pude, principalmente 
e por isso mesmo nos dias da adversidade . . . 

O Sr. Carlos Pfeixoro : — E prestando muito bons 
serviços. 

O Sr. Rocha Leao : — . ..embora, Sr. presidente, eu 
tenha a convencida presumpção de pensar que ne- 
i^uma pressão de nenhum género mfluio sobre os 
dignos eleitores' para que me elegessem, todavia a mi- 
nha candidatura foi acolhida com favor ou com pra- . 
zer mesmo pelos dignos ministros, e por essa fineza 
não lhes posso deixar de ser agradecido por esse aco- 
lhimento. 

Sr. presidente, n'uma terra como a nossa, em que 
o governo é omnipotente e tudo pôde, livrou-me de 
muitos dissabores e aos meus amigos sobre tudo a 
falsa posição em que ficarião em face do governo se 
este tivesse outro candidato. 

Já vé, portanto, Y. Ex. que mais este motivo de 
gratidão levava-me para as fileiras ministeriaes. De 
meto votei sempre com o governo e no meio de seUs , 
partidários tive marcado p meu lagar, lugar que eu 
ouso crer, Sr. presidente, desempenhei, senão com 
proveito ao menos cem honra e dignidade para a mi- 
nha província. {Apoiados.) 

Mais cedo talvez, Sr. presidente, o dever me ti- . 
vesse inqpHslUdo para cammho opposto, se durante o 
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anQO qua findou se me conservasse, desassombrado o 
espirito, tranquilla a vida, socegado o coração, de 
modo que eu pudesse volver minhas vistas para a 
administraçio do pais e apreciar a vida e os actos 
da camará e do ministério. 

A Providencia decidio em seus imprascrutaveis ar- 
canos o contrarie ; entendeu dever ferir-me, acabru- 
nhar-me por um modo tal e tanto que na alma e no 
corpo só me restou o espaço para a dôr e para o 
•cmrimento. 

rerdi, Sr. presidente, em pequenos intervalk>s, mãi, 
pai, ir^jão e filha, quando menos o esperavaf quando 
menos podia snpportar taes golpes, poiqne encaimva 
e via risonho o futuro, onde, entre tantas venturas que 
eu sonhava, incerto raio de gioria me acenava mo8r 
trando ser talvea possível elevar-me no conceito e na 
memoria de meus concidadãos, servindo com honra e 
dignidade, com patriotismo e proveito este lugar, 
Sr. presidente, que eu estava orgulhoso de ter con- 
quistado no meio de vós. 

O Sr. Dioqo Dl yAS€oifCEU;os: — E que Y. Ex. 
horra com seus talentos • independência. {Apoiados.) 

O Sa. RocBA Leio: — Perdoai-me se vos fallo da 
minha vida iotima neste momento. Compreheadereia, 

Sorém, que eu precisava explicativos como as átíns 
a alma, a incurável saudade e a perpetua lembrança 
do passado, que só revivia na minha metnoria oom 
tantas aífei^bes extinctas, as únicas verdadeiras talvei 
da vida, fízeMo com que eu desertasse desta casa, e 
a6 agora, depois que o tempo tirou o amargor e o 
egoístico exclusivismo á saudosa lembrança doa morloa, 
pude volver m nhãs vistas para a administração do 
paiz, reconhecendo então que a derrota toBMtda pelos 
meus companheiros de viagem não era o que estava 
em meus cálculos. 

Eis, Sr. presidente, porque só agora me. aanseuto 
tão tarde a explicar-vos na plena sinceridade de minha 
consciência aquillo que j& de mim terieit oovilo se 
me fosse dado esquecer a familia pela pátria, como 
talvez devesse fazer, mas não pude. 

Justificada assim a demora desta minha deliberação^ 
V. Ex. permittirá que com os recursoa de que posse 
dispor explique os symptomas por onde reoonheci o 
erra dè que me acautelei ainda em tempo» sogeado 
creio, para que, chegado o tempo das contas, en 
possa, com a fronte elevada, a conseiencta seonm, 
dizer aos meus conmúttentes: se não fui bastante laliz 
para ser o écho de vossos desejos e de vosaaa aapíra- 

S5es, obedeci sempre, entretanto, aot maia stmlea 
everes da consciência e da probidade. 

▲ primeira questão, Sr. presidente, a mais imper*> 
tante talvez que se tem apresentado net deus raoãdoa, 
prenhe de consequências gravissimas, e que veie pdr 
em prova a solicitude daa camarás e de governo pek 
bem publico, pela tranquillidade do paiz, ainda não foi 
resolvida pelo gabinete. 

Essa questão ji Y. Ex. deve ter comprehendido que 
é a do Estado com a Igreja. 

Nie entrarei em sen desenvolvimento, porque ele- 
vados e robustos talentoe delia tém trttado, ja nesta 
casa, e iá ftSra delia, pennas habâlssim^ a têm des- 
envelvido, e não porque juk^e procedentes as obser- 
vações do ilhistrado Br. ministro da justiça, quando 
nos disse hentem que era uma questão mab propna 
para oeasietorioa ou coneilioe, de que para o parla- 
mento. Entretanto não posso deixar de. perguntar a 
88. BEx. : qnal a solução qoe pretendem dar a esta 
questão? (Ãf9ia4oi.) 

S«Ma que não Un^ necessidade de teear hoje em 
meu ttsonrso neste matéria, quando S. Bx. pioenrou 
desenvolvé-la hontem neste reeinte ; mas o nobre jni- 
nifltro faòstoriott apenas a questão, relatou aquiUo que 
jà por varias vezes tem sido repetido nesta tríbima, 
pela imprensa e pelos órgãos do governa. 

Para aqnelles, que eomo eu pensio, que é para o 
fistado uma garantia de dt^açao e de prosperidade, 
a niião intima e harmoniesa oom a Igr^j<k <apo<ado«) 
comtanto que o governo se contente com a direeçflo 
simplesmente dos nege^os de ordem temporal (apoia-' 
dos)r deixando á Igreja inteira liberdade # indepen- 



dência para também resolver as questões espihtuaes 
^oiadxi$)t de modo que um e outra possão realizar e 
bem prover, como lhes cimipre, ao bem-estar do corpo 
e da ahna. Para uns não i iadifferente a renosta. 

Se por um lado pretendem resolvé-la pãos nteíof 
brandos e persuasivos, no ponto a que ella tem che- 
gado, qualquer decisão proferida por este governo, por 
mais justa, por mais legitima, será sempre reoeMa 
como eivada de parciíuidade {apoUídoty; se pelos 
meios enérgicos, já elles forão emprMfados (^]N>iado»)« 
e, entretanto, a questão não está resolvida fjkpoiaá^J) 

Se por outro lado S Ex. pretendeu que a questão 
seja resolvida pelo tempo, á na verdade uma solução 
commoda e fácil, mas nem por isso mais proveitosa 
para o paia. (Afõiaâos ; fiuato htm.) 

O tempo, Sr. presidente, vai cada vez mais ca- 
vando as antipathias, os excessos, e e nosso paiz 
Srecisa da ooneititni^ em toda a ena plenitude para, 
sombra de sua influencia benéfica, continuar na 
vida que até aqui tem levado, procurando sempre 
«elborer aa coneas, desenvolver a intelligencia e o 
moral do homem. (AijpoiaàM ; mmJto 6em.) 

Passando, Sr. presidente, á questão eleitoral, á ques- 
tão msffna do dia, porqne se prende á mais vitcJ ne- 
cessidade do paiz, qual a emancipação do voto e da 
soberania nacional, não tenho aqui pelo qoe louvar o 
gabinete, antes sou obrigado a conlessar que os no^ 
bres ministros são réos confesses de um grMide crime. 
Por quantas bocas tem e pôde, reclama a nação a 
eleição directa, e condemna o antigo systema, que 
ella responjiabilisa peio disvirtuamento do govenio 
reptesentativo entre nós. 

Ambas as casas do pariamento são pela eleição di- 
recta, e a experiência dentro de muito ponoo tempo 
mostrará a verdade desta proposição aos nobres mi- 
ttistroe. 

O 5a. Piiaiiii noe Santos :^Sem reforma da con- 
stituiçSo? 

O Sa. BooBA La2i> : — Poderia haver dovida aebre 
se a constituição soffireria a reforma sahindo iUeea 
da luta somente. Esta objecção, porém, não páde 
prevalecer, porque, se a opinião em massa á pela elei- 
ção directa, o parlamento ou a nação cortarião o nó 
gordio, ou effeotnando a refonLa ou reformando a 
constituição neste ponto, caso preciso fosse, o qne 
não iUscutirei por nao ser própria esta oocasião. 

Direi, entretanto» de passagem* Sr. presidente, pois 
que já perfeitamente tem sido elucidada esta (questão, 
que nenhum escrúpulo tenho de votar pela eleição di- 
recta sem a reforma da oonstitni^o, não só porque 
entendo em miniha muito humilda <^iniãe «^e isto não 
é neneasario» como porque vejo eata deatnna sueten- 
tada. e amparada por distinotos e eminentes estadiatae 
do nosso paiz, tanto do partido liberai como. do par^- 
tido conservador. Distinctos conservadores snstenião 
esta opinião, e eu não posso descrer da sinceridade 
detsea ifinstedos eatadutas^ porque tanftbem já eUes 
tém sedo depesitaBoe* d0^ poder e são homens que tém 
dado Qxuberaatesr provaa da eeu patriotismo e íHm.. 
ttaçãov paia no se.^podnr acreditar qne leviantão uma 
idéa psra derribar nnr gabinete, que «Jiáa 4em reoebidè 
o sen apoio» (d|N>iado«*) 

Tudo qnmto, Sr. presideaftOé laaooa»Uear « legia^ 
tacão i^nc tens d» ee^nlar o- rota do cidadão, por mais 
sabioa que aejão oa priMtpios.ahi consagrados, diz 
ama grande inÃslIigenoia ée seenlo, é inoo»vettíepnte( 
uma lei tal de^ piínsair |wr aimplioidade e elama, 
da modo «podar ser bem «OMprebendida^or^aquenes 
que a exeontão, qua nem sempre aão illuttrados. 

Se, pois, Sr. presidente, estas opiniões» qne t6m.eido 
expenoidas pJa imprensa e na tribuna, merecessem 
aos nobree tnimsttae alguma- coneiderafSo, não.pro- 
cvarilo por ceirto eephsBnia4as com a |NPOjeeto apre» 
sentado, qe» é>nnsi ponoo betados eoantigea^nsoei 
com um pouco de todas as novidades. 

AbstenW-xne, Sr. presidente, de alongsrtme. sobre 
estas- questfies, nãò só porque vozes muito autorí- 
sadaa já o têm Mto nesta casa, coma porqoernãe 
tenho «velleiftaéffdaafiereresclarecMa, simplesmente 
de jtittífioar a »e«*volo. 
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Passando a considerações de ordem seciiDdftria» mas 
nem por isso menos importantes aos interesses do 
paiz, voa faxer algumas censoras ao gabinete, censm- 
ras qne ganbariõ com o faoto de ser meu comprovin- 
ciano o nubre ministro da marinha , de dever ao snl 
dè Minas tudo qne é e poderá ainda vir a ser, e de 
ter siilo tSo ingrato para com esta generosa terra qne 
tanto nos merece... 

O Sa. Diooo Bs VAsooHCiuoa : — Apoiado. 

O Sb. Rocba Lilo : — .... e qne, se não foi com- 
pKoe nos males que ella soff^, e de dia a dia se ag- 
gravão, desonrou, todavia, completamente seus inte- 
resses, snas aspirações, suas mais inexoraveis necessi- 
dades... 

O Sr. Dio«o db Yasgoncillos : — Apoiado. 

O Sr. Rooha LbIo : — .... até deixar correr sem 
nm protesto sequer, e à revelia oompletasnente a oaasa 
dos nossos oommittentes» elle qiie, parte de um mi- 
nistério qne íã foi omnipotente, podia faaer á nossa 
tenra incalcuaveis benefioios, dignos de eterna ma»» 



O Sr. Diooo DB Vasconcbilos: — ^* exacto; ainda 
Bão produzio um acto de benefício para Minas. 

O Sr. Rocha LbIo : — TVatando do ensino, disse- 
nos S. Ex. o Sr. ministTo da justiça, hontem, nesta 
casa, que se tem feito muito em rtlafão a este 
serviço. 

£m parte concordo com S. £x. £* proverbial, Sr. 
presidente, no sul de minha provinoia, a inteliigencia, 
a applieação de seus filhos ás soiencias e ás artes, 
Delles estão cheias as faculdades do Império, e a 
fama que ahi gozão mo é somenos á aos demais 
lugares desta mesma provinda. Em tão fnequeno 
espaço n&o haverá outra terra aue tenha maior nu- 
mero de filhos cursando as aulas superiores, e nem 
com mais aproveitamento. Era justo, pois, que, con- 
ce^endo-se oancas de preparatórios ás capitães de 
províncias, a Minas, a essa grande e populosa pro- 
vinda fossem concedidas três, nas três capitães de 
facto onde se lhe refugiou a intelligenda e a illustra- 
çio : no centro, no noite e no sul. 

O Sr. PkRBiRA DOS Sajitos : ~ Na Campanha já ha 
aulas normaes. 

O Sr. Dioao nm Yasoongbllos :~Por conta dos 
cofres proviaciaes. 

O Sr. Rocba LbIo :— Os filhos da minha terra 
continuão a ser enviados para os ooUegios da corte e 
S. Paulo. As oommissões de exame oa capital não 
04 vf rão jamais. B' lontfe demais. Nenhuma terra mais 
do que a minha mereoena aquelle favor, aliás garantido 
pela constituição, que, de certo, não quiz nunca a 
concentração do ensmo. 

Entratanto, Sr. presidente, isto que era tão fadl ao 
governo quando creou essas bancas de praparatoríoa 
não foi lembrado para uma provinda que ao menos o 
governo deveria saber que manda a este parlamento 
20 deputados, facto bastante expressivo para provar 
a grande população daquella provinoia. 

Quando se discutia nesta casa a lei aue creou mais 
sete relações no Império, uma emenaa pedia que o 
sul da provinda de Minas, cujas relações são prin- 
dpalmente oom a corte, da qaal está separada apenas 

rr três dias de viagem, ficasse continuando a pertencer 
relação da corte como ^rantia de melhor, menos 
demorada e custosa administração de Justiça. Exi- 
gência mais justa não conhece; entretanto assim 
não aconteceu : o eovemo fez cahir a emenda e obriga 
os desgraçados sni-mineiros a irem mendigar longe, 
no Ouro Preto, a 15 ou 20 dias de viagem aquillo 
que sem prejuize lhes poderia ser concedido mais 
perto; dle, que deveria mais se desvdar no fazer 
commoda, fadl, prompta e pouco despendiosa a jus- 
tiça para todos os Brazileiros. 

Ainda mais, quando S. £x. o Sr. Dr. Godoy tomou 
as rédeas da administração da minha provinda, atten- 
dendo aos redamos os mais instantes, ordenou que 
focsnn reparadas estradas que ioteressavão principal- 
m«nte ao sul de minha provinda. 



I>eu-se de facto começo aos concertos da eitreda 
de Picú. Quando S. Ex. se retirou da administra- 
ção, porque os cofres não comportassem essa des - 
pesa, o novo presidente suspendeu essas obras. 

O Sr. DiofiO BB Yascokcbllds:— Com toda a inépcia. 
{Não apoiados,) 

O Sr Rocba LbXo :— Nessa occasião o nobre de- 

SutAdo pelo 3« districto da minha provinda, que me 
onra com sua amizade, mostrou-se muito contrariado 
e incommodado por senoelhante procedimento. Eu lhe 
disse então que S. Ex. não deveria ser tão apressado 
em fazer apreciações; porque, sendo de utilidade reco- 
nhecida os concertos desta estrada, o novo presidente, 
em occasião opportuna, se habilitaria com créditos da 
assembléa provtndal para ordenfr a continuação des- 
sas obras. Assim não aconteceu, provavelmente por 
não ter recebido informações exactas o então presi- 
dente. 

O Sr. Dioeo db Vasconcbuos : — Eu censurei 
muito este acto com toda a justiça. 

O Sr. Rocha LeIo : — Entretanto, Sr. presidente, 
trinta e tantos contos forão gastos com essa estrada em 
pura perda, porque a pessoa incumbida desse serviço, 
querendo adapta-la á rodagem em muitos lugares que 
não os antiffos, forão feitos esses serviços, e mais tsrde, 
suspendendo-se a obra, as itfuas se incumbirão de 
destruir tudo quanto tinha-se £ito. Snsfsndea-se a 
obra, porque os cofres públicos não com^^rtavÃo essa 
despeza; mas entretanto garantio-se o juro de 7 */« 
sobre o capital de 600:000j[ para o estabelecimento de 
uma empreza de bonds na cidade de S. João de EI-Rei. 

Não desconheço o direito que essa parte de minha 
provinda tem a toda a sorte de desenvclvimento ; 
mas não parece justo que se abandone uma estrada 
que dá todos annos os 130:000$ de renda para os co- 
fres da pr<Mncia, aj>onto de offerecer pengo áquelles 
que por ella transitao, como pôde dar testemimho o 
nobra ministro do império, que por lá passou para as 
aguas de Baependy, para se garantir iuros a uma 
empreza que só aproveita aos dignos habitantes dar- 
quella ddade. 

Quando os cofres, por exhaustos, não podem acudir 
ás despezas indeclináveis, a provinda poderá justi- 
ficar uma despeza de 42:0000 por espace de 40 a 60 
annos, garantindo 7 % sobre 600:000$? {Apoiados.) 

Sr. presidente, é provavd que eu não possa fallar 
sobre o relatório do ministério da agricultura, e então 
permitta-me Y. Ex. que eu aventura algumas propo- 
uções em r.lação a estradas de ferro. 

A estrada de ferro, esse auxiliar poderoso, se não 
motor directo do desenvolvimento material e moral da 
um povo, não tem recebido em minha provinda o 
desenvolvimento a que tinha dirdto, sobratudo em re- 
lação ás demais provindas do Império. {Apoiados.) 

O Sr. Carlos Pbixoto : — Tem sido completamente 
descurada. 

O Sr. Rocha LbIo :— Na minha provinda, a agri- 
cultura definha, rafugiou-se na planta^ de cereaes 
e snbstandas unicamente indispensáveis á vida, por 
impossibilidade de levar com provdto os seus pro- 
ductos ao mercado, prodnctos que, entretanto. Um en- 
ríqueddo as suas vizinhas, S. Paulo e Rio de Ja- 
neiro. 

D6m-lhe facd accesso aos seus mercados naturaes, 
e verão até onde vai a iniciativa dO hlho daquella 
provinda. {Apoiados,) 

Dém-lhe uma pequena via de communicaçõo, e 
verão como aquelle solo mostrará a uberdade de que 
é dotado. {Apoiados.) 

Entretanto» nada absolutamente se tem feito. 
{Apoiados.) 

O Sr. Barros Cobba :— Não é exacto: alguma cousa 
se tem fdto. 

O Sb. Cablos Paixoro :— Não se tem feito nada. 

O Sb. Dioco db Yasconcbllos : — O ministsTio sé 
quer de Minas os votos. 
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o Sr. Perbirà dos Santoi : — Essa é a apreciação 
do nobre deputado. 

O Sr. Rocha LeIo : — O projecto primitivo da 
estrada de ferro D. Pedro II tinha por fiin abrir fácil 
oommonicação entre os Talles do Parabyba, Rio- 
Grande e S. Francisco, e o porto do Rio d« Janeiro. 

As necessidades deste ultimo valle mais ou manos 
estão satisfeitas; condaidas as obras entre o Porto 
Novo do Cunha e a Cachoeira, em S. Paulo, fíeari5 
perfeitamente satisfeitos os interesses deste valle. 

Quanto, porém, á li^ção daquelle ( Parahyba) com 
os outros valles do projecto primitivo, muito ainda pre- 
cisa fazer-se, por não equiparar, mas attender de al- 
guma sorte aos interesses desses valles. A não exe- 
cução desde iá desses ramaes, a não conclusão dessa 
linna central, importa forçotamente prejuízo para 
aquelle território, para os indivíduos que, na esperan- 
ça da estrada de ferro, alli se collocirão, para as fa- 
bricas que alli se montàrao, para a cultura da vinha, 
que alli ss tem desenvolvido, para a mineração de 
ferro e outras industrias que morrerão Ã mingua de 
matéria prima, por falta de braços, porque Y. Ex. 
sabe que a emigração só converge para aquelles pon- 
tos que podem offerecer transporte rápido e econó- 
mico, transporte que só é facultado pelas vias férreas. 

Continuão paralysadas a cultura do algodão, do 
café, do chá, do trigo, que naquelle território vão per- 
feitamente desenvolvendo-se com grande vantagem; 
entretanto, 8r. presidente, entrístece-nos, entristece 
mais ainda a tsses dous milhóes de almas, senarados 
da sociedade brazlleira pela natural muralha aa Man- 
tiqueira, qoehavião concentrado suas esperanças todas 
na estrada de ferro D. Pedro II, e agora, juntamente 
quando enxergão o primeiro obreiro manejando a fer- 
ramenta no alto dessa muralha, desfallecem vendo que 
o governo não lhe dá o devido andamento. 

O Sa. MíifiSTRo DA AoRiGCLTURÀ :— Tem-«e feito o 
que é possível. 

O Sr. Carlos Peixoto e outros :— Não se tem feito 
nada. 

O Sr. MmsTRO da Acricultora :~Mostrarei cem 
vantagem. 

O Sr. Carlos Peixoto : — E' pena que fizesse parede 
DO sabbado para não responder. 

O Sa. MiinsTRO da A6Ricin.TURA : — Não pôde dizer 
isto, estive na casa e ao lado do presidente. 

O Sa. Diogo di Vascoxcellos : — Não figurou na 
lista. 

O Sr. Ministro da Agricultura : — Kvi de discutir 
este ponto com vantagem. 

O Sr. Diogo de Yasconcellos : — Hei de fazer uma 
interpeilação antes disto. 

{Ha outros apartes.) 

O Sr. Rogra Lalo :*-V. Ex. concederá que faça 
algumas observaçOes em relação ao ramal do Rio Ver- 
de e Sapucahy. 

O Sr. Perbira*dos Saiitos :— Estimo muito que con- 
sidere a questão sob este ponto. 

O Sr Rocha LeIo : — Pelo relatório do nobre mi- 
nistro da aoricnltura tem este ramal um desenvolvi- 
mento de 230 kiiometros, sen !o 47 iquem e 233 além 
da Mantiqueira. 

O Sr. Pbeeira dos Santos:— Só do Rio Verde. 

O Sr. Rocha LeIo : — Até o salto do Rio-Verde ou 
á barra do Sapuchay, com este queé um pouco mais 
abaixo. 

As obras pesadas são apenas as da serra n*am 
deseovoívimeato de 80 kiiometros ; as demais são de 
fácil construcção ou, pelo menos, dependam de menor 
difficuldade. 

Pelo tr«ça lo feito, coraquanto não tenha oonheoi- 
mcntos techoícos. posso todavia garantir, por infcr- 
maçóes fidedigaas de pessoas habilitadas, que este 
desenvolvimento po lerá ser perfeitamente reduzido dos 
280 kiiometros, conservando- se os mesmos ou talvez 
melhores eleirentos de curvaturas e rampas. Este 



ramal, Sr. presidente, abrirá caminho raiido para o 
aproveitamento daa aguas do Cachambú', Lambary, 
Caldas, e além disto, Sr. presidente, abrirá fácil com- 
mimioa^do Rio de Janeiro com os fertilissimot 
temtonos dos valles e de além nos municipios 
de Alfenas, Dores, Jacahy, Passos, Baependy, 
Christina e outros. 

Além destas vantagens irá animar as minas do ex- 
cellente ferro que possue em ffrande escala o municí- 
pio de Jacuhy, irá temar fácil a exportação e impor- 
tação dos productos <)iie proenrão o sul ae Goyas e o 
Mato-Grosso, e mais irá abrir a nave^^ação do Rio 
Sapucahy em ama direcção franca e perfeitamente na- 
vegável de mais de 300 kiiometros. 

As cargas que podem ser importadas por este ra- 
mal, segundo os cálculos ultimamente tirados das 
barreiras pertencentes ao sudoeste da provinda de 
Minas, apresentão um resultado de dous milhóes de 
arrobas, se a estes dons milhóes de arrobas addicio- 
narmos a exportação do ferro, das aguas míneraes, 
que não são transportadas em consequência da distan- 
cia e de productos de outras lavouras que alU se 
desenvolvem, veremos que, sem exageração, póde-se 
elevar á somma de três milhóes de arrobas. 

Calculando-se um frete liauido de 400 rs. por ar- 
roba, dará uma renda de l,200:000j|, mais oue snffi- 
ciente para remunerar um capital de 17,000:00011, 
tanto mais quanto as obras estão (içadas em 
12,000:000«00a. 

Entendo, Sr. presidente, <}ue se o governo atten- 
desse com verdadeiro patriotismo para a provinda de 
Minas, este melhoramento já deveria estar encetado..^ 

O Sr. Diogo db VAscoifCBLLos :— Apoiado ; mas o 
governo não faz caso disso. 

O Sr. Rocha LeIo:— ...tanto mais quanto o sul de 
minha província tem exportado milhares de almas 
para povoar outras provindas (apoiados)^ que lhes 
offerecem melhores vantagens de futuro prospero. 

£' assim que os illustrados deputados por S. Paulo 
não poderáó deixar de confirmar que o sul da sua 
província, mormente a parte do 3* diatncto, está qnasi 
toda povoada de Mineiros do sul. E porque, Sr. pre- 
vidente ? Por falta de vias de communieaç&o e de re- 
cursos, receiosos, emfim, da moléstia que alli grassa 
intensamente— o desanimo. 

Entretanto, se hoje, que aquelle torrão conta um filho 
8(u nos conselhos aa coroa, não forem esses males re- 
remediados, tomando-se as medidas para isso in- 
dispensáveis, quando poderemos esperar? 

Quando, Sr. presidente, depois da se atravessir Ín- 
vios caminhos, de se correr até perigo de vida, na 
serra chamada do Picú, chega -se á estação da estrada 
de ferro D. Pedro II (4* secção ) , ouve-se a historia 
inveterada de repetidos desastres, dos quae-i eu pró- 
prio já quasi fui victima, arrisca-se e foge-se. 

O Sr. MnnsTRO da Agricultura :— Não tenho no- 
tícia desses desastres. 

O Sr. Rocha LbXo :~Então o Jornal do Commercio 
não os publica? Não comprehendo como a directoria 
nos relatórios que a V. Ex. envia não falia dellet. 
Peço a V. Ex. que requisite da directoria uma nota 
de todos os desastres que tém-se dado na 4* secção, 
de Janeiro do anno passado para cá. £ aproveito a 
oocasião para ^dir a S. Ex. que, quando tomar 
parte na discussão do seu orçamento... 

O Sr. Ignaqo Martins : — Não o teremos. 

O Sr. Rocha LeIo : — ... nos apresente a relação 
dos desastres que se tém dado naquella parte da es> 
trada. E, visto que ha receio de c^ue não venha para 
a discussão o orçamento da agricultura, direi mais 
alguma cousa. 

Sr. presidente, não sou daquelles que aiaís confião 
na oolonisa^ão por meios directos ; tenho mais con- 
fiança nos indirectos e que a acoroçóão. 

Neste ponto creio que o governo tem procursdo 
deienvolver, tanto quanto é possível, este serviço; mas 
ha sido infeliz nos mdos de que tem lançado mão. 
ÇÁpoiados.) Direi porque. 

£m um dos relatórios de S. Ex. encontramos uma 
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.da4 £ataçõ«4 ^a.4^ hO|^ da CAtfftda 4a ierro D. P«- 
-,4:-> II. chamada 4)olpiila ^ Perlo-JUaL 

Esta fazenda, que S. Ex. comiirou pam dMttiia«ía 

ao estudo pratio da lavoura • para o eaUbl4^^u^°^ 
• d-i r.ma colónia, absolataroente não se presta a 

tal fim. 

O Sa. MiNisTAo DA Á^JuçuLTVEA ;7-*Hão apoiado. 

O Sh. Iwogiu Lalo :— Darei as rações por que assim 
4>epj^o... 

O Sh. Mi.xisxao da AfiytiçvLTuaA : — Desejo ou- 
-ri-lo. 

O Sa. RooiíA íjêIo : ^..«conbeyo da matéria, o que 
«.j:)fiatA p^ri çtodtr apaseiar com justiça. 

Em priípejro higar V. Ex., abundo aaseverSo-me 

.^pe^soas fiie^içQas^ pagoâ, e canaiímo, eesaa terras, 

que c^ prQpnetarips tinhio effsreoido por preços 

O Sa. ftíixisTao DA AeaiouLTuaà : — Não a mim* 

O Sn. KocBi l^l» : t- Por certo, e nem faço ev a 
injustiça a V £x., que se tivesse lembrado deiucum- 
kí( a OQKi das oamaras, qu^r 4 dá Barrà-Mansa, qi^er 
a de 1'ezende, um exame miaucioso e consciencioso 

• da fazenda. 

O^B.,^kI^iSTRO DA^e^MpiJV^; -r- L&. inandti fazer 

- e;í^i}t, e tivje tombem ii|fbr«»açõea de Uvradorae. 

05a. J!oes4 Lalo :~- Mas as terras não.lhes s^o 
-cqohecidas por tal modo que elles pudessem formar 
ittu jttizo exacto. 

Ent««- tanto, «eoct^ee, que al^m de V. Ex. ter dado 
uma quantia superior ao sen valor, e^sa fazenda irá 
cSa^aorediiar a o>«lonisaçRO e^tre nós; porauanto, além 
de terem do {vetsifna qualidade os s^us terrf-nos, slo 
siiTT^aneiJe V^ixos; o^ipd^ quai^do ,Q^te408» i da 
natureza do só'o no tempo da^ :ajgra^s a.oonçjirvaçUo 
-de uma extrema humidade que prejudica, ,a pootp de 
ÍQutiH#ar completamente as pmntações; e enUio já 
^ft"V. Ex; qtwo colono qne tcmnr um praso, e dis- 

• pensar ao fçu oul iyo todos o^ spus esforços, e no 
tim do t»»i'|0 pr«vprio, cm vez de encontrar uma 

«•^>^kieita Hl)und«int«. corno as de que lhes duo noticia 
em outro» súSos, encontrar, ao contrario, suas p!anta- 
^Ce4 inun«>odtuK, níio p^^de se alegiar. 

Nóa t«n)09 terras em prande abundância, que podem 
,«^r ^ppJijj|'hia ^ ^p^ifffç$p, e oiule mo bAveriV o 
:nroi;vt>nicTite de arruinar os seus lavTadorea. Assim 

- díin * ocrji-iãt> a que os colonos digãp, e çom razão, 
qne A governo fó escciHê as teVras que estilo em 
|«e5«m s condi^Aes para Ibes arrendar. (ApotadoJi.) 

O no^re ifiafstro, sa Qítr de*te assumpto uni líiçeiro 
>er;»m*, ha -de c^ntirmr^r a verdade de quanio deixo 
'dito. 

Se com o4 1 0:000$, segando declara o relatório 
-4^ S^ Ex. qne «ustoa cAMi^ftcapriedade. Jé oamprts- 
<§e^y tfrr.QJiçs p.^ -proFiooia de Mmaa au.S. Paalo, ter- 
renos dtt Í>o.i «|ualidade e por pratica conhecidos 

- como tjiíe*, S. Ex. faria dcy serviços AP pfih '• 9 pn- 
ii.elro Feria levor a animação a e.s^ea lugares cnde^a 
livt-uri» d» fíaha (npolndo*), onde as terras eítlo aban- 

- dona l^s e ?em valor, nao ^>otqne uão sejjlo bo^s. m|s 
|cr]uôihf3 fdita o |^.rincipni— a locomotiva para Ih^s 

'Íe<r»r os braç)^. 

?e V. Ex. tivesse comprado ess^s terrjjs dqs Inspires 

- lembradr», alt-m dé poiler Ct n seguir uma zoo a 'mui(o 
' maior por n.cnrr quantia, che^arí^ a um resultado a 

que S. Ex. não dá importância, {>or dcscOnhec^r o lo- 
rterior de n sso paiz coipo eu conheço 

O facto do governo Comprar terra s, para futrega-I^s 
a col(>ni>8 ItvDria a animação e com éllá o amor no 

• trabaUn. a coTifían^.)lc>qne suaapmpnedUdes subiSLo 
4!e v»U>r : e o despnimo ^ia suhstituido por crença de 

' Vm melhor futuro. 

O Sa. <.V4;«!STao dv AaaicrLTfaA dá um aparte. 

O ?n. ntM> lítÀe:— i>H) c nteto isso; wainwtc 

V. Ea. *|ue M{(>qa< c^Lt^} ,e Un^os kil-ir.etros 9* separa 

d^ 4' S9t;7»>«í <la «.ttr^da <Tc, ferro D J*edro lí ; por 

•cj>n*e«ii*;>ci*». ente cia q^c X. £x., c« mpranio es44# 

TOMO IV 



'^amaa.eBi ^Éfttflio, em Wz de um bem, fes um m»l & 
•oloBitaçio. (Apàkidot,) 

O Sa. Mimarão da AoaicuLTUKA :-<sAa inlawa a yi ei 
•ão tod^a BMàW fftToravftis. 

'O Si. R«eiU Ltlo :— Oarauto a Y. Ex. que o q]M 
Mbo de diter é a pura Te*^ad<, nio falb como joppo- 
•tícioDlcta, íello «orno Brazileiro que deseja a prbepa* 
ridade do seu pais. (Apoiadoê ; muito bem.) 

O Sa. MuasTuo da A6mioiu.vu»A áá «m «paite. 

O Sa. Roou ÍMl» r-r^^amato ^ei^flio ha alU terras 
boas, e ser o tarrano alagadiço e nio soifrer 'Oenipft' 
raçSo com as terras do sul df o^iplMl pcpvinQÍa. 

O Sa. DMfto 9m Yaiomiciiam : — Apaiado ; ama 
com as da o. Paplo também. 

O Sa. PsasiuA dos Santos :-*No sul de Minas ha 
terras magniãcas para café. 

(Ha oubroÊ apartêê.) 

O Sa. RocOA Lrlo:— A par de^M dif&cnldades 
oom que luta o sul da miaha proViuoia, lalta d^ tÍM 
de oommunicação, não devo deixar 4c lembrar a 
Y. Ex. a injustiça de que é elle victima oom a tari& 
^a 4^ secção d*. estrada de ferro. 

O Sa. Dioao di YASconcBLLOf :— £* objecto muito 
importante. 

O Sa. l^nasrao d^ AoaiouLTinu i-^lMa-M da mo- 
difica-la : determinei ^Uguma cousa jaotee aeotido. 

O Sa. BacBA Lalo : — Os clamores aio censtaotts; 
entre^nto ^ hoje nada te tem f^, e Y. Ex, 
comprèbende que esta desiguaJ^ade paca filhos da 
mesma proviocia, do mesmd Império, e inconcebível. 

O Sa. Míxisrao da AGaiccLTUXA : — Declaro qos se 
aati fasendo alguma ooasa neste iMntido. 

O Sa. RocvA La^o : -r Agradeço a Y. Ex., e fico ea* 
perando que nfto dei^e para os k^dendas gregas. 

O Sa. MiiasnM da AeaiouLTuaA : -*«Se desespera já» 
o qua hei do faser ? 

O Sr. Rocha talo : — Y. Ex. podia dizer que den- 
tro de seis ou oito dias estaria reformada a tarifa. 

O Sa. Mimarão DA*Aoa*caLTvaA: t- Espero ter easa 
prv*»"- 

O Sr. Diooo de Yasgoiicblloí : — E aqui estou «a 
para applaudír a Y. Ex. 

O Sa. I4!^I8TR0 DA AoBjauLTURA : — Aprecio muito 
os applausòs cio nobre deputado. 

O Sa. RooBA Lalo : -* Kâo devo abusar por mais 
tempo. da atteaçáo da oam^r^. {MuUoi não apoiaioê.) 

O Sa. Ckmuii Pkixoro : — Tem fallado muito bem* 
{apoiados,) 

O Sa. Rqcia Laio :— Entoado <^ teofao desempo- 
nbado o mes davar de cidadão brastleiio,(i«« só^esoja 
o Aesanvolvimeato e o hem^Mlar do seu pais. (iftofos 

¥fi<jMp9') 

O Sr. Carlos Peixoto: — E tem piovado que por 
motivos muito nobres é que está na opposi^. 
{Apoiados.) 

. O §a. RctcvA Lrao: — Sr. preeideuta, nesse poato 
,eu mê collocp ^ma de qualquer juiso que ma seja 
desta vor^vcl {tni^itos apo.iado^)'p a minha consciaiicia 
está tranquiDa. 

Yoics : — Muito bem. 

O Sr. Carlos .Peixoto:-- £' um Mineiro distiacto 

por todos os títulos. 

O Sr. Rocia Lalo :~ Assim, pois, Sr. praddente» 
consola-noe a esperança de que a oorda lhes poder& 
f ditar sob oa pés a qualquer hora, e de que entio • só 
então poderemos nutrir a esperança de rer regenerado 
o nosso estragado systeroa representativo. 

YozES :~Muito bem I nmito l^eml 

{O oradcn- é fdieitado por muUos Srs. d^futadoe.) 

3 
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o Sr. Pereira dos Santos (Signaês de 
attenção) : — Sr. presidente, lastimo profundamente a 
divergência qne me separa do nobre deputado que 
acaba de sentar- se. 

Um dos talentos msis brilhantes da minba provincia 
Çapoiados), V. Ex. vio e a camará presenciou como a 
ulustracão, o talento e a própria palavra do nobre 
deputado se manifestarão constrangidas, sem o bri- 
lhantismo do cobtume. {Não apoiados.) 

E' <jue um passado muito recente assoberbava a elo- 
quência do nobre deputado. 

O Sa. Dfoao db Vascokoillos : — Não apoiado ; 
correu pUcidameate, e f aliou muito bem. 

O Sa. pBRBiaA DOS Saittos : — Nem eu digo que o 
honrado coUega fallasse mal, ao contrario fallou per- 
feitamente bem ; foi brilhante na forma, mas no fundo 
1& estava doudo espinho a encravar a lógica de suas 
eonclusões. 

O Sa. PBaBnLÁ dos Santos: — Sr. presidente, o no- 
bre deputado, em sessão de 24 de Janeiro do anno 
passado, declarou que por modo nenhum acompa- 
nharia a dissidência que se tinha formado no seio 
desta camará. 

O Sb. Rocha LbIo : — Apoiado ; não tenho nenhum 
compromisso com ella. 

O Sa. Pereira dos SAin'0s : — S. Ex. declarou com 
ferver e enthusiasmo que prestava um apoio franco e 
decidido ao gabinete 7 de Março, que realiz>va 
um programmt largo, generoso e fértil em conse- 
quências benévolas para a felicidade do paiz... 

O Sa. Rocha Leão :— Emqnanto o merecesse. 

O Sr Diofio DE Vasconcbllos : — F\.t isso não ficou 
adstricto a apoiar as inconveniências desse gabinete. 

O Sa. Pebeiea dos Santos : — ... e que por forma 
alguma acompanharia aquelles que qnerião fazer do 
partido conservador um partido retrogrado, um marco 
miUiario que não anda nem desanda, que não é sus- 
ceptível de progresso ; que o mini«terío não tinha pe^ 
dido ao partido liberai idéas para as suas reformas', 
porque quando essas idéas se tomão a aspiração do 
paiz, é o partido conservador o mais competente para 
converté-las em leis (apoiados), porque o partido con- 
■ervador anda, mas anda progressivamente e é ornais 
próprio para realizar reformas sem grandes abalos 
para a sociedade, visto que é elle por sua natureza • 
índole mais moderado, mais tímido, marcha em 
consequência com mais prudência, o qne não se pôde 
esperar do partido liberal que, atalaia avançada, sus- 
tentador de idéas exa^radas e radicaes, quando as 
pretende encarnnr nas instituições, toma-las realidade 
no paiz, abala naturalmeate a sociedade, perturba pro- 
fundamente a ordem de cousas estabelecida, subverte 
muitas vezes as próprias instituições. Senhores, po- 
deria o partido liberal incumbír-se da missão de re- 
formar o elemento servil, por exemplo, realizando 
com semelhante reforma o exagero de seus programmas 
sem destruir a lavoura, attentar contra a propriedade 
ào paii inteiro subvertendo toda k ordem e harmonia 
do império, fructo salutar, previdente e sábio das ins« 
titnições que felizmente nos rege? 

Lamento, Sr. presidente, a divergência; sinto 
mesmo ter de subir á tribuna para responder ao nobre 
deputado, porquanto S. Ex. sabe que sou admirador 
de seus grandes talentos, e que na entre nós uma 
ligação que bastante me acanha, a amizade desde o 
tempo da infância. 

Mas, Sr. presidente, antes de tudo, o dever e a 
franiueza, e mesmo porque sou amigo do nobre de- 
putado, devo ser tão nnnco para com S. Ex. como o 
tenho sido, e continuarei a sé-lo, para com o mi- 
nistério. 

O ministério actual, Sr. presidente, como qualquer 
ontro ministério, tem naturalmente conunettido erros 
em matéria de administração, erros que nós devemos 
ser os primeiros a apontar-Ihe para que eUeos corrija; 
mas na marcha geral que tem dado ao partido não 
vejo motives para des^abar censuras, muito menos 
para capitules de opposiçfto. 



O Sa. Carlos Peixoto : —O peior cego é o que não 
quer vêr. O Sr. Pereira dos Santos é o peior surdo, é 
o que não ouve os reclamos da pátria e os ainda mais 
instantes do partido. 

(Ba outros apartes.) 

O Sr. Pereira dos Santos: — Perdoe -me V. Ex., 
Sr. presidente, e os nobres deputados, se eu me apro- 
veito da eccasião para frizar bem o seguinte pento : 
tém- se-me por diversas vezes lançado em rosto o 
facto de durante a sessão do anno passado, pro- 
fligar alguns actos do ministério f azendo-lhe censuras ; 
mas, senhores, o meu procedimento ò publico, patente 
e sincero. 

Se censurei no amo passado alguns actos do mi- 
nistério como censurarei este anno, prestei-lhe sempre 
como lhe presto o meu a^io leal. Só votei uma vez 
contra o governo na ques^ da iniciativa do orça- 
mento prerogado ne senado : e se porventura este anno 
o orçamento fOr novamente prorogado no senado, 
voltarei da mesma forma contra o governo, porque 
entendi e entendo qae é uma usurpação de principal 
attribuiçâo da camará das Srs. deputados. 

O Sr. EscRAeNOLLB Taunat : — Tem sido sempre co- 
herente. 

(Ha outros apartes.) 

O Sr. Pereira dos Santos: — E é mesmo por sus- 
tentar o governo que eu a«sim procedo, porque en- 
tendo que n*um paiz culto como e nosso, regido pelo 
systema representativo, não se deve exigir do depu- 
tado um apoio subserviente (apoiados), que se nul- 
lifíque pelo silencio e pela approvação tacita de todos 
os actos do ffeverno. 

O nobre deputado teve, diz S. Ex., motivos pon- 
derosos para afastar- se do ministério... 

O Sr. Eufrasio Corrêa: — Então como estranha 
V. Ex. que elle se afaste t 

O Sr. Pereira dos Santos : — Estou mostrando qne 
a posição do nobre deputado é dolorosa e inooherente 
com relação ao discurso de S. Ex., e vou responder 
em relação aos motivos oue S. Ex. diz que teve para 
se afastar do ministério. Ha alguma estranheza nist«? 
Nenhuma. 

Disse-nos S. Ex. que a questão religiosa e a questão 
eleitoral principalmente o afastarão do governo. 

O Sa. Dioeo de Yasconcellos : — Não se metta em 
religião. 

O &R. Pereira dos Santos : — Sem pedir licença ao 
nobre deputado, porque S. Ex. ap«zar de ser muito 
religioso é um dos mais intolerantes da casa, e esta 
questão é o noUi me tangere de S. Ex., porém em 
qne pese a S. Ex. em dizer o que penso com costa- 
mada franqueza. 

O Sa. Dioeo de Vasoonoellos : — O governo quer 

Sôr pedra em cima dessa questão e V. Ex. a f aliar 
ella. 

O Sr. Pereira dos Santos : — Quem disse ? Pensa 
o nobre deputado que quando um membro da maioria 
pede a pal<*vra vem com a senha do governo ? Está 
enganado, a mesma liberdade que o nobre deputado 
tem para usar e abusar da palavra na tribuna, deve 
conceder para os mais. (Apartes.) 

Sr. presidente, a questão religiosa não i motive 
sufficiente nem ponderoso para separar o nobre depu- 
tado do ministério este anno, porqre a que^-tãn reli- 
giosa não appareceu na tela das discussões só du- 
r nte esta scbsão, appareceu da mesma fornia durante 
a sessão passada. 

O Sr. Rocba LbIo dá um aparte. 

O Sr. Pereira dos Santos : — Diz o nobre deputado 
que não ha um fim airoso a qne chegue o governo, que 
não pôde chegar a uma solução honrosa ; mas, se- 
nhores, o nobre deputado devia ter reflectido durante 
as sessões passadas para manifestar- se come mani- 
festou-se na falia do tbrono em Janeiro daquelle anno. 

A questão não mudou, o conflicto conserva- se o 
mesmo, a solnção era a prevista por todos Q^ Logo, 
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• nobre depatado não devia mudar. Mas esta questSo 
tem sido por demais debatida. Os Dobres deputados 
confundem e dSo â qaestão uma importância que ella 
niío tem, nem merece. Confundem uma simples ques- 
tão de invasão de disciplina, uma mera usnrpa!ção ; 
maa quem os vio h\\êi e bradar pensa que o governo 
mette mão criminosa na religião, que a oppnme e a 
pretende destruir. 

Não ha tal. E' muito justo que a religião se man- 
tenha em sua integridade, mas também não é menos 
razoável que se mantenha a soberania nacional. 

Não se confuodão as questões nei%fe lhes dâ uma 
mportancia que nãe merecem, açulan^o assim as pai- 
xões do povo, porque Y. £x. eomprehende os perigos 
que dahi podem resultar, por isso oae o povo é faná- 
tico pela religião catholica, no qne laz elle muito bem. 
Senhores, se o governo do meu paiz attentetse contra 
a religião do Estedo, eu seria o primeiro a oppôr-me 
a seus desmandos. 

O Sr. Silveuu Martins. :— Não é fanático, nem 
faria bem. 

O Sr. Perbira. dob Saittos : — E nós que temos as- 
sento no parlamento devemos dar os bons exemplos 
de tolerância, não devemos açular as paixões do povo, 
e deveiuoB ser os primeiros a previnir perigos fu- 
turos , acautelar as consequências de qualquer per- 
turbação da ordtfm publica no porvir. 

O Sb. Pioeo na Vascondellos : — Não queremos 
que César ande de mitra no Rio de Janeiro. 

O Sr. Perbira dos Santos : — Ahi vem o nobre de- 
putada com o Cesur. Falia sempre do César e es- 
quece-se de que as theorias de apaixonada orthodoxia, 
as exagerações inqualificáveis do ultramontanismo 
que' tudo oretende governar em nome da religião, 
escravisaoao todos os poderes, suffocando todas as li- 
berdades em nome da consciência, são mnito mais 
perigosas e para temer-se ; ao passo que de mn mo- 
narcba, sabio e moderado como o nosso só pôde 
provir bem e felicidade para o paiz. Eu tenho me 
maoifesUdo apoiando o governo na questão reli- 
giosa, ^rque entendo que os bispos de Pernambuco 
e do Pará usurparão attribuições do Estado, com- 
metterso cnmes. Prova isto não só essa série illustre 
de prelados cujos nomes a historia -tem registra- 
do em seus annaes como modelos de bons exemplos, 
de tolerância e de virtudes, como os actuaes prelados 
que não seguião o mesmo caminho que aquelles se- 
guirão. Estes é que derão e continuãe a dar os bons 
e proveitosos exemplos ao povo e não qoiíerão e nem 
querem actualmelite gozar de uma celebridade de mo- 
mento, cobriu do-ee com a capa do martyrio e da 
santidade ; como cidadãos br^zileiros elles tem dever 
restricto de observar, e fazer observar a constituição 
e leis vigentes do Império ; nâo se podem coUoear 
superiores a essas leis, sem incorrerem na sancção da 
lei penal. 

O Sr. Diogo db Yasconcbllos dá um aparte. 

O Sb. Pbrbira ik>s Santos : — Âbi vem o nobre 
deputado com a maçonaria ; pois eu declaro-lhs que 
não sou, nem nunca fui maçou, como o nobre depu- 
tado já foi. 

O Sr. Dioao ra Vasoorgbllos : — Já declarei que 
nunca passei de servente. 

O Sr, Pereira dos Santos:— E declaro mais ao 
nobre d»utado que sou catholico, professo a religião 
catholica, essa religião oue meus pais me ensinarão 
e na qual vivo e pretenao morrer, apezar dos pro- 
testos do nobre deputado. Amo e prezo a religião do 
GmxifícadQ oom o fervor do bom christão, e a defen- 
derei com ifiám» as forças, nos casos precisos. 

O Sr. Ditao db Vabooncbixos :— Deus permitta que 
assim seja. 

O Sb. Pbrbiba dos Santos :— Tomara que o nobre 
deputado morresse junto ejmmiso porque iria direito 
para o céo. (HiUaidade proUmgada.) 

O Sr. Cardoso db Menezes :— Mas depois de abju- 
rar a maçonaria. 



O Sr. Pereira dos Santos : — Sr. presidente, a entra 
questão que separou o nobre deputado do governo é 
a questão eleitoral. S. Ex. manifestou-se pela refor- 
ma da eleição directa independentemente oa reforma 
da constituição, eu exijo a reforma da constituição. 

Estamos ainda em desaccordo neste ponto. 

Entendo que a eleição directa é o único meio de 
tomar a repres-'B tacão a verdadeira expressão da so- 
berania nacional ; penso que só a permanência do 
corpo eleitoral pôde torna-lo verdadeiramente mde- 
pendente, e declaro do alto desta tribuna que estoa 
prompto a dar o meu voto a quem apresentar essa 
mediaa reformando a constituição. 

Senh^^res, a permanenc a do eleitorado directo, tor- 
naodo-o independente, colloea-o menos sujeito ás su- 
gestões do poder, aos caprichos dos governos. Â con- 
stituição é realmente um sério embaraço, pois reme- 
va-se elle, r^^forme-se-a, revistão-se de corassem os 
chefes, assumão a responsabilidade da medida e de 
sua opportunidade e apresentem-na ; mas antes que 
se apresente este medida não é justo, no estedo ac- 
tual de cousas . e perante o descrédito em que tem 
cabido a nossa lei de eleições, que fiquemos parados» 
devemos fazer alguma cousa. 

O Sr. Dioeo db Vascongellos : — Apresente a me- 
dida. 

O Sb. pEBsraA dos Santos : — Apresente-a o nobre 
deputado ; eu não sou chefe de partido, não sou in- 
fluencia, não sou governo nem opposição para apre- 
senta-la ; sou um soldado raso, comprometto meu 
voto. Faço o que posso e devo, não posso fazer mais 
nem sou a mais obrigado. 

Não é, porém, justo, como dizia, que fiquemos pa- 
rados, é ma:s rasoavel que façamos alguma cousa 
(apoiados), e a não podermos conservar a lei actual, 
vamos fazer a experiência da reforma pelo governo 
apresenteda, que traz garantias reaes {apoiado^^ tento 
mais quando boje o governo no nosso paiz iá não se 
acha armado daquella machina furibunda da lei de 
3 de Dezembro, da lei da guarda nacional e de 
outras. 

A guarda nacional boje é nulla depois da re- 
forma. 

Y. Ex. sabe que pela reforma judiciaria a policia 
não vale nada entre nós, os delegados de policia fica- 
rão reduzidos a meros capitães do mato {risa/^a^): não ha, 
pois, receio de que os mesmos vícios, a mesma fraude, 
venhão desnaturar a lei actual, e entretanto a reforma 
apresenteda pelo Sr. ministro do império contém prin- 
cípios muito saluteres (apoiados), principies que são 
verdadeiras garantias para todos os partiaos, afim de 
que a liberdade do voto seja uma realidade e não 
uma -ficção. 

O principio das qualificações vem trazer grandes 
benencios ; só quem não tem pratica de pleitear elei- 
ções pelas villas e cidades do interior é que pôde 
. desconhecer e duvidar da efficacia de semelhantes 
garantias - depois vem o grande principio das incom- 

Satibilidades, recUmado e reconhecido como uma 
as necessidades da época por ambos os partidos mi- 
litantes do paiz, que de forma alguma e inconstitu- 
cional visto que o governo acautela o exercicio dos 
empregos. 

O Sr. SavBiRA Martins : — ^Mas por que ? 

O Sr. Pbbeira dos Santos : — Pontue o cidadão 
continua sempre elegível em todo o paiz ; é não acei- 
tar o emprego, que pôde ser eleito. 

O governo está em seu pleno direito cercando de 
cautelas o exercicio do empre^, afim de que o empre- 
gado oom sua influencia offioial não seja eleito e sim 
com a de simples cidadão. 

O Sr. Ar4uio GóBst^Isto é inconatítaoional. 

O Sr. Pereira dos Santos: — Não é inconstitucional, 
ha uma confusão de idéas ; não se inoompatibilisa, 
não se diz que um individuo não é elegivei, o que o 
governo faz é cercar de cautelas o emprego para 
eviter os antij^ abusos, que se davão, de serem oa 
presidentes eleitos deputados, abusando do seu poder 
e influindo directamente na eleição, erão eleitos pela 
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ínflaeneU do emprego e nSo pelos serricof e inflaen^ 
cte Aè meto eidluOo él€gMÍ7 Está itifideiiêia do em- 
ft^tf^è uaiA dftS esnstté do vichunento da )eL 

E depois, Sr. presidente, a representação das mi- 
n<wiàs émna garnitia real para as opposiôões {apóia- 
dot),' seja pelo voto singtilar, ao qnal nao presto o 
mea apoio, seja pêlo voto incompletd, que me ' parece 
q^ pôde ser mmto bem ensaiado no nosso pais e ha 
de prodnsir mnito bom resultado, como aconteceu na 
lÈdaterra e na Bélgica. (Apoiados.) 

V voto incompleto ensaiado em peonenos districtos 
V. Ex verá que ha de trazer muito bons resultados» 
iâanào trtnmphar nas eleiçOes os representantes da 
opposiçSo. 

O Sa. SavuaA MAarois:— Dizem que foi Y. Ex. 
que fee trinmphar essa idia na secretaria da agri- 
cultara. 

O Sa. PamitaA dos SAMtos i^— Não fui eu. 

O Sa. SiLTBiaA MjLaTOis :~0 Sr. ministro do im- 
pério não a tinha. 

O Sa. PlsansÁ dos Sartos :— Sa não soa cousa 
nenhuma (não apoiadoi) para fazer triumphar a minha 
idéa. O nobre deputado empresta-me uma influencia 
que não tenho nem mereço. 

O Sr. Carlos Pbizoto : — Isso é muita modéstia ; 
y. £z. representou papel muito eminente nesta 
questão. 

O Sa. PfeRMiu DOS SAivres:— Esta opmião tivemos 
todos ((Êpartet), foi uma unanimidaA que se le* 
vantou. Os nobres deputados «om seus apartes» que 
muito me honrão, me desviãvie do principal fio de 
minhas considerações-, obrigando- me a ponderações 
dialogadas. Vou, pois, reatar o que tinha em viitas. 
Sendo assim, Sr. presidente, já v6 V. Ex, que o nobre 
deputado não tem razão, porque a questão religiosa 
não apareoen na tela da aisoussSo este anno, foi o 
anão passado , e já então o nobre deputado se 
devia ter separado do governo. 

A reforma eleitoral veio na falia do throno do anno 
passado, o nobre deputado sabia perfeitamente que o 
governo não poderia tratar da reforma directa^ e sim 
indirecta conforme a constituição, logo não são 
estes os motivos que o obrigarão a assumir posição 
da adversários do aetual governo-. CApartesJ 

Yejamoo, Sr. presidente» os outros motivos que 
S. Ex. addusio. (Apm-tes.) 

Sinto, Sr. presidente, que o nobre deputado em di- 
vergência comnosbo deelaraase quo se paasoa para a 
oppoeição principalmente peroue o nobre ministro da 
matinha, que todo deve ao sul de Miaas, nada tenha 
feit&< por elle ; e a esse respeito citou a estrada do 
Picú, cujos concertos forão mandados faaer pelo 
Sr. senador <Ged<nr» ^ando presidente da nrovincta* e 
suspensos pelo Sr. Venâncio lisboa^ tendo-se gasto 
trinta e tantoa*contos em reparos daqueUa estrada, qua 
fio&rão completamente perdidos pelas chitvas qae de- 
pois sobrevierão. 

Estou informado quo o nobra ministro da marinha 
em «ousa aJgtmia inflaio para que o Sr* Venâncio 
LisboapaaspeDdetse essaaaoras. 

O Sa. DfMo M yASoONGBLMs : — Eaí estou infor^ 
mado do contrario. 

O Sr. PianKa dos S*irros : — O Sr. Tevoncio 
Lisboa, chegando & provinçia» encontrou os cofres pro- 
vinoiaes exhaustos... 

O Sr. Rocba Lalo : -« Está o nobre deputado di- 
zendo o- qua eu lha informei. 

O Sr. FsRKmA dos Santos : — Informado pelo nobre 
deputado e pelo Sr. ministro da marinha, estou ao 
facto de que, quando o Sr. Venâncio Lisboa 
a>sumio aa rédea* ou adnwÉÍStHiçBO ^a nrovincia de 
Mmas, estavão os cofres provmmaes exhaustos conv- 
pletamente, não podião oomportar desçezas extraordi- 
nárias. Mas o digno mmistro da mannha escreveu a 
elle para mandar continuar aquellas qbras do Picú, de 
Itajubá e ontras) mas elTe persístio, dizendo que não 
era çossivel, que não havia dinheiro nos cofres da pro- 
vincia. 



E verdade qua aquclle cx-pjresideote easpendeo^ 
todas as obras que se fszião com pouca critetio^ 
(apoiados), elle devia suspender só aquellas qu^ nãO' 
erão tão indispensáveis, mas as das estradas do Ticá, 
de liájobá, de Passa Vinte e outras er^ de organiê > 
necessidade, porque são as príncipaes artérias do sul. 
de Minas, não devia suspendê-las com tal precipitara 
çao, devia oontmuar os serviços principiados, fazendo ' 
todos 08 possíveis esforços para conelai-las. .earibora 
tivesse de pedir wn bill de Indemnidade ã ass^mbléa, 
que, estou certo, approvaria o procedimeato do presi- 
dente. Que culpa tem o digno ministro da marinha 
destes factos ? tét elle ^ue desbaratou, que esbanjou- 
os dinheih>s da província? pois nós ignoramos que- 
elle tem feito o que tem podido em bem da pro- 
víncia. 

Mas, senhores, nós sabemos como as administrar* 
çÕes provinciaes se fazem, principalmente aa provín- 
cia de Minas ; a instabilidade dos presidentes é sem- 
pre a causa de terríveis prejuízos nas províncias. 

Na minha província. Br. nveeidente, para o snl de 
Minas principalmente, ha clnas necessidades muito 
ponderosas : a primeira é a estrada de ferro que cir- 
cule ^r todo o território da província, e a segunda é 
a divisão da província, não uma divisão como a que' 
se fez em S. Francisco, em que se constituio a pro- 
víncia com elementos de outras, que absorvem o ele- 
mento mineiro, mas uma divisão na mesma província ■ 
com elementos puramente mineiros. Uma província ao 
sal e outra ao norte. 

O Sr. Dioco Dl Vascoicceixos : — Não concordo com^ 
V. Ex. 

O Sn. PKRBmA DOS Santos : — O governo da pro- 
vinda está a 80, 90, 100, 110 e 120 léguas do sul ; 
como é possível que nossa providenciar com vanta- 
gem a respeito daquelles melhoramentos dos quaes- 
ella tanto precisa ? As relações com as diversas io - 
calidades são morosíssimas, a distancia nullifica a 
acção benéfica da administração e da assembléa pro- 
vincial, cujos actos não dão aquelles fructos que são 
a garantia do futuro e o incremento da prosperidade 
(apoiados) ; n'um caso extraordinário, como de uma 
rêbellião ou insurreição, como é que o governo ha de- 
previnir quando chegar na capital a noticia ? Nada 
pôde fazer, o .que tiver' de acontecer j& aconteceu. 

(Ba difwsos apartes») 

O cidadão só pôde oontar cem soas fracas forçss 
para arcar com os perigos de toda a espécie e remo- 
ver as necessidades de todo o género. 

SMihores, semelhante estado de cousas não pôde 
continuar, sob pena de acabaivse com a provmcia 
inteira, amortecendo oa eatimulos do eidad&o, os bríos^ 
do Mineiro, pela d»serettça e desesperação de melhor 
futuro. 

Hà necessidadea tão mves, tão ur^ntes, que é- 
mister os governos pPOvê-Tas de remédios energias. 

O que os governos não sabem fazer o desespero dos 
povos faz algumas vazas. 

A experiência da historia é boa mestra e não deve- 
ser desprezada. 

A provinêia de BCiias est& desanimada, seus filhos- 
mudao-se para outras onde vão encontrar outros com- 
modos e outras facilidades de transportes. A pintura . 
que nea lei o honrado maoihi» a qsna isspoado» é- 
verdadeira. 

Ninguém hft maia amigo do trabalho e mais íadus- 
trioso^ mais amigo de instruiir-se, mais corajoso - 
e intrépido do qne o Mineiro. Mas o desanimo, 
a descrença o invadem, e não podendo susten- 
tar-se em luta tão desigual, muda-se. Vai em lares- 
alheios buscar alUvio aos males que o perseguem. 

Isto é triste espectáculo em verdade. 

Hoje mesmo V. Ex. vé a província de Minas con- 
tittoar a dar sempre o tiristé espectacula àt achar-se 
retalhada a sua deputação na camará. A maioria 
dessa deputação sactenta o:g«veaso; mai a outra 
fraoção, mmita ^mpartaniaaem dsmda pela sua ilhif 
tração, acha-se na oppoMçâo. fApatietiJ 

Senhores, nós não^ podemos viver das glorias imaa»- 
cessiveis do passado, devemos acautelar a fataro, p-^ 
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Í)reTemr ofraMMar Nhwimííhiwi^. tnmk oaéinstem 
orne e sede, de uma divisão na provincia de Mbas. 
(Midiog apartes; o Sr, presideiilê reclama a aítenf^) 
Não é potrivel fazer-se consa alguma no parlamen- 
to, pome r quando nm depotaéo, qae oonhete a saa 
féoykim , prâcara tratar de aestirapto tíio grave, da 
maia alta nlHidade para ot interetsea daquelles po- 
iFot, iMeeterMU>-o contestações tantas e tão apaixona- 
éaa 1 (CoíUinnão or aparteê.) Não é o governo : são 
•eif cwitoa mti habitantes èss margens do Rio-Graode, 
Sapncaby e Rio- Verde que pedem eeta divisão da 

Srovineia , porqne Sfintam a neoeasidade de ter a jos- 
,ça e administração e o poder legialativo ao pó de si. 
porqae querem qne o suor de seu rosto seja empregado 
em beneficio proi>tio. 

Houve grande injustiça da carte do nobre deputado, 
quando se relerio ao nooia «iniatio da marinha ; eu 
per^gnoto ^ em qaa tam o nobre ministro da marinha 
prejudicado o sul de Minas ? 

O Sa. Dioea ra Yascoiiokllos : — Em muita' 
cousas. 

O Sa. Piainu. dos Saittos : — Demonstre-as o no- 
bre deputado; não é com palavras que se fazem 
accusações taes, é com factos, com provas robustas. 
Não é desprefti^iando-se aos homens de estado de 
influencia no paiz, que tém prestado serviços a suas 
provincias, que se ha de conseguir melhor futuro. O 
nobre ministro da marinha tem sua reputação for- 
mada, ninguém lhe pôde negar ou contestar serviços, 
intelligencia e sobretudo uma honestidade prover- 
bial. Só com provas em contrario se pôde desprea- 
tigiar caracteres taes. 

O Sa. RooHi. Ltlo : ^ Quem desprestigiou o Sr. 
ministro da marinha ? 

O Sr. PtacniA nos Santos : — Não me refiro a 
Y. Ex., e sim ao nobre deputado pelo 1* distrícto de 
afinas, qne está aqui sempre a dizer que o Sr. minis- 
tro da marinha é 

O Sr. Dioao na VAScoNciLLot : — Um almiraate 
suisso. {Hilaridade,) 

O Sr. Prurira nos Santos: — . . .um almirante suisso I 
{Ham^Uos oparteê ; o Sr, presidente reclama a atten" 
ção) A* tal qualificação eu nada di^, não of-ponho a 
minima contestação, deixou 90 jpô» do paia e so- 
bretudo ao bom senso de nossa província. 

O nobre ministro da marinha tem-se esforçado o 
mais que é possível para dotar a provincia daquelles 
melhoramentos de que ella ha mister. 

{Continuão os apartes.) 

O Sr. Prrsidrntr :— Nãoé paaarfal aontianar a dia* 
cutsão assim. Chamo a attenção doa nobres deputados. 

O Sr. Pbrbira nos Santos : — Eu, Sr. presidente, 
também sou mmto apartiéta, mas tenho o meu sys- 
tema, e é este : quando o orador fínalisa um período 
dou então o aparte ^e julgo conveniente; nao per- 
turbo o orador, não intercalo apartes & maneira de 
ditcuraos qtM abafio a voz do orador. 

O Sr. Prbsimictr : «— Easaro qua ca nabrea da^a^ 
tados não interrompão o oraoar* 

O Sr. Pereira vot Saurot : — Diiia, Sr. ^reeidente, 
que o nobre miniatro da marinlka tem (eito quanto é 
possível para dotar a nroviíicia da Minaa daqueUea 
melhoramentos de qua ^k teai l ê c neiéi A ». 

O Sr. Diaaa m YiMoiiGiuae :^<*- iifto apoiado. 

O Sr. Pkrbira boi Santos : -^Nio tem feito tudo, ^ 
Terdade ; mas, lenhorea, Kdma ofto «e fsz ém um dta 
(ritadof) e os nobres depátados sabem que a provinda 
não 4 aiihade M«raj6, tem um território immenso, com 
uma poputaçiò da mcds da dous milhOet de habitantes, 
iklo p6de aer melhotmda tm poueo tempo. 

O Sr. IHaap m Tascoiccri.los : — Cite um aô m&- 
Jhorainanto. 

O Srv Btouna mi Saiiraa ^-Quanto á «satrucçio 
puMíoa, a Bahra dapaftada nio ignora qua am todas 
aa tegÍMxiaada llinaa ka^ uma aaoola ao taso 
colina a autra da aasaíamÍBÍBO. 



O Sr. Didtb tns Va^concellos :— Pois isto é aota 
do ministério f 

O Sr. Pcrbira bos Saktos :-.- Creárão-se tamSaai 
muitas coroar 'as n^ provincia. 

O Sr. Diaso aa Yasodncbilos :~Nio é do minis- 
tério da marinha. 

O Sr. Pereira noi. Santcs : — Pois não dizem, ot 
nobres deputados a todo instante que o governo 4 
responsável por tndo quanto se dá nas provioeias t 
(Ha oxdrow apartes,) 

Garanto aos nobres deputados que o Sr. ministra 
da marinha escreveu ao Sr. Venâncio José Lisboa, 
então presidindo a provincia de Minas, para mandar 
fazer aquellas obras que fossem neceasanas alli. 

O Sr. SilviAra Martins :— £ os bonda da S. JoSa 
d'El-llci ? 

O Sa. Pereira dos Santos :— Não tive parte alffuma 
nessa lei provincial : era men^bro daqualla assembléa; 
mas, por doente, não fui tomar assento, fiquei tra- 
tando-me tias aguas de Baependy, do que dou per 
featemanho os nossos illustres cdllegas o Sr. Cardoso 
de Menezes, Pereira íranco, fianciíco Borges, 
Finbeiro Guimarães e outros que alH estivemos por 
dous mezes. Digo que não me pareoe muito justifr- 
cavei a decretação daqueUa Iei« porque nós temos 
necessidades mmto mais urgentes na proyinsia do qna 
a instaliação de boods na cidade de S. João d*£l-j(ai, 
cidade qne não é tão grande que não se posaa bem 
circular a pé. (Apoiados.) O tempo que a aasembléa 
provincial gastou em decretar aquella lei, devia aniea 
gasta-lo em garantir juros para alguma estrada de 
rerro aue fos^e alimentar o progresso da provincia. 
(Apoiados.) 

O Sr. D1080 DE Yascongellos :— Ahi tem Y. Ex. a 
meu apoio. 

O Sr. Pbrbira naa Santos :— Sr. presidente, censu- 
rou o nobre denutado o governo, porque ae estnadoa 
de ferro para Minas não tém tido aqaelle incremento 
que era de desejer. Eu já tenho por vezea diio aign- 
mas cousas nesta casa a este respeito. Da p^^tte de 
nobra ministro da agricultura dependia muito e muito 
o progresso e felicidade da provincia de Minaa. 

O Sr. SiLVBmA Martins: — E do paiz. 

O Sr. Pereira dos Sajvtos : f— Os trabalhos da 
¥ aecçSo estão muito adiantados. Foi aberta a estn- 
ção de Queluz, e estou informado de que se vai abrir 
uma^^atcjção proviioria na Lavrinha, bem oomo que o 
nobza miniatro trata do abaixamentada tarifa em al- 
gima géneros de lavoura e de primeira necessidade, 
melhoramento iastAutemante redamado. Mas o de 
qne muito precisa o digno ministro da agrienltUra é de 
estudar com muita cautela este aasumpto, e garantir 
Juro para os ramaea de Sapucahy e 6io-Yerde, qiie 66 
fazem uma estrada. 

£' naeeataiio que S. Ex. não sacrifique o valie de 
Sapucahy pab do Uiv-Yerde, pois naquelle tem ae<- 
-aanta fertilietinios municípios como aejao : Christina, 
itajubi» 8. José da Parako, Pauso^AIegre, Caldaa, 
Ainoaa, Trea Pontas, 9òFea,«te.«muniei|>Íoaqae pror- 
duzem muita fumar café. aisucar, eto. Ao paeto que 
o Yalle do Kío^Vm^ «a oantdtt os da Chrittlna e 
Baependy, e dahi por diante oompõfrfse de aamanae 
inhabitadaa e . poi^co pradj^ctivas ; é iodUpeniavel 
nm ramal para as aguas dà Campanha e Baependy, 
q«e aó d«vati4í^Ilié *MMlm^«Vlnale8'««tael«le- 
dmantoa da agnaa aúnaraea. Dafai em diante, porém, 
wnàíam htcm colbaria una asttuda, porqua não 
axiste preéocçla o«pazde aUmantar uma via férrea; 
ao pavão q«a luilHha peio ^ralle do SapnoaAiy não só 
é uma em preza lucrativa, oamo dâ grande importao- 
aia 4 maia Mca zon» da tul de Minas, fadlHaado o 
|>laiitio do cafó^ quadA parMtaMenlia «n todacUa» maa 
qua não p6de aar iMíportado porque o e««to do i««aa- 
porte abaor«« lucKs^ tinfoaiho do agriéuHor. Parecanoie 
«ne a privil^(k> otfnoadido aa ^. E^tfíalò Ferraii» 
4a Veiga eadooou ; convém uSo renovar a conaessãa 
iMm coneeder novoe praaos para toãodiffieuHar quak- 
quer empreza. 
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O nobre ministro deve consultar também qne existe 
um problema de diffieilima resolação, porque na linha 
do centro da solnfão desse problema depende a rea- 
lização on aniquilação do principal e mais intelligente 
traçado da eàtrada á& ferro da minba provinda. 

Parece-me que. conforme o parecer do engenheiro 
fiscal, se o ramal fôr por Queluz, vai abranger a 
prodncç&o de manicipios muito importantes, ao passo 
que a lei providenciou qut elle fosse pela Lagoa Dou- 
rada como ponto forçado. 

£* nece8Sf«rio que o nobre ministro resolva esta 
questão com toda a decisão, e se lhe faltar meios para 
continuar as obras, apresente-se o nobre ministro 
fraocamente, peça o credito, que eu lhe garanto o 
apoio de to<la a deputação de Minas (Apoiados.) E 
com isto tem S. Ex muita forca pajra andar com 
toda a energia na continuação aos trabalhos come- 
çados em ambes as secções da estrada de ferro 
D. Pedro II. 

O Sr. Carlos Peixoto:— Então elle não a tem *f 

O Sr. PiRBmA DOS Santos : — Di^o mais força, por- 
que elle vai ter o apoio de opposicionistas para con- 
tinuar esses serviços com toda a intrepidez. 

O Sr. Carlos Peixoto:— O Sr. ministro já está ha- 
bilitado com efttudos muito conscienciosos. 

O Sr. Pereira dos Sabtos : — E' necessário que o 
nobre ministro decida. Nestas cousas eu gosto de mi- 
nistros como o grande Alexandre; puxem da espada 
e cortem os nós gordios. (Hilarida4e.) 

O homem precisa ter energia para os grandes com- 
mettimentos. 

O Sr. Carlos Peixoto : — Então o nobre ministro 
não a tem ? 

O Sr. Pereira dos Santos : — Eu não disse isto^ 
V. Ex. vô (jue o nobre deputado pelo 1» districto da 
minha ^rovincia é muito malicioso. Eu estou apren- 
dendo a ser malicioso com S. Ex. e com o nobre de- 
putado pelo Rio de Janeiro, o Sr. Duque- Estrada, 
que já uma vez disse que eu era de muito boa fé, 
mas no discurso sahio que eu era ingénuo. SS. EBx. 
envenenão tudo ; e o nobre deputado está a dar 
ás minhp.s palavras sentido que ellas não tém e 
intenção que não tive. £' o mais livre traductor "que 
conheço, mas iraductor cheio de malícia. 

O Sr. Silveira Martins :— O que me parece é que 
o nobre ministro da agricultura não só não corta, 
como nem ata nem desata. 

O Sr. Pereira dos Santos : — Ha de desatar. Eu 
ainda não che^ei a esse infeliz estado de perder as 
esperanças ; -ainda creio nas cousas e nos homens ; 
ainda creio, sobretudo, no futuro do nosso paiz. 
(Apoiados.) 

O Sn. loNACio Martins : — E não cré no Sr. mi- 
nistro da agricultura? 

O Sr. Pereira dos Santos : — Estou dizendo que 
creio, e os nobres deputados a darem-lhe ! 

Julgo, Sr. presidente, que tenho feito aquelles re- 
paros a que me obrigou o discurso do nobre deputado 
pela minha província. Peço a S. Ex. descnlpa de me 
ter occupado com a sua pessoa, ficando certo de que se 
o fiz foi só em cumprimento da meu dever. ÇApoiadot.) 

VaiES :— Muito bem. 

(O orador é comprímentado por diversos deputados,) 

O Sr. Xarqulnto de Souza s — Sr. pre- 
sidente, tendo pedido a palavra sobre o orçamento do 
Impeiío, V. F X. hade comprehender que eu não venho 
txaminar as verbas deste o-çamento nem regatear 
quantias ao honrado mimstro por cuja pasta correm ot 
negócios desta repartição. 

. Outro e moi diverso é o meu fim. Quero aprovei- 
iar-me da opportunidade que nos ofiereoe a »mplítude 
desta discussão, quero prevaleoer-^e da faculdade 
qua nos concede o regimento da casa, para ainda 
uma vez discutir desta tribuna a politica religiosa do 
gabinete 7 de Março, noiitíca fatal ao, paiz e oaosa 
fffincipal se não única de aehar-me hoje com assento 
nos bancos da opposição. (Muito bem.) 



O Sr. MmiiTRO da Jvstiça : — Sinto mnito. 

O Sr. Dioco de Yasconcellos : — Procedeu perfei- 
tamente, não se pôde acompanhar hereg/>s. 

O Sr. Tarquiniodb Souza: — Disse, Sr. presidenta, 
que não vinha discutir as verbas do orçamento do im- 
pério, e devo dar as razões qne para isso teaho. 

Conheço de lonfços annos o honrado Sr. ministro do 
império, faço justiça á sua probidade e folgo de dizer 
que em matéria de orçamento deposito plena confiança 
em S. Ex. (Apoiados.) 

O Sr. Dio«o de Vasoongellos: — Sem duvida,tambem 
faço justiça ao caracter de S. Ex. 

O Sr. Carlos Peixoto:— Se todos os ministros fossem 
assim as cousas estarião melhores. 

O Sr. Tarquinio de Souza: — Além desta, uma outra 
razão me aconselha a não perder tempo com esta ma- 
téria. 

A nltima discussão oue presenciámos aqui, no dia 
em que o Sr. ministro da fazenda foi interpellado pelo 
nobre deputado pelo 2*> districto do Rio de Janeiro, 
fez-nie convencer de que é tal o estarlo de nossa admi- 
nistração financeira, que o poder legislativo nada 
pôde fazer de mais inútil do que uma lei de orçamento. 

Com effeito, desde que as verbas do orçamento são 
constantemente alteradas pelos créditos supplemen- 
tares, desde que novas verbas se augmentao pelos 
créditos extraordinários, que os ministros abrem a seu 
bel çrazer, e ainda mesmo contra formal disposição 
de lei, não conheço nada mais inútil do que a decre- 
tação de uma lei de orçamento. (Apoiados.) 

Vimos todos naquelle dia as grandes difficuldades 
com que lutou o bello talento do nobre |>residente do 
conselho e ministro da fazenda, para justificar os cré- 
ditos abertos durante o seu ministério, e que mani- 
festamente violavão disposições de leis. S. Ex, pondo 
em contribuição todas as vantagens de sua grande 
intelligencia e reconhecidos dotes oratórios, não fez 
mais que mostrar a conveniência dos diversos créditos 
abertos, durante o seu ministério, sendo certo que se 
questionava, não sobre a conveniência, mas sobre a 
legalidade daquelles créditos. E, sob este ponto de 
vista, sinto dizê-lo, S. Ex. não satisfez á espectativa 
da camará dos Srs. deputados. 

O- Sr. Diooa de Vascongbllos : -:-Nesse dia deixon- 
se levar preso. 

O Sr. Tarquinio de S«uza : — Em vista do que acabo 
de dizer, melhor fora que entregássemos os cofres da 
nação aos Srs. ministros, descansando unicamente na 

Erobidade delles, cojk> eu agora faço com relação ao 
ourado Sr< ministro do império. 
Mas, Sr. presidente, disse-o a sabedoria increada: 
o homem não vive somente do pão, mas de toda a pa- 
lavra que procede da boca de Deus; e se eu deposito 
inteira confiança no nobre ministro do império com 
relação á matéria de orçamento que é o pão do corpo, 
infelizmente não acontece o mesmo quanto ao pão do 
espirito, a palavra de Deus, a doutrina catholíca, que 
está aferrolhada e presa na pessoa de deus dos mais 
illustres prelados da igreja no Brazil, com grande 
escândalo dos fieis, com o maior detrimento da liber- 
dade de consciência dos que são filhos espintuaes 
daquelles Ínclitos prelados. (Apoiados.) 

O Sr MmisTRO da Justiça : — Não sei em qne isto 
affecte á liberdade de consciência. 

O Sr. Tarqinio de Souza :— Sinto que não ss ache 
presente á este debate o nobre ministro do império, e 
o meu pezar cresce de ponto, por estar informado de 
que a ausência de S. Ex. é aeterminada por motivo 
de enfennidade, oue todos nós deploramos. Mas, não 
estando a meu arbítrio escolher o momento de f aliar, 
vejo-me na necessidade de usar agora da palavra 
que Y. Ex, benevolamente acaba de conceder-me, e, 
vindo á tnbuna, não me é possível deixar de tomar em 
consideração alemãs proposições qne forão emittidas 
pelo nobre minutro,'ouando teve de responder à in- 
terpellação que lha foi feita pelo honrado deputado 
pelo município neutro, a respeito da questão rehgiosa, 
desta magna questão, qne agita e há de agitar por 
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mnito t«mpo ainda todos os espirítos no Brasil, e fora 
delle. 

Antes de todo ea devo agradecer ao nobre ministro 
do império qae, sempre bom e generoso para oommigo, 
ainda naquella oceasiiio quiz dar-me uma ptova de 
soa generosidade e bondade, attríbutndo-me nominal- 
mente a qualificação de nltramontano. 

O Sr. Dioqo 0b Vasconcbilos : — E' nm titnlo de 
gloria. 

O Sr. Tarouimo ob Socsa : — Mil graças rendo por 
isso a S. Ex., assegurando- lhe qne oquella qualificai 
ção poderia ajuntar ainda a de jesuita, e eu aceitaria 
com grande satisfação estes dous epithetos, que sum- 
mamente me honrão e ennobrecem. 

O Sr. Joio Mbnois : — Muito bem. 

O Sr. TARQCimo db Souza :— E nem pense alguém, 
Sr. presidente, que ha despeito ou falta de smceridade 
no que acabo de dizer. Não, senhores, se uma grande 
inteiligencia, nm distincto magistrado, um illnstre 

SrotestsAte, o Sr. de Gerlach, na camará dos deputa- 
os da Prússia, ainda o anno passado solicitava e rei- 
vindicava para si também a honra de ser chamado 
jesuita e nltramontano, não deve causar admira^ 
qne eu, catholico sincero, de crenças firmes, aceite 
aquelles titnios com snmmo jubilo, fazendo delles o 
maior padrão de minha gloria e a manifestação mais 
explicita de miol<a fé. 

bou em verdade nltramontano; quero antes adorar 
a Deus do que a Tesar; professo o catholicismo sem 
restricções, aceito-o em toda a sua plenitude; quero a 
liberdade e a independência da Igreja de Jesns Ghristo, 
não posso vé-Ia sajeita aos poderes ephemeros e transi- 
tórios do mundo. 

Soa jesuita e nltramontano, não pretendo nega-lo ; 
«ma vez que se tem convencionado dar estas denomi- 
nações a todos aquelles (jne não approvão qne o po> 
der civil invada os domínios do espiritual, a todos 
aquelles que, vendo na Igreja ama instituição divina, 
nao podem consentir qne ella seja dominada pela von- 
tade e caprichos humanos ; soa ultrainontano e jesuita, 
porque, colno o declarou o chefe supremo da Igreja 
catholica, o grande e Immortal Pio IX, em um breve 
dirigido em o de Março de 1873, ao circulo catholico 
de Santo Ambrósio de Milão, aqaelles epitbetoa são 
applicados aos mais zelosos e obedientes filhos da 
Igreja. (Apoiados.) 

O Sr. Dtoao db Va8ooiicbu.os : — Só os aue maca- 
qneião Bismark é que nã* se honrão com elles. 

O Sr. Tarquinio db Souza : — O honrado ministro 
do império mostron-te leceioso da theocracia qne vem 
apparecendo, e qne, no dizer de S. Ex., pretende es- 
tabelecer-se para pertorbar a acção regular do poder 
civil. 

Senhores, theocracia é também ama dessas pala- 
vras, que servem aos adoradores de César de arma 
de guerra contra os filhos sabmissos da Igreja, e as- 
sim não me levareis a mal qne defina a theocracia, 
qne abraço e nem posso deixar de segnir. 

Se por theocracia se entende o governo de Deus na 
sociedade, pela fiel observância das leis divinas, na- 
taraes e positivas ; se por theocracia se entende o rei- 
nado socihI da Jesus-Christo e o predominio da dou- 
trina que por elle nos foi ensinaaa, declaro franca- 
mente que sou partidário dessa theocracia, e nem pode- 
ria deixar de sé-lo sem mentir todas as vezes qne recito 
aqnelia ora^ sublime, que aprendemos desde a in- 
fância nos joelhos de nossas mais, que nos foi ensi- 
nada pelo próprio Jesus-Cbristo. e na qual entre 
outras, dirí^ipaos a Dens, ao Nosso Pai que está no 
Céo as seguintes petições: a Venha a nós o vosso rei- 
no, seja fsita a vossa vontade, assim na terra como 
no céol » 

Se, porém, por theocracia se entende om sistema 
de governe, tal como existio oatr'ora entre os ladeas, 
nm governo, no qual este oa aqaelle individuo, tal 
on qual dynastia se oonsiderão destinados por Deus 

Sara governarem os povos, não tendo outra lei que a 
e saa vontade soberana e despotíca, declaro qne, 
em vez de abraçar ama tal the<N3raoia, eu a repillo 
oom todas as forças da minha alma, porque seme- 



lhante doutrina é a negação completa do império de 
Dens sobre os hpmens. 

O honrado ministro do império fallon-nos ainda de 
uma certa escola, cnjas tbeorias o jesuita Marianna 
havia resumido no livro que compoz para educação 
do príncipe, filho de Felippe II, e alladindo a * ssat 
theorias S. Ex. teve a bondade de dizer-me qne eu 
podia toma-las para mim, mas não para o paiz. 

Senhores, ea não professo as tbeorias do padrâ Ma- 
rianna, nem para professa-las precisaria da licença de 
quem quer que fosse. As theonas oue sigo e abraço, 
em matéria de religião, são as da Igreja cathohea, e 
para que ellas triumpbem estou prompto a fazer tndo 
quanto de mim depender. 

Não sou muito lido nas diversas escolas politioo- 
religiosas {não apoiadot); reconheço a supenondade 
dos conhecimentos do nobre ministro do império, e 
não posso atinar com o fim qne teve S. Ex., trazendo 
& discussão as tbeorias de Marianna. Se, porém, o 
nobre ministro teve em mira desacreditar as doatrinaa 
da companhia de Jesus, á qual pertencia o padre Ma- 
riaona, me parece qne peroen o alvo. 

O padre Marianna foi nm distincto escriptor, e tão 
distincto qne mereceu o titulo de Tito Livio hespanhol, 
pela historia de Hespanha, qne escrevea com geral 
applauso.Tioha, porém, idéas e tendências republicanas, 
e, inspirado nestas idéas, ao livro que compoz para 
educa^ do filho de Felippe II, sob o titnlo de fíêge 
et Regiê instituíione, ensinou a doutrina do tjranni- 
cidio, do direito que tem qualquer de tirar a vida ao 
tyranno que opprime a pátria e viola as liberdades 
pablicas. 

Esta doutrina do jesuíta hespanhol, não ( bstante 
haver sido autorisada pelo pai do seu real alumno, 
foi solemnemeote censurada e condemnada em 1610 
pelo geral da ordem dos jesuítas, Cláudio Agua- viva, 
nos termos os mais sevems ; e, sendo assim, não é de 
justiça responsaoilisar uma ordem illnstre pelos erros 
de um de seus membros, erros que, como já disse» 
forão condemutidos p<>lo chefe da mesma ordem, por 
quem podia e devia fazé-lo. 

Descanse, portanto, o nobre ministro, qne ea não' 
faço cabedal daa doutrinas do padre Mariama, não as 
tomarei para mim, e muito menos quero-as para o 
meu paiz. {ÁpoUiflos). 

O Sr. Dioflo DB Vasconcbllos ; — Nós somos ho- 
mens da ordem. 

O Sr. Tarquuiio db Sooia :— Agora, seja-me per- 
mittido dar um testemunho, que me foi pedido pelo 
honrado ministro do império, que eu não recasaria a 
ninguém, e muito menos a S. Ex., visto como apraz- 
me sempre dar testemunho da verdade. 

Jnstincando o procedimento do governo com relação 
aos actos praticados pelo illustre bispo de Olinda, 
referio S. Ex., que me havia pedide, quando tive de 
ir a Pernambuco em dias de Abril do anno passado 

2ae levasse palavras de paz ao Sr. D. Frei Vital, pe- 
indo-lbe de sua parte que não innovasse mais nada 
na questão, afim de que pudesse ter uma solução pa- 
cifica. ^ *^ 

E* exacto, Sr. presidente, é verdade quanto a tal 
respeito disse o Sr. ministro do império. . . 

O Sr. Dioeo ob Vasgonobllos: — Era um laço para 
apanhar o bispo. 

O Sr. TARQnnno db Souza : — assim como 

é certo, e ainda disto dou testemunho, qa« na- 
quelle tempo notava eu da parte de S. £x. as 
melhores disposições, o maior desejo de não empre- 
çfar senão meios pacíficos ; disposições e desejo qne 

Íustificão a admiração e assombro oom que li o aviso 
le 27 de Setembro de anno passado, pelo qual or- 
denou o governo o processo do illustre bispo de 
Olinda. ^ 

Isto pasto, Sr. presidente, passarei a oocapar-me 
de outros tópicos do discurso com que o nobre mi- 
nistro do império respondeu á interpellação do nobre 
deputado pelo município neutro, já qne naquella occa- 
siao não me coube a palavra, que pedi. 

Respondendo ao ponto da interpellação^ em que o 
nobre mter^^ante procurava saber se o governo < 
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sMerava rei olvida a questão religipca com a oondem- 
■ação dos bispos, o Sr. xúinistro <|o império, fAzeja4o 
disUncçlio entrego facto 9 o direito; Defjpondea qae 
quuQto ao direito a qaestão estava resolviofi do modo 
o mais satisfactorío. 

fihjçano, Sr. presidente, completo engano: porque a 
qaes*âo oSo eita resolvida, n^m qaapto ao facto» nem 
^ttaoto ao direito. 

O Sft, Dio«0 M Yascoiigiujm:— A violência nnaca 
«Qipsliiuio dii\9iitp. 

o Sa. Tabouinto ob Souzi : — Senhores, se o direito 
fossa uma droga que pudesse ser manipulada no labp- 
latoAo oÂnisterial, S. Ex. tinha r«zào de affirmar 
ueaqoeUno religiosa estava resolvida no terreno do 
iroitOi. Mas, nuo; o direito nfio é umi dro^, nem 
a vositede canrichosa de ninguém. O direito é u razão, 
a «direito é a lei, e nio ha lei, nem nataral, nem pb- 
•itíva, nem divina, nem humana que sanccione o 
ffraadt at^teatado da condemnação dos illustres bispos 
éa CHiiida e 6rão-Par& t 

ttSi», senhores, nfio ha, n<'m pôde haver lei al^ruma 
^ueproliiba a bispos cathoHcosde cumprirem os dieta- 
wet ètL Igreja; dBo ha lei que os inhiba de inflifi^ir 
penaa a^ptrítaaes a eorporaçOes religiosas não ha lei 
qua submeita Dtus a Gesar, a eternidade ao tempo, 
a. aspirito i matéria I 

VosBS :— Muito lem- 

Q Sa. Dioao as VASoa:tciLLot : -^ A lei delles é o 
i^anda quem pôde. 

O Sa. TAaQui!cio di Souza : — Quanto ao facto, 
aada quiz di«er-nos o Sr. miniftro 4o império e efitec- 
li^aic^te nada podia dizer-nos, porque todos 8ab|sm 
qilM as actrs praticados pelos Ex ; s. biçpos de t^er- 
a^Éiabttco e do PHrà, que os ioterdictos por elles lan- 
fa^oa Bubststem em toda a sua integridade não obs- 
taste o procedimento iniquo do governo, a despeito 
da vingança impotente qt^e se quer tirar daqueltes 
iU«stt<es prehidos. 

O Sa. Diogo de VA8C0!<ceu.aa : — Vingança baixa, 
fr.fcticí>da pelo poder exaoutivo. 

O Sa. ^kusrao da Justtç\ : — J<í sa pôde dizer no 
aarbnHnto qne o poder executivo vinga-se de modo 
laiKO? 

(JRa oulv0s apariei» O Sf. pretidente rechma 
9Ueneno.) 

Q Sa. Taaouixiq na Souai : — Vingança impoUnte, 
|»Qrque 9 guveroo mandou levantar os interdioto» das 
irmani^d^ia* e n.io obstante elles sub^stem ; vin- 
gança impot^ite, repito, por^ua nos do!ictos de facto 
aerman^n^e, desde ane a lai que os pune niio tem 
lorça h4&tapte para lazar oassar o faeto, a própria tei 
sa dsjçlara impatenia a a lei <|ue é impotente, nio ó 
le|, qpuiA sim arhitfio a.paix^. 

Fipa, pois, demonalrado que a questão não está re - 
lOlt^^da ^¥^ qofinto aa diíeito, nam quantp ao facto. 

(Ti^ocSo-se êiversos apartas.) 

Aproveito esta occasião para rectificar um engano, 
am que parecem laborar alfi:una espiritqa, asaím neata 
aaoKX na outra casa do parlcvmctuio, quai^tq à oi^^m 
do oonflicfto que actualmente existe entre a Igreja e 
a ^do. 

Tam-se dito que foi o prelado de Pernambuco quem 
imprudentemente provoqqn astf^ oqnAict^, (ApOiatias 
•"nio ãpoicuios.) £{âo é verias. (Apoiado^ e não 



fi' weciso es]uec^r 03. factos, é mister rifoar da 
naooona os antecodentea que sa derõq P^K* diz«ir-se 
nãa fri o bispo de Perjiamb^tjpo^quam provocou o oon* 
méí^ {Apoiados e mo apoiai) 

Seja-ma, pois, nermittido recordar aq^eUa ce* 
lebre fssta <vaí no dia 3 de 5Iarço cie 1S7^ teve Ingac 
na Oriente cio Lavra<iio, e (^qiúd.res^Jtou a. B^^^Pi^' 
«lo do padre Almeida. Majctms, t[m acto. Iegl|lÀmq do 
U9pú do Uio de JAoèiro contira uw sacer4Qt^de st^l 
4hocaaa provocou as ir»s.da maçop^aria, e oabl os 
artigos Mdidiosos que as gâzetM. publicVrôp, as ioja- 
lias e affrootas atiri)4>»s & f «ce d^ Igreja ; dahi easa 



P^opf ^^ úrferoal, ^o«, iniciaida aaeti oAoia, eom- 
mumcou-se ás províncias, e particolarmenta à da 
Pernambuco, onda araMa-aa jarnaM ptara dalaia^e 
certos íuteressas. a nas qoaas latio inj«iaèos a in- 
sttltajo^ da maneica ma^s violanU não «6 o apiaMH 
pado brazilaico, VM* também toda a Igreja ca^ 
thohca. 

O 5a. Dioao PB YAs^OMMADa : — 9ot oonta áo Bt. 
presidente do conselho. 

O Sa. Muoarao aa Jvafiçà : — lato ara obra da 
maçaBAiita. 

O Sb. Diooo di VAScaircaixos : — Que é instrumento 
do Sr. presidente do conselho. 

O Sa. Tarquiíiio ob Soc^:~Em um jornal inti- 
tulado A Verdade» que se publicou no Rscife, nSÕ ^ó 
forta- negados alguns dogmas da nossa santa religião, 
maa também o aa^asio chefe da Igreja catholica foi 
chamado o sultão da inlaHibilidide, e a própria Igrejíi 
ca lavar p««rido já deciompondo-se em deletérias e.\ha- 
laçdes^ 

VozBi :— Oh I 

Q Sa. TARQOioia na Souza :<— Bis os.faetos que sa 
darão, e diante dos qtiaaa o ii:tt«tfe bispo da Olinda 
nâo f»dia fia^t hnpassiveK 

O Sa. FERRETai I» Aguur : —Então procadeu, não 
por espirito de justiça, m^s em represaUa 1 

{Ha outros apar($Sf) 

O Sa, Tajiaoimo db Sovxa : — Devo ainda, Sr. pra- 
si4eato, Eftftifioar i|ma inexactidão qoe eommettea, 
sem du.vida |»qr maA ÍJisbanado, o vasieranlo &\ Vis- 
conde de Abaete, (juando no senado, a par de coasi- 
dçraç^ miútivjaj^oiósa» qae fez sobre esta questão, 
na qwu se tem empanbaáo as maia disiinotas intelli- 
gencias dio ncasa jmz, dissa qua o bispo de Pemam- 
bjKia aadáva in^mriado ^aam na sua dioo^e era oa 
nàp msçon: 

Não, s^ub^rea ; o bispo de Peraambaeo nAo y>óde ser 
accu^dp {toff iaso; e ait. alguma aecu4^ção se Itve i>ó-la 
f4;iar ó por «er hamem do seu temf», por lar os jomaes 
qua «Q pubtioAo na sua dioceia, parA mallior saher o 
que nelU sa paasa, par^ melhor dmj|ir-ae nc governo 
qpelli(\64tM oan&^.io. 

Desd^ qu» it% Mkô% {«ublfeaa meacionavão oanomaa 
daqueliei que pertcncião ás sociedada* seetatas qua 
* ^i»''®Í^w*®*" condemnado; dçsjle qae .«lUaa' maaoMa 
conSfíítíao ijuií 08 seus nomes fosicm conlioçidos, o 
bispo de Pernaiibuco não podia toltrar qiia-os mes- 
mos* indivíduos andassem ao Dl esmo tenjpo com a tro- 
lha do I edftfiro hvre e o balándráo das irmand^def 
cathoUcas. 

O Sr. Ministro 04 Jistiça : — Está uma exoel- 
lente diacussão do orçamento *4q Império. 

O Sr, Tar^irio db Sousa : — Discuto a politica 
religiosa do gahiaatei; a ^e es»ou fora da ordem, o 
S;*. preaidente é quem me deve dizer. 

Passo a exammar agora a'guns toprcos do relatório 
<{]»0 opa foi apceseatado pelo henrado Sr. mnistro do 
império, na pnrte relativa aos neg02Íoa ecclesiasticos, 
satiMndo que aiada ho}^ não* tenhamos o tinnexo sob 
a Utra D , a qua S. E.k. alluiÍ3 qumio se occupou 
da^uellas nefloaios , a que assim esteiamos privados 
de mafs am|>las iuformaçôes que podena fomecer-noa 
aquelle aancxo. 

O Sr. miatstco do iaiperto, tratando dos negócios 
acolaslasticos. vé da pairte do iitutire episcopado bra- 
zi(aÍJr<^nm piano preconcebido de dilatar na proprisa 
atttrib^içõa)!: em detrimento do po ler ctví4; e para 
provar esse plano, qne não existe senso na imapna- 
ção de S. Ex., o nobra miaiatro referio certos faotoe, 
e era primeiro luíc-r o de wn bispo qu? recusou em 
1^7 co/tíenr a fnsiitfúçjla cmtoatra a um cónego que • 
o governo impertai^ havii apresentai psra a cathe» 
d-ai d4 d^ooase «b mesmo liiapo. 

Kf^ facto. Sr. prssiienta, é muito onhecido. foi 
pra^ída nelo veaeron^lo biapo de M^irianna; j;\ me 
oçoupei (Utia nesta; casa, e a d'ícií»ilo .lo ijjoverno a 
raifp^ito dl* mesmo facto é a |)rovd mais coihplet* da 
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injustiça oom qne foi agora aprdeiado pelo Sr. mioU- 
tro do impttrio. ^ . 

De modo aue, Sr. preti^eate, o primeiro crimiaoio 
nette conflicto entre a Igreja e o Efttado, o primeiro 
que precoacebea o plano, qae tantos receios inspira 
ao nobre ministro, loi o Sr. bispo de Marianaa, o 
eanto e apostólico varão, a quem os bons Aíineiros e 
os'Br4ziieiro8 em geral rendem o mais sincero preito 
de homenagem e veneração, e a qnem o próprio 
Sr. ministro considera respeitável por suas virtades e 
peia bondade com que governa a diocese. {Ápoiadot.) 

Melhor fora que, no RCto praticado peio illnstre 
prelado de Marianna^ visse o nobre naioistro o pri- 
meiro grito de alerta cootra as invasões do poder 
civil no doraiaio espiritual, e haja vista a nobre fir- 
meis com que se houve o illnstre prelado naquella 
conjnnctnra. 

Como facto indicativo daquelle plano preconcebido, 
que tanto impressiona o nobre ministro do império, 
apresenta ainda S. Ex. o de se haverem negado al- 
guns bispos a {òr em concurso as parochias vagas de 
suas dioceses. 

Senhores, eu podia deixar em sileneio este facto, 
desde qae o nobre mioisiro reconhece serem até certo 
ponto attenjiveis os motivos allegadoH para justifica lo; 
desde que ao menos tacitamente o governo imperial 
tem approvado o procedimento dos bispos a tal res- 
peito 

Nilo perderei entretanto a occasiio de dizer <|ne fora 
para desejar que o nobre ministro, aliás tão minucioso 
em alguns capítulos do seu relatório, nos dé^se infor- 
mações sobre o numero de ssKserdotes que existem em 
cada uma das dioceses do Império ; poraue então talves 
nos convencêssemos da conveniência, ao alto critério* 
com que alguns bispos tém dei\ado de pôr em cob- 
curso as parochias vagas. 

Onde não pôde haver escolha nã) deve haver con- 
curso, porque o concurso não tem outro fim mais que 
famecer elementos para a escolha dos mais dignos 
entre oe sacerdotes que concorrem. 

9e, entretanto, algum bispo houver abusado neste 
assumpto, o que não creio, entenda-ee e governo com 
o chefe dos bispos, com a Santa Sé, e eu asseguro 
que o abuso ha de ser cohibido. 

Não se apresse, porém, o nobre ministro em ver no 
facto em qneit^ plano preconcebido de usurpar attri- 
buições do poder civil, qu«ndo nenhum interesse pôde 
aconselhar semelhante usurpação 

Tem-ee repetido raaie de uma ves, Sr. presidente» 

Sue o bispo ae Pernambuco, depois de hnver desohe- 
eciéo ás determinações do governo , empregou a 
coacção sobre os parechos da cidadã do Recife, afim 
de qíw, por soa vea, também não oumpriesem aquellat 
determinações, deixando de celebrar actos religiosos 
perante as irmandades e nos templos, cujo iaterdioto 
fora levantado pela antoridade judiciaria. 

Isto não é exacto. Nunca pelo bispo de Olinda foi 
empregada a coacção para obtar dos dignas pnrocbos 
do Recife o qne era do seu dever, a que lhes era 
impaste pelas leis da Ipeja; e nem jamais hoava 
quem considerasse coacção o temor reverenciai que 
os sacerdotes de uma diocese tém do seu pastor, do 
chefe da mesma diocese. 

Contra tão infundada asserção jpotsc asseverar á 
camará dos Srs. depniadoa que nao foi o bispo de 
Pemanabiieo quem empre^n a coacção soWe oa pa- 
roches do Recife ; mas sim o governo imperial por 
intermédio do sen delirado naquella provineia. Sim, 
senhores, foi o presioente de Pernambuco qnem 
mandou chamar os pan>chos ao sen palácio, quem 
proenroa allicia-los, quem en>pregoa ora a captação, 
ora a ameaça de processos e prisões, para obter da- 
quelle distmctos sacerdotes qne deerespeiitssem sen 
legitim pastor, que menoscabassem as íeis da lareja, 
que viot-ssem interdiotos canonicamenie lançados, e 
que o podor civil não tinha • direito de mandar le- 
vantar. 

Aqni tenho om proteste assignado por dous dos 
reverendos paroohos do Re<áfe, que os jomaes daqneUa 
cidade pablicárão, e pelo qual se evidencia o que 
acabo aè asseverar, isto é, que o presidente de Per- 
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nambveo, e não o bispo dsquella diocese, foi quem 
empregou a coacção, mas debalde, sobre os paix>chos 
do Recife que, verdadeiros sacerdotes de Jesus- 
Christo, souberão resistir com firmeza a quem preten- 
dia iof Ama-los, obtendo delias actos de criminosa 
rebeldia, cujas consequências serião inevitavelmente 
um schisma, que o governo tem constantemente pro- 
vocado, sem lhe importarem os grandes males que 
havião de resultar para a familia brazileira. 

Para não alongar mais o debate, não lerei açora o 
p^-otesto a que me tenho referido, mas desde j4 de- 
claro que hei de inseri-lo no meu discurso, não só p3la 
importância que elle tem a respeito da questão ver- 
tente; mas também para que em todo o tempo os an- 
naes do parlamento dém testemunho da firmeza e 
coragem, ao espirito verdadeiramente sacerdotal dos 
parochos qne aseignárão o mencionado protesto. 

« Os abaixo assignados, paroohos das freguezias da 
capital d6 Reoife, lendo no Diário de Pernambuco, de 
8 ao corrente anno, um ofiicio do Gxoi. ministio do 
impeno ao procurador da coroa, fazenda e soberania 
nacional, de 27 de Setembro deste anno, mandando 
dar denuncia contra o nosso caro diocesano, exprimin- 
do'Se nestes termos : « B para mais ostentara sua re> 
cusa tratou de incitar os vigários a desobedece*^!!: por 
sua vez ao governo imperial, aterrando -os com sus- 
pensão ex infttrmata contcientia, etc. » protestão 
contra tae« expressões por quanto não foi o E\m. 
bispo qne nos ameaçou, pelo contrario estas ameaças 
sahirão da parte do governo ouerendo nos obrigar, 
já com promessas lisonjeiras, já Com processos e pri- 
sões ; para qce nós desobedecêssemos ao nosso prelado, 
autorisando dest'arte a desobediência ao nosso legitimo 
superior. 

« Por isso declarão alto e bom som que nada mais 
fízerâo do que cumprir com seus deveres obedecendo 
ao sen legitimo superior, e repellir com to ia a ener- 
gia de que são capazes qualquer insinuação e ameaça 
que vá de encontro ás suas consciências, e não serião 
aignos do lugar que occupão se o contrario praticas- 
sem. Portanto de novo protestão, e estão dispostos 
a soffrer por amor de seus deveres e da religião ca- 
tholica, apostólica, romana, de que são indignos mi- 
nistros, qualquer perse^^uição da pirte daquelles que 
deverião ser os primeiros a respeitar a lei e aar 
exemplos de obedfieacia e respeito a seus superiores 
le^timos. Recife. 10 de Outubro de 1873.— O cónego 
vigário, António Marquet de CcutUha. — Vigário, Anto* 
nio Manoel de Assumpfão » 

Sr. presidente, já uma vez nesta sessão tiveoccisiãode 
comp irar a questão religiosa que actualmente se discute 
no Brazil com aquella que na Allemanha agita e per- 
turba todas as conscieacias catholicas ; e qu mto mais 
comparo as duas questões, quanto mais reflicto nos 
factos qne aqni e alli se tém aado, mais me convenço 
da semelhança, qaasi identidade, das mesmas ques- 
tões, notando apenas a di£ferença de que a prepotência, 
o despotismo na Allemanha vem da lei, ao passo que 
entre nós procede do governo, do poder executivo, 
auxiliado pela alta magistratura do paiz. 

Smto não poder ler agora diversas peças qne tenho, 
e (pe comprovão o meu asserto. Por ellas veria esta 
augiMta cam ira e o pais qne na AUemanlia, como no 
Brasii, reina o mesmo espirito, empregão-se os mes- 
mos argumentos, a mesma linguagem contra a Igreja 
e os seus mais illastres bispos. 

Entretanto, já oue me tenho occupado da supposta 
coacção, empregada pelo bispo de Pernamloco sobre 
os paroohos do Reeue para força-loa a desobedecer 
ás ordens do governo, peço licença a V. Ex. para ler 
um pequeno trecho de uma carta dirigida ao presi- 
dente superior do ducado de Posen pelo illnstre arce- 
bispo daqnella diocese, monsenhor Ledochowski, qne 
tamben era aoeusado de influir sobre o sen clero para 
que nãe cumprisse as determinações do poder civil. 
Diz assim: 

« Cahis também, Sr. presidente, em nm outro erro, 
em erro mni grave» quando pensais que a firme adhesão 
do clero e dos fieis aos principies das verdades oatho- 
lioaa e s«a perseveranok inabalável no caminfao do 
dever, apezar d* pressão inaodiU qne sobre elles S9 
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«xerce « da mais manifesta p«rsegaição que os affiíge, 
«Ão o effeito de influeocia minha e da animação qne 
«mana de minha autoridade. N&o, Sr. presidente, sfto 
4>e fnictos da graça e da misericoriia de Deas, porque 
neoham exemplo, nenhmna influencia humana são 
«apazes de produzir tãu grandes e tão admiráveis 
«ffeiíos. Só Deus pôde fazé-lo, porque está escripto : 
Infirma mundi elegit Deus, ut confundat fortia. « 

Taes forno também Oè motivos oue infltiirão no 
adíiuo dos distinctos parochos da cidade do Recife 
persuudindo os a não se separarem do sen pastor, a 
nãu dar^^m lugar a um schisma funesto e desastroso 
oae traria a raina da religião catholioa na diocese de 
Olinda. 

Senhores, nunca o clero pernambucano foi tão livre 
como agora, nunca elle conquistou mais a veneração 
e estima dos seus concidalãos do que nestes dias de 
dolorosa provação por que está passando a Igpreja no 
Bra/.il. (Apoiados.) 

O governo empregou a corrupção, e a corrupção 
nã'> produzio effeito ; quiz impar á reconhecida po- 
breza dos purochos tirando-lhes as côngruas, e a lei 
da fi me não pôde arrancar uma só apostasia. Nunca 
•e é tão livre como quando se resiste ás gpraudes pro- 
vações I {Apoiados; mxdto bem.) 

O Sr. Diooo ob Vasconcbllos :— -Não venderão a. 
oon»ciencia do balcão de César. 

O Sa. TAaQDiNio db Souza : — Ainda desejo occupar- 
me de um outro < rguraeoto, que para aqui se tem 
tmzido contra os actos dos illustres bispos de Pernam- 
buco e do Grão Pará, argumento que a meu ver nãu 
tem procedência alguma : os outros bispos do Bra- 
sil, diz se, não tém procedido como os de Pernambuco 

• Grão- Pará ; logo estes não vão bem. 

O Sa. Dio«o DB Vasoonobllos :— Isso é sophisma. 

O Sa. TAaQOimo db Sovik : — Primeiramente devo 
observar que ha a mt«is perfeita, a mais completa 
união entre atiuelles dons illustres prelados e os outros 
seus coUegas ae episcopado. {Apoiados.) 

Todos 08 bispos do Brazil estão unidos, e os jornaei 
tém publicado documentos preciosos que evidente- 
mente demonstrão a união, o perfeito accôrdo que 
«ntre elles reina. {Apoiculos.) 

E pois se nem todos tém procedido do mesmo modo, 
é porque as circumstancias podem variar de diocese 
á diocese, e as circum «tancias são muito para attender 
em assumpto desta ordem. 

Df>m'>A, porém, que assim não seja, que n~o exista 
O accôrdo a oue me refiro. O que se poderia concluir 
d'Hhif Um bispo não é juiz de outro bispo ; o juiz 
competente, o superior legitimo, o mestre infalhvel 
de todos, é o Soberano Pontífice, o vigário de Jesus 
Christo, e f lizmente posso dizer : o vigário de Jesus 
Cbristo na terra, o grande Pio IX está unido com os 
bispos de Olmda e do Grão-Pará. 

O Sa. Dioeo db Vascongblloí : — Não obstante ai 
trapaças diplomáticas. {Risadas,) 

O Sa Tabouuiio db Souza : — Eis -aqui um me- 
morável discurso, proferido pelo Summo Pontífice no 
dia 17 de Junho passado perante o sacro collegio ; 
vou ler altcuns trechos desse discurso que tão grande 
•ensoção produzio aa Europa, afim de que esta augusta 
camará e o paiz fí4uem sabendo q:ie realmente exista 

* mais intima união entre o Santo Padre, o chefe su- 

S-emo da Igreja catbolica e os bispos de Olinda e do 
rão-Pará : 

«r Pedem paz; pedem tregoas : pedem, di-Io-hei, um 
modus vivendi I E haverá um modus vivemU possível 
com um adversário oue está continnadamente armado 
d- um modus nocenai, de um modus auferendi, de um 
modus ooeidendiY A bonança poderá jamais conciliar- 
M eom a tempestade que ru^ e se subleva, abaten- 
do, desarraigando, destruindo tudo que encontra diante 
áesi? 

«r Que faremos, pois, veneráveis irmãos ? nós a quem 
é dito : Statis m domo Dei et in atriis domus Dei 
nostH?... 

• FICAREMOS UNIDOS COM O EPISCOPADO, 
4iVE, N4 ALLBKAifaá, NO BRAZIL ■ ra toda a 
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f laasjA, DA* PROVAS LUMINOSAS DE CONSTÂN- 
CIA E DE FIRMEZA, UNIRMO-NOS HEMOS A 
ELLE e a todas as almas queridas do Senhor. » 

Pelas palavras do Santo Padre, que a camará acaba 
de ouvir, fica fora de duvida que Sua Santidade está 
uuido com o episcopado do Brazil, com os bispos que 
tém dado provas luminosas de constância e firoeza; 
e como ninguém tem dado taes provas em mais alto 
ráo uue os Ínclitos bispos de Femambuco e Grão- 
' Tá (apoiados, ) é manifesto que o Santo Padre está 
com elles moralmente unido. 

O Sa. MiNiSTEO DA Justiça : — Os outros não dão 
as mesmas provas ? 

O Sa. TAaQUiNio he Souza : — Não tenho que ver 
agora com os outros, r«firo-me aos de Pernambuco e 
du Pará, e é quanto basta ao meu empenho. Entre- 
tanto, lerei ainda outro trecho do mesmo discurso» 
que é de grande importância para o caso em 
questão : 

r Nós persistiremos na oração, pedindo a paciência 
e a coragem para combater os nossos inimigos, mas 
não com a espada em punho, porque Jesus-Christo 
combate com a Cruz. A Cruz, pois, será a nossa 
arma, e supplicaremos a Deus por elles, SEM JA- 
MAIS NOS CONFORMARMOS COM SEUS PRIN- 
CÍPIOS E CONDEMNANDO OS POLTRÕES QUE 
REPETEM EM SUA COBARDIA : — Que quereis que 
se faça ?, . . Como *e ha de fazer?. . . — PERGUNTA 
IMBECIL. DIGNA DE VERMES DA TERRA E 
NÃO DE H0.MENS1... » 

Eis aqui com auem o Santo Padre não está unido, 
laquem elle conaemna: são os fracos, os poltrões, 
aquelles que não sabem o qne hão de fazer, quando as 
leis da Igreja estão bem expressas para determina- 
rem o caminho que devem seguir. {Muito bem.) 

Trouxe muito de propósito esta allocução do Santo 
Padre para responder com ella aos boatos que emis- 
sários officiaes e officiosos do ffovemo vão espalhando á 
sorrelfa, de que o Santo Psãre não approva, e antes 
reprehen de os actos praticados pelos illustres bispos 
de Pernambuco e do Pará. 

O Sa. Dio«o DB Vasoonoblloí : ~ A essas intrigas 
rcsponde-se com o riso. 

O Sa. BinasTao da Justiç4 : — Mas o gesta tua 
são veio? 

O Sa. Tabouiuio db Souza: — O gesta tua é orna 
grande mentira que se pregou a este paiz. {Nio 
apoiados e apoiados.) A allocucfto do Santo Paidre, 
que acabo de ler, dá irrefragavel testemunho disso. 

Sr. presidente, não concluirei esta parte do meu 
difcurso sem condemoar uma doutrina fatai que sa 
vai implantando no nosso paiz, e ^ue parece ter ser- 
vido de guia ao governo nos desatinos que tem pra- 
ticado oom relação á quest9> religiosa. 

Dizem que os bispois são empr^^os pnblioof , « 
oomo taes sujeitos ao poder civil. Esta doutrina é 
^sa,> e não somente falsa mas ainda fecunda em 
consequências desastrosas para o paiz. {Apoiados,) 

Km uma das sessões do anno passado tive, de com- 
bater essa fatal doutrina, oomo, porém, insistem nella, 
seja-me permittido dizer ainda algumas palavras. 

Senhores, o que caracterisa o empregado publico, o 
que determina se elle pertence á ordem civil, ou á 
ecclesiastica, é a natureza das funoções que exerce ; 
ora, se as funcçõf s que os bispos exercem procedem 
de Deus, porque os bispos são postos pelo E^spirito- 
Santo para regerem a Igreja, como nos dizem as sa- 

rdas letras, se elles são bispos por graça de Deus e 
Santa Sé, é manifesto que de modo algum podem 
ser considerados empregados públicos de ordem civil. 
{Apoiados.) 

Ninguém dá o qne não tem; o poder civil não tem 
fnncções espiritnaes, logo, não pôde commnnica-las a 
ninguém, e debalde o governo imperial nomearia bis- 
pos, se elles não fossem confirmados pela Santa Sé, se 
nio recebessem a sagração da Igreja. 

Se a nomeação de bispo fosse attributo da sobe- 
rania temporal elle teria exercido assim no Brazil, 
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como nos oatros estados sobtranos; e, entretanto, é 
certo que, em muitos delles, na Inglaterra, nos Esta- 
dos-Unidos, o poder civil uõo intervéai de modu al- 
gum na nomearão dos bispos. 

Nem nos deixemos illudir pela circnmstanoia acci- 
dental de receberem os nossos bispos tuas côngruas 
no thesooro nacional. Não quero recorrer agora á le- 
gislação antiga para provar que, se o Estado pa>^ as 
côngruas dos bispos e d os parochos, é em virtude de 
um contrato bilateral, em compensação dos dízimos 
ecclesias ticos, que forão encorporados ao Editado. 
(Apoiados) Prefiro recorrer a outro argumento. 

Na Bélgica os bispos também são estipendiados 
pelo Estado, mas o poder civil não os nomeia, nem 
jamais lembrou-se alguém alli de chamar os bispos 
enipregudos públicos de ordem civil. 

Se os bispos fossem funccionarios civis, não só fi- 
oarião suspensos de suas fancções por effeito <ie uma 
pronuncia, como é expresso no art 165 do código do 

S recesso, mas ainda poderião ser suspensos por decreto 
o governo. Entretanto quero citar uma opinião que 
não pode ser suspeita ao nobre ministro da justiça, 
que me honra com a sua presença. 

O Sr. Visconde do Bom-Retiro, no conselho de es- 
tado, sem querer examinar a questão, disse todavia 
«r que a missão sagrada dos bispos é de institução 
divina, e fundada em poderes que não dimanão da 
soberania nacional, como são todos os de ordem e 
jurisdioção. que forão conferidos por Deus e por in- 
termédio da Santa Sé.» 

A doutrina que combato não só é falsa, mas tsm- 
bem de consequências desastrosas como jã disse, e 
espero mostrar. 

Hoje, senhores, o conflicto é entre o Estado e a 
Igreja ; depois, amanhã talvez, ser& entre a autoridade 
civil, entre o governo e o povo, como mais de uma 
▼ez tem acontecido, e então, quando o governo recorrer 
á intervenção dos bispos, quando estes qnizerem 
acudir em aefeza da ordem publica perturbada, suaa 
palavras de paz e de amor não serão attendidas, os 
sediciosos e rebeldes não verão nos biapos senão 
agentes do governo, do poder civil, semelhantes aos 
presidentes de províncias, e commandantes de armas. 
(Apoiado».) 

E nem, Sr. presidente, a hypothese que acabo de 
figurar é diffieil de dar-se. Vimos em 1833, se me 
não encano, que uma grande sedição oue honve na 

Srovincia de Pernambuco, a guerra de Panellas, foi 
esarmada e acabou felizmente pela intervenção, 
pela palavra santa do virtuoso bispo daquella diocese. 
Ac^nillo que a força do governo não {)òde conse- 
guir, conseguio>o a presença e a palavra do bispo : 
mas então o bispo era considerado o medianeiro 
entre o oéo e a terra, e não simples empregado pu- 
blico Rfifenv; ' ) jSu civil. 

O S^ Dioeo M VAScoNOBLLOt :— Muito bem. 

O Sn. TARQunao db Sousa ; — Vou entrar agora em 
orna ordem de considerações a qne ligo a maior im- 
portância, e para as quaea chamo a attenção do kon- 
rado ministro da justiça, já oue o sen oolleg^a do 
império não se acha presente, ô ministério deve ser 
solidário, e en peço a S. Ex. uma resposta positiva 
•obre os pontos, a respeito dos quaes vou especial- 
mente interpellarlo. 

Desejo saber se o governo reconhece ou não a legiti- 
midade dos governadores das dioceses de Olinda e do 
Grão-Pará... 

O Sa. Dioeo db Vasconoillos : — Este é qne é o 
ponto. 

O Sb. TABQUimo db Souza :•-... porque a solução 
desta questão é para mim da maior importância. As 
camarás legislativas estão a encerrar -se, e eu quero 
saber o qne o ^vemo pretende fazer a tal respeito, 
depois qne sahirmos daqui. 

Interpellando o nobre ministro sobre este ponto, não 
pôde ser duvidosa a opinião^ qne teobo acerca delle : 
estou certo e muito convencido de qne os actnaes go- 
vernadores das dioceses de Olinda e do Qrão-Parã 
estão exercendo suas funcções mui legitima e canoni- 
camente. Outros quaesqner, que por desgraça preten- 



dessem snbstitni-los, não passarião de intrusos, sebis-' 
maticos, e como ta es não poderião impor o^jediencia 
aos catholicos, salva em todo caso a autoridade d» 
Santa Sé. (ApoUidoê ) 

Poderão perguntar-me d'onie procede a raião de 
duvidar, que me induz a interpellar o n«>bre ministro 
sobre este ponto, e por isso quero expeodé-la. 

Senhores, o nobre ministro do império, sendo tão 
minucioso em seu relatório, que, trataud > das dioce- 
ses, chegou a informar nos de que os reverendos bis- 
pos do Ceará e do Rio de Janeiro hdviuo 8alicit:ido • 
obtido licença do governo para sahirem de suas dio- 
ceses por motivo de moléstia, nada nos disse, nem uma 
palavra a respeito dos governa iores das dioce es dt 
Olinda e do wão-Pará, quando é sabi lo quu o pri- 
meiro exerce suas funcções desde o principio de Ja- 
neiro de»te anno. 

Latet anpuis in herbis t 

O silencio do nobre ministro s«)bre ponto tão grave, 
a que se prendem tão im^iortaotes interesses, oaus >a- 
me espécie : e po- isso é que d sejo tira-lo a limpo. 

Ainda mais ontra razão : o governador da diocese 
de Pernambuco, entrando em exercício no dia 3 de Ja- 
neiro do corrente anno, deu snieooia disto, não s*^ ao 
governo imperial, mas também aos presidentes das 
«diversas proviocias, qne formão ai[ 'dia di<>c^se ; e 
nem o governo imperial, nem o presidente de Pernam- 
buco até hoje lespondérão á communicação que lhes 
foi feita. 

Ao contrario do governo imperial e do seu d' It^gado 
na província de Pernambuco, o m«>trop >litA da Brazil» 
arcebispo da Bahia, de saudosíssima memoria, o inter^ 
núncio da Santa Sé, nesta corte, o^ outros bi4; os, os 
prasi lentes das AlagÕAe, Parabyha e Rio-Qranle do 
Norte, todos elles apressarão -se em responder á com- 
ivnnicação feita pelo governador dn diooes^. de Per- 
nambuco, de qne estava em exercicio, e por conse- 
guinte reconhecerão a legitimidade do mesmo gover- 
nador. 

Vé, pois, esta sugusta camará que tenho sobejas 
razões para receiar o silencio do governo a respeito do 
ponto questionado, para pe iir, como muito positiva- 
mente peço, ao nobre ministro da justiça queira dar- 
me uma resposta que trmquillise minha conacie-:iciay 
e pela qual se fique sibendo se o paiz vai ou não en- 
trar em um periodo de schisma religi«>so, fligello ter- 
nvel que ha de multiplicar as dissencões e discórdias 
nas cidades, nas viltas. no seio das familiar, debaixo 
dos melamos tectos. {Apoiouío».) 

Espero qne n nobre ministro, que me está onvindo, 
e que foi hontem tão pressuroso em vir á tribnna p^ra 
responder ás observações que lhe forão f*»it'S pelo no- 
bre deputado pelo Rio de Janeiro, não se d^dignará da 
dar resposta á pergunta, que agora muiio solemne- 
mente lhe faço desta tribuna. 

O Sa. Ministro da Justiça : — A questão tem sido 
tratada naicamente em relação a» governador da dio- 
cese de Pernambuco, e posso declarar ao nobre depu- 
tado que o governo reconhece a legitimidade desse go- 
vernador. 

O Sr. Tarquinio db Souza : — Fico muto obrigado 
a V. Ex.. quero que fique iruito bem consignaio 
qne o Sr. ministro da jusii^n ^cabide declarar qaa 
• governe reconhece a legitimi i-^de dos gevemadorea 
das dioceses de Oíioda e do Qrão-Pará. 

O Sr. MugSTao da Justiça : — Perdão, refiro-me ao 
de Pernambuco. As circumstanciâs d^ n*meação da 
governador do bispado do Grão Pará amdi não forão 
verificadas. 

O Sb TABQUirao db Souza : — E* quanto basta. 

Se o goferoo reconhece a legitimid ide danomeição 
do governador da diocese de Pem^mbuso, ha de re- 
conhecer tampem adi nomeação do govem dor da 
diocssa do Pará. As circumstancias são idênticas^ 
onde ha a mesma razão, deve haver a mesma dispo- 
sição. {Apoiaioê,) 

Mas, senhores, se o governo imperial reconhece % 

legitimidade do actnal governador da diocese de Olinda, 

por que razão não faz cessar a gravíssima injustiça 

\ que se está fazendo aos professores do seminário d» 
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mesma diocese, os quaes est&o privados dos seas or- 
denados desde o principio debte anno, sob o pretexto 
de qae o governo náo reconhecia o governador da 
diocese ? 
O Sr Diogo de YAsconoELLos : — Apoiado. 

O Sa Târquimio db Socxà : — E note esta angasta 
Gamara que o reconhecimento daquelle governador 
«ra inteiramente dispensável para o caso de que estou 
tratando. Os professores do seminário recebem seus 
ordenados com attestado do reitor , e este, segundo 
estou informado, foi nomeado em 30 de Deaerabro do 
«mo passado pelo próprio bispo da diocse, quando 
ainda eptava no pleno exercício de suas attribui- 
çõest e nem sequer lhe havia ainda sido intimada a 
pronuncia iniqua contra elle decretada. 

Não se attendeu, porém, a nnda, suspendeu- se 
arbitrariamente vencimentos de funocionarios que 
estão prestando bons serviços, para cnjo pagamento 
existe verba no orçamento, e tudo isso para fuzer 
pressão no animo do clero, para obter delle aquillo 
que a consciência e as leis não pemnttem fazer. 
{Apoiados.^ 

Não forao os professores do seminário as umeas vic- 
timas. O viiçario jçeral da diocese e to los os coadjucto- 
res da proviacia de Pernambuco estão privados de re* 
eeiter suas côngruas sempre sob o pretexto de que o 
ffoverno imperial não reconhecia o governador daquella 
diocese. 

A perseguição é, pois, manifesta, e, perseguindo os 
Inuocionarios ecclesiasticos. o governo persegue direc- 
tamente a Igreja catholica no Braúl. 

O Sa. Joio MBtfOES : — E' que neste paiz não ha 
lei de responsabilidade. 

O Sa. Diooo OB Vasoonoclloí : — Não ha, fazem o 
^ne querem. 

O Sa. Ta^quinio de Souiâ : — Eis-ahi, pois, como 
•6 suspendem ordenados de funccionarios, que tém 
direito de recebe los, que tém verba no orçamento, só 
porque o governo quer, pôde e manda 

O Sa. Joio Mendes : — E' o absolutismo. 
O Sr. Diooo de Vasoongellos : — E' o dominio de 
Tibério César. 

O Sr. Tàrquinio di Souzá — Espero que S. Ex. O' 
Sr. ministro da justiça, que se mostrou hontem tão 
moderado nesta questão.... 

O Sr. Dio«o de Yasqoncbllos : — Não apoiado. 

O Sr. Tàrqdinio db Souza: — Quando fallo em mo- 
deração, refiro-me ás declarações feitas hontem pelo 
nobre ministro contra o casamento civil e o recurso á 
coroa peias suspensões ex informata conscientia. Como 
quer que seja, porém, repito, espero que o nobre mi> 
nistro em conselho faça cessar o mais breve possível 
* injustiça oue estão soffirendo os funccionarios de 
que me tenno occupado. 

Senhores, as cousas na diocese de Pernambuco tém 
chegado ao ponto de serem ludibriados e muitas vezes 
repellidos pedas repartições de fazenda os attestados 
passados pelos parochos, para que pobres viuvas possão 
receber meios soldos e pensões I 

Aceitão o attestado do inspector de quarteirão, 
como se me tem dito, e desprezão o do sacerdote, do 
Tigario da freguezia I 

£is o estado de degradação a que o governo tem 
querido levar os funccionarios da Igreja, sem se lem- 
brar talvez de que a desconsideração da Igreja abala 
profundamente a autoridade civil e a ordem publica I 

O Sr. Dioeo db Vasgoncbllos : — Saiba o paiz que ee 
dão estes escândalos. 

O Sr Pbrbira. dos Santos : — Os vigários também 
estão debaixo da pressão dos bispos. 

O Sr. Tarquinio db Souza : — Nunca elles gozarão 
de maior independência. 

O Sr. Pbrbira dos Saittos : — Sendo suspensos ex 
informata oonsdentía, 

O Sr. Tarquinio db Souia :— O nobre deputado ainda 



vem recordar as Euspensões ex informata eonsdentia; 
e eu já ^isse, e agora repito, que os parochos da ci- 
dade do Recife tém procedido nesta conjunctura com a 
mais completa liberdade. 

Seohores, os sacerdotes brazileiros hão de provar 
um dia que, cônscios de sua alta missão, não se dei- 
xarão avassailar aos pés do poder civil (apotadot) ; 
e o facto que vou referir é jâ um testemunho elo- 
quente do que acabo de dizer. 

O Sr. Mimstro da Justiça :— Com a suspensão ar- 
bitraria por ex informata conscierUia não pôde haver 
Jiberdade. 

O Sr. Tarquinio db Souza : — Ha poucos dias ren- 
nio-se em S. Paulo um grande numero de sacerdotes. 

Sara deliberarem acerca do modo como devião proce- 
er UiS circumstancias actuaes do conílicto entre a 
Igreja e o Estado ; e uma das deliberações tomadas 

Sor aquelles illusties sacerdotes, deliberação que pro- 
uzio no meu espirito o mais vivo prazer, foi a que 
vem consignada em um di*' curso, proferido pelo illus- 
trado conselheiro Pires da Motta, director da faculdade 
de direito, de que o nobre ministro de justiça é um 
dos mais bellos ornamentos. Ei-la : 

<r Congratulo-me comvosco, reverendos senhores, 
diz o illustre sacerdote, por mais uma prova que aca« 
bais de dar de vosso espirito verdadeiramente ecele- 
siastíco, declarando e obrigando-vos a nunca recorrer 
ao poder secalar de quaesquer actos, de quaesquer 
determinações, de quaesquer censuras de nossos su- 
periores ecclesiasticos, por mais que nos possão ag- 
: gravar, o 

E' assim que o illustre dero paulistano responde 
aos falsos amigos, aquelles que não tomão a sua d^- 
feza, senão para aviIta-lo, incitando-os á rebeldia 
contra seus legitimes superiores. {Apoiados e não 
apoiados.) 

Procedessem todos do mesmo modo, e terião dado 
um grande passo para a elevação da ,'nobiiis8Íma classe 
a que pertencem I 

Reconheço que os bispos, uma ou outra vez, podem 
ser injustos nas censuras, que a^plicão Mas, quando 
isto se der, a autoridade superior ecclesiastica é a 
única competente para fazer cessar a injustiça. O go- 
verno civil não protege o clero contra o bispo, senão 
para dominar um e outro. (^Á]^oiados.) 

De alguma sorte tranquiUisado pela declaração ha 
pouco feita pelo nobre ministro da justiça, de que o 

fovemo reconhece a legitimidade do gt>vemador da 
iocese de Olinda, releve S. Ex. que lhe ^ça ainda 
uma pergunta, tanto mais jostifioavel quanto é sa- 
bido que no conselho de estado existem graves di- 
vergências a respeito do ponto que faz objecto de 
minna pergunta. 

Se o governo reconhece o governador da diocese de 
Olinda, o que pretende fazer para resolver definitiva- 
mente o ccnflicto religioso ? 

O nobre ministro do império já nos disse que deci- 
didamente não recorreria a medidas de ocoasião, a 
leis de guerra, que não sortirião bom effeito, nas cir- 
cumstancias melindrosas em que nos achamos. 

Este propósito do gabinete, simulando moderação, 
não faz mais que occuTtar sua real fraqueza (apomdos); 
porque, senhcres, estou bem convencido de que, se o 
governo solicitasse do parlamento brazUeiro medidas 
semelhantes ás que forão votadas pelo parlamento 
allemão, e de que tão complacentemente nos tém dado 
noticia correspondências publicadas no Diário Offidalf 
certo que não as obteria. O governo conhece a grande 
opposição, que tem nesta casa; assim como que, mesmo 
na maioria que o sustenta, tem votos de restriccão 
quanto á questão religiosa, os quaes não lhe senão 
favoráveis, se intentasse obter medidas contrarias & 
igreja catholica no Brazil. (Apoiados.) 

Isto posto, pergunto, o que vai fazer o governo ? 
Ordenará que o governador da diocese de Olinda le- 
vante os interdictos das irmandades ? 

Completa irrisão, baldado intento I 

O governo imperial não pôde, nem deve manda 
levantar interdictos, que já forão effecti vãmente levan 
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tados pela autoridaie jadiciaría oompetenta, oomo as- 
severa em sea relatório o nobre mioistro do império. 

Se, porém, mandar eston convencido de me nio 
ha de ser attendido, porqnanto o governador da dio- 
cese de Olmda não exerce direitos próprios, mas sim 
fancções delegadas dentro de certos limites , e seria 
grave injustiça exibir a pratica de actos nnllos, con- 
trários á consciência e & fé. 

O governo p6de mandar processar e prender, pôde 
augmentar o numero das victimas ; mas não esmaeça 
qne o Sr. D. Fr. Vital Maria Gonçalves de Oliveira é 
a nem efifecti vãmente ainda governa a diocese de Olin- 
da. (Apoiadot ) 

O governador daqnella diocese é seu delegado e ha 
de cniuprlr fielmente as saas ordens. 

O Sa. Diotto DB VÀSconcBLLOs : — Não havia nada 
melhor do que César de mitra. 

O Sa. Tarquinio ob Souza : — O nobre ministro da 
jastiça defendeu hontem o procedimento do supremo 
tribunal de justiça, accnsado nesta casa pela miqna 
oondemnação dos bispos de Olinda e do Grão-Pari . 

Não desejo tratar deste assumpto, nada poderia en 
accrescentar ao mnito e muito bem qne fce tem dito a 
respeito delle, e até mesmo por estar convencido de 

2ue no pais não ha quasi duas opiniões divergentes 
cerca desta matéria ; todos eotenaem que o supremo 
tribunal sacrificou a justi^^ violou os mais elemen- 
tares princípios de direito, commetteu um verdadeiro 
attentado, condemuando dous illustres bitpos. (Apoia- 
dos.) Conserva ior<}e e liberaes, homens de todos os 
partidos e de idéas religiosas as mais diversas, estão 
de accórdo sobre este p nto ; sendo para notar que o 
nobre deputado pelo Rio-Grande do Sul, o Sr. Silveira 
Martins, que não pôde ser suspeito de ultramonta- 
nismo, foi o primeiro que neste recinto teve .a nobre 
franqueza de declarar qne o supremo tribunal de jas- 
tiça commettéra nm verdadeiro attentado. 

Uma vez, porém, que o nobre mioistro da jastiça 
recordou nomes próprios, e fez valer as luzes e ser- 
viços de alguns membros do supremo tribunal, s<>ja-me 
licito contrapor a essa autoridade a do conselho de 
estado, qne não pôde ser suspeita ao nobre ministro. 

Ouse conselheiros de estado, cujos nomes tenho 
aqui, reunirão-se em conselho pleno para consultar 
sobre oa actos do bispo de Olinda, e particularmente 
sobre os meios coercitivos que podião ser empregados, 
caso aquelle illustre bispo não cumprisse as ordens do 
goverao. 

Dos onze conselheiros somente dous, os Srs. Vis- 
conde de S. Vicente e de Souza Franco, os mais 
extremos legalistas do conselho de estado, votando 
pela responsabilidade do bispo de Olinda, virão a 
possibilidade de ficar elle incurso nas penas do art. 96 
do código criminal. Aos demais não occorreu a saoc- 
ção penal daquelle artigo, e nem poderia occorrer, 
porquanto os conselheiros de estado não podião co- 
gitar daquelle celebre sciUeet, por força do qual se en- 
caixou a martelo a disposição do art 128 na do art. 96 
do nosso código criminal. 

Vergenha eterna nas annaes judiciários do Brazil.* 
(Áparles.) 

Tenho em minhas mãos um exemplar do parecer 
do conselho de estado pleno, o qual devo á bondade 
de um amigo visto como ainda não tivemos a fortu- 
na de receber o annexo sob a letra — D—, ao qual se 
refere o nobre ministro do império, dando-nos conta 
dos negócios ecclesiasticos. 

O Sa. BBiiCÁaao db Mbndonça : — Não sei por que 
ainda não foi distríbuido na camará, no senado 
já foi. 

O Sa. TABomiuo iw Souza : — Quero, nois, institnhr 
nm ligeiro exame para que o paia nque sabendo 

Sue, conforme o juízo da maioria do próprio conselho 
e estado, o bispo de Olinda está soffrendo uma pena 
injusta, que só pôde ter explicação no desejo de vin- 
gança do governo imperial. 

Sim, os Srs. Visconde de Murítiba, de Bom-Re- 
tiro, de Jaguary e Inhomerim, Marquez de Sapuca- 
h^ e Duque de Caxias votarão todos pela responsa- 
bilidade do illustre bispo, mas responsabilidade por 



crime de desobediência, como incurso nas penas do 
art. 128. *^ 

O Sr. conselheiro Nabuco entendeu qne o bispo não 
ha>ia commottido crime algum (apoiados), que nio 
podia, portanto, ser sujeito ao supremo tribunal. 

E' a doutrina de nm jurisconsulto muito respeitável, 
que deve ser conhecido do paiz, e que é diametrcd- 
meot9 opposta á do supremo tribunal de justiça. 

Deploro (}ue o Sr. conselheiro Nabuco por uma notável 
incoherencia, por apreciações inexactas, arsonselhaasa 
a ex|>uUão do bispo de Olinda, como mea ida politica. 
Seria um attentado contra a constituição do Império 
e os direitos do cidadão brazileiro Mas, senhores, 
apezsr disto, entre o parecer do conselheiro Nabuco e 
o que foi resolvido pelo governo e executado pelo 
supremo tribunal, não hesito em deddir-me pelo 
primeiro. 

O Sa. Diooo OK Vasconcbllos . — Coodemnado o 
bispo a galés oomo um faccinora I 

O Sa. Tabouinio i»e Souza: — A expulsão do bispo 
oomprometteria somente ao governo ; a condamaaçio 
no art. 96 desbonrou o supremo tribunal e compro- 
metteu ao poder moderador. (ApoioÀÍos e mo 
apoiados.) 

Sem me occupar agOúra do parecer do nobre Vis- 
conde de Abaetiá, que, aliás, foi o mais sensato e 
judicioso de todos, aquelle que mais respeitou as 
prerogativas da Igreja, sua liberdade e independência, 
vou citar uma autoridade, que não pôde ser suspeita, 
mas muito ao paladar do nobre ministro da justiça. 
Refiro-me ao Sr. Visconde de Nitheroby, o qual 
enteadeu que, se havia crime, era este de natureza 
meramente espiritual, que sô podia ser julgado por 
um concilio provincial. 

Peço licença á camará para ler as palavras do 
illustre conselheiro de estado, Visconde de Nitherohy, 
cuja opinião o paiz precisa conhecer. (Apartes.) 

O Sa. BBaNABoo na Mbndotiça : — Pôde contina<ir, 
que o ouvimos com summo gosto. 

O Sa. TAaQiHNio db Souza :— « O que ouço, diz o 
nobre Visconde de Nitherohj, proposto pelo maior 
numero dos illustrados conselheiros, é o processo de 
responsabilidade do prelado pelo supremo tribuaal 
de justiça. Não o tenbo por conforme á lei, e é tãa 
lepuçnante com os principies de justiça, oomo atten- 
^toffio da competência do foro ecolesiastico, ao <|aal 
cabe exclusivamente o autorisado conhecimento e 
correcção dos abusos ao exercioio do episcopado. A 
competência do supremo tribunal de justiça se li- 
mita a oonhecer e julgar os bispos pelos crimes com- 
muns ; é tribunal secular, não conhece das causas do 
foro ecclesiastico, e. sem irrogar injuria e desacato á 
autoridade ecciesiastica, não poderia intervir em jul- 
gamentos e decidir da regularidade de proceder dos 
bispos : e nem de facto se pôde esperar nas condi- 
ções deste tribunal providencia effioas que anioriea- 
oamente reprimisse e corrigisse os excessos do bispo 
e assegurasse plena satisfi^^ á sociadads. 

« Para que nenhum fosse o resultado de qualquer 
processo criminal, intentado perante o supremo tri- 
bunal de justiça, basta a ponderação da que não poda 
ser capittUado crime punível, segundo « código cnmi- 
nal, o acto praticado pelo bispo comas piasinteaçõss, 
qne ninguém justamente desconhecerá no prelado per- 
nambucano 

« Mas é mister proceder com o comedimento qne 
impõem o direito e a mesma naturesa das cousas. 
Declinando-se do regrado^ procedimento, aqnillo 
mesmo que em termos hábeis será pratiesvel, proficuo 
a regular, toma-se vioieoto, injusto e prejudicial. 
Assim, sem que se recorra aos meios ordinários, afio 
é dado lançar mão de medidas extraordinárias. 

« O meio ordinário, que logo deve ser procurado, 
para cohibir o prelado nos excessos em que tem 
cabido, e quando ainda relncte contra a decisão daata 
recurso, é o do seu julgamento no synodo ou concilia 
provincial, que, segundo a lei da Igreja, é o com- 
petente não sô para reprehender todos os excaaaos. 
oomo julgar o mesmo bispo 
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Em >eçm<1a, o illuBtrado conselheiro de ettado, 
eoja opÍDiÃu ftcjibo de lôr» cita at disposiçõet do con- 
cilio trídentiao, qne tervem de fundamento ao sen 
parecer. 

Eit* pois, Sr. presidente, recorrendo á autoridade 
insuspeita do conselbo de estado, nota-se em grande 
maioria delle a oondemnaçâo anticipada do procedi- 
mento do supremo tnbunal, e ao mesmo tempo prova 
irrecusável da injustiça e violência que estão soíTrendo 
Oê dous iilu«tres confessores da fé, os bispos de Olinda 
e do Grão Pará. 

Secundo o voto do conselho de estado, quando 
muito podiào ser condemnados nas penas do art. t28i 
€ne trata da desobediência, e cujo máximo é — 
dons mezes de prisão ; e, entretanto, lá estão sof- 
frendo a pena de quntro annos de prisão ! (Apartes,) 

Passando agora a outro assumpto, desejo |.ergun- 
tar ao governo até anando quer que pese sobre as 
ordens reiigiosus do Império a inconstitucional prohi- 
bíçio de aomittirem noviços que as restaurem, e ti- 
rem do lamentável^ abatioiento em que se achão. 

O prcccdunento do governo a este respeito, o pro- 
pósito que tem manifestado de querer acabar lenta- 
mente com as ordens religiosas, dro bem a conh^^cer 
as diêposições que o animão com relação á religião 
cathohca que professamos, e para cujo desenvolvi- 
mento e prosperidade são tão necetísarias uquellas 
ordens. 

O Sr. PàiiEiBA DOS Santos : — Foi um aviso do ex- 
miuiairo do império. 

O Si. Tabquiíuo dk Souzi : — Está enganado o no- 
bre deputado. 

Em 18õ5, quando ainda corrião pela pasta da jus- 
tiça os negócios ecclesiastico», o respectivo ministro, 
que então era o Sr conselheiro Nabuoo, publicou uma 
circular cassando suppostas licenças para admissão 
de noviços nas ordens religiosas até que fosse resol- 
vida a concordata que á Santa Sé ia propor o governo 
imperial. 

í)s 1855 para cá vão 20 annos, e nem, que me 
eonste, concordata algnnta foi proposta á Santa Sé, 
nem jamais se permittio a entrada de noviçes. A pre- 
potência do governo manifesta-se aqui coroo em tudo 
mais ^n« respeita aos negócios ecclesissticos. 

A circular de 19 de Maio de 1855 podia ser inspirada 
por uma bca idéa, a da reforma das ordens regulares, 
que com enfeito precisão ser reformadas. Mas o ^ueTé 
cerV> é que, não se tendo tratado da reforma, nao se 
havendo proposto a aiiudida couce rdata, deve cessar 
a probibição contida naquella circular, visivelmente 
contraria ao preceito constitucional, que não permitte 
que o cidadão bruEÍleiro seja obrigado a fazer ou dei- 
xar de fazer alguma cousa senão em virtude da lei. 
(Apoiados.^ 

Não conceço lei alguma que p^hiba a profissão nas 
ordens reli|{ioias, e nem sei como em um paiz, onde 
ha liberdade para tudo. só não haja par« qu« os indi- 
víduos pnssão seguir os conselhos evangélicos, emit- 
tindo os votos de pobreza voluntária, obeaiencia inteira 
e castidade perpetua 

E, entret^into, senhores, esses votos são bem neces- 
sários em dias de hoje, ferião um poderoso exemplo, 
um grande antídoto contra o exagerado amor das 
riqaesas, a geral rebeldia, a grande concupiscência e 
lascívia que se observão na sociedade, e muitas vezes 
dão azo a grandes e lamentáveis crimes. 

Contrapor a virtude ao cr'me é sempre um bom 
meio de oorrigi-lo ; mas, infeliznaente, no Brasil mal se 
pôde ser virtuoso, não pôde ninguém seguir os con- 
selhos evangélicos, porque o governo probibe I f TVtH 
eôo-w apartei ) 

Não êò subsiste a circular de 1855. da qual ms 
tenho occupsdo, mas ainda o nobre ministro do im- 

Serio aggravon o mal delia, expedindo o aviso de 27 
e Outubro de 1870, qne prohiM aos brasileiros, qne 
lorem professar em ordens religiosas no estrangeiro, 
de virem fazer parte das commuoidades brazileiras. 
Foi uma nova violência á liberdade individual, uma 
grave offensa aos princípios religiosos que professa- 
mos I (Apoiados.)' 

Pôde o Brasileiro fora do paiz abraçar a profissão 



aue quizer, e vir exercé-la na sua pátria; mas, se pro- 
fessar em uma ordem religiosa, ou ha de ficar expa- 
tritido, ou. se voltar p^ra o Brasil, ha de ficar privado 
de viver no seio da família religiosa, que adoptou, e 
de fazer p^rte da oommunidade, a que pertence pelos 
seus votos E tudo isso em tempo em que decresce 
visivelmente o numero dos que se dedicão ao sacer- 
dócio, em que o numero dos crimes augmenta, em 
que os povos do interior estão quasi privados do en- 
sino chri^tão I ( Apoiados.) 

Fijue, pois, consignado que o aviso de 27 de Outu- 
bro de 18/0 nfo só confirmou, a violência da circular 
de 1865, roas ainla aggravon o mal, tornando im- 
possível para os brasihiros a prf^fissão em ordens re- 
ligiosas. (Apoiado» e não apoindot,) 

Eu sei que as ordens religiosas, ao menos algumas 
delias, não se achão em estado lisongeiro, nem pres- 
tâo aquelles serviços que podião prestar. 

O Sa. Diogo sb Vasconcelos : — Por culpa do go- 
verno. 

O Sa. Tabquinio ns Souza : — Mas não seja isso mo- 
tivo para acabar com ellas. Eotenda-se o governo com 
a Santa Sé, e procure remediar o mal que deploramos, 
ou então deixe liberdade a- s superiores das mesmas 
ordens, confie nelles que hão de melhora-las. O 
que nâo convém, o oue «-u não desejo, é que contmne 
o estado actual, que desappareção do nosso paiz insti- 
tuições que prestarão e ainda podem prestar relevantes 
servias á religião e A pátria. (Apoiados.) 

Deixo para uma outra oc<^asião divenas considera- 
ções que pretendia agora subníctter ao conhecimento 
da camaro dos Srs. deputados. 

Tenho necessidade de concluir porque a hora acha-' 
se muito aliantada, e eu não quero abusar por mais 
tempo, da bon'iade dos honrados oollegas que me estão 
ouvindo. (Muitos não apoiados.) 

Vozes: — Estamos ouvindo o nobro deputado com 
muito prazer. 

O Sa. MiifiSTao da Jostica : — Eu ouço sempre a 
V. Ex. com toda a atteoção. 

O Sa. Tasquirio db Souza : — Senhores, tem-se pro- 
curado contrapor a posição de cidadão brasileiro á de 
ca tholico-apostolico- romano, tem-se dito que, desde 

?ue as leis do Império forem oppostas ás leis da 
greja. devemos obedecer áquellas, embora com pro- 
juízo destas. 

Declaro solenmemente que não estou por essa dou- 
trina. 

O Sa. Joio MsffDBS B ouraos Sbnbores :~ Muito 
bem I 

O Sa. Tasquiiho dk Souza : — Sou brazileiro pelo meu 
nascimento, amo, con.o auem mais amar, a minha 
pátria, e e»t.u disposto a fazer por eMa tod< s os sa- 
crifícios qne de mim se exigirem, assim como e&tou 
certo de lhe ha^er prestado aqut-Ues serviços que estão 
1 nas minhas hmitaaas forças. 

O Sa. Dioeo db Vascongbllos :— Tem prestado muito 
bons serviçcs. 

O Sa. TABQUimo DB Souza:— Sou, porém, catbolico 
pelo meu baptismo, felizri.ente não conheço fntenomia 
alguma entre as leis do meu paiz e as da Igreja a 
que pertenço. (^Apoiados.) 

Declaro, porém, á camará que, se infelizmente hou- 
vessem leis no Brazil que fosS'^m de encontro ás leis 
da Igreja, neste coofli' to antes de tudo obedeceria ás 
leis da Igreja, cumpriria as promessas do meu bsp- 
tismo, porque entre Deus e o homem, entre a patna 
terrestre e a patna celeste, a que eu aspiro, a escolha 
não ^ó le ser difficil a quem, como eu, nrmemente cré 
oa vida eterna. 

O Sa. Dioee db Vasconcellos e ouraos SBifBORBs:— • 
Muito bemt 

O Sa. Mimsrao da Justiça : — Eis-ahi uma eloquên- 
cia, digna de melhor causa. 

O Sa. Tabquinio de Souza : -- Um illustre orador 
austríaco, o príncip<« AloYs de Lichtenstein. na assem- 
bléa geral de uma associação cstbolica, impug.iando 
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I leis altimam«nte votadas no parlamento da Ana- 
tría, concluioo sen discurso, convidando os catholiooè 
a não fazerem concessões a seus adversários, a aceita- 
rem a lata a todo transe, porque só a luta conduz & 
TÍctoria, e a victoria é ceita para os que pelejõo pela 
causa santa da religião catholica-apostolica romana. 
{ipoiadoê.) 

£u poderia dizer o mesmo, poderia também assim 
terminar o meu discurso, porque desta luta qoe o 
governo tem travado com a Igreja, se pAdem resultar 
males para o Estado, a Igreja até o premente só tem 
coibido benefícios: a fé ^desperta, o espirito publico se 
levanta, e os brasileiros se congregao em torno da 
arca santa de sua religião. {Apoiados?) 

Mas, como disf e, sou brazileiro, amo muito minha 
pátria, e por isso faço votos para que o conflicto ter- 
mine o mais breve possível, para 4|ue se resolva do 
melhor modo essa questão que tanto tem agitado a 
consciência dos brasileiros, (âfiii/o bem.) 

Vejo, porém, para uma feliz solução dous grandes 
embaraços : a prisão dos illustres bispos de Olinda e 
do Pará, e a continuação do ministério 7 de Março. 

A prisão dos bispos ; porque, eiuquanto não cessar 
a violência que elles e^tão soffrendo, não podemos ter 
esperança de paz, nem dessa feliz solução, que sin- 
ceramente desejamos. {Apoiados.) 

A continuação do mmisterio 7 de Março ; por- 
que, não podendo insuirar confiança & Santa Sé, a 
quem já uma vez foi aesleal, não pôde também ins- 
pira-la aos catholicos brazileiros. {Apoiados e v^ 
apoiados.) 

A intervenção da Santa Sé é indispensável para 
solução do conflicto, e o ministério é um emSaraço 
constante a aue tenhamos uma feliz solução {apoiados 
ê não apoiaaof), solução compatível com a liberdade 
e independência da Igreja, pela qual, de minha parte, 
estou prontpto a sacrificar tudo até mesmo minha 
própria vida. 

Voi£8 : — Muito bem 1 muito bem 1 

CO orad»r é felicitado por todos os Srs. deputados * 
ministros que se a^chão presentes.) 

A discussão fica adiada pela hora. 

Dada a ordem do dia, o Sr. presidente levanta a 
lessão ás cinco horas e vinte minutos da tarde. 



Acta em 9 de Ag^osto. 



PRBiioiifcià no sa. gokebu. 

A's|onze horas da manhã, feita a chamada achão-se 
presentes os Srs. Correia, Campos de Medeiros, Wil- 
Kens de Mattos, Cardoso Júnior, Sobral Pint:", Ca- 
millo Barreto, Angelo do Amaral, Paulino No- 
gueira. 

Comparecem depois os Srs. Miranda Ozono, Mar- 
tinho de Freitas, Mello Rego, Pinto Lima, Arauio 
Góes, Salathiel, Cardoso de Menezes, Carneiro aa 
Cunha, AgesiUo, Pereira da Silva, Cunha Ferreira, 
Gomes do Amaral, Escragnolle Taunay, Gusmão Lobo, 
Alcoforado, Carlos da Luz, Cromes de Castro, Alencar 
Araripe, Heraclito Graça, Freitas Henriaues, Pereira 
Franca, Augusto Chaves, Figneiredo Rocoa, Hollanda 
Cavalcanti, Bittencourt Cotrim, Fiel de Carvalho, 
Souza Leão, Pinto de Campos, Dunrte de Azevedo, 
J. de Alencar, José Calmou, Cândido Murta, Barão 
de P.ratininga, Delphino Cintra, Costa Pereira, Fer- 
reira de Aguiar, Hf^leodoro Silva, Fausto de Aguiar, 
Barão de Araçagy, Conde de Porto- Alegre, Portella, 
Alves dos Santos, Rodrigo Silva, Pereira dos Santos, 
Moraes Silva, Ralbino da Cnnba, Evangelista de 
Araújo, Brusque, Paranhos e Paulino de Souza. 

Faltão com participação os Srs. Corroa de Oliveira, 
Cícero Dantas, Cândido Torres, Cunha Leitão, Coelho 
de Almeida, F. Belisario, Flores, Joaquim Bento, Joa- 

?uim Pedro, Leandro Bezerra, Lopes Chaves, Pinto 
*essoa, Paula Fonseca, Rebello, Xavier de Brito e Lidz 



Carlos ; e sem ella os Srs. Azevedo Monteiro, António 
Prado, Araújo Góes Júnior, Araújo Lima, Bário da 
Villa da Barra, Barão de Penal v», Bernardo de Men- 
donça, Bahia, Barros Cobra, Borges Monteiro, Ban- 
deira de Mello. Cunha Figueiredo Júnior, Cawillo Fi- 
^eiredo, Carlos Peixoto, Casado, Caminha, Diogo 
X^elho, Diogo de Vasconcellos, Duque- Estrada Teixeira, 
Elias de Albuquerque, Eufrasio Corrêa, Eunapio Deirô, 
Fernando de Carvalho, Fernandes Vieira, Ferreira 
Vianna, FLrencio de Abreu,* Henriques, Horta Bar- 
bosa, Ignacio Martins, João Manoel, João Mendes, 
Leal de Menezes, Menezes Prado, Martinbo Campos, 
Moraes Rego, Oliveira Bcrges, Olympio Galvão, Pir- 
nheiro Guimarães, Rocha Leão, Sequeira Mendes, Sil- 
veira Martins, Silva Maia, Tarouinio de Souza, Tei- 
xeira da Rocha, Theodoro da Silva, Visconde de Maná 
e Manoel Clemeotino. 

O Sr. raBsioBMTB declara que tendo comparecido 
até o meio -dia unicamente 58 Srs. deputados não 
pôde haver sessão hoje. 

O Si. 1« SicaBTARio dá conta do seguinte 

BiPEonirrE. 

Officio do ministério da fazenda, de 31 de Julho pas- 
sado, transmittindo, em aiditamento ao sen aviso de 
18 do dito mez. o offici > da presidência da província 
do Rio de Janeiro, acerca do restabelr cimento do re- 
gistro da conferencia do café. na estação da Gamel- 
leira.e communicando também ter já aquelle ministério 
requisitado do da agricultara o terreno que necesdta 
a referida presidência para fazer construir o edificio 
em que tem de ser definitivamente estabelecido o men- 
cionado registro — A quem fez a requisição. 

Outro do ministério da marinha, de 31 do passado, 
remettendo, a pedido desta camará, os popeis relativos 
a Júlio Augusto da Silva Gama, ex-addido da 4* classe 
do corpo de fazenda da armada. — A quem fez a re- 
quisição. 

Seis do secretario do senado, de 31 do dito mez, 
communicando que o senado adoptou e vai dirigir á 
sancção imperial aa resoluções concedendo pensões 
ao capitão Justo Dias de Siqueira, ao tenente hono- 
rário João Fernandes de Sampaio Júnior, ao cabo de 
esquadra reformado Severiano Ferreira do Nascimen- 
to, a D. Ainelia da Fonseca, ao alferes honorário Te- 
lemaco Mariath da Silva Souto, ao soldado refor- 
mado Sebastião Gomes da Silva, a D. Carlota Freii« 
Carvalho Bittencourt e a outros.^-Inteirada. 

Outro do 1* juiz de paz da porocbia de Botucatd, 
da província de S. Pauto, enviando a cópia autben- 
tica das actas da eleição primaria que alli teve lugar 
no dia I* de Julho deste anuo. — A' commissão de 
poderes. 



Sessfto em 41 de A^^osto* 



piBsmincu no sa. «orbeia. 

SímMAmio,^Expediente,^Melhoramenfo dé reforma aos 
ofpciaes de mar e terra.— Pretenção do tenente de 
infantaria A. VUlarim. — Orçamento do ministério 
da marinha. — Orçamento geral da despeza do 
Império. — Discurso do Sr. ministro da apicultura. 
Aba4teeimento d'agua d capital do /mperto.— Ordem 
do dia. — Pensão d viuva do brigadeiro P. 6. d» 
Freitas e outras. Discursos dos Srs. Diogo de Vas^ 
eoncellos e SUveira Martins. — Segunda parte da 
ordem do dia.— Orpamen/o do mxnistmio do império. 
Discursos dos Srs. Gomei de Castro e Pinheiro Gui- 
marães. 

A's onze horas da manhã, feita a chamada, acbio- 
te presentes os Srs. Correia, Campos de Medeiros, 
Martinho de FreiUs, Miranda Osório, Cardoso Júnior, 
Fernandes Vieira, Moraes Rego, Agesiláo, Silva Maia, 
Sobral Pinto, Paula Fonseca, João Manoel, Cunha 
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Fifini«iredo Júnior, Olympio GaWSo, Camillo Barreto 
e Freitat Henriques. 

Compareceudo até ás onze horas e cincoenta minutot 
o&Srs. Ferreira de Aguiar, Augusto Chaves, Luiz Cai- 
los, Caminha, EtcragnoUe Taunay, Alves dos Santos, 
Diogo de Yasconcellos, Pinto de Campos, Pinto Lima, 
Elias He Albuquerque, João Mendes, Evanselist* de 
Araújo, Barão de Penalva, Rocha Leão, Wilkens de 
Mattos, Fernando de Caryalho, Barros Cobra, Sala- 
thiel. Costa Pereira, Henrique, Pereira dos Santos, 
António Prado, Rebello, Delfino Cintra, Horta Bar- 
bosa, Gomes do Amaml, Cunha Ferreira, Barão de 
Piratininga, Carneiro da Cunha, Angelo do Amaral, 
Bandeira de Mello, Fiel de Carvalho, Paulino No- 
gueira, Fausto de Aguiar, Pereira Franco, Heraclito 
Graça, Portelía, Souza Leão, Mello Kego, Alencar 
Araripe, Casado, Alcoforado, Bahia, Balbino da Cu- 
nha, Conde de Porto-Alegre, Moraes Silva, Gromes de 
Castro, Leal de Menezes, Cândido Murta, Gusmão 
Lobo, Carlos da Luz, Joaquim Bento. Sequeira Men- 
des, Pereira da Silva, Duarte de Azevedo, abre -se a 
sessão. • 

Comparecem depois de aberta a sessão os Ses* 
Pinto Pessoa, Diogo Velho. Theodoro da Silva, Hol- 
landa Cavalcanti, Teixeira da Rocha, J<aquim Pedro, 
lenacio Martins, Paulino de Sousa, Rodrigo Silva, 
Paranhos, Brusque, Barão de Araçagy, Heleodoro 
Silva, Bittencourt Cotrim, José Calmoo, Tarquinio de 
Sousa, Menezes Prado, J. de Alencar, Figueiredo Ro- 
cha, Cardoso de Menezes, Araújo Góes, Bernardo de 
Mendonça, Pinheiro Guimarães, Azevedo Monteiro, 
Coelho de Abneida, Ei:frasio Corrêa, Borges Monteiro, 
Eunapio Deirõ, Camillo Figueiredo, Duque-Estrada 
Teixeira, Araújo Lima, Silveira Martins, Martinho 
Campos, Araújo Góe» Júnior, Florêncio de Abreu, 
Ferreira Yianna, Carlos Peixoto e Manoel Clementino. 

Faltão com participação os Srs. Corrêa de Oliveira, 
Cícero Dantas, Cândido Torres, Cunha Leitão, F. Be- 
lisario, Flores, I^andro Bezerra, Lopes Chaves. Oli- 
veira Borges, Xavier de Brito ; e sem ella os Srs. 
Barão da Yilla da Barra e Visconde de Mauá. 

Lêm-se • approvão-se as aotas de 1 e 3 do cor- 
rente. 

O Sr. I* SccnETAjiio d& conta do seguinte 



BíPCftiEirrE. 

Requerimento de Maria Isidora Barreto Lins, viuva 
do coronel Bento José Laraenha Lms, pedmdo que em 
remuneração dos valiosos serviços prestados pelo tínado, 
lhe seja abonado o soldo a que tem direito e é de jus- 
tiça. — A' commissão de murinha e guerra. 

E* julgado objecto de deliberação e vai á com- 
inissao.de marinha e guerra» para dar o seu parecer, 
o seguinte projecto : 

IfBLHOBÀlfBTrO DB REPORMA AOS OPnOIABS DB MAR B 
*TB8RA. 



« Artigo único. Aos offioiaes reformados do exer- 
cito e da armada, que durante a guerra do Paragitay 
nella servirão com distinoção, concederá o governo 
melhoramento de r«forma com os vencimentos da ta- 
beliã em vigor. 

«r Revogadas para este offeito as dtsposiç6et em 
contrario. 

« Paço da camará dos deputados, 3 de Agosto de 
1874.— F. J. Cardoso Júnior. » 

Entra em discussão, e é approrado sem debata, o 
seguinte parecer: 

PRBTBHçlO DOTBNCTrrB DB mPAlVTARlA A. TILLARU. 

« Ao corpo legislativo pede o tenenta do ti* bata- 
Ihio de infantaria Austreclino Villarim dispensa do 



excesso de idade para estudar o corso da arma a 
^ue pertence, apezar de haver arti^ expresso do regu- 
lamento que marca os limites de idade entre os quaes 
deve ser concedida a matricula. Pela própria petição 
do requerente deduz-se que, havendo assentado praça 
com qaasi vinte e cmeo annos de idade, antes da 
campanha do Paragnay, terá hoje perto de trinta e 
quatro, parecendo digno de nota que deixasse decorrer 
tanto tempo antes de pedir lieença para estudar. 

«r O commandante da escola militar, informando 
desfavoravelmente esta pretendo, declara que em con- 
dições análogas e mesmo mais, favoráveis que as do 
supplicante se acfaão muitas' praças do exercito, 
abrindo -se, com o deferimento, um máo precedente 
que seria logo aproveitado por muitos offioiaes e 
praças do exercito que procurarião obter igual 
favor. 

« Concordando com esta informação, é a com- 
missão de marinha e guerra de parecer seja inde- 
ferida esta pretensão. 

Sala das commissões, 3 de Agosto de 1874.— 1?«- 
oragnoUe Taunay —MHlo Bego. » 

Lé-se, e vai a imprimir para entrar na ordem dos 
trabalhos, o seguinte parecer da ccmmis»ão de orça- 
mento, convertend*) em projecto de lei a proposta do 
poder executivo fixando a despeza, na parte relativa 
ao ministério da marinha : 



ORÇAHBRTO DO lOflISTBRIO DA MARIIfBA. 

« A commissão de orçamento, tendo examinado 
attentamente, como lhe cumpria, a proposta do poder 
executivo para o exercício de 1875 a Í876, na parte 
relativa á despeza do ministério dos negócios da 
marinha, vem snbmetter á illustrada consideração 
desta augusta camará o resultado do seu trabalho. 

« Pela lei n. 2,348de 25de Agosto de 1873. fíxou-se 
em 10,674:6480473 a dei>peza geral a fazer-se com <% 
re.^artiçã' da marinha em cada um dos exercícios ds 
1S73 a 1874 e de 1874 a 1875 e na proposta, de qM 
se trata, a soroma calculada para o serviço do dito 
ministério httiogeá cifrado 11, 590: 80685 '2; daodo-st 
assim a differeoça para mais de 925:1580039. 

ff Comparando-se cada um dos $g do art. 5' da pro« 
posta com os correspondentes da lei vigente, observa-se 
inteira igualdade nas quanttae perttdas para — Obras — 
e — Corpo de imperiaes marinheiros ; — assim como 
reconbece-se m aa referida proposta ha una dimi- 
nuição de 50: /O20 nas rubricas — Despezas extraor- 
dinárias e eventuaes, — e — Etapas — 

ff A difterença notada para mais resulta de aug^ 
mentos nos outros 18 gg, da maior parte dos quaes a 
commissão passa a oocupar-se succintamente, pois 
que nas tabeliãs explicativas, que acompaohão o or- 
çamento, achão-se especificadn mente expostos os fun- 
damentos das alterações hidicsdas em todos elle». 

ff 9 L<> Secretaria de Estado. — O accrescimo de 
12:6020, verificado nesta verba, provém de h«ver-se 
calculado os vencimentos diários dos correios na razão 
de 366 dias, por ser bissexto o anuo de 1876 ; e ao 
mesmo tempo de se haver ooitemplado o dispêndio 
com as impressões e encadernações necessárias á se- 
cretaria, o r^ual até o presente se fazia, como o de 
outras repartições pertencentes a este ministério, pela 
verba— Despezas extraordinárias e eventuaes — dispên- 
dio que, em virtude do aviso de 31 de Janeiro ultimo, 
passou a ser feito mediante a competente distribuição, 
por diversas rubricas, coroo sejão as do conselho 
naval, quartel-general, contadoria, intendência, corpo 
da armada, batalhão naval , asylo de inválidos, 
arsenaes, capitanias de portos, força naval e escola 
de marinha, diminuindo-se correspondentemente a 
despeza da rubrica de que foi destacado, como acima 
ficou consignado. 

«83* Quartel-genend.^ Além do motivo que 
acaba de ser exposto, o augmento de 10:360| proeada 
da nova orgaoisação daoa a esta repartição peia 
decreto n. 5,^78 de 10 de Maio da lf<73. 

ff ^ 4.« Conselho Supremo MUUar,^ Compreben- 
d«ndo*se no calealo das etapas qne percebem os rea- 
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peetivos membroi mais am dia do qne no «xeroicio 
corrente, pela raxão dada, quanto aot vencímentot 
diariofl dos correios da seoretaria de estado, houve-se 
de an^entar esta verba oom 16$800. 

Motivos idênticos , eicpUcão no todo ou em 
parte as dilFereoças para mais nas rabricas — In- 
tendência — Batalhão naval— Asylo de Inválidos — Ar- 
senaes— Capitanias de portos— Força naval — (Navios 
desarmados — Hospitae^ — e — Escola de marinha. 

« De sorte qu«, para não abasar da attencão da ca- 
mará, a commissão julga bastante especificar ainda 
aquelles paragrnphos, para cujos augmentos concorre- 
rem outras cansas, além das duas apontadas, emittindo 
as demais, como fez, por esse motivo, com o que trata 
do conselho naval. 

« § 6.« Intendência e aceettoriot.—Q maior numero 
de serventes, que tornon-se indispensável admittir na 
intendência da corte, concorre para os 13:3770900 que 
demais se pede. 

« 8 7.0 Auditoria e executória,— E' apenas de 240U 
a difierença, que resulta da gratificação que se abona 
ao escrivão para servir também de cartorário. 

•r g 8.0 Corpo da armada e classet annexa^. — O 
augmento de soldo dos officiaes da armada e das classes 
annexas, estabelecido na lei n. 2,105 de 8 de Fevereiro 
de 1873. assim como o dos pilotos, mestres e guar- 
diães, na conformidade do decreto n. 5,363 de 30 de 
Julho do mesoio anno, em virtude da autorização 
conferida ao goveroo pelo art. 4» g 3° da lei n. 2,236 de 
26 de Abril também desse anno, explica a dif- 
ferença do 132 t09i'56S, não obstante deduzir-se a 
ouantia de 200:0000, por não se completar o quadro 
aos officiaes da armada. 

« g 9.0 Batalhão navai. — Contribue para a necessi- 
dade de mais 7740086 o augmento de jornal ao patrão 
e remadores do escaler a serviço do batalhão. 

8 it. Ásylo de inválidos.— A diíferença de 6:4710334 
procede da nova organisação dada ao Asylo pelas 
instrucções de 8 de Fevereiro de 1873. 

g 12. Arsenaes,—0% 700:8690582, aue de mais se 

Sede, provém de maior quantia orlada para material 
a construcção naval, para machinas, ferramentas, 
material para concertos, e outros artigos precisos ás 
officinas ; da despeza com guardas para a policia 
dos arsenaes, da maior diari& aos guardas dos 
diques, e aos serventes da companhia de aprendizes 
artífices do arsenal da corte ; e das gratificações aos 
patrões, remadores, e serventes dos arsenaes das 
províncias da Bahia, Pernambuco, Pará, etc. 

8 13. Capitanias de portos. — O accreschno de 
9:8450400 procede de se haver elevado os venci- 
mentos dos patrões e remadores da capitania da 
província do Maranhão ; da despeza com mais um 
atalaiador na barra do Rio Real, em Sergipe ; e de 
ter sido restabelecida a capitania do porto da pro- 
víncia de Mato- Grosso, em virtude do decreto 
D. 5,463 de 12 de Novembro de 1873. 

8 14. Força navo/.— Deu causa a pedir-se mais 
30:1770000 o haver-se comprehendido os venci- 
mentos em paiz estrangeiro de mais um chefe de 
esquadra oommandando força, um chefe de estado- 
maior e respectivos secretários ; e da mesma sorte 
para isso influirão as quantias destinadas ao engaja- 
mento e recrutamento de praças para a armadÃ , 
quantias que anteriormente, sahindo da verba — 
Despesas ex.traordisanas e eventuaes — forão dis- 
tribuidas, em consequência do citado aviso de 31 de 
Janeiro ultimo, por esta e pelas duas outras rubricas 
do presente orçamento, que se inscrevem — Batalhão 
Naval — e — Corpo de Imperiaes Marinheiros. — 

« i 16. Hospitaei,—k differença de 15:5980960 re- 
sulta do augmento do numero e da gratificação dos 
serventes do hospital da corte, assim como dos jor- 
naes dos remadores do respectivo escaler. 

« & 17. .PAoróet.— A necessidade de mais um guarda 
no pharol do Estreito, na província do Rio -Grande 
do Sul, o aogmento da gratificação do director do 
pharol de Gabo-Frio, e os vencimentos aos emprega- 
dos dos novos pharóes e eosteio destes, exphcio a 
elsva^ão desta verba a 143:9850600, por se ter pedido 
4:7850975 do que na lei em vigor. 

TOMO IV 



« g 18. Escola de marinha e outros estabeUcimenío^ 
scientificos,—A difFerença de 19:5670750 resulta da 
eleva^ dos vencimentos dos professores, adjuntos e 
porteiro do externato, e também dos professores e 
adjuntos do internato, nos termos da lei n. 2,417 de 
17 de Setembro de 1873. 

« g 19 Reformados.— O augmento de 16:7380880 

Srocede do maior numero de officiaes da armada e 
as classes annexas, que se reformarão. 

« Pelo que fica expendido,parecendo á cemmissão suf- 
ficientementejustíficadiÈis as alterações notidas, ou por 
força de leis que elevão vencimentos, ou por mani- 
festa exigeucia do serviço, entende que deve ser sub- 
mettido a deliberação da camará o art. 5" da men- 
cionada proposta, fazendo parte do competente pro- 
jecto de lei pela forma seguinte : 

a Ajrt. 5.» O ministro e secretario de estado dos 
negócios da marinha é autorizado para despender, com 
os objectos designados nas seguintes rubricas, a 
quantia de 11,599:8000512, a saber : 

1. Secretiria de estado 120:3720000 

2. Conselho naval 43:1000000 

3. Quartel-general 3O:48O0tK)O 

4. Conselho supremo militar . . . 10:9480800 

5. Contadoria 119:0000000 

6. Intendência e accessorios . *. . 114:5510400 

7. Auditoria e executória. . . . 4:9100000 

8. Corpo da armada e classes an- 

nexas 892:4730568 

9. Batalhão naval 232:0200086 

10. Corpo de imperiaes marinheiros. 1,300:0000000 

11. Companhia de inválidos . . . 17:1580850 

12. Arécuaes 3,700:8690582 

13. Capitanias de portos 264:1160400 

14. Força naval . , 2,830:1770004 

15. Navios desarmados 38:1720100 

16. HospiUes 249:6910960 

17. Pharóes 143:9850600 

18. Escola de marinha e outros esta- 

belecimentos scientificos . . 203:2120166 

19. Reformados 174:3180996 

20. Obras 800:0000000 

21. Despczas extraordinárias e even- 

tuaes 300:0000000 

22. EUpas 10:2480000 

« Sala das commissões, em 31 de Julho de 1874, 

—L. A. Pereira Franeo.—A. J. Henriques.— H. Grapa. 
— J. B. da Cunha Fig}teiredo Júnior (com restricções). 
— Cândido Freire de F. Murta.— Delfino d*Wiòa Oin^ 
tra Júnior. — J. Augusto Chaves. » 

Lé-se, e vai a imprimir, para entrar na ordem dos 
trabalhos, o seguinte parecer da commissfto de orça- 
mentos : 



OaÇAMBRTO 6BIUL DO IMFEBIO. 

«r A oommissão de orçamentos examinou attenta- 
mente a prooosta do governo na narte relativa á re- 
ceita geral do Império a cargo do ministeno da fa- 
zenda, para o exercício de 1875 a 1876, e vem sub- 
inetter á apreciação e deliberação desta augusta 
camará o resultado de seu trabalho. 

« A proposta orça a receita geral para aquelle exer* 
cicio em 106,000:0000000. 

«r O resultado do termo médio dos três últimos exer- 
cioios, cuja comparação nos futuros orçamentos re- 
commenda a lei n 317 de 21 de Outubro de 1843, é 
a quantia de 102,121:1280876, que reduzir-se-ha a 
menor somma, deduzidas as differenças de cambio 
provenientes dos saques por conta do empréstimo 
externo de .1871, e os pagameatos realizados nos 
mesmos exercieios pela Repnblioa Argentina. Esse 
resultado, porém, é inferior á importância que rezoa- 
veUaeote pôde ser calculada para o referido exercido 
de 1875 a 1976 ; porquanto, além de que o progresso, 
quasi invariável, da renda poblioa no longo período de 
22 exercícios, é (acto reconhecido e demonstrado b» 
tabeliã n. 4, anneza ao relatório do nânieterio da. 
faoenda do oorrente anno, ra resda anMadada eia 
cada um dos exercícios do deoennío de 18o3 e 1864 %■ 
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1872 a 1873, foi sempre superior & do termo médio 
dx>8 três exercicios anteriores ; e ainda no nltimo 
desses mesmos exercicios, o de 1872 a 1873, sábio ella 
a 106.450:9500801, abatida a 9iiantia de 2,374:2730, 
saldo dos empréstimos amortizados pela Republica 
Argentina. 

« Se no i^ semestre do exercício proximamente 
findo de 1873 a 1874, comparado com o do exercicio 
antecedente, veio a falbar o movimento ascendente 
da renda em algumas províncias do Império, princi- 
palmente nas do Par4, Pernambuco e Bahia, os -dados 
existentes no thesouro até a apresentação daqueiie 
relatório, o calculo sobre elles feito da arrecadação 
provável em todo o exercicio, o desappsrecimento aas 
cansas que motivarão aquella diminuição, -e o melho- 
ramento da renda no segundo semestre em duas das 
referidas províncias, dão a esperança de que nesse 
mesmo exercício a renda publica não deixará de 
acompanhar o seu crescimento ordmario e progres- 
sivo. 

« Nesse pr^supposto o mencionado relatório estima a 
renda do corrente exercicio com os depósitos líquidos, 
excluidos as da Caixa Económica e o saldo do exer- 
cício anterior, em 105,000:0000, dando-se uma diffe- 
rença de 2,000:0000 sobre o orçaroento da receita 
decretada no art. 9° da lei n 2,348 de 25 de Agost« 
de 1873. 

« Em virtude da autorisação conferida ao governo no 
art. 11 g 1® daquelia lei para reformar a tarifa das 
alfandegas, foi esta promulgada pelo decreto n. 5,580 
de 31 de Março ultimo, e mandada executar do prin- 
cipio do mesmo exercicio em diante ; e se nella lorão 
reduzidas as taxas de differentes mercadorias, não 
receia a commissão que notável enfraquecimento re- 
sultará dabi ao progresso da renda publica ; e nem 
que serão sensivelmente afiPectadas as bases do sen 
orçamento para o exercicio de 1875 a 1876 ; porquanto, 
recahindo a reducção sobre géneros de primeira ne- 
cessidade e de um consumo mais amplo e sobre mer- 
cadorias, que por sua natureza mais se prestão ao 
contrabando e ao extravio de direitos, a maior faci- 
lidade, e desenvolvimento do trabalho, o augmento 
da importação e a moralidade e melhor arreca- 
dação da renda publica, consequências dessa medida, 
unidas á rectihcação dos valores officiaes e dos 

géneros despachados por pesoé, e a porcentagem de 
O a 40 yo sobre os direitos tarifados, resguardarás 
o thesouro de considerável desfalque. 

« Fixando a proposta do governo a despeza do 
exercicio de 1875 a 1876 em 102,634:0550635, resul- 
tará um saldo de 3,365:9440365, que provavelmente 
terá de ser angmentado não só com a quantia de 
1,000:0000, em que é avaliado o producto liquido de 
depósitos, como com o saldo que para elle houver de 
passar do corrente exercicio. 

« Aceitando o orçamento assim feito, e conside- 
rando sat sfactorias as condições do thesouro, quanto 
á renda publica, pensa a com missão que não são ellas 
differentes relativamente aos seus empenhos. 

« A dívida exterua, que no ultimo de Dezembro de 

1872 montara a £ 15,46'Í,700, ou a 137,446:2220222 ao 
oambio de 27. fíciAi reduzida no fim do mesmo mez de 

1873 a £ 15.053.200 ou a 133,806:2220222, havendo- se 
amortizado no decurso desse ultimo anno £ 409,500, 
ou 3,640:0000000. 

« Se a divida interna fundada subio de 254,954:5000 
a 257,598:9000, proveio essa differenca, parte da im- 
portância de 2,642:8000, com o que foi reeínbolsado 
o capital despendido pela extincta Companhia da 
Dóoa com oonstrucções e obras internas e hydrau- 
licas na alfandegada corte, e de 1:6000 do pagamento 
das dividas da província de Mato-Grosso. O em- 
préstimo nacional, que em Maio de 1873 chegava a 
28.688:5000. teve uma amortização de 379:0000, sendo 
hoje de 28.309:5000; a divida enterior a 1827 
acha-se reduzida de 143:2070252 a 141:5710086; 
para o resgate do papel-moeda, cuja circulação em 
Março ultimo representva o valor de 149,546 6310, 
deu providencias o art. 1 1 § 14 da citada lei de 25 
de Agosto de 1873, e o augmento, finalmente, de 
4,375: lOO0,qne teve a emissão dos bilhetes do thesouro 



realizou-se em virtude da autorisação conferida pela 
lei n. 1,953 de 17 de Julho de 1871, e dentro dos li- 
mites delia. 

« Em differentes artigos do ultimo relatório o lllus- 
trado Sr. ministro da fazenda mostrou a utilidade de 
algumas medidas, cuja adopção entende que muito 
approveitará ao serviço publico, e para algumas das 
quaes pede a competente autorisação. Ellas consistem: 

«t 1.*» Na creação, desde já, na directoria geral daa 
rendas publicas do thesouro nacional, de uma secção 
da estatística do nosso commercio marítimo, desti- 
nando a esse serviço os empregados extinctos, e 
avulsos, addidos ás repartições de fazenda. 
^ « 2.» Na applicação ao resgate do papel-moeda em 
circulação do saldo que no fim de cada exercicio dei- 
xarem os depósitos das caixas económicas que tém 
de ser creades nas provinciis, conforme o decreto 
n. 5,594 de 18 de Abril do corrente auno. 

« 3.» No empréstimo aos montes do Soccorro, a que 
se refere o mesmo decreto, das sommas necessárias ás 
despezas de sua installação. e á formação do seu fe- 
cundo capital, sendo o total desses empréstimos, que 
não excederão a 1,000:0000, fornecido pelos depósitos 
da Caixa Económica da corte, existentes no thesouro. 

ff 4.<* Na fixação do peso e valor das moedas de 
ouro e prata em unidades métricas, tomando-se por 
base o pezo de 17,93 grammas para cada moeda de 
ouro de 200, e o valor de 1,115,5 para cada gramma 
de ouro. 

« 5.« Na isenção dos direitos de exportação em 
favor dos géneros de producção nacional, cuja renda 
média em todo o Império nos três últimos exercícios 
não tenha excedido a 30:0000 annuaes, pagando oa 
que se não acharem nessas condições a taxa de 
5 •/•, com excepção do algodão, assucar, couros, e 
lã em rama, que ficaráõ sujeitos a 7 «[o, e do 
café, fumo e seus preparados, gomma elástica, cacáo, 
herva mate, aguardiute, madeiras, inclusive o páu " 
brazíl. diamantes, ouro em pó ou em barra, e prata 
em barra, que contínuaráõ a pagar as mesmas taxas 
aotuaes. 

« 6.» Na isenção do imposto de ancoragem : 1', 
aos navios que no decurso de um anno o tiverem 
pago quatro vezes ; 2*, aos navios estrangeiros que 
entrarem e sabírem em lastro; 3«, aos qne en- 
trarem por franquia unicamente para receoer or- 
dens, não carregHU lo nem descarregando, não ex- 
cedendo sua demora no porto a 48 horas, salvo o 
caso de força miúor, a juízo do inspector da alfan- 
dega. 

ff 7^ finalmente. Na reducção á metade.pelo menos, 
das taxas a que pelo art. !• do decreto n. 2,986 de 
23 de Outubro de 1867 são sujeitos os saveiros que 
atracarem interna ou externamente ao cães da doca 
da alfandega do Rie de Janeiro, ou nella permane- 
cerem não atracados. 

ff No juízo da commissão essas medidas interessão 
umas á administração, e tendem outras a facilitar a 
producção, e a desenvolver a navegação e o com* 
mercio, de que tanto depende a riqueza publica ; e 
parecendo-lhe procedentes os fundamentos exhibidos 
a respeito delias no sobredito relatório, pensa que me- 
recem ser adoptadas como artigos aiMítívos á pro- 
posta do governo, em cuja discussão procurará justi- 
nca-las. 

ff Proposta do governo : Acompanhão, na forma do 
art. 20 da lei n. 2,348 de 25 de Agosto de 1873. as 
tabeliãs A, B e C dos transportes de verbas e cré- 
ditos extraordinários e espécimes abertos ; e, á vista 
dos documentos justificativos juntos ao mesmo rela- 
tório, julga a commissão que estão também no mesmo 
caso de ser adoptados com a referida proposta oa 
arts. 12 e 13 delia. 

PROPOSTA DO GOVERNO. 

CAPrruLO n. 

Receita geral, 

Art. 9.* A receita geral do Império é orçada na 
quantia de 1O6,OOO:O(X)0 ; e será efifectuada com o 



Digitized by 



Google 



SESSÃO EM 4 DE AGOSTO DE 1874 



prodacto da renda ^eral arrecadada dentro do exer- 
cício da premente lei, sob oe titnlot abaixo desig- 
nados : 

Ordinária. 

1. Direitos de importação para con- 

sumo 59,000:000í|000 

2. Expediente dos géneros livres 

de direitos de consomo, ele- 
vado a 5J[ 580:000fl000 

3. Armazenagem 380:0000000 

4. Ancoragem 320:000^000 

5. Imposto da doca . . . . : 120:000^000 

6. Direito de 9 J[ de exportação dos 

géneros n^cionaes .... i9,000:000/|000 

7. Direitos de 15 y» de exportação 

do p&o-brazii 5:000|}000 

8. Ditos de 2 )i )! da pólvora fa- 

bricada por conta ao governo, 
e dos metaes preciosos em pó, 
pinba, barra oo em obras. . 20:0000000 

9. Ditos de 1 %%ào ouro em barra, 

fundido na casa da mceda.. . 2:0000000 

10. Ditos de 1 % dos di;.raante8 28:5000000 

11. Expediente das capaUzias 370:0000000 

12. Juros das acções das estr«das 

de ferro da Bahia e Pernam- 
buco 120:0000000 

13. Renda do correio g*ral 720:0000000 

14. Dita da estrada de ferro D. Pe- 

dro II 6,800:0000000 

15. Dita da casa da moeda 25:0000000 

16. Dita da iitographia militar.. . 1:2000000 

17. Dita da typographia nacional.. 120:0000000 

18. Diu do Dtario Official ' 9:8000000 

19. Dita da casa da correcção 96:0000000 

20. Dita do instituto dos meninos 

cegos 7000000 

21. Dita do instituto dos surdos- 

mudos - 8000000 

22. Dita da fabrica da pólvora 1:6000000 

23. Dita da fabrica de ferro de 

Ypanema 1:2000000 

24. Dito dos tolegraphos eléctricos. 130:0000000 

25. Dita dos arsenaes 30:0000000 

2(5. Dito de próprios nacionaes . . 126:0000000 

27. Dito de terrenos diamantinos. 76:0000000 

28. Dito do imperial coUegio de 

Pelro II 80:0000000 

29. Foros de torrenos e de marinhas, 

excepto os do municipio da 
corto, e producto da venda de 
posses ou dominios utois dos 
torrenos de marinhas , nos 
tormos das leis de orçamento 
anteriores 12:0000000 

30. Laudemios, não comprehendidos 

08 provenientes das vendas 
de terrenos de marinhas da 
corte 23:0000000 

31. Decima urbana 2,000.0000000 

32. Dita da légua além da demar- 

cação, excepto na cidade de 

Nitherohy 64:0000000 

33. Dita addicional 190:0000000 

34. Matriculas das faculdades de di- 

reito e de medicina. . . . 156:0000000 

35. Sello do papei fixo e propor- 

cional 3,700:0000000 

36. Prémios de depósitos públicos. 16:0000000 

37. Emolumentos 400:0000000 

38. Imposto de transmissão de pro* 

príedade 4,050:0000000 

39. Dito pessoal , 160:0000000 

40. Dito sobre industrias e profis- 

sões, excluídas as íaDricas 
da tecer e fiar algodão, da 
ferro, de macbinas e estalei- 
ros de constmcção. . . . 3,200:0000000 

41. Dito de consumo de aguardente. 218:0000000 

42. Dito do gado de consumo. . . 200:0000000 



43. Dito da 20 2 das lotorías. . . 

44. Dito de 15 % dos prémios das 

mesmas 

45. Dito sobre datas mlneraes . . 

46. Vendas de torras publicas. . . 

47. Concessão de pennas d'agua. . 

48. Armazenagem de aguardento . 

49. Cobrança de divida activa . . 

Extraordinária. 

50. Contribuição para o Monto>Pio. 

51. Indemnisações 

52. Juros de capitoes nacionaes. . 

53. Producto de loterias para fazer 

face ás despesas aa casa de 
correcção, e do melhoramento 
sanitorio do Império . . . 

54. Dito de \% das loterias, na forma 

do decreto n. 2,936 de 16 de 
Junho de 1862 

55. Venda de géneros e próprios 

nacionaes 

56. Receito eventual, comprehendi- 

das as multas por infracção 
de lei ou regulamento. . . 



ã5 

800:000000a 

300:0000000 

4000000 

48:0000000 

Í26:OO<»0OOO 

2:0000000 

550:0000000 



38:2000000 
470:0000000 
100:0000000 



66:6000000 

46:0000000 
100:0000000 

800:0000000 
106.000:0000000 



Rêfida com appUeação etpeeial. 

Producto das seguintos quotas destinadas ao fundo 
de emancipa(/ão, além de outras creadas pelo art. 3^ 
da lei n. 2.040 de 28 de Setombro de 1871 : 

1. Taxa de escravos 645:6700000 

2. Transmissão de propriedade dos 

mesmos 160:0000000 

3. Muitos 20:000000 

4. Benefício de seis loterias, isentas 

de impostos ...... 257:4000000 

A. Divida activa 50:0000000 

1,133:0700000 



Art. 10. O governo fica autorizado para emittir bi- 
Ihetos do thesouro até a somma de 8.000:0000, como 
antocipação de receita, no exercido desto lei. 

Paragrapho único. Contioiia em vigor a noterisação 
do art. 10, paragrapho único, da lei n. 2,348 de 25 
de Agosto de 1873, até que seja consolidada a divida 
fluctuanto desta espécie. 

OAPITITLO ni. 

DUpotiçõêt geroês. 

^ Art. 11. E' autorizado o governo para receber • res- 
tituir os dinheiros das seguintos origens : 

Empréstimo do cofre dos orphãos. 

Bens de defuntos, ausentes e do evento. 

Prémios de loterias. 

Depósitos das caixas econoooicas. 

Ditos de diversas origens. 

O saldo que produzirem estes depósitos será empre- 
gado nas despesas do Estado ; e se as sommas resti- 
tuídas* excederem ás entradas, pag^r-se-ha com a 
renda ordinária a differença. 

O saldo ou exceslo das restituições será contem- 

Slado no balanço so6 o titulo respectivo, conforme o 
isposto no art. 41 da lei n. 62o de 17 de Setembro 
de 1851. 

Art. 12. São approvados os transportos de sobras 
de umas para as outras rubricas dos exercícios de 1872 
a 1873 e de 1873 a 1874, autorizados pelos decretos a 
que se refere a tobeUa B, na importoncia totol de 
7,00't: 1170053: sendo de 4,774:5290303 do primeiro 
exercício, e 2,229:5870750 do segando. 
8 !.• E* aberto ao governo um credito extraordi- 
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nario e supplementar da quantia de 16,667: 405JJ377, 
ytrteocendo 1,653:784J3512 ao exercício de 1872 a 1873, 
• 15.013:620^865 ao de 1873 a 1874, o qaal será dis- 
iribmdo por ministérios e verbas, na forma da ta- 
belU U, 

S 41." As^despezas provenientes deste augmento de 
4»e'lii<j teião pagas pelos meios votados nas leis de 
orçtiUiento respectivas, podendo a do prolongamento 
da «titrada de ferro D. Pedro II, na somma de 
éjli 'Zbi^OOO, ser satisfeita mediante qualquer ope- 
a^^ de credito, na insufficiencia desses meios. 

Art. 13. Continaão em vigor, no exercicicio desta 
lei, 08 créditos especiaes mencionados na tabeliã d. ; 
e bem assim todas as disposições das leis do orça- 
mento antecedentes, que não versarem particular^ 
mente sobre a fixação da receita ou*despeza, ou sobre 
autorizações para fixação ou augmento de vencimentos, 
oreaçào de novas despezas, reforma de repartições ou 
de legislação fiscal, e que não tenhão sido expressa^ 
mente revogadas. 

Art. 14. Ficâo revogadas as disposições em con- 
trario. 

Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1874. 

TABELLA A. 

TRANSPORTES DE SOBRAS. 

Uis n$. 1,836 de 27 dê Setembro de 1870, 2,035 de 23 
de Setembro de 1871, 2,091 de 11 de Janeiro e 2,3tó 
àe2b de Ágotto de 1873. 

exercício de 1872—1873. 

ministbrio do império. 

Decreto n. 5.434 de Ib dê Ouíwôro de 1873. 

Art 2.« 
18. Secretaria de estado. . . . 
^ 26. Instituto dos meninos cegos . 
39. Soccorros públicos .... 



26:291|?134 

952»226 

348:4498757 

375:693»! 17 



jniaiTBRIO DA JUSTIÇA. 

Decreto n. 5,349 de 23 de Julho de 1873. 



Art. 3.» 
5^« Justiças de 1* instancia* . , 
§ 7.* Pessoal e material de policia. 



150:000ii|000 
20:9910295 

170:9910295 



MUaSTERIO DE BSTRAROBIROS. 

Decreto n. 5,578 Wí de 3{ de Dezembro de 1873. 

Art. 4.» 
5.* Extraordinárias no exterior . 8:3330478 

mNISTERIODA MARIKHA. 

Decretot m, 5,272 e 5,513 de 26 de Abril t 31 de Dê 
zembro de 1873. 

Art. 5.0 

ft 6.« Intendência e acoessorios . ! 10:7110871 

% 9.» Batalhão naval 145:4760763 

12. Arsenaes 680:4040037 

i 16. Hespitaes 37:5700952 

1 ^- 2^"^" 97:1840422 

^ XI. Despezas extraordinárias a 

etentuaes 99:5120493 

U7O:86O0538 



miflSTBRIO DA «UERRA. 

Decreto n. 5,508 de 31 de Dezembro de 1873. 



Art, 6«. 
8 2.* Conselho supremo militar . . 
$ 6.0 Arsenaes de guerra e armazéns 

de artigos bellicos .... 
8 7.* Corpo de saúde e hospitaes. . 
8 15. Diversas despezas e even- 

tuaes 

Repartições de fazenda . . 



2:7270230 

636:4060202 
132:4170217 

292:6640412 
24:7910462 

1,089:0060523 



MINIBTBRIO DA PAIBNDA. 

Decreto n. 5,517 de 31 da Dezembro de 1873. 
Art. 7.» 

4.* Caixa de amortização . 
5.* Pensionistas e aposentados! ! 
6.» Empregados de xepartições ex- 

tinctas 

7.* Thesonro nacional e tbetoa- 

rarias de fazenda. . . . 

8.« Juízo dos feitos da fazenda. . 

9.» Estações de arrecadação . . 

12. Typographia Nacional. . . 

13. Ajudas de custo 

18. Juros do empréstimo doeofre 

dos orphãos. .... 

19. Obras 



142:2000000 
102:3720443 

18:2430782 

248:8640406 
84:4830000 

645:8590580 
25:0000000 
10:0000000 

100:0000000 
150:0000000 

U27:023«21O 



MWISTBRIO DA A«RICCI.TTOA, OJOamCM ■ OVRAS PUBUEAS. 

Decreto n. 5,526 dei7de Janeiro de 1874. 

Art 8.« 
$ 1.* Secretaria de estado . . . 

I 5.» Eventuaes 

i 9.0 Corpo de bombeiros . . . 
g 13. Obras publicas do município. 
i 14. Esgoto da cidade .... 
8 17. Catechese e civilisação de 

Índios 

$ 20. Museu nacional 



43:2500746 

49:8880081 

1:6960320 

^96:0490119 

12:5900000 

28:9740934 
1710942 

532:6210142 



exercício DE 1873—1874. 

UlQiTBUO DA JUSTIÇA. 

Decreto n. 5,609 detò de ÁbrU de 1874. 



Art. 3.» 
5. Justiça de 1* instancia . 



79:9810421 



MINISTBRIO DA MARUOIA. 



Decreto n. 5,611 de 2b de AbrUde 1874. 
Art. 5.» 
20. Obras 3OOK)OO0OOO 

miaSTBUO DA «UERRA. 

D&reto n. 5,599 de 2b de AbrU de 1874. 
Art. 6.« 
2. Conselho supremo militar . . . 6:5940193 

6. Arsenaes de guerra e armazéns de 

artigos belhcos 850:0000000 

7. Corpo de saúde e hospitaes . . 88:4140810 
15. Diversas despezas e eventuaes . 149:5970326 

• 1,089:6060329 
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MDOSTBRIO DA ÀfiRlCOLTTOA, OOMMBRGIO B OBRài PUBUCAfl. 

Decreto n. 5.602 de2bdeAbrUde 1874. 

ll^Estild» de ferro D. Pedrou. . 300:000«000 
12. Obra» publicas ...:•.• ??5'HÍ2tSS 
15u Terras publicas e colomsaçao. 154:b/8fii)4U 

760:000^000 

Exercido de 1872-1873 .... 4,774:52?g303 
Exercício de 1873-1874 .... 2,229:58/fl750 

Total . . . 7.004:1178053 

TABELLÀ B. 

CBBBrrOS SUFPLBXUITABBS B BXTBÀORDIIfÀBIOS. 

Leis n#. 1,836 deli de Setembro de 1870, 2,035 de 
23 dê Setembro de 1871. 2.091 de 11 de Janeiro 
e 2,348 de 2b de ÁgoHo de 1873. 

EXERaOIO DE 1872—1873. 

MINISTÉRIO DO IMPSaiO. 

Deoreton. 5,511 de 31 de Dezembro de 1873. 
Art. 2.» 
Beaeaseameafto da população do Im- 
pério, na forma da lei n. 1.829 de 
5 de Setembro de 1870 . . . . 100:000«000 

HUnSTBBIO TM BSTBANOBIBOS. 

Dêtsreto n. 5.518 AdeZi de Detembro dê 1873. 

Art. 4.« ^ ,. 

7. Commissões de limites e de li- 
qnidação de reclamações . . . 114:287^662 

MnasTBBio DÁ maruiha. 

Decretos n#. 5,514 e 5,515 de Si de Dezembro de 1873. 

i2f^Àmnaes 367:000»000 

14. Força nayal 1.072:496»850 

1,439:4960850 

exercício DE 1873—1874. 

imaSTEBlO DO mPBBiO. 

Decreto n. 5,617 de ZO de ÁbrU de 1874. 

40. Soooorros pubUoos 250:0' OffOOO 

mhostbbio da sabuihà. 

Diêretot m. 5,546, 5,547 e 5,595 dê 1 de Feoêreiro 
i,mn^ 'e 18 de Abril de 1874. 

i2^À«euaes 4.000:000flU00 

14 Força naval 2.088:340»842 

20. (W 500:000»000 

Xl.De^asextraoi^ariaseeven. ^^^^^ 

6,788:3408842 

MnaSTBBIO DA 6UBBRA. 

Deorelo n, 5^548 dei de Fevereiro de 1874. 



▲ri. 6.« 
2. Conselbo supremo militar. . . 

6. Arsenaes de guerra e armazéns 

de artigos bellicos .... 

7. Corpo de saúde e hospitaes . . 

8. Quadro do exercito 

15. Diversas despezas e eventuaes. 

Repartição de fazenda no Pa- 
raguay 



1:200$000 

1,182:642^023 

52:500^000 

1,219:000»000 

250:00011000 

22:50011000 

£727:8425023 



lONISTBBIO DA ACBICULTUBA 
PUBUGAS. 

Decretot »w. 5,527, 5,601 e 5,610 de 

e 25 de ÁbrU de 1874. 

Art. 8.« 

11. Estrada de ferro D. Pedro II. . 

Com a exposição nacional e com 

o repectivo serviço em Vienna 

d'AH8tria 

Com o prolongamento da estrada 
de ferro D. Pisdro U . . . . 



Exercido de 1872--1873 
» 1873—1874 



Total: . 
TABELLA— C. 



■ OBBAS. 

17 dê Janeiro 

376:1868000 

150:000fl000 

4.721:2521000 

5.247:438#00a 

1,653:7840512 
15,013:6200866 

16,667:4051377 



CBBDrres bspboiabs. 
Miniêterio do Império. 

Lein. 1,245 de 28 de Junbo de 1865, art. 13, n. 2. 

Entreca do dote da prince»a a Sra. D. Januaria, 
na imporUncia de 750:0000, caso ella fixe a sua 
residência habitual fora do Império, eflfectuaffdo-se o 
pagamento, por meio de operações de credito, pelo 
padrôo monetário da lei de 8 de Outubro de 1833. 

Leis ns. 1,904 e 1,905 de 17 de Outubro de 1870, e 
2,348 de 25 de Agosto de 1873, art. 2» § único, 

n. 6: , 

Medição e tombo das terras que, nos termos dos con- 
tratos matrimoniaes, formão os patrimónios estabe- 
lecidos para SS. AA. as Srw. D.Izabel e D. Leopol- 
dina e seus augustos esporos. 

As referidas leis autorizarão o credito de 70.00Uff 
para este serviço; será, porém, neoessario um aug- 
mentode 30:0000000. 

Lein. 1,829 de 9 de Setembro de 1870, art. 1«, S 1<» ; 

Recenseamento da população ^^ ImP«"<>-.^ ^^^ 

A mencionada lei concedeu o credito de 4UU.UWlf, 
que, no caso de insufficiencia, pôde ser elevado me- 
liante a abertura dos créditos «?PP/S?{f"^«-. . ^^ 

Para as despezas do exercício de 1872-1873, foi pre- 
ciso um credito supplementar de 100:0000 ; e calculao- 
se em 300:0000 as do corrente exercício e do wguinte. 

Lei n. 2,348 de 25 de Agosto de 1873, art. 2«, 
ft único, n. 3 : • • • o^ 

Acquisição de um novo matadouro no município d» 
corte • ficando o governo autorizado para despender 
até a quantia de 2,000:0000, e podendo fazer a despeza 
por meio de qualquer operação de credito. 

Miniêterio da Marinha, 

Lei n. 1,177 de 9 de Setembro de 1862, art. 22, 

Indemnisação das prezas das guerras da indepen- 
dência e do Rio da Prata,, na importância de 

/«cv£ . AQA^QQQ ^ 

Deste credito existe o saldo de 37:1100856. 
mnisterio da fatienda. 

Leisn. 1.837 de 27 de Setembro de 1|70, artj|f0 
único, e B. 2,348 de 25 Agosto de 1873, art. 7», 
fi único, n. 4 : 

Fabrico de moedas de mckel e de bronze, 
concedido para as primeiras o credito d« 650:0 
para as segundas o de 2,000:0000000. ^ 

Por conta daquelle credito, jã le despendeu a 
sommade 248:8440684, custo das moedas de mckel 

"^^n"íÍ348Íd?t de Agosto de 1873, art. 7-, 

^ M^i^' da^LgorU • p-oal da. «Ofand^ 
e mí^ de rendas, cujo renámento tenha aprese»- 
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tado notável accrescimo nos três nltímoB exercidos ; 
inclasão dos agentes físcaes dos trapiches alfande- 
gados no quadro dos empregados das alfandegas, e 
melhoramento dos yencimentos desses funocionarios e 
dos officiaes de descarga, praticantes, contiouos, 
correios e guardas, com tanto que a despesa nio 
exceda » 50 J( da actual. 

Ministério da agricultura, 

Lei n. 1,953 de 17 de Julho de 1871, art. 2» §2»: 

Prolongamento «ias estradas de ferro do Re ife a 
S. Francisco, da Bahia ao Joazeiro e de S Panlo, 
segundo o traço que fór julgado mais conveniente : 
podendo o governo despender annualmente em cada 
uma delias a quantia de 3.000:000^000. 

No exercício de 1871 a 1872 de«pendeu-se com os 
estudos a imptrtancia de 57:8560849, e no de 1872 
a 1873 a de 2l7:047fil02. 

Resolução legislativa n. 2,397 de 10 de Setembro 
de 1873 : 

Estudos e construcção da estrada de ferro do Rio- 
Grande do Sul, e garantia de juros de 7 K á compa- 
nhia ou companhias com que se contratar parte desta 
linha férrea; sendo aberto desde já o credito de 
400:0000 para os estudos, e podendo o governo faser 
as operações de credito necessárias para as despezas 
da construcção. 

Resolução legislativa n. 2,450 de 24 de Setembro 
de 1873: 

Garantia de juros, não excedente de 7 {(, ás com- 
panhias que construírem vias férreas; ficando o go- 
verno autorizado a effectuar operações de credito, na 
deficiência dos meios ordinários, para pagar a des- 
peza feita com as estradas de ferro a que applicar 
esta lei. 

ÂETIOOS ADOmVOS DA COMMISSlO 

Disposições geraes, 

« Art. 12. Fica o governo desde já autorizado 
para: 

« g 1.0 Crear na directoria geral jlas rendas pu- 
blicas do tbesouro nacional uma secção de estatística 
do commercio do Império, aproveitando para esse fim 
os empregados extinctos e avulsos, addidos ás repar- 
tições de fazenda. 

« S 2.0 Applicar á disposição do art. 118 14 da 
lei n. 2,348 de 25 de Agosto de 1873 o saldo que no 
fim de cada exercício deixarem os depósitos das 
caixas económicas creadas nas províncias, em virtude 
do decreto n. 5,594 de 18 de AbrU de 1874. 

« fi 3.0 Para emprestar aos montes de soccorro. 
creados pelo mesmo decreto, as sommas necessárias ás 
despezas de sua installação, e á formação de sen 
fúnao capital, tirando -as da importância d5s depósitos 
da caixa económica da corte, existentes no tbe- 
souro, não excedendo o total desses empréstimos a 
1,000:0000000. 

« 8 4.0 Pf-ra fixar o peso e valor das moedas de 
ouro e prata em unidades métricas, tomando por 
base o peso de 17,93 grammas para cada moeda de 
ouro de 200 e valor de 10115,5 para cada gramma 
de ouro. ^ 

« 8 5.0 Para reduzir pele menos á metade as taxas, 
a que são sujeites pelo art. lo do decreto n. 3,986 de 
23 de Outubro de 1867 os saveiros one atracarem in- 
terna, ou externamente no cáes aa doca da alfan- 
dega do Rio de Janeiro, , ou nella permanecerem não 
atracados. 

« Art. 13. Ficão isentos dos direitos de exportação 
os géneros de producção na';ional, cuja rendia média 
em todo o Impeno nos três últimos exercícios não tenha 
excedido a 30:0000 annuaes. Os que não se acharem 
nestas condições pagaráõ a taxa de 5 1 com 
excepção do algodão, assncar, couros, • lã em rama, 
que ficão sujeitos a 7 j(, • do café, forno, ossos pre- 
parados, gomma elástica, oaoáo, herva-mate, aguar- 
dente, madeiras, inclusive o páo-brazil, diamantes, 



ouro em pó ou em barra, e prata em barra, que con- 
tinuarão a pagar as taxas actuaes. 

« Art. 14. Nenhum navio pagará no decurso de 
um anno mais de quatro vezes o imposto de ancora- 
gem. 

«r Art. 15. Ficão itentol do imposto de ancoragem: 
lo, os navios estrangeiros oue entrarem em lastro, e 
sahirem do mesmo modo ; 2o^ os que entrarem por 
franquia unicamente para receber ordens, não car- 
regando, nem descarregando, comtanto que sua 
demora no porto não exceda a quarenta e oito horas, 
salvo o caso de força maior provada á juízo do ins- 
pector da alfandega. 

Emenda, 

ff Altere-se a numeração dos arts. 12 e 14 da pro- 
posta. 

« Sala das commissões da camará dos deputados, 
1 de Agosto de 1874. — Á. J. Henriques. — L. Á. Pe^ 
reira Franco. — H. de A. Pereira da Graça. — Delfim 
de Ulhòa Cintra Júnior. -^Cândido F. de F. Murta,— J. 
B. da Cunha Figueiredo Júnior (com restricção). — 
José Augusto Chaves, » 

Achando-se na sala ímmediata o Sr. Manoel Cle- 
mentíoo Carneiro da Cunha, deputaido eleito pelo 
5o dístricto da província de Pernambuco, o Sr. pre- 
sidente convida os Srs. 3o e 4o secretirios para o 
ir receber, e sen lo introduzido no recinto com as 
formalidales do estylo, S. £x. presta juramento e 
toma assento. 

O Sr. MitfisTRO DA AoaicuLTUEA, pela ordem, requer 
urgência para fundamentar um projecto. 

Consultada a camará, resolve pela affirmativa. 

O ftr* Ministro da Agricultura pro- 
nuncia um discurso. 



ABASTBCOIKirrO D AODA A OAPrTAL DO IMPBBIO. 

Vem á mesa, é lido, julgado objecto de deliberação, 
e vai á commissão de obras publicas, o seguinte pro- 
jecto : 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. l.o Fica o governo autorizado a de8{>ender 
até á quantia de 19,000:0000 com as desapropriações 
e obras necessárias ao abastecimento d'a^a á capital 
do Império, observadas as seguintes condições : 

« S lo O serviço de abastecimento será feito por 
admimstração publica, podendo o governo cantralar 
somente a construcção das obras necessárias. 

ff g 2.0 O supprime o to d 'agua é considerado obriga- 
tório para todas cas catas de habitarão e edificios de 
qualquer natureza, existentes no perímetro da cidade, 
que fõr determinado pelo governo. 

ff S 3.0 Fica o governo igualmente autorisado a es- 
tabelecer as taxas que devem pagar os particulares 
pelo supprimeoto d agua nas casas de nabitação e 
edificios a que se refere o paragrapho antecedente. 

ff g 4.^ As referidas taxas terão por base o valor 
locativo dos prédios, serão addicíonados á decima 
urbana e graduados até o máximo de 1200 annuaes, 
devendo £crescer logo que prodnzão juro superior a 
6 o/« e mais de 1 ^/^ sobre o capital ainda não amor- 
tizado. 

«$ 5.0 Gosaráõ de supprímento gratuito as casas de 
caridade e os prédios dfe valor locativo inferior a 600 
por anno. 

ff 8 6.0 No preço do serviço de supnrimento d'agua 
comprehendem-se todas as despezas de canaliaação e 
outras obras necessárias, salvo para os prédios que 
estiverem lóra dos alinhamentos das ruas não com- 
prehendidat no paragrapho antecedente, caso em que 
cobrar-se-ha a importância da oanalisação entre as 
mas e os mesmos prédios. 

ff 9 7.0 Na desapropriação dos prédios e terrenos 
necessários para as obras a que se refere o art. lo, 
serão observadas as disposições do decreto n. 1,664 de 
27 de Outubro d« 1855, correndo o respectivo processo 
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peraote o juiz dos feitos da fazenda nacional e sendo 
os árbitros nomeados: dous pelo proprietário, dons pelo 
procurador dos feitos e o quinto pelo juiz. 

« Art. 2.* Para execução da presente lei poder& o 
governo effectuar as operações ae credito, que forem 
necesf-arias, btm como impor multas não ex.cedent«s 
a 2OO0OOO. 

« Art. 3.0 Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

^ « Sala das sessões, 3 de Agosto de 1874.— Costa 
Pereira Júnior. 

ORDEM DO DIA. 

^■NilO Á yiU?À DO BRI«ADBiaO F. 6. DB PEBlTAi B 0UTBA8 

Entra em 1* discussão, que a requerimento do 
Sr. Cardoso Júnior se considera única, o orojecto 
n. 69, deste anno. que approva a pensão de VIOB men- 
saes, concedida por decreto de 8 de Julho de 1874 a 
D. Emilia Augusta da Fonseca Freitas, viuva do bri- 
gadeiro Francisco Gomes de Freitas, fallecido em con- 
sequência de ferimento recebido em combate. 

Vém & mesa, são lidas, apoiadas e entrão conjun- 
ctamente em discussão as seguintes emendas : 

cr Ofifereço como emenda ao projecto n. 69, de 1874, 
a seguinte emenda do senado ao projecto n. 6 desta 
camará. — Campos de Medeiros. » 

« Emenda approcada pelo senado á proposição da 
camará dos aeputados de \ò de Junho <te 1874, que 
api^-oca a» pentòes concedidas a D. Rita Maria 
Munis de Souia e a D. Josepha Michasla Rigaud e 
D. Maria Emília Alces Riyoud. 

tt No art. !• in fine : 

« Em lugar das palavras — comprehendendo-se nesta 
ultima pensão o meio soldo que percebe a referida 
viuva — diga-se : — sem prejuízo do meio soldo que 
percebe a referida viuva. 

« Paço do senado, 3t de Julho de 1874. — VUconde 
de Jaguary, presidente — Frederico de Almeida Albun 
Querque, i^ secretario. — Francisco do Rego Barros 
BarretOt 2* secretario. » 

ff A assembléft geral resolve : 

ff Art. l.<* São approvadas as seguintes pensões 
mensaes, concedidas por decretos de 31 de Janeiro de 
1874 : de 600 a D. Kita Maria Muniz de Souza, viuva 
do capitão de commissão do 46® corpo de voluntários 
da pátria Domingos José de Souza, fallecido em um 
dos hospitaes da fortaleza de Humaitá, em conse- 
quência de ferimento recebido em combate ; e de 82j}, 
repartidamente, a D. Josephi Micbaela Rigaud e 
D. Maria Emilia Alv«s Rigaud, viuva e filha do 1<> ci- 
rurgião do exercito Dr. Platão José Alves Rigaud, 
que, a bordo do vapor Cuyahát em viagem do Paraguay 
para esta corte, faileceu em consequência de moléstias 
adquiridas em campanha; comprehendendo-se nesta 
ultima pensão o meio soldo que percebe a referida 
viuva. 

ff Art. 2.* Estas pensões serão pagas da data dos 
citados decretos. 

a Art. 3.<> Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

ff Paço da camará dos deputados, em 13 de Junho 
de 1874. — Manoel Francisco Correia» presidente. — 
Dr. Joaqmm José de Campos da Costa de Medeiros e 
Albuquerque^ \^ secretario. — Martinho de Freitas Vieira 
de Mello, 2o secretario. » 

ff Offereço como emenda ao projecto n. 69 de 1874 o 
seguinte projecto da commissão de pensões e or- 
denados. — Campos de Medeiros.» 

ff A assembléa geral resolve : 

ff Art. 1.* São approvadas as seguintes pensões 
mensaes, concedidas por decretos de L5 de Julho de 
1874 : de 360 a D. Bemardina de Senna, mãi do al- 
feres de voluntário da pátria Manoel Maria de Car- 



valho, morto em combate na campanha do Paraguay; 
de 21j}, sem prejuízo do meio soldo que percebe, a 
D. Cândida Adolpho da Fontoura Parrot, viuva do 
tenente da guarda nacional da província do Rio- 
Grande do Sul, Albano de Oliveira Bueno Parrot, 
fallecido em combate na campanha do Paraguay. 

cr Art. 2* Estas pensões serão psgas da data dos 
referidos decretos. 

ff Art. 3.0 Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

ff Sala das commissões, em 27 de Julho de 1874. 
— A. S. Carneiro da Cunha.-- B. da Cunha Ferreira, » 

Os ftrs. Dle^o de Vascoocellos^e 
ftllvelroi Martins pronuncião discursos. 
Esta discussão fica adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 



OBÇAMBNTO DO MINISTÉRIO DO IMPBRIO. 

Continúu a 2* discussão do projecto de orçamento 
na parte relativa á despeza do ministério do império. 

O fti*« Oomes de Oast.ro pronuncia um 
discurso. 

O ftr. Plnbelro Guimarães t— Sr. pre- 
sidente, grande seria o meu acanhamento se, sno- 
cedendo na tribuna ao nobre deputado que acaba de 
sentar-se, tivesse úfi contra elle sustentar os grandes 
priocipios do partido a que pertenço : desconfiaria 
dos meus recursos em tão importante tentamen, e 
isto ainda mais os tolheria. Feiizmeate S. Ex. liber- 
tou-me dessa tarefa, proclamando esses princípios com 
todo o bri hantísmo que lhes pôde dar uma convicção 
profunda e uma palavra animada. Em doutrina pelo 
menos, com agradável surpresa o reconheci, é S. £x. 
fervoroso liberal. 

Não hesita até em confessar-se adepto do direito, 
da revolução, e é tão assustadiço em matéria de libe- 
ralismo, aue querendo muito que o froverno geral au- 
xilie o desenvolvimento da instrucção publica na 
província de que é digno representante, rejeitará 
comtudo os seus favores, se elles forem concedidos 
sob a forma de internatos, á imitação do coUegio de 
D. Pedro II, pois pensa, como Laboulaye, que taes es- 
tabelecimentos, em virtude ali&s, creio eu, da peque- 
na disciplina que nelles deve haver, só servem para 
preparar padres e soldados, e o que S. Ex. quer são 
cidadãos livres. 

Mesmo em relação ao actual ministério S. Ex. não 
tem com a opposiçãe grandes divergências. Quer como 
nós a eleição directa. Censura por inconstitucional a 
lei sobre impostos, ultimamente sanccionada pelo pre- 
sidente de Pernambuco, e que affecta seneros ali- 
mentícios de importação. Pinta a situação financei- 
ra das provindas, que julga caminharem para a ban- 
carota, de modo a justificar amplamente os nossos 
clamores. Reprova até o projecto de S. Ex. o Sr. pre- 
sidente do conselho, engendrado para salvar a lavou- 
ra. S. Ex. pois, pensa oe accórdo comnosco em muitos 
pontos cardeaes Como vota, entretanto, sempre com 
o governo, emquanto nós votamos sempre contra f 

S. Ex. para explicar e se facto procurou traçar 
entre si e nós liberaes uma linha divisória. S. Ex. é 
conservador e acompanha este ministério : primeiro, 
porque quer a liberdade consorciada com a ordem; 
segundo, porque, se quer reformas, exige que sejão 
executadas com pausa e reflexão. Ora, Sr. presidente, 
nós liberaes queréhiOB também a liberdade consorcia- 
da com a ordem : não seriamos um partido regular se 
visássemos & desordem, devião mesmo nos considerar 
uns mentecaptos, se quiséssemos fazer concordar liber- 
dade e desordem, cousas antat^onicas. Quanto á maior 
ou menor rapidez com que devem sej* feitas as refor- 
mas, convém fazer notar que S. Ex., acompanhando 
o ministério 7 de Março em todas as que elle tem 
apresentado, não seguio a tal respeito uma marcha 
calma e reflectida, antes deixou-se arrastar por um 
turbilhão. 
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Ha ainda mn ponto importante da nossa actaal 
politica, em qne S. Ex , se na actualidade e8t&, não 
estará antes de acoôrdo com o gabinete que apoia : 
refiro-me á ^nestSo religiosa; segundo, S. Ez., tudo 
qtlknto tem sido feito pelo governo a tal respeito não 
tem resuitado pratico, é inconveniente ao paiz. S. Ex. 
depois de demonstrar que as nossas circumstancias 
não são as dos Estados-Unidos, onde \.òàe produzir 
grandes benefícios a separação da Igreja e do Estado, 
condemnou a applicação ao Brazil desse meio de cor-< 
tar pendências ecclesidSticas. 

^ única solução vantajosa para a questão religiosa 

re entre nós ultimamente arrenbentou é, segundo 
Ex., a que lhe pôde dar e a que de certo lhe dará 
o Santo Padre, de quem devemos implorar o salutar 
remédio. 

Tenho a respeito dessa questão opiniões que mais 
de uma vez bei emittido do alto desta tribuna. Aceito 
em theoria o principio da separação d i Igreja do 
Estado, mas acredito também que ainda não raiou 
o dia em que ella nos poderá ser applicada : não 
estamos ainda preparados para tão grande commet- 
timento. Estou certo que, se a applicassem j&, rea- 
lizar-se-hia uma dessas duas desgraças : ou o culto 
desapçareceria completamente,ou a liberdade correria 
os maiores perigos, trazidos pelo triumpbo inoontras- 
tavel do oltramoutanismo. 

A realização do primeiro caso seria um mal grave. 
O homem reunido em sociedade, como demonstra a 
historia, precisa, além dos códigos humanos, ter so- 
bre si um outro de saocção divina em que acredite, 
contendo penas para os delictos e crimes que á acção 
daquelles escapão. 

Quanto ã outra ponta do dilerama, os males não se- 
rião menores. Não nos enganemos com o que se passa 
nos Estados-Unidos. 

Ha alli uma população acatholica em grande maio- 
ria, dividida em seitas que se vigião e combatem 
umas ás outras, com as mesmas armas, e a multidão 
além de illustrada,é livrissima. Mas correra por exem- 
plo as cousas tão bem na Belgjca, apez^tr de ser seu 
povo um povo adiantado ? Não. Porque ? Só porque 
a grande maioria da população é catholica, como en- 
tre nós. 

A separação da Igreja do Estado é alli tão com- 
pleta quasi como na Confederação Norte-Americana; 
no entretanto o partido catholico, ou antes ultramon- 
tano, marcha com passo seguro para a victoria, que 
será, todo o mund!o o sabe, a morte da liberdade. 
Seus adeptos multiplicão-se por modo. assustador; 
seus conventos crescem de numero a ponto de as- 
sombrar : erão 251 em 1830, são boje 1,200. Dispõe 
o partido de 15,000 sacerdotes, de mais de 100,000 
membros de congregações pias, de 3,000 púlpitos, de 
6,000 con&Bsionarios. Pelas suas escolas, que são as mais 
numerosas, dominão as novas gerações, peso pelo 
terror do inferno, que excitão esses milhares de púl- 
pitos e de confíssionarios, sobre as almas timoratas, 
principalmente sobre as mulheres; e por meio da pro- 
tecção que podem dar, da guerra que podem fazer no 
ÍMterior das famílias, avassallfto os amoieiosos, e ser- 
vindo-se da immensa massa de capit\es que pos uem, 
pois grande é o numero dos papalvos c^ue com di- 
nheiro pretendem comprar o cée, arregimentão as 
almas corrompidas ou corrompiveis. Que açcumulação 
enorme de forças feita á sombra da bandeira da liber- 
dade, e a favor da idéa que mais hostil lhe é 1 Oh I 
receio muito pela sorte daquella na Bélgica. Cada dia 
o partido catholico conduz ás umas em compactos 
batalhões, multidões cada vez mai» crescidas de vo- 
tantes, que submissos vão nellas depositar as chapas 
forgicaias nas sacristias, eu a estas reraettidas dos 
palaoios epifcopaes. A industria tão desenvolvida 
naquelle paiz, accumulando uma população basta em 
moitas cidades , a difusão das luzes, o incessante 
labor do partido liberal, a boa fé de seus reis, tem 
demorado alli o triumpho do oltramontanismo sobre 
a liberdade; mas os perigos para esta augmentão 
de anno para anno. 

Ora, se na Belgiea a serração da Igreja e do Es- 
tado tem podido produzir tao grandes e fondadot re- 



ceios pela sorte futura desse povo culto e trabalhador, 
que resultados dará tal separação, posta em pratica 
entre nós, atrasado como se acna o nosso povo ? Nu- 
tre os mesmos receios que eu o nobre deputado pelo 
Maranhão? Não o posso affirmar ; ouvi, porém, decla- 
rar que não aceitava semelhante idéa. õ que S. Ex. 
quer, o que propõe ao parlamento, o que aconselha 
ao governo é que nos eBtend'^mos amigavelmente com 
o Summo Pontifica, pedindo-lhe que corte, que acabe 
com a questão religiosa. Pensando assim, ainda S. Ex. 
se colloca em opposição ao ministério, ao menos 
reprova-lhe os actos mais ostentosos e de que elle 
ha pouco tanto se vangloriava. 

(x>m efifeito, o simples bom senso o está dizendo: se 
ao Papa, se só ao Papa cabe o poder de acabar com 
essa malfadada questão , para que as reuniões do 
conselho de estado, a aceita^ção de suas idéas, os pro- 
cessos dos bispos, a publicação daouellas celebres 
instrucçõfs dadas com tanta galhardia pelo nobre 
Sr. ministro de estrangeiros ao seu emissário perante 
a Santa Sé, e que devião guia-lo nas espinhosas ne- 
gociações que alii tinha de concluir ? 

Manda, porém, a justiça declarar que se nesse 
ponto o nobre deputado pelo Maranhão reprova a di- 
recção dada no passado pelo governo a tão grave 
questão, parece que no presente se acha com este de 
accordo. 

Parece qae ambos querem, que julgão conveniente 
sorprender o paiz com uma concordata, celebrada com 
a Santa Sé : na ao menos disso vehementes indicies. 
Se assim é, u nobre deputado pelo Maranhão, bem 
como o ministério, pretendem apenas o impossível. A 
proclamação pelo ultimo concilio da infallibilidade 

Sapal, tanto em matéria religiosa como em questão 
e costumes, tomou impossível ao mesmo Papa nada 
ceder da supremacia que a si avocou. Um ente infal- 
livel pôde por ventura consentir que seja limitada 
a sua acção no terreno que abrange a sua infallibili- 
dade? De certo que não. Como, pois, fará o Papa 
uma concordata, que é um meio de estabelecer um 
limite á lirre acção das partes contratantes? Demais, 
a intervenção do Papa em taes matérias não é própria : 
falia em nome e por impulso do Espirito-Santo, que, 
secundo a doutrina theologica, creada por esse con-i- 
cilio, baixa das alturas para inspira-lo e impelli-lo. 
Haverá tratados, convenções humanas que o possão 
impedir de fazer e de ordenar o que o Espirito-Santo 
lhe prescreva? De outro lado, poderá o estado civil 
passar pelas forcas caudinas, sacrificando ao poder 
theocratico todos os princípios sobre que estão edifi- 
cadas as sociedades modernas? 

Sr. presidente, estudando esta questão tive ensejo de 
tomar alguns apontamentos sobre as ccnoordataa feitas 
ultimamente pela cúria romana com diversas potencias. 

Lendo alguns dos artigos que nestas concordatas se 
encontrão, revelarei o que o paiz pôde delias esperar. 

Pio IX, em Abril de 18o3, celebrou concordatas 
com a Republica do Equador, e ecn 1864 com as de 
Nicarágua e S. 6alvador. Nessas concordatas encon- 
trão- se disposições deste teor : 

« Os bispos e os ordinários exercerão com plena 
liberdade o direito que lhes pertence de proscrever os 
livros contrários aos bons costumes ou a religião. O 
governo tomará as medidas necessárias para impedir 
a circulação de taes livros. 

« Nfto se poderá nunca permittir o exercício de 
qualquer culto, nem a existência de qualquer asso- 
ciaçãio condemnada pela Igreja. 

a Nenhum mestre ou professor poderá ensinar sem 
a approvação do bispo- diocesano. O magistrado civil 
assegurará a execução de todas as sentenças dadas 
pelos ecclesia éticos, assim como a applicação das penas 
por estee determinadaa; isto por todoa os meioe a seu 
alcance. 

« Serão conservados os disimos e o direito de aaj^lo 
nas igrejas para os criminosos. » 

Sr. presidente, pretenderá porventura o governo 
obter concordatas em que figurem clausulas como 
estas? Creio que não. Seria fazer-lhe demasiada 
injustiça suppOr ^ue elle pretenda levar este paiz a 
Êemelhante abjecção. 
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E' '▼«rdftde qii« se me pó<)e reitpoiíder «pie a Áustria 
6 a HespaDha oelebrirão coocnriatas, em que -não te 
iralir&o Uo mal as idéiis moiern .s ; mas é eyidfliite 
qne os priocipios doimnanfces delias (otko os mesmos 
'que acabei de mencionar * se bem qae atteonadoe ; e 
tanto i«to é «xacto, que não só a Hfiepaaba, mat 
tambtm a muito catbolica Áustria, virá -se forçad^a 
« renonciar a tas cootratos para poder marcbar 
-na een *a d» oivilisavão. ^ 

As con >x>rdatas já não tém r z&o de aer: aâo ▼etbos 
'«aoudos enferrujados, sem mais hppli*avão fm noasoa 
dias, e apeuM dignea de figuramos uinsées historietas; 
^las nada protegem, nada resgiiardão. 

A poaiçau Hssomida pela cúria n)m»na, nem a 
*eon luistada • pelos pvvos, pemiitte que sejâo esta- 
belHsidas. O P pa iofallivel. i^ «pirado pelo Bspirito- 
-Santo, nÃo*pó'le ceder do que eile chama s^us inau- 
feríveis direitos : as oaçôes nã > podem SHcrificar-lha 
60 sagrad«»s prinWpios qiie tanto eaogue Ihew tem cus- 
'lado e que tvDtos beneficios lhes tem ira iidu : ora, 
não eeden lo alguém a ooocoidata é imp vsivel. 

A questão reâicíosa, nes te mos em qu« se acha eat*- 
beleoida no mundo inteiro, prende-se a uu«a grande 

âuettãophiiosophioa. O que a determinou foi o choque 
e duas escolas opp«*8tas. Uma, a ultra-catholica, que 
pretende achar o dintito aómente na revelação divioa, 
de que fes proprietaría a Igreja, qa« - a delegou no 
Ta^a ; a outra, que procura oa razHO humana, escla- 
'recida peia conscie«ioia , vs pnncipios que devem 
-regular a sociedade humana Coroo fundir e unir por 
-eoocess6#s mutuas idéas tão contrarias, crenças tão 
' antagonicaa ? 

A pttAÍçAO do governo, «ntr^taoto, é difficil :■ seguio 
uma ettrxda que nân foi nenhuma das meocionadts 
^peU* nobre d.patadopein Maraotiã», e i^a-ne lutando 
oraçn a braço com díffiouldades iiiaupl^aveis. ftfaa 
porque ? Pcrque o governo não quiz ouvir os sin- 
ceros e patnotic 'S conselhos que lhe forão dados 
da banci*da liberal; quis puoir em vtiz de desarmar» 

* e tio inft-liz foi a - sua marcha, que um partido, o 
nltrainentano que o anuo pasmado contava apenas 

' almmias uexenas de adeptos, hoje os conta por mi- 

' Ihares 

£' qne naturalmente o coração humano, sobretudo 
entre nós, disposto á heoevolenoia, revaita-se contra 
oa actos de op,/re«são, espectaln>ente quando esta op- 

- nressã' é exercida oaotra delictos intaUectnaas. 

''Nem ao m**nos o governo teve habitidade. 

Qaa^ é a força dt> qne dtapõem os bUpos os Inta- 
dores mais extrenaos nesta campanb- ? A força 
inincipal de q^ie aisp6em ou podem dispor é sem du* 

' vida • que reanlta da supremacia que exercem sobre 
o one em França se chama o baixo etero 

O bai%o ckru tem grande iafluenfia nas maaaas ; 
4 el'e quem c^-ncilia com Deus o nioribundo ; > é e|le 

'"quem acon-elh»! «sfamili s; é elle {uero diatiihueia 
esmola ao necessitado; é, emiim, elle quam mai- fi- 
gura mtê actos festivoa ou luotnoaos da vida domea- 

' tica. 
' O. bispo é «m aristocrata opulento.. . 

O ' Su 0ioeo os V*sceuQ«M,os : -rNão apoiado. 

O Sa PiNHBiRo GimiARlBS :—. . . cercad > de hon- 
raa, de fctuoa, de consideração, e qne não tem na 
menor conta aa multidões de oade parte toda a força 
< ^ffsotiva. 

O Sa. Dioeo os VâsoonoELLOfl ! — Não apoiado ; os 
' factos provâo o contrario. 

* O Sn. PiNumo< OraiAalBS : —Um' biapo como Mi- 
' «ial^ a# menos no século qua atraaeaaamoa* s6 exifta 

nasfi-çAes poéticas, noa aunhos-deum oerattfoiuia- 

'g^ativo o* mo «'da yictov-Hagu Nem o partido cla- 

ifioal 'Moeit* o tvpo, ^^la ooatrarío delle mofa com 

suprema ironia — oolooio — chamon-o no senado < o 

i «nnti* deaae partido estra nós. 

^ Paia bem. o governo qua se vé am uma aitoaçio 

critica, que é atacado ^loa biapi«>0om wna-galliavdiA 

^'qiw ftia honra 'ao-^eapifittt-Ciomhataate deaaea aaoerdo- 

- i>^, aaassnra iaiyHuaenta o haixo niere naciuoal es* 

oravisadoaes biapoa,iquando, justiça lha aeJAiaita, 

TOMO IV 



não deaejavaeila seguir oa teus diooaianof aa if«t^ 
kmoada cmxada que emprehendérão . . . 

O Sa. Dioao na Vasgoncbii/is : — Não apoiado. 

O Sa. Pninimo GvniAiúUa : f<- . . . a obriflcan) ^ 
,aco«n<>auha-loa nesta luia renhi la contra aa UbenUdea 
publicas. 

O Sa Dioao ni VASQOiiotuxM :-«-NÍo apoiado ; o 
governo até quiz eorremper o clero, mas ,pão 
p6de s 

O ^a. PmHBiae GuiMAalss ; — Sr. presi^ieu^, » 
manutenção do decreto inconstitucional de t8'i7, qua 
deu aos binpoe o direito de eu«pensão te infbrmUn 
eonncientia. . . . 

O Sa. Mo«ABs Raao:— Tém esse direito em virtude 
do seu poder 

O Sa. Pdnnmo Qqwai^B : — Não o tinhão j^tra 
nós. 

O Sa. MoaABs Raoo :— Tinhio e tém, facão a lei 
que quitarem, terão sempre. 

O Sa. PiNUBiao GuniAalBS : — Cm tempos anteriorea 
nós tivemos ocoasião te eervirmo-nos com vantagem 
da legiaiacão portuguesa, onde esse direito não era 
reoonbeciao. 

Sr. presidente, mantendo de pé o decreto de 1857» 
que uj^ita o pad>e brazileiru a suspensão ex inpjr- 
vuitf* coiutdentia, o governo parece julgar o poder doa 
diocesanos muito deoil e, o mo os grandes togado- 
res para iuteressar-se na luta, dã-lbas de parudoasaa 
imioensa força 

O Sa. MoaABB Hfao ir^Elles havião de acompanhar 
os bispos, amda que ,tiyes«em recuTfO. 

O Sa PtKiHBiao GonualBS : — Sr. presidente, o in- 
teresse do governo ha muito que o devia ter lavado ft 
f Mxer abrogar semelh*nte decreto, «u já não f alio da 
justiça e dos direitos sagrados oonculcadoa por aa- 
melhante disposição, direitos sagraios de que devião 
gozar os membros do clero Uiscionai. qomo deij^es gozão 
todos os cidadãos brasileiros, de não sarem jnlgadoa • 
oondemnados sem lei, ssm sentepça puptÍYaaa,..ae|B 
I defesa. 

A manutenção dessa medida, que nunca devia ter 
sido apresentada , hoje não tem justificação al- 
-guma. 

Para defendê-la dÍ8*e se que era allato uoioa qmío 
de oue podião dispor os bispos para mornl^ar o deio 
,% eJJes sujeito, entretanto, desde oue tão aUx)B aijbi- 
.trío ft»i ct>n<'e,dílo a»s t^ispos, ainua não t^jemoa um 
facto em que foase applicada esaa pena no intuito de 
obter-se tal deHderatwn, Não ; elia tem servido ape- 
nas como meio de disciplina para forçar o claro a 
( entrar em oom^a^ contra <)^^BAado. 

O Sa. Mimarão da JoançA : — Tem-ae abusado 
muito desea f «coldade. 
Uk4 Voi : — O clero ainda não reclamou. 
{Ba outroê epartêi.) 

O Sa. Piniamo Gunualas : — Porque ? Porque hm, 
de >^t esmagado. . uqia vez que pe<.'a o seu direito, 
uma vez que disser — eu mereço alguma protecção;» 
ao menoe tanta como o soldado criminoso que deserta 
para o inimigo, <^a fa»fogo aobre aaua baadeira, a 
■que entretanto nao. é coodemnado aam -ser julgada 
' oon» todaa aa garymtiaa que a lai gaval oonoade. 
( Ha apartei ) 

Sr ipraaidente, a ^;^ligião nãç devf, ler em paiz naa^om- 

. . um .ineVumf Oto pvhtico ; merece vfiv reap^ itt >.. mU oor- 

:»i(0aponde a. ^eatiflD^JiJtos hu<oaiu>s tão. p^f pados» que, 

como jã di ae, nenhuma .fuciiMl de tem exiatído sám 

.itoii» um ctttto mai« QV^ mei^M r<g|fUac taoha pijidomína- 

liiã j(^l»0Mof .) 1 B' u^a nrpestiiiiade bauiana. tuna 

iumaMi>eMi4a;la.4aU^4<«««: p^aae. permitia quecaiaa 

-jipb.oa. pre,f«i|^. 4a ^H^fifãõj r«li^a çriínea a, .íaUjaa 

que eao4panãQ,)M;,paBa«4oa 9^}fffiêcnm^fi%m, 

|f«a«.>Sr pii|ai4fu^ta.,aasa i^i^taiçao, poi;,divína qom 

,«aa,aoppoAha».^m i^^agay^Mn^ta uma iiiartaassaoci(^ 

^jiieata.. humana. m$,bem.,qa#a,^r^ hf|mafu^p6;lii • 

uã^w aar.jregulfda ,.pflo,,Bpder qivU •.qíV^âo .,•» 

. 6 
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trftto tobrt tado de povos na infanoU, sem cal- 
iora aignma intelleotau, mais fáceis de levar pelo 
milagre do qae pelo r«oiecÍDÍo; que o»rre^&o aos hnm- 
i>r«)». <(iiri>Dte a míMkio d« um frad** eapoobinh % 
Msadot Oisdeiros: que rompem an cernes com ot fer os 
«a disciphna em h* nra do Chruto. pelo mesmo modo 
^oe niiftcidos nus mvrgeas do Gun^S" »e farião esma- 
ltar pelo carro do idoio de Dj^gg^math.. 

O Sm. MoMAts lUeo : — Ha alguma differença. 

O Sm Gomis mi Casteo : — A diff-rença está na 

• éontrin». 

O Sm PiiiBBiRo GcuiAalBS : — E«ses ignorantes nio 
Spíeotâo a douMna, hpreoi&o o sobrenatural, o mila- 
gre. M pompH e seguf^m cegamente H^uelle <|ue lhes pro- 
mette iibr.r m» p« r as áu do, a ca»t** de penitencias, 
4e subuiii*»âo e <it esmolas, quer este seja um frade 
tasaristn, quer seja um sectário de Brabma, on de 
é* nddba 

O governo, pois, a meu ver, devia tomar nessa 
^Be»tâo ama deliberação definitiva, de accordo ao 
ii^esmo tefii|0 com o e^p rito de liberdade e as 
creuyas reiigu»8MS do psis. 

O goveriM» a puré passo que esta bel<H)eria a plena 
liberdade de cultos no pais. re8ga>trdwnd'> os direitos 
eivis df t d<'S os ci «ada< s ooiu niedi as qoe a todos 
abiangessviíi, ci*n»erv na a legisl^çâ** portuguesa 
antiga para aqueltes sacerdotes» i^ue, estando dispos- 
tos a respeitar a IfgislayHO do paiz, fossem |K>r eile 
«stipeodiadoM, como ministros do culto abriÇMdopela 
^au te lá aiona dos cidatiã*'». 

Se a*guui dellfS so pui«-s*e em luta aberta com os 
priocipi- s funiamentaes da mesma otmHtituiçâo, nia- 
^uem • ina prender, niogttem «> iria ^UJeltMr a ri^oro^as 
penaildtfde^ . s«^ri deMligado pui a e sioiplesmetite do 
«erviyo, e seus sectárias ^ne o srgaiSHcm se o qaises> 
êem : p«ra e £stttdu elie p<«ssatria á categoria 
à» sim|>l«-s saot^rdote de au culto não privile- 
giado 

O Sr. Dioeo na Vasconcillos : — Nessa occasião 
T. Ux.» «"om o dr Souxa Fianco no conselho de es- 
tedo, pre»tanÃo muit« s serviços * 

U Sa PiNHfeiao (JuiMAaias . ^ Tenho muito prazer 
de ser comparada coui um cidadãi« tão emineote. 

O ba. Dioeo na Vasoo^gbixos : — :)im, é int«liigen- 
ta, lua» é lUip.o. 

O 2)a FiMKiao GciMAaÃis . — Eu rei* pondo ao n«'bre 
4eputado juepaia quem pr4ga carid de, para quem 
ae dix s ctaii«» ae um^ religião de misericórdia e 
COuipalXMO, u azrduuje e impfuprio. 

O Sa. l>i< 00 INC V ASooNOBLLes dá um aparte 

O Sa. iinoAiao tíuiMAaits? ~ Se foi nesse sentiio 
^ue o nobre ueput.>io t^sm o siuiile, eu, sem receio de 
Coute»iaç..u, airei que n*st<i c<iSa nenhum membro é 
iuai» luutpeudeut» d*- qut- eu. 

O da. L>ioeo na v ASconcaLLOs : — Sou o primeiro a 
recinietê-io V. Kx fuifr-me uma inJu^tiva ^uppondo- 
me capai de alterar al^uu a c usa do »ea nobre ca- 
r» cur. pirque eu sou sempre um dos seus admira- 
da res. 

O Sa. FiMBBiao GonanAis : — Sr. presidente, o li- 

• l>errimu discar -o do uobre deputado pelo Maranhão 
de»vion me o^mpietam^^nte do piano que eu me 
iinoa trayado p<»r qUaudo cbti%e»se a palavra na dis- 
cn»s««o do orvauieiito d«> império. 

Eu, Sr. |ire»idente, tinha ini nvâo de mostr- r que 

• n« bre .nt miuiAtro do império fCm rasão accusava 

* opp- siçao Kberai de incap z de trat r prtipriameDte 
da auuiiuistraç^M' da SU* pn^ta 

Den-se um muidente pariament.r, trocAnaos oom 
: 8. Ea. alguns apanea .* lespeitu da admmistração pa- 
^lica, e d. Ex nos disse ; — veremos se díscntis a ad- 
sninistr. çãi» quando tratar-se do orçamento do impé- 
rio, on se discntis onicitmeute p<»htica geral 

Pou bem, »e S. tLX disse isto por acreditar na 
«ossa desídia em relação • estadas admiaistrativoe» 
.■an por ae julgar mu administrador de tal fc>rça qae 
miò deum aos adversários bnona para accosa-lo, ea 



pretendo demonstrar que S Ez. estará perfsiiamente 
enganado. 

A administrsçSo da pasta do império póde-se cara- 
cterisar pela seguinte phrase — precipitação e imprevi- 
dência—, precipitação e imprevidência que mais de 
aniH ves têm »ido altamente nocivas aos interesses 
públicos. 

Sr. presidente, como diz Morean de Joanes, a 
estatística ã a expressão dos factos sociaes por termos 
numéricos, é, portanto, nm guia imprescindível na ad- 
mini^ftraç^o dos povos Quando se gov{»rna »em esta- 
tística |<overna se ao acaso é pieoiso tei^se a scente- 
Iba divina, ser-se um génio para acertar ; quando se 
governa com estatisiioM, governa se com segarança; 
tad<» é conhecido; basta, p< is, consciência recta e in- 
telligencia clara. 

Ha muito tempo que o pait precisava (le ama esta- 
tística 

Não só a questão de impostos, como a do rerrota- 
mento, a da r presentação naci- oal e a da dirc^cção 
das nossas estraoas e mil outras o exigião imperiosa- 
mente : e já tarde, muito tarde, se pez máos ã sua con- 



dão entrarei agora no modo por que se inieiou o 
trabalho, mas sinto como Brazite ro que a repartição 
de estatística, que acabava de ser m'>ntada e que tínha 
de entrar pela primeira vez n< serio tr-^balho do re- 
censeament«i, se víssh privada d*" seu digno director 
e de um d s seus dons cbefed de secvão, por terem 
elles te tomar parte nos trabalb «s do pirUmento, de 
que são membri s de maneira que urante oito meses, 
tanto durarão aquelles trabalhos, os empregados re- 
latí vãmente subalternos dessa rep-^rtivãe ti verão de di- 
rigi la, sem terem pelo menos o prestigio neces- 
sário p«r« imprimir àmachins, -(ue p^ia primeira vea 
se pôde dizer, entrava em funcções, o impulso neces- 
sário. 

O '{U« é verdade é que o trab^l^o Ai spnração de 
listas, durante os oito meies Jas sessões parlamen- 
tares do anuo passado, correu muito morosamen- 
te. Além da niltt de dire<*çHO » -^e actividade 
que e»ses dons membros desta casa poderino imprimir- 
liie, acredito qoe o desconhecime to d quelle trabalho 
e a falta de habilittiçAes technicas. esp^c^xlmente por 
part** dos collaboradores, concorresse poderosamente 

5'irH tão graode demora. O c*'rto é que p^nco tempo 
epois de V. Ex., 6r. pre-idente, ter volT4id'» para a 
repartiç^io e de haver tomtido conta dos tr balhos que 
aifi lhe oabião, notou-se um movimento muito mais 
aocelerado nessa apuração 

^em embargo, Y. Ex assuntou-se com aouella mo- 
rosidade, e, como diz no officio aue vou ler, teudo 
tido idésa respeito sugí^eridas pelu Sr ministro do 
império, e achandt» talvez na repartição trabalho já 
preoHrad" no sentído do offif^io a que me refiro, dirigio- 
se squelle ministro pedindo providencias para accelerar 
o movimento da apuração. 

Peço de<*culpa ã camará, sei qúe é enfadonho fazer 
leituras n«» parlamento, mas não me P^'*o oohihir do 
desejo • da nece«i>idade de ler e^se otn ii^, por<|uanto 
cousiiero-o, permitta Y. Ex que o diga, a peça 
menos sellada com o cunho do tino administrativo 
que tenho lido nestes nltímos tempos, tão férteis aliás 
em documentos dessa espécie. 

Diz V. Ex. em sea offijio: 

(f Directoria geral de estatistioa.— Rio de Janeiro, 
25 de Setembro de 1873. 

a Illm. e Exm. Sr. — Fazer o recenseamento geral do 
Imperi • no menor praz ' de tem io, sem augmeoto de 
despeza, é objecto que tem httrahido a miuua atten- 
ção p^ra pr< pór a Y. Ex. alguma medida tendente ao 
coosegnimento de tã«< desejável resultado. 

« You expor a V. Ex. tudo quanto me occorre sobre 
o assumpto, para poder V Ex. tomai a resolução que 
mais Aoertada fôr. 

n Fará o serviço especial do recenseamento existem 
nesta repartição 30 coUaborad«res, com os qnaes se 
despende annaalmente 4o:t)Ou0OOO. 

a Calculado o serviç que elles tém feito, oonhece-se 
qo a s«*iDma despenmda «om cada 1,000 almas apa- 
radas monu a 769000 ou 7n rs. p^r pessoa. 
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« O stryiço do aparamento oltúnamanU cresoen, por- 
que of «•mpr^ganoB j& tém adquirido a neoetsaria 
aptidão. Na ultima 8<>D>aDa aporar&o se diaríkmente 
oerca de 5,<K)0 almas, termo me^lio. Contando as listaa 
nove diseres com referencia a cada pessoa (oôr» se^o, 
idade» estadas condiçiio, nacionalidade, lagar denat- 
cimento, profí^sfto e grAo de instracç&o), além de dons 
accidentaes («lefeitos phy«icos e frequência de esc «la), 
Té-se qoe o movini* nto geral eleva- se a 45,000 dizeres, 
pelo n'enr*s. «purad* s diaríuniente. 

« Continuando o servi^-e a ser feito pelo systema 
actual, nã<) esUrà aparado o recen «amento de 1872 
senão nu fim de oito annos. d^-soendendo-se com este 
serviço somina superior a 3^0:0000* KK), na hjpothese 
mids favorável de continnar o aparamento a dar o 
mesmo promKtedor rsHuliado destes ultimon dias. 

« OrM, o prazo de oiU* ann«s é na re<tlida>e grande, 
e tem de terminar depois do prazo legal para o novo 
re<*«aseame(it4> dfoennal que deve tSs 'toar se em 31 
de Deeeiíib o de 1880 (««rt. l.og t.« da lei n. 18 9 de 
9 deSet4»nb'0 d- ^70) 

« Para encurtv-lo. como convém, não haverá remédio, 
não send-> altera lo o actaal eystema, senão ou ang- 
mentar o número do» coUabor adores, o que já não é 
muito conveniente, p< rqne emquanto os novos ooUa- 
boradores, ^-«ra os quae» aliás não haveria espaço 
nesta repartição não se habilitarena, o trabalho soffrerá, 
tendo 09 HC^uaes de os encarreirar ; ou oontraotar o 
•erv ço tòTA das boras do expediente, o que mais van- 
tajoso é desde que se oonb*^oe perfeitamente o preço 
pelo qutl se pôde realiz» r o oont acto, á vi«ta da dfS- 
peza que aciu Imente se faz Por esta forma, sem 
an/mento de de«p za. o recenseamento geral 6cará 
apurado em menos tempo. 

« Mas V. Ex. r c«n ecerá que. se se oontractar o ser- 
viço fora das horas do «•xpeUente, pôde dar-se á idéa 
maior amplitude c< ntractand* todo elle, como também 
me pare-e le v intagem. Di^pensando-se assim o pes- 
soal extraordinário desta repartição. retribue-s« so- 
mente o serviço effectivo e qnando não se economize 
dinheiro, o que aliás é ^nasi certo que succederá. eoo- 
nomisa-»e t^mpo na apuração do lecenseamento geral 
do Iihperio. 

* « Pôde-se com fundamento acreditar que se contracta 
o apuramento & mzão de 3U rs. pur pessoa, nquedará 
em resultado uma economia superior a 80:00uj|, por- 

2ue, aindM reunidMS as condirões mais favor veis, a 
SP peza ema apuração de cada pessoa não será in- 
ferior a AO rs.. in ntido o actual estado de cousas ; 
sendo qne já ^tcingio a 80 rs., quando o p«si«oal não 
estava, como agora f>e acba, inteirtmente habilitado. 
« R' c*rt'> que o irabalbo não pôde ser o* nfiado senão 
a quem teuhn to ia m iedicação ao eumprim-nto das 
obriíraçôe» {ue contrahe. e plena consciência da res- 
ponstbiiid ide que MfSiime. 

a Evidentemeote. se para ser aceito ojtrabalho tivesse 
de ser niinu<n« sãmente verificado nesta repartição, em 
vez de se a liantar demorar-se-hia a sua termmação 
com o meio 4{ue indioo. 

m Por ÍRs«*, o« empregados effectivos, que tém respon- 
sabili *ade legal pela verificação do trabalho apresen- 
tado deveráô ser. se não preferidos, attendiios na or- 
fanizaçHo do servi^, ao aual destinaráô os diaa e 
oras em que oâo uvetem de aohai^-ae na directoria 
girai Oa actnaes collahoradores serio de oerto pre- 
ridos para o serviço, em que já adquirirão pratica, 
que não se obtém fa :ilmente, e pô em angmentar, 
oom seu naforço, as vantagens que acualmente per- 
cebem, pois que terão uma porcentagem que cres- 
cerá na proporção do trabalho qae fizerem. 

«r No aocôrdo que se realizar, e «lue deverá ser sus- 
penso iogu que não fôr apresentaao o trabalho com 
todi a regulari iade fixar- se ha o minimo do apnra- 
mento d»ario ou menitai, nunca inferior ao máximo 
que actualuiente ^e apura. 

« O sT»taiiia qae ora proponho, e que já tinha oooor- 
rido a V. Ex., oão podia lar poeto em pratica antas 
de possairmoa os elementos que boja temos para sa- 
gwra solação. 

« Esta directoria geral aohar-te-ha masim mais da- 
iambaraç«da para oontiauâr a organisar outrot hn- 



P^^tantes trabalhos estatísticos a 8*n cargo, qa# 
'^Sorvem o tempo de sen limitado pessoal effertivo» 

« Se a V. Ex. parecer aceitável o systema proposto^ 
rcgo-lbe que se digne de conceder-me autons^ção par» 
lev«-lo a eflbitu. 

« Deus guarde a V. Ex. — lllm. e Fxm. Sr. oonsa- 
Iheiru Dt. João Alfredo Corrêa de Oliveira, ministro • 
SteCietoriude e»t«du dos neg»cios do império. — Manotí 
Franàtoo Correia. » 

Kdu primeiro lugar eo não sei como V. Ex. acboB 
e»s«i quttutu de 4U. rs. p<ira cada alma apurada, par- 
tindo da ba e de que se podiúo aiurar na repai tição 
diari meute 5,0(X) almas, come V. (Ox. reconiiette ter 
ounseguidu f.ter. Dando ao mes 26 diaa de tr*baio 
vemoa que nu fim e ct>da um devem ficar 1 30.0(K) h Imaa 
apurad<8. Os 4. :60US, que ani.u.lmt-ntedevião ga8ta^- 
se 00 o veucimetitos dos cull buradon s, redozem-e* 
a uma despesa mensal d«3:80(*9. Vé. pois, qu*- cadit 
alma apurada subi ia au* kstadu por 29,2 reis e não 
por 4U rs. como V. Ex affi ma. 

De maneira une V. Ex. contratando por 30 rs. • 
apuração de cada alma, em vez de uma economia de* 
terminou ura pequeno augmento de despesa», pequeoo, 
digo, a<imittindu que tendo V. £\. ctnse^udo ena 

Ccos dias de sn» direcção fazer augmeotar o traba- 
por tal modo que a apuração e uma alma já não 
custava mais «o Estado 80 r^., porém sim 29, 2, 
cuntmuanlo a eaforçar-»e. e aperfeiçoando »e osoolla- 
burudores, não obtivesse raeltoiea resultados, qu» 
de oerto erão muito de esperar se 

Mas não é essa a part« mais grave da minha ao- 
ousaçâo . a paite mais g-ave da minha accusação re-* 
fere- se á singular id'. a de contrat *t 8e,e de contr.i car*80 
sobretudo com os empregadas superiores da reparti- 
ção, por empreitada, essa 'apuração. 

Ora, a fiscaliaaçãu impres«'iadi el éui contratos desta 
ordem por quem sena exercida? Peli>s mesmos em- 
pregados que serial» empresários da apuração 2 Se- 
rÍH4ieilesaH»ím, portanto, ao mesmo tempo emprez»- 
rios e físcaes. 

Pô ie um mesmo individuo representar em d< us pa- 
peis, tão diff rentes e táo oppostoa 2 

Cumo empreitein», o seu interesse era de aparar o 
maior D>miero de almas no menor tempo posKiv»), 
oom o menor trabalho e oom um pessoal minimo. o qao 
tudo deve dar lugar a imperfeições como fiscal do go- 
verno, oelo cntrario, cumpria-lhe exigir a mais subida 
ex-ctioão. Pergunto á consciência da casa em regrs 
gerkl, sendo um individuo qualquer emprezario e ao 
mesmo temp" fiscal por parte do Kstado da obra qne por 
empre^tud > tomou, quaes <»s i ter sifS que devem pro- 
VMvelmetite soff er.— os do Estado ou os do emprei- 
teiro 2 F.tzer a pergunta é d^r a reuposta. Bntretnto 
essa idéa, direi exLr»V'ig«ute. fo> realizada em virtndo 
de appr 'Vttção a eila dada ^ior S. Ex. o Sr. ministro do 
império, approvação alias infallive-, pois fora S. Ex. 
quem aconse hárai essa medida, já disse. 

Os contratos dess* empreitada ferâo feitos com •• 
dons chefes de secção da repartição à^ estatistiea» 
sobre a base de 30 rs por alma apu-ada prço com- 
qoe ellAs, bera o sabião. poderião tirar cada um d» 
empreitada uma furtuninha regular, em muito pouco - 
tempo e sem neniium trabalho, como se verá daqni a 

Souco : um dos empreiteiros, o S . Campos de Me- 
eiros, é nosso collega, e me contrariará se ea nã^j lôr 
exacto na minha narrativa. Pelism»'nte para o» ot»froa 
públicos, já feitos os contratos sobre essa base, inter- 
veio o Sr. Bandeira de Mello, filho io nosso ooilegé 
d-sse nome e empregado como 1* official daqaella r^ 
partição. EUe tinh» feito os seus cálculos e verificado 
qne mesmo reoebendo-se 25 rs. p4»r alma apuNids 
fazia-ae mn excellenta negocio: nenhum trabalho,, 
laoro avantajado e certo. Pe^ho, pois, aue se oontra— 
tasso oom elle aqoella empreitada oao por 30 rs. 
oomo ostava astabeleoido, mas por 25 r«. 

Poi um grande serviço prestado por este cidadão. 
Com eíTeito, V. Ex.. oons o seu selo habitual, • á viat^ 
dessa proposU. immediaUaieate • vigio qae os con- 
tratos oom os doas chsfes de secção fossem modifi- 
oados, redazindo-se o preço de cada alma aparada f^ 
25 rs. 



Digitized by 



Google 



44 



SER8AO tíM 4 DB AGfOSTO DE 1874 



TtmnM M» MtuD cooDomitário-M 50:000|, qti« 
itrífto de ••* diviéir entre ot dons chefe» de tee^ da 
4»tatittícift, ae nio tiveeee iatenrindo na Begoetaia o 
^. BeDdeira de MeUo 

Como te vé do offi^âo de Y. Ex. ha pouco por mbn 
lido» o qae levou V. Ex., ooin approvaçfto do Sr. mi- 
nielrodu império» a<x>Dtratar eeeas empreitadee oom 
Oi eii»pre|íMdoe tupenoree da rtpartiç^o da eetatieiica, 
fiorio as tegaiotoe ooosideraçõe», para ae qoees eh»- 
no • attcDção da eata e que te encontrão no officio de 
T. Kx. : 

« Evidententeote se para e^r aoeito o trabaliio 
tiveaie de aer minncioeamente ▼<»nfioado oeala 
repurtição. em ves de ae adiantar, demor«r-ae-hía 
A an» termuikçno com o meio que indico. Par 
íieo oa emprrga^ioa eff 'tiToa '\w tém reaponaabiii- 
daiie leirai pela verificiiç&o do trabalho apresentado 
áeveráò arr. ae não preferidoa. atten'ii loa oa organíaa- 
çlo do aerviyo, mo qual deaiioarAò os diaa e huraa em 
qn« não tiverem de acbar<-ae na dire<*torÍ8 geral. » 
Diato ae oonetae: 1* que V. Ex.. t^ndo indicado am 
meio de apuração, que toma inconveniente, ae não 
inpoaaivel. a^liuinialrativanjente filiando, orna verifi- 
cação minuciota. o qne de certo não racommenda o 
meio, «eja dito ««ntre parentheais, ainda tomou maia 
ÚDOoippIcta ou meihor maia nuUa a pou«*-o minncioaa 
Terifieação poaaivei, o«>atrMtanlo aqnelle trabalho 
JQstameote cou; oa qu** deasa verificação lào encarre- 
gados, em virtude doa carKoa que ex*'rc«m. 

2* qne, send» o methodo das em{»reitadiia eapeciaV- 
mente priipiisto n<i intuito de c •ncluir-te a apuração 
no m^nor espaço de tempo possi%el, furão essas em- 

£eit#das dadas a qnem já tiuha reatrict<« obrigação 
empregar parte de aeu tempo «m uuiro mister, de 
maneira que só nas horas va^^ pnderiáo ae entregar 
áqnelle ergente «erviço Ma«, d»ixando de parte essas 
eonsideraçõea, que por ai só seriao bastantes para re- 
ieitur-se e»Sf systema, vejamos como ell« foi posto em 
pratica, -«h! Sr presidente, eu me entristeço, tendo 
cie^ narrar factos que patentefto ccno são feitos neste 
paii os niiii* importantes trabalhos. Os eropreit* in>8, 
empregados pubIico»,<ine, como se concine dos tre hos 
acima, devião dingir a apuração, entregirao-na a 
outros indivíduos, os quaes, sem duvida, não se achavâo 
ma oircnmsttAUcias que justamente tinhão feito com 
wn elles fo»sem oa preferidos O Sr. Bandeira ie 
Mello subt-mpreitou a sua em(»reitada mediante 
1:0000 menaalm«nte pago», ao Sr Burân de Tante- 
p}icaua, <|U**, aegundo consta fez o trabalho com pes- 
foaa de aoa fumilia e «luninoa «lo aeu collegio. O ousso 
4X>IlegaQ Sr. Camp<>s àf Medeirca celebrou também aab- 
ciporeitalaa: uma c«m o Sr. Uenriqu^ Alves de Car- 
¥alno, mnito conhecido red ctor do Movimento, e «fue 
tave aqaell» celebre queittão c<>m o Sr. presidente do 
oonselho ; outia com um Sr. Trajano Br»«zil, que tem 
loja de eh <rutos e de bilhetes de loteria na rat da 
Urugn yaua, loja em que era com grande algazarra 
llita a ai>nrHçã4». 

Não sai o quantum dessas sub empreitadas ; maa 
sei que ainda quando o ctntrato era de 80 rt por 
alma apura la. S. Ex. procurava quem -uízeaae fazer 
o trabalho por «òra. O Sr. Dr Omt* . chefe da 2* aec- 
fSk>, organia<'n uma turma de empregados sob a di- 
recção de um fiscal de sua eMX>lha. Ksses empregadua 
por alma apartada recehi&o 18 ra e mei«>, o nscal um 
reiJ e mt^is e S. S. embolsava sem trabalho algum, 
pms o serviço da apuração era feito qutindo S. S de- 
via estar na sua repartição, 5 rs Isto eu de^nonstro 
lendo os arts. 1*, 3* e 4* do regnkmento f ito pelo 
Sr Tonto, e por elle aasignado, que sujeito ao exame 



« kn 1.* O trabalho eomeçaáa 9 horaa da manhã e 
•eaba Aa 3 da tarde. 

« Art 3 « CadH nima apurada aerà paga na razão da 
18 1/2 ra por turma. 

« árt 4* R«iArva-aa mal emeío por ahna, que eerá 
vaodmento do iacal. • 

iPara o empreiteiro fioavio, pois, 5 rt. livrei por 
aitti» apurada» tem o menor ntco de pre]ahM>. Bom 
atfooio ! 

i>evo amda faser notar que m etmoitegrndo o of- 



§ek> citado, fei por tal modo rápida a apnraçio, 1<m;o 
qne se estabeleceu esse sjstema, qne V. Ex., St, 
prasídeote, vio-se obrigado a determinar qna oadlt 
turma ou empreiteiro não pudesse apurar mait i% 
2<K),000 almas por mt^z. Se nio fo-se isto, parece qim 
•m poucas semanas elies concluiríão uma apuração 
qne, como era ffeita na repartição respectiva, oeveriaí 
no dizer de V Ex.., dur^^r oito annoa. 

I>e tudo que levo 'lito e do qne ettá <emon«tra-io» 
segne-se : 1<>» que ot individues que forã^ por Y Ex* 
pr»'fH'idos para se encarregarem da «empreitada da 
apuravão, por se acharem por isso especial'! ente aptot 
e ptf príos, não forão os que a executarão : 2*. que el*> 
le» apenas re|)resentárã<t o papel de intermediários pa- 
rasitas, anferini*» aommas que poderia, ter ficadonos 
cofres públicos. 

Essas sotr^raaa nio são enormea, maa aio de alguma 
irapi rtancia 

^ Os Srs Bandeira de Mello e ^ooto acharão com bi- 
oilidade meios de obt<>r com que a ffpnraçã de CMdft 
alma lhes cnf>tasse apenas 20 rs., e o Sr. Campos de 
M**deirus, que procurou quem fizesse o «erviç • por 
15 rs. pelo meooff, muito provavelmente, ach iria quem 
lh*o fizesse p<»r 2U rs. 

A nossa po|iUl«*çSo é «•rçad*» em lU milhõeade ha- 
bitanus e mxis algnmaa centenaa de mil. A reparti- 
ção de estntiatiCH apenva npurou quatmcentase tan- 
tas mil almita . segue-s** pois que se o Sr. Bandeira de 
Mello não tjves^ surgi<io, os dous chefns de secçãq 
dessa repartiçã , *>b Srs CMm|>os de Medeirim e Conto, 
oom a tal eniprpítadn, primitivamente 'eit^ sobre a base 
de 3ll rs. p^r alma apurada, no fim de U'n anoo uo-ico 
ma«8 ou niRno«, pois •a't«>deve durar o serviço da 
apuração, tertão f^xnho para dividir entr** s*, á custa 
do tr<»bHlbo alheio, h «lu^intia de IdiO^O^, sem des- 
falque ie um vintffm de seus ordenados. E' uma som- 
ma a ss*ti Confortável, não hanegr«-io, e que, a Deus 
dar-Ihes vi 1a|>ara contratar utros recenseamentos por 
esse systema, < a tomaria em breve capitalistas, sem 
esforyo afaze , nem riscos a'*orrer. Mas o Sr. B ndeim 
de Mello, intervinio onde não era chamado, relnzio 
as p^»p<»rç^s dos luom» e pon|>ou .')0:000$ ao Estado. 
Louvado seja ; sempre ficarão, por^m, outros ••■incoen- 
t«t, para serem divididos por S. S. e os dous beneficia- 
das cbefc'» ae secção. 

Todos esses d«>t»1hes preeio bem que esse» con- 
trat4»s de empreitada, deoaixo do ponto de vista finan- 
ceiro forão le*«ivos A fazenda pnbiica; aoh o ponto de 
vista dè moralid de sdministrativa. forão aitam»nte 
censuráveis, e quanto k «u« legalidade, V. Ex . -{ue 4 
foMiMdo em direito, dirá se são ou não escoimados da 
pecha de ferir disp«>siçô»s claras da nossa iefjrislação a 
respeito. Entretrfoto ««ssas não tão as peioren co se- 
quen -ias d<t syst*'(na seguido. O rteíor é sem duvida 
a pouca confíHuça que merece a estatiotlca a»sim leita, 
e q e tanto dm eiro custou. 

Com eff ito. é evidente que empreiteiras, sub em- 
preiteiros e até os simples op^ranos da empreitada 
tinhão evidente intereHse em aogment^r o numero laa 
alma^ apuradas. Tratando em ireral i\o systema de 
empreitadas applic do ho trabalho do renen<e>imento, 
V. Ex. é o immeiro a reoonliecer, no sei já tãocitado 
officio, que elle não se presta a uma fitcalisação mi- 
nuciosa: ora, o luenão serã quando os nais elevaios 
fiscaes^aão os próprios empreiteiro«, quando am testes, 
e«>mo est^ acontecendo de«de a abertnr i d'i parlamento, 
é o lirector, o chefe supremo da repartição* de esta- 
tistii^a ? 

Para acreditar se nos dados da'e8tatittiea qne vamot 
ter, é precito insigne boa H, Eu não a t^-nho ; cus- 
ta me a <*rer lue se achasse tant»* ffente de tão 
assignalada virtule. « qne sobr^^tndo se fossem buscar 
esses tjpos de ze'o jielot dinheiros públicos entre 
aqueltea que contrAtárao p ir !K) ^ 'tepois por 25 o que 
tabião po ler-ae ehter por 20 e me«mo i>or menot. 
Não, ^r. presidente, em qne ptte a V. Bx., apesar 
áo muito qne itao me magÃa coofaetar nomo Rrasi'- 
leira, a ettatittíca que va^noe .ter tA por um niU^re 
exprimirá a verdade: ella deve conter tremen^aa 
inexactidAet. 
Ora, Sr. praaiétnte, m a «ttaiieUea 4 om bordão 
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t^^fOB» fm. qa« •• dbvem apoiar ot. aiiminUtradocet 
doa povos, S isto sub condicione áã ssr ella exacta: se. 
lOi ersoBoa sr4 p«Uo oontrario am instratosoto lar 
talissimo. guia traidor qaft oondozirá ao abysmo : 
Qulhor fâra oão o possuir. 

Éu, Sr. prosideotê, deputado pelo mooicipio neutro, 
ooditoasci. OD^ia teuho me is p ircutes a muitos ^migoa» 
n&o pos«o deixar de interostar-mo ardi^utemeute pala 
bem «star de seus babitautcs. (^uizera poder declarar 
que as «nas condições bygienicMS erão as que poc 
honra de tolo o Brasil te davia encontrar na soa 
capiuL (àfoiados ) 

Kdo o poato. porém, lazer ; pelo oontrario, mesmo a 
'bem ds »a4 população a quem tento devo, sou Atroado 
ad^larar que essas con-iições são as peiures 
peasivf i%, e que os seus resultados ma assustão e 
coDStttrnão. 

Mo intuito de demonstrar que nso me apuavóro la- 
oilmante. teoio d« diversts estMttsticus colnido os se- 
guintes dados sob^^e a moitalidade em poros diversos, 
▼ou aprasenta-los á c mar», fasendo notar que em 
alguns países t m-9e separado os mortos ao nascer do 
total dos lallecioynt s, e que em outros nâo se tem 
procedido com o mesmo cuidado. 

Paise». Dat< *!■■ H"tl<* 

ei>iatUtio«i tantHs. 

Noruega 1846 m 1S55 Um morto para 55,6 

Elicostia 18'5al86t » » » 48,9 

Inglaterra 18ri6 a 1M60 • m » 46.9 

Sneeia 1851 a 1855 » » » 46.3 

Bélgica 18:^6 a 1 "160 » » » 45,2 

Dinamarca.... t8')2 a 18.^9 » » • 44,4 

Bnissa 1850 a 18 >2 » » >» 43,0 

Hanover 1835 a 1859 » » » 42,8 

Fraoo 1851 a 1860 » j> » 41,8 

Portugal 1849 a lasO » » a> 38,5 

EstA^s -Unidos t853 » » » 37.7 

Qsspanba 1848 a 1851 . » » » 36,2 

Pois bem. a cidade do Rio ie .laneiro durante o anoo 
passado teve uma mortandade que na verdade s<>r- 
prende e assusta, quando se o»mpara coro a dos povos 
que acabo de meociocar. 

Assim. n<ont ndo a p>pu1açSo to ia das fregueiias 
urbanas a 228,743 habitantes (esta estatística n&o foi 
Mta Dor empr«it«la) « mi^rtalidade cbe^n a ser de 
15,34'2. pessoas, compr^hen iendo os nascidos mortos, 
ou de 14,804, «xciuid-s estes, que derSo um total da 
578 beguodo o primeiro alf^arismb a proporçfio foi 
pois de um m irto sobre 14, 8. coasiderando-se o s^ 
guodo, de um morto sobn* 15,4. 

O Sr. DoQUB-GsTaAOA TWxbii^a: — E* horroroso. 

O Sa PmBBimo GuiHAalas: — Horrorosissimo, quer 
em absoluto, t\vL^.r c«'mpar«ndo-se com a mortalidade* 
noa povos qne acabo de mendunar. Pojer-se-hs, en- 
tretanto , d<ier 4ue esta iiK>rtiil*dade foi excepcional» 
ou» houve epidemias de lebre amarella» de varíola e 
í% fobre typhoi Ie ; farei, j>oréra. ootar qut as«as epi- 
demias já sâo eademioas (apoiadot) por falta ds con- 
dições hygieniciis, e que elia« todoe os anãos ceifão 
viaas numerocas, e acorescetitarei que ainda abnteQr 
do-ae as vicimas que lasem essas moleetias, o oiM 
BãD é justo, teríamos tido um morto sobra 25,3 habi- 
tantes 

Ainda |M>'liir-s«-hia diaer que o quadro estatístico, 
que eu apresentei para mostrar quaj a mortalidade 
«m diversan nitvAts. refeve-se à mortalidade dessas 
nações t mada e«n ^1 'b». urbana e sub-urbAua, oa 
propriaBw»nta campesin**, «me tendo menor mortali- 
daoe que a^ populações d<H ciladas, las com qqc 
•asa >% tome menos sensível no t>tal, que representa 
a mortalidade pPM^orcional de todo am pais. 

Mas, Sr presidente, a mortalidade ()o Bio de JanehsQ 
não parecera só excessiva,compara a ooro os totacs ^ne 
lannaantâo a mortalidade em divetsos paÍMt, na^ : 
ella é azcessiva niasmo em comparaçAo oom a m<»rt8r 
Udade das cidade. Segundo o annoario de Blool^ 
da 1873, a ci l^dw da Parts, que passa por s«r uma daa 
mais insalabr s . por suas pessioias onndi ^Ões hygieni- 
aas, peideu eui 1869 um habitaota «obra 39,'^ ; da 
' > qaa «a lalavão á nflua popola^io, a diifir 



reooa é enorme, em lavor da capital da Thinça, Aft« 
tando-se que aili se ãio causas de morte que' bnm^ 
nós quasi n&o existem. A miséria bIIí é rôaislat^oiÉ 
e ffuK muitas victimHS ; o uso de bebidi^s fonpe^tflaa 
provenientes ou não dos cereaes estí' |^H. Isfipn^ 
grandes ^strag .s: o absintbo. por exemplo, rouba toioa 
os annos centenares de vtdas. 

En^et^nto SA a nossa mortalidade Icfisiq VCV"^^ 
de Paris em 1869 suar ladas todas ajs príxporç^â,*B4 
perdArÍMn^os annnalm> nte. descontados aoi^of^ OS 
nascidos sem vida, 5.835 morto^. 
^ Será exa<*ta a pnpalaçio queen fond donaett«4í^ 
tina da nossa po^nUçãn, dou á cidade dolR^ à 'Iih 
neiri> ? Creio qqe sim Em pnm^iro lugar, of^ino ^M^ãil 
não foi leita pòr empreitada, depois crrefpond^ b^ 
ao numero de e*%xB que e isteiu. Mas quando niesTH^ 
se acreditasse oiie neHa havia o enorme enguoo psn 
menos de ?0 |, ainia Bssim a mortaHisde feria ií^ 
de 1 morto na» entrand» no calculo com ós niiaaoi<f)ê 
8eni vida, sobre (8, • h biUntes ^^ 

Foi sem duvida excepcional j& eu disse, a me«ta1l|- 
dade do anno pa<'8ado ; m««8 acaso, oom serem meaoif 
elevadas as dos annos anteriores, são tranquilitBiU 
deras ms proporções entre os mortos annoatmentè # 
os habiUiites t > «^ 

Esaminemos o que se tem passado a lai iitssp«»1^ 
nestes últimos 1 í annos, gníando n^s por do^orniAiM 
officíves acima Ie toda « qn Iqoer sosp^ição puii s^ 
colhidos em relatórios do muito digno e illaetrèda prá}* 
|>d"nte da junta à^ bygí»Be imblica. 

Tomemos a m "rt^ilidMde por quatriennios •: 

De 1861 a 1S64 a média annual fo\ de 8,^ 
mortos. ' ' , 

De 1865 a 1868 el^a cresceu, chegaCKlq a R^t» 
mortos, e de 1889 m 1H'3[2 atiingio el|a o conshie à^ 
algarismo de 9.696 mortos * ' 

Avalie -se o quê não será a do quatrei^nio Wf Bf*^ 
cipiou em 1873 anno tH%a\ em que. como d »««<>, TW- 
tendo se os nascidos, perdeu a cidadp 'f ^^^ ^9" 
tantes I Essa mortalidade progressiva »*t|efra^ ^^^tP 
mais^ .]ue não é nem compeoâia pelo poMoeVo o^ 
nascin «entoo. 

Chamo a att<*nção do gv)vernn com todas aa ni^b4M 
forças para a sesaint'' consideração. A iòãn fér aifâh^ 
migração, õ Rio de Jant^iro, este grande epapeiw y w^ 
mercial, a capital d^ lmp*«río, seu( fÔco vk lu^ e tt 
riju'^. em breve âoaria deserta, «"çni e^ito. couM 
medonha, o numero dos mortos sobrepuja, ç^ dia i^^ 
eidos. 

Não temos una 'registro de nascin^ctis: omm oq» 
livros de as8entifmeot"S de baptisti.o« aas púr^chlMp 
se encontrão da (os aae, para o que t*'nn(>s *vpl vi u^ 
os podem substituir. O nUm«>ro dos b>iptisa i<»s, ^pian^ 
sohretudo se toma em ^'.o i^ideração um oqrtõ rime* 
de annos. correspoide pnoo mais on dmqo^ ao 
mero 'los qu'» nascem vivos. 

Pois em, eis o numero 'dos bapti^doe nos três 
últimos quatriennios : " 



5.183 baplisaés» 
5 IA> - a 

5v8õ(|. 2^ 



De 18IU a 1864 .... 
De 1865 a 1868 .... 
De I8ii0 a 187:1 .... 

Já aou^s mostrei 
quatriennios ; ^^rel 
àPXí^ se||(iirança a co 
os nascimentos, abat 
qiie n«ss(ís pf^npdos n 
isto da4oB p isjtivos. L 
^8»es di.sf)rimi^« los a 
anpos ; mas ^iQHnii*» 
|Um. Sr. Pereira Begc 
Cf^a um 4*>s annos 
|iioitalid«^C d,alls8 rec 

Da 1861 a 1864 ... . 
De ISnS a 1868 ... . 
De t§69 a l^Z . . . . 

IHo oçtro lalo, aoraditaodo <)M antigs os ^r^w^^rm^ 
vivos algupii ftwsem IMbo» da «oatboljMQH. i|poMh 
(apdo, por u>cl\|s|9 dwlM, 5 f qo fifu4^ 4m M» 



7.99Í) 
9^f9« t H 
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5,442 natoidof. 
5443 D 

5.932 • » 



'Vé 1861 A t8fi4 . . . . 
Il9 t865 a 1869 . . . . 
D» (869 a 1872 ... . 

^ksendo agora a oomparação do quadro dot mortof 
çoq»,» âo$ Q&sddoí, teremos: 

Anoos. Nateidof . M rtos. 

^ ' De 1861 a 1864 5.442 7.990 

^ * De t8&> a 1869 5.443 8.434 

. De 1865 a 1872 5.932 9.196 

btc é na verdade desolador. 

^m Pariz. cidade onde o aagmento da popalliçSo em 
■ idr^q^t- <1^ ^^^s**® doe nascimentos é muito lento, em 
fl^íi9, «ano normal, para snpprír o defictt pr »'iuzido 
por 45 872 mortos. aerfto-sA o4,937 n iscimentos. A 
feança. cujo auginento de ponulação por aqnelle mo- 
liço é fÂ moroso que. tomaao por base esse me* mo 
$Mao de 1869, s6 doplicaru em 330. emquanto ontros 
gi(>voe oonse^em esse resultado em 25. .SO. 60 e 80 
iimet, teve nesse mesmo anno um excesso de 84 <.'06 
pasolmentos sobre o numero do« moi-tos. Álli isto é re- 
^taio tão pouc vantajoso, que preooonpa os esta listas 
•. entrUteoe os patn «ías : o que n\o deve pro luzir no 
animo doe n»ssoe homens públicos esse quadro que 
AOabo dft aprese iitar. e oor on )e se tô que a mortali- 
iUwU tem quHsi attingido ao duplo da nativi-iale? 

O apraseat<r es^ee factos, eu o espero, ó chamar 
l^ara elles tida a attençao <io governo. 

O Sr. DoQoa-EsTBADA TaixeniA : — E' prestar real 
teerviço.' {Apoiada»,) 

' O S«.' KiNiBiao Qc«4alBS : — Assim penso. Mas in 

^umente também aor«^dito. que não despertarei o fi;o- 

jryno» para quem as (questões de importância resamem- 

•e n^ sua manutenção do poder e nos arranjos parti- 

Oitl|uret do seus amigos ; questões para elie de maior 

monta" ão que o bem-estar do povo e o deperecimenco 

da nn^ grande, rica e importante cidade como é esta 

Opital' 9 Ek. o Sr. ministro do império, a <|nem 

oempete velar sobre a saúde publica, tem tão pouco 

st itupoftado com as boan oonHicões hy^denioas desta 

ua pelo digoo e muito 

de hyçn«Q« apoiado 

de -se dizer pela qnasi 

le aqui exercem a me- 

[}ue nos dizi'na, 4 ao~ 

sgotos empregado, no 

diz sobre elle. quando 

io neutro. 

inionaia ás causas de 

^Tão ha niveUm<ínto ; 

oda a parte : a drai' 

dos deveria produzir 

kusa de moléstia est& 

ento do solo, nã<» foi 

ipal. pes»imamente a 

(Oto. As pouotts praças 

is ruas estreitas, tor- 

iunente descu-adas : o 

>s envergonha também 

los, esses laboratórios 

stcm até no centra da 

I o professor tlaocoud, 

^m scientifica 

r. ministro do império, 

8 provém do iescuido 

to \u» elU tenha grau- 

fur (altâo-lhe recursos 

lidos annualmente p*la 

Jmente municipal, são 

IS geraes Depois ella 

gio. O governo tem- 

B acha- se com o direito 

de WflM^M o poder ue distribuir por seus amigos os 

thlhof.iirbaiv^; qoe passão pelae ruas por ella calca- 

dss. i^c que, oao chama a si o encargo de velar sobre 

» saaie p«l>lie4 com roais «ffi^^acia do que tem feito ? 

iítfofesoe tjue a camasa municipal actual não é feitura 

db tK>f^,* mas sim do minístend 7 de Kíarço; que evi- 

âwliiifste*dèye ssi rekpbnsabilisailo pelos seus actos 

eomo a oaosa pelos effi»itos, o Creador pelaorsatora. 



Não é licite, Sr. presidente, deixar por mais tempo 
e»ta importante cidade ser victima de peesimas condi- 
ções hygie nicas, que poderião ser facilmente removidas. 
Além d« tudo mais, é uma qnestão de economia : três» 
quxtro eu cinco n.il vidas que se per<em por incúria, 
representão uma força productiva muito considerável 
esperdiçada, e maitos milhares de contos annualmente 
malbaratados (*poiadoi.) 

Accrcsce que as capitães são padrão por onde em 
geral se mede a civiíisação dos povos : espécies de 
salas de visita, por f>nde o estrangeiro abiti-la a ri- 
queza, o gosto, a cultura, o assei" e até mesmo a sa- 
lubrilade de umaunçíU) inteira. O Império é em geral 
saluberrimo. como j4 •> f i a ci^iade do Riii de Janeiro. 
Nesta, porém, accumulou-se em breve a população. 
Nm mesma proporção qae esta crescia não crés érão os 
cuidados hygienioos ; pelo oontrari" tudo foi ab^^ndo- 
nndo ao ac/«s<). e assim esse grand' foco de civiíisa- 
ção tem-ae transformado ik>uc«- a pouco ^m um mata- 
douro. Pois bem, a má reputação du Rio de >laneiro 
a respeito de sulubridadA tem se estendi io a tedo o 
Império, creando grande óbice à fmiirravãe esponta* 
nea. De mais cumo a experiência prova, a emi- 
gração é principalmente attrhida pelas grandes ci- 
uades : é depois d« estarem nestas algum tempo, que 
os colonos se utirão ao interior io paiz. Vé ie o que 
se passa nos Estados-Unídos e na Coufirderavão Ar- 
gentina. E* Nova- York. é Buenos Aj.es que attrahf m 
tod'a e qiia»i toda emigração esponttinea. A conti- 
nuarem as cousas assim, o Rio de Janeiro pelo con- 
trario afugentará a pouca que temoi» 

O Sa. Dioeo db Vascongbllos : — Não acr<-ditão o 
paiz. e depois querem sopprir com o dinbeim do 
povo a eolonisação, maodando-a buscar na infíma 
classe. 

O Sr. PiNEiiao GoiMAa^BS : — ^O tn^te quadro que 
tracei na severa linguag**m dos algarismos d^ situa- 
ção sanitária do Rio de Janeiro dev** ter posto pa • 
tente a necessidade de melhora- la. custe o ijue cnstar» 
e quanto antes. A humanidade, a economia politica, 
o amor próprio UHCional o estão aconselhando a altos 
brados. Ouvi-los h. o Sr. ministro do império, tão 
preoccupHdo em conservar a maioria que tão ^le- 
bil e instavelmente o sustenta ? Não ouso esperar, 
mas cumpro a minha missão leu brando- lhe esse 
grande lever. 

Tem-se discutido nesta casa o ensino dado pela 
faeuldade de medicina da corte A ella pertt^nço como 
professor, tenbo-me interessado pelo que o» lia se passa, 
e Sou obrigado a dizer ao menos algumas palavras 
sobre es«e importante serviço publico, que ai ás re joe- 
ria amplissimas discussões Já emitti a respeito algu- 
mas obs«>rvMÇÕes em uma memoria histórica, que, 
nomeado pela faculdade, tive de rdigir. 

Essa memoria, porém, não era um hyiuno encomiás- 
tico erguido ao tino administrativo de S. Ex o Sr. 
mi'<istro do império, não se limit va também a dar 
o movimento das aulas, pedia algumas modifi.tações» 
e oondeionava outras feitaa per S Ex. , por isso S Ex. 
não a quiz mandar publicar e. rigoroso como é com 
oom quem o não lisongéa. a mandou mergulhar nos 
limbos da sua secretaria. Nella combatia eu eoergi- 
camenti, oemo aindii combato, tendo airora de mais a 
mais a saocção da experiência, o péssimo regula- 
mento de exames por c5. Ex. formulai», regulamento 
oontr» o qnal por mais de uma vez protestou a fa- 
culdade, e contra o qnal os estudantes se insurgirão. 
Segundo esse regulamento, os alumnos que em c da 
anno es udão três ou qustro sciencias tão importan- 
tes, que o conheoimeoto pleno de qnal fuer d*«ll s po- 
deria dar o titulo de sábio, são sujeitos a provas, a 
exames tão rigorosos que só para o magistério pode- 
rião ser prescriptos. 

Com effsito, para tirar-se um ponto sobre qualquer 
delUs e sobre elIe dissertar-se immediatameote oom 
oerta exactidão, sem poder consultar autores : para 
reêponder-se regulannente. tiraodo-se um ponto e sen- 
do -se nelle arguido por um lente, é preciso saber-se 
muito a fundo as matérias 

Os exames vagos como são feitos nas mais severas 
universidades do mondo» nada jão em oomparaçi 
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oom MIM provas. Os lestes examinio sobre genera- 
lidades; aprofondio mais am ou outro ponto; se 
aehio oelle forte oa fraco o estadnnte, passfto a «u- 
tra parte d4 «oieneia; depui« ainda outra, e assim 
ap»lp&o-oode modo a ter c-trt^sa de {ue e^le aprovei- 
tou o ensino Mas a argumentaçno sobre um ooic*» ponto 
tirado alli a sorte, não pôde deiz >r de d«'Soer a pequenos 
detalhes, e se o estudante deUes se sabe bem, é. pôde- 
se ter a oertesa porque a sorte o favoreceu Demais, 
eréa esse systema uma grande desigualdade; os que 
fazem e%ame em primeiro Ing r^o^ primeiros matn- 
culados nào sab«>m que pcmtot estão oa urna; o mesmo 
n&o acontece aos ultimoi, porque os pontos dep is de 
esgotados voltio de no^uao interior daquel a, e de 
ordinário não sendo em numero maior de vinte, m nimo 
marcado pelo rrgul mento, sabem pela qaitrta vez, 
ouanlo oa que estiver m acima do octagesuno tiverem 
de fazer fxame P r eme jogo os altim-i» de cm da ^upo 
de vinte, def^ds de esg >tada a primeira fornada, s ibem 
de véspera qn^es ot seis «u qu«tro pontos <]ue na 
urna fícão 

£* evidente que esae process oi m ventado para 
impedir os lentes de profger "^ «.lamnos, prevenin- 
do-ds dos pontos em que senão ai udos. 

Precaução offensiva : s^m iott ucação e ainda em 
Otma inútil; porque «s lentes ca(»a'.eK de fazer taes ma- 
nobra* approvão umbeiu c. estu «ante que nadatenba 
respondi lo. 

Ha situações, e a de e<a nmador é um delia», em 
que a única irarantta é a bonra e « dignidade própria 
do mdivi luo 

Com» eu annnnciava, muitas dessas disposições ri- 
gorosa» f<rão tllj iMas, e,o q<ie é peior é qu". o- lentes 
muito nMturat e justifí^Hdaiuente. compre ••endeodo que 
cuujpridoá risc o rguiaiueiit<> a e-» o a se fecbana, 
sendo reprovado^ to os cs ai tum m, tivérâo de t r- 
nar- se iiiQit^» benevulentei», e h<ije é se aili approvado 
mais faoilruente d<> que ne era oiitr'ora. 

Ne anuo pa<*fadu s* bre 466 alu*onos do curso me- 
dicu qoo fi£*'rão e «.ame «ô 11 forão r»'provadoii : 7 no 
prim*firo anno, 4 uo qu irto ; no curso pbarinaoeut>co 
sobre 89 examinudos nã*» nouva u n sô reprovado. Na 
íaculiade da Bahia sobre 211 examinados no curso 
medico sô 1 foi reprovado. 

Esses algurísiiios d-^mor.strão bem claramente que 
o processo regul dor doA ex^me^», m'<n lado observar 
por S. Ex. o 5r. mi<ii8tro do im ieri*s jirolazio, como 
era de esp-rar, á vixt^ las rabões qne e ^poz, o con- 
trario do «{ue S. Ex. cotii e le q leria obter. E* esse 
sempre o resultado daa l*>is em deuiMsif rigorosas, os 
que as tém de upplicar. meA'no p >r e^se espírito de 



Justiça que está na consciência de todo •» homem, as 
Inlcificão por tal modo, '«ue ellaf* «e ^rueis «e torn^o 
frouxas. Uma das co idiçôes |ue affeciavão nociva- * 
mente o ensino nss f<tcnldHd s te medi una era a 
péssima situação feita aon oppoAÍtore<», qu« nellas 
tiohão os encattfos d>.s lentes sub^titnt is de outrVra. 
^o envez do que se dava em nutras escol>«s em cargos 
idênticos, não tinlião esse* fnncciona''io8 nem '«r lennao 
fixo, nem mesmo c ntavào >iotig idade como os seus 
predecessores, e para serem lentes o«thedraticos 
deviáo passar i>or um segund** concnrAO. Bem se vé 
qu3 era um lugar (lonoo Hmbiciont^e'; bem se véque 
sendo esse o priíuetro d-^i^rio do magisteno não 
podião subir a e le senão os que tinbão meios próprios 
de viver na sede da-* f-cnida let Mu to talento notá- 
vel era assim víasta lo ««a carr^irn e tivemos oocasião 
de v«r e«ses lugares postos sousessiv «mente «•m coo 
onrso, sem que se apre^eot ssem caodi latos a elles. 
Esta cnmiii a reme liou eiu ^an** esse uial, fix ndi>-lhes 
um ordena lo, se bem, nã*» sei por que r>zão, meão 
avultado do qi.e os ordeoad** d ,uelles qne em outras 
esc^^las exercem o me4m<» emprego. Ji r i approvMdo 
também um prol- cto me manda o n a*' lhes autigni- 
dade desle a data da •os<e : emendado pelo senado 
pende de nova approv.^vão da casa. 
^ Atfora re»ta torna los mais *'specia listas. Ás mata- 
rias ensinad s n «s es mias de med dna são divididas 
•m três secções, melioa, omrgica e aocessoria. esaas 
três seoções e*'ntém tod«is imi numero <M«soido de ma- 
tarias, e 4 sobre todas Aas qot tem de versar o 



conourso jwra a admissão ao lagar de oppoSitor. Au^ 
de oppositor passar-se a lente é predso um Êtgimé^ 
oimourso sobre a matéria da oadeira vaga. Mas ntrii 
serã a primeira oadeira a vagar t Ninguém ^wdari 
prever, e o oppositer oontínuarã a derramar »^ao* 
attençfto indistinctamente sobre todas as matérias i|«« 
campôem a secção, pois nio sabe pai» a qual é^gi^^ 
fazer concurso „ 

Ora. na la é mais contrario á formação dè -espessai 
listas, e de especialistas deve-se oompõr o-eorpa -dar 
oeote, do qne esse systeosade recrutar prívfessores IKr 
vidão- se as secções em sub-seo^ões, compostas de dna|^ 
algumas mesmo de três matenas intim**mriite -«owm- 
xas, por e . • mplo, cbimtca orgânica e inorgaaiSoa, fui 
afiaal não são seni^ chi mica, physiologia e l^gien% 
pathologia geral, interna e olioioa interna, ««e.»^ 
baja um oppositor para cada uma dessas sub aeeçfte^ 
Sobre a qual uoioameate versarão as pfovaa paci^ 
admissão ao cargo. 

Não se peça tanta superfioie ; ha de se obter aaSar 
fundo. 

Esta idéa é até económica : oito ou nove oppuffcl^ 
res serião sufiSoientes: hoje as faenldaden de OiacbBfai» 
contão quinze desses fnnocionarios. 

Uma outra reforma me parece altamente -e(mT#- 
niente. As sciendas medicis repousão sobre •«eeéSsB^ 
das chama las natoraes Estas tém crescido «Aunnt- 
mente : não ha temoo de ensioa-dits bem noa dortia 
su}ieríores Porque não serão exiicidas oomo prepara^ 
tório» ? Estodar-se-hião fora das faooidadea • m ger^ 
nas faculdades medicas senão estudadas da novd, 
porém sô com auplioação 4 medicina : f»f a-ea ist9» 
ainda que se -acrinque um pouc o latim, não se-eli- 
gindo o conhecimento perfeito dos clássicos desta 
língua n*o>ta, e ter se- ha dttdo um grande ixB{)ulso4M> 
ensiiio das sdencias medicas e cirúrgicas. 

Todo o mundo comprehende qnão neoessatios -tií» 
aos meiicos e cirurgiões perfeitos oonheiúmeates «<i#- 
tomicos. O plano de estudos da escola maiie «a^tii- 
mcote disp >z que a amttomia descnptiva fodse «n^ 
nada em dons annos seguidos; mi>8 iníefi£aie'aA 
t mbena estabeleceu que para essa cnddr houvlaie 
um único lente. A anat<»mia descnptiva, porén^ xúk^ 
é dessas matérias que podem ser ensinadas, -e t ^se çi 
do-se indifferentemente por este ou •or aquelh ponto. 
O seu estu lo deve começ^, p'4ra ser metbo úeo, ^ala 
osteologii. a esta parte deve seguir se a artkrol«9m^-«. 
esta a niyo'ogia, etc 

Havendo um unico lente para os dousannoa •de -aa»- 
- tomia descriptiva, o que acont*K)er4 ? NaturaKnan^ 
no se/undo anno do curso de cada turma o profeaser 
re^ietirá o t^ue disse no primeiro Ora, podeA bo ^pé- 
queoo esp «ço de ca^la aono lectivo explic r beni« toui 
as imprescindivds demonstrações cadaveriots. toÍM. 
as partes qne compõem o difficil e fastidiosiasimo ^es- 
tud<* da a >atomia descrlfitiva ? Confio nmito aot altos 
dotes profissionaes que distinguem o iilnstrado lente 
dessa c deira ; mas acre lito que a anatomia d^^oli- 
ptiva seria melhor aprendida se em um anao-oe-etaííl- 
nassc a c nbecer. tão praticamente qu.tuto fosse p^»- 
sivel. a osteologia a arthrlogia, m ayología^ -a%- 
giolocia, e 00 outro a splaochnologia, os orgic* •iit»- 
sentidos e a nevrolugia. do qne explioando-sa todo 
isto em um mesmo anno, portanto muito afwnsss à da 
mente, pcura ainda muito apresadaiuente ser rapetido 
no outro P««ra nue isto se possa fz^r, uma ^osm 
necessaria,~que haja dons lentes de anatomia deaali- 
ptiva 

U*a tomará a turma A ao príoieiro anoo, -a « «eei fc ■ 
panhfrá no segundo, emiuaato outro entinaM <• 
turma B no primeiro anoo. 

Assim creio que se prooele nas escolas de di(^(to 
oom uma matéria que é ensinada em dous ann •« oe~ 
guidos. 

Nas escolas medicas onem não defende theèt *n^ «d 
não 4 doutor, como também não pôde exeiMr a to» 
profissão. Para mim é est i uma nociva tradição d^ 
velhas universidades da idade média, que devifio eét 
banidas. Pois 4 a defesa de tbese que fas o l^flipMn» 
douto ? Q lem tiver sido approvado em to fas as mn- 
tenas da um dos nossos oarsos não 4 donto de facto t 
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foi^o«í 'O tiSo ver& de -dfirmta ? Para tratar ^e dMntat 
M«à -usMintrio aemelliaAte óeremoaia Y Nat ««eolas de 
èii^^iein^ a defesa da theM de oereiB<»Qia cio passa. 
^ ttiièdfto-«e dcBenaae deseaas de annos s«fm qae baia 
«Ol reprovado. Porqae Y Po- (|Qe a oonscicncia doa 
lantea Drtrda-lhes ^e a um boniem ove sabe, o <me é 
àM^fà%to aaber, todas as materiíts do ouno meaioo, 
«fio se p6de verlar o e vercicio de sua priifinfto por não 
4ires«tipto um* boa tbese. tn. não hav6-In briíbaote- 
«ntnte sasteotado. De -que serve p«*is a tbese? Unica- 
wáêúte ^atm •protetfer «s tjpoftrapbi>«s, a favor das 
^*H são truratados oDertisusimamente algamas ve- 
'Msi'p«brtfr esitndioites, ^oe não téio com qne nomprar 
tfcrroe -para o estudo, pois tudo qae potem e -enomisar 
•a sn^ «lituentHvãc/ mal ib«»8 obe^a para pafft«r a im- 
' pMMio dM these. Além disto dittrMbe o alnmoo do 
mtaái^ *fta' mmttjia» d<'S d<'ns últimos aonos, obrí- 
l^gild» o'a« pre(*coupar^e com a fiiotttra desse folheto 
qne viverá o que vivem as rosas : — Vcipacê d'un 



8r. presideote, não fie da apreciação do ensino dado 
•^la fueuldade de medicina assumpto exclusivo do 
%i)ta''diseQrso, epeniia '^uii cbamar a attenção de S. Ex. 

o ;3r mioifetro do imp^no psra algnmas db(po«iç6es 
^ne a meu ver exerot^ndo mi inflnencia sobre esse 
.40SÍA0, devem ser modificadas no sentido q'*e apontei. 

^ão- posso; porém, deixar de diser aigamas palavras 
2tobre o editicio em qu*- fonovion* a escoia de me- 

"V Sb* DtHUV-EitaaaA T^mniA : — E èobre os la- 
Jyoratonos. 

't» ^.'iPkiiriBno <}únualBs :— A respeito de labora- 
tOirlô» manda a justiça, de que nunca me aparto in- 
t^úctOBaimènte, confessar qu*- S Ex tem prestado ser- 
^içòs.^ fíi^ d^-ploraveis boje, graças a S. Ex , estão 
mnito melboràdes í Isto é, já ha muito material com- 
^Knftdo, se* bem que ainda encaixotado em grande 

O Sa. DuQvx-EsTaaDA TeiumA : — Mas não ha 
locai. 

•9Qt9m:, Pnteno OoiMáalss:— E' verdade, e esse é 
^mm èoer«gran4es def itos de edificio em que funcciona 
-i^^eteolir M medioma. 

*'â:(énl drf«K), os amphítiíeatmt >ão poooo numerosos, 
jiírdahi resmlta, por maior cnidado que baia naocmbi- 
mut^ difboras de aulas,' um grande desperdício de 
tempo para os alunmc»s. o que é s^m duvYda, inoon» 
•veDieéftisaimo.'^ EntreUnto, %p<*sar dinso está pela sua 
• 9|oeivi'> <m muHe^melfaores c4>ndiçÕ4>s do que o edificio 
igoe*S.' E . a Sr/ umi^tro do iirp^rio eomprou na 
^t^lsMlaabet para nelle esubeleoer «issa escada 

r^CoMoetar nwqaella localidade a esola de medieina é 
•<s«Dadeaaoèrto» i^ne espanta tnesmo nesta época de erros 
-Bdiwhnvtfvtávos. 

^Todo o'"mnndo éabe a estreita dependência que 
pêaatíJt eoire o ensino medico e • existência, pelo menos, 
H&e»«m grsnde*bospital. 

> 'G'^'>eiiaa -dependência lãemnde <{ue. onde a agglo- 
HBierafio' da popalação> não fôr snfficiente para ofMuiter 
-eun vasto «stabelecmMnto de«»sa ordem, uma faculdade 
Hie «nèdMÍ na nãe poderá daro^cntino pratico neces- 
olutio a» toadioe e ao cirurgião. 

BfiV«ai. grande iwBpital o indispen8»vel>labitratorío, 
oèinipresomdivel muaéu, o tbesttro f-em substituto da 
áaalbntogia' para aqveties tfue* têm «pormiSsâo obrar as 
-«aves d» eerpo ; e o tempo ' do'es»udsntr de aredidna 

deve dividir-se entre as aulas da escola e as dasea- 
- ternárias, aa^maia «teia de t^das 
■k ^Qhra/ ii6s temos um '«mico grande hospital, o da 

Misericórdia, onde estão esttábelecid«»-«s inifiortanVis- 
a interna e exteraa, que osestu- 
sntar durante a maior^ parte do 

ela de meòicitia na VíUa Isabel, 
morem lá, ' qaer reeiéão no iate- 
> de ir t«*dos os dias d« um para 
lo na estrada horas de viagem» 
ftlhor empregadas no estudo, 
igens nos bondt não aão fratís, e 
anta difficnldade finaneeira man- 



tém seus filhos na escola de medieiíia desta ^eidaie, 
onde a vida 'é tão cara, ver-se hio oniuMides 9ém 
mais uma grande de*p»X4 em proveito 'unicamente de 
uma companhia de carris de fehro. 

£' ''verdade ique algSns defensores €essa compra 
tém < ito ou 'esses inconv^ientes serão removidos ; 
pois 'se fará na Yilla- Issbel. nas proximidades do 
edificio que vai servir de escola de medicina, -ma 

grande hoS)4tal. Quanto custará um grande hospital? 
m qnantas deeadas elie cbegará a ser o qne é h>^e 
já o hospital da MÍ8*'ricor4ia. onde se tem g sto tnt- 
Ihares e milhares de conto* T Qaan lo alcançará o Rio 
de Janeiro população súfficienu para trr na Villa- 
isabel um hospital «{ue seja frequentado como é actual- 
mente o da Mrsericordia ? E toda a despesa qne com 
isto se vai fazer^todo o tempo qne ha de escoar antss 
qne as novas enfermarias su enchão de modo a^bem 
prestarem-pe ao ensino, acbão att^anante ao menos, 
3a não digo justificação, na protecção que se vai con- 
ceder á companhia de bomii de Villa Isabel? Tudo 
isto não se commenta, expôe-se e profliga-se. 

E' na verdade pasmeso o tino com que S. Ex. o 
6r. ministro do império dirige, administra os negócios 
qne correm sob a sua direcção Vele o que se passou 
«om o edificio destinado a servir de simples eseola^ 
-publica de primeiras ^ttras na fregnesia da GRoria. 
Com a somma que elle nos custa poder- se hião ter 
Sfis boas escolas públicos, com todas as accommodacôes 
necessárias á mo«1esia missão a que são destinadas. 
Mas ainda isso não é tudo ; derão-se a respeito desse 
elificio não bello, mas ostentoso, factos que pdem ain- 
da em maior ev>denoia o tino administrativo de S. Ex. 
o Sr. ministro do império. Se^omdo o orçanr^nto essa 
escola devia importar em doseotos e um contos ; pois 
bem, ainda não está prompta e j» custa mais cento e 
trinta e tantos contos, do que pelo orçamento primitivo 
devia custar. 

Além. disto, não me consta que para a factura da 
obra se usasse do systema de chamar concurrentes ; 
pelo contrario, parece iue o Sr. Bittencourt da Silva 
traçou a planta, fez o orçamento da despesa, fiscalisou 
o que foi feito por administração e contratou e fiscalisou 
o "^ue por empreitada foi construído. Isto tudo, quede 
certo não é re^rular, explicara moita cousa... mas será 
verdade? Custa-me a crer. O «lue ba de muito curioso 
é a justificação que no seu relatório dirigido a S. Ex. 
o Sr. ministro do império, e que vem nos annexos, dá 
o Sr Bittencourt da Silva desse excesso de despesa 
de oento e vinte e tant« s contos. E* elle, dizS. S. pro- 
veniente de modiflcaçAes f<'it«8 posteriormente á planta 
primitiva. 'Modificações que S. S. explica com uma 
modéstia admirável e ímmensa propriedade, compa- 
rando o edificio que ergueu no campo do Machado 
, como a igreja de S Pedro em Roma. 

O plano que para esse colossal edificio, assom- 
bro artístico de niuod<*, fez Rramante diz o Sr Bit- 
tencourt, depois de prolongados estudos foi modifi- 
cado na execução, naturalmente com grande au- 
gmento de despesa, não admira que o fosse também 
o da escola publica da Gloria Admittindo mesmo 
que essas duas cousas se possão comparar, eu não 
poderei deixar de fnser sentir que a comparação é 
fatal ao nobre ministro du império. 

Com effeito, a igreja de S. Pedro, com ser uma ma- 
ravilha artística, não é por isso menos considerada um 
grande erro económico c até politico. 

O Sa.' Dioeo na VAseofr€Bi.i.os :— Não apoiado. 

O Sa. Pnaniao GciMAuIas: — Foi. um grande erro 
económico e politico, porque os meios de que á Santa 
Sé se sérvio para arrancar aos fieis as enormes quan- 
tias destinadas a levantcur aqueile esplenaido edificio 
concorrerão p»ra separar, dividir em dons ramos rivaes 
e inimigos a família catholica. 

Sr. presidente, tenho prolongado mais dg qne deria 
o meu discorso. . . 

O Sá. Dfoeo DE Vascoucbllos : — Tem discutido oom 
' muita proficiência. 

0'Sa. Pkfinmo GewAnlBs :--..* se disenrsoae pôde 
ohanar esta distpretenoíbsa e mal aliahaArada oaaver- 
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ttç&o (não ftpoUubt); mas espero merecer desoiUpa 
dee Que me ouvirão» pois e>toa certo qne acreditSo 
que foi o ÍDt- reste qu« ligo sos neg cios (loblicue o 
•ae inspiroti us miabM pÀlaynis. (MuUo bem, muito 

(O orador é ounuprimentado.) 
A discassio fica adia«la pela bora. 
Dada a orHem do lia, o Sr. presidente levanta a 
tcíiftSo ás qaatro horas e cinoueota miontos da tarda* 



Se<»fco em tt de <%0o»to« 

pacsioBN IA DO sa. coaaiiA.. 

SuMHAaio —Expediente.— /Vv>f«n^o do Barãn dfi TVt- 
quary. — Avgmmto d^ ordenadt) aos e^ftprêgndos do 
tuprerv» tribunal de justiça — Augnunto de ordenado 
d pagadoria das tropas — ffefitrma do corpo de 
saúde do exerci/n Ele>çno do Parti (S. f"aeta o de 
Odivelfa*) — Pedido d^ infitrmações Âpftro*ntçfio,'^ 
Orlem dndia. — Bleiçno da tnesn . — Sei^unda paru» da 
ordeivi do dia. — OrMmentn dit ministério da justiça. 
Discurso do Sr. Suveira Martins, 

A*s onze oras da manbâ, feita a chamada acbSo- 
se presentes os Srs. Orreia. M^rtinbo de Freitas, 
Sobral Pintu. Wilkeos de Mattos, Pinheiro Quimarães, 
Ad^Io Ho ÂniHrai, Manoel Clem«mino. P ula Fon- 
seca, CaUiillo Barr«>to, LeModru Bezerra, Pinto Lmia, 
Tbeodoro da Silva, Curdoso Innior, Camillo Figaei- 
re lo, Ânini«to Chaves. Ferreira vianna, EIíms de 
Albarqaerqu«, Fieitas Henriques. Alves' dos Santos, 
Cnnha Figueiró io 'lunior, SilveirH Martins, Ignacio 
IMartins. F*»rn*nde8 Vieira, Ar-ujo Góes Júnior, 
Barão de Píratminga, Delfino (Cintra, Rodrigo Silva, 
Olynipio Galvão, Conle de P*>rto- Alegre, Cardoso de 
Menezes, Diogo de Vasooncellos, Pereira dos Santos» 
João Mendes e Portella. 

Comparecendo até is onse e meia horas os Srs. 
Campos d^ Medeiros, BHrros Cobra, Funa^io D«'iró, 
Azevedo Monteiro, Gusmão Lobo. Luiz Círios, Araújo 
Góes, Mor e* R»go, Pintti de Camjt.o», Pinto Pessoa, 
Barão df Araçagy, Tarquino de Souza, Escragnolle 
T>*nnHV, Teixeira da Rocha, José Calmoo, Bahia. Car- 
neiro da Cunha. Evangelista de Amuj'', Bandeira de 
Mello, Joaquim Bento. Joaquim Pedro, Souza Lefto, 
Miranda Os«>rin Airesiláo, Diogo Velho, Mello Rego, 
Fausta de Agn ar, Brnsque, Caminha. Coelho de Al- 
meida, Carlos Peixoto, Pereira da Silva e Alcoforado, 
ahre-se a ^es^ão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Fer- 
reira ú¥ Aguiar. Balbioo da Cunha. Borges Monteiro, 
Menezes Pr-tdo. X vier de Brito, Bernardo de Men- 
donça Rocha I eã , Paulino deSooza, Silva Maia, En- 
frasio Corrêa. Barão da Villa da BHrra, Martinho 
Campos. >al thil. Cunha F*rreira. Hei eodoro Silva, 
Horta Barbona. Oliveira Borges, Carlos da Luz, Flo- 
rêncio de Abreu, Co*ta Pereira. Bittenourt O trim. 
Fiel dê Carvalho. Heraclit Graça. António Prado, 
Ptoreira Fran'*o, Henriques, Leal de Menores, Paulino 
Nogoeirn. Alencar A^ripe. Hol landa r^avaleantl, Re- 
beilo. Casado, Moraes Silva, OotnfM de Castro, Cân- 
dido Morta, Figueiredo Rocha, Duarte de Azevedo, 
João Manoel, Siqueira M' ndes, Cunhão Leitã'i F 
Biiisarío, Barão de Penalva Dn {ue-Estrada Teixeira, 
Fernando de Carvalho. Paranhos, Gomes do Amaral, 
Pereira dos Santos e T. le Alencar. 

Faltãn ooro participação os Sn». Corrêa d« Oliveira, 
Cioero Dantas, CandHo T rras. Flores, Lopes Chaves 
« tem ella os Srs. Ar njo Lima e Vis<*onde de Maoá. 

Lê-èe e approva-sa a acta da antecedente. 

O Sa. !• fltasRAaio iA oodU d« segvmtt 



T^ offieiòa do mbisterio da goen» de 3 do oor- 
10M0 IV 



rente, transmittindo os rtqnerisaentos, informado^r 
a requisição dcHta camar^^, o l« do 2* tenente dfr 
4* batalhão de artilharia a pé José Cândido da C- st^ 
Maia, pedindo transferencia pnra a arma de infanti^ 
ria . o ^* do t* tenente graduado do dito 4* bata- 
lhão, pedindo também transferencia para a arma di' 
cavallaria, e o 3* do tenente honorário Uene«io Goo^ 
çalve" Fraga,pedind<* para ser admittido no quadro effK 
etivo no posto de alferes.— -Vfto o I' e 3* â oommisaão 
de marinna e guerra, e o 2* a quem foz a requisição. 
Outro do secretario do senado, de 4 do oorrenta^ 
enviando a pMp sição daqoeil • camará, derogando o 
art. 6« d^ lei n 2,« 33 de 20 de Satmiibro de I87t^ 
na parte que estwbel re a oompet^noia dos desem- 
bargadorea, para pr^^aidir á« s«a«ões do jory, e ooii<- 
tendo outras disposiçdeM acerca d« meamo assumpto. 
— A* commissão de justiça civi* e oníuinal. 

Outro idem idem. renietteodo taml^m a pn posição 
daquelU camura mandando fazer acto os ainiunoér 
que por motivo de forca maior nãt* o tiverem feito 
no devido tempo. — A^ commissão de instrucção 
publica. 

Requerimento da mesa regedora da Santa Casa de 
Misericórdia da cidaie da F naleza pedindo um 
auxilio para um hc^pioio de alienados que pretende 
alh fund«r.. — A* cumuiísaão de f <zenda. 

Outro de vários neg<*ciantes da cidade do Pilar, 
na província d.s Ahgóas, repr*'8entand contv^ di- 
versas disposições do art. 19 dn l**i n. 6tí9 de 13 df 
Maio de^te anno, dn asseifhléa legislativa dtqnella 

Srovincia, por «ertim inooo4titucionaes.~A' oommissâo 
e assembléas proviuciaes. 

Outro de D. Maria Genoveva le M<'llo Burlamaque, 
vinva do brigadeiro Dr. Frederico Lie »poldo César 
Burlamaqae, solicitando melhoramento da pensão qna 
lhe foi concedida em remu leração dos s*-rviços por 
longos annos presta lo» ao paiz por seu marido, visto 
ser ella nimiamente insuíBciente para auxilia-la nos 
meios de subsistência. — A* commivsão de pens6es • 
ordenados. 

Outro de Manoel Filgueiras de Menezes, pedindo 
revalidHção dos exames po> elle feitor afim de poder 
ser matricula-lo no 1* aono da fa^nl lade d^ direito do^ 
Recife. — A* commissão d« instruem, ão pablica. 

Outro de Aphrodisio Vidigal, pedindo também para 
fazer acto do l*' aono da referida faculdade, depois 
de appruvado dos preparatórios que lhe foltão — A' 
mesm< oommis«ão. 

São jultcados objecto de deliberação e vão a im- 
rrin.ir, para entrar na ordem dos trabalhos : '^s pln- 
jectos com que concluem os segninte^ pareceres : 

parra •içl') do sabIo di TAQuanT. 

ff A ccnmissão de ^^e «ões e cr^len-tdo», tendo exar^ 
minsdo o r»"iuerimerito do Barão de Taju^ry em^, 
que pede autoria» ção para ser feito o pagamento da 
sen <'rdenado de director geral da repartirão fiseal 
do miniaterio da guerra de»d«- 15 de Dezembro d€ ' 
1872, em que foi prorogada p- r dons meses com meiO« 
ordenado, a licença cAtto que se achava na Enr<ma: 
até 24 da Maio de 1873. em q<te o supplicante foir 
aposentado no referido lugar, «tSAim oomo a ' 'i% 
metade correspe deote ao t^-mpo decorrido d Me 
Dezembro de 1872 at^ 24 de Maio de 18 3 /pa- 
re. er que se ad« pte o seguinte parecer : / 

c A assembléa geral resolve : / 

c Art. !.• E* iutonsado o gover'* Ju pago 

ao Barão de Taqn «ry, dirtot"r da. A ^^^^ ^*^' ^' 

mÍDÍ»terio da guern^, a matade " -LéMdo desde 15 

da Dtiembrode 1^7^ a^ 24/ >ir de 1873, tetoM>^ 
•m que esteve eoai licença n^^^^^Kpa* eominataès da 
ordenado. | Jr 

c Art. 2.» Fioão revc.l/é aa dispoaiçOea an eca- 
trtt I0> y^ 

c Sala das ooouk^^,^, em 4 ie Agosto de 1874. 
^B. da CwUia F&rrebra,^A. S. Carneiro da Cunka, » 
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AVMBHTO um ORDIRàDO AOf MPmBaADOt 
T&DURAL DE JUSTIÇA. 



DO tUVKUn 



« A* oommissSo de pensões e ordenados foi presente 
^ requerimento documentado dos empregados da se- 
cretaria do supremo tribunal de jasiiça, eui qa** ped^^m 
mugment > de vencimentos, sendu estes igualad. s aos 
oae peicebem os funccionarios da secretaria de estado 
dos negócios da justiya. 

« Comprovão os supplicantes o direito qne lhes as- 
siste pbra diriífirem ao corpo legislativo a sua petição 
oem a inforiuaçno favorável do presid ute do referido 
triuunal, acorebcentando além disso como fundamento 
para ^erem deferidos, a notória e fuudada euusideração 
relativa á exiguidade dos vencimentos que actual- 
mente percebem, os qnaes mal chegão para sua decente 
•ab istencia 

« Atteadendo a oommissão à procedência das rasOes 
ponderadas pelos sujiplicantes, é de parecer que se 
adopte o seguinte projecto : 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. \,^ Ficão elevados os vencimentos qne actual- 
mente percebem os empregados da secretaria do su- 
premo tribunal de justiça, conforme a seguinte 
tsbeUa : 

Ordeoad». Gratificaçio. Total. 

Um secretario . . . 4:0003000 2:000^000 6:íHK)9000 

Um official 2:4000000 1:200$000 3:600^000 

Dous amanuenses. 1:4000000 (>OO0OOO xiOOOffOOO 
Um pO' teiro do tri- 
bunal e da secre- 
taria 1:2000000 6000000 1:8000000 

Dous contínuos... 8000000 4000000 1:2000000 

« Art. ..* Ficão revogadas as disponiçóes em con- 
trario. 

« Sala das commissões, em 5 de Agosto de 1874. — 
A. S. Carneiro da Cunha — B. da Cunha Ferreira » 

São tamben julgados objecto de deliberavão os 
seguintes projectos, sendo o primeiro enviado à c Jin- 
missão de pendões e ordenados e o segundo 4 de 
marinha e guerra : 



AUMBITTO Dl OaDKRADO AOi IHPaBOADOS DA FASADOMIA 
DAS TaOPAS. 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. 1.* Fica o governo autorisado a equiparar os 
Tenoimentos dos empregiid*s da pagadoria dns tropas 
da corte aos da contadoria do thesouro nacional. 

« Art. 2.<> Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das sessões, 5 de Agosto de 1874.^ Escra- 
gnoUe Taunay.» 

KSPORMA DO OORPO Dl SAUDB DO IXimCTTO. 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. 1.* Fica o governo autorisado a reformar o 
quadro do corpo de SMude do exercito, bem como a 
respectiva secretaria, sob as seguintes bases : 

« g 1.' O corpo de saúde do exercito será com- 
posto de officiaes e£fectivos e auxilia es, sendo estes de 
!• e ^classe. 

^ ^azem parte do quadro eíFectivo 1 medico, 
«hefel^ 4^ K), mspector geral do serviço de saúde, 
«om a ^^{■^'••'^e brigadeiro ; 

« 4 oowtj^^^rurgiões -mores de divisão ; 

« 8 tenflPr^^*» c>nneis, cirurgiões-móres de bri- 
jrada : 1^ M c^» 

m 50primeirll(jJ^ «**fões-majores; 

« 100 segundos^ Y*'<^P*^^^* 

« g 3.* 2 pharmad3w**^^^do e.<wercito, sendo um com 
* patente de teoente-coi.'"'^''* outro cura a de major ; 

« 18 primeiros pharmaoiA^ *^ -s-capitães ; 

« 30 segnodot pharmaoeuW^ ^eaentes. 

« % 4.» Uma companiiia 1^P!>nfermeirot com- 
pottode: AÍP^ 



« 1 primeiro sargento; 

« 4 segundos sargentos ; 

« 8 cabos de esquadra. 

« 200 soldados, dos quaes 100 serSo enfermeiros- 
mõres e enfermeiros, e 100 ajudantes de enfermeiros. 

ff S 5'. Esta companhia ser& oommandada por um 
official reform«)do do corpo desande, que ter&por 
ajudante um outro official nas mesmas oironmstaocias. 

« Art. 2*. Aos cirurgiões e pharm''Ceutioos militares 
effectivos se conturá como tempo de pr^va, servindo 
para a reforma e habito de Avis, o decorrido com 
aproveitaiiieoto nos estudos das faculdades de medi- 
cina do Império. 

« Art. 3*. Pdra instrucção theorioa e pratica para os 
futuros cirurgiões militares, o governo instituirá uma 
escola de applicação-medico-militar na capital do 
mperio, cujo ensino comprehenderá as seguintes ca- 
deiras : 

« $ l<> Clinica medica. 

« Clinica cirúrgica 

« Hygieiíe iiiilitAi*, leis, decretos ou resoluções na- 
ciouaes ou estrangeiras que rejão o serviço sanitário 
dos exércitos, ou oue lhes po^não ser applicados. 

« Moléstias e epidtmias dos exércitos. 

ff Anatomia das regiões, medicina operatória e ap- 
parelhos. 

ff Chimica orgânica applicada â medicina, â phar- 
maci<i e â hygiene bromatulojçica. 

ff S l^. As escolas serão fre luentadas pelos alumnos 
do ò^ anno medico, e do2<* pharraaceutico, inclusive, 
das faculdades de medicina do Império, que se qui- 
serem destinar au serviço de saúde militar. 

« S 3*. O» alumnos de que tratA o paragrapho an- 
tecedente <*A)n8tituirão os officiaesau\iiiares dax^dasse 
e como taes serão considerados desde o dia em que 
se mutricularem. 

ff S 4<* O curso escolar será de dous annos, e elle 
só habilitará os alumnos a fazerem parte do (quadro 
effectivo do corpo, quando legalmente habilitados 
por fuaesquer das nossas faculdades de medicina. 

ff $ 5<> Se por emquanto não fôr possível ao go- 
verno a creação da escola de que trata o art. 3®, as 
cadeiras mencionadas no g 1® desse artigo serão 
anne vas e leccionadas na faculdade de medíicina do 
Rio de Janeiro. 

ff Art. 4*. A nomeação dos cirurgiões e phar- 
maceuticos militares effectivos será feita por 
decreto , guardando se todas as condições que 
para esse fim serão exigida» em regulamento es- 
pecial ; as respectivas pro>i. çôes serão feitas um terço 
por antiguidade e três partes por mereoimento ootn- 
provado em concurso, sendo este dispensado se as 

Í>romoções forem feitas em tempo de guerra. A re- 
orma será regulada pelas mesmas leis que regem as 
dos officiaes combatentes. 

ff g 1.0 Na apreciação do mérito dos officiaes de 
saúde substitnir-se- ha a condição de valor ou bravura. 

Sela de coragem ou sangue- frio no desempenho dos 
e veres i^ue lhes são próprios, atten tendo~se também 
à humanidade com que tratarem os enfermos. 

ff Art. 5 * Os officiaes do corp^ de saúde do exer- 
cito gozaráõ de todas as honras, privilégios, liberia- 
des, isenções e franquezHS, assioi como terão direito 
ás remunerações pecuniárias ou honorificas, aos mon- 
te-pios e a«^los de inválidos, que pelas leis do Im- 
pério competirem aos officiaes combatentes de postos 
iguaes, e por isso sujeitos a todas as condições disci- 
plinares do exercito. 

« § 1.® Quando em serviço de campanha falleceren), 
victimas de quiilquer epidemia, serão equiparados ao9 
officiaes combatentes, mortos em combate, co o t,>es 
terão suas famílias iguaes direitos aos soldos e van- 
tagens marcadoé nas leis. 

ff ^.rt. 6.<> Os officiaes do corpo de saúde, qual- 
quer que i>ej . o posto em que se achem, perceberão, 
além do soldo que lhes competir pela tabeliã annexa 
a este projecto, mais tantas quintas partes do soldo 
quantos forem os quinquennios qne.se contiverem no 
seu tenopu de serviço. 

« 9 Único. £ste angmento de soldo lerá oom- 
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pntado tanto para a reforma oomo para a sobre- 
vÍTencia. 

« Art. 7.* Os officiaes actnalm^nte honorários do 
oorpo de saúde e legalmeate babilit'»dos pelas es- 
colas do Império serão considerados auxiliares de 
1^ classe, e como taes poderão ser chamados a ser- 
viço pelo governo ou pelos presidentes de proviDoias, 
quando haja falta absoluta de cirurgiões e jthanna- 
ceuti3( s militares. 

« 9 Único. Quando em ezercicio estes oiBcues 
gozarão de todas as honras e vantijçeus que lhes 
competirem pelas patentes em que forem honorários. 

« Art. 8.^ Para execução das attribuições, que [jelo 
regulamento approvado pelo d creto de 7 de Março de 
1857 forão conferidas 4 jnnta militar de saúde, 
fica creado um conselho de saúde do exercito, ({ue serã 
dividido em duas secções, uma que continuará a deno- 
minar- se jnnta militar desande e ontra*que, conjuno- 
tamente com a primeira, será encarregada de tndo 
quanto tenha relação com o serviço sanitário do exer- 
cito, quer theorica, qner praticamente consi ierado. 

« S Único. Para a nltima secção do conselho, o go- 
verno nom^^arã, sob proposta do inspector g<*ra1 de 
■ande, nm official de cada uma das classes do respe- 
ctivo quadro. 

c Art. 9.^ A actual secretaria do corpo de saúde pas- 
sará a ser repartição de saade do exercito e serã com- 
posta das Sffgnintes secções: 

« 1» secção ou de expediente, que terá por chefe o 
secretario do corpo. 

c 2* secção medico-clrurgica-pharmaceuti?o, com o 
pessoal que fõr julgado estrictamente necessário. 

tt 3' secção do material nosocomial, com um almo- 
xarife e um fiel. 

« Art. 10. Todos os empregados civis que pelo go- 
verno imperial forem nomeados para a repartição de 
sande serão em tndo semelhados aos da mesma ca- 
tegoria da reoartição do quartel-mestre-general. 

« Art. 11. Os lentes cathedraticos e substitutos da 
escola, creada no art. 3* do presente projecto, serão, 
por occasião da reforma, nomeados por decreto pelo 
governo imperial, sendo escolhidos d*entre os actuaes 
officiaes effectivos do quadro que para esse fim te- 
nbão as indispensáveis habilitações, e por concurso, 
também d'entre os mesmos officiaes, quando se derem 
vagas no respectivo magistério. 

« Art. 12. Depois de convertido em lei o presente 
projecto, e de accôrdo com as bases que nelle se 
aohão contidas, o governo organisarâ com a brevi. 
dade indispensável os regulament s para o corpo e 
repartição de saúde, para a escola medico-militar de 
applicação e para o serviço nosocomial. 

« Art. 13. O governe imperial celebrará convenções 

intemacionaes, pelas quaes serão declarados neutros : 

« 1.* Os hospitaes e ambulâncias do exercito de mar 
e terra. 

« 2.<» Todo o pessoal de saúde, ecclesiastico, nosoco- 
mial e de administração. 

« 3.<* Os feridos e doentes. 

« Art 14. Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 
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m Paço da camará dos deputados, em 5 ds Agosto 
de 1874.--F. /. Cardoso Júnior. • 
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■LUÇlO BO WAml (t. OAITANO M ODITILULi). 

Lê-a«» e vai « imf»imir para ter votado «a forma 
4o jreyimeoto, o •e^nintô parecer 

c A oommiseão de ooastítaiçHo e pod^ret examinou 
aã aotas da miva el iv»>o priiii«ri>i, à qae proce lea-se 
•o ^la 10 Maio iio corrente anno na pari^shia de 
Ji.^ Çiíetano de 04iveU4H, pertence nt e aa oofli*gio da 
^igia, na provinci'< d Pará, e, tendo veriHcado que o 
)Droòe->au eleitoral deata vez aiii cur^^eu cem t «das »t 
Íbrm>«lidaâdet le<aes e «em recl(iii-i9'io alguma, é de 
parecer qae seja afipr »vada a referida eleição e reoo- 
ahecidoa oa puderes dos cidadãos eleitos. 

« S^U das coiumisHóe* o-* c tmara dos depotados, 
S de Agosto de tô74.— A-«^a« Henriques,^ Horta 

Tem à mesa, é lido, apoiado e entra immediata- 
neote em diacaasão, o sgamte requerimento : 

riDUM OB niroBaAçÕis. 

a Requeiro que, por intermédio do ministério da agri- 
gil^*^! peção-«e ao governo com urgência as infor- 
aaçAes e documentos seguintes, sobre a estrada de 
ferro D. Pí-dro 11 : 

« t.* Se é c^rto aue, depois de recebidos e pagos 
pela administração da estrada alguns tunneis, neÚes 
oe fizerftti ou *>stio faxpndo obrt» uovms ^ra darem 
papsagem ás litcomotivns ? Na affirmtttiva : — De que 
iiatur*Ea foráo ou são tu» <itasobr4S?Que cansas as 
determináruo ? Quant*» e<istá ão ? 

«r 2 * Se é e acto qoe HÍguma^ pontes oonstruidas 
aos proIongan)ent«>s da sobredita entrada de ferro 
Oabirão, ut-s d« abertas au tr.^fe^o? Ma affirmativa: 
— Geuo se explicão nemelb antes fact>s ? Já forãa as 
pontes reconstruídas ? Quanto despeoden-se com este 
serviço? 

• 3.<» Se é verdade que em algumas pontes tém-se 
fsito obras «imnltanea ou snoc^sflivamenie por admi- 
nistrarão e empreitda? Na afirmativa : ->Qi ai a 
razã(» díH ? Em>juant4) importarão ««sshs pontes ?*Qaal 
t p rte feita per administração e qual a por emprei- 
tada? 

« '4 * Qual é o aotUHl sjstema de empreitadas ? Que 
regras «ão observadas nos coqtr itos de adjudicação de 
obra« ? Poftjae se não abre nara fstas a conourreoeia 
em hasta publica? 

« 5 • De que p^iiees e fabricas são as locomotivas 
ftètUHimente fmpregadafl ? Qual o custo decaia uma ? 

« 6 * Quantos dormentes furão ct>mprados para o 
l^lonirainpnto da 3* secção e para a Unha central ? 
Quantos f»ão emprí»gad..s em cada kilometro ? Quan- 
tos rfstâo? Quanto costArãn? 

«70 Por qu» mwii o rescindi -se o c ntrato cele- 
brado com a C mpanbia LucoiiK>t<'ra para o traúa- 
porte de cnrvãu? 

« 8." Qae lestíao i^m o material inservivel da es- 
trada de fí-rro. mas aproveitável em ouirus misteres, 
como sejão trilhos snb4titui'1os, coke, (>tc.? 

« 9.*Qu es as gratifica òe% coocedidaa a empr(>ga- 
doa pela iirectorii^ (\a, estradn de frrro ? 

« lO. Que estudos se têm feito i>ar>< habilitar o go- 
▼arno a resolver a í m porta -«t** quentão das bitolas com 
j relação aos prolingitmeotos da f>stradH de ferro? 

« ti Por lue razno ordena rão-se novos estudos 
sobre o traçado da linha cent ai, quando bavia-os 
completos e j^ approvados, até a Lagoa Dourada? 

«r 12. Está ou nio resolvidi a questão sobre a esta- 
ção de Juiz de Fora? Oópia das íaformacões e pare- 
•c^rea iados pe<a a<iministr ção da estraaa de ifrro. 

« 13 Qu odo estarão concluidoa oa trabalhos da 
A^ secção até Cachoeira ? 

« 14 Que regra é observada na concesMo de poã- 
êêi gratuitos e qnantoa estão actualmente em vigtff? 

« 15. Q'ie princípios presidirão á organsiação das 
tarifas ultimamente postas em execução? Cópia das 
inforiQAÇâos • pareoerr s dos fonooloBarios qae inter- 
vierão oe«8e trabalho. 

« 16 Q«^ T%i^9a <\t utilidade publica aconselharão 
a concessão de linlias de bonds parallelas e a poucos 
Astros da distancia da estrada de ferro ? O que pre* 



tende o governo faser na situação que cseoa ? S^m* 
primir o trafego dos subúrbios para não prejudicar 
aquellas linhas ou amiudar as viagens para não dhm- 
nnir a renda da estrada de ferro ? 

«r Sala das sessões, 5 de Agosto de 1874.— ZHim^ 
VeUio. • 

O Sa, Mimsrao da ÂeaiGULTcaA declara que n^ 
impugna a adopção do requerimento em disrussào, pois 
está prompto a dar sobre o meemo tidos <« esclaraei- 
mentos que lhe forem pedidoh, aão só verbahôsnta 
como ptir escripto. 

Ninguém mais pedindo a palavra oncerra-se a dis- 
otissÃOt e procedendo- se á votação é apiirovado o re- 
queriotei.to. 

4»» «p». VITiiUen» de Matto* e JToái- 
^uivi l^iil,o prunuuciao di-^cuisos. 

ORDEM DO DIA. 

■ LBIÇÃO DA HISA. 

Procede-se á eleição da mesa e sahem eleitos : 

Presidente (1 13 cédulas). 

O Sr. Manoel Francisco Correia, 65 votos ; seguin- 
do-se os 6rs Fauimo de Sou«a. 46 : Pereira da Silva 
e Henriques, 1. 

!♦ Viee-preêidetUe (112 cédulas, em branco 5). 

O Sr. António José Henriques, 75 v t- s ; i-etívindo- 
se os C5rs. Conde de Purto-Alegre, 29 ; Portelia, Mar- 
tinho Campes e Tueodoru da bilva, 1. 

2« Vice-presidente (102 cédulas, em branco 5). 

O Sr. Joaquim Pires Machado Portelia, 72 votos ; se- 

Eiiindo-seosSrs, Brus^ue, 18; Henriques F. Belisario, 
uÍ2 CarloSf Man iuho Campos. TarquMÍ) de Souza» 
Cuuha Figueiredo Jnoior e João Mendes, todos 
com 1. 

3» Vice-presidente (89 cédulas, em branco 9). 

O Sr. Anto lio Gabriel de Paula Font»eca, 72 votos; 
segaindo-se os Srs. João Mendes, 2 ; e Femaudes 
Vieira, Fiel de Carvnlho, Pinto Lima. Mamiel Cle- 
meotino. Barão da Villa da Barra e Curdoso de Me- 
nezes, 1. 

1<* Secretario (111 cédulas, em branco 2)- 

O Sr. Joaquim José de Campos da CosU de Medei- 
ros e Albu^u^-r {ue (Mi votos; s^guiudo-se os Srs. José 
Caimon 48 e K-cha Leão 1. 

2« Secretario (101 cédulas, em branco 6). 

O Sr. Martinho de Freitas ^^eira de Mello 63: se- 
guindo se o Sr. Azevedo Monteiro 32. 

3» e 4» Secretários (95 ce lulas). 

Os Srs. João Juvencio Ferreira de Aguiar e Ma- 
noel Pinheiro de M^r^nda Osório 60 votos cada um; 
supplentes os Srs. Oliveira Borges 26 e Camillo de 
Figueiredo 25. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

OaÇABIBIlTO DO MIIliSTBBlO DA JUSTIÇA. 

Entra em 2* discussão o pr* jecto do oryamento na 
parte relativa á despeza do iiiini»terio Ha justiça. 

O Sr* Mlveii*a Martios proonnda um 
discurso 

A discussão fica adiada pela hora. 

Pada a ordem do dia o Sr. presidente levanta a 
sessão ás quatro e meia horas da tarde. 
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em 9 de A|;o«to. 

PKlilSBIICIA DO 9A. OOKBUA. 

SknoiAMO ^Expediente ^Bleh^o do Pard,^Frêsidm' 
da do tribunal do jury.—EMcno da Purahyba Ap^ 
provajçSú — < *rden) Ao iia.— Refnrma d*Htoral. DU- 
euri^o do Sr. J de ái6/*car.— S«»çunda parte da or^ 
dem do dia — P»n«ão a Ú Emilia A. da F Freitat, 
Approvaçáo. — Ornamento do mnUterio da jnsHça. 
IHêcursoê dot Sn, Delphino Cintra e Diogo de FiM- 
eoneeUos. 

A'ft onze horas da manhã, feita a chamada, a<ehio- 
■e presentes os Srs. Correia, Camp t de Medeiroa, 
Mir^pda 0««*río, Btirão de Piratiainga, Wiikeofl de 
Mattos, Camilio Barreto. Sobral Pinto, Paulino No- 
gueira, Moraes Rego, Canha Figueiredo Júnior, Pe- 
reira dos Santos, SaUthiel , Dioffo Yasoonoeilos, 
Agesiláo, Caminha» EscragnoUe Tauoaj e Manuel 
Olewentino. 

Coo^pareoendo até &s orne horas e quarenta e einoo 
minutos oe Srs Ma«tinho de Freitas, FeiT«-ira de 
A^iar, Elias de Âlbu<|aerque Oaidono Júnior Joa- 
quim Pedro Leandn» Bezerra Fernandes Viir^. Re- 
bello, Auffust Chiivet. Carneiro da Cunha, Olynipio 
G Ivão Fernando He Cnrv-lhe, Silva Maia, Hortelía, 
Angel ' do Amaral, João Mendes. Pmto de Campos, Lnii 
Carlos. Pmto Lima, Barros Cobr» M^-Ho Rego, G« mes 
do Amarwl. Hollandi C val<)a> ti, Al n Hf Araripe, 
Casado, Bras«|ue, Barão de Pen Jva, Oliveira B rget, 
Alves dos Santos, Joqutro Beut- , Pereira Franco, 
Theoloru da Si'va, S<iuza Leão, Tfix«-ira da hocha, 
Fiiinieir do R cha, Cond i de Por*o-Al |pre. Mor 408 
SilvH , H uri lUes, Gomes de Castro, Pinto Pessoa, 
Fr it^s He-riques, Leal de Menezes, Enfrszio Corrêa, 
Bi<tencourt Cotnm e Can lido Murta , abre-se a 
lessâo. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. He- 
leodoru Silva, Cardoso de Menezea, Pereua da Silva, 
Alcoforado, J de Alencar, Heraclito Uraça, Tar- 
auinio de Souza, Fausto de Aguiar, Buhia, Fiel de 
Carvalho, Carlos da Luz Azevedo Monteiro, Evan- 
eeliata de Aranjo. Menezes Pr ««do Ho^u B^rb sa. 
Cari s Peixoto. Baibioo <ia < unha, Rodrigo Silva, 
Costa Pereira, Eu na pio Deiró. Duarte de Azevedo, 
Florêncio de Abreu. Cunha Ferreira, Xavier de Brito, 
Siqueira Mendes, Bernardo de Mendonça, Silveira 
M»*rtins, Diogo Velho, João Manoel. Pinheiro Goi- 
maràes, Ignacio Martins, Araújo Góes, Paranhos, 
Borges Monteiro, Coelho de Almeida, Arauio Góea 
Júnior, António Pra^o. Martinho Campos, Duane- 
Estrada Tfixeira, D-lpbino Cintra. Barão da Villa 
da Barra, F. Belisario e Bandeira á" Mello. 

^ Falta com participação os Srs Corre i de Oliveira^ 
Cicer» Dantaa Cândido Torres, Cunha Leitão, Flores, 
Gusmão Lobo. Lopes Cb ves. Paula Fonseca e Rocha 
Leão ; e sem ell < os Srs Araújo Lima. Barão de 
AniçagT, Camilio Figu-'iredo, Ferreira Vianna e Vis- 
coD le de Maná. 

Lè-se e approva-se a acta da antecedente. 

O Sa. 1* SsonirAaio dã conta do seguinte 

■IMBIIIITI. 

Officio do seeretarío do senado, de 5 do corrente, 
oommnnioando não ter podido aqnella camará dar 
o st^Q consentimento á proposição que concedia ao 
bacharel J<'8é Alves da Síiva seis mezes de licença 
com vencimentos.— Inteirada. 

Dous idem idem, remetteodo emendas ás proposi- 
ções desta camará, aue antorisão o governo a coocf- 
der aos Drs. José Ant(mio de Araújo F^^eiras e 
Luiz de Carvalho Paes d*' Andrade um anno de licen- 
ça com os respectivos vencimentos.-»A imprimir. 

Reqnerímsnto de Franeisoo José Maria da Sihra, 
administrador da mesa de rendaa da cidade da La- 
guna, em Santa Catharina, pedindo qtm Iht ^j» 



cedida a apoientadoria com nma penaSo «m Mlaçfed^ 
catefltoria e vencimentfe do ea^ qm WMmpe.-^A.* 
commissão de peDs6e» e ordenado*. 

Outro do bacharel «hiiio Angoefeo da Oaoba Qirfiun 
riMS, tifficial-maior do trHmnafdrv o mnm tr ftio de l^et^ 
nambuco, pedmdo nm anno de Heença «om s«fi« yét" 
cimentos para tratar de tna aande ^A* tpeima WÊi- 
missão. 

Outro de José Manoel Cavalcanti de A^^<U» mr 
ticant*^ da recebedoria de Pernambuco, pedin Ío níiii- 
bem nm anno de licença com o devido oydy^#4o»*- 
A' mesma commissão. 

Outro de .Firminp Jo«é S*iarea, bedel apoaeatade 4á 
faculdade de direito de S. Panlo, oediodo qne seki 
levad. á centa da sua aposentadoria n gr^6ea(b 
de dUO|. que percebia no exercício dai|adw enspvafD. 
—A* mesma eomousfe&o. 

Outro duft mes rios da irmandade do** SeatUáSmo, 
Sacramento da freguesia de «iotonio Dias, da capital' 
do Onro- Preto, pedin lo m eoncessão de mma Iqtpfipt 
para a conoluaão das obras da dita matriz.— A^ com- 
missão de fascoda. 

Outro do pro.edor e mesaríoe da irmandade. da Mi?* 
tericiirdi' di cid de de M<irianna, em Minaa, pedindo^ 
também duas lot^nas em favor da capella de lil«e«t 
Senhora Sant*An.>a e seu hovpital.— A* mesma tuM- 
missão. 

Lé-«e, e vai a impitmir, para ser votado na íflnfiá 
do regimento, o seguinte paree«r ; 

u^aiçio DO WA%L 

« A' commissão de constituição e poderoa fosCo «Pt- 
sentes as act^is das novas eleiçdee prímariae, eSs^ 
tua^las em Maio do corrente anno, niia parochiaa de 
Cintra e Sa<itArem-Novo, ambas da proviocia do PaiA. 

«^ A commissão informa nãn constar das act«s ^ 
peciaes da M c-iamaia de cada uma das parochiaf 
referidas os nomes dos votantes ^ue nSo oomparaii" 
rão, e perdérãa por isso o direito de votar em tà^f 
eleições. 

« O art. 49 da lei de t9 de Agocto de f 946 4 ts^ 
presso a este respeito, e parece que em taes caso« 
esta augusta camará tem sempre anonHado aa «lêi- 
ções, em |ue deparão-«e faltaa idênticas. 

c Perlêrã o direito de vittar na paroehia de 
S. Miguel de Cintra 284 cidadãos, e 88 na p^^^^in 
de Santarém- Novo. ^ 

« Aecresce que, na eleição da t* d«s dna* men- 
cionadas parocnias, a mesa, antes da apora^^ ^m| 
células, inutilism 13, que tinbão sido recebidasTS 
excederão ao numero doa votantes qne tinhão adil* 
dido ãs 3 chamadas. 

« Kessa eleição votarão também 536 cidadlot m^ ' 
redores em território da nova p^rochia de Noeift 
Senhora da Victoría de Maraparj, territoi^io <|ne Icd 
desmembrado da paroohia de Cinira. 

c Assim que, em vista deitas fHHae sobetaneifiee 
e vícios, que, no entender da oommiseSo, inqainii^ 
de nollidadie as eleições referidas, 4 eHa de^arâoeri 

« 1.* Que sejãe declaradas nnllas, peto» motivoe 
expost< s, as meocionadaa elei^-ôes. 

c 2.<» Que mau le ae proceder a novas naa dHm 
paroohiaa, expedindo-ee para isto aa ordene pnoiaaeb 

• Sala das conferencias na camará dos dé p nta doe^' 
em 6 de Agosto de 1874.— A-tfOos JRmKfiiie.— Arlà 
AunãoM. » 

E* jnlgado objecto de deliberação, e yai a Impiin^r 
para entrar na ordem dos trabalhos, o projecto eom 
qoe oonolne o segmnte pare er : 

pRBSioBiioiÂ DO TaifiimaL DO nn, 

« A commisaão de jnstiçacivil e criminal, tendo exa- 
minado o projecto de lei remettido pelo senado, abo* . 
lindo a competência dos desembargadoiee para f Pl«- 
aidencia do tribunal do jmr naa oomareas esfeeiaoe, 
e restitnindo-a aos Juími & direito, sao de parecer 
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qii« elle entre na ordem dos trabalhos, para ser con- 
▼ertído eu lei. 

c O projecto allnHido é idêntico ao aue foi apre- 
sentado peias ditas c«mmÍ8ftòes sob n. 3o, em lo de 
Jonhu nltimo, em parecer faodamentado, em qne Km- 
piamente se exp6e a utilidade da m«dida, provocado 
por outro projecto idêntico , assiirnado por vario/ 
Srs. deputa los em 3 de Abril de 1873. 

« Entrando de preferencia em discussão o projecto 
<do senado, abrevia-se a effectividade da reforma ge- 
ralmente solicitada. 

« Sala das commissões da camará dos Srs. depu- 
tados, em 6 dA Agosto de 1874 —T. dê AUncwr Arcaripê, 
— J09é B. GaliMO Alcoforado. — H. d* A. Pereira da 
Qrafa.^Á. O. Ooimí dê Castro.^ U. Jorge Rebello. » 

« A assembléa geral resolve : 

« Ârt. 1.0 Fica derogado o art 6* da lei n. 2,033 de 
20 de Setembro de 1871, na parte que estabelece a 
competência dos desenib roçadores para presidir &s 
tessõtís do jory nas comarcas espécimes. 

« Paragrxpbo único Os juizes de dir(>ito das mesmas 
comarcas contiouaráõ a preparar o« prooessos que 
devem ser julgados pelus respectivos connelhos de 
jurados, aos quaes presidirão do mesmo modo que os 
juizes das comarcas geraes, substitui ndo-se uns aos 
outros, como nas «utras snas attrihuivões crirainaes. 

« Art. 2.® Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Paço do senado, em 4 de Agosto de 1874. — 
VUeomdê de Jaguary, presidente. — Frederico de Al- 
meida Albutfuermiêt \^ secretario. — Francisco do Rego 
Barros Barreto, 2* secretario. » 

ORDEM DO DIA. 



BLBIÇIO DA rAKAinA. 

Proeede-8« á votsção, na forma do regimento, e é 
approvado o j>arecer da commissâo de constituição e 
poderes, julgando válidas as el«>içÕes primarias a <|ue 
■e procedeu em 18 de Agosto de I87z oan parochias 
de Aiamangnape, Bahia & Traição, Catolé do Rocha 
' e Misericórdia, da provincia da Paráhjba, e é appro- 
Tado. 

UFOiMA BLirronAL. 

Continua a 2* discussão d» art. 2« do çrojecto n. 493 
de 1873, que altera a actual legislação eleitoral do 
Império, com as emendas apoialas. 

O Sr. jr« de Alencar Cattençâo): — 
Sr. presidente, afinal pôde V Ex« conoeder-iue a pa- 
Ikvra, que eu espero ha cerca de cinco dias, de ma- 
neira (^ue tive tempo de sobra para esquecer o que 
pretendia dizer. 

As causas da demora desta discussão, eu não pre- 
tendo inquiri-las , e «inda menos morAlisa-Us. 

.V. Ex. é testemunha de que. mantendo nesta casa 
a posição que oconpo desde l{i71. a posição de adver- 
sário 40 gabinete, tenbo-me também conservado intei- 
ramente alheio Ás estratégias dos dout campos ini- 
migos ; mas, Sr. presidente, permitta-me V. Ex. uma 
observação, que tem toda a ouonexão com o projecto 
que sa discate. 

▲ honrada opposição, impedindo a adopção de uma 
reforma eleitoral, incontestavelmente absolve o go- 
Temo da responsabilidade que contrahio perante o 
pais. {ApcÃados.) 

O S«. L«AifDB0 BisBaaA : — Elle não diz que tem 
maioria? Podia U%w[ a reforma por si. 

{Ha ouiros apartes,) 

O Sm. J. wm ALBiiOAn : — Se na próxima eleição o 
p0der, j4 tão propenso aos abusos em nosso paiz, e 
armado com os meios poderosos que Ibe ofierece a 
defectiva legislação em vigor ; se o governo, usando 
de sua força e aprendendo nas lições que lhe esta 
' dando a oppoaíçio, exolnisse os teus adversários das 



umas, nãe teriao elles nem ao menoa o direito de 
exprobnK-ãe e de queixa! {Apoiados ) 

Essa evclusão seria o coroilario lógico da attitude 
que tem infelizmente assumido nesta casa a opposição 
a respeito da questão eleitoral. (Apoiados e não 
apoiados.) 

Senhores, que fatal ecljpse é este de uma opposição 
qoe despende sua actividade, que emprega tedos os 
seus recursos, qne conm>me sua eloquência e seus ta- 
lentos pura todos os dias, a cada instante, ensinar ao 
poder o que elle aliád ji sabe — que é necessário 
excluir do parlamento a opposição que lhe põe tro- 
peços ao bem. como ao mal 1 

O que a honrada opposição está abalando, o <ine 
está solupando. não é o governo, mas o próprio prin- 
cipio de opposiçno j^apot(«4o«) ; o que está fortalecendo 
e robustecendo, não é a discussão, não é o principio 
de re8Í«tencia aos desmandos e excessos do poder, 
mas o prop io poder, cujas tendências para o abuso 
todos conhecemos. 

E' facto inc< ntestavel e que ha de ser registrado 
pela historia deste período parlamentar, que um dos 
mtiis fortes element^^s do actU'<l gabinete é a opposição 
(apiÁados e não apoia4os); pelo meo>>8, senhores, é a 
oppof ição que fazeodo uma guerra sjstematic* á re- 
forma eleitoral, me tem collocado a par deste gabi- 
nete, que sempre hostilisei nesta tribuna, e que pre- 
tendo hostilisar sempre que o julgue conveniente á 
o«iu«a publica. 

(Ha dwersos apartes; o Sr. presidente reclama a 
attenção ) 

Feita esta observação preliminar, eu vou entrar na 
discussão do art. 2* ao projecto eleitoral. 

Estou em divida para alguns aradores que me 
fizerão a honra de occapar-se no correr deste debate 
com propr>8Íções por mim enunciadas : como, porém, 
essas propo8Íç6es se referem, ou á politica geral, ou 
á questão da preferencia entre os dons sjstemas, di- 
recto e indirecto, agUHrdarei a occasião opportuna 
para tomar em consideração os discursos qne aqui se 
tem pronunc||ido. 

Não acompanharei o roteiro traçado pelo illustrado 
credor que me orecedeu na tribuna, o nobre depntado 
pela província ae Bdinas-Gkraes, cuja palavra fluente 
e animada eu ouço sempre com summo prazer, por- 
que sinto nellas o caloi das convicções sinceras. 

O nobre deputado a quem me refiro, o Sr. Ignaeio 
Martins, d«screveu longas parábolas ; S. Ex. remon- 
tou se a altas regrides onde plaina o poder mo- 
dera lor . foi a Pernambuco, entendeu com a assembléa 
provincial acerca das leis de impostos, ultimamente 
votadas ; combMteu a representação das minorias, 
advogou a eleição directa, e re8{>ondeu ao discurso 
que h4via proferido o nobre ministro do império 
na discussão do art. l.« 

y . Ex , Sr. presidente, naturalmente não consentirá ^ 
que eu siga o traço do discurso do nobi-«» deputado. E 
acho- lhe razão E* necessário acabar com este argu- 
mento de precedentes, á sombra do qnal se projecta 
enxertar em nossa coustituição um sVstema eleitoral 
de que nunca se lembrarão • que nao cogitarão os 
autores da lei fundamental. 

Entretanto, se V. Ex. me fizesse a graça de dis- 
trahir-se um momento, eu aproveitaria esse cochilo 
de Homero para demonstrar ao nobre deputado por 
Minas que não é a doutrina do poder moderador,eomo 
eu a professo e como a tem professado o partido con- 
servador, qne nos conduz ao absolutismo (apoiados) ; 
4. ao contrario, a doutrina stutentada pelo nobre de- 
putado e pela escola liberal. 

Senhores, a confusão do poder moderador e do 
poder executivo coUoca a coroa neste diilema fatal : 
ou ella ha de intervir directémente na administraçie 
para resguardar suas prerogativas, de que ^de ser 
privada por sorpreza ; ou ella se ha de restnngir ao 
inglório papel de apontador de ministérios, esse in- 
vento excêntrico de Syèes, que Napoleão profligon com 
tão enérgicas palavras. 

No pnineiro caso temos o despotismo imperial ; no 
seeundo o despoti»mo ministerial, muito mais perí^poio 
e raneato que o primeiro, porque o despotismo mmit- 
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t«rial nio tem a grande raspontabilidade moral e hii- 
toríoA que envolve a oorOa, e a acompanha não só no 
presente oomo até perante o snpremo tribunal da pos- 
teridade. (ApOÍ'HÍ09,) 

No governo representativo oemo en entendo, só pôde 
existir aboolntismo pela ooofasão dos poderes ; em- 
quanto elles permanecerem distinctos, emqnaoto fane- 
cionareai na sna orbita natnraK n&o é possível o des- 
potismo : maotém-se o eqnilibrio politico. 

Não é. pois senh'*res, discriminando os dons po- 
deres, moderador e execntivo, traçando a orbita in- 
dependente em qne cada nm delles deve gyrar, que 
nós marchamos para o despotismo, é, ilm, confun- 
dindo esses dons poderes, ae qne resnlta qne nm 
é naturalmente absorvido pelo outro. 

O Sa. PaasiMiiira . — Ritgo ao nobre deputado que 
entre na mat«ria em discussão. 

O Sa. J. Dl ÁLKffOAa : — Sr presidente, V Ex. co- 
nhece a docilidade com que eu aceito as suas menores 
admoesteçóes ; mas, tendo-me consentido qne expen- 
desse estas considerações em resposta ao nobre depu- 
tado por Minas G«raes, parece lógico que V. Ex. con- 
tinue sna benevolência, e me permitta que eu faça 
* também a esse respeito algumas considerações acerca 
das i léaii aqni emittidas pelo nobre depatedo pelo 
Rio de Jdueiro. 

O Sa. PaasiDiNTB : — Observo sempre aoe nobres 
deputados qae cinjão-se 4 meteria em discussão» 
mesmo pura evitar as respostas qne oostumão appa- 
recer. 

O Sa. Joio BÍBNDBs: — As considerações do nobre 
deputado tem toda a relação com a meteria. 

O Sa. J. DB ÂLB5(CAa : — V. Ex., Sr. presidente, 
verá. qne en não abuso. (Apoiadot.) 

O nobre deputado pela província do Rio de Janeiro 
mostrou sorpresa por ver advogada por mim estH dou- 
trinift, que en repnto sã e a unica propri« par» realizar 
no governo representativo a verdadeira lib«>rdade prar- 
tica ; porjtie, Sr. pres'dente, como poder moderador, 
tel oomo se acha ori;anisado em nusso paiz, considero 
o Braúl nma republica, porém uma republica muito* 
superior áquelias «^ne tém este nome {apoiculoê). visto 
como não está sujeita &s cemmoções e aualos da eleição 
do poder executivo. {Apoiados ) 

Já um ministro liberal do Drazil, escrevendo a um 
cidadão americano uma carta que foi publica e no- 
toria nesta corte, disse que o Brazil era uma republica 
como a dos Esta'ios-Unidos, com a differença de ser 
permaneote o poder executivo. 

Aceitando a qualificação, entendo que houve um 
equivoco da parte daqnelle nobre ministro. No Braail 
o pessoal du poder e.vecutivo não é permanente ; no 
Brazil, com a organisação do poder moderadur, goza- 
mos deste grande vantuj^em : que a mudança do poder 
execntivo não está sujeita ao lapso de quatro annos ; 
mas effectua-se logo qne a opmiao publica exige uma 
nova situação. 

£' eetA a superioridade do sovemo monarchico re- 
presentetivo, com o poder mo<Mrador, como está con- 
stituído em nosso paiz. 

Mas, Sr. prt-sídeote, não era este a observação qne 
eu pretendia fazer. Meu fim era declarar que esta 
opinião, que tenho advogado neste casa e advogo 
neste moiuento, não é unicamente minha; é também 
do nobre deputado peio Rio de Janeiro e talvez mais 
sua do que minha ; eila lhe pertence. 

Et par droit de conquétú et par droU de naitêonee, 

y. £x. permitttrá, pois não tenho a liberdade qne 
Horácio dava aos poetas de inverter a ordem lógica, 
que en cumece pelo direito de nascimento. 

Um estediste notevel, qne o paiz perdeu prematu- 
ramente e cuja memoria o nobre deputedo não vene- 
ra. Como cidadão e brazilelro, mais do qne eu 
(muUoê apoiados), deixou nma obra importente a res- 
peito do nosso direito administrativo ; e como era 
então renhida a questão do poder n oderador, o ^r. 
Visconde de Uruguav, eminente estadisto a quem me 
refiro {wmttos apoiados), no silencio do* gabinete, não 
oomo pohtico militante urgido pela necessidade da 
deleza» mat oomo publioiate, oooa a autoridade de seu 



telento e de sua longa experiência, escreveu a rea- 
peito deste importente assumpto algumas palavraè 
que peço permissão i camará para ler : 

« Este distincção (do poder moderador e executi- j 
vo) é importentissima e é mais uma prova da sua ; 
grande sabedoria (da constituição.) Como chefe do > 
piider executivo com ministros responsáveis o Impo- 
radur acompauha discutindo, fazendo obaerv.ções^ o 
movimento que as maiorias que dominão imprimem ' 
aos negócios, movimento qne não deve contrariar, 
principalmente quando é conveniente e justo, cenfor- - 
me a opinião nacional e necessMrio para que o gover- 
no se mautenba segundo as condições do systema re- ) 
presentntivo. Deve então deixar governar os mídt^ 
tros naquillo que lhes compete e pelo que respondem. 
O Imperador como chefe nscalisa, observa, dirige o 
•onselbo, attendendo sempre a que os ministros são * 
responsáveis. » 

Aqni o Sr. visconde defendeu a minha opiniiío 
áoeroa da independência do poder ministerial. Conti- 
nua o illuãtre escriptor : . ^ ! 

« Mas quand^vé (o Imperador) que o movimento 
qne os miuistros e a maiotia da camará dos deputados • 
querem imprimir aos negocio* vai além da Justa meta; 
que vai cutuar sérios males dtfíloeis de temediar de- ■ 
pois qne não é co iforme a opinião nacional ; que bM 
desa<;uordo entre as camarás e o minieterio ; que ot 
mioistros responsáveis não tém mais a furça neoessu»? < 
ria para gerir os negócios públicos ; intervém como 
puder moderador e restabelece a ordem e harmonia ; » 
põe as couéas no pé em que devem estur pelo exer- 
cício das attribuições independentes' desse poder.*. . 

Depoi» de assim d«fender a iniciativa do poder > 
m derador para mudar mna situação qne pôde acar- 
retar males difficeis de remediar e inanaurar outrm ^ 
mais conforme a ouinião, diz ainda o Sr. Visconde de ' 
UrugUM^ apag. 7Í : , ' > 

« O poder moderador dissolve nma camará. Exerce [ 
uma atti ibuição qne a consutuição lhe dá. Não inva- 
diu. n'U> usurpou Está no seu direito. Não podo 
haver responsabilidade pelo exercício de um direito 
que a cunsiitttição confere sem condições.» 

P«irece-me qne não se pôde ser mais claro, mais 
pot^itivo, mais eloquente n^ demonstração da minha 
doutrina. ^ 

O Sa. PaasiOBirrB : — Espero que o nobre deputado ** 
reconheça a conveniência de ciogir-se á mateiia em • 
discussão. I 

O Sa. J. DB ALBN04B : — Agora, Sr. presidente, pait ^ 
ároit de con^uéte. 

i^abe o paiz qu** no dia 15 de Julho de 1868 entendeu 
a coroa que a opinião ncusional exigia a as^eoção do 
partido conservador e para realizar esse pensamento 
chamou um dintincto estadista, eminente cidadão, ^ne 
tembe(a tivemos a infelicidade de perder (nwUoi 
apoiados), e incnmbiu-lhe a organisação de um gabi- , 
nete conservador. 

Chamado o Sr. Visconde de Iteborahy para formar 
uma nova administração, não podia ser esquecido o 
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, não somente pelos 
laços que o união áquelle prestante varão, mas tembem 
pelos bcus dotes intellectaaes (apoiados), p«'los serviços ^ 
que tinha prestado ao partido e pelas esperanças qne 
inspirav-i (ap dados), esperanças que, se forão desmen-. 
tid-s pela po«ivão-em que S. Ex. se coliocon ultima- ] 
mente, não o forão pelos seus méritos, (apoiados,) Pois ' ^ 
bem, nomeado ministro do império, S. Êx. não recu- , ^ 
sou a parto de sacríficio* que se exigião de seu civis- 
mo ; ao contrario aceitou a pasta e, o^ fez porqn^» . 
entendia que aquella situação nascia de mn acto legi- , 
timo do podsr moderador, qne a snfi origem não er» * 
inconstitucional. (Apoiados )Q nobr^ d^eputa^o não es-^ ^ 

• tava na posição daquelles que apHuhãò no ai* uma 

* pasto ; S. Ex. tinha condições para mais tardo aloan-^^ 
çar o poder, e se o aceitou naquelle momento fak poD- t% 
que entendeu que se havia organisado i^na si^acSo, 
constitucional, ae oonformidadíe com ós Votôtf do plis . 

.que ia ser oonsnltedo (apoiadps), e due' Ihé preston _ 
•plena eenthusUstica adhèsio.* . ' ' ^ 
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^^pSipt: — EUe disM isso metmo. 

^ Q SàrJ. «B AuMcâm :— -PorUttto, senhores, o oobre 
depntwdo dev rasíio com sea procedimento a essa 
dootrÍDa ^ae coolere ao poder moderador o direito de 
CRsr ninft sitnaçfto. qnvndo entenda que e>-sa sita»- 
fip *exi$rida pila opinião nacional (Apoiadot). 

K ^senhores é neoessario qne o nobre depatado pela 
. pn>TÍiicia do Rio de Janeiro seja l< gioo e coherente 
Çom a s«ii nova tbeoria. Se por uma eventualidade 
^oaiqaer o poder modersd' r. «pesar de ter o t^overno 
Diaiefia nesta casa, chamasse ao poder o nobre de- 
«atitdo oa seos amigos recnsarião eHes aceitar o po- 
mu e faser parte do novo frsbmetf; ? {Pausa), 

£0t« silencio» senlK>r»s, é eloquente ; é ««ile a mate 
ftrmnl oootestaçio qne pôde ti^r a nova theoria sus- 
tuitada fslo nobre dt-patado. S. EiX , portanto, 
•teda hojsé sfenr do cootatrio com a escola liberal, 
•pesar do qne e p4'ndfn d * tribnna, não abandonon 
•íS snas idéas de ontr*ora. 

Ainda hoje S- Ex e sens amigos aceitarião nma 
fifúacào crea ia pelo p^>der moderador debde que ella 
Ums f s8<^ favorMVfl. Eu. entretunt -, Hpezar de coosi- 
dsrar uma calamidade qualquer situação que viesse 
Bjj«ti8car a con»títniçÃo s pretexto de eleição di- 
tecta, havia de couib^tte-ta c mo ioconvenx^nte e 
Ibnesta : mas não levantaria a minha voz, nem diria 
Wam palavra oontra a sua legitiinida le. 

£* occas So de tomar em consideração m reminis- 
CtiMÍÃ qM fes o nobre deputado a respeito da atti- 
tade qne aasoml nesta casa na sessão ae 21 de Maio 
4t 1872. 

Disse S. Ex. qne naqnella memorável si>ssão me 
Moha visto erguer na tribuna para sustentar o gran- 
de principio da resistência parlam ntar. Mas. Beobores, 
BORCa o direito qu«* reconheço na corOa de inaugurar 
OisA situação : direito incontestável, porque a corOa 
não é, er*mo já disse, senão uma df^gHção e<«pe- 
dal da soberania para provocar no momento neces- 
mno a TOBtada da nação ; nunca eaêe direito de inima- 
Cvsi qne a constituição confeno ao poder moderador 
•igpiftcoa a subserviência parlamentar. 

4^niSra-me que o nobre deputado, tão versado nos 
Wtndos do governo representativo, entenda que a in- 
dependência áf um p >der importe a sujeição e aba* 
ttUietato dos outros podares. 

ll|i^. seafanrés, no ^erdad*'ii^ svstema representativo 
•r autonomia e independência de um poder provoca 
m entoiiomia.e a independência dos outros p«>deres, 
• des«a hita pMifiea e legai é que nasce a liberdade 
fTfltica. 

Por ooa^qv^neia, quando na sessão de 21 de M A> 
de 1872 oontestavá a inconveniência de uma dissolu- 
fib .ue ns mioha opinião foi a deoioão de umn ques- 
tSj dooSestíoa do partido, não desconhecia o direito 
pleno que tema corftá á" dissolver acamara do» depu- 
tS^ps.' Eoten^iia sim fjue esse direito nãf> ern naquella 
OOoisião bem exercido : p rque, senhores, teconhe» eu to 
Ba corda ò liVfe e amplo gosode suasprerogativasnão 
âbdiò* nem crtfo .uS cid-dão algum possa ab'licar, 



tentei agora, talvez com outras palavras, è outros 
argumentos, mas sem desviar-me de minha antiga 
opinião. 

O Sa. Pauuno db Souza : — O principio capital das 
minhas apreciações foi a independência dos poderes 
constitucionues, e é para garantir a independencii^ 
do poder legislativo que eu sustento a necessidade de 
uma refoniia eleitoral, que dé a verdade da represen- 
tação nacional 

O Sa. J na ÂLSNOAa ;->Mas é justamente em nome 
da independência dos poderes que eu s bre tudo rfi- 
viodioo a independência do pcler modera^l r. assim 
con>o tenhf» reivindicado seiopre a in'lependencía do 
poder executivo. 

òenhores o m bre deputado por Mtnss, a propósito 
da qnalifí-ação. taxou de inconstituciona* s algumas 
leis uUiiuamente pnmmlifadMS pela assetnhléa da pro- 
víncia de t^eroambucu. 

Não conheço o te\to destas lei», mas pelo que 
tenho ouvido a respeito, e ntio obstante o acatamento 
que me merecem as opiniões do meu nobre amigo 
pela r' vincia d • Maranhão, entendo f|ue não deve- 
mos prer^i pitada mente acoimar de inconstitucionaes 
Sf^nif^íha^tes leis. Os g»n ni*» importados etn um paiz 
estão suif^itos a duas ordens de imposros. impostos de 
importação e impooto» de consumo. Impostos He imp» r- 
tttçao stio unicamente us de entrada cobrados nss al- 
faudeg 8 ; impostos de consumo são aqnelles que pagão 
os gene ot> dep i* dn entrad** ^té ao momento de 
serem rateadi s pelos consuo-idores. 

Ord, ootiio é |K>ssivei t xar de inconstitucionses 
leis que não ini uit-rão. (ue me conste, impostos da 
importação, mas •«im impostos de consumo ? 

O qu*' o a'*to *ddicion i prohibe, senhores, é que as 
asHcmbléas pr- vincines legislem sobre impostos de 
import çào, mas deu-^he« attribuição de legislar so- 
bre quaesquer outr s tmpostos. 

O >a EuNAPio Daiaé : — Comtanto que não preju- 
diquem as impnsivões geraes. 

O Sa. J. i>B ÂLBNOAa :— Essa disposição não tem o 
sentido (jue lhe dA V. Kt,. A lei rAire se a impostos 
já efFecti vãmente decretados, e não aos géneros sehre 
que recaia es<«es impostos. Se assim fos^e, ss assem* 
biéas provinci es não terião matéria tributável, visto 
corno todas estarião «^ugeit s a contribuições geraes. 
O que as as-embléas provinciae* não pó<lem é decre- 
tar qne se oohro, nus sifandei^as maiores impostos 
de entrada, 10 */o m is por *'xemplo, para os cofres 
provinciaes. Maito differente, porém, é a creação de 
mipostos de consumo 

O Sb. PsaaiUA oos Santos: — Apoiado. 

O Sb. J. ob Albnc b : — O nosso orr»amento, V. 
Ex SHbe, Sr presidente é muito defeituoso; não 
se conforma com os princípios da sciencia: V assim é 
que a i se chama inHintinctamenre aos impost4>s de 
—importação— impostos de consumo. Muito diversai 
porém, é a lição da soiencia fioMn^eira, que estabelece 
a distino;ção ^ mnls perfeita. (Apoicuios,) 

E>-tou cnvencld«* "la i o conveniência das contribui* 
çAes intirfctHS. Apezsr du que «lisse o Sr. Thiers, as 
contribuições indirectas estAo oondemnadas pela soien- 
cia; eilas não sõ pe«ão sob^e as classes pobrss, mai 
além disto prejndícÂo o desenvolvimento ds ri |nesa 
Bacional, porque augmentaodo o preço da subsisteneim, 
elevão a taxa do^ sh lírios e por conseguinte entorpe- 
cem a industria e Ag> nrentão o trabalho. 

O Sb pBKsmsfrra : — Peço ao nobre deputaéío que 
não se demere nesta resposta ao nobre deputado por 
Minas, p rque não o comporta a matéria em discus- 
são 

0_Sb. J. ob Albsgab : — Bem ; voa fazer a traiM- 
ição. 

Se eu fosse deputado provincial de Pemamboeo, nio 
▼otária essa lei, mas oomo deputado geral» te aqui 
fòr discutida a sua oon»-titBCÍonalidade. hei de advo- 
gar o direito em que estão aa assemblées provinoUee 
ae impor semelhantes contribuições. 
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o Sb. ÁMÃVI9 e(m JaMm:-r- AftííUo, mt tpdM as 
proYinciaB existem. 

O Sa. Euiuno Dboló: — Apoiado. 

O Sa. J. DK ALBNOAa: — Se qaeremoe detcentralisar- 
çip administrativa é preciso aoeita-la com os prós e 
os contras {Apoiadot,) 

Esta fatal tateila, em que temos oollocado as pro- 
viocias é que atrasoa a saa edacação , e deu oansa a 
qne ellas ainda hoje nâo saib^ administrar-se a si 
mesmas. {Apoiadot \ wuUo hem.) 

Deixemos qne as assembléas provineiaes dentro da 
orbita de snas attribnições legislem como entenderem. 
Os sens povos que as chamem a contas, qnt nSo re^ 
elejão os deputados qne houverem onerado a popula- 
ção de impostos nocivos ; mas querermos nós a cada 
instante soflPrear as assembléas provinciaes é promo- 
yer um facto que todos lamentamos, é reduzi-las a 
corporações antes politicas do que administrativas. 
{ÂfiriadoM.) 

O nobre deputado por Minas, tão solicito na revo- 
gação destas leis provinciaes, devia tratar primei- 
ramente de revogar aquellas que na sua província 
permittem aos presidentes nomear escrivães e advo- 
gados provisionados. {Apoiados.) 

Não pense o nobre deputado que acho isso incon- 
veniente: ao contrario, queria que todas as provinoias 
gosassem de iguaes franquezas. 

O Sa. leifÂCio MiariNS : — Esta não é inconstitu- 
cional. 

O Sa. J. PB AuifOÁa: — Tanto ó boje inconstitucio" 
nal, que a lei da interpretação do acto addicional a de- 
clarou revogável pela assembléa geral. 

O Sa. leiíACio MAainisi—Mas está respeitada ; foi 
feita constitucionalmente. 

O Sa. J* M, ÂLiifCAa : — Sr. presidente, as assem" 
bléas provinciaes são, com a assembléa geral, o' 
únicos * e legítimos interpretes da constituição e d^ 
acto addicional Ora, desde que as assem léns pro" 
vincises tém constantemente legieUdo no sentido da 
ultima lei pernambucana e que a assembléa çeral não 
revogou essas leis, tacitamente approvon a interpre- 
tação dada pelas assembléas provinciae». (Apoiadot,) 

O Sa. laiiAcio MAarras : — Não apoiado. 

O Sa. J. DB ALBffOAa : — Eu necessitava fazer est* 
observação que não é tão alheia & matéria como pa- 
rece. Sr. presidente, recorda-se Y. £x. que, fallando 
na primeira discussão, assignalei como uma das causas 
príncipaes da decadência do nosso systema parla- 
mentar — a excessiva centralisoção administrativa. 
{Apoiados,) 

Ora, não era possivel que na continuação da dia- 
onssão deste projecto, tratando-se df sta matéria, eu 
não acudisse em defesa de minha opinião. Tratamos 
dé uma reforma eleitoral ; entendo que para a efficacia 
dessa reforma, qualquer aue seja o systema adoptado» 
é necessário acompanha- ia da descentralisação admi- 
nistrativa, qne dé vida &s localidades, que erôe centros 
de resistência. {Apoiadost muito bem,) 

O Sa. EoNAdMa Dsiaó : — £' um doa elemeptoa na 
apreciação desta questão. 

O Sa. J. M Albuoab : — 8 nfio tem mais T. Ex. 
motivo de inoommodar-se porque vou entrar na matéria 
eMtoral. 

O Sa PaBaiatHTB :— S* o qne desejo. 
O Sa J DB ALBNOAa : — Sr. presidente» oombaUn 
ta M beaa o nobre depatado a representação das mino- 
rias, maa talves paio afanfamanto em qne me achava 
da 8. Ex. não oompi^andi bam o aeu peaaa- 
mento 

Reo6rdo-me de haver dito S. Ex. que, adoptada a 
rapnsanta^ daa mmoríaa, ningiwm poderia mais 
dwr -^ « en aspreaenta o paia. » 

m um ôavama aono a aoaao não 
\ entidades ^ tanhio o direito da 
j # Bin a a si t m Mén gawd a 
ofoder madanadar. 
i)nantD a aAa indindnataDinÉa «laa arpasiaio o9o 

TOMO IV 



nonhoço aanão doas ea 
nHar en rapreaenia # 



aigiaifiea aaaio nma ooigectura da conforaudade a» 
qne snppomos qne está a nosi^ opinião com a opinião 
nacional. 

Mas jão é neste terreno qne deve ser oollocada a 
questão ; o qne S. Ex. devia examinar era o se^pinte: 
qnal é a camará que melhor representa o pais ? £' 
aoneila que nas umas axclne completamente a opinião 
adversa, ou é aiiuella que* vencendo nas umas e re- 
servando para si o direito de decisão, respeita oomtndo 
^as minorias o direito de deliberação ? 

Sem contestação a ultima, a qual não pederêmos 
obter senão pela representação legal das minorias. 

E' verdade que S. Ex. declarou depois que na elei- 
ção directa aceitava a representação das mino- 
rias.... 

O Sa. Ignacio MAanns : — O voto incompleto. 

O Sa. J. DB AuncAB : — ... mas que na eleição in- 
directa contentava se com a eleição ^r circules, qne 
dá verdadeira representação ás minorias 

Senhores, isto seria o mesmo que recusar o partido 
liberal em França as primeiras franquezas concedidas 
pelo governo napoleónico, porque estas franquezas 
não erão completas. 

Se a representarão das mmorias em uma eleição 
indirecta não realiza perfeitamente o pensamento de 
nobre deputado, nem por isso deve elle rejeita-lo, 
emquaoto não possa obter uma reforma mais completa 
no sentido de suas idéas. 

A representação das minorias por círculos sujeita 
um direito a accidentes locaes. Ora, senhores, um 
direito não pôde ficar subordinado ás circumstanciaa 
topographicas, um direito precisa de uma consagração 
le^l, como a que lhe dá o voto incompleto. 

Recordo que em França nas primeiras eleições do im- 
pério a qne concorrerão os lioeraes, o Sr. Thiers foi 
apresentado por 4 oa 5 circumscripções. 

Votado em todas ellas, reuoio upaa somma de suf- 
fragios muito mais elevada do que a do primeiro de- 
putado eleito. 

Entretanto o Sr. Thiers não tomou assento. ])orqna 
em todas as circumscripções achou-se em minoria.^ 

Eis aqui o resultado da representação das mino- 
rias connada unicamente ás circumscripções de um 
deputado. Divida o nobre deputado a sua província, a 
prov noia de Biinas, em 20 districtos eleitoraes, e o 
Sr. Christíano Ottoni talvez nfto venha a es^ pi^rla- 
mento. 

Uma Yoi : — Não veio porque não qnic. 

O Sa. J. DB AurnoAB : — Pois bem, senhores, o qne 
nós queremos é que em pleno domínio conservador 
não deixem de vir ao parlamento, por Minas o 
Sr. Christíano Ottoni, por S. Paulo o Sr. José Boni- 
fácio, pelas Aliu;óas o Sr. Tavares Bastos, e pelo 
Ceará o Sr. José Liberato. {Apoieuios e apartes.) 

Sr presidente, a representarão legal das minorias 
realiza no parlamento a mesma revolução que realizon 
a liberdade da imprensa na opinião. A representação 
legal das minorias dá uma tribuna a todas as opi- 
niões, a todos os partidos, assim como a imprensn 
den um oiigão a todas as convicções e a todos os in- 
teresses. 

]B seja-me penpittido dizer que admirei-me de ver 
sustentada neste recinto nma oonsa chamada— cUrattO^ 
de revoltifõo. 

Senhores, não ha direita de ravoluçia, aaaim oomo 
não ha direito de attentado. (Apoiados.) Se houveua 
direito de revolução, tamb^m aaveria direito de çolpa 
da Estado. Todos os poderes teríão a faculdade da- 
sahir de sua orbita sob o pretexto de restabelecerem 
o eonilibrio. 
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áo Ari. 2.<> TâlvM deresM «a pedir m pftlaTrs oontrs» 
netta dUeattio, visto oppòr-m« a mnitat dat dispo- 
aições dest« artigo. Kão o fis porém, porque susteo- 
-tando o projecto em geral, nio qaís tomar a v^t a 
um daqneUes qoe o oombatero fystematieam^nte. 
'Também não o fix porqoe, a oão serem admittidas as 
minhas idé as, na ooli>ão entre as disposições do pro- 
jecto emendadas pela commtssio, e o qae tem sido 
expendido peia oppostção, eu me pronnnciarei pelas 
primeiras. 

O Sa. leiucio MAaruts : — Â. colisão fica entre o 
projecto e a dissidência. 

O Sa. J. M ÀLimua :— Pois é a esta mesma qae me 
refiro. Não polindo fo emendar o projecto por mim 
aó, votarei porelle, poislitatém maitos melhoramentos. 

Se a opposíção apre«entAt«e «mandas, votaria por 
ellas se estivessem de aocòrdo com o men modo de 
pensar 

A minha diverjçencia neste artilho não provém 
das subtilezas e miondencias que f< rão comoatidas 
pelo meu illnstrado waúigo o Sr. H. Graça, cooDum 
T igor de raciocínio e valenti«i de argument tção admi- 
ráveis. S. £x., desprezando os triumphos oratórios 
qae são lacei» á saa palavra prompta e elnauente, 
preferio o triumpho mais solido da razão e o da ver- 
oade Também não me afastão do projecto algumas 
das razões apresentadas pelos nobres deputados por 
S. Paulo e Minas Qeraes. A minha divergência nasce 
de uma difierença de apreciação CoUocamo-nos a 
«ommissão e eu em um punto de vista difierente. Na 
•abstancia.graade parte das idéas da commissão con- 
eordão com as minh.s; desejaria lorém ver mais 
earauterisado, melhor definido o cunho de estabilidade 
• permaoenc a da qaalifi(*4ição. Desejaria também 
mais simplificado o seu processo. 

E* escusado encarecer a impertsncia da qualificação. 
A qualificação é operação preliminar da eleição, prin- 
cipio e fundamento do sjstema representativo ; é, p6- 
de-se assim dizer, m nação activa, a soberania orga- 
nixada. 

Em(|uanto esta base fOr movei e oscillante; emquanto 
a qualificação fòr uma espécie de Protheu ^ politico, 
•erã iropossivel que a nação se governe a si mesma 
(apo(adot), que se conheça qual a politica que^ tem por 
ai a maiona do pais : nenhuma opinião se resignará a 
•er minoria ; todas se jnlgar&d, se acreditarAô maioria. 

A falta de uma boa qualificação tem sido a grande 
lacuna do nosso systema eleitoral Nunca tivemos uma 
lK>a lei de qualificação ; j4 não f alio dos primeiros en- 
saies rudimentarios, porém da legislação mais per- 
ieita que veio depois. 

A principio, senhores, apezar da legislação defecti- 
Ta» havia a pureza dos costumes p lític *•, havia esta 
•apecie de innocencia que acompanha ot primeiros 
tempos da liberdade de um povo; assim a qualificação 
M fazia, se não perfeita, ao menos regular ; e provou- 
se ainda u a vez que a melhor lei não é a lei mais 
aabia ; porém sim a que mais fielmente ee executa. 

Quando veio a lei de 1846, mai« pen-adti, m>*ÍB re- 
flectida, já 08 costumes ne tinbso corrompido, já 
O espirito da cabala havia pervertido a moral poli- 
tica. 

A máxima jesuítica de que o fim justifica os 
meios.... 

■ O Sr. Joio MaifMS :^Não ^ jesuítica. 

.0 Sr J. m Alencar : — . .. .teve sua traduoção po- 
lijbica no conhecido annextm, que ficou em voga « em 
tempos de eleição se suspendem as garantias da honra 
C n9k verdade, j» 

O Sr. Jdc MaRiMif : — K* machiavelica. não é je- 
coitiea. 

O Sr. J. i»R Alucoar : — Aa innumeras falsifioaçõet 
provocarão a acção do governo e a provocarão pelo 
O^aejo da própria opposição que confiava mais no 
poner, collocado em esphera elevada e offerecendo por 
eòJ^effuinte mais garantia de justiça e de rooralídade. 
Beèudion dahi assumir o governo a juri9çrudenc»a 
^eitOTRl com o assenso dos partidos. O ministério do 
^perioeomeçoa a despejar essa chusma de avisos 



toe na phrMa de Leoa Fnehar Mrmio m on t an h aa 
e papel. 

Desole que em um paiz ocnstitooional o governo ar- 
roga-se a jurisprudência eleitoral, e uma juríspra- 
dencia casuística, que decide para os casos ocourrentes, 
aão ha mais eleição ; a eleição está na pasta, ao 
gabinete do ministro. {Ápoiadoê.) 

Senhores, não dissimulo as difficuldades que e icen- 
tra na su* realização um bom processo de qualifica- 
ção^ e estas difficuldades não aao espeoiaes â qualifi- 
cação, mas oommuns *a toda e qaal(|aer operaçãc 
eleitoral. Ellas nascem do estado do paiz; falio para 
aqaejles que o conheceoL 

Não ha muitos dias ouvi ao nobre deputada pelo 
Rio de Janeiro, o Sr. Pereira da Silva, uma apologia do 
nosso progresso. Não ha duvida que durante 50 annof 
de existência politica temos canunhado, e caminhado 
muito, mas oão tanto quanto dev<anios e quanto podía- 
mos. (Apoiadoé). O nobre deputado a quem me refiro 
foi exagerado; deixf-n-se levar pelo seu enthusiasoM) 
patriótico, no que não ha senão louva-lo; mas, Sr. pre- 
sidente, quem estuda o estado do paiz reconhece que, 
sobretudo pelo Isdo politico, nós estamos ainda muito 
atrazados e temos longo tirocínio a percorrer. 

Tomemos por exemplo a capital deste grande Impc- 
no, de que fazia tão pomposo elogio o nobre depntadc 
pelo Rio de Janeiro. 

Senhores, ha dous termómetros infalliveis para oo- 
nheoer a civiiisação de uma cidade, é a sua imprensa 
e o seu theatro. 

Leião-se os jomaes de um paiz, aoompanbem-se as 
discussões e se amhecerá se este paiz é habitado 
por um povo illnstrado e livre ; Requentem os seus 
theatros, assistão a seus espectáculos, vejão como ac 
diverte este povo, o emprego que dá ás suas horas 
vagas ; e conhecerão a tendência de seus costumes e 
o nivel de sua civiiisação. Ora, senhores, o publico 
desta corte dispensa justamente esses dous luxos da 
imprensa e do thestro. 

Digo que o publico desta corte dispensa a imprensa 
e o theatro ; porque não posso considerar publioo desta 
^raade capital oitc* ou dez mil assignantes de um 
jornal, e a plstéa de dous ou três the^trinhos que não 
mereceu: este nome. 

Se isto se passa na corte, veja Y. Ex. o estado em 
que não se acha o interior do paiz. (Apoiados,) 

Por maii que abata, que choque o nosso orgulho 
nacional, é força confessar; comparando a imprensa do 
Rio de Janeiro, primeira cidade da America do Sul e 
segunda de todo o novo mundo, com a de qualquer 
da capitães do Prata, não se pôde contestar que 
neste ponto estão mais adiantadas do que esta 
oõrte. 

O nosso grande progresso tem sido o progresso ma- 
terial, o qual não era possível que deixasse de aug- 
mentar, attenta a exuberância deste solo, a uberdaoa 
das terras virgens que forão entregues á cultura. 

E' incontestável que falta-nos ainda o verdadeiro 
povo, esta parte da população que não pertencerão 
paiz official, que é formada pelas classes industriosaa 
e que se acha collocada entre os partidos como seu 
arbitro, como seu juiz supremo, para resis%ir-lhe quan- 
do fôr preciso e para corrige seus abusos. 

Até mesmo no Rio de Janeiro, o que nós observa 
mos em tempo de eleições ? O oommercio, uma das 
classes mais importantes, os capitalistas, a ajta so- 
ciedade, se abstém de concorrer ás umas, devendo 
attribnir^se isto ao indifferentismo, que é vm dos de- 
feitos da nossa raça. 

Desde que classes illuatradas abstém-se da eleição 
como acontece até na corta, é impossível moral i ser 
o processo eleitoral; entre ca dons partidos que se 
ag^dem e aocosão, não ha o juiz imparcial que decida 
asse pleito. 

Como verifioamoa nós aa eleições 7 Qnasi qnc por 
inspiração ; pois os dados onc nos aão fomecáaa 
todos cUes vém civadoa do espirito de nm ou de cotio 
partida. 

Qoam conheça aa noasaa localidades taba que ellna 
põdem-se disting^nir em duas ordens z mu" 
mflnanaia cxetourm ou hn Inta entra dnai 
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rivaet. N2o exiite ahi popnlaçSo neutra, todo é par« 
tido, tado pe tenc« a uma ou outra InflueDoia local. 
O próprio mtigittrado, qua chaga da fora, tem oacea- 
•idade, a menoa que não te queira isolar abaoluta- 
mente» de inclinar-se a um ou outro partido, e embora 
aeja elle um homem integro, recto, que nio commun- 
gue com aa idéaa politioaa, não obstante pelaa relações 
particularea que cultÍTa com certas i)essoas do lugar, 
créa-se immediatamente o antagonismo, gera-se a 
desconfiança e toma-se elle homem suspeito. Quando 
che^ a occasião de dsr esse magistrado uma infor- 
mação, essa informaçio vem ja eivada daquella sus- 
p«çio. 

Kis o estado do pais 1 Nestaa ciroumstancias é 
possi^el esperar uma ooa qualificação, uma boa elei- 
ção, seja ella directa ou indirecta ? Não, senhores, 
nave os de sujeitar^nos ãs condições do pais, porque 
nós não aa peidemos mudar (apoiaduà), porque não 
podemos fazer um pais artificial, um pais imaginário. 
[Apoiadoê.) 

O Sn. Psaanià nos Santos : ^ Só a reforma dos cos- 
tumes poderá dar esse resultado. 

O Sn. J. na ALanoAU : — A única reforma salutar' 
efficas, ó, o(»mo já disse, a representação das mino- 
rias (Apoiados.) Desde o momento que todas as opi- 
niões tiverem representantes nesta camará, desde 
que os homens mais im|K>rtantes dos diversos par- 
tidos souberem que vêm ao pArlamento, não pela 
fraude, não pelos mei s indecorosos, mas sim por 
força e virtaae da lei esses homens hão de exercer 
uma influencia salutar sobre os seus correligionários, 
afim de corrigir os abusos e os excessos. (Apoicuioi,) 

E' este o único meio que temos para attennar as 
ditticuldades moraes e matenaes que se oppõem a 
uma reforma eleitoral. 

E agora é occasião de observar que a qualificação 
nos furnece uma grande objecção pratica contra a 
eleição directa. 

A eleição directa incontestavelmente aggrava o 
mal dos phosphoros. Actualmente o phospboro não é 
em geral senão um indiviiuo que eotra no lutrar do 
que está qualificado, e qne por moléstia ou iodifferen- 
ça fas abandono de seu direito Com a vanta com- 
prehensão da qualificação, poucos são actualmente os 
mdividuos excluídos do oireito de vot>*r; desde, 

eorém, que pela eleição directa censitária se in- 
abilitar um grande numero de cidadãos, necessaria- 
mente deixa-se uma margem mais larga para erec- 
ção dos phosphoros (apoiados ê não apoiados), os 
partidos recorrerão a esse meio para augmentarem o 
numero de seus votantes. 

O Sa. Caelos nA Lui dá um aparte. 

O Sn. J. DB Albucab — O nobre deputado não m* 
oomnrehendeu. Fallo dos phosphoros que se crearã^ 
por falsa qualificação, pela inclusão de individues qu* 
não tenhão a renda legal. 

O Sa. Cablos ua Lus : — Mas todos os votantes se- 
rão conhecidos nas paroohias. 

O Sa. J. M AjLKCCAE : — E hoje também o são; a 
falsificação se dará na quilific^içãa; e não na urna. 

O Sa. laifAGio BlAnTOfs:— O projecto créa mais 
phosphoros. 

O Sa. J. na AiiiiCAa : — Actualmente a falsificação 
da qualificação de uma freguesia ou me«mo de dua' 
tam na votaipão final^ do circulo uma influencia mini" 
ma, porque inflne unicamente pelo numero de eleitora* 
qna astao fixados na lei , mas desde que a qualifica- 
ção axprunir o voto directo, uma iresuesia pôde so- 
brepujar um circulo inteiro. Qual é o limite aos qn»- 
Uftoadof da uma freguesia aanão o numero real de ei- 
dadãoe activos ahi existentes? Se pois uma freguesia 
falsificar a qualificação elevando a muitos mil o nu- 
mero doa votantes, conseguirá abafar o circulo ; mas 
apaoaa uma dar aase exemplo, não querendo as outras 
ficaram vencidas, por seu turno angmentaréõ o numero 
doa «Hialifteadoa, da iLodo qsa aa aa daorataaea a alei- 
oia diracta «aoaitaria baviaiiioa da var a qualifto^çio 
é» lai aoipo alaUoral da esaolha, dotaloorpoakitoral 



daa oapacidadaa, axcadar talves do dobro a do tripla 
a quelmcação actual. 
(Ha alguns mpa/rieê) 

Não estou fazendo uma hjpothaaa gratuita, T. Es* 
8r. presidente, sa recordará de um facto análogo. 
.Quando era permíttido és fregnesias marcarem o nu- 
mero de seus eleitores pelo numero dos cidadãos quiH 
lificadus, deu-te este abuso. Em minha provinoi* 
apresentou- se uma insignificante freguezia coúi cero» 
d« 800 eleitores, prejudicando toda a votação da pro- 
víncia. 

Vou tratar do processo da qualificação, mas par» 
manter a ordem, tratarei primeiramente do systema d» 
qualificação. 

Ha dona sjstamaa de qualificação : o periódico a o 
peroianente. 

A qualificação periódica dura um certo praa-^, em 
quanto que a qualificação permanente, uma vez feita, 
só pôde ser alterada por um processo. O contraste 

gorem entre essas duas qualificações é que na qnali- 
cacão periódica o votante não adquire o direito, não 
tem em sen favor uma presumpçao jurídica, e por 
consequência pôde ser eliminado ao arbítrio da auto- 
ridade qualifica (ora ; na «qualificação permanente é o 
contrario, o votiote pelo simples facto da inscripcão 
* tem em sen favor a presumpçao ju-idica e não poda 
mais ser privado desse direito senão em virtuoe da 
sentença passada em julgado. 

Era permanente a qualificação na França pela lai 
de 19, de Abril de 1831, por que alli nenhum cidadão 

Sodia ser eliminado sem que previamente com des 
ias de antecedência recebesse uma notificação pars 
defender- se. E* permanente a qualificação na Bél- 
gica, onde pela lei de 25 de Julho de 1834 seexiga 
para a eli muação do qualificado uma notificação com 
48 horas de antecedência. E' permanente a qo^lifica- 
^ na Inglaterra, onde as listas levantadas peloa 
inspectores de parochia não pas«ão de projecto e sò 
adquirem o caracter de qualificação depois que os ci- 
dadãos são intimados para pr^^duzirem o seu direito 
diante do mb çistrado ^barrister) desde o dia 20 de Ju- 
nho ató ao dia 20 de Julho. 

Eis- aqui a razão porque aíBrmei ao nobre deputado 
por Minas, e que eu não vejo presente aue a qualifi- 
cação tal como a tinha creado a lei de 19 de Agosto 
de 1846 não era permanente Chegou a occasião do 
liquidar este ponto : não tenho outra. 

Pela lei de 1846. art. 26. a junU tem o direito do 
eliminar todo a qualquer cidadão a pretexto de não 
possuir mais os requisitos legaes ; nem ao menoa» 
senhores, se exige como ji se exig o em França, que 
a eliminação se faça á vista de uma peça justificativa, 
de um documento. A junta procede arbitrariamente, 
liem um>* in imação prévia, nem o direito de defssao 
nem ao menos uma prova do facto. Diz um membro 
da junta : este individuo falleceu Risoão-loe o nomo 
e nem ao menos a certidão do óbito é presente á juuta 
e appensa á qualificação afim de ser tomada em con- 
sideração pelo conselho revisor. 

Ora, é possível chamar-se semelhante qualificação 
de permanente ? Entendo qne não. Não ha ahi o cu- 
nho de estabilidade, garantia do direito que sobra 
tudo distingue a qualificação permanente. Nem esta 
foi a mente do próprio legislador porque no art. 34 
diz elle : « Não se prucedendo a nova Qualificação, ato.»- 
Entendeu elle, portanto, que em caia legislatura so 
dava prooadar a uma nova qualificação. 

Eia também a razão, Sr. presidente, porque não foi 
bem fundada a oaoaura que ma dirígio o nobre depu- 
tado pelo Ceará, quando argnio-me da contradictorio- 
por defender o projaeto em d isc us s ão, por oanaa d^ 
permanência da qnaHfioação, quando elle tal idáa não* 



Ora, aenhorea, lém-se no próprio projecto estas for* 
maea (MUavraa— a quãUfioaçSo é V0nium«ittê. — Quant» 
á perfeição do proceeeo, éoeuaa diversa, embora exia- 
tão para aim, oaa diapoaioOea do projecto, ffaraatia» 
que nio tem, como acabo de provar, a lei de 1846» 

(Ba é/versos apartes.) 

Também não teve rmaão o aobre d^utado por Wnâm 
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quando Imptittm-me uSo rér izora Iramezht eariemU 
na disposiv^o que estava no projecto, de f acerem fMãrte 
4a junta os dex mais ríoos proprietanoa. fin r«firi-me 
'ao projecto emendado peta commissão, e não ao que 
j& estava prejndic^o, pois era bater moinhos de 
tento. Demais, não assenta a qnalificação de bnr- 
ffpezia a attríbnições eapeciaes conferidas a certos in- 
oividnos. Bnrgnezia chamo eu a exantoração da so- 
berania nacional em proveito de nma classe. 

Quanto ao processo de qualificação, é esta nma ma- 
téria muito complioala, e na qnal, talvet, não se en- 
contre nma opimão que satisfaça cabalmente a grande 
maioria da camará. 

Entendo que isto nasce da idéa Inenos exacta que 
•e fac da qualificação ; entendo que não é devidamente 
apreciado o caracter deste acto pMlitico. 

Sou obrigado, senhores, a preceder as oonsideraç^s 
que tenho de apresentar de uma noção muito com- 
mum. que nenhum dos nobres deputados ignora, mas 
que servir& de razão de ordem. 

E' conhecida a differença entre os três poderes po- 
líticos : o poder legislativo crea a lei ; o poder exe- 
eutivo lhe d& applicacão, na parte politica e admi- 
ttistrativa; roas desde que esta applics^ penetra 
Bo foro privado, ahi está o poder jnaiciario, a quem 
exclusivamente compete eoaidr a individualidade. 

Esta regra apprehende também os direitos e deveres 
politicoB. 

Assim vemoe que o iii4>o8to creado pelo poier le- 
gislativo é cobrado pelo poder executivo ; mas se o 
cidad&o recusa satisfasé-lo é ao poder judiciário que 
compete empregar a coacção necessária afim de tornar 
effectivo o pagatnento. 

O direito politico de exercer cargos. O poder exe- 
<Jtttivo pôde, nela aprecia^ do merecimento de im 
individuo, excini-lo indirectamente não o nomeando 
nunca ; mas a inhabUitação para emprego publico só 
pôde emunar de um acto do poder jndieiano. 

Eu podia ^>resentar muitos outros exemplos. 

O direito do voto está no mesmo caso. Ao poder 

SoKtioo, ao poder ezecntivo compete receber o voto 
o cidadão, mas da habilitação ou iuhabilitação do 
oidadão para axeroer o suffiragio não pôde conhecer 
senão o poder ^odieiano, pois dahi resulta uma 
restríoçfto da liberdade do individuo. 

Portanto, a habilitação ou inhabilitação poiitioa do 
individuo oompete exclusivamente ao poder jndi- 
eiano. 

1^0 noaco paia essaa noções andão muito baralha- 
das^ muito confusas, e tanto assim que logo depois da 
revolução de 1831 esta camará quiz arrogar-se o 
direito de excluir de seu seio representantes da 
nação, sob pretexto de terem perdido a qualidade de 
cidadãos brazileiros. Não ha muito tempo vimos o 
^vemo exautorar de cidadão brasileiro um official 
rio-grandense, o coronel Fidelis, se me não engane, 
pelo facto de servir a «un governo estrangeiro. Estes 
exemplos são perigosíssimos ; armamos as facções 
politicas e os ministérios do direito de exautorarem 
um oidadão brasileiro a pretexto, suppHonhamos, de 
ter aceitado uma oondecora^ estrangeira. 

E' preciso que estes direitos políticos de sua natu- 

resA uU> importantes estejfio sob a égide do |>oder 

Judicial (apòiadoê), a quem a constitui^ incumbio de 

velar na guarda da individualidade do eidadão. iipoM- 

dot.) 

Assim, senhores, vecooheeida a eompetenein nMsni- 
lesta do poder iudieial para decidir d* habili t a ç ão e 
inhabifitação do eidadao, a qu e s tã o da qnalifteação 
aimplifioa-se inteiramente. 

O eidadão que deeeja exereer o sen diíeite vai ao 
tribunal paimfbaeree «eeonheeer eidadão nstente, 
como vai para se fazer reconhecer brasileifo^ nnior, 
herdeiro, etc. 

E' ^un 4tr«te para o «(nal elle «pede a eaneção 
legal>; obtido e sen reeeoheoinieBto psio poder eompe- 
tenle, vem eartio ao pedrr pelkieo» ni» pedir» mas 
eakigir a saa inehnio na liste doa cidadães Mtivos 
a quem pertence o exercício da soberania. 

Então, senhores, o que se chama propriamente qua- 
iftcllção não é mais do que tUn aeto ^ noterie, é um 



Te^stro onde ie fazem foiscrever todos os eidadãog »e- 
etfnbecidos pelo poder judiciário, registiH> que deve 
estar sob a vippilancia da autoridade para evitar as 
iilsifioaçOes, oomo estão os livros de notas de que de- 
vendo a propriedade, a fortuna e muitas vezes a 
honra e segurança das famílias (Apoiado*.) 

Entendia por conseguinte que o melhor ^y^tema de 
qualificação e o mais simples seria este. Uma acção 
summana para que o individuo se habilitasse cidadão 
activo oomo se habilita pára os actos da vida civil. 
Obtida a sentença, se apresentaria a unia junta pa- 
rocbial qne des^^mpenhasse o notoriado politico e 
exigiria sua inseri pção ; se dentro de 5 dias "a jtflta 
não o inscrevesse, incorreria nas penas do art. 100 
do eodigo criminal (AparUt».) 

Esse processo de habilitação devia ser summarís- 
Shno e intentado pelo cidadão contra a junta, a qual 
por sua organisação representaria os dons pai^ 
tidos. 

O Se. Alvbs dos Santos : — Mas se o scepticismo 
geral fiser com que « maior parte dos cidadãos não 
gOze desta regalia ? 

O Sb. J. db AutMLku : — Pódem-se oppôr a isto duas 
razões : a 1* é a que acaba de figurar o nobre depu- 
tado, do indiffereotismo, ou scepticismo geral ; e a 
2* é a difficuldade que parece erear-se ao cidadão 
pobre |Mra o exercício do seu direito. 

O Sa. ÂLVBS nos Santos : — Para isso h avião de ter 
amigos que os auxiliassem quanto ás despesas. 

O Sb. J. db ALBNCÁa : — Vou responder oomo puder 
às duas objecções. 

Quanto a primeira, entendo, senhores, que não é 
possível educaivse um povo no systema representativo, 
no regimen da liberdade por meio da totella. Não 
comprehendo esses direitos que se tranformão em ónus 
que deixão de ser direitos e toroão-se imposições. 

Já por vezes e até como ministro me declarei contra 
essa mtal doutrina, e por isso hei de me oppõr á multa 
que se pretende impor ao votante. (Àpoiadot.) 

No relatório da repartioão da justiça <|ne apresentei 
em 1869, disse ^ue attrionia o descrédito do jcuj a 
essa circumstancia, de o haverem tomado um saoriocio 
e oneroso, acabando assim com o estimulo do civismo. 
£* nece»sario que o oidadão se compenetre da sua 
dignidade de membro de uma nação livre. (Apoimdos,) 

Se insistirmos nessa mania de tutellar constante- 
mente o cidadão i se o quisermos levar por força ás 
urnas :^ voto em vez de ser o que realmente é, o órgão 
da soberania nacional, apresentar -se-ha ao cidadão sob 
um aspecto olioso. (Ávoiadoi.) Será um sacrifioio in- 
tolerável; e dessa tntella é que nasce em minha 
opinião um indifllsrentismo invencivel. A prova a tem 
o nobie deputado naseteições munioipaes, onde apezar 
das multas grande numero de cidadãos deixao de 
votar. 

Uma Yoz :— Não são multas realizadas. 

{Ha outros apartes.) 

O Sn. J. DB Alsncab : — Por isso mesmo que são 
impopulares. Eu excluo inteiramente o registro êx-otU- 
eU) ; mas os chefes de partidos podem mover os seus 
eorreligiosarios e obter delles a procnração para os 
qualificarem. Não admitto também a exeiusãe ear offi^ 
eh; incumbindo ella aos partidos que devem fisásalisar 
os trabalhos da junta. 

Uma. Vos: — Fico satisfeito com esta explicação. 

O Sn. J. ns ALBNGA.B : — Ha aindia uma outra nuéão. 
Trata- se de imprimir energia, actividade e eothu- 
siasmo ás eleições. Não se pôde fazer isto senílo por 
este meio. 

Deixemos que os tibios e indifferentes ftban-K^tieiu 
as umas e concorrão unicamente aqueUes que se com- 
penetrão de seus direitos. 

O Sn. PiMBcmo Gununlns : — Na eleição 4iraeta 
isto dana um resultado admirável. 

O Sn. J. UB AiAWQAn : -^ Quanto 4 etttM ob j ece ão , 
não ha duvida qne diffioultn-se um ponoo a habiota- 
çãe do mdadio; mas • este hiconvekilente éeonqfensndo 
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iMgUMnte pek garaotia quiê «• dá ao dbnto^ naim 
vez adquirido. AetoãlBieiíte oft oImIm de partid» nas 
localidadee Uoi graadee diffi<mldades e detpeias para 
lazerem qoalificar es aeiu votantes em caaa anão de 
eleição. Desde -o momeato em qmt a habilita^ do 
oídadão tiver o eaBh> da osUbiKdade e permanenaia, 
aio ha mais este iaooDve&ieate. 

Por ooasegointe. a maior diffiouldade que en- 
contra o votsjate em se faier qnaUfi^tar é oompeatada 
peia garantia que dahi lhe resulta. 

Neste sjFstema n&o serão mais as qaalifieações per- 
turbadas peias ioflaenoias looaes Ha de haver ta- 
JBstiças : não é possivei eaeontrar m^^ittradee reotos 
e imparciaes para todas as looali')adee; mas essas 
tropelias que se dão aetnalmente julgo impossível aae 
continuem. O livro do registro estarã debaixo oas 
vistas immediatas de uma ju «ta paroehial, a qual eu 
me contentaria que fosse composta de três membros, 
pertencendo um delles à minona. 

0esde que 20 cidadãos tive«sem a suspeita de que 
este li=nro estava viciado, rejuererião ao juiz de di- 
reito o «eu exame, e proceoer-se-hia na fónna da 
lei. Penso qae não ba meio mais simples e mais exe- 
Cjuivel para chegarmos ãf^nelles resultadof que todos 
oesejamos, de ama qualificação verdadeira e isenta 
quanto é possível de falsificações. Amda lembrarei 
uma condição que seria o complement» deste pro- 
cesso de qua^fícação 

Todos os paizes que tém Ie|[Í8lado sobre esta maté- 
ria afastão-se em minha opimao de um principio ciga 
ver iade não se pôde contestar. 

O censo, senhores, ou alto ou baixo, qualquer con- 
dição pecuniária emfim, tem a sua raza > de ser, não 
no absurdo de que o dinheiro dé ao votante um maior 
direito do que em otttro que não se ache nessa oon- 
litçiD da fortana, mas sim na presnmpção de aua rarta 
educação, oerta deceneia ao trato d& ao individuo uma 
elevação de vista, da esoirito qae o habilita a escolher, 
ou o eleitor onodepalado. 

A rendti nãe é senão uma presompção : assim nfto 
é lodco que o individuo que uma vez teve a renda 
piacisa, e que portanto adquirio a presompção legal de 
que pelo seu regimen de vida, e pelas re ações oom 
certas classes iTlastradas adqairio a caridade para 
votar, perc o direito pelo facto de ter sido infeliz em 
alguma operação mrcantil que o privou de recursos. 

Peço licença á camará, apezar de a ter j& fatigado 
muito (não o/poiadoê) para lér algumas palavras de 
lord Brougham neste sentido : 

« Ootca grande ínooherenoia dessa qualificação é 
que, aceitando-a unicamente como um attestaoo de 
reepeitabilidade, na soa applieação esqueceis esse 

Sincipio, e considerais a propriedade oomo uma oon- 
ção exigida por si mesma. A não ser assim, porque 
eKigiriamaa qae o votante peroMneça investido dessa 
propriedade 9 Se a posse de oerios meios pecaoiamos 
em qualquer tempo mostia que o votante pertence 
a ama classe revestida da franqueaa eleitoral ; deve 
acaso a perda desses meios peconiarios degrada-lo a 
ama dasse inferior e toma-lo menos <»i4»as eate asno 
do qae era no anterior ? Soa industria, contioenoia, 
oomedkneato e sensatez fovão-se com o dinheiro? 
Emfim, sede oaberenfces, e admitti qae o votante que 
nma ves se mo trou aapua, deve ser oomo tal reeo- 
nheeido sempve. A regra para ter oohereoeia deva ser : 
« o «o^oato nima «as, mtiuUe êêtnprê.» 

Paltio-me apenas algumas breves eonsideraçSes a 
respeito das oondiçOes ao votante. Qnanto ãa praças 
de pret, parecenne que não calArão no animo de al- 
l^uns dos nobres deputados as razOes eora qae Jaa- 
tiftqnri esta exclusão; raas ella é darissima na oons- 
fituçfto. 

A ooostHoição dlspOe, art. 92, que sé podem Totar 
os cidadãos brasildrôs qae esfio no goso de saus 
^lireitos poKticos. 

As praças de pret, qne oonstitaem a lor^a armada» 
a.^aai, semndo a oonsiKaiçio, aft. 147, é etsenetal- 
menlpe obediente, nÍo estto no goao de todos os seus 
dlrtites polMieos. 

&m direito poKtieo, dea qae se achio garantidos 
»o art. 179, é poder o oidadflo saMr liwsmente dolm- 



nnsiçao, ao comrana nos ooaesnnava 
potqae 400# de hoje eorrespoadem a 
em qoe foi preainlgada a eeostiiuiçãe. 
este o peasaoMato do nobre deputado. 



forbk e as praças de nwt nãoaò niopóde**) sahir oomo 
nem podem airoular dentro do Império senão por or- 
dem un^wt. Também enteio na ciasse dos oireitas 
políticos o exereicio dos cargos públicos, a imprensa, 
a petição, etc., e desde qoe esses actos não são psr- 
mittidos is praças de pret, não estão ellas no goao 
ét seus dirsitos politiees, o que i a primeira cond^iã 
exigida para o eneeeiaio do voto ; por oonsegainte 
aão podemos ter o menor esorapale em manter essa 
disposição. 

Não penso da mesma maneira a respeito da rend^^ 
•oatendo qoe devemos derogar a disposição inútil da 
lei de 19 de Agosto, qae n&o serve senão para dea- 
moralisar a constituição ; porq^, senhores, se oai^m 
não ganha 200tf de renda d considerado menaigo, 
não earecemos de duplicar a renda da constituição para 
obter esse resultado; visto que bõ o menaigo, sô 
aqaelle que nio tiver oeoapaçao, será exe k ú d o oomo 
•é aetuafanente. Convém, pois, qaa lastaareraee a lettra 
e es, irito da oontituição. 

Aproveitarei 'osta ooeasiio para responder ao no 
bre aeputado pelo RkK€krande do Sal, o Sr. Brusqoe, 
«Hja palavra eloquente vi ao serviço de uma causa 
ingrata 

S. Ex. pretendeu demonstrar que elevando o censo 
a 4^9, longe de contrariarmos o espirito da cons- 
titaíção, ao «ontraria nos oonlermavanos oom «11 a, 

1001 do tsDAo 
. Creio qoe ioi 
) deputado. 

A côustituição não podia deixar de prever am pbe- 
■nansene tft« natoral, qoal é e da variírção da moeda» 
pheomnetâO esto qoe se produz ^r quaiqaer oirridente 
no movimento oonraiereial de uma praça, e que aem 
SM meãos perdura por am oerto |»raxo. Por conse- 

Siinie a c nstitnição nãa marcaria ama ta)ia se não 
v%tm em mavte |ne, apezar da varia^ da moeda» 
-aala tasa havia de per man as sr oomo dtspesição oona- 
titacienal. 

Na praça do Rio de Janeiro, primeira praça oom- 
inerois!l do Império, e valor da moeda varia de am 
dia para outra; acompanha ai osoil tacões de oarabio* 
Kão posse pois ooofb r mar H ne oom a opinião io nobre 
deputado. Entendo que % Bx., para restaurar o que 
julga ser o espirito aa oonstlatiçao. não deve prvpôr 
a altera^ áa úspoeiçio oonstitndonal, mas aim a 
restauração do padrão monetário ; de modo que a 
moeda volte a ter o mesmo valor qns tinha ao tampo 
da promulga^ da oonstitaiçfio. Se isto é dHfioil, se 
as circumstancias ««^momieas oppOem am ooioe inven- 
oivsl á esta restauração, |»oce<ta *firan «mente, refor- 
me-ee a constituição : proponhão os liberaes a reMf- 
ma «a constituição, a qual combaterei oom todo o 
esforço porque enteado qae é naoessario n^ traço de 
separação entr» os dons partidos, entre o partido -Ube- 
nl e e conservador 

O psrtido conservador deve ter em mira defender 
a aoaetttoiíçie, eaíqaaiit^ ella poder prestar ama 
somma de beneficies que compense largamente o» 
seus pequea<-8 defeitos ; o partido liberal ao oontrarío 
oonvân que marche na vanguarda, que inicie novas 
idéas às qaats o partiio oonservador eati na obri- 

fação de resistir para as sazonar, amadareeer e ra- 
ioar na opinião publica Tem aqui a propósito citar 
aqueila expressão de qne usou u « publicista inglea: 
« que o partido liberal é a vela e o partido conserva- 
dor o lastro. » 

Est'>n oom as id^as do meu partido, defendo a 
constituição, emqnantò entender que ella na sna má- 
xima parte satisfaz As nossa» aspiraçOos e oorrespoif- 
a é eivilisação bvaai^isa. 

Não aoho qne seja ridicolo este receio que aiaoi- 
lestio aa aonasraadoraa ^a ra^sito de uma reforma 
peoaipitaés «da aaastitaíção : temos o exen^to çm 
MBsa própria historia. Qnaado voton-to o acto ad- 
^isioaaW aqnsUss qaa estadão o passado sabem que 
as la s titni çées aorrécib «kio piEÍ0Q ; e quea retçrma 
asastitucíonal oxcsdeo Ài^ muito aos limitas da l«i 
«qaaasovasoaAconatitoiatoa as vistas dos 4|iiii,pro-> 
vocãrão essa reforma. 

firtaaaoaafttSMloda quase se anaTOCMsemof a oamsti- 
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tidiite ifora attim como algnnt d6Mj«riio a reforma 
^o teotido da eleiçio directa, outros exiginSo a sepa- 
ração da Igteja e do Estado,eQtros a extioeçio do poder 
moderador, sem lalíar de tantas ideas qae havião 
de vir 4 tela da disoussio rsolamar a saa instante 
realização. 

Não quer isto diser que o receio qae deremos todos 
nutrir a respeito de una coastitninte seja raxão para 
demoTer-nos de reformar a conotitaição, qnando a ne- 
cessidade fòr evidente e se manifestar por todos os 
meios e órgãos da opinião. 

Senhores, o nobre deputado pelo Geará, que em uma 
das ultimas sesnões aqui levantou-ee como de Nuno 
Alvar s Pereira disse Camões : 

« irado e não facundo, 

« Ameaçando a terra, o mar e o mundo. » 

o nobre deputado por minha província oontestou-me 
acerca de uma opinião por mim emittida sobre renda 
liquida. 

rretende S. Ex. que a renda liquida é aquella que 
fica depois dos gastos da producção. 

Um Sa. DiPUTADO : — Esta doutrina esta no projecto 
do Sr. ministro do império. 

Vosis : — Não esta. 

O Sa. J. na Albugau : — Não a vi. Mas esta noção 
é sã e exacta ; é axioma de economia politica desde 
João Baptista Sa^r. Não é,|porém, admissível a spplica- 
ção que delia fez o nobre deputado pelo Ceará acerca 
do salário. 

S. Ex., para firmar sua spplicação, trouxe-noe aqui 
um compendio, o que não acho próprio, porque isto 
é um parlamento, e não uma academia. {Àpoiaidoê.) 
Aqui todos nós conhecemos ou se presume que conhe- 
cemos as noções da sciencia económica. 

Além disso, senhores, o nobre deputado invocou um 
escripto em que se' pretende reduzir a renda a um alga- 
rismo ílxo, a uma proporção invariável; qnando ao 
oontrano todos sabem que nada ha mais mcvrto do 
que a renda, porque não ha nada mais variável que 
o phenomeno aa producção, e a renda não 6 senã» o 
resultado desse pheuomeno. Um 1:0004 pfSde render 
50 1 e não render cousa alguma. 

iTftfuder que a subsistência do homem seja um 

fisto de prodiocção a descontar em seu próprio salário 
desconhecer as noções económicas, porque a subsis- 
tência do individuo não é e li^ida pelo trabalho, mas 
sim pelo facto de viver (apoiadoi) ; e gastos de pro- 
ducção são aquellas despesas que ou são exigi laa 
pela producção ou resultão delia, despesas que a pro- 
ducção determina. 

Como exemplo das primeiras temos a matéria pnma, 
os utensílios, sem os quaes o operário não pôde obter 
o salário ; como exemplo das segundas temos o dete- 
rioramento dos utensílios e o deteriorameoto das forças 
nataraes. 

O Sa. EuNAFio Dimó :— E o salário não entra? 

O Sa. J. na Albuoau : — Perd6e-me Y. Ex. ; o sa" 
lario é a renda: fallodos gastos dajproducção. O sa- 
lário entra como gastos de producção do empreiteiro 
(apoiadoê) que aluga o operário ; mas não é gasto de 
.producção para o operano, pois, representa a sua pró- 
pria producção. 

Isto demonstra-ee claramente do seguinte modo: 
supponhamos um individuo possuidor de uma casa que 
dá-Ihe de renda 2000 ; não tem outra renda. Ninguém 
contestará que essa renda seja liquida porque delia se 
não descontou a subsistência desse individuo ? 

O Sa. Caulos da Los :— O projecto aat im o manda 
fttser. 

O Sa. J. M AuROAa :— Mas o nobre deputado por 
minha provinda gosta do arinunento de autoridade ; 
não discute; já que o nobre deputado não quis aaattar a 
minha, ao que acho-lhe toda rasão, vou citaMha 
duas autoridades cujo peso não pôde oontastar. 

A primeira é do Sr. Euiebio de Queiroi. O treeho 
é lonfo ; não o lerei todo, maa o quaato baata aa 
neu intento. 

O Sr. conselheiro Eusébio da Qnairoi diaea ao sa- 



I nado a 17 de Julho de 1855 : « Assim, Sr. presidenta 
I a constituição, tendo de resolver essas questões sobra 
que os publicistas muito discordão, de suff^o uni- 
versal ou censitário, em uma palavra da preponde- 
rância do elemento aristocrático ou democrático, se 
decidio pelo elemento democrático na sua maior forca 
de expressão, o suffragio universal. Quia que todo o 
cidadão brasileiro pelo facto de o ser, e com a única 
excepção de ser criado de servir ou mendigo, tivesse 
direito de concorrer com seu voto nas elel^s prima- 
rias, porque a par de alguns inconvenientes que sa 
possão notar é incontestável a vantagem de interes- 
sar todos os cidadãos brazileiros na manutenção das 
instituições, etc. » 

A segunda autoridade é a do Sr. Tiscocde de Inho- 
mirim. D « S. Ex. no seu discurso de 17 de Feve- 
reiro de 1873 : « O direito eleitoral no primeiro gráo 
de eleição compreheode nos termos da lei oonstitu- 
^*!°?l °!«^?* possuem 100# de renda, algarismo que 
a lei de 1846 traduxio por 2001. Eis á pmneira vista 
uma condição censitnna; i^as esta condiçAo que não 
oorresponde n«m d metcuie do termo médio dot salarioi, 
e que penas representa o indispensável para satis- 
fação restricU dus primeiras necessidades da existên- 
cia, essa condição possue-a o mendigo, possue-M o 
ente mais miserável da sociedade. Basta o simples 
facto de viver, de occupar um lugar debaisto do sol, 
para constituir em favor de qualquer individuo a pre- 
sumpção de que reúne a clausula legal para exercer 
o voto eleitoral. Essa re*tricçâo, portanto, é pura- 
mente nominal, e como se não existisse; a reaUdade 
é o tuffraqio uníverja/, salvos os artificies fraudulentos 
das qualificações. » 

O Sr. Visconde de Inhomerim é economista ; se ella 
oonstdere a renda de 200# como condição que possue 
quHlqoer trabalhador, qualquer mendigo, de certo 
não lhe desconta como fastos de producção a subsis- 
tência do proprio mdividuo e da familia. 

(Ha dxoeriOi apartes.) 

O Sa. EuFaAsio CoaaÉA :~Para saber o que é renda 
liquida tem de fazer-se todas essas deducções, se- 
gundo os termos da constituição. 

O Sa. J. na ALBROàa : — Sr. presidente, sdnda uma 
ultima obnarvação a este respeito. 

O nobre deputado pela província do Rio de Janeiro» 
declarèindo o accordo em que estava com o partido 
liberal acerca da eleição directa, observou que o único 
traço de separação era a renda, que posteriormente 
seria definida. 

Admiro-me que o nobre deputado não avaliasse do 
alcance deste facto. Em matéria eleitoral não ha 
maior contraste do que entre a eleivão censitária e 
a eleição do suffragio universal dureoto, não in- 
directo ; não ha dons sjstemae que estejão mais 
afastados um do outro, que sejáo mais oppostos. 
Por oontesTuinte, se o nobre deputado reserva-se 
para posteriormente, depois de vencida a eleição 
directa, hypothese que espero se não ha de realizar ; 
se guarda-se pcura então definir o traço de sepanção, 

S revejo que S. Ex. tem de achar-se oons seus aUia- 
os de hoje em um antagonismo muito maior do que 
aquelle em que aotualmenis se acha comnosco. 

Se o nobre deputado conta no futuro com esse an- 
tasonismo, porque não auxilia uma reforma no sen- 
tia da eleição indireeta, que, se não satisfaz suaa 
vistas, pelo menos se approxima mais dellae do qua 
uma reforma no sentido da eleição directa, com o 
suffiragio univenal, como noe disse que estava 
prompto a aeeitar o nobre deputado por Minas, e 
como o partido liberal ha de ser obrigaao a querer 7 

Sr. presidente, o projecto contém uma foitnula que 
para mim é de muita importância, o titulo de quali- 
ficação. Este titulo tem tres vantagens. A primeira é a 
prova da identidade do votante : oom elle o votante 
exhibe-se o proprio ; attesta a sua identidade. Qua- 
bra^-ae por conseguinte a prepotência daa mesaa ; nia 
se poderá recusar o voto ao ci d adão que se nprsssnta 
oom o titulo ; poder-ae-ha averbado da falso portador; 
a então o seu voto aerá tomado em separado oom o 
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■CQ nomt, afim de m verífioar potterionnente a idea- 
lidade da pessoa. 

A seguinte yantagem é acabar com as dapHcatas, 
este OMDcro (atai do nosso syatema eleitoral. {Àpoior 
do9.) Âctnalmente n&o se pôde evitur a daplicata. Em 
imia /regnezia onde estej&o qualificados 1,000 votan- 
tes, por exemplo» ambos os partidos arranjio sua elei- 
ção ; já n&o failo das eleições a bico de penna, mas de 
eleições reaes, cada mesa angmenta o numero dos ci- 
dadãos qualificados, que comparecem e muitas vezeSi 
nem terão necessidade de seruelhanU fraude, porque 
att massas ooncorreráõ a uma e outra uma. Vem 
•sta duplicata & camará e nue dados tem ella para 
julgar da nullida^^e ou validade de uma dessas elei- 
ções ? Não t* m outras senão as justificações eivadas 
do espirito de partido, e nas quaes servem de teste- 
munhas os mesmos que forão partes no pleito. 

O udíco meio é verificar onde está a verdadeira 
maioria de cidadãos qualificados da freguesia. O ti- 
tulo de qualificação exhibe a prova autheotica : mas 
é indispensável para isso uma formalidade que não 
vejo no projecto; talvez escapasse, refiro-me ao 
carimbo an titulo logo que o cidadão tenha votado. 
(Apçiadoi,) Com essa formalidade e o visto da mesa, 
o cidadão recebe a prova de ter votado, de maneira 
^ue, se os vencidos forjarem uma duplicata, o par- 
tido adverso poderia exhibir provas sntbenticas dm 
falsidade dessa eleição pelo não comparecimento da 
■Mioria dos cidadãos qualificados, que houvessem 
concorrido Ã verdadeira eleição. 
^ A terceira vantagem do titulo é compenetrar- se o 
cidadão do seu direito. A posse do titulo dá-lhe a 
consciência da sua liberdade, reveste-o da dignidade 
de cidadão livre. Elle deixa de ser fsitura e instru- 
mento do cabalista que o fabrica votante ; con«titue-se 
o juiz e o arbitro entre as duas opiniões que disputão 
a sua adbesão. 

Sr. presidente, agradeço a Y. Ex. e aos meus ilkia- 
trados coUegas a fineza que me fizerão àcompanhan- 
do-me com sua benévola attenção... 

O Sb. LKAicoao BasaamA : — A opposição onvio a 
Y. £x. com muita attenção. (MxtUos apotadoê.) 

O Sn. J. ra AuBNCAn : — .. ..essa atten^ é o 
maior e mais aincero applanso a que podem aspirar 
aqneliea que se dedicão nesta tribuna ao serviço da 
cansa publica. 

Yoos : — E* devido aos Ulentos de Y. Ex. 

OuraAs Yozas : ^Mnito bem I muito bem 1 , 

(O orador é felieitado por muUoê Srs. depuiadot.) 

Yém á mesa, são lidas • apmadas , aa segnintea 
tmendaa: 

« No a. 6 da divisão 11 do g 4* do projecto diga-ae, 
•m lugar ã^^-^aixêirot decaaas oommarciaes— 1«" cai- 
xein^s de casas oommerciaes. 

« No final do n. 1 da divisão 1 1 1 do mesmo para- 
grapho, em lugar de— ^enda annual de 2000, dêdusi- 
doê oi gatto» oe prociíicoão -- digar-se — renda liquida 
annual de ÍOOjJOOO 

« Em 6 da«Ago8to de 1874. — Bmudito Qrafa,^ 
Á. 3, Henriques, • 

Esta discussão fica adiada pela hora. 

SEQUNDA PARTE DA ORDEM DO DU. 

mtilo A D. tmiiA A. DA r. veutas. 

Continua a disonasão única do projecto n. 69, de 
1874, que coDoade a D. Emilia Aagosta da Fonseca 
Freitas, TÍttva do brioadaiio Feaaoisoo Gomea de 
Freitaa, a paoaão da laOI manaMe, oona aa eoMiidaa 
apaiadas. 

Ninguém pedindo mair a palavra, enoerra-ae a dis-^ 
ensaio, e prooéd«ndo-se á votação do projecto, é ap- 
provsdo, Mm aa aaguhitei emendas, e ramettído á 
cwmmiaaio da redacção : 

« Art. !.• Slo apph>vadai aa seguintes pensões men- 



aaes, concedidas por decretos da 15 de Julhtf de 1874: 
de 369 a D. Bernar^lina de Seona, mãi do alferes de 
voluntários da pátria Maooel Maria de Carvalho, 
morto em combate na campanha do Paraguay ; de 
2 IS, sem prejuízo do meio soldo que percebe, a 
D. Oandila Adolpho da Fontoura Parrot, viuva do ta- 
nente da gua da nacional da província do Rio-Qrande 
do Sul Albano de Oliveira Baeno Parrot, fallecido em 
combate na campanha do Paraguay. 

d Art 2.* Estas pensões ser&o pagas da data dos 
aferidos decretos. • 

Bmenda approvada pelo senado á proposição da etk- 
mnra dos deputados de \Z de Junho de 1874, qve 
approva aspewtões concedidas a D, Rita Maria Ifuniz 
de Sotoa e a D Josepha Midiaela Rigaud e D, Maria 
BmUia Ahes Rigatd, 

No art. 1* in fine : 

• Em lugar das palavras « comprehendendo-se neatá 
ultima pensão o meio soldo <}ue percebe a referida 
viuva » diga-se : « sem prejuízo do meio soldo que 
percebe a referida viuva. 

« Paço do senado. 31 de Julho de 1874. — Visconde 
dêJagtutrVf presidente.— fV-eíierico de Almeida e Albu- 
querque, í« secretario.— ^ancwco do Rego Barros Bisr- 
retOt 2« secretario. » 

OaÇAMSHTO DO MIiaSTXaiO DA JUSTIÇA. 

Continua a 2* discuasio do orçamento, na parta 
relativa 4 despez» do ministério da justiça. 

O Sr. Deifloo Glntrai {Signaes de atten- 
ção) : — Sr. presidente, sinto-me em posição embara- 
çada. O illustre deputado da província do Rio-Granda 
ao Sul, a quem cabe me a honra de responder, discor- 
reu sobre assumptos alheios ao orçamento do minia- 
terioda justiça, começando por tratar da questão da 
impostos da província de Pernambuco Comprehendeu 
alie que sena chamado 4 ordem, e então procurou 
«ma relação entre esta questão de impostos e o 
orçamento do ministério da justiça, apegando-se 4 
tranqnillidade publica, que suppuaha ameaçada na- 
quella província ; maa S Ex., que a principio procn- 
rava esta rehrção de idéaa como uma necessidade da 
occasião, mais tarde como que se apaixonou pela 
própria visão, e nos assombrou com os perigos de uma 
revolução. 

Praza a Deus, Sr. presidente, que todas as revo- 
luçõee que se derem neste paiz sejão tão innocentes 
como a que fez o nobre deputado em espirito, coagido 
pNsla necessidade de aproveitar no orçamento da jua» 
tiça o disonno que no orçamento do império preten- 
dia proferir am reaposta ao nobre deputado pelo Ma- 
ranhão. 

O Sa. SiLviiaA Mamtuis :— Tratei da tranqnillidada 
publica. 

O Sa. DiLpmo CnnuA : — Bem vé Y. Ex. que sob. 
esta relação tão remote da tranqnillidade publica essa 
discussão podia caber em qualquer outro ministério. 
Aseim é que ella podia ter assento no ministério da 

gierra: no da marinha, a propósito do movimento da 
rças ; no da agrioaltora, em virtude da influencia 
fue todo abalo da ordem publica exerce sobre a pro- 
ucção e o commereio; no da fazenda, por ser questão 
de impostos ; no de estrangeiroa, pela alteração qua 
pudessem soffrer as noaaas relaçõea commaroiaaa e 
mesmo politicaa com ontraa naçõea, em uma palavra, 
em todos os orçamentoa. 

O Sa SiLvinu Maatius : — Sem duvida alguma, a 
tranquillidade publica é a primeira base da adminia- 
traçSo. 

O Sii. Dnpmo CnrrmA : —Maa, Sr. presideata, a 
defsireDcia que devo ao illuatra deputado obriga-ma a 
responder a todoa 6s topiooe do aeu discurso, embora 
alheios ao orçamento do ministério da justiça, ainda 
n^esmo correndo o risco de oílender o regimento. 

O Sa. SiLvanA Mautiiis :— Cingi-me ao regimento a 
nenhuma observação me faz o St. presidente da Casa. 
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O Sr. Delfino Coitra:— Sr. presidente, o nobre 
depntado centarou eom demaiUdo rigor o pretidente 
d província de Pernambuco por ter aanccionado a lei 
qae lançon imçoetoa de importa-lo sobre yanos gé- 
neros de primeira necessidaae. 

Jk. pratica constante, Sr. presidente, da assembléa 
da provinda de Pernambuco, desde o anno de 1840, 
tem sido a de lançar mipostos de importação, e, cum- 
pre confessa-lo, não tem sido a única a proceder desse 
modo. 

Será difficil, Sr. presidente, entre os orçamentos das 
nossas províncias encontrar algum em que não anpft- 
reça um ou outro imposto menos constítnoional. A 
rasÃo deste facto é notória. As provindas, por forçti 
da muito imperfeita dassifioação da lei de 31 de Ou- 
tubro de I8Í5, ficarão muito mal aquinhoadas, a re- 
ceita que arreoadão não basta para as suas príncipaes 
necessidades, e muito menos para promover a propcia 

Srosperidade, e nesta apertada conjunctura recorrem 
e - continuo a impostos que nem sempre são consti- 
tncionaes. 

Nesta ordem de abusos cumpre confessar que a 
aasembléa gerai tem largo quinhão de responsabili- 
dade. 

Nós não exercemos a attribuiçãe, que nos com- 
pete, de rever os actos legisUtivos provinciaes, e an- 
nuilar os que forem contrários á constituição ; por 
outro lado, não tratamos ainda de classificar melhor 
os impostos, esdarecendo os pontos duvidosos, e aqui- 
nhoando melhor as proviocias, de sorte que não ca- 
reçSo de exorbitar da constituição para satiafaser aa 
suas príncipaes necessidades. 

Daqui rssolta, Sr. jfuresidsirta, (we teaU oídam da 
abusos como que v«i muitA oompuddade da parte do 
p^er ieiõslativo geral. 

Ora, se est* é a verdade, como poderemos ser de- 
masiado severos para com o presidente da província 
d% Pernambuco, que de coalormidade com uma pra- 
tiaa constante saneoiona uma id exorbitante em ma- 
tsíria de impostos ) 

£« não quero com estas considerações, Sr. pre- 
udeate, justificar a sancção dessa lei que não me 
parece vegiilar nem na otdem coastitudonal, nem aa 
ordem económica ; quero i^nas explicar o facto a 
faaer .ver que não ha razão paca tanto clamor. 

O Sn Duoci-EarmAUA Tiixanu dá um aparte. 

O Sa. Dblpino CnrraA: — Ha porventura motivos para 
estranhar se em tão alto gráe, como se (Ara uma novi- 
di^de, um facto que apparece de eontinao, e que está 
como que autorisado p' r uoMk pratica cpnstante, quer 
na província de Pernambuco, quer em iodas as 
outras? 

O Sa. DvQUi-BsTajkDuk Tainua :— *Nega o oouMmio. 

O Sa. DiLFOfo CurraA :~0 nobre deputado não é 
ciifaa de me apresentar um voUime de Ms do orça- 
mento de qualquer das nossas províncias em que não 
aypareção impostos ioQOQStitndonaas C^/foMot}, eisto 
▼«9 da necessidade de obtarem recursos, visto que 
Iari9 mal aquinhoadas na-parttthade impomos. 

OSa. DtrQfn-^tnanA. Tkixtaa :— Isto prova de 
nmlt. 

,^ 0^%- Du^nm GncraA. :-»Esta i a verdade. 

1^ releva ponderar maia nm faota : a provinda 4# 
Paroamhuoo, a eate respeito, está em condiçães espa- 
ciaei^ nãe pôde lançar tributoa sobre n assacar e o 
aigodão, que sã9 os sana generoa de expertação, visto 
que jÃ estão muito onerados e sofficem viva panaor* 
rencia no mercado estrangeiro. Não estão ne mesmo 
CI90 as provindas que procraiem o caft, porqms, como 
em relaçOo a este género, dominamos o mercai, a in- 
ddenda do imposto é sobre o consumidor. 
.Assia. poia, a província da Rswambnaa, nio pa- 
do «ríèutar oa geaeroa da ioipoiteçSo,.pot aaraa»^ 
• aato aédidcnali mm oa^fii «xpavtaçio» por qi i 
• seda deanoinar a frodneoão, está m am dilsMsa 
I cruel— on axoròttaff da» líttíftsa-cottstitvdaaaea, ími 
\ '^-m pHvada de aatísCaier aa «noa VVM vi^tfa 1^ 
\ ceisidades* {Áf9i§afi9 « <wrí«#) 

Procede tanto mais esta consideração, quanto é 



certo que a provinda de Pismambaco nSo está fdgada^ 
mas antes onerada com uma enorme divida. 

No ponto de vista da doutrina constitudonal nÍo 
ha duvida que o imposto de importação, qud- 
quer que seja, é inconstitucional, mss, tendo-se em 
vista a situação financeira das províncias, a estrei- 
teza de seus recursos, os seus apuros e as suas neces- 
sidades sempre crescentes, póde-se muita vez, se não 
justificar, ao menos desculpar o presidente de pro- 
víncia que em taes circumstancias sanccione um mi- 
posto desta ordem. {Apoiados e apartei.) 

Mas, Sr. presidente, constitucional ou não este im- 
posto, o caso teoi sua solução legal; a lei é de recente 
data, ella ha de vir opportuoamente á assembléa ge - 
ral, será então revista {ap<Hadoi), e se de facto lòr 
inconstitucional será revonida. 

Sr. presidente, trata-se de nm oaso previsto e acau- 
telado nas nossas leis e que tem muito fadl solução : 
para que levantar desde já tanta celeoma ? Não vejo 
razão^ para que se procure sçitar a opinião e exdtar 
os ânimos á resistência, ou se faça appello á revolução. 
Não é melhor que aguÍEurdemos serenamente a solução 
legal do caso ? 

O Sa. SiLvaou Mautois : — Mas ninguém fez aqui 
appello á evolução. 

O Sa. DaLViNO CnruA : — O nobre deputado acon- 
selhou a reaistenda. 

O Sa. SiLvsmA. MAarofs : — Não, senhor ; chamei a 
attenção do governo para evitaria e não promov4-la. 
Eu declarei aqui isso. 

O Sb. Delfino GfirraA : -^ O nobre deputado pelo 
Rio-Grande do Sul fez uma outra injustiça ao presi- 
dente de Pernambuco. S. Ex. attnbuio a origem 
offidal um artigo do Diário de Pernambuco em que é 
injuriado em termos muito violentos o Sr. Dr. Aprigio. 

Ha grave injustiça nesta apreciação ; o Diarío dê 
Pernambuco não é folha official, o governo defende-sa 
por aquelle jornal como também a oppoeição delle se 
aprovdta para dirigir invectivas contra o governo ; 
é um jornal neotro entre os partidos como á aqui na 
corte o Jornal do Cemmewio, 

Ora, não ae tratando de uma folha offiaial, om que 
esteja conceituada na opinião como órgão do (^vemo, 
como attribuir ao preaidente daquella província a in- 
jurie dirifida ao Dr. Aprigio? (ApoiadoM,^ 

Convenno com o nobre depntado na Unha divisória 
que estabeleceu entre a imprensa do governo e a da 
opposição. 

Não ha duvida que aquella deva ser muito mds 
comedida, muito mais mve e cireomspecta, ao passo 

2ue esta pôde ser mais livre em suaa inveetívas, isto 
certe. maa onde ha prova de que o Diofrío de Per» 
naaUntcQ s^a Idha official ? 

O Sa. SiLVBuu. MAMtiia: — Ninguém afinnev 
isso. 

O Sr. DRLriHO CmraÂ : — Nem por contrato, nem 
por obrigação p<}litica, está esta folha na necessidade 
de defender os actos do presidente. 

O Sa. SiLvanu BikaTms : — Mas contesta que tem 
duas columnas ao serviço do governo? 

O Sa. Delpino Cornu: — Não ose consta sama- 
Ihante facto. 

Maa não comprehende o nobre deputado que 
ha tCDseridade am aaae varar qna semelhante avtigo 
provenha de origem offidai, quando qualquer dea- 
affeiçoado podia injiiriar ao Sr. Dr. Apngio 7 Onda a 
neceaddMde loçica de attribuir estes artigos ao prad- 
dente da província 7 (Apoiadoê e apartes.) 

Br. praaidaBOi^ paaao ageva a tratar da paiOa do 
diaoaiao do hontado deputado que sareisrjo propria- 
nanta ao orçaaaaa» do m s ai stsno da jnal&ça, e sogui- 
rd a avéaa eaiq«e ea t ieos iMereatet paragraphoa éo 
orçameato, respondendo em cada um oeilea áa obooa- 
vMftei fdtaa pelo il^utra dmladow 

Km ralaçãa ao >anB*eno tribuBal do iuatí^ • oMm* 
ivu o nobre deputado a doeiaio 40a profsno «MOliin 
banal no processo instaurado oootra oorbiapof. 

Sr. praaidente , sem entrar na ^rec&açlo do A>#rito 
da doobio , notard apenaa que não ha coavanianda 
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«m inititniivM no parlamento um debato a temalhante 
respeito. 

O Si. Dioeo M y^Kernsues : — O parlamento é 
a vos da nação. 

O Sr. DiLrnio CurraA : — Nós não podemos exer- 
cer inflaencia alguma sobre as decisões de um poder 
independente como é o judiciário, sobre o modo por 
que esse poder interpreta as leis e as applioa aos 
casos occurrentes. A discussão que a tal respeito se 
abrisse, ao passo (}ue nem uma vantagem traria, po- 
deria ter o ^ve inconveniente de de8|>restigiar o po- 
der judiciano na consciência publica, tirando ás suas 
sentenças a autoridade e a força moral que devem 
ter. (Apoiados e apartet.) 

Os poderes politicos devem-se reciproco auxilio; 
cumpre que procedão sempre de accôrdo. Isto posto, 
que merecimento pratico poderia ter semelhante dis- 
cussão? 

Pretendeu o nobre deputado argumentar contra a de- 
cisão proferida pelo supremo tribunal de justiça, com 
o acto do poder moderador que commutou a pena de 
prisão com trabalho em pni&o simples. Nunca se en- 
tendeu, Sr. presidente, que o poder moderader, per- 
doando ou moderando as penas, censurava as oeci- 
sões do poder judiciário; a lei penal é geral, não é 
casuística, e, por mais perfeita que é& possa ser, 
nãe pôde prever tudo ; não pôde apreciar a priori 
tedas as circumstancias, que do facto criminoso, auer 
da pessoa do delinquente, quer porventura devão influir 
para que a pena seja perdoada ou conmintada. 

Na espécie de que se trata a pena de prisão com 
trabalho era geralmente considerada como repugnante: 
estava isso na consciência publica, não só porque a 
naturesa do facto dava lugar a ^ue muitos o consi- 
derassem como questão de consciência, como porque 
semelhante pena não iu de accôrdo com a consideração 
devida aos altoe ministros da Igreja. fÀpoiados.J 

Nestas eircumstanctas, interveio muito a propósito 
o poder moderador commutando a pena em prisão 
simples. Mss esse acto do poder moderador não 
importa uma censura ao supremo tribunal de justiça, 
que julgou como entendeu de direito, appUcando a 
lei ao caso occurrente, sem attenoão a motivos de 
equidade, ou a considerações de oraem politica, que 
nao erão de sua competência. (ApoimAoê.j 

O nobre deputado, tratando da gutt^a nadonal, 
censureu o governo pelo acto da suspensão do general 
Portinho. 

O Sn. MiiasTao da Justiça, : -* E' rixa velha do no- 
bre deputado. 

O Sn. SiLvnRA Mamins : — Censurarei sempre essa 
injustiça emquanto não fôr reparada. 

O Sr. DRLFmo CnmA : — Não contesto, Sr. presi- 
dente, os serviços relevantes desse distinoto general, 
mas convém explicar o caso como se deu. 

O general Portinho foi suspenso per acto do presi- 
dente da província do Río-ãrande do Sul, que era 
então o Sr. Figueira de Bfello. Por oecasião de sub- 
metter a suspensão ao conheoiBento e approvaoão do 
Sr. ministro da justiça, fés sentir que o general Por- 
tinho infringia ordens e eollocava-se em permananta 
oonflicto com a presidência da provineia. 

Ora, em taes circumstancias, quaesquer que fossem 
os merecimentos do general Portinho, e os serviços 

tue o recommendassem ao governo, não podia deixar 
e aer approvado o acto da suspensão, em vista da 
oemmunico^ão da presidência, sob pena de animar-ae 
o espirito de insubordinação e o desacato ao principio 
da autoridade. (Apoiadoi,) 

Se boje estão mudadM as circumstancias, se o ge- 
neral Portinho não se acha nas mesmas disposições 
de animo, em que então se achava, não haverá in- 
conveniente algum em que volte ao exercício de sen 
posto. {Apoiados.) A suspensão naquellas cironmstan- 
cias era uma medida de ordem publica de que não 
havia prescindir ; o ministério conneoe dos factos se- 
gundo lhe são referidos, e constava-lhe o que acabei 
de dizer. 

TOMO IV 



O Sb. Savana Mutnn : — M é tcBspo dogovoso 
estar bem informado. 

O Sn. DBLPnio GnmA. — CsBaarai taaib«a o aobit 
deputado o ^veme per não tar f^tTilladif aa ■mima 
ções de efficiaes para a guarda nacional de Bafe» m 
exemplo do que havia praticado^ em dreomstaneiaa 
sememantes, em relação á guarda nacional de Pira- 
tipj. O caso é este: officiaes da guarda nacional ãm 
Piratiny ao tempo em que estavão prestando bons 
serviços na guerra do Paraguay, os seus postos forão 
declarados vagos e preenchidos pelo presidente da 
província. Este facto veio ao oonnecimento do nobre 
ministro da justiça, que ordenou que ficassem sem effei- 
to taes nomeações, e fossem reintegrados aquellea 
officiaes. 

O Sr. MnnsTRO n4 Justiça : — Eu approvei a dedsão 
que nesse sentido de reintegração deu o presidente da 
província. O acto havia sido praticado pelo sen ante- 
cessor. 

O Sr. Dblfino OnfraA : — Em Bagé, dia o nobre 
deputado que se d& caso semelhante. 

O Sr. ministro da justiça expedio em 13 de Feve- 
reiro de 1873 um aviso ao presidente da provinda 
ordenando que, se o caso fosse idêntico, se em Baçé 
se dessem as mesmas circumstancias que occorrérao 
em Piratiny, tomasse o mesmo accôrdo, isto é, con- 
siderasse essas nomeações como não tendo sido feitas, 
e fossem reintegrados os antigos officiaes. 

Se até agora o |>residente da província não executoa 
esse aviso do ministério da justiça.... 

O Sr. Sílvbiea Martocs : -^ V. Ex. tenha a bon- 
dade de dizer-me a data do aviso ? 

O Sa. DsLniio Cintra : — E' de 13 de Fevereiro de 
1873, e para melhor satiafaser ao nobre deputado 
passd a lè-lo : 

« Ministério dos negócios da justiça. — Rio de Ja- 
neiro, em 13 de Fevereiro de 1873.— Illm. e Exm. Sr. 
— Constando a este ministério que o commandante su- 
perior da^arda nacional de Baigé representara a essa 
5 residência contra diversas nomeações, feitas por um 
os antecessores de Y. E!x., para os corpos daquella 
fuarda, visto se adiarem ellas nas mesmas conaiçõea 
as que forão declaradas sem effeito, rslativameite fc 
guarda nacional de Piratinv, recommendo a V. Ex. 
que, a serem exactos os fundamentos da represen- 
tação, proceda nos termos do aviso de 30 de A^sto 
de 1877, expedido a essa presidência de conformidade 
com a imperial resolução de consulta da 24 do mez 
anterior. — Deus guarde a Y. Ex.—Jíanoeí António 
DtuxrU de Azevedo. — Sr. presidente da província do 
Rio-Grande do Sul. » 

Em vista das informações do nobre deputado... 

O Sr. SiLviiRA Martins dá um aparte. 

O Sr. Ministro da Justiça:— As circumstancias são 
idênticas ? 

O Sa. SavimA MAamis :— Ha reclamações constan^ 
tes do chefe do estado -maior. 

O Sa. Delfino Cintea :— ...é natural que o go- 
verno diame de novo a attenção do presidente sobre o 
caso. 

O Sr. SavBiRA Maetins :— Espero que o nobre mi- 
nistro ha de activar o cumprimento do sen aviso. 

O Sa. Dblfino Cintra :— Tratando da poKoia, o 
nobre deputado achou exagerada a despeza, que orça 
em cerca de 2,000:000$, mas não mencionou qual daa 
verbas podia sofib^r reducção; sommou os algaría- 
mos relativos ao serviço da polida, achou a somma 
volumosa e considerou desde logo exagerada a despeza, 
aem mais aprofundada exame. 

O Sr. SiLVimA Martins :— Pergunta ao nebre mir* 
fiistro se o numero de praças esta em relação oom a 
despeza. 

O Sr. Mwistro da Justiça dá um aparte. 

O 8r. SiLvamA BfARTuts : -Se o serviço é mito L 
medida da despeza, é bem applioada. 

9 
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O Sr. Delfino CnrrRA : ^Tratande deste tssompto, 
« nobre deputado lembroa a conveniência de organi- 
sar-se por lei geral em todos os municipios a policia 
local, sob a base do principio electiyo. Permitta o 
nobre deputado que estranhe sua doutrina, que não me 
parece liberal. 

Em verdade, Sr. presidente, não é de boa escola 
liberal tirar d?8 assembléas provinciaes a faculdade 
q«e lhes compete, de legislar sobre a . força policial. 
õ acto addicional é expresso e terminante, quando no 
«rt. 11 g 2* confere essa attribuição 4s absembléas 
provinciaes (apoiados), e o nobre deputado, que 
deve ser amigo das franquezas provinciaes, como 
quer tirar-lhes essa faculdade ? 1 

O Sr. SiLVBiRA Martins dà um aparte. 

O Sr. Delfino Cintra:— Se V. Ex. trata da guar- 
da municipal, propriamente dita, quero ser mais clero, 
— se trata dos guardas-íiscaes que estão ao serviço 
das respectivas municipalidades para a execução de 
suas posturas, não ha necessidade de [rovidencia 
alguma legislativa a tal respeito, visto como esie 
serviço é da competência das próprias camarás not 
termos da lei do !<> de Outubro de 1828 ; se, porém, 
Y. Ex. trata da força policial propriamente dita, a 
competência é privativa das assemoléas provinciaes, 
quer ellas organisem corpos policiaes, como os actuaes, 
isto é, com certa ordem, disciplina e apparato militar, 
á semelhança dos corpos do exercito, quer orffanisem 
m for^a policial com feição local, sob a base dos mu- 
nicipios e do engajamento para serviços que devSo 
ser prestados dentro de cada um dellcs. (Apoiadoê.) 

A organisação da força policial, sob a base dos 
municipios, parece, é certo, de mais vantigem para o 
serviço publico e mesmo mais accommodada ao espi- 
rito ao acto addicional do que a de apparatosos cor- 
pos de policia ; mas como quer ^ue seja, não se pôde 
contestar às assembléas provinciaes a attribui^ de 
fixar, sob informação <le presidente da província, a 
força policial respectiva, e nessa attribuição entra 
sem duvida a faculdade de dar a essa força a organi- 
sação que lhes parecer melhor. Pretender tirar das 
assembléas provinciaes esta attribuição, será tudo 
que quizerem menos idéa liberal. 

^ O Sr. Silveira Martins : — Náo interpretou bem m 
minha doutrina. 

O Sr. Delfino Cintra :^) nobre deputado consi- 
derou como perigosa a autorísacão que no paragrapho 
único se concede ao ministro aa justiça com relação 
stos tribunaes do c .>mmercio. 

Não se trata, Sr. presidente, de uma autorísacão 
Taga, mas limitada ; a quantia é fixada, nada fica á 
discrição do governo. 

Com a creação das novas relações, é evidente que 
os desembargadores não podem ser distrahidos para a 

5 residência dos tribunaes do commercio ; o pessoal 
as relações é hoje o escassamente preciso para o ser- 
TÍço delias. Além disto, tendo cessado a jnrísdicçSo 
contenciosa dos tribunaes do commercio, perdeu a sua 
razãr. de ser a presidência desses tribunaes por des- 
embargadores (apoiados) ; mas deixando os tribunaes 
do commercio ae ser presididos por desembargadores, 
é indispensável fixar os vencimentos que devem ter os 
que exercerem semelhante cargo. 

O que mais dá na vista é o augmento até 50 | 
nos vencimentos dos empregados das secretarias dos 
tribunaes do coounercio I 

Parece que tratasse de «ma enorme despexa, é 
«ngano. 

A autorísacão é para augmentar até 50 { os ven- 
cimentos dentro da quota consignada no orçamento 
fará o respectivo serviço ; a despesa oSo excede m 
7:0009, e este mesmo algarismo amdm fica reduzido, 
considerando-se que os emolumentos que percebem 
os tribunaes do comme^sio passão a ser arrecadados 

r>r conta do thesouro, á excepção dos concernentes 
rubrica dos hvros. 

O Sr. DuQtB-SsTRADA TiixBiRA d& um i^Mrte. 

O Sr. Delfino Cintra : — Já mostrei que a despeta 
iserá insignificante. 



O Sr. Silveira Martins : — Augmtnta-ae a despeza 
com o que se devia supprimlr. 

O Sr. Dblfiso Cintra : — Diz o nobre deputado que 
devião ser supprímidos os tribunaes d> commercio, 
mas note S. Ex. que as attribuições administrativas 
que ainda exercem são importantíssimas. 

O Sr. Ddqdb-Estrada Teixeira : — Não apoiado. 

O Sr. Delfino Cintra : — Talvez pareça que a refor- 
ma por que passarão os tribunaes do commercio 
devia ser razão para que não houvesse augmento de 
vencimentos ; não é assim, porque a suppressão da 
jurisdicção contenciosa somente affectou aos juizes, 
em nada iofluio sobre as secretarias, cujo serviço con- 
tinuou a ser o mesmo. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Apoiado. 

O Sr. Delfino Cintra : — Censurou ainda o nobre 
deputado, a ouem respondo, o honrado Sr. ministro 
da justiça pelo facto de ter concedido ajuda de custo 
ass desembargadores e não ter feito o mesmo aos 
juizes de direito. A desigualdade notada não é do mi- 
nistro, mas da lei. 

O Sr. Silveira Martins :^Não censurei, disse até 
^ue contasse com o meu voto se as estendesse aos 
juizes de direito. 

O Sr. Delfino Cintra : — Então não comprehendi 
o nobre deputado, pareoeu-me que censurava o go- 
verno. 

O Sr. Silveira Martins:— Achei a disposição justa, 
e que nós podíamos fazer justiça igual a todos. 

O Sr. Delfino Cintra : — O nobre deputado ter- 
minou o seu discurso elogiando o honrado Sr. ministro 
da justiça pelo modo como geria a sua pasta, e por 
nomeações de juizes de direito isentos de todo o es- 
pirito partidário, que havia feito para a sua província. 

Se o nubre deputado quizesse fazer inteira justiça 
ao honrado Sr. ministro da justiça, deveria ampliar a 
sua apreciação a todo o Império, porque não foi so- 
mente na província do Rio- Grande do Sul ^ue elle 
guardou esse espirito de tolerância paitídana e de 
moderação politica, de que deu testemunho o nobre 
deputado. {Apoiados.) 

Nas nomeações de desembargadores S. Ex. pro- 
cedeu com toda a imparcialidade, guardando a lei da 
antiguidade, e fugindo delia apenas em casos muito 
excepcionaes, quando a conveniência publica acon- 
selhava que se aproveitasse os serviços muito notó- 
rios deste ou da<^uelle magistrado. S. Ex. não fez, 
pois, nesta parte inteira justiça ao honrado Sr. mi- 
nistro da justiça. (Apoiados.) 

Mas, se o nobre deputado, como que por um gnto 
de consciência, reconheceu os bons serviços do nobre 
ministro da justiça, se em outra occasião declarou-se 
ministerialista da guerra, se também sympathisa 
muito com o nobre ministro da marinha, qual a razão 
por que faz a este gabinete opposição tão exagerada ? 

O Sr. Duqub-Estrada Teixeira :— Eis ahi : quando 
alliviamos a mão ficão nesse estado 1 

(Ha tvLlros apartes.) 

O Sa. Delfino Cintra : — Parece que a moderação 
politica do ministério e os serviços relevantes que ha 
prestado ao paiz devião ao menos ser razão para que 
o nobre deputado não lhe fizesse opposição tao syste- 
matica. 

O Sr. Silvbira Martins : — Eu oondemno a politica 
da administracção. 

O Sr. Delfino Cintra : — Mas o nobre deputado 
concorre psra que se facão paredes e para pròtellar 
as discucsões. Ora, esta opposição anti-govemamenttil 
não só assenta mal na illustração do nobre deputado, 
que devia concorrer para o progresso e desenvolvi- 
mento do nosso systema de governo, e para que eutre 
nós se firmassem as praticas parlamentares, como 
ainda esta em contraaicção viva com a moderação 

rlitica que o nobre deputado reconhece no ministério 
de Março. ( Apoiados, ) 
Tenho concluído. 
Vozes : — Muito bem I Muito bem 1 
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o fir* Dlo§ro de Vaisconcellos {Sig- 
náês de atUnçãoJ : — Sr. pretideate, noaca ncbei-me 
em clroamttanoias mais apertadas do qae nesta mo- 
meoto, em que tsnho pela primeira vez de encontrar- 
me directamente com o nob''e ministro da jastiça, meu 
illnstre e sempre considerado mestre. S. Ex. ainda est& 
cercado daqnella aureola com qae o vi tantas vezes 
cingido nos mais felizes annos de minha vida. Nesses 
annos, Sr. presidente, em qne a moei lade começa a 
despertar-se para a natria, em que oo coração tomão 
alento as virtndes ao cidadão, nós ouvimos nossos 
mestres com aqnelle respeito que infunde em nossa 
alma duradouras impressões. A vocação que eu tinha 
para o estudo do direito, este deoiaido desejo que 
tinha de achar nos livros es principies em que re- 
pousa a ordem social, tudo iofloia naquelles tempos ; 
para que eu olhasse a S. Ex.^ como a um propheta, 
um gma autorisado para dirig^r-me na indagação da 
soiencia. E S. Ex. para mim era tanto mais cheio de 
prestigio, quanto sympathico pelas idéas politicas que 
professava, e que me erfto também caras. Era S. Ex. 
na academia de S. Paulo um jurisconsulto, e um 
conservador. Não sei porque, pois. S. Ex se esque- 
ceu de iiuando do alto de sua cadeira nos dizia inspi- 
rado : O direito é uma religião, e nót iomos oi teus 
sacerdotes / {Muito bem ) 

Ora, Sr. presidente, para quem não tem ainda per- 
corrido um grande estádio da vida, para quem ainda 
não desesperou da politica de sua pátria, não ha, 
nem pôde haver, maior decepção do que esta : en- 
contrar neste momento, não mais o sacerdote sagrado 
do direito, sincero guia de nossas débeis intelligen- 
cias, mas o ministro sacrificado pelas torturas de 
uma politica falsa, que o levou a sacrificar por sua 
vez 08 principies conservadores, e ainda mais os prin- 
cipies ae justiça, que alli nos ensinava como uma 
religião. (Apoiados e não apoiados.) Com effeito, Sr. 

S residente, é do ministério do Sr. conselheiro Duarte 
e Azevedo que tem partido todas essas leis de refor- 
ma, que tem desor^anisado os serviços da antoridaJe; 
e é dessa ministério aioda que tem sido expedidas 
essas interpretações de direito que têm. deturpado nos 
tribunaes os eternos principies da jurisprudência. 

O nobre deputado deve ter visto, com dôr e magna, 
a desorganisação publica, que se vai operando como 
effeito indeclinável da decantada reforma judiciaria. 
Salvas, Sr- presidente, algumas disposições salutares 
dessa reforma, oue completavão a garantia das liber- 
dades civis não ha negar que a execução de tal lei 
j4 tem trazido os maiores inconvenientes. E se ella 
não tem produzido todos os seus amargos fruotos 
devemo-lo i illusão das massas ignorantes. Quando 
temos por muito tempo ante os olhos uma grade, 
embora retirada, a impressão delia se conserva na 
vista. E o que tem ainda amparado a autoridade, é a 
illusão ODtica das anti|[af leis qne se conserva nos 
olhos do povo. Elle ainda pensa oue a autoridade 
tem força neste paiz. Mas essa illusão não ha áe 
durar muito, e o governo ha de se ver obrigado, Mais 
cedo do que pensa, a volver sobre seus passos, a 
reagir contra sua própria obra. Os malfeitores nSo 
hão de escapar das mãos da justiça senão quando não 
quizerem. Lancemos, Sr. presidente, nossas vistas não^ 
para esta adiantada capital, que é uma cabeça enfei-' 
tada sobre um corpo mal vestido, mas estudemos a 

Trança individual que existe no interior, 
nobre ministro da justiça desarmou conopleta- 
mente a autoridade policial, e a reduzie á um re- 
dicnlo papel. Não se podem prendar em tempp on- 
veniente os criminosos ; e quindo as aotorída^lef 
cumprem cem o dever de processa-los, ficão expostas 
ás maiores injurias e violências. Nem outra cousa se 
podia esperar, desde que não ha força para conter e 
reprimir os crimes. E' por isso qne as pessoas sérias 
e DOM collocadas jã se recusão para cargos polieiaes, 
que só vão attrahindo os que nada tém i perder naa 
losalidades. Na verdade quem quer se expor, acei- 
tando cargos qne não pod!em mais manter com di- 
gnidade t A guarda nacional qne era um auxilio po- 
deroso foi alK>lida 

Um Sn. DiruTADO :— Felizmente I 



O Sa. Diogo db Vásgoncellos : — ^De certo que felis-»- 
mente, não quereria que se conservasse um tal grava- 
me sobre a população ; mas, Sr. presidente,malo acer- 
tada seria tal reforma se fosse acompanhada daa 
iodispensAveis medidas, que supprissem sua falta. 
Não e somente a reforma qne deveria ter occupado o 

f governo; mais necessário era cuidar em substituir aa 
aounas por ella deixadas. 

Y. Ex. sabe, Sr. presidente, e o governo deveria 
ter sabido, que es corpos polieiaes das províncias são 
pessimamente organisados e insufficientes para o ser- 
viço. Não é com theorias, mas com a realidade que 
devemos contar. A idéa de se fazer a policia com 
elementos locaes, como nos suggerio ha dias o nobre 
deputado pelo Rio-Grande do Sul, é na verdade, e 
deve sê-!o, uma bella idéa liberal ; todavia na pr Atiça 
dá máos resultados. Fallo com conhecimento de causa, 
e os nobres deputados que residem nas províncias o 
sabem, que nenhum valor tem a policia assim organi- 
sada. Sendo impossível angariar bom pessoal para 
compila, empregão-se nella iadividuos desmora1<sa- 
dos, de máos costumes, que não podem inspirar 
confiança alguma ás autoridades. Muitas vezes acon- 
tece que, sendo as diligencias ordenadas, divulgão-se 
logo pela intimidade dos guardas polieiaes com pessoas 
da povoação. Outras acontece que autoridades menos 
dignas servem-se dessa força para cevar más pai.^cões, 
empregando nella sujeitos turbulentos, (jue lhes ser- 
vem de capang^. vé Y. Ex., Sr. presidente, que, 
quando mesmo se pudesse formar uma tal força, ella 
não se prestaria aos elevados fins da ordem e da jus- 
tiça. (Apoiados.) 

Um outro facto que bem denota a mudança para 
peior depois das reformas de ministério da iusti^a, é a 
constante evas&o de presos. As cadéas ficarão sem 
guarnição, e o nobre ministro, confrontando esta psrta 
da estatística criminal, reconhecerá que devemos 
atalhar, emquanto não se aug^enta, o mal que de- 
nuncio á camará e ao governe. Comquanto não tenha 
direito a ser consultado pele nobre ministro, e S. Ex. 
não esteja no caso de precisar das luzes deste sen 
humilde discípulo... 

O Sa. MimsTao da Justiça : — Não apoiado. 

O Sa. Dioeo db Yasconcbllos : — . . . todavia cumpro 
com meu dever dizendo a S. Ex. que a força policial 
das provindas não deve ser feita com caracter local, 
deve ser organisada mais ou menos militarmente, 
para que mereça ra'«Í8 confiança aos órgãos da justiça, 
e dé mais força moral á autoridade que delia dis- 
puzer. 

Em minha provinda a estatística criminal cresce 
espantosamente : os criminosos zombão dos esferas 
-da autoridade ; até mesmo as inti.-nidão, e passeião 
livremente pelas estradas, e até ás vezes pelas mas 
das povoações (Apoiados da deputação mineira.) E' fá- 
cil comprehender, Sr. presidente, quaes as consequea- 
cias mais ^u menos próximas deste estado de cousas : 
a autoridade sem forca, embaraçada pela lei, e os 
crimes impunes, e audaciosamente crescente a des- 
moralisaçao, eis o qne tem prodoside na parte ho- 
nesta da sodedade as mais dolorosas impressões 
(Apoiados.) Oual a autondade que pôde animar-se a 
processar malfeitores sem um rasoavel arbítrio de cap- 
tura-los previamente, ou sem uma força sufficiente 
para persegui-los com successo ? 

O nobre ministro da justiça verá muito brevemente 
o interior deste Império voltado ás scenas da media 
idade, quando a autoridade não tinha energia, e cada 
um se via obrigado a defender por si os seus direitos. 
Y. Fx. sabe, Sr. presidente, qne, ouando e onde o 
poder publico desf allece, restaura-se o aireito da defesa 
natural ; e Deus nos livre de semelhantes emergendas 
que podem anarchisar em ponoo tempo o pais, oon- 
vertendo-o em theatro de niçanhas sangnincilentas, e 
levando-o á confusão de um paiz semi-barbaro. Eis, 
Sr. presidente, no que deu, e no que hão de dar sem- 
pre essas reformas precipitadas, feitas somente para 
uma vã popalaridade. Aos gritos de uma liberdade 
mal entendida sacrificou-se o prestigio do elemento 
conservador; • eis a reforma jnaidaiia para que ser-> 
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(Apoiados ; não apoiados ; êontestaçõu,) 

Já declarei que nio censuro a parte boa da lei ; 
permittão-me, porém, que clame contra a parte m&. 

Y. £x., Sr. preiidente, tabe muito bem que a so- 
ciedade nio foi feita para ter uma ou duas cidades 
prosperas e felizes. Este ImpNerio nio se fundou so- 
mente para ter esta bella capital com suas bem cal- 
çadas ruas, lampeOes de ffaz, ministros e bailes do 
Cassino. (Risadas,) Nio, Sr. presidenU, uma socie- 
dade orguiisa-se» formarse um Estado, para que os 
cidadãos virão com ordem, e em paz, seus direitos 
lejSo garantidos^ possão trabalhar com segurança ; e 
para gozarem, emfím, de todo o bem estar^ que não 
terião se não houvesse quem por tantos mteresses 
Telasse armado dia e noite. Ora , Sr. presidente, 
quando se desmoralisão os representantes da justiça, e 
a autoridade j& não tem energia capas de manter o 
feu papel, dissolrem-se todas as rela^s do vinculo 
social, e deixa de existir a razão pnncipal da lei e 
dos governos. E' a este estado de cousas que vamos 
chegando no interior das províncias, onde mngnem j& 
conta senão com seus próprios recursos, e oomeçÃo a 
appareoer os symptomas de uma rápida decomposição. 
bT eu sinto, eu deploro, que seja o nobre mimstro da 
justiça, o meu tão illustrado mestre, o conservador da 
Academia, quem começasse a abalar desta sorte o 
bello edifioio de nossa pátria. (Apoiados $ não apoiei 
dos.) 

Nunca pensei que seria S. £x. quem havia de ceder 
ju)s encantos de uma ephemera vaidade liberal e às 
ameaças inconsistentes de reformistas, a firmeza de 
conservador 1 Não soube resistir á onda passaceira da 
opinião inconstante, e não médio os perigos da reac- 
ção, que é inevitável fazer-se em Mm das institui- 
ções. (Apoiados.) 

Além desses j>rincipios de ordem que f9riU> saerifi- 
cados pelo mimsterio de S. Ex.^ vejo eom dôr sacri- 
ficada a autoridade em si mesma ; tem transigido com 
certas circunstancias que compromettem a elevada 
Biissão do poder. 

S. Ex. tem feito algumas nomeaçQes inconvenientes; 
c que não podem ser vistas com agrado e applausos 
dos homens reflectidos e de boa fé. 

O Sn. línasimo da Jitsticà :^E' preciso aponta-las; 
mostre a inconveniência dellaa. 

O Sa. Dioeo ra Yasoongellos :— You indicar duas: 
uma é a de um filho do procurador da coroa por oo- 
casião do processo dos bispos. Censuro a má occasião, 

• somente isto. Não houve nada mais inconveniente, 

• posso garantir á S. Ex que g^eralmente foi mal rec^ 
bida ; porque ninguém a considerou como devia pelo 
mérito do candidato ; mas, simplesmente, como prova 
de apreço aos serviços prestados ao ^vemo na causa 
immmentemente politica, que attrahia a attenção do 
pais. 

Outra nomeação e esta de péssimo effeito moral foi 
a do Sr. presidente Lucena de Pernambuco para a 
comarea novamente oreada do Jaboatão... 

O Sa. MiiiiSTEO 9L Justiça: — O Sr. Lucena já era 
Juiz de direito. 

O Sa. Dieac mi YAseeMouxet:— Trato da sua remo- 
^MK Sr. presidente, Y. Ex. eomprehende perfeita- 
mente que o partido conservador não pôde com a 
responsabilidade destes factos aue repugnao á sua ín- 
dole. E' o partido da antorídaae, e esta remoção in- 
feliz ofiÍNide ao próprio pudor do goverkio. (Apartes 
calorosos.) Sr. presidente, ba uma povoadb jpequena, 
duas léguas de rodagem distante do Recife. O Sr. Lu- 
cena» presidente da provinda de Pernambuco, fez coiú 
que este arrabalde foese elevado i categoria de 
villa, de villa ftz que fosse elevada i de comarca, e de 
comarca a fei seu património, alcançando que o nobre 
ministro da justiç» o nooiíeatse seu jtdz de direito \ 

O Sa. I>UQ«-KsTaA»A IknoBA : — Diiem que ette 
foi nomeado com crande repugnaneia tua, ^o loi 
freçiso uma carta da engenho & aebra miniati^ pi 
^ue aceitasse essa nomeaçlo. (ídsodiu.) 



O Sa. MnosTao aa Jostiça : — O governo não p6de 
conhecer da utilidade da creação de uma comarca, é 
isto da attribuição das assembléas provindaes. 

O Sa. Dioeo na Yasconobixos :— Sr. presidcoite, di- 
garme Y. Ex. onde irá parar a autoridade nebte paiz ? 
Nada mais fácil do que um presidente de província 
arranjar seus commodos, á custa das conveniências 

Sublicas. Mas o Sr. Lucena tem sido um presidente 
e mão cheia naquella infeliz provincia (Não apoiados 
e apartes.) Não auero agora analjsar os actos desse 
administrador. E questão que pertence á pasta do 
império, e apenas toquei no nome desse illustre perso- 
nagem, que ha de ser conhecido na historia pelo nosso 
Poncio Pilatos ÇMlaridade), para demonstrar que 
8. Ex. o Sr. ministro da justiça, contra todas as re- 
^s, consentio que elle preparasse uma chácara de 
juiz de direito. nella se Installasse. (ContiniMO 
apartes, e o Sr. presidente redoma a attenção.) 
Ora, Sr. presidente, quem não siJ)e ccmo se arran- 
jão estas cousas ? 

Para que havemos de estar aqui com ficç^^s, dei- 
xando que nos mystifíqnem ? Neste século de luzes 
nin^raem mais cré nessas cousas. O negocio foi este 
mais ou menos : os deputados provinciaes de Per- 
nambuco estão em perfeita harmonia cohi o presidente ; 
este lhe fez favores, e elles lhe creárão a comarea, a 
desejada comarca suburbana, a deliciosa Frasoati de 
Recife (ConJtinvão os apartes.) 

O Sa. SavaiuA Mautirs : — O que é verdade é que 
é muito irregular nomear-se juiz de direito de uma 
comarca individuo que não pôde desde logo exercer o 
lugar. 

O Sa. Dioeo na Yasconokllos : — Sr. presidente, 
não convém demorar mais sobre este ponto. Ahi está 
a opinião publica a quem o entrego. 

O Sa. Moasrao da Justiça : — Apoiado. 

O Sa. Dioeo de Yasgoncillos : — ^Apenas accrescen" 
tarei mais uma observação para sahir desta procellos* 
enseada. O nobre ministro da justiça ha de concorda' 
commigo, que secundo os bons principies não é regula 
nomear-se para ^uiz de direito de uma comarca nov* 
um ma^strado, que não pôde ir logo installar o iét^ 
respectivo. Se prevalecem os argumentos invocados da 
interesse publico para a creação, como é nomeado 
para juiz o presidente que não sabe quando irá tomar 
conta da comarea? Se essa nova comarca é tão rica, 
tão importante, como é considerada não de 3* mas de 
2* entranda, a duas léguas de rodagem da capital de 
Pernambuco? 

Ora, Sr. presidente, está tão daro que ninguém de 
boa fé dirá que tudo não foi preparado para descanso 
do 8r. Lucena o insigne cabo do Sr. ministro do im- 
pério, (Apartes.) 

Sr. presidente, como tratei^ de Pernambuco direi al- 
guma cousa em resposta ao nobre deputado pelo 
5* districto de S. Paulo que me precedeu na tribuna, 
a respeito dos novos illegaes impostos que forão cria- 
dos naquella provinda. Comprehendo que esta ques- 
tão deveria caber mais em outro ministério ; mas co- 
mo se tem entendido que ella prenden-se á ordem piw 
blica, peço Ucença para enunciar meu juizo. 

Nio posso concordar, Sr. presidente, com o meu 
illuitre eollega por S. Paulo na defesa que fez ao 
governo de Pernambuco. Parece-me que por mais ur- 
gentes e apertadas que sejão as drcumstancias finan- 
ceiras de uma provincia, não tem ella o dirdto de 
lançar mfto de impostos inconstitucionaes. A prindpal 
lazao do estado itiinoso em que se aohão os cones 
provindaes é a falta de capacidade que em geral se 
notlã nas respectivas administrações. Os presidentes 
de provinda já não são escolhidos, como antigamente, 
de accôrdo com os intei esses públicos e com aa re- 
laçQés politicas. Por que razão as provindas outr^ora, 
com menos recurso do que hoje, não lutavão com 
essas diíBculdades? É* porque havia mais culto para 
a Id e mais escrtipuld nas despesas publicas. Hoie 
um presidente e (fae quer é fazer obras de luxo e de 
•stentaçSo, e rarok são os que, de norte a sul, não 
«ueirão saacdonar Ids dispendiosas ein beneficio de 
felisea protegidos. Conveaiic, Sr« peesideole, que «a 
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façSo taaútÊM obras, que m qm mêimo eih lazga escala 
de credito; mas para empreias reprodnctÍYas, qne 
•m Tei de aggrayarem a sitaaçio dos cofres, animem 
e multipliquem as fontes da receita. 

Blas nio posso comprehender eomo usa-se do cre- 
dito para obras estéreis» de mero luxo, que só pode- 
riio ser feitas em sitnaçOes folgadas e prosperas. 
Outí nesta oasa dizer-se : as provinoias ou hão de 
iHi^ar impostos inconstitucionaes ou cahir&5 em banca- 
reta I Ha, Sr. presidente, uma grare questão de di- 
nito, qual a seguinte : o povo pôde ser obrigado a 
pagar esses impostos ? Nao ; mas quem sancoionon a 
lei, quem a está executando não incorre em crime de 
responsabilidade ? Diz-nos o governo que o usposto 
de remambuco é inconstitucional, a camará e todos 
nisto ooncordlb ; mas, pergunto, quem ha de e como 
se ha de restituir aos contribuintes o dinheiro extor- 
quido illegalmente de seu bolso durante um, dons ou 
ires ar. nos era que se executfto semelhantes leis? 
(Apoiados.) O governo devia, pois, lançar mão de 
meios urgentes para suspender os effeitos dessaa leis. 
(Não apoiado9.) 

O Sm. DuQua-EsTEÂDA. Tanunu : — Um presidente 
do Rio de Janeiro já mandou suspender uma disposi- 
ção da lei do orçamento. 

(Onaeão-te ouiros apartei.) 

O Sa. Dioeo db VAtcoifoBUOs : — Os nobres deputa- 
dos não me comprebeadério. Digo que o governo de- 
veria logo que teve conhecimento da sancção dessas 
leis, empregar in-eontínerUi os meios legaes para an- 
nulla-las ; mas ficcou bem quieto, e só agora dárse 
por achado, 

lias, Sr. presidente, esta questão nos trouxe um 
grande proveito, qual o de sabermos que em muitas 
províncias se eobrao impostos inconstitucionaes oom 
sdenda e consciência do governo. Não sei onde vamos 
parar com semelhante estado de cousas : o povo já 
vive desesperado, já não nóde supportar silencioso e 
resignado a tão pesados tributos, e ainda maia a vo- 
racidade de um fisco despótico e arbitrário. CÀpoia- 
doãj 

(Ha vários apartes.) 

Era precisov Sr. presidente, attender-se ás necessi- 
dades e á situação das provindas. O nobre ministro 
da justifa estava muito no caso como iurisconsnlto 
que é, perfeitamente versado em nosso direito publi- 
co, de definir e resolver muitas qnestOes. Parece-me 
Sue ha uma grande confusão de idéas e de applicação 
e principies na administração das provindas. AlU se 
fazem muitas obras geraes por conta dos cofres pro- 
vindaes ; ao passo que se cobrão como renda geral 
muitos imnostos oue são de natureza provindal. 
Yexo-ma. Sr. presicente, de patentear á eamara cer- 
tas epiniOes, que são fructo de uma meditação pouco 
illustrada de roceiro (tiõo apoiados) ; mas se S. Ex. 
o Sr. ministro da justiça ainda me consente a fran- 
queza de discípulo, dir-Ihe-hei, que as assembléas 
provinciaes não realizarão as esperanças nellaa postas 
pek) legislador, e o acto addicional carece de certos 
retoques no sentido de cortar abusos, e aperfeiçoar o 
pensamento que representa, (^aoiados.) 

O nobre aepntftdo por S. ranlo censurou que se 
appellasse para a revolução. Sr. presidente, como 
conservador sou naturalmente contrario a toda per- 
turbação da ordem. Mas a revolução é um facto, con- 
lequenda fatal d< ' 

é ún direito; m t 

que fór iiecetoari« 
oom estás disenss 

napreiente, e iiol i 

dessMtremendoe 

iidente, que sadi » 

pela deemnça a 

eafrega»4o úê fan ; 

ao ttenòe, em tro 
gafai uma boá t 
poMot, sobretudo 
tacão dai dassei 
rigosa ; porque 
CJ^fikaoi.J tu 



ravel que se dispute ao pobre jornaleiro o minguado 
pão dos filhos, psra cobrirem-se os de/leits de admi- 
nistrações, que sem reflexão nem conta com o futuro, 
compromettérão as finanças de uma provinda. (MvUo 
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Nao creio que o povo se revolte ainda em Pernam- 
buco ; mas cumpre attender-se, Sr. presideote, para o 
estado de descrença, de desgosto e de irritação em 
oue se acha o paiz ; e ver-se que uma pequena f aisca 
aescuidada pôde provocar uma repentina explosão. O 
ministério só tem conseguido egglomerar sobre o im- 
pério 08 elementos dessa triste emergência. O nobre 
ministro da justiça pode avaliar o knperio pele Rio de 
Janeiro... 

li O Sa. EsoRàGNOLu Tauhat >- Que Y. Ex. já nos 
pintou aqui no estado mais triste 1 {Risadas.) 

ST O Sa. Dioeo na Yascòrgbllos Mndo^se) :— E de que 
não me arrependo. Pôde o nobre ministro avaliar, 
como ia dizendo, a segurança do paiz pela que existe 
nestas bellas mas illuminadas á faz, e bem policiadas ; 
pôde dormir socegadamente. Mas um dia, de um 
mstaate para outro, não o ministério, mas entidade 
mais necessária ao Brazil pôde acordar com a revo- 
lução esturgindo em suas portas. (Pausa.) 

O Sa. EuNAno Damó : — Nem o Sr. ministro da jus- 
' tiça contesta ! ! 

O Sa. Dioeo ms Yasconobllos : — Yè Y. Ex., Sr. pre- 
sidente, que nos cumpre atalhar os elementos da des- 
ordem, que vai despontando. 

Passarei agora, Sr. presidente, a examinar algumas 
interpretações e praticas jurídicas que se tém dado 
no nunisterio da justiça. 

O nobre ministro disse que não havia conveniência 
alguma em discutir-se o processo dos bispos nesta 
occasião ; pois que o poder soberano lá havia decre- 
tado a pena. De sorte que por essa doutrina nós os 
representantes da nação, os interpretes da lei e do 
direito nãe podemos examinar o modo por que se exe- 
cuta a Id e o direito I 

O Sr. BíraisTRO da Justiça : — Pelo menos um tri- 
bunal não pôde ser censursido. 

O Sa. Dioeo na Yasoohobllos : — Não sou dessa 
opinião, e no dia em que se me fechasse a boca nesta 
tnbuna para não analysar livremente os actos do go- 
verno em todas as suas relações com a sodedade, eu 
me retiraria para minha provinda ; porque não vim 
aqui como os representantes do Egipto vão ao Cairo 
para saberem somente como pensa e como quer o 
senhor vioe-rei (Bisadas.) 

O nobre deputado por S. Paulo, que me precedeu, 
disse-nos que não tínhamos razão para profligar a sen- 
tença dos bispos ; poraue o poder moderador, em vir- 
tude da commutaçao, navia diminuído e corrigido as 
asperesas da pena applicada. 

Mas, Sr. presidente, esta não é a questão I Nós cla- 
mamos contra a sentença, não porque a pena seja ou 
não própria para bispos. O que oontestamos, é o direito 
com ({ue foi i^ipUcada. ÁÂgredimos os fundamentos 
iuridicos da sentença sem levarmos em conta a qua- 
lidade da pessoa. Se reconhecêssemos o dirdto e os 
fundamentos da sentença , ao contrario, pensaríamos 
que o poder moderador deveria, se podesse, augmen- 
tar as asperepts da pena ; porque oe condemnados 
pda sua podção, pelas suas luzes erão maís respon- 
zatds por seus actos do que um simples ddadfto 
ignorante. 

Portanto, Sr. presidente, desde que o poder moderador 
«m sua sabedoria reconheceu que a petta era impró- 
pria para ser applicada, é claro que os factos impu- 
tados não oonstituião o eribe do art 96.. 

O código, Sr. préndente, não fci feito a esmo, e 
nem em PJHMí forãe distribuídas ao acaso pelos seus 
artigos. Ha «ntre aa JMÃm e os delictos uma propor- 
ção fdssitiflea; e desde que o délioto está provado a 
pana se deve exactamaiiM abpUdar. 

Ha,, portanto, iigustiça todas as veaea sómentf que 
M applioa ima pena maior, não em attenção á pessoa 
do iãinquente, mas em attenção ao facto criminoso. 

Ora, Sr. preddente, neste caso não ha mais bella 
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attribui^ do poder moderador do que eita de pôr em 
harmonia as reiaçõei do dreito com a justiça» sempre 
que os tribanaes exorbitão, ou não svalião deviaa- 
mente at provas do processo. 

Mas no presente caso não se tratava de provas, que 
o governo confirma serem inc ncassas, nem de classi- 
ficação qne se diz ser perfeita, e irreprehensivel. 

O Se. Mdusteo da Justiça : — A lei não estabelece 
regras para o exercicio do çoder moderador, nem isso 
p^e ser objecto de discussão. 

O Se. Dieeo di Yasoonobllos : — Está Y. Ex. en- 
ganado. E' esta uma questão de direito constitucional. 
O poder moderador deve ser li vi e ; mas suas decisões 
estão sujeitas, como todo e qualquer acto humano, 
ao tribunal do bum senso. Foi isto que aprendi em 
S. Paulo com V. Ex. 

O Se. MimsTEo da Justiça : — Não senhor, não me 
accuse de modo tão acerbo. 

O Se. Dioeo db VAscoifCELLOs : — Não sou ca{>az de 
aocusar acerbamente a Y. Ex. Tenha paciência co- 
migo, como já teve tanta na academia. De seus dis- 
cípulos não ha quem o considere mais do que eu, e ain- 
da estou prompto para receber com prazer o ensino de 
Y. Ex.; reclame, pois, quando eu error. 

O Se. MimsTEO da Justiça : — Tenho muito prazer 
em ouvir ao nobre deputado. 

O He. Dioeo db YASooiíeBLLOS : — O nobre ministro 
ensinou em S. Paulo que at penas não estavão ••pa- 
lhadas tumultuariamente pelos artigos do código. Que 
ellas obedecião a um systema «cientifico, e qne a sua 
distribuição havia sido feita segundo os principios de 
direito de accordo com a natureza e circunstancias 
dos f«ctos, e nunca das pessoas. Segue-se, pois, que 
a condicção tocial dos delinquentes não é regra, para 
q^ue um poder estranho intervenha nas decisões ludi- 
ciarias, desde que os principios de jastiça não íorão 
violados. Logo, a commutaçao da pena dos bispos de- 
nota que a sabedoria do poder moderad >r entendeu 
que os factos imputados não havião sido bem classifi- 
cados naqnelle artigo, e que era preciso diminuir de 
alflrum modo o attentado que acabava de dar-se nos 
tribunaes. 

Eis o que digo. O código criminal, Sr. presidente, 
não é casa de negociante de roupa feita, onde se vae 
procurar nma casaca que sirva. ÇRisadcLs), Cada artigo 
só pôde ser ap{>licado eom medida exacta dos factos, 
ihra o nobre ministro da Justiça, f aliando ha dias nesta 
camará e interrogado por mim, se em sua opinião de 
jurisconsulto os bispos erão incursos no art. 96, dis- 
se-nos S. Ex. que esse artigo era o que maU se adaptar- 
va a hypothete. 

O Se. MimsTEO da Justiça di um aparte. 

O Se. Diogo db Yasconcellos:— Yé Y. Ex. qne os 
bispos forão presos, e processados ; e entrarão para o 
tribunal como para uma casa de roupa feita a vér qne 
artigo chegava para seu corpo. (Ritadat). São atten- 
tados, Sr. presidente, que o futuro apreciará devida- 
mente. Os factos tem sua lógica. (Âvoiadoê.) Esta 
theoria de se prender e processar os ciaadãos, sujei- 
ta-los á julgamento sem uma justa qualificação dos 
crimes, condemna-los por fãs ou por nefas e depois en- 
trega-los ao poder moderador, para que este ajuste a 
pena ao caracter das victimas, ha de produzir seus 
effeitos e nós os conheceremos quando talvez afinal não 
haja mais remédio. (Apartes.) Pobre de nrsso paiz I 
{Apartes.) 

Se fiquei sorprendido, Sr. presidente, oom o eo- 
phisma de direito em mataria tão grave, é faoil eom- 
prehender como fiquei pasmo quando li a sentença q«e 
oondemnou o bis^o do Ghrão-Parã. 

C om que direito suieit&rão os bispos a julgamento 
do supremo tribunal? Perguntado, neste ponto, o 
nobre ministro da justiça nos disse que « pela lei que 
deu a esse tribunal a attribnição de jnlg^ or bispoa.» 
Não era isso qne eu perguntava ! 

O Se. MnosTEO »a Justiça :^Y. Ex. não perguntou 
qual era a lei qne dava competência ao supremo tri- 
bunal para Julgar os bispos f 



J O Se. Dioeo db Yasco5cbllos:— Não senhor I Per- 

' guntei a Y. Ex. qual era a sua opinião de juriscon- 
sulto sobre os elementos da criminalidade, e não sobre 
a competência do juizo. Perguntei a Y. Ex., appellando 
para sua responsabilidade de jurisconsulto ; por- 
que além da responsabilidade de ministro, tem Y. Kx- 
perante o paiz a de um mestre, a de um homem in- 
tel%enta e erudito, como é. (Apoiados.) Eu sinto que 
S. Ex. esteja sacrficando ás exigências da politica essa 
aureola brilhante, a immaculada reputação do talento, 
oom que sempre o vimos cercado no alto da cadeira 
de lente. (Apartes ) 

O Se. Lbandeo Bbzbeea : — O constrangimento do 
nobre ministro é patente. 

O Sa. MunsTEo da Justiça : — Protesto contra a 
declaração do nobre deputado. 

O Se. Dioeo db Yasgongrllos: — You entrar em uma 
questão. Sr. presidente, para a qual requeiro toda a 
attenção do nobre ministro, porque é matf>ria jurí- 
dica, e tenho medo de errar. Feço por isso de novo a 
S. Ex. one me advirta sempre que eu ^nnncie propo- 
sições faJsas, com aquella mesma benevolência com 
que o fazia outr*ora. Sr. presidente, entendo que para 
estudar-se o direito devemos ter muito em vista o sen 
elemento historíco. EUe traz o canho da intelligeneia 
de muitas gerações, e mostra o caminho seguido pela 
sabedoria de muitos jurisconsultos. 

O reino de Portugal foi fundado muito diversa- 
mente do que o Império do Brazil. Conquistado palmo 
I a palmo aos mouros, o novo reino vio em sen berço 
I a imagem da pátria, e da religião, de mãos dadas 
contra o commum inimigo. A Santa Sé gosava na- 
quelles tempos de immenso prestigio politico; ella 
educava os bárbaros, e lançava as bases da nossa 
civilisação. 

Era a única autoridade que tinha forças para 
defender a sociedade européa, e os reinos que se ião 
fundando creavão-se sob sua protecção, e os reis que 
se ião aoclamando não se julgavão seguros em seus 
Estados senão garantidos pelo Soberano Pontifioe. 
Não é isto um vestígio histórico que denote beatUmo 
daqnelles tempos. Era uma necessidade, porque a 
Santa Sé, no meio daqnella immensa anarchia, era o 
centro de gravitação politica, era o único poder que 
podia harmonisar os elementos da sociedade, que 
renascia. Ella, ao passo que influia poderosamente 
na organisação interna dos Estados, afastava das 
relações externas os perigos nue os ameaçavão. 

Na península hispânica Y. Ex. aabe, Sr. presi- 
dente, que Portugal fnndoo-st contra o poder maho- 
metano ; o Estado era alliado da Igreja, e repartio 
oom ella as vantagens da conquista, e eÚa adquirío. 

Cortante, muitos privilégios da soberania temporal, 
'aes erão os diplomas que a Igreja tinha nesse 
tempo, que todos sabem que por vacância de thronor 
entre vários candidatos que disputavão com o prior 
do Crato, a Santa Sé tamoem allegou direitos. Seria, 

Sorventura, um dislate? Podia o Fapa allecar, diante 
e um reino, direitos sem base aJgumaT £' fazer 
muito pouco caso das luzes daonelles tempos, collo- 
ca-los em um obscurantismo tal ^ue não se explica, 
nem pelos factos, nem pelas tradições gloriosas- 

Trouxe estes factos para demonstrar a profunda 
união em one vivião os dous poderes. Da interferên- 
cia que tinhão as autoridades ecclesiasticas nas cousas 
temporaes, e de vários abusos provocados na esphera 
civil, pela administração ecclesiastica, surgio a neces- 
sidade do recurso á coroa. Mas esse recurso era so- 
mente da parte temporal. Os bispos administravão 
bens, tinhão domínios, prendião gente, e de tedas as 
censuras eodesiasticas se originavão effeitos civis. 
Exercião por tanto grandes e importantes parcellas 
da autoridade leal. Ora, Sr. presidente, os abusos 
nesta carte jnstificavão de algnm modo o apello á 
soberania temporal. Mas entre nôs, Sr. presidente, 
dá- se a mesma hypothese? Não de oerto. O poder 
temporal está no Brazil perfeitamente discriminado do 
espiritual. Não ha a »esma razão, não pôde haver a 
mesma disposição. É o aphonsmo de direito. 
Em Fertagal não sô havia base para a institoição 
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do recnrso á oorôa ; como tamb«m hayia om processo 
judiciário : A coroa era como ultima instancia do 
juixe acoletiastico. Mas aqui não só ialta como de- 
monstrei a base da institoição, como lambem ba usar- 
Sacão do poder executivo. Tanto são de natureza ju- 
iciaria essas decisões, (|ue a nossa primeira lei de 19 
de Fevereiro de 1838, colligindo a matéria, encorporou-o* 
conforme a historia do direito nas attribuições do 
|>oder judiciário. Só depois quando o poder executivo 
]à visava a reducção da liberdade da Igreja é que 
appareceu o decreto de 28 de Março de 1857. 

Tenho lido, Sr. presidente, alguns jurisconsultos 
•ebre esta matéria e ainda não vi quem sustente a 
opinião do governo. 

A invasão do poder temporal foi objecto de recurso, 
e nem podia deixar de sd-lo. Não vi, porém, ainda 
jurisconsulto portuguez, que affirme que naquelle 
tempo se dava recurso em matéria espiíitual da deci- 
são do bispo como pastor da Igreja. 

O Sr. BliNisTao dá Justiça, : — Nem Pereira ? 

O Sa. Dioeo de Yabcongbllob : — Perdoe me V. Ex. 
O que Bos dizem esses jurisconsultos é que o re- 
curso â coroa sempre Re referia ao bem, à posse do 
direito que a censura affectava, e nunca aos efifeitos 
espirítuaes. 

O Sa. Mimtmo da Justiça :— Da censura também 
havia recurso, por exemplo, da pena de excom- 
munhão. 

O Sr. Dioeo db VAsceifciLLOs : — A pena de excom- 
munhão tinha effeitos civis. O individuo fulminado 
por eila perdia certas vantagens civis, e algumas 
vezes era até preso. A coroa cortava então esses effei- 
tos|; mas não se arrogava o direito de levantar-lbe os 
effeitos espirítuaes. Cahiria até no ridículo, arrogando- 
se em autoridade superior aos bi&pos na gerarchia es- 
piritual. No caso vertente os bispos de Olinda e do 
Fará não se oppuzerão ao recurso a corOa, não impe- 
dirão que o juiz de direito sustentasse os seus effeitos 
temporaes ; o que elles fizerão, e estavão no seu di- 
reito', foi não reconhecer no governo o poder de inva- 
dir o domínio do Igreja. (Ápoiados.J Só uma autori- 
dade ecciesiastica superior á delles poderia exigir o 
levantamento das censuras impostas. 

Tanto era esta a doutrina portngueza, que temos o 
aviso de 25 de Junho de 1790 que declara não com- 
petir o recurso dos despachos dos bispos tendentes 4 
observância das leis da Igreja. Era porque o juizo da 
coroa não conhecia do direito, mas do facto, afim de 
determinar os effeitos temporaes. 

A resolução consultiva ao desembargo de 3 de Julho 
de 1672 nos mostra o modo por que taet recursos erão 
processados. 

Eis o que diz esse documento : « Quanto 4 forma 
pratíc-tda bos recursos ao iuizo da coroa, ella cami- 
nha com tanto vagar e medita^ que nada deixa a 
desejar a quem buscar a justiça e a verdade. Pois, 
primeiramente se encommenda em neme de Vossa Al- 
teza ao juiz ecciesiastico que mostre não ser funda- 
mentada a queixa do recorrente pela verdade do facto, 
ou pelas razões de direito. Se assim o mostra em sua 
resposta, e que o seu procedimento foi legal, não se 
defere ao recurso ; se, pelo contrario, se da nelle pro- 
vimento, se encommenm e roga ao dito juiz que desuta 
da violência que faz : é permittido ao juiz replicar ; 
examinados os fundamentos da réplica se expede se- 
gunda carta rogatória ; se esta também não se cum- 
pre remettem-se os autos ao desembarco do paço, 
onde, ouvido o juiz ecciesiastico, o & corda, e o 

Srocurador desta, se toma assento c<»n tanta oonsi- 
eração, que na duvida se decide sempre 4 favor do 
juiz ecciesiastico. » 

Confronte se, Sr. presidente, este processo daqaellet 
tempos com o de hoje, e Ter4 V. Ex. a diíferença ; não 
se resolvias as cousas pela maneira brusca, como 
aetualmente. Não se expedião avisos imperativos, ro^ 

gwa-êê aos bispos ; e, na duvida, decidia-se a sen 
Tor. £ no emtanto naquelle tempo o recurso 4 ooróa 
era uma instituição legal ; hoje nao tem assente em 
nosso sTSteiiia de governo. Não ha matéria mais duvi- 



dosa do que esta da actual questão religiosa, e no en- 
tanto se decidio contra os prelados. 

Esse mesmo documento nos dii a razão por que o 
rei não podia renunciar o direito de prover aos recursos; 
diz-nes o seguinte : «r ... é tão ioherente o recurso ao 
poder magestatico, que elles (os soberanos) de si o não 
podem demittir ; porquê os vastallos voluntariamente 
renunciarão a sua liberdade, e se lhe 4 sujeitarão para 
serem por elles amparados e defendidos. » 

Ora, Sr. presidente, nós não temos renunciado a 
nossa liberdade, e nem nos sujeitamos a ninguém para 
nos defender. 

Repartimos o exercício da nossa soberania por quatro 
poderes, e quem res^arda nossos direitos é o poder ju- 
diciário. Vê, pois, V. Ex. que por essa razão o poder 
executivo não pôde dar provimento a taes recursos, e 
nem a constituição os enumera entre as suas attri- 
buições. 

Não posso deixar de notar ainda que a expressão 
de rogaticia, empregada nas cartas dirigidas aes bis- 
pos, era uma fórmula de respeito, e reconhecia-se com 
ella (^ue os príncipes da Igreja não erão pessoas da 
jurUdkção real como fnnccinanos eclesiásticos. Hoje 
são súbditos e empregados do Estado ? 

Quando acontecia, Sr. presidente, que os bispos não 
cumprissem as decisões da coroa, não erão punidos 
com penas criminaes. 

O nosso mesmo decreto citado de 18.*>8, declarando 
que, quando não quizerem cumprir taes decisões, se 
as faça executar pelo juiz de direito, contém dons 

Soutos de doutrina importante. O primeiro faz depen 
er da vontade livre do bispo o cumprimento da deci- 
são ; o segundo revela que o pensamento da lei se 
restringe 4 matéria puramente temporal, única que 
pôde ser tocada pelo magistrado civu. 

Os bispos, portanto, não commettem crime algum 
não querendo cumprir a ordem ; e nem entrou nunca 
no piano do decreto conferir aos juizes de direito po- 
der espiritual para levantar interdictos. 

E' verdade que os reis emprega vão em Portugal as 
temporalidades. Mas ei»o,Sr. presidente.meios violen- 
tos e não regulares para coagir a vontade dos bispos. 
Tendião a obrigar o procedimento e não a puni-lo. O 
nobre ministro da justiça sabe que de temporalidades 
apenas vai uma grande distancia ; porque entre umas 
« oufaras ha a difierença que existe entre a oocaçâo da 
liberdade pelo despotismo, e a reparação dos delictos 
I)ela lei ; mas ainda assim no regimen absoluto se dis- 
tinguia os bispos. O rei tirava-lhe es criados, tomavar- 
Ihe os bens ; mas não tirava-lhe o animal de sella, 
para que pudesse fazer suas visitas pastoraes. Note 
a camará que se não privava o bispo de exercer pes- 
soalinente a sua jurisdicção. E* verdade que ãs vezes 
erao deportados ; mas essa deportação não era tam- 
bém uma pena. O rei era dono da terra, lançava fora 
delia quem lhe aprazia, assim como nós expulsamos 
de nosso terreiro o hospede importuno. O que nunca 
se vio alli é o oue temos visto : bispos processados 

Soomo faccmoras. lançados aos cárceres, e no rói dos 
és, sem que ninguém saiba o cnme qué praticarão. 
xriadoê ; muito bem.) 

£!• o que estava reservado 4 nossos dias, é 4 glo- 
na do governo I 

Demonstrado que antigamente não se aplicava cri- 
xmnaLnente pena alguma aos bispos, que elles, mes- 
mo em visU de nosso direito, não erao obrigados a 
obedecer a ord ns iUegaes, o oue devia fazer o su- 
pren^ tnbunal de justiça ? O que lhe cumpria, e o 
que fazem os tribunaes de jnstíça em outros paizes. 
sobretudo noe Estados-Unidos. V. Ex. sabe, Sr. pre- 
sidente, que o supremo tribunal de justiça nos Estados- 
Unidos quMdo julga, examina primeiramente os fun- 
dainentos da causa, e depois a sua legalidade. Nesse 
paic o noder judiciário «onfronta até as leis secunda- 
rias com a constituição, afim de ver se devião ser 
obedecidas pelo réo. Mas entre nós basto uma ordem 
do governo para Qualquer ser processado, e nem o 
supremo tribunal examina a legalidade da ordem. 

O SiR. Ministro da Justiça : ^- Nãõ apoiado, exa- 
mina sempre. 

O Sr. Ihoeo db Vasooncbixos : — No presente caso» 
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com que direito, com que lei le podia obrigar os bit- 
poe a obedecerem o governo ? 

O Se. Mons-rao da Jcitiça :— SSo empregados pn- 
blicos, nomeados pelo governo, e remuneimdos pelo 
Estado. 

O Sb. Dioeo db Yasooiioillos :— O nobre ministro 
da justiça para resolver a diffiooldade nos vem oom 
esse argumento tantas veses proferido, quantas refu- 
tado. Empregado publico, or. presidente, é todo 
aquelle que exerce uma parcella do poder ; qual o 
poder que exercem os bispos pelo qnal devem ser 
ao governo responsáveis na ordem civil ? Esse argu- 
mento é tirado da expressfto nomear bUpot, usada pela 
constituição ; mas, Sr. presidente, a constituição serve- 
se da exoress&e canónica, e portanto da siffnífioação 
própria. Nomear, quer dizer aiii eleger, e todos sabem 
que entre nós ;jor concessão da Igreja quem noméat 
isto é quem eUge os bispos é o Estado em bem da 
boa harmonia entre os dons poderes. Mas o governo 
é porventura quem lhes dá a jurisdicção? Se elles 
adquirissem pela nomeação o caracter de empregados 
públicos, reoeberião com ella a jurisdioção do cargo. 
Não se pôde nomear senão a quem se pôde passar 
a jurisdicção : isto é tão claro I 

O Sa. Lbándeo BizBRaà :^Apolado I 

O Sr. Dioeo na VAscoifCELLos : — ^Mos os bispos nãa 
são bispos senão depois de confirmados e sagrados ; 
que nomeação é essa, pois, senão uma simples elei- 
ção, uma mera escolha de candidato ? (Ápoiadot,) 

Quanto à côngrua que recebem, nada adianta. 
Quando não sela mdemnisação de disimos, será uma 
gratifícaçãe pelos servif^s que prestão ao Estado. Os 
príncipes da casa impenal receoem dotações do the- 
souro ; as viuvas dos militares gozão de pensSes ; oa 
deputados, senadores, emfim todos serão empregados 
públicos subalternos do eovemo ? 

Para que havemos, Sr. presidente, de recorrer a 
argumentos c[ue, sem honrar á nossa intelligencia, 
aviltão a Igreja f Não : encaremos a onestão de mais 
alto. A Igreja é o corpo doutrinante do Estado, é qnern- 
ensina e conserva a moral chrístã» necessária á ordem 
publica e á nossa felicidade social ; eis porque o Es- 
tado deve auxilia-la e socoorré-la na manutenção da 
seu culto e de seu santo sacerdócio. {Áp9iadog.) Não 
é com esses argumentos aue se ha de provar que os 
bispos são empregados públicos ; mostrao apenas qne 
não ha melhores. 

O Sa. MmisTao Dà Justiça : —Elles mesmos reco- 
nhecem isto, tanto que pedem licença ao governo para 
sahirem das dioceses. 

O Sa. Dioso na Vascohsellos : — Nio pedem li- 
cença ; avisão apenas ao sovemo ; e isto é de boa 
razão. A Igreja e o Estado vivem em harmonia, e o 
bispo não deve dar um passo, que muitas veses póds 
ser prejudicial ao Estado. 

O nobre ministro da justiça trabalha com um amigo 
no mesmo objecto; não é reoonhecer-se seu subalterno, 
avisar, que se retira por algum tempo, afim de qua 
S. Ex. fique sciente. 

Muitas veies pôde mesmo S. Ex. representar-lhe 
que seria bom nao sahir, sem que suas reíaç&es sofrãe 
nmdança, e abaixe-lhe o caracter. 

Não ha muitos dias S. Ex. nos declarou aqui que 
o governo reconhecia a validade da nomeação de ga- 
vernador do bispaáo de Pernambuco. Se os bispos 
ikNSsem empregos públicos, o de Olinda deveria estar 
com seus oireites suspensos, e não poderia exercer 
acto de jurisdicção alguma ; mazime nomeando go- 
vernador da diocese. 

O Sa. MimsTao i>a Justiça : — Ainda nSo estava 
eom seus direitos suspensos. 

O Sa. Dieeo di Vasgomoillos : — Come não? Já 
estava debaixo dos effeitos da pronuncia, pois nio ? 
Lembre-se bem, 

Aproveito-me agora, Sr. preaideata,da oppoiiunidade 
para perguntar a S. Ex. se oonoôrda com a juriíq^ni- 
dencia do supremo tribunal de justiça. Já tenho de<« 
mottstrado que não havia dbeito algtim para pfOC^ 



sar-se os bispos. Agora passarei a mostrar a Y. E^., 
Sr. presidente, até que ponto levon-se o sophisma 
nesta questão. Não eneontrando base para a con- 
demnação do bispo do Pará no art. 96, o supremo 
tribunal servio-se de um grosseiro trocadilho, que bem 
demonstra o estado anomal da^ nossa justiça. 
^ Se uma tal sentença fosse assignada por um pobre 
juiz de direito, ou por outro qualquer magistrado in- 
ferier, certo que se formaria oontra elle um processo 
de responsabilidade ; mas foi o supremo tribunal : 
nem ao menos nos querem dar o direito de queixar, e 
de clamar contra tanta iniquidade. Aquelles serião 
alistados no livro ne^ ; mas estes tem por si o go- 
verno, irão para o peito; e ai de quem os censurar ! 

Basta ler essa sentença. E* mais uiç pedacinho que 
ficou assentado. (Bitadat,) Depois de covuideranwm 
cada qual mais estupendo e extraordinário, lé-se esta 
extraordinária decisão : 

<r Attendendo finalmente que a desobediência do 
réo não pôde ser classificada no art. 128 do código 
erinunal, qne refere-se a simples empregados públicos, 
mas no art. 96 aue pune o que por quãquer maneira 
idlicêt a desobeaienoia obstar ou impedir o effeito das 
determinações dos poderes moderador ou executivo, 
one forem conformes á constituição e ás leis como se 
oemonstrou que erão. Portanto, etc., etc... » 

Eis a peça I 

Depois desta sentença, Sr. presidente, devemos ris- 
car oa porta do tribunal aqnella memorável inscrip- 
ção que o illustrado Sr. Marques de S. Vicente mse- 
rio com letras de fogo. Devemos substitui-la por esta 
lacónica palavra $cmc9t aue cada um completará con- 
forme inspirar-lhe a inoignaçSo de sua alma justa- 
mente escandalisada. 

Um individuo, Sr. presidente, toma em caminho 
um oonductor de dinheiros que o governo enviava ; 
vem ao supremo tribunal e este o condemnará no 
art. 96, perque obstou icUicet pelo roubo. Um outro 
finp;e-se autoridade, recebe nm oflicio e o consome, 
vai para o art. 96 porque obstou seiUcet com a men- 
tira. Ora, Sr. presiomte, isto faria rir se não fizesse a 
estatua da lei levar as mãos á face para occultar a 
Téraonha 1 E estamos em um paiz livre I (Muito bem.) 

E todas estas violenciss se fizerik), Sr. presidente, 
para terem o poder de condemnar á quem ? Ae bispo 
do Pará, a esse homem duplamente sasrado pelo ca- 
racter de successor dos Apóstolos, e pdo prestigio de 
nm imraenso talento, com que tem servido sempre sua 
ingrata pátria I (Apoiados : muito bem.) 

Kespeitador da autoridade, bispo ha doze annos, 
ninguém como elle tem feito mais em bem deste paiz ; 
mas não incensou os deuses, ei-lo encarcerado na ilha 
das Cobras, em virtude de tal sentença. O governo, 
porém, reflicta. Foi também naquella ilha, naquella 
mesma fortaleza, que gemeu o primeiro martyr de 
nossa pátria, o Tira -Dentes, que já inspirou ao nobre 
ministro da justiça uma das suas msis lindas poesias! 
Aquella ilha parece destinada a ser o oriente, o berço 
das transformações sociaes. D*alli nasceu a estreita 
matutina da emancipação politica ; deve nascer de 
novo a estrrlla divina que durigio os pastores á fruta, 
onde se começou a levantar os hunuldes e a Aater 
os poderosos da terra I {Muito bem.) 

rermitta-me Y Ex., Sr. previdente, que abandone 
esta questão, e que pergunte a S. Ex. com franquesa 
sobre certas reformas, que dependem de sua pasta, uma 
delias, Sr. presidente, é a do casamento civil, desse 
tal consorcio, que tão repulsivo é a nossos costumes e 
crenças, qne o povo já o chama por escameo o casa" 
mento de eães.(lH»adas.J 

Segundo o que S Ex. nos disse, embora não aceite 
a id&, ella todavia progride na opimão de seus col- 
legas, e em tempo opportuno será apresentada. Por 
ora o espirito cathohco está agitado, e esperão que 
se aplaque. 
O 3a. MnnsTao da Justiça dá nm aparte. 
O Sa. Dioee ni YASsonciixes : — S. Ex. mostrourse 
eathoUco nesta parte, e sô ella bastaria para nosa« 
tranquillidade, se acaso não nos lembrássemos de que. 
apesar de suas profissões de fé foi do miaisterio de 
S^ £x que partirão as ordens, foi ahi qae se aooan- 
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dèrio as lanternas qna mait uma rez penetrário eom 
gente annada no jardim daa Oliveiras, para começarem 
08 passos desta nova paixão do Christo, qae se yé 

Sreso e condemnado de noTO na pessoa dM bispos 
e ina esposa divina. (Àpoiadot.) 

O Sa. MnosTEO »▲ JusTi^ : — O julgamento dos 
bispos nada tem com a reli^^áo, iito é nm movimento 
politico one os nobres depatados estão preparando. 

O Sr. Dioeo ns Vásoonouxos : — O futoro respon- 
derá a V. Ex., qual de nós provoca movimentos poli- 
ticos. A qneitâo do casamento civil é por tanto uma 
questSo de tempo. Preparémo-nos para este ffolpe, e 
os bispos fiquem tranquilos... Mas isto, sennores, é 
nma provocação ao espirito catboUco, que devemos 
combater desde já com toda energia. E* a mais pro- 
funda revolnçãu que se pôde operar na sociedade, 
abrindo-se ao racionalismo as portas 4* familia para 
seeularisar-ie a educação das gerações futuras. (7h>- 
cãe-^e tmartês.) 

O nobre ministro da justiça que é pbilosopbo e 
poeta... 

O Sa. MnosTRO da Justiça : — Poeta é Y. Ex., seu 
discurso é todo poesia. 

O Sa. Dieeo db Yasooicobllos : — ... deve saber 
que a sociedade não é uma turba de individues, que 
só vivem sob as leis phisicas da natnreca. Mais do 
que essas leis concorre para o aperfeiçoamento de 
nossa e^t8tenoi84 a lei divma que consagra os grandes 
e profundos afifectos do coração, as intimas relações 
de nossa alma. 

A educação, as idéas, os costumes da mulher são, 
Sr. presidente, a base fundamental de toda sociedade. 
Ha três classes de mulheres hoie no mundo : a pasã, 
a çhilosopha, e a mulher verdadeiramente christã. Ne 
Oriente, verá Y. Ex. a mulher pa^ : mas escrava, em- 
bora respire o perfume das oaçoilas,habite palácios de 
mármore. Não é essa a mãi de familia, é a compa- 
nheira do bruto. 

A mulher phUosopha começa do casamento civil ; é 
vista em varias escalas, e chega ao petrolio e aos 
incêndios de Pariz. £' uma classe em que pôde figurar 
a virtude, mas que a relig^ião não penetra para im- 
pedir os maiores excessos. 

A mulher verdadeiramente christã, educada pelo 
evangelho, é a única, Sr. presidente, que pôde aper- 
feiçoar a humanidade ; só ella cumpre a divina missão, 
a missão sublime de fundar a âmiilia nos çprandes 
exemplos de todas essas virtudes aue constituem o 
vinculo da solidariedade humana 1 (Àpoiadot.) 

O Sa. SiLvamA Mautois f— A virtude humana não é 
monopólio. {Trocâo-êê apartes.) * 

O Sn. Diogo db Yasconobllos : — Sei disto; sinto 
que o nobre deputado não concorde em tudo commi- 
go. O nobre deputado é mais pbilosopbo do que chris- 
tão. S. Ex. abraça oona enthusiasmo a escola do nar 
turalismo moderno , fimo ainda da philosophia grega 
de Platão e de Sócrates. Mas , senhores , qual era o 
fim dessa philosophia ? Qual o esforço constante desses 
mestres da sâencia ? Indagavão o infinito, e procu- 
ravão elevar até lá o typo de nossa natureza. O que 
elles não conseguirão , o christianismo realizou ; mas 
dezanove séculos depois, desde o século passado, a 
philosophia começa de novo a buscar pela disputa 
aquUlo que pela fe já estava resolvido. Querem que o 
mundo retrograde, combatendo o progresso chrístao, e 
que abandonemos o typo divino, a que devemos che- 
ffar, para vivermos outra vez na terra a simples vida 
de um dos ai imaes. {Trocõo-se apartes e apoiados.) 

Deveria pôr termo a este discurso, se não me viesse 
á idéa agora denundar ao paiz mais tim attentado 
que premedita o governo imoerial. Consta-me que o 
ministério reunio o conselho ae estado para consultar 
sobre os interdictos do Recife e do Pará. 

O Sa. Silvbiba Mautins:— Yamos ver. 

O Sa. Dioeo db YASooiroBLLOs:— Os nobres ministros, 
reconhecendo qUe a matéria dos interdictos é espiri- 
tual, e que o seu juiz de direito não pôde resolvô-la, 
lembrárao-se de mandar intimar aos governadores 
daquelles bispades que ctunprão o provimento do re- 
curso á coroa. 

TOMO lY 



Ouvido o conselho de astade, os nobres ministros, 
como já sabem de ante-mão que não se hão de curvar 
áquelles dignos sacerdotes, nada menos farão do qna 
arrastá-los também á barra do supremo tribunal de 
justiça. 

O Sn. LsAimne Bsobua: — EUes hão de resistir oA» 
eertesa. 

O Sn. Dioeo ra YAScoiioBLi.es :— Elles hão de resis- 
tir. Todos sabem muito bem até onde chega o brio de 
um christão : venháo os cárceres ; venhão todas at 
humilhações, a maior de todas seria offerecer a César 
o incenso dos altares. (JlfiAtto bem\) 

E* até onde pôde chegar o despotismo. Não cont^ 
oom o jury; não contão com outros juizes, senão coS' 
o supremo tribunal, que tomou a si a obra por em- 
preitada. 

YoxBs:— Oh! Oh I (Apartes repetidos.) 

O Sn Dioeo db Yaboongbllos : — Mas isto, senhores, 
é um revoltante sophisma : os governadores não são 
bispos, nãe têm privilegio de foro. S. Ex. o Sr. 
ministro da justiça, que é lente de direito, previnft 
mais este escândalo. 

O Sa. SiLVBiaA Mautiiis dá nm aparte. 

O Sa. Dio«o DB Yaboom&bixos : — Perdôe-me o no- 
bre deputado Os bispos são processados perante o 
supremo tribunal não em rasão do car^o, mas em 
rasão da di^idade pessoal. O privilegio de foro 4 
ama excepção para àastar dos tribunaes poDulares 
certos representantes da autoridade publica. Mas os 
bispos não exercem autoridade publica de nenhuma 
esjMcie ; são funccionarios de poder diverso. E* pelo 
seu elevado caracter pessoal, portanto, que são jul- 
^^os em um tribunal superior ; este privilegio é 
Igual ao dos príncipes da casa imperial, que são jul- 
gados pelo senado, e não são autoridades. Ora os 
Sovemadores dos bispades não tem isenção pessoal, 
evem ser julgados no foro commum. 

Has, enmm, facão o que quizerem. Atropellem as 
formas do direito, mutilem o sentido das leis, lancem- 
se a todas as violências. Eu come sincero conserva- 
dor, como fiel representante da nação, que amo esta 
pátria, não cessarei de manifestar-me com franqueza 
para não caber-me a responsabilidade de futuro. 

E concluindo, Sr. presidente, repitirei estas bellas 
palavras de Rivarel, que peço ao nobre ministro, meu* 
mestre, fiquem bem gravadas em sua memoria : 

« Quando um povo desata as amarras de sua jus- 
tiça do ancoradouro do céo, só tem diante de si a so- 
Itoão dos mares, as tempestades, o desespero e o nau- 
frágio, j» 

YozBs:— Muito bem I muito bem 1 

(O orador 4 felicUado pelos Srs. deputados pre^ 
eentes.J 

A discussão fica adiada pela hora. 

Dada a ordem do dia, o Sr. presidente levanta ''a 
sessão ás quatro horas e cincoenta minutos da tarde*. 



em T de Ag^osto* 



FBESIDBIIOIA DO SB. OOBBBIA. 

SuMMAnio. — Expediente. — Licença ao bailarei /. A. 
da C. Guimarães. — Observações dos Srs. Tarqitíniiy 
de Souxa, Paulino de Souza, Teixeira da Rocha, 
ÁgesUáo, Carlos Peixoto, ministro da agricultura. — 
Otdem do òiA.-^EleiçSo de Pernambuco (3<> disUicto.) 
ÁpprovacSo. — Reforma Heitoral» art. 2«. ApprO' 
vaião. Art. 3.* Discterso do Sr. Pinheiro Ouimarãêi. 
—Segunda psrte da ordem do dia. — Orçamento do 
ministério da justiça. Discursos dos Srs. AgesUáoe 
J>uqu&'Bsíraâa Teixeira, 



A's ODve horas âa manhã, feita a chamada, aohão-ia> 
^rasoiSt^ap. ianeia. Campos de Medeiros, M(»M» 
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Bego, Wilkeni de Mattei, Sobral Pinto, Angelo do 
AttáYal. 

O^ifrftei^ecendo èrté ás tínto 'hora) e quarenta e cinco 
ntínulos 08 Srs. Mârtiiílio de Ffeitàs. Ferreira dé 
Aguiar, Mello Rego, Manoel Clementino, Carneiro da 
0«pha, Balbino da Cunlm, SU^a BTaiá, Augusto 
Chaves, Camillo Barreto, Pinto Linaa, Tarquimo dô 
Souza, Paulino Nogueira, Elias <ie Albuqiterqiiè, Pinto 
de Campos, Cardoso Júnior, Agésiláo, Fernando de 
Carvalho, Pinto Pessoa, Pinheiro Uuimarães, Rodrigo 
Silva, Cunha Ferreira, Leandro Bezerra, Alves dos 
Santos, Gomes de Castro, Paulino de Souza, Joio 
Mendes» Carlos Peixoto» Leal de Menetes, Helèodòto 
Silva, Olympio Galvão, Teixeira da Rocha, Fiel de 
Carvalho, Freitas Henriques^ Pereitra da Silva, Por^ 
tolla. Pereira Franco, João Manoel, Bahia, Rebdk>, 
Paranhos, Barão de Piratininga^ Barros Cobra, Carlos 
da Luz, Luiz Carlos, "RéfÈLcÚto Graça, Caminha, 
Delphino Cintra, Sõtnà Ldk>, Alcoforado, Jofeqnim 
Bento, Horta BíírbíAa, Escráíínbife Táunay, HoHatída 
Cavalcanti, Bándèita d^ M\b11o, Salathiel, Conde áé 
Portó^Aiegre, Hlor&es Silvai Henriques, abt^-«e a 



Comparecem defwis de abefta ft á^ssãò òs Srs. Mi- 
randa Osório, Barão de PeôàlviÉt, Cardoso de léíenézeé. 
Cunha Figueiredo Júnior^ Cândido Muita, ^osé Cal- 
mo», Fernandes Vieira, Fausto de Aguiar, Duarte dè 
Azevedo, Alencar An-ripfe, Firtèifedo Rocha, Qoirieís 
do Amaral, Oaraillo Fi^ctteiréfo, Dio^ Vèscóncellbs, 
Bnisque, Bittencourt Cotrinb, Joaquim Pedro, Ooèta 
Pereira, Oliveira Borges, Pereiía dos Santos, Aratijo 
Góes, Menezes Prado, F. Beliéârlo, Bernardo dfe Men- 
donça, Siqueira Mendes, Silveifa Martíès, Casado, 
Coelho de Almeida, Eunapio Deiró, Ferteira Yiannà, 
Florfenício de Abreu, Ignftcio Martins, Theodôi^ da 
Silva, Martinho Campos, Borgéi Monteiro, José de 
Alencar, Duque-Estrad* Teix^ra, Wõgò Vefiio, fiarão 
da Villa da Barra, e Antotfio Prado. 

FàltSo com participação os Srs. Araújo Lima, 
Arírtno Qôes Jtiniõr, Corrêa de Oliveira, Cicero Dan- 
tas, Caiidtdo Torreè, Cunha Leitão, Evangelista de 
Aráujo, Flores, Gusmão Lobo, Lopes Chaves^ Paula 
Fonseca, Rocha Leão, Xavier de Brito e Eufrasio 
Corrêa; e sem ella os Srs. Azevedo Monteiro, Barão 
de Àraçagy e Visconde de Mauâ. 

Lê-se e approva-se A acta da antecedente. 

O Sa. 1* oECRistAiao d& conta do seguinte 

ExwtnkurtE, 

Officio do nunisteriò da jttstíéb, d% 5 do coiréW»-, 
Temettendo> informado, o requerimento dos desémirar- 
gadõres das rdaoões de Goyáz e Cnyabá, pedindo o 
abono de ajuda de custo e outras providencias para 
não serem prejudicados etn fciías antiguidades. — A 
quem fez a r%<^ÍHÍçâo. 

Oôtro dò mihisterio da agricultura, de 3 1 de Julho, 
enviando as informações solicitadas por esta camará 
acerca da estrada de ferro de Santa Catharina a Porto- 
Alegre. — A quem fez a requisição. 

Outro do secretario do Benttfdoí ths 6 de ewfênte, 
communicando ter constado áquella camará haver sido 
lanccionada a resolução da assembléa geral, que 
manda admittir á íjàstírlèilla íia faculdade à» direito de 
S. Paulo o estudante Lnoio Soares Bernardes de Gou- 
vèa. ^Iitftfrada; 

8 'aj)pro" 
àhJQo de 
il, í*rán- 
>rôvihciá 
felfort, e 
• Aàtònio 

Requerimento do Dr. Manoel Atkgnito ^«riKiia da 
Veiga, t* offioial da secretaria desta camará, pedindo 
mn anno^de lioen^ pom ord«)iadd> •pMtk.tmtiur de -toa 
.aaadA.— Á' commissão de potioia. 



Oatro do bacharel Boaventara Delfim Pinto, 2* offi- 
ciai da secretaria desta camará, pedindo três mezes 
de licença para tratar de sua saúde. — A' commissão 
de pol'icia. 

E' julgado objecto de deliberação, • vai a imprimir 
para entnir na ordem dos trabalhos, o projecto com 
qute cotioltie o seguinte parecer : 

UCÊifÇà AO BACHAREL J. A. DA C. GUDIAalBS. 

« A' commissão de pensões e ordenados foi presente 
o requerimento do batíharel Júlio Augusto da Cunha 
Guimarães, official maior da secretaria do tribunal do 
comraereio da província de Pernambuco, pedindo um 
anno de licença com todos os seus vencimentos. 

« O supplicante prova com attestados mediooa 
achar-se gravemente enfermo da espinha dorsal, e 
precisar por isso de uma licença afim de tratar de sua 
saúde, e como seja de toda a justiça a pretenção do 
supplicante, é a commissão de parecer que se adopte 
o seguinte projecto : 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. l.® E* o governo autorisado a conceder ao 
ofiièitiíl maior da secretaria do tribunal do commercio 
de Pemambuéor, o bacharel Júlio Augusto da Cunha 
Guimat^s, um anno de licença com o respectivo or- 
denrado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

« AH. 1.^ Ficão revogadas as disposições cm con- 
trario. 

ff Sala das cotomistôes, 7 de Agosto de 1874. — A. 
S, Carneiro da Cunha. — B. da Cunha Ferreira. • 

O 8r. 1^arquiiit6 de ^ouaea s— Sr. presi- 
dente, venho submetter á consideração da camará 
dos Srs. deputados algumas petições, assignadas por 
12,680 cidadãos de diversas localidades ao bispado 
de Pernambuco, ao qual tenho a fortuna de per- 
tencer. Nestas petições, aquelles que as assifuarão 
vém trazer ao seio da representação nacional uma 
queixa, um gemido, um brado de indignação contra 
a maneira por que se tem havido o ministerio 7 de 
Março na questão religiosa. 

P Sa. Dtoeo ni Vabconcbllos : — Muito bemi 

O Sb. Tabo^imo nE Souza : — Os peticionários usão 
de um direito inc ntestavel, direito sagrado, que lhes 
é garantido pela constituição do Império. 

Nunca, Sr. presidente, que me conste, o direito de 
petição entíre nós foi exercido em tão ffrande escala, 
epor um tão avultado numero de cidadãos brari- 
leiros. .! . 

O Sb. Droeo de VAseorrcBWOS : — Apoiado. 

O Sb. TABQunao de Souza:— ...o" que prova a impor- 
tância, amagnitude desta questão, qu^agi ta e continuará 
a agitar ò espirito publico, e da quttl estão pendentes 
consequências minosas, qUe eu desejaria evitar aò 
meu ^áiz (Apoiíidòs.) 

héunindo as assignaturas das petições, que agora 
apresento, ás de outras que forão precedentemente 
offerecidáfc & camará dos Srs. deputados, a somma 
total aproxtma-se de 50,000. 

Petgunteráõ, porétn, por que r&íão, em vez delsàb 
dezenas de mil assignaturas, não vêm centenas de 
mil, não vêm milhões t A razão é uma e niuito obvi&: 
o povo brazileiro descansava tranquillo em sua fé, 
confiava nas instituições do paiz e na lealdade do 
sen govbi*no. {ApoUtdxjs.) 

Nunòa se persttadio de que o gtt<^èínò iínpterla! nit- 
china6§e tãb ditisctámente, cotbo o eètâ fazendo, dou- 
tra, a i^eli)^&D cáthblicà apòStolica romana, qué é v h-y<>\ 
e fudaàínénto db nossas inlBtitúlçÓ«s e dalB liberdades 
publicttft. 

Agora, porém, os Bi^ilti^O^ 'des][>iiitSo, ekatniiião 
os factos, e, como ufe Vò hotaeilá, Vilb-íe tól^iuitónèô 
para pôr-lheft paradeiro. (Apoieuioe ; m*Hte bem.) 

O tSà; JHóM vk VABCÒNCÈiLdi : ^Ãpòiadd ; qnèrem 
parecer éiViOisádos na Eui^pà. 

O ^B. I^ABQUiNío DE SoczA : — Debalde se diz, • 
ainda honiem o affirmbn o nobre ministro da justiça, 
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que «ata qofi^So não •ntend» «n oowia algwna oom 
a religiSo cathoUea. 

Como I Poli não entende oçm a reliffião eaiholioa 
uma qaeatão qae a£fecta todos o$ teoe c^gmai, desde 
que ataca e põe em perigo o primeiro, o dogma ta- 
tellar de todos os outros, o dogma da Uberdade e da 
iodependeacia da Igreja ? 

O Sa. Mnasrao dá Justiça : — Os senhores é que 
estio oompromettendo tudo. 

O Sa. PaasniiNTB : — Observo ao nobre depata4o que 
deve restringir-se á matéria da petição. 

O Sa. TAaQmmo na Sousa : — Qaando ouço a lin- 
guagem do governo e de seus amigos sobre esta 
quest&o, não posso deixar de recordar-me daquella 
proclamação, dirigida pelo general Cafarelli aos seus 
soldados, na véspera do dia em que se ia proceder á 
eleição do cônsul da republica *. « Soldados, dizia 
aquelle general, amatíbã terá lu^ar o voto para a 
eleição do oousnl da republica : sois livres, podeis vo- 
tar como entenderdes, mas, eu vos advirto, aquelle 
que não votar no general Bonaparte será fuzilado. » 

Eis aqui, senhores, a linhagem do governo imperial 
no procedimento que tem tido em relação ao episco- 
pado brasileiro : 

cr Reverendos bispos, diz o governo imperial, go- 
vernai as vossas dioceses como quizerdes, tendes 
liberdade para isso ; mas, ficai certos de que, se não 
cumprirdes aquillo que eu vos ordenar, abi está o 
supremo tribunal de justiça para condemnar-vos, 
alh está a sancção terrível do art 96 do código orí- 
minal, penade prisão oom trabalho por 4 annos, e 
que por muito favor será commutada em 4 annos de 
prisão simples 1 

Ora, diante de tal doutrina, poder-se-ha dizer que 
não está em risco, e rísoo imminente, a liberdade da 
Igrej[a, o dogma tutellar de todos os outros dogmas da 
rãigião catholica apostólica romana ? (Apoiados.) 

O Sa. Diogo de Vasooncbixos : — Voltamos aos 
tempos de Juliano, o apóstata. 

O Sa. TAaQunno na Souza : — Eu amo muito a 
minha pátria, sou também oi4adão brazilciro, e por 
isto é que lamento que, entre as grandes divergências 
que já existião entre os Brazileiros, viesse ainda o go- 
verno com mão ousada e temerária accender o facho 
da discórdia religiosa, resolvendo a questão, que agita 
todos os espirites, da maneira por que o tem feito, de 
um modo tão contrario á liberdade da Igreja catho- 
lica. CApoiadot.J ' 

O tele^rapho nos annuncioii hoie que os dons chefes 
das parcialidades politicas da Inglatem», os Srs. D'Is- 
raeli e Qladstone, anezar da pas apparente que existe 
na Europa, apezar dessa paz que não é paz, porque 
só tem indicies de guerra, manifestarão no parla- 
mento de sua nação sérios receios de que grandes 
perturbações estejão immioentes no continente eu- 
ropeu. 

E eu» sem ser D*l8raeli nem Gladstone, sem querer 
ser Cassandra, também receio muito que essas 
perturbações^ se communiquem ao nosso conti- 
nente, e sejão desastrosas ás nossas instituições. 
(Êíidto bem.) 

Sirvão ao menos as petições, que asrora trago ao 
conhecimento da camará dos Srs. deputados,para Hztr 
oom que o governo imperial se detenha na carreira de 
desatinos em que vai marchando ; para que o governo 
comprehenda que não é por meio de processos e prisões 
que na de põr termo á esta questão religiosa {apoiados), 
para que se convença de que quanto mais processar, 
quanto mais prender e perseguir, mais também des- 
pertará a fé aos Brasileiros, .maior também será o 
esforço, a coragem e civismo com que havemos de 
acudir em defesa da religião que profétsamoe. 
(Apoiados,) 

E, travada a luta neste terreno. Deus sabe ae oon- 
•equencias que hão de provir 1 (Muito bem,) 

Sr. presidente, a prisão dos oispos de Olinda e do 
Pará 6 uma provocação constante dos sentimentos 
eatholicos do povo brasileiro, é um insulto á nossa fé, 
e, pela miaha parte» declaro que empregarei todoa oe 



meioaqneeetiverem a m^ alcance para repeyir este 
insulto. Podem prender-nos, deportar-iios, matai^nos» 
mas o que^ião ha de conseguir o governo é por mãos 
violentas na nossa consciência de cAtholicoB. (ApçU^dos.) 

O Sa. MnasTao da Justiça: — Ninjg^em pretende iato. 

O Sa. T4JIQUIHI0 na Souza : — Queira V. Ex., 
Sr. preúdente, mandar receber as petições que aqui 
tenho. (Muilo bem) 

Lérse evão á commissão de constitaição aa petições 
a que se referio o orador. 

O Mjr, Paulino de ftouza : — Venho, 
Sr. presidente, prestar mais um serviço ao gabinete 
(risadas) e ao mesmo tempo tranquilliea-lo. Vepd^me 
ajudar o ministério, não pensem os nobres d«^>utados 
que desertei dos arraiaes da opposicâo ; é ella quem 
traz commigo auxilio preciso ao gabinete no requeri- 
mento que, em sen nome, vou fazer a esta augusta 
camará. 

Os honrados ministros tém-se mostradi estes dias 
comnosco, sem motivo, em continuo sobresalto. Anie- 
hontem as vedetas do governo derão alarma ás fileiras 
governiètas, annuociando uma batalha campa], que 
não lhe era offerecida e para a qual a opposicâo não 
se apercebera. Receíárão, talvez, que, sem o estrépito 
adrêde feito, deixassem as hostes govemistas de appa- 
recer em linha e não houvesse casa para eleger-se a 
mesa. Comquanto fosse este o fim, não deixarão de 
aproveitar o ensejo para celebrar a derrota da opposicâo. 

Não advertirão os cantores da victori» ministerial 
que a opposicâo, sendo minoria, tem por missão com- 
bater o governo, e assim, ou nunca é derrotada (apoiar' 
dos\ ou é sempre. 

No regimem parlamentar não se concebe a opposi- 
câo vencedora, porque no momento em que se toma 
maioria já não é mais opposicâo (Apoiados,) 

O Sa. LaAifoao BaziaaA : ^Passa a ser governo. 

O Sa. Pauuno db Souza : — Hoje bradarão no jornal 
que publica os trabalhos da casa logo ao despertarem, 
as sempre mal informadas vedetas, (^e a oppo- 
sicâo não compareceria para fazer sessão. Abrio-se 
esta, como nos outros dias, com o concurso da oppo- 
sicâo (apoiaios), e até agora, quasi meia hora depois 
da abertura, ainda não estão presentes os ministe- 
riaes em numero sufficiente para formar casa. 

O Sa. LaAivDao BasBauA : — Apoiado. E se houver 
quem duvide, ahi está a lista da porta. 

O Sa. Pauuno db Souza : ~ Não aconselho aos no- 
bres ministros ane abandonem esses expedientes, nem 
podem deixar ae pó -los em pratica, pois que entrão 
taes publicações no plano de predispor um animo ele- 
vado a acolher as noticias que lhe são levadas, depois 
de conveniente estudo sobre o effeito que possão pro- 
duzir. 

O Sa. Josi Calmou :— Apoiado : é uma intriga per- 
versa. 

O Sa. Pauuno db Souza : — E' o mesmo fecundo 
pensamento que em certo tempo fazia imprimir alguns 
números de uma folha, chamada Movimento, com o 
intento reoommen ^ado especialmente a seus redacto- 
res de fasé-Ia entregar sem falta e logo cedo em 
S. Christovão. (Jfkao bem,) 

EbLprimão os nobres mmistros a opinião como e- 
onde mais lhes convier. Não é disto que agora quero- 
tratar. 

V. £x. sabe, Sr. presidente, que é sabbado o dia 
em que nós da oppoeição podemos, escolhendo as ma- 
térias, esaignalar os erros e desmandoa do ministé- 
rio: é interesse nosso fazé-lo, e, usando dessa facul- 
dade, prestamos serviço á r^g;ularidade da adminis- 
tra^. E', porém, dever nosso, eomo deputadoe, des- . 
empeidiar a tarefa principal que nos incumbio a con- 
stituição, fixarmos annualmente as despcMs publioás, 
decretarmos as contribuições para ellas necessárias 
(Apoiados,) E' este o mais importante objecto das 
reuniões auraase da assembléa geral iejgislativa 
(ADoiados^ 

Fenaaadí» assim a opposiçio, pelo meu orgio, re- 
lumcia amanhã, eomo lês lia ultima sefloana, á discof- 
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•So de requerimentos na 2* parte da ordem do dia» 
mantida na 1* a disposição do regimento. 

Nessa conformidade, peço a V. £z. qae consulte a 
camará se concede urgência para amanhã, das 
2 horas da tarde em diante, diseutir-se o projecto de 
lei do orçamento. 

Consultada a camará Acerca do requerimento verbal 
a que se referio o orador, resolve afirmativamente. 

O Sn. TsiumA aa Rocha requer também urgência 
para entrar na 1* parte da ordem do dia seguinte, 
as emendas do senado ao projecto que regula o 
tempo de antiguidade dos oppositores das faculdades 
de medicina. 

Posto a votos o requerimento verbal proposto pelo 
orador é approvado. 

O Sh. Agbsiláo (pela, ordem): — Em addita- 
mento ao requerimento do nobre deputado pelas Ala- 
goas, que a camará acaba de votar, requeiro a Y. £x, 
tue consulte a casa se pôde conceder que amanhã, 
epois da hora marcada pelo regimento para apre- 
sentar requerimentos, na primeira parte da ordem do 
dia, entrem em discussão e sejão votados* todos os 
projectos, pareceres de commissão e mais matérias 
que tém sido dadas para a ordem do dia das sessões 
anteriores, e que ainda não forão discutidas por falta 
de tempo, entre as quaes existe um parecer da nobre 
commissão de estatística sobre o projecto apresentado 
em 1871 por um illustre deputado pela minha provín- 
cia, tendente a fixar os limites delia com os do Ceará, 
pelo lado do norte. 

Como Y. Ex. sabe, este parecer ficou adiado em 
consequeocia de eu ter pedido a palavra para impug- 
na-lo, o que fiz esperando que, rejeitada a conclusão 
final do parecer, entrasse iromediatamente o projecto 
em discussão para o fim de ser convertido em lei 
este anno. 

Mas, sendo isto presentemente impossível, pois que 
a sessão está (juasi finda, prefiro que se peção as 
informações solicitadas pela commissão, as quaes 
espero que terão chegado anfes da abertura da assem- 
blea geral, no anno vindouro; e assim poderá a ca- 
mará decidir melhor esta grande questão. 

Conseguintemente declaro a Y. Ex., Sr. presidente, 
que se a camará approvar o meu requerimento, desis- 
tirei da palavra amanhã, afim de que o parecer da 
commissão seja votado, pois os esclarecimentos que 
ella requisita em nada poderão prejudicar os direitos 
da minna provinda. 

Posto a votos o reauerlmento verbal apresentado 
pelo orador, é approvaao. 

O Se. Carlos pBrxoTo(pela ordem): — Sr. presi- 
dente, Y. Ex., ha de recordar-se que apresentei á 
consideração da casa um requerimento peoindo infor- 
mações sobre a estrada de ferro D. Pedro II ; fun- 
damentei-o e ficou adiada a sua discussão por haver 
pedido a palavra o nobre ministro da agricultura, 

Por essa occasiâo, um de meus collegas, represen- 
tante do l® districto de Minas, pedio que fosse dado o 
mesmo requerimento para ordem do dia seguinte. Foi 
rejeitado o seu requerimento, dando-se como rasão 
ser o sabbado o dia próprio para se tratar de reque- 
rimentos ; que não havia, portanto, prejoiso negando-se 
a urgência requerida por aquelle iliustre deputado. 

Posteriormente, quando se accusou o silencio do 
nobre ministro da agricultura, em relação a (juestão 
t*o importante, S. Ex. declaron-nos qne tinha o 
maior empenho em que se discutisse esse requeri- 
mento ; e agora S. Ex. dá signal afirmativo ao que 
acabo de dizer. 

Além de ser uma questão do maior alcance para 
todo o paiz, fiz censuras á administração da estrada 
de ferro, onde alli se achão empregados de cathegaria 
elevada, que tém todo o dhreifo a ouvir do governo a 
defesa de seus actos, principalmente quando elles são 
inspirados pelo mesmo governo. {Apotadnt.) Deve ser 
o governo o primeiro a zelar os créditos de seus en>- 
pregados. 

Não convém ()ne continuem sem resposta as accusa- 
f Ões qne lhes dirigi, e a que dero dar todo o desen- 



volvimento, sendo também para o governo um dever de 
hcmra vir defender aqnella administração. 

Sendo impossível que se trate desta matéria em 
outro qualquer dia, que não aos sabbados, venho re- 
querer para que tenha preferencia a discussão daquelle 
meu requerimento na primeira parte da ordem do dia 
de amanhã ; e pedirei a S. Ex. o nobre ministro da 
agricultura qne declare formáhnente se quer ou não 
essa discussão, porque se S. Ex. entende que basta a 
defeza feita no^ org^ oficial couk) resposta ao meu 
discurso, usarei do recurso que me permitte o regi- 
mento, interpellando o nobre ministro da agricultura 
sobre aquellas e outras questões importantes, que se 
prendem á administração da estrada de ferro. 

Não são unicamente, Sr. presidente, os factos por 
inim apontados, quando fundamentei aquelle pedido de 
infcrmações, que exigem lajrgei discussão a respeito ; 
eu tenho revelações a fazer (apoiados), que mostrão 
como se tem violado a lei que conc^eu o credito de 
20,000:000^ para o prolongamento da estrada de ferro. 

Hei de provar ainda, Sr. presidente, oue os dados 
fornecidos pela directoria da estrada de ferro ao nobre 
ministro da agricultura, em seu relatório, e dos quaes 
servio-se S. £x. para formular o seu, não estão de 
perfeito accôrdo com a verdade ; que se iliudio o paiz, 
em relação ao serviço feito no anno de 1873, simulan- 
do-se também economias que não se realizarão.... 

O Sr. PRBsmBNTB : — Observo ao nobre deputado 
que deve limitar-se á matéria do seu requerimento. 

O Sr. Carlos Pkixoro : — Se alonguei-me na fun- 
damentação do meu requerimento, Sr. presidente, é 
para mostrar a Y. Ex. e á casa a importância desta 
questão, e tomar parente que não será honroso ao 
governo furtar-se a este debate. 

Em attenção á observação de Y. Ex., terminarei 
pedindo que, de preferencia a qualquer outra matéria, 
se discuta amanhã, na primeira parte da ordem do 
dia, o requerimento que apresentei na sessão de 28 
do mez passado. 

O Sr. llltiitatro da Afin^lcultura faz 

algumas observações. 

Consultada a cam%ra é rejeitado o requerimento. 
ORDEM DO DIA 

BLEIÇXO DE PERICAMBUGO ( 3.^ cUêifistO ). 

Procede- se á votação do parecer da commissão de 
constituição e poderes reconhecendo valida a eleição 
primaria que teve lugar a 18 de Agosto de 1872 na 
parochia do Cabo, do 3<> districto de remambuco, e é 
approvado. 

REFORHA BLBrrORAL. 

Continua a 2* discussão do art. 2° do projecto 
n. 493 de 1873, que altera a actual legislação eleito- 
ral no Império, com as emendas apoiadas. 

O Sr. Cardoso Jonior (pela ordem) requer o encer- 
ramento desta discussão. 

Consultada a camará resolve afirmativamente. 

Procede-se á votação do art. 2<> do projecto, salvas 
as emendas, e é approvado com as emendas impres- 
sas que acompanhao o projecto. 

São também approvadas as s^intes emeadas, sen- 
do rejeitada a do Sr. Cunha Ferreira , apresentada 
na sessão de 31 de Julho findo : 

O art. 2o do projecta e seus $$9 1, 2 e 3 com as 
emendas respectivas da commissão substituão-se pelos 
seguintes : 

d Art. 2. As juntas paroohiaes serão eleitas pelos 
eleitores da parochia, votando elles em duas cédulas 
fechadas, contendo cada uma dons nomes, com o ro- 
tulo: para mesarios — para supplentes. Os quatro 
mais votados para mesarios serão declarados mem- 
bros das jantas ; os quatro mais votados para sup- 
plentes, seus substitutos. Immediatamente depois, os 
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mesmos eleitores ele^ráo por maioria de Totos o pre- 
sidente e três sabstitatos, votando em duas oedolas 
fechadas, - contendo a primeira nm só norae, com o 
rotulo— para presidente— e a segnnda três nomes com 
orotnlo— para snbititatos. 

« O presidente, mesario e seus smbstitatos deyer&5 
ter 08 requisitos exigidos para eleitor. 

« Esta eleição será presidida pelo joiz de paz mais 
votado três dias antes de designado para o começo 
dos trsbalhos da qualificação, lavrando-se uma acta 
na conformidade do art. 15 da lei de 19 de Agosto de 
1846 e mais disposições em vigor. 

ff Convidados os eleitores e constitoida a junta, o 
juiz de paz entregará ao respectivo presidente o resul- 
tado dos trabalhos .preparatórios, acompanhado das 
listas parciaes de districtos e dos demais documentos 
• esclarecimentos ordenados por lei. 

« Não havendo três eleitores pelo menos no acto 
da convocação ou no acto da or^^anisação da junta, 
por morte, ausência ,fóra da provmcia, mudança ou 
não comparecimento, o jaiz de paz completará aquelle 
numero, convocando ou convidando supplentes de elei- 
tores em numero sofficiente. Na falta de supplentes, 
serão convocados ou convidados para semelhante fim 
os juizes de paz e seus immediatos em votos ; e na 
falta de uns e outros cidadãos com as qualidades de 
eleitor, e todos promiscuamente farão a eleição De 
igual modo se procederá nas parochias cujo numero 
de eleitores for inferior a tret. 

« S 1.* Se a parochia não tiver eleitores ou sup- 
plentes por ter sido annullada a eleição dos da legisla^ 
tara corrente, ou por não se haver enectuado a eleição, 
OQ por não estar approvada pelo poder competente, 
serão convocados os da legislatui^ anterior. Na falta 
absoluta destes, o juiz de paz recorrerá á lista dos 
votados para juizes de pas do quatrienio c(«rrente, e 
em sua falta recorrerá a trcs cidadãos com as qua- 
lidades de eleitor. Nas parochias novamente creadas 
serão convocados os eleitores ou supplentes que ahi 
resicLirem desde a data do provimento canónico com o 
complemento indispensável até prefazer o numero de 
três, se aquelles não attingirem este numero. 

« S 2. Para verificar e apurar os trabalhos das 
juntas parochiaes constituir- se-ha na sede de cada 
mnnicipio uma junta municipal, composta do juiz mu- 
nicipal ou substituto do juiz de direito, como presi- 
dente e de dons membros eleitos peles vereadores da 
camará em cédulas contendo um só nome. No mesmo 
acto e do mesmo modo serão eleitos deus substi- 
tutos. O presidente da junta municipal, nos monici^ios 
que não são termos, é o supplente respectivo do juiz 
municipal. Nos municípios ae que trata a segunda 
parte do art. 34 da lei de 19 de Agosto de 1846, a 
junta municipal será organisada como ahi se dispõe* 

« S 3. No impedimento ou falta do presidente da 
junta parochial e seus substitutos, os mesarios ele- 
gerão d' entre si um para presidente. No impedimento 
ou falta de qualquer dos mesarios e seus substitutos, 
a mesa se completará na forma do art. 17 do decreto 
n. 1,812. Na falta ou impedimento de todos os me- 
sarios e se s substitutos, se observará o disposto no 
art. 4« do decreto n. 2,621. 

ff O mesmo se praticará para supprir a falta dos 
membros e substitutos eleitos das juntas mnnicipaes. 

ff No S 8^ sup •rimAo-ee as palavras — e cidadãos, 

ff No 8 27, n. 3, subst tua-se a emenda da com- 
missão pela seguinte: supprimão-se as palavras — e 
proprietários. — U, Grafa. — Bandeira de Mello. — 
A. J. Henriques. » 

ff No o. 6 da divisão XI do g 4* do projecto B, 
diga^se em lugar de caixeiros de casas convmerciaes: — 
primeiros caixeiros de casas commerciaes. 

ff No final do n. 1 da divisão III do mesmo para- 
grapho, em lugar de — renda anmuU de 200^, deduzidos 
os gcutos de producção, diga- se : — renda liquida an- 
Dual de 200^000. » 

Entra em discussão o art. 3.* 

Lém-se, são apoiadas e entrão oonjmictaraeiíte em 
discussão, aa emendas impressas que acompanhão o 
projecto e mais as seguintes: 



ff Snpprímarsa o n. 1 do g 7; coordenando-se o 
outros numeres. 

ff Snbstitna-S6 o n. 11 do mesmo paragrapho, pak> 
seguinte :— Dirigir os trabalhos da mesa. 

ff O S 8» da emenda respectiva da commissão, 
substitua-se pelo seguinte : * 

ff Installada a assembléa parochial, começará a 
chamada dos votantes, cada nm dos quaes depositará 
na uma uma cédula fechada por todos os lados, con- 
tendo tantos nomes de cidaídãos elegíveis quantos 
corresponderem aos dons terços dos eleitores que « 
parochia deve dar. 

ff Se o numero dos eleitores da parochia exceder o 
múltiplo de três nas cédulas, o votante addicienar4 
a fracção dos dous terços. » 

ff Supprimão-se os ^ 9 e 10. 

ff Substituão-se no g 1 1 as palavras — de algume^ 
turma de votantes — pelas seg^ntes : — dos cidadãos 
qualificados de um quarteirão — , ficando preiudicada 
a emenda da commissão. 

ff Supprimão-se as emendas da commissão aos gg 13 
e H.—H. Oraça.—Á. J. Henriques.^ B. de Mello. » 

O Sr. Plnbetro Guimarães {Attenção) : 
*- Sr. presidente, como V. £x. sabe, para que o sys-^ 
tema de governo que nos rege não seja uma farça ri^ 
dicula e excessivamente cara, é de imprescindível ne- 
cessidade que exista uina representação nacional livre- 
mente eleita, independente do poder executivo, <|ue 
ella deve fiscalisar e tendo parte principal na confecção^ 
das leis e na decretação de impostos. 

Dahi segue-se, Sr. presidente, que a lei eleitcral 
deve ter considerada uma lei base, e que poiíanto 4 
sua feitura deve presidir o máximo cuidado. 

A lei eleitoral que possuímos data de 19 de Agosto 
de 1846, e chegou a tão grande descrédito que, mes- 
mo os que mais delia se tém aproveita-lo. hoje 
a repellem com pé desdenhoso para oarchivo ila legis- 
lação anachronica. 

Com effeito, ella tem o grande precalço de só 
poder servir cara um paiz onde reine a mais primi- 
tiva innocencia, a arcádia dos poetas ; mas em um 
paiz como o nosso, já adiantado na vida publica, em 
um paiz como o nosso, onde as paixões partidária» 
são violentas, não ha duas opiniões, ella é imprestá- 
vel e, portanto, perniciosa. 

O ministério 7 de Março, levado pelo impulso 
irresistível da opinião publica, pretendeu realizar a 
sua reforma, urgentemente reclamada por todos os 
pensadores. Infelizmente, tanto o ministério 7 de 
Março, como a commissão escolhida dentre os seua 
amigos para realizarem de toinmum accôrdo tão im- 
portante tentainen, — aquelle fabricando projecto, e esta 
apreciando-o em seus detalhes, — todos partirão de uma 
base falsa, e, portanto, logicamente, nao podiãa deixar 
chegar, coroo chegarão, ao erro mais completo. 

Sr. presidente, quem meditiir sobre o projecto, 
quem folhear o parecer da commissão, estando com— 
pletameote alheio ás nossas cousas politicas, acredi- 
rá sem duvida que neste paiz a maioria tem uma ae- 
ção esmagadora, e que é contra ella que todas as ba- 
terias, todas as precauções devem ser assestadas. 
£u;;csno, engano manifesto. 

Tome-se o primeiro cidadão que passar pela ma e 
que tenha tal ou qual interesse pelos negócios públicos; 
pergUQte-se-lhe onde reside o vicio do nosso systema 
eleitoral, e por conseguinte de toda a nossa vida politica, 
elle responderá com considerações mais ou menos ex- 
tensas, mas que se poderão de certo resumir nesta 
juizo synthetico:— a coroa faz os ministros, e oa 
ministros fazem o parlamento. 

Qual o renje*iio para esta triste situação, <)ue nin« 
guem de animo imparcial poderá negar ? O paiz inteiro 
yprfgõa scai hesita^ío alguma a eleição directa, como 
anica canaz de põr um limite a essa acção indébita da 
autoridaaes creadas para outros misteres. 

O Sa. Bbusqub : — Apoiado. 

O Sa. PiNSBiBO GuiVAalcs : — Mas, Sr. presiieote, 
tão de plano se proourou cerrar os ouvidos á verdade 

aue. apezar da etoiçâo direota figurar no programnM 
e nm dos dons grandes partidos em que se divide 
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este pais, apesar de ter, como hoje remos, por ti a 
enthatiastica aj^pvovação dos homens mais notáveis 
do partido adverso áqaelle, a eoromissio que teve de dar 

Sareoer sobre o projecta do ministério, navendo aliás 
iscutido lai^ameote preeesios de importância se- 
cundaria, nem ao menos pronuncia as palavras — 
eleição directa. 

Sr. presidente, é que os membros da comq»issão 
julgarão, e de facto o era, impossível matar à luz 
meridisna da discussão a grande idéa que nestas 
palavras se encerra. 

Preferirão asphjxia-la nas recamaras escuras onde 
trabalhavão, mas, Sr. presidente, não se aspbyxião 
as grandes idéas, que correspondem ao sentimento 
nacionsl. Tanto é assim, que apesar do calculado si- 
lencio da commissãe, é sobre a eleição directa que 
tem versado principalmente o debate erguido pela 
reforma eleitoral proposta pelo governo : e isto não só 
neste recinto, mas também no senado, na imprensa, 
no lar, nas praças publicas. 

Mas se aqnelles que a defendem constituem a grande 
maioria do paiz . . . 

O Sr. SiQUBiaA Mbndbs dá um aparte. 

O Sa. PnaiBiao GumAalss : — . . .também, com pesar 
o digo, não tôm-lhe faltado de todo impugnadores. 
São poucos, mas tenazes ; é preciso batô-los. 

Tarefa fácil, pois elles railitão contra o direito e a 
verdade, acastellados apenas em débeis sophismas. 

A primeira impugnarão , f aliando- se chronolo- 
gicamente, feita á eleição directa partio do Sr. Vis- 
conde do Rio -Branco , presidente do conselho de 
ministros. S Ex. julgou abater a idéa, dizendo 
que ella tinha o capital defeito de condnzir ao des- 
conhecido. 

Sr. presidenta, esta impugniação é de tão pequeno 
valor que direi, sem receio de errar, que se a efeiçÕQ 
directa não tivesse outra vantagem senão a de levar- 
nios ao desconhecido.esta vantPffem seria bastante para 
fazê-la adoptar de olhos fechados. Com efifeito, o que 
é actualmente neste paiz o desconhecido em matéria 
eleitoral ? O desconhecido é a pureza das umas, é a 
legitima representação da vontade nacional; porque o 
contrario disto, a fraude, a violência,— desde a for- 
mação das mesas até a depuração nesta casa — é o que 
o paiz conhece de sobra, é do que está enojado. 

Não insisto, pois, em contestar argumento de tão 
pouco peso. Um outro foi apresentado pelo nobre de- 
putado nelo Ceará, que tao valentes esforços tem 
empregado na sustentação do projecto do mmisterio 
7 ae Março ; refiro-me ao Sr. conselheiro Alencar. 
S. Ex. entre ooins defeitos que achou na idéa la 
eleição directa, apontou, a sua juvenil idade. 

IdéA mteiramente nova entre nós, no dizer de 
S. Ejt , surgira e era afagada pelo espirito vario das 
mass s, como uma nihilidade a la moaa, comparável 
aos toUarínhos á Pinaud, aos chapeos á Bismark. 
Entre *nnto, Sr. presidente, em 1854 a eleição directa, 
como altamente conveniente ao paiz, foi apresentada 
no p-r rlamento por um vulto digno da maior conside- 
ração para o partido conservador, pelo Sr. de Paraná, 
tendo sido ja em 1846 formulada em projecto desta 
casa por S. Ex. o Sr. conselheiro Antão. 

E* ainda mais antiga. Com um documento irres- 
pondivel demonstrarei, com effeito, qus ella surgio 
como um grande anhelo^ popular, quando ainda a 
nossa nacionalidade não tinha completado a sua gé- 
nesis. 

y. Ex., Sr. presidente, versado na historia pátria, 
não desconhecerá de certo a existência do conselho de 
estado, formado dos procuradores de províncias pelo 
príncipe regente, S. A. Real o Sr. D. Pedro, posterior- 
mente imperador do Brasil, conselho organisado em 
virtude do decretode 16 de Fevereiro de 1822. 

Pois bem, neste conselho, a tO de Junho desse 
mesmo anno, quando ainda n&o se tinha ousado rom- 
per de todo os laços que nos ligavão á mãi pátria, 
tratando-se do modo de eleger a constituinte 
brizileira, um grande patriota, um dos homens 
mais illnstres que esta terra fluminense tem pro- 
duzido, Joaquim Qon^ves Ledo, procurador da pro- 
yinoia do Rio de Janeiro, apresentou nm voto que foi 



tomado por escripto, em favor do systema da eleição 
O S« HtEÀCUTO Graça :— Em que data ? 

T„?í,^^ ^?2?í*** GunuaUs : ^ Já disse : a 10 de 
Jonhe de 1822. na terceura sessão desse conselho. 

Diz a acta desta sessão : 

« Sessão n. 3 a 10 de Junho de 1822. — Presidido 
o conselho de esUdo por Sua Alteza Real e aberta 
a sessão, forão introdusidos os procuradores ireraes 
^^Vr^^oiA^à^mnM, José de Oliveira Pinto 
Botelho Mos^iueirae Estevão Ribeiro de Rezende, aos 
quaes se deferio o juramento do costume e tomarão 
assento no conselho. Leu-se a sota da sessão antece- 
dente, que foi julgada conforme e approvada. Propoz 
o mimstro dos negócios do Brasil que a sessão era 
destinada para se discutir e formar as instrucções, ac- 
cusadss no decreto de 3 de Junho, para a nomeação 
dos deputados da assem bléa geral constituinte e lems- 
lativa do Brazil. Em consequência leu um projectopor 
eUe formado, no qual tomara por base a eleição indi- 
recte. Oppoz-se a esta forma e svstema de eleições o 
wocurador da província do Rio de Janeiro, Joaquim 
Uon^lves Udo, e apresentoo por escripto o seu voto, 
que é do teor segmnte : 

« Senhor. — Quando o povo tem uma vez pronnunciado 
o seu juizo, é uma necessidade do governo confor- 
mar-se com elle. Ousarei dizer a V. A. Real que é 
uma verdade esta quasi dogmatic* no regimen con- 
stitucional, assim como o é também : « Quem go- 
verna com o povo, governa com a força. » O povo, 
pois, tem já no objecto de que se trata expendido os 
seus sentimentos— nomeação directa. E' do meu dever 
aconselhar a V. A. Real que se não opponha á 
torrente impetuosa da opmião publica : não se irri- 
tem ânimos que começão a acalmar-se. Soão ainda os 
longos e vehementes discursos acabados de recitar 
nas cortes de Portugal, a favor das eleições directas. 
O a)ngresso de Lisboa só aberrou da estrada consti- 
tucional quando tratou do monarcha e do Brazil : fu- 
jamos-lhes dos erros, más não desprezemos o que 
elle fez de bom e nos é adoptavel. 

O povo de Portugal não é mais instruído que o do 
Brazil. Andão em todas as bocas os princípios a este 
respeito estabelecidos naquelle congresso ; todos estão 
imbuídos naquelles sentimentos, argnmentão com 
aquellas razões, contão com igual systema e começão 
a preparar-se para fazer por si mesmo as suas no- 
meações. Porque lhe havemos nós de dar uma direc- 
ção contraria, de que nenhum bem resulta ao EIs- 
tado? Por que roubarmòs-lhe o direito de exercer a 
única vez que pôde fazer a sua soberania ? Esco- 
lherá mal? As suas queixas voltar-se hão contra si 
mesmos. Eu nunca chamarei deliberação bem enten- 
dida aquella em que se confundirem os direitos do 
homem com as suas faculdades physicas ou moraes. 
A vontade do maior numero deve ser a lei de todos. 
O maior numero pede as eleivões directas ; a lei as 
deve sanccionar ; só por ellas é que se pôde dizer que 
o povo nomeou seus representantes ; de outro modo são 
os representantes da portão que se intitula selecta. Prou- 
vera a Deus que o Brazd se não resentisse desse mo*io 
de eleições I Accrescentarei ainda mais, Senhor, que 
vamcs cahir em vidos e defeitos, que nos hão de ser 
azedamente exprobrados, se em vez de nos limitarmos 
a estabelecer os direitos do pevo, tendermos a prender 
este povo no exercício desses direitee, o que aconte- 
cerá sempre que lhe apresentarmos como constitu- 
cional, o que é de mero capricho, e como necessário 
o que é puramente relativo. Que razões podemos 
dar, que direito apresentar para roubar aos in- 
divíduos o jus de nomear aqnelles que os hão de 
representar na fundação da^uillo que elles tém de 
mais caro, quero dizer, direitos naturaes, e impres- 
criptiveis anteriores a toda a lei ? A nação vai exer- 
citar a maior, e a mais importante de suas funcções 
— o poder oonstitninte ; — não podendo exercé-lo in- 
dividnahnente. é precisada pela natureza das cousas 
a dele^las. Limitada, portanto, a exercer somente o 
poder^constitninte, deve não soflfrer outra coacção, 
deve exeroé-lo por si mesmo, deve directamente es- 
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colhf ir, 6 nomeftr a<](ii«^tei qtté hSò de dèsémp^^nliar e 
exercer oi seus direitoe. Tal é o meti voto, Seriholr— 
Apresentou o procarador de MinaeiE8tevão Ribeiro de 
Reíeúde, um projeôto de eleições semi-direotas. Die- 
CQtindo-se qual dos doui Hiethodos era ^relerivel, 
foi Teneida por maioria de votos e eleição índi- 
rectot e re«divett-8e ftòer as instrucçõés èm confoir- 
midttde. LétaiBlcQ-%e a ^e^^âo. Rio de Janehro, 10 
de Janbo de tS22.— Joetçuffh Gonçalves Ledo, secre- 
tario* j» 

SeohôTéíi, extrahi por cópia esse importante dè- 
cumeoto do livro das actas desse conselho de estado. 

E' titn livro iinportantissimo, pois esolarece muitos 
pontos Histórico^, que são ignorados ; entretanto está 
em maàtíscripto e possue-o um parti<Adar: pôde 
perdet-se e cora elle desi4)parecerúõ dados e informar- 
ções que èm outra parte não se poderão encontrar» 

Mas, Voltando ao que ia dizendo. Esse documento 
pre(^oso q\ie acabo de ler prova que o nobre deputado 
pelo Ceará não teve razão quando atacolíi a idéa por 
ser nova no paiz. 

O Sr% J. m ÀLSNCikR dátita apákie. 

O Sti. Pmtottao GudiàrIbs: —Perdão, V. Ex. oha- 
mou-a -de nova, entretanto que a acta a que me refiro 
mostra que ella existia já mesmo antes de nos haver- 
mos definitivamente constituído: esteve por annos 
latente, soffotsada pela acção dopodet, concordo; mas 
tanto é a expressão da verdade, tanto corresponde aos 
legitimes interesses da nação, qae nem assim morreu. 
Ei-la cheia de vida, prestes a obter o triumpho lega), 
pois ]'à o alcançou na opinião publica. {Ápoiadot,) 

O Sa. MAaTUfHo Campos: — E, quer queirão,crtier nSo 
queírão, quando o povo se desenganar, elegera os de- 
putados directamente. O governo c<mta Oom aS pro- 
vincias do norte, onde adqnino o direito de nomear 
deputados, mas cá no sul não se reconhece esse 
direito. [Apoiadas e não apomdos.J 
O Sa. Hbeaguto Graça. :— £' a mesma cotisa, tanto 
no nerte como no sul. 

O Sr. MARTt?mò Cajii^os: No sul queremos sahir le- 
almente dos KaYnes que ttos prendem ; mas, se fôr 
impoésfVél, huven!ios de s&hir pela força. 

( (ta Outros apartes. ) 

O ^R. PiifiBiRO GcfliLkRlBS : — Uma outra objecção 
feita á eleição directa, objecção muito mais grave, 
I>orém tão pouco fundada, como as precedehtés, é 
tirada da letra da constituição : pretende se fazer oom 
que tão salvadora id^a seja considerada inconstitu- 
cional. Vejamos. 

Diz o art. 90 da constituição : 

« Ab nomeaçGés dos deputados e séMidoré^ para ^ 
assembiéa geral e dos membros dos cronWelhos ^et^êé 
de provinda serão feitas jpor eleições iádiréctás, ele- 
gendo a masta doft cidadãos actívos, em assehlbléi» 
paroohialies, os eleitoi^s dò pMvinoia e eMés os fept^ 
sentantes da nação e (iroviáeia. 

Se a oonstltirf'ção do Itúpetio foé^é a^as o tesft- 
mo dob {Princípios- butes ^a noMá orgánisaição póli- 
tics, sem duvida fllffumft, aqwéUes auò aMe^- 
rão qué a eleição direeU é intfoiíiitítirtsibiiíal, tétíSo evi- 
dentemente razão, á vit^ta dô texto eítftdo ; mas t6do 
o mundo sabe que os attiaos da ooústttuiçio eom- 
prehendem, além de príncípidfc<bateil, prinèipiòs me- 
ramente fegol&menUYes, e os p)x>|^Vid8 atitorèto dé 
constituição, reeonheoeifdo isso mesino, sàMámieifite 
prevemriM> os iueonvettieÂtea que piiMò teM^ê!t da 
confusão dais duas -etpedee dé di8|AmçO%ft, tSo €j^6k- 
tas, qiísnto á sua valii, pòr meifo do àHigo \7S lAn 
que definirão o qne é eo qtie irão é eoafttiflScuhtol, K- 
íicet»o^w é fvndamebtaleimprefforiptivel pMÒHlàêioè 
ordinanoe e o que é anràfas regntttnenttr. 

AssíMdi, dti o Rrli 178 : 

« É tf» o6/iÉiiimbioná! o qúe^dk rèiMtò áoi íMtéh 
• atti4«tí9^ H^btltM>dt)s>5dèM tk)^^^^ dUoé 
direité* ^p^tSâSèè è if^dfMdááèi dbácMádlkys : túdò Ò 
que nfio #<ft>Aâ*âtttcfóW pM«'Mi>'áieèràab , it^ ^ 
lormailá«Mâ tellHdafe , j^láil lèjeiistfltú^ ytt^dà. 
rias. j» 



Ora , Sr. presidente , o facto da eleição ser ou ano 
ser directa, modifica limites e attribuicôes dos pode- 
res, altera algum direito politico ou inoividual dos ci- 
dadãos ? Não, de certo. £ quem assegurar o 
contrario procurará substituir o essencial pelo acci- 
dente, a substancia pela forma. 

O Sr. Carlos da Luz : — E' qneetão de proéésso. 

O Sr. PiHh^íro GtnMAiKiEs : ^Òóttió diz mnito bem 
o nobi^ det)iHádo ^r Santa Cathatiira, é uma simples 
quesl&o éé p)ro«iéSão, sujeito árs mod?fícaçõès que os 
poderes c^iiípétetotes enteriderem convenientes ; poio a 
-proptiá, constituição diz no art. 97 : — * Uma lei regu- 
lamentar mafcará o modo pratico das eleições. » E 
porvedtnra tíSo se ièm reatrzàdo tantas vezes já mo- 
dificações deôSH^ natuteza ? Por exemplo, em vez de 
eleitòt^s de pií^ovtnbia de qtie falia a constituição, nSo 
temes tido eMtores de tíirculo é depois de districto ? 

O que eu, porém, acho mtrito notável é^eos mes- 
mos que se têm servido desâe argumento, tirado de 
pretendida inconstitucionalidade daidéa, pára comba- 
ter a eleição directa, estejãe píorfr^tos a votar pelo 
projecto tftinisterial, que em soas disposições contém 
mais de uma inconstitucionalidade. 

Sr. p/esidénte, não ha brilho dé linguagem, elo- 
quência, facúndia, c^ue possa sustentar com seriedade 
perahte elite paiz, que os fiindadores da constituição 
do Império tinhão em mente dar ás minorias repre- 
sentação parlamentar. Esse principio não tinha surgi- 
do no mundo politico, elle é posterior em data ás 
nossas iústituições , logo nem fora cogitado 
pelrs pfiis do nòtso código fundamental, logo 
não é constitucional, pois altera os direitos políticos 
do cidadão, dininuíndo a força dadapel|k constituição 
ás maiorias. fSuswro fora do reduto.) Eu peço a 
Y. Ex., Sr. presidente, que vele pela liberdade da 
tribuba Não tenho grandes pulmões, e nretenio 
discutir esta matéria em todos os seus detalhes, 
mas òom o susurro que estão fazendo os amigos do 
ministério e os próprios ministros, com intenção de 
abafar-me a voz, é isto impossível. 

O Sr. PfiRsiDBirrB : — Peco a attenç&o dos nobres 
deputados que se achão fora do recinto, para não 
perturltarem o sileneio, de modo que se possa ouvir o 
orador. (R^túJbelece-se o sUeneio.) 

O Sr. Pirrtnsmo GunualRs : — Dizia eu, Sr. presi- 
dente, que o pretexto tirado da conâtituição para se 
oppõrcto & eleição directa é tanto mends aceitável, 
que o pfoiecto defendido pelos oradores que o apre- 
sentei^ é evidentemente ihcolistitucional. Já men- 
cionei a primeita rà2ão que tenho pata asseverar isto, 
razão que é corroborada pela seguinte consideração. 

A èxpyéBsIío de qúe uia a'conktituiçãó é a seguinte : 
os vomitèii 'dàtcòráõ erAmasàas, e este modo de exprimir- 
se não podiá tér ontrásigniSòação SeriSo de que seDriaa 
maioria quem havia de predominar, que decidiíta setn 
appello a respeito do pleito eleitoral, cábendo-lhe ^zer 
em sua totalidade a represetitàção tmóional. 

Mas, não é só isto, Sr. iMWsifdéhte. A repiisíéiitaçno 
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▼otados por ette tyttama fónnA a camará aparadora 
«ma lista triplioe, e dantra oa três individaos que atta 
oomprehande é quê a ooròa é obrigada a aacolber o 
senador. 

O projecto em discussão, que tende a laier oom 
qne as minorias também ioíiaSo na eleiçio sena- 
torial, introduzindo por artificio legal nm repreaen- 
tante sen na lista tríplice, altera radicalmente neste 
ponto a idéa constitncional, modificando o modo 
por que o pacto fundamental determinou ^ue o senado, 
esse grande corpo politico, fosse oonstitmdo. Diminae 
a influencia que na sna organização tem o elemento 
popular, de tal modo que a coroa não terã mais que 
escolher entre os três cidadãos de mais popularidade 
entre os eleitores, mas sim entre três indivíduos, des 
quaet só dous estarão nessas circumstancias. 

Ora, supponha-se, o que não é muito de estranhar, 
pois está ligado o facto & natureza humana, que a 
coroa tem um pendor decidido por um dos partidos que 
disputão o poder, oom esta representação de minonaa 
fica ella preparada para formar o senaoo a seu talante, 
teto é, de accôrdo com esse pendor. 

O Sn. HiEACUTO GaAÇA. :— À cor6a não tem politica. 

O Sn. Piimtao GuiiiÁmlis :— Contra a politica das 
coroas é que servem as constituições. Do contrario 
serião inúteis: bastaria proclamar-se a phrase que 
y. Ex. acaba de pronuociar. 
- O que é evidente é que o tão liberal processo 
de nossa constituição, segundo o qual só pôde ser se- 
nador aquelle que tem, além da confiança da coroa, a 
confiança da maioria dos eleitores, fíea completamente 
abrogado pelo projecto ; porque quem tiver a con- 
fiança da coroa e a confiança da minoria ha de en- 
trar para o senado. 

Sr. presidente, uma outra aocusaoão ainda é formu- 
lada contra a elação directa,e ó sobretudo contra nós 
liberaes que ella tem sido assacada ^ com mais calor. 
Accusão-nos de querer roubar o direito do voto a 
quem o possue. 

Posso assegurar a Y. Ex. que se os nobres deputados 
se tém referido áquelles que possuem o direito de voto, 
segundo a constituição, estão em perfeito erro. 

Fará sustentar o projecto ministerial, alguns orado- 
res derão curso a theorias qne não me parecem acei- 
táveis, e que, apezar de sustentadas com brilhantismo 
de phrase« collocão os athletas que as defendórão em 
posição muito diffidl. O nobre deputado pelo Ceará, o 
Sr. conselheiro J. de Alencar,com ardente enthusiasmo, 
fez-se o advogado das classes menos favorecidas da 
fortuna, e em um arroubo altamente liberal, procla* 
mou nesta casa que o direito de voto era um direito 
natural. 

Sr. presidente, se o nobre deputado não se tivesse 
leito igualmente o defensor da constituição eu talvez 
não estranhasse tanto vê-lo defender essa doutrina, 
mas S. Ex. não s6 proclamou-a, mas também quiz 
fazer concordar com ella, é verdade que muito vio- 
lentamente, os preceitos constituoionaes. 

(O Sr, Jos4 dê AUnoair fa» um gesto), 

Sr. presidente, as considerações aue faço sem pre- 
tenção e sem autoridade (não apokuhi), poderão natu- 
ralmente, sendo eu sobretudo alheio aos estudos 
especiaes dessas matérias, excitar o desdém do nobre 
deputado, mas S. Ex. acredite que fallo por con- 
vicção, e qne a convicção substitua muitas vezes oom 
vantfkf^m a grande potencia intellectual. 

O £reito natural está ligado intimamente ao indi- 
viduo, é o direito que resulta do facto de ser-se ho- 
mem, é aquelle que está preso por tal modo á sna 
pessoa como memoro da grande família bumana, qu» 
não pôde ser limitado de modo algmn, sem violência» 
nem por elle próprio ficar aniquilado ; entretanto 
basta abrir a nossa constituição para vér que diversas 
condições limitão o direito de voto, entre eUas a con- 
dição de renda, que não é tão pequena como se afi- 
ffurou ao nobre deputado ; porquanto essa renda de 
TOOS em prata, sendo renda liquida, isto é, excesso 
sobre os gastos da produoção, não se pôde attribnlr 
logicamente a todos os individues, exoeptuand^se 
apenas ee mendigo«« como atsegoroa o nobre depu- 



tado, trazendo em seu apoio a opinião de doas dis- 
tinotos homens politioos deste paiz. 

éiSn^^' Caelos 9k Lvi:— Os mendigos meemo tém 
lUOjf por anuo e mais 

O Sa. Pmnmo Gunualas : — Mas quando assim 
fosse, quando só os mendigoe estivessem inhibidos de 
votar, peço ao nobre deputado pelo Ceará que consi- 
dere, que se o direito do voto fosse um direito nataral 
nao haveria razão, nem meio, nem possibilidade, ao 
manos em theoria, de arranca-lo aos mendiíros. 
(ÁwÂadot,) ^* 

Se deixando as altnras da legalidade descermos, 
oomo psrece querer o nobre deputado, á pratica esta- 
belecida entre nós, ainda aasim não terá razão. A 
respeito, não digo do direito, este só a lei dá, mas 
do uso do voto, nada na nossa pratica está firmado. 
Não temos, é triste, mas é verdade, nem cumprimento 
de lei, nem observação de praxe ou costumes. Nem 
censo alto, nem censo baixo, nem grandes proprieta^ 
rios sempre qualificados, nem mendigos sempre postos 
á margem, o que entre nós a tal respeito tem regu- 
lado é o arbítrio, o simples capricho das mesas qua- 
lificadoras, completado pela Ijrauia das mesas raro- 
ckiaes, quando as apoiao as baionetas da policia, ou 
os cacetes dos capangas. {Apoiados. \ 

Entre nós, Sr. presidente, o que se dá é muitas 
vezes o inverso do que todas as theorias tém pies- 
cripto. 

Citarei um exemplo. 

Os nobres deputados sabem perfeitamente queStewart 
Mill, como o nobre deputado pelo Ceará, partidá- 
rio da doutrina que considera o direito do voto um 
direito natural, assustado com as suas consequendaa 
imaginoa um meio de mitigada, meio inteiramente 
mefficaz, seia dito entre parenthesis, pois nem pôde 
ser appUcado. Acredita o grande publicisto queo 
homem por ser homem somente, isto é em virtude 
do direito natural, deve intervir com o seu voto no 

governo, na direcção da sociedade a qne se acha 
gado ; mas que sendo injusto e inconveniente dar 
ao ignorante, ou ao que pouco ou nada contribua para 
os cofres públicos a mesma influencia no governo do 
paiz, que se dá aos mais illustrados e aos maiores 
contnbuntes, o numero de votos de que cada cidadão 
poderia dispor, iria gradativamente, elevando-se a pare 
passo sobretudo que a sua illustração creacesse. As- 
sim todos os cidadãos terião um voto ; os mais illus«> 
trados do que estes, dous, os superiores ainda a estes 
três, qustro e assim por diante. 

Não preciso demorar-me sobre semelhante idéa ; 
todo o mundo sente a impossibilidade de estabelecer-se 
ama escala de illustração em que o numero de votos 
represente os diversos gráos de saber ; o que quero 
é mostrar que temos entre nós estabelecido esse 
^stema, porém ao inverso. 

Ha com effeito quem tenha entre nós mais de um 
voto ; mas não são aauellea que tém maiores capitães 
nem os mais illustraaos, são os individues das classes 
Ínfimas, quasi sempre esses mendigos que o nobre 
deputado pelo Ceará julgou de facto e por lei afastadof 
da uma, os que èm geníl çozão dessa importante pre- 
rogativa, que os faz influir mais do que o resto doa 
votantes nos negócios públicos ; pois sao elles que os 
cabalistas qualinção em uma, daas, três ou quatro 
parochias. {Apoiadoê e apartes,) 

Senhores, sobre o que se tem dado entre nós até 
agoira em matéria eleitoral, deve-se passar uma es- 
ponja, ficando somente como li^ a rec(»xla^ triste 
dos vergonhosos acontecimentos que se tem visto. 

As censuras feitas ao lado liberal, a que tenho 
a honra de pertencer , pung^irão-me muito. Os 
nobres deputados ac<m8ánM>-nos de abandonar oa 
nossos principies; porque não nos proclamá- 
vamos dttensores da doutnna, que faz do voto um di- 
reito natural, doutrina que SS. EEx. aceitão, sedk 
pensar de certo que uma vez firmada não permittiri 
qat se conserve mais a eleição por dous gráos, qua 
tao extremecidamente defendem ; pois é eUa uma li- 
mita^, e um direito nataral não pôde ser cerceado: 
é pleno e absoltito. 
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Se nós acaitassemos essa loatrloa, seríamos lógicos : 
continaando a pedir a eleição directa, reclamaríamos 
o safiragio universal. Não o pedimos, porém, nem o 
queremos : o qae elle tem sido para a lioerdade todos 
sabemos, e estamos fartos dessa deplorável confusão 
que »e faz entre democracia pura e liberalismo. 

Sr. presidente, a democracia pura com o partido 
liberal tem muitos pontos de contacto, mas não são 
uma e a mesma couta. 

O partido liberal é a«}nelle que quer a justiça, e 
como a justiça deve ser igual para todos, elle a re- 
clama em favor de todos ; mas como é aos pobres e 
aos desvalidos que ella mais se denega, é em favor 
destes que- seus esforços redobrão. 

O que quer, porém, em ultima aualyse a democra- 
cia pura ? Infelizmente o predomínio de uma classe, — a 
mais numerosa e m%nos illustrada — sobre toias as ou- 
tras. O numero, sobrepujando tudo, a idéa, a razão, e 
invertendo a sociedade de modo a pô-la em instabi- 
lissirao equilíbrio, com o vértice da pirâmide voltado 
para baixo. 

Pois bem ; nós. apezar de liberaes, ou por isso mes- 
mo que somos liberaes, se respeitamos os dictames 
da maioría, não é porque os julguemos infalliveis; 
mas porque consiaeramos a decisão desta como 
o único meio pratíc» de solver as questões de governo, 
nunca as de direito absoluto, porque estas são só su- 
jeítf^s ao foro da razão, illuminada pela consciência. 

Para nós o numero só por si é um instrumento de 
tjrannia tão brutal, ou peto menos tão impróprio para 
estabelecer o direito como a acba d'armas ao selvagem 
nos tempos do reinado da força. 

No caso vertente, porém, o que queremos nós os li- 
beraes? o que pedimos? 

A eleição directa, e a observância da constituição 
quanto ao direito sacratíssimo do voto a quem ella 
o concede. Infelizmente, cumpre reconhecê-lo, em que 
pese ao nobre deputado pelo Maranhão, que ha poucos 
dias esclareceu esta casa com um brilhante discurso, 
a constituição é excessivamente vaga a tal respeito ; 
talvez intencionalmente. 

Na época em que ella foi organisada tudo que se 
prendia á questão eleitoral era confuso, e ella não 
qniz cortar de uma vez todas as duvidas que essa 
questão suscita, deixando &s gerações vindouras se- 
melhante in^unbencia. Mas o que é verdade é que 
dizer-se que o direito do voto, entre outras condições, 
pertence áquelle que possue a renda liquida alli fi- 
xada, é não querer dizer-se cousa alguma. 

Assegurou o nobre deputado pelo Maranhão, não 
no seu ultimo discurso, mas no anteríor, que sendo a 
renda liquida o excesso da producção sobre a des- 
peza, o que todo mundo sabe, pois é isto elementar 
em economia politica, era perfeitamente clara a dis- 

rsição constitucional. Eis em que divergimos. Não 
esta uma matéria em que possamos nos contentar 
com definições. Qual é o qmmtum da renda marcada 
pela constituição ? Isto é, qual é a renda que pelo 
menos faz presumir um excesso de 1009 em prata, 
ou de 200A em moela fraca, sobre os fastos da 
producção ? E' isto o que se deve estabe^cer. 

Salta aos olhos que para dar a uma disposição vaffa, 
um sentido preciso, é necessário que o legislador tenna 
algum arbitrío ; mas esse arbitrio não aeve ir até ao 
ponto de annnllar a disposição constitucional, como 
faz o projecto que se discute. 

Diz este com efFeito no n. 4 do g 4«, que devem ser 
qu-^lifícados votantes : « Em geral todos os cidadãos, 
que a titulo de subsidio, soldo, vencimento ou penião, 
receberem dos cofres geraes, provinciaes ou mnnici- 
pães 200JII ou mais por anuo. » i^ 

Estos 2001 são a tradncção justa dos 100^ em prata 
da constituição, tr.ducçao jà feita pela lei de l9 
de Agosto de 1846. Portanto, se esses cidadãos tive- 
rem apenas de renda annual esses 200j||, tô-los-hão como 
ren la bruta, logo, pela constituição não tém o direito 
de voto, pois esta exige que essa renda seja liquida, 
• oiteffl só a tam bruta, nao a pôde ter liquida. 

Tenho, creio, Sr. prvsldento, refutado todas, ou ao 
menos, as prínoipaes objecções feitas ao estabeleci- 
mento entre nós ao trttema de eleições directas para 

TOMO IV 



os cargos políticos; resta-me agora, encargo fadl, mos- 
trar as injustiças, os inconvenientos que resultão do 
systema indirecto já julgado pelo paiz, depois de uma 
longa e dolorosa experiência, e que o ministerio 7 de 
Mar^ empenha-se em conservar. 

Systema bastardo, cuja tbeoría conduz ao absurdo, 
cuja pratica traz o aniquilamento das liberdades pu- 
blicas e da vida politica, no que ella tem de mais ' 
elevado. 

Em que se fundão aquelles que o sustentão ? 

Simplesmente neste iaizo : — Âs massas popu- 
lares por ignorantes não podem escolher os mais diignos 
de representarem a na^. Logo, diz o bom senso, não 
deverião influir na eleição. Logo, dizem os defensores 
da eleição indirecto, devem influir somente indirecta- 
mente, como se a influencia directo ou indirecta da 
ignorância não fosse sempre um mal. 

Accrescentão os defensores da eleição inlirecto : 
Dentre os cidadãos a quem a lei reconheceu o direito 
e a intelligencia necessaría para eleger os representan- 
tes da nação,a massa popular escolhe os bons homens» 
que serão afinal os que e.\.erceráõ de facto o direito de 
eleger esses representontes. Singular theoría, que 
dá á ignorância o poder de separar o joio do trigo em 
cada parochia, e oue faz servir uma pretendida e hj- 
pocríto extensão ao direito de voto a uma restríoçao 
do suffiragio effectivo. Eu me explico : o município 
neutro, por exemplo, tom sem duviaa 20,000 cidadãos 
nas condições marcadas por lei para ser-se eleitor. 
O que fazia a massa dcs votontes, for^a por hjpo- 
these ignorante e cega ? Por meio da eleição primaría 
entregava até agora a representoção politica desse 
município á vontade ou â escolha de o59 eleitores, 
excluindo quasi totalmento os 20,000 cidadãos que 
por lei estovão reconhecidos aptos a fazer essa es- 
colha. Com o novo projecto o numero de excluídos 
será menor; reduzir-se-ha a 19 ou 18.000 ; mas alguns 
que o fossem, não constituiría isto uma fvrannia, uma 
restrícção odiosa e bfundada ao direito de eleger ? 

Comprehende-se, pois, muito bem que os liberaes 
que devem e desejão que esse direito de escolha dos 
representantes seja. um direito sagrado e inviolável, 
e que caiba a todos que o podem exercer, combatão o 
systema da eleição de dous grãos, oue é um meio re- 
faUado, mas seguro, de entregar a eleição da represen- 
toção nacional ao menor numero. Além disso qual é o 
meio mais nstural e infallivel de fazer com que nos 
collegios eleitoraes sejão representodas todas as opi- 
niões, não soas que estão em minoría respeitovel, como 
até as individuaes, do que aquelle que consiste em 
admittir nelles todos que por lei podem ser eleitores? 

E quem são esses bons homens das parochias a quem 
a massa dos votontes deve entregar a escolha dos seus 
representontes ? São os mais respeitáveis, os mais ho- 
nestos, os mais carídosos cidadãos de cada uma 
delias ? Mas quem assegura que por terem essas qua- 
lidades devem elles eleger os melhores represen- 
tantes do povo ? Accresee ainda, que, das duas uma, 
ou esses indivíduos a quem se entrega tão grande poder 
votão na eleição secundaria conforme quer a massa 
dos votantes, ou votão de modo contrarío. No pri- 
meiro caso serão inúteis, no segundo traidores. 

Dir-se-ha talvez: esse dilemma é falso porquò a 
massa dos votontes não se importa com quem será 
eleito. Então se ella é indifferento á eleição, responderei: 
porque a fazeis intervir em tão importante pleito ? 
Como suppõr que eUa vá escolher com cuidado os me- 
lhores homens para exercerem uma funcção importante 
somente quanto ao resultado finsl, se esse resultado 
final como vós começais por declarar, lhe é indiffe- 
rento 7 Além disso, na multidão dos cidadãos votontes 
em primeiro gráo ha muitos que não são ignorantes, 
pois que entre elles estão qualificados os homens mais 
importontes por saber e posição social ; como, pois, 
persuadir a estes que devem abdicar em outros o di- 
reito de escolha, quando elles se sentem capazes de 
exerce -lo tão bem ou melhor que qualquer? £* uma 
violência sem nome, uma degradação moral de oue 
foge grande parto da nossa população grada, abando- 
nando os comícios populares, o que é sem duvida uxa 
grande mal. 

11 
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Isto é oonsidBraodo-se a eleição indirecta em iheo- 
ria. Na pratica todos sabem que os eleitores são em 
geral feitos «egundo os dictames da paixão politica, 
dos interesses partidários, e não com o fim de obter-se 
essa nata social que presuppõe a tbeoria. No mani- 
oipio neutro estão domiciliados grande numero de 
senadores, de membros dos tribunaes superiores, de 

Í)rofessoref, de grandes médicos, de grandes capita- 
istas e commerciantes ; são elles por veotura que 
constituem os coUegios eleitoraes ? Nào, de certo. 
Muitos eleitores são digníssimos, mas quer intellec- 
tual, quer honesta, quer financeiramente fallando, não 
fião superiores a muitos outros que tição de fora. 

Ainda tem um grave inconveniente a eleição indire- 
cta. E' que a escolha dos representantes da nação iica 
somente entregue aos partidários políticos. A grande 
roassa da população, que se chama dos indiff«>rentes, 
só porque não está arregimentada nos partidos, mas 
que em todo o caso se interessa sempre pelo bem 
estar geral e pelo progres«o do paiz, é posta inteira- 
mente á margem; não tem ioiíuencia alguma nas 
eleições e isto é um fartto cheio de perniciosas conse- 
quências. 

No systema que nos rege a existência dos partidos 
é necessária, mas se na escolha dos representantes 
elles devem ter voz preponderante, não a devem ter 
exclusiva. Se a tiverem, por um pendor natural do 
coração humano, sobretudo quando vibra nob o im- 
pulso da paixão politica, o interesse os cegará, le- 
vantarão muitas vezes ao fastígio do poder, não os 
inais dignos por suas virtudes ; mas sim os mais ca- 
paze»de lhes dar a victoria, esmagando os adversá- 
rios, ainHa que para isto seja preciso sacrificar a ver- 
dade, a lei. o bem estar e os direitos da massa geral. 
Se 08 indififerentes, porém, possuíssem o direito efifec- 
tivo de eleger representantes, os partidos teriâo o 
cuidado, para obter o apoio valiosíssimo destes, de 
escolher os seus candidatos d'entre os seus adeptos 
mais respeitados pela população por virtudes cívi- 
cas e saber, e astim o nivel moral dos homens públicos 
tenderia a elevar-se consideravelmente, e não a bai- 
xar, como ag«ra acontece; mesmo em virtude das 
exigências eleitoraes. Os candidatos não terião que 
dar 08 passos que hoje os amesquitihão. 
Uma Voz : — Terião de fazer 20,000 visitas. 
O Se. PiNHEiBO GuimarIbb : — Não ha tal. Mesmo 

Sela força das circumstancias se verião desobrigados 
e fazé-Ias ; de pedir o voto de chapéo na mão, ,ua8Í 
como um mendigo que esmola o pão ; de procurar em- 
lanhos, de buscar patronos. Apresentar-se-hião à mul- 
tidão com a sua profissão de fé bem articulada, 
apontando para os seus serviços e para o seu passado 
como garantia de seu futuro : seria preciso, é verdade, 
ter serviços e ter passado. Como a sua gratidão tinha 
de abranger a muitos tornava-se collectiva : serviria 
ao paiz e não áquelles poucos que lhe pudessem lançar 
em rosto, que só a elles era devedor de uma cadeira 
no parlamento. A sua independência seria maior, me- 
lhor portanto o seu influxo nos negócios públicos. 
Sr. presidente, agora me lembro que ia deixando sem 
refutação um argumento de S. Ex. o Sr. ministro do 
império contra a eleição directa, ou antes a favor da 
eleição indirecta. E' que de todos os argumentos que 
nesse sentido forão atirados ao tapete da disc issão 
nenhum me pareceu mais improcedente do que este a 
que me refiro. 

Tem elle além de tud», o mais grave do^ de- 
feitos , o de sacrificar o principcd ao accessorio, a 
£arte grande da questão à parte pequenina delia, 
isse S.Ex. : — uma das primeiras vantagens da elei- 
ção indirecta é estabelecer um élo, por meio do voto, 
entre os poderosos e os pequenos. Áquelles dão a pro- 
tec^, estes o poder. Os médicos, os advogados, os 
capitalistas, os grandes propnetariot, terão de am- 

5 arar os desprotegidos para terem em troca os votos 
estes. £', pois, uma transacção immoral o que S Ex. 
preconisa para justificar a eleição indirecta I Ella j& 
se dá demasiadamente para que seja necessário re- 
commenda-la ao povo como uma boa cousa. Pelo con- 
trario, o que se deve repetir â multidão é que perante 
4} interesse geral deve cessar o particular, que, porque 



um individuo nos empresta dinheiro, ou nos dá con- 
selhos grátis, não se segue que elle seja digno do 
mandato popular. 

A verdadeira caridade, anuella que se manifesta 
em favor do pobre e do iofeliz sem esperança de re- 
compensa, a não ser os applausos da consciência, 
aquella que o Evangelho aconselha e que a moral re- 
ccmnienda, a<^ueilaemfim quecelebrisou Peabody e tan- 
tos outros philantropos, essa é digna de toda a vene- 
ração ; mas a caridade interesseira, a de que falia o 
nobre ministro do império como tendendo a ser des- 
envolvida pelo systema eleitoral indirecto, é uma cousa 
falsa, a caricatura de um grande e nobre sentimento, 
e como tudo que é falso, somente o mal póie produ- 
zir. Em resumo o que S. Ex. quercrear... não, porque 
já existe ; mas o que quer conservar e ampliar é uma 
espécie de clientellaá romana. Atrás de cada potentado 

Sretende accumular um grupo de homens dispostos a 
ar-lhe o voto nos comícios e a fazer triumphar a sua 
candidatura contra a de seus adversários. 

Não porque elle valha mais do que os outros, mas 
sim porque quanto mais poderoso fôr mais efficaz pro- 
tecção lhes poderá dar. Não se lembra S. Ex. o 
Sr. ministro que alli no velho império romano, quando 
a clientella chegou ao apogeu de seu desenvolvimento 
tornou-se causa das m«iores calamidades. Veja- se a 
historia do povo rei. A principio elle cresce assombro- 
samente : é o amor da pátria que move o povo Mais 
tarde, chegado á plenitude de suas forças, são as 
idéas politicas que o inspirão : luti com a oly- 
garchia senatorial. Depois começa a decadência : já 
não é a pátria nem são os grandes sentimentos políticos 
oue excitão as massas, são as ambições individuaes 
aos patronos. 

Os grandes generaes , os ricos procônsules , os ad- 
miráveis oradores, que triumphão no foram, cprcão-se 
cada um de um exercito de protegidos famélicos, que 
ó preciso manter á custa da nação e por intermédio 
do poder ; são os clientes. Acompanhãe a Crasso nos 
comícios, batem- se por Pompéo e César, conspirão com 
Catilina. Segue-se a isto uma grande confusão, e do 
meio Ho estrépito terrivei que fazem tantas pretençôes 
entrechocando- se, só avoz de um homem se eleva, fal- 
lando em pntria e reoommendando o direito, é a de Cíce- 
ro ; também por isso sua cabeça e suas mãos forão 
pelos clientes de António pregadas na tsibuna, que 
elle tanto illustrára. Nunca a plebe foi mais adulada. 
Clodio, a anarchia encarnada ; Clodio, o descendente 
da familia mais nobre e mais altiva de Roma, 
fez-se adoptar por um plebeu. Mas data desse pe- 
ríodo a escravidão da cidade rainha : as lutas das 
clientellas ; os interesses sórdidos que as dominarão 
tornarão mais tarde possível o governo de um Nero : 
succumbirá a idéa de pátria, de direito e de dignida- 
de humana ; predominara a força. 

Sr presidente, se, mercê de Deus, esses tão máos 
efifeitos da clientella se não tém feito sentir entre nós 
como na velha capital do mundo pagão, já ella tem 
trazido algumas tristes consequências. Na verdade 
uma troca íj. moral da protecção pelo voto não pôde 
deixar de determinar reprovados resultados : é a pro- 
tecção dada seja a quem fór, comtanto que se adquira 
um voto, é a protecção recebida de qualquer, com- 
tanto que seja efiicaz. Essas clientellas são formadas 
em geral de péssimos elementos. O operário que tra- 
balha, que comporta-se bem não precisa de protecção, 
e tem bastante dignidade para não trocar, por aquillo 
de que não precisa o seu voto, a parcella de sobera- 
nia que a lei lhe concede. Áquelles que accumulão 
atraz dos poderosos , áquelles que lhes sacrificão o 
seu voto, são os (^ue fogem das ofiScinas de trabalho, 
os que levando vida desbragada, estão sob as vistas 
da policia. Querem viver sem ser a custo do suor de 
seu rosto, ou gostão de saltar por cima da lei ; preci- 
são de um patrono que os livre do merecido castigo, e 
que os ajude a manterem-se. 

No nosso interior nós temos um typo de cliente, 
que é até um mal económico, — é o sggregade. Nada 
produz ; não educa os filhos ; vive na indolência a 
mais absoluta, á mercê do (^ue lhe dá o f«zendeir* 
seu patrono ; em compeasaçao acompanha-o 4 p%- 
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rochia, armado oa não, e vota na chp.pa que elle 
Ibedà. 

A influencia politica no interíor mede-se qaasi 
exactamente pelo nomero de ag^rejçados de que se 
dispõe; mas, como esse numero e devido & protecção 
que se pôde dar, ella mingoa para aquelles que, por 
não estarem nas boas graças do governo, não diri- 
gem a policia, nem a guarda nacional. O que 
resulta dahi ? Triumpho eleitoral do governo em quasi 
todo o luiperio. E' i^to que S. Ex. o Sr. ministro do 
império, autor do projecto eleitoral, quer conservar í 
Parece que sim. Pois, francamente, não vale a pena. 

Sr. presidente, os autores do projecto de reforma 
eleitoral que discutimos, acreditão erradamente que 
elle se recommeoda á gratidão nacional, de modo a 
fazer esquecer todos os seus defeitos, pelo facto de 
traduzir eui disposições leKaes a doutrina da repre- 
sentação das minorias. £nganão-se redondamente. 
Com effeito, se dentre os pensadores ha quem acre- 
dite que o parlamento deve ser uma espécie de mi- 
niatura da nação, em que estejão representadas todas 
as opiniões que a diviiem, ha um numero muito maior 
que pensa, como se tem pensaio até agora em 
quasi todo o mundo, que nos comícios eleitoraes 
dá se a grande batalha que deve mostrar quaes 
as idéas dominantes em cada circumscripção eleitoral; 
portanto, qaal a direcção politica, que, se^ndo essa 
circumscripção deve seguir o paiz ? E dessa con- 
sideração logicamente se concilie que a maioria dos 
votantes da circumscripção quer cer o direito de fazer- 
se só representar no parlamento ; pois é o meio mais 
efficaz delia fazer sentir alli a sua vontaJe. Quanto i 
população em geral, o que ella desejava era obter uma 
rerorma eleitoral que lhe permittisse ser governada 
pelas opiniões da maioria, e pa''ece-lhe, com razão, 
estranho que se lhe dê um remédio contra o indébito 
e compressor predomínio desta, quando esta não tem 
até agora governado, nem terá pelo projecto possibi- 
lidade de exercer o seu natural e benéfico dommio. E' 
querer-se dar o antídoto antes do envenenamento. 

Deixn que a população sinta os máos fefíeitos da 
tyrannia do maior numero, esperai que contra ella re- 
clame, será então occasião azada de intervir, chamando 
também a minoria a tomar parte nos conselhos da 
naç4Ío. Que as camarás unanimes são nocivas á boa 
gestão dos negócios públicos, não ha duvidar ; mas 
ellas só apparecem nos paizes onde as eleições, não são 
livres, onde são feitas por vicioso processo. Dai-nos a 
eleição directa e as unanimidades parlamentares des- 
appareceráõ. Ás idéas politicas não estão proporcio- 
nalmente derramadas por todas as localidades desse 
immenso paiz ; a opinião que tomado elle em geral é 
maioria, nessa ou naquella circumscripção estará em 
minoria,e far-se-ha representar alli aque lhe fôr adversa 
Dir-se-ha que as miaorias a?&im formadas serão peque- 
nas. Nada o prova; mas supponha-se que assim seja, (^ue 
importa? Não é votando que deve influir a minoria: é dis- 
cutindo e fiscalisando a maioria que, a sua boa inter- 
venção se manifesta. De mais esses poucos repre- 
sentantes das minorias que aqui esteião pela von- 
tade de uma maioria local, e em virtude de um modo 
de proceder natural, esses poucos terão maior pres- 
tigio, que muitos que lá chegassem pela acção da mi- 
noria, amparados por um processo artificial. 

Sr. presidente, desses processos artifíciaes, desti- 
nados a lazer trinmpbar o principio da representação 
de minorias, o que foi affagado, proposto e sustentado 
com grande calor pelo nobre Sr. ministro do império 
e por alguns dos seus sustentadores nesta casa e na 
imprensa, foi o que é conhecido com o nome de sys- 
tema uninominal. Sr. presidente, não se deve faUar 
mal dos mortos. 

O Sa. MoiuBS Rb«o :—Paro9 iepultis f 

O Se. PitiHBiRO GuimàrIis : — Parce sejndHt / Mas 
sempre se pôde lembrar que oi mortos não tinhão 
certas virtudes preoonisacfas por seus enthusiastas 
que ainda estão vivos ; assim não se julgfio aquelles, 
mas sim estes. 

Para isto basta citar o juízo que sobre semelhante 
systema proferio, por meio do seu presidente, uma 
associação suissa, que tomou sbre o leos hombrot a 



missão de propagar a doutrina da representação da^ 
minorias. 

Esta associação, oue poucos resultados tem colhido 
de seus esforços, ncou muito lisongeada vendo qu« 
sua idéa tinha encontrado écho no governo deste paiz, 
que a queria realizar. 

Mas, apezar disso, o seu presidente o Sr. Naville, 
em um relatório especial, não pôde deixar de re- 
provar até com certa ironia, o processo abraçado 
por S. Ex. o Sr. ministro do império. Disse o 
Sr. Naville — «c Estes sytema tr^ta as minorias, até 
agora opprimiias, de um modo inteiramente cava- 
lheiresco ; mas como os sentimentos de cavalheirismo 
são completamente desconhecidos aos partidos polí- 
ticos, é de receiar que favorecendo as minorias em 
vez de limitar-se a fazer- lhes justiça, provoque uma 
reacção violenta, e que o defeito do processo escolhido 
para realizar- se um principio excellente, restaure os 
abusos das maiorias eleitoraes. » Quanto ás celebres 
turmas de 25, com que o projecto pretendia tirar ao 
systema o caracter de jogo de azar, de loteria, ellas 
só serverião ao çoverno, que é qaem póie arregimentar 
votantes, e fana desapparccer o aegredo do escru- 
tínio, grande con ]uista ae que ha muito está de posse 
o paiz, e oue de certo não quererá abandonar, pois já 
faz parte dos costumes. 

Uma imposição, porém, feita fora desta casa pela 
maioria a S. Ex. o Sr. ministro do império obrigou o 
a substituir o voto uninomia^l, que era a menina de 
seus olhos, pelo voto que foi denominado incom- 
pleto. 

O voto incompleto tem, entretanto, mesmo para os 
defensores da doutrina da representação das minoria» 
o grave inconveniente de não conservar a proporcio- 
nalidade: uma maioria insignificante, ou uma minoria 
poderosíssima tem os mesmos direitos, produzem idên- 
ticos effeitos. 

Demais em Inglaterra, onde foi experimentado» 
aliás em pequena escala, já não provou bem, pois pro- 
duzio uma terrível inversão na marcha natural da 
eleição, dando o triumpho á minoria. Dir se ha que 
isto foi devido á p )uca disciplina da maioria, á falta 
de uma combinação razoável, de accórdo ; mas o qu« 
é incontestável é que applicada a eleiçf^o indirecta, 
mesmo sem fraude, sem violência e com a mais per- 
feita direcção dos partidos, ella pôde dar muito natu- 
ralmente o triumpho ás minorias : é verdade quee^ts 
é um dos inconvenientes de toda a eleição indirecta, seja 
feita por este ou por aquelle systema. 

O Sr. Carlos da Luz : — O Sr. Cunha Leitão com- 
bateu esse systema. 

O Sr. Pinrbiro GuikarIes : — Para demonstrar esse 
meu asserto vou figurar que a circumscripção eleito- 
ral compõe-9e de 3 freguezias, isto para maio.* 
facilidade de demonstração : o que vou dizer de 3 S6 
poderá npplicar a 20. Sejão ellas a de Santa Rita, 
S. Christovão e Lagoa. 

Em Santa Rita, admitta-se que existão 3,000 vo- 
tantes, deve ella dar, conservando-se a proporção do 
projecto, — um eleitor para 25 votantes — 120 eleito- 
res, (endo por hypothese dentre os votantes 1,700 
conservadores e 1,300 liberaes, aquelles farão 80 
eleitores e estes 40. 

Na freguezia de S. Christovão os votantes serão 
t,200 e farão 48 eleitores. Sendo ainda por hypo- 
these 8Q0 votantes liberaes e 400 conservadores 
aquelles farão 32 eleitores e estes 16. Digo o mesmo 
a respeito da freguezia da Lagoa. 

Assim pois : 

Total dos votantes — 5,400. De eleitores — 2t6, sendo 
conservadores tl2 e liberaes 104. Os 1 12 conserva- 
dores farão dous deputados, os 104 liberaes farão uin ; 
entretanto a maioria nessa circumscripção seria liberal, 

riis sobre 5,400 votantes havena 2,900 liberaes • só 
,500 conservadores. 

O Sr. Carlos dá Luz : — Este inoonveniente dà-«e 
sempre na eleição indirecta. 
(Ha outros aparies). 

O Sr. Pinheiro GituiarIbs:— Eu já disse isto mesmo. 
Fiz este calculo uoicamente no intuito de demonstrar 
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qne a eleição indirecta, quer com representação de 
minoria, quer sem ella, ainda quando tndo se faça 
com a máxima pureza e com a mais perfeita direcção» 
oomo no caso por mim ba pouco imaginado, e que 
'é possivel dar-se com mil variantes, pôde ser uir.t^ i 
mystifícação completa. 

Não comprehendo, pois, Sr. presidente, como o ao- 
vemo pretende & fina força impô-la á nação I Nlf t 
reflecte elle que, sendo a bandeira da eleição directa 
bastante ii^nde, para cobrir não só a nós liberae/ , 
aos dissidentes conservadores, que & sua imponente 
sombra combatem unidos a nós e a muitos gOTcmistas. 
mas ainda, 1& fora, o paiz inteiro, não ha de ser abaticui 
por poder al^um ? 

Sr. presidente, não é possivel que se manten''ii 
por mais tempo, novo Promethen, amarrado ao estéril 
rochedo da eleição indirecta, o povo brazileiro, para 
ser devorado por esse abutre feroz que se chama a 
omnipotência do poder executivo. Srs. ministros, não 
supponbão que illudem o paiz. Elle bem sabe gue i, 
vosso enfesado projecto de teforma eleitoral, naofoi 
engendrado com o nobre fim de dar à vontade na* 
cional sua legitima influencia. Não ; outros e n^u*. 
diversos forão os vossos intuitos. 

A antiga guilhotina em que essa voatade era de 
ha muito sacrificada, e que se chama a lei de 19 de 
Agosto de 1846, já estava maculada de muito 
sangue e de muita infâmia ; repugnava por demais 
ao povo, que delia fugia espavorido; quereis apenas 
substitui-la por outra, nova, do trinque, envernizada 
e enfeitada, mas tivestes o cuidado de mudar para 
ella, afiando-o de novo ; o velho cutello aue vos tem 
prestado tão bons serviços : — a eleição indirecta. 

Sr. presidente eu tenninarei repetindo com di- 
recção aos Srs. ministros algumas phrases que se en 
oontrão no voto do grande e illustrado patriota Joti- 
quim Gonçalves Ledo, e que ha pouco H — « O pce 
tem jÀ no objecto de que se trata expendido os ser^ 
sentimentos. — Nomeação directa. E' do meu dever 
aconselhar que se não opponhão â torrente impetuosa 
da opinião publica. » 

YozBs : — Muito bem, muito bem. 

(O orador é fdicUado.) 

Esta discussão fica adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 



oaçÀiairro no laiasTBRio dà justiça. 

Continua a 2* discussão do orçamento na parte re- 
lativa á despef a do ministério da justiça. 

O Sr. Affe«tl&« ( signaet de cUtenção y.'-^ 
Sr. presidente, e com o maior constrangimento que eu 
venho hoje á tribuna, eu o mais humilde dos Uluêires 
dôêconhecidoi desta casa, como ao nobre deputade 
pelo Rio>Grande do Sul aprouve o anuo passadb qua- 
lificar a nós, os membros da maioria desta cansisra. 
Quebrando por momentos o silencio a que tenho sido 
condemnado (não sei por quem^ segundo nãoba muito 
affirmou o órgão do partido lioeral nesta corte, e sa- 
hindo da obscuridade em que tenho vivido para pou- 

Sar o mais possivel á camará o desgosto de ouvir-me, 
evo declarar a Y. Ex. que sou impellido pelo cum- 
primento de um grande dever. 

Amigo dedica <fo e fiel do gabinete de 7 de Março ; 
ainda mais, amigo particular do nobre ministro da 
justiça, pareceu-me que era a occasião mais azada de 
dar à camará e ao paiz os motivos por que tenho 
apoiado e apoio o glorioso ministério de que S. Ex. 
faz parte, e ao honrado ministro uma prova da viva 
sympathia qne me inspira a sua pessoa e do muito 
apreço em que tenho as suas nobres e distínctissimas 
qualidades. 

Quiz, porém, a sorte impiedosa que en tivesse de 
fallar depois do honrado deputado pelo 1<> dis^cto 
de Minas-Geraes, e esta circumstancia augmenta ex- 
traordinariamente, como y. Ex. deve calcular, o mau 
xiatural acanhamento por differentes razões. 



A primeira é que terei de contrariar varias propo- 
sições do honrado deputado, com quem desejava estar 
antes de accôrdo ; a segunda é que sinto que não 
poderei responder cabalmente, iá pela insufficiencia 
das minhas furças (não apoiados) e já pelo estado de 
superexcitação em que se acha o illustre represen- 
tante de Minas, ás varias censuras que S. Ex. hontem 
dirigio ao gabinete actual, e particularmente á admi- 
nistração do nobre ministro da justiça, com aquella 
voz eloquente e apaixonada com que S. Ex. diaria- 
mente encanta a todos nós, se bem que mais de uma 
vez nos tenha chocado a novidade ae suas tbeorias. 
E eu, Sr. presidente, sou daquelles que entendem que 
o homem só deve discutir quando está convencido de 
que pôde convencer aquelles com quem discute. 

O Sa. laifAGio Martins : — Então nós estamos oon- 
demnados, porque é imjiossivel convencer a maioria. 

O Sr. Asbsiláo : — E* certamente impossível a 
Y. Ex. convencer a maioria, mas também é certo que 
a esperança de Y. Ex. é poder convencer o paiz. 
Portanto, é sempre este o pensamento que deve animar- 
nos quando discutimos. 

Sr. presidente, o nobre deputado pela província de 
Minas-Geraes, a quem tenho a honra de responder, 
acompanhando os seus nobres collegas de ambas as 
opposições desta casa, no discurso que hontem proferio, 
nao encontrou uma palavra que não fosse para es- 
tigmatisar os actos do ministério de 7 de Março, es- 
pecialmente 08 do illustre ministro da justiça, assim 
como não encontrou na longa administração de S. Ex. 
um só acto delle que não devesse incorrer na ani- 
madversão do paiz. 

Dei-me ao trabalho de tomar nota com sinceridade, 
e o mais fielmente que fosse possivel, das difierentes 
proposições enunciadas pelo nobre deputado, a quem 
me tenho referido, e dessas notas, que aqui estio, vejo 
que jamais censuras tão injustas lorão feitas no par- 
lamento a um ministro de estado. 

A primeira qne o illustre deputado, ao principiar o 
seu discurso, fulminou ao nobre ministro aa justiça é 
daquellas que, na minha opinião, mais podem doer a 
um homem publico de tanto merecimento, e collocado 
na elevada posição de ministro de estado. 

Foi assim que ouvimos ao nobre deputado dizer 
que o nobre miniitro da justiça é incoherente com 
os seus principies, pois que, como professor da facul- 
dade de direito de (^. Paulo, professava doutrinas que 
mais tarde, como ministro de estado, repudiou. 

Ora, Sr. presidente, se ha uma cousa que os 
homens públicos nos paizes livres devão prezar, sobre 
todas as outras, é a firmeza de seus pnncipios, que 
é, pode-se dizer, o seu património politico, do qual 
depende a confiança que devem querer e podem 
inspirar. A nioguem, portanto, é licito p6-la em 
duvida, sem immediatamente trazer as provas de sua 
asserção. 

Sem taes provas, essa censura seria mesmo uma inju- 
ria, se o nobre deputado não procurasse, na occasião em 
ue a proferio, attenuar o seu rigor com certa inflexão 
le voz e com a amabilidade que todos lhe reconhecem. 

Sr. presidente, não tive a fortuna de ouvir as pre- 
lecções do nobre ministro da justiça, como lente da 
faculdade de S. Paulo. 

O Sr. Diooo UB Yasoonobllos : — EIrão esplendidas. 

O Sr. AccsilIo : — Em outra academia e por ou- 
tros oollegas de S. Ex. no professorado, não menos 
distinotos e illustrados, me foi conferido o grão de 
bacharel em direito. Não sei, por conseguinte, de 
outiva qnaes erão essas doutrinas jurídicas que o 
nobre ministro leccionava aos seus oiscipulos. 

O Sr. Diooo db Yasgoncbllos : — Erão a pura 
scienoia. 

O Sr. AaBSiLÁo:~Dos princípios políticos do nobre 
ministro eu tenho, porém, de longa data perfeito co- 
nhecimento; sou filho de uma provinda onde S. Ex. 
occupou o mais elevado cargo administrativo, quasi 
ao estrear de sua vida publica. 

Toda a provinda do Piauhy conhece quaes erão 
os principies políticos que o nabre ministro então 
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professava, porque S. Ex. era franco, não fazia mjs- 
terio delles ; e etes eu folgo de reconhecer e decla- 
rar que são exactamente os mesmos que S. Ex. ainda 
hoje professa. (Apoiados.) 

Demais, Sr. presidente, sendo certo qne os princí- 
pios políticos tém a maior affinidade com as doutrinas 
luridicas, porque delias decorrem, não comçrehendo 
oem como possa o professor illustrado leccionar da 
cadeira theorias que o ministro honesto repudia. 
(Apoiado*,) 

Facão ao illustre deputado pela provinda do Rio 
Grande do Sul, leote da faculdade de direito de 
S. Paulo ou de qualquer outra, e eu aposto cem contra 
um em como elle jamais ensinará aos seus discípu- 
los a doutrina da nossa escola politica da irrespon- 
sabilidade dos ministros pelos actos do poder mode- 
rador. 

Facão ao honrado deputado pela província de 
S. Paulo, chefe dos ultramontanos de«ta casa, lente 
de uma faculdade de direito, e eu aposto mil contra 
um ezT' como S. Ex jamais justificará alli a dísposi- 
oão do g 14 do art. 102 da constituição que estabe- 
lece o principio tutellar do placel imperial para todas 
as bulias, breves e letras pontificias. 

Facão ao nobre deputado pelo l« districto de Minas, 
a a nem respondo, lente de qualquer das nossas facul- 
daaes, e aposto cem mil contra um (risadas) » em como 
S. Ex. iamais dirá da cadeira que a disposição do 
art. 5» da constituição é obsoleta e prejudicial ao des- 
envolvimento e progresso do paiz, que reclama a re- 
vogação de tal artigo. 

O Sa. D1060 DB Vasgomgillos : — Quanto a mim 
T. Ex. não perdia a aposta. (Risadas.) 

O Sa. ▲«BsiLÁo : — Por conseguinte, se isto se dá 
com os nobres deputados pela província do Rio-Grande 
da Sul, de S. Paulo e de Minas, com todos os homens 
smceros e de boa fé, não vejo porque se não tenha 
dado igualmente com o nobre Sr. ministro da justiça, 
e que seja S. Ex. a unioa excepção da regra. 

Demais, as razões que o nobre deputado apresenta 
pftra justificar esta grave censura são por sua natu- 
reza tão fúteis, que creio que basta ouvíl-as para 
ooDvtn<^rem-se todos da improcedência delia. 

A primeira foi ser devida ao nobre ministro da 
justiça a iniciativa e votação de todas essas pre- 
tensas reformas, que, como a judiciaria e a da 
^arda nacional, só trouxerão em resultado despres- 
tijgio da autoridade e a desorganisação da nossa so- 
ciedade, e nenhum beneficio real ao pais. 

Pretendo acompanhar o discurso do nobre deputado 
tópico por tópico ; peço, portanto, um pouoachmho de 
attenção da parte de S. Ex. afim de evitar contes- 
tações que prolongão ordinariamente o debate mais 
do que convém, e muito prejudicão á regularidade 
delle. 

O Sb. Dioeo db Yasconcbllos : — Ouvirei com 
muita attenção a Y. Ex. e fíco-lhe muito agrade- 
cido. 

O Sm. AsBsaÁo : — O que disse S. Ex. com relação 
á reforma judiciaria denota, Sr. presidente, que o 
nobre deputado por Minas, além de injustíssimo em 
parte de suas apreciações sobre essa lei, labora em 
um grande equivoco que cumpre desfazer. 

O projecto de reforma judiciaria não foi apresenta- 
do nesta camará por inioiativa ministerial, e muito 
menos pela do gaoinete 7 de Muco, como S. Ex. 
suppõe. 

O Sb. Dioeo db Yascoiiqbllos : — O Sr. Sayão 
Lobato fazia parta do ministério. 

O Sm. AobsilIo : — Mas o projecto não foi aprasen- 
tado por elle, e sim por uma oommissão. 

£* exacto, Sr. presidente, que o ministério 7 de 
Março, do qual lazia então parte tão conspícua, con- 
tribuio effioasmente para que este projecto fosse oon- 
vertído em lei, e que, segundo méu humilde entender, 
procedeu com muito acerto e prestou um relevaste 
servifo ao paiz. 

A reftmna judiciaria é uma daquellas que não podião 



ser por mais tempo adiadas, porquanto não é verdade, 
como já disse uma vez o nobre deputado por Minas, 
que a lei de 3 de Dezembro era talvez a melhor lei 
que tínhamos. 

O Sb. Dioso db Yasgongellos : — Era uma das me- 
lhores. 

O Sb. AcBsn^o : — Não sou apologista de todas as 
disposições da lei n. 2,033 de 20 de Setembro .de 1871 ; 
entendo que esta lei contém algumas disposições já 
condemnadas por uma curta experiência que devem 
ser retocadas, mas nem por isso posso admittir que 
se diga que os resultados desta lei não forão outros 
senão o desprestígio do principio da autoridade e a 
desorganisação da sociedade orazileira. (Ha alguns 
apartes.) 

A lei de 20 de Setembro de 1871 contém, senhores, 
piineípíos os mais salutares que só espíritos pessi- 
mistas ou systematíca opposição poderão desconnecer. 
Não me faço carg-) de demonstrar agora com a ana- 
lyee comple^ da lei citada todas as necessidades pu- 
blicas a que ella attendeu; indicarei somente as 
princípaes, aquellas que erão reclamadas de ha muito 

Sor toaos os partidos políticos, sem distincção de ban- 
eiras, como lacunas da antiga legislação que devião 
ser quanto antes preenchidas. Peço licença a Y. Ex. 
e á camará. 

A reforma judiciaria ampliou os casos do Jiabeas- 
corpus, essa poderosa garantia, a mais importante 
certamente da liberdade individual. Será esta uma 
vantagem de pequena valia ? 

O Sb. Diooo db Yasgo.icbllos : — Estou de aocòrdo 
nesta parte. 

O Sb AoBSuio: — Ainda bem; Y. Ex. vai já con- 
cordando. 

^ A refbrma judiciaria separou a polícia da justiça, 
tirou a esta a attríbuição de julgar. Não terá sido 
também de glande alcance a realização desta idéa, 
que era ha muitos a*>nos reclamada, aesde 1845, em 
que a vimos sustentada por um dos mais iliustres es- 
tadistas deste paiz, cuja memoria jamais perecerá nos 
corações brazíleiros e que deve ser muito csra ao 
nobre deputado, o nunca assas chorado conselheiro 
Bernardo Pereira de Yasconcellos ? 

^ Além disto, Sr. presidente, a iftforma judiciaria 
ainda estabeleceu o grande principio liberal da 
fiança provisória. Não ooacorda o nobre deputado em 

tue satisfez ella assim uma das mais vitaes necessi- 
ades dos cidadãos em um paiz livre ? 
O Sb. Dioao d« Yasoongbllos : — Não censurei a re- 
forma nesta parte. 

O Sb. Aoesilío : — Accresce, Sr. presidente, que a 
reforma judiciaria amda restringio os casos da 

grísão preventiva, o que não deixou de ser um bene- 
cio, se bem que sej^ minha opinião que neste ponto 
ella foi além do que devia ir. 

Pelo que diz respeito ao facto, assinalado pelo 
nobre deputado, de ter ficado de certa fórma desar- 
mada a policia, que é principalmente encarregada de 
velar pela ordem e tranquiUídade publica, ea devo 
confessar a Y. Ex. francamente que por experiência 
própria concordo em parte com o nobre deputado , 
o quaK sem o saber, concorda tarabem por sua vez 
com o nobre ministro da justiça, que no capítulo 11 do 
seu relatório indica sumcientemente esse efieíto da 
lei. 

Entretanto não deixarei de reparar que o nobre de- 
putado não tivesse neste ponto lido o relatório do 
nonrado ministro da justiça. Esperando, porém, que 
mais tarde S. Ex. lerá esse tópico importante do re- 
latório do illustrado ministro , poupo á camará e ao 
nobre deputado o incommodo de ouvir a leitura de 
Biim. 

Quanto á reforma da ffuarda nacional, na opi- 
nião do nobre deputado por Minas, não passa de uma 
reforma para inglez ver ; desvirtuou a instituição da 
guarda nacional, ao passo que nenhum allivio ou be- 
neficio real trouxe á milícia cívica. Repetio dest'arte 
o nobre deputado por Minas censuras já igualmente 
feitas por vários nonrados membros de ambas as 
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casas do parlamento. Entendo, porém, qae tal censura 
é improcedente. 

Sr. presidente, a lei n. 2.395 de 10 de Setembro de 
1873, qae reformoa a fçuarda nacional, aocusada de 
ter desvirtuado esta instituição 1 quando é certo, ser 
nhores. que desvirtuada havia sido ella ^la lei n. 602 
de 19 de Setembro de 1850, pela própria lei que a 
creou, pois sabemos que a guarda nucional deve ser 
recurso extremo dt que o paiz lance mão em circum^ 
staociai txtrao]*(b3aris«,cnticae. eni^ como fava delia 
a Ui de 19 de Setembro, um noderoSo instrumento de 
compressas de que o governe lançava mão para obter 
o triumpbo nas lutas eleitoraes. Desde que a ref rma 
da ff D arda nacional tirou ao poder executivo a possi- 
biliaade de lançar mão da milicia cidadã, como ae um 
elem(>nto formidável para violentar as umas, não é 
licito dizer-se que tal reforma não trouxe ao cidadão 
brazileiro benencio ou allivio aiçum, que apenas des- 
virtuou uma instituição necessária ao paiz. (Apoiados), 

Eu poderia, Sr. presidente, adduzir mais argumen- 
tos em favor de minhas asserções; porém creio que a 
verdade é tão evidente sobre este ponto que não ne- 
cessita de maior demonstração. (Apoiados.) 

Ouvimos amda ao nobre deputado por Minas, a pro- 
pósito destas reformas, como que entre parenthesis, 
Í[ue ellas, além de tudo, importarão um desmentido 
orma! aos prmcipios cardeafis do partido conservador, 
e que o ministério de 7 do Março não devia tê-la effe- 
ctuado, e sim entregado á situação a quem de direito 
pertencesse, a ser exacto que taes reformas erão po- 
sitivamente reclamadas pela opinião publica. 

Sr. presidente, o nobre deputado pelo Maranhão, o 
Sr. Gomes de Castro, ha dias restabeleceu aqui, ver- 
dade sobre o pretendido direito dos partidos de arro- 
barem- se a SI a missãe de effectuar taes e taes re- 
formas. S. Ex. demonstrou evidentemente neste caso 
Que nenhum partido politico pôde eximir-se ao dever 
ae fazer aqu ellas reformas que são reclama«1as pela 
opinião publica, uma vez que não importem delias 
quebra ou renuncia dos princípios cardeaes escriptos 
na bandeira desse partido. 

Eu entendo, senhores, que a reforma da guarda na- 
cional e da lei de 3 de Dezembro por sua natureza estão 
comprehendidas nesta ultima classe de que fallon o 
Qobre deputado pelo Maranhão. 

O Sr. Alves nos Saíttos : — Até porque as leis nri- 
mitivas forão promulgadas pelo partido conservador. 

O Sr. Agebiláo : — Desde que, Sr. presidente, estas 
reformas não importão de facto o sacrifício de nenhum 
dos principies que o partido conservador tem a peito 
defender sempre, os qaaes se achão bem definidos em 
mais de um artigo da nossa constituição politica, 
desde que as leis reformadas forão feitas pelo partido 
conservador, e finalmente se ninguém contesta que o 
mais habilitado a retocar uma obra é o seu próprio 
autor, como parece lembrar no Seu aparte o illustre 
deputado pelo Z^ districto de S. Paulo, parece -me que 
a censura não procede e que denota apenas da narte 
daquelles que a fazem o desejo de aggredir a aaver- 
sarios ou a coreligionarios de quem se achão separa- 
dos uns por barreiras naturaes, outros por motivos que, 
se não são inconfessáveis, ao menos ainda não 6ão per- 
feitamente conhecidos. 

Passando de taes censuras a anal^'sar differentes 
actos praticados pelo Sr. ministro da justiça, o nobre 
deputado pela província de Minas disse-nos que S. Ex. 
havia sido infeliz em todas as nomeações que tem 
feito para cargos da ma^stratura, e especialisou, 
entre outras, a nomeação do bacharel Carlos Baltha- 
zar da Silveira para o cargo de juiz de direito, e a re- 
moç.^ do commendador Henrique Pereira de Lucena, 
actual presidente de Pernambuco, de orna para outra 
comarca daauella província. 

O nobre acoutado censurou o primeiro acto por ser 
o nomeado filho do Sr. D. Francisco, procurador da 
corOa, o mesmo que neste caracter denunciou perante 
o supremo tribunal de justiça, por ordem do nobre 
ministro do império, os Revs. bispos de Pernambuco 
e do Pari. 

Esta nomeação, Sr. presidente, o nobre deputado 
pela provinoia de Minas deixando-se arrastar pelo seu 



zelo religioso, qualificou de recompensa á prevarica* 
ção commettida por aquelle honrado memoro do su- 
premo tribunal de justiça. Tão duras palavras são 
textualmente de S. Ex. 

O Sr. Diogo db YÀSCoifCBLLOs : — Mais ou menos, não 
com tanta dureza. 

O Sr. AessiLio : — Y. Ex. disse que era em re- 
compensa da prevaricação daquelle magistrado. 

O Sr. Diofio DB Vascongbllos : — Animação. 

O Sr. Agesiláo : — A camará tem ouvido de V. Ex. 
taes phrases era discursos anteriores e até em 
apartes. 

Sr. presidente, sinto, lamento profundamente que 
phrases tã: acerbas tenhão sido aqui proferidas por 
um membro da representação nacional contra um 
homem que occupa tão elevada posição na alta ma- 
gistratura do paiz. 

E' certamente muito precária a sorte da magis- 
tratura no Brazil ! 

Ck)n9agra-se um homem inteiramente ao mais im- 
portante de tolos os ramos do serviço publico, qual 
o da administração da justiça ; d-^dica-se á insana 
tarefa de julçar, entreg«-se ao mais laborioso estudo, 
percebendo insignifisantissima remuneração, gasta 
nesse penoso sacerdócio os melhores dias de sua 
existência, e no fim delia, quando nada pôde legar 
á sua família além de um nome honrado, nem outra 
e8p<*rança lhe resta senão a gratidão nacional, eis 
que um representante do povo levanta-se no 
seio do parlamento e imprime o estigma de prevari- 
cador na fronte desse homem, membro do supremo 
tribunal de justiça, isto é, do primeiro tribunal ju- 
diciário do seu paiz I 

Deus ms livre, Sr. presidente, de fazer neste mo- 
mento uma c usura ao nobre deputado ; a sympathia 
oue lhe tributo só me permitte assignalar o facto e 
deplora-lo do fundo d*alma ; mas não ha de ser porque 
esse magistrado é meu adversário politico, que eu 
hei de de faltar- lhe com a justiça que merecer. (Apoi- 
ados.) 

Demais, o Sr. D. Francisco tem feito a sua repu- 
tação de magistrado na província do Maranhão, onde 
foi desembargador muitos annas... 

O Sr. Fernando ob Carvalho : — E onde portou-se 
muito mal. 

O Sr. AassiLÁo : — ... nenhum acto praticou que 
merecesse ^eral reprovação. Nunca ouvi dizer isto, é 
V. Ex. o prmieiro. (Apartes.) 

No supremo tribunal de justiça exerce elle. ha mui- 
tos annos, o importante lugar de procurador da coroa: 
nunca uma accusação séria foi articulada contra elle. 

O Sr. Dioeo db Vasgoncellos : — Procurador da 
maçonaria. 

O Sr. Agesilío : — A' evcepção da denuncia que 
por ordem do governo imperial deu contra os bispos 
de Olinda e Pará, não me consta que acto algum da- 
quelle magistrado tenha merecido a mais leve cen- 
sura, nem a accusação amarga que o nobre deputado 
lhe fez neste recinto com magoa geral da camará. 

O Sr. Dioco db Vasgoncellos : — Com grande satis- 
fação de roinh^alma e paz de minh.i consciência : estoa 
traduzindo a opinião publica. 

O Sr. AgesilíIo : — Não me quero encarregar de de- 
fender o acto a que o nobre deputado allude ; mas 
poderia, entretanto, perguntar o seguinte : o procu- 
rador da coroa podia deixar de apresentar a denuncia, 
quando esta lhe era ordenada pelo poder competente 7 
tomou elle parte no julgamento de qualquer dos pre- 
lados? 

O Sr. Carlos Peixoto : — Tomou. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Requereu por parte 
da justiça, não tomou parte no julgamento. 

O Sr. Duqui-Estrada Tbixbira : — Nem podia. 

O Sr. Aobsiláo : — Póde-se dizer que o promotor 
publico julça ? O Sr. D. Francisco como procurador 
da justiça tmha por dever accusar, e foi simplesmente 
o que fez. 
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. O Sr. Dioeo imb Yasconcbllos : — E* too inepto aue 
nem soube fazer a accnsação : fez uma peça de arcni- 
tectura I 

O Sr. Acbsiláo : — Fiz simplesmente este reparo, 
Sr. presidente, para apagar a injuria acerba atirada 
pelo nobre deputado á face veneronda de um alto 
lUDCcionario publico. Em relação á nomeação de juiz 
de direito conferida ao Sr. D. Carlos Balthazar da Sii< 
veira cumpre -me dizer algumas palavras. 

O Sb. Diogo de Yascongbllos : — Conheço, foi meu 
collega, é muito digno. 

O Sa. AoEsiLÁo : — Eu também o conheço, foi meu 
contemporâneo, e se o nobre deputado concorda que é 
moço muito digno, se não pôde deixar de confessar 
que elle tem importantes serviços de campanha que 
o reconomendavão a esse lugar, não tem razão S. Ex. 

Bara fazer ao nobre ministro da justiça a censura que 
le dirigio. (Apoiados,) 

O Sr. Dio«o db Vasoomcellos dá um aparte. 

O Sr. âcbsiláo: — Neste caso passarei adiante. 

A outra accnsação, não menos injusta e acerba, feita 
pelo nobre 'leputado ao honrado Sr. ministro da jus- 
tiça, foi a de ter o nobre ministro removido da co- 
ma' ca de Palmares para a nova comarca de Jaboatão, 
ambas na província de Pernambuco, o Juiz de direito 
Sr. commendador Lucena, actual presidente daquella 
província. 

Este acto do .r. ministro da justiça foi igualmente 
qualificado de recompensa aos desvarios oue aquelle 
administrador tem praticado na província ae Pernam- 
buco por ordem do gabinete de / de Março, cujos afi- 
lhados elle se tem occupado exclusivamente de pro- 
teger naquella província. 

O Sr. Diogo db Yascongbllos : — Não reclamo, por- 
que os nossos discursos tém de apparecer. 

O Sr. Agbsiláo : — Declaro a Y. Ex. que tomei estas 
notas e creio que todos os nossos coUegas que o ou- 
virão hão de attestar a fidelidade delias. (Apoia/ios.) 

Y. Ex. disse mais : qualificou a província de Per- 
nambuco uma feitoria que havia sido arrendada 
ao Sr. Lucena pela mordomia da casa imperiah- 

O Sr. Diogo db Yasgoncbllos : — Isso é verdade. 

O Sr. Agbsilío : — Já vô que uno faço mais do que 
citar suas palavras. 

De sorte que, não f ó o nobre deputado atirou uma 
injuria atroz ao actual presidente de Pernambuco, como 
áquella província toda, injuria que foi, com prazer o 
confesso, immedíatamente rcfpellida nesta casa, não 
8Ó pelos membros da maioria que aqui se achavam, 
como também por todos os membros da opposição, 
quer liberal, quer conservadora. 

Aífirmou o nobre deputado que a creação da nova 
comarca de Jaboatão havia sido feita pela assembléa 
provincial de Pernambuco de combinação com o pre- 
sidente daquella província, que a sanccionára amda 
de combinação com o nobre ministro da justiça, o 
qual já lhe havia promettido a sua remoção para 
alli. 

O Sr. Duqvb- Estrada Tbixbira (eom ironia) : — 
Até lhe foi negada a sancção e passou por doas 
terços. 

O Sr. Agbsilío : — Descreveu-nos o nobre de- 
putado por Minas a villa de Jaboatão como uma 
Sequena freguezia sem importância alguma, a meia 
azia de passos da cidade do Recife, etc. 
A villa de Jaboatão creio que não terá a impor- 
tância que devem ter naturalmente algumas das vulaa 
da província que o nobre deputado tão dignamente 
representa nesta casa, mas creio^ que será pelo menos 
de importância igual á maioria daqnellas que na 
província de Minas e em outras servem de cabeça de 
comarca. 

O Sr. Diogo db Yasgoaqbllos dá um i^arte. 

O Sr. AobíilIo : ^ Não faço injustiça á província 
de Minas : todos sabem a importância ^ue em geral 
tém at villas do interior de nossas proTÍncias. 

Além disso, sendo o foro do Recife importantíssimo, 



como o nobre deputado ha de reconhecer, e havendo 
talvez necessidade de maior numero de juizes qne 
administrem justiça naquella importantíssima capital, 
a assembléa provincial de Pernambuco não fez mais 
que consultar os interesses e necessidades dts povos, 
creando a nova comarca de Jaboatão. 

O facto da visinhança próxima da frrguezía de 
Jaboatão da capital Recife, nenhuma importância, 

Eóde ter para a apreciação do acto da assembléa ; 
blinda está mais perto ainda e entretanto é uma 
comarca. 

O Sr. Diogo db Yasgoncbllos : — Também temos 
aqui Nitherohy. 

O Sr. Agbsiláo : — Resta, portanto, indagar se 
houve algum facto na remoção do commendador Lu- 
cena para a nova comarca, que o honrado ministro 
não possa confessar sem desdouro para si e para o 
removido. 

{Trocáo se cUvéirsos apartes.) 

Eu vou mostrar que a remoção do Dr. Lucena da 
comarca de Palmares, de segunda entrancia, para a 
de Jaboatão, ambas na província de Pernambuco, 
não pôde ser attri buída, como fez o nobre deputado, 
a esse conchavo immoral entre o presidente e a assem- 
bléa provincial, entre o nobre ministro e o seu dele- 
gado, e sim foi devida a razões muito plausíveis, que 
aemonstrão cabt^lmeute as boas intenções do honrado 
miuistro da justiça e o critério com que elle costuma 
sempre consultar as necessidades do ser viça publico. 

Creada a comarca de Jaboatão pela assembléa pro- 
vincial, na mesma occasião em que forão creadas ou- 
tras, não sô em Pernambuco como na província do 
Ceará, o nobre ministro da justiça consultou as sec- 
ções de fazenda e justiça do conselho de estado sobre 
se o governo podia deixar de prover aquellas comar- 
cas cuja utilidade não estivesse para o mesmo go- 
verno sufficientemente provada. 

A maioria daquellas secções declarou que o governo 
não podia deixar de prové-las todas, porquanto, em 
virtude do acto addicional, era da competência exclu- 
siva das assembléas provincíaes aquilatar da utilidade 
da creação de comarcas. 

Por consequência, devia o nobfe ministro nomtar 
um Juiz de dir^fto para a dt Jaboatão, qae harta sido 
creadi. 

Foi então que o Sr. commendador Lucena, que era 
juiz de direito de Pahnares, requereu a sua remoção 
para Jaboatão. 

Pergunto: o governo podia indeferir o seu requeri*" 
mento? 

(Trocão-se vários apartes. J 

Perdõem-me os nobres deputados. 

A questão não é só dizer: o pudor do governo veda- 
va essa remoção ; não, acima deste pretendido pudor, 
que o nobre deputado não cessa de invocar, estava o 
direito do magistrado, e estava a lei. 

O nobre ministro da justiça não podia recusar a 
remoção pedida pelo commendador Lucena, que não era 
juiz de direito avulso ; a comarca em que elle era juiz 
não estava vaga, porque o ministério de 7 de Março, 
entendendo, e na minha opinião muito bem, por amor 
desise princípio da estabilidade que deve ser inherente 
aos cargos da magistratura, que não é justo nem con- 
veniente que fiquem privados de suas comarcas 
aquelles juízes que são delias dístrahidos para com- 
mistões ou cargos de alta confiança politica, não des- 
ignara a comarca de Palmares para nella ter exer- 
cício outro juiz de direito. 

A comarca de Palmares estava, portanto, preen- 
chida, a de Jaboatão vaga ; a remoção requerida pelo 
commendador Lucena não podia, pois, deixar de ser 
attendida, ainda qaando essa remoção tivesse de de- 
morar a installação da nova comarca ; porquanto se 
o nobre ministro não removesse o Sr. Lacena para Ja- 
boatão, nas mesmas circumstancias em que está hoje 
esta comarca ficava a de Pahnares, onde, pelo princi- 
pio alladido, e que o governo tem adoptado, não estaria 
o juiz proprietário emquanto durasse sua commissão, e 
onde esee inconveniente que o nobre deputado assir- 
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ffnala seria inevitável, sendo qne o de accresoimo de 
despeza para o Estado não se dea ; pelo contrario, 
fez-se economia. 

O nobre depntado pela província de Minas, referin- 
do-se ainda a este acto do honrado Sr. ministro da 
jnstiça, jalgoQ-se com o direito de discutir a qnestão 
dos impostos nltimamente creados pela assembléa pro- 
vincial de Pernambuco, os qnaes S. Ex. considera um 
verdadeiro attentado que nada pôde desculpar e causa 
effi ciente para uma revolução naquella provincia, no 
que mostrou-se de accordo com o nobre deputado pelo 
Í9 districto da provÍBcia do Rio-6rande ao Sul, que 
já enunciou aqui a mesma proposição. 

Sr. presidente, não pretendo demonstrar a consti- 
tucionalidade dos impostos lançados pela assembléa 
Sroviocial de Pernambuco; entendo como o nobre 
eputado, e como certamente entendera a maioria da 
camará, que estes impostos são ioconstitncionaes, 
porém nem por isso deixo de desculpar a assembléa 
provincial, e de attribuir a um motivo honroso o seu 
procedimento . 

O Sb. Diogo de Vabconcbllos : — E' um crime. 

O Sr Agesilío : — O nobre deputado diz que é um 
crime ; pnoie seja um crime, se isto lhe agrada. Y. Ex. 
não admitte que haja crimes justificáveis ? 

O Sb. Diogo Dl Vasconcellos : — Neste caso, não. 

O Sb. Aoesiláo : — Eu suppunha que Y. Ex negasse 
o principio, e isso não me admiraria, por(^ue Y. Ex, 
hontem estabeleceu aqui theorias sobre direito penal e 
constitucional inteiramente novas. 

O Sb. Dioeo de Yasooncbllos dâ um aparte. 

O Sb. Agesiláo : — Um dos mais robustos talentos 
desta casa, que en não cesso de admirar, o nobre de- 
putado pelo 1» districto do Maranhão, o Sr. Gromes de 
Castro, jâ demonstrou brilhantemente que o procedi- 
mento da assembléa provincial de Pernambuco não 
podia ser censurado com tanta acrimonia pela illustre 
opposição, porque aquella assembléa provmcial havia 
oDrado em tal caso impellida por urgente necessidade. 

Sr. presidente, e^tas veraades não são fáceis de 
contestar. Nós sabemos, senhores, que a provinria de 
Pernambuco, assim como todas as outras do Império, 
está atrazada em suas finanças ; que grandes desnezas 
correspondentes a grande numero de necessidades 
impreteriveis correm exclusivamente por conta dos 
con-es provinciaes e que os impostos, que estas pro- 
vindas podem crear dentro da esphera que lhe é 
traçada pela lei, são insuíHcientissimos para occorrer 
a taes despezas ; conseguintemente, um grande deficit 
appareceu, que era preciso cobrir. Em taes oenjnnc- 
turas aquella assembléa tributou os géneros de con- 
sumo, nreíerindo sobrecarregar mais ainda os pro- 
ductos da província. Foi, portanto, um acto illegal que 
se explica pelo desespero. Este mal, que j4 existia 
antes da situação progressista, foi por esta considera- 
velmente aggravado. 

Na minha opinião não são os esbanjamentos, oomo 
disse o nobre deputado por Minas, dos delegados do 
gabinete de 7 de Março a causa deste desequilibríe 

2ae se nota nas finanças de todas as provin ias ; este 
eseqnilibrio, Sr. presidente, é um legado da situação 
progressista, desse pezadello enorme que tanto affligio 
o paiz por espaço de 6 annos, dessa situação nefasta, 
cuja DMmona ainda se perpetua noa males profun- 
dos qne causou á nação. 

Não conheço i>articularmente o estado financeiro de 
todas as províncias do Império; mas de algomat co- 
nheço, entre estas, o de minha provinda, e sei que as 
assembiéas provindass da situação progressista, na 
ultima legislatura, lançarão mão como arma da gmarra 
do naais perverso de todos os meios de que poderiio 
■arvir-se contra os seus adversários políticos. 

Na provinda do Piauhy a aasembléa provincial, em 
1869, no intuito exclusivo de diffieultar as admUiís- 
traç5es conservadoras, sabe Y. Ex., Sr. piesidente, o 
q^ fez? 

Reduzio quasi todas as fontes de receita pro» 
findai e augmentoa extraordinariamente a despesa, 
]& creando novas e já elevando as existentes 



O Sb. Hbbacuto Gbaça :— E' uma grande falta d« 
patriotismo. 

O Sb. Aobsiláo : — Por isso qualifiquei de perversa 
esta arma de guerra. De maneira que no anno se- 
guinte appareceu lo^o no orçamento da provinda um 
deficit superior a 70:0#0íf. cousa que não se havia 
ainda observado, a despeito da prodiffalidade com 
qne aquella situação dispunha dos cofres da pro- 
víncia. 

O que fez a assembléa |>rovineial do Piauhy fizerao 
outras em differentes provindas, e creio que notavd- 
mente em Pernambuco, onde, quando subio o partido 
conservador em 1868, o deficit do orçamento provin- 
cial, segundo se verificou, era de cerca de 600:000|if, 
o qual, se tem augmentado progressivamente nos an- 
nos decorridos, ainda devido ás causas anteriores 
que assignalei ; e assim, a braços com enorme de^f 
desejando extingui-lo e restabelecer o predso equilí- 
brio do orçamento, sem prejuízo de serviços impor- 
tantes que entendem prinnpalmente com o desenvol- 
mento morai e material da provinda, a assembléa 
provincial de Pernambuco, em falta de outros recur- 
sos, não tinha realmente remédio senão gravar al- 
guns dos géneros de importação destinados ao consu- 
mo, o que aliás tem sido feito por mais de uma pro- 
víncia em circumstancias idênticas ou menos criticas 
e desfavoráveis. 

Yô-se, portanto, Sr. presidente, que foi nobre o 
movei do procedimento daqaella assembléa, e louvável 
o seu fim, ainda que seia inc( nstitucional o acto, q^ue 
não se deriva do empenho que tem o actual admims- 
trador de Pernambuco de proteger os afilhados do mi- 
nistério de 7 de Março, a quem o nobre deputado não 
duvidou até attribuir a responsabilidade de tal acto. 

Sr. presidente, as assemoléas provindaes não são 
corpos que deliberem de accôrdo com o ministério ; 
\,^ porque ellas não tém necessidade de contultar o mi- 
nistério sobre as medidas que devem adoptar; 2« por- 
que isso seria materialmente impossível, ainda quando 
tivessem tal necessidade. Por consequência, como attri- 
buir-se ao ministério de 7 de Março a responsabilida- 
de desse acto da assembléa provindal de Pernam- 
buco? 

O nobre deputado explicou- nos : porque disse-nos 
S. Ex., o ministério não manda revogar essa Id in- 
constitucional que a assembléa provincial decretou t 
o presidente sancdonou. 

O Sa. Diooo ra Yasconqillos : — Disse qne o mi- 
nistério não tratava dos meios para suspender ot 
effeitos dessa Id. 

O Sb. Aobsiláo: — Mas, pergunto ao nobre deputado: 
pôde o ministério susp&nder ou mandar suspender 
actualmente estas leis? Não pôde. {Ápoiadot.) Esta 
theoria nova é, além de muito pouco hberal, pelo aue 
admira que tivesse sido dia sustentada pelo nobre 
deputado pelo Rio-Grande do Sul, inconstitudonal. 
(ÀpoiadosJ 

Estas leis se achão presentemente sujeitas á apre- 
ciação da camará, que é o único poder competente 
para revoga-las ; a nobre commissao de assembléaa 
provindaes, a cujo exame estão sujeitas, tem de apr^ 
sentar brevemente o sen parecer; a camará ha de dis- 
cuti-lo e iolgar oomo entender em sua sabedoria : 
para qne adiantar-se o nobre deputado em fazer cen- 
suras a quem não tem, nem póae ter a responsabili- 
dade dos actos da assembléa provincial de Pernam- 
buco? 

O Sm. Dioao m Yasooroillos :^0 qne digo é qne 
o gabinete só as trouxe ao parlamento quando se 
levantou a lebre. 

O Sn. Aocsilío : —As leis são recentes, não havia 
mesmo tempo de poder ser apresentadas antea; 
Y. Ex. neste ponto é injusto. 

Sr. presidente, descrevendo o estado em que se acha 
a população da capital de Pemanbnco, em consequên- 
cia das leis de que tenho fallado, disse-nos S. Ex. qne, 
oomquanto não sustentasse o dirdto de revolução, era 
certo que existia um descontentamento enorme na- 
quella província, e oue qualquer fdsca podia atear 
alli nm grande inoenoio. 



Digitized by 



Google 



SESSÃO KM 7 DE AGOSTO DK 1874 



89 



Ditotrdo do nobre deputado, Sr. pretidenU : 1<>, par- 
que em these sosiento o direito de revolação : 2«, por- 
que me parece' que o caso não inspira recêiot de que 
a província de Pernambuco faça uso desse direito. 

Senhores, eu sustento em these o direito de revolu- 
ção, e isto peca-me muito, porque neste ponto terei de 
afastar-me da opini&o dos nobres deputados pelo Ma- 
ranhão e pelo Ceará, cujos talentos, repito, profunda- 
mente admiro e cuja illastração reconheço ; oveio que 
discordarei mesmo da maioria dos meus co-religiona- 
rios politices 

Sustento, Sr. presidente, o direito de revolução, 
porque enxergo nelle o direito de legitima defesa, que 
não pôde ser contestado aos povos. 

Como o direito individual de legitima defesa, o di- 
reito de revolução deoorre necessariamente de um sen- 
timento natural, que é ao mesmo tempo um desses 
grandes principies gravados por Deus no coração dos 
omens, qual a principio da própria conservação. 
Como aqueile, este é de perigoso exercício, porque 
encontra ou choca necessariamente na pratica inte- 
resses e direitos de outros, que só podem ser elimina- 
dos pela urgência das circumstancias em ^ue é exer- 
citai, e pelas vanta^ns de ordem superior que traz 
á sociedaae o exercicio de tal direito. 

y. Ex. sabe. e nioguem contesta, que o individuo 
que é aggredido tem o direito de defender-se, que, se 
a aggressão ameaça a sua existência, elle tem o di- 
reito de tirar a daqnelle que attenta contra os seus 
dias. Esta doutrina não é these de direito natural 
somente ; está consag^rada na nossa le^slação crimi- 
nal ; é disposição do nosso direito escnpto. 

Senhores, se um^povo que é eecravisado. se um povo 
a quem o tyranno pede todos os dias o sacrificio da 
sua honra, da sua bolsa, da sua liberdade e da sua 
vida não tem o direito de derrubar este tyranno e as 
instituições que o opprímem, é forçoso confessar que 
esse povo tem o dever de viver escravo ; e eu não 
admitto que o homem, e mais ainda um povo, tenha 
obrigação de viver escravo 1 (Apoiados.) 

O Sa HiuAGUTO 6a4ÇA :— Não ó esta a oonsequen- 
eia. 

O Sa. Aobsilío : — A consequência não pôde ser 
senão esta. Nas relações da vida dos homens, como 
nas da vida dos povoe, não ha senão direitos e deve- 
res : onde desapçarece o direito a obrigação começa : 
não ha negar, sao idéaa correlativas. 

O Sa. DuQua-EsTUADA TnxnnA : — Apoiado. 

O Sm. Aobsilío : — Portanto, repito, se um povo 
não tem o direito de derrubar o t;^*ranno que o es- 
cravisa, é poraue esse povo tem obrigarão de viver es- 
cravo (apoiaaos): mas tal obrigação nao existe, os ik>- 
vos não a tém; porque a escravidão é a treva, assim 
como a liberdade é a lux (muito bem); porque a escra- 
vidão é a immobilidade, assim como a liberdade é o 
prcttpresso; porque a escravidão é a morte, assim como 
a lioerdade ó a vida (muito bem); eos povos, senho- 
res, não os fadou Deus ás trevas, á immobilidade, á 
imorte: fadou-o o Omnipotente á luz, ao progresso, á 
iberdade e ávida. (Apoiados.) 

Conseguintemente, não ha negar aos povos o direito 
de revolução ; elles o tém escripto na própria con- 
adenoia pela mão invisível do Creador. Nem contra 
tal direito provão os perigos do seu exercicio, poraut 
são da essftncia dos grandes direitos e das granciet 
idéas os perigos do seu exercício e da sua realização. 

O nobre deputa lo pelo Maranhão disse-nos. sa- 
nhores : a revolução é um facto. Confesso francamente 
a y. £x. que não pude comprehender perféitameote a 
verdade desta definição. 

Senhores, os factos que se derivão da vontade e da 
aetivilade humana são justamente aquillo que nós 
chamamos acções ou actos; ora, os actos ou acções são 
legítimos ou criminosos, segnn^lo são coiúMmm tft 
eonoordes com a lei natural ou escripta. 

Por conse^nte, se a revolução e um faeto, este 
não pôde deixar de ser criminoso ou le^timo; te é 
leg^mo, está claro que o facto não é mais do que o 
exercicio do direito, que em tal oaao será inoontae- 
tavet. 

TOMO IV 



Se o facto é criminoso, a qUe consequências sere- 
mos arrastados ? Podemos nós snstonter esta theoria, 
nós que somos hoje paiz independente, justamente 
porque fizemos a granae revolução de 1822 ? Podemoa 
decentemente negar a legitímidade da nosea origem T 
Pois teria sido um crime, senhores, a^juelle grito pa- 
triótico proferido nas margens do Ypiranga -*- Inde- 
pendência on morte ! — (Apoiados ; muUo bem.) 

Podia ser igualmente um crime a revolução de 7 
de Abril ? Esse immorUl 7 de Abril, esforço heroieo 
de nossos pais, one não teve outro fim senão asse- 

gurar aoa seus fílnos o gozo das liberdades que ainda 
les faltavão e das quees somos hoje com razão tão 
ciosos ? 

O acto addloional, esta parte integrante da nosaa 
constituição politica, o que é senão o resultado pratico 
do 7 de AbrU ? 

Pois se a nossa constituição, Sr. presidente, é » 
consequência de um crime, como tomamos tanto a 
peito a conservação dessa constituição? Como,em taea 
circumstancias, pôde aer ella arca santo das liberdades 
deste grande povo? 

Negue quem quizer tudo isso. Não nega o rio a 
nascente, nem a creatura o Creador. Eu jamais rene- 
garei a obra de nossos pais 1 (Muito bem.) 

E se tínhamos o direito de viver livres, como nege- 
remos esse direito aos outros povos ? Pois teria sido 
igualmente um crime o esforço patriótico da Inglaterra 
em 1688, derrubando aqueile throno apodrecido doa 
Stuarts. que se tomara incompatível com a felicidade 
da nação e reconquistando com as armas na mão essaa 
liberdades que tanto admiramos? 

O Sa. Diogo db yAsconcELLos:— Foi uma desgraça 
igual a um terremoto. 

O Sr. AoBsiLÁo:— o nobre deputado está de accôrdo 
com os seus principies, poraue aqueile throno doe 
Stuarta representava na Inglaterra o papismo, o ca-^ 
tholicismo de Roma, que é o ultramontanismo mo- 
derno. 

O Sm. Diogo db yAS00H0BU.es : — Sem duvida ; sim» 
senhor. 

O Sa. Aobsilío : — Mas o papismo pôde ser tudo. 
menos o amigo da liberdade aos povos. Disse eu, Sr^ 
presidenta, que o direito de revolução ó como o direito 
individual de legitima defesa, não deve ser empregado 
pelos povos, para ser legitimo o sen exercicio, senão 
com muito cntario, em circumstancias desesperadas, 
c^mo o remédio extremo, único, para as grandes des- 
graças publicas. 

Os que invocão as sedições e revoltas psrciaes con- 
tra o grande direito, confundem duas cousas distin- 
ctas : entre revolução, revoltas parciaes e sedições 
ha uma differença profunda, que a razão esclarecida 
descobre, e que o philosopho facilmenta assignala. 
Quem jamais chamará revolta á grande revolução de 
1789, que regenerou os povos, como a revolução de 
Christo na via regenerado o homem ? 

Paz-*ndo apphcação de taes princípios ao estado 
actual de Pernambuco, o que cumpre-oos verificar 
aqui é se o povo daqueUa província está em condições 
taes que deva recorrer a esta extremo recurso ; ora, 
em boa fé tal cousa não se pôde sustantar. (ilpoicuiot.) 
O povo de Pernambuco, senhores, não pensa neste 
momento em semelhante cousa. (ApoMdús), Um povo 
que se occupa, como o de Pemamouco actualmenta, em 
aesenvolver as suas fontas de riqueza, em instruir^-se, 
em cortar o seu tarrítorio de estradas de ferro, que 
possuo além disto a imprensa e a tribuna desta casa 

Í»ara fazer valer os seus direitos, confia muito no seu 
uturo e nas instituições que o regem ,* e, pois, não 
ha razão para taes tamores. (Apoiados.) 

O Sa. Dioeo ns yASOoncBLLOs : — Não é com estra- 
das de foTO que se governa o mundo. 

O Sm AoBSiLÁo :*Será com oa conventos ? (fWm^ 
ridade.) 

O Sm. Dioeo db VASoomonLoa : — Sim, senhor ; 4 
uma questão historíca. 

O Sm. Aobsilío : — Em verdade a historia sttetta. 
que o mundo já estave coberto de oonventos, mas at* 

12 
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tesU igualmente que nesse tempo o mondo esteve nas 
trevas. (Apoiados e a/partes.) 

O Sn. Dioeo db Yasooiigbllos :— Quem ensinon os 
reis a ler forão os frades. 

O Sn. AobsilIo :— £ a escravisar os povos. 

Depois destas graves censuras feitas ao axstual mi- 
nistério, e particularmente ao honrado Sr. ministro da 
justi^, ás quaes tenho procurado responder como me 
permittem as minhas forças, entrou o nobre deputado 
na magna quest&o, na questão principal para S. Ex., 
na questão religiosa. 

O Sa. Diogo db Vascorcbixos : — Apoiado. 

O Sb. AobsilIo : — £' terreno escorregadio este, 
Sr. presidente, no qual não pretendo demorar-me. 

Declaro francamente a Y. Ez. que receio muito 
desagradar ainia mais do que j& o tenho feito ao 
nobre deputado pela província de Minas . . . 

O Sm. Dioeo db Yàscorgbllos : — Eu não esperava 
tanta honra. 

O Sb. Aobbiláo : — ... com quem desej&ra, como 
j& disse, estar sempre de accôrdo. Entretanto S. Ex., 
aocusando o mimsterio a propósito sobre este ponto, 
enunciou aqui proposições que não posso deixar pas- 
sar sem reparo. 

Tratando da condemnação dos bispos de Pernam- 
buco e do Pará pelo supremo tribunal de justiça, o 
nobre deputado declarou aue a sentença deste egrégio 
tribunal tinha sido proferiaa por influencia do governo; 
não responderei a esta censura, porque ella já foi ca- 
balmente de8truida,quer pelo honrado ministro da jus- 
tiça e seus collegas, quer por vários illustres membros 
desta camará. 

Não procurarei demonstrar a competência do su- 
premo tribunal de justiça para julgar os bispos cri- 
minosos. Neste ponto estou no mais completo acoôrdo 
com o governo. 

Entendo que os reverendos prelados de Olinda e Pará, 
com quanto bispos, são cidadãos brazUeiros e fuoccio- 
narios públicos. Nesta qualidade devem obediência ás 
autoridades constituídas e á lei, que elles infrin^rãe 
manifestamente a constituição politica do Império, e 
oppnzerão-se como lhes foi possível á execução das 
oraens do governo imperial ; incorrerão, portanto, em 
sancção penal, e o governo fez bem em manda-los nro- 
oessar. O supremo tribunal era competente para julga- 
los, e se a pena foi rigorosa, este rigor não deve ser 
attribuido senão á lei. 

O poder moderador, commutando este rigor da lei, 
não deu prova, como quer o nobre deputado por 
Blinas, de que fora injusta a sentença, mas usou sim- 
plesmente de uma attribuição sua. que o gabinete, 
ainda auando pensasse de modo diverso, não devia 
nem pooia contrariar. 

O Sb. Dioao db Tàscongellos dá um apa te. 

O Sb. AoEsaio : — Parece, Sr. presidente, que ^ 
illnstre deputado considera o poder moderador um^ 
espécie de tribunal de instancia superior que revê os 
processos e corrige as sentenças quando estas não 
sfto proferidas de accôrdo com as provas e a lei. 

O Sb. Diogo de Vasoongbllos : — Eu sempre entend^ 

Sae o poder moderador era a chave, e nao a gazúa 
os outros poderes. {Hilaridade.) 
O Sb. Agbsiláo : — V. Ex., Sr. presidente, pôde ter 
comprehendido quão inadmissível é a theoria do 
illnstre deputado, que assim disvirtua uma das mais 
importantes attribuições da coroa, e tira á clemência 
imperial o caracter sublime que ella deve conservar 
sempre. 

O Sb. Dioao db Yàsconcbllos:— O poder moderador 
não pôde attender á qualidade dos coudemnados. 

O Sb. AobsilIo: — O poder modarader attende ás 
eiroumstanciss que quer, sem ter que dar conta dos 
motivos que o levárfio a commutar ou perdoar as 
penas, e a ninguém é licito indagar quaes serião 
«sses motivos, pois os seus actos escapão á censura. 



{Apoiadoi. 
Tambea 



'ambem não ó certo, Sr. presidente, oomo disse o 



nobre deputado, que o governo tem executado com 
rigor a pena daquelles prelados, que os atirou no fundo 
de cárceres e lúgubres masmorras. Nôs os vemos cum- 
prindo as penas a que forão coudemnados com todo 
aquelle conforto que lhes era Hcito esperar. Gozão nesta 
bahia de lindíssimo panorama {risadas)^ são asseiadas 
as suas prisões, são bem alimentados, cercados do 
respeito devido á sua elevada posição, e, segundo me 
consta, tém até á sua disposição uma lancha a vapor 
para «ccursOes na bahia. 

Onde, pois, os máos tratos de que tante se falia, e 
se queixa o nobre deputado ? 

O Sb. Diogo db Yisoobgbllos : — A nossa bandeira 
não é perna de presunto. {Hilaridade,) 

O Sb. AgbsilIo : — O nobre deputado, procurando 
assígnalar as causas pelas quaes o governe commetteu 
o grande erro de mandar processar os bispos, disse- 
nos que havia sido desprezado pelo mesmo governo, 
na interpretação ^ue '^uiz dar á nossa antiga legisla- 
ção, o etômento histórico, que ó importante, essencial 
a toda boa interpretação. 

Não acompanharei o nobre deputado na apreciação 
do modo por que constituio-se a velha monarchia por- 
tugueza, na qual a iafluencia da Santa Sé, seguado 
o nobre deputado, sô se fez sentir de maneira sempre 
benéfica. 

S. Ex., porém, permíttirá que' lhe conteste esta sua 
ultima proposição , e que eu rectifique o engtno em 
que labora o nobre deputado. 

Se benéficos resultados produzio al^nimas vezes a 
influencia da Santa Sé em Portugal, é forçoso confes- 
sar que essa influencia também se deu ém outras da ma- 
neira mais desastrosa. Os actos mais escandalosos de 
que faz menção a historia portuguesa, se não forão 
instiga'ios pela cúria romana, ao menos merecerão a 
sua approvação. 

Quem lô a historia, como o nobre deputado que é 
versado nella, não pôde deixar de reconhecer qae a 
deposição de Sancho II, conhecido por Capei lo — pelo 
Papa Innocencio III, sob pretexto de entregar se 
aquelle monarcha a amores impuros com D. Mecia 
de Haro, não teve outro fim senão entregar o tbrono 
ao irmão daquelle monarcha, D. Afifonso, o qual havia 
promettido em troca ao papa consideráveis sommas 
e feito tão extraordinárias promessas, que mais tarde 
não pôde cumprir, pelo que teve de brigar com a 
Santa-Sé. 

O nobre deputado não pôde ignorar o escandaloso 
facto de ter sido D. Affonso VI deposto do tbrono de 
Portugal por seu irmão mais moço, D. Pedro II de 
Bragança, que não sô obteve da Santa Sé a approva- 
ção da usurpação, como até a licença para desposar 
a cunhada, D. Luiza de Nemours, mulher de D. Af- 
fonso, que ainda era vivo, e que, além da dôr de ter 
perdido a coroa, passou pela vergonha de ver casada 
a esposa com seu irmão f 

{Apartei do Sr. Diogo de Vasconcellos.) 

São factos do século XVII, pertencem á historia 
moderna, porque D. Pedro foi o terceiro rei da dym- 
nastia de Bragança. 

(O Sr, presidente chama a attenção do orador para 
o objecto da disciusão.) 

Yé Y. Ex.,Sr. presidente, que houve encano da parte 
do nobre depntaao na apreciação histórica; e mais 
acertado não andou quando nos disse que na antiga 
monarchia portugueza sô existia recurso á coroa das 
penas temporaes impostas pelos bispos. (Apartes.^ 

Pôde ser que eu esteja em erro, mas do que estou 
convencido é que sempre alli existio recurso á coroa de 
penas espiritnaes impostas pelo ordinário. 

O Sb. Diogo db Yasooncbllos:— Quanto aos effeitos. 

O Sb. Agbsilo :— Das su spensôes ex-informata 
consoientia impostas aos clérigos, assim como das cen- 
suras impostas aos funcciooarios públicos {Apartes.) 

Depois disto, Sr. presidente, e foi esta a ultima 
parte do seu discurso, o nobre^deputado expendeu 
suas idéas sobre o casamento civil, contra o qual 
pronunciou-se em termos enérgicos, no que parece-me 
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aae e8t& em completo accôrdo com o nobre ministro 
oa justiça. Peço licença ao nobre ministro para neste 
ponto, somente neste ponto, discordar de S. Ex. 

O Sa. BfiNiSTRO BA JumçA : -^ Sou mnito tolerante. 

O Sa. Juutmào : — O nobre deputado qnalificon o 
ctsamentoí civil como casamento de cachorro. (Ri- 
sadas,) 

O Sm. Diooo DB Yasgonciixos : — E é. 

O Sb. Ministro da Justiça : — Nisto não eston de 
pleno accôrdo com Y. Ex. 

O Sb. Diooo db Yasoorobllos : -* Y. Ex. foi qne 
me ensinou a oondemnar o concobinato. 

^ O^ Sb. AfiBsiLlo: — A oivilisada Prússia, a christia- 
nissima França, a apostólica Áustria, a libérrima 
Inglaterra, emfim todais essas nações da Europa aue 
são o foco da civilisação do mundo, são paiies haoi- 
tados por cachorros. 

O Sb. Dio«o db Yasoorobllos: — ^ão é a conse- 
quência. 

O Sb. AobsilIo : — V a consequência, porque o ca- 
samento civil impera em todos esses paixes. 

Assim, Sr. presid ente, todos os génios que em to- 
das as épocas tanto honrarão a humanidade, que tanto 
têm concorrido para o pro^sso das scienclas e para 
a felicidade dos povos, forao progenitores, ou são des- 
cendentes de cães. 

O Sb. Diooo db Yasoorobllos :-* Não erão catho- 
licos. 

O Sb. Aobsiláo : — Se o nobre deputado assim 
qualifica o casamento civil, não pôde deixar de dar 
a mesma qualificação áqu^es que o adoptão. 

O Sb. Diogo db Yasgorcbllos : — Neste ponto estou 
amparado pelo nobre ministro da justiça. 

O Sb. MnfisTBO da Justiça :-*Mas não diga que é 
casamento de cães. . 

O Sb. Agbsilao : -^ Admitto o casamento civil, que 
muito contribuirá para resolver neste paiz um gprande 
problema económico, ao qual está ligada a futura 
prosperidade desta nação. (Apoiados, não apoiados e 
apartes.) 

Sr. presidente, vê Y. Ex. o acanhamento com que 
estou expondo as minhas idéas. Além de cahir no des- 
agrado do nobre deputado por Minas, além de estar 
em desaccordo com o nobre ministro da justiça, vejo 
ainda que desagrado ao nobre deputado por Piauhv, 
meu companheiro de deputação ( Refère-se ao Sr. Mo- 
raes Rego. ) 

O Sb. Mobabs Rb«o : — Sinto que Y. Ex. pense deste 
modo. 

O Sb. Aobsiláo: — Neste ponto, felianente ; somente 
neste ponto é que estamos separados. 

O Sb. Diogo db Yasgonobllos : — Na questão reli- 
giosa também. 

O Sb. Mobabs Rbgo : — Pretendo chama-lo a b<mi 
caminho, como seu pastor espiritual. 

O Sb. Agbsiláo : — Por fortuna, porém, até mesmo 
neste ponto ainda pensa commigo o outro meu illus- 
tre companhebro de deputação. 

Sempre considerei o casamento não somente um sa- 
cramento, como também um contrato, do aual so- 
mente decorrem os efieitos civu que a lei pôae, deve 
e tem regulada. 

O nobre deputado está nos seus principies, oppondo- 
se á realização do casamento civu, porque é repre- 
sentante ^nuino do partido clerical nltramontano, 
cuja bandeira é a influencia, ou antes a interferência 
da Igreja em todas as relações da vida, em todos ot 
actos do homem, desde o berço até ao tumulo. 

O partido clerical sempre se oppôi— é essa a sua 
divisa — áquellas medidas que são tendentes a promo- 
ver os j>rogressos dos povos e o adiantamento da ci- 
vilisação. Por conseguinte, que o nobre deputado» 
membro desse partido, se upponha ao casamento dvil, 
não admira, está no seu papel ; maa que o nobre 
ministro da justiça, homem que além da grande 
capacidade (apoiados)... 



l O Sm. Diogo di Yasoorobllos :— Que mette bispos 

na cadéa. 

O Sb. Agbsiláo :— . .. e que tanto tem trabalhado 
pelo futuro deste paiz, opponhsrM a >ima laedida de 
tão grande alcance, a que está tão intimamente li- 
ffado o desenvolvimento deste Império, é uma verda- 
deira desgraça que muito lamento. .(Apoiados e nSo 
apoiados.) 

O nobre ministro da justiça não tinha o direito de 
se incompatibilisar com o futuro, porque o casamento 
civil é condi^ essencial para o aesenvolvimento da 
nossa colomsação, e nesta repousa principalmente o 
futuro nacional. (Apoiados e contestações.) 

O Sb. Diogo de Yasgorcbllos :— Porque o que que- 
rem são 08 Maurers, os muckers. 

O Sm. Agbsiláo : — Quem são os muckers ? Na opi- 
nião de Y. Ex., todos aquelles que não pensão como 
o nobre deputado são muckers 1 Hontem era mnoket 
o nobre ministro da justiça, porque sustentava o acto 
do supremo tribunal ; hoje sou eu mucker, porque 
sustento a necessidade do casamento civil I S Kx. 
vai estendendo essa qualificação a todos que não oon- 
oordão com a sua opinião I 

(TroeSo-se mtdtos apartes ; o Sr. presidente reckuna 
attenção. ) 

O nobre deputado, oppondo-se ao casamento civil, 
fez rapidA apreciação soore a influencia que a mulher 
tem exercido e exercerá sempre sobre os destinos da 
humanidade. Estabeleceu três classes de mulheres, 
segundo o ponto de vi^ta religioso e social : a mui hei 
pa^ã, a mulher philosopha e a mulher catholica ov 
ohnstã, palavras synonymas para o nobre deputado. 

A primeira, a mulher pagã, é, segundo S. Ex., a 
lasciva odalisca dos haréns do Oriente que, ao sahir 
de perfuma- 10 banho, aguarda reclinada em fofo divaa 
o lenço bordado do kalifa que a convida para amores 
impuros. 

O Sb. Diogo db Yasoorobllos : — Não disse isto^ 
Y. Ex. está fazendo poesia. 

O Sb. Agbsiláo : — A poesia fô-la Y. Ex. hontem, 
sem se lembrar que a estava fazendo. 

O Sb. Diogo db YASOOHaBLLos:~Estou admiradol 

O Sb. AgbsilXo : — Mas o nobre deputado não se 
lembrou de que esta não era sô a mulher pagã, porque 
a mulher pagã é também a altiva espartana, mandando 
seus filhos á defesa da pátria oom este sublime d/s- 
curso de quatro palavras : «Yai morrer pela patna U 
A mulher pagã também é Lucrécia, o tvpo da fideli- 
dade c njngaJ, da honra e da honestidade feminil, 
preferindo a própria morte á deshonra; a mulher 
pagã também é Cornélia, a mãi doa Gracchos 1 

Aquella mulher aue S. Ex. nos descreveu não é 
propriamente a muliíer pagã, é sim a mulher escrava. 
(ãhtUo bem.) 

O Sb. Pbbsdbrtb :— Permitta Y. Ex. que lhe obsei^ 
ve que a matéria em discussão é restricta. 

O Sb. Asb^láo: — Não me demorarei muito tempo, 
Sr. presidente, nestas considerações. 

YozBS : — Está respondendo a argumentos que forão 
hontem yresentados. 

O Sb. AgbsilIo :— Estou respondendo a argumento* 
apresentados hontem pelo nobre deputado e que forão 
por Y. Ex. permittidos. 

Disse-nos o nobre deputado que a mulher philoso- 
pha é a oommunista de Pariz, correndo nas ruas da 
capital do mundo civilisado descalça, os vestidos rotos, 
os cabellos esparsos ao vento, com o balde de petróleo 
n'iima mão e o archote na outra, levando apôs si a 
destruição e o incêndio 1 

O Sb. Diogo db Yasoorobllos :— Não disse tal! 

O Sa. Agbsilío :— Esta não é a mulher philosoi^ia,. 
esta é a mulher cega pela ignorância e delirante pela 
fome; a mulher philosopha não é a petroleira de 
Pariz ; sabe o nobre deputado quem é a mulher philo- 
sopha? E' Mme. RolUmd, soltando dos lábios o verbo 
aublime de Christo— liberdade, fraternidade— no mo- 
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mento terrível em que a cabeça lhe rolava do alto do 
cadafalso! 

A mulher phUotopha é Mme. de Steel, contríVando 
.«om euas oVrai wnaaefftaee pai^ conecJidiu' o* fwv^ 
ae libe^ades pahlioa«i de %ne Bevjaiom CaqMtaot 
i^ o f^MMtolo. 

A mvlber ptUosoplM é^ finalmente, Beeoher Stowe 
epotr-bmiido oom o eea inestimável livro À cttèmna 4o 
pai Thomaz para a regeDeração de uma raça inteira* 
e 4^reeeando a realização do grande éitii4enhm da 
hnojanidade. {Muito bem/) 

A mulher catbolica, d«»fe^noe o nobre deputado, 
qne era a caata e virtnota eapoe^, o anjo totalar do 
lar domegtioo, inentindo lo animo da t^nra prole o 
amor da pátria, a crença em I>eafl e todas essas nobres 
virtudes que devem ter os cidadãos de nm paia livre. 

Entretanto. Sr. presidente, o nobre deputado esque- 
cen* se de que a Bftwher eatfaoHca também er§o aoael- 
las prostitBtas que, em numero de 95,000, encbiao a 
Roma papal de Fauk) lil e de Alexandre VI, segunde 
nos diz y. Chanféur, na na historia dos reformado- 
res, em emjes braços reclinavão-se adormeeides os 
eardeaes, cortesãos daqneHes pontHIces ; aquellas proe- 
tilntas qne espantarão o mimde oom devassidão nunca 
vista, nem mesmo no tempo da Ron» dos Césares, 
qne en!^4rão da nwis sincera indignação Lntbevo, a 
quem os seus inimigos chama vão, pelo facto de tar«ne 
ca^ado^ o cónego £vi^o 1 

VoMa>* Muito bem ) 

Q Sn. Masu^çi-^Por conseguinte. Sr. pi»aide«ta, 
sa i;u ow^^sse apseciar a inflvenm 4» mnlher Síobire 
a marcha da çivaisi^^ e o mijmI qne eila desempenha 
nos destinos da humanidade, na ^aftde soena de 
mundo, toma-la^hia principa^efiUe «p envés do noboe 
deputado, sob dons pontos d#vist#: o da Uberdade e 
o da escravidão* 

O Sn. PaasmBifTS :^Peço ao nojl^re deputado qne se 
cinja & matéria em discussão. 

O Sn. A«B8aio:^y £z. pen&ittio bontom ao no- 
bre deputado imj>ugnar aqui o cassmento eivil corno 
uma medida nociva á nossa socied^e. 

O Sa. PaismiNTB : — ^£ en protestei. 

O Sm. Aessaio : — V. Ex. protestou, é certo, mas 
neni por isso o nobre dapntado deixon de apreciar o 
cai^mento civil em seus priocipios e em seus effetios. 
Ora, sendo assim, peraoia^me que en, que não pense 
como o nobre deputado, tinha o direito de susten- 
ta^lp oom todos os argumentos qne me. snggerisse a 
imagina^. 

Voias : — E^tã no sen direito. 

O Sa A6Bsn.Áe: — Entretanto como V, Ex. insiste 
que devo restringtr-me ao orçamento, e eu, quer pelo 
muito respeito qu* teibuto á pessoa de V. Ex., quer 
nela posição que occupo de membro da maioria, da qual 
y. Gx. nest^ casa. é o ebefe immediato, deolaio qne 
desisto das ootraa opwideraçdea qne tinha & faser 
sobre aquella importante matéria^ lamentando somente 
que o facto bontom denunciado aqui pelo nobre depu- 
tado por Bíinas, isto é, a existência na pasta do nobre 
miniitro d* justiça de nm provento tendente a estabe- 
lecer o casamento civil entre nos, e por S. Ex. ^ntee- 
tedp, não seJA um facto verídico ; porqjne' eu desejava, 
Sr. presidente, não só como braKifei»> qne verdai^ 
ramento ama o progresso do seu pais, ma» tiimbem 
como amigo particular do nobre mipisti^, qcie a §. Ex. 
coubesse a honra de iniciar este gr^ndamebevanientoK 
e qne o sea nome. tivesse, maia este tttp)a 4 gvntidãok 
na^ioniu. 

%i^ mj^% intenção» Sr. presidentAi aprom^iy a, 
aiscnssao do orçamento do minietaf»n àsk inatictt 
pm redanur a attonçãe de S. Ex. sobye fc 
versos faeto» que se tém dado n~e8tes últimos 
tem^oat na^ min^ pvoíiqeift» & çm-entenéem parti- 
cnl^^imeflte. nem a m«gi«toMnjsfrde«ln. pmrèê* do la^. 
P«rw» mafr aem % l|pm< est&.adiantnda» «iMrdn-m» 
par«. Qjitf« eíseefião» «polnBidQ por dãckia» qna 
^otç p9)i^ pvepestA em diamiMa. Y. £a. e a ca- 



mará descnlparáõ o bnmilde orador que por tanto 
tempo abnsen da sna preciosa atten^. 

Yozis : — Muito bem, muito bem. 

(O orador i felicitado.) 

O Sm. 1» Sncavraua, obtcodo a palawapek-mdem, 
lé nm offieio do ministerío do impeiso, datado de 6 do 
coirento, communicando <ine S. li. o Imperador ee 
digna receber no paço da cidade, no dia 8 do eorrento, 
ás 3 horas da tarde, a deputação que por parte desta 
camará tem de apresentar ao mesmo augusto senhor 
os sentimentos de pezar pelo mão successo da sere- 
niasima princesa imperial e «e votos qne fax pela 
preciosa saúde de Sna Akeca, do qne ficon a camará 
mteirada. 

^^•r. Oa qtto - C stmiani nTelxetrai pro- 
nuncia nm discurso. 

A discussão Sca adiada pela hora. 

Dada a ordem do dia o Sr. presidento levanta a 
sessão is cinco horas e tres quartos da tarde. 



FaismiNGiA no sa. coaaniA. 

SumsAaro.— Krpedten/e —Creapâo de um collegio elH- 
torcU em Minas.— Eleição da ffrovinda de S. /Vento. 
—Pedidot de informações. Approvacão. Obsena- 
ções dos Srs. Leandro Bexerra, sâoêira Martins e 
Balbino da CunAa.~0.dem do úm— Discurso do 
Sr. MarHnhú Campos. Exportação de café da pro- 
vinda de Minas. Approvacão — Observaeães do Sr. 
SalbiM da Cunòa. Pedido de informações. -^Quêstão 
de ordem. Observações dos Srs. João Mendes, Martinho 
Çampoã, Silveira Martins e Diogo de Víueoncelloe.-^ 
Segunda parto da ordem do dia.— Orcomen^ do mi- 
mstÊTio da justiça. Discurso do mitáíro respectioo. 

A's onze horas da manhã, feito a chamada, achão-ee 
preeentea os Srs. Correia, Campos de Medtiros, 
Sobral Pinto, Cardoso Jnoior, Martinho Campos, Ca- 
miUo Earreto, Mello Bago. 

Comparecendo até ás onze horas e cincoento mi- 
nutos, os Srs. Martinho de Freitas, Ferreira de Agniar, 
Azevedo Montoiro, Cardoso de Menezes, Angelo do 
Amaral, Manoel Clementino, Cunha Figueiredo Júnior, 
Evangelista de Araújo, Leandr. Beierra, Freitas Hen- 
riques, José Calmoo, Fernando de Carvalho, Carlos 
da Luz, Silveira Martms, Ignacio Martins, Rodrigo 
Silva, Oliveira Borges, Pinto de Campos, Elias de Al- 
buquerque, Joaquim Pedre, Diogo Velho, Duarto de 
Azevedo, Aloolenrado, Pannhos, EscragnoHe Taunaj, 
Conde de Porto-Alegre, Pereira Franco, Augusto 
Ch«vM, PsMba da SUva, Sonsa Leão, Costa Pereira, 
Antonio Prado, Coelho de Almsida, Leal de Meneses, 
Wilkens de Mattos, João Manoel, Cândido Mufte, 
Heraciito Graça, Silva Maia, Bajproe Cobra, Gomee 
de Castro, Moraes Reco, J. de Aienoar, Portella, Bal- 
bino da Cunha, Luix Carloe, Barão de Penalva, Fiel 
de Caj-vnJLho, Bittencourt Cotrim* Carlos Peixoto, Ca- 
minha, Heleodoro Silva, Bahia, Aranjo Góes e Ekrtn 
Barbosa, abre-se a sessão. 



Cempareoem dq>ota de aberta a sessão, os Srr 
Fanstn de AçrnUr, Figpeiredo Roeba, Pinto Pessoa, 
Heneiqnas^ Pinheino 6hiimarães, Deliao Ciaira, Csn^ 
FeresioK Baiâo de Piratininsfa, Bnwqne» Pereira áv9 
Santoai Miraada. Osório, Boíicnda Cavalcanti, Alv^ 
dos Santosv Fanlina Nogneira, Arauto^ Vfdes^ Jttai<»r, 
Agessláo, Enfbasio Gftrrèa, Qàeo- Ja Amaral, Si- 
qneiOiJAvideov Msnaaee^Amdn, Berne Mmiteiro, Fér^ 
nandBB '\^ein« Ttáneira^dm Reélia, Bernardo de Men* 
donoai^ Gaeneire da. Onnba» Xavier de- Brito, Pasiitto 
de Senrnv FeeMÍMb Y4aMa> SunapM DeM, Oasadti, 
Dio9o<dai YeseoneeUos,. ^rsneio4e Abreu, Joio Ifon^ 
des, Taíqninin de Sonznr Alenenr Arari]^» Bandeirada 
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Mello, Moraes Silva, SalathMl, DuaiM-Eatraaa Tsi^ 
zeira, F. Belitario e Bar&o da YiUa da Barra. 

Faltão oom purtioipaçio os Srsi Araojo Lima, Cor- 
réa^ de Oliveára, Cícero Dantas, Cândido Torres, Cd« 
nha^ Leitão, Flores, Pinto Limai Psola Fonseea, 
Gusmão Lobo, Joaquim Bento, Lopes Chaves, Roeha 
Leão, Rebello e Theodoro da Silva ; « sem ella o» 
Srs. Barão de Araça^, Camille Figne^^o, Olympio. 
Galvão, e Yisoonde de Matfá4 

£è-sè e approva-se a acta da antecedente. 

O Sa. 1^ SscaETAuo d& conta do segointe 



Dèuf-offieios do secretario do senado, de 7 do cor- 
reia, oommnnieando qne aqnella camará odopton e 
vai dirigir á sancçâo imj^al a resolução qne conoede 
isen^ de direitos de miportsção ou de qnaesqner 
taxAs-if maehinas e utensílios necess«rios ás empns- 
ias de canalisação de acua potável e gaz nas cidades 
de Olinda, Goj^na e Yictoria, da provinda de Per- 
nambooo, e a que concede iantaes favores â illumina- 
cão a gaz da» cidades de Maceió e Aracftjú, e para* 
xomeoimento d' agua desta ultima. -^ Inteirada. 

Requerimento dò oommendador Custodio Gomes* 
Carneiro, vigário coUado da fr^^neâa de Santa Isabel 
do Rie^-Pret^ do bispado do Rio de Janeiro, pedindo 
um anno de licença, oom seus vencimentos, parar tratttr 
de sna- saode. — A' commissão de pensM e orde- 
nadas. 

Oiítro da. camará municipal dá corte, pedindo um 
auxilio para a memoria que a mesma vai levantar na 
praça da Acciamação, pelos tríumphos das armas do 
império na guerra do Paraguay. — A' commissão de 
faaenda. 

Outro de varies moradores da íreguezia de S. Joio 
de Capivary, da província de S. Famo, representando 
sobre o conflicto religioso. — A* eommisaão de con« 
stituição e poderes. 

É julgado objecto de deliberação, e vai & cemmts- 
ião w constituição e poderes, o seguinte projecto : 

onaçlo um um couaoio mjnrromAL mi i^as. 

cr A aseembléa genl resolve : 

« Artigo uaico. fica creado na villa de Sete La«- 
gôas, provinda de Mlnas-Geraes, um collegio eleitoral 
composto dos eleitores das freçuezias de Sete Lagoas, 
Taboteiro Grande e Santa Qmteria. 

« Sala das sessões, 8 de Agosto de ISTé.—Jynocto 
Marfins. — Martinho Campos.» 

Lè-se, e vai a imprimir, para* ser votado, na íõmMi 
do regimento, o seguinte parecer : 

Biiaçlo nh MoviNQiA mt s. ¥ÁVto (^ districto.) 

« A oommissão de constituição e poderes, a quem^ 
foi presente a acta da eleição primaria da parocbia 
de Biotucstú, província dé S. PatUo, é de parecer que' 
a dita. eleição está em termos de poder ser appro- 
vada. 

<t Sala das commissões, na camará dos deputados»- 
em 8 de Agosto de 1874.— j^eito* Bmtriques.-^Horta. 
Barbosa.* 

Ydmá mesa, são lidos, apoiados, enttão iBamaânta** 
menta em discussão e são approvados s«m debate- o0' 
seguintes requerimentc^ : 

PMbO DK'III»«ll«àç9lM. 

« Requéremoa^que se peção com iugenoia ao governe^ 
por intermédio do ministério do^Imperioj as informada 
segnfntei: 

« t «^Setem sido observado pelas antimdades-adttii— 
nistratlVAS da província do Paraná a disposto na aviaa^ 
da 21 d6 Otttol^de fô65,que mandoo^sobieataB a^ 



cução do decreto n. 3,378'dr 16 de Janeiro do mesmo 
anno, no qual fixava-se provisoriamente os limites 
entivessa pnmneiara wà^ l^intaMOathaHna. 

« 2.<^ Se existem estações ou registros físcaes á 
mai^gem esquerda' H^ rio m^ e'db Ifruassé ou Grande 
Coritiba, por parte da provinda do Paraná, para oo- 
brar impostos, qual a nattnreza destes e o quanto tên» 
produaido anbualmente; 

« 3.<* Cópia do offioio de 17 de Março ultimo, da 
presidência de Santa Catharína, em que dá conta dô 
occorrido com o ddadão Fredenco Guimarães, por o<^- 
oasião de ser este nomeado pela- mesma presidência 
subdelegado para a fregnexia de Palmas. 

« Sala das sessões, em 8 de Agosto de 1874. — 
Bittencourt Cotmn.^Carlos^ da Lar, » 

« Requeiro qna se solidtfr, por intermadio do goveii- 
no, informações dos presideatee das províncias do 
Pianby^ e Ceará, relativamente ao projecte de annexa*- 
ção á primeira' daqnellas ptovineias de todo o territo* 
rio que sa estende- desda o rio Timaoba. pela cosia^ 
do oceano atlaatioA» até<>s rios I^^naraçd e- Paraabf ba^ 
que servem actuaimento de liuitet entre- as referi daa 
proviooias;e assim maia qitaesqner oulxiis informa^ 
^ões q^e sobre o aaenrapto posea prestar o governo 
imperial. 

« Saladas sessões, 8 de' Agosto d» 1874 — ThomoM 
Coelho de Almeida, 

O Sa. LtJbNMo BiacMM ( para maa^ reclamai 
cão): -* Muito» ddadâoa oalh^oo» do Ceará 
Sr. preeidentèj mandarão a esta^angvsta- camará» p<r 
mea intermédio, uma formai dennnd* contra o actoa 
ministério, por machinar cootra a religião do Estado 
y. Eat4 dooiarou na occasiio^ em queestardenunciale 
apreeeatada, qna seria reaMtlida<&'Connniseão remo 
tiva ; mas verifiquei depds qne o art. 10 da lei 'Oe 1 
de Outubro da 1827 dotermina qne sobre este as 
sumpto seiar ouvida uma commissão eapecial. 

O Sa. Martinho Campos : — Apoiado ; deve ser no- 
meada commissão espedal. 

O Sa. LnkifBaa Basamu : -^ Pareoe-me que qnaU 
quer resolução re|[imental que baja não pôde alterar 
a absoluta determmação desta lei, que tem regrae es<- 
peciaee para o case. 

Assim, pdsi peço a V. Er. patu one- nomde^ oom- 
missão que dé seu parecer sobre o objecto desta de-^ 
nuoda, para que esta não fique somente enoer^ 
r^da nos arcbivos desta casa, e para que o povo bt%- 
sileiro saiba que tanto o grande como o pequeno^ 
estão sujeitoa á punição dò crime, não havendo pre» 
vilegiados neste pMc. 

Submettendo, portanto, esta questão á apredsção dè^ 
y. Bx., confio que ou nomeie a commissão sa assmr 
entender, ou que* seja eldta pela camará, como parece^ 
mais- legal, para' qne quanto antM^ dé' parecer sobre a 
denuncia a queme refiro. 

O Sa. PaasmBirra : — Tomo em Consideração o pe- 
dido do nobre deputado. 

O Si». Mlv«lffaa M «rtloflr faa algjamaa 
observações» 

O Sa. BALitim ni Cvina ^^la ordem):— Sr. pre^ 
sidente, de8eja;va aué Yl Ex. me informasse se esta na 
casa o nobre ministro da agrictlltura, pois pretendia- 
fazei^lbe uma p:rguntft, que em nada embamçará a 
ordefis* dos nossos trabalhos. 

O S»;. Ba a anx ima i -«' Nãfa poaso dciotaic ds> eand*' 
derar a qiier4eae9a>o^ndba»dsf«tadvainio coam^noBiai 
interpellaçSo, e como tal tem. da ser emtodat á^ meav 
por eéoriptoi, 

O Sk. BàtMtto VA'Oinnu':--l^ apenas uina peimata, 
e eu- BM' conOintO' com um sfm ou não de S. Ex. 

O Sm. PassuBNnc— GeiBot rr hiiumuiHít é^praaiaa 
interromiier a»^ordeB^doidiao 

O 9hi^ Bêmtm^mt eMmin-^inbidèsefavwpertttirVsr 
ou esilMM^w^a ^tfàmt- de* nossor tkimlhtyr, mas, á 
▼ist ft. êm u òÉW P f »yãy #t»y . Sx:,desii(fodbttKnriiit«ttto'. 
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O Mr. llArtlnlio Campos t — Sr. prasi- 
dtnte, voQ por muito poaoot instantet occnpar a ai- 
tenção da eamara com am objecto sobre o qual j4 
daas vezes pedi a protecção dos nobres ministros para 
a mioha innlia proWncia. 

A camará tem visto • gráo de abatimento a qne se 
pretende levar a província de Minas- Geraes ; cnegon 
para aqaella pobre província nma quadra em que até 
filhos seus, membros desta camará, têm a coragem 
de pedir da tribuna o seu aniquilamento. . . 

O Sa. laRAao Maetins : — Apoiado. 

O Sa. MAaTumo Campos : — Sr. presidente, não se 
illnda a csmara dos Srs. deputados, não se illudão os 
Srs. ministros cem estas petiçOes de morte e de snp- 
plicio para a província de Minas-Geraes ; tal pensa- 
mento, taes desejos não existem naqnella província. 

Nenhuma das províncias do Império é nem mais 
abdicada aos interesses públicos, aos g[randet inte- 
resses do Império, nem também mais ciosa de véus 
direitos ; se o Mineiro não é um fanfarrão, é um d* 
dadão livre como tem mostrado desde antes da inde- 
pendência. 

O Sa. laNAOio Mautois :— Apoiado. 

O Sa. MÀUTiiaio Campos : — Temos consciência de 
nossos direitos e firmeza bastante para fasé-los valer; 
sabemos que #s meios mais effieazes para isso são : 
«sar dos recursos oonstitudonaes, fazer ouvir as quei- 
xas da nossa provinda peb parlamento e pelo go- 
yemo imperial. 

Essas queixas inevitavelmente hão de ser attendi- 
da0, não temos o menor receio. A camará dos Srs. 
deputados disso tem dado prova nas duas vezes em 
qne occnpd a sua attenção com um objecto, na appa- 
renda, insignificante, mas, no fundo, de j^ande mi- 
portancia, nao só pelos interesses pecuniários de mui- 
tos Mineiros que estão soffirendo uma iníqua extorsão 
pecuniária» como por um principio cardeail, importan- 
tíssimo para um regimen de governo repxesentativo, 
qual é o príndpío de pagamento de impostos não vo- 
tados competentemente. 

Ninguém é obrigado a pagar um imposto que ne- 
nhuma lei competente decretou ; entretanto é publico 
e notório que ha muitos annos muitos productores mi- 
neiros soffirem da parte do governo geral (não me quei- 
xarei da administração da província do Rio de Ja- 
ndro, e sun do ^vemo geral que é quem governa os 
portos do Impeno, por onde se faz a exportação dos 
productos) uma injustiça ou para melhor dizer uma 
extorsão de 4 V« iobre uma industria que está alli em 
pdores condições do aue esta nas provindas do littoral, 
industria que, além dos direitos da sua província, j4 
paga para os cofres geraes 9 Vi» que de tanto são os 
direitos geraes de exportação do género de prodncção 
nadonal. 

Duas vezes requeri nesta casa, primeiro que se re- 
quisitasse do Sr. ministro da fazenda a expedição das 
S-ovidendas necessárias para que cessasse este vexame, 
ão obtendo durante dias providenda alguma, não 
vendo nenhuma orovidenda tomada, embora os mi- 
nistros aqui presentes, e a camará dos deputados com 
o espírito de justiça que a caracterísa adoptasse aquel- 
le meu requerimento, comprehendí que o ministério 
actual não tomava interesse em fazer cessar esta ex- 
torsão que se faz á provinda de Minas em beneficio 
da provmcia do Rio de Janeiro, ou, para fallar com a 
mau inteira franqueza, para satisfação de caprichos 
da sua administração fiscal. 

Nenhuma providencia tendo ddo adoptada, havendo 
tempo suficiente, pareceu-me que a multiplicidade de 
negócios, e talvez a inércia e morosidade proverbial 
do Sr. preddente da provinda do Rio de Janeiro, 
que nesta parte imita o nobre ministro da agrícul- 
tva, segunda vez tomd ainda a liberdade de |>edir á 
camará dos deputados que solicitasse do Sr. ministro 
da fazenda informações das grpvidendas adoptadas. 
Nesse mesmt dU en reoebt aqui gaias recambiadas. 



de 90 e tantas mil arrobas de café, que tínhão pago 
mais 4 % para a provinda do Rio de Janeiro, e que 
não os devião pagar por ser de prodncção mineira. 

Em virtude deste meu segundo requerimento, o 
Sr. ministro da fazenda reoommendou ao presidente 
da provinda do Rio de Janeiro, que expedisse aa 
necessárias providendas e lhe desse informações. A 
resposta do presidente da provinda do Rio de Janeiro 
foi-nos oommnnicada pdo Sr. ministro da faz>nda ha 
muitos dias, e não querendo eu então embaraçar os 
trabalhos da camará, não tenho podido occupar-me 
dessa resposta, o que vou hoje fazer. 

O illustre presidente da provinda do Rio de Janeiro 
entende de si para d que está cumprindo o sen dever, 
fazendo continuar aquella extorsão, dird mesmo, 
Sr. presidente, aquelle roubo fiscal, não tem outre 
nome. S. Ex. não só nenhuma providencia adoptou, 
menosprezando a decisão da camará, aliás justíssima, 
come procura^ mal informado seguramente por seus 
empresados fiscaes, illndír o governo imperial sobre 
a verdade dos factos. 

Sr. presidente, que tudo continua no mesmo estado, 
que essa extorsão contínua a fazer-se, informo en a 
esta augusta camará e ao governo imperial Ha dons 
ou três dias recebi uma carta de um razendeíro muito 
respdtavel, que mora na vizinhança da QameUdra, 
dessa celebre estação.cuja agencia foi supprimida nesta 
corte, na qual o illustre faMnddro dis-me o seguinte, 
em data de 2 do corrente mez : 

« O preddente da provinda io Rio de J«neíro amda 
não mandou o empregado para conferir as guias do 
café na recebedoria da Gamelleira, ou estação da Ser- 
raria, pelo que continua o café de BfÍDas, exportado 
por alli, a carregar com um pesado ónus de mus, em 
proveito de outra provinda. Diariamente ch^ga áqnella 
estação, agora muitas vezes, 2,500 e 3,0(8) arrobas 
de café. » 

O Sa. LiAimao BczaaaA dá um api^rte, dizendo que 
já ha no lugar quem se preste a alugar uma casa, cuia 
falta era o motivo állegado para a suppressao da 
agenda. 

O Sa. MAaTiiiHO Campos : — Que culpa tem, Sr. pre- 
sidente, o productor mineiro de que falte casa para 
moradia desse agente ? 

E' disso que me queixo do governo geral. Governa 
porventura o presidente da provinda do Rio de Ja- 
neiro as repartições fiscaes do Império ? Então desde 
já declare o parlamento e o ffovemo geral que a pro- 
víncia de Minas vive e viverá sempre em um bloqudo 
perpetuo, e que compre o direito de sabida dos 
géneros de sua prodncção, por isso que é província 
«entrai e precisa dos portos do littoral I.. .Nenhuma 
nação teria o direito de manter em perpetuo bloqueio 
outras nações centraes isoladas do littoral, ou do com- 
merdo geral, entretanto tem a província do Rio de 
Janeiro, ou o presidente desta provinda esse direito 
em relação á provinda de Biinas I . . . 

Para completar esta obra de iniquidade, essa ex- 
torsão ou roubo fiscal, alguns dos representantes da 
provinda de Minas, que razem coro com o governo 
geral, ainda dizem : tranque-se o único porto que 
tem ou pôde vir a ter a província de Minas para aar 
aahida aos géneros de sua produc^... 

Sr. presidente, é bom que os Mineiros saibão o fu- 
turo que os aguarda. Se da parte da administração 
da província do Rio de Janeiro os Mineiros encon- 
trão semelhante depredação, quando é certo que a 
sua população fÕrma quan que uma só e a mesma 
família com a do Rio de Janeiro, o que não aconteoerá 
a respeito de outras províncias que não estão naa 
mesmas amigavds circumstancias *f 

O governo imperial nãe sei porque se prende nes- 
tas questões. O que lhe pedimos é que mande nas 
suas alfandegas dar sahiaa aos géneros de producção 
mindra, se acaso não ha direito de bloqueio contra 
aquella provinda central. 

De que a provinda de Minas não tem a esperar o 
reconhecimento do seu direito por parte do presidente 
actual da provinda do Rio de Janeiro, o Sr. ministro 
da fazenda deve ter ficado desenganado com o officta 
que recebeu deste preddente. 
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Allega o presidente da provinoU do Rio de Ja- 
neiro o extravio de direitoe |K)r guias falsas de café. 
Quando fosse isto procedente, pergunto ao governo 
geral que providencia podemos adoptar, nor exeniplo, 
no Estado Oriental, contra os contrabandos qne dalli 
se fazem para o Brazil ? 

Ora, quaes são as providencias que podemos adoptar 
1&? Kenhnmas. Fiscãlise o presidente daprovincia 
do Rio de Janeiro no sen território a prodncção de 
soa proviocia e a arrecadação dos direitos que lhe 
pertencem ; mas jolgar-se habilitado a fiscalisar e a 
▼exar aqui na corte os productores da província de 
Minas, é um acto que eu n&o sei como não encontra 
do governo imperial a necessária repressão. 

O presidente da proviocia do Rio de Janeiro dis 
que tem havido abusos. Eu chamo a attenção da ca- 
mará e dos Srs. ministros para o estado actual da 
exportação do producto principal, objecto das queixas, 
que é o café. 

O café da província de Minas é ouasi que total- 
mente hoje exportado só pela estrsaa de ferro de 
D. Pedro II. As guias falsas a camará sabe como se 
davão. 

O tropeiro recebia a carga de café na fazenda para 
entrega-la nesta corte ou nos portos vizinhos. Era 
possível, e ahi era que se dava o abuso, que o tro- 
peiro carregacse a sua tropa de géneros de consumo 
nacional, como qaeijo, feijão, assucar, etc. , e vendesse 
os géneros e que em uma recebedoria um empregado 
corrompido lhe desse uma guia de 500 arrobas de 
ca?é, que andaria por uns 80^ ou 100$, ou o que fosse 
para repartir-se entre os dons. 

Note a camará que esta é a fraude que se ^dia 
dar e é a exprobração que o presidente da província 
do Rio de Janeiro faz à administração da de Minas, 
como se o actual presidente fosse apto para fazer 
accusações a alguns de seus collegas, os quaes não 
quero defender, principalmente na actualidade, pois 
que realmente são péssimos, tém sido péssimos e pro- 
mettem ser peiores. Não os quero defender, e antes, 
quando ouço alguns dos meus collegas levantar algu- 
ma accusação contra o Sr. Travassos, digo- lhes que 
se calem, porque quem tem d^ fazer nova nomeação 
é o Sr. de Nitherohy e ha de fazô-la peior. Em re- 
lação á provinda de Minas também tinha muito medo 
de mudanças, o presidente qne vai é sempre peior 
do que o que sabe. . . Assim estou vendo que o Sr. mi- 
nistro da justiça é capaz de mandar para Já o seu 
Muker por jâ não o poder sustentar na província do 
Rio-6rande. 

O Sa. Flobingio di Abreu : — E tem razão. 

O Sa. MAnTntHO Campos : — A camará sabe que 
alguns empregados das recebedorias de Minas arre- 
cadão centenas de contos annualmente para o the- 
soure mineiro ; são empregados importantes, (^ue pres- 
tão fiança, e, portanto, a fraude não é tão facil. Mas, 
em contraposição a isto, eu informo ao Sr. presidente 
da província do Rio de Janeiro, á camará e aos nobres 
deputados de Minas, que são ministeriaes, que ha um 
grande numero de maiores fazendeiros daquella pro- 
víncia (e dos maiores), que me tém dito qne ha muito 
tempo que não pagão um real de imposto de expor> 
tacão para a provinda de Minas, que cansarão de 
pagar 8 Jí em vez de 4 j[, e que, se o governo não os 
soube defender para não pagarem illc^lmente 4 JK 4 
provinda do Rio de Janeiro, elles souberfto abaixar a 
cabeça e descobrir meios de não os pagar á provinda 
de Minas. 

£' um facto verídico de que tenho conhecimento 
pessoa), porque roais de uma vez tenho mettido no 
meu bolso dinheiro de café de Minas que nada pa- 
gou de imposto para a provinda de Minas e só pa- 
gou & provinda do Rio de Jandro, e eu entendo 
2ne os Mindros productores estão no sen direito e 
evem emprega todos os meios para não pagar dous 
impostos porque um delias é inevitável, embora re- 
conhecidamente illegal. E' o (|ue estão fazendo e eu 
não direi os lugares, os municípios e até as estações 
da estrada de ferro, porque não quero fádiitar ao 
guvemo mdoa de averi^ar o facto. Podia direr 
mesmo o nome de fazendeiros, algons conheço qua 



exportão muitos milheiros de arrobas sem nada pa- 
garem 4 provinda da Minas. 

Falia o presidente da provinda do Rio de Janeiro 
em fraude, é muito posdvel que exista, uma vaz 
qne ha presidentes como o Sr. Travassos, pouco zelosos 
e indifferentes aos males nublicos. Todavia, eu não 
vejo hoje a possibilidade fadl dessa fraude. 

V. Ex. comprehende que o tropeiro podia vendar 
a guia de café : mas o tropeiro hoje pega no café 
por pouco tempo, pega na fazenda para entregar na 
estação da estrada de ferro ; entrega o café 4 estrada^ 
de ferro e oobra o respectivo conhecimento. 

Como, pois, fazer-se hoje essa fraude 9 

E* impossível. As desgraçadas informações que o 
Sr. Travassos deu ao Sr. ministro da fazenda só ser- 
vem para aocusar S. Ex. de falta de respeito para oom. 
a camará dos deputados e de indiíferença por um abuso 
escandaloso, que se d4 na sua administração, (^ue po- 
derã sobrecarregar todo o café das províncias visinhas 
desde que o fisco insaciável que o aoonedha quizar 
supprimir ou suspender todas asconferendasdeguias. 

A'*cresce ainda que S. Ex., por patronato para com 
empregados da provinda do Rio de Janeiro, acinto- 
samente supprimio uma agencia, a da Ganaelleira. 

Por motivos iguaes pôde supprúnir todas as confe- 
rencias. 

Ha muito tempo, Sr. presidente, se outro fosse o 
ministro da agricultura, que não o honrado Sr. José 
Fernandes, que esta estação estaria aberta i4 ao tra- 
fico em uma certa extensão da estrada de ferro. São 
perto de três léguas de estrada que estão promptas 
para receber todo o café qne vem 4 Gamelleira, 
mas este café que 14 não é recebido, pela prodigiosa 
actividade do Sr. ministro da agricultura, vem todo a. 
Eotre-Rios, estação da estrada de ferro. 

Ora, o Sr. Travassos que teve a fortuna de obter 
do Sr. mioistro da fazenda autorização para fundar 
uma alfande^ na estação central da estrada de ferro, 
uma verdadeira alfandega que se parece muito com 
as do Sr. Lucena erá Pernambuco, não precisava ter 
outros empregados fiscaes senão os da sua alfandega 
da estação da estrada de ferro, não precisava senão 
um só conferente, a não ser que o Sr. Travassos saiba» 
de al^um systema de corrupção por parte do governo 
imperial na administração da estrada de ferro e de que 
ninguém suspeita, porque nirgnem prevê o lucro que 
o governo imperial possa tirar de semelbante fraude. 

O tropeiro podia lucrar com essa fraude porqi^ 
vendia a sua carga e a guia; mas o governo nadlk 
pôde lucrar porque o café de que elle passa reciba 
vale mais do que a guia. O Sr. Travassos, em vez de 
fazer uma knga e massante historia de fraudes de 
guias de café, cousa de que elle sabe, como Pilatos do 
credo, pelo que vejo, podia ter- se limitado a supprir a 
maior parte dos conferentes de café e crear um único 
conferente no campo de Sant^Anna, porque esse unieo 
seria sufficiente para visar as guiss mineiras, se por- 
ventura o governo imperial continuar a coUocar a pro- 
víncia de Minas na posição humilhante em que a 
mantém actualmente, de não terem fé og actos daa 
autoridades fiscaes da provinda de Minas, quando os 
actos dos agentes mais insignificantes do Rio de Ja- 
neiro tém fé para annullarem os actos de agentes fis- 
caes de ordem elevada da provinda de Minas : é in^ 
concebível, não se comprehende isto, Sr. presidente. 

Quanto 4 celebre agencia da Gamelleira, da qual o 

5 residente do Rio de Janeiro tem feito o seu cavallo 
e batalha para contmuar na sua violência, publicatai 
a sua informação, e não cansarei a attenção da camará, 
lendo o officio de S. Ex. ; mas pôde- se resumir as 
suas pslavras do seguinte modo : de que a sua grande 
questão esta na mudança do seu agente, que não co- 
nheço, e S. Ex. muito gal a e diz que é uma pomba 
sem fel, muito honrado, muito probo, de Paraty para 
a Gamelleira ; mas a Gamelleira era e é uma fazenda, 
particular, e o seu proprietário tinha e tem o direito de 
auerér alugar ou nao para o estabelecimento do agente 
financeiro do Rio de ifanelro a casa que pretenditio. 

O proprietário estava no seu direito de escolher o^ 
vizinho, e de alugar ou não a sua casa a quem bem. 
lhe parecesse. A casa estava na sua fazenda, e podia 
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alagaF-l& a quem foue de nu vontade, e nio « quem 
qaizeteem qae elle alu^nase. Elle podia diíer : — 
não me agrada o aln^ador ; quero aqoi petaOa de 
minha sjmpathia — ; nao me agrada o systema do pa- 
gamento, podia ahíga-la oa deixar oe altupar jk>t 
qualquer motivo, até por capricho, e aó por ãntaaia, 
a casa sendo sua; e v . Ex. sabe qae uma das maio- 
res vantagens da propriedade é a fantasia, porque, 
desde que se tem o indUpenjiavel para aondir & subsis- 
tência, tudo mais é fantasia. 

5abe Y. £x. a historia vadada das immensas ex^ 
centrioidades com que os ingleses divertem o mundo» 
ás vezes aluga um só mglez wagon seu para viajar, e 
não quer companhia de pessoa alguma, viaja só e 
desde que paga adquire o direito de excluir a todos 
por amor dos seus commodos, ou do seu humor, nio 
se lhe pôde exprobrar nada; paga com o seu di- 
nheiro. 

Tenho uma casa fechada, não quero aluga-la. quem 
me pôde exprobrar ? E' o mesmo que fez aquelle pro- 

Srietario; esta no seu direito, mas é um crime que 
eve sujeitar, não ao proprietário da Gamelleira. ape- 
nas, felizmente está elle em território mineiro, mas 
sujeitar toda a população que tem de servir-se daquella 
recebedoria a pagar mais 4 V« ^ administraç&o do 
Rio de Janeiro, que deve quanto antes acabar cem 
todos os conferentes para não escapar ás garras do seu 
fisco uma libra de café mineiro. 

Peço ao nobre ministro da justiça, visto que é t 
único ministro presente, que mterponha o seu vali- 
mento perante o Sr. ministro da fazenda para que isto 
tenha termo. 

Ha uma cousa que não pôde estar nas vistas do ^ 
vemo, é crear indisposições entre estas duas províncias, 
mes, se estivesse, era esforço baldado, não conseguiria 
levantar indisposições entre ellas. 

O presidente do Rio de Janeiro insiste nesta infor- 
mação, que o único meio que elle descobre para terminar 
o cooflicto é continuar a provinda de Mmas a passar 
pelos vexames por que está passando e que podem ser 
agsravados. 

y. Ex. sabe que a assembléa provincial do Rio de 
Janeiro votou em 1872 uma lei, sujeitando aos seus 
direitos de exportação todos os gtneroe que fossem 
exportados para aqui. Esta lei sô não entrou em exe- 
cução porque o mesmo Sr. Travassos negou-lhe sancção 
por inconstitucional, entretanto é a mesma lei que elle 
está praticando, é a mesma doutrina que está dictando 
p seu' procedimento. 

Peço, pois, ao nobre ministro da justiça que chame 
» attençao do Sr. ministro da fazenda i>ara semelhante 
estado de cousas, que não pôde continuar : depende 
do governo geral, e não ha razão para não mandar dar 
exportação livre a todos os géneros que sahem pelos 
portos do Rio de Janeiro. Ás alfandegas, as repartí- 
^tê fiscaes do Império, não estão sujeitas ao ffovemo 
provincial ; o regulamento do Rio de Janeiro leve li- 
mitar-se á província, não tem acção fora do seu ter- 
ritório e não ha razão paia que no consulado da corte 
vigore este regulamento, impedindo a exportação de 
géneros de outras províncias, cujos despacnos de pro- 
oedencia não estiverem a gosto do fisco da provinda 
àò Rio de Janeiro ; os géneros devem ser exportados, 
oomtanto que se sujeitem aos regulamentos do Impé- 
rio e nada tem que ver o governo geral com os regu- 
lamentos da provinda do Rio de Janeiro. 

O preddente do Rio de Janeiro, porém, quer, por 
estes vexames, pela continuação delles, porque são 
«mteriores á presidência de S. Ex., obriga a pro- 
vinda de Minas a fazer um convénio que é muito 
nodvo a ella e muito prejudidal aos seus interesses 
pdo lado fiscal e por outro lado ainda mais pre- 
judidal. A industria mineira paga menor imposto do 
que a do Rio de Janeiro, e seria cruel que se aggra- 
vasse esse imposto, quando a industria de Minas não 
está nas mesmas condições da do Rio de Janeiro. 
O que quer o preddente ^ Partindo da base de pagar 
o café mineiro os mesmos direitos que o do luo de 
Janeiro, traz um prejuízo immenso aos lavradores de 
Mii^, e, sobretudo, áquelles que estão em regiões 
mais afastadas da estrada de ferro. 



Não Qontinmard, Sr. presidente, a abuzar da bene- 
vdeneia de V. Ex. e da attonçfto da camará, e peço- 
Ihe que mande receber um requerimento, que ponho 
sob a protecção do nobre Sr.ministro da justiça, que 
me honra oom soa attençfto. . . 

O Sn. Ministro da Justiça:~E^ meu dever. 

O Sa. Mautinho Campos: — ... o que é tanto mais 
de agradecer, quando não está nos hábitos do minis- 
tério actual. 

Um Sa. DapoTADO :— O Sr. ministro da agricultora 
também está presente. 

O Sa. MAarmae Campos (voUando^e para o Sr.mi- 
nistro da agriouítura) :— Rendo a V. Ex. iguaes agra- 
decimentos, e muito mais grato ite considero pela sua 
presença, porque V. Ex. pôde em grande parte con- 
oorrer para isto que peço ao governo em bem dos 
mioetros. 

y. Ex. não ouvio, mas eu tíve occasião de dizer, 
one ha muito existem promptas três léguas de estrada 
ue ferro em completa inutilidade. Passti alli a cavsllo 
por cima dos trilhos, ha seis ou sete mezes, e vi que 
a estrada de Entre- Rios até a Serraria estava prompta, 
mas completamente desaproveitada ; perguntei porque 
não funccionava, respondérão-me — porque o nuaistra 
não qver. 

O Sa. BfimsTao da AeaiouLTuaA dá um aparte. 

O Sa. MàariNHO Campos : — Qual ponte, não é esM 
o obstáculo, e faça-nos Y. Ex. o favor de mandar re- 
ceber o café e ficará por nossa conta guarda-lo. 

Não sei se lá pelo Espirito-Santo se viaja sô por 
montaria fluvial, ou se tuimbem se viaja por montaria 
terrestre ; não sei se Y. Ex. conhece o modo por que 
os conductores de café cobrem as suas cargas ; pois 
elles pelo mesmo modo arranjarião commodos para 
guardar aquelle género se Y. Ex. fizesse o favor de 
mauda- lo receber nos wagons da estrada de ferro, que 
ha longos mezes jaz acabada, mas inútil, para um 
trafico riquíssimo. 

As accusações tém sido feitas ao nobre ministro da 
agricultura, e são que ha mais de um anno talvez que 
acabou-se de construir a estrada, e, a pretexto de que 
ella não tem a estação» prompta para receber cargas e 
passageiros, a nação deixa de receber o rendimento 
avultaído que aquelle pedaço de estrada podia dar. 

Ha cerca de um anno que eu tranaitd por alli, a 
cavallo, e a estrada sô nao tinha estação. Era esta 
uma das murmurações que os habitantes daquelle 
lugvr fazião : — Que ministro nôs temos 1 

Acabou-se a estrada e elle ainda não tomou a deli- 
beração de mandar fazer um rancho para receber as 
cargas ! 

Sr. presidente, um rancho era quanto bastava ; lá 
não ha luxo ; não pedimos obras como as escolas, nã> 
queremos palados {Riiadat,) 

O Estado podia estar recebendo a renda desta es- 
trada. As cargas com que a estrada União e Indus- 
tria concorre para a estrada de ferro andão por mds 
de quatro milhões de arrobas; todas estas cargas 
atravessão a estrada, e no emtanto ella está odosa ha 
não sei quantos mezes, se não mais de um anno. 

Sô estes quatro milhões, ou mais, de arrobas de 
carga, e o nobre miniatro pôde-nos informar da quan- 
tidade certa, sô isto, calcule Y. Ex., a renda qot 
dana 1 E, além desses quatro milhões, temos toda a 
carga que aocresoe daa fazendas próximas, e que é 
em considerável quantidade. 

Tenho quasi certesa de que o nobre ministro da jus- 
tiça prote^rá o omu requerimento, até mesmo porque 
nôs os Mmeiros levaremos isso em conta por algum 
peccado ou mal que dle nos tem feito. (Risadoã,) 

Sr. presidente, não crimioo a Y. Ex., nem o nobra 
ministro da marinha, meu amigo, por terem dado an- 
damento ao ramal da estrada de ferro de S. Paulo. E' 
um ramal importantíssimo, e que aproveita muito á 
provinda de Minas (Apoiadoê.) 

A construeção daquelle ramal era mais fadl e eU« 
muito rendoso, por isso não aoompanho as oensnraa 
que neste ponto t4m sido feitas aos nobres ministros» 
porque são injustas (Àwriadot.) 

Br certo que SS EExa. fintão rolar o to«» da 
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porta dos nobres ministros da justiça e da marinha, 
e qne nio rolon o tooo da minha porta ; mas era una 
obra que se devia fazer. Em tooo o oaao perddo-lbe 
o ter preferido o len bem ao meu. £* a nm dada : 
« llatoens, primeiro os tens », a caridade deve prin- 
cipiar por casa. (Riscuias.) SS. EExs. havião de st- 
tender primeiro ao oae era san, e não os crimino se 
proporcionarem ao próximo benefícios ignaes. 

Agora, porém. Sr. presidente, pedirei a S. Ex., até 
por causa desta questão de guias de café, que mande 
abrir quanto antes aquella estrada ao trafego p -ra 
receber cargas. E neste ponto os Paulistas tamoera 
•offrem o mesmo amravo por causa de guias de café, 
e a justiça que f&r raita aos tosqueados Mineiros, in- 
fallivelmente se estenderá aos Paulistas e Capixabas. 

O nobre ministro da agricultura entendeu, por 
exemplo, que, comauanto estas três le^as de estrada 
estivessem acabadas ha mais de um^ anuo, talves, 
todavia não podia-se entrar na província de Minas 
porque havia por fazer- se uma ponte iofeliz e mal 
aventurada, & do Parabybuna, e da qual não quero por 
ora faltar, que impedia de atravessar o rio. S Ex. foi 
iliudido, porque isso não impedia de aproveitar-se a 
estmda até à margem desse rio, e qne dava transporte 
a mais de quatro milhões de arrobas. Isto não tem 
desculpa. 

A responsabilidade, â primeira vista, parece que 
não é do nobre liimistro, mas é toda delle. S Ex. 
tem á testa da administração da estrada de ferro 
pessoas que merecem bom conceito ; não posso, pois, 
senão attribnir á irresolução, & tibieza oom qne olha 
S. Ex. para a administração dessa estrada. 

O Sa. Muusrao da AoaiouLTuaA dá um aparte. 

O Sb. MAaTinao Cimpos : — São trea léguas de es- 
trada, que devem servir a mais de quatro milhões de 
arrobas, perdendo-se assim o frete correspondente. 
Está acabada a estrada ha mais de um anuo talvez e 
não se tira delia renda alg^uma. 

Sr. presidente, ponho termo aqui ás observações que 
fiz, na certexa de que os nobrts ministros attenderáõ 
á reclamação da provinciade Minas.E chamo também a 
attenção do nobre ministro da fazenda para isto. S. Ex., 
desde que desenganar o Si. Travassos, ou a adminis- 
trayão de fazenda da provinda do Rio de Janeiro (por- 
que tudo isto vem de máoa interesses de empregados 
subalternos; é que&tão de aSlbados), desde que os des- 
enganar de que não continuará esta extorsão, tudo 
cessará. Isto depende do nobre ministro da fazenda. 
E asseguro a Y. Ex. que, se no ministério da fazenda 
não estivesse o Sr. Visconde do Rio-Branco, bastaria 
a outro ministro cinco minutos para examinar todos 
os papeis, e as queixas cessariãe, e só a estação da 
Gameileira offerece diariamente larga messe á extorsão. 
Calcule o nobre ministro que de inconvenientes e pre- 
juízos não resultão daqui para a província de Minas ! 

Da segunda vez que sobre isto nillei não quiz trazer 
a esta tribuna, mas tive a^ui em meu poder, guias de 
95,000 arrobas de café. Sei mesmo, Sr. presidente, oue 
se diz que em ^ande parte a questão está obviaaa, 
mas' não creia nisto o nobre ministro da fazenda, que 
tem sido illudido,do que S. Ex. se pôde certificar, apre- 
ciando o oflicio e informações que lhe forão dadas : 
vem o café sem guia conferidi porque o presidente da 
província do Rio de Janeiro confessa que nio nomeava 
o agente fiscal da Gameileira porque não tinha casa 
onde morar; e por isso ia desapropriar um terreno e 
construir uma casa 1 O café com a ffuia não conferida 
não tem despacho de exportação. £ é um magistrt»do 
qne mette a mão na algibeira dos particulares por 
tal formal 

O Sr. Travassos confessa qne não nomeia o a^nte, 
é nés sabemos particularmente que não se nomeia por 
birras, nio do presidente, que é nisto arrastado e U- 
ludido, mas por birras da administração fiscal do Rio 
de Janeiro, por cansa de oonlerentes de guias, qne 
são empregados de 700| por anno. Soffira quem soffrer I 
y. Ez. veja, Sr. presiaente, como se governa entre 
nós I 

Mas, dizia eu, o nobre ministro é illndido pelo pre- 
sidente da provinoia» que lhe fas crer que a oousa 
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está remediada. Nio está. O café qne vem sem goi» 
visada e não tem oonfereneia não é despachado. 

O presidente da província do Rio de Janeiro é muito 
hom e justiceiro, mas quer só qoe se vá oom ura re- 
querimento requintar o despacho da gaia; e quando se 
trata de 500 arrobas de café são 100$ ou i20ff da 
gaiz. Para receber-«e a guia ha de se fuer ura reque- 
rimento ao Exm. Sr. presidente da provinoia, tem de 
se ir a NitheroLj duas ou três dúzias de vetes para 
entregar o requerimento e ver se tem despacho, e 
outras muitas cousas que todos sabem como se faseoa 
entre nós. fia de ser preciso ainda carta de reoom:- 
mendaçfto para poder ser admittido, e saber se o nego- 
cio tem anaamento. 

Ora , quem pôde tudo isto, muito mais facilmente 
pôde pòr-lhe uma pedra em cima até juntar mais al- 
guns centenares de mil arrobas, e até que os in- 
teressados cessem e desistão de pedir o que é seu, e 
em pequenas parcellas, porque é raro que as carre- 
gações de café excedão a 500 arrobas. Demos, por 
exemplo, que sejão alsuns milheiros de arrobas, são 
precisos alguns 400,0(X) e alguns centos de guias ae 
café, portanto, outros tantos centos de vezes fazer 
requerimentos ao presidente da província do Rio de 
Janeiro ; feitos os requerimentos, elie ouve todos os 
empregados físcaes e, por fim, manda admittir o café 
a despacho, quando manda, porque á menor obser- 
vação, um homem expedito como o Sr. Travassos, 
tropeça e nada faz 1 

O Sr. ministro da fazenda foi, pois, illudido quando 
se lhe disse que os tropeços estavao sanados; não es- 
tão, tudo continua na mesma, e não cessa o vexame. 

Termino aqui o q^e tinha a dizer, publicando as 
iniormações que obtive. (Muito bem.) 

Offieioê da prerídeneia do Rio de Janeiro enviados á 
camará doê dejnUadot contendo aigumat das infor-' 
mafõei pedidas pelo depiUado Martinho Compõe 
êobre taxai extorquidas ulegalmente. 

Palácio do governo da província do Rio de Janeiro. 
Kitberohy, 17 de Julho de 1874.~Illm. e Exm. Sr. 
— Em aviso de 11 do corrente mez, hoje recebido, 
declarando Y. Ex. (}ue a camará dos Srs deputados 
requisitava, em officio n. 75 de 11 de Junho próximo 
findo, que o governo imperial providenciasse no sen- 
tido de cessarem os vexames e prejuízos que soffrem 
os exportadores de café da provinda de Mmas-Qeraes 
oom o procedimento que tém tido os agentes fiscaes 
do Rio de Janeiro, dei)0i$ da extincfão de reoittro da 
6au.elleira, recusando as ^ias passadas pelas rece- 
bedorias daqnella província, soo o fundamento de 
serem falsas e obrigando os portadores a pagar o im- 
posto integrcU na mesa provincial de exportação, como 
se o café fosse de pro-lvofão do Rio de Janeiro, exige 
Y. Ex. que esta presidência preste -lh<» as mais minu- 
ciosas iniormações com a maior brevidade. Tendo no 
ofiBcio, que hontem dirigi a Y. Ex. e do qual já deve 
Y. Ex. estar de posse, exposto minudosamêute tudo 
quanto ha occorrido a semelhante respeito, e que 
o motivo que obrigou-me, não a exttngidr o regiS' 
tro da OameUeira, mai a suspender a conferencia 
de gurias naqiteUe reaistro, foi a tmpossibilidnde de oõ- 
ter de oualquer moio um eommodo, ainda o mais aca- 
nhado, onde o agente, que para alli fòra remoMo àa 
cidade de Paraty , pudesse residir e desempenhar os 
deveres de seu cargo , peço a Y. Ex. permissão para 
reportar-me ao mesmo officio, accresoentando apenas 
que nenhuma guia expedida pela recebedoria mineira 
estabelecida na Qatnelleira fot recusada sob o funda- 
mento de ser falsa, que a mesa provineial , pria fiUta 
de conferencia, não tem admitttio a despacho as guisu 
éaquelta procedência , restituindoas, com a dêdaraç&o 
eseripta do mot^ de seu procedimen t o, aos portado- 
res para que estes recorrão para estapresideneia, nos 
termos do respectivo regulamento ; e <^, jd tendo ai- 
guns requerido, mandei processar as petifões de recurso 
apresentadas, e resolverei a respeito atílas como ftr 
de justiça, proMenciando de modo que se§ão reepeUa- 
dos os legiiimos direitos dos exportadores mineiros, e 
acautelados os interesses desta provinda. Releve, porém» 
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Y. Ez. que, oomo mn protesto contra as menos justas 
arguições que se fszem á administração desta provin- 
da , en repita com mn dos meos antecessores, qne 
achon^se nas condições de verificar os factos por si 
próprio, porqne , tendo presidido a provincia de Mi- 
nas-Gei aes, passou inmiediatamente depois a presidir 
a do Rio de J duieiro : 

« Apesar áat medidat fiseaes, wma parte considerá- 
vel de café do Rio de Janeiro é exportado como produc- 
cão de iíinas-Oeraes, e arazão é a differença do impos- 
to e da pauta das duas províncias qne regala a perce- 
pçio das taxas. Nem o governo de Minas, nem o do 
Rio de Janeiro podem impedir os abosos de seus em^ 
preffados, pela impossibilidade de mna inspecção im- 
mea ata e constante. Não é possível também aparar 
a escolha dos agentes fisc^es por caasa de nosso es- 
tado social e pela natoreza dos empregos. O anico 
modo de reprimir a fraude é tirar-lhe a razão de exis- 
tência. E\ poist indispensável igualar o imposto e a 
pauta da» duas provincial » Deas Guarde aV. Ex.. — 
lUm. e £xm. Sr. Visconde do Rio-Branco, ministro e 
secretario de estado doa negócios da fazenda. — Mor- 
noú José de Freitas Travassos, — Confere, José Seue- 
riemo da Bocha. 

«Palácio do governo da provincia do Rio de Janeiro. 
Nitherohy, 16 de Julho de 1874.— Illm. e Exm. Sr.— 
No Jornal do Commercio de 14 do corrente veio publi- 
cado o discurso que, na camará dos Srs. deputados, 
Sroferio, em sessão de 11, o deputado Dr. Martinho 
e Campos, justificando o seguinte requerimento, 
assignado por elle e outros deputados pela provincia 
de Minas Geraes : 

« Requeremos : l.« que com urgência se solicite do 
ministério da fazenda informações das medidas por 
elle adoptadas, conforme a recommendação desta ca- 
mará afim de cessar o vexame abusivo de pagar di- 
reitos de exportação para os cofres da provincia do 
Rio de Janeiro, no consulado da corte, o café de ori- 
gem de outras províncias, que por este porto se ex- 
porta ; que pelo mesmo ministério se peça informação 
do motivo por que se continua a ne^ar conferencia às 
icuiasdecafei - . - - . 



6 mineiro, dadas pela recebedoria da Gamel- 
léira, continuando por isso este sujeito a direitos de ex- 
l>ortacão indevidos, j)or culpa, mas em proveito illegi- 
timo aa administração da província do Rio de Janeiro.» 
« Antes disto, em sessão de 8 de Junho, havia o 
mesmo deputado, Dr. Martinho Campos, apresentado 
nm requerimento, ao qual refere-se este ultimo, solici- 
tando do ministério da fazenda a expedição das ordens 
convenientes afim de cessarem os velames e prejuízos 
que soJOfrem os exportadores de géneros de producçãt 
das províncias centraes, etc. Mas, tendo sido expli- 
cados com a maior exactidão os principaes factos pelo 
deputado pela provincia do Rio de Janeiro, o conse- 
lheiro Paulino de Souza no dis urso que proferio, 
na sessão de 10, em resposta ad que o autor do re- 
querimento pronunciara em justificação deste, e, con- 
siderando eu que Y. Ex. antes de adoptar qualquer 
medida procederia a indagações exactas e minuciosas, 

Í[ue necessariamente o levarião a averiguar de que 
ado existem os verdadeiros motivos de queixa, 
e se a provincia do Rio de Janeiro on outras 
é a prejudicada, entendi que me cumpria aguardar 
qne V. £x. se dignasse ouvir- me para então fazer 
valer com provas os legitimes direitos da provincia 
qne administro. 

«Entretanto, como no requerimento apresentado a 11 
do corrente, além da insistência no pedido de medidas 
geraes, exigo^se informação especial dos motivos por 
qne continua suspensa a conferencia de gulas no re- 
^tro da Gamelleira, entendi conveniente exoór desde 
]á a Y. Ex. o que a este respeito tem ocoorrido, reser- 
Tando-me, quanto ao mais, para prestar informações 
a V. Ex. qnando tiver per acertado ouvir-me. 

«Tendo verificado que dons agentes de registros desta 
provincia não cumpri ão os seus deveres na fiscalisa- 
ção qne lhes era incumbida, exonerei- os e na mesma 
oocasião removi a doze outros agentes de uns para 
outros registros, collocando nos mais importantes 
aquelles empregad os que por seus precedentes inspira- 
Tão mais confias -^ a a administração. Assim procedi 



em virtude de expressa faculdade concedida no res- 
pectivo rej[ulamento. 

tf Do registro da Gamelleira passou o agente que alli 
servia para o do Porto do Avellar, sendo mudado para 
aquelle o que servia no registro de Paraty, o qual, 
tendo seguido para o -seu destino, d'alli voltou imme- 
diatamente, oommnnicando por escripto não ter en- 
trado em exercício porque, chegando á Gamelleira, 
não encontrara casa para o registro; que na localidade 
existião apenas quatro casas, a do armazém da Com« 
panhia União e Industria, um pequeno prédio occu- 
pade por um alfaiate, outro por uma venda e botica, 
e o annazem da estrada de ferro D. Pedro II, onde 
se recolhem os operários que trabalhão na mesma 
estrada ; qne, recorrendo aos proprietários destas casas 
para ver se c«mseffuia Mguma para a repartição ou ao 
menos^ um commodo que se prestasse para o mesmo 
fim, livera resposta negativa ; que os agentes seus 
antecessores accommodavão-se por obsequio na casa 
da botica, de propriedade de Fuão Quintella, o qual já 
não residia na localidade, e que o agente substituto, 
que servia por nomeação do collector, emquanto elle 
effectivo não realizava sua mudança, residia na rece- 
bedoria da provincia de Minas-Geraes com o empre- 
gado desta. 

« A' vista desta communicação foi ordenado ao 
collector do município da Parabyba do Sul, que tem 
inspecção sobre aquelle registro, que tratasse com toda 
a urgência de procurar uma casa ou commodo que 
servisse para o registro ou indicaese se havia possi- 
bilidade de ser construído pelos proprietários da 
localidade um commodo próprio para aquelle fim. 

« O collector, empregado antigo e circumspecto, que 
merece inteira confiança, respondeu confirmando tudo 
quanto participara o agente e informou que, tendo* 
se entendido com os proprietários da localidade 
e das pronriedades, o tenente-coronel Anlonio José 
Barbosa cie Andrade e Domingos José de Sant'Anna, 
para ver se conseguia um commodo por aluguel, arren- 
damento ou compra, ou mesmo promessa de construcçâo, 
naàa obteve, declarando Sant'Anna qne havia cedido 
uma accommodação ao agente Nóbrega, que dalli 
fora removido sob a condição e pelo interesse de serem 
suas filhas educadas pela mulher do mesmo agente. 

« A' vista destas informações e reconhecendo ser in^ 
possível alcançar um commodo qualquer para residên- 
cia do agente, mandei suspender a conferencia no re- 
gistro da Gamelleira pelo algente interino, que vivia em 
comntuni com o empregado da provincia de Minas ■ Ge- 
raes, e cujo exercido provisório não tinha mais'razão 
de ser, desde que se apresentara o agente effectivo que 
fora removido de Paraty, 

«Expelidas as necessárias ordens neste sentido, res- 
pondeu o collector da Parabyba do Sul que José Pinto da 
Cunha Fernandes, morador na Serrana, resolvéra-se a 
alugar na casa de sua residência um commodo. mas 
designadamente para nelle residir o agente substituto 
se continuasse no exercício. 

«Semelhante proposta não poderia ser aceita e efiec- 
ttvamente foi suspensa a conferencia de guias na 
Gamelleira. 

«Entretanto, não querendo deixar 4e empregar todos 
08 meios para que funccionasse o registro da Gamel- 
leira, recommendei à directoria de cbras publicas 
que, por intermédio do engenheiro do respectivo dis- 
tricto, procurasse obter um terreno que pudesse ser 
comprado para nelle ser construído um commodo para 
o sobredito registro, e, em resposta, acaba de ioftr- 
raar-me aquella directoria que u registro denominado 
da Gramelleira era estabelecido na Serraria, estação 
da estrada União e luduAtria, margem direita do rio Pa- 
rabyba (província do Kio de Janeiro) em frente é qual 
está situada na margem esquerda rprovíncía de Mioas- 
G«raes), a estação da estrada de ferro D. Pe4ro II, 
que se denoiuiea da Serraria, a qual deve ser inau- 
gurada muito brevemente ; que, logo que esta estação 
seja franqueada ao publico, a exportação será toda 
feita pela estrada de ferro ; que por esta razão o re- 
gistro deve ser estabelecido na proximidade da es- 
tação, na margem esquerda do rio, afim de facilitar a 
fiscalisação, e que, portanto, o terreno único apro- 
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5 liado é o titnado entre a mesma estaoSo e a casa de 
osé Pmto da Canha Fernandes, e, finalmente, que 
alli a estrada de ferro possae nm grande terreno e 
pôde sem inconveniente ceder nma peqnena j>arte 
próxima & casa de Cnnha Fernandes. 

cr Achando procedente esta informação, voa solicitar 
do Exm. Sr. conselheiro muistro da algricaltara, com- 
mercio e obrasfMièlicas a necessária permissão para 
ser constroido ht ponto indicado o commodo para o 
registro ; cabendo-me ainda informar a V, Ex. 
que tendo vários portadores de guuut não conferidas, 
pela impossibilidade de funecionar o registro da Ga- 
melleira, requerido que st^ão admittidas a despacho 
linre de direitos na mesa provincial^ não obstante 
aquella púta^ exigi a respeito informações das compe- 
tentes repartições, no inttdto de resolver como fõr de 
justiça, sendo acautelada do melhor modo possível a 
fiscalisação, sem a qucU sêrão sacrificados os legitímos 
direitos desta provinda. 

« Deus guarde a V. Ex.— lUm. e Exm. Sr. conse- 
lheiro Visconde do Rio-Branco, ministro e secretario 
de estado dos nM^ocios da fazenda. — (Assignado.) 
Manoel José de fíreitas Trcnassos, — Confere. — José 
Severiano da Rocha, 

— Ministério dos negócios da fazenda. — Rio de Ja- 
neiro, 18 de Jolho de 1874. 

V Illm. e Exm. Sr. — Satisfazendo a reqaisição da ci^ 
mara dos Srs. depatados» contida nos requerimentos 

3ue acompanharão os officios de V. £x. de 11 de 
unho e 1/ do corrente mez, passo ás mãos de Y. Ex., 
afim de serem presentes à mesma camará, as incinsas 
cópias dos ofiScioe que acabo de receber da presidência 
da provincia do Rio de Janeiro, explicando os factos 
a qae se referem aquelles requerimentos. 

« O ç>vemo tomará na devida consideração o pedido 
de providencias a que se refere a presidência na parte 
final de seu officio de 16 do corrente, afim de que 
cessem quanto antes os transtornos provenientes da 
suspensão da conferencia das guias de café no registro 
da uamelleira, e recommendar mesmo áqueila presi- 
dência que adopte, se fór possível, alguma medida 
provisória para esse fim. 
« Deusffuarde a Y. Ex.— Visconde do Rio Branco, » 
A S. Ex. o Sr. 1<> secretario da camará dos 
Srs. deputados. 

Yem á mesa, é lido, apoiado, entra immediatamente 
em discussão, e é approvado sem debate, o seguinte 
requerimento : 

EXPOBTAÇlO DB CAFÉ DA PHOVIMGIA DB lOllAS. 

< Requeiro que com urgência se solicite do minis- 
tério da fazenda informações das providencias que 
adoptou afim de pôr termo á extorsão e vexame que 
contiouão a soffrer os exportadores de café de pro- 
ducção da provincia de Minas-Geraes, por não serem 
attendidas as respectivas guias das recebedorias mi- 
neiras, pela falta de conferencia dot agentes da pro- 
vinda do Rio de Janeiro, falta de conferencia devida 
á não existência e falta de presença destes empre- 
gados nas sedes das respÀstivas recebedorias, oori- 
fndo assim o café de outras províncias a pagar 
% para a provincia do Rio, além dos 9 % que 
paga para a renda eeral, e do imnosto já pago na 
provincia da procedência. Sala das sessões, 8 de 
Agosto de \9li.— Martinho dimpos, » 

O Sb. Balbino da Cunha, pela ordem, requer, e a 
camará approva, urgência por cinco minutos para fun- 
damentar um requerimento. 

O Ar* BaUbtno €la Gimlifli t —Sr. presi- 
dente, o requerimento que vou ter a honra de apre- 
sentar á consideração da casa, em nada pertorba a 
ordem do dia marcada por Y. EhL., visto como me 
contentarei com o sim ou não do honrado Sr. ministro 
da agricoltura, e então retirarei o meu requerimento. 

Como Y. Ex. sabe, Sr. presidente, ou, com a per- 
spicácia de qae é dotado, terá notado entre alguns 
membros da deputação de Minas profunda divergên- 
cia acerca da estrada central daquella provincia. 



O Sb. Cablos FIhxoto :--NSo apdado ; não U» tal. 

O Sb. Hobta Babbosa :— Estamos todos de aoo6r^ 
do sobre a necessidade e importância da estrada. 

O Sb. Diooo ra Yasoobobllos :— Apoiado. 

O Sb Cândido Mubtba -.—Queremos a estrada pela 
linha mais curta. 

O Sb. Balbino da Cunsa : — Sr. presidente, algons 
dos membros da deputação de Minas querem oudesejão 
a fiel execução da lei n. 1,953 de 17 de Julho de 187t, 
lei votada pelo poder legislativo, a pedido e por pro- 
posta do governo impenal ; outros querem ou desejao 
que esse mesmo governo proponha ao poder legislativo 
a revogação dessa lei. 

Não é meu fim entrar na discussão da matéria, isso 
terá seu tempo opportuno. 

Ultimamente, porém, Sr. presidente, o jornal Nação 
tem publicado dons artigos, em que parece predispor 
a opinião publica para a solução desta questão por 
um destes lados. O artigo de hontem até não deixa 
de ser um pouco ofifensivo aquelles que pugnão pela 
execução da lei. 

O Sb. leiAOio Mabtins: — Que jornal é esse? 

O Sb. Balbino da Cunha :— A Nação. 

O Sb. Ionaoio Mabtins :— E* bom consignar o facto 

O Sb. Balbino da Cunha :— O artigo a que m, 
refiro diz que os membros da deputação de Mina 
que se interessão por este melhoramento são levados' 
não pelos interesses geraes, interesses económicos 6 
do Estado, mas sim pela politica de campanário e 
que, se se mudasse a ordem dos districtos, se os de- 
putados, por uma nova eleição, passassem para dis- 
trictos diversos, pensarião de outro modo. Creio que 
ninguém deixará de ver aqui offensa a membros 
desta casa. 

Eu desejo unicamente saber se o governo tem co- 
nhecimento destes artigos, ou se são antorísados pelo 
honrado Sr. ministro da agricultora. 

A resposta simples de S. Ex. me fará retirar e 
meu requerimento, e esperar occasião opportuna de 
discutir a matéria. 

Yem á mesa e é lido o seguinte 

PBDIDO DB INFOBHAÇÕBS. 

c Requeiro que se peção ao governo as seguintes 
informações: 

c Se tem elle conhecimento dos artigos ultimamen- 
te publicados na Nação, em relação á estrada de ferro 
de Minas, ou se são taes artigos autorisados por elle. 

c Sala das sessões, 8 de Agosto de 1874.— BoZ&ino 
da C%Mha,» 

qubstIo db obdbm. 

O Sb. Joio Mbndbs (pela ordem. — Áttenção):^ 
Sr» presidente, creio que este requerimento tem por 
fim saber se o governo tem parte em arti^s publi- 
cados em um certo e determinado jornal. Comquanto 
esse jornal seja ou possa ser considerado sená-offi- 
cial, não vejo fundamento legitimo para a requisição 
feita, e, portanto, me parece que o reqnerimenta 
não pôde ser aceito por Y. Ex., nem mesmo para su- 
jeita-lo a simples apoiamento. (Apoiados,) A rasão é 
obvia: não consta que entre nôs haja uma repartiçãa 
da imprensa. 

Sabe-ee que o jornal A Nação pertence ao governo^ 
isto é, sabe-se que é inspirado pelos ministros e es- 
crípto por seus amigos ; mas isto não é bastante para 
caracterisa-lo como official. Com este caracter eu co- 
nheço um sô jornal, e é o Diário O/fidal. Quanto a 
este, não é preciso saber se o governo tem parte on 
responsabilidade em taes ou taes artigos alli publi- 
cados {Apoiados,) Pedir, porém, informações— se o go- 
verno tem parte em artigos publicados em outro^qual^ 
quer jornal, é o que estranho, e entendo que não po- 
demos fazé-lo. (Apoiados,) 
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Ea só eonfaeço Mte minittoriot ; « nio «â que kajft 
«ntre nós um mioitterio da imprensa. De quem V. Ex. 
ha de requisitar as informações, se fôr approvado e 
reqnerimenio ? Qmm responde por ellas ? 

Entendo, portant», que Y. £x. nao dére aceitar 
este requerimento. 

O Sr. Martihbo Campos (pela ordem) : — Este re- 
querimento, Sr. presidente, é idêntico a um que foi 
aqui apresentado ha dias. 

Sim ou não, pergunta o nobre deputado, que é um 
dos mais distinctos omanoentos da maioria : sim ou 
não, foi também o que o nobre deputado pelo Rio- 
Grande do Sul outro dia pedio ao Sr. ministro do Im- 

Serio, cuja ausência por motivo de moléstia, eu muito 
e pioro. 

£u, Sr. presidente, não quero entrar na ouestão que 
o honrado deputado por S. Paulo acaba oe aventar; 
mas V. £x. me permittirá ane conte uma aneodota da 
minha terra, para me jnstincar de não entrar na ques- 
tão ; devendo, porém, notar que isto não tem por fim 
evitar os compronnettimentos delia: 

Um poeta d*a^a doce mostrou a um medico muito 
conhecido nopaiz, que não teve reputação de grande 
orador no parlamento, mas que pertenceu ao parla- 
mento, e era notevel pelo seu espirito, o fallecido se- 
nador Oomide, mostrou-lhe, digo, dous sonetos sa- 
tvrioOs e perguntou- lhe qual era o melhor. O senador 
Gomide tomou e leu um, achou que era deteste vel e 
horrivel, e disse ao poeta : v Esse lá é melhor. » O 
poete contraríou-se muito da falte de gosto do sena- 
dor Gomide e disse-lhe : « Pois se você não vio este, 
como sabe que é melhor. » « Esse lá é melhor « re- 
petio o senador. « Mus se você não vio ; disse ainda 
o poeta. » m Não preciso ver ; peior que este é impôs- 
sivel, e por força esse lá é melbor. » « Então não 
publico, retorquio o poete maiaTentorado. j> « Publi- 
que, disse o senador, para fallar mal tudo serve. » 
(HilarldadeJ 

Assim, Sr. presidente, digo a respeito do requeri- 
mento; divirjo da opinião do nobre deputado por 
S. Paulo, e acho que o requerimento deve ser a.*eito 

Note, poorém, V. Ex., que eu não comparo o requeri- 
mento aos máos sonetos ; ao contrario, entendo que o 
e requerimento é muito bem cabido, muito bem redi- 
gido, muito restricto. 

y. Ex. vé <]ue elle está sendo interpretedo como um 
écho de opposição, e por consequência é um jgrito que 
escapou do fondo da consciência de um ministenal. 

Se citei a anecdota dos sonetos foi para mostrar ao 
nobre deputado por S. Paulo que não t<»m razão para 
recusar o reimerimento. Eu entendo que elle deve ser 
aceito, e que v. Ex. não pôde deixar de o aceitar. Nós 
não temos formulário parlamentar, cada nm tem o 
seu, e neste questão de confiança então não é poassivel 

rr limiteção. Por exemplo, o nobre deputado por 
Paulo diz que não temos ministerio da imprensa, e 
eu penso que temos. 

Qual é a folha offioial? E' o Diário Of/icialJ Está 
isso no seu titulo, mas entretento vemos que não ha 
alli nem uma confidencia do governo. Quando que- 
remos saber o pensamento do governo, vamos ás oo* 
lumnas do Jornal do Commerdo e da Nação. Eu sei 
que nenhum dos dona jomaes é offieial, e comquanto 
se diga otue a Nação é do governo, oomtado ella não 
é gazete ao miútsterio da agricultura, nem do ministerio 
da guerra. Sabe-se mesmo que o ministerio da suerra 
já teve sua imprensa peculiar; eeu não sei se o Sr. mi- 
nistro da justiça nos pôde dar a este respeito algomas 
informações. 

O Sa. Mnasrao da Justiça : — Não me conste que o 
ministenoda guerra tivesse alguma imprensa. 

O Sa. lílAaTirfio Campos :— *A experienoia ha de en- 
sinar melhor ao Sr. ministro da asnonltura, porque 
opposição e governo sem gaaetas estão um e otitro des- 
armados, e o Sr. ministro da agricultura ha de se ar- 
repender de não ter também a soagaiete. Veja S. Ex. 
o que agora lhe surge da Nação. 

Y. Ex. comprehende, Sr. presidente, nue nSo foi este 
questão que me treuxe á tnbuna; e se rallei nella, foi 
^r causa do nobre deputado por S. Paulo : a minha 



questão i de regimento. Estes requerimentoc oom per- 
guntas a ministros presentes devem ser por V. £x. 
aceitos todos como interpellações. 

E* contra a nossa forma de governo, é contra a 
re^ do regimento, que um membro ^àça o que o nobre 
ministro do império capricha em fazer, isto é, cinco 
minutos de urgência para elJe, e depois «enham depu- 
tado pôde subir á tribuna. O regimente quando deu 
este arma terrível do encerramento pôz como condição 
o não poder encerrar-se depois de discurso de mi- 
nistro. Portento, como podem os nobres ministros, ter 
inventedo este processo de intervir nos debates sem 
reeposte, supprimindo assim a detenninação do regi- 
mento T 

V. Ex. recorda-se que ainda outro dia eu, 
expendendo esta doutrina, tive a infelicidade de incor- 
rer no desagrado do Sr. ministae do império, e não sei 
mesmo se concorri para sua doença, emquento que eu, 
graças a Deus, não adoeci, e S.Ex., que foi o provo- 
cador, creio que menos incommodado devia ficar; mas 
eu chamo a attepvão de V. Ex. para o requerimento. 
Quando um ministro declara que está prompto a res- 
ponder, o requerimento entra immediatemente em dis- 
cussão como interpellação. 

Eu peço a Y. Ex. a leitura dos tr^s artigos que 
reçalão este assumpto, que são os arte. 136, 137 e 138. 

oe o ministro não quer responder immediatamente, 
está no seu direito, e pôde fazê-lo no dia que fôr detei^ 
minado pelo Sr.presidente; mas, desde que elle declara 
que está prompto a dar a resposte, estes requerimentos 
tém o caracter de interpellações, e entrão logo em 
discussão. 

Chamo, pois, a attenção de V.Ex. sobre isto, e peço 
o cumprimento do regimento, que diz que depois de 
discurso de ministro não ha encerramento. 

V. Ex. compreheade a facilidade que ha para o 
governo de lançar mão destes perguntes feites por 
amigos, como esternos vendo, para afastar e impedir 
o debate. {Apoiadof.) 

Levanta- se um ministeríal e pergunte, o ministro 
responde, e ac<»bou-se o debate ; e aquelles que são 
os fiscaes reconhecidos e legitimes do parlamento, os 
opposicionistes, ficão de portas trancadas. 

V. Ex. alcança perfeitemente o que ha nisto de in- 
conveniente, de contrario, não sô ao nosso regimento, 
como, e que vale mais do que isso, á Índole das nossas 
instituições. 

Não são os debates provocados pelos amigos do 
governo os que podem esclarecer as questões con- 
venientemente (a^poiadof) ; os amigos do governo, 
embora tão patriotas, tão illustrados como a opposição, 
não tem aquella isenção de espirito, aquella liberdade 
do deputado opposicioniste, cojo interesse está squi 
de perfeito accordo oom o interesse publico de, se o 
meu illustre comprovinciano me permittiste {tUri- 
gindo-se m Sr. Pereira, dot Sanios), eu repetiria a sua 

Sbrase, pôr tudo em pratos limpos (risadas), cousa 
e que os ^vemos não gostão. 

Peço, pois, a V. Ex. o cumprimento do regula- 
mento ; e por isso que quiz pedir a palavra antes de 
qualquer decisão de v. Eu. 

Não sei o que o nobre ministro vai dizer, não sou, 
portento, influenoiado na minha opinião senão pelo 
interesse de guardar -se o regimento. 

Se o nobre ministro disser que quer responder im- 
mediatemente, «pplaadirei a S. Ex.; mas cora a con- 
dição de que entre semelhante interpellação em dis- 
cussão para todos. CApoiados,) Qjat ae cumpra o regi- 
mento, é o que peço a Y. Ex. 

O Sa. PassiDBirrK : — O nobre deputado por Minas 
apresentou o requerimento de que a oamara tem c>- 
nnecimento. 

Em verdade, se a mo^ apresentada pudesse ter 
cabimento em algum artign do regimento, seria no 
que se refere a interpellações. {MuUos apoiados.) 

O art 132, que define os casos em que tém lugar 
os requerimentos, diz : (Lê.) 

Este artigo não tem apphcação ao eaao presente. 

No art. 136, que trato das interpellações, tem 
mais cabimento a pergunte que Isa o n<H»re àtpvt^ 
tado. CU.) ^ 
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Aiada •smn duvido que tenba calmneato. 
O Si. MAETiitao Campos :—l!nU), senhor; tem todo, 
O Se. P»E8iDBNTt:— Duvido, e vou dar a n*^* 
O nobre deputado perganta se o governo tem conhe- 
dmeoto de artigos paWicados n*um pornal que nao é 
official ; com o mesmo direito podena qualquer dos 
nobres deputados interrogar o governo sobre a publi- 
cação de artigos em qualquer outra gaieU do Impé- 
rio (apoiado* e contsdaçõet) ; e isto obstana ao pen- 
samente. que me parece ter inspirado o reg mento.que 
se refere ao serviço puMioo. (Ápoiadoi e eontêttaçõe«,J 
O «r* «llvelra Bf arttns pronuncia um 
discnraa. 
O Sm. MnosTEO da Justiça dá um aparte. 
O Sm. Bauwo »a Cur»a (peU ordem) :— Em vista 
da declamação feiu pelo honrado Sr. mimstro da 
justiça. . . 
VoBBs: —Onde, onde t 

O Se. Baliwo da CuimA -.—Acaba de a faser em 
aparte. 

O Se Mwisteo da Justiça -.—Declarei que o go- 
verno não tinha parte nestas ptólicações meditonaes 
a que o nobre deputado se refeno^ 

O Se. Balbino da Cuhha :— Em vista desta decla- 
ração e da que fez o nobre deputado por Mato- 
Grosso. redactor da Nação, antorisado peio autor do 
artigo.... 

O Se. Paramhos :-0 Sr, Dr. Pinheiro Guimarães 

ouvio o autor autorisar a faaer esta ^»»'ÍÇ*^; 

(O Sr. Pinkeiro (hdfiuarãêê fax fignai afíirmatwo,) 

O Se. Bawwo BA CufmA :- eu não duvi^ 

pedir a V. Ex. a retirada do meu requerimento, 
por isso que esta satisfeita a minha pergunta. 

O Se. PEESiDBfiTB : — O requerimento ainda não foi 
apoiado; o nobre deputado ^óde retirarlo. 
Vaeios Ses. Deputados pedem a palavra pela ordem. 
O Se. Dioao de Vascohcbllos (pela ordem): —Pedi 
a palavra para enunciar minha opinião acerca da 
materia em ^.cussão, e declarar q^e<W^o intei- 
ramente da intelli^jencia que se tem dado a «"•• ^s 
matérias enviadaiTá mesa não tôm a ^^^^^^S^^^ 
quizer dar-Ihes arbitrariamente, mas sun aquelTa qne 
resulta de sua própria essência. {ApotatUyt.) 

Por consequência, o deputado não pôde por ti qua- 
Uficar a matéria ; mas sim compete isso ao pw»^«°^; 
de accôriocom o regimento. Embora dê-se forma de 
requerimento a uma cousa, ella, todavia, no fundo 
pôde ser uma interpellação como no caso vertente. 
Para cortar, porém, duvidas e questões, eu tomo o re- 
querimento do nobre deputado por Mina* como meu. 
e don-lhe o titulo da interpeUação, que é o que mais 
convém á sua natarcia. (Áwriadcs) 

A simples pergunta contida nelle pôde a mmtos pa- 
recer insignificante; mas na realidade é de uma im- 
mensa importância, e tem um alcance nimto grande. 
V. Ex. sabe que muitos problemas dependem da 
direcção da estrada de ferro D. Pedro 11 em Minas, 
e não se pôde asseatar em cousa alguma sem resolver- 
se esta questão. Para V. Ex. avaliar esta minha pro- 
posição, basta recordar-lhe que se está organiwndo 
ima^mpanhia nesta corte para doter-se a adade da 
S. João «*EI-Rei com uma Unha de bonds. Ora, do 
Hm ou do não ào nobre ministro da agricultura de- 
pende a sorte desta empre»; P»^* * ^^^J^ 
Enha férrea D. Pedro II influe directamente sobre a 
alU ou baixa das acções, conforme a dittancia em 
que ficar de S. Jo&o d^El-ltei. 

O Se. Baibwo da Owma:— Maa qne Uaào eu oon 
isso? 

o Se. Dioeo de Vascohcbllos : — Não digo que 
V Ex. ten^ éousa algtma ; o que me. lev* • tonwir 
para mim seu requerimento é o interesse q«a twiho 
nos desenvoWnnentoe da çrovinciJi de Jfea». Q»*» 
que o governo se veja obrigado a ser franco, e nos 
«luncie afinal sen juiao. Como Mineiro declaro 4 cal- 



mara, não aô em men nome, mas também em nome de 
meus collegas representantes de Minsa, que neste 
parttenlar estamos de perfeito aecôrdo ; deelavo, oomo 
dizia á camará, que nao queremos saber se a estrada 
passa na porta deste ou daquelle, o qoe^ queremos é 
qne a estrada avance em território mineiro. (Apoia- 
doit mvito bem da defnUacão mtndira.^ 

Sr. presidente, a questão é muito importante, para 
causar pequenas divergências de campanário entra 
nôs. Esta estrada D. Pedro II não aproveita me- 
nos a todo o Império do que á nossa província. 
(ÀpLiados.J E' a mais importante artéria, é artéria do 
coração, pela qual vamos consohdar todo o.eiuilibrio 
politico desta grande nação. (Apoiados ) E* preciso, 
pois, que quanto antes o governo enuncie sen pensa- 
mento ; e prometto a Y. Ex., Sr. presidente, discutir 
esta matéria não como Mineiro deste ou daquelle 
ponto; mas somente como Mineiro de Minas. (ilpotádof.) 
Mas além desta parte ainda veio no requerimento 
do nobre deputado uma outra áe alcance politico 
muito considerável. S. Ex. prestou um relevante ser- 
viço ao paia, revelando que não tem confiança alguma 
nas informações particulares dos nobres ministros, que 
aliás a mim mereoem toda. Indica isto, Sr. presi- 
dente, ainda, que ha divergências no gabinete. 
O Se. Bauhio da Cuusa : — Se ha, n&o sei. 
O Se. Dioao db Vascongbllos ^ — Evidentemente ha. 
O nobre deputado, todos sabem, é ligado ao Sr. mi- 
nistro da marinha por laços da mais intima ami- 
zade, tem mesmo com S. Ex. relações yaliosas Óm 
parenteMo-vftpiritual ; podia, pois, exigir particular- 
mente essas mfqrma^o^e. Parece, pois, que o nobra 
ministro da marinha, não podendo da-lasj aconse- 
lhou ao nobre deputado que as Yiesse exigir ds^M- 
buna, o que muito me inclina a pensar que o aobw 
ministro da marinha continua a valer muito ponoo 
entre seus illustres collegas. {Apoiados e não apoiados,) 
O Se. MmsTEO da Justiça . — Protesto contra isto. 
O Se. Dioao db Yasoonoellos : — Em vista do pro- 
testo, adduzirei um facto, para apoiar minha asserção; 
e muito significativo. 

O sogro do illus trado Sr. ministro da marinha re- 
quereu um baronato ao Sr. ministro do império, ins- 
truindo a petição com vários documentos. Ora, o qne 
fez o digno Sr. ministro do império ? Mandou infor- 
mar ao presidente de Minas sobre as condições do 
pretendente, sobre o mérito dos documentos, e ainda 
mais : se não tinhão já servido para alcançar outras 
graças 1 (Oh 1 oA 1) E não foi nomeado I 

O Se. Pebsidbntb :— Peço aV. Ex. que se restrinja 
á matéria, qne é uma questão de ordem. 

O Se. Dioqo db Vasooncbllos : — Vou satisfazer 
promptameute a Y. Ex., obedecendo com todo prazer. 
O Se. pEEsioBirra :— Nãe é a mim qne V. Ex. obe- 
dece, é ao regimento. 

O Se. Dioao db Yasoorcbllos : — £* também a 
Y. Ex., que mereoe-me tanto respeito e consideração, 
como o próprio regimento. Ainda mais outro facto 
para condmr, Sr. presidente : 

O anno passado, o Sr. ministro da marinha quia d^ 
mittir ao presidente de Minas, Sr. Lisboa, e até pre- 
venio-se com um succesaor. Isto é ^to muito sabido ; 
mas o Sr. ministro do império não admittio a mu- 
dança ; e o ditopor não dito. . . . 

Por todos estes factos, e por muit'>« outros, vé-se 
que o ministério vai mal harmonkado. Sô sinto que 
o nobre mioistro da marinha i^ tenha a devida co- 
ragem para não estar por mais tempo diminuindo o 
prestigio do nome mineiro, qne alias deixon sempre 
no goTemo as mais lisongairM impreaafias, como no 
tempo em que grandes vultos, di^oa ainda da Tane- 
racão publica, occupavão no pais a posição qne o 
nobre ministro occnpa, sem nenhuma gloria para nosaa 
província. (Não apoiados da maioria^ 

Terminando, peço, poU, a Y. Ex. qna ae dtCEe 
Eoeiliar a mudança do requerimento, e dar a conaid*- 
Ta^ que merecer-lhe esta tão Justa interpeUação. 
Sr. presidente, beijo as mãos a V. Ex. pela bemgm 
dade com que me tratou. (Mídto bem I ) 
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o Sr. PaisiDEfiTB : — Devo agitar uma ques- 
tão de ordem : át daas horas deve começar a 2* 
jnrte da ordem do dia, e, restando só dez minutos, me 
parece que ha necessidade da concessão de urgência. 

O Sa. SiLTBiEA. llUKTfifs :— A urgência dá-se pela 
■atureza da cousa. 

O Sr. Presidente : — Não se pôde, sem deliberação 
4a camará, alterar a ordem do dia. 

O Sr. letiAGio Martins: — Se o ministro não pôde 
i«0ponder hoje, peça dia. 

O Sr. Ministro da Agricultura : — Peço a pa- 
lavra. 
O Sr. Presidente : — Tem a palavra. 

O Sr* Ministro da A.srlcaltura>^ 

Antes de tudo, desejo sj&er qual a interpretação que 
y. Ex. dá ás disposições do regimento, porque, se da 
discussão resultar prejuizo para a 2* parte da ordem 
^ó ala, eu tomarei outra deliberação. ^ 

O Sr. loNAao Martins : — Por força. 

O Sr. Martinho Campos :— Resulta do regimento. 

Q Sr. Ministro da Aorigultura : — Minha delibe- 
taçâo depende da decisão de V. Ex. 

O Sr. Presidente : — O art. 137 do regimento diz 
que, se estiver presente o ministro, ser-lhe-hão logo 
oommunioados os artigos da interpellação, fieando-lne 
a Uberdade de dar resposta immediata ou de reserva- 
la para o dia e hora que o presidente designar, com 
antecedência de 48 horas pelo menos. 

O art. 138 dispõe que o debate será igual ao dos 
leqaerimentos, podendo ser encerrado em qualquer 
estado em que se ache. a pedido de ai^va deputado. 

Já vé o nobre ministro qae, se quizef responder 
âmmediatament* á tnterpellação, a discussão tem de 
oorr*r como a dos requerimentos ; e eu concederei a 
falavra a quem a pedir, emquanto a mesma discus- 
são não lôr encerrada por votação da camará. 

O Sr. Ministro da Agricultura : — Peço a Y. £x. 
que se digne marcar dia e hora para a interpellação. 

Esta discussão fica adiada pela hora, afim de ser 
■urcados dia e hora, na forma do regimento» para 
l«r logar o debate sobre a dita interpellação. 

SEOUNDA PARTE DA ORDEM DO DU. 



ORÇAMENTO DA JUSTIÇA. 

Gootiniia a 2* discussão do orçamento na parte re- 
laliva á despeza do ministério da justiça. 
O Sr. Presidente convida a deputação que tem de, 

r> psrte desta camará, manifestar o seu pezar a 
M. o Imperador pelo máo successo da Sereníssima 
Fhnceza Imperial a cumprir a sua missão. 

(Sahe a eommissão.) 

O Sr« Ministro da «lustlça pronuncia 
Mm discurso. 

O Sr. PBrbira Franco :— Peço a palavra pela ordem. 
O Sr. Presidente :— Tem a palavra. 

O Sr. pEREmA Franco : — Sr. presidente, a depu- 
tação incumbida por esta augusta camará de mani- 
iMtar os seus ssntimsntos ao. M. o Imperador pelo 
desagradável successo da madrugada de z8 de Julho 
próximo passado, dirigio-se ao paço da cidade; e 
sendo admittida com as formalidades do estylo á pre- 
sença de Sua Magestade, eu, como seu oraaor, tive a 
honra de proferir a seguinte allocução : 

« Senhor.— A camará dos deputados conferío-nos a 
aabida honra de vir ante Y. M. Imperial respeitosa- 
BMnte exprimir o sincero pezar le que se acua pos- 
ivida^ como fiel interprete dos sentimentos nacionaes, 
pelo successo lamentável, que na madrugada de 28 de 
Julho tôo justa magoa veio derramar no seio da au* 
gnsta fanulift imperial. 



« Não permittio o Todo Poderoso realizarem-se o 
ardentes votos da nação, que com lisongeira esperança 
aguardava o dia memorável, em que a Sereníssima 
Princeza Imperial lhe desse um novo penhor de per- 
petuidade da dinastia do heróico e immortal Fun- 
dador do Impeno. 

«r A certeza, porém, de que nos perigosos transes por 

S|ue passou S. A. Imperial a Sra. D. Isabel ficou salva 
elizmente sua preciosa vida, mitiga em parte tão 
profundo desgosto e justifica o estremecido zelo com 

ãue a camará dos deputados incurobio-nos também 
a grata missão de elevar á presença augusta de 
Y. M. Imperial, de S. M. a Imperatriz e de toda a 
familia imperial as suas mais cordiaes congratulações 
por esse beneficio inapreciável da Providencia Divina. 

« O Brazil, Senhor, que, á sombra da monarchia 
representativa, tem podido atravessar incólume um 
lon^o estádio de ordem e liberdade, no qual as sabias 
instituições politicns que o regem cada vez mais se 
hão raoicado na consciência nacional ; o Brazil tem 
^zado a rara felicidade de ver sempre o Soberano 
identificar-se fervorosamente com as legitimas e 
vitaes aspirações do paiz, associando-se com inexoe- 
divel patnotismo aos commettimentos grandiosos do 
povo brazileiro, e compartilhando fraternalmente suas 
glorias. 

« Esta acertada alliança do principio monarchioo 
com o elemento popular, fazendo a nossa força, e sendo 
uma das primordiaes condições do nosso pm^^resso e 
engrandecimento, explica naturalmente o vivo inte- 
resse que «m todas as classes da nação despertão a 
existência e o bem-estar da Excelsa Princesa Impe- 
rial, que, insptrando-se no nobre exemplo de seus Au- 
grustos ProgenitoreSp soube, em época recente, firmar 
ainda mais o amor e a veneração de todos os Brasi- 
leiros por eloquentes provas de admiráveis dotes de 
um espirito elevado, por impulsos do mais apurado 
civismo, e por acrisoladas virtudes de um coração ma- 
gnânimo. 

« Digne-se, pois, Y. M. Imperial aceitar benévolo 
a espontânea manifestação dos puros e leaes senti- 
mentos que pelo nosso órgão dirige a Y. M. Imperial, 
com o mais profundo acatamento, a camará dos de- 
putados. 1) 

Sua Magestade dignou-se rt^sponder nestes termos : 

ff Profundamente me penhora a manifestação dos 
sentimentos da camará aos Srs. deputados. » 

O Sr. pREsmENTB que a resposta de S. M. o Im- 
perador é recebida com muito especial agrado. 

A discussão fica adiada pela hora. 

Dada a ordem do dia, o Sr. presidente levanta a 
sessão ás cinco horas da tarde. 



SesMAo em IO de A§po«to* 



presidência do SR. CORREIA 

SuMMARio. — Exped4enie,—Contrato de locofão de ter- 
vifo.-^Lei provincicU do Rio-Qrande ao Stil.— /te- 
dacçôes. Ápprovação.-^Obêervações do Sr, Diogo de 
VasconceUos, — Primeira parte da ordem do dia. — 
Eleição do Pará, ÁpprovMõo —Reforma eleitoral. 
Discurso do Sr, Alves dos Santos e HemeUto Grafa. 
Ápprovação. — Segunda parte da ordem do dia. — 
Orçamento do ministério da justiça. Discursos dos 
Srs, J, de Álenccur e Ágesiláo. 

A's onze horas da manhã, feita a chamada, achão-se 
presentes os Srs. Correia, Campos de Medeiros, Ca- 
millo Barreto, Cândido Murta, Sobral Pinto, Wilkens 
de Mattos, Paula Fonseca, João Mendes, Moraes Rego» 
Salathiel. 

Comparecendo até ás onze horas e oincoenta minutos 
os Srs. Blartinho de Freitas, Ferreira de Aguiar, Mi- 
randa Osório, Pereira dos Santos, Angelo do Aoíaral, 
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Carneiro da Cimba, Mello Rego, Paulino Nogneira, 
Elias de Albuquerque, Fernando de Carvalho, Auensto 
Chaves, Manoel Clementíno, Leandro Beeerra, <S}nde 
de Porto-Alegre, Cunha Ferreira, Freitas Henriques, 
Porfcella, Coelho de Almeida. José Cahnon, Cardoso 
Júnior, Balbino da Cunha. Teixeira da Rocha, Pereira 
da Silva, Heleodoro Silva, Theodoro da Silva, Heraclito 
Qraça, Figueiredo Rocha, Fiel de Carvalho, Carlos 
Peixoto, Èscragnolle Taunay, Joaquim Pedro, Age- 
síláo> Gomes do Amaral, António Prado, Casado, 
Alves dos Santos, Costa Pereira, Gomes de Castro, 
Moraes Silva, Gusmão Lobo, Souza Leão, Rodrigo da 
Silva, Luiz Carlos, Fausto de Aguiar, Rebello, Pe- 
reira Franco, Pinto de Campos, Leal de Menezes, 
João Manoel, Cardoso de Menezes, Henriques e Pinto^ 
Pessoa, abre-se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão, os Srs. 
Olympio Galvão, Bandeira de Mello.Bfirão de Piratinin- 
ga, Alcoforado, Brusque, Diogo de Vasconcellos. Pa- 
ranhos, Ignacio Martios, Delfino Cintra, Barros Cobra, 
Martinho Campos, Bahia, Horta Barbosa, Evangelista 
de Araújo, Azevedo Monteiro, Eunapio Deiró. Joa- 

2uim Bento, Cunha Figueiredo Júnior, Menezes Prado, 
Bittencourt Cotrim, Bernardo de Mendonça, Tarqninio 
de Souza, Corrêa de Oliveira, Caminha, Borges Mon- 
teiro, Hollanda Cavalcanti, Silveira Martins, Fernan- 
des Vieira, Oliveira Borges, Silva Maia, Florêncio de 
Abreu, Pinhçiro Guimarães, Araújo Góes, F. Belisario, 
Barão de Penalva, Camillo Figueiredo, J. de Alencar, 
Eufrasio Corrêa, Duarte de Azevedo, Dnque-Estrada- 
Teixeira, Araújo Góes Júnior, Carlos da Luz, Diogo 
Velho. 

Faltão com participação os Srs. Araújo Lima, Alen- 
car Ararípe, Cicero Dantas, Cândido Torres, Cu aba 
Leitão, Flores, Lopes Chaves, Pinto Lima, Pa.ilino 
de Souza, Rocha Leão e Xavier de Brito ; e sem cila 
os Srs. Barão da Villa da Barra, Barão de Araç gr. 
Ferreira Vianna, Siqueira Mendes e Visconde de 
Mana. 

Lè-se e approva^se a acta da antecedente. 
O Sr. lo Sbcebtaeio dá conta do seguinte 

BXPEDIBNTB. 

Officio do ministério do império de 5 do corrente, 
remettendo, a requisição desta camará, a relação dos 
cidadãos eleitos vereadores e juizes de paz na eleição 
a que se procedeu a 7 de Setembro de 1872 na fre- 
. gnezia de Sobral da província do Ceará, e que foi pro- 
visoriamente approvada pela presidência daquella pro- 
víncia, por portaria de d de Maio de 1873. acto este 
que não foi confirmado pelo governo, como consta do 
aviso de 15 de Abril deste anno. — A quem fez a re- 
quisição. 

Dons do secretario do senado, de 8 também do 
corrente, communicando o 1^, que o senado não tem 
podido dar o seu consentimento á proposição que au- 
torisava o governo a fazer as despezas para a traos- 
ferenria da faculdade de direito do Recife, e o 2®, que 
o senado adoptou e vai dirigir á sancção imperial a 
resolução que prorog^ por mais um aano a licença 
concedida ao t<* escripturârio da thesouraria de fazenda 
do Maranhão, Luiz Carlos Pereira de Castro. — In- 
teirada. 

^ Requerimento dos membros da irmandade do San- 
tíssimo Sacramento da igreja de Nossa Senhora do 
Loréto de Jacarepaguá, pedindo a concessão de seis 
loterias para salvar a matriz da mina que a ameaça. 
— A' commíssão de fazenda. 

^ Lé-se, é julgado objecto de deliberação, e a reque- 
rimento do Sr. Bernardo de Mendonça dispensado da 
impressão, para ser dado para a ordem do dia, o s^ 
guinte projecto com que conclue o parecer : 

OOlCTmATO !>■ IfiQkÇkO M 8BBTIÇ0. 

« A oommiisio de justiça civil, examinando o pro* 



jecto n. 159 de 1869, em que regula-se o contrato 
de locação de serviços feito por nacionaes, como i& 
está regnlado para o dos estrangeiros, pela lei de 11 
de Outubro de 1837, e attendendo que este projecto 
estabelece garantias reciprocas, e consulta os Ic^ti^ 
mos interesses assim do locador como do locatário, e 
dá estabilidade á prestação de serviços no interesse 
publico, e attende a uma necessidade que é geral- 
mente reconhecida, e tem a grande vantagem de fa- 
vorecer esses contratos com a isenção do recruta- 
mento para certo numero de locadores : é de parecer 
que o sobredito projecto entre em discussão. 

<r Observa, porém, que assim a despedida do locador, 
como a rescisão do contrato, que sao permittidas Qo 
projecto, devem correr em processo summarío perante 
o juiz de paz, cuja jurisdicção excepcional para o caso 
de que se trata é dictada por motivos de interesse pu- 
blico, Que são óbvios e que a determinarão na citada 
lei de il de Outubro de 1837, e foi mantida assim 
na let de 3 de Dezembro de 1841. que rastringio aa 
attribuições dos juizes de paz, como na lei de 20 de 
Setembro de 1872, e é conveniente que subsista sem 
embargo da jurisdicção confiada aos juizes de di- 
reito para julgamento das causas eiveis e criminaes, 
afim de que semelhantes causas sejão jnlgadas 
promptamente nos lugares em que . se fizerem 08 
contratos, sem que se haja de recorrer aos juizes 
de direito, que residem nas cabeças das comarcas, 
sendo snfficiente garantia a appellação ex-cfficio das 
decisões dos juizes ae paz para os mesmos juizes 
de direito. 

« Nestes termos a commíssão entende que deve en- 
trar ca ordem dos trabalhos desta augusta camará o 
projecto abaixo transcripto. 

ff Sala das commissões, em 10 de Agosto de 1874. 
— J. B, G. Alcoforado. — T. de Alencar Ararípe. » 

ff A assembléa geral resolve : 

« Art. 1.® Ao contrato de locação de serviços feilo 

Sor nacionaes é applicavel a pena de prisão simples 
e 5 a 20 dias, quando o locador o não cnmprir. A 
Sena se repetirá tantas vezes quantas forem as faltas 
o locador. 

ff Art. 2 ^ A pena será imposta pelo juiz de paz da 
domicilio do locatário, mediante processo summario, e 
com appellação ex-offi^io para o juiz de direito da 
comarca. 

ff Art. 3.<> O contrato será feito em | resença do juiz 
de paz do domicilio de qualquer dos contratantes. As 
partes contratantes, duas testemunhas e o iaiz de paz 
assi^naráõ o instrumento do contrato, sob pena "Tle 
nullidade. 

ff Art. 4.» Contra o locatário procederá o locador 
por via executiva na falta de pagamento de salário, 
exhibindo o instrumento do contrato. 

ff Art. 5.0 Os menores de 21 annos serão assistidos de 
seus pais, tutores ou curadores, na celebração dos 
contratos : e a obrigação destes resultante não exce- 
derá ao tempo da maioridade. 

ff Art. 6.<> O locatário, no caso de despedida do lo> 
cador antes de findo o prazo do contrato, sem jurta 
causa, pagará ao mesmo locador o salário do resto do 
tempo. 

ff Art. 1.^ E* justa causa para despedida : 

ff l.« Doença prolongada, que impossibilite o lo^ 
cador de continuar a prestar o serviço ajustado ; 

ff 2.0 Condemnação do locador á prisão, ou outra 
qualquer pena que o inhiba de prestar serviço ; 

ff 3.* Embriaguez habitual do locador ; 

ff 4.0 Injuria feita pelo locador á segurança, honra 
ou fazenda do locatário, sua mulher, filhos, ou pes- 
soa de sua familia ; 

ff 5.0 Imperícia do locador para o eerviço ajustado. 

ff Art. 8.0 Poderá o locador rescindir o contrato : 

ff 1.0 Faltando o locatário ao cumprimento das con- 
dições estipuladas no contrato ; 

ff 2.0 Se o locatário fizer algum ferimento na pes- 
soa do locador, ou o injuriar na sua honra e na de 
sua mulher, filhos, ou pessoa de sua familia ; 

ff 3.0 Exi^do o locatário do locador serviços nte 
oomprehendidos no contrato. 

« Art. 9.0 Os presidentes de província, a requeit- 
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mento do proprietário dos eetabelecimentoi mraM, 
tendo em consideração a importância destes, designa- 
rá d'entre os locadores até o nomero de 10, que 
ficaráõ isentos do reomtamento dutante o tempo do 
òontrato. 

« Art. 10. Ficaráõ também isentos do recrutamento 
os íadiyidpos que se contratarem como criados para 
õ serviço domestico. 

« Camará dos depatados, 7 de Agosto de 1869. — 7. 
Âlenctar Áraripe.—M. J. Mendonça OastêUo Branoo.-^ 
M. Catado Aravjo Uma, » 

Entra em disoussio, e fica adiado por ter pedido a 
palaFra o Sr. Ignaoio Martins, o segninte parecer : 



LBI PROTIIfOIlLL DO aiO-ttmAMMt DO SUL. 

c Â commissão de assembléas provinciaes, a qaem foi 
presente o officio da assembléa provincial do Rio- 
Qrande do Sul, snbmettendo á consideração desta an- 

Sista camará o projecto de lei sob n. 950 de 23 de 
bril do corrente anno, fixando a força policial da 
provincia e«*(^ae deixara de ser sanccionada pela res- 
pectiva presidência, sendo depois adopta ia por dons 
terços, considerando que o mesmo projecto em vez de 
fixar simplesmente a força policial da provincia, como 
prescreve 0^2^ do art. 11 do acto addicional, trata 
pelo contrario de sua distribuição, o qne é exorbi- 
tante das attribnições da assembléa provincial, visto 
cjmo só ao presidente da provincia compete ordenar o 
serviço e mover a força como convier á segurança e 
tranqnillidade publica, o que é enforme a todos os 
princípios de direito e expressamente determinado 
pelo art. 4<> da lei de 3 de Outubro de 1834, é de pa- 
recer qne sendo o mencionado projecto manifestamente 
inconstitucional não deve por isso ser sanccionado. 

« Sala das commisiões. em 10 de Agosto de 1874. — 
Joaquim Bento.-^Manoel P. de MiranSi Osono. » 



Entrão em discussão, e são approvadas sem debate 
as seguintes : 



aiDACÇÕBS. 

ff A assembléa geraire solve : 

ff Art l.« E' approvada a pensão de 1209 mensaes, 
concedida por decreto de 8 de Julbo de 1874 a 
D. Emilia Au^sta da Fonseca Freitas, viuva do bri- 
gadeiro Francisco Gomes de Freitas, fallecido em con- 
sequência de ferimento recebido em combate. 

ff Art. 2.* Esta pensão será paga da data do citado 
decreto. 

ff Art. 3 * Fioão revogadas as disposições em con- 
trario. 

ff Sala das commissSes, em 7 de Agosto de 1874. 
—Cunha Figueiredo Júnior,— Pautto de Aguiar,» 

ff A assembléa geral resolve : 

ff Art. 1.» São approvadas asseruintes pensOes men- 
saes, concedidas por decretos de \b de Julho de 1874 : 
de 369 A ^* Bemardina de Senna, mãi do alferes 
voluntário da pátria, Uanoel Maria de Carvalho, 
morto em. combate no Paraguay ; e de 219, sem pre- 
juizo do meio-soHo oue percebe, a D. Cândida 
Adoloho da Fontoura Parrot, viuva do tenente da 
guarda nacional da provincia do Rio-Qrande do Sul, 
Albano de Oliveira ftneno Parrot, fallecido em com- 
bate Bo Paraffuaj. 

ff Art. 2.* Estas pensões serão pagas da data dos 
referidos decretos. 

ff Art. 3.* Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

ff Sala das commissões, em 7 de Agosto de 1874.— 
Cunha Figueiredo Jumor,—Fau$to de Aguiar. » 

ff A assembléa geral resolve : 

ff Art. 1.* São approvadas as segniintes pensões 
mensaes, concedidas por decretos de $1 de Janeiro de 
1874: de 609 a D. RiU Maria Bíonis de Souza, viuva 
do capitão da commissão do 46* corpo de volnntarios 



da pátria Domingos José de Souza, fallecido em um 
dos hospitaes da fortaleza de Humaitá, em eonseqmen- 
cia de ferimento recebido em combate ; e de 82t, re- 

ridamente, a D. Josepba Michaela Rígaud e de 
Maria Emilia Alves Rigand, viuva e filha do 
1* cirurgião do exercito Dr. Platão José Alves Rígaud, 
que, a bordo do vapor Cuyoòd, em viagem do Para- 
guay para esta corte, falleceu, em consequência de 
moléstias adquiridas em campanha ; sem prejuízo do 
meio-soldo. que percebe a referida viuva. 

« Art. 2.<* Estas pensões serão pagas da data dos 
citados decretos. 

ff Art. 3.* Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

ff Sala das commissões, em 7 de Agosto de 1874« — 
Cunha Figueiredo JwUor.—Fautto de Aguiar, » 

O Sa. Dioco DB VASGONcaLUM (pela ordem) : — Pedi 
a palavra, Sr. presidente, por dons motivos : O pri- 
meiro para apresentar a esta au^sta camará as re- 
presentações de mais treze parocbias da briosa provin- 
da ^ue represento, contendo 6,34*^ assignatnras de 
peticionários que reclamão medidas legislativas contra 
os meios despóticos e tjnrannicos postos em pratica pelo 
governo imperial contra a religião cathoiica-apostohca- 
romana ; assignatnras estas que, reaDidas as 23,000 
que já tive a houra de afàresentur a Y. Ex., perfazem 
o numero de 29,342. 

Quer dizer isto, Sr. presidente, que na minha pro- 
vincia tedo o Dovo tem -se agitado com esta questão, 
porque estas 29.342 assi^naturas exprimem pela má- 
xima parte pais de família, que tém sob seu poder 
grande numero de pessoas que representão. 

y. Ex., pois, e a camará devem pesar a impor- 
tância desta manifestação popular, única que tem 
apparecido depois da nossa constituição. 

Não se ilíada o governo ; o povo, por ora, se está 
recorrendo a estes meios indicados pela lei, é porque 
ainda tem esperança e fé nas instituições deste Im- 
pério ; mas Y. Ex. vé ouanto é perigosa a conti- 
nuação do procedimento aespotico e t^rannico que o 
governo tem tido ; porque, como V. Ex. sabe, sendo 
o governo delegado da nação, a nação pôde julgar 
conveniente cortar-Ihe a delegação que põz em suas 
mãos. 

E visto qne o nobre ministro do império felizmente 
sarou dos seus graves incommodos,.aevo dirigir-me á 
S. Ex., para que, adveitindo-lhe qne medite sobre a 
questão religiosa, veja se na sua alta sabedoria en- 
contra um meio que possa afastar os graves aconte- 
cimentos qne se antomão no futuro. 

O segundo motivo que me trouxe á tribuna, Sr. pre- 
sidente, foi pedir a V. Ex. que me informe para 
quando pretende marcar a mterpellaçÃo por mim 
adoptada sabbado e dirigida ao Sr. ministio da agri- 
cultura. 

A discussão daiuella interpellação tomou um ca* 
racter tão grave, demonstrou que o governo está tão 
fraco, que nós precisamos quanto sntes liquidar os 
últimos dias de vida que parece restar ao governo, 
pois receio que, desapparecendo elle, os grandes in- 
teresses agitados por aqnella interpellação fiquem 
adiados; e a minha provincia não põde,Sr. presidente, 
continuar a esperar medidas que disem respeito e tão 
de perto se prendem aos seus melhoramentos. 

Ponho aqui termo ás minhas observações e mnito 
agradeço a Y. Ex. a contempla^ qne commigo teve. 

As representações a que se refeia o orador são re- 
mettidas á commissão de constituição, 
reg^ento. 



na forma do 



PRIBiEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

BLIIÇIO DO FAaX. 

Procede-se á votação, na forma do regimento, e é 

Erovado o parecer da commissão de constitui^ e 
eres, julgando valida a eleição primaria que teve 
^ ir a 10 £ Maio deste anno na parochia de S. Cae- 
tano de Odivcàlas, pertencente ao coUegie da Vigia, á% 
provincia do Pará. 
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GontiDÚa a 2* discass&o do art. 3« do projecto qae 
altera a actual legislação eleitoral, com todas as 
emendas apoiadas. 

O Sr« i^lve* dos Santo» (Signoês dê 
(Utençâo) : — Sr. presidente, n&o me animaria a tomar 
parte no importante debate da reforma eleitoral, para 
o oue me fallocem as habilitações (não apokidot), e o 
habito da tribnna parlamentar, se não fora impeÚido 
por nm duplo dever. 

Membro, embora obscuro {não apoiados), da illos- 
trada maioria qae sustenta o gabinete, eu devo ex- 
plicar 08 motivos por que não nceito o projecto era 
discussão. Adepto dedicckdo da eleição directa censi- 
tária e da verdade do sy^tema repre»entativo, não 
posso abster-me de pugnar peia victoria destas iléas, 
que vejo ora em que-ttao. 

Lamento, Sr. presidente, que, depois de tão bri- 
lhante discussãu, depois de terem enunciado suas 
tdéas, algumas das mais elevadas intelligencias que 
ornâo esta casa, tenha o obscuro neophito da tribuna 
de dirigir-vos a palavra, tomando por momentos vossa 
Dreciosa attenção ; porém, senhores, os motivos que 
iei serviráõ de escusa e contarei certamente com a 
vossa generosidade e benevolência para descu'pardõ8 
a minha ousadia. 

Sr. presidente, a reforma eleitoral não é hoie 
uma questão de partido no Brazil ; ella é desejada 
por todos os políticos. {Apoiados.) 

Já o governo nas falias do t "trono repetidas vezes, 

Í4 os membros importantes dos partidos conservador e 
iberal, já a imprensa toda do pniz, senhoren, têm-se 
manifestado a respeito, de um modo claro e evideate 
—o actual estado de cousas não pôde continuar. 

Is<o está na consciência publica, está na consciên- 
cia de todos, e se alguém ha que pretenda manter 
o actual estado das eleições do Brazil, se alguém ha 

3ue de^je a continuação desses vioios importantes 
as nossas mstituições representativas, esse alguém 
caminha para o despotismo; quer acabar com as 
instituições livres, {apoiados), não ama sua pátria. 
{Mutío bem.) 

O Sr. Martimbo Cahms :— Não acabará oom as 
instituições livres, mas acaba com as actuaes. 

O Sa. Altbs dos Santos : — Assim, Sr. presidente» 
a reforma eleitoral é ambicionada por ambos os lados 
da camará, e igualmente pelos illustres representantes 
da idéa liberal, que delia fazem parte ; se em todos os 
bancos diviso sectários ardentes da eleição directa 
censitária ; se também nos mesmos bancos vejo após- 
tolos da continuação da eleição indirecta: se em cada 
lado vejo promiscuamente adeptos de cada uma das 
idéas, seffue-se que a sustentação ou impugnação do 
projecto de reforma eleitoral em discussão não deter- 
mina a . osição politica do deputado em relação ao 
actual gabinete. {Apoiados ; muito bem,) 

Por isso, senhores, entendo que não oommetto uma 
iocoherencia, como membro da maioria, impngpiando 
o projecto em discussão. 

O Sr. Martiubo Campos : — N^uma questão destas 
▼alia bem a pena abandonar qualquer governo. 

O Sr. Altbs nos Santos :— E* preciso, senhores» 
fazer justiça ao nobre ministro do império ; folgo de 
apreciar o dou parabéns a S. Ex. porque tem pro- 
curado dar amplo elasterio á discussão da reforma 
eleitoral {apoiados), não tem absolutamente coarctado 
a liberdaae da palavra; pelo contrario tem-se mos- 
trado desejoso de que o debite seja o mais amplo e 
esclarecido ; S. Ex. tem declarado positivamente oue 
deseja ouvir a discussão, conhecer as idéas do parla- 
mento para aceitar aquellas que mais se coadunarem 
eom os interesses da cansa publica e para rejeitar on 
modificar no seu projecto as qne não forem aceitas 
pela representação nacional. 

O Sr. Eunapio Dbirô :-»Então devia aceitar a eleição 
' directa. 

O Sr. Bíartuiio Cahfos : — Isso é recurso apenas 
de rhetorica. 

TOMO IV 



O Sr. Eunafio Dsoid :— A eleição directa é que é s 
aspiriição nacional. 

O Sr Pbrbira dos Santos :-*Não apoiado ; o faeta 
mostra o contrario. 

O Sr. Alves dos Santos :— Apreciei muito, Sr. pre- 
sidente, que o nobre ministro do império, quando 
apresentou o seu projecto não o trouxesse como uma 
proposta do poder executivo, e sim como uma idéa da 
membro do rtarlamento. 

Apreciei muito, senhores, porque entendo que é 
uma pratica errada fazer questão de gabinete, apresen- 
tar como propostas aquellas idéas que jogão com as 
instituías, que são reformas necessárias para a vida 
da nação {apoiados) ; apresenta-las como propostas e 
fazer delias questão de gabinete é extorquir da maio- 
ria um voto que não est^ na sua c«)usciencia (apoiados; 
muito bem); porquanto é visto que se o governo julga 
necessário lançar mão dessa arma é por {ue não conta 
com o voto espontineodo parlamento. {Apoiado .) 

Isto, senhores, não convém; isto é falsear a represen- 
tação nacional na enunci ção do seu voto, pois que 
se constrange a espontaneidade dos representantes 
da nt^çã*!, extorquindo delles medidas que em sua 
consciência não conoederião. 

Confio, portanto, que o nr^bre ministro, desejoso 
como se mostra, e incontestavelmente está, de con- 
seguir a reforma do actual systema eleitoral, não fará 
questão de gabinete da adopção da sua proposta, e 
nem sequer 'le qualquer iáéi que entenda com tão 
imjportante assumpto. 

Sr. presidente, o projecto em discussão contém dis- 

Sosições muito importantes a respeito da qualificação 
os votantes, da representação d<iS minorias e quanto 
ás incompatibiliiades. 

Não poderei enunciar-me extensamente a respeito 
da cada um destes assumptos, senhores, porquanto 
me é^ isso vedado pelo regimento ; todavia, na parte 
relativa á qualificação dos volantes direi que o pro- 
jecto não satisfaz. 

^ Reconheoe-se que houve a intenção de dar garan- 
tias á qualificação, e torna-la verdadeira, permanente ; 
porém as disposições do projecto e emendas aceitas 
pela camará dos Srs. deputados não chegão a este 
resultado, porquanto, quer a junta parochial, quer a 
junta municipal tém o arbítrio de incluir e excluir 
no alistamento os votantes. 

Isto, senhores, para võs todos que entendeis o oua 
é o espirito partidlarío, quanto elle pôde, quanto do- 
mina no homem, qne fica exposto até a considerar-se 
um traidor ao seu psrlido quando não serve aos seot 
interesses, isto desnatura completamente os fins qae 
teve e deve ter em vista o projecto ; nem se obtém 
a verdade, nem a permanência da qualificação. 

Essas garantias de informações, essas garantias de 
documentos de que se trata para que as juntas for- 
mem o seu juízo para a inclusão ou exclusão doa 
votantes, são meios que a chicana politica desnatara 
completameote.que se prestão a todos os abusos (a/POMH 
dos), e portanto a i^nalificaçio não será verdadeira, 
embora os bons desejos do nobre ministro do império. 

S. Ex. talvez não tenha muita pratica du moda 
intimo e real por que estas cousas se passão no inte- 
rior do paiz. As qualificações por via de regra, oom 
poucas excepções, são falsas {apoia^ios) ; a massa 
activa dos cidMdãos não é Induida em vista das dis- 
posições da lei, é qualificada em vista dos interessaa 
partidários da maioria da junta. 

Não ha exemplo de uma junta de Qualificação dar 
maioria a seus adversários, e este facto é bastanta 
eloquente ^ara demonstrar quanto são falsas as quali- 
ficações no paiz {Apoiadosi) 

Não existe também no projecto a permanência da 
qualificação dos votantes, porque, segundo elle, 
agora emendado, deve fazer- se a qualificação pelo 
processo ordinário de dons em dons annos. 

Ora, o oue quer dizer— fazer a qualificação do 
processo ordinário de doas em doas annos? Significa qa» 
novamente se vai fazer o alistamento, induind» 
aqnelles qae tém o direito de votar e excluinda 
aquelles que o perderão. 

14 
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£, portanto, ahi tendes a qnali ficação sem o sen 
característico indispensável da j>ermanencia. 

Além disso pertence aos joixes municipaes on 
substitutos, durante o anno, incluir os votantes que 
tiverem adquirido esse direito, e excluir aquelles que 
o tiverem perdido, á vista do que lhe iòr requerído e 
de provas apresentadas. 

Ora, senhores, vós sabeis que descarte completa- 
mente se burlão quaesquer garantias que por ventura 
«xistão para a qualificação dos votantes e para a sua 
permanência. 

O interesse partidário não se descuidará, e a qua- 
lificação estará constantemente em duvida. 

Um dia terá maioria um partido na ptarochia, d'ahi 
a alguns dias mais, este partido será minoria, haverá 
uma mobilidade constante, conforme a maior destreza 
dos cabalistas, dos semeadores da seara eleitoral. 

Comprehendo, Sr. presidente, que esta matéria en- 
cerra grandes diiEculdades, poraue as leis as mais 
bem combinadas não poderão exclair de todo os abusos 
dos partidos. £' esta uma verdade ; porém, nem por 
isso se segue que devamos prescindir de procurar 
aquelles meios mais próprios para evitar esses abusos, 
aquelles meios pelos quaes elles se restrinjão, elles se 
tomem muito menores do que actualmente. 

A este respeito, senhores, direi qne acho muito 
aceitáveis as idéas sustentadas ultimamente pelo nobre 
deputado pelo Ceará. £' verdade aue haveria uma 
grande dimculdade, despezas oonsiaeraveis , muito 
tempo gasto para se fazer uma qualificação dos vo- 
tantes por meio de acção summaria a respeito de 
cada um. 

Mas, senhores, esta qualificação seria permanente, 
não se alteraria de 2 em 2 annos, e as inclusões ou ex- 
clusões que fossem necessaricM seríão feitas pelo mes- 
mo processo e com as garantias que se julg^sem 
convenientes. Conservar- se-hia a qualificação no es- 
tado de comprehender os cidadãos actives da paro- 
cbia, excluindo-se aquelles que tivessem perdido o 
direito eleitoral. 

Se este, porém, é o vicio primordia do nosso systema 
de eleições, estes sacrificios serião amplamente com- 
pensados pela vantagem de obtermos a verdade da 
qualificação e a sua permanência. O projecto eui dis- 
cussão consagra a eleição indirecta. Este processo está 
Gondemnado, está rejeitado, está desmoralisado, não 
pôde, não deve continuar no paiz. (Apoiados.) 

Senhores, o que é eleição indirecta? £ o reconhe- 
cimento da incapacidade da massa dos cidadãos para 
exercerem o seu direito politico de delegação. A elei- 
ção indirecta é a tutella ^ae continuará a manter a 
população debaixo da sujeição, exposta ás persegui- 
ções dos mandões ; e por outro lado aquella parte oue 
apoiar os chefes das localidsdes será dispensada aos 
deveres que cabem e devem tocar com igualdade a 
todos os cidadãos. Refiro-me aos abusos relativos ao 
lecrutameoto, arma terrível, que infelizmente ainda 
existe, e com a qual as antorídades exeroem uma 
preesiío extraordinária no espirito do prvo. 

A eleição indirecta tem mesmo o resultado deplorá- 
vel de que nenhum ministério ainda fot desapprovado 
peta nação, quando se dá a consulta depois de uma 
dissoluvão. Todos os ministérios tém razão quando a 
camará é dissolvida, a maioria, que teve a ccragem 
de votar contra o governo, está previamente condem- 
nada, e condemnada porque o governo vence sempre 
as eleições, e por isso, senhores, o systema está com- 
pletamente sem o jogo qne a constituição lhe deu, as 
instituições estão falseadas ; não se pôde absoluta- 
mente continuar assim, sob pena de leva-las ao ultimo 
descrédito. 

Vós sabeis, senhores, qne ha muitos annos tem-se 
levantado no parlamento e na imprensa a accusação 
do que se chama o governo pessoal ; mas eu em caso 
algum acreditarei na procedência de semelhante ar- 
guição, porque, se o soberano quizesse na verdade 
•ex rcer o que te chama n governo pessoal, elle não 
4Íeveria sonrer por isso uma discussão e uma censura, 
jtorque os ministros responsáveis deveriuo ser os es- 
tygmatifados por não resistirem oomo devião, para 
melhor servirem ao rei. (Apoiadoi,) 



£* um erro manifesto trazer>se a coroa á discussão. 
£lla é impeccavel, não pôde absolutomente ter respon- 
sabilidaie perante o parlamento. Seus ministros as- 
sumem a autoria dos actos, devem por elles res - 
ponder perante o parlamento, perante a nação. 

Mas, dizia eu, o systema de eleição indirecta, a 
negação de eleição, que outro nome não pôde ter, 
impeíle a coroa a mudar as situações politicas, porque 
é preciso revezar no governo os partidos, porque é 
preciso não deixar es vencidos no desespero, porque é 
preciso não provocar revoluções, e porque, direi mais, 
é preciso não dar força a esse partido que ora se 
levanta contra a instituição monarchica represen- 
tativa. 

Se as cousas continuarem como vão, a coroa ver- 
se-ha na contingência de intervir na vida dos parti- 
dos, nomeando os chefes por decreto, dissolvendo as 
situações e entregando-as aos adversários daqnelles 
que forão apeados do poder. 

Mas eu pergunto, não é isto um mal enorme e con- 
siderável em que nôs não pensamos com toda a serie- 
dade que o caso merece ? Isto não desacredita a 
mooarchia representativa ? Os amigos desta forma de 
governo, aquelles que não querem a republica nem o 
absolutismo podem desejar por ventura que a cor''>a 
continue como até aqui exposta aos despeitos dos que 
são apeados das altas posições do paiz t 

Não, certamente. Vôs sabeis, senhores, que, desde 
que um partido.é deposto do poder, tendo elle a cer- 
teza da sua derrota nas urnas, o despeito apparece 
in-continenti. Ahi vem os desgostos, ahi v m as re- 
clamações amargas, ^ue 8<*mpre tém apparecido, que 
nem uma só ves deixarão de manifestar-se na im- 
prensa e no parlamento. £* este o mal, o perigo que 
eu deploro e que acho muito grave. 

Não convém, senhores, que a coroa continue exposta 
a estas acres censuras que se lhe fazem sob diversas 
formas, mas ^ue de facto tirão -lhe o prestigio, por 
que a coroa nao deve ser discutida, e desde que o é 
perde aquella força moral que deve ter, perde aquelle 
respeito de que deve gozar no paiz, comu seu primeiro 
representante. 

Assim, para que não continue o descredHo das ins- 
tituições livres que temos, e para que a (órma monar- 
chica representativa não vá perdendo a força que deve 
ter e que eu desejo que se augmente, porém legitima- 
mente, é necessário qne ella seia a chave da organi- 
sacão politica dos outros poderes, que sirva para 
manter o equilíbrio do jogo regular das instituivôes, 
e fique isenta das accussções que se lhe fazem, de 
Ucurpar attribuições que lhe não competem. 

Para chegarmos a este resultado, é necessário 
haver verdade na eleição, e esta verdade não se póJe 
conseguir sem sinceridade na qualificação, permanên- 
cia delia e liberdade no voto. 

£u não creio e não digo que todos os males que 
soffremos procedem da intervenção do governo, não ; 
entendo, pelo contrario, que ha mna outra causa luuito 
poderosa; assfan duas são as que assignalo conu 
principaes causadoras da perturbação do systema re- 

Sresentativo do Brazil. Por um lado, ha a perversfio 
os costumes políticos, e por outro, a intervenção in- 
débita do governo e dos seus agentes no pleito elti- 
toral. 

Quanto á primeira causa , a elli filia-se a ignorân- 
cia que ainda infelizmente ha no paiz ; e etnquanto 
não se obtiver verdadeira regeneração dos costurrc* 
políticos ; emquanto não houver verdadeira opini-io 
que tome interesse pelos negócios do paiz , que Icii , 
estude, reflicta e discuti , mantendo uma justa inttr- 
vençno na administ- aç"»o publica pela delegação <ti> 
voto, não poderemos dizer que estão debelladas todus 
as causas do mal. 

A acção lenta do tempo , a execuçno fiel da« iei<*, 
o respeito pela liberdade na nianifestavâo do voto •% 

Srincipalmente a rf pulsa da fraude eleitoral porpart*^ 
os poderes constituídos, é que consegniráò foi mar u 
verdadeira opiuÍHO publica, acabar com os escândalos 
que o parlamento tem prerenciadr , e que são desairo- 
sos ao paiz, acubar com os estellionatos políticos, (>o,- 
los quses se obtém a votação que a outros perteace. 
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empregaoda-te meios para impedir a livre manifesta- 
ção do voto popular. 

± ontra catua da perturba^ do systema repre* 
sentativo, a intervenção indébita do governo, póde^se 
remediar moito e mnito por meio de providenoiae 
acertadas doniiorpo legislativo e pela execação leal 
dessas proviètncias por parte dos agentes dia anto- 
rídade : para este fim a eleiç&o directa censitária é o 
meio mais profioao e mais poderoso. 

Senhores, actualmente o eleitorado é movei, é de- 
raissivel por assim dizer ; a cada situação qne snrge 
corresponde o desapparedmento de om corpo eleitoral 
e a substituição por outro totalmente contrario em 
idéas^; mas pela eleição directa censitária, com nma 
(^nalifica^ garaotidora, por meio de acção summa- 
ria, exigindo- se provas sníBcientes ou que pouco se 
prestem aos abusos, teremos o eleitorado permanente, 
e a díbsolução da camará não significará a dissolução 
dos eleitores, porque elles tendo permanência, a con- 
sulta ás ornas será uma verdade e não uma farça, e 
por tal modo poderá haver o jogo regular do systema 
representativo. 

Tal é, senhores, a perversão dos costumes politicos, 
que não falta quem diga que o presidente de provinda 
que deixa eleger os seus adversários é inepto, e qne o 
ministério que consente (me possão tríam{>nar as can- 
di laturas da opposiçiú> não tem consciência de si nem 
dos seus deveres partidários. £' isto impróprio do sys- 
tema que nos rege e não pôde ser sustentado á luz da 
theoria do governo representativo. 

Ha poaco vistes, senhores, não a pratica brasileira, 
mas ontra que me parece coadunar-se com a forma do 
nosso systema. 

Vistes o parlamento inslez votar contra o gabinete 
Gladstone, e então, teodo de haver a dissolução do par- 
lamento, não retirou-se o gabinete para que um outro, 
de opinião diversa, viesse presidir o pleito eleitoral; 
aquelle mesmo illnstrado mmistro presidio a eleição, 
foi derrotado, e desde logo a opinião indicou o Sr. D'l8- 
raeli como organisador ao gabinete, e ninguém davidon 
que o partido conservador ia assumir a direcção dos 
néscios públicos. 

E haveria alguém na loglaterra, senhores, tão falto 
de senso, e tão afastado das verdadeiras praticas, qne 
dissesse que Gladstone era um homem sem consciência, 
que perdeu o seu prestigio por ser derrota'lo na mani- 
festação livre das urnas do seu i>aiz ? Não, certamente. 

£' isto, senhores que eu desejo se observe no nosso 
paiz ; desejo que o ministério consulte as umas, que 
presida á eleição, mas pelo systema directo, com uma 
qualiticação verdadeira, para que o paiz real, e não o 
fantástico, pronuncie-se entre o governo e o parla- 
mento dissolvido, approve ou reprove a politica 
daquella camará; porque se a nova camará sus- 
tentar o gabinete, este poderá ter a gloria de dizer 
que a nação approvou suas idéas e que a camará 
dissolvida não tinna razão ; se o gabinete fOr derrotado, 
elle se resignará em vista da manifestação livre do 
paiz, sem perda de sua dignidade ; e, senhores, o 
gabinete que, inspirando-se na verdade e na justiça, 
assim proceder, será o primeiro gabinete que teiúianm 
procedimento verdadeiramente parlamentar no Brazil. 

Uma razão importante tem sido addnzida para con- 
testar-se a adopção da eleição directa e a sua incon- 
stitucionalidade. 

Não deverei discutir este assumpto, porque está 
amplamente debatido, mas creio que os escrúpulos dos 
honrados impngnadores da idéa, devem cessar desde 
que se aceite o censo da constituição, oonforme o 
actual padrão monetário. 

O Sa. MoaAEs Rboo :— Y. Ex. entende que se pôde 
votar a eleição directa sem reforma da constituição ? 

O Sa. ALVES DOS Saittos : — Sim, senhor. A renda 
de 2009, para os eleitores, que pela lei de 19 de 
Agosto de 1846, e decreto de 25 de Novembro do 
mesmo anuo deve ser avaliada em prata, e portanto 
no dobro, será de 4009, • essa mesma renda servirá 
para o censo do eleitor na eleição directa ; além de 
que, senhores, o pod^ legislativo, já qne muitos an- 
nos tém decorrido depois de 184o, poderá entender 
que é conveniente elevar esta quantia, ficando sem- 




oocreapoBdnid» 
áqnella ona a 
poran, a diffuaiiça 
época pan boja 

Como já foi brilhanti 

do votante conaista ank _^ ^ 

e, portanto, deade one se fiainaulHailiisãi as «mBJÍ^ 
cação da eleiçio aireeta todoe agaeHw ^pm ita m 
condições marcadas na ooostitiiição para aareto daí- 
tores, a intervenção doa votantes, a operação da rlnrfto 
primaria toma-se inntiL Por isso digo cv, aio ba aci- 
vação alguma do dureito do voto, não ha a mimu 
infracção da oonstituição, desde qne ae siga aela 
systema. 

E' verdade, senhores, que nem todas as tleí^gca 
directas poderião ser constítucionaes, mas deade qaa 
se aceita a base da constituição para a ellegibflidade 
do eleitorado, claro é que a constituição não é oflen- 
dida 

Além disto, senhores, se o direito politico de intar- 
vir nos negócios do paiz pertence a todos os cidadãos 
brasileiros, não é menos certo que o exercicio desta 
direito não está concedido a todos. Assim, ainda não 
haveria inconstitucionalidade desde qne, embora sa 
reoonheça a existência dos direitos politicos a todos 
os cidadãos, se restrií^isse o exerdcio deste direito 
quanto áquelles que nao tivessem certa renda. 

Vós sabeis qne o interprete das leis é o poder le- 
gislativo. A lei de 19 de Affosto de 1846 já entendeu 
que a exclusão das praças ae pret não constituía uma 
violação da constituição, porque apenas restringia-se 
o exercicio do direito do voto, não se os privava desta 
direito. 

Nem se difa, senhores, que o direito que não sa 
exerce não é direito ; não, a lógica não é applicavel 
desta maneira á politica. Não se pôde no direito pn- 
blioo argumentar por esta forma ; pelo contrario vôs 
sabeis que no nosso systema de governo existem dis- 
posições qne provarião contradicção á luz de uma lo- 
£'ca severa ; por exemplo, um ramo do poder legis- 
tivo é vitalício e outro não. 

Argumenta-se também contra a eleição directa, se- 
nhores, dizendo qne ella exclue muitos cidadãos de 
ingerência nos negócios públicos, porque todos áquelles 
que tiverem renda menor , de 20011 em prata noêx&S 
inhibidos de intervir na representação do paiz. 

Porém, senhores, nem por isso se chame de burgue- 
zia o coroo eleitoral directo, porque se na realiaade 
tal se puaesse considerar, também do mesmo modo se 
devia qualificar o actual corpo dos votantes. Vôs sabeis 
que muitos cidadãos deixão de figurar nas qualifica- 
çiSes actuaes, porquanto a falta de idade e de renda 
são oondições sumcientes para obstar que o cidadão 
seja qualificado. 

O ar^mento do esbulho, senhores, é um argumento 
verdadeiramente theorico. Ningnem é esbulhado senão 
daquillo de que está de posse, e vôs sabeis que os 
votantes não estão de posse do direito de votar. Elles 
votão on por gratidão para com os seus patronos, 
afim de terem ^antías para os seus pequenos ne- 
gócios de localidade, on então votão debaixo da 
pressão do terror de recrutamento e de outros incom- 
modos que as autoridades podem dar-lhes, até mesmo 
servindo-se da designação para testemunhas de rei- 
teirados processos, como já tenho visto praticar. 

Se, pois, os nossos votantes não estão de posse do 
direito de votar, porque não votão espontaneamente a 
sim, ou por obsequio, ou por terror, com rarissimaa- 
excenções, dadas principahnentena corte e nasgrandea 
cidaaes, como dizer-se aue é um esbulho o £tcto da 
estabelecer-se a eleição directa ? 

Demais, senhores, o que sabe o votante a respeito 
dos negócios do paiz e dos deputados do seu distncto ? 
Elles os desconhecem antes da eleição e mesmo depois. 
Os votantesjuio lém os jomaes, nao estão ao ^to doa 
n^^ios pohticos do paiz, tratãe da soa vida, daquillo 
qne lhes oonvém nas artes e officios qne seguem. 

Pretende-se também, senhores, one o eleitorado 
permanente da eleição directa tenaerá necessaria- 
mente acorromper-se, a depravar-se pela dintumidada 
da sua duração. Este argumento prova de mais pro* 
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qoe procetierU ignafanciite coDira a vitalieiedade do 
teoado. Bem sei que as condiçòei ião diversas ; bem 
sei gue a posiçio de senador ^ eleyadissima, onde o 

Íiatnoiisroo exerce grande pressão ; mas a rasâo dada 
oi somente, a permanência dos poderes, e esta razão 
procede lealmente contra o senado, e mais procede 
ainda contra a idáa da permanência das <)aalincaç5es 
de votantes. Se considerais nm mal a eleição directa, 
porque os eleitores permanentes tenderáõ a corromper- 
se pela dintnrnidade das suas fnncçòes. porque serão 
vitalicios, também os votantes permanentes, por uma 
qualificação perpetua se corromperão. L( go, este argu- 
mento não pôde absolutamente ser tomâo ao seno, e 
não procede. 

Senhores, um corpo eleitoral permanente na eleição 
directa, aqueUe em queentrem os elementos conser- 
vadores da sociedade, (nio quero dizer somente do 
partido ooniervador), oiferece condições de garantias 
muito solidas de independência na escolha dos repre- 
sentantes da nação. 

O corpo eleitoral nSo combate estas idéas, qae lhe 
trazem a consagração de garantias, que o isentão da 
pressão do poder e dos mandões, e fica deste modo 
inaocessivel i seducção, quando o governo nelle queira 
inflair. 

Um corpo eleitoral nestas condições seria uma base 
verdadeira para obter- se a representação real e pura 
do paiz, e e por isso que eu sustento taes idéas com 
toda a dedicação, e entendo que a principal reforma 
a decretar-se é a eleição directa censitária noa ter- 
mos em que a constituição a consagra, com as con- 
dições dos elegiveis para o eleitorado, para o que tem 
poderes a legisla tuia ordinária. 

Passarei, senhores, a outro pooto importante de 
que trata o projecto : a representação das minorias, 
que é um objecto do artigo ora em aiscnssão. 

Â necessidade de representar- se a minoria artifi- 
cialmente, Sr. presidente, é uma daquellas idéas bel- 
hs, que seduzem à primeira vista, e de <^ue eu 
próprio, confeseo-o com toda a ingenuidade, ]ã fui 
sectário. 

Quando, por occasião de ler a obra do Sr. Prevost- 
Para^iol, conheci as idéas que elle apresentava a este 
respeito, capacitei-me de que era uma reforma neces- 
sária que convinha fazer na nossa legislação, a que 
garantisse a representação das minorias. Porém, se- 
nhores, estas miragens passão, e dão lugar a um 
exame roais aprofundado e reflectido, segundo o (}ual 
muitas vezes rejeitamos aquellas idéas que a principio 
nos seduzirão, encantár&o e arrastarão nossa opinião. 

Foi o que me succedeu. Hoje estou na firme con 
▼icção 'e que a representarão artificial das minorias 
não pôde deixar de ser na pratica mais um meio de 
Iftlsear-se o systema da representação nacional. 

Sr. presidente, ninguém quer nem pôde desejar que 
a minoria seja exoluida da representação nacional ; 
ao contrario, o principio verdadeiro é esse, que a mi 
Boria tenha entrada em ambos os ramos do parlamento. 

Esse principio é ioquestionavehnente da natureza, 
da substancia do systema representativo ,* é uma con 
dro'o indeclinável de seu desenvolvimento, de sua 
vida e existencÍM, porque assim, senhores, é que na .. 
luta, o embate das idéas, assim é que a luz se faz. 

Porém o modo, a maneira de chegar a esse resul 
ta^e, é que é a grande questão. Dever-se-ha lançar 
mão de meios artifidaes para isso ? Não, certamente. 

Senhores, o projecto emendado estabelece que os 
«leitores votarão em dons terços do numero que a pa- 
fochia deve dar, e assim a minoria terá um terço ; 
portanto, claro está que o voto incompleto será appli- 
«ado do mesmo modo, para a harmonia do sjstema, 
a respeito da eleição secundaria, e por conseguinte 
tierfio a maioria dous terços e a minoria um te^ de 
reoresentantes. 

Em primeiro lu^r observarei que os maiores males 
àue o pais soffre nao procedem da falta da representação 
«ias minorias, porque ellas téra sido representadas em 
muitas legislaturas e os males continuao. O mal prin- 
cipal está na falta de garantias para a representa^ 
das maiorias ; esta é qas é a questão primordial. 
{ApoiadOê,) 



£' per isso, Sr. presidente, que alonguei-roe alj^ma 
cousa ao dar as razões por que sustento a eleicao di- 
recta Gono o meio que me parece mais conducente 
ao resultado de obter-se uma reprcFentação verdadeira 
do paiz no paris mento 

Não se deve, pois, ligar á representação das mino- 
rias uma importância tal que vamos contrariar a Ín- 
dole do sistema representativo. 

Perf^ntarei : o que representa o i^eputado do terço 
do eleitorado n'um districto ? Representa a minoria. 
Mas isto é contra o systema representativo, segundo a 
Índole do qual as maiorias é que têm o direito de a%T 
representadas. Esta representação da minoria, por- 
tanto, occupa indebitamente o lugar que pertence ar 8 
representantes da maioria. {Apoiados.) 

Além disto, Sr. presidente, en.^cerffo resultados 
muito fataes na pratica do voto incompleto para re- 
presentação artincial daa minorias. 

Sabeis quaes os factos do nosso parlamento, qual a 
vida das nossas camarás. Se porventura um terço da 
representução se compuser de adversários radicaes, 
teremos que esta camura ba de ser estéril, não che- 
gará a resultado algum, não fará a felicidade '.o paiz. 

Assim, senhores, supponhamos que houvesse ro 
parlamento «ictral 40 membros da minoria radical, e 
oO da maioria de outra }>olitica ; seria possivel, que 
a camará ou o governo pudesse ^vernar, e fazer o 
b«ni do paiz, com 40 adversários de uma politica 
radical? Não, de certo. 

Nôs não devemos somente fazer as leis em vista 
das theorias bellas dos escriptores da Europa. O 
Brazil é o Brazil, e não devemos continuar u transcre- 
ver para a nossa legislação tudo quanto os escripto- 
res europeus apregóão, sô por^^ue são tiíeorias bo- 
nitas. 

Sabeis, senhores, que temos elementos de vida pró- 
pria; o nosso parlamento já tem historia, e historia 
m ito honrosa ; não precisamos, portanto, de copiar 
de out>-os paizes, porque com isto até expômo-nos ás 
censuras d sses escriptores, e de viajantes aue vôm 
ao Brazil, e observão uma legislação na verdaae bella, 
mas que destoa da índole, imprópria das circumstan- 
cias do paiz. 

O Sa. SiLTBiKA ' ARTiNS : — Ápolado : como as nossas 
leis administrativas, que são copiadas da França. 

O Sb. Altbs dos Santos : — Proseguirei na demons- 
tração que estava fazendo. A' camará dos deputados 
vôm quarenta membros de uma parcialidade, e oi- 
tenta de outra ; temos, portanto, quarenta adversários 
radicaes, com os quaes o governo nunca poderá con- 
tar (opotacíof), p rque esses são adverMirios por prin- 
cípios, adversarioa que jamais transigiráõ, e que sô 
procurarão a derrota da situação existente. Portanto, 
com estes elementos, no principio da sessão, dar-s v 
ha que no fim delia o governo estará de mãos atadas, 
a camará não poderá mais progredir; porque é indu- 
bitável que muit<.s membros da maioria reprovarão as 
idéas do governo e passar-se-hão para a opposição, 
sem que comtudo este procedimento envolva quebra 
de ^ princípios, porque basta alguns membros da 
maioria fazerem opposição ao governo que não lhes 
mereça confiitnça. para que a camará fique inutilisada, 
não possa mais viver, nem produza cousa alguma em 
bem do paiz. 

O Sa. EciiAFio Dbikò : — Ou antes o ministério fica 
paralysado, na impossibilidade de governar. 

O Sb. LiAicMio Bbsbbba :-^Apciado ; isso é appli- 
cavel ao ministério. 

O Sb. Altbs nos Saittos '.^Observarei aos meus 
nobres cotlegas q«e nessa èypocbese o miniatt^rto 
fterni inotilisado; mas parece que uma cp|K>siv:u> 
composta de elementos heterogéneos não poderá go- 
vernar ; e, neste caso, teremos nm terçc* da camará 
de uma opinião e unoa outra fracço de opinião 
diversa, mcapas de governar. Por isso, como ha pouco 
observei, quando uma parcialidade poUtica compõe 
a opposição com elementos homogéneos e hjzão-se 
todos, ella poderá governar. Mas a hypothese a ^nrar 
é quando aquelles que defendem a politica do governo 
passão para a opposição, que se compõe de um terço 
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r.e oppoaicioDÍfltas radieses e vão inutiliiar ob es- 
forçoB do gorerno e a maioria da oaroara. 

E* ette o resultado pratico do voto incompleto, que 
admitte no parlamento um terço de deputados da mi- 
noria, pftlo que a maioria não poderá governar, como 
demonstrei. 

Muitos deputados, p^r honrosos motives, deixarão 
de dar apoio á maioria, e então a minoria, em vez de 
40 membros, terá 50. O governo nâo poderá fazer o 
bem do paiz, mas a opposHfâo também não poderá ge- 
Temar. a letirada do ministério dará igual situação 
a seu snccesssor pouco tempo depois. 

Eu, por^m, não quero checar a este resultado, por- 
que bem sei a idéa que muitos nutrem, que é cons- 
tranger o voto, obrigando- se o deputíwio, para conser- 
vaçiâo da maioria, a sustentar o governo, cujos actos 
muitas vezes reprova em sua consciência. 

O Sa. LsArfORO BazEBRA :— Essa conclusão é appli- 
cavel ao ministério actual. 

O Sa. Alves nos Santos : —Mas de certo que essa 
conclusão não sabe das premissas que tenho apresen- 
tado, porque já declarei que sou membro da maioria 
actual, que apoio o governo ; e mesmo em relação ao 
actuai projecto, rendi a justiça que devia ao nobre 
ministro do império, por S. Ex. ter feito todos os es- 
forços para que o debate seja amplo ; por ter procu- 
rado d*^monstr*r as idéas que julga de vantagem, e 
porque deseja oue se faça uma reforma eleitoral que 
assegure a veraadeira representação nacional. 

Sr. presidente, eu desejo que a minoria seja repre- 
sentada, mas Ubturalraente, sem artificio, sem esforço 
da lei, sem ccnstrangimínto. Não quero que para che- 
garmos a esse resultado se falsée o systema represen- 
tativo. (Apoiados.) 

E como chegaremos a esse resultado*? Parece-me 

2ue incontestavelmente, desde que tenhamos a eleição 
irecta censitari , com qualificação real e verdadeira; 
porque é occasião de dizer que se a qualificação da 
eleição directa fôr como se faz actualmente, não tere- 
mos conseguido cou^^a alguma, cbegaremos a resul- 
tado peior do que aqneUe oue agora obtemos : eu 
2uero uma qualificação da eleição censitária com to- 
as as g&rautiiis, para que o paiz real seja contem- 
5 lado como deve nesse klistamento áa matéria prima 
a soberania nacioo»!. 

Também quero toda a garantia de liberdade ; por- 
que, se o collegio da eleição directa fôr cercado ilo 
bayonetes, ahi só entrarão os que forem votar em 
amigos do governo. 

(Trocãoêe apartei ) 

Sr. presidente, com uma qualificação verdadeira, 
com garantias para todos os direitos e ao mesmo 
tempo pennaoente, não sujeita is sorpresas que ora 
se Ofio, mudando- se de um anno para o outro o pes- 
soal dos votantes de cadr parockia. e com a eleição 
directa censitária, assevero, sem receio de errai*, que 
as minorias serião ufcessaríamente representadas. 

Desde que as eleições se facão com liberdade, a 
opposição será repres<:ntada nos districtos em que tiver 
maioria, e os deputados não serão os representantes 
da minoria dos cUstrictos, cousa inconcebível neste 
systema de governo (apoiadot), serão representantes 
da maioria, não teremos a anomalia de repreBentantes 
do mesmo districto sustentarem idéas contrarias, um 
liberal, outro conservador, e ambos representando o 
mesmo districto. 

Portanto, senhores, será este o meio de ob ermos 
a representação «incera das núnorias. (Ápoiadoi.) 
Dir-seH-ha talvez, cobbo uma ^jecção e objeeoão séria, 
inleliaiMnle, qoft as ^«alilicaçOes sem Tariade não 
podam jamais dar eaae cesoltado ; isto é exaeto, é o 
qu8 «iMÍbo de poodarar. 

Mas, senbores, nio fallo para o €s«mdo a^tnal de 
cousas, refiro -me ao futuro; depms da informa, sendo 
ama boa sefvrma, oooforma as idéas qoa indico, a 
minoria será eleita sem perigo algun. 

O 5a. Mjoammo GAiffosi^^-Olfetaça emenda, qm o 
Sr. ministro do império acofta, e nós taHibem. 

(fia mUfOê qport0á.) 



O 8a. Altbs dos Santos : — E' vordade que se dava 
o facto da eleição sempre repetida dos membros da 
mesma parcialidade, em districtos inglezes, e que alli 
tem-se feito a exper^enoia parcial da representação 
artificial das minorias; porém isto dignifica que lá não 
havia outro meio de chegara esse resultado, e a razão, 
a roeu ver, é esta : é que na Inglaterra as eleiçóes, 
pôde se dizer por via de regra, se (azem a peso de 
dinheiro... 

O Sb. Martinho Campos : — Hoje já não é assim. 

O Se Alves dos Santos: — . ..e pela influencia 
aristocrática, e tanto <^ue o partido liberal alli dese- 
java muito o escrutínio secreto, como meio de obter 
maior numero de representantes ; mas foi illudido com- 
pletamente na pratica, u partido toru obteve maior 
numero de representantes de suas idéas na camará 
dos oommuns. 

O Se. Martinho Campos : — Isso é cousa passageira. 

O Sa. Alves dos Santos :— Assim, senhores, a di- 
versidade de systema, de idéas, de circumstancias 
entre a Inglaterra e o Brazil faz com que o facto de 
se admittir em alguns districtos lá est^ experiência 
da representação artificial das minorias não seja uma 
razão para que façamos aqui também igual ex- 
periência. 

Sr. presidente, se nós ainda não temos o systema 
d* eleição directa cen^itaria, se não temos uma qua- 
lificação permanente com us necessárias garnntias, 
não na razão para que experimentemos o meio da re- 
presentação artificial das minorias; porque isto me 
parece a confissão inaplicita de qu3 têm de continuar 
as tropelias eleitc>raes, de que e impossível manter a 
liberlade e a gar^^ntia do voto. {Apoiados.) 

E' a uoioa conclusão que se pode tirar do legisla- 
dor querer a representação artincial, e nós, que deve- 
mos desejar a verdadeira expressão do paiz, e que não 
podemos absolutamente convir na continuação dos 
abusos actuaes, n&o podemos concordar na idéa de 
que por outro modo seja impossível a representação das 
minorias. 

Sr. presidente, se eu acho graves os resultados da 
representação artificial da minoria em relação á ca- 
mará dos Srs. deputados, mais grave, senhores, será 
ainda em relação á eleição senatorial. 

O Se Leandro Bezerra : — Apoiado ; ainda é mais 
grave. 

O Sr. Altbs dos Santos :— Sem duvida. 

Senhores, será inoluido na K«ta tríplice um repre- 
sentante da minoria e pela liberdade que a coroa tem 
na escolha, poderá ser este o preferido para fazer parte 
do senado : pergunto, senhores, qual seria o resultado 
que conseguiria ne»te caso a rerorma ? 

Seria burlar completamente a índole do syste na da 
maioria, que ficaria de todo nulli ficada ; a constitui- 
ção seria contrariadas, p «rque então já os três mais 
votados não irão á escolha da coroa, visto que o ter- 
ceiro, embora mais votado, como o é, por meio artifi- 
cial, na vedade não seria aquelle que devia occupar 
o terceiro lugar da lista. 

Por outro lado, senhores, ac:>róa ver-se-ha em grande 
constrangimento, porque, como já foi ponderado, o 
partido da maioria fará pelo candidato, que deseja seja 
escolhido, todos os esforços ; e nesse caso elle terá uma 
votação enorme, uma votação considerável. 

O segundo votado será um mero adjectivo sem 
significação politica. O terceiro, senhores, terá também 
uma votação muito pequena, e então a coroa não po- 
derá deixar de considerar-ae constrangida a cBColher 
o mais votado. 

Isto é um attentado contra o livjrs exercício do 
poder moderador. 

Supponhamos ainda vma outra h^pothese, sup- 
ponbaBQOS que um príncipe pouco amante das lórmas 
representativas, supponhamos que um Jorge III 
queira dar ao senado certa feição no sentido 
ae aignmas idéas que elle espose de preferen- 
cia, ainda que sejão rejeitadas peU maioria da 
nação : o systema do voto incompleto ^ favorecerá 
esta 1] anejo poUtioo, porque, «n^>ora a OBaioria mande 
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doas represeDtantes das idéas qae a província queira, 
elle irá procurando nas minorias os representantes 
dac^uillo que deseja contra a maioria áo paiz, e ter& 
assim um meio de alterar a maiona do senado, facto 
da mai>r gravidade, porque aquelie corpo é essencial- 
mente conservador, e é uma das maiores garantias 
que a constituição te>ii consagrado. 

Senhores, enunciando estas idéas, fallo completa- 
mente em bôa fé, digo o que penso, o que sinto e 
aquillo que o meu patriotismo suggere, são tenho abso- 
lutamente em vista fazer qualquer censura ao sábio 
e patriótico príncipe que exerce o noder moderador, 
mostro apenas os inconvenientes ao systema, sis- 
tema que não pôde de forma alguma ser aceito, por- 
que de facto, como i& vos mostrei, na eleição senato- 
rial é attentatorio dojivre exercício das funcções do 
poder moderador. 

Como vos disse, senhores, a minoria será natural- 
mente representada, porque ella será maioria nos dis- 
trictos em que o seu partido tiver força, e assim a ne- 
cessidade primordial de que se trata, isto é, de dar 
representação a todas as opiniões, será satisfeita de um 
modo natural, de um modo verdadeiro, e evitar-se-ha 
o inconveniente de uma opposição numerosa, e evitar- 
se-ha. portanto, o falseamento do systema pela este- 
rilidade de que necessariamente afifectaria a vida da 
camará dos Srs. deputados e a vida do ministério. 

Certamente que não ha necessidade de uma oppo- 
sição numerosa ; aquelles que fossem eleitos, senhores, 
se encarrcgarião dos debates dos çrincipios, se en- 
carregarião das queixas do seu partido nas diversas 
províncias, quando alguma delias porventura não 
fosse representada, e assim as necessidades publicas 
serião satisfeitas sem entraves ao livre jogo de nossas 
instituições. 

Eis como comprehendo a representaçio das minorias, 
eis como a desejo, eis como entendo que pôde produzir 
todos 01 beneficios sem trazer aliás resultados fataes. 

Sr. presidente, fallarei da parte final do projecto 
apenas para enunciar o meu pensamento a respeito. 

As incompatibilidades, senhores, são no projecto 
alargadas. O nobre ministro comprehendeu bem esta 
neoessidsde importante do nosso parlamento, e por 
'conseguinte prestou um importante serviço ao paiz e 
ao parlamento, manifestando o seu desejo sincero de 
garantir a verdade do systema. Eu as admitto, por- 
aue julgo que as incompatibilidades são uma necessi- 
aade para o livre jogo de nossas instituições, para a 
verdadeira representação do paiz. Bem sei que muitos 
desejão-n'as absolutas, mas isso seria inconstitucional; 

ftorque, senhores, um magistrado não pôde perder o 
ogar senão nos casos marcados pela constituição, e 
não pôde estabelecer-se que elle o perca pelo facto de 
ser eleito para o parlamento; e portanto haveria que- 
bra do principio constitucional. 

Assim, as incompatibilidades absolutas não podem 
ser aceitas, não podem ser admissíveis. 

Além disso, senhores, esta parte do projecto defen- 
de-se perfeitamente contra essa idéa exagerada; desde 
que se vô que a principal razão das incompatibilidades 
é evitar-se a pressão sobre o voto, a qual não existe, 
uma vez que o empregado não pôde ser eleito no dis- 
trícto, na circumscripção em que exerce jurisdicção. 

Assim, votarei com toda a satisfação por esta parte 
do projecto, porque consagra as incompatibilidades, 
idéa que adopto de todo o coração, que acho muito 
necessária e indispensável para a boa marcha do 
nosso parlamento. 

Sr. presidente, não devo proseguir, porque tenho 
enunciado as idéas que julgava necessário expender, 
pelos motivos que declarei no principio do meu dis- 
curso. 

Desejo ardentemente uma boa reforma eleitoral, e 
estou prompto para contribuir para ella, com quanto 
em mim couber ; porque, como já declarei, é esse o 
meio unicop indispensável, para eyitar-se o descrédito 
das nessas instituições livres, para se regenerar o 
systema representativo no Brazil. (MuUo bem.) 

Peço a Y. Ex. e á camará desculpa dt ter por 
tanto tempo ocoupado a sua attenção, sem que aliás 



Çudesse illnstrar o debate. (Mmtos nSo apoiados,) 
'enho conduido. 

Vozes :~Muito bem I muito bem I 

(O oraior é felicitado e comprònentado por muitos 
Srs. deputados.) 

O Sa. Diofio VE Yasooiigbllos : — Fez um brilhante 
discurso. 

O Sr* Heraclito Oraça (altençSoJ :— 
Sr. ^presidente, tendo os dous oradores que me prece- 
derão^ trat-ado das generalidades do projecto mais 
próprias da 1* discussão, segumdo o regimento, 
ou do art. i^ na presente discussão, conforme os es- 
tylos da casa, eu podia considerar-me dispensado de 
occupar a tribuna para responder-lhes. 

Comprehende Y. Ex. que as disposições fundamen- 
taes do projecto relativas á permanência da qualifi- 
cação, á eleição de ^ dous gráos, á representação 
necessária das minorias, ao voto uninominal ou in- 
completo, á circumscripção eleitoral, e ás incompati- 
bilidades, estão de sobejo discutidas ("apoiados) ; re- 
produzi-las a propósito de cada artigo, sem entrar na 
analyse particular do mesmo, é prejudíicar a discussão 
da matéria. (Apoiados.) 

Procurarei, todavia, apreciar as proposições dos 
nobres deputados, que mais se approximem do artigo 
em discussão, ou se revestirem do cunho da novi- 
dade. 

O nobre deputado pelo municipio neutro, Sr. Pi- 
nheiro Guimarães, um dos talentos mais cultivados 
da camará (apoicídos), cidadão recommendavel por 
suas letras e serviços prestados ao paiz (apoiados) , 
discorrendo sobre o projecta de reforma eleitoral, entre 
considerações elevaaas e patrióticas, fez graves injus- 
tiças ao governo e á commissão especial incumbida 
de dar parecer sobre o projecto em discussão. Para 
S. Ex., governo e commissão partirão de uma base 
falsa, vendo o vicio do systema eleitoral no predomí- 
nio das maiorias, quando o falseamento do systema 
decorre de um sô facto : os ministros fazem os depu- 
tados ; e contra tal abuso sô descobre o illustre depu- 
tado um remédio, a eleição directa, magna questão da 
actualidade, sobre a qual a commissão não disse uma 
sô palavra. 

Mas será fundada a observação e justa a censura 
do nobre deputado? Não vio o governo, não vio a 
commissão especial o falseamento do systema parla- 
mentar unicamente no predomínio das maiorias. 

E tanto é assim que, attendendo governo e com- 
missão ^ue a qualificação real dos votantes é a base 
da eleição, o projecto tomou-a permanente e acaute- 
lou os abusos, afim de que os cidadãos activos, que 
quizerem tomar parte no pleito eleitoral, tenbão o sen 
direito garantido e possão exercita-lo, cessando de 
uma vez as exclusões em massa e as inclusões de vo- 
tantes illegitimos ou fantásticos. 

Assim e que, constituindo a soberania das mesas 
parochiaes um obstáculo á liberdade do voto, o pro- 
jecto coarctou o arbítrio, tornando obrigatória a acei- 
tação da cédula do cidadão que se apresentar com seu 
titulo de quaUficado, salvo fraude manifesta. 

£' assim que, conhecendo o governo da validade ou 
nullidade das qualificais e das eleições municinaes, 
íitculdade extraordinária no uso da qual os partiaos o 
accusão de praticar injustiças e violências, despojou-se 
elle, no projecto, de tão extenso e perigoso poder» 
para em ultima analyse commetté-lo ás relações, tri- 
bunaes respeitáveis de um poder independente. 

E' assim que ampliou o projecto as incompatibili- • 
dades eleitoraes para que votantes e eleitores fiquem 
isentos da coacção, porventura, exercida por funocio- 
narios administrativos e judiciários do districto ou da 
província ; e creon a incompatibilidade parlamentar» 
idéa generosa è fecunda, que eleva o deputado e o 
constituo fiscal independente e immediato do poder 
executivo. (Muitos apoiados.) 

O Sa. FsuunBA db AamBu : — Mas o fez de roa 
modo incompleto, incompletíssimo mesmo. 

O Sa. HxAÀOLrro Geaça :— E' injustiça de T. Ex. 
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O Se. PirnnsiRO GudurIes :— Havia a incompatibi- 
lidade moral, que o geverno não tem observado. 

(Ha outros apartes.) 

O Sa. HBaAcuTO Gbaça :— Trata-ie de corriç' 
abosoe, a inooroiMitibilidade parlamentar é creaçâo do 
projecto, é orna idéa nova. 

O Sa. GoxEs DE Caitao :— Apoiado. 

O Sa. HBaÀCUTO Gbaça :— £', portanto, evidente 
que o governo e a commissão não virão o falseamento 
do svstema eleitoral e parlamentar unicamente no pre- 
dommio das maiorias ; pnzerão o dedo em todas as 
chagas do systema ; e, removendo os abusos que uma 
lei eleitoral pôde remover, esforç&rão-se por abrir 
«spaço á representação das minorias, como comple- 
mento da plenitude e efficacia do systema parlamen- 
tar. (Apoiados.) 

E a representação das minorias, com a regeneração 
e pureza do systema que nos rege, não é problema que 
a eleição directa por si só resolva, como assevera o 
nobre deputado na doce illusão em que se embala. 
Decrete-se a eleição directa, mas... perdure a qualifi- 
cação viciosa, seja soberana a meio do coUegio elei- 
toral, decida o governo das qualificações e das elei- 
çOes municipae», desappareça a inço r patibilidade 
eleitoral, continue a não existir a incompatibilidade 
parlamentar, continue a corrupção e intolerância dos 
partidos, e exerça o governo a monstruosa centralisa- 
ção administrativa de que está armado, e a eleição 
directa ha de produzir camarás unanimes, como pro- 
dttzio na França, e como bóie a indirecta produz entre 
nós, e o eleitor « o deputado não reivindicaràõ a in- 
teira indepeodencia de que precisão, e o systema 
representativo, por consegumte,não conseguirá aquella 
regularidade e pui^za porque todos suspirão. O que o 
paiz quer e requer é eleição livre e geuuina. (Muitos 
apoiados.) 

Esti é a verdade, senhores, e mais insuspeita elia 
deveparecer-vos, (lorque eu também sou partidário sin- 
cero e convicto d<is vantagens da eleição directa sobre 
o abastardado systema que nos rege. (Muito 6em.) 
Não a julgo, porém, uma panacéa, que vem sanar todos 
08 males. (Apoiados,) 

Prefiro a eleição directa ; e eÍ4 porqu<%, fazendo eu 
parte da commissão especial coDJunctamente com qua- 
tro distinctos cellegas adversários da eleição directa, > 
nenhuma palavra lé-se no parecer de elogio ou cen- 
sura ao systema, chegando nós ao accórdo de, respei- 
tando as opiniões de todos, limitarmo-nos ao exame : 
dogprojecto, comparado com a legislação vigente. In- 
voco o testemunho dos uieus collegas de commissão e | 
do Sr. ministro do império. « 

O Sa. CoaaÉA db Otivanu : — Ê exacto. ; 

O Sr Joio Mbndbs: — £' exacto, arredou-se essa 
questão. 

O Sr. HsRACLrro Graçr : — Tanto o nobre deputado 
pelo municipio neutro, como o distincto orador qno 
acaba de sentar-se, combaterão o systema da represen- 
tação das minorias. 

Senhores, a representação das minorias é uma idéa 
Tictoriosa. 

O Sb. Piniibiro GuDiAaZBS : — Onde ? 

O Sr. Heraguto Graç4 : — Praticada em alguns paí- 
ses, é objecto de estudos profundos na Europa ; «ntre 
nós também precccnpa, ha annos, publicistas distinc- 
tos; tem sido o cuidado, o empenho constante dos 
nossos mais eminentes homens políticos. 

A lei de 19 de Agosto de 1846 presnppoz e tomou 
em linha de conta as minorias ; a lei de 19 de Setem- 
bro de 1855, estabelecendo a eleição local dos círcu- 
los, não tinha outro fim %en5o chamar ao parUmento 
todas as cpinióes, que parecião suffocadas peias maio- 
rias provinciaes, assim dizia o Marquez de Paraná ; 
finalmente, a lei de 22 de Agosto de 1860, reformando 
A lei des círculos, pelos inconvenientes do individua- 
lismo que em pouco tempo cimentou, procurou manter 
A mesma ideia da representação das minorias, alar- 

Í^ando todavia os districtos eleitoraes em ordem a 
ortalecer os partidos e elevar as candidaturas. 
Os factos, porém^ snccedérão-se harmónicos, e a 



dura lição da experiência convenceu a todo o paiz de 
quão infructiferos forão os intuitos dos legisladores 
para tomarem effectiva arepreseutaçã» das minorias. 
As camarás unanimes succedérão-se. Era mister co- 
gitar n'outros meios, n'outros processos que dessen^ 
em resultado a representação necessária das mino- 
rias. A Europa ofierecia alguns já em pratica: o voto 
uninominal na Dinamarca, o voto incompleto na In- 
glaterra ; outros systemas mais engenhosos e perfei- 
tos colbião-se em obras de autores mstinctes. O gabi- 
nete 7 de Março hospedou a idéa, ofiferecendo por 
intermédio do digno Sr. ministro do império o projec- 
to em discussão. Como accusa-lo por tão nobre de- 
sigoio ? 

Nio me sorprende tanto a impugnação do illos- 
tre deputado por S. Paulo (o Sr. Alves dos Santos), 
como a do illustre deputado pelo municipio neut-o, 
que é liberal e devia lembrar-se de que a repr*^senta- 
ção necessária das minorias faz parte do programnia 
de seu partido, e foi ahi escripto como condição essen- 
cial Ja regeneração do systema parlamentar. O pró- 
prio Sr. Nabuoo de Araújo, chefe do partido libera] . 
proounciou-se no senado em favor do processo do vot j 
- incompleto, que hoje o nobre ministro do impeno 
aceita de preferencia ao uninominal com pluralidade 
simples, que primitivamente o projecto em discussã :> 
consagrava. (Apoiados e apartes.) 

Dizer, senhores, que não ha necessidade de um pro- 
cesso especitil para que as minorias sejão representa- 
das quando numerosas, porque eilas, dividido o pai/ 
em paroohiss, triumpharúõ onde constituírem maioria, 
é absurrlo ; não haverá assim a victoria das minoria'* 
locaes, ha a victoria das maiorias ; illude-se o grande 
desideraiutiit trahe-ss o principio. 

Sim, porque, se uma cousa é a representação e o*i- 
tra cousa a decisão, e se eata só se resolve esclare- 
cida pelo debate, pela Inta das opiniões, a razão, a 
justiça, e o interesse social, reclaraão que as maiorias 
t as minoribs numéricas sffjão proporcionalmente re- 
presentadas, appareçHo no parlamento na razão direcM 
de sua força. 

E' racional e justo que em ura districto dado, dis- 
pondo o partido liberal de dous terços de votantes oii 
eleitores, dé tolos os deputa<los, abafando o terço d o% 
votantes ou eleitores do pArtido contrario e fícaodj 
este sem representação, con.o se o partido liberal cons- 
tituísse ahi nãu uma maioria, mas a unanimidade ? ^ 

E' racional « justo que a mesma sorte de completa 
proscripçâo caiba ao partido liberal em outro oi»trict-> 
dado em que estiver em pec^uena minoria relativameutô 
aos conservadores ? 

A opinião dos nobres deputados importa a objecção 
que acudia ao Sr. Gladstone por occsíião da discussã > 
da idéa na camará dos communs. Replicou-lhe coki 
vantagem o Sr. Collins fjue uma injustiça parcial núj 
é destruída por outra injustiça parcial. 

O parlamento deve ser o reflexo das opioíões do paiz. 

Se a eleição procede-se por districtos, se é pela re- 
presentação de cada um delles que se forma a repre- 
sentação fferal na camará dos deputados, jasto é que 
em cada districto os partidos sejão representados na 
proporção de seu numero respaotivo. 

Quem tiver maioria de eleitores, tenha maioria d'* 
representantes, que é o que leptimamente lhe toe?. 
Dar, porém, á maioria, não a maioriados representantes , 
mas a unanimidade delles, dar-lhe mais do qae tei.i 
direito, é enriquece- la com o quinhão da minoria. O 
[ue é iniouo, além de perigoso, porque fere a igualda- 
;e, que é o fundamento dos governos modernos. B 
em um paiz como o nosso, onie o governo é eccusad > 
de intervir tão poderosamente na eleivão, a ohstin» • 
ção em manter o actual regimen da tyravinia edesiK»- 
tismo das maiorias, é realmente erigir a unanimidade 
das camarás, na funestíssima permanência que tod >s 
deptorão e desejiio ver terminada de uma vez pari 
sempre. (Apoiados.) 

O Sr. Pinheiro GnxARÂES dii um apnrte. 
O Sr Hbracuto Graça : — Con baterão os nobres 
deputados o processo da voto incompleto, j4 por nàa 
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guardar a proporcionalidade da repreteotaçSo dos 
partidos, determinando-a arbitrariamente sem atten- 
ç2o à expressão verdadeira dos factos, j4 porque os 
mais simples cálculos arithmetioos mostrSo que ora 
uma maioria numerosa pôde snpplantsr completa- 
mente a pequena minoria, no domínio da eleição in- 
directa que temos, ora uma minoria consideraTel pôde 
vencer a maioria pouco disciplinada. 

Confesso e é sabido qne são estes os vicios pró- 
prios do sjstema da representação das minorias, não 
só pelo voto inoompkto como por todos os outros pro- 
cessos empíricos. São, porém, effeitus excepc'onaes; re- 
snltno principalmente aa indisciplina dos partidos ou da 
má direcção e ca richos dos chefes ou da insignificaocia 
das minorias locaes; entre nós, no regimen da lei actual, 
também apparecem, não obstante não estar a quota 
da minoria fixada ainda. E' disto prova o nobre de- 
putado pelo município neutro. E admira-me que oom 
tamanho calor impugne o principio da representação 
das minorias ; sendo, aliás, elle o exemplo vivo da re- 

SresentAção de uma minoria |K)litica pelo desaccôrdo 
a maioria contraria do collegio eleitoral. (Apoiados.^j 

O Sa. PiicBBiBO GuiHARABS : --- Não apoiado, estou 
aqui com a votação da maioria relativa, a lei não 
falia em maioria absoluta. 

O Sr. Hebacuto Gbaçí : — Maioria relativa que ap- 
pareceu pela deplorável divisão do corpo eleitoral con- 
servador, maior 1 d relativa que era uma minoria em 
Sresença da maioria total dos eleitores conserva- 
ores. 

Nio ha, nem pôde haver systema perfeito para a 
representação aas minorias, porque são todos concep- 
ções e obras humanas. Occorre-uie re8|.>onder aos no- 
bres deputados com a observação do illustre represen- 
tante do Rio de Janeiro, o Sr. Francisco Belisario, na 
obra recommendavel por muitos titulos em oue pro- 
fundamente estuHou o nosso systema eleitoral. Pondera 
elle que a arguição de carecer de proporcionalidade o 
meio do voto incompleto na distribuição dos votos á 
maioria e minoria é uma exageração theorica ; desde 
que se trata de tornar efifectiva a entrada de represen- 
tantes da minoria, desapparece a importância do al- 
garismo de seus votos nas decisões finaes dos debates, 
isto é, nas votações. O que se requer é a audiência 
da opinião em minoria durante as discussões da ca- 
mará. 

Convenho que o voto uninominal oom pluralidade 
simples, cjmo consagrava o projecto primitivo, ou o 
voto uninominal com quociente, deveria trazer 4 ca- 
mará maior numero de representantes da minoria ea 
das minorias politicas do paiz. Taes processos, porém, 
não são tão aceitos da opinião como o voto incom- 
pleto. 

Também na Inglaterra o voto uninominal cedeu ao 
voto incompleto ; e ainda assim triumphou a repre- 
sentação das minorias depois de regeitada na camará 
dos communs, onde foi reputada uma utopia. Trium- 
phou o voto incompleto contra a expectativa do gabi- 
nete, que então dirigia os destinos daquella terra : • 
tríumptiou incluído pela camará dus lords em emenda 
4 reforma eleitoral de 1867, aceita ao depois pela 
camará dos communs. 

Se ha defeitos no processo, se j4 se cogita em sua 
reforma em face dos factos occorrídos em Londres, 
Manchester, Birminghan e outros lugares, como adian- 
tarão os nobre deputados, certo também 4 que aquelle 
paiz modelo aguarda uma experiência mais longa 
para substituir o meio do voto moompleto, que adop- 
tou, posto que parcialmente e oom a cautela natuNil 
á índole da. grande nsção, como um prçgresso no sys- 
tema representativo. E vej« o nobre deputado pelo 
mnnieipio neutro que, se na Inglaterra dão-se pela dis- 
persão ou oonoentraçio dos votos vantag^ens as maio- 
rias e minorias contra o intuito do legislador, esses 
inconvenientes não appareoeráò entre iSm oom o voto 
incompleto só por tffeito inomediato e único da eleição 
indirecta, como vaticinou S. Ex. ; alli a eleição é 
directa. 

O nobre deputado pelo município neutro, assim como 
o nobrs deputado por S. Paulo, aereciando o voto in- 
oompleAo em relação 4 lista tripUot, que tem de aar 



subnaettida ao Imperador para a escolha senajoríal, 
qualificário-no de inconstitucional, por ieso que, não 
cogitando a constituição da representação das mino- 
rias, dispõe expressamente que a eleièão se fará em 
Jisu tríplice sobre a oral o monarcha escolhera o 
terço. Além disto, o aigno deputado por S. Paulo 
julgou um atteotado ao livre exercício da esoolha do 
Imuerador o fazer parte da lista um representante 
da minoria. 

Senhores, é a própria coiutituição quem refuta a 
objecção, dizendo oue uma lei regulamentar aaresrà 
o modo pratico das eleições. (Apoiados.) Que vale, 
portanto, que dons membros da lista sejão represen- 
tantes da maioria e o terceiro da minoria, ei elles três 
compõem assim a lista tríplice exisida pela consti- 
tuição ? E como affirmar que a constituição não cogi- 
tou em minorias, fundando e regulando ella o systema 
parlamentar, que não vive senão da luu dos parti- 
dos, os quaes necensariamente disputao em maioria e 
minorÍA de opiniões? Como affirmar também que a 
entrada de um representante da minoria estorva a 
escolha do monarcha, si pelo contrarie roais livre e 
sabiamente esta se pôde exercer des.ie que na lista 
não figurão representantes <\% uma só opinião ? Nem 
ao menos, senhores, é novidade u:oa lista formada de 
nomes de políticos de crenças oppostas. Esquecem a 
licção do paiz. Temos facto», temos exemplos. O 
Sr. Pompeu entrou só como representante da minoria 
em uma lista senatorial enviada :>elo Ceará ao tempo 
do domínio dos conservadores ; foi justamente neíle 
que recahio a escolha da coroa. 

O Sb. Mabtuiho Campos :~E ha de recahir sempre 
na minoria. 

O Sb. Hbbaouto Gbaç4 :— Creio, Sr. presidente, 
que não me restão outras observações a responder, que 
se preudão ao art. S». V. Ex. comprehende que, es- 
tando a sessão tão adiantada, não devo alongar-ma 
em considerações theoricas ou especulativas, que em 
nada aproveitão. 

A casa desculpe-me as phrases desalinhadas que 
acabo de proferir, em desempenho de um dever e pela 
muita attenção de que são credores os distinctos de- 
putndos que me precederão. 

Tenbo concluído. (Muito bem, miáfo btm ) 

O Sb. Cabrbibo da Cunha (pela ordem), requer o 
encerramento da discussão. 

Consultada a camará resolve affirmatívamente. 

Procede-se á votação do art. 3« e é approvado com 
as seguintes emendaa : 

Emendas ao art. 3<> 

« Supprima-se o n. 1 do ft 7<>, ooordenando-se os 
outros números. 

« Substitua -se o n. 11 do mesmo paragrapbo pelo 
seguinte : — Dirigir os trabalhos da mesa. 

« O 9 S^ <^ emenda respectiva da oommissão sab- 
stituBnse pelo seguinte : 

« Installada a assembléa parochial, começará a cha- 
mada dos votante», cada um dos quaes depositará 
na uma uma cédula fechada por todos os lados, con- 
tendo tantos nomes de cidadãos elegíveis quantos 
corresponderem aoa dous terços dos eleitores que a 
parochia deve dar. 

« Se o numero de eleitores da parochia exceder o 
múltiplo de três, nas cédulas o votante addicioDará a 
fracção aoe dous terços. 

c Supprímão^se os gg 9* e 10. 

c Substit«ãe-se no g 11 as palavras — de alguma 
turma de votantes — pãas seguintes : —dos ddadSos 
qualificados de um (]uarteirão — , ficando prejudicada 
a emenda da oommissão. 

« Supprimão-se as emendas da oommissão aos 
M 13 e 14.— ir. Oraca," A. J. Henriques — Bandeira 
4e Mello. B 
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SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

ORÇAMBirrO BO nifUTSUO DA JVITIÇA» 

Continua a 2* discntsSo do orçamento na parte re- 
lativa à despeza do ininiiterio da jnstiça. 
0« Srs* «r. de Alencar e A.9eelllío 

pronanoiâo discorsoB. 

O Sr. PastuiiTTi commanica á camará que a dit' 
CQSi&o da interpellação do Sr. depotado Diogo de Vas" 
ooDcellot ao Sr. ministro do impcirio ter& lugar sexta" 
feira 14 do corrente, ás 2 horas da tarde. 

A discussão fica adiada pela hora. 
• Dada a ordem dojdia, o Sr. presidente levanta a 
sessão ás cinco horas e Tinte minutos da tarde. 



Se««&o em 1 1 de Ikgam tam 



paisioBNcu De sa. ooamKU. 

SuMHAaio. — Exped ente,— Emprego» ecclesiastico». — 
Oratificaçno a magistrados. — Matricula dê estu- 
dante.— Prin>eira parto da ordeoQ do dia. — Refor- 
ma eleitoral. Ditcurso do Sr. Ignacio Martins. Re- 
querimento.— Observações dos Srs Martinho Campos 
e ministro do impetio — Segunda parto da ordem do 
dia.— Orçamento do ministério da justiça. Encerrar- 
mento. Approvação. — Orçamento do ministério do 
império. Discursos dos Srs. ministi'0 da agricultura 
e Araújo Góes Júnior. 

A'8 onze horas da manhã, feita a chamada, achão-se 
presentes os Srs. Correia, Campos de Medeiros, Mar- 
tinho de Freitos, Wilkens de Mattos, Camillo Bar- 
reto, Sobral Pinto. Cardoso Júnior, Leandro Bezerra 
e Elias de Albuquerque. 

Comparecendo até ás onze horas e cinooenta e trei 
minutos os Srs. Ferreira de Aguiar, Pereira dos 
Santos, Barão de Piratininga, Angelo do Amaral, 
Heraclito Graça, Henriques, Paula Fonseca. Mano.l 
Clementino, Carlos da Luz, Augusto Chaves, Souza 
Leão, Gomes de Castro, Moraes Rego, Carneiro da 
Cunha, Heleodoro Silva, Cândido Murta, Costa Pe- 
reira, Freitas Henriques, Balbino da Cunha, Barros 
Cobra, Paranhos, Alves dos Santos. Fernando de Cai^ 
valho, Gusmão Lobo, Cunha Ferreira, Mello Re^, 
Bahia, Barão de Aracag^, Alencar Araripe, PauUno 
Nogueira, Miranda Osono, I^nto de Campos, Joa- 
quim Bento, Horta Barbosa, Pereira da Silva, Bitten- 
court Cotrim, Rebelio, Moraes Silva, Teixeira da 
Rocha, Alcoforado, Pinto Lima, EscragnoUe Taunay, 
Fausto de Aguiar, Port^Ua, João Manoel, Hollanda 
Cavalcanti. Delphino Cintra, Duarte de Azevedo, Fi- 

Keiredo Rocha, Fiel de Carvalho, Pereira Franco, 
ai de Menezes e Cardoso de Menezes, abre-se a 
sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. 
Conde de Porto- Alegre, Ignacio Martins, Pinto Pessoa, 
Oliveira Borges, José Caknon, Dio^ Velho, Silveira 
Martins, Gomes do Amaral, Salatbiel, Araújo Góes, 
Xavier de Brito. Diogo de Vasconcellos, Antonio Prado, 
Azevedo Monteiro, F. Belisario, Theodoro da Silva, 
Fernandes Vieira, Cunha Figueiredo Júnior, Silva 
Maia, Araújo Góes Júnior, Eufrasio Coir«a, Casado, 
Florêncio de Abreu, Ferreira Vianna, Joaquim Pedro, 
Carlos Peixoto, Luiz Carlos, Corrêa de Oliveira, 
Menezes Prado, Borges Monteiro, Eunapio Deiró, 
Caminha, Barão de Penalva, Coelho de Almeida, Duque- 
Estrada Teixeira, Martinho Campos, Pinheiro uni- 
marães, João Mendes, J. de Alencar e Barão da 
Villa da Barra. 

Faltão com participação os Srs. Araújo Lima, 
Bmsque, Bandeira de Mello, Cioero Dantas, Cândido 
Torres, Cunha Leitão, Evangelista de Araújo, Flores, 

TOMO IV 



Lopes Chaves, Paulino de Souza e Rocha Leão ; e sem 
aUa os Srs. Agesiláo, Bernardo de Mendonça, C»- 
millo Figueiredo, Olymnio Galvão, RodrCgo Silva^ 
Siqueira Mendes, Tarqumio de Sonsa e Visconde de 
Maná. 

Lé-se e approva-ee a acta da antecedente, 

O Sr t* SiCRRTARio dá contado seguinte 

■xFBDnim. 



Officio do miniaterio da guerra, de 8 do corrente, 
oomrouDioando. em resposto ás informações solicitaddiv 

Sor esta camará acerca do tenente honorário José Pê- 
ro da Silva Souto, que pede ser admittido no quadro 
effectivo do exercito, que semelhante pretença^i não 
está no caso de ser attendida. — A qum fez a requi- 
sição. 

^ Requerimento de Henrique Rodolpho Baptisto, ou- 
vinte do 2<> anno da faculdade de medicina desta corte, 
pedindo para, depois de approvãdo em anaton^ia des- 
criptiva, fiizer exante daqi)elle anuo, vi#to t«r já ap- 
provação p ena do l* anno pharmaceutico — A com- 
missão de instrucção pubhca. 

£* julgado objecto de dehberação e vai á oommissão 
de negócios ecclesiasticos, para dar parecer, o seguinte 
projecto : 

KMPRSaOS BOCLI8UBTI008. 

« Artigo único. Fica prohibida a nomeação de sa- 
cerdotes estrangeiro! para os cargos de vigários en- 
commendados e de coadjutores ; revogadas as dispo- 
sições em contrai io. 

« Paço da camará dos deputados, em It de Agosto 
de ISli.—Eufra^sio Corrêa. » 

E' julgado tombem objecto de deliberação, e vai a 
imprimir parji entrar na ordem dos trabalhos, o pro- 
jecto com que conclue o seguinte parecer : 

0R4TinCAÇl0 k lUaiSTRAOOS. 

« A commissão de pensóes e ordenados examinou o 
projecto apresentado pelo Sr. deputado EscragnoUe 
Taunay em sessão de 4 de Julho do corrente anno, 
oouDedendo uma gratificação mensal e extraordinária 
aos juizes de direito e municipais das comarcas e 
termoA dos sertões da provinda de Groyaz, e atten- 
dendo ás razões valiosas com que o mesmo Sr. de- 
putado fundamentou o projecto, é de parecer que 
seja submettido á discussão. 

Sala das oommissões. em 10 de Agosto de 1874.— 
B. da Cunha Ferreira.— A, S. Carneiro da Cunha. 

a A assembléa geral resolve : 

« Art. 1« Os juizes de direito das comarcas de 
Palma, Rio Paraná, Cavalcanti, Porto-Imperial e Boa- 
vista, da provinda de Goyaz, e juizes munidpaes dos 
termos respectivos terão uma gratificação meuftal ex- 
traordinária, eetes de 500 e aquelles de lOOjJKHH). 

« Art. 2o São revogadas as disposições em con- 
trario. 

ff Sala das sessões, em Julho de 1874. — Es- 
cragnoUe Taunay. » 

Lé-se, e vai a imprimir, para entrar na ordem dos 
trabalhos o seguinte parecer : 

MATRICULA DB BtTVDAIfTB. 

ff Fd presente á oommissão de instmcção publica a 
proposição do senado que permitte aos alunnos da 
escola central, reorgamsada sob o nome de escola 
polytechnica, receberem o gráo de bacharel, ainda qua 
se não mostrem habilitacbs com a approvação plena 
que. para este effeito, exige o art 181 do regulamento 
de 28 de Abnl de 1863. 

« Tendo o decreto n. 5,600 de 25 de Abril deste 
anno modificado essa savera disposição, é justo que 

1» 
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«Ha não seja appUcavel ás turmas de alimmoe qae se 
matnealáião soo o regimen do antigo regulamento. 
« E*, portanto, a commissão de parecer qne a pro- 
posição do senado n. 74, de 31 de Jnlho, eotie na 
ordem dos trab%UM>s e tenha o consentimento desta 
engnsta camará. 

« Sala dts commissOes, 8 de Agosto de 1874. — 
F, L, de Gusmão Lobo, — Uollanda CavalcarUL— Â, 
Teixeira da Rocha. » 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

EEFOlUfA ELEITORAL. 

Continua a 2* discnssão do projecto n. 493, de 1873, 
qne altera a actual legislação eleitoral, art. 4% com 
as emendas impressas, que acompanlião o dito 
projecto. 

O Sr. Isnacto Bf arttns t — Sr. presi- 
dente, peço a Y. Ex. que me mande as emendas of- 
lerecidas ao srt. 4», que V. Ex. acaba de declarar 
em discussão. 

O Sa. PaisinsNTE : — As emendas da commissão 
são as que se achão no projecto impresso que Y. Ex. 
tem em mão. 

O Sa. loNACio MAainis : — Refiro-me ás novas emen- 
das que devem ter sido apresentadas pela commissão. 

O Sa. PassiMifTE : — Ainda não ba outras. 

O Sa. IsNACio MABxnis :— Oh 1 Então o que foi que 
Y. Ex. pdz em discnssão ? 

O art. 4* ^ue trata do voto uninominal, que o nobre 
ministro do império declarou que não o aceita mais» 
e que o substituto pelo voto incompleto ? 

reco a Y. Ex, que se entenda com o oobre ministro 
do império para que S. Ex. trate com mais conside- 
ração a camará dos Srs. deputados. 

{Reclamações da tnaioria.) 

S. Ex. declarou á camará, depois da reunião na se- 
cretaria da agricultura, que não quer mais o voto 
uninominal, mas sim o voto incompleto ; entretanto, 
deixa que Y. Ex. ponha em discussão um artigo do 
seu infelix projecto que trata do voto uninominal, sem 
emenda alguma. 

YozBs: — As emendas vão apparecendo. 

O Sa. loRAao BIartins : — As emendas vão appa- 
recer I As emendas já devião ter apparecido, porque o 
que se vai discutir é um artigo que trata do voto 
uninominal qne S. Ex. já desprezou, salvo se o nobre 
ministro do império aceitou o voto incompleto somente 
para a eleição primaria, e o uninominal para a eleição 
secundaria. 

Já vé, Y. Ex., Sr. presidente, que o nobre ministro 
do império continua a trattr esta camará com o pouco 
caso com que sempre a tem tratado. (Muitos não 
apoiados e apoiados) 

£' inqualificável o procedimento do nobre ministro e 
do governo, tratando por tal modo a camará dos de- 
putados. {Apoiados e contettações.) 

Se as emendas não estavão preparadas, não fizesse 
o nobre ministro encerrar hontem a discussão, para 
hoje fazer entrar em discussão um artigo que já não é 
mais artigo do projecto do governo. 
* {Trocão-se muilos apartes.) 

O artigo 4* trata da eleição para deputados ; o no- 
bre ministro do império disse^nos que já abandonou o 
voto uninominal r^ue S. Ex. tinha aceitado, obrigado 
pela maioria reunida na secretaria da agricultura, e 
qne agora aceita o voto incompleto.... 

O Sa. EsoaAaifOLLB Ta chat : — Já vé o nobre depu- 
tado que S. Ex. respeita a camará. 

O Sa. leiucio Maetitis : — O que vejo 6 que agora 
vamos discutir o art. i^, que trata da eleição de de* 
jNitados pelo voto uninommal l 

O Sa. Delfino CnvrEA : — Agora é que o attigo 



entrou em discussão, agora é qne hão de apresentar-s e 
emendas, antes não podia ser. 

O Sa. Blnatrao da Justiça : — Apresente o nobre 
deputado emendas. 

O Sa. leiCACio MAhTiifs : — Apresente Y. Ex. que é 
governo. Mas, Sr. presidente, o que é que se vai diá- 
cutir a^ra? O voto uninominal, quando S. Ex. o 
Sr. ministro já declarou que o desprezara, f:ceitan(lo 
o voto incompleto ? 

O Sa. EscaA«50LLB Tauhat : — Bata o voto unino- 
minal e apoie o incompleto. 

O Sa. leiuao MAumis : — Yé Y. Ex. as conse.- 
quendas do encerramento apressado com que o 
or. ministro do império quiz hontem provar a sua 
presença nesta casa ! 

O Sa. Caelos BA Luz: — Hontem não deixou de ser 
apressado o encerramento. 

O Sa. IcNAGio MAariNs: — Sem duvila, e seo nobre 
ministro quer também encerrar a discussão do art. 4<> 
antes delia começar declare-o desde já, que eu reti- 
ro-me da tribuna, se S. Ex. assim quer proceder; mas 
declaro a Y. Ex., Sr. presidente, que se o nobre mi- 
nistro mandasse encerrar já a discussão do art. A9 e 
mesxno dos segointes, eu não me admiraria, eu me 
admiraria mais se S. Ex. cumprisse a sua palavra, 
quando nos declarou que na reforma eleitoral tería- 
mos uma discnssão am^ila e larga. 

Sr. presidente, pelss poucas palavras que hei dito 
vê o nobre deputado pelo Maranhão, que hontem oc- 
cupou a atteoção da casa, que não me sorpreodeu, 
como sorp rendeu a S. Ex. o extemporâneo encerva- 
mento de hontem ; quando o nobre deputado discorria 
sobre o art. Z^ e declarava que esse artij^ ainda não 
tinh . sido analysado, porque os dous illustres oradores 
que o havião precedido, sendo a primeira vez que fal- 
lavão na matéria, tinhão-se aproveitado da occasião 

Sara manifestar as suas opiniões a respeito da eleição 
irccta ou indirecta, mas que nenhum discutira ainda 
o art. J^, eu disse em aparte a S. Ex. que, se a pa- 
lavra me coubesse, visto que estava inscripto em se- 
guida, me limitaria a analysar somente o art. 3<> ; 
então S. Ex., com a bondade que o caracterisa, de- 
clarou que aguardava- se para nessa occasião respon- 
der ás objectes que fossem apresentadas ao artigo. 

Desde logo, Sr. presidente, eu comprehendi que o 
nobre ministro do império não consentiria que con- 
tinuasse a discussão desse artigo. S. Ex. que está 
acostumado no poder a dirigir-se sempre de supe- 
rior para inferior, S. Ex. qne tem tratado a ca- 
mará dos Srs. deputados como se fosse uma secção 
da sua secretaria (contestações da maioria), S. £x., 
que no seu relatório, dirigindo-se a esta camará, áÍÁ 
— novamente vos recommendo, espero que será o 
vosso orimeiro cuidado — e outras phrases que não de- 
notão da parte de S. Ex. muito respeito para com 
esta au^sta camará (não apoiados da maioriaj, 
não podia consentir que um deputado da oppo<ição, 
especialmente um deputado novo, como eu, ousasse 
querer analysar um projecto de S. £x. ; e então o 
nobre ministro foi infeliz até na escolha de quem 
propôs o encerramento 1 

Senhores, eu sou inimigo dos encerramentos, amo a 
discussão, pornue delia é que nasce a verdade; no 
contrario do nobre ministro, que não quer discussões. 

O Sb. Gcsxio Loio : — S. Ex. nunca evitou a dis- 
cussão de nenhum assumpto. 

O Sb. Ig^iaoio Maetins : — Ainda hontem : o encer- 
ramento responde ao aparte do nobre deputado. 

Comprehendo, quanio uma materiti tem si'lo 
muito debatida, quando os oradores em ampla disca<^ 
são tém-se manifestado prõ e contra, que seja tolerá- 
vel um encerramento, mss esse encerraiuento deve 
ser proposto por algum daqmelles que tomarão parte 
na discussão. 

O nobre ministro do império tem na sua maioria 
distinctos oradores : porque não inonmbio a algum 
delles a apresentação do requerimento de encerra- 
mento ? ao illustre e intelligente deputado pelo Ma- 
ranhão, o Sr. Graça . . . 
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O Sr. Hiracuto Ghuç4 :— Obrigado. 

O Sr. l6!iàao Martins :~Porqae o nobre depnUdo» 
comqnanto advertario do projecto do nobre ministro, 
porque é partidário da eleição directa, o tem todavia 
«u«teotado. 

Porqne o nobre ministro do império não incambio 
do encerramento ao illustrado depntado pelo Maranhão, 
o Sr. Gomes de Castro, qne tem discutido a matéria ? 
Porque o nobre ministro do imptrio não incnmbio do 
encerramento ao eloquente depntado por Pernambuco, 
o Sr. Gusmão Lobo ? Porque o nobre ministro do im- 
pério não incumbio ainda ao ennerramento a qualquer 
outro dos deputados qne tém discutido a matéria, e 
foi incumbir disso um deputado que ainda não quiz 
traxer ao debate o continente dos seus conhecimentos 
para esclarecer a discussão, e pedio a palavra uni- 
camente para propor o encerramento ? 

Para esse nobre deputado, que nem ao menos tem 
assistido aos debates, a discussão do projecto esteve 
sempre encerrada e portanto não se tomava preciso 
que S. Ex. propusesse o encerramento. (Aparteê.) 

Sr. presidente, o nobre ministro do miperio o que 
quer é arrancar desta camará como lei o projecto m- 
coroprehensivel que S. £z. apresentou. 

O nobre ministro, Sr. presidente, quer que a camará 
spprove o projecto com a mesma irreflexão com que 
S. Ex. o confeccionou, porque S. £z. não pensou nem 
reflectio quando assignou o projecto que apresentou 
à camará. 

Desde o começo, Sr. presidente, esse projecto foi 
infeliz. Y. Ex. recordar-se-ha de que elle roi apresen- 
sentado pelo nobre ministro como deputado por Per- 
nambuco e não como ministro, e portanto não era 
projecto do governo. 

D'ahi a poucos dias na falia do throno se recom- 
roendou o projecto... 

O Sr. GmmIo Lobo : — Recommendoa a reforma 
eleitoral. 

O Sr. Ionacio Martins :—.... que o governo tinha 
apresentado. 

O Sr. GusxIo Lobo ; — Ha engano da parte de 
V. Ex. A falia do tbrouo só exprimio o desejo de vér 
votada este anão a reforma eleitoral ; mas não emittio 
joizo, como aliás podia fazê-lo, sobre o projecto apre- 
sentado. 

(Ha outros apartes,) 

O Sr. Ioracio Martots : — A falia do throno de 
Maio de 1872 diz <iue é projecto do governo. Mas, se- 
nhores, o nobre ministro do império poderã conseguir 
nue a sua maioria approve, sem discussão, o projecto 
de S. Ex., que o approve com tanta irreflexão quanta 
o nobre ministro teve na confecção delle ? (Apartes.) 

Disse, Sr. presidente, que S. Ex. foi irreflectido na 
confecção do projecto e provo-o com as próprias pa- 
lavras do projecto. 

Chamo a attenção da camará para as contradicções 
manifestas, e incomprehensiveis disposições que ha 
no projecto do nobre ministro. 

O nobre ministro doclara no 9 1* ào art. 3<* do seu 
projecto qne, logo depois de feita a primitiva qualifí- 
^^, o presidente na provinoia e o ministro do im- 
pério na corte fixariõ o numero de eleitores de cada 
parochia, correspondendo cada eleitor ao numero de 
25 votantes, e no $ 2<> qne essa designação uma ves 
feita não poderá ser alterada senão de 5 em 5 annos 
e por lei ordinária. 

Tomarei, Sr. presidente, om exemplo para tomar 
mais clara a discussão. 

Terminada ai* qualificação de uma parochia com 
200 votantes, o presidente oa província fixará o nu- 
mero de 8 08 eleitores para essa parochia, poit que 
e te numero corresponde a oito turmas de 25 em que 
são divididos os votantes. 

A qualificação, porém, que não tem nada de per- 
manente e continua a ser alterada pelo juiz municipal 
a todo o tempo, e de dons em dous annos pela junta 
parochial, altera-se porqne nessa parochia por qual- 
quer circnmstancia houve mn augmento de população, 
e em vez de 200 subio o numero dos qualilfeados a 



400 votantes, mas como não se pôde alterar o numero 
de eleitores porque ainda não findarão os oinco annot 
e é preciso uma lei para alterar, a parochia continua 
com 400 votantes a dar unicamente 8 eleitores. Na 
oooasifto, porém, da eleição apresentão-se oito eaba- 
listas da parochia, cada um com a sua turma de 25 
votantes ; pelo g 10 deste mesmo artigo do projecto do 
nobre ministro tém as turmas preferencia na chamsda 
e cada uma faz um eleitor. Apresentão-se as oito 
turmas de 25 e fazem os 8 eleitores da parochia, votão 
portanto somente 200 votantes : o que faz o nobre mi- 
nistro dos outros 200? Nada, absolutamente nada, 
ficão sem o direito de votar apezar de qnidificados. 

Por consequência, Sr. preseidente, é fora de questão 
e está provado com as próprias palavras do projecto 
do nobre ministro do impeno que S. Ex. não reflectio 
nem pensou quando confeccionou e assignou o pro- 
jecto. 

Se S. Ex. tivesse reflectido, se S. Ex. tivesse pen- 
sado e meditado nas consequências do que escreveu» 
não havia per certo de estabelecer disposições tão 
absurdas. 

Mas, Sr. presidente, esta disposição do projecto do 
nobre ministro, qne foi aceita pela commissão no seu 
parecer, foi felizmente agora na ultima hora, e na 
ausência do nobre ministro alterada, salvando assim 
a commissão esse absurdo do projecto de nobre mi- 
nistro. 

Para mostrar, Sr. presidente, a inconveniência que 
o nobre ministro causa, arrancando da camará a ap- 
provação de artigos não discutidos, Y. Ex. attenoa 
para as disposiyões oontradictorias e absurdas qne já 
tém sido approvadas nos artigos anteriores. 

y. Ex., Sr. presidente, deve lembrar-se de que no 
art. 2« foi approvado, quanto aostitnlos de qualificação 
dos votant?s, que eUes serião expedidos p^a junta 
municipal e entregues aos votantes pela junta paro- 
chial; mas se durante o prazo maroaoo para a entreffa 
destes títulos, os votantes não comparecerem, além da 
multa a que o nobre ministro os sujeita em seu pro- 
jecto, ficao obrigados a vir receber os diplomas que 
são guardados em um cofre ; este cofre, Sr. presidente, 
diz o $ 20 do art. 2», ficará sob a guarda de presi- 
dente da junta, e terá três chaves, das quaes terá 
uma cada membro da junta. Mas, Sr. presidente, a 
junta parochial, pelo art. 2« do projecto, compõe-se 
de cinco membros, como poii ha de se dividir três 
chaves por cinco membros, ficando cada um com uma 
chave ? O nobre ministro do império será capaz de 
fazer essa divisão? Se é, será S. Ex. o nnioo na humani- 
dade capaz de tal cousa I E, Sr. presidente, o que é 
mais para admirar é que esta absurda disposição do 
projecto do nobre ministro já está approvada pela 
camará. 

O nobre ministro do império, portanto, não pensou, 
nem reflectio quando apresentou o seu nrojecto ; se 
S. Ex. tivesse pensado, se tívesse reflectido, não havia 
de apresentar um projecto que contém disposições desta 
ordem. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Hei de pedir em^ 
prestada a sua reflexão. 

O Sr. Martinho Campos : — E* tanta como a de 
V. Ex. 

O Sr. Florêncio di Abreu : — Apoiado. 

O Sr. Ignacio Martins : — Não senhor, eu não 
seria capaz de apresentar um projecto tão incomprehen- 
aivei e com tantas contradicções e absurdos oomo o 
de nobre ministro do império, mesmo depois de corrigido 
pela commissão. 

Já demonstrei o absurdo de dividir-se três chaves 
por dnco membro», ficando cada um com uma chave» 
já demonstrei a eontradicção e absurdo das celebre» 
turmas de 25, e deixo por ora de mostrar muitas ou- 
tras disposições incomprehensiveis do projecto. 

O Sr. HiRAGuro Graça : — As turmas estão sup- 
prímidat. 

O Sr. Ionacio Martins : — Sei que as turmas forãa 
ultimamente supprimidas pela commissão, e já o de- 
clarei ; porém erão disposições do projecto e tenrem 
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para mostmr a irteiiBxào do nobre niiniitro do 

Sr!pre«dciite. o proj«cto d* refflnna eleitoral, <^uc 
tem sido infelii, como disse, desde o seu principio, 
•offrén tombem a infelicidí «le do nobre ministro não 
assistir 4 disc<is«ão da parte qae S. Ex. diz ser a 

S. Éx. declarou <iue a qualificação era a parte prin- 
cipal 'do sen çrojecto, que ella era permanente, que 
revogava a lei anterior. ^ . 

Já foi demonstrado na <íammra que a qualificação 
pelH lei de 1846 era muito roeis fvermanente do que a 
do projecto do nobre ministro ; infelizmente, S. Ex. 
adoeceu «a oôcasiâo da discussão do art. 2«. c, tendo 
Incnmbido o ^pu coUega da justiça de pedir o adia- 
mento da diseuésão do orytfroe-^to do império, porque 
não o incumbio também de pedi- o da rcf rma 

eleitoraH , ...:.:. , 

O orojecto, Sr. presidente, foi abandonado pelos 
nobr* miulstros da justiça e da agricultura ; esses 
dous dignos ministros, vendo que o seu collega do 
imp«*io ttòba abanrtonsdo o seu projecto e o entre- 
gara a todos os frolpes de qual<)uer membro da 
maioria, abandonarão tamb«m a discussão; passarão 
os arte. 2« "e 3*, dous artigos impoitantes do projecto, 
sem -que ouvissemns uma palavra, nem do nobre 
ministro do império, nem dos seus coUegas ; e, quando 
S. Ex. compareceu na camará, foi p»ra encerrar a 
discussão de um artigo que ainda não tinha sido 
disoiít^do 1 

O Sa. MAatrâHo Campos :— E' verdaie ! CJhep ou o 
general Napoleão. 

O 9a. laiaoio Maatnts: — Qa>^ndo o nobre ministro 
da justiça ^e lueréu á camará e ella concedeu, como 
devia, o adiamento da discussão do orçamento do 
império, por causa do inconaniodo do respectivo mi- 
nistro, eu suppnnfaa, e com razão, que S Ex. pedi- 
ria também -o adiamento da discussão da reforma 
eleitoral ; não o tendo, porém, leito, eu persuadi-me 
que o ^r. ministro da justiça viria á tribuna defender 
o projecto de seu collega, porém elle ficou completa- 
mente abandonado pelo governo. 

O nobre ministro da justiça, Sr. presidente, que dós 
trcs ministros da casa é o que mais amOr tem á tri- 
buna, S. Ex. que vem sempre á tribuna quando é 
censurado, e que procura defender-se, sempre com 
eloquência, comquanto muitos vezes com infelicidade, 
não quiz dizer uma palavra em defesa do projecto do 
nobre miuistro do império, que. coroo se sabe é ini- 
miga da tribuna ; o projecto não foi defendido nem 
Selo Sr. ministro da agricultura, S. Ex. oue gosto 
e f aliar, e qne procura ter a habilidade ae f aliar 
muito sem nada dizer. {Riaatku ) 

Esperava, coroo disse, que o nobre ministro da 
justiça ou o nobre ministro da agricíciltura defeudetee 
o projetito de seu collega, visto éster elle aban- 
donado pelo seu próprio autor; isso, porém, não acon- 
teceu, e o nob^ ministro do império com{)arecc^ 
bont^m para fazer encerrar a discussão logo depois 
do discurso do orador, nnioo que tinha fallado por 
parte do governo, e de ter elle decl rado ha tribuna 
que o artigo ainda não estova discuti io e tor-se com- 
promettido a responderas Ob^icçõea qiiefossbm feitos, 
a resposto que o nobre ministro deu foi o encerra- 
mento que não me sorprendeu, mas sim a esse illos- 
tre orador, o nobre deputado o Sr. Graça. 

O Sr. ministro do império conseguirá tudo, Sr. pre- 
sidente, e S. Ex. tem o numero e r s encerramentos 
(apoiaâot)t que são as únicas armas com q^ue S. Ex. 
te sustento uesto projecto» e, se o nobre ministro está 
•< disposto A empregar os encerramentos precipitados 
oomo o de bontera, para que permittio que V. Êx. de- 
clarasse em discussão o falso art. 4 ? E' melhor fazer 
encerrar este ãrtfgo antes da distitissão, bem como to- 
dos tís òútrov do projecto. 

O nobre ministro quer que o seu projecto passe;iliasf«- 
ceiaqae a discussão laça conhecer oaabaordor que eUe 
contém, e que a sua maioria lhe impooba mais emen- 
das aos eiparsos fragmeotoa do projecto já tão emen- 
4Íado e remendado tantos vezes: para evitorisso S.Ex. 



Srocura evitar as discussões , empregaado e usando 
as SU4S armas predilectas— os encerramentos. 
O nobre ministro conseguirá com(> disse, a pasta* 
gero do SfU projecto com preoipitodos encerramentos, 
mas não hs de obte-la sem o protesto da nossa parto, 

Sorqne n<Ss não qu«remos ser participantes dos absur- 
os que réaultão d projecto do nobre ministro ; nós 
não qn rem..t ser responsáveis por disposiçGes con- 
tradietorias, absurdas, e incomprehensiveit, que o 
projecto de S. Ex. contém. 

O Sa. MAaTUCHO Campos : — Um rosário de futili- 
dades capituladas com partgraphos e artigos, e qua 
nada valem. 

O Sa. Ignacio Mautuis : — O arl 4« do projecto 
trato da eleição para deputodos. 

Eu já disse e repito, Sr. presidente, q^e não com- 
prebende o meuospreso oom que o nobre ministro do 
imnerio trato a camará. S. Ex. já declarou aqui que 
tinna abandonado a tua opinião do voto uni- 
nomioal, como o melhor systema da representoçio 
das minorias; aa celebre reunião na secretaria da 
agricultura, S. Ex. abandonou a sua opinião para 
aceitar a que alguns membros da maioria Ih.: impa- 
zerão, S. Ex. declarou que em vez do voto uninoroi- 
nsl quer agora o voto incompleto : mas no art. 4* 
trato Sb sóm -nte do voto uninominal; auer S. Ex. 
obrigar-nos a discutir o que nio é mais disposição do 
seu projecto ? Vai se discutir o art. 4*, que trato do 
voto uninominal, mas S. Ex. diz que não aceito mais 
este systoma, abandonou-o peio voto incompleto, e 
não apresento emenda alguma nesto sentido; o que, 
pois, vai-se discutir, Sr. presidente ? 

O nobre ministro faz V. Kx. pòr em discussão um 
artigo que não existe mais, e occulto as emendas, 
para serem apresentadas á ultima hora, afim de não 
serem discutidas. O que nós queremos e precisamos dia- 
cutir é o que o governo quer, e não o que o governo 
quiz. 

O Sa. Hbraguto Guaça : — A commissão pretende 
apresentar emendas. 

O Sa. IcNACTO Mautins : — A discussão não é do que 
a commissão pretende apresentar, mas tim do projecto 
com as emeoaas já apresentodas. 

O Sa. HsaACUTO Guaça : — Emen las de accórdo oom 
o vencido. 

O Sa. loNAOTO Mautihs : — Devia té-las já apresen- 
todo ; e noto o nobre deputedo que tem sido appro- 
vadas pela camará disposições contradictcrias, inex- 
plicáveis e inexeauiveis ; a commissão não pó^le apre- 
sentar emendas ae accôrdo com taes disposições 

Portento, Sr. presidente, pergunto á commissão te 
aceito o ^ 2<* do art. 4^ do projecto. Diz o nobre de- 
putodo que a commissão apr^sentorá emendas ; mas 
qual a integra dessas emendas ? Estamos em um es- 
tedo iocompreheosivel. 

O art. 40 diz : « O modo de proceder nos oollegiot 
eleitoraes á eleição de deputados á assemblén ^ral, e 
de membros das assembléas legislativas provinciaes, 
fica alterado da maneira segu nte, eto. » 

O Sa. HfeaACUTO Qa aça : ^ Também ha emendas 
sobre isto. 

O Sa XcNAOio Maut^s : — Onde estão ellas? Não 
as vejo. O nobre deputodo poderá dizer— haverá— e 
nko — ha 

O d 3<* diz : « Cada eleitor votorácm um só cidadão 
para deputodo, eto., » 

Eis aqui o nobre ministro do império sustentando 
neste paragrapbo o voto uninominal, que S. Ex. já 
despresou. O voto incompleto será só para a eleiçuo 
primaria ? 

Nós, senhores, deven^os discutir o arti^ oomo elle 
está redigido, e não com emendas que nao existem ; 
o que tudo isso prova é que o nobre ministro não quer 
a aiscussão do projecto, e faz bem em a não querer. 

Sr. presidente, o voto uninominal, que era o iieal 
do nobre ministro do império, vio-se S. Ex. obrigado 
a despreza-lo por exigências de fracções da tua maio- 
ria na tecretaría da agricultura ; • «ntretanto no ar- 
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^0 qoe ettá tm ditoatsão trata-te tó do voto nnmo- 

Ehi todo o projecto dève haver tíma idéa que o pre- 
donline : mat S. Ex. nette sen infeliz projecto, ora 
adopta o voto incompleto, e ora ado|>ta o voto anino- 
minal. 

O Sa. Eto^AWiOLUi Tavrat : — Isooupleto para 
ambos ot gráos. 

O 6a. I«NA(uo MAatms:-»0 qtie esti >td disenss&o 
não é o voto incompleto e smi o uniDominal, e ea não 
me -admiro qae S. Eu. ainda qaeira o voto uninominal 
para a eleição facundaria. 

O 9a. MnnsTBO no lanai o dá um aparte. 

O Sa. Ichagio MAaTiNs: — Mas não apresentoa emen- 
das e era a obrigação de V. Ex. fazer apresenta-las. 
Quando V. Ex. não esteve na casa a commissão pro- 
oedea maito melhor, porque antes de entrar em dis- 
cussão o art. 3« apresantca as emendas qne julpcou 
convenientes, e agora qne o nobre ministro est& pre- 
sente, não ha emendas apresentadas, fazendo entre- 
tanto, S. Ex. encerrar-se precipitadamente a discussão 
do artigo anterior. 

O § 4.<» diz : 

« Apurados os votos^ a mesa do collegio mandará 
transcrever a acta no livro de notas do tabellião do 
lu^or, na formado art. t« g 10 do decreto n. 842 de 
19 de Setembro de 1855, e extrahir at três còpins 
authentibas de qne trata o art. 79 da lei de t9 de 
Agosto de 1846 ; das qnaes rometterá nma á camará 
municipal da capital da provinoia, outra ao presi- 
dente da provinoia e a terceira ao miaisterio do im- . 
perio. Na eleição de membros das assembléas Im^s- i 
la ivas provinciaes a terceira cópia será remettida á | 
res^iectiva assembléa. » 

O Sa. HaaACUTo GaAÇA : — A commissão propõe a 
suppressão desse paragrâpho. 

O Sa. Ia?iAOio MAaTitis :^Pois então não se tira 
cópia alguma desta apuração ? 

O Sm. HBRACLrro QaAÇA :~E* paragrâpho inútil 
por^ne a sna disposição está na lei actual. 

O Sa. IcNAcro Majitins : — Dii o nobre deputado 
actual relator da ooiumissão, que ella proporá emenda 
supprímindo esse paragrâpho ; porque então o con- 
serva até agora no projecto ? Não oomprehenden a 
commissão o fim que teve em vista o nobre ministro 
com Semelhante disposição ? 

Determinando S Ex. qne se extrahião três copias 
para se remetter uma á camará municipal da capital 
da província, outra ao presidente da prOTinoia e a 
3* ao ministério do império, esquecen-se entretanto 
da eam.ra dos deputaaos, poder único competente 

Snra conhecer da validade da eleiçãv*, S. Ex. proce- 
eu assim porque considera a camará dos deputados 
como uma secção de sua secretaria. 

E pwra ficar mais patente o manoepreso em que e 
nobre ministro tem a câmara dos deputa ios, S. Ex., 
refefindo>se ás eleições dos membros das assembléas 
provin^jaes, manda que seja uma eópia da apuração 
remettida á respectiva assembléa. 

Oiida vez me oon venço mais do «aedisee, qoa S. £x. 
organisou este projecto sem reflectir, e se refleotio 
então quis de propósito offender a oMiara dos de- 
putados. 

O peragtapho 5* diz : 

« A commissão municipal da capHal procederá á 
apnraçflo geral dos votos dos eleitores de toda a pro- 
vineia. » 

O Sa. HauAGUTO Guaça : — A commissão mandar 
também emeuda snpprimindo etèe paragrap) o po*" 
inútil. 

O Sa. I«NACto lÍAtmiB :~Se o Sr. ministro Mo im- 
pério aceitou na realidade as emendas qne na decre- 
taria lhe f< rão impostas, substituindo o voto unino- 
minal pêlo voto incompleto, e a eleição por provimsia 
pela eleição por districtos, em verdade a camará* mu- 
nicipal aa capital nada tem úue' fazer aqui ; mas lê 
aoèitou iómentê o voto inóompfeto "paM a aleifio pri- 



maria e não aceitou a eleição por distnctos, essa 
camará tem muito que fazer. Vô, pois, V. Ex., Sr. pre- 
sidente, que não podemos discutir o projecto sem essas 
emenda". {Apoiatws.) 

Eu peço ao nobre ministro que tenha mais alguma 
consideração para com a camará do» deputados. 
Quando S. Ex. ouizer encerrar a discussão de algum 
artigo, veja que já estejão confeccionadas as emendas 
do artigo seguinte. 

Um Sa. DiPOTADO:— Peça primeiro licença 

O Sa. laif Acio MAarws : — Sim, senhor, deve pedir 
jicença á camará. 

O Mesmo Sa. Dbpctado:— Nãa ao nobre deputado. 

O Sa. MAaTiNHO Campos : — Direito de ser ou- 
vido, não ha duvida, que cada membro da casa tem 
tanto ccmo a caca inteira {Apoiados.) 

O Sa. IfiNACio MAariNS : — O que eu asseguro ao 
nobre deputado, é que não sou do numero aaquelles 
que estão sempre convencidos de que tu lo que o go- 
verno apresenta é bom. Discuto e voto conforme a 
minha raaão determina. 

Sr. presidente, eu não sei o que hei de discutir no 
art. 4<*. £* do voto • ninominal que o projecto trata 
nesse artigo, mas essa opinião do nobre ministro está 
prejudicada com a aceitação do voto incompleto ; 
quererá o nobre ministro mystificar a camará e fazer 
com qne entre tantos absurdos do seu projecto se 
conte mais este, que a eleição para eleitores seja pelo 
voto incompleto e para deputados pelo voto unino- 
minal ? 

O Sa. Mautinho Campos :— O Jornal de hontem traz 
publicado o discurso do nobre ministro do império, 
que registra o voto nominal. 

O Sa. lêNACio MAaTiifS -.—Entretanto o projecto 
apresentado por S. Ex. trata, no art 4«, do voto uni- 
nominal, e a discussão continua neste ponto. Quererá 
o nobre ministro que a opposição apresente emendas 
nesse sentido ? cSert^mente que nao, porque S. Ex. 
já declarou que não aceita as intimações feitas aqui, 
S. Ex. só hceita as que são feitas na secretaria da 
agricultura. (Apoiadoi e não apoiadoi ) 

O Sa. MimsTao no iMPsaio dá um aparte. 

O Sa. lêiiAGio MAariNS : — Estou muito moderado, 
e demais hei de proceder conforme entender que devo; 
e asseguro ao nobre ministro que não preciso nem 
quero licença sua para discutir. 

S. Ex. decUrou que não aceitava intimações aqui na 
camará, mas S. Ex. aceitou emendas na secretaria 
da agricultura. {Apoiadot e não apoiado».) 

O Sn. GosmIo Lobo : — E' homenagem ao systema 
parlamentar. 

O Sa. la^ACio MAarins : — Homenagem ao sjstema 
parlamentar seria se S. Ex. aceitasse as emendas aqui 
na camará e não fora do parlamento. 

O Sn. Miiasxao do lapsaio:— V. Ex. discute me- 
lhor quando não -está zangado. 

O Sa. laiucio MAarins :— Não estou zangado. Já 
estou acostumado a esses actos de V. Ex. Já estou 
habituado a ver V. Ex. proceder aê contrario do 
que diz 

O Sa. MiNisrao no iMPBaio: — Essas amcbilidades 
são dignas do nobre deputado. 

O Sa. Unaoio Mautuis: — Não sei se ha ou não 
amabilidade nas minhas palavras, o que sei é que 
êllas ennnoião vefdàdes, e fique oelto o nobre minis- 
tro que êU não prêoiéo de KetaÇa ma 'para discutir ês 
seus actos oomo ministro, e nem nunca hêi dê 
precisar. 

O Sa. 'Maaunho CxivM:— A ana poêiçlk) aqnré 
muito* soparior para precisar de Uoen^ de qoêm qttêr 
qne sêja. 

O Sa. TtRAêfo Maatim : — (HiòbPê dêp«lad0:p€lo 
6* districto da provinda de Mhias a p rèêq n tDii «na 
«dêndavoHili. t*iào projêole, ^NloliMttâo ttr wndA 
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legal e nSo admittíodo prova em contrario, o cidadão 
que tivesse 180 de renda por anno, pois a tanto oor- 
responde o jaro de 300$ em qualquer caixa económica. 
Esta emenda foi apresentada ou com sacrificio desse 
nobre deputado e somente para o governo mostrar que 
não aceita todas as emendas apresentadas por qual- 
quer membro da sua maioria, ou então o governo 
quiz mostrar que se o nobre deputado quizesse que a 
sua emenda passasse, devia té-la apresentado na 
secretaria da agricultura, porque então sena appro- 
vada, poisiguaes cu maiores absurdos tém sido neste 
projecto approvados pela camará. 

Eu não sei, Sr. presidente, o que o nobre ministro 
pretende fazer deste artigo : tudo aqui é confusão, é 
uma verdadeira torre de Babel onde ninguém se en- 
tende. 

No art. 4<* do infeliz projecto do nobre ministro, e 

Sue está em discussão» se diz: a g l.o A reunião 
os collegios eleitoraes se realizará 45 dias depois 
daquelle em que tiver começado a eleição primaria. » 
Pergunto á nobre commissão se conserva esta dis- 
posição. ? 

O Sa. HBaàcixTO GaAÇA : — Está prejudicada. 

O Su. Ignacio MAariNS :— Em virtude de que ? 

O Sa. HEaACUTO GaAÇA :— Em virtude do vencido. 

O Sr. Icnagio Mautiics:— Ck»mo? Este artigo entrou 
agora em discussão, como está prejudicado em vir- 
tude do vencido ? Perdôe-me o nobre deputado. Esta 
disposição só poderia estar prejudicada em virtude do 
vencido, se a commissão tivesse apresentado emendas, 
e a camará as tivesse approvado. 

Diz o S 2<* : « Para a eleição dos dous secre- 
tários e dous escrutadores da mesa effectiva do col- 
legio, os eleitores votaráõ em um só aome de eleitor 
presente, etc. » 

Pergunto á nobre commissão se aceita este artigo. 

O Sa. HERACLtro GaAÇA* — A commissão tem emen- 
das a apresentar. 

O Sa. loNAao Martins:— Veja o nobre ministro do 
império a inconveniência dos seus emcerramentos pre- 
cipitados. 

Sr. presidente, são muitas as contradiccSes e ab- 
surdos que contém o projecto, alguns dos quaes a 
camará infelizmente já approvou em 1» e 2' discus- 
são ; precisamos, pois, discutir e analysar minuciosa- 
mente as suas disposições, mesmo contra a vonta- 
de do nobre ministro do império, e aproveitar os 
poucos momentos de discussão que S. Ex. nos con- 
cede para fazermos a analyse do seu projecto ; e não 
podendo discutir o incógnito, pois que o artigo que 
V. Ez. declarou em discussão não é mais do projecto 
do governo, vê V. Ex. ^ue eu procedo com todo o 
critério propondo o adiamento da discussão até que 
sejão apresentadas as emendas da commissão, de ac- 
côrdo com o g^ovemo. 

Se o requerimento deve ser por escripto, peço a 
V. Ex. oue me mande papel ; se, porém, posso fazé- 
lo verbalmente, requeiro o adiamento da discussão, e 
desde já peço a palavra para discutir q projecto, logo 
que forem apresentadas as emendas.' (ifuUo bem ; 
muito bem,) 

Yem á mesa, é lido, apoiado e entra conjunctamente 
em discussão o seguinte requerimento : 

« Requeiro o adiamento da discussão do art. 4®, até 
serem apresentadas as emendas da commissão. 

« Em 11 de Agosto de 1874.— /^nocio Martins, » 

O Sr. Martinho Campos : — Peço a palavra contra. 
O Sa. Ministro do Ihpirio : — Peço a palavra. 

O Sr. Martooio Campos : — Eu j>edi primeiro ; nas 
qvtstões de .ordem o ministro nao tem privilegio : 
peço a V. Ex. que consulte o regimento. 

O Sr. Ministro do Império : — Só peço o cumpri- 
mento do regimento ; se tenho preferencia, quero asar 
da palavra. 

O Sr. Prisidinti : — Vou dizer como me parece qnt 
deve ser resolvida a questão: 

O nobre depata4o por Minas tem raxio quando en* 



tende que o ministro não tem preferencia para fallar 
nas questões de ordem ; porque segundo o art. 81 do 
regimento, os ministros de Estado ^erá5 fallar mais 
vezes do que qualquer deputado, tendo para isso pre- 
ferencia, excepto nas questões de ordem. 

O Sr. Martinho Campos :— Apoiado. 

O Sr. Prbsidinti : — Não me parece, porém, que a 
discussão de um requerimento de adiamento seja, nos 
termos do regimento, questão de ordem. O art. 171 
diz o seguinte : 

« Todas as ouestõet de ordem que occorrem du- 
rante a sessão ae cada dia serão decididas pelo pre- 
sidente, até que a camará, a requerimento de aualqner 
deputado na occasião opportuna, as decida deuniUva- 
mente. » 

A decisão do requerimento de adiamento não com- 
pele ao presidente, que decide as questões de ordem. 

O Sr. Martinho Campos : — Nem todas as questões 
de ordem competem ao presidente decidir. 

O Sr. PRESroENTE : — Peço a attenção do nobre de- 
putado para a nota 48* do regimento, que diz : 

« Decidio-se na sessão de 27 de Julho de 1854 que 
não era licito offerecer requerimento de ordem nos 
termos da primeira parte do art. 169, desde que hou- 
vesse começado a discussão da matéria de que se 
tratasse. » 

O requerimento do Sr. Igpiacio Martins foi regu- 
larmente apresentado, depois de começada a discussão 
da matéria, u esta nota diz que os requerimentos de 
ordem não podem ser então apresentados. 

O Sr. Martinho Campos : — Não, senhor, não são 
todos. 
Peço a palavra pela ordem, sobre este ponto. 

O Sr. Prisidbntb : — ^Tem a palavra pela ordem. 

O Sr. Martinho Campos (pela ordem) : — Rogo a 
Y. Ex., Sr. prdsidente, o obsequio de mandar-me o 
regimento, ffi iaHsfeito.) 

Pfco a attenção de Y. Ex. para este artigo : capi- 
tulo o<*, do metiiodo que se deve seguir na celebração 
das sessões : 

« Art. 74. O adiamento pôde ser proposto por cada 
um dos deputados, q^uando lhe couber a vez de fallar, 
seja qual fór o negocio de que se tratar, e o estado em 
que se achar a discussão. » 

Quanto ao insólito privilegio que ousa querer o 
nobre Sr. ministro do império de preferencia de pala- 
vra por sua incomparável qualidade de ministro, até 
nas questões de ordem, poderá S. Ex. merecer 
todas as preferencias, procedências, e privilégios no 
mando por sua pessoa, mas este, que aqui nretende 
hoje, não tem e não pôde ter : o regimento m*o tira. 
Diz o art. 81 : «Os ministros de estado, sejão ou 
não deputados, poderão fallar sobre cada questão, 
excepto nas questões de ordem, mais vezes do que qual- 
quer deputaao, tendo para isto a preferencia. » 

Yé - Y. Ex. que o adiamento proposto çelo meu hon- 
rado coUega de districto e particular amigo, é perfei- 
tamente regimental. Sobre isto não ha a menor questão. 
Que adiamento é questão de ordem, e não questão de 
matéria, não x>ch>o que possa ser objecto de discussão 
e duvida. Qe que se trata com o adiamento *f Não se 
trata de considerar a matéria, mas sim de determinar 
o tempo e lugar ou occasião para a discussão • deci- 
são da mesma matéria. E^ portanto, uma questão 
essencialmente de direcção de trabalho da camará. 

O Sr. SavBiRA Martins : — Apoiado; é uma exoep^ 
ção dilatória. 

O Sa. Martinho Campos : — Sem duvida ; não se 
discute o mérito da matéria ; determina a camará, 
approvando o adiamento, que agora não le trate delia; 
e, não o approvando, que prosiga a discussão ; isto é 
pura e exclusivamente uma questão de direcção de 
trabalho e portanto de ordem e regulamento dos tra- 
balhos, 

O adiamento é uma das medidas regimentaes de 
que é impossível prescindir na discussão de assumptos 
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de toda a ordem: é muitas veces um remédio oa re- 
curso parlamentar salutarissimo para evitar a decisão 
de assumptos ainda não bem esclarecidos, ou inoppor- 
tnnamente trazidos a debate. 

E a oocasião é própria para fallar sobre isso. Por 
exemplo, na actualidade a que se refere o adiamento? 
a emendas promettidas e annundadas mas ainda não 
apresentadas pelo nobre ministro do império em duas 
discussões (apoiados), e a emendas annunciadas da 
cadeira do honrado relator da commissão. Entretanto 
a camará não conhece as emendas de um nem de 
outro. 

Como é possível, pois, que o adiamento ficasse su- 
jeito ás restricções que o nosso regimento» em muitos 
casos muito mal entendidamente, oppõe a essas moções 
de ordem que os Srs. ministros, membros eméritos da 
academia dos silenciosos da Pérsia {rUadat), reputão 
sempre como meios de protelação das discussões. 

Sr. presidente, V. Ex, sabe que um mioibtro é om- 
nisciente, n&o sei se é mesmo ioferior a Deus em 
scíenoia (hilaridade), mas com certeza em infallibili- 
dade não é inferior ao Papa. (Continita a hdaridade.) 

O nobre ministro não comprebende, e menos ainda 
admitte que possa ter commettido um desacerto; tudo 
que é impugnar, embaraçar, demorar por um instante 
a passagem por esta chancellaria de qualquer pensa- 
mento ministerial, é protelação. Mas Y. Ek. compre- 
htDãt que nem tudo é assim e que tanta impaciência 
nem illustra os debates, nem granjeia o favor e acei- 
tação da opinião para as medidas legislativas que são 
pedidas ao parlamento. 

Sr. presiaente, eu não faço questão disto : mas não 
posso reconhecer mais eete privilegio que o Sr. mi- 
nistro quer, nem convir em ^ue se sujeite o regi- 
mento a uma reforma excepcional, desconhecidA de 
todos os parlamentos do mundo, porque nem a ca- 
mará, nem V. Ex., nem ninguém, tem e^deve ter o di- 
reito de alterar o regimento para caaa assumpto, e 
cada occasião a capricho de um ministro mais impe^ 
rioso que razoável. 

Sr. presidente, eu assisti também nesta casa, em le- 
gislaturas aliás liberaes, á discussão de questões idênti- 
cas, em que pessoas impacientes, e como mesmo desejo 
do nobre ministro do império, pela discussão da matéria , 
querião ^ue o adiamento como questão de ordem, fi- 
casse sujeito ao mesmo rigor regimental. Regula as 
urgências, e outras moções de ordem ; mas a pratica 
mostrou os inconvenientes desta pretençõo : e é a isto 
que se referem as notas do regimento por Y. Ex. in- 
vocadas. 

Portanto, Y. Ex. vé, Sr. presidente, que eu tinha 
toda a razão quando reclamei contra o privilegio que 
o nobre ministro quer, e quando sustentei, e sustento, 
que os nobres ministros não tinhão privilegio nas 
questões de ordem. Aqui o regimento é claro, e asii Ji 
Y. Ex. o decidio, o que lhe agradeço, e por isso o 
louvo, pois neites temoos que correm é para agrade- 
cer e louvar. Mas na i* parte Y. Ex. nao tem razão 
de hesitar ; e eu çeço a sua esclarecida intelligencia 
que decida a questão como na primeira parte ; nada 
justifica o incomprehensivel privilegio que o Sr. mi- 
nistro quer : o seu cargo pôde dar-lhe melhores meios 
de conhecer a matéria des debates ; mas as questões 
de ordem de forma alguma estão mais ao seji alcance 
do que dos membros da camará. 

O adiamento não pôde deixar de ser uma questão 
de ordem, é eó questão de tempo; não está sujeita 
para ser aceita ao numero presente de membros, como 
é preceituado pelo regimento quanto a uma moção de 
urgência ou de encerramento. Por exemplo : Y. Ex. 
ainda hontem foi testemunha dos apertos em que se 
vio o nobre ministro do império, ffíisadas e apartes.) 
Sim, senhores, houve questão de um ou dous vot^s 

S>r cansa daquelle sabio, eloquente e erudito ou eru- 
tissimo encerramento (risadas) oom que S. Ex. ioau- 
gurou aqui o seu apparecimeoto depois da ausência ' 
de alguns dias, encerrando inesperadamente a discus- 
são quando o illustre relator da commissão especial 
«cabara de confessar na tribuna que o artigo necessi- 
tava de discussão. 

Se S. Ex. já não fosse o grão-mestre dos silenciosos 



da Pérsia ninguém podia contestar-lhe o direito sem 
nval a tão elevado e merecido gráo depois deste en- 
cerramento. (Risadas.) 

Peco. pois, a Y. Ex. que decida com a mesma impar- 
cialidade esta questão, porque não é possível deuLar 
de considerar o adiamento como questão de ordem. E, 
uma vez que estoujna tribuna, peço licença a Y. Ex. 
para fazer mais algumas brevisshnas observações, e 
aproveito a occasião para mais uma vez applaudir a 
imparcialidade de Y. Ex., que parece- me e espero não 
será desmentida. (Apoiados.) 

Sei que Y. Ex. luta, e deve lutar, com grandes dif- 
ficuldades nessa cadeira ; mas vejo que comprehende 
a responsabilidade que tem sobre seus hombros, e que 
não ha de fazer da cadeira de presidenU da camará 
dos deputados uma cadeira de funocionario dependente 
do ministério, mas de presidente do parlamento (apoiar- 
des); que é juiz e fiscal dos Srs. ministros, e garantia 
não só da dignidade da nossa corporação como da res- 
ponsabilidade real dos nobres minist.os (apoiados), 
resDonsabilidade até hoje illudida. como aliás Y. Ex. 
pôde ver da marcha que vai tendo este projecto. 

^Direi ainda. Sr. presidente, ao nobre ministro que 
nao sei de que respeito e consideração rodeia e cobre 
como é do seu mais honroso dever, a respeitável maio- 
ria, de cuja força e prestigio deve viver o seu minis- 
tério. 

S.Ex.não apparece para influir nos debates, não se le- 
>anU para justificaras suas medidas 1... Y. Ex, veja 
o nobre ministro aproveita a sua maioria e como sabe 
como honra-la: os artigos e disposições do projecto, ou 
antes o essencial do projecto está cbndemnado, e aban- 
donado; mas a maioria que vá votando e approvando 
porque S. Ex. por despeito contra as reluctancias que 
vai encontrando, ou porque não está para ter pressa 
de tomar o trabalho de redigir ou f&zer redigir emen- 
das, não tem ainda promptas as que já devia ter na 
mesa sujeitas á apreciação da camará I.. . 

Y. Ex. vé como o nobre m.nistro abusa da maioria, 
confessa oue as disposiç^^es do projecto que apresen- 
tou são más, que necessitão ser emendadas, que acei- 
tará outras e com effeito aceitou em artigos ante- 
riores ; entretanto está em discussão agora um artigo 
com disposições que a nobre maioria achou más e con- 
demnou, como é notório ; emendas, não ha na mesa e o 
encerramento persiano está imminente!... 
^ Sr. presidente, S. Ex. não prejudica a nós da oppo- 
sição com actos semelhantes ; ao contrario, cada dia 
somos justificados perante o paiz e perante a coroa, 
queé a uaica cousa que os nobres ministros ainda 
respeitão, das accusaçõea que aqui fazemos e dos es- 
torvos que oppômos a medidas lofehzes na sua con- 
cepção, nocivas, e mal elaboradas nas suas disposiçôos 
e de nenhuma forma justificadas nem esclarecidas nos 
debates qae o nobre ministra do impeno supporta tão 
irritado e com tão manifesta má vontade e contra- 
riedade (Muitos apoiados da opposição.) 

S. Ex. assmi justifica a opposiçuo e exautora a 
maioria, esta maioria aliás tão respeitável, tão illus- 
trada, tão dedicada, e que, se fosse dirigida por um 
governo hábil, leal e patnotico, dotaria este paiz com 
a reforma eleitor 1, queelle instantemente pede e que, 
se lhe fôr negada, ha de acarretar a mina das in^ti- 
tuiçCes actuaes. (Muitos apoiados e muUo bem da op- 
posição.) 

O Sa. pREsroEXTE : — Eu não disse que o requeri- 
mento de adiamento tinha sido mal apresentado ; peio 
contrario .. 

O Sr. MAaTiNHO Campos : — Apoisdo. 

O Sr. Presidente : — ... disse que o fora regular- 
mente. 

Não disse também que, tratando-se de requeri- 
mento de adiamento, trativa-se da matéria ; é ques- 
tão prejudicial. 

O ponto a decidir é muito restricto : se cabe ou não 
preferencia ao ministro na dificussão do adiamento, 
sendo applicavel ao caso a disposição geral oa a espe- 
cial do art. 81 do reçpmento. * 

Se o regimento tivesse estabelecido que o que não 
fosse a discussão da matéria devia ser considerado 
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questão de ordem, o nobre deputado por Minas teria 
toda a raz&o em soas observações. 

O Sr. Mabtinbo Campos : — O regimento nio define, 
resalta da natoresa da mat^ia. 

O Sb. PaBSioBfiTB : — O regimento faz distincção 
entre discnssãoda matéria, qaestões de ordem e reque- 
rimentos qne dependem de decisão da camará 

Na discussão dos projectos a preferencia do ministro 
para usar da paiarra é incontestável , como é fora de 
duvida que essa preferencia não se dâ nas questões 
de ordem. 

Não está, porém, expressamente decidido o terceiro 
ponto. 

Entretanto o regimento dia : todas as questões de 
ordem qne recorrerem durante a sessão de cada dia 
serão decididas pelo presidente. 

As palavras são genéricas : todag cu questões de 
crdem. 

O Sr. Martinho Campos:— A discussão e andamento 
dos nossos trabalhos, e que são da competência da 
presidência da casa, Y. Ex. é obrigado a decidir : é o 
que o regimento quer dizer ; porque ha que»tdes de 
ordem como urgências, preferencias, encerramento, 
etc, que não compete á presidência e sim à camará 
decidir. 

O Sr. Presidente : — Mss não é assim que o artigo 
se exprime ; diz que todas as questões de ordem serão 
decididas pelo presidente. Ora, a questão de adiamen- 
to, proposta pelo nobre deputado por Minas, não pôde 
ser deciclida peio presidente. 

O Sr. Martinho Campos : — Se é ouestão de ordem 
ou não, é só da competência de V. Bx , nem eu ap- 
, pellarei da decisão de V. Ex.; seja ella qual fór, é 
' Y. Ex. quem decide. 

O Sr. Presidente : — Desejo decidir depois do estudo 
mais imparcial que me fôr posai vel fazer do regimento, 
socoorrendo me das luzes do nobre deputado, a cujas 
observações tanto em seu discurso como em apartes 
estou attendendo. Procuro esclarecer-me para dar a 
decisão que menos sujeita fôr a contestação. 

Vozes: — Muito bem. 

O Sr. Presidente : - Eu não encontrei, nem o nobre 
deputado encontrou, disposição expressa para o 
caso. 

(O Sr. Martinho Campos dirige-se á mssa e confe" 
renda com o Sr. presidente.) 

Tratando-ee de uma questão cuja decisão com- 
pete ao presidente, o nobre deputado por Minas per- 
mittirá que, não considerando o adiamento questão de 
ordem no sentido do regimento, eu dê a palavra ao 
Sr. ministro do império. 

O Sr* Corroa de Oliveira (minisiro do 
império. Signaes de attenfão):^Sr. presidente, farei 
como todo o homem prudente quando vé annuncios 
de tempestade: não podendo refugiar-me, empregarei 
todos os preservativos de que possa nsar. 

O primeiro preservativo e o mais efficaz me parece 
ser um pedido a V. £x. — Se eu disser alguma palavra 

3ne de longe possa offender o melindre dos nobres 
epntados, V. Ex.. me faz especial favor advertindo-me 
para qur eu entre na ordem regimental tão perfeita- 
mente que a mais leve censura não me possa caber. 
(Apartes.) 

Em taes disposições, Sr. presidente, Y. £x. oom- 
prehende que não posso occnpar-me da parte do dis- 
curso em que o nobre deputado por Minas-Geraes 
aUAlifícou com dureza e oom injustiça o meu proce- 
imento. 

A este respeito limitar-me-hei a dizer k camará que 
quando o governo, reunindo os seus amigos, ouvindo 
as opiniões de todos, resolven-ee a aceitar emendas 
ao projecto que tive a honra de apresentar, não sujei- 
tou-se •' uma imposição que os seus amigos não farião 
(apoiados), e qne elie por sna dignidade nie rece- 
beria quando não pudesse oonvenoer-se da conveniência 
das ideas offerecidas em substituição. (Apartes.) 

Esta é a verdade doa factos, aias eu não tenho o 
direito, o dicait> talves tivesse, não tapho o poder de 
faaMr oom que o nobre deputado pelo 2<> districto de 



Minas-Gers es se resolva a tratar os seus adversários 
oom a justiça, k que S. Ex. mostrou-se disposto o 
anno passado, quando pelas primeiras vezes fallou 
nesta casa. 

O Sr. lêNAOio Martins : — Se se relere a mim, eu 
continuo sempre a fttzer justiça. 

O Sr Ministro do Império : — £' a Y. Ex. mesmo 
que tenho a hoora de responder. 

Se hoje o nobre deputado tem motivos para apar- 
tar- se daquelia moderação e amabilidade de que noa 
deu prova nos seus primeiros discursos, não serei eu 
quem censure e até, Sr. presidente, nem lamentarei 
qne o nobre deputado não persista no bom caminho. 

Yon cumprir o meu dever dando ao nobre depu- 
tado algumas explicações. 

O governo annuncíon pnor meu intermédio que tinha 
aceitado emendas ao projecto, e eu fui muito claro 
dizendo que uma doêsas emendas referia-se ao pro- 
cesso pelo qual se dará representação às minorias. O 
governo, declarei eu, oão insistirá mais no voto uni- 
nominal qne lhe parecia preferível, e aceitará o voto 
incompleto sobre a base dos dous terços de deputa- 
dos a eleger. 

De accôrdo com estas modificações já a nobre 
commissão especial apresentou emendas qne a ca- 
mará approvou na parte relativa á eleição primaria, e 
é claro e consequente que apresentará também emendas 
a respeito da eleição secundaria * 

O que resta é uma questão de opportunidade. En- 
tende o n^bre deputado por Minas-Gleraes que essas 
emendas devião apparecer immediatamente logo que 
o art 4* entrou em discussão. . . 

O Sr. Siltbika Martins : — E' razão de bom senso. 

O Sr. Ministro do Império: — ... e eu, Sr. presi- 
dente, não vejo nem disposição regimental que a isso 
obrigasse a commissão, nem mesmo razão de conve- 
niência ou de bom senso, como acaba de dizer o 
nobre deputado pelo Rio-Grande do Sul. 

{Ha diversos apartes.) 

Perdõem-me es nobres deputados, a questão principal 
estabelecida no arti^ 4« é que na eleição de deputa- 
dos far-se-hft effectiva a representação das minorias» 
e esta questão podia ser perfeitamente discutida... 

O Sr. Icnacio Martins: — Na 2* discussão é a analyse. 

O Sr- BIinistro do Império : — O aparte do nobre 
deputado obnga-me a recordar uma disposição do re- 
gimento. Pelo re^mento, na 1* discussão discute -se a 
conveniência de um projecto ; o projecto é considerado 
em seu complexo ; t«zem-se soore elle considerações 
geraes. Na 2* discussão, porém, discutindo-ee artigo 
por artigo, discute-se não sõ a fôrma dos artigos como 
aa idéas que esses artigos encerrão. 

Ora, se o art. 4* dispõe acerca la representação das 
niinorias, é claro que esta é a occasião opportuna de 
discutir o principio ; logo oão ha inconvemente em 
discutir-se o art. v antes das emendas. 

E' verdade qu«i as questões de fórma e de processo 
aão muito importantes, e devem ser discutidas ; mas 
se não podem ser desde já, algumas horas ou um dia 
de demora importão pouco, porque a camará terá o 
qne discutir antes da apresentnção das emendas que 
viráõ hoje mesmo ou amanhã. Começando assim a 
discussão pelo |)rincipío que o art 4« encerra, serão 
mais tarde consideradas as disposições novas. 

O Sr. Isnacio Martins : — E e encerramento ? 

O Sr. Ministro do Império : — Mas o encerramento? 
pergunta o nobre deputado. 

Sr. presidente, o encerramento é um meio regimental 
que o governo e a maioria hão de empregar todas as 
vezes que entenderem opportuno. 

O Sr. Eoprasio Correia .* — Bias de que não devem, 
abusar. 

(Ha outros apartes.) 

O Sr. Ministro do Império : — Quando os nobres 
deputados acabarem eu continuarei. 

O Sr. Euprasio Correia : — O regimento d^-me o 
direito de dar apartes, e eu hei de usar desse direito. 
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O Sa. MnofTRO BO Ihpuuo : — Não cx>nt«sto o 
direito, mas espero que o nobre deputado acabe, 
porqae nio havemos oe f aliar amboe ao mesmo tem- 
po. 

O Sb. EvpaASio Cobacia dá um aparte. 

O Sr. PRBSiDEifTB : — AttençSo I 

O Sr. Ministbo do Impbbio : ^ O enoerramento, 
dizia eu, é mn meio consagrado no regimento, o go- 
verno e a maioria não hão de deixar de emprega>lo 
porque desagrada á nobre opposição qne não qner que 
o projecto eleitoral seja adoptado e crn vertido em 
lei. (Apartes) 

Diz-se, porém, que se tem abusado desse meio re- 
gimental; vejamos como. 

O projecto esteve em primeira discussão um mez; 
fallou-se não só do que a primeira discussão permitti- 
na, mas de cada uma das disposiçães em particular, 
como se estivéssemos em 2* discussão. 

O Sb. Mabtinho Campos : — Isso é com o Sr. presi- 
dente da camará. 

O Sb. Ministbo do Ixpbbio : —Sr. presidente, rftpito 
o que disse : a discussão correu tão larga e ampla que 
os nobres oradores muitas vezes entrarão (é verdade 
que contra a advertência de V. Ex.) em matéria que 
pertenceria á 2« discussão. (Apoiadoê). 

O Sb. MABTiifiio Campos: —Vá a censura á presi- 
dência. 

O Sb. MnfitTBO DO Impbbio : — Não é uma censura, 
é a exposiçÃo de um facto que serve para mostrar 
<)ue se permittio a mais franca discussão deste pro- 
jecto. 

O Sb. Mabtikmo Campos: — Ninguém quer aqui a 

Sermissão de Y. Ez. para nada ; aqui cada um usa 
os seus direitos. 

O Sb. Pbeuobntb: — Peço attenção. 

O Sb. Mabtii«iio Campos:— O Sr. ministro que ase 
de phrases parlamentares. 

O Sb. MniisTBO do Impbbio : — Sr. presidente, co- 
mecei invocando o favor e a autoridade de Y. £x., 
peço-lhe qne me advirta, eu estou oom medo da tem- 
pestade. 

O Sb. Mabtihbo Campos :->Y. Ex. é que vem dis- 
posto a fazê-Ia. Concentrou estes dias as suas paixões 
em casa e vem disposto a faser ezploaão- aqui. (Não 
apoiadosj. Tempestades «ão as qne Y. Ez. trouxe no 
seu peito. 

O Sb. Ministbo do Impbbio:-^A oamara Julmã o 
m^sn procedimento e o do nobre deputado. Tendo cor- 
rido larga e ampla a 1* discussão, na 2*, que devia 
ser reftricta ao exame de cada um dos artigos do 
projecto, permittio-se discussão geral. (Apoiadoi e não 
opíiadoõ.) 

O Sb. Mabtinho Campos : — Permittio-se I Continua 
sempre. 

O Sb. MnasTBO do Impbbio :— Oh senhor t desde 
que a maioria tem o direito de encerrar e não encerra, 
creio oue peimitte a discussão. Çáp^iadot e não aipok^ 
do*,) Idas não direi mais pennUtío-te; retiro esta 
expressão. 

O Sb. E^frabio CoBBBiA:-^ão me importo, nem 
desagrada aos ouvidos que a maioria permitta a dis- 
cussão ; mas o art. ^ foi enoerrado cem sorpresa. 

O Sb. PBBSfDBNTB :— Á discussão não pôde conti- 
nuar por este modo. 

O Sb. Minmtbo do Impmbio: — Sr. pretideiite, o 
art. 1« foi dieontido amplamente, « »a oooastão de 
ser votado diaia o nobre dofmtado por Minat-^leraet 
que me tem^to a honra de interromper «om ot seus 
apartes... 

O Sb. Martinho Campos : — Pareoe-me que tò dnaa 
veses. {Miiiãas.) 

O Sb. Mofimo »o Imbibio : -*- ... « qm gmnde 
triunfa 4ogo¥anie 1 a arUg» nio dttpSe nada. » 

TOMO IV 



O Sb. I«nacio Mabtins : — Isso foi o prímeinp 
artigo. 

^ O Sb. Ministbo do Impbbio : — Entretanto um ar- 
tigo que ^ nada dispunha, esteve em discussão por 
muitos dias, e foi motivo j)%tL que se discutiese toda 
a matéria do projecto. 

^O 29 artigo esteve, creio que 15 dias. em discna- 
são; 15 dias! Se nós nos habituássemos a discutir 
cada artigo de lei durante 15 dias, os proieotos apre- 
sentados por uma geração terião de ser adoptados por 
outra. (Apoiados.) 

Yeio o 30 artieo : os nobres deputados tinhão ^s- 
Ctttido muito toda a matéria, na 1« discussão, no 1<» 
e 2o artigo, e roostrárão-se muito pouco dispostos a 
discutir o art 3* (apoiados e não apoiados): tratarão 
de generalidades. 

Ora, aqui podia dar-se uma compensação (não é per- 
missão): como se deu muito tempo nas outras discus- 
sões e nos artigos precedentes, era razoável, os nobres 
deputados não podem levar tanto a mal, que se en- 
curtasse um pouco o prazo do 3o artigo. 

O Sb. F. Bbusario:— â matéria deste era especial. 

O Sb. Ministbo do Impbbio: — Eis aqoi o que houve. 

Comprehendo muito bem que a opposição não gosta, 
nem pôde gostar dos encerramentos, e confesso que é 
com muito pezar que não posso acompanha-la no deseja 
de prolongar-se tanto a discussão, que percamos a 
esperança de ter reforma eleitoral. (Apoiados.) 

Isto seria a maioria annuUar-se perante a minoria; 
quaodo a minoria dispuzesse de oradores tão distinctos, 
como os ^ue se sentão nos bancos opposicionistas, 
não haveria nnnca mais meio dé fazer passar uma 
reforma nem medida alguma ; cada um discutindo 
tão largamente, como costuma, e com esta habilidade 
que temos, eu não, que sou da academia.... 

O Sb. Mabtinbo Campos : — Y. Ex. não entra no 
nós? (Risadas.) 

O Sb. Ministbo do Impebio : — Eu, não. Com esta 
habilidade que os nobres deputados em geral tém para 
f aliar muito sobre cada assumpto... 

O Sb. Mabtinho Campos : — Para não dizerem 
nada. 

O Sb. Ministbo do Impbbio: -• Dizendo sempi« 
muito bonitas cousas. Cada orador occopando a tri- 
buna por duas e três horas... 

O Sb. Mabtinbo Camfos : — Isso é com o Sr. minis- 
tro da justiça. 

O Sb. Ministro do Impbbio : — ... de certo que nunca 
se obteria reforma nenhuma. (Apoiados, interrupções.) 

Hão de perdoai^me os nobres deputados, eu tenho 
o maior desejo de ser-lhes agradável, mas não posso 
acceder á sua vontade, e apezar de tudo quanto digão, 
de leader dos encerramentos, de membro ou presidente 
da academia dos silenciosos, o que quizerem, hei da 
fazer sempre com que, de accôrdo com os meus ami- 
eos, as discussões se encerrem opportunamente. 
{Apoiados ; muito bem.) 

£ agora, como quem se dispõe a certos actos dis- 
põe-se a todas as consequências, previno aos nobrea 
deputados que estou de animo largo e preparado para 
tudo quanto me possa resultar disto. 

O Sb. Ionaoio Mabtins : -^ Encontra-nos do mesmo 
modo. 

O 9i. Mabtihho Campos : — Apoiado. 

O Sb. Ignacio Mabtins : — E aceitamos o desafio. 

O Sb. Febbeiba db Acuiab : — Nio ha desafio. 

O Sb. PBBsroBNTB : — Peço aos nobres deputados que 
deixem continuar o orador. 

O Sb. MnatTBO do iMvnior-^r. presidente, o 
art. 4« em consequência das modifioaçSsa aoettaa p^ 
governo.... 

O Sb. UiCAaa Mamins r-^-^^oe hão de apparaoar 
ainda. 

O Ssu Mnumo do I»wie:-HE^e faio da ap- 
pareoar.... 

16 
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O 8r. IciiAao MAmnift :— Se V. Ex. der pennissão. 

O Sr. MimsTRO do Ihkeio :~En nio emprego mais 
«ata palavra ; permUtir é expressio de que naocamaia 
usarei em presença dot nobres deputados. 

O Sm. leiuao Martins :— Agora ordena só. 

O Sr. MimsTRO no htpunio :— PermUtir I Não sou 
capaz de dizer, e ordenar não posso. 

£m oooseaaencia das modificações que o governo 
aceitou tem ae ser snbstituido o art. 4®, conservando- 
le somente a idéa principal, isto é, a representação 
das minorias. 

O $ 1<> dispõe (jue a renni&o dos coUegios eleitoraes 
se realizará 45 dias depois daqaelle em qae tiver co- 
m^ado a eleição primaria. 

Este prazo maior era para qne entre a eleição pri- 
maria e a secundaria, tendo esta de ser feita por pro- 
vinda» os partidos pudessem fazer a sua combinação. 
Ora, boje, estando combinado que sejão mantidos os 
districtos eleitoraes, não haveria razão para conservar 
o paragrapho. 

(Ha cUverios apartes.) 

Estou fallando , infringindo assim o meu estatuto, 
só para ser agradável ao nobre deputado por Minas- 
Geraes. 

O Sr. Martinho Campos : — V. Ex. ainda não to- 
cou DO adiamento. 

O Sr. Ministro do Império : — Eu lá checarei, 
estou dando a razão por que não posso aceitar o 
adiamento. 

O S 2« dispõe o modo por que hão de ser eleitos 
os membros da mesa do collegio eleitoral. 

O.Sr. Martinho Campos : — A maioria só é que a 
elegerá, e isto para proteger a representação das 
minorias ! 

O Sr. BliNiSTRO DO Impbrio : — Está claro que a 
disposição deste paragrapho ha de ser modifícnda de 
Recordo com o que já se aceitou e foi escripto em 
uma das emendas, para a composição das juntas de 
qualificação e das mesas parochiaes. 

O S 3« diz que cada eleitor votará em um só ci- 
dadão para deputado á assembléa ^eral, ou para 
membro da assembléa legfslativa provincial; é oatra 
disposição que tem de desappireoer, porque o prin- 
cipio adoptado é, como os nobres deputados sa- 
bem, do voto incompleto, de dous terços dos deputados 
a eleger. 

0^4* também ha de ser modificado em conse- 
quência das emendas aceitas, e não ha mais razão 
para conservar o $ 5.* 

O Sr. Martinho Campos : — Então nada fica do pro- 
jecto. 

O Sr. Ministro do Impbrio: — Perdão ; haverá dispo- 
sição substitutiva, dizendo qne nos coUegios eleitoraes 
cada eleitor votará em dous terços dos deputados a 
eleger, qne a eleição continuará a ser por districtos, e 
as outras dis{K>sições serão harmonisadas com estas. 

Se os nobres deputados querem saber o que o go- 
▼erno pensa a respeito do art. 4<* que ora se discute, 
•a acabo de o dizer ; se querem saber o qne as emen- 
das, qne hão vir opportunamente, tém de conter, ficão 
também sabendo. Não ha, pois, motivo para que se 
adie esta discussão ; os nobres deputudos podem dis- 
catir o principio da representação das mmorias, e o 
melhor procesa'^ aadoptar-se. 

O Sr. FLORENao db Abrbu : — Se Y. Ex. permittir 
qne não haja o encerramento. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Asseguro ao nobre 

deputado que por minha parte hei de deixar tempo 

para discutir a matéria do artigo e as emendas que 

não de vir amanhã. 

O Sr. Florbnoio db Abrru : — Não posso acreditar 

. muito nisso, porque V. Ex. tem faltado ás snas pro- 



O Sr. BínusTRO do iMPiaia : — A esta amabilidade 
^ nobre depatado respondo qne fico tatisfaito eom o 



juízo, qne fazem de mim as pessoas qne me conhecem. 
{Apoiados e diversos apartes!) 

Sei qne não e»tou em odor de santidade para os 
nobres deputados. A grande tempestade ultima sor- 

5 rendeu -me com a revelação de que perdi as graças 
o nobre deputado por Minas-Geraes. Se eu pudesse 
voltar áquelfes bellos tempos em que o digno chefe da 
opposição liberal .. 

O Sr. Martinho Campos: — Chefes somos todos 
nós. * 

O Sr. MiNisxpo DO Impbrio:— Y. Ex. éo chefe da 
opposição liberal, proclamado da tribuna, sem con- 
testação de sna parte. 

O Sr. Florbnoio db Abrbu : — E' muito digno. 
^Apoiados da opposição.) 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Se o nobre deputado 
por Minas-Geraes, chefe da opposição liberal, qnizesse 
continuar a tratar-me com aquella antiga amabili- 
dade.. .. 

O Sr. Martinho Campos : — Somos amigos velhos* 
(Hilaridade.) 

O Sr. Ministro do Impbrio: — ...com aquella bonda- 
de que o fazia emprestar-me qualidades que não tenho 
(não apoiados), e approximar-se de mim para dar-me 
provas de e»tiraa, dcKUaro a Y. Ex., Sr presidente, e á 
camará que ficaria muito lisonjeado com este procedi- 
mento ; mas se o nobre deputado, mudando de opinião 
e sentimentos a meu respeito, malquista-se de repente 
conimigo, que me considero innocente, não me resta 
senão lameotar tão injusta mudança. 

(Ha diversos apartes.) 

Sr. presidente, do qne tenho dito parece deduzir-se 
qne o adiamento não tem razão de ser. 

O Sr. Martinho Campas : — Não apoiado, ao con- 
trario, Y. Ex. acaba de o justificar brilhantemente. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Com efieito, o nobre 
deputado dizia que o adiamento era necessário, porque 
não se sabia o que estava em discussão, nem o que o 
governo queria. 

O Sr. Martinho Campos : — Y. Ex. acaba de con- 
firmar isso. 

O Sr Ministro do Impbrio : — Eu acabo de demons- 
trar que o artigo contém matéria digna oe discnasão, 
e disse também em que sentido serão as emendas ; 
log^o, desappareceu o argamento com que os nobres de- 
putados sustentarão o requerimento. 

(Não apoiados da opposição.) 

Sei que o adiamento (digo isto sem nenhuma in- 
tenção^ é um meio como outro qualquer de demorar 
uma discussão. 

O Sr. Martinho Campos : — Assim oomo os encerra- 
mentos para abafa-la ou acabar com ella. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Sim, senhor ; com 
effeito, para os factos de protellação (creio que a 

Shrase é parlamentar), de adiamentos, de prolongadas 
iscnssões, eu só conheço nm meio : é — o encerra- 
mento. (Apoiados e apartes.) Sábia disposição do re- 
gimento, adoptada e largamente praticada em outros 
tempos. 

O Sr. Ignacio Martins : — E' a apologia da rolha, 

O Sr. Ministro do Impbrio:— Agora, por fallar nisto, 
vou accrescentar uma observaçãe. 

O celebre Dr. Zeb, flagello dos tag^rellas, que pôde 
penetrar na acadtmia silenciosa da Pérsia, e ter nbi 
nm ftssento quando já o nunere dos 100 académico» 
estava completo, vinha precedido de grande reputação 
por haver escripto nm livro intitulado— a Mordaça, — 
ou na lingaagem que aqui se usa— a rolha, (m^art- 
dade.) 

Era preciso ter essa notabilidade para ser admit- 
tido em taes circnmitancias, e ainda assim teve de 
dar as traças e provas praticas, qne expoz aqui o no- 
bre deputado pela provmcia do Rio-Grande do Sul. 

Mandarão- Ine dizer : « Chegou tarde, já foi dado c 
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lagar que estava vago.» O presidente da academia 
encarregado de^dar esta resposta apresentou ao Dr. Zeb 
mn copo tão cheio de agua que mais uma gota a fa- 
ria transbordar. 

O celebre escríptor da lolha não se deu por ven- 
cido, e para dizer que a academia podia ter, sem in- 
conveniente, um membro supranumerário, coUocou 
uma folha de rosa sobre a agua do copo. Esta elo- 
quente réplica foi vivamente applaudida, forão in- 
ningidos o# estatutos quanto ao numero dos acadé- 
micos, e o grande sabio tomou assento. (Hilaridade.) 

Seguirão-se a inscripção e os cumprimentos .« . 

O Sb. Martinho Campos : — V. Ex. parece gaguejar* 

O Sa MiNisrao no Impseio : — Não admira; V. Ex* 
bem vé que um facto tão importante, que o nobre de- 
putado pelo Rio-Grande do Snl, com os seus vastíssimos 
cenhecimentos e grande talento, julgou digno de trazer 
ao recinto do parlamento, não é cousa em que um 
simples mortal, como eu, falle sem gaguejar. 

O Sr. Martinho Campos: — Nem sempre é um de- 
feito, ás vezes é um recurso. 

O Sr. Ministro do Império : — E' verdade, e o nobre 
deputado com a sua linguagem fluente tem certo modo 
de repetir uma, duas e três vezes as palavras de effeito, 
o que também se pôde chamar gagueira. Portanto o 
nobre deputado também gagueja ; mas gagueja como 
mefitre. 

O Sr. Pinheiro GuimarIxs: — Mas o fiiç da historia? 

O Sr. Ministro do Império : — O fim da historia é 
que o Dr. Zeb, oue escreveu sobre a rolha, entrou na 
academia doa silenciosos, agradeceu a admissão com 
modéstia e eloquência, sem dizer palavra, e teve em 
resposta, também silenciosa, que com a sua presença 
os cem académicos ficavão valendo dez vezes mais. 
Tudo foi dito por números escriptos. O nobre deputado 
pelo Rio-Grande do Sul não completou a histona, não 
disse a ultima parte. 

O Sr. SiLYBiRA Martins: — V. Ex. agora refere-se 
ao escríptor da rolha. 

O Sr. Ministro do Império : — Sim, senhor, e direi 
em outra occasião, depois de consultar mais detida- 
mente os annaes do parlamento, quem é aqui o 
sapientissimo Dr. Zeb. Não hão de dizer que sou eu. 
Imtadas.) 

Sr. presidente, ii eu disse o que me parecia conve- 
niente contra o adiameato, e espero oue com mais um 
discurso, que certamente os nobres aeputados hão de 
querer fazer, a maioria usará do seu direito de dizer 
que esse adiamento deve ser encerrado e votado. 
Tenho conduido. (Muito bem.) 

Esta discussão fica adiada pela hora 
SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 



orçamento do MINI8T1RI0 DA JUSTIÇA. 



Continua a 2* discussão do projecto de lei do 
orçamento na parte concernente á despeza do minis- 
tério da justiça, com a emenda apoiada. 

O Sr. Joio Manoel (pela ordem) requer o encerra- 
mento desta discussão. 

Consultada a camará resolve pela afirmativa. 

Prooede-se á votação e é approvado o se^nte ar- 
tigo da proposta oom as emendas da commissão: 

« Artigo. O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios áA justiça é autorisado a despender oom ot 
objectos designados naa tegoiatas mbncas a quantia 
de 5,732:9901516. 

A saber: 

l.« «^eoretarU de estado t63:000|000 

2.0 Supremo tribunal de justiça. .. . 165:000|000 

3.» Relações 634:000|000 

4.0 Tribunaes do commercio 98:0000000 

5.» Justiças de 1» instancia 2,325:707#434 



6.» Despeza secreta da policia t20:000|||00(F 

7,0 Pessoal e material da policia.. . 676:009$25a 

8.0 Guarda nacional 30:000|000 

9.0 Conducção, sustento e curativo 

de presos «7:874«00O 

10. Eventuaes 2:00c^$000 

1 1 . Corpo militar de policia .... 520: 3760052 

12. Guarda urbana ;.... 498:89O0'5O 

13. Casa de correcção da corte 185:4900030 

14. Obras 200:0000000 

15. Codificação.. 24.0000000 

« Paraffrapho único. Fica o governo autorisado desde 

já em relação aos tribunaes £> commercio : 

« 1.0 A marcar ordenado e gratifica^, não exce- 
dendo a 6:0000, aos presidentes dos tribunaes ; 

« 2.0 A arbitrar gratificação até 6000 anouaes aos 
procuradores fiscaes; 

« 3.0 A angmentar até 50 jj, dividindo em ordena- 
do e gratificação, os vencimentos dos empr«ga los 
das secretarias, dentro da verba decretada por esta 
lei; 

« 4.0 A reverter para os cofres públicos os emo- 
lumentos que se cobrão nos tribunaes, á excepção dos 
concernentes á rubrica dos livros. 

« Sala das oemmissões da camará dos deputados, em 
2 de Julho de 1874.— OeZ^no de Ulhôa Cintra Júnior. 
—Joté Augusto Chaves —L. A Pereira Franco.— Dr. A, 
Condido da Cunha Leitão.— J. B. da Cunha Figueiredo 
Júnior (com restricção).— An/omo da Rocha Leão. — 
Cândido Murta.— H, Graça.— A. J, Henriques. » 

«r Accrescente-se : 

« $ 16. Auxilio As provindas para pagamento da 
força policial, 600:0000000. 

a Em 8 de Agosto de \S7i.— Heraclito Oraça. — 
Cândido Muría.-Delfino Cintra.— A. J. Henriques,— 
Pereira Firanco. — J. Augusto Chaves. » 



ORÇAMENTO DO MINISTÉRIO DO DfPBRIO. 

Continua a discussão do projecto do orçamento 
attinente á despeza do ministério do império, com as 
emendas apoiadas. 

O Sr. Miniatro da A|cricultura (Mo- 
vimento de attenção) : — Sr. presidente, chamão-me à 
tribuna algumas ooservações feitas pelo nobre depu- 
tado pelo do .jistricto da província de Minas-Geraes, 
em referencia a .assumptos do ministério a meu cargo. 
Aproveitarei o ensejo para responder igualmente ao 
nobre deputado pelo lo districto da mesma provincia, 
que, em uma das ultimas sessões, occupou-se com 
questões relativas á estrada de ferro D. Pedro II, 
manifestando se descontente porque, no seu entender, 
não tem havido da parte da admmisiração do Estado 
a necessária actividade em relação ás obras do prolon- 
gamento dessa estrada, de tão grande alcance para 
aquelia provincia e para todo o Império. 

Cumpre, antes de tudo, notar que, no correr do sen 
discurso, o nobre deputado enunciou uma proposição 

3ue pelo menos restringe a censuia por elle formulada, 
e tal sorte que somente poderia ter applicação ás 
obras da linha do centro da estrada de que se trata, 
e não ás da secção que vai da Barra do rirahy á Ca- 
choeira. 

De feito, queixando-se porque as obras de cons- 
truo^ da 4* secção, que tém seu ponto terminal na 
província de S. Paulo, estavão muito adiantadas, por 
uma pretendida preferencia do governo em favor desta 
provincia, ao paf so que não caminhavão com a mesma 
presteza as da liuha do centro, que tm sua opinião é 
a que propriamente interessa á de Minas, tornou bem 
patente o nobre deputado que sua censora, embora ao 
principio expressa sem limitação, não se refere senão 
as obras do prolongamento da n.encionada linha, que, 
por emquanto» nos tèrmot da lei de 17 de Julho de 
1871, tém seu ponto objeòtivo na Lagoa Dourada. 

Opporei ás censuras do nebre deputado os dados e 
informaçits que possne o governo, quer «m referencia 
à 4» secção, quer 4 linha do oentro, mostrando que da^ 
nenhom modo se nos pôde arguir de activarmos a» 



Digitized by 



Google 



121 



SESSÃO fiM 11 DE AGOSTO DE 1874 



4)l>ntt «m favor da provinoia de S. Paulo e prejuízo 
da de Minas, e dando notícia do que se tem feito em 
ima e em outra linha. 

Sr. presidente, besta attender para as oircnmstan^ 
cias moito differentes da 4* secção da estrada de ferro 
de qne se trata, e da linha do centro, para que, desd» 
logo, se conheça que não procede a censura do nobre 
deputado, em relação 4 preferencia qne julga ter sido 
dada áqnella secção. 

As obras da 4* secção principiarão em 1869, as da 
Imha do centro só tiverão começo em Agosto de 1871. 
(Àjpoiadoê,) 

£' certo que a distancia qne vai d% barra do Piraby 
á Cachoeira, ponto terminal da secção que aproveita á 
província de S. Paulo, é quasi i^al a que vai de En- 
tre-Rios ao ponto da Mantiqueira, a que já chegarão 
os trabalhos de eonstrucção, sendo a 1' de 157 e a 2* 
de 159 kilometros ; mas, além da prioridade já referi- 
da, dá- se nma circumstancia ponderosissima, que foi 
não ha muitos dias enunciada com opinião intus{>eita, 
pelo nobre deputado pelo 2* distrícto da província de 
Minas. 

Refíro-me ás condições do terreno, muito mais favo- 
ráveis na 4* secção do qne na linha do centro. 
(Apoiaddê.) 

Em toda a extensão da 4* secção contão se peucaa 
obras de arte. 

De ura a outro de seus pontos extremos, que distão 
i57 kilometros, ha apenas 14 pontes, e destas somente 
4 ou 5, as de Reiende, Salto, Lavrinhas e Cachoeira, 
são de grandes dimensões ; ha um pequeno túnel ; não 
ha cortes e ontras obras de alta importaneia e dis- 
pêndio, de tal sorte que a eonstrucção, de bitola larga 
não menor de 1 ,60", pôde effectuar- se nessa linha com 
o gasto de pouco mais de 64:000| por kilometro. 
(Apoiados,) 

O mesmo não acontece quanto á linha do centro. De 
Entre-Rios até Q kilometros além da garganta de 
João Ayres, na extensão de 159 kilometros, ha nada 
menos do qne 10 túneis, alguns doe qoaes de fjrrandes 
dimensões, como o de Marmelo, que tem mais de 500 
metros ; ha 24 pontes, sendo algumas oonsideraveis, a 
começar pela da Serraria, que tem mais de 200 metros 
de extensão ; ha cortes immensos e aterros colossaes, 
em nma palavra, as obras de arte são muito mais nu- 
merosas, diíBceis e de maior vntto do qne as poucas 
qne exig^o e exige a eonstrucção da 4* secção (apoia- 
dos), sendo que se pôde considerar o terreno da linha 
a que me retiro em condições tão desfavoráveis como 
o aa Serra do Mar que tomou necessários tão impor- 
tantes trabalhos. 

Além destas rasões, de tal sorte procedentes, que 
explicando as difflcnldades encontradas na oonstmcçã> 
da linha do centro, excluem qualquer idéa de prefe- 
rencia em favor da província de S. Paulo e prejuízo 
da de Minas, idéa one, aliás, não podia em caso al- 
gum ser alimentaaa pelo nobre deputado por esta 
província, pois qne a 4* secção também aproveita, e 
muito, á população mineira (apoieulos),... 

O Sm. Cablos PkiiOTO : — Ninguém contesta ; ma* 
não se trata delia para servir a Minas. 

O Sb. MAaTiifHO Campos : — E é mais rendosa. 

fBa outros apartes.) 

O Sr. MfNísTKO DA AoRicuLTURA :—.... além destas 
rasões, milita a que foi manifestada pelo próprio no- 
bre deputado, no seu discurso, a que respondo, 
Í[nando se declarou em sentído menos favorável & 
ocaçno das obras, na grande extensão qne vai de 
Entre-Ríosa João Ayres. Este facto, cuja responsa- 
bilidade o nobre deputado sabe perfeitamente que não 
«abe á minha administração, não podia deixar de 
Influir no resultado dos trabalhos. 

Em vez de se concentrarem as forças n'nm ponto 
mais limitado, ezeoutando-se com maior esforço em 
certa extensão, quer o que dis respeite a movimento 
de terras, oner a obras de arte, dividirão- se em nma 
eonsideraved linha, diíBo«ltando-se, além disso, o 
transporte de matesiaes. Isto mesmo reconheoen o no- 
l>re depntado pela provinda de Minas. 

Kao ha no qaie exprimo palavras de censura, por- 



(jne, como o nobre depntado, faço inteira jostiça áa 
intenções de quem assim |Hrooedea. Houve somente 
desejo de dar toda actividade ao prolongamento 
dessa estrada e promover com ardor o andamento de 
obras cuja conclusão ccnstítne, com justo fundamento, 
uma das mais vivas aspirações da província de Mi* 
nas, ao passo que não menos interessa ao Estado. 
{Apoiados.) 

Expressas as rasões em que assenta o mea juiso, 
muito diverso do do nobre deputado, pasHurei a de- 
clarar á camará qual o trabalho que se tem feito, 
âuer na 4* secção, quer na linha do centro da estrada 
e ferro D. Pedro li, e qual o estado das respectivas 
obras. 

O Si. MiRTniHo Campos : — O mmisterio da agri- 
cultura não é qne está em discussão. 

O Sa. MnifTao nA Agmcultuea : -^ Tratou se do 
assumpto nesta discussão. 

Foi o nobre deputado pelo 5« distrícto da provinoia 
de Minas que o trouxe para o debate. 

O Sr . Gusmão Lobo : — Está respondendo ao nobre 
deputado por Minas. 

O Sa. Maitinbo Campos : — Depois vem o nobre mi- 
nistro do império accusar-nos. 

O Sr. Carlos Piixoto : — Reclamarei o mesmo di- 
reito para mim. 

O Sr. GusxIo Lobo: — E' direito de todos ; a dis- 
cussão é tão ampla como a da falia do throno. 

O Sr. Ministro oa Aoricultura : — O nobre depu- 
tado pelo 50 distrícto da [>rovincia de Minas discutio 
esta questão e eu declarei, em uma das ultimas ses- 
sões, qne, respondendo a S. Ex. na discussão do or- 
S amento do império, daria também resposta ao ncbre 
eputado pelo 1« distrícto, o qual pouco antes se havia 
occupado com o mesmo assump o. 

O Sr. GusmIo Lobo : — - E' verdade, o Sr. Rocha 
Leão discutio esta questão. 

O Sa. Ministro da Agricultura: — E o nobre depu- 
tado pelo l* distrícto da provinda de Míoas não está 
privado de responder-me e discutir nesta mesma 
occasião. 

O Sr. Martinho Campos : — O qne não enteado 
é qne seja discutida no orçamento do ministério do 
império. 

O Sr. Gusmão Lobo : — Se o nobre ministro não res- 
pondesse, YY. EEx. h^vião dizer que elle recorria 
ao silencio ? 

O Sr. Ministro da Aorioultura : — Sr. presidente, 
as obras da 4* secção estão n uito adiantadas. Forão 

Í*á abertos ao trafego 120 kilometros nessa linha, da 
(arra do Pirahy a cidade de Queluz Estão quasi 
concluídos mais 18 kilometros, que se estendem sté 
Lavrinhas. Dentro de mez e meio conto que s^rão 
abertos ao trafego essea 18 kilometros com uma es- 
tação provisória ao menos. Os trabalhos proseguem 
com actividade da estação de Lavrinhas em diante... 

O Sr. PsaBiRA dos Santos : — A província de Minas 
saberá agradecer a Y. Ex. esse importante ser- 
viço. 

O Sr. Ministro da Aoricultura : — ... sendo de 
esperar que em Fevereiro ou Março do anno futuro 
esteja concluída toda a linha até Cachoeira. 

Quanto á linha do centro, está assentada a su- 
perstructnra metal liça até Parahybuna ; concluem- se 
as obras de consolidação da ponte da Serraria, en 
oue ultimamente descobrirão-ee defeitos, e tenninr— 
oas estas e o assentamento da saperstrnctura da 
ponte, poderão ter abertos ao trafego, até fins de Se- 
tembro ou princípios de Outubro, 28 kilometros, de 
Entre-Ríos a Parahybuna , com as estações deste 
nome e da Serraria. Tratasse cora o mesmo afinco de 
completar as obras na extensão w» v i de Parahy-* 
buna a Matbias Barbosa, estendendo-se a super- 
stmotnra raetallica,p8ra o qne serfio transportados oa 
materiaes, parte pela Parahybana, parte pelo outro 
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lado, iqiroTtitando-ce para essa fim a estrada da 
VMoê/ndmtría, 

Isto nos dar4, aU o fim do anno, mais 27 kilo- 
metros. 

Teremos» pois, se nio falharem as previsões da 
administraçSo da estrada de ferro, fundadas no esta- 
do actual das obras, e no esfbr^, empregado até o 
fim do oorrente anno on principio do vindouro, 55 
kilometros abertos ao trafego na Unha do centro e 36 
na 4* secçSo, qne, reunidos aos 12 em que ha poncofi 
dias foi inaogarado o servi^, prefazem 103 kilome- 
iros, resultado por certo muito vantajoso, em rele- 
çSo ao que se tem obtiio até agora laf>oiados), com 
excepçio do snno de 1871, em que as inaugurações 
representarão trabalho do anno anterior, durante o 
quial nenhum trecho de estrada foi aberto ao tran 
fego. 

Exposto desta maneira, em poucas palavras, o e^ 
tado das obras da 4* secção e da Unha do centro, e 
^ual a extensão da estrada que brevemente conto que 
serã entregue ao trafego, passarei a mcstrar qual tem 
sido a (quantidade de trabalho e o esforço empregado 
nos últimos tempos, sobretudo nos da minha admi- 
nistração. 

O Sa. Cablos Peixoto dá nra aparte. 

O Sa. MiNisrao da AeaiccLTuaA :~Do quadro com- 
parativo que ora sujeito 4 apreciação da camará, 
vè-se que o trabalho augmenton progressivamente. 

1870 1871 1872 1873 

Eieavt a céo sber- m o. 

to eem laneis 907,9o0 1,407,600 8,tOd,87t 3,€S9»973 

Alvenarias e cio te- 
rias . . . 40,0i)0 31,0^0 61,542 72,461 

Exteosio em eons- 

trncçio .... 39 k III 214,88t 252.872 

£* certo que o nobre depuUdo, em uma das ulti- 
mas seseões, declarou que o havião informado de te- 
rem sido incluidas na relação dos trabalhos execute- 
dos em 1873 quantidades que pertenciXo ao anno an- 
terior. 

Devo, porém, ponderar-lhe qne quaesquer informa- 
ções não podem baster para inquinar e destruir dados 
que forão officialmente prestedos ao covemo pela 
administração da estrada de ferro D. Pedro II e que, 
por isso que a proposição enunciada pelo nobre de- 
putedo importa nada menos do que affirmar ene 
aquella admioistração illndio o governe, fomecenao- 
lhe informações inexactos, não pôde ser proferida se- 
não quando a antonse segura prova. 

Estou certo que o nobre deputado, comprehendendo 
bem o alcance de semelhante proposição, não tomará 
a responsabilidade de informações que lhe prestem 
nesse sentido, senão quando tenha provas irrecusáveis, 
com que possa mostrar até á evidencia a exactidão 
de taes informações, tão em prejuízo da directoria 
da estrada de ferro D. Pedro II. 

O Sa. GAaLos Pbixoto : — Contento-me com mostrar 
tanto como V. Ex. 

O Sa. Mnasrao ha AeaionLTvmA :~Eu azgumento 
com os dados officiaes que me forão apresentados, • 
qne devem ser acreditados até qne se prove sua in- 
•xactidão. 

O Sa. Cablos Pbixoto : — E eu com os dados for- 
necidos por «quelles que conhecem perlattamente a 
estrada de ferro D. Pedro II. 

O Sa. MiiasTao da Aaaion.TvaA : — Se o nobre de- 
putado me assefforar que os dados e informac-ões offi- 
cisea qne me rorfio prestedos não são verdadeiros, 
tomando a responsabilidade de semelhante afirmação 
cuja gravidade não desconhece.. . 

O Sa. CaaLOs Pbixoto : — Ha muito contestei a exac- 
tidão desses dados officiaes. 



O Sa. MuatTEO da AaaiouLTvaA :— . .. eo, que i 
teaho para confiar nesses dadoa a prasump^ão legal 
de saa veracidade e os araditot da actual djreetoria 
da estrada de ferro, não hesitarei em mandar ptoea* 
dar a um exame nos Uvroa da adminiatraçio dassa 
«stnda... 



Uma Yos :— Responsablisar quem de direito. 

^ O Sa. MirasTao da AeaicuLTuaA : — ... e responaabi- 
Usar quem o deva ser. 

^ Sr. presidente, eu poderia descer a outras minucio- 
sidades para o fim de mostrar qnaes as obras que 
forão executadas no anno próximo findo em ambas as 
Unhas, a da 4* sec9ão e a ao centro da estrada de que 
se trato. Taes informações oonstão do relatorio aoresen- 
todo pelo engenheiro em chefe da mesma estraaa. 

O Sa. Cablos Pbixoto :— Qne eu U e reU. 

O Sa. Mniisrao da A6aicui.TuaA : — Prescindirei de mi- 
nuciosidades, lembrando apenas que no anno próximo 
findo forão executados os seguintes trabalhos : con- 
cluirão-se as alvenarias de 12 pontes, a perfuração de 
2 túneis: fizerão-se 10 pontilhões, 202 boeiros, 8 
drainit 23 paredões, 2 j)assa£ens inferiores, deu-se 
andamento 4 coostrucçao de o pontes, 1 viaducto e 
á perfuração de 2 tianis. 

Poderá ter havido erro na execução das obras. Não 
seria extraordinário, e nem peculiar deste em- 
presa. 

Não os tem havido em trabalhos de igual natureza 
no Brszil e nos paizes mais adiantados, ainda mesmo 
auando dirigidos pelas primeiras notebiUdades scienti- 
ncas^f Não se tem visto mais de uma vez frustradas 
as esperanças dessas notebiUdades, por factos qne 
constitaem erros de plano ou de execução ? 

O Sa. Caedoso Juraoa: — Muitos vezes. 

O Sa. MnciSTao da Aobicultuba : — Em todo o caso, 
devo declarar que aguardo as revelações promettidas 
pelo nobre deputado, peta que até hoje não tive noti- 
cia de se terem commettido, na execução das obras 
de que se trate, erros de tal natureza que autorisem 
severo juizo contra a administração da mesma es- 
trada. 

O Sa. Cablos Pbixoto : — Declaro que hei de apre- 
senta-las com toda a franqueza. 

O Sb. MnnsTBO da Aobicultoia : — Longe de rece- 
ber com desabado as informações que o nobre depu- 
tado nos queira prester, desejo-as e aguardo- as de 
muito boa vontede. 

Antes de ir além, devo formular solemne protesto 
contra uma injustiça que o nobre deputedo me irro- 
gou no correr do seu discurso. 

Declarou S. Ex. que eu tínha rescindido contratos 
com empreiteiros da estrada de ferro. 

Desie logo assegurei ao nobre deputedo, como as- 
seguro ainda hoje, que eu nunca reictndi contratos com 
empreiteiros da estrada de ferro D. Pedro II. 

O Sa. Cablos Peixoto :— Dará outro i\ome ao acto, 
mas é rescisão. 

O Sb. MiiasTBO da AeaiouLTnaA: — Quando o nobre 
deputedo exprimia-se nestes terfnos, pedi-lhe que in- 
dicasse um sõ dos contratos a que se referia. S. Ex. 
indicou unicamente a empreitada do engenheiro Du- 
mont, nenhum outro foi apontedo. 

O uoioo facto indica lo pelo nobre deputado é, por- 
tento, o qne respeite á empreitada Domont. Pois bem, 
declaro hoie, como o fiz hontem, que nunca rescindi 
contratos ae empreiteiros da estrada de ferro, nem o 
do engenheiro Damont, nem outro qualquer. E senão 
veiamos. 

Devo lembrar, antes de tudo, ao nobre deputado, 

2ue nos contratos para obras da eatrada de ferro 
K Pedro II a administração superior do Estedo não 
intervém senão excepcionalmente. Taea contratos são 
celebrados com a directoria da estrada. 

Um Sa. Dbputado :~Acho isso um defeito. 

O Sa. MufiSTBO DA AaaionaTUBA : — S' sjstema adop- 
tado de lonffa date, e aue encontra jnatificação na 
impossibUidaoe que ha do ministro prester a aua 
attenção a detalhes da admintftração» a que é espa- 
dai e naturalmente propioste pessoa de confiança do 
governo, profissional ou auxiliado por profissionaes. 

Orgaiiiaado o plano daa obras, e feito o orçamento 
para a locação de oerte extensão da linha, é esta di- 
vidida ma pequenas empreitadaa, as quast aia distri^ 
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buídas aof con^^arrentes n>aU habilitados, por unida- 
des de preces, estabelecidos em uma tabeliã approvada 
por aviso ae 1% de iLbril de 1869, inarcando-se praco 
para oonclosão do serviço, conJornse a qualidade e 
quantidade das obras. 

E^ta distribuição e a designação dos prazos cabem & 
directoria da estrada de ferro, especialmente encarre- 
gsda da superintendência da empreza e habilitada 
para julgar aas conveniências do serviço, por si e com 
o auxilio do i>essoal technido de que dispõe. 

Se dão-se circumsUnoias ^ue exigem a rescisão do 
contrato, é ainda a directoria quem, tendo em vista 
os ioteresses do Estado ligados á construcção da es- 
trada de ferro, delibera neste ou naquelle sentido. 

Ao governo cabe naturalmente o direito de inspec- 
ção sobre ob actos de sen agente de confiança, deci- 
aindo quando para elle recorrao, expedindo as ordens 
ou tomando as providencias que julgar acertadas. O 
serviço está, porém, immediatamente a cargo da direc- 
toria. A intervenção superior não se dá senão em casos 
extraordinários. 

Pois bem, nunca me coube intervir rescindindo cou- 
tratoA de empreitadas. O que se passou a respeito do 
engenheiro Dumont com a directoria da estrada de 
ferro, foi o seguinte, conforme as informações que a 
mesma directoria me prestou. Contratou esse engenheiro 
obras na Mantiqueira. Depois de ter executado parte 
de taes obras entendeu ^ue dous túneis que alii se 
achavão dtin<^jado« deviao ser substituídos por sim- 
ples cortes a céo aberto. A directoria da estrada de ferro 
não annuio á mudança indicada, e julgando que o em- 

Sreiteiro se não sujeitaria elevou a respectiva caução 
e to a 15 %. 

Não tendo o empreiteiro continuado afazer as obras, 
e antes declarando que as abondonava, a directoria con- 
siderou -o como havendo- as abandonado. D'aqui resul- 
ta que se tem de faser a avaliação do trabalho reali- 
zado, para liquidação da conta do empreiteiro, fican- 
do este sujeito á perda da caução, que importa em 
mais de TOiOOOflOOO. 

Não houve, pois, rescisão do contrato em vanta- 
gem do empreiteiro. 

O Sr. Carlos Peixoto: — EUe não quiz assig^ar as 
medições. Y. Ex. diz que não houve rescisão e eu de- 
claro que o empreiteiro recebeu um oíHcio rescindin- 
do-se o contrato. 

O Sr. Ministro da Agricultura: — O contrato não 
foi rescindido por accordo e em vantagem do em- 
preiteiro. 

Entendendo este que não devia fazer um tuntl e 
sim cortes a céo aberto, e declarando que abandonava 
os trabalhos, visto não se ter alterado como propõz o 
plano organisado pela directoria da estrada de (erro, 
esta considerou a empreitada abandonada. 

O Sr. Carlos Pbixoto : — Isto é outra questão, mas 
não diga que o contrato não foi rescindido. 

O Sr. MimsTRO da Aoricultura : — Não houve res- 
cisão no sentido em que se ]x>dia entender a observa- 
ção de V. Ex. Se um empreiteiro não quer continuar 
a fazer as obras, o que snocede ? Considera-se aban- 
donada a empreitada, ficando elle sujeite á perda da 
canção. Esta é a sancção do abandono. Não ha meio 
de constrange -lo. 

O Sr. Carlos Puxoto : — Eu não censurei a resci- 
são do contrato. Quando Y. Ex. asseverou á camará 
que não tinha rescindido contratos e que eu apontasse 
um, apontei este. E* escusado Y. Ex. justificar esta 
rescisão, mas não pôde asseverar que o contrato não 
foi rescindido. 

O Sr. Ministro da Aoricultura : — Mas não foi res- 
cindido por accordo • por mim. 

O Sr. Carlos Pkixoxo : — Mas quem falloa em 
accordo? Eu asseverei unicamente que tinha sido 
rescindido o contrato e Y. Ex. oontastoa. 

O Sr. Ministro da Aorioultvra : — O nobre de- 
putado asseverou que se tinha dado resotsio de 
contrato. 

O Sr. Carlos Pnxoro: — S' verdade qna s« daa, 



mas não fiz censura por essa rescisão, porque não co- 
nheço os motivos delia. Portanto, se Y. Èx. snppõe . 
que eu censurei, enganou-se. 

O Sr. Ministro da Aoricultura: • Bem. Isto é 
outro caso. 

Mas da maneira por que o nobre deputado se exprí- 
mio no »eu discurso podia enteoderrse que se oera 
rescisão por accordo com o empreiteiro e porventura 
em vantagem deste, o que daria lugar á censura. 

O Sr. Pbrbira dos Santos : — Foi muito bom ter 
poste isto em pratos limpos. 

O Sr. Ministro da Aoricultura : — Perguntou o 
nobre deputado se tio hão sido prorog^dos os prazos a 
empreiteiros. Respondo affirmativamente. 

O Sr. Carlos Peixoto: — Peço a palavra para 
responder. 

O Sr. Ministro da Aoricultura : — Alguns em- 
preiteiros co.icluirão as obras no prazo marcado, ou- 
tros não, e a directoria da estrada de ferro, que, se- 
fmdo acabei de expender, preposta a este serviço, 
a competente psra apreciar os prazos dentro dos 
quaes ss obras devem eer concluídas, informa -me 
que assim procedeu, atteadendo a considerações muito 
ponderosas, ena que se aliiava a equidade a bem en- 
tendidos interesses do serviço. 

Os prazos para a conclusão das obras são marcados, 
como V. Ex. sabe, tendo-se em vista a quantidade 
e qualidade das mesmas. 

õra, em referencia á linha do centro, forão marca- 
dos qnasi que os mesmos prazos para todos os euiprei- 
teiros, que aliás não estavão em i^aes condiv'ões pelo 
que toca á qualidade e imoortancia das obras. 

Att«ndendo a esta consideração, á insufficiencia dos 
prazos e á conveniência que havia para a execução das 
obras, em aproveitsr-se, graças ás pequenas proroga- 
ções de prazos, os serviços de empreiteiros que tinhão 
alli o seu pessoal e material preparado, que tinhão já 
executado grande parte dos trabalhos e natura'mente 
os mais fáceis, sendo que mais diíBcil e dispendiosa 
seria a condueão desses trabalhos por novos emprei- 
teiros, tomou a directoria da estrada de ferro, p^r si 
mesmo, conforme lhe competia, o alvitre de conceder 
prorogações de prazoi, por poucos mezes, aos emprei- 
teiros que não puderão concluir as obras no primeiro 
tempo. 

Aecresce a isto aue, em referencia a algumas dessas 
cbras, forão modincados os planos primitivos, e esta 
modificação não podia deixar de influir em certos 
casos, exigindo maior prazo para as obras determi- 
nadas. 

Para convencer-me de que, em referencia a estes 
actos, houve o necessário criterio e forão consultados 
os interesses do Estado, tenho o vantajoso conceito 

2ue faço do actual director da estrada de ferro 
K Pedro II, quer no que toca á sua probidade, quer 
ás suas distinctas habilitações profíssionaes. 

O nobre deputado sem duvida ha de fazer a este 
funccionario a justiça que elle merece. 

O Sr. Carlos Peixoto :•— E' um cidadão muito ho- 
nesto, intelligente e illustrado. 

O Si^. MnasTRO da Acricultura : — Estimo muito 
ouvir esse juizo do nobre deputado. 

O Sr. Carlos Peixoto : — Mas não nasceu para di- 
rector de estrada de ferro. 

O Sr. Ministro da AaRiouLTURA : — O iuizo insus- 
peito do nobre deputado, em referencia á honestidade 
e habilitações do funccionario a que me refiro, é mais 
um argumento em favor da confiança que devo ler no 
criterio e interesse pelo serviço publico oom que forão 
concedidas a empreiteiros da estrada de ferro D. Pe- 
dro II as prorogações de que se trate. 

E, Sr. presidente, já ^ue se trata desta matena, não 
deixarei passar a oocasião sem aue proteste contra o 
aparte de um ^^os nobres deputeaos pela província de 
Minas-Geraes, relativamente ao pessoal da estrada da 
larro D. Pedro II. 

O nobre deputado a qutm me refiro, e lembro isto 
«om pezar pelas sympathias que S. Ex. me mertca» 
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d«claroa qne a estrada de ferro D. Pedro II oontiouava 
41 ser am viveiro de empregados ineptos. 

O Sr. Pbriima aos Santos :— E' uma injustiça. 

O Sa. MmiSTEa da AeRiouLTumA :— Não duvido que 
«ntre os profissionaes que compõem o numeroso pes- 
soal dessa empreza, haja algum que não tenha dis- 
tinctii s habiUteções ; mas o que é incontestável é que 
alli existem engenheiros e outros funccionarios de 
mérito {apoicuioi) ; o que é incontestável, e este juizo 
ba de .a historia do nosso paiz transmittir bem expli- 
<úto, em honra da actual geração, é que a estrada de 
ferro D. Pedro II tem sido, não um viveiro de empre- 
gados ineptos, e sim de profissionaes de merecimento 
{muitos apoiados); que dessa grande escol a pratica da 
engenharia brazilei>a tem sabido Scbragy, Passos, 
Ferreira Penna, Morsing, Bulhões e outros (^apoiados), 
que, já no Axercicio de luncções publicas, jâ em ser- 
viço de emprezas particulares, honrão a sciencia e a 
nobre profissão que exercem, gozando de geral cun< 
oe to e dos mais elevados créditos. (Muitos apoiados.) 

O Sa. Cablos Peroto : — £* pena que o governo 
não attenda para esta classe tão distincta, e que tão 
bons serviços tem prestado. 

O Sa. Ministro da A6Riocltura : — Posso assegurar 
ao nobre deputado que ninguém mais do que eu preza 
e considera esta ncbre classe. 

Em um paiz novo como o nosso, sobretudo onde ha 
tanto que crear, e tanto que fazer, no (^ue respeita & 
viação e a outros melhoramentos matenaes, a classe 
dos engenheiros não ^óde deixar de representar um 
papel mcdto brilhante e de ser altamente considerada. 
{Áfoiados.) 

Lavrado este protesto, passarei a tratar de outro 

Souto do discurso do nobre deputado pela provinda 
e Minas, que merece toda a attenção. 
Exigio S. £x. a declaração do dispêndio que se tem 
effectnado com a construcção da V secção, e com 
a linha do centro, se parando- se o que pertence a uma 
e a outra. Vou satisfazé-lo. 

Segundo os dados fornecidos pela estrada de 
ferro, tem-se dispendido com a linha do centro, até 
o segundo semestre de exercido de 1873 a t874, 
14,009:97117, e com a quarta secç^, até o mesmo 
tempo, 6,5t)2:%'>39^865, quantia a que se deve addicio- 
nar 2.409:3903225, importância de obras executadas 
anteriormente, e que, pertencendo áquella secção, fo- 
rlo satisfeitas pdo credito votado na lei de 17 de 
Julho de 1871. 

A despesa por exerddos dã o seguinte quadro : 



I87t— 187t 

I81Í— 1873 

1873- 1 874 (1* •cmontre). 
1873-1874 (So dito) 



LIKBA 
no CBIfTRO. 



2,66<:832.;í87 
b,69t:847^789 
S,S72:8t3/^»08 
S,U78.478^ 91 



Tot«l 14,009:971^001 



4* SBOÇÃO. 



8,t«8:504^6t0 

I,8«i:887^t71 

6S4:990^8S8 

808:1 87 ^Í46 

6,562:539^861 



Addidonados os 2,409:3909225, a que já me referi, 
teremos 22,981 :901fi0«i. 

O Sr. Cândido Murta: — Esgoton-se só oom a linha 
do centro? 

O 9r. MmsTRo DA AcRicuLTURA ! — De certo que não, 
e nem a lei de 17 de Julho de 1871 votou o credito 
de 20,000:0000 somente para a linha do centro ; foi 
para essa linha e para a conclusão da 4* secção. 

Entendeu-se, Sr. presidente, que a despeza oom a 
4^ secção até o sen ponto terminal, na Cachoeira, não 
•xcederia a 8,800:000(1 cabendo, portanto, ll,200:000j|| 
para a linha do centro. Excedeu- se o credito, é certo, 
mas para o nobre deputado que é profissional... 

O Sr. Carlos Puxoto :~Son apenas amador. (Não 
£ipoiados,J 



O Sr. MpnsTRO da AeRiouLTCRA : — ... não pôde ser 
isto extraordinário. Conhecendo, como naturalmente 
ha de conhecer, a natureza do terreno e as difficul- 
dades que elle tem opposto á construcção, ha de sem 
duvida concordar que 1 1 ,200:000# , pois tanto sobraria 
dos 20.000:0009. deduzidos os 8.800:0009 destinados á 
4* secção, não podião bastar para o prolongamento da 
linha, desde Entre-Rios até a Lagoa Dourada. 

Tendo esta linha 268 killometros, preferido o tra- 
çado menos extenso, que é, como o nobre deputado 
sabe, o de Prados, teriamos para a construcção de 
toda a linha até a Lagoa Duurada» despeza não exce- 
dente a 42:0009 por kilonjetro. 

Ora, o nobre deputado sabe que semelhante resul- 
tado não se pôde obter alli. 

Este resultado só se conseguio na 3* secção onde 
havia terreno favorável, e facilidade de transportes. 

Na 4* secção, aliás em condições favoráveis para 
a construcção, a despeza foi de cerca de 65:0009 por 
kilometro. 

E' bem de ver que na linha do centro, cujo terreno 
é em extremo accidentado e onde se fazem mister 
obras d'arte de grande importanda, não se pôde rea- 
lizar a construcção com a exigua despeza de 42:0009 
por kilometro. 

E tanto assiiu é que, tendo o distincto nrofissicnal 
que então exercia o cargo de engenheiro chefe da es- 
trada estimado em 4.^:0009 as despezas com as 
obras de Entre-Rios ao Jaiz de Fora, j& attingião 
a nada menos de 3,627:5359016 os gastos com um 
terço somente ou menos de um terço desta extensão, 
quando elle retirou-se do serviço da estrada, isto é, 
tinha-se despendido com o terço desse trecho de es- 
trada quaUtia quasi igual á que fOra orçada para 
todo elle 

£ o próprio profissional a quem me refiro, em seu 
relatório de 1872, reconheceu ^ue a quantia de que 
dispunha a estrada era insufficiente para a linha de 
Entre-Rios á Lagoa Dourada. 

Poderá o nobre deputado arguir contra a exigui- 
dade do orçamento ? Mas a S. Ex., conhecedor d -- 
matéria, niiio pôde escapar quanto são falliveis os 
orçamentos para construcção de obras desta natu- 
reza. 

O Sr. Carlos Pbixoto: — Não ataquei o governo 
por este lado ; sei qual foi o credito primitivo que se 
pedio. 

O Sr. MmiSTRO ba Agricultura : — ^O nobre depu- 
tado sabe que profissionaes, aliás muito distinctos, não 
poucas vezes se têm enganado em seus cálculos. A 
natureza do terreno que se vai descobrindo nas cama- 
das inferiores, a variação no preço dos materiaes, da 
mão de obra, de transportes, das desapropriações, 
tudo contribue para que falhem muitas vezes os orça- 
mentos que parecem mais seguros. 

Sem ir além, lembrarei ao nobre deputado a alta sen- 
sivel que se tem dado ultimamente no preço do ferro 
e do aço. 

Só em referencia a esses materiaes tem havido 
augmento de cerca de 60 Jj no respectivo custo. Se 
fosse preciso recorrer ao que sobre este objecto tem 
aconteddo nos paizes mais adiantados, poderia eu 
lembrar muitos e notáveis exemplos de orçamentos que 
falharão. 

Acôdem-me de prompto, ede certo não são estranhos 
ao nobre deputado, os da estrada de ferro de Pariz a 
Lyon que foi orçada em 200 milhões de francos e 
custou 300 ; a de Pariz a Orleans oue foi orçada em 
22 milhões e custou 50 ; a de Bruxeilas a Anvers or- 
çada em 5 milhões e que custou 8,500,000 ' a de Lon- 
dres a Bristol orçada em pouco menos de 25,000:0009 
e que custou mais do duplo : a de Londres a Birmin- 
gham, orçada pelo ilIustreStephensoo, que custou cerca 
de 54,000:0009, quando pelo orçamento não se devia 
despender mais de 27,000. 

Contribuio, talvez, para esse resultado certa inexpe- 
riência. 

Pois bem, também vamos atravessanda o periodo da 
nossa inexperiência. 

Passarei, Sr. presidente, a tratar de outro tópico do 
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disourso do nobre deputado pelo 1<* dittrieto dt pro-' 
vincia de Minas, e este por sem duvida de moita 
ponderação. Inquirío-me o nobre deputado a respeito 
da modança de direoçio da Unha do oentro, mos- 
trando desejo de saber se o governo preferia o traçado 
gelo planalto de Barbacena, segaiado por Taipas e 
abant. Antes, porém, de responder a este |>onto, 
permitta-me S. Ez- que lhe declare quanto foi injusto, 
ar^indo-me de não haver emittido no meu relatório 
opinião sobre qualquer assumpto. Se o nobre depu- 
tado se der ao trabalho de ler accuradamente a lon^ 
expo8Íç2o que se contém nesse relatório, ha de veri- 
ficar que emitti juízo muito franco e explicito sobre 
os mmtos objectes da competência do ministério a meu 
cargo. 

Assim foi que exjiressei opinião decisiva a respeito 
dos serviços da immigração e colonisação, agricultura, 
terras publicas, estradas de ferro, correios, n'uma pa- 
lavra sobre tudo o que exigia manifestação do meu 
juizo. £ se em referencia a um ou outro caso não 
emitti opinião explicita e decisiva, foi porque ainda 
não dispunha de dados sufficientes: e é minha firme 
convicção ane aquelles a quem cabe o grave ónus e 
responsabilioade da administração do Estado não de- 
vem ser fáceis, senão muito prudentes e cautelosos na 
expressão de seu juizo em referencia ao que ao go- 
verno convenha fazer; não devem manifestar esse 
juizo senão com a maior seguridade depois de suffi- 
cientemente esclarecidos. (Apoiadoi,) 

Lavrado este protesto, voltarei ao assumpto de que 
ia tratar em referencia à mudança do traçado da linha 
do centro da estrada de ferre D. Pedro II. 

Sabe o nobre deputado que a linhi preferida pela 
lei de 17 de Julho de 1871, para o prolongamento aes- 
sa estrada em direcção ao rio das Velhas, é a que 
do alto da Manti(^ueira, passando por i'rados ou 
S. João d £1-Rei vai ter á Lagoa Dourada. D'ahi, se- 

gundo os estudos do engenheiro Passos, devera essa 
nha dirigir-se por S. Gonçalo da Ponte e Funil e 
pelo Yalle do Paraopeba até Madahubas no rio das 
Velhas. 

Mas o nebre deputado sabe também que h«via 
outra indicação, no sentido de satisfaaer-se o grande 
dêêidêraíum do prolongamento da estrada de ferro 
até Macahubas, Ii^ndo-se de tal sorte o S. Francisco 
& capital do Impeno. Segundo essa indicação, que foi 
já expressa no parlamento, a linha férrea devia se* 
guir directamente pelo planalto de Barbacena, Taipas, 
Queluz e Sabará. 

O Sa. Salatbiil : — ^Traçado que foi refutado pelo 
engenheiro Passos. 

O Sa. MmxsTao da AoEicuLTumA : — Ora , a questão 
do prolongamento da estrada de ferro D. Pedro II é, 
como sabe o nobre deputado, ímportantissima. (Apoiar- 
doi). Não interessa unicamente à provincia de Mioas. 
o que aliás seria já motivo para séria attenç&o do 
gpytmo (apoiadot), e sim a essa e a outras provin- 
das e em geral ao Estado. Trata-se da realização da 
mais importante das nossas estradas de ferro, daquella 
f ue deve constituir o tronco da viação férrea no Im- 
pério. (Apoiadot.) 

Oomprehende a camará que, nestas condições, o 
governo deve procurar todo» os meios de esolarecer- 
se, todas as informaçQes, dados e indicações, n'uma 
palavra, tudo quanto possa habilita-lo a formar segu- 
ro juiso, para que possa proceder do modo mais con- 
treuiente aos altos interesses do Estado que se pren- 
dem a este neg.xno. (MuUo bem,) 

Ora. desde que havia a indicação a que me referi, 
e Que profissionaes distinctos tinnão lembrado a con- 
vemenoia de estendei^se a linha por Taipas, Queluz 
e Sabará, devia o governo, desejoso de acertar, man- 
dar proceder a taes estudos, habilitando-se a solicitar 
do parlamento a modificação do traçado indicado na 
lei de 17 de Julho de 1871, se se convencesse, 4 vista 
de seguros dados, da oonvenienoia' dessa modificação. 

Um Sb. Dbfutado : — Então o governo não tem 
juiio formada ? 

O Sa. MimsTBO da AeaicuLTUAA :«^A q[Meti« é 
■mil» grava. 



Pôde parecer ao nobre deputado que eu mereça oen* 
sura por não emitt&r já opinião decisiva sobre esta 
matena. Prefiro, porém, essa censura a arriscar um 
juizo peremptório em objecto de tanta ponderação, 
antes que o tenha estudado sob todos os aspectos e 
colhido as informações e esclarecimentos mau sstis- 
l«iOtorios em relação ás diversas questões que a eUe 
se prendem. 

(conforme já declarei, mandei proceder a um reco- 
nhecimento e examinar a questão por profissionaea 
devidamente habilitados. O resultado desse reconho* 
cimento dà o seguinte : 

A linha por Taipas é menos extensa ; comparada 
com a de Prados, ha uma differença para menos de 
6i kilometros, e com a de S. João d'EI-Rei de 93. 

O orçamento (cumpre notar que por ora não ha 
estudos completos como os que se exigem para locação 
das obras), mostra que a despeza com a linha das 
Taipas deve ser menor de 1,704:0009 do que a de 
Prados, e de 2,452:0000188, comparada com a de 
S. João d*El.Rei. 

Accresce que na opinião desses dignos profissionaes 
a linha por Taipas noilitari no futuro o entronca- 
mento de ramaes que se prolonguem pelos vailes do 
Rio Grande e do Rio Doce. 

- Tem, pois, o governo, e de ha pouoo temp'>, as in- 
formações de profissionaes, que acabo de mencionar. 
Entende, porém, que, tratando-se de uma questão tão 
importante, convém que haja todo o cuidado e es- 
crúpulo em colher elementos para seguro juizo, sendo 
que tem de se attender não somente á extensão da 
haha, ás despezas de construcçãc e de custeio, 4 
conveniência aa direcção relativamente aos interesses 

Sublicos e administrativos do Império, e ao futuro 
esenvolvimento da producção do paiz, como também 
á renda que logo se possa auferir. Certo que esta 
consideração não deve prevalecer sobre as outras ex- 
pendidas, mas convém que também, quanto possível, 
seja attendida. (Apoiados,) 

Ora, para se chegar a este resultado, cumpre que 
tenhamos não somente os estudos technicos, como 
tambttn outras informações, entre as quaes as que 
doem respeito aos produotos e passi^iros que podem 
alimentar o trafego nesta Knha. (Apoiaios.) 

E nem pôde o governo tomar por si só qualquer do* 
liberação no sentido de mudança do traçado pela 
Lagoa Dourada. E' preciso, como os nobres deputados 
nãoignorão, o voto do parlamento, pois que esse tra- 
çado está marcado na lei de 17 de Julho de 1871 

£ nem ha motivo para uma decisão precipitada. O 
governo não tem ainda o credito preciso para a con- 
struoção da linha até pouco além de João Ayres. 
Pedio-o, como os nobres deputados sabem , na pre- 
posta da lei do orçamento. Accresce que temos tra- 
balho até fins de 1875, e do ponto em que se aohão as 
obras até áquelle em que teria de realizar- se a mu- 
dança do traçado, ha não menos de 12 kilometros de 
difficil construcção. 

O que convinha era q*ie, além do credito solicitada, 
se tomasse medida igual á decretada pela lei de 17 de 
Junho de 1871, para as estradas oa Bahia, Per- 
nambuco e S. Paulo, autorisando-se o governo a des- 
pender todos os asnos até três mil contos com o pro- 
lengamento da estrada de lerro D. Pedro 11, segunde 
a direcção mais conveniente. (Apoiadot,) 

O Sb. Abauio Góis : — Como vai o prolongameoto 
da Bahia ? 

O Sb. MirasTBO da Aobioiltuba : — Tratares disso, 
noas por emquanto estamos em Minas ; chegaremos & 
Bahia pelo Rio de S. Francisco. (Apoiadot,) 

O Sb. Abaujo Góbs Jumoa :^Eu duvido que V. fix* 
dòttsiga isso. 

O Sb. MnosTBO da A«aMnn.TUB« : ^ Nio ma ialla 
boa vontade pai* oonsagu-lo. 

O Sb. Abauvo Góis JmttOB : ^ Mas fálta^lke o 
Umpo. 

O Sb. MimtTBe da Aobiovltuba : — 8e ta •«&> 
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ooBMgoir per ialta de tompe» a cnlpf Mri 4» nobre 
depatado e nio minha. 

Creio, Sr. presidente, ter dito aoanto < btfttttite 
em relft^ a eiU pottto* (Afofadoê.) 

O Sr. PkMimi. Mt Sàirrot : — E muito bem. 

O Sa. If nwnto »a AemioOLTimÀ : ^ Agora d«ijbe o 
nobre depvtado qae en m«ie Qma vea protette eontra 
ama injnetiça de S. Ex. » reMdtanta de ter atteadido 
a informações, coja exaettdio eston oerto ha de hoje 
recunbeoer. 

Argoiodo-me de menot prompto ou solicito no des- 
empenho das fnncçdes a men oargo, lembron o nobre 
deputado que se me attríbnka ter, oemo presidente de 
uma proviooia, adiado a reoni&o da respectiTa assem- 
bl4a legitlatiya por nio estar conclmdo o me« re- 
latório. 

O Sa. Carlos Peixoto : — Deolaro a V. Ex. que e 
men informante loi o jemal em que li isso. 

O Sr. MimsTRO da Acrioiiltiira : — Pois bem, mas 
V. Ex. sabe a que resultado chegaríamos, aceitando 
oomo verdade tudo quanto dizem jomaes. 

Uma Voi : ~ E* verdade. Nem a Divindade esoa- 
paría. 

O Sr. MimsTRo da Aoriciiltijra : — Sr. presidente, 
uma única vez, nas auatro presideqdhks de províncias 

?ue exerci, adiei a abertura da astembléa JproTiucias 
'oi na província do Espirito-Santo, em t8o3. Fi-lo 
por motivos ponderosos, de que dei conhecimento ae 
governo. 

Dous ou três dias depois recebi noticia de ter-me 
sido concedida a exoneração que pedira per se mos- 
trar o ministerío adverso aos meus correli^onarios 
políticos. Passando immedíatamente a administraçio, 
entreguei ao l* vice-presidente da província o rela- 
tório que aprompt&ra para a abertura da assembléa 
provincial, e que i um dos mais minuciosos que alli 
se escreverão Sabe disto o nobre deputado pela pro- 
víncia de Iftnas, piesldente daquÉlla província. 

O Sr. Horta Barsosa : — Apoiado. 

O Sr. Bíbostro aa Aorioultura : — Oooupar-me-hei 
agora com o tO ico do discurso do nobre deputada 
pelo 5* distrícto da província de Mmas, relativo ao 
nudee colonial, recentemente fundado na fazenda de 
Porto- Real. 

Em minha oriniio, e creio qae na de quantos tenhSo 
estudado a matéria, o resultado menos satisfaotorio 
dos esforços emproados para promover a immigraçio 
e colonisação no Império é devido em grande parte & 
má collocação dos núcleos ooloniáes que nelle forSo 
fundados, tendo sido estabelecidos em pontos oentraes 
em sertões, longe de mercados e povosções em que 
oe immigraates podem achar fácil sabida para os pro* 
duetos de sua lavoura e oertos meios n ecess á rios ao 
seu bem estar. {AvoMoi.) 

Entendi que devia seguir outro e muito diverso 
systema. Melhorando as aotnaos colónias por meio 
de obras importantes entre as quaes a que dizsm res- 
peito 4 viação, tratei ao mesmo tempo de iniciar o sis- 
tema de fundação de núcleos perto de mercados e im- 
portantes povoados. 

Nesse empenho fiz aequisição da fazenda de Porto- 
Real â margem da estrada de ferro D. Pedro II, oomo 
o primeiro ensaio a que hão de seguir-se IguaM ten« 
tamens, uma vez que me não escasseiem es meios. 

Um Sa. Deputado : — Foi uma boa idéa 
O Sr. BfimsTRO da Aorioultura : — Mandei exami- 
nar por pessoas competentes, não somente essa oomo 
outras fazendas proxunas áquella estrada, pari com- 
prar a qae melhor parecesse ; ouvi a tal respeito fa- 
zendeiros em quem oonfio, e j^ ultimo encarreguei o 
digno agente official de oolomsação de ir ao lugar e 
examinar se o estabelecimento de c[ue se trata, e que 
me fOra indicado eom as melhores informações, servia 
para o fim oue eu tinha em vuta. 

Sendo mmto favorável seu juízo, que combinava 
com o de outras pessoas a quem eu onvira, não du- 
videi fazer a projectada acquisi^. 

TOMO rv 



Tem a fazenda dezenove milhões oito centos e seis 
mil cento e vinte metros quadrados. 8' em grande 
narte banhada peto rio PiSrahTba, qné aR? se |)re:}U 
4 navegação. Efst4 a 6 horas tle visgem da cérte- e a 
meia hora da Barra Mansa e de Rezende: 

O terreno é plano, e só a una pequena parte po 
derão chegar, mss sem maior danmo, as enchentes de 
Parahyba. N'um recanto, que aH48 não occupa grande 
extensão, é que existem aguas que se podem esgotar. 

O solo não é de primeira «juadidade para a cultura 
do café, mas presta-se vantajosamente 4 àck cersaea 
e 4 da canna de assucar. Existem j4 medidos e de- 
marcados cento e seis prazos ; numero que peder4: as- 
cender a cento e docoenta. Ha edifícios no centro do 
estabelecimento, e terreno suffioieate nara fundação 
de uma pequena fazenda modelo e escola pratica de 
agricultura. 

Tem j4 o núcleo de que se trata cerca de 140 im- 
migrantes que se mostrio satisfeitos Devo aecrescen- 
tar que as favoráveis noticias que colhi a respeito do 
ocal, clima e qualidade das terras forão ha poucos 
Idias confirmadas pelo conselheiro Thomaz José Pinto 
de Cerqueira, que est4 dirigindo o estabelecimeato. 

Dir4 o nobre deputado oue o preço foi elevado t Foi 
o menor por que consegui fazer a acquisição 

O estabelecimento tem a ãrea de terreno j4 decla- 
rada, 100,000 pés de café, casa de vivenda e engenho, 
senzalas, matas, 100 cabeças de gado e utensilMS. 

Consta ^ue ha 4 ou 5 annos o respectivo proprie- 
tário exigio preço um pouco menos elevado, mas oom- 
prebende-se que o prolongamento da linha da 4' secção 
da estrada de ferro D. I^dro 11 devia trazer, e effecti- 
vamente trouxe para esses terrenos, angmento de 
valor. (Apoiados») 

Estas raz'*)es, Sr. presidente, servem de solido funda- 
mento para que eu, formando juizo muito diveree do 
do nobre deputado, não tenha as mesmas apprehen- 
sões que S. Ex., e que pelo contrario deposite sérias 
esperanças na prosperidade deste estabeleeSmeato co- 
lonial, e na influencia benéfica que ha de elle exer- 
cer em referencia ao serviço de colonisação e immigra- 
ção no Império. 

Finalmente, Sr. presidente, tratarei, ainda oue em 
poucas palavras, da projectada linha férrea do Rio- 
Verde, com qae também se oocupou o nobre deputado 
pelo 5* distrícto da província de Minas. 

u^xistem estudos feitos, de ordem do governo, para 
uma via férrea, que partindo da 4* secâo da escada 
D. Pedro II, v4 ter 4 confluência do Rio-Verde 
oom o Sapucahy. 

Segundo esses estudos, o dispêndio com a construo- 

g*A, de bitola larga, não sería menor de 21,000:0000. 
a, porém, propostas no ministério modificando e re« 
duzindo o traçado no sentido de prolongar- se de um 
ponto da 4' secção da estrada de ferro D. Pedro II 
até 4 Conceição do Rio Verde, o que diminuiría a 
despesa. 

Este projecto, cuja vantagem reconheço peis que iría 
aproveitar a importantes municípios do sul de Minas, 
ao mesmo temjpo que, por meio de pequenos ramaes 
serviria especialmente as aguas de Caxambu e Alam- 
bary, est4 em estudos, sendo que o governo não pôde 
ampara-lo oom a garantia de juros, requerida pelos pro- 
ponentes, sem que sejão resolvidas importantes ques- 
tões que a elle se prendem. 

Sabe V. Ex., Sr. presidente, que nos termos da lei 
de 24 de Setembro de 18T3, para que o governo possa 

garantir juros a empresas de estradas de ferro, in- 
ependentemente de anprovacão do poder legislativo, 
cumpre que taes estraaas tennão sido decretadas pelas 
assembléas provinciaes, que psrtão de centros pioduo- 
tivos para os de exportação das provinoiaa e prôdnzão 
4 */• de renda liquda e ainda assim limttaado-se a 
uma estrada em cada provineia. 

A assembléa provincial de Minas deereton garantia 
de juros mas para uma linha férrea, que também apro- 
veite 4 villa de Itajub4. 

Se se adoptar um traçado que ligue a este ponto a 
Conceição do Rio-Verde, é claro que teremos uma 
linha mais extensa do oue as que cons tão das pro- 
postas a que me referi. O calculo para rerifiear-ee, s» 

17 
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haTiri randa liqmd« ãê 4 Ve> tem de variar conforme 
a extensão e natoresa dai obrai» e, portanto, da dta- 
peia com a conitrocçio. 

Qa ainda que attander a c^ne a ettrada de que se 
trata não st restringe aos limites de orna província, 
sendo que embora em sua maior extensão se prolon- 
fftte em território mineiro» entra comtndo no da pro- 
víncia de S. Panlo, da depressão do Pasta-Quatro a» 
ponto em que se entronca na estrada de ferro D. Pe- 
dro II. 

Estas questões são objecto de sério estudo por 
parte do governo, e escuso dizer que uma vez que o 
possa ímt nos termos legaes, terei a maior satisfa- 
ção em auxiliar uma empreza que tsnto deve aprovei- 
tar aos municípios do sul da província de Minas. 

São estas, br. presidente, as consideraçies que me 
cabia fszer em relação às questões suscitadas pelos 
nobres deputados pela província de Minss. 

Terminando, dii^i ao nobre deputado pelo 1^ dis- 
tricto dessa çroTiacia, que pôde e deve estar trsn- 
quiUo a respeito do sério empenho com que o governo 
trata do prolongamento da estrada de ferro D. Po- 
dre II. 

Se o nobre deputado, como cidadão, e como repre- 
sentante da provinda de Minis, tem o mais vivo in- 
teresse no prolongamento dessa estrada, deve fazer-me 
a justiça de acreditar, que igual interesse tenho eu, 
jâcomo cidadão, já como representante do paiz, j& 
pelo dever e responsabilidade do cargo que 'exerço. 
(Muito bem ; muUo bem.) 

(O orador é comprimeníado por quasi todot ot Srs. 
deputados presentes,) 

O Sr. Diogo de Vasconcbllos :— Fallou muito bem ; 
em questões áe estradas de ferro n&o encontra oppo- 
sição. 

Esta discussão fica adiada pela bora. 

O Ur. AraiUo Góes Jíuiilor pronuncia 
um discurso. 

O Se. Carlos Peixoto (pela ordem) : — Sr. presi- 
dente, desejava que Y. Ex. me dissesse em que lugar 
estou insonpto, porque recordo- me de que, quando 
Y. Ex. declarou em discussão o orçamento do Impé- 
rio, fui um dos primeiros a solicitar a palavra. 

(O Sr, Presidente diz ao orador o lugar em que se 
oMa inseripto,) 

Já vè Y. Ex. que estoucollocado muito distante. 

Sinto profundamente que esteja inscripto tão abaixo, 
quando acaba de f aliar o nobre ministro da agrical- 
tura, respondendo a um discurso que aqui pronunciei 
em relação á estrada de ferro D. Pedro II. Era 
meu dever dar resposta immediata a S. Ex., mas não 
o posso fazer, porque infelizmente não me cabe a pa- 
lavra, e sim ao Sr. Araújo Góes Júnior, que acba-se 
inscripto em primeiro lugar. 

E', portanto, este o motivo por que não satisfaço já 
o compromisso que tomei para com o nobre ministro. 

Em seguida o Sr. presioente dá a ordem do dia e 
levanta a sessão ás cinco horas e vinte minutos da 
tarde. 



Sessão em 1!^ <le il^g^osto* 

PRESlDEHCU DO SR. CORREU. 

SmoiARio. — Expediente, — Primeira parte da ordem do 
âisi,— Eleição de S. Patdo (3<> dislriclo). Approvacão, 
^^Beforma eleitoral. Discurso do Sr. Martinho Cam-- 
pos. Rejeição do adiamento. — Segunda parte da 
ordem do dia.— Competência para presidir o juTy, 
Approvacão. — Orçamento do ministério do império. 
Discursos dos Srs. ministro respectivo e Carlos Pei- 
sx>to. 

▲*s onze horas da manhãs feita a chamada, achâo-se 
presentes os Srs. Correia, Campos de Medeiros, So- 



bral Pinto, CamiUo Barreto, Cardoso Júnior, Elias de 
Albuquerque e Manoel Clementino. 

Comparecendo até ás onze horas e cinooenta e cinco 
minutos os Srs. Martinho de Freitas, Ferreira de 
Aguiar, Miranda Osório, Leandro Bezerra, Carneiro 
da Cunha, Olynipio Gralvão, Evangelista de Araújo, 
Moraas Rmk>, Paulino Nogaeira, Agesiláo, Bahia, Al- 
coforado, Luiz Carlos, Wilkens de Mattos, Freitas 
Henriques, Cunha Ferreira, Heraclito Qraça, Au^puto 
Chaves, Alencar Araripe, Pinte de Campos, Teixeira 
da Bocha, Corrêa de Oliveira, Ancelo do Amaral, 
Pereira Franco, Alves dos Santos, José Calmou, Cunha 
Figueiredo Júnior, Aievedo Monteiro, Araújo Góes, 
Mello Bego, Carlos da Luz, Bandeira de Mello» 
Costa Pereira, Cardoso de Menezes, Portella, Pereira 
da Silva, Pinto Lima, Cândido Murta, João Manoel, 
Pinto Pessoa, Balbmo da Cunha, Barão de Pirati- 
ninga, Rebello, Fausto de A^iar, Fernando de Car- 
valho, Siqueira Mendes, Figueiredo Rocha, Duarte 
de Azevedo, Pereira dos Santos, Gomes de Castro, 
Moraes Silva, Joaquhn Bento, Tarquinio de Souza, 
Souza Leão, Brusque, Horta Barbosa, Barros Cobra 
e Bittencourt Cotrim, abre-se a sessão. 

Comparecem deoois de aberta a sessão os Srs. Gus- 
mão Lobo, Heleoaoro Silva, Henriques, João Manoel, 
Fiel de Carvalho, Barão de Araçagy, Paranhos, Go- 
mes do Amared, Escragnolle Taunay, Leal de Mene- 
zes, Martinho Campos, Oliveira Bonres, Delphino 
Cintra, Casado, Holíanda Cavalcanti, Salathiel, Ca- 
minha, Theodoro da Silva, Menezes Prado, António 
Prado, Diogo Yasconcellos, SUva Maia, Fernandes 
Yieira, Joaquim Pedro, Ignacio Martins, Eufrasio 
Corrêa, Dio^ Yelho, Borges Monteiro, Silveira Mar- 
tins, F. Behsario, Barão de Penalva, Ferreira Yianna, 
Eunapio Dei ró. Barão da Yilla da Barra, Carlos Pei- 
xoto, Pinheiro Gaimarães, Rodrigo Silva, Arauio 
Góes Junicr, Bernardo de Mendonça, Florêncio de 
Abreu, Coelho de Almeida e Duque-Estrada Teixeira. 

Faltão com rarticipação os Srs. Araújo Lima, Cí- 
cero Dantas, Cândido Torres, Flores, Lopes Chaves, 
Paula Fonseca, Paulino de Souza, Rocha Leão e Xa- 
vier de Brito ; e sem ella os Srs. Camillo Figueiredo, 
Conde de Porto- Alegre, J. de Alencar e Yisconde de 
Mauá. 

Lê-se e approva-se a acta da antecedente. 

O Sr. lo Secretario dá conta do seguinte 



EXPEDIEIITE. 

Officio do ministério da justiça, de 10 de Agosto 
corrente, remettendo, informado pelo commandante da 
escola militar, o requerimento do !<> tenente do 4* ba- 
talhão de artilharia a pé. Perdigão de Oliveira, pedindo 
Sara matricular-se no !<> anno do curso superior da 
ita escola, não obstante ter já excedido a idade exi- 
gida para a matricula. — A' commissão de marinha e 
guerra. 

Requerimento de Manoel Rodrí^es Pereira, pe- 
dindo que sejúo recebidos como válidos em todo o Im- 
pério 08 exames preparatórios por elle feitos no somi- 
nario episcopal de 5. José. — A* commissão de ins- 
trucção publica. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 



ELEIÇÃO DE S. PAULO (3* distrlcto). 

Procede-se á votação, na forma do regimento, e é 
approvado o seguinte parecer : 

« A commissão de constituição e poderes, a quem 
foi presente a acta da eleição primaria da parocbta 
de Botucatú, província de S. Paulo, é de parecer que 
a dita eleição está em termcs de poder ser approvada. 

« Sala das commissões na camará dos deputados, 
em 8 de Agosto de iSlL^Freitas Henriques.— Horta 
Barbosa.» 
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AirOUU UIITOIAI.. 

Contínda a 2*disoa8tSo do art. 4* doprojeeto n. 493 
de 1873, qaa alttra a actual legisla^ «laHoral, a 
«mendat imprassasyoonjviictameiíte oom o racpMrimaiito 
de «diarotiiio apresentado na seuio de 11 da cor- 
rente pelo Sr. depntado Ignado M artína . 

O Sr. Martlolio Campos s— Sr. jprett- 
dente, reapoata prompta e immediata ao Sr. miniatio 
do império é dar um gosto qae me alegro de poder 
satisfazer hoje, visto qae hontem S. Ex. encheu tempo 
afim de qae lhe não pudesse logo no momento respon- 
der. Inlelismente a saa generosidade não é igual ao 
seu proceder e á sua prepotência. 

Uma questão na apparenda pequena e de simple? 
expediente de trabalho da camará, V. Ex. vé que te L 
elevada a grande altura e tomou grande importância, 
pela intervenção precipitada e inopportuna que nella 
qniz ter o nobre ministro do império. 

▲pós diaa de soffinmento e moléstia, era natural 
que S. Ex. comparecesse neste recinto mais tolerante 
e menos indisposto comnosco ; mas infelionente assim 
não aoonteceu. Os primeiros comprimentos que rece- 
bemos de S. Ex. forao a ostentação da sua prepotência 
e do seu poder, o encerramento acintoso de um artigo 
não discutido, importantíssimo, tão importante que 
o nobre ministro, noje, em grande parte do seu dis* 
curse, occupou-se com o artigo que fez encerrar. 

O Sa. Joio Mbndbs : — Era o principal da reforma. 

O Sa. MAarmao Cajipos : — Mas o que S. Ex. se 
empenha em ostentar e sustentar é unicamente o sen 
poaer ; e se não é só o seu poder, ha então um pen- 
samento ucculto que amesquinha a politica do nunis* 
terie da actualidade. 

O nobre ministro do império não tem sido leliz : em 
sass mãos o seu partido desmorona-se, inutiUsa-ae» 
e divide-se. 

Diante deste facto o nobre ministro preoccupa-se 
não com os interesses da nação nem mesmo com ca 
interesses do seu partido; aquillo com que S. Ks. 
se preoccnpa é transparente, e é isto uma predispo- 
sição desgraçada de espirito para uma posição couno 
a do nobre ministro. S. Ex. mquieta-se e aóe-se só 
da posição vantajosa em que se achão, nesta camera, 
os conservadores .dissidentes, perante a opinião do 
paiz. 

Uma cousa não pôde tolerar • nobre ministro, mas 
que tudo, é que haia um outro ministério desta situa- 
ção,qualqaer que elle seja. E* este o receio que predo- 
mina em toda politica do nobre ministro. 

Assim, Y. Ex. vé, Sr. presidente, que o nobre XTÔ* 
nistro não perde occasião de procurar arrasta, a 
maioria ás decisOes as menos justificáveis. (Ápoiadoi 
e não tqKHadoi..) 

O Sa. MoaAis Bxgo dá um aparte. 

O Sa. MAnmiao Campos : — Sem duvida, desagra- 
dando ao ministério fico para Y. Revma. como ^ 
Papa e os bispos ; comprenendo. 

O Sa. MoaABs Rxao : ^O Papa e os bispos são mais 
justos. 

O Sa. lÍAaTiiiao Campos :— E' possível e eu não n.a 
posso queixar de ficar na opinião de Y. Revni^^ abaixo 
da posição em que devião estar o chefe da igreja ot» 
thotica e os bispos. Não me queixo disso. 

Mas, Sr. presidente, o nobre ministro do império 
entende, neste posição em que se acha, que é para 
elle a cousa mais vantajosa tomar animaaos os d^ 
bates da camará ; procura, tal é a preoccuM^ de 
S. Ex., arrastar a maioria na luta que S. Kx. tsm 
com alguns dos mais illustrados chefes da dissidência, 
aos quaes não pôde perdoar a conaideracão e eatkna 
com que o partido conservador sabe honrar o seu 
mérito. 

A illustre maioria, entre aa duas fracções do pr r* 
tido conservador, não tem, nem nós conhecemos doní!e 
lhe possão surgir difficuldades e divergências radicaes 
de opinião. 

Uma única questão politica importante st debate 



no patt. a qaatão atótond (fliwiados) : a não ha a res- 
peito deste questão divisão ou separa^, nem tr.e8- 
mo entre os antigos adversários e partidos poUticos 
donaiz. 

Os membros do partido liberal, ou antes a aua nna« 
nimidade, applandem a reforma eleitoral, que os con- 
servadores dissidentes aconselhão ao seu partido, e 
que muitos membros da maioria actual já admitteoi. 
Talvez mais de metade dos membros oa casa, per- 
tencentes á maioria actual, preferem a eleição directa. 
(Àpoiadoê e não apoMot) Eu conheço de 20 a 30 
que a preferem. 

O Sa. Mnotrao da Justiça : — Está exagerando. 
^ O Sa. MàamiHO Campos : — Somme-os o nobre mi- 
nistro do império com os membros da dissidência 6 
com 08 do partido liberal, e será forçado a reconhecer 
que a maioria da actual camará dos deputados pre- 
fere e quer a eleição dúrecta. CÀpoiadoi e não apoia- 
doi,) 

O Sa. Mnotrao da Justiça dá um aparte. 
^O Sa. Maatuiho Campos : — Y. Ex. sabe que eu 
não tenho a 5Cta ou protocollo da sessão da secretsra 
da agricultura (ritadat) ; o nobre ministro a tenu a 
aabe melhor do que eu que é verdade o que estou 
dizendo.^ 

No paiz o numero dos que opinão contra a eleívão 
directa ainda é menor que no parlamento, guardadas 



^ Nestas circumstancias, Sr. prssidente, o nobre mi- 
nistro do império, batido pelo seu partido, batido pela 
nação inteira (apoiados e não apoiados)^ não se octi-> 
tenta de sacrincar a coroa, que o miobterio fez apf n^ 
recer perante a na^ como obstáculo invencível con- 
tra a reforma. 

Sr. presidente, Y. Ex. me permittirá dizer ao no- 
bre nunistro do império que elle, quando com o seu 
presidente do conselho apontão para cima (riiadas), 
quando SS. EEx. nromettem que quanto ao sec&ao 
haverá, para aa difficuldades e embaraçospresumidos, 
quem opportunamente intervenha, SS. EEx. não sei 
ae procedem com toda a conveniência, mas com tcda 
a certeza SS. EEx. não compromettem a coroa quan ic 
ae gabão do apoio e confiança delia, porque dentro 
de certos limites a intervençAo do soberano para an*» 
xiliar os ministros que conserva, e facilitar-Ihes certas 
medidas, é legitima, é constitucional, e não aó iasa, 
é também honrosa é leal. 

O que é condenmavel, o que a historia tem ccc- 
demnado aeveramente são as machinaçõea do soberano 
contra o ministério ; isso é que não se pôde admittir. 

E disto temos na historia um exemplo, que durou 
cerca de 60 annos, no reinado de Jorge III. 

Se no Brazíl já tem acontecido o mesmo, não esVtu 
habilitado a dizó-lo, mas presumo que não tem acon- 
tecido. 

Todos sentem a influencia benéfica do soberano, im- 
pondo modera^ e moralidade ap governo. Mesmo 
actualmente mn^em ignora que a politica do pais 
não teria nada a mvejar no que toca ao exclusivismo, 
á violência e ao ostracismo politico, em relação áa 
republicas da America hespanhola, não tem em nada 
melhor, a não ser a influencia benéfica do soberano. 

O Sa. HauAOUTO Guaça : — Istá elogianda eiM in« 
flaanoiaT 

O Bn. MABTiRno Campos:— Estou sustentando-^, fXrH 
^na i legitima e constitucional, e fora dfttet avpmr^a 
o elemento monarchico seria um flageUo detestável, 
influindo permanente e poderosamente no governo. 

Mas, Sr. presidente* a accusação que merecem oa 
nobres ministros, sobretudo o do Império... 

O Sa. Monamo do Impiuio :— Está daro. 

OSa. MAUTimiO Campos:—... que passa pelo Ben- 
jamin do ministério CMlaridadêJ..,. 

O Sa. Mnofrao do Impbuo :— Mas sou espicaçado 
por todoa. 

O Sa. MAamiMo Campos:—... a accusação que 
S. Ex. merece é pela pouca lealdade c<»i qua serve a 
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COT^, i9èm|íroilietfettllo-a por uma òpiftiSo Hetíaidt- 
màite kféluaii f étir vaf;^ çmáki inUim {apoiaaoi e 
tiSo ojj^onflfos), tFOr -una opinl&o, fique eerto S. Ex. 
^to, que está noja Tencida inevitavelmeiíte. 

'S. Et.~ dèéeQfffiiieMrfe: o «T^tema «ieitoral actual 
não pôde, òem nadet^fitiiraar; a anica qoes^o para 
08 homenp pradeDtea e amigos do pais é ver como se 
ha de eritar a repròducçSo dos males que se tém dado 
nas élelçOes com o «ctcial r^stema. 

O nobre ministro do impeno conteite-me, se puder, 
as desmçadaa e vergonhosas scena è qne se pnsário 
nas ultimas eleições da corte, eleiçOes que S. Ex. pre- 
sidio ««^aemmaBdba, e-ara tf»ioi Q0Bi{Muraa, maaieotB- 
parsa forçado, faço- lhe esta justiça, não se podem im- 
punemente reproduzir : envergonha e horrorisa recor- 
da-las ; nacionaes e estrangeiros unânimes o coiifessSo. 

S. £z. pensa que nesta capital, sem sactifioio da 
monarchia, se pode reproduzir uma eleição de nav - 
lha, feita por uma malta numerosa de capoeiras de 
faca em punho, apoiados pela força publica? S.Ex. 
pretende queikto saírepHa no Rio de «bmviyo ; ma» ikto 
não se repetirá, desengaae^se 6. JEx. Á. questão é 
saber como a reforma' se fari ; de^ue ella se ha de 
fazer não temos a menor duvida: o bem do-paia, a 
honra e a existeooia^as nossas in tituições o exigem. 

O Sr. ministro do iuiperío conta oom que meix» 
para impedir qne as loanif estações eloquentes ^ue a 
nação tem dado 4e desprezo pelo ayttema eleitoral 
actual cheguem a um gráo (^ue sejão uma verdadeira 
revolução, revolução irresistível ? 

> camará ooohece a deserção qoasi absoluta, e in- 
teira, a que tem sido entcegues es umas em muitas 
das ultimsa eleições r ainda na ultima eleição, não re- 
oórdo as Ha oôrte, que forão obiecto de gerai li- 
sota, em que membros das mesas eleitoraes is por- 
tas das matrizes oonvida vão a quem quisesse votar, 
•m que mesaiioa cercavão os que pasaavão pelas Tuaa 
para ÍMm votar. . . ; mas a ultima eleição de senador 
na provinda de llfinas, aqueUes que saibem «omo ella 
correu, poder&õ attestar.aosiiobree ministros o perigo 
a que- expõem as nossas .instituições e aobretudo o 
soberano, que é o responsável pelo que se passa no 
pais, edigo responsável, moralmente, |x)r()ae o nobre 
ministro do império não é senão a victima tjue se 
está hoje sacriticando por -opinião que não era a sua 
nem do Sr. presidente do conselho fora do ministério. 

O Sb. Abâujo Gdas :— ^' mviohivel^eagrado. 

{Ha outros apa/rtes) 

O Sn. MAKTDoro Gémpos :->*<£kr^ero que seja in- 
violável e sagrado, nãe-só pemite a:lei, como sobre- 
tudo perante a opinião, que não deve ler para oam o 
atberano senão motivos de oonsádenação e respeito» 
motivos que não podem^ezistiriqBaiidovos mèmatfos 
se eobiem eom a cwôa. 

O Sa. Abaujo Qóbs :— Avenha-se com os mhkis- 
th>s. 

O Sb. Mabtiuho Caioos :— E é com elles que me 
estoa avendo, é a elles que accuso, e só a elles. 

Mas a ultima eleição de aenador em Minas^Ge^aea 
apresentou ao senado actas de. eleitores jiomeadoa 
com 4, 6, 10, 12 e 14 votos rem parochias de cente- 
nares de votantes qualificados ! Assim foi dito e 
Confessado no senado por oeeéSiSo^-da' veHfiea^ mIos 
poderes conferidos em virtude desta eleição. 

Não dâ o nobre ministro do. império a devida jm- 
portaaaia a este facto ? 

O Sb. OvsiAo 1,OBO<— A elei^ ídlre«ta<^«eria -nna 
panaoéa que remediaese t«do isso? 

O Sb. MABTmBoCjjuros :-^Eu voltarei ao «parte de 
Y. Ex. em tempo. 

Mas como ptetende o <ildbre ^nMftvo(«sao«ter *esta 
.fua: gloriosa descoberta de muUas • .pacnniariy para 
elei^s politi6as, cousa '.em que nií^g^iem havia :aqni 
çoffitado desde a constituinte até hoje ? 

iVeteade o nobre^míttístro 'qne^*oom aff''BMv*Bitíta8 
pecuniárias coneorrão oe votantes remissos t^^Oo pre- 
'tSBde iflBpsdir estas demeMtoitõeaíde deapre^qoe a 
inçie esta fasendò/do MtMal^vslama.^eleitoral ^ 

Tem esta louca esperança o nobre ministro * Se o 



nobre ministro confim neste meio, poaco cuidado tem 
prestado S. Ex. ao exame dos negócios que passão 
pdlli sua rapartição. 

^u -«n^Ilo -nara a sua oonsoiencia de homem de 
aMa e 4e influencia eleitoral de XSoyaona : alguma 
ves 'forão cobradas as multas impostas aos seus co- 
municipes por faltarem ã eleição ? 

Hoje, em geral, não ha mesa parpchial, que imponha 
multa nas etâfçõés dè jnizes de pai e de' vereMoree, 
porque ellas nunca se cobrarão, (apoiados.) 

Y. Ex. comprehande que a esperança do nobre 
ministro é uma illusão que eô ministros de estado 
podem ter, só o homem aiattado do mundo, elevado 
a uma região que não tem mab ooBitacto com a 
terra, pôde illudir-se deste modo 1 

y. Êx. comprthende que o amigo não multa o 
amigo, o inimigo pagara ao ininrigo para não compa- 
recer. . . Gomo é pois ^ue o nobre minietrofarà valm* 
as suasmultaa? 6 amigo não comparece por impossi- 
bilidade real, e perante o inimigo quem não comparece 
4-até um benemérito. Por que meiee ha de então laser 
executar-se esta pena^ 

Nestes termos, Sr. ^presidentes o nobre ministro não 
comprehende ou não quer ver o perigo a que aos expõe, 
e redobra para nós o dever <ie procurar, não esclare- 
cer a S. Ex., bem ee vé <}ue e etiorço baldado, mas 
esclarecer esta maioria re^itavel, repito, que acom- 

Saoha o nobre ministro, sacrifieando-se a si, sacri- 
caodo a -causa -publioa e- sacrificando o seu partido. 
{Jpomios 16 nio SMoiados.) 

Pergunto ao nobre ministro de império, homem tão 
prudente, que se arreceia e aeauteila de todas as 
tempestades, como hontem jocosamente nos disse, 
onde deixa essa ^ua previsão, esses seus temores pelas 
pequenas tempestades dos copos d*effna, para arre- 
messar>>se imprudentemente a. mares desconhecidos e 
a tespestades que nenhum poder no mundo pôde 
dominara 

S. Ex. pôde encerrar os debates da camará, em- 
quanto a maioria o qnizer acompanhar, mas pergunto 
a S Ex. : de que meios usará se, dissolvida a camará 
dos deputados, ou finda a legislatura, a nação não 
quizer nomear eleitores ? Pois S. Ex. não comprebende 
que isto pôde acontecer? Não só lhe digo que isto é 
possível, como afianço que isto é provável, e que só 
muita prudência o poderá evitar, e todas as fraudes 
possíveis 4o governo «para simular eleições só serviriõ 
para dar maior alcance e significação politica ao facto 
que é muito de temer-se. 

Nas ultimas eleições de Minas-Geraes para deputa- 
dos, recorra S. Ex. aos nossos archivos, em oerca de 
20 parochias os votantes não quizeriU) votar. 

O Sb. Joaá Gauioh:— rEm moitas aohirão-se as 
mesas rparoebiaes isoladas. 

O Sb. GushIo Lobo .—Isto acontece muito na In- 
glaterra. 

O Sb. M/niTmo Canos : -r-JSm «mas, os votaates 
não qiuzerão nomear eleit^Hres, em algumas não com- 
parecerão os votantes, nem eleitores, em entras não 
se organisãrão mesas. Mas ha factos que não deixão 
ao nobre ministro nenhum pretexto para illusão : 
houve parochia em que as mesas se organisárão, fise- 
rão^se as cbaoiadas e nenhun votante oompaieeeu, 
«s Bwsas não receberão nem as osdnlas dos propsios 



. O Sb Jos* OAuioif : — Apoiado. 

a SaJlABTHWo^^lASfvosw^Ha mais: houve paroehias 
em qne, feitas astres ehaaaadas, e não oempareoeiído 
nenhum votante,, a mesa Bsoebeu einoo oedalas dos 
cinco mesarios. e, feita at«pmrafão, não houve um 
eleitor nomeado ; as eiooooednlas erão em braooo 1 

O Sb. José Gàaaeií.-^ApeMo. 

^ O Sb. Mábtinbo Campos : — Percuto ao nobre mi- 
nistro : seesteJactOrseder am mais laiga escala, qual 
é a posição que terá o ministério preparado para o 
soberano ? 

O nobre ministro aoha-se em luta com todos os 
partidos, com a partido liberal e oom a grande maioria 
do seu partido. {Âpotados e eontêstações da maioria.) 
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putido aqui tômênte. 

O^Sb.' MàRTtHBa OftMPOt : — KSo se ílhiáii o aobr* 

luimitro, S; Ex. é ««^nnpttBbAdp pelo ten partMo «m 
Peraapibiieo e na Babia ; na ãahi* ê Penambáeo 
mesmp já não é por to<^o mu partido, mas em todo o 
resto do Império a ^nde maioria do partido oen- 
servador é ptla eleição dirtcta» e não é sobre isto 
que- ««ÍMt qmft, Mpfond» 4ivxm no . partido con- 
aerrador. (Apoiados e i^ iltífíi§dgs; r$qiç^mçlkif.) 

ooMeniadfiPAâQ ««t^ áif^ido. 

O Sr. GvsmIo Lobo : — Assim oomo no Piaohy, na 
Parabyb*. no Qio-Qrf^nde dp H<Nrte, ^ ^ 

O Sn. MARTirao Camtos : — Qaal é a antonoima-do 
Ri(^i«Bde doMorta.e 4^s»U 9flkU:<ks>P!M$^EJ99!»pr9yú>- 
ciaa-em ppimca ? Um Aoo^em tâç escláirecido Qomo o 
nobrn deputado não tem o direito de argumentar se- 
não ooiQ a verdade dos faotoSj e cessas províncias 
quando não bouvesse, como ha e consta aos, nossos 
papeis parlamentares» inenravel dilseeração do sen 
pavtido, isto nada signifioaria posaie a, pci^.de ou- 
tras peoviaoias,. qnanto mais o delia, j& ó a paisivi- 
dada politica. 

O Sa. Hbracuto Graça : — No Maranhão o p»rtido 
conservador não está dividido. 

O Sr. JtfARTiNRO Campos : — No Ma^nhão, Sr. pre- 
sidente, 00 vi em aparte, o partido conservador não 
eslá dividido. 

O Sr. HBRACLrro Graça :-^ão está. 

O Sr. Martdvbo Campos :~ Eu sei qne não é in^i" 
7alPlS^te .«^acto isto. 

O Sr. .Hbraiblito tíiu^ : ^£' ioteiri^inente f»x^^. 

O. Sr. MARTifMO Campos : — Mas a bem da aign- 
mentaçã concedo que seja ; na qveetSo de que Jna ofr- 
cupo qaal é u signiiioaviÀoí Tanto peior para p nobre 
ministro. 

Os illiístres representantes do Maranhão sioaqnelles 
que com mais lealdade, com mais patriotismo e sem 
suspeição alguma posei vel, têm expoato aqui a sni^ opi- 
tfião contra a reforma do nobre ministro. Neste ponto, 
se o partido conservador do Maranhão «stá onanima 
a não dividido, peior para o nobre ninistro do im- 
pério. 

' Mas, Sr. pnesidente, prosig^ na -minha hypothese : 
como decidiria o nobre ministro ama elei^ geral do 
Impeno em que a nação, a grande maioria 4a nação, 
o«:nMsmo só orna sna parte covsÂdeiavel reoi^siM^e 
nomear eleitcres e deputados? ^n. mna revolQçjKa 
irresistivel. 

A primeira difficnldade com qae o nobre miiiistro 
latana era manter no throno um homem de brio a 
henra coroo o actual soberano^ se a aação lepudiapse 
o sen governo tão solenmemente. 
' Um prineipe criado tia Amarioa, um piiiicipeedu- 
^o nos prkicipios liberaes do direito pubhoo mo- 
derno, ^e tem consciência da ana própria di^idade. 
Mie sena retido por oonsideEação a£rama em uma se- 
melhante posição ; a responsabilidade' deste lacto tom 
toda esta gravidade ou mesmo quando parcial» sobre 
quem -pesa ? Sobre o nobre ministro do império e 
•eue «oUegss. (O Sr, ministro do ÍÊMserio ri^se). 

Sem dnnda, o nobre minietro ri-se t I E' a dasgiyiça 
áa maioria e do paiz que o aobre ministro do impé- 
rio leve a rir-se em qnestãoideeta importância e 
gt$ráA9àè, {sfoiaáos « sipartês) ; é a «deemça do. paii 
qua' aeua- destinoa pairem . nae mãos do oobre minialiro, 
mila maço ainda para dar atestes n^gooios a impor- 
tância que elles tém. {Oh ! Apoiados e râdo apoMo$.) 



Em não passo 
4o aabre,aftÍMÍatro. 



ter de.ouiraimaneirar.ásiísidas 



O Sa. MnasTRO na Impbrio : — Não quer qae eu ma 



' )-OiSa. rMainiiBa ,jQm9os : ^ Não, Mv!hot.,., 
«BaiOpponho^ mas... 

*'0 Sr. Ministro no Ihpbrio : -*-PoÍ8 .aãO" me 



»io 



ma^ Q^ca qhpfaf Âo.inp par^.irLt, ha muito ^tcmpo. 

Q'^wsé •Munapio M Jv9Bâio : ->^.Iato qiacia V. |£x.» 
maa não^helda chorar. 

Pr ^R. MARTnino Campos : — Pois íòlgo muito que 
ria-se ; eu, ihfelizmente, não espero rãr-íkie. 

O Sr. Ministro ao Império : — /Vai-se rindo, mai 
dií quejQão ri. ^"^' "-" ^ 

O ?p. íi^ARTiN^o |3lA;ifPf>s : 7- íl»9. i^hor, não ^^i- 
pero rvfrmjí. 

Mas, Sr. presidente, Y.. £x. e. a çaipara .oi^vijrio 
o que preoc<^npoa o qõ^re ministro: era àdvertir-noa 
de como vai encerrar a discussão da referma^eleiteral. 

S. £z...'dia«e i en-4finbajladAÍM^Qçar pfíBJt^ P^m^ 
tido .«ma. ampla diaciMKão. 

O Sr. Ministro do Impbrio :-^u não, a camará. 

O Sb. QvsmIo Lobo :— E explicou o seu pensamento. 

O Sr. Bíartinbo Campos : - Disp^tio-se durante 15 
diaj^na 1.* disçpssão, não seise 2(rna2*disctisisão. 
Demos que tudo ístp se ja exacto ; peçolSoénçaao 



culivo. 

£u encontro, Sr. presidente, na constit«vfão do 
Império, que esta grande nação tem dous rspreaeu- 
tantes : a aasemblea gorai e o Imperador. 

fiu encontro, Sr. presidente, e recordo isto ao nobre 
mtniatio, que, pelo tratamento que a çopstitpi^ 4.á 
aoe representantes da nação,. não. os deixou abaixo. do 
repMeentante >do elemento monarchicOf XK)r4JUanto a* 
oanstituição^dá aos .membros da .aaaembláa geral o 
tratamento de^augnstos a diguissimòa Srs. xc^uresen- 
tantes da nação. 

- Qnanto ao nobre mimiftro» a ana posíçãn <é, jbem 
duvida, honrosissima e mnito» levada. . . 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Também sou augusto 
e .digússimo. (Bisadas.) 

€ JSr. dMarxiiibo «Oaipvos : — Perd^e^e, V. ,Ex,, eu 
lá vou. a sua posi^a é, sem. idnvyda. muito laiavaaa, 
muito honrosa ; S; Ex<. t<«n muil^ 4e ^ué. eii8çpei;be- 
oer-ree, > de que deavanefferrrse, com a sna ppsiQão.^^de 
secnetario de «atado,, s^tfe. itodo se.cpnseguir ireçom- 
mendaivse A gtatidão e jssiima do piaiz por outras re- 
formas que não sejão desta natureza, e por outras 
obras que. não aeião sana jPtJa^jdos , (grifadas); qiaa a 
sua posição de snembro. d^OMn^ra dos^ df^patados não 
o .aotorisa^. oomo. ageute. do Doder, exeouUvo nas suas 
lalaçõea oom acasaarat» a .AÕin^r jâita, fanf^lU^idMe 
da aapenor para>eQn« inienor qne i^^nto .agi^aida a 
&.Ex. 

(Ba %an aparte, do Sr. .winistro do império que não 
ouvimos,) ' ' 

tcSr^xpnMiilwiler Iist9^«ha.a Qa)i>ra«,nunJstro çtSc^a- 
aumptoa de <|ue .vQBr,traí4n4o. 

^eoha.aqa^.cié^eat^^iâa^toa do^idifc^^so^o npbre ipi- 
nistroi são dousi o ,.do . ^lobo è o do piarfo do Hio, 
Não pretendo topsa em todos os assumptos em que 
S. Ex. tocou. 

. , 0,^R. M|;nibtro no Impbrio ^7- O do (T^oòo não li, 
D ào' Diário dó Bio está íiiexi^^sv>io. 

i O B%.i.M*»WW> Cfíipo» ; — ! Sei >que I^via de eiitar 
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inexacto, e por Í886 me preveiu eom o do Úkbo ; m 
y. Ex. quer Ui'o remettorei, poderi entfto julgar se 
respondo ao teu dUeuno ou fa^ diyagttçõet, me pa- 
receu é certo que o nobre ministro hontem diyaffou 
para encher hora e impedir-me de fallar, eu m*o 
agradeço, mas sou obrigado a responder ; se ha perda 
de tempo a culpa é sua e não mmha. 

(Ha alguns apartes») 

Mas como ia dizendo. Sr. presidente, a posição do 
nobre ministro como deputado nio pôde autorisa-lo 
para isto; o nobre ministro nos recommenda no seu 
relatório como superior a inferior.... 

O Sft. MuosTuo DO Imfbuio: — Nio apoiado. 

O Sn. MAumfuo Castos : «... muitos assumptos e 
proTÍdencias que quer que sejSo adoptadas.S. Ex. nos 
tem permUtido amplas discussões; ora. eu já recordei 
a S. Ex. qual é a nossa posição reciproca. 

O Sr. Mraisrao do Impceio : ^Eu nunca disse que 
permittia, é a camará. 

O Sn. MARTOiao db Campos : — Donde lhe veio o di- 
reito de nos dar Ueença para as discussOes? 
O Sr. Bídiutro do lanaia : — Nunca disse isto. 

O Sr. Martuiho Campos : — Não o disse ? Estimo 
que y. Ex. se arrependa de o haver feito. 

Sr. presidente, um ministro, e sobretudo um minis- 
tro membro admirador da doutrina da academia dos 
silenciosos da Pérsia (risadas), devia pesar cada uma 
das suas palavras. (Apoiados,) 

O nobre ministro sabe quantos aborrecimentos tem 
curtido nos últimos dias por causa de uma palavra 
infeliz que a precipitação me arrancou neste recinto. 

O Se Ministro do Império :~En tenho culpa do que 
os outros fizerão? Eu não fiz nada. 

O Sr. Martireo Campos: — Mas o que tem causado 
desgostos á y. Ex. não é o que 14 fizerão, de que 
y. Ex. não tem culpa ; do que y. Ex. deve estar 
arrependido é da phrase que Ine escapou, que é pouco 
mais ou menos devido á irreftexão com que nos deu 
aqui permissão para discutir. 

O que eu peço a y. Ex. é que pela sua posição, 
pela sua responsabilidade não veja aqui maioria nem 
minoria, nas relações de ministro com o parlamento, 
veja a camará dos deputados e ministro agente do 
poder executivo, y. Ex. não tem senão a sanhar 
com isto. O respeito reciproco dos dous poderes é 
uma condição essencial da sua harmonia. 

Ora, a camará e y. Ex., Sr. presidente, me j^ 
mittirão voltar a esta questão, que aliás é essencial- 
mente ligada á questão do adiamento. 

A camará vio a insistência com que o nobre mi- 
nistM quiz um privilegio que o regimento lhe não dá. 
Esta insistência não provém senão da idéa de su'.»e- 
rioridade de que o nobre ministro está embuido, em 
relação á camará dos deputados. 

Sr. presidente, o nobre ministro é um membro intel- 
ligente, que tem conhecimento da camará dos depu- 
tados, oue conhece o seu regimento, mas S. Ex., pela 
sua vaiaade de ministro, sacrifica até os interesses do 
governo. 

O nobre ministro, que aocusa a todos de protelado, 
não poupando nem a seus collegas, porque as accusa- 
ções feitas por S. Ex. reoahem principahnente sobre 
aquelles que o tém apoiado e sobre o seu collega da 
justiça, pois que os últimos longos discursos sao do 
nobre mmistro da justiça e de membros da maioria, 
y. Ex. vé que o nobre ministro do império, taciturno 
habitualmente, fallou mais de uma hora a pretexto do 

adiamento. 

O nobre ministro da justiça na discussão do seu or- 
<^mento fallou mais de três horas, eu applaudo a 
SS. EEx., porque y. Ex. sabe que eu não pertenço i 

academia aos silenciosos da Pérsia. 

O Sr. MnnsTRO da Justiça :^En tinha de res- 
ponder. 

O Sr. Martinho Campos : — Sim, senhor, eu até 
commigo censurei y. Ex. por deixar sem resposta o 
discurso, aliás digno de ponderação do nobre depu- 



tado pelo Ceará, na parta «m que tratou da aâinnii- 
trad&o da justiça. 

Neaaa ponto até tenho censuras para o nobre ndaia- 
tro. Accnaações graves lorão feitas ao nobre ministro, 
eu não eetava de aooordo com todas ; mas não ouvi 
nem uma só delias que aqui ha uns dez ou doze 
annoa não obrigasse um ministro nesta casa a voltar 
á tribuna. 

O Sr. IfimtTEo da Justiça :— Por eato prooaaao 
serião intermináveis as discussões. 

O Sr. Martdcmo Campos: — Não, senhor, basta maia 
sobriedade de palavras, e nisto o nobre ministro do 
império é mestre. 

O Sr. Mdustro do Impbeio:— Ahi está a vantagem da 
silenciosa. 

O Sr. MARTUfio Campos: — ^Mas a camará òuvio o 
nobre de|>utado por Piauhy duas sessões sobre negó- 
cios do Piauhy. Sei que são importantes ; mas quando 
eu fui ministerial não me davão esta liberdade. 

O Sr MnusTRo do Impeeio : — Arrolhavão logo. 

O Sr. Martooio Campos: — Não, senhor. Os nsena 
amigos dizião : achas que o Miinisterio vai bem ? 
▲cho, tanto que o apoio. Mas então porque insistia 
em nos demorar as medidas, porque não sacrificais a 
vossa vaidade de orador ? Eu me convencia e ca« 
lava-me. 

O Sr. GusmIo Lobo : — Qoe boas doutrinas T 

O Sr. Martineo Campos : ^ Dizião-me : um minis- 
terial é quasi ministro, entende-se com os seus col- 
legas do governo, não tem necessidade desses longos 
e mterminaveis discursos, que, na opinião do nobre 
ministro, são o officio e a profissão da opposi^. Pois *^ 
pôde o nobre ministro accusar-nos de protelladores, 
quando nós lhe dizemos que são os seus odlegas e a 
sua maioria que faaam os mais longos discursos e dis- 
cursos absolutamente desnecessários? 

Dém-me um ministério meu e eu não quero mais 
fallar e protesto servir muito mais a causa do paia : 
Só faltarei quando mandarem. Se um ministro amigo 
cujo pensamento eu partilhe, exibir que eu falle, lhe 
observarei primeiro que um ministro falia com mais 
autoridade ; mas se elle insistir não terei 4uvida em 
satisfazer o seu desejo, sendo devidamente autori- 
sado. 

Um ministerial faz parte do governo, dirige o go- 
verno, entende-se com os seus coilsfas de administra- 
ção, não tem necessidade de proteíTar as discussões. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Eu nunca vi maior 
justificação da rolha. 

O Sr. GusmIo Lobo : — No tempo que o nobre de- 
putado era da maioria, 42 rolhas houve. 

O Sr. BÍARTDfno Campos :— Eu esi)licarei e até agra- 
deço a y. Ex. o aparte, porque eu tinha de me oocu- 
par com a rOlha, que fòi um dos objectos do discurso 
do nobre ministro do império, mas o exponho sobro o 
papel e deveras do ministerial e dos mmistros, não é 
rôma, é cousa elementar, embora nova pareça aos 
nobres ministros. 

Mas, Sr. prosidente, as principaes accusações n 
respeito da protellação das discussões reoahem sobro 
os amigos ao ministeria y. Ex. tem visto muitas 
vezes encerrarem-se debates nesta sessão por não 
haver quem queira fallar, pois aphalange da opposição 
não é de silenciosos da Pérsia. 

Não hfr nos membros da opposição nenhum que nio 
tenha o habito da palavra, e ha mesmo entro elles 
oradoras dos primeiros deste paiz ; mas não temoa 
protelado a discussão. 

A única medida contra a qual temos insistido é n 
raforma eleitoral, porque na raalídade atraiçoariamoi 
os nossos deveras, mentiriamos á nossa missão se não 
lhe oppuzessemos todos os embaraços que o radmento 
nos pisnnitte, porque a raputamos uma medida fatal, 
um grande desacerto, e comnosco pensa a maior parte 
dos ami^s do ministério. (Não apoiados e apoiados.) 

Mas ainda nesta parte o nobra ministro é o cul- 
pado do atrazo desta discussão. O nobro ministro ló 
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% gtnoho ▼«m k tribuna. O piojeoto é wm^ é S. Sk. 
qiitm tem obrigação de dirigir eete d^liate. 

O Sr. QuikIo Lobo :»J& falloa qiutro i^eiea. 

O Sr. Martinho Campo* : — S. Ex. adoeceu, reli- 
roa-te desta camará por doente, o que todoe nóe lea- 
timoa. 

O Sr. MirasTRO no iMnmio : — Y. Ex. também T 

O Sr. MARTonio Campos : — Também. Y. Ex. sabe 

tne a minha questão é com o ministro, pela pessoa 
e Y. Ex. não tenho senão estima, e quando lhe passar 
a sanga ha de confessa-lo. 

Mas o nobre ministro vem tarde e a más horas á 
discussão; S. Ex., entretanto, ha de convir commi^o 
que em semelhante discussão não pôde ser substi- 
tuído. 

Uma Yos: — Nem mesmo pela commissão? 

O Sr. Martinho Campos : — S. Ex. tem amigos 
muito capazes, e notavelmente o nobre deputado por 
Pernambuco que primeiro fallou nesta matéria por 
parte do governo; mas íalta ao nobre deputado a 
autoridade do cargo. 

O Sr. GusmIo Lobo : — Faltarme tudo. 

O Sr. Martinho Campos : — Não, senhor ; falta-lhe 
a autoridade do cargo para substituir o nobre ministro 
nesta discussão. O nobre ministro não pôde delegar 
a obrigação que tem de dirigir este debate e de intervir 
nelle. 

S. Ex. adoece ; mas não falta á ordem de encerrar 
os debates; entretanto as consequências para o nobre 
ministro qnaes fnrão? Nós as estamos vrâdo. O aço- 
damento de S. Ex. em querer fallar hontem sobre o 
adiamento o levou a querei um privilegio pare si que 
o regimento não dá, e isto trouxe a questão ao ponto 
em que está. 

Foi um desacerto de S. Ex. , querendo ter precedên- 
cia na discussão do adiamento ; qniz por força fallar 
hontem, e, como depois do discurso de um ministro 
não se encerrão os debates, eu tive desde logo a cer- 
teza de poder fallar hoje. Eis o que ganhou S. Ex. 
para ter a gloria de fallsr primeiro sobre o adiamento. 
A questão teria sido decidida hontem, e o resultado 
do procedimento de S. Ex. é que, em vez de perder um 
dia, perdeu dous. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — E Y. Ex. ganhou. 

O Sr. Martinho Campos : — Eu nada ganhei, mas 
a nação ganhou muito. {ÁT^oiaàtíi da opponção.) 
Y. Ex. é que perdeu um pouco dessa confiança impli- 
dta que os soldados precisão ter nos generaes. Os 
generaes não podem saber errar, e os soldados que 
vão para a campanha com generaes que errão vão 
sem confiança de triampho; e nesta campanha Y. Ex. 
não está em boa posição para dar contas de si á 
maioria... os erros e descuidos vão sendo muitos. 

O nobre ministro para accusar-Bos de protelação 
observou que eu havia dito que o art. 1* do projecte 
nada continua de importante, e que, entretanto, discu- 
tio-se vinte e tantos dias esse artigo. £' exacto, 
Sr. presidente, <|ue o art. 1* do projecto é cousa incom- 
prehensivel. Diz esse artigo : — A legislação eleitoral 
será observada com as alterações que se seguem. — 
O art. 14, final, diz : — Fioão revogadas as disposi- 
ções em contrario. 

Não sei a differença que vai do art. !<> para o 14, 
não comprehendo. Discutio-se amplamente o art. 1* 

Sorque o reg^ento autorisa na discussão do art. 1* 
bs projectos encarar os projectos no seu todo. O 
nobre ministro ainda sobre este ponto não tem estu- 
dado estas questões de táctica ou trabalho parlamentar. 
O nobre ministro sabe que é impossível iniciar a 
discussão de um projecto de lei que encerra muitos 
artigos sem ter idea clara de todo o sjstema do pro- 
jecto, sem combinsr suas diversas disposições. Isto só 
o poderia fazer um ministro de Estado revestido desta 
invejrda infallibilidade papal que tira o somno dos 
ministros. 

Seria um absurdo oue o regimento não desse ao 
deputado essa faculdade ; não é uma discussão abs- 
tracta sobre a generalidade do assumpto» mas uma 



Por mmha parU deelaio ^/m A^ ^h» msU «m* 
só idéa cerU e positiva; • ^as uri 4e tmmf v 

nobre ministro ainda nSíO sisintoH mm adk"; \. Km^ 
Sr. presidente, ^ comprehende qsão deice(*ng i ^Zí 
systema de discussão, trazer um pro^Mtu Mira « 
debate, é cada dia annunciar « já eadacoa a 4m^ - 
ção deste artigo, vão appareoer emcadas. « oÃe 
emendas são essas ? Ninguém siU»e. Pôde osaccftkar a 
discussão assim? E impossível ; de modo qse lio 
sabemos o que se votou no art. 2.® 

Sr. presidente, o nobre ministro parece estar esga- 
nado da sua ubra, e eu não quero mostrar-me oppos»- 
cionista systematico do projecto de S. Ex.; a preven- 
ção de S. Ex. faz-lhe crer que ha este propósito da 
parte da opposição. Não ha tal propósito. 

Sr. presiuente, o projecto do nobre ministro tem 
uma disposição clara e certa, é a continuação do 
actual systema de eleições. 

Oppomo-nos a isto. Na continuação refere-se o 
projecto do nobre ministro ao systema de qualificação; 
faz algumas mudanças, e essas mudanças são para 
peior. 

Mas, Sr. presidente, na qualificação nós conhecia- 
moa três systemas, o das instrucções de 1824 que 
davão a organisação das listas eleitoraes ao juiz e 
ao vigário na occasião da eleição. 

E* um systema máo e que não dava garantias aos 
^ne não estivessem nas boas graças do vigário e do 
juiz. 

Temos o das instrucções de 1842 que derão a 
organisação das listas ao subdelegado com appello 
para o presidente da província. 

Sobre este sy«tema nada é preciso dizer, basta a 
data do regulamento, pois que etle foi expedido n'uma 
época de reacção e intolerância politica. 

Temos ainda o systema da lei de 1846. 

A lei de 1846 quiz dar garantias ao processo elei- 
toral e portanto começou pela qualificação. Encarre- 
gou a organisação das listas e a sua fiscalisação aos 
interessados, aos partidos militantes. • 

O nobre ministro estou certo que quer remediar 
abusos, mas o que inventou S. Ex.? Apartar da qnali> 
ficação os priocipaes interessados em bem fiscalisa-la. 
Se S. Ex. tivesse magistrados nas localidades, se 

Sudesse entregar ao poder judiciário a organisação 
as listas como é na Inglaterra, talvez eu concordasse 
com S. Ex. ; mas S. Ex. não o podia fazer, não 
tinha esses magistrados, e eu portanto não o censuro 
por não propor esta idéa. 

O que imaginou, porém, S. Ex. ? Entregar a qua- 
lificação a um só partido com recurso para os juizes 
municipaes e para as relações. 

No que toca aos recursos eu não ponho a menor 
duvida em estar de accórdo com S. Ex.; é a lei vi- 
gente. Onde o projecto de S. Ex. se aparta da lei 
vigente não tem razão de superioridade alguma ao 
processo actual. 

Permanente já é a qualificação pela lei actual. A's 
pessoas que não conhecem o nosso processo el iterai 
afígurar-se á primeira vista que o governo fez uma 
grande mudança com a enumeração decathegorías de 
pessoas que são qualificadas e de próprio direito, mss 
todas aquellas pessoas pela legislação actual estão 
incluídas naqueílas cathegorias , e ha os recursos 
actuaes para as relações, que afíanção que ellas serão 
attendidas. 

Os abusos maiores vêm recahir sobre os votantes 
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deh6oú3i6da6< (jne tão ciltiio uaqtélUft «Étcfgorías 
do nòbit ixihii<tro« aobH os votantes hnigiàftrios 'Oha- 
ttiados pbosphorOf, e a^étot 0|áro}ecto do nobre mi- 
niètrò nSo ^e o õMiMMr ^mbara^ « tnMior dáffienl- 
dade, e eotregando exclusivameate a fisoaliitt^ de 
um ló (Mirado, ftiéiUta óé almsòt. 8i^ preridente, an- 
tes de pastar a outra parte en tespondèvei ao nobre 
dsputado poi* Fe^muDDtieo, quánt» ás rolhas - 

£n dirir^ da tfaeoría dó nobre ministro. Nã<^ ha a 
menor dnvida-qne todos os parlamentos do mmado 
tém o direito de enóérrtf os debates, todos directa 
^ on indirectibnftnte chegio ao «snoerramentot 

En não tei que methodo é melhor, se o qne segui- 
mos aqui, se o que se segue nas eamsras (raneeias e 
inglextfs, mas ò que é certo é que é índispeAsavel to- 
már-se al^^á providencia que dê este resultado. 

Isto, pots, nSo p6de ser (questão de grande diveigen- 
da, mas o qite é necessário é uma grande modera^ 
no uso desse direito, sobretudo para o próprio minis- 
tro creddor, como S. Er. se inculca, da representação 
dás minorias. 

Ora, Sr. presidente, é obrio que se deve dizbr ao no- 
bre ministro: para que quereirintrodusir aqui minorias 
se vós já ameaçsestodo o mundo com en jerranentos ? 
Para que minorias 9 Para serem sufocadas j>eios en- 
•erramentos ? Deixai-as, pois, onde ellas estão. 

Mas não é neste j>onte a minha maior divergência 
com o nobre ministro. A minha maior divergência 
com o nobre ministro, visto que S £x., os deputados 
amigos do ministério e m sua ionrensa se oocupão 
oomnosoo, é outra, e eu direi a S. Ek. o que penso a 
respeito do encerramento. 

Eu penso que o nobre ministro nio é generoso nas 
s<^ioitaç6es que ftsspara os enoerramentos serem pro- 
postos. O nobre ministro deve laser como eu fazia: 
quando julgar a matéria discutida proponha pessoal- 
mente o encerramento, quando alguns dos ssus amigos 
oradores entenierem que a matena está discutida, 
eUes que são oradores proponhão os encerramentos, 
mas o nobre ministro e em çeral todos os governos, 
porgue isto é uma balda antiga, não procedem assim 
e dao essa tarefa odiosa aos membros da camará que 
não são oradores, nem frequentadores assíduos da 
tribuna. 

Ora, o nobre ministro não deve collocar os ssus 
amigos nesta posição, e eu declaro a Y. Ex. que nunca 
a fia para meus amigos poKtioos do parlamento. 

Nessas exoavaç5es que fizerio de enoerramentos no 
meu tempo, eu me desvaneço de que taes encerra- 
mentos erão propostos, ou pesaoahnente por mim, ou 
pelos grandes oradores e ornamentos desta casa, eomo 
os Srs. Octaviano, Tito Fraoeo, Tavares Baetos e 
tantos outros desta ordem. 
* Nunca fiz para amigo meu, nesta cassou fora delia, 
uma posição inferior á minha, quer nos perigos quer 
nos coropromettimentos; desejo ser sempre dos primei- 
ros, e é o consslho que ouso dar ao nobre ministro. 
Se os encerramentos sãs necessários, proponha- os 
S. Ex. ou faça-os propor pelos seus oradores prin- 
dpaes. 

O Sr. Ifimvrao no Ihpbkio :~Se tal fizesse Y. Ex 
le queixaria ainda mais. 

O Sa. BÍAumino Campos :— O nobre ministro é de- 
j^utado para toiçar comnosoo a familiaridade a que 
tinha t<Mloo direito se nfio fosse ministro enão é desna- 
tado cara propor encerramentos Y S. Ex., porém, 
esig%.isto de outros meiUbros da camará, que não sei 
norque se Julga que são próprios para esta tarefa. 
Isto é que eu não posso supportat ; nâo deve haver 
aqui uma classe de parlamentares somenos que sirvão 
só para propor encerramentos e vcf*Mr, 

Sr. presidente, quando vejo levantar-se algum 
desses amiffos âo givemo para propor o eneerra- 
mento eu digo :. quanto á mal agradeddo este go- 
verno ! 

Eu nio farei, nem fiz semelhante cousa. Nunca 
pedi a um companheih>, a um collega que pmpusessa 
o encerramsnto, propunha-o eu quando julirava quis 
era opportuno, a o que eu fazia, repito, ftinão-no os 
ornamentos desta casa, os maiores oradores do par- 
lamento btazUeiro, oradores como não oa ha snpa- 



ao Doaté fcrtaaieirto ; nio paocora^aana oa 
••ottefar4§ii0ss em menáo« aniia «om» hok oa 
I do nobre miaistro. São iguaas em mento % 
S. Ex. e aos seus oradores, a que se não são repu- 
tados oradores, é em rs^ão da inot modéstia, o porque 
a trfbtma ni^ é noScn«l que receba todos os m«idbroa 
da camará a toaos os momentos. 

Sr. presidenta, eu smto que não esteja presente o 
nobre deputado por Pernambuco que desejou ou- 
vir-me sobre a rolha. 

Eis a minha theoría a respeito de rolhas : é un 
pouòo diversa da do nobre ministro, e declaro maia 
que entendo que o nosso regimento não i binn 
nas disposiçóeà a este respeito. 

(O Sr. Otumão Uího entra no rediUo,) 

Senti muito que Y. Ex. não ouvisse a nánha 
theoria a respeito das rolhas. Ehn virtude da minha 
tbeoria, um dos principaes carregadores devia ser 
Y. Ex. 

O 6a. Qnsiiãe Loao : — Se soubesse que Y. Ex. es- 
tava disautindo assumpto tão impertante. .. 

O Sa. Màariifno CàHPos ; Não faltei no notde de 
Y. Ex., não ousei nomea^lo na afusencia, mas parece 
que minhas palavras trouxerão ao espirito de todos 
os membros desta casa a pessoa e nome de Y. Ex. 

O Sa. GvsuÃo Loto : — Proòurarei ser agradava^ 
ao nobre de^ado. 

O Sa. liAmrnfno Campos . — Agradável a mim, não; 
será agradável ao nobre ministro, eu actualmente não 
tenho sympathias pela rolha. 

Mas, Sr. presidente, devo dizer algumas palavras 
em relação ao art. 4^, e examinar os motivos pelos 
quaes espero que o nobre ministro aceitará este adia- 
mento. 

O Ss hbmnmo no iMPaaio : — Não. 

O Sa. MAarncHO Campos : — Que disposições de es- 
pirito tão anti-cathoticas, tão anti christães tem o 
nobre ministro, que dureza de animo e como negar-se 
ás observações que quero fazer \ Não quer ouvir, não 
quer ser informado 1 Peço ao honrado deputado mon- 
senhor para oue perante o nobre ministro faça exfor- 
ços para conauzi-lo a botn catuinho, para que se tome 
chrístão porque está impenitente; assombra, e assusta 
o futuro de sua dmaK.. 

Dizia eu. Sr. presidente, que antes de me occnpar 
com o art. 4* queria pedir ao nobre ministro que re- 
considerasse a qualificação; o processo que S. Ex. 
adoptar para a qualificação servirá para qualquer 
systema eleitoral, directo ou indirecto; isto não é 
questão de partido; a opposição tem deixado ao no- 
bre ministro a mais ampla liberdade para escolher as 
idéas qne quiztr. Temos intervindo na discussão, mas 
não omrccemos, nem por meu conselho será offerecida 
UMia única emenda que possa servir de embaraço a> 
bobre ministro para adoptar a melhor idéa ; tem ampla 
liberdade para adoptar o que quiser, e não cederá á$ 
Mimm^Heê da opposição. 

O processo da qusilifieação não só peiora na manei- 
ra por que é organisado o jnry da qualificação na pa- 
roohia, mas ainda é intolerável porque conserva os 
inconvenientes que deffeituão o processo actual. 

O nobre ministro tem nos diversos panuap^phcs do 
seu artigo disposições <}ue não tém justificação ; por 
exemplo, para que qualificações ae doas em dons an- 
ncs ? As legislaturas são de quatro annos ; a legisla- 
ção actual estabelece a revisão annua, revisão (me não 
se faz norqu^ o processo é oneroso, é de grande mo- 
rosidade e cheio de formalidades injustificáveis, e que 
toma semelhante processo muito vexatório aos mem- 
bros da junta aá ^opula^. 

Não se melhora nada estabelecendo dous annos, e 
porque não será 3, 4, ^ ou 8 At legislaturas são de 
quatro anaoa ; o nobr# ministro não pôde contar com 
a eleiçãa de eleitores senão de quatro em quatro an- 
not. se quer revisão annua, entendo que tem rAzão, 
mas adopts um processo mais simples, e ofiforeco-lhe 
um exoellente nsodelo para imitar o processo ado|yta- 
da^orLuiS' Napoleão am 1832» é um modelo de sim- 
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pUeidade e Uo fartotidor dos dimto» do votante 
qae ni^ tem suBcitado notável queixa na França. 

Porque não adootaremoe vma oonta maU eom- 
meda à popitlaçioT Os empregados pnblioos podem 
ocenpar-se nas oapitaes oom estes trabalhos ; mas no 
iotenor, o nobre ministro qae é de uma localidade 
do interior, que já foi lâ chefe de eleições, sabe quanto 
é oneroso o prooesso da revisio e o sacrificio qae im- 
põe aos que delle se encarregão ; entende entretanto 
o nobre ministro que é questão de nonada para nm-h<^ 
mem que tem responsabilidade de família e da admi- 
nistração dos seus bens tomar parte em um serviço 
em que nada tem que fazer. De algumas paroehias 
tenho eu conhecimento, das quaes nio tenho um exem- 

51o de recursos interpostos contra decisões da junta 
e qualificação ; na minha freguesia, por exemplo, 
nunca vi um recurso de nenlium dos partidos, e para 
que vexarmos e opprimirmos certos homens e obri- 
ffa-Ios a perder o tempo, por cerca de um mes, oom 
formalidades inúteis e um processo moroso nos tra- 
balhos de qualificação ? O resultado é que quatro e 
cinco annos não se fas qualificação ; entretanto se o 
nobre ministro adoptasse um processo mais simples 
conseguiria melheres resultados. 

Entregue ao juiz de paz e ao parocho o serviço da 
qualificsção e a publicação das listas e reunir-se-ha 
a junta se houver reclama^ na freg^ezia, porque 
tudo que é tirar a qualificação da parochia é pôr 
fora do alcance da popula^ aquelle serviço, e tirar- 
lhe o direito de reclamarão ; assim, se houver re- 
clamação, reunir-se-ha a junta, se não houver está a 
qualificação acabada. 

O nobre ministro não tem razão para ter tanto amor 
a este projecto ; elle é um rosário longo de disposi- 
ções, mas nenhuma delias é nova, salvo os paraffra- 
phos das calças aznes ; salvo isto, não ha novidade 
algama. Manda qualificsr de próprio direito, esses j4 
são qualificados por todo o mundo, e não são estes 
votantes graduados que são esbulhados de seu di- 
reito, porque o sabem faser valer. 

Mas, Sr. presidente, a qualificação, desde que o 
nobre ministro adoptasse, como é possível, e eu lhe 
o£fereço como modelo o decreto de 185z de Napoleão III, 
desde que adoptasse um processo mais simples, a 
revisão da qualificação podia ser annua, não havia 
nenhum inconveniente, porque o prazo de dous annos 
não tem justificação, é uma fantasia, é um arbítrio. 
Se a legislatura é de quatro annos, em que aproveita a 
qualificação de dous em dous annos? Mas a naver dis- 
posição igual e para que o nobre ministro não encontre 
objecção, porque é impossível a continuação do de- 
testável systema eleitoral que rege na actualidade, 
adopte um processo que se preste a qualquer systema 
eleitoral. 

O decreto orgânico de Napoleão III, adaptado para 
o suffragio universal, com a elei^ directa, podia ser 
aproveiUdo, mas o nobre mimstro reputa tudo irUi- 
mação e entende que deve c<mtinnar um systema que 
é um vexame inútil imposto aos cidadãos. 

Sr. presidente, Y. £x. me relevará dizer tudo isto 
para mostrar a necessidade do adiamento; mas no ar- 
tigo propriamente que sérvio de pretexto a que o no- 
bre mimstro viesse hontem á tribuna fazer o discurso, 
a que tenho procurado responder, este próprio artiffo 
tem muitas disposições que não tém justificação, ainia 
mesmo adoptando- se o systema eleitoral que o nobre 
ministro quer fazer continuar. 

£' manifesto que muitas vezes neste projecto S. Ex. 
omitte e cala principalmente o que mais deseja de- 
cretar. 

Não sei porque espera o nobre ministro ; não posso 
crer, mas parece que S. £x. espera^ fazer alterações 
profundas no systema e processo eleitoral, sem que 
nesta camará se dé por isso. 

Em todo este projecto, cuja redacção é sui generis, 
o nobre ministro pareoe ter querido tomar por modelo 
as reformas eleitoraes de 1855 e de 1860, mas não 
tomou. Eu não conheço na nossa coUecção de leis 
uma redacção igual a esta, tão vaga, tão incerta, tão 
prolixa e confusa ; não conheço redacção peior para 
uma lei qualquer; esta lei não poderá nunca ser exe- 
TOMO IV 



cutada sem dar lugar a duvidai, a equívocos « li 
dificuldades. (Apoiadús.) Desde o principio isso se 
nota. Diz o capitulo 3« : 

« Da eleição para deputados á assembléa grral e 
membros das assembléas leffisjativaa próvpcíaes, — 

« Art. 4.« O modo de proceder nos collegiQs eleito- 
raes á eleição de deputados á assembléa genU e de 
membros das assembleM provinciaes fiea alMrado da 
maneira seguinte: 

« 8 l.*Â reunião dos coUegios eleitoraes se reali- 
zará «5 dias depois do dia em que tiver começado a 
eleição primaria. » 

Eu desejo que o nobre ministro nos diga por^e 
esta alteração ? 

SefiTondo a leg^lação actual, a eleição secundaria se 
ias 30 dias depois da eleição primaria, está visto que 
é 30 dias depois do dia em que c(»necou Muella 
eleição ; o nobre ministro mandou que se »ça iS dias 
depois. 

Mas porque ? Qual a razão ? As distancias nSo 
tém crescido; ao contrario, as communicações facilitão- 
se de dia em dia ; a camará sabe oue «nos casos de 
dissolução, que já temos tido, com d mezes de inter- 
vallo, têm havido provindas remotas cu^s deputados 
não tém podido regularmente eetar eleitos e empos- 
sados seus membros, quando chegão os das outras 
provindas; porque mais 15 diasr Não se com- 
prehende. 

O nobre ministro creio que não fará ponto de honra 
para se alterar tudo quanto encontrou, deve haver 
uma razão de utilidade publica para se «nendar dis- 
|>osições de Id vigente ; mas creio que não ha nen- 
huma, ^ ^rque o nobre ministro se deixa possuir 
deste espirito de alterações desarrazoadas, como a 
criança travessa, que só meche em tudo para não 
deixar nada no seu lugar ? 

Isto é incrível I E' preciso uma razSo, e eu não a 
comprehendo I 

O ô 2* diz ; * 

« Para a eleição dos dous secretajrios e doas escru- 
tadores da mesa effectiva do coUegio os eldtores vo- 
tsráõ em um só nome de ddtor presente. Apurados os 
votos, serão declarados mesarios os c^uatro eleitores 
mais votados, dos quaes os dous primeiros serviráõ 
de secretários e os dous outros de escrutadores.» 

Repito ao nobre ministro, a respdto da organisação 
de mesas de collegios eleitoraes, o que disse a res- 
peito da organisação das outras juntas e mesas paro- 
chiaes. 

As mesas dos collegios eleitoraes não tém parte 
essencial na eleição. Y. Ex. sabe que na Inglaterra, 
por exemplo, não são da eleição dos eleitores as me- 
sas; não pôde ser asdm entre nós, a disseminejâo da 
nossa população por um território úmmenso, nml po- 
voado, isto nanca podia ser aceito; mas declaro que 
entendo que talvez houvesse mais garantia na eleição 
entregue á magistratura local, se houveese-a incom- 
patível e alheia aos partidos e independente, do que 
entregue ás lutas dos partidos. 

Mas se não é possível entre^ o processo eldtoral 
á magistratura local, é preciso descobrir i^arantias 
contra o interesse dos canoidatos e dos partidos. 

O methodo do nobre ministro não dá essas garan- 
tias, o systema actual as dá melhor. (Apoiados^ 

Na actualidade, Y. Ex. sabe, não ha collegios em 

tue mais ou menos os partidos não estejão representi^ 
os, e se os partidos não estão representados, então 
não ha prejuízo algum, no systema aetual ninguém 
soffire; no municipio em que só ha um partido, o que 
não é exacto em parte alguma, mas em que 
uma parte da população é tão negligente e tão 
indifEerente á causa publica, que nenhuma parte 
toma na eleição, ella não tem direito de se qudxar, e 
nesse caso ha razão para que a eleição seja entregue 
ao partido que api|arecer nas umas. 

Declaro aue aceitaria sem repugnância o systema 
inglez de eleição por acclamação, desde que não ha 
reclamação ; abre-se o escrutínio: uma pessoa propõe 
um candidato, todos unanimemente approvão; não ha 
razão para não se lavrar immediatamente a acta; 
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mas um »ò on algtmt cidadSos reqn«r«m escrutínio, 
procede-te a escratínio. 

Ea nio sei que o nosso processo eleitoral, tio com- 
plicado e oneroso, offereça mais garantias; decida- 
mente não offerece»as. 

Mas o que é certo, qualquer que seja o sTStema, é 
preciso que dé garantias melhores que a legislação 
actual nos dá para poder ser proposto e aceito. 

Para S. Ex. ter direito de alterar a legislação ac- 
tual, que entregou a organisacio das mesas dos eól- 
icos a fiscalisação dos partiuos, devia propor cousa 
i^Ihor ; mas o nobre ministro regeita a org^nisação 

tual, e pelo que a substitua ? 
y Actualmente Yota-«e em listas de dous nomes; 
y. Ex. sabe como se fazem as cousas : um partido 
Ota em dous nomes, outro em outros dous ; a maioria 
lege os secretários, a minoria elege os escrutadores, 
ealTO se a maioria é tal que possa dividir os seus 
votos em duas turmas de listas com dous nomes para 
eleger os quatro mesarios e fica com toda a mesa, o 
que acontece algumas vezes, porque os partidos 
gostão de ficar sem fiscalisação, como se usa no 
norte ; já ouvi dizer que é recurso precioso no norte 
deixar a acta dos coUegios eleitoraes em branco para 
enché-la depois, conforme as necessidades da occasião. 

Porém qual a justificação deste projecto do nobre 
ministro ?'Não tem justificação, o systema actual é 
melhor. (Apoiados), Um partido fiscalisa e contém o 
entro. 

Eu, porém, não faça emendas, não intimo ao nobre 
ministro ; o meu papel é discutir, mostrando que o que 
elle nos offereceu nao presta, e suponho que disto teimo 
eonveocido a camará. (Âpoiadoê ê não apoUuiot,) 

0% 3* diz: 

« Cada eleitor votará em um s6 cidadão para de- 
putado á camará geral ou para membro da assembléa 
provincial. » 

Eis uma jgrande questão com que o nobre ministro 
está abusando da maioria, porque S. Ex. não abusa 
de nós, não abusa da opposição. 

Sr. presidente, é sabido e notório que o nobre mi- 
nistro combinou com a maioria, em reunião clandestina, 
renunciar a isto, e, portanto, para que estamos perdendo 
o tempo com este paragrapho? 

O nobre ministro disse que adopta outro systema, 
mas eu não sei, até porque acredito que por fim S. Ex. 
ha de vencer a maioria, e este sistema é que ha de 
aer votado e adoptado, e a maioria ha de ter de es- 
colher entre mudança de ministério e este para- 
grapho. 

Eu nãa hesitava, escolhia pela mudança do minis- 
tério, mas acredito que a maioria abaixará a cabeça 
a le sujeitará. O governo está habituado a isso, e o 
no%re ministro é mandão e obstinado, confiando muito 
no seu poderio. 

Mas se de facto o governo aceitou emendas, para 
que a contmua^ deste paragrapho em discussão sem 
as emendas? Pois o governo e a illustre maioria podem 
sustentar que não é em pura perda de tempo o que 
temoa a este respeito discutido ha doas dias T 

O Sa. Cámtos na Manuaos : — As emendas estão 
sobre a mesa. 

O Sa. MAaTumo Camfos : — Este recurso do nobre 
ministro é um recurso que está muito abaixo de 
qualquer capacidade a mais medíocre de homem de 

fivemo, quanto mais do nobre ministro do império. 
' um recurso que avilta o poder, avilta o ministério 
6 a maioria. Aquillo que não pôde ser exposto ao 
conhecimento publico não deve ser offerecido á ultima 
hora, porque o governo deshonra a maioria, e não a 
oppoaiçãe, se conseguisse furtar á discussão e votar 
iDMidas que não possão resistir ao publico debate a 



O Sr. leHÁoa MAanas :— Querem votar as emendaa 
aem discussão. 

O Sa. MAUTiiaio Campos : — Evidentemente. Guar- 
dio-se emendaa que importão talvez uma mudança da 
ajstema para a ultima hora. E depois porque ha de 
M9X o nobre ministro tio aonmolento t 



O Sa. FkaanaA ni AamAu dá um aperte. 

O Sa. MAaTiifBo Campos : — Estou apenas respon- 
dendo ao discurso do nobre ministeo, ainda não disse 
uma palavra que não fosse em relação ao discurso de 
S. Ex., e não me tenho occupado com todas as ques- 
tões com que o nobre ministro se occuik>u; refl.cta, 
pois. o nobre deputado, que increpa ao ministro e nio 
a mim. 
Mas, Sr. presidente, não podemos discutir este pa- 
ragrapho, isto é, eu dÍ8CUto-o porque estou certo que 
a^ maioria o ha de tragar. Conheço a disposição de es- 
pirito do nobre ministro. S. Ex. está persuadido que 
não ha quem lhe resista emquanto fôr ministro. Por- 
tanto elle é o mais sábio, quem vé melhor, e a maio- 
ria perde o sen tempo porque ha de votar isso mesmo, 
e se não tem de votar isso mesmo, então ainda direi 
ao nobre ministro em resposta ás suas accusaç6es de 
protellaç^ão, e apreciando o seu systema, que, se o 
nobre ministro tivesse propósito formado e muito bem 
estudado da inutilisar, como vai fazendo, esta sessão 
legislativa, não tinha melhor caminho que este, or- 
ganisar a trocha-moche um projecto, gastar-se dous 
ou três mezes com a sua discussão, e finalmente dizer 
não era isto que eu queria. 

Sr. presidente, é este um systema de protellação 
que as opposiçòes ainda não descobrirão. 

Mas diz o nobre ministro : « Cada-eleitor votará em 
um só cidadão para deputado á assembléa geral, ou 
para membro da assembléa legislativa provincial. » 

Sr. presidente, já se mostrou na 1* discussão que o 
nobre ministro laborava em muitos equívocos, e que 
a sua idéa era um jogo de cabrar-céga. 

Toda a combinação dos partidos é impossível, salvo 
para o eoveino, o único centro que ha neste paiz, 
senhor dos correios, dos teUgraphos, de todo o exer- 
cito e do thesouro. 

Eu tenho disto um exemplo ainda sa ultima eleição 
gersl na província de Minas. Não houve talvez um só 
coUegio a que não fosse um cfficíal de tropa de linha 
ou de corpo policial com as ordens do verdadeiro pre- 
sidente da província, o Sr. Barão de Camargos, e esco- 
Ihe-se para isto agentes tão pouco aptos que, chegando 
a um dos grandes collegios da província, na véspera 
de eleição, um official do corpo de políeis, e não tendo 
sido logo rodeado pelos eleitores, fez-lhes carta circu- 
lai, convocando-os a que se reunissem na sua casa 
nara receberem . as ordens e a chapa do presi- 
aente. 

Um Sr. Dbpvtado db Minas : — Não tenho conheci- 
mento disso. 

O Sa. Martiuho Campos : — Pois eu tenho ; foi em 
Paracatú, e se os nobres deputados quizerem, eu tenho 
algumas cartas, por exemplo psra o 6« districto, do 
qual se qaiz sorrateiramente pOr fora o Sr. Crus Ma- 
chado, que ainda era então dissidente e senbe vencer 
o Sr. Camargos. 

Ha cartas, por exemplo, do presidente o Sr. senador 
Godoy, que é um santinho e não tomou parte em 
nada. As suas cartas erão deste teor : 

«Tenho a honra de o comçrimentar, de offerecer^lhe 
os meus serviços e de pedir-lhe informsçóes sobre o 
serviço publico, etc., etc», e mais abaixo em um pott 
scriptum dizia : — «r O nosso amigo o Sr. Barão de Ca- 
margos escreve também nesta occasião e se entenderá 
com Y. S. sobre um negocio em que faço muito em- 
penho; espero que Y. S. o ouça e attenda, etc. » 

Sr. presidente, só o governo é que dispõe destes 
meios, só para o governo é que é boa esta organisa- 
cão porque elle é o dono dos correios, do telegrapho, 
de toda a tropa de linha e policia e dos cofres públicos; 
para estas dispendiosas commissões eleitoraes não ha 
.combinação possível para nenhum partido, nem para 
^dividuo, na cabra-céga eleitoral que o Sr. ministro 
proíecta organisar. 

O que, porém, desde já se pôde annunciar é que o 
governo não conseguirá em província al^ma de nu- 
merosa deputação a eleição senão depois de muitos 
escrutínios. 

Eu iá disse ao nobre ministro: mande S. Ex. pro- 
ceder á eleição dos 13 deputados de Pernambuco pel» 
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processo desU lei, e talvez que nio sejio eleitos senio i 
o nobre ministro e dous ou três membros, todos os i 
outros ou não serão eleitos oa então entrara a mino- 
ria snpplantando a maioria, como na Inglaterra já 
tem acontecido com o voto incompleto. 

A eleição é absdatamente incerta. Desde que um 
homem de grande popularidade, como actaalmente, e 
emqnanto dnrar o ministério, é o nobre ministro em 
Pernambuco, e tiver grande votação, todos os outros 
candidatos ficão 4 mercê das minorias e vencidos pro-# 
vavelmente por ellas, afim de ficar segura e certa a 
eleição do maioral ou maioraes. 

Sr. presidente, eu já disse á camará em outra dis- 
cussão, e sustento agora, que o que preoccupa a nação, 
o que preoccupa a minoria desta casa e o que deve 
preoccupar a maioria para quando perder o governo, é 
o direito de ser representada a minoria. ÇÁpoiadoê,) 

Y. £x. sabe perfeitamente que no dia em que se 
perde o governo tem -se a certeza de que, só por ex- 
cepção era um ou outro districto, a opposiçao pôde 
nomear represmtantes. 

Não ha ninguém que se illuda a este respeito : o 
nobre ministro enganar-se, suppondo que ha de ser 
eleito por Pernambuco, estando em opposiçao, não ha 
de sé-lo. 

O Sa. EU.1ÁPI0 Dano : —Apoiado ; nem elle pensará 
nitto. 

O Sa. MAUTnfHo Campos : — A lei que S. £x. tem 
infringido ha de soffrer como soffreu. 

Nós podemos recordar, S. Ex. tem grande popula- 
ridade em Pernambuco, mas não a tem superior ao 
Sr. Visconde de Camaragibe, que nem eleitor pôde ser 
nas legislaturas anteriores ; porque, pois, está S. £x. 
a perder o noseo tempo com promessas de cousas que 
não tém consistência real no seu projecto? Não na 
aqui garantia nenhuma absolutamente para isto. 

O voto incompleto mesmo, apenas ensaiado em al- 
gumas cidades aa Inglaterra.... 

O Sa. EuRAPio Daiaó : — E abandonado. 

O Sa. Mautiiiho Campos: — ....e não estando lá bem 
aceito, soffrendo muitas censuras e reparos, e para 
condéii na-lo basta ser uma legisla^ parcial que 
não pôde se suplicar a todo o naiz, o voto incom- 
pleto dará aqui o mesmo resultado do voto uni- 
nominal. 

A votação em dous nomes, para eleger os represen- 
tantes, toma toda a eleição incerta, e a luta, em vez 
de ser entre os adversários, vai ser entre os amigos. 

Um candidato não tem necessidade de distrahir 
votos dos candidatos contrários, não tirará dahi ne- 
nhum resultado ; elle deverá convergir os seus esforços 
contra os candidatos de seu partido para ser possível 
a sua própria eleição. £' um máo svstema eleitoral o 
que principia por constituir os candidatos na neces- 
sidade de recorrerem a esta immaralidade e desleal- 
dade para com os seus amigos (apoiadoà), é a conse- 
quência das idéas do Sr. mmistro : qualquer que seja 
o resultado que prefira, é um absurdo, é uma im- 
moralidade. 

Mas, Sr. presidente, tem justificação mesmo a exi • 

Smcia de representação ds minorias no nosso paiz ? 
n já o disse aqui, e não tenho remédio senão repe- 
ti-lo, não conheço o mecanismo dos governos repre- 
sentativos dos povos livres modernos, quem reputa 
isto uma necessidade real e instante. 

A represe itação nacional não se limita ao parla- 
mento , tanta ou mais influencia que o parlamento 
tem a imprensa, as reuniões particularei, os dubs e 
associações ; até as palestras familiares são meios de 
discutir sobre politica em um paiz livro ; o parla- 
mento não tem mais influencia na propagação de 
idéas do que tem a discussão nas reumôes particula- 
res e a imprensa (apaiadot) ; pôde o n<^re ministro 
trazer ao parlamento todas as minorias ? £* absurdo 
aspera-Io (apoiados), é absolutamente impossível. 

Desde que é impossível dar o direito a todos os 
cidadãos de tomarem parte nas assembléas delibera- 
tivas, o nobre ministro não pôde ter esta esperança 
de representar todas as minorias ; é uma cousa moral 
e materiahnente impossível. (Apoiadoê.) 



O que devia S. £x. propor, o que propõem os pu» 
blicistas com razão, é um STttema eleitoral que per- 
mitta a representação a mais natural e genuina do 
paiz. 

Os Inglezes, que são os mestres na matéria, tém 
entendido que a localisação da eleição, localização 
para pequeno numero de representantes por cada 
eleitor, é o melhor systema de oar injgpresso no parla- 
mento á representação de todos os mteresses e opi- 
niões. 

Seguramente a historia de nenhum governo para- 
mentar pôde offsrecer-nos melhores exemplos do que 
a de Inglaterra, mas o nobre ministro vai achar 
em toda a Europa a representação das minorias por 
meio da localisação da eleição. 

fi' o que se pratica na Hespanha, na Belffica, 
França, Portugal, nos Estados-Unidos da Amenca e 
em todos os jpaizes oue tém realmente governo re- 
presentativo livre; e é o oue não se pôde obter com o 
seu processo: é impossível. 

Passarei, Sr. presidente no ^ L« 

A camará e Y. Sx. verão o que ha neste pa- 
ragrapho de singular : dispõe elle que, apurados oa 
votos para deputados geraes ou provinciaes e trans- 
oriptas no livro do tabellião as actas, a mesa do 
colJegio envie cópias ao presidente da camará muni- 
cipal da capital da província, ao presidente da pro- 
víncia e ao ministro do império. 

Ora, em todo o projecto não encontro artigo ou 
disposição que tenha alterado as actnaes oiroumscríp- 
çôes eleítoraes. 

Não ha nenhuma disposição que extingua a eleição 
por distrk|os ; não ha no projecto senão esta dis- 
posição qK manda remetter as actas á camará mu- 
nicipal da capital, ao presidente da província, ao nobre 
mimstro do império, deixando de ser ordenada a 
remessa das actas ás camarás aparadoras das capitães 
dos respectivos districtos eleítoraes. 

Não oomprehendo este systema de legislar ; não ha 
no projecto artigo que extinga os actnaes districtos 
eleítoraes, mandao-se remetter as actas todas á ca- 
mará municipal da capital 1... 

Yé o nobre ministro do império que não somos nós 
os proteladores ; o protelador deste debate, e inten- 
cional, visto que não pôde ser por ignorância, imperí- 
cia, ou incapacidade do nobre ministro, pois esta hypo- 
these é inadmissível para quem o conhece, o protela- 
dor deste debate é S. Ex. 

O Sa. LiAiinao BszBaaA: — Pelo menos de hontem 
para cá. 

O Sa. MAUTciao Campos : — Desde o principio. O 
projecto é uma enfiada de disposições, mas que pela 
maior parte são banalidades ou cousas que já existem 
na legislação actual e que nenhuma significação e 
importância tém, ou disposições occultas, que se não 
ousa lançar francamente e devem ser subentendidas, 
como a volta á eleição por província. 

095* dispõe que dous mezes depois de finda a 
eleição, ou antes, se tiver recebido todas as actas, a 
camará municipal da capital fará a apuração dos 
votos de toda a província. 

Peço ainda a attenção da camará para este para- 
grapho. 

O nobre ministro alterou, tomou mais longo o 
prazo da eleição, mas não altera o prazo da apuração 
cuios dous mezes se contaráõ da eleição, e nao como 
o da eleição secundaria, do dia em que começou a 
eleição. 

Excepto a província do Rio de Janeiro, hoje, com 
os caminhos de ferro e navegação a vapor, não ha 
outra província do Império em que, feita a apuração 
na capital, se possa fsizer esse trabalho no prazo de- 
terminado no projecto do ministério. 

Não se comprehende a ídéa que dominou o nobre 
ministério na redacção do sen projecto. Seg[urameate 
como conhecimento pratioo do processo eleitoral que 
S. Ex. tem oomo cabalísta de aldéa, pois que o é 
como eu também sou, julgou dever apresentar o seu 
projecto como está. 

£' natural mesmo que não o lesse, que dessa para 
tile apenas as idéas capitães, • outros o formularão» 
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Mtfl, Sr. pTêaiànãU, traia' eote capitulo da eleição cie 
d«piiAadot geMiM« dos jnembros oat aseembléas pro- 
Tinciaes. 

O nobre mmklre ^ne incaica, een creio que é niito 
sÍBbaroi, ^erer wftoraf o ^roottso eleitoral, oecapou- 
se entretanto com cousas ins^ifioaotes on qae j& estão 
oonlagradas eai lei e que aao po«Uão ser objecto de 
debate, porqae todos os homens de boa fé não podem 
ter danda em aceitar o processo eleitoral menos sn- 
jeito 4 fraude. 

S. Ex. só daria ooatar com impugnação, em pontos 
importantsa, por exemplo, sobre o systema de eleição 
diMcta oa indirecta. E mesmo a este resptito ha prin- 
cipies cardeaes qae não merecerão a atten^So do no- 
bre inioistro.e qne entrcftanto as clrcnmstsncias actuaes 
da paia obrig&o a tomarias em consideração. 

Gontiatia, Sr. presidente, a representação deste pais 
como foi marcada em lS2i, sem reara al^^a. O qoe 
autorisa a isto? Porque quer o nobre ministro conti- 
nuar com o systema desgraçado e immaral da apro- 
Yeitar as reformas eleitoraes para crear lugares de 
deputados e de senadores afim de os dar por apanágio 
a certas pessoas por dififerentes provincsaa? E^ impôs- 
sítcI que o nobre ministro tenha a coragem de trazer 
semelhante pretenção a este rsicinto; mas eu devo dixer 
& camará que receio isto. Seria a pruneira vez que 
fazendo-se uma reforma eleitoral, não em favor do 
sjrstema represeiltativo, mas do governo, se deixasse 
de aproveitar uma arma que granjeia votos no parla- 
mento, lisongeia e satiifaz a ambição de muitos de 
quem o governo hoje depende aqui, e eu acredito oue 
o nobre ministro nas suas emendas ha de nretenasr 
isto. Mas como justificará S. Ex. seatelhantraedidaT 
Seria indigno do parlamento adoptar semelhante 
•ystema. 

O que cumpre, Sr. presidente, ao corpo legislativo é 
assentar de uma vez a base da representação nacional. 
A França desde 1789, a os Estados-Unidos depois de 
•na independência, desde o primeiro congresso que 
orffanisou a actual constituição em^ 1787, adoptarão me~ 
diaasgeraes relativas a sua representação naoiona];por- 
que o nobre ministro não faz isto ? S. Ex. snppde que 
escapa á respensabiKdade partiu io a idéa do aagmeoto 
de membros do parlamento por iniciativa oa votação 
do mesmo pariamento? 

Theoría, sem duvida, commoda para os ministros é 
aquella em virtude da qual elles anarchttará6 o par- 
lamento, obtendo delle todaw as medidas que quise- 
rem, sem tomarem a reaponsabilidade ^ue aliás é ex- 
dutivamente sua. Engana-se o nobre minisf^^ro : a obri- 
ffação de S. Ex., hoje principalmeote, é em arti;co da 
lei fixar o numero dos representantes da nação na 
nnica base que a constituição do Império consagrou. 

Sr. presidente, tenho representado por vezei as duas 
maiores províncias do Império, e amdst hoje repre- 
sento uma delias ; mas entendo que se deve deter- 
minar expressamente este ponto. Se fôr necessário 
reduzir a deputação de Minas, segundo a base da po- 
pulação determinada, eu votarei por esta reduccão, 
aproveite a ;[uem aproveitar. E' a regra dos Estados- 
Unidos, e eu peço a V. Ex. licença para mostrar al- 
guns algarismos em relação aos Estadnt-Unidos. 

Na inauguração da União, em 1787, quando come- 
çou a constitaição que rege aquelles Estados, a camará 
foi composta de 65 membros, elegendo-se um repre- 
sentante por 30 mil habitantes. 

Sr. presidente, o projecto do nobre ministro, dstei" 
minando o numero dos eleitores, diz que este numero 
será alterado de cinco em cinco annos. Eu desejaria 
que S. Ex. nos dissesse a razão desta disposição. O 
numero dos representantes dos Estados* Uoldos alte- 
ra-se de dez em dez aanoe, mas o nobre ministro não 
reflectio que a legislatura alli dura doos annos, o que 
quer dizer que a alteração da representação tem lu- 
gar depois de dnco legiaUtoraa^ O que significa a dis- 
E' io que estabelece o nobre ministro no teu pro- 
? Parece que dominou no animo de S. Ex. só a 
de alterar por alterar. Se S. £x. mandasse fa- 
wn a aheraçio oa oito em oito ou de dose em doze 
annos, compreheadia-se, seria depois de duas ou trea 
legislaturas ; mas de cinco em cmco annos, quando a 



legislatura é de quatro annos, é cousa de que não se 
comgrehende a significaçã'i e alcance. 

Kao ha paiz ajj^um do mundo que tenha um cres- 
cimento mais rápido de população do que os Estados- 
Unidos ; entretsnto a constituição americana conten- 
tasse com a alteração do numero de membros do par- 
lamento de 10 em 10 annos. 

Kão vejo, portanto, razão alguma para se determi- 
nar entre nós a alteração do numero de eleitores* 
ae 5 em 5 annos, ouando nos Kstados-Unidos 
é de 10 em 10 annos a alteração da representaçiío, e 
o aogmento de população alli é mais rápido que em 
outro qualquer paiz, sendo principio assentado desde 
então que a distribuição dos representantes pelos dis- 
trictos variaria conforme os recenseamentos decenniaes 
demonstrassem a variação da população no paiz, 
devendo a representação eempre ser proporcional á 
população. « Esta mobilidade da representação, que dá 
satisfação aos novos interesses, é um principio ex- 
cellente, e ^ue mais ^ue tudo tem concorrido para 
firmar a umdade americana, diz um excellente histo- 
riador dos Estados-Unidos, sobresahindo neste sys- 
tema americano a vantagem de acompanhar o pro- 
gresso da população : a Fennsilvaoia da hoje, 1866, 
vinte e três deputados, e Nova- York, que tinha seis 
em 1787, dá agora 30. Os Americanos adoptarão a 
base de 30:000 habitantes por cada deputado no seu, 
primeiro congresso, que foi composto de 65 membros. 
Os Ameriesnos nunca quizerão uma assembléa exces- 
sivamente numerosa ; assim cm 1806, com uma popu- 
lação de mais de 50,000,000 de habiUntes, elles no- 
meárco 106 depnUdoe, isto é, 1 por 83,000 habi- 
tantes. 

Em 1811, determiaou-sc qae 35,000 habitantes da- 
rião um representante. Os Estados-Unidos derão já 
181 deputados cora seus 7,000,000 de babiUnte». 
Em 182-2 com 10,000,000 de habitanUs elegerão-se 210 
deputados, um por 40,000 habitantes. Em 1832, com 
13 milhões de habitantes, elevon-se enumero dos re- 
presentantes a 243, 1 por 43,000 habitentes. Em 1842 
nxou-se o nutoero dos deputados em 233, havendo 
diminuição de 10, e sendo a repre-.entaçao na razão 
de t Por 62,000. Em 1852 determinou-se 1 deputsdo 
para 93,000 habiUntes. Em 1860 já houve 1 depuUd» 
para 127,381 habitantes. A estes dados, tirados de 
Laboulsye, accrescentarei oue em 1870 o numero de 
representantes repartidos pelos distriotos foi 292, cor- 
respondendo a 1 por 130,000 hsbitantes, conforme o 
recenseamento desse anno. Sabe-se que na Inglaterra 
o numero dos membros da camará dos commúns, por 
oocasiao da reforma eleitoral de 1832 foi reduzido e 
fixado em 658, e não tem sido alterado. 

Ora, porque o nobre ministro, nss circumstanoias 
actuaes, não adopta uma providencia igual a esta dos 
Estados-Unidos t 

Sr. preridente, os dados a que me tenho referido são 
de Laboulaye. 

Laboulaye nota que nos Estados-Unidos, desde a 
independência, prevaleceu o principio de que o con- 
gresso não devia ser muito numeroso, principio con- 
trario ao que tem sido adoptado na Inglaterra e na 
França, onde se pretende qoe é indispensável que o 
corpo legislativo seja mais numeroso, T^ara melhor per- 
mittir a representação das localidades. Assim a França 
de Luu Filippe dava 450 deputados. Não falto na as- 
sembléa de '48, que se compoz de 900. Fallo de épocas 
regulares; mas seja como fôr, estts pa^'zes têm regra 
de representação, e alguma devemos adoptar cn 
Braiil. 

Nas circumstancias sctuaes os oobres ministros estão 
ou deveiuestar com o censo do Império feito. Teria 
sido uma vantagem haver determioado por lei a base 
e razão que a representação teria na proporção da po- 
pulação antes de conhecido o censo; mas não obstan- 
te estar elle mais ou menos conhecido, esta base é in- 
dispensável e a única adoptarei para escapar-se a 
conchavos feios, que por aproveitarem aos Srs. mi- 
nistros não serão senão muito mais dignos de severa 
condemnaçâo. 

Eu V» jo, Sr. presidente, que nò$ não podemos adop- 
tar um dos priacipios dos £8t&do6-'Uniaos« qoe é o da 
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demítiiiicâo da repreientaçSo no otso á% diminniçio 
de popomçio de um álstrido ^titM«l. Nlo podamo» 
«doptar eete principie per oMita do «faado» senio 
adoplaado a providencia de determinar qoe no oaiso de 
mone de nm isenador se não preencheste a vaga ; 
mae isto é diffioU e talTea de menos conveniente exe- 
ciuÃo. 

Fodsriamoe, pois, e seria agradável as províncias, 
-partir da idéa de não diminnir a representação sobro- , 
tudo das provineias pecmenas ; mas isto como nm 
favor e tolerância e não como nm direito, porqae é in- 
contestável qne o direito da repnentação se deve 
basear na população. Porque é, pois, qne os nobres mi- 
nistros não considerfio e resolvem no seu projecto esta 
questão ? RepUo» pretendem SS. EEx. constitmr ai- 
ffuns apanágios elcitoraes, pessoaes, por oocasião 
oeata reforma? Mas isto não e orna medida ^gna de 
uma administração illustrada e moralisada ; digna da 
época de tolerância politica que nós atravessamos, 
porcpe, se nós fssemos muitas aocusaçQes á adminia^ 
vra^ dos nobres ministros por motivo da reforma 
eleitoral, e por motivos nuramente administrativos, 
se entendemos que a sua administração é desgraçada, 
não fixemos ainda a SS. BEx, a aecnsação de reacção, 
violências e perseguições politicas. • 

O Sn. FLOBBHae na Abubu dá nm aparte, diiendo 
que no Rio-Grande tem havido reacção. 

O Sft. MaaTiHBO Càvros: -^m presidente inepto 
e-qae contraria talvez as vistas do governo. Quando 
foi nomeado o actual presidente do Rio- Grande é no- 
tório que recebeu instrucçõea para não crear embaraços 
ao ministério, provocando luta politica n'uma pro- 
vinda (fue toda unsníae qoasi se tinba maailntaáo 
pelo partido liberal. 

Estou certo que alguns des a certos do presidente do 
Rio-Grande são tanto do gosto do governo, cmio eu, 
como os seus desacertos na gverra contra os fa- 
náticos. Tenho aiguido o projecto do governo por er- 
ros, defeitos e lacunas lamíentaveis. 

Mas, Sr. presidente, eu não espero obter do nobre mi- 
nistro do império j«stiça quanto ás ffroUkíf6e$, £' 
natural que nos queira iicpular as oonsequenoMS, aliás 
naturaes, da tua iM^enenoéa politica e pmpUunenkur. 
Estou certo que S. Ejc. ha de dassiftear o meu dis- 
curso como um dos de maior protellação que se tem 
pronundado nesta casa. 

Entretanto eu não falld, talves, metade do tempo 
que falleu o nobre ministro da justiça no seu orça- 
mento, e pouco mais fallei do que o nobre ministro 
com quem não quero, nem poeso rivalisar em cond- 
são, mesmo porqae não pretendo professar na mesma 
sua ordem predilecta, doe silenciosos da Pérsia ; nesta 
academia não me matriculo. Mas eu conto com oertoza 
que de Y. Ex. e da camará obterd justiça, e que não 
me aoeusaráO de ter protoUado uma msoossão, na 
^ual apenas me empenhd por mostrar o que as dispo* 
siç0es desto projecto contem de nodve, de contrario 
lUe ás intonçoes e vistas do mSnisterío. 

Sr. presidente, disse e repito, não ofliBreço nenhuma 
emenda, não aconselho meus aiàigos a que as offNre- 
çio, queremoe deixar ao nobre ministro do império 
mteira liberdade, não lhe queremos taser in^ 
nuuõeê, 

O que peço. porém, á camará dos deputados, por 
credito seu e iKsneftdo do nobre ministro, que está 
obsecado com o lineamento de que nós queremos es* 
torvar-lhe a gloria deste projecto, é que acredite qoa 
não podemos sacrificar ao nosso desejo bem sincero da 
condeaoendenda com o miaieterio, o mteresee, o sdo 
e a obrigação que temos de o^tar os males que seme- 
lhante Tetcirma acarreto. 

Nlo podemos sacrificar a este desejo, o interesse, o 
selo, a obrffação que temos de impedir os males pn*- 
blicos que de semelhante reforma resultará5 ao paia. 
(ipõtadof.) 

De todo quanto tenho dito, Sr. piaeidente, resuHa 
a neoesstdade absoluta do adiamento do artigo. Oueo 
diser, ouvi a um dos nobres depvtvdoe, qne estavao 
aobrt a meta as emendas, mas isto não a Taaão psMi 
são votarmoi o adiamento. As emendas offwecidw 



sobre materia tão io^rtentc «.omo esta, necessitão 
de ser publicadas c examinadas. (Apoiados,) Poderão 
ser publicadas no Jornal que publica os trabalhos da 
casa, mas não sei se acontece 'ao nobre mioietio o 
mesmo que a mim, julgo que estará como eu na linha 
commum— eu recebo o Jornal áe 10 horas, e muitaa 
veaes mais tarde. 

O Sa. MiNisTuo no Iif»iaio : —Eu recebo ás 6 da 
manhã. 

O Sa. MAarnino Campos :— Vé V. Ex.; e eu recebo 
ás 10. 

Hoje, quando sahia de casa, depois de ter almoçado, 
entre^rão-me o jornal da casa, que mandei pôr em 
cima da mesa, nao abri ; naturalmente amsnha rece- 
berei as emendas quaado. não tenha mais tempo de 
examina-las ; porque, como alguns de meus coUegas 
sabem, moro próximo ao Botafogo, e os asfignantes 
do jornal daqueBe bairro não recebem mais cedo do que 
eu. (Ha um aparte, accusando a não entrega do Diário 
o/IMal.) 

▲ respeito do jornal offidal não m*o mandavão, a 
principio, requeri da tribuna e o nobre presidente do 
conselho prometteu mandar-m'o levar, e nunca mais 
me faltou, um dia ; é o primeiro jornal que recebo e 
leio, e tanto assim que previno ao nohre ministro da 
justiça que hei de pedir opportnnamente explica çóès 
a reúdto da guerra dos fanáticos no Rio-Grande, visto 
que de um omdo ^ue li no Dtorio Offidal deprehende- 
80 que houve conflicto entre as autoridades civis e mi- 
litares e este conflicto concorreu muito para o de- 
sastre. 

O Sa. MuosTuo oa Justiça : — Não teve conse- 
quendas. * 

O Sa. MAarmso Campos : — Hei de pedir explica- 
çQmbs, porque, com a leitura de uma communicação do 
ministério da guerra, fiquei na suspeito, que aUás já 
tinha. .. 

O Sa. MiNisrao no Inpiaio : — São argumentos psra 
o adiamento T 

O Sa. MAarmao Campos : — Não senhor, itto é com 
o nobre ministro da justiça... 

O Sa. MuasTUO da Justiça : — Uma duvida sobre 
materia de competência qne não teve consequência 
alguma. 

O Sa. MAaTnnio Campos : — ... mas direi ao nobre 
ministro do império que este meu aviso ao Sr. ministro 
da justiça tem a mesma relação com a materia que 
a celebre historia do sábio e invejável Dr. Zeb,que o 
nobre ministro por infelicidade nossa não acabou 
hontem de contar, tinha com o adiamento em questão. 

Dizia eu, Sr. presideato, que pelas emendas tão 
tardiameoto postas na mesa, temos necessidade do 
adiamento, para <^e ellas sejão publicadas e exami- 
nadas com attençao, salvo se o nobre ministro, como 
tem ordenanças ás suasSordens, qnizer mandar-me 
o seu jornal ás 6 horas da manhã. 

O Sb. MnciSTBO no Impbbio : — Mandarei uma cópia 
das emendas. 

O Sa. Mautoimo Campos :— Acdto, e pedirei tam- 
bém uma cópia das emendas já approvadaa, visto a 
bondade em que S. Ex. está; emquanto vento mo- 
iharse a vela. (Risadas,) 

O MnasTBO no Impbbio :— Estou alegre por vê-lo 
entrar em uma phase pacifica. 

O Sa. MABTmao Campos :— Estou sempre pacifico ; 
o nobre ministro do império é quem irovema aqui as 
tempestades, o bom e • máo tempo. Voto pdo adiar- 
mento. (Muito bem,) 

O Sb. pBBBBmA DB AevuB pela ordem requer o en- 
cerramento desto discusdto. 

Consultada a camará, resolve pela affirmativa. 

Proeede-se á votação do referido requerimento, e é 
rejdtado. 

Vêm á m e t a, tão lidaa» apoiadas a entrão ccn- 
jnacte mente am discussão as seguintes e m en das ; 
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« SnbtUtoA-te o art. 4* oom seiu ptngrapliot pelo 
seguinte : 

« Árt. 4.« Na eleiçSo de deputados & assembléa 
geral e de membros das assembUas legUlativas pro- 
Tinciaes haveri as seguintes alterações : 

• %{.• Para depntados â assembléa geral* ou para 
membros das assembléas legislativas proTÍneiaes, cada 
eleitor votará em tantos nomes quantos corresponde • 
rem aos doas terços do nmnero total marcado para o 
distrícto. 

«r Se o nomero marcado para membros da assembléa 
legislativa provincial fOr superior ao múltiplo de trea, 
o eleitor addicionari aos dons termos um ou doas 
nomes de cidadãos, conforme a liracçao excedente. 

«9 2.* O numero de deputados á assembléa geral de 
^cada provinda, excepto as do Amazonas, If ato-<xrosso 
e Espirito^anto aue elegerás três depntados, e a do 
Pare, que elegera seis, corresponderá á respectiva 
população segundo o recenseamento na raz2o de 50,000 
naoitantes por deputado» comtanto que não exceda 
«o que actuiUmente cada uma elege, e mais um terço. 
A fracção superior a 25.000 habitantes corresponderá 
a um deputado, quando este esteja dentro ao terço 
do.augmento. 

« § 3.<> Nas províncias em que, pelo augmento de 
deputados, houver necessidade de alterar os actuaes 
districtos, o governo deverá iguala-los em numero 
-de eleitores, quanto fôr possivel, comtanto que as 
freguezias de um mesmo município pertenção integral- 
mente a um só collegto e districto. 

« $ 4.0 Nenhum districto dará menos de ires 
deputados á assembléa geral. 

« Nas províncias em que o numero de depmtadosnio 
se prestar á divisão de três por districto, haverá 
districtos de quatro, e os eleitores respectivos vota- 
rão em três cidadãos* 

« Se a província não puder dar mus de cinco depu- 
tados, haverá um só distrícto eleitoral, votando os 
eleitores em quatro cidadãos. 

« g 5.^ O numero de membros das assembléas legis- 
lativas provinciaes terá um augmento proporcional ao 
4os depntados á assembléa geral. — H. Oraça. — Ban- 
deira de Mello.— A, J. Henriques. » 

Esta discussão fica adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

PBEBIDENCIA DO JCRT. 

Entra em 2* discussão e é approvado sem debate o 
«egninte projecto n. 84 A, deste anuo. 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. 1.» Fica derogado o art. 6* da lei n. 2,033 
<de 20 de Setembro de 1871, na parte que estabelece 
a competência dos desembargadores para presidir as 
sessões do jury nas comarcas especiaes. 

« Paragrapho único. Os juises de direito das mes- 
mas comarcas continuarão a preparar os processos que 
devem ser julgados pelos respectivos conselhos de ju- 
rados, aos quaes presidirão do mesmo modo que os 
juízes das comarcas geraes, substituindo-se uns aos 
outros, como nas outras suas attribuições criminaes. 

« Art. 2.0 Ficão revogadas as disposiçóes em con- 
trario. » 

O Sr. Araújo Góes Júnior, pela ordem, pede, e a 
camará consente, dispensa de interstício para que este 
projecto entre na ordem do dia da sessão seguinte. 

ORÇAMZIfTO DO Ml?a8TBRI0 DO UPERIO. 

Contínua a 2* discussão do orçamento, na parte 
«oncemente á despeza do ministério do império, com 
as emendas apoiadas e mais as seguintes, que são 
lidas e igualmente apoiadas : 

« Fica elevada a 1:2009 a gratificação do professor 
de economia politica do Instituto C^ounereial desta 



j eôrta, aqgmcntâiido-sé para isao a Terba reepaetÍTa. 
' -^Bernardo de Mendonça,— -H. GraçeL—Àniago Oóu 
Jwtíor.^B, Correia.-^B. da Cimha, » 

c Bmendãf,—'-^ 27. Academia das Bellas-Artes.» 
Eleve-se a Terba a 120:0000, ficando o governo aoto- 
risado a eoTÍar annnalmenta á Eoropa mais doas pen- 
sionistas, a estabeleoer até dez pensões annuaes da 
3609 para alumnos pobres e premiados qne por falta 
He recursos justificados não possão eonclnir o corso 
da academ i a, e a crear aa novas cadeiras neoessariaa 
para completar o mesmo corto. 

« t 26. InstracdK) primaria e secondaria do mnnià- 
pio da corte. — Eleva-se a verba a 7S0K)00|| para a 
creação de escolas primarias do 2« gráo e escolaa 
normaes primarias e seoandarias para ambos os 
sexos. 

« % 36. Lyceu de Artes e OfBcios.— Eleve-se a verba 
a 18:0009000. 

« % 42. Socoorros poblicose melhoramento do estado 
sanitário. — Eleve-se a rerba a 650:0009, sendo o 
augmento destinado ao desseoeamento dos pântanos. 

« % 43. Obras.— Eleve-se a verba a 800:0009, sendo 
o augmento destinado á edificação de um ou de maia 
de um novo pavimento no edificio da Academia daa 
Bellas-Artes, com aoeommodações para um mosea 
artístico e industrial. 

« Sala das sessões, 11 de Agosto de 1874.— IHiçice^ 
Estrada Teixeira. » 

« Addítívo. — Fica desde já auUtfisado o govenio 
para organisar o archivo publico, podendo despender 
annuahnente com esta repartição mais 10:0009* — F, de 
Aguiar.— Dr, Campos de Medeiros. 

O Sr. Jíofto Alfredo (Ministro do Império 
Atlenção) : — Sr. presidente, a enfermidade de qaa 
ainda ccnvalesço impedio-me de acompanhar a dis- 
cussão do orçamente do império durante muitos dias, 
e de ouvir alguns dos oradores qne me precederão. 
You, entretanto, responder aos discursos que ou^i, e 
a diversas observa^^ões feitas por alguns nobres depu- 
tados, e que li nos jomaes. 

O nobre deputado pelo município neutro, iniciando 
o debate do orçamento do impeno, renovou todas as 
censuras que me tínhão sido dirigidas em sessão an- 
terior, accresoentando outras que tém o mesmo peso. 

Já em 1871, quando eu oontava poucos mezes de 
estada no ministério, aoousou-me o nobre deputado 
de pouco activo, de negligente e desidioso, porque 
não tinha eu realizado em curto prazo o que em tan- 
tos annos estadistas notáveis não puderão por em 
pratica. 

E* assim que o nobre deputado responsabiUsa-me 
pela falta de reformas do conselho de estado, da ad- 
ministração das províncias e das camarás municipaes. 

A esta censura, Sr. presidente, é facílimo respon- 
der. A camará e o paiz sabem qae^> ministério a que 
tenho a honra de pertencer, lutando com fraudes em- 
baraços, não perde o tempo, e tem feito de sua parte 
tudo quanto está ao seu alcance (apoiados), para ini- 
ciar as reformas que a opinião publica indicava e re- 
clamava. (Apoiada.) 

Não cabendo nas faculdades de ministério, nem de 
pessoa alguma, multiplicar o tampe, não era poasivel 
conseguir em alguns mezes ou annos trabalhos que 
dei>eQdem de muitos annos, e sobretudo de uma certa 
facilidade que a honrada opposíção ainda não quiz 
offerecer ao ^vemo em negócios do mais patente in- 
teresse pubhoo. 

Ha, Sr. presidente, uma censura do nobre deputado, 
censura nova, que S. Ex. ha de ter a bwdtade de 
confessar que é perfeitamente injusta. 

Disse o nebre deputado que eo atrophio aa admi- 
nistrações locaes, e ^ue reduzo a camará municipal 
da corte a uma seooao da secretaria do únperío. 

Em toda a minha administração tenho pjrocorado 
ajudar a camará municipal em serviços de soa attri- 
buiçãe« offsreoendo-lhe meios que lhe faltão, e estimu- 
lando-a para que emprehenda trabalhos que são re- 
clamados pelaa necessidades hygienicas desta cidade. 
Qaem assim procede, longe de atrophiar a camará 
municipal, longe de tirar-me sua acção legal, creio 
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mi« fas o oontrarío (opoiodof) : anzilk < 
nmlita o enmpriíiMiito dos de^wM qpe 
áqaella importantisiima oorporaçid. (ipoioiot.) 

£' também do mesmo peso a oensnra qae o nobra 
dentado lex, dedarando que de todos os pontos do 
Império levantão-se brados oontra a administraçio do 
4tetaal gabinete. 

Senhores, se o governo qnicesse lisonsear-se, como 
teria bom fundamento para fazé-lo, pelo jnizo qne %f 
opinião pabliea imparcial todos os dias ennncia a res- 
peito dos actos do actaal ministério, ea diria ao nebre 
deputado qae 4 sna censora respondem manifestações 
moito honrosas de todas as classes do pais. 

Com effeito, se o ministério 7 de Março Inta com 
grandes difficmldades no parlamento, tem oomtndo 
obtido reformas e melhoramentos, que o psú não pôde 
deixar de ru^strar com certo agradecimento a seus 
promotores. {ApoMoê.) 

Levantão-se brados de todos os pontos do Império 
contra a administração actaal ! Sennores, esta propo- 
sição, não vindo acompanhada de factos ou de pro- 
vas, perdOe-me o nobre deputado disei^lh'o, é uma 
declamação. 

Quaes são os factos que o nobre deputado trouxe 
ao conhecimento da camará em apoio de proposição 
tão temerária T 

O Sr. Duqub-Estrasá Tuiinu. : — Temerário 4 o 
qne Y. £x, está dizendo. 

O Sn. Ifimsrao bo Impbuo : — O que digo a tal 
respeito não pôde ter de certo os applausos de Y . £x. 

O único facto que o nobre deputado trouxe foi a 
desharmonia do presidente do Rio de Janeiro com a 
assembléa lesislativa provincial. 

Quem conhece o caracter moderado e honestíssimo 
do Sr. desembargador Travassos (apoiek2o«) , quem 
sabe que elle tem tido o apoio dos próprios amigos 
do nobre deputado, membros da dissiaencia conserva- 
dora , bem vé que este facto é insuíBciente para fun- 
damentar o jaizo rigoroso do nobre deputado. 

O Sn. DuQus-EsTRAOA TaizBiaA : — ^Y. Ex. approva 
a^uellas expressões injuriosas dirigidas á assembléa, 
dizendo que ella não tinha força moral ? 

O Sn. MirasTRO no Imferio : — Não vi expressão 
alguma injuriosa. 

O Sr. Duqui -Estrada Tbixiira : — Então, dizer-se 
a uma assembléa qae ella não tem força moríd, não é 
injurioso? 

O Sr. Mdostro no Impkrio :— Acho que o nobre 
deputado deve respeitar o exeroicio das attribuições 
do presidente da província, quando elle entende que 
uma lei não pôde ser sanccionada. 

O Sr. Duqui-Estrada Tbixura : — Kas não quando 
injuria a assembléa. 

O Sr. MnasTRo no Impirio : — Em todo o caso, 
Sr. presidente, o que o nobre deputado allega não 
passa de um facto singular attribuido a um admi- 
nistrador, que, ainda quando haja oommettido essa 
falta, tem, entretanto, praticado muitos outros actos 
merecedores de louvor, • em consequência vè res- 
peitada a sua posição pela provinda, que dignamento 
administra. {ApoiaàM,) 

PSrguntou-me o nobre deputado porque não usei da 
.autorisação concedida pela assembléa geral para re- 
lonoar a secretaria do império. Dedaro ao nobre 

» atado oue está feita a reforma, e que espspp 
lica-la brevemente, logo que tenha completo o 
quadro dos empregados. 

Fes S. Ez. reparo em que a secretaria do império 
• osteja aetuahnente sob a direcção de um primeiro 
elBcaal. O primeiro <^dal «ue dirige a secretaria do 
império é o Sr. Dr. Jaej Monteiro, conheddo com 
muita distincção {tupoiadoêS pdas suas letras e pdat 
frovas que tem dado de talento. (ijsoMof .) 

O Sr. DuQUi-EsTRAUA TnisnA : »- Sou o primeiro 
M, reconhecer seus merecimentos. 

O Su. MmtTRo M Impbrio : — O Sr. Dr. Jaej Mon- 
teiro está ooeupando inteiinamente o lugar de ehtfe 





it4d*ai 



ças, teoiho 

todo • eTpedinirf 4s ^^ 

suadido de que, se ha att 
uão são importUBtee, mau 
pouco interessa, taea ceao 
coraçOes. 

Posso afirmar que oe trahaObaa db 
ria se executão regularmente e caa < 

Se assim é, argumentou o uoW 
que pedistes a reforma ? 

Senhores, pôde o terviço ser feito eoa 
laridade, como se faz na secretaria •• tmyarwk, o 
haver necessidade e conveniência de uimmm U 4* 
modo que mais directamente e melhor attmia m 
bem publico. {ApoiajdM,) 

Renovando censuras antigas, disse o nobre deptej» 
que o ministério actual, apesar de dispor de paadea 
elementos e de grandes meios, não tem dado 4 instnie- 
ção a importância que ella merece. 

Eu penso que a censura do nobre deputado neste 
ponto não encontra apoio na opinião desta ddade, nem 
na do paiz (opotoclof), que sabe quanto o ministério 
actual tem feito para que o serviço da instruoção pu- 
blica seja devaoo 4 altura que me compete. (Jfia^ot 
opoiodoi.) 

O Sr. Morais Rieo : —Mais que outro qualquer. 

O Sr. Ministro do Império : — Não contesto e tenha 
aliás prazer em dedarar que os meus antecessores 
muito fizerfto pela instrucção publica (ti/poiados ); mas 
reoonheção ao menos que o actual ministro do império 
não se tem descuidado de acompanhar os seas ante- 
cessores e fazer tudo quanto pôde ser feito presente- 
mente. (MuUoi apoiadoi.) 

YozBS DA Maioria : — Tem prestado relevantes ser- 
viços. 

O Sr. MimsTRO do Império : — Não estão ultimadas- 
ou decretadas as reformas, porque não temos tido 
tempo para isso ; e demais eu creio qne os grandes 
^mmettimentos, para que produzão melhores e mais 
facds resultados, precisão de encontrar a diffasão das 
idéas que elles tém de representar. 

Não tenho perdido um dia, uma hora, uma occa- 
sião para exdtar e animar a inidativa particular, 
que, casando- se ovm os esforços do governo, muito 
tem já realisado em benefido da instrucção publica. 
(Muito* apoiados.) Basta dizer que uma provinda pe- 
quena, como é o Rio- Grande do Norte, conta hoje 
mais de 20 escolas nocturnas e bibliothecas ou cabi- 
netes de leitura (apoiadoi), onde á população aviia 
de saber offsrecem-se os meios de adquirir a instruo- 
ção, que outr*ora não podia ter. (Âpoiadot.) Estabe- 
ledmentos da mesma ordem e de ordem diversa tem- 
se fundado em quasi todas as províncias e nem um 
dos ramos do ensino popular tem sido desprezado. 

Quer o nobre deputado um exemplo? Em miuha 
provinda, graças á diligenda do seu digno adminis- 
trador, está se fundando uma colónia em que os cr- 
phãos jpobres vão educar-se para o trabamo e rece- 
ber a instrucção. 

O Su. Frutas Henriques : — E o lyoés de artes e 
offidos que existe na Bahia, deve- se á iniciativa do 
nobre ministre. {Ápoiadoê.) 

O Sr. Ministro do Império : — Em muitss outras- 
previadas tém se dado iaetoe idênticos (apoiados), e 
posso oem certa ufaaia asseverax ao nobre depntado 
que, se o actual aduistro não tem levado a efleito 
tudo quanto fOra para desejar, tem executado tudo- 
quanto era posnvel executar. {MuUot cpetaáos.) 

Estende • nobre deputado que é essencial e devia, 
preceder a tudo a ereação da universidade. 
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Senhores» ea dou grande importância & creaç3o da 
oniveriidade, porqne partilho a opinião daquellee que 
entendem qne a in«traoçSo pablica, oomo achava que 
fecunda, desce, não sooe. ^uito bem.) 

O Sr. DoQvi-EenuAA Teomoul :— Apoiado. 

O Sn. MiN»Tta»o Ihpmw.^A Fraseia, qne tento 
se tem adiantado, e que por nm instincto de salvação, 
depois dos desastres de lena, tratou de reoiganísar a 
instrucMção poblioa, não deu preferencia ao ensino 
primário, mas cuidou primeiro que tudo de enttegar 
ao grande philosopho Fichte a direoção do ensina su- 
perior ; a Áustria, depois de Sadowa, asskn «omo 
nutres paizes, têm ligado grande im|M>rtancia e m- 
plloado grandes sommas aos seus instituto» scienlin- 
cos, entendendo que o ensine snpsrior é a fonte de 
que se deriva toda a outra tnstrucáo. 

Mae, pensando assim ai respeito aa universidade qpe 
se çroiecta, entendo por outro lado que não se deve 
prejnuicar uma idéa muito útil, qual é a de multipli- 
car as faculdades pelas províncias. (Apoiados,) 

£ j4 oue tudo não se pôde fazer de uma vez, ha 
poucos aias tive a honra de offsrecer á camará um 
projecto que attende, tanto ^anto me pareceu conve- 
niente, ás necessidades da instruoção primaria e se- 
cundaria ; o mais virá depois. 

Acredite e nobre deputado que sou muito smcero 
guando lhe digo que dou ao ensino superior a maior 
importância. 

O Sr. Dcque-Estráda. TzixBiRà :— Faz muito bem. 

O Sr. Ministro do IxnRio : — Sei oue a seienoia ali- 
menta o poder dos povoe e feennaa o trabalho das 
nações ; sei quanto ella tem concorrido para as grandes 
Taatagens eoonomicas de alguns países. Nao tive 
outras vistas quando reformei a escola central do modo 
que se tem chamado apparatoso e de luxo : entendi 
que era conveniente crear na corte um centro de ensino 
altamente profissional, que pudesse habilitar os nossos 
patrícios a aproveitarem tantos elementos de riqueza 
que o paiz onerece. (JíutYo bem.) 

Não me acoase, pois, o nobre deputado, porque não 
está decretada a universidade, ella virá a tempo; nem 
loi de propósito que tratámos primeiramente de outras 
reformas e serviços, que também erão urgentes. 

Disse o nobre deputado que o ministro occnpa-se 
com o material das escolas e esquece inteiramente o 
moral. 

Sr. presidente, os factos que conheço e que o nobre 
deputado, tão illustrado como é, não pó ie desconhecer 
ou melhor conhece ^ue eu, nos manifestão que todos 
os reformadores da instrucção publica tém tido na 
maior consideração o material das escolas : a Suécia, 
que é um modelo no assumpto de que se trata, não 
se «squecea, apraças ao impulso de SiljeztrOm, de col- 
locar as escolas em palácios. 

A camará comprehende quanto a capacidade e a boa 
disposição de um edifício importão á disciplina das es- 
colas, a saúde e ao aproveitamento dos alumnos. 
(Àpoiadoê.) 

A França, depois dos seus últimos desastres, ligou 
a este assumpto o maior apreço, e ax>ezar das difficul- 
dades financeiras com que lata, nos ulthnos orça- 
mentos, augmentou-se ajaespeza com a construccão de 
edificios para escolas. Calcnla-se em 180 milnOes a 
despeza que é necessário fazer-se'; não é possível des* 
pender-se de uma vez tão grande quantia, mas vai-se 
fazendo o que as circumstancias comportão. A Bélgica 
não se descuida de semelhantes construcções, e ha pouco 
tempo pedião-se ao parlamento 20 milhões de fnmcos. 
Sabe-ee o que tem feite os Estados-Unidos ; muitos 
outros paizes procedem de iffual modo, e eu não sei se 
o nobre deputado pôde condemuar-me porqne sige, de 
muito longe, é certo, mas com boa vontade, os mesmos 
passos. 

Não é exacto que o governo cuida somente do ma- 
terial das escolas, abandonando o moral. Comcidem 
com a minha administração os factos de conferencias 

Sedagomcas, de reuniões de professores, de discussões 
e metnodos de ensino e todos sabem que o professo- 
rado da corte se tem esforçado por melhorar e adqui- 
xir habilitações que outr'ora lhe faltavão. (Apoiados.) 



Oensurou-^me o nobre deputado porqne crití com- 
missões para exames nas provindas. S. Stz. não atacou 
a convemenuia do ado, p«rsoe-me até que o kmv«a 
por este lado ; atacou poiém a legalidade. 

A «rgomenW^ão do nobre deputado redusio-se ao 
Seguinte: a legiilaçSe vigente antes de 1871 era oue 
não valião para matricula nas faculdades de direito 
«eníão os exemes prepAraterios feitoe nessas ttcul- 
dades, e -assim a mspeito das de medicina : cemo é 
que um ministro ousou crear cenunissões de exames 
nas prcvincias, cotttranaodo essa legislação que foi 
ultimamente derogada por um decreto legisiatívo, em 
virtude do qual os exames passarão a valer em Iodas 
as faculdades? 

Sr. presMente, segundo a legtslaçlo vigente, a que 
o nobre deputado se relerio, os exames feitos na 
^rte, perante o inspector geral da insimcção piúna- 
ria e secundaria e em mesas da nomea^ do gover- 
no, valião para todas as faculdades ainda no tempo 
das restríoções a que o nobre deputado alludio. 

As mesas de exames de preparatórios estabelecidas 
na corte servião para os estudantes que vinhão de 
qualquer ponto do império ; erão aqui admittidos a 
esses exames e, uma vez approvados, podiãonse ma- 
tricular nos cursos Superiores. O acto do governo U- 
mitott-se a levar as mesas, que podia formar na 
oõrte, a todos os pontos am que ha conveniência e 
necessidade de taes exames. O pessoal que figura 
nas mesas é o mesmo. 

Se o governo podia na corte multiplicar as mesas 
de exames no caso de ser muito grande a concurren- 
cia dos examinandos ; se podia nomear o pessoal 
dessas mesas multiplicadas na corte, não podia cons- 
titui-las com pessoal idêntico nas províncias *t • 

A objecção constitucional offerecida pelo nobre de- 
putado não tem procedência. Não é exacto que per- 
tença ás assembleas provinciaes exclusivamente tratar 
da mstrucção secundaria. Contra esta objecção pro- 
testa o facto conhecido de já ter o governo estabele- 
cimentos de instruoção secundaria em mais de uma 
província e o de já ter creado commissões de exames 
na província da Bahia, onde não ha curso de prepa- 
ratórios sustentado pelo Estado. 

Creio, Sr. presidente, que a objecção do nobre de- 

Sutado quanto áiHegalidade do meu acto não é proce- 
ente, e tenho desvanecimento de ver que todas as pro- 
vindas receberão com prazer e com enthusiasmo 
mesmo... 

O Sr. GusmIo Lobo : — £ toda a imprensa les jus- 
tiça a este acto. 

O Sr. MnnsTRO 00 IioBRio :— . . . . a c]^?ação dessas 
commissões, as quaes tei^o fé de que vão concorrer 
muito efficazmente para q,tte se desenvolva nas pro- 
vindas o ensino secundário. (Apoiados.) 

Antes da providencia que tomd, de que valião os es- 
tabdecimentos de instruoção secundaria nas pro/in- 
das ? Ninguém queria Irequenta-los, poroue os exames 
que ahi se fizessem não valerião nae aoaaemiae ; mas, 
deede que em eada^nrovinda Imuver a posdbilidade de 
terem exaiminadoe os estudaites, estou certo de que se 
instituirá, eomo uma industria muito provdtosa e que 
ha de ser explorada pelos particulares, a instruoção se- 
cundaria que faha em quad todas as provindas. 
(Apoiados.) 

Achou o nobre deputado que eu era contradictorio 
oemmigo mesmo quando queria demasiado rigor pos 
oxames preparatonoa na corte e assim faciUtava os 
exames nas provindas. 

Não é exacta asta proposição: primeiro, porqne eu 
já achei estabelecido esse rigor que se dii aqui naver 
nos exames preparatórios, e não na senão estender aos 
exames dos cursos superioios o que estava preseríp- 
to para aqudles; segundo, porque o processo doe exa- 
mes nas proviaoias é idsotico «o que se ' segue na 
cDrte: já se vé, portanto, que não na desigualdade 
nem contradicfâo. (ApoiiêdM.) 

Censurou também o nobre deputado qne o governo 
se lembrasse de dar^pniifícação aos examinadores 
de preparatórios na corte. 

Irimeiro que tudo o nobre deputado não ignora de 
certo quanto era diflldl organisac mesas de exame. 
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At pMioM mais liabilitadM, e q«« mtU íá poéiio 
inspirar *o geiranio, nio autriSa prettar-M, ocoi^ p adai 
como lio. H«TÍa uma soueitaçio «oníUnto e inmrti- 
MDte dos professoras particolaras, qna qnariaâ Ur 
assim iDeio oe approvar os seus disoípnlos. O gO¥smo 
precisara pedir e rogar partionlarmeote és pessoas de 
snas relaçOes ^ne compnzessem as mesas. Isto 
era nm iikoonTeniente, que devia ter remédio» e pa- 
recea-me que o remedioera gratificar o trabalho; porqae, 
senhores, desenganemo-nos, o serriço publico requer 
ser remuierado ; o governo nSo tem direito de estar 
distrahindo a qualquer pessoa das snas oocnpações e 
dos seus negócios para que se incumba gratuitamente 
dos trabalhos do Estado. E' muito bonito que o facão 
os individues ; mas o governo nSo o pôde exiçr. 

O certo é que» haTendo grande difficnldade para 
organisar as mesas, lembrei-me de dar a gratificação 
que o nobre deputado atacou por illegal* também sem 
razão. 

Como não ignora o nobre deputado, esta nas 
regras de nossa administração, e todos os dias se 
pratica, que para serviços extraordinários nomèão-se 
indivíduos a quem se dã uma gratificação, inas tem- 
porariamente e sem que taes serviços constituâo em- 
pregos pubUcos. Para occorrer a semelhantes neces- 
sidades é que o governo dispõe da yerba «Eventuaes» 
applicavel a objectos diversos, ou que não tém verba 
própria, e das quantias que na mesma Terba «Ins- 
trucção primaria e secundaria» achão-se consignadas 
pva as despesas extraordinárias. — Gratific»-se nm 
serviço extraordinário, que é indispensável. Não se 
créa empreso. Se isto é illeg^al, terã o nobre deputado 
que notar idênticas irregulandades em todos os tempos, 
em todas as repartições , em todas as administra- 
ções. 

Eu não sei se leri alguma lei, esten persuadido 
de que não ; mas, em todo caso, tenho profunda con- 
vicção de que attendi a uma conveniência publica. 

Um Si. Depotabo :— Removeu uma grande difflcul- 
dade. 

O Sa. Munsrao no Impiuo :— Fallou o nobre de- 
putado das faculdades mal organisadas, quer as de 
medicina, quer as de direito. 

Até oerto ponto acompanho o nobre deputado no 
seu jnizo ; as faculdades precisão de uma reforma ; 
disto trata o ^vemo, e tem j& estudos adiantados, 
trabalhos quasi promptos; não os apresenta ji pela 
rasSo que disse, que não pôde ser tudo feito a um 
tempo. 

Notou o nobre deputado a impropriedade do edificio 
em que está a faculdade de meoicma. 

Estamos de inteiro accordo. Com offeito, a facul- 
dade de medicina não pôde continuar naquelle edifi- 
cio acanhado: é preciso remoTé-la dalli, e disto trato 
eu. Já adquiri um terreno na Yilla Isabel, onde 
tenho intenção de começar em pouco tempo o edificio 
da faculdade de medicina. 

Obieeta o nobre deputado que o lugar é distante. 
Ha de permittir-me que não o siga nesta opinião ; 
ouvi pMsoas competentes, procurei informar-me da 
situação de faenidades na Europa, e cheguei a este 
resultado : que ha certa conyeniencia em collocar alli 
a faculdade de medicina. Quanto 4 difficnldade, que o 
nobre deputado apresentou, de um hospital, é também 
minha intenção annexar & faculdade um hospital que 
lhe pertença, como acontece em muitos paizes cultos ; 
tenho esperanças de chegar a um accordo com a 
Santa Casa de Blisericordia para se crear alli, a ser- 
viço da faculdade de medicina, nm hospital, cuja 
administração esteja a cargo da Santa Casa e para 
onde sejão enviados os doentes conforme as indica- 
ções que os professores fizerem. 

Agradeço ao nobre deputado o ter reconhecido o 

Sequeno serviço por mim prestado com a organisação 
os gabinetes. Isto serve para mostrar-lhe a minha 
boa vontade, e serve também para que eu diga ao 
nobre deputado que sou muito dócil ; foi a sua pri- 
meira censura, quando eu tinha apenas quatro ou cinco 
mezes de ministério, e immediatamente tratei de orga- 
nisar os gabinetes. • . 

TOMO rv 



O Sa. DoQm-EsnunA TamiRA :-~Prestoii ua rtle- 
▼ante jerriço. 

O Sa. HmiSTio m Immud :— ...o qua estava aliãa 
na minha intenção. 

J& expuz as razões por que dei 4 escola pdyteèh- 
nlca a organisação que tem. Ouvi profissionaes, con- 
sultei or|;anisações semelhantes em outros paizes^ estou 
convencido de que attendi ás exigências do impor- 
tante ensine que se professa nesta escola; aporoxi- 
mei-a de organisações semelhantes oue ha na AUema- 
nha, a qual, como o nobre deputado sabe, muita se 
avantaja aoi outros paizes em estabelecimentos desta 
ordem. 

Ha um reparo que não estou longe de admittir. 

Os estatutos nao desenvolvem es estudos práticos 
como convém e como se achão determinados em 
outras escolas, especialmente da AUemanha ; mas os 
mesmos estatutos alguma cousa dispõem a respeito 
destes estudos, que, como o nobre deputado sabe, 
administrativamente e por meio de instruc^ões para 
a , execução dos estatutos, se podem ir dirigindo e 
ampliando conforme as necessidades. Creia que tenho 
mmto em consideração a conveniência dos estudos 
práticos, dos quaes não me descnidu^ opportunsr- 
mente, se ainda tiver a honra de dirigir os negócios 
da pasta do império. 

Não comprehende, Sr. presidente, os grandes es- 
oarcôos que o nobre deputado levantou contra a dis- 
posição dos estatutos da escola polytechmca que 
priva de 3^ concurso o candidato ja reprovado duas 

Pareceu-lhe que isto era uma tyrannia, uma cousa 
insupportavel, repugnante a todo o nosso systema ; e 
eu. penso, ao contrarie, que não podião os estatutos 
dispor diferentemente. 

õ individuo, que duas vezes é reprovado no mesmo 
anno do curso de qualquer das ísculdades, sabe o 
nobre deputado que tem a sua carreira cortada em 
virtude de disposição da leffislação vigente. (Muitos 
apoiadot.) Ora, se isto se da a respeito do estudante 
que não aspira a ser mestre, que apenas quer habili- 
tar-se para exercer qualquer das profissões para as 
quaes as faculdades habiUtão, com maioria de razão 
devia dispôr-se a respeito do que pretende ser pro- 
fessor, e que deve ascender & honrosa carreira do mar- 
gisterio com toda a força moral. (Apoiadot; muito bem.) 

O nobre deputado pôde dizer que excepcionalmente 
homens de grande talento, de grandes nabilitações, 
tém sido reprovados em concurso ; sei que a^nns, 
conhecidos na sciencia, tém por factos posteriores 
protestado de um modo solemne e eloquentíssimo con- 
tra as reprovações que tiverão em concurso ; mas são 
excepções muito limitadas : a regra ^al é que o in- 
dividuo, que duas vezes foi a&iittido a concurso^ e 
duas vezes foi reprovado, não pôde subir ao magis- 
tério com força moral, e tem dado provas suffi- 
cientes de sua incapacidade para tão altas funcções. 
(Apoiados,) 

E* também sem fundamento a censura que faz o 
nobre deputado, porque aos lentes substitutos da es- 
cola pol/technica derão-se as honras de desembar- 
gador, que competem aos lentes cathedraticos. 

A nossa legislação vigente dá essas honras a todos 
os lentes cathedraticos ou substitutos de faculdades; 
a escola polytechnica deixava de reger-se por leis 
militares; os seus lentes erão tirados para a mesma 
ordem e catesoria dos de direito e de medicina: 
porque se estaoeleceria a respeito delles a desigual- 
dade que pretende o nobre deputado? Pois o lente da 
escola polytechnica é em alguma cousa inferior ao de 
direito ou de medicina ? 

O Si. Caelos da Luz : — Elles já tinhão as honras 
de desembargador. 

O Sa. MnciSTao no Imfbuo:— Os substitutos daa fa- 
culdades de direito tém as honras dos cathedraticos : 
porque excluir os substitutos da escola polytechnica? 
Bem vé o nobre deputado que não haveria razão 
neiúiuma para isto. 

Pergunton-me o nobre deputado quaes as minhas 
idéas a respeito do ensino indostriaL 

19 
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O projecto que tÍT« a honr» de apresentar trata 
deite aasmnpto. Se o nobre deputado me pede um 
programma de ensino industrial, bem Té que não é 
poesivel satiefaxé-lo ; o- ensino industrial varia eon- 
forme as industrias, e estão sujeitos os seus pro- 
grammas a tal variedade, que nao poderei de ante- 
mio dixer o que pretendo lazer a este respeito. No 
meu prolecto mesmo dix-se que os planos de estudos 
das escolas especiaes serôo organisados conforme as 
artes e industrias dominantes ou que devão ser crea- 
das e desenvolvidas nos lugares. 

A academia das bellas-artes, que o nobre deputado 
achou em péssimo e lamentável estado, não tem per- 
dido cem a minha administração ; se muito não tenho 
podido fazer, asseguro, todavia, ao nobre deputado que 
auasi todos os estabelecimentos litterarios, scienti- 
noos e espeoiaes, sujeitos ao ministério que exerço, 
tôm reoebido algum beneficio, e no numero delles está 
a academia das bellas-artes. 

Não acompanharei o nobre deputado no que disse a 
respeito do nnado director, o conselheiro Thomas Go- 
mes : era um homem de grande talento (apoiadoí) e 
prestou ao seu paiz muitos serviços no ensino publico. 
XApoiados.) Se estava um pouco deslocado na acade- 
mu das bellas-artes... 

O Sa. Campos di Msoxmos: — Só nesse ponto. 

O Sa. MnasTBO no Iupeuo: — .... não sei se se pôde 
dizer que não servia para o cargo, porque um taiento 
superior, como era o do conselheiro Thomaz Gomes 
(apoiados), podia muito bem prestar-se a superintender 
os trabalhos da academia das bellas-artes. 

O defeito, creio eu, não estava no director, 'e sim 
na parcimonia dos meios votados. Ordinariamente 
quando se pedem quantias para taes estabelecimentos, 
levantão-se clamores ; e entretanto sabe a camará, e 
sabe perfeitamente o nobre deputado, que nunca em 
um paiz illnstrado se negarão meios para o progresso 
e brilhantismo das bellas-artes. {Apoiados.) 

O Sa. OuQUB-EsTaADA TxixuaA dá um aparte. 

O Sa. Muasrao no iMPBaio : — O que eu posso fazer 
neste sentido, com as minhas fracas forças, tenho feito 
e irei continuando. (Apoiados,) 

Pretende o nobre deputado que se augmente o nu- 
mero de alamnos gratuitos do collegio de Pedro II. 

Não me opponho a esta providencia. Informarei, 
entretanto, ao nobre deputado que, quando entrei para 
o ministério, precurei firmar a regra, que tenho se- 
guido, de não dar lugar naquelle collegio a quem não 
estivesse nas condições do regulamento: 1<>, a orphãos; 
2; a filhos de professores, etc. Tenho respeitado com 
muito escrúpulo as categorias determinadas no re- 
gulamento, linnca houve empenho de amigo, ou de 
quem quer que seja, que fizesse alterar este meu pro- 
cedimento. ( Apoiados, ) 

E posso accrescentar que ainda não houve occasião 
em que se preenchessem todos os lugares com pen- 
sionistas das primeiras categorias, isto é, tenho man- 
dado admittir orphãos e filhos de professores, e tém 
sobrado ainda alguns lugares para os dar a quem está 
em condições de ser attendido. Mas, como declarei, 
não me opponho a que se augmente o numero mar- 
cado, porque realmente ha muitos meninos pobres 
dignos de protecção. (Apoiados ) 

O Sa. DuQUB-EsTaADA TaizBtaA dá outro aparte. 

O Sa. MnasTao do Imaio : — Para os filhos de 
officiaes fallecidos na guerra do Paraguav, sabe o 
nobre deputado que houve um aujcmento de 5 lugares: 
pM^tanto o governo hoje tem S) lugares, que tém 
aido sempre preenchidos por quem está nas condições 
da lei. 

^O nobre deputado notou, e com razão, que até hoje 
não^ se tenha executado a disposição do regulamento 
da instrucção primaria, que manda fornecer vestuário 
e meios de estudar aos meninos pobres ou indigentes 
um proteoçio. £' exacto : encontrei os respectivos 
artigos sem execu^, e até hoje tém estado assim. 
Mas não me descuidei deste assumpto; a este respeito 
dirigi uma carta ao digno presidenU da sooudade 



Promotora da Instrucção Publica ; além disso pretendo 
crear um^ estabelecimento em que os meninos indi- 
gentes sejão recebidos para aprenderem as primeiras 
letras, e terem também uma educação industrial. 
(Apoiados.) Estou colligindo os meios para realizar 
este projecto, e espero que dentro de pouco tempo terei 
correspondido ao voto que o nobre deputado faz. 

Censurou«me ainda o nobre deputado porque offe- 
reci á camará municipal da corte apenas um pequeno 
auxilio de 50:000|i| para começar o trabalho urgen- 
tíssimo do desecamento dos pântanos, que tanto pre- 
judicão a saúde publica nesta cidade. 

Permitta-me o nobre deputado notar-lhe que com- 
mette uma certa oontradicção, quando considera-me 
usurpador de attribuições, e accusa-me porque vou 
em^ auxilio da camará municipal da cOrte, e procuro 
estimula-la a fazer serviços que lhe competem, forne- 
cendo para estes os meios que lhe f altão, e depois 
vem estranhar que eu só tivesse ofiferecido a quantia 
de 50:000<[000. 

Sr. presidente, offsreci esta quantia á lUma. camará 
municipal para ella começar os trabalhos; declarei-lhe 
entretanto que, descendida a mesma quantia, o governo 
procuraria indemmsar-se pelo modo ^escripto nas 
posturas municij)aes, e renovaria o auxilio. Ém todo 
caso, se mais nao dei foi porque não dispunha de 
maiores meios. Aceite o noore deputado o meu acto 
ao menos como uma prova da minha boa vontade e 
de zelo por um serviço que ainda não se tinha ini- 
ciado. (Apoiados.) 

Fallou o nobre deputado no ajardinamento de 
Campo d'Acclamação. Esse ajardinamento é a satis- 
fação de uma necessidade publica, e muito ha de 
influir não só na salubridade desta capital, como nos 
costumes da população. (Apoiados.) Todos com- 
prehendem que uma cidade como a do Rio de Ja- 
neiro, de clima cálido, precisa de ter rehígerios, para 
que a população se distraia ; e refrigérios como o que 
se prepara no Campo da Acclamação, são verdadeiros 
pulmões para as cidades. (Apoieubs.) Ora, em vez do 
espectáculo repugnante que a cada um de nós e ao 
estrangeiro offerece actualmente o Campo d^Acdama- 
-ião, creio que será muito agradável ter dentro de 6 ou 
le 8 annos aquella grande praça ajardinada, e isto 
com a maior economia, como tenho procurado fazer. 
(Apoiados.) Uma cidade tão importante a todos os 
respeitos, merece um beneficio ctesta ordem, e não 
posso crer que o nobre deputado, filho e representante 
do municiçio da corte, leve a jnal este serviço que 
eu, provinciano, quero realizar (apoiados), protestando 
contra ^ a politica de bairrismo, que me parece in- 
conveniente e desarrazoada. (ApoUiios.) Comprehendo 
que é do interesse de todo o Império que a sua capital 
seja digna delle. (Apoiados.) 

O Sa. Araújo Góes Jumoa : — Absorve todas as 
rendas das províncias. 

O Sa. Minisrao do iMPsaio : — Não absorve. Somme 
o nobre deputado os impostos que são cobrados para 
o Estado, devendo pertencer ao município, como a 
decima urbana, por exemplo, e verá que esta cidade 
tem direito a melhoramentos que hão sido retarda- 
dos. 

São estas, Sr. presidente, as observações principaes 
que fez o nobre deputado pelo município neutro, e 
penso ter respondido de modo que contentarei a 
S. Ex. 

Sinto que não esteja presente o nobre deputado 
pela província do Rio-Grande do Sul a quem devo 
resposta. Comtudo não posso addiar o que tenho de 
dizer-lhe. 

O Sa. MAaTumo Campos : — EUe lerá -o seu dis- 
curso. 

O Sa. MimsTao do lanaio: — Ha uma parte do 
discurso do nobre deputado, que nao afirmarei que 
seja, mas parece vingança contra mim, por causa das 
palavras que aqui proferi quando lhe aedarei que o 
governo, attento a todas as reclamações justas, 
empenhava a sua palavra e a sua lealdade para 
corrigir os defeitos e erros da administração do Rio- 
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Grande do Sal, mas qa« entretanto nio podia eedar 
a intimaçOefl. 

Sr. presidente , protesto qne nSo tire nenhuma 
intençSo de offender o nobre deputado. O qne haria 
ea de responder a qnem me perguntava, somente & 
▼ista de noticias de telegrammas^ se j& tinha demit- 
tido o presidente da proyineia e o oommandante 
das armas ? £a disse ao nobre deputado que por 
taes noticias o governo não podia praticar um acto 
tão importante , de tanta responsabilidade ; mas 
quando viessem as provas dos erros e dos crimes 
daquelles funccionanos, o governo seria prompto em 
demitti>lo8. 



O Sn. Flouiccio 
estão confirmados. 



DB Aaaiw : — Os telegrammas 



O Sa. MimsTmo no Impsuo :~NSo pensei que estas 
palavras, que pronunciei na melhor intenção e no cum- 
primento de um dever, me expuzessem a desforra que 
o nobre deputado quiz tomar, elle que foi meu condis^ 
dpulo e que sempre trooon commigo todas as provas de 
benevolência, dizendo que eu sou um homem filho da 
fortuna e até querendo, por uma analyse da resposta 
& falia do throno, redigida por talentos que esta casa 
conhece (apoiados), concluir que o ministre do império 
não está no caso de reformar e desenvolver a instruc- 
ção publica. 

O nebre debutado não fez nenhuma analvse do 
relatório do ministério do império; affirmou, porem, que 
tem muitos defeitos, iguaes aos da resposta 4 falia do 
throno. £' muito possível que o nobre deputado en- 
contre alguns erros ou alguns descuidos que a sua 
critica rigorosa poderá assignalar. 

O Sa. MAaTUfHO Campos :— Rigorosa e muito com- 
petente. 

O Sa. Moasrao no IxPBaio : — Muito competente 
não duvido; mas pergunto: jâ houve alguém 
que procurasse em peças deste género, em relatórios, 
simples exposições cm linhagem official, motivos 
para aquilatar os méritos htterarios de outrem? Em 
todo caso o nobre deputado me permittirá dizer que 
eu, como todos os ministros, não redijo o relatório. 
Isto é uma obrigação imposta pelos regulameotos aos 
directores geraes, e estou certo de que em matéria de 
redacção e conhecimentos de fframmatica o nobre 
deputado encontraria quem pudesse defender-se me- 
lhor do que eu. Redigi, como fazem todos os minis- 
tros, um ou outro artigo do relatório, e fiz algumas 
emendas ; mas em geral não tenho 14 senão as idéas ; 
e isto que acontece commigo, acontece cem todos os 
ministros. 

O Sa. MAaTinno Campos :— £' um mãe costume. 

O Sa. MirnsTUO no Impeuio :— Bom ou máo cos- 
tume, é até a regra estabelecida por lei, e eu con- 
fesso que não tenho tempo nem para o trabalho de 
redacção, nem para apurar estylo em relatório. Se o 
nobre deputado quizesse aquilatar alguma cousa que 
eu tivesse escripto, eu Ih' a indicaria, e assim como 
natnralmente a secretaria se defenderia das accnsa- 
cões do nobre deputado, talvez eu me pudesse defen- 
der ; mas não vale a pena discutir isto. 

O nobre deputado proclamou-me um homem sem 
letras e fundou a sua asserção na analjse que fez 
da resposta 4 falia do throno, quando esta não foi 
por mim redigida, ucas por talentos que se podem 
bater, ao menos sem desigualdade, com o nobre de- 
putado. Mas passemos adiante. 

Ãttribuindo-me o nobre deputado pelo Rio-Grande 
do Sul linguagem desusada, affirmou que não fa^ 
caso da camará dos deputados, e o mesmo repetio 
ainda hoje o nobre deputado por Minas, porque digo 
no relatório : Eu vos reoommendo. 

Senhores, j4 rebati a impugnação desta phrase. 
Todo o meu relatório mostra o respeito com que me 
dirijo 4 camará dos deputados, 4 sua sabedoria e 
illuitração. (Apoiados,) I>epoís de todas estas expres- 
sões de oortezia muito devidas e 4s quaes eu não 
podia ftdíar, até por um motivo de egoísmo, porque 
tenho a honra de ser membro desta camará, empre- 
guei uma vez as palavras: Eu vos reoommando. Ora, 



dizer— ^Ttt vos ir$õommêndo^, é linguagem de iiipe- 
ríor nara inferior? Como queria o nobre deputado qa« 
eu dissesse ? « Tenho a honra de recommendar-vos, 
chamo a voesa illustrada attenção ? > Mas tantas vesea 
usei deetas phrases, que uma vez escapou — Sn to§ 
reoommendo. — E' isto oastaate para asseverar-ee quit 
o ministro falta 4s attençOes devidas 4 camará ? 

Eu não sei se me alegre ou me entristeça com estas 
accusações; ha razão para uma e outra cousa : para 
alegrar-me, porque, manifestada uma certa vontade 
de atacar o ministro do império, devo ter algum pra- 
zer em ver que taes são os capitules de aocusação ; e 
de entristeoer-me, porque censuras desta oídem revel- 
lão uma disposição hostil de espirito, que não sei como 
mereci. 

O Si. ilAETnino Campos d4 um aparte (dedarando 
que o Sr. ministro do império é quem provoca tem- 
pestades). 

O Si. MwisTRO DO Impbuo : —As tempestades cau- 
são-me sempre medo, e diante delias eu tenho sempre 
na boca a sunplica do nosso poeta padre Souza Caldas 
diante daqueOe Tritão que encontrou perto do estreito 
de Gibraltar. Provocar eu tempestades 1 em caso ne- 
nhum ; e o nobre presidente pôde dar testemunho do 
modo por que pedi sua protecção, por que a invoquei 
sempre, e não cessarei de inveea-la. 

Disse o nobre deputado pelo Rio-Grande do Sul que 
foi mandado um alto funcdonario para justiçar os 
amiffos do governo na Bahia I 

J4 tive occasião, Sr. presidente, de explicar quaes 
as intenções, não do ministro do império, mas de 
todo o ministério, no qual houve o mais perfeito 
accorde, mandando o honrado senador o Sr. Cruz 
Machado presidir a província da Bahia. {Apoiados,) 

Se nas relações delle com pessoas do partido, com 
amigos que o governo prosava, deu-se qualquer 
alteração, chegou até a haver inimisade e luta, o 
governo não teve nem podia ter semelhante intenção. 
(Apoiados), Acontece tantas vezes rebentar uma di- 
vemnoia profunda, quando se espera que haja as 
melhores disposições I Isto ainda ha poucos dias deu- se 
entre mime o nobre deputado por Minas; e de tal modo, 
que S. £z. , aue como medico pôde fazer um diagnostico 
exacto e indicar bem a etiologia das enfermidades 
(permitta-me empregar o termo), declarou que a 
minha moléstia {«ocedia do que se tinha aqui pas- 
sado. 

O Sa. Maitinho Campos :— Não, senhor. 

O Sb. MnasTio do Impbuo : — Eu entretanto não 
esperava por aquelle acontecimento. Oeu-se o mes- 
mo na Bsnia : homens que devião estar na mais com- 
pleta harmonia, desconfiarão uns dos outros, inter- 
pretrãrão mal actos de parte a parte, chegarão em 
summa ao estado de luta qne a camará conhece : 
tirar d*ahi a illação de que o governo mandou justi^ 
seus amigos, é pelo menos uma amplificação de hn- 
gua^^. 

Ajuntou o nobre deputado pelo Rio- Grande do Sul 
que forão infamados os vioe-presidentes da Bahia. 

Dados os factos que j4 aqu forão expostos, os dig- 
nos representantes da Bania, os mais particulares 
amigos dos vice-presidentes, entenderão, e entenderão 
com os próprios vice-presidentes, que não lhes con- 
vinha assumir a administração naquellas condições ; 
e em tal caso o governo praticou um acto de prudên- 
cia, dizendo ao então presidente da Bahia : oontinúe 
na administração da província até que chegue seu 
successor. 

Não houve nisto senão uma consideração de oppor- 
tunidade, conforme 4s oiroamstancias, e de aeoõrdo 
com os mesmos vice-presidentes. 

O Si. EvpiASio CoiinA :— Mas em desaeoõrdo 
oom a lei. 

O Sa. MiNisTio DO Impbuo : — Não ha no acto do 
governo nada que tenha infamado os vice-presidentes, 
nem deu-ee o facto que o nobre deputado fantasiou 
(creio que fallo linguagem pariamentar), vendo no 
seio do gabinete uma luta e uma capitulação deshon- 
rosa. Amrmo aos nobres deputados que em todof 
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otvMMiMda Máâittdia MMimdo iatoii» sott- 
dttiedadt oom ot Be» eoUtgM, • ^tm «bi oeeatiSo 
sMilniflM « poor nenhuma oanM h<my« disorepancia 
entrt num e oê ontròt dignof KMinbiot do gabinete* 
Bmbora eeja de minha iniciatíTa e espeoSal oompe- 
teneia a miMneafio doe preeidentee de prorineíae, to- 
davia, eeodo nesodo nmito Importante e qae entoide 
com a direeçlD pãitica, oomo acamara sabe, é objecto 
de eotofereooia de minietroe e decUio do mmisterío 
todo. 

Acreditem os nobree d^intados que tenho a rara 
lelioidaâe de poder diíer que hei sempre mantido as 
melhores rela^Ses oom os meos coUegas, servindo oom 
diTersae tnimas de ministros, sem qne tÍTesse des- 
inteUigenoia oom qualquer delles. 

Capitalação deshonrosa 1 Sinto que nio esteja pre- 
sente o nobre depntado pele Rio-Qrande do Scú; mas» 
Sr. presidente, não posso deixar de notar {com for$a) 
qne não é licito dizer a mn homem, o qual se deve 
presmnir sempre com honra e dignidade, qne capi- 
tulou com deshonra. (Apoiados.) Asseverações desta 
ordem iazem-se com convicção, íazem-se com exhi- 
bicão de provas; mas por conjectura não se pôde 
dizer a um homem que elle deshourou-se. {Apoiados.) 

Fallou o nobre depntado em queixas das provindas 
do Amazonas e Santar-Gatharma, dedarandb que eu 
tudo esquecia para cuidar da Bahia, que é rival de 
» Pernambuco. 

Sei que a província do Amazonas tem lutas e di- 
vergências, come ^uasi todas as províncias ; o presi- 
dente soffire opposioão ; mas não conheço os factos, e 
ainda não vi publicação alguma que faça reputar 
nodva á provinda a administração actual. 

Os negoeios de SanU-Catharina, como o nobre de- 
putado 08 expoz, reduzem-se a ter a assembléa pro- 
vincial votado uma lei sem os interstícios re^^entaes. 
Kão passa isto de questão do regimento mtemo da 
assembléa provincial.... 

O Sa. MÀaTnmo Camm* : — E da eonstitni^ do 
Império. 

O Sa. Mnasno no lanaio :— . . . .questão de direc- 
ção dos trabalhos da assembléa ; mas quero suppôr 
que houvesse falta ; que havia de fazer o presidente 
quando lhe apresénteAo uma lei boa, embora houvesse 
passado irregularmente ? 

O Sb. BÍÂaTnaie Cáiipos : — Eu negava-lhe sano- 
ção. 

O Sa. MraiSTBO no Império : — Não sd. O presidente 
teria sabido da irregularidade ? O facto póae ser ver- 
dadeiro, mas precisa de verificação. 

A rivalidade delPemambuco com a Bahia é phan- 
tasia. {Apoiados), Nunca houve, e ao contrario, ouer 
em outros tempos, quer presentemente, fazemos, Ba- 
Manos e Pernambucanos, todo esforço por estreitar 
rdações que nos são caras. {Apoiados.) 

Rivalidade 1 Não se trata, senhores, de levantar ne- 
nhuma provinda contra outra. A politica do eovemo, 
a politica que me hoaro de praticar , é a poutica da 
prosperidade geral, e já tive occasião de oizer nesta 
casa que não olho o progresso e a prosperidade das 
províncias senão como condição do progresso e pros- 
peridade geral do Império. (Apoiados.) 

O Sa. Màamino Cautos dá um aparte. 

O Sa. Mnairao no LoBue :— Ia mesmo toaar neste 
ponto. 

Imaginev-se que o mioisterio tem sido com- 
promettido pelo actnal presidente de Pernambuco I B 
a propósito disto, levantou-se uma questão a que se 
tem procurado dar a maior imporUneia nestes uítimos 
dias : fallou-se na admimstração daquella provinda, 
na erca^ de impostos, na nomeação do irmão de 
um ministro, na nomea^ do irmão de um deputado» 
Bt preddente que esnesmha a população, em ameaças 
de revolução, em inoleios de que o presidente breve- 
mente será ezpellido pdo povo, eto. 1 

Sr. presidente, eu nunca pensd que alguém pndessa 
ter o dirdto de vir dizer que eu me tenha aprovei*^ 
lado das ponv^Qea oíBdaes para vantagem própria ou 
de minha fainilia. {iMtot apoiados.J 



O Sa. lInTDno Campos :— Não te disse isso. 

O Sa. MnasTRO no Impeuio :— Tenho ddo aoousado 
e Injuriado em certas folhas por eaosa de uma no- 
meação que não pensd que se £zesse, que eu não 
podia desejar, que eu reprovd. {Apoiados). 

£ quer a camará saber até onde foi o desejo de 
magoar-me t Pcrqne eu disse aqui que um dos no- 
meados, meu irmão, não tinha aceitado a nomeação 
e no dia seguinte descobrio-se um despacho em que 
se lhe concedia licença, a condusão que se tirou 
deste facto foi que o ministro tinha asseverado uma 
falsidade de propósito e sabendo o contrario do que 
dissera 1 

Senhores, havia muitas outras interpretações, mais 
benévolas não exijo, porém mais justas, mais cor- 
datas : o nomeado pooia ter manilestaKb em um ^ 
que não queria aceitar a nomeação e ter-se resolvido 
a acdta-fa por motivos posteriores ; o nomeado podia 
ter querido recusar a nomeação, mas, por certo deli- 
cadeza para com o presidente que o nomeara, não ter 
feito a recusa immediatamente, te-ia ddxado para 
depois, e por fim, vendo que se tinhão levantado cen- 
suras, por pundonor, ainda que se qualifique de Ãslso 
pundonor, não ter querido parecer fraco. 

O que Dosso asseverar é que disse aqui aquille que 
constava ae uma carta que recebi, com data de 13 de 
Julho, de um meu particular amigo, o honrado Sr. 
Dr. Francisco Teixeira de Sá, o qusi tem dado provas 
da sua inteireza e da sua lealdade nos diversos carf os 
que tem exercido e em duas administrações, as das 
provindas da Parahyba e do Ceará. {Muitos apoiados) 
Se é preciso, lerei á camará este documento. 
Yoxis : — Não é preciso, basta a sua palavra. 

O Sa. MmiSTao no Inpiaio :— O Sr. Dr. Francisco 
Tdxeira de Sá, na carte que dtei, communiceu-me 
que meu irmão não solidtára nem queria a nomeação. 

Esta asseveração vinha de um amigo, incapaz de 
falter á verdade. {Apoiados.) 

O Sa. Floubmcio m Asaiu : — Ne mesmo dia em 
que Y. Ex. fallou, tinha eu notida do oentrario. 

O Sa^ Ministro no Impbuio : — Mas eu já mostrd 
como outra iuterpreteção podia ser dada. Não estou 
ainda bem informado de tudo que houve ; mas já tive 
al^ma revelação : uma das njpotheses que figurei 
foi exactemente o que determinou o nomeado a não 
pedir immediatamente a sua demissão ; pedio-a entr^ 
tanto deveis, e não é mais empregado publico. 

Qnererião os nobres deputodos qne eu exhibisse ou- 
tras provas da isenção, da austeridade até com que 
aparto meus irmãos e parentes de car^s públicos 
durante o tempo que occupo este posição de mi- 
nistro? 

Yoxis : — Não precisa. 

O Sa. MinsTUO no Impimo : — Eu podia ler-lhes 
cartas, nas quaes mandei dizer para Pernambuco que 
não supporteva que um irmão meu, que oomtndo 
podia ser eleito, fosse candidato á deputeção geral, e 
arredd-o da ddção nos termos mais positivos e cla- 
ros. {Apoiados.) 

Entretento, não dependia de mim a sua eler^; elie 
tinha a influenda de amigos a quem esteva ligado por 
laços de afiiaidade. 

Os Sas. CuifHA FiMBimEDO Juraoa s Tauouinio na 
Sovsa:— fi' verdade. 

O Sa. MimsTao no lunaro : — Mas a eamara ha de 
permittir-me que não me demore neste ponto e somente 
me queixe de que a um adversário, que, se é tenaz e 
mantém-se firme no seu posto, é por outro lado justo 
com todos os seus adversários, in'^opaz de ofiendé-los, 
se trate deste modo Uo desabrido e tão injusto. 
{Utdtos apoiados.) Que«xo-me, mas não tenho o di- 
rdte de exigir de ninguém que me trate de outro*' 
modo. 

O Sa. Ptarro Lima : — O que é verdade é que a ea- 
mara e o paiz todo reconhecem o caracter de Y. Ez. 
e fazem-lhe justiça. {MuUos apoiados.) 

O Sa. Mnosno no Impuio : — Sr. preddmite, por 
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faltar nei impoftot d« Peniamlmooi direi & Mmm 
qm. Mê eu fotm iMmWo da ass«mblM proviíieitl, ni» 
o» aoonielhâa»; «o oontr«ri«» taria a opkliio de que 
Bio eii» ooirreaieiíAee.^ 

Devo eninUaW aeiei^ar & eeaiara que a aetem- 
Uéa proTÍDoial de Pernambueo, a ^oal tem eido tio 
aeousada de oonoorrer para arrainos pessoaes, foi 
levada da melhor intenção^ CÁpoiaios,) 

A aasembléa proTÍncial tem feito eiiorçot por aca- 
bar com o deficit que a proTinciatem, e quando cortava 
deipezas na importância aproximada de 300:0009, 
procurava ae mesme tempo angmentar a receita com 
nm peqneno impoeto sobre géneros de 1* necessidade. 
Fora melhor que o não tivesse feito ; mas ssgnio os 
«exemple» de moitas outras províncias (apoiad&t), 
exemplo qne tem passado qnasi sem reparo, que sao 
actos eonsnmmados e qne nenhnm abalo tem cansado, 
apexar da inconstitucionalidade que agora se aponta. 

Em todo o cato, auando nos ameaçio com uma 
rfVohifio em Pemamouco ^ quando v4m o presidente 
quan a embarcar, r^^llido pela popula^ ; aauella 
previneia está em peneita pas, e admira que alguns 
espirítoe trefegos tenhio levantado longe delia uma 
qneet&o que na de alli echoar oom surpreia. {Muitúê 
cqMéBUlof.) 

O Si. FLommcio db Abeiu : — Então para que se 
separou a arrecadação desse imposto da respectiva 
reparti^? 

(Ha mmt09 outros apartei,) 

O Sn. MHaffrto do Iimuo-:— Eu explico : tudo se 
exagerou: sm primeiro lugar a importância do impoeto, 
o gravame deOe, entretanto qne é quasi insignificante 
e j a s» demonstrou ^e chsga apenas em âda anno 
a 130 rs. por individuo ; em s^ndo lugar, e pro« 
dueto desee impoeto, que está longe de attingir a 
quantia que se tem dito ; em terceiro lurar a por- 
centagem dada aos agentes da arrecadação, porcen- 
tagem que se suppox subiria a 40:000|, quando é 
eerto que apenas chega a 5 ou 6:000|il, sujeitos a des- 
pesas. 

HiM jK>Taue separeib-se a arrecada^ da repar|ittU> 
respectiva T pergunta o nobre deputado pelo Rio 
Qrande do SuL 

Primeiro que tudo, este era o svstcma antigo, esta- 
belecido em Pernambuco desde 1844, porque sabe-ee 
perfeitamente que as repartições de uma certa ordem 
aio podem exercer* a mesma fisealitaçãe que um 
agente movei, que estende a sua vigilância a todes 
os pontos. 

O Si. AiAVJO Góis JtmoB : — Na lei de orçamento 
está mamado o mesmo modo de cobrança. 

O Sb. MraisTio »e Imfbuo :— Em todo caso, o 
lacte não tem a importância que de propósito se lhe 
tem querido emprestar. 

O Si. FLOinieio mi Áiisv :— Não apoiado ; são im- 
postos em generes de primeira necessidade ; não 
basta ser espirito trefego, basta ser patriota, para 
lhe dar importância. 

O Si. MuasTio DO Impiiio : — ^Pois então faça o 
Aobre deputado com que a sua assembléa provincial 
nfto tribute géneros de certa classe. 

O Si. FLoiKiflio BI AiMO :— Lá não se tributa ne- 
nhum género de primeira necessidade. 

O Si. Hnmno do Iimiie : — Ha tanto amor pela 
constituição e, entretsnto, aconselhão-me que sus- 
penda já a execução dessa lei I Poder-me-hão dizer 
.os nobres deputados em one artigo da constituição eu 
podia fundar o meu acto T 

Sr. presidente, lamento que os nobrej deputados 
facão do honrado presidente de Pernambuco o máo 
conceito que fazem; eu tenho motivos para pensar di- 
Tersamente, e eomo a confiança e responsabilidade é 
de governo geral, aceito a responsabilidade da oon- 
jerva^ do presidente com todas as suas consO- 
ápmaàMM» 

Vu Si. DiruTADo:— Isto honra muito a Y. Ex* 

O Si« AiÂiMo QéEê JoMOi :— Só se pédf ser presi- 



dente com essa confiança que Y. £x. tem dado ao 
Sr. Lucena, confiança que se eu fosse psesidente dese- 
jaria tè-la. 

O Si. MraisTio DO IxMEiío:— Eu deposito confiança 
em todes os presidentes que commige servem, uma 
vez qne bem sirvão. 

Passo, Sr. presidente, ás aoensaçQes do nobre de- 
putado pelo Rio-Grande do Sul contra o digno e hon- 
rado presidente daquella provinda o Sr. Dr. Carvalha 
de Moraes r 

{Ortuão^ê diverfOi aipaÊÍe$.) 

Senhores, um cavalheiro, conhecido com muita dis-^ 
tinccão pelos seus serviçoc á pátria e pela sua mora- 
lidade sempre sustentada e reconhecida, acaba do 
transformar-«e em pirata da Lacfta dos Patos e da 
Campanha de Rio Grande de Sm; é um homem que 
commette crimes e horrores, e é preciso que e governo 
ceda immediatamente á exigência de sua exoneração. 

Mas qnaes são os factos exhibidos contra esse ad- 
ministrader, que é assim julgado t 

Refere-se que, organizando o corpo de policia n»-^ 
queHa previncia, chamou para commandante o coronel 
Silva Lopes e para offieiaes alguns indivíduos suspeitos 
de crimes e atá de furtos de gallinhas. 

Senhores, com o cuidado que sempre me mereceu & 
província do Rio-Grande de Sul, acompanhei a dis- 
cussão da imprensa daquella provinda por eccasião da 
nomeação do coronel silva íx>pes e aos offidtes da. 
corpo de polida. Aqui tenho os jomaes. (JToifron- 
do-oê.) 

O coronel Silva Lopes 4<á aoonsado pela Befàrma de 
Porto-Alegre primeiramente de ser um homem inva-*- 
lido, desmemoriado, pobre e sobrecarregado de fa- 
milia; mas a isto se hmitava a accnsação. 

{Apa/rtes.) 

O coronel Silva Lopes era accusado somente por 
estes motivos ; os outros jomaes defendiãoHio e pro- 
vocarão a Refbrma a que apresentasse provas. 

I>«|>oÍ8 allegou-se que o coronel Silva Lopes, quando 
começara a sua carreira militar, como sardento de- 
sertou e foi em consequência disto submettido a con- 
selho de fiuerra com outros. Per ultimo disse ainda 
a Reforma que elle se mostrara incapaz, porque, re- 
querendo a sua promoção por merecimento de capitão 
a major, declarou-se-lhe que havia muitos outros 
antee delle e não se lhe podia dar a promoção. 

Ota, vé-se que este sarsento, que tinha começado 
manchando a sua fé de officio oom uma deserção, teve 
qualidades e serviços para checar a capitão do exer- 
cito e requerer a sua promoção por meredmento, e 
ainda continuando a sua carreira militar, foi promo- 
vido a tenente-coronel por meredmento. 

A quantos militares honrados, briosos e valentes não 
tem acontecido muitas vezes um grave erro no co- 
meço da vida, erro que elles sabem remir por actos 
de valor e de honradez ? E eu não posso crer que o 
coronel Silva Ldpes, promovido depois a tenente-co- 
ronel por meredmento, não tivesse sido um homem 
que se houvesse purificado da falta commettida na sua 
mocidade. 

Quer Y. £x. mais saber quem é esse homem que 
se aceusa com tanta acrimonia? E*, Sr. presidente, 
aquelle mesmo que já tinha occUpado o lugar de com- 
mandante do corpo de policia com honra e zelo, to- 
mando o corpo em condiçOes knáf . 

O Si. Flouucio m Abuu: — Nunca o corpo este- 
ve em melhores condições do que quando elle tomou 
posse ; depois é que ficou desmorálisado. 

O Si. Maorrio DoJbDsiio : — Sd qne lei um homeai 
que mereceu a intíma confiança do ex-presidente da- 
quella provineta, hoje Sflinador Antão; sei que 4 um ho- 
mem já veHio e que ainda Msia paitio para a guerra 
onde tave a infelicidade de perder um p4: digão embora 
que não Jol em bataHia, maa na sua oarraca. por um 
estilhace; o oerto é ^ proaideu como patriota, expon- 
do a aua vida eoa liaáe avançada. 

O Si« Fuimaa ia Antir dá um aparte. 

O Sa. límiifffta aa Ihmiio; — Sr. presidoita, aoom- 
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pftnbti oom o Buior cuidado a diseiuaio q«a himrê 
na impr«Dta a rtiptito doa ofileiati, e tí ooe aa ao- 
CQsaç^ei erSo ftitaa a «m official de nome Chioo Pa- 
Tagoayo o a oatro de quem ma nio lembra o aeme ; 
maa nnnoa um facto provado, nunca uma aocnaação 
determinada, sempre accutaç6efl vagai. 

O Si. FLoiBRao DB À»nv : — Y. Ex. pôde ter oe 
documentos. 

O Sa. MnosTio no Impsuo :— O que vejo da imprensa, 
o que sei celas informações do presidentes é que este 
teve um crime : nomeou para os lugares de comman- 
dante e officiaes do corpo de policia a homens de sua 
confiança, procurando-os antes no partido conserva- 
dor do que no partido liberal. Fez o que eu faria. 

O Sa. Floubroio ni Aamiu : — Está enganado. 

O Sa. MinisTao no Impeeio : — Eu, senhores, quando 
mandei o presidente actual para o Rio-Grande. do 
Sul, fic-Ihe esta recommendação, que repito em pu- 
blico : ^y&, tenha com o partido vencedor todas as 
attenções a que tem direito como opinião tríum- 
phante ; mas justiça a todos, e não se esqueça de que 
o ffovemo é conservador. 

Eu não tomaria nunca a responsabilidade de uma 
politica que fosse actualmente a exclusão dos meus 
correligionários politicos do Rio>Ghrande do Sul. 
{Ápouãos.) 

^Recommendei ao presidente que fosse rigorosamente 
juste, e sei qae o honrado Sr. Carvalho de Moraes 
muito agradou no principio aos nobres deputados. 

O Sa. Flourcio di Abiev: — O Sr. Duque de Caxias 
pôde dar a Y. Ex. a prova peles offidaes que nomeou 
o Sr. Carvalho de Moraes. 

O Sa. MnnsTao no iMPEaio: — Quando o nobre depu- 
tado apresentar-me a prova, e eu reconhecer o erre do 
presidente, lhe assevero que iounediatamente obser- 
varei ao presidente que obrou mal ; por ora, da dis- 
cussão que houve na província, e da que tem havido 
aqui, não vi uma só allegação de factos contra os 
nomeados. 

O Sa. FLORaRciOBB ABaBu:~São provas publicas, não 
-é preciso apresenta-las, constão de ordens do «dia do 
exercito. 

O Sa. Mi^nsTBO do iMPBaio : — Sr. presidente, dessa 
accusação vaga, sem factos que a fundamentem, 
passou o nobre deputado pelo Rio-Grande do Sul a 
considerar os contratos feitos pelo illustrado presi- 
dente daquella provincia; e declarou que erão illegaes, 
que o presidente tinha-os celebrado sem autorisação, 
que tinha levantado impostos sem terem sido auto- 
risados pela assembléa provipcial. 

Yai a camará vér que valor tem esta accusação. 

O nobre deputado disse -nos que não conhecia ne- 
nhuma disposição de lei provincial pela qual vigo- 
rassem por 3 annos as autorisaçôes dadas ao presi- 
dente em leis de orçamento. 

O regimen anterior a 1871 era que de autorisaçSes 
servia-se o presidente em qualquer tempo. Em 1871 
a lei do orçamento n. 745 de 29 de Abril dispòz o 
seguinte: « Art. 7.* O presidente da província não 
poderá ordenar construcção de obras que não tenhão 
sido autorisadas por lei dentro dos três annos do exer- 
cício em que fôr ordenada a respectiva execução. » 

A lei do orçamento n. 807 de 30 de Outubro de 
1872 contém, entre outras, estas autorisações : 

« Art. 5* O presidente da provinda é autorisado : 
<c 8 6® A contratar com quem mais vantagens ofife- 
receV, pondo logo em execução o contrato, ou a 
mandar fazer por administração, a construcção de 
um cães de pedra de cantaria da provinda, sendo a 
superstructura de granito do Rio ae Janeiro, no lito- 
ral da ddade de Rio Grande, desde o eies da Alfan- 
dega até ao canalete denominado da Macega, emit- 
tindo para esse fim apolioee ao juro de 7 % ao par» 
até & quantia de oitocentos contos de reis, estabele<- 
cendo mipostos de c&ea para oooorrer ao p^^amento 
do juro e amortisação do capital que fôr empregado. 
«( 9 18* A contratar, com quem melhores vantagens 
o£ferecer, a excavação do canal da Sarangonha e San- 



gradouro, e quâeaqnar baixiof , que difBcnltãa a na- 
vegação nos municípios do sul da provinda ocm a 
c^Mtal, podendo para esse fim vender ou ceder as 
dragas, estabelecendo um imposto á semelhança da 
que «xiate para a navegação do rio S. Gonçalo. » 

Em 1873 uma lei especial n. 875 de 26 de Abril 
autorísou e preddente da provincia a mandar abrir 
os canaes da Sarangonha e do Saonradonro, da lagoa 
Mlnm, com a largura, profundidade e comprimento 
indispensáveis is navegações respectivas ; e, estabe- 
lecendo os meios pelos quaes devia ser feita este 
obra, deu ao presidente a faculdade de effeetuar suo- 
cessivamente as operações de credito necessariaa 

gara haver até 600:0005000. E quer Y. Ex. saber, 
r. presidente, qual era a intenção da assembléa pro- 
vindal? Na lei do orçamento do mesmo anno, datada 
de 5 de Maio e sob n. 882, decretou o seguinte : 

« Art. 1* O presidente da provinda é autorísado a des- 
pender no exercido de 1873—1874... % 15. Juros a que 
está obrigada a fazenda provincial por sua divida, pelos 
títulos de credito da intreducção de colonos, pelo mr^ 
prestinu) que contrahir para as obrat da Sarangonha 
e áo Sanôradiowro e pela garantia concedida á Compa- 
nhia Hjdraulíca do Rio Grande e Pelotas e á estrada 
de ferro de S. Leopoldo— 180:000^000. » 

De modo que, em 1» lugar, as autorísações para 
execução de obras durão três annos pela Id de orça- 
mento de 1871; em 2« lugar, alei do orçamento de 1872 
mandou fazer as obras de que se fallou; em 3« lugar, 
uma lei especial de 1873 mandou fazer as mesmaa 
obras, estabelecendo o modo por que devia e presiden- 
te da provincia proceder, e a lei de orçamento d« 
mesmo anno providenciou para que se pagaasem es 
juros da quantia levantada por empréstimo com o 
qual o presidente houvesse de fazer as obras. 

O Sa. FLOBERao de Abbeu : — Yeja Y. Ex. as dis- 
posições transitórias. 

O Sa. MimsTao no Impebio : — São as seguintes as 
que têm relação com e objecto : 

« Art. 3.* Fica o presidente autorísado a abrir 
créditos supplementarcs e extraordiaarios até a somma 
de 600:0000, nos segaíntes casos : 1«, quando as 
quantias votadas nas rubricas desta Id não bastarem 
para as despesas a que são destinadas, e houver ur- 
ffente necessidade de satísfazé-Ias ; 2*, para pagar a 
divida publica provincial. 

« % 1.0 Esta faculdade sô poderá ser exerdda quan- 
do não estiver leunida a assembléa provincial. 

« 8 2.0 Se, porém, estiver reunida a assembléa, não 
poderá o presidente da provincia abrir os referidos 
créditos nem autorisar a despeia sem que ella seja 
previamente votada em lei. 

« % 3.« O credito será aberto por acto que será pu- 
blicado no jornal official. 

« Art. 4.0 Fica o presidente autorísado a realíiar 
operações de credito, se as necessidades do the- 
souro provincial o exigirem, até á importanda do 
credito de que trata o art. 3<». 

« Art. 1.^ Fora dos casos mencionados nos artigos 
antecedentes e sem as formalidades ahi prescriptas, 
não poderá o presidente, sob pena de responsabili- 
dade, fornecer fundos, nem dar ordem para despeza 
que não tenha sido contemplada nesta Id, ou que 
exceda ás quantias nella consignadas. » 

Assim v4-se que, tendo sido em lei espedal, e em 
lei de orçamento, autorisada uma despesa especial, 
dando-se mdos espedaes de occorrer a esta, e che- 
g[ando-se a nrovidenciar sobre os juros do emnres- 
timo, as disposições transitórias não se referem 
áquella despeza, mas a outras que poderião sobrevir, 
e para estas autorisárão com certas clausulas o pre- 
sidente da província a abrir os créditos extraordi- 
nários e supplementarcs necessários até a importância 
de 600:0001 . Desta autorisação não poderia o presi- 
dente da Drovincia usar senão pelos meios fixados na 
lei ; mas é clsro que nestas disposições não se pôde 
comprehender o que está estabelecido per meios es- 
pedaes e para uma obra certa e deUrmmada. 

O Sa. FLoaiNao db Abbbu :«Nio se confunda; o 
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rttidtnU lerantou impMtot estalido resnid» a «Mem- 

iéa proTineial. 
O Se. MiiasTRO mIhtirio :«0s impostos ds qiis sa 
ialla, leTantadospelopreiidenteda proTinda, sfto sx- . 
aetameate aqaelles (me a lei citada de 1872, no ari. 5* 
% 6*, tinha aatorísado a levantar. Os credito» para as 
outras despesas ordinárias e proTiitas no orçamento sio 
os que não podiâo ser abertoe senão quando a assem- 
bléa provincial estívesse encerrada. Bm todo o caso 
ahi temos o qne diipõe a legislação da provincia do 
Rio-6rande do Snl ; a camará sjmzar& se o presi- 
dente daquella provinda, procedendo do modo ^ne 
tenbe exposto, inlringio a lei ; en conservo a convic- 
ção de qae elle procedeu regnlarmdnte* (Àpoiadoi*) 

O Si. FLommcio na Aamiv :— Nlo apdado. 

O Sa. MnasTRe no IivBaio : — Per^^ton-me o no- 
bre deputado se eu considero constitucional um go- 
verno de provinda em Inta com a respectiva assem- 
bléa legislativa. 

Senhores, não vejo nem nos nossos precedentes, nem 
na nossa histoiia politica, nem em aignma dispesição 
de lei, porqme se deva entender qne a assemblea pro- 
vinda! exerce para com o presidente da província a 
mesma acção qne o parlamento exerce para com o mi- 
nistério, isto é, qne só seja presidente da provinda o 
ddadão que mereça a confiança da assemblea pro- 
vincial. Isto não é qaestão censtitadonal, como o 
nobre depntado o qniz fazer. E agora vem a pello 
diser ao nobre deputado oue nas Republicas mais 
adiantadas, nos Ettados-Uniaos, por exemplo, tjpo 
do regimen democrático, e também nas Republicas do 
Trata, os ministérios não dependem de níodo algom 
das camarás legislativas. 

O Sa. Mastiubo Campos: — Mude Y. £x. a nossa 
forma de governo. 

O Sa. MiRisTBO DO Impeeio : — Não, senhor; o que 
eu quero mostrar é que se pôde comprehender per- 
feitamente uma assemblea provindal em luta com o 
presidente da província, sem que isto determine a de- 
missão desse {>re8idente. Se a assemblea provincial 
tiver motivos justos contra o preddente, estes moti- 
vos serviráG, segundo a apreciação do governo, para 
demitti-lo. No caso vertente o governo não pôde ter 
na provinda do Rio-Grande do Sul senão um pred- 
dente conservador, porque a sua politica é conserva- 
dora ; querer que, por ser liberal a assemblea daquella 
provincia, se manae para alli como delegado do go- 
verno conservador am presidente liberal, pareoe- 
me que é uma pretençao inadmissível. fÀpáadsi e 
apairteê.) 

Sr. presidente, o nobre deputado pelo Rio-Grande 
do Sul perguntou também : 1*, se e contrato matri- 
monial de S. A. o Sr. Duque de Saxe tinha ddo sub- 
mettido â approvação do poder legislativo; 2*, por- 
que ha de n^urar no orçamento a verba de 75:000$ 
para dotação de Sua Alteza. 

Recordarei ã csraara que em 1865 foi apresentado 
ao corpo legislativo esse contrato matrimonial pelo 
ministro dos negócios estrangeiros de então, e sobre 
elle houve discussão em que-tomeu parte o nobre de- 
putado por Minas-Geraes. A camará, pois, tem oonhe- 
eimento desse contrato. 

Quanto ao motivo por oue figura na Id de orça- 
mento a dotação de 75:0009, responde que ê uma 
dispodção clara e explidta da Id, que peço Uoença 
á «amara para ler. 

O Sa. Mautinho Camms : — Apoiado ; bonve Id 
juitorisando. 

O Sa. Mnnsmo no Ivpnio :— A Id n. 1,217 de 7 de 
Julho de 1864, que estabdeoeu a dotação de 8S^ AA. 
Imperiaes qnandâ houvesse de realizar^se seu eonsor- 
do, declarou que ficarião em vigor as dif podeões da 
lei a. 166 dê 29 de Setembro de 1840 com aignnsaa 
alterações; e assa dispodção da Id de 1840 que não 
iíÂ alterada é a segmnte : « Art. 2.* O esposo qae 
sobreviver ao oatio, continuará a perceber a metade 
da referida dotação, amquanto residir no Império, on 
se se ausentar com lieença do Imperador. » 

£* o caso em qvt asti S. A« • Sr. Duque da Saxe. 



Assim a datação que fiçura no orçamento adia- se ahi 

em virtude de dispodção terminante da Id. A res- 

pdto deste ponto é quanto me basta dizer. {Apoiados.) 

Em relação á Sra. D. Januaria, Condessa d'Aqui- 

Sa. MAamino Oabpos : — O equivoco de Y. £x. a 
este respdto está em suppór que Sua Alteza tem di- 
reito a compensação. Desde que Sua Alteza recebe o 
dote, tudo mais reverte á nação; é isto dausula 
expressa ne contrato de casamento. 

O Sa. Muasxao do ImAsio : — Eu explico a Y. Ex. : 
era uma questão importante, e sobre dia quiz ouvir a 
secção competente ao conselho de estado ; de aecordo 
com o parecer desta, submetti a questão á camará, 
para oue faça o (^ue em sua sabedoria entender. O 
eerto 6 que, em virtude da resolução tomada pdo go- 
verno, de negar a SS. AA. os Srs. Conde e Condessa 
d'AquUa licença para continuarem a reddir na Eu-^ 
repa, cessa a dotação, e ha de ser pago o dote. Resta 
uma duvida, e é se o Sr. D. Felippe, quevdo para o 
Brazil quando era ainda menor, e quando seus au- 
gustos pds erão considerados pnndpes brasileiros, 
perde o direito que já tinha adquirido. Opiniões muito 
respeitáveis do conselho de estado entendem que elle 
deve ser mantido como prindpe brazileiro, com todas 
as regalias ; e é tsmbem esta uma questão que ha de 
ser resolvida pelo poder legislativo. 

Senhores, do discurso do nobre deputado pelo Rio- 
Grande do Sul, resta-me responder á observação final, 
e é : que eu não me desvaire pela posição de ministro, 
Gue não tenha orgulho nem amor próprio, que seja 
dócil e ceda a todas as indicações da justiça. 

Eu, Sr. presidente, não me aecuso de ter tido nunca 
orgulho por esta podção transitória de ministro, em 
que, se procuro servir ao meu paiz, todos os dias co- 
nheço o mal que a mim mesmo faço. Não tenho or- 
gulho nem amor próprio, e o nobre deputado e muitos 
outros seus correligionários tém razão para saber que 
sou solicito e apressado em ouvir as qudxas dos meus 
adversários e em dar- lhes o remédio que me parece 
justo, mds até, Sr. presidente, do que ás dos próprios 
amigos, porque, se sou da escola que diz que os fa- 
vores são devidos aos amigos, entendo que, por isso 
mesmo, a justiça deve ser mais pura e mds escrupu- 
losamente fdta aos adversários. 

Agora, Srk presidente, darei algumas informações 
ao nobre depntado pela Bahia que hontem fallou em 
ultimo lugar. 

Quer o nobre deputado saber se é certo que eitá 
nomeado para uma missão especial em Roma o Sr. Ba- 
rão de Araguaya. 

O Sr. Barão de Aragua^ra está nomeado nesso mi- 
nistro em Roma. Não vd em missão espedal ; mas 
conveniências do serviço ordinário da diplomacia de- 
terminarão a remoção do Sr. Barão de Alhandra para 
uma missão importante e a remoção do Sr. Barão de 
Araipaja para Roma. Yd este no mesmo caracter 
oue ]á tem ha 6 ou 8 annos, porque não pôde per-^ 
der em sua cathegoria. 

A respdto da convenção sanitária de que o nobre 
deputado pedio notidas, não ha razão para o que 
S. Ex. disse, e foi com tanta pressa aproveitado como 
mdo de achar uma nova fdta. Eu declarei ao nobre 
deputado que a convenção aanitaria não era acto 
eondmdo. Não é exacto que eu tivesse negado. 

O Sa. AuAVJo GÓBS Joraoa : — Y. Ex. votou oontra. 

O Sa. HnasTao do laraaio : — Yotd oontra o re- 
querimento, porque entendi que não devia dar ao no- 
bre deputado cópia de um acto que amda não estava 
eondmdo. 

O Sr. Aeaujo Góbs Juraoa : — Está publicado em. 
paiz estrangeiro. 

O Sr. Mnasno no iMpsaio : ^ O que está publicado 
em paiz estrangdro é o resultado das primeiras dis-- 
eass6es; maa isto fd submettido aos governos que to- 
marão parte na convenção, depende de dedsão, sinda 
não foi approvado, não e, portanto, um acto concluído. 

O Sr. Arâuio Góbs Jciaoa :^ Já foi submettido ao 
congresso do Prata para ser ratificado. 
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O Sft. Mmmo bo lamn : — Mm, repito, nio é 
om aeto oonolnido, porque o governo do firazil sitida 
nU ooDOordoa com ot goremos do PmU sobre pertos 
«ondiçSes miito imporUntes. 

O 3a-.AmÂWJ0 Góis JumoR :— Não est^ya oondnido, 
nas era pablieo. 

O Sr. líiNiSTRO no ImRio : — Aqnillo em qoe os 
Degoeiadores concordarão, dependente da approvaçSo 
do gorerno, o nobre dapntado quer por força qae seja 
qma convenção realizada e acabada. Mas nao é tal 
senão pela aceita^ dos gevemes oue nella intervém. 

Tainlbem me perguntou o nobre deputado o que na 
a respeito do Lazareto da Babia. S. £x. disse que 
sem epidemias o Lazareto está sempre aberto, fazem-se 
despesas, etc. 

As ultimas noticias que tenbo do Lazareto de Mon- 
serrate na Babia são as seguintes : bavia febre ama- 
rella no porto ; e Lazareto tmba sempre doentes, cujo 
numero variava entre 15 e 30 ; quando havia maior 
■numero, o presidente da provincia tinba alli dous mé- 
dicos ; quando o numero descia a 15, tinba um só 
medico. . . 

As despezas avultavão e o presidente da província, 
o Sr. Cruz Machado, propoz-me a substituição do 
medico director do Lazareto e indicou-me outro para 
realizar uma reforma e economias. Com effeito demons- 
trou-me que se fazia a despesa de 1209 cem cada um 
dos doentes, ao passo que elle podia dar tratamento 
igual com a tabeliã do hospiUl de marinha. Foi 
neste sentido que se fez a reforma e eu não pude 
deixar de louvar o acto, visto que se tratova de 
-economias. 

Ha ainda algumas entras observaçOes do nebre de- 
putado pelas quaes passarei muito rapidamente. 

Perguntou S. Ex. o que oensa o governo da admi- 
nistração do Sr. Venâncio Lisboa. 

Sr. presidento, qui^ndo o governo nomeou o Sr. Ve- 
nâncio Lisboa para presidento da provincia da Babia, 
estova convencido de que elle era mgno dessa commis- 
•ão ; e até que factos mostrem o contrario, não pôde 
mudar de opinião. {ÁpoMdoê,) J4 ouço alffumas <mei- 
xas : trato de apura-las, porque não se deve julgar 
•ma administração pelas primeiras informações. 

Não posso, por ora, emittlr a respeito do Sr. Ve- 
nâncio Lisboa senão o juizo aue denva da con&ança 
?ue elle me mereceu em administrações anteriores 
apoiadoi ) ; não posso julgar da sua administração 
na Bahia senão pelos seus actos. {Apoiados.) 

Mas disse o nobre deputodo que eu estou nesto 
oollisão, ou de approvar os actos do Sr. Cruz Mibhado 
e assim rejeitor os do Srw Venâncio Lisboa, ou vice- 
versa ; e mencionou os actos relativos a uns coUabo- 
radores da thesouraria pro^cial e ao inspector cio 
gaz. 

O Sr. Cruz Machado tinha nomeado três collabora- 
dores para a thesouraria provincial e três para a re- 
cebedoria, porque havia muitos empregados licencia- 
dos, uns pela assembléa provincial, outros pela presi- 
dência da provincia ; fazia-se o lançamento da deci- 
ma, era necessário adiantar-se o trabalho, o pessoal 
não era sufficiente, o presidente lançou mão de um 
meio administrativo muite em uso, qual o de chamar 
temporariamente, vencendo gratificações, alguns ool- 
íaboradores. 

O Sa. BÍÂRTOiHO Campos : — Isto é muito usado 
aqui. 

O Sr. MnasTRO do Ihpirio : — O que ha de fazer 
nm administrador , um ministro, um inspector de 
alfandega, que tonha trabalhos atrasados ? 

Ora, o Sr. Crus Machado nomeou os collaboradores 
quando precisava delles ; a necessidade desappare- 
^u ; o Sr. Venâncio Lisboa despedio-os. Onde esta 
a oontradicção ? 

O Sa. AaAUJo Góis Júnior : — Qual a ratão por 
que deeappareceu ? 

O Sa. MimsTRO no Ihmrio : — Porque o serviço 
estova vencido. 

O Sr. Araújo Góis Juiuor : — A razão é que o 



Sr. Cn» Machado queria aooommodar esses afilhsdos* 

O 3a. MmsTaono Ixpirio:— O mesmo ien-se a ret* 
peito do inspector do gaz. 

Havia ilous inspectores: o j^residento para melhor 
ftscalisa^, nomeou mais um mspeetor; desappareceu 
a necessidade, o Sr. Venando despedio-o: onde astã 
a contradkçlo ? {Apoiado».) 

Disse o nobre deputado que o Sr. Cruz Madiado 
sus|>endeu uma lei que concedia privilegio para uma 
fabrica de papel. 

Não é exacto. O Sr. Cruz Machado sujeitou eito 
ine|;ocio ao Sr. ministro- da agricultura, porque res- 
peitou diversas resoluções de consultas do conselho 
de estado, que considerao tnconstituotonaes semelhan- 
tes leis. Quando tinha de expedir a oarta de privile- 
gio, julgou conveniente consultar o governo geral : 
não S6 trato, pois, da suspensão proprismeiite de uma 
lei provincial ; elle consultou sobre acto de sua com- 
petencia, sobre a expedição da carta. 

O Sa. Araújo Góis Jumoa : — Suspendeu a execu- 
ção, posso ler até o aeto. 

O Sa. Ministro bo InpBaio : — Quanto ao Sr. Antó- 
nio Vicento da Costo, contra o qual pronunciou-se o 
nobre deputado, é um empregado que passa por in- 
tollig^nto : o Sr. Cruz Machado entendeu que muito 
convmha que elle fosse examinar as coUectorias pro- 
vinciaes, do mesmo modo que o governo geral manda 
examinar as alfandegas e as inspectonas por com- 
missões especiaes {apartes), visto que havia factos 
dignos de noto. 

O inspector da thesouraria geral também ju^u con- 
▼eniento mandar examinar na mesma occasião e pelo 
mesmo individuo as colleotorias geraes. Agora quer 
aaber a camará o que produzio essa inspecção f Forão 
recolhidos 16:0000 na collectoria de Santo Amaro e 
32:000D na da Cachoeira. 

O Sr. Ruy da Fonseca, de quem fallou o nobre de- 
putado pela Bahia com elogio, elo^e que não con- 
testo; o Sr. Ruy da Fonseca, que é mfluencia politica 
e collector... 

O Sr. AuftusTO Chavis : — Homem de bem. 

O Sr. Ministro no Impirio :— . . . tinha deixado de 
arrecadar 80:000|}, importância de mandados judiclaes 
a que não dera execução. 

O Sr. Araújo Góss Júnior : — V. Ex. sabe como 
isto succede. 

O Sr. Ministro do Império : — Em todo caso era 
uma quantia importento fora dos cofres, e o presi- 
dento, mandando examinar o que havia a este tes« 
peito, deu prova do seu zelo administrativo. 

O Sa. Carlos Pnxoro : — Isso abona o caracter do 
Sr. Cruz Machado. 

{Hm outros apartes,) 

O Sa. MnosTao do Império :— Não contesto que o 
Sr. Ruy da Fonseca é digno e honrado ; mas estova 
nessa falto. 

O Sr. MARramo Campos :— V. Ex. me pôde ÍRfor- 
mar se o presidento demittio oe collectores Y 

O Sa. MnasTao do iMPsaio :— Demittio o Sr. Ruy 
da Fonseca da collectoria provincial. 

O Sr* Araújo Góbs Júnior : — Separou a collectoria 
provincial da geral, entretanto que no seu reiatorio 
opinou pela aoaezação. 

O Sa. Carlos Plixoro :— Das pequenas coUectorias 

O Sr. M»lstRO no lannio :— Resta a nltina ac- 
cvsação.* 

O Sr. Cruz Machado, estando autorisado para re- 
formar « instrucção publica, pensou que o internato 
da Bahia, frequentado per muitas alumnas, e que 
prepara professoras, devia ter uma aula de piano e 
canto, e contratou um musico distincto para pro- 
fessor, pela quantia de 1K)0W. Sabe a camará 
quanto a musica ilgura no ensino publico e até na 
mstruc^ primaria. Em certos paises adiantados as 
escolas bem organizadas e bem eatabelecidas tom 
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Ú dá, ÁiAUjtf âtÍBt JuHio»:— áam «ugnitiito (U 

O Sb. Unwm bo Iiimio:-»^. . . «nttndm qM^aow- 
Tinba oomtemtar «In uiMlrt pÉHi mia«f {Itao e 
canU. Para mn honam oae tMha aeoiMfkiiiaèo, ^é 
^rong^vao a ahreBadagãe 4m ditida d* ^rotittelai áae 
ibo8lro«->aa- ti» riiaraliaado na adndohtrtt^ (o^weI^ 
éoê), é^nw grandt orima tcraomaado «m ptfofattor dé 
Biitioa4 

Sio ««ta% Sé» praddantek ai aoooMçQB» MtM iib 
Br. Cntt MaohMa. 

£«fc<m oaapado» doantii a a hora «iti ptitate^. 
Terei ocoasião da diser mait ak^ooM ednaa ; àitirt 
ainda resposta aos nobres dapntados qno se releriHk> 

6 qaestao religiosa; mas em fiora tão adiantada a ao 
men estado de satide, não poderei emmaranhar-Bia em 
Uã qnestão. Por isso ponho aqni temo 4s minhas 
observações» pedindo à camará desculpa por lhe ter 
roubado tanto tempo. (Muito bem, iMÚto bem, O ortk- 
dor é vivamente eompnnientado pela maior parte doe 
Sn. deputados presentet.) 

O Sa. Pinto M CkMfòê: -^ Pr6niincÍQli nin ma(tb&- 
fioo diaouio. 

^ ér. Cario» Peiítoto • — Pareeeina, 
Sr. presidente, qae ningnem leraría a mal Considerar 
Y. Ex. adia4a a matéria pela hora, qne Tai tão adian- 
tada, por me ser impossiTel deixar de exceder o 
tempo marcado para a duração de cada seseão diária» 
embora me limite a dar resposta ao honrado Sr. mi- 
nistro da agrioaltara, • a satisfiaaer o comftro m iasb 
Iae oom S. £x. oontrahi, dwuinciando éa pais o qae 
e censaravel se tem dado em relação á estrada de 
ferro D. Pedro II. 

Attentando, porém, para a largvra do presente de- 
bate^ qne me convém a^yeitar, nsaret da palavra sè 
V. £x. insistir em contmoa-lo hoje. 

O Sk. PauMOEiffi : — Dei a paliavra a Y. Ex. fal- 
tando ainda 2S mlnttos para completar a hora dá 
sessão, e, Y. £x. tem a patavra por dnas horas. 

O Sb. GiBLOs Peixoto :~ Essa limitação é què e^ 
pêro, Y. Ex. não fará efiectiva : se precisar de inais 
dl doas horas recorrerei á nma próro^ção caso S. Ex. 
á exfjá, que dé certo mè lerã conòedida. (Apoiados.) 

Còma^aantò, Sr. presidente, snccedana tribuna. ao 
liobre Sr. ministro dó iibperio, não venho como S. Ex. 
óectípsr a attenção d& camará com os variados as^ 
sâmptOs qué se prendem 4 pasta que dignamente 
dirige, embora tivesse necessidade dè referir-me á 
ál)nin8 délles, e especialihénte & politica do gabinete 

7 de Março, que reputo desviado do pro^ramma dé 
nhS8'o partido, em nome de cujos princípios organi- 
zOti-M e diz viter. 

A hora em que se me Concede a palavra, íorça-mé, 
p^m, a abandonar o mèu propósito, entendendo-ma 
somente com o honrado Sr. nunistro da agricultura, 
qUS ti*aii8plantou para este debate a discussão de 
abtos de seu niinisterío der que me occupei eúi requeri-, 
mento e sem duvida maiii própria de seu orça- 
mento. 

O Sb. Mnomo ná. AoatovLTimA :— Aproveitei a disM 
cusaão para responder a peigunias insiantee. 

O Sb. Gâblos PiíxOfo :-^Cotai eitee ptocédlitíeútò rkto 
S. Ex. tirar da duvida aos potícos que aiudá acirèdita- 
vãò qUe este anno disótttmamos aquelle orçamento, 
ninguém deve mais eápera^h), o que para nos Mliièi-^ 
ròl é da maior impoirtàniíiiá, por léiio qué de^faz^se a 
esperança de Érmtlt^é' o gtíyttnó dós iiíd2sp«kiráv<ltV 
ideios para prosibrttir ttòs ttábalhof dá g^atide éhH 
nacional (Apoiam^) 

O Sb. Miristbo da Aobiovltuba. :— Baparo^ «ia hm^ 
Temos diae«(i-lo, • que m«ftto diçende dar YY. ÊBk. 

O Sà. GA*Bt;o'8 PÉixttVo : — Se db n^á de^ètídéM^: 
Y. Ek. o tobe, j& OfHt o i^VeVttb ol preòiioB meíÒW 
para o andlUli«nlo diijtfellas obra» CátoMâoif), uO^ié^ 
ott «rtjftihtçio <£a itliiâfa dMditiAii phmucitt, qttr Vé Ha 

TOMO lY 



O SÍb'. JÊàiêTÂo tjL AeaiòvLTimÁ :~Nao apoiado, ji 
declarei o cohtraf io. 

O Sb. Cabms Pancaro : — ... e qne a lunguent poda 
ter satisfeito, por seram inexaotaa algamse das tsM/k 
exhibidas para juatifiear a paralysação àoi tralW^ 
lhos, oontradictonás outras e improoedantas muitiir, 
como provarei no oorrer da me« ^curao, no quBi me 
oaouparei também' do svitena de oontratoa, que^il 
pretenda reformar, tabeliã de preçoa a serviço, «i^ros 
na oenatrucção, apregoadas eeonomiaa, pessoal, fira*^ 
fego, credito, prolongamento da linha do oenti^a 
4* secção, e de outros assumptos pertinentes 4 adnáâ- 
nietração dessa via-ferreai 

Antes de tudo direi 4 camará qua não posso deixai: 
de tomar em consideração os artí^ a que }4 ma re- 
feri, assignados— G.— a mesma inmal de— governo-*- 
(risaias)t porque não é de crôr que um empregado 
d« admínistraeSo se manifeste em desaocórdo oOm 
alia. 



que 



e que escreveu no 



O Sb. MMistbò BA Aobicttltítbjl : — J4 disse 
iterava quem fosi^ o autor díBÍ^ses artigos. 

O Sb. Cabms Pkixero : — E' um empregado de seu 
ministério, segundo aqui se affirmou. ... 

O Sb. MntisTao da AaiúióuifftBA :^Era um shnplei 
cidadão que escrevia. 

O Sb. Cablos ^noro : ~ . 
órgão confidencial do ministério. 

O Sb. MraiSTBO da AaaiauMVBA :— £' publicação a 
pedido. 

O Sb. Lsitmao BtnaBA i-^W órgão cohfidenciál dê 
Éúgims ministros, não é de todos. 

O Sb. Cablos Peixoto : — E' somente por esta aso- 
tivo que não me eximo de referír-me aos urtigoa do 
Dr. Macedo, que para mim têm o cunho offidal. 

Começando pelos contratos, direi, Sr. presidenta, 
qua é incontestavelmente o ponto para onde deVam 
converjgir as vistas de uma zelosa, a intelljgeMte 
administração, por ser delias que diepende o anda- 
mento dos trabalnos, a boa construcçao e prineipal- 
mente a eoonaniia : é fora da duvida que o systema da 
cpntratos deve merecer particular attençio da larlfr 
dk 4 ir^o. ÇApoiados,) Os mãos coDttratoa, mó a6 
por sarem ceiebntdes oom peiísoas sem a precisa aptidão 
praticia, como por faltar-lhaa garantias de oedmá 
morid e outroé requisitos, é matéria da maior gravi- 
dada. (Apoiados,) 
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^empreitadas, ami^^gado na metma ida férrea Pedro II 
e qae deve ser mantído. (jâpokkdos,^ 

ÉntretaDto o que a respeito tem feito a aotnal direc- 
toria? Absolntamente nada, e, pretende peiorar, 
fazendo ad<^tAr o systema de grandes empreitadas, o 
qae ea nao acreditaria senão lesse no relatório do 
actual director os seguintes trechos : 

« B o systema de pequenas empreitadas aqui 
adoptado, em vez de produzir o que defie se devia es- 
perar, tem sido causa da demora (con/ts^^a/) no 
progresso das obras. » Ainda. « O que se deverá 
fazer, no interesse do andamento regular das obras 
e da boa fiscalisação, é dar grandes empreitadat % 
quem esteja no caso de as levar a efieito.» Mais 
adiante. « O systema, pois, de pequenas empreitadas 
que a principio, sem exame, pareceu agradar, está a 
meu ver condemnado pela pratica, por qualquer lado 
que seja considerado. » 

Tenho, pois, toda a razão, senhores, quando digo 

3ue o actual director em vez de melhorar esta parte 
a administração, correg^ndo abusos, observando ou 
ao menos approximando-se da observância do regula- 
mento, quer conduzi-la a peiores condições, preten- 
dendo tomar as empreitadas de maior extensão ou 
fazendo contratos de obras em globo. 

Estranho que o honrado director da estrada de 
ferro, cujos conhecimentos technicos são ^ralmente 
apregoados, afaste-se neste objecto da opinião mais 
seguida e autorisada, mesmo pela pratica, e queira em 
um paíz novo como este estabelecer o systema das 
grandes empreitadas. 

Admiro- me, Sr. presidente, como S. S. se exprime 
por tal i6rma em seu relatório sobre assumptos que 
não escapãc ao estado, nem do humilde orador, que já 
se declarou apenas engenheiro amador. (A^o apotõ- 
áoê) 

Insisto sobre este ponto, porque o director da estra- 
da de ferro parece ser um oráculo para o nobre mi- 
nistro e reoeio que S. Ex. adopte a opinião pelo mesmo 
sattentada de . passarmos das pequenas ás grandes 
empreitadas. 

ô systema das pequenas empreitadas, Sr. presi- 
dente, tem grandes vantaffens, que não é licite serem 
postaw em duvida por um homem das habilitações do 
Sr. Dr. Sobragy: ellas em primeiro lugar, são uma ver- 
dadeira escola para ee formarem bons empreiteiros ; 
em seguido lugar, permitte escolher- se as aptidões, se- 
gundo os serviços a fazer-se, visto que um emprei- 
teiro Dóde ter dado as melhores contas de si em ser- 
viço ne alvenaria, por exemplo, ao passo qae não 
tenha iguaes conhecimentos de serviços de outro gé- 
nero, como excavações ou movimento de terra,etc.; em 
ten eiró lugar, as grandes empreitadas só podem ser 
tomadas por quem disponha de grandes recursos, 
exigem uma maior caução e quem se presta a toma^ 
las.paralysando um grande capital, com certeza não o 
fará sem a expectativa de bons lucros. 

E',pois, da maior conveniência, ainda debaixo deste 
ponto de vista, que * as empreitadas sejão peouenas, 
p<Mr se pod»r confia-las ao homem do traDalho, ao 

2ue não precisa empregar immenso capital, e que vai 
lie pr^^prio assistir ao serviço, que se accelera com a 
inspecção do mteressado, que a seu turno adquire 
pratiea, o que não lhe aproveita somente. 

Para corroborar esta minha proposição, Sr presi- 
dente, lembrarei a Y. Ex. c^ue os empreiteiros que 
menos incommodã«> á directoria com pedidos de indem- 
nizações e outros, os que alii mais ee tém distinguido, 
são justamente os que se f* rmárik> nessa bea esoola 
pratica e algnns que começarão como simples operá- 
rios, (ipoiaaof.) 

E' do regulamento da estrada de ferro, já o disse, 
nne preoedão á aceitação das propcstas certificados 
•ae habilitações praticas ou capacidade dos coocnr- 
Mntes. Tem sido, porém, letra morto esto dispo- 
sição, como o confessa o actaal director em seu rela- 
tório, pelas circumstancias espeoiaes de nosso paiz, 
onde nãe havião empreiteiros qne pudessem exhibi los, 
mas hoje, que felizmente já os possuímos em não pe- 
queno numero, e ouando se assignala a necessidade da 
reforma do regulamento, qoando se quer passar por 



fiel observador delle, não Tejo razão, já não digo para 
qne se o cumpra estrictamento, mas ao menos para 
que não se aproxime de sua execução no qns é pot- 
sivel. Não se esoolhão unicamente empreiteiros que 
jà tém dado provas de sua capacidade, mas se os 
prefira sempre e sobretodo não se contrate ebras 
maportantes com indivíduos que jám is poderão rea- 
liza-las e qne as obtém unicamente por patronato. 

Convém qne o patronato saja completamento arre- 
dado destes negócios, em que pôde ser causa de 
grandes transtornos e prejuízos : o Sr. Dr. Sobragy 
tom de fazer muitos contratos e cumpre que não perca 
de visto o regulamento quando os celebrar, mantondo 
o systema de pequenas empreitodas, que, longe de 
estor condemnaáo pela pratica, como assevera, é por 
ella aconselhado. {ApokííM.) 

Passarei agora, Sr. presidente, a tratar da tabeliã 
de preços em vigor, e que é assumpto do maior inte- 
resse. 

É lamentovel, Sr. presidente, que a tobella, confec- 
cionada em 1868, Seja integralmente mantida naestrada 
de ferro, quando as oondições de hoje Ião inteira- 
mente diversas das daqnelle tempo, quando e salário é 
muito mais elevado, os materiaes necessários aos 
empreiteiros tom consideravelmente subido de preço e 
alguns delles a mais de 50 { : entretanto a actual di- 
rectoria não tem prestado a menor attenção aitto, 
procurando realizar a urgente e indispensável reforma 
dessa tobella, qne não pôde subsistir por forma al- 
guma: já tove o seu tempo, hoje é insnstentovel. 

A camará se convencerá, pelo que vou expender, 
qne não pequenos prejuízos têm sobrevindo ao Estodo 

Sor não se curar, como era imprescindível dever, 
esto objecto de intaitivo alcance. 
Essa tobella consigna sómeoto três categorias de 
extracção, a saber : terra, pedra solto e pedreira, fi- 
cand( , portonto, sem pre^ todas as outras interme- 
diarias, notando-se que o preço dessas classificadas 
é, como já disse, o mesmo que fora fixado em 1868. 
A camará me relevará descer a estos minudencias, 
a qne me força a necessidade da argumentação; 
ha de ver que não a faço sem uma razão procedente. 

O Sa. Diooo na Yaiconcbllos : — Nós o ouvimes 
com todo prazer. 

O Sa. Caulos PknoTo : — Entre essas divisões, 
todo o mundo comprehende, ha outras extractificações 
e a natureza delias influe por certo sobre o preço do 
serviço, entretonto o engenheiro encarregado de fazer 
a classificação não pôde attendé-las, porque a tobella 
a inhibe,estondo limitoda ás três categorias alludidas. 
Nessas condições o que acontece ? O engenheiro ou 
ha de classificar, por exemplo, rocha em decomposi- 
ção ou moUe como terra, e nesse caso prejudica o 
empreiteiro, ou ha de classificar como pedra solto e 
então dá prejuízo á estrada, por se pagar um preço 
mais elevado do que se devia. 

Para isto aggravar, ainda põe-se o empreitoiro nas 
mãos do engenheiro, que tem amplo arbitno na classi- 
ficação, podendo perdé-lo ou salva-lo, o que é sempre 
um perigo, que cumpre fazer desapparecer ; com o 
arbítrio ninguém lucra, e só tem a perder o serviço 
por qualquer face que se encare a questão. 

Nesto meteria não tem marchado bem a directoria, 
que já tinha tempo de sobra para providenciar a 
respeito, cumprindo notar ainda qne nem a altura doe 
córtos tom siao attendida, quando é certo que o preço 
diminuo na razão directo delia, isto é, quanto maior 
é a altara em geral, tanto mais facu é o serviço 
e, portonto, deve ser mais barato. 

vou assim demonstrando de modo inecnsavel 
que tenho razão quando censuro a actoal adininis- 
tra^ da estrada de ferro, que nãe tem cuidado dos 
mais sérios objectos a ella pertinentos. 

Esto ponto e por certo mui serio pelas consequên- 
cias que resnltão. 

E' por não se attender a estos eonsas que ha 
empreitoiros que Incrão extraordinariamento (i^oto- 
dof), ao passo qne outros são sacrificados, arrainados 
(opoitufot^, sem vantagem de espécie alguma. 

£* tamoem inexplicável não se haver já tomado 
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•m oontideraçio a distancia do Ingar do fenriço á 
estação terminal de onde oomeção a pagar Iroto oe 
empreiteiros. 

É* ama iniquidade que se pagiie ao empreiteiro oollo- 
«ado na Mantiqueira, onde cbegio sobrccarregadoa de 
immema despeza de transporte os materiaesde que 
precita, os mesmos preços que percebem os que tra- 
oalhíU) próximos a pontos onde ^fto ter esses mate- 
riaes sem aqueUe dispêndio. (Apoiadoê.) 

KSo tem propósito a contianação deste estado de 
cousas, a menos que ^e queira parar com as obras ; 
os preços actnaes nio podem ser mentidos, o actual 
director não pôde oontesta^lo» entretanto o são : de 
quem a culpa f 

Essa tabeliã é a causa primordial de locupletarem-ee 
alguns empreiteiros e arruinarem-se outros, paralV' 
sando-se o andamento das obras com desvantagem do 
pais. (Àpoiadoê,) 

Um exemplo muito frisante tem-se na empreitada 
do engenheiro Dnmont, que, para não se arruinar, pre- 
ferio a rescisão de seu contrato, com perda da res- 
pectiva canção, rescisão que não censurei, como pa- 
receu ao nobre ministro, e a que alludi por ter-me 
contestado S. Ex., que se houvesse rescindido con- 
tratos. 

Longe de censurar aqueUe empreiteiro, que lamento 
não ter continuado as obras a seu cargo, parece-me 
injustificável o procedimento da directoria não acei- 
tando a modificação por elie proposta, se é exacto o 
que me informão. 

Consta-me que o Sr. Domont, verificando que um 
tunnel que tinha a perfarar podia ser substituído com 
vantagem e grande economia por um corte a céo 
aberto, isso propoz i directoria que, com pertinácia 
injustificável, nao esteve nela modificação. 

Então o empreiteiro, que tem conhecimentos espe- 
ciaes, reconhecendo que era preferivel perder a caução 
a metter-se naquella obra, em que com oertesa se 
arruinaria, deixon-a, pedindo a rescisão do seu con- 
trato. 

A insistência, portanto, da directoria da estrada de 
ferro,em querer obrigar o empreiteiro a faser um tnn- 
nel onde não era necessário, e quando podia dar-se 
passagem & estrada por um meio preferível qnal o 
corte, essa insistência ou capricho foi que deu lugar 
a abandonar aqueUe empreiteiro a obra que tinna 
contratado com o governo. 

E o que lucrou com isto o Estado? 

Uma Toi:— Perdeu. 

O Sa. CAaLOS Fkixoro :— Perdeu inoontestaveknente 
centenas de contos, porque o servi^ por elle feito se 
acha em completo abandono fapotadot), os aterros 
estão se esboroando, tudo tende a desapparecèr, e, 
quandu a directoria contratar novamente esse serviço, 
necessariamente terá de pagar aqnillo que já se tinna 
feito, mas que desappareoen. 

Fica assim respondido também o tópico do artigo 
do jornal confidencial, em que se disse que eu era 
iojusto quando asseverava que a estrada de ferro se 
achava em quasi completo abandono. 

Asseguro á camará que essa parte da linha do 
centro está em completo abandono ; nioguem se occupa 
daqnelle serviço, e com grave preiuizo pnblieo, porque 
as obras feitas estão se arruinando. 

Sr. presidente, é com o maior acanhamento que entro 
,agora em uma parte puramente tochnica da estrada 
'de ferro: refiro-me & constrnoção, e permitta Y. Ex. 
que o faça, embora as ironias do orgao do Sr. minis- 
tro da agricultora... 

O Sa. Mnasrao da AoucuLTuaA : — Já declarei ao 
nobre deputado que foi nm cidadão que escreveu esse 
artigo, MO foi órgão meu. 

O Sa. CAabos Paixoro : — Eu já dei a rasão por que 
o considero como oigão de Y. £x., attanta a sua qua- 
lidade de empregado. 

O 9a. IfnnsTao ba AoucotTimA :— Agora á que sei 
que é empregado. 

O Sa. MAarmao Cavfos :~E não ha inconveniente 



algum em que nm «mpregada desta ordem esdareca 
o publico. 

O Sa. Caelob PfeixoTO :--Note-se que não estou fe- 
rido pelo que disse o Sr. Dr Gustavo do Rego Ma- 
cedo, a quem não tenho m fortuoa de conhecer. Elle 
estava em seu direito, discutindo a questão ; mas, 
como 08 argumentos produzidos pelo nobre ministro 
têm muita semelhança com os de que servio-se... 

O Sa. Mifoirao da AoaiouLTvaA : — Não senhor. 

O Sa. CAaLOs Pbixoto : — ... é que eu, na resposta, 
abranjo 08 dous; digo isto sem querer molestar a 
quem ^ner que seja. 

Ia dizendo que essas ironias contidas noe elogios 
ou palavras de cortesia que elle me dirifçie, dando-me 
sempre como profissional de grandes habilitações, pelo 
que era censurável que tivesse avançado certas pro* 
posições, levão-me a fazer al^rumas apreciações mais 
da competência 'ie S. S. {Não apoiados.) 

Não tenho, Sr. presidente, a presumpção de querer 
passar por engenheiro das babihtações dos que tezem 
parte da directoria da estrada de ferro D. Pedro II. 

O Sa. Diogo de Yasoonobixos : — Tinha direito a 
pretender isto. 

O Sa. Caulos Peixoto : — Mas asseguro uma cousa, 
e é |ne o titulo que me oonferio a escola central, e 
com o qual muito me honro, foi obtido por minha 
applicação e esforços, sem intervenção de protecções. 

O Sa. HoETA Babiosa : — Fez sem duvida uma 
figura brilhante na academia. 

O Sa. CAaLOs Peixoto : — E, que retirado do exer- 
cício de minha profissão, poucos mezes depois da con* 
dusão dos meus estudos por ter abraçado a vida 
politica, não tenho deixado, todavia, de acompanhar 
mais de perto o ramo de administração, que a ella 
se prende e para o que julgava-me com alguns dados. 

Estes pequenos conhecimentos tém-me foroecido 
quanto é snffioiente para apreciar alguns cochillos 
dos illustrados engenheiros da estraoa de ferro D. 
Pedro II, que tém prejudicado o Estado. 

O Sa. Diogo de Yascorcellos : — Cochillos, não e 
senhor ; roncos em somno eterno. (BUaridade.) 

O Sa. Miristeo da AoaicvLTuaA : — Não diga isto. 

O Sa. Caelos Peixoto : —Sr. presidente, não posso 
deixar de tocar na famosa ponte da Serraria, per 
isso que é a essa ponte aue se prende o facto de não 
termos até hoje uma poliegada de entrada de ferro na 
grande província da Minas. E', portanto, uma ponte 
famosa, que avulta perante o espirito publico de minha 
provincia, porque pretende-se que seja ella a justi- 
ficação dos prejuízos que temos soffrido e da incúria 
da actual directoria. 

Em primeiro Inçar direi á camará que não se jus- 
tifi *a a directona de não ter franqueado ao trafeffoal- 
ffuns kilometros da estrada de ferro, com a não conclusão 
dessa ponte, porque a parte que vai de Entre-Rios a 
Serraria não depende d*eUa. 

Vejamos, entretanto, Sr. presidente, quem é o culpado 
ou responsável por não estar concloida esta ponte. 
£' exactamente a directoria da estrada de ferro ou os 
seus engenheiros. 

O projecto da ponte da Serraria foi dado creio que 
ainda na administração do fallecido Sr. commendaaor 
Mariano Procopio, e por quem já tinha apresentado 
projectos para dezenas de pontes, que, portanto, não 
era fácil ter errado no seu trabalho, depois de ama 
pratica tão longa e de conhecimentos profissionaes, 
oomo sem duvi& os possuo o distincto en^nheiro 
Bulhões, que nessa occasião fazia parte da directoria- 
da eatrada de ferro e que se não.den o projecto,, 
approvou-o. 

Entretanto, Sr. presidente, o desejo talvez de a/br- 
mo$ew esta obra levou o engenheiro chefe, que o subs- 
tituio, a modificar o projecto primitivo, ja em parte 
executado, substituinao dous arcos plenos por um 
abatido. 

A consequência foi que os pilares, que havião sido 
oonstmidos com a resistência calculada para os arcos 
da l* espécie não puderão resistir ao empuxo qua 
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o o madeirammto, os pilarts cêàátêo ;d« 
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P S*. IbA'^ QuMOMA ^-Ji^tfiu iiilonitd* 4ê «qM 
Mfç 2* Êf^ jffd (»«il|6i4ip4o /Msa erro. 

O Sb. CjMiMe Abroto :~Qaftl J 

O Sr. Hmtà BAiMtA :-0 troo «btUâo. 



IBo é tado. fistadeeantoda pontefornece-me, Sr. pr«- 
■àdeato, uma proTada astetvSoqae tanto reparo cansaii 
aoaobrt aiinittro da agrienitiira, de qne adireetoría da 
«•Ilíada de ferro illade a 8. Ex. « ao pais : a eaínara 
▼ai ver. 

Para jastifioar-te dot prejnizot impostos fot 
cefÍMê, oom a modificação do projecto, e a Minas por 
nio ffazar ao menos dis dnas primeiras secções dejK>is 
âB £Dtre-&ios, se lé no rdatorío ultimo do digna 
fng e n heiro em chele o seguinte em viação k data 

rte : « Tiverão tSo oonsideravel andamento as obras 
linha do centro, qt^e contão-se por toda ella gran- 
des lanços de leitos prompios, etc... dos qnaes Í6 kiL 
éom as estações da Senraria e Bsraiiybníiia pndeiio 
•er entreves ao trsf^gp aptes do fim de JuUto, s« 
ficarem promptos, como espero, os trabalhos de repa- 
laçio e consolidação qne mandei executar nas funda" 
pões dos doas pilares extremos da ponte da Serraria, 
as-qqaes, consiraidas atites de minha entrada pam o 
Iqgar qye tenho a honsa de oocnpar nesta estrada, 
çumifestárão ultimamente defeitos que oonTom corrigir 
por amor d,a sisg]«ffaBça da obra. » 

Yé a e^masa que se attribue o oocorríde a defeíAo 
das fmiações, antretanto estou informado qne não ta 
procurou venfiear isso, tendo-^e limitado o exame aos 
pilares, que podiSo estar fór&do pi>mno, como estava», 
8^ ser uso devido is fundações, a tanto issa se re- 
conheceu, que xião fe tooou aellas, reparandorse ape- 
nas os pilares : nQtf-99 qjie no relatório antfjrior jà 
' outra causa da ^^ora fora dada pelo engenheiro em 
chefe interino. 

<^e o deleito não «ra delias ficou demonstrado pelo 
uUarior prooedimeaie : a modificação dos arcos, sem 
^t^nder^se ás «ondições oom que se havia oonstmido 
os (jpilares, 4 que deu causa a tudo, sendo ainda de la» 
mirâfcar que ae perdesse a alvienaria já piompta e que 
a ponta proviaaria fosse ieita de um lada e fora ^ 
oivel, o que osoasiooau grande dispêndio no transporta 
da trilhos e outros materlaes, que teve de sar feito «m 

Estas e não outras são as causas do atraxo daa 
dbvf^, que ae modificio a«apricho e sem o necessária 
exame, e quando se tem a fióanqueaa de diser isto nas 
melhoras mtençõas, quer-se attnbnir a desejo de faser 
qpposiçãoJ 

Errarão: não são os primeiros e nem serão os ulti- 
ma»; não se justifiquem mvertendo os factos. 

Como laUo em ponte, direi á canara que, em relação 
a 4o Salto na 4* sessão, houve tanta mouría qne a pá- 
nnltima ponte provisória alli construída foi tãooem cal- 
calada, que xiao podia resistir ao seu próprio peso, de 
forma que no acto de ser suspenso o leito oonstmido 
a parta partio e desfez-se em fragmentos, que foraa 
levados pelo rio : e nota a camará que já era a 8*, peb 
que pôde ealcular^ia que enorme somma não custam 
aMa ponta. 

▲' vista da enumeração destas erros, que tão caro 
nos *6m custado, parsae-me, Sr. presidenta, qne não 
pMa ser qualificada de temerária a apreciação que fia 
da administração da estrada de ferro e nem tfio pouop 
poda ievai>-se a mal qne eu não lhe entoe hymnos, 
ao que com pnaer ma prestaria se outro fOra o seu 
pfoãsdimento, pois não ma anima indisposi^ alguma 
pessoal coatca os seus naambros. 

Accrescentarei ainda que, segundo informou-ma 
aak dê uma pessoa, a administração tem contratado 
4m admtttido a perf aaação da «uimeis antes de fixada 
^fl^tiíwuiienta a dirtotriz da eitrada, da modo qna. 



«vaia asta, tam-^adado a Ufsto da nio ir ta»ft bçea 
da timael a sim desviada a direita ou esquerda, o qrfé, 
oomo faailmenta se comprehende, tem exigido nã0^^ 
queao dispêndio com a dbra neoessariapiir^ abriga 
Mais omiNll para o kdoem que W ta<ár a directA 
«a eetwt d a. f sta lá chamap-se cfti^yramento de ponUa, 
Já que trata de coastrucções, aão preschxdirei 1^ 
notar a iBcoaveniencla de se ooastrmrán custasos 
edificios nara estações, quando a experiência iâ 
aeoBsattmáo ser pmsrivfa fazer-se estações provisó- 
rias : esta era o sistema do commendador Ferreira 
Laga, qne tínfaa aaiáo ra^ a necessidade que muitiâ 
aases ha^^ se mudar as estais. '"^ 

Hoje são solidamenta construidas,coipo se çeestivo^sa 
aerta de tarem ellas de permanecer alli constantemen^ 
por ser posto obrigado para ^ expedição dos prpdu- 
etos da lavoura próxima. + - 

Vou agora apreciar a parta que se refere ás economias 
maliaadaa pala actual dámctoría da estrada de itno, 
a éi^^mQ a attenção do nobre ministro panra que não 
ande tomando a nuvem por Jwie. O director da as^ 
trada de feno procura iaaer crer que o seu lorta é « 
«C^onaiuia, que esta i asna qualidade predomiaanta a 
que par si aó basta para determinar sia oonserva^ 
no lugar que occupa. 

Pamoe^ma ipepela experiência S. S. devesetaroon- 
iaB<^do de quelalta-lhe alguma cousa pam adminis- 
trador, ambora oão se lhe nwue probidade, ialdUgeo- 
cia a mesmo deaidid^ aptid£> piiva o estado 4e lín- 
guas, não sendo talvez difficil a S. S. -formular um 
relatório em hebraica ou árabe, qualidade esta que 
fará tado o que quizersm menos requisito indispensá- 
vel para director da estrada de ferro, cargo que de- 
manda actividade, energia, perspicácia, Ksoludão a 
certo desapego ás oommodidades orientaes e hábitos da 
indolência. 

JL economia é por eerto «una qualidade apreciável 
que dava ser aproveitada estando junta á outras da 
não mepos valor : vai, porém, ver a oamara que as 
figuradas no relatorio da directoria não são reaes. 

Gomaçaiei pelo custeio, sobre o que se lé no rela- 
tório o seguinte : « Não obstante as diffiei^dades em 
que me achei, a despeza idlometrioa foi em 187$ 
muito menor que em 1872... » e mais adianta : « A 
poroenta^m rectificada do anno de 1873 é por consâ- 
gMiAte 230 { menos do que a de 187t, resultado que 
se deve unicamenta a esforço da administração (ph 1), 
reduzindo despelas, porquanto a renda bruta por kilo- 
metros foi em 1873 menor do qne em 1872. ^n^. (i^s 
condições é notavel a difierença a favor da estrada... 
6to* » 

Estas asserções vém acompanhadas das respec- 
tivas tabeliãs para da comparação se verificsr sua 
exactidão, constando delias que no anno de 1873 se 
despendeu mais que em 1872, 2^:719j||683, a que não 
altm a aISrmação de economia por se ter franqueado 
ao trafego, no correr do anno de 1873, 43,703 lais. da 
4* secção. 

Nota aaora a camará como se reduz tudo isto ás 
suas verdadeiras proporções e então se convencerá 
que tenho razão. 

Nessas despezas, Sr. presidente, figura o que se 
ffasta com as reparações ordinárias e extraordinárias 
da linha, edificios e material rodante, como se vê das 
tabeliãs de despezas ^aes do trafego; ora convirá 
y. Ex., que, se a administração antenor havia reali- 
aado essas reparações, com o que despendeu nada • 
menos de 1,862-.851^9, a actual ou do Sr. Dr. So- 
bragy, não tendo que fazer senão o que jâ estava feito, 
não póde-se dizer que realizou economia, despendendo 
menos nessa verba. ^Apçi/uj!^.) 

Pois bem, não pensem os n^res deputados que o 
Sr. Sobragy despendeu pouco nesse servjoo ; também 
fez reparações na importanoia de l,744:623j3713, me- 
nos apenas 118:227/}386 que o Sr. Barão de Angra I 
Ora comprehende a camará que isso não é eoo comia 
am serviço desta ordem, com o qual se havia despen- 
4i4o tão enorme sompta }BAT««ao jKÉI^rra qi|a não 
se renova todos os dias. 

E por esta occasião não deixarei de dizer ,aue, epa- 
bora não applaudissa a^ adm&istração do honrado 
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Sr. BifSo d« Angr», é m&A inJatUça prttond«^ 

<|vé á a^^tmçfio Aátmor, ettldando teim <• çoi^ 

loi^TA^^l lélo |lf ^w progii^r ^f tjt^tjhoB d« 

éonétriMsçSò, niò m âidiévn, eomo ji^ j^ #WÍV» 

dejnpllioim-lo. 

'"'mb ^èro diser ^« Mja injottifteaT»! :^{iri(!|nífrg 

hõfihidet ftlgo ^e rMophejBw; .^n) 9 giif n|p r^<^Cfn^ 
forno é eom o sj[st»ma d« rin^i^l^ff ^j^^i^iee^ -m* 

O Sr. MiiQiTmo bà ÁABicvLiyi^ ^f'^ ^i|ii_aii^^ 



NSo 4, pois, diíBcil ijiif S. S. posas a] 
resultado tSo Tantajoso, deixando de 
ám^^M qiui por suanatiutfa pertânoeili 
TWa. 



ktarwn 



á^ella 



O S«. PtamÂ »os ÇjkifTOi :— E* preciso Ter senlp 
estio inolnidas. 

O Sa. CAaLOS Pinoro: — NioçstSo, como8epd||e 
ver do próprio relatório. Creio, Sr. presidente, qké 
nesteponto ainda é i|TwpandÍTál minaa azgtufteiilia- 
çio, noando f^ de toda a devida oiye |i ^t^fà .di- 
rectoria Bio pHma pela economia (Spok^dosji q«)i ^ 
flffarada no relatório nio é {real. 

"jDteaorMHQse neste nonte panipe preeisara eec<^ 
BMTHBM da pteha de letiano, amrmaado á oamarfk e 
ao paia que sobre oe dados ministKidos pela aetaáf 
difâaAoría nio se pôde iazer abra : poderei eefar em 
erro, nas se aie feia -a Jnsiiça de acreditar que pró* 
tendas convio^SeSfresaltantea de exame aeiirado,dictár- 
ii0 aqnelle men Joibo (opoidáoi), o qual é ainda 01»- 
robofado pelo que Ton dinr 4 oamata em relaçio ^ 
trabalho ou serviço ane o director da estrada de feiiro 
• o Qwillieiro fm c^ /tenr^ M^ K^ W3» ^9 qji« 
tèm sido grande cavaUo de batalha, nao s,<& do ar|i' 
otdista a quem me tenho inferido, como do nobre mi- 
nistro que disem ser aqnetie em qne mais se tem 
feito. 

<)neBi eomparar as obras de que trata o actual re- 
latório oom as do relatório de 1872, verificará, por 
siippiss d^dte^, que ^refOq^m^ H eiielnMo obras 
*em mtiito maior escalft em 1873 ^ mes é .nn ppf o 
arUfido para se jnlgar bem da âdmmÍ8tràç|U> atttíial jS 
Ton prova-lo 4 catnara. 

Sr. presidente, mensalmente se fazem mediçOes na 
estrada da feiro do-teahdihoieUaBafaeUe mea, afim 
de ^ p)^ar aos empreiteiros ; ^, pupi is^tjgr}op <t ^ep- 
roç^ o prosegaimento nos trabalhos, iBsta mediçj^ 
qne se chama provisória ou perenal é sempre feitja em 

Srejnizo do mesmo empreiteiro, pela rasio muito clara 
e qme convém té-lo nreso, e até é de e^tjtlo qne se 
lhe faça «ma dedução de 10 e 15 %, sendo qae, aléqi 
disto, os engenheiros fmsem a consa por muito mais, 
copBO se tem verificado nas medições defii|iiti;ras a qaa 
se procede, quando est& terminado o serviço e pela qnal 
ee depara sempre eom grandes difiereneas em favqr 
de empreiteiro. Eis a z^a^ão porque o Sr. Sobregy 
ftpparenta que no anno de apa administração ,se lei 
n^uito maior q^antid^^® de serviço do qne nos fini^s 
.anteriores. 

Em 1873, quando e Sr. Sobo^gj teve a felicidade d# 
dirigir aq^elles' trabalhos, reaUaon-se a oonpluaio da 
multas empreitadas ; teve então lugar a medição den- 
nitiva dos trabalhos findos da i^ secção j» df Hx)ha dg 
c<^ntro, e também nunca se trabalhou «;n t^ fra,n^ 
^tensão e com tantos trsbalhadores; ei^úi4o» %piftp 
aar diMP, ioi pr^so a S. S. ff^^ ^gnx^x comp ser- 
viço deste i^nno o que fora feita em annoa antcjá^rç».! 
I>é-noa o Sr. Sobnígy o resal^^o, exacto doiervicp 
«fiSsctuado reaJmente em sua administra^ ; não inclua 



[se 



obras feitas na anterior, e então ^odeiemoa crer 
ao eeu impulso se deve o adiantem^^ àf^ i^bm 
e que muito tem S. S. feito em^bemda empresa 
dinga» da contrario cOBtinuftfèiMs a ibMfi-la 
naidtadek, não noa debutbdò levar por boas nalv 

tes, "St, a r e e i d s nt e, desfeito o grande castro ; fia 
p ia pp a do quÉ o nobve niioíistrò n$0 teáí nâsio/nem b 
aan ofieioao deiskuier, de dlser que eu é os deputluloa 
dalliÉaa soBioe i^j^..: ^ '^ 

O Sa. HouTÀ B^aaosA:— O nobre .ministro nio disi 

itCo. •• • ' '•" ""= '■ ••' ^^ 

O Sa. Câulos PknoTo: — *.. quando dkemos que 
agnelle serviço oetá inteiramentft ' diieimádo, e qbe 
na6 ae tem o menoor empenho de leva-lo ão seu termo'. 

O Sa. MnasTUo bà Aíjajft^^;— fti|i n^ dJM«^Íff9. 

O S». GàUMM FteMTO : ^ y. Ex. disse que havia 
muita ob^ feita, pi^' qua an não tinha raaio panl 
<)IIMarar. 

O Sa. 1)1009 DE Yascoiiobllos : — Y. Ex. esta p^e%- 
taado ao nobre olinistt-o lui^ grande serviço, que esper 
ramoe S. Ex. attenda, r ^ 

O Ça. Cai^^ ?f^0T0 :-*OoeAikarTme-lMÍ iigora da 
mta propriaipen^ do picplwganianto da Imba dé 
VuAM» fiqua^ e«.e t^^dos os meus ooUegaa ligiamoe & 
x^fúor wy[HÕlj^ancii^ (4pQm90( fÍA dtpmtíçSo mánêirm.} 

O Sa. MnasTBO nÀ AcaiauLTinu. :— E todos nôs. 



O Sm. CAiMfOS P|ç«<yrp :— . . . . pfií» ^pfja ^e ^ai^ 




OS». ^^JniSTao ju Áêutmjnnu : -^ Melhor seria qce 
sa^podease ooacUiar tudo. 

O Sa. Caulos Pbixpto :— Mas se essa razão tem iur 
fluido no animo do Sr. Dr. Sóbrajgj, qúe taòto pre»n^ê 
de si, que colloca sua opiniio aeima do parlamento que 
decretou o ^longamento, depois de consciencroao 
exame e lammoso debate, S. S. não deve contínuàr a 
dirigir aquella empnxa, cujo progresso retarda. 

O Sa. MoosTip PL MvcTOMjnuL : — NSo páde ter 
essa opiniio. 

O Sb. Oâulos Ignoro :— Y. Ex, vé que me limito 
a figurar uma hypethese, auando ahás assegurou- me 
peésoa, que mereoe-me fé, ser essa a ópmiâo do 
Sr. Sobragy, a qual tranapkrece de um trecho do aeu 
relatório em que diz « que o trafego do prelongamepto 
nio dará, talV^ por inulto teÒQfx), nem para as des- 
pesas elevadissimaado custeio » accrescentando que, ao 
governo cabe,entretanto, apieciar vantagens de or4em 
mais elevada, como se ao governo seja licito deixar 
de cumprir a lei. 

O Sa. MjmsTi^ da. AaaicuLTinu:— Minha opinião é 
que se conclua tão importante melhoramento. 

O Sa. Càa|,es Pn^oro:— Sendo certo que a boa von- 
tade é um grànda elemento de suocesso {ap<riados), e 
visto qne o actual director condemna por inqp- 
portuno o prolouf^meoto, este irá se fazendo oom len- 
tidão, como vai succedendo, estando inesmo pi^ra^jr- 
sa^M ^^^ 1^ ^^ exepução, que estarião a tarmi- 
nar se outra fôraa opiniio c^è quem p^de imprimij-lhes 
todo o ^gpr. 

Q Sê^. Mínima ni Aa^ucvuriTiAi^-Já d^cU^ei a n|i- 
nha opinião. 
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o Se. Luís GáiLOtt—DeTtmot ficar satitfeitot ocm 
a d«olaraçio da S. Ez. 

(fia outros aparteê,) 

O Sa. CAELOt PáixoTo:~Uma das oanaas do atraio, 
tem-ae dito, é a falta de trabalhadores : Uto é uma 

SroposiçSo que encontra tolemne desmentido no laeto 
e se haver despedido trabalhadores em numero avnl- 
tadissimo ; consta-me que só de uma ves forio despe- 
didos 600. Como diser-se, pois, que a essa falta se 
dere em grande parte não terem proseguido oa traba- 
lhos, como era para desejar-se ? 

O Sa. Dioeo na Yasqorcbllos:— NSo ha semelhante 
falta, haTeri de trabalho, por nSo querer dar-ee-lhes. 

O Sa. CAaLOS Peixoto : — Fas-se responsáveis os 
empreiteiros por não se ter franqueado ao publico 
extensão alguma da estrada; isto não é só injustiça, 
é falta de verdade. (ApoiadoB,) 

Na extensão não peaaena de Entre-Rios até a Sau- 
dade, ainda além do Joii de Fora, está prompto o 
leito da estrada, faltando apenas o que não depende 
exclusivamente dos empreiteiros : falta assentamento 
de trilho*, que é da aaroinistração, e obras de arte, 
que delia dependem; constando-me, Sr. presidente, 
que algumas não estão concluídas por falta do res- 
pectivo plano I Os empreiteiros tém cumprido o seu 
dever, e, se excederão os prazos estipulados, a cuh>a 
foi da directoria, não s6 por demorar a entrega dos 
planos, come pelas modificações que constantemente 
mandava operar no traçado. 

Fica assim desfeito esse ar|Furoento da directoria, e 
comprovado que a ella, sô a ella, se deve o atraso do 
servioe, e mesmo abandono em alguns pontes, como 
na Mantiqueira; active a directoria o serviço da su- 
perstructura e outros, que exigem sua intervenção, 
que não continuará improduotivo tão grande capital 
e a ter-se tantoe outros prejuiios. {ApUadoi.) 

Além de se atirar 4 conta dos empreiteiros o que 
não lhes cabe, se procurou fazé-los passar por inep- 
tos e incspaces, e se disse que são em sua maiona 
empregados públicos, procuradores de cansas, etc... 

O Sa. MoETÁ Baebosâ :— Isso vem nos artigos. 

O Se. Caelos PaixoTO :^. . .tive o trabalho de pro- 
curar uma relação de todos elles, da qual se v6 ser 
isso uma falsidade; entre elles figurão alguns muita 
distinctos, que começarão a sua vida, como disse a 
principio, com o alvião, todos os actuaes empreiteiros 
jã estão provados em trabalhos dessa natureza, não 
só na própria estrada de ferro, como em outras ens- 
presas, como se v6 de uma relação exacta que se dm 
forneceu. E* esta : 

1.* Os irmãos Figueiredos: lorão empreiteiros de 
obras muito importantes no ramal do Forto Novo ; 
dedicão-se só a isto ; um delles o commendador Carloa 
de Assis Figueiredo, o único empreso que exerceu foi 
o de director da repartição de obras publicas em 
Minas. 

2.* Dr. Thomas Coelho : foi empreiteiro dai* seeoão. 

3.* John Allen : tem sido empreiteiro de obras hj- 
draulicss na corte, de obras da oompanhia de esffoto, 
da estrada de Santa Crua, do ramal do Porto Novo, 
etc., etc. 

4.* Figueira dc Alves : são emproiteiros da estrada 
desde o tempo em que era empreza particular ; fizerão 
obras da 4* secção. 

5.* Gustavo Meinicke : é empreiteiro desde o tempo 
em que era empreza particular. 

6.* Nazario José Teixeira : ha muitos annos que sa 
dedica a esse serviço em obras da provinda do Rio 
de Janeiro. 

7.* Yianna âí C. : forão empreiteiros da 4* secção. 

8.* Pinto Bfano : é empreiteiro de profissão, tendo 
começado como operário canteiro. 

9.* Major Galvão : teve uma empreitada de 6 kilo- 
metro que concluio em tempo. 

10. Jorge Gaakner : é empreiteiro de profissão, elo- 
giado pelo engenheiro em onefe no relatório de 1873. 

11. Martiniano Brandão dí Veiga : distinctos enge- 
nheiros ; forão substituídos por I^^ira ft Alves. 

\t. Jnlien Auderoars : engenheiro Já muito experi- 



mentado na oonstrucção da estrada União e Indus- 
tria. _ 

13. Edmundo Meinicke : empreiteiro antigo e muito 
conceituado, trabalhou no ramal do Porto Novo • 
4* secção. 

14 br. Carvalho : engenheiro habU e que j4 o loí 
da estrada de ferro. 

15. Thomas Duffles : rooonhecido como excelle&ta 
empreiteiro. 

16. Engenheiro H. Domont: tem não só conheci- 
mentos profissionaes oomo longa pratica. 

E' esta a relação doa emproiteiros da linha do centro 
em construcção. 

Yoiis: — Publique-a. 

O Sa. CAaLOS Peixoto : — Hei de publica-la, e por 
ella se verá que os empreiteiros da linha do centro 
são todos homens de habilitações praticas, adquirídaa 
em serviço do mesmo género, sendo de todo o ponto 
injusto attríbuir-se-lhes o strazo das obras e proten- 
derem eecusar-se os verdadeiros responsáveis, aocu- 
scndo-08. 

O Se. Dioeo wm Vasconobixos : ~ E' uma delssa 
má, accusar-se homens que tém prestado bons 
serviços. 

O Sa. CAaLOS Panoro : — Elles os accusão por que 
os tém sob a virga ferrêa; os pobros emproiteiros es- 
tão nas mãos da directoria, que tem arbítrio em cen- 
saa em que lhes pôde ser fatalissimo. 

O Se. Dioeo de Vasoohcellos :— Que pôde oceasto- 
nar sua perda total. 

O Se. CAinnao Mueta:— Ou a salvação. 

O Se. Diooo de Tasoonoellos: — Conforme os bons 
olhos de cada um. 

O Sa. CAaLOS Peixoto : — Passo agora, Sr. presi- 
dente, a oocupar-me da mudança do traçado da ea- 
trada de ferro, que oonsUtoe nossa suprema aspira- 
ção (apoiados), e, enunciando -me com toda a fran- 
queza, assignalaroi que causon-me estranheza, não 
haver o nobre miniatro emittido sen juizo frasco a 
respeito, apezar de estar de posse, como noe fez 
sentir, dos precisos dados, entendendo que seria arriscar 
opinião. 

O Se. Ministeo da Aseioultuea:— Dados technioos. 

O Se. Caelos PkixoTo:— Arrisca-se opinião, Sr. pre- 
sidente, quando não se tem dados positivos, quando 
não se tem base; mas, quando já se a tem e a mab 
segura, não ha perigo em enuncia-la e antes parece- 
me isso um dever. 

O Sa. BfnnsTEo ba Aseioultuea : — Fallei em geral. . 

O Se. Caelos Peixoto : — O nobre ministro, rope- 
tindo a cada passo que se tratava de uma questão 
melindrosa, muito grave... 

O Se. Ministeo oa Aoemultuea :— Sem duvida. 

O Se. Caelos FaixoTO : — ... o fazia com o fim ma- 
nifesto de niudir a questão, sobro cuja solução não 
podemos ficar tranquillos sem ouvir a palavra do go- 
verno. 

^enhoros, recorrA-se ao histórico da elaboradk) da 
lei que estatuio a construcção da via fsrrea Pedro II, 
estude-se tudo quanto então se disse e se tem dito 
depois, acompanhe-se a marcha das diversaa adnd- 
nistraçOes que se tem succedido e se reconhecerá que 
o pensamento dominante não é servir esse caminho 
nacional á lavoura e ao commeroio, fim a que aliáa 
satisfaz plenamente ; o pensamento de ordem superior 
é ligar nelo interior, eervindo-se do S. Francisoo, a 
capital do Império ás províncias de Minas, Bahia, 
Pernambuco e ainda Mato-Grosso, seguindo-ee a 
linha mais curta <m o traçado directo. [ApoiadotJ 

Ora se esse traçado dirocto, mais curto, é, segundo 
oa conscienciosos estudos do distincto engenheiro J. 
Barbosa, pelas Taipas, Lagoa do Netto, etc., oomo> 
besitar-se ainda? 

Onde a in«vidade da solução á questão t Onde O' 
embaraço a enunciação franca do pensamento do go- 
verno, que não tem outras razoes psra sacrificar o 
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traçado directo ; que tem em sen favor também ras5et 
• de ontra ordem que não são de detpresar-se ? 

O Sa. Psaanu dos SÂirrosi—Eatendo que o nobre 
ministro foi muito sensato. 

O Sa. CAaLos Paixore:— E tambeih eerimoito een- 
aato se não propnxer consa aJgoma neste eentido? 
{Troeâo-$e aipaims.) 

O Sa. MmsTao pà AeaicuLTuaA dâ «m aparte. 

O Sa. G^aLoe Pknero: — Creia qne confio no pa- 
triotismo do nobre ministro, mas nao posso deixar de 
censurar a tibieia com qne procede em assnmpte, cuja 
tolnçia não pôde ser unda sem grave prejnizo, 
porque ]& o disse, é necessário que com tempo obte- 
nha o governo antorisação para dirigir a estrada 
pelos pontos indicados pelos últimos estudos, visto 
que de João Ayres deve começar a linha a desviar-se 
da dbecção marcada na lei de 1871. {ApoiíndM,) 

O governo necessita 14, não só desta antorisação, 
oemo da decretação de fundos ; e pois se me relevara a 
insistência que emprego, filha do desejo de ser útil ã 
provinda de meu nascmiento e ao meu paiz {apcituSúí^ : 
quero voltar & minha obscurida'<e com a consciência 
tranquilla de haver procurado desempenhar meu dever. 
(Jftti/o bem.) 

Me permittírá a camará que eu não deixe esse 
objecto sem adduzir algumas copsiderações ainda no 
sentido* de tornar evidente a adopção do traçado di- 
recto, sobre o ^ual dis o actual airector da estrada 
de ferro o seguinte : a Podem-se resumir do seguinte 
modo as vantagens do traçado directo sobre o <is La- 
gOa-Donrada ; é mai» cnrto ; é o qne mnis tacilita o 
entroncameuto de ramaes. £* em ultima aoalyse, 
menos diapendioso tanto em construrção, como em 
custeio ; se se attender a qne o traçado directo tem 
94 ou 67 kilometros n.enos do que os outros dons, pas- 
sando por Prados ou por S João d*El-Rci. Tem além 
disso declives mais suaves, circnmstantia esta que 
concorrerá para diminuir as deepezas de tracção, ete. » 

£' esta, Sr. presidente, a opmião do Sr. Dr Sobra- 
27 e do engenheiro em chefe, bem come do distincto 
UT, Femandee 1 ioheiro, baseada na j^lanta dos dons 
traçados e em todos os dados que a sciencia pôde nd- 
nistrar para resolver questões desta ordem, e parece- 
me que diante disto sem má fé não se pôde advogar 
o traçado de Prados ou S. João d'El-Rei. {Apoiado*,) 

O Sa. Dioeo db Vascoucbuos : — E ha ainda razões 
de outre ordem em apoio do traçado directo. 

O Sa. CAimwo Moara : — Sem duvida alguma. 

O Sa. CaaLos Paixoro : — £' uma verdade, Sr. pre- 
sidente, q^ tendo-se em consideração a zona que 
terá de percorrer a estrada de ferro, passando pelas 
Taipes e os muoicipios próximos a que aproveitará, 
ainaa é sem contestação prefsrivel o tra^aao directo, 
]ue vai servir osricos e fortilissimos municípios de Que- 
luz, Ponte-Nova, Piranga e outros, onde já ha lavou- 
ra creada, como o bttestão o grande numero de es- 
cravos qne possuem e os genefos que produzem, 
entre os quaes café, se cutiva com vantagem na 
Ponte-Nova e a canoa de assacar em grande escala 
nesses e outros municípios, que só esperão meio ra- 

Sido e barato de transporte para osteotarem-se rivaes 
a alguns da matta. 
Sô no município de Queluz se encontrão roais de 100 
engeabos de ferro, montados para o fabnco do assa- 
car, que é expo-tado para diversos pontes da provin- 
da, coja capital, que é tão mal julgada, serve de 
entreposto commereial desse e de outroe pontos. 

Sô em 1871 por uma estatistic" a que mandou pro- 
ceder o nosso coUega o Sr. Dr, Portella, qoando pre- 
sidia Mioas, se verificou qne três casas commeroiaes 
da capital reexportarão em menos de um anuo 70,000 
arrobas de assacar. 

C Sa. HouTA BaanosA : .— E* verdade. 

O Sa. CAaLos Peixoto :— E fallando no Ouro-Prete, 
Sr. presidente, não posso deixar de accrescentar que 
ha alli riquezas mineraes do mais uttl empre^ : basta 
attender-se qne Onro-Preto e suas oircumvizinhançae 
podem fornecer ferro para todo este paii, tendo im- 






menta a quantidade que pôde produzir, convindo no- 
tar ^ue ja ha mais de 150 fabricas montadas, e para 
avaliar o que é este auxiliar do procreeeo recordémo- 
Boa de que já alguém disse com todo o fundamento, 
que pôde jnlgar-se do gráo de prosperidade de um 
paiz pela quantidade de ferro que neln se consome. 

Recordemo-noe, ainda, Sr. presidente, que o traçado 
directo é o verdadeiro tronco da viação oa provinda 
de Minas, pela facilidade de estender seus ramos ás 
bacias do Rio-Grande e Rio-Dooe, ficando aesim ser^ 
vidas as três grandes bacias que fcúrmão é/5 da exten- 
são total da província, que jà garantio juros de 7 «/o 
á empreza que orsanizou o Sr. Tdxeira Guimarães 
para constmcção de um ramal qne transporte os pro- 
ductoe do valle do Rio- Ghande, a qual deve partir das 
cabeceiras do Rio das Mortes em Barbaceaa e passar 
por S. João d'£l-Rei, em demanda daquelle valle, que 
actualmente pouco produz ; estando também garantido 
o mesmo juro para outro que se dinja para o norte da 
provinda 

Neste particular, Sr. presidente, a assemblóa pro- 
vindal mineira é digna dos maiores louvores ; tem 
atteodido quanto possível á necessidade de dotar a 
provinda de vias de communicação, e o único emba- 
raço com qne alli lutávamos, era exactamente nãa 
estar definitivanoente firmado o traçado da via-ferrea 
D. Pedro II : até a construcção do pequeno ramal da 
capital a encontra-la já está contratada. 

Uomo vé a camará, todas as razões militão em 
favor do traçado directo, e nem se deixe o nobre mi- 
nistro levar por essa ballela de que ha na deputação 
mineira profunda divisão a respeito {apoiada) ; et- 
tauioi» todos acc<irdes. {Apomio*.} 

O Sa. Dioeo aa VAsooRcaixot : — Sô ha uma ex- 
cepção, ao que oonsta-me. 

O Sa. CAaLos Paixore: — Dia bem o meu nobre ami- 
go, só ha uai repreieot«nte do 4<> di«tricto que advoga 
o antigo traçado, mas ainda espero vé-Io comnosoo» 
{a/poiadoi) ; todos os mais estão de perfeito accôrdo» 
bem como os dignos senadores mindros, entre ot 
quaes folgo de mencionar o honrado Sr. Barão de Ca- 
margos, que tem feito oe maiores esforços em prol 
desta idéa. (Apoiadoi.) 

Sinto, Sr. presidente, que a hora esteja tão adian- 
tada que não me permitta alongar-me mais nesta dit- 
cussio; não deeejo mesmo abusar da benevolência que 
me tem ddo dispensada ; mas estando na tribuna não 
quero perder a occasião de dizer duas palavras, ao 
menos, para provocar explica^^s do nobre ministro 
da escultura, quando discutir o seu orçamento, em 
relaçAo ao prolongamento da estrada de ferro da C^ 
choeira em diante. 

Sr. presidente, sabe Y. Ex. que está considerado 
como ponto terminal do prolongamento da 4* secção 
a Cachoeira ; sabe ainda mais ^ue a assembléa pro- 
vincial de S. Paulo ffarantio juros de 7 */• >ob>^ o 
capital de 10,650:U00f, que fossem empregados na 
constmcção de uma linha férrea de bitola estrdta da 
Cachuvira é cidade do S. Paulo ; e sabe também qua 
o honrado Sr. ministro da agricultura nrantio ou 
afiançou esta garantia de juros em vista da Id pro- 
mulgada o anuo passado. 

Ha duas questões que se prendem a este objecta. 

Primeiramente, Sr presidente, parece-me que era 
da letra e do eepirito da lei, que a garantia de juroa 
por parte do governo geral ou a fiança dessa garantía 
não podia ser dada senão a companhias que pred- 
sassem deste auxilio ; em aegundo lugar, oue não podia 
esta garantia ser dada a uma companhia já organi- 
sada, e que até já tinha começado a construcção da 
linha, cuja garantia se afiançou. O que se fez, por- 
tanto, Sr presidente, foi sophismar-te a lei em pre- 
juízo da provinda de S. Paulo. 

O Sa. Mantrao ba Aaaicui.TimA:— Não podia haver 
da parte do governo tal pensamento. 

O Sa. CaaLOt Panara:— Não poeto conoebar, Sr. 
presidente, como o nobre ministro» que tomon parta 
activa na confecção da lei e a reguI«m«BUu, qoa 
canhada perfdtamente ot factos, commettette sam»- 
Ihanta desvio. 
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Uiu Toi:— Netae ponto nSo tem mio. 
(ía oúfroi aparleè.) 

(> Sk. OiuubM FKBTé :*^ M ni6 Mditt oott^réliit^ 
éèr, já mkkv% ftrâdeMSMçi»: éiaúMitífmtffmoijM 
«an %uMmio bm «mlomio • qa« «uiirvi 4e MOèfidtr 
trottxt pnjmso è^tUa pfovinda; ^txffa», m hmí ttè 
x^aoidoí o regnlsaMato t nS* s lei, «ue por elle lot 
deerirtiiad», nio peimHte eeiMeâer ft ftftuçc rmtfi dl 
ama eetrada em oada protinola. 

Ao que M me ioforma^ eèsa oMnpaiihia nSo pMOi* 
•«▼a deeie ákudlio, prestado ém pr^jvizo de otttA*. 

(BdàítUèúaptíiiH.) 

Estou aventando^a aaest&>» referindo a impreeeio 
que causou-me o acto do nobre ministro, que nio mè 
parece stistentaTel em face da lei, eetimarei qoe o 
explique satisíactoriamente. 

Mas nâo é só por esta faoe qáe ataoo o aoto dé 
S. Kx.; ò nobre ministro nio póoe negar que a sona 
à percorrer da Cachoeira i oidade de d. Paulo i ler- 
tiUssima e promette dar uma exeellente renda a qual- 
quer estrada que a servir. 

Ora, se iste é uma yerdade, se podemos contar até 
com lacro certo desta estrada ; pot-que motivo vai o 
governo afiançar a garantia de juros quando podia 
tomar a si a cònstrucçio dessa linha ? 

O Sa. Ronaieo Sn:TA:-«ApMado. 

O Sa. Cablos PaccoTO : — £' Uma questão grave. 
{âpoinãoi e apartes.) 

Sr. presidente, niô escapa â illustrada attenção do 
hMiraao ministro da agricultura que essa estrada, a 
plevalecer a idéa de ^^-ee a oorte a Mato-Qrosso 
por S. Paulo, é incontestavelmente a via que se deve 
prelerír, e pois n&e wé eoa bilola, ooma o fiíeto de 
não pertencer ella ao Estado, quando se trata d# 
uma estrada estratégica, nfto i de peqaeno aleanee. 

Entretanto se sacrificou uma idia desta ordem, tor- 
iúmdo a estrada da Cachoeira em diante, de bitola 
estreita, apezar de. ser de grande alcance politico para 
6 paiz (apoiadot ^ ha diversot aparte$J : nio se pre- 
judicava a companhia j e ae menos, quando se lhe 
ia conceder um(tavor tao considerava, não podia im- 
pOr-se-lhe a condiçio de continuar a estrada eem 
a mesma bitola? 

O Sa. ftbifianio aa JkgammroiA :^NÍo era poeaitel 
cém a quantia designada. 

O Sa. Caílos Pbixoto : — O que i certo é que nio 
vi qual o lucro que teve 6 paiz e a província de 
9. Paulo. 

O Sa. BínnsTuo aa AeaiouLTvaA : •» O de ter ees» 
esteada. 

O Sa. CxaLÒs FnxoTo:— Ella se realitaria indepen- 
dMite de fiança, porque eta de espsrar-se que unui 
estrada nas condições deita, teda ém terreno excel- 
Ifente para càHura, produzisse os melhorei resultados; 
e demais, Sr. presidente, enoorporada, como estava a 
oompanhia, é porque tbha levantado rrande parte 
dó capital, a menos que se tivesse Uludido a lei. 

O Sa. MiNisTuo DÁ AeaioviiVuaA : — A questão enb 
exactamente de capitães» 

O Sa. CaaLos Pknoro :— B' certo que Y. Ex. níSe 
Ééf houve bem nessa qnestlo (apoiadoê e nSo apoiai 
4ee), que nÍo loi resolvida com vantai^m para o 
piftz, e muito menos para a provinda êé 8. PAuIo; 
áMiUo é mn veMideiro prolongamento, e nunca d^ 
vii eer considerado tamA. 

Voltando ainda è admhástráçio dá Via fsn^etf 
9. Pedro II, dbèi que acho irregtilar e desvantajoso 
ao respectiva serviço ter ella convertida em uma es- 
pécie de secção da secittaíia da a|^cultttra, onde 
v^ a informar quantas preteoçOes. sufem eDbie vias 
de communicaçio. 

g'*- Bet ã éagatuMio; 



OSa. 
via> maito poanas. 



O Sft. CÀatot FÉíxcto : -^ T. Kl. i^^^^^^.^^ 
âúMt emprexa daquéUa ordeúi exige toda a activid 



nieneia dH* tòdi a Ilbeirdade dé acçle 4 directoria, é, 
wá^tmàmi forfaiaifah 

O Sa. MirnsTao na AèaiooLTvaA : — Ténlio daáo 



O Sa. CàáLOS Tkn&TO :— t' tsimbem precise e ur- 
gente que se attenda á sorte dos engenheiros da eé- 
trada deleita, garaatind»««to se« hÊOan e roitarfdo- 
sa de vantagens que firmem aUi a sua pesomaeisna, 
nlb ié oe deixando entregues somente aos ordeoadof , 
para que não a deixem desde que le Inee effeiaça 
maiores vantagens em outras en^reaas, coma já se 
tem dado. (Apoiadot.) 

O Sa. MiRifrao na AouovtvtrAa :-^ delire d«p«^ 
tildo nãò sabe se eilou faaendo alguma ooujsa MSm 
mitido. 

O Sá. Cauios PaixoTo : — Seri um bom serviço 4 
Olasse de engenheiro e ao |^aíz. {Apoiadot,) 

Não sei também, Sr. presidente, porque não se pre- 
enchem as vagae que existem na estrada de ferro. 
Kão oomprehendo o motivo por que havendo alli vsgui 
de engenheiros de 1* classe, nãe sejão ellas preenchidas, 
promovendo-se os de 2^ classe que fazem aque]le ser- 
viço e entre os quaes posso affiaaçar que existem 
moços perfeitamente habilitados, que tém aedo as me- 
lhores provas de sua aptidão, de sua dedicação ao Ser- 
viço e de sua moralidade, e que com vantagem do aer- 
viço bem podião preencher aa vagas que existem de 
engenheiros de 1* atasse. 

E' preciso que o nobr^ ministro interponha o seu 
valimento para que sejão promovidos esses moços, que 
tèm titules tão bons como os dos engenheiros de 1* 
ciassOi, e entrstánto estão occnpando lugares inferiores, 
havendo vegas na classe superior. 

E* preciso também que o nobre ministro lance suas 
vistas para a desigualdade com que se pagão aa diárias. 
Séi jue o regulamento tem majrcado o máximo deasai 
diiriaS, maa também sei que aentro desse máximo, o 
director eitabelece a arbitno o quantum da diária para 
Oáda empregado; de maneira (^ue vé-se que oertos eQk* 

5 recados eStao percebendo maiores diárias que outros 
e ignaea e mesmo menos merecimento, occupados 
juntamente em serviço da mesma natureza. 

£r uma desigualdade revoltante e que convém f asar 
oessar. 

Também peoo ao nobre ministro ^e lanes saas 
vistas psra as babilitacQes dos empregados technlcoi, 
porque consta-nie que na alli indivíduos que não têm 
as precisas habilitações, que nunca cnrsirao academia 
alguma, que não tém provado capSOidáde prófiSsiotfal» 
entretanto se aohão revestidos do cargo de eúgenheifos 
e incumbidos de serviço importante, 

O Sa. BIuasTao dá Aeaiouu-uaA : •» Não sei desse 
facto. 

O Sa. Caaios PattorO :— Procuro evitar questtiits 
pessoaee por isso não declino nomes ; nio tenho em 
vista prc^dioar a carreim de quem quer que seja ; 
mas poderia citar o nome de um itfolvidno que sa 
aeha oooupando lugar de enj^enheiro residente ou chefe 
de serviço e que nio tem' nabilitaçftes de espécie al- 
gmai Foi nomeado ha pouoo tempo, depouí de ter 
por diversas questões desgostado a dons engenheirOe' 
ous returarão-se por sua causa: peço a Y. Ex. que 
áfoalise, ex:amine o fàòto e se eu Obtiver mal infor- 
mado; esta desfeita qualquer censora. 

O Sa. MmiSTao aa, AoMOULTua^ :— O nobre dentada 
não assevera ? 

O Sá. Caatos PstiorO :— Nio assevero e faeto, 
pohiue embora me mereça toda a considera^ a pes-» 
êoa que me informou, considero-o de tanta gravidade, 
que sem conhecimento cabal não má srtrevo a assete- 
ra-lo. (iíiitío frem.) 

Chsgo a uma questão magna que pretendia.fi- 
cèisé objecto de uma séria interpeUaÇão ao Sr. mi- 
nistro dia agricultura, relativa ao modo por que tem 
tfldo dlspen£da a quantia de 20,000:0008 voUdos pela 
M de 17 de Junho de 1871. 
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A eamant nSo Um, Attim oomo «u, e balasfo éê 
1872 a tSTS» no qual dere vir eoin^AdA a opera^ 
finaieeira de que Tca xn% ooenpar • da qual Tciria óna 
ocradHoda 20,000:000$ nio loi mio naa «biM da- 
oretadaa pela referida lei. {Apaiado^J 

Por mau grave que tela etta acemaçfo, as8^[mt> 4 
oamara e ao paiz que todo o credito de 20»000:000ff \i 
esffotado e que foi votado para o prolongamento da 
linna mineira e conclusão dae obras da 4* secç&o, nSo 
lei gasto nem na linha mineira, nem nas obras da 
4* secçSo I 

O Sn. MimsTEo ha. AaaiGVLTuaA. : — Então em que 
loi gasto? 

O Sa. CABuee Panoro : — Existia pendente ao the- 
touro uma reclamação da quantia de dous mil e taa- 
tot contos de differenças de câmbios desde tempos que 
já vão longe. 

Nunca o thesouro oonseguio faiera íaoillima ope- 
ração de pagar^^e por suas mãos. 

O honrado commendador Ferreira Lage, de saudo- 
síssima memoria psra Minas e para o paiz inteiro 
(apoiodoxVeppôz os maia sérios emoaraços a que eata 
quantia fosse deduzida doe vinte mil oontoe, entre- 
tanto depois que a morte o tirou da administração 
daquella estrada pagarão-se os dous mil contos 1 

O Sb. DuQUE-EsraASA T^nuaA : — Isto é grave. 
O Si. Moasrao da AoaiouLTuaA : — No meu tempo 
só se pagarão as obras feitas. 

O Sa. Caulos PanoTO : — E segundo me iniormão, 
Sr. presidente, não forão só os dous mil e tantos oen- 
tos: d€S86 mesmo credito ainda se tirou quantia supe- 
rior a três mil contos para se pagar despezas feitas an- 
teriormente á promulgação da lei. 

O Sa. MmisTao da AcaicuLTimA : — Esta enganado, 
sóee pag&rão dous mil e tantos contos e isto não foi 
na mioha administração. 

O Sa. Caulos PnxoTo : —V. Ex. sabe que não te- 
nho motivo especial para accusa-lo, vá a aocusa- 
ção a quem tóea: sinto que o abuso, de se não nos for- 
necer em tempo os balanços, não nos dô meio de ve- 
rificar immediatamente que esta operação se fez. Em 
todo o caso jà temos a confissão de haver-se despen- 
dido illegalmente mais de 2,000:0001); oonvença-se-me 
que estou em erro quanto ao mais, que terei muito 
prazer em confessa-lo, e V. Ex. tem um meio muito 
simples na discriminação das despezas. 

O Sa.MirasTEO da AGaicuLTuaA : — Para satísfazé-lo, 
publicarei no meu discarso a despeza por exercidos ; 
mostrarei que no meu tempo não se gastou nada ille- 
galmente. 

O Sa.- Cablos Pbiioto :— Continua Y. Ex. a dizer 
ue no seu tempo não se gastou, mas isso não basta. 
"•s 2,000:0009 de di£ferença de cambio forão pagos. 

O Sa. MuusTao da Aouioultuba dá um aparte. 

O Sa. Cablos Pbixoto: — Não estou perguntando 
nada a Y. Ex., estou externando o que sei e provo- 
cando a exhibição de provas em contrario; não desejo 
que me responda promptamente. 

£* preciso que se convença o paiz de que não sa 
deu tal attentado. 

O Sb. MimsTBO da Aobicultuea :— No meu tempo, 
não, senhor. 

O Sb. Cablos Pbixoto : — Sr. presidente, Y. Ex. 
ha de ter reconhecido que eu tinha toda a razão in- 
sistindo em que me fosse dada a palavra e declarando 
oue as revelações que tinha a fazer interessavão a 
todo o paiz. (Apoiaioê.) 

Declaro a Y. Êx., antes de terminar o úieu discurso, 
que já vai longo, que não me anmia indisposição pes- 
soal alguma para com os membros da directoria da 
estrada de ferro, dos quaes, á excepção do !• enge- 
nheiro, cem quem tenho relações ae amizade, não 
conheço nenhum outro ; convencido, norém, de que 
ella na > tem ido bem, que mui pouco ha feito em bem 
da conclusão das obras a seu cargo, e havendo-o eo- 
lemnemente proclamado, não podia deixar de vir eom- 
prova-lo, demonstrando a marcha errada que tem 

TOMO IV 



S 



seguido, expondo algqna abusei, profligaado-oa 
leSbrsndòmédSai» (^m^fín$m úlíoémmi 

O Sa. Josi Cauí<^ : — Téih 

O Sa. Cabix)! PftixoTO : — S4 
iro da agricultura coúvencâr 
eiTO,não terei duvida alguma e 
o meu intuito é ver melhorado 
aecusar a quem quer que seja : 
impõe-me esta posição, procuro 
me foi dada para servir a m 
nha-me a desafeições. 

O futuro da província, que tenho a honra de replrft- 
sentar, está intimamente ligado á retUsaçSo dlèla 
grande obra nacional {apoiados), que pondo em 6(Att- 
municação a cOrte ou antes o m com o norte dó M- 
perio pelo interior, aproveitando-se a navegação do 
magestoso S. Francisco, abrirá uma nova én» }toa 
nosso paiz, que prospera sem governo e apezar deile ; 
epareoe-me que nflu> é opposidonista sTStemfttiòo 
quem anima o governo a proseguir emtaes commai- 
iimentos e dá-lne espentaneamente seu fraco con- 
curso para tal fim. {Apoiadot,) 

Sem pretender dar um conselho e sem um avUo, 
direi ao gabinete 7 de Mar^ que, se hn}e conta 
•omente 9 deputados mineiros' em o p posição, se OM- 
tinuar oomo vai em relação áquelia aspiracia^de iiiaàs 
Geraes, para o anuo esse numero estará «oosidam- 
▼elmente augnMutado, tal é a confiança que deporto 
no patriotismo de meus iUustres coUegae. 

O Sa. HoBTA Babbosa : — E se o ^^overno satisflisar 
nossos reclamos ou antes da província ? 

O Sb. Cablos Pbixoto : — Sabe Y. Ex. que nao 
faço opposição por systema, e que á oarte a politica 
reli|^osa do ministério, foi seu procedimento em re- 
lação a noesa província que ooUocou-me nesta posição, 
e portanto não será estranhavel que modificado eOs, 
o que duvido, se modifique ella. {Apoiados.) 

O Sa. Dioeo db Yasgorgbixos :— Todos nós pensa- 
mos assim. 

O Sa. Cablos Peixore : — Duvido, porém, mnitOt 
8r. presidente, que o ministério, atordoado pelas lou- 
vaminhas dos esoriptores ministeriaes e pelo estron- 
doso apoio maçónico de que dispõe, volte suas vistas 
para os interesses reaes do paiz, que, se não provoeão 
Bumifestações raidosas, podem Rravar entretanto sua 
memoria nos fastos de nossa historia. (Jíufto hetn,) 

Se, porém, oontinuar na senda qaetem seguido, ou- 



virá por certo e com razão o brado unisono daoui 
generosa provinda, daquelle bom povo de catholicos, 
que certamente seiá repetido por todos os seus repre» 
sentantes : — anathema sit, 

YozBs:~Muito bem, muito bem. 

(O orador é felicitado pêlos Srs. deputados prê^ 
s0iUes.) 

A discussão fica adiada pela hora* 
O Sa. PaaaiMiin dá a ordem do dia e levanta « 
. sessão ás seis e meia horas da tarde. 



SeasAo em Id de iiLfipesto* 

nuEBmBiMSA DO sa. oeaBBU. 

SUMMABIO. — Bxpi 

AcMO kypothec 
demendonça,-'] 
BUiçSo dapnm 
éUUoral. Disoi 
parte da ordem 
império. Obsen 
eerramento, Ap 
servafões dos 
império e Sik 

terio dos negoei ^ 

retra Viaima. 

A*s onze horas da manhã, feita a chamada aoh&o- 
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SESSÃO EM 13 DE AGOSTO DE 1874 



«6 prtMiitêt ot Srt. CwmU, Ctmpof àt Medtiios, 
Camillo Barreto, P^to Lima, Sobral PínU, Elias da 
Albuqiierqae, Gardoto Jonior t Pareira dot Santoa. 

ComparMendo até ao meio-^a ot Srs. Martmlio 
da Freitas, Miranda Osório, Angelo do Amaral, Diogo 
da Yasconoellos, Leandro Beserra, Joaopim Pedro, 
PaaUno Nogaeira, Camillo Figueiredo, Carneiro da 
Canha, Balbino da Canha, Moraes Rego, Manoel Cie- 
mentíno, Araajo Góes, Aogasto Chaves, Fernando da 
Carvalho, Canha Figueiredo Janior, Freitas Henríqaes, 
Alcoforado, Olvmpio Galvão. Escragnolle Taanay, 
Bahia, Pereira Fhmoo, Canha Ferreira, Alves dos San- 
tos, Teixeira da Rocha, Pinto Lima, Alencar Araripe, 
Pinto Pessoa, Caminha, Silva Maia, Rebello, Horta 
Barbosa, HoIIanda Cavalcanti, Sonxa LeSo, Moraes 
Silva, Barros Cobra, Henriqoes, Joaquim Bento, Cor- 
rêa de Oliveira, Costa Pereira, Oliveira Borges, Cân- 
dido Marta, Conde de Porto Alegre, Fiel de Carvalho, 
Carlos da Laz, Bittenoourt Cotrim, Xavier de Brito, 
Paranhos, José Calmou, Cardoso de Menezes, Heleo- 
doro Silva, Leal de Menezes, Figueiredo Rocha e 
Delphino Cintra, abre-se a sess&o. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. For- 
nira de Aguiar, Fausto de Aguiar, Mello Rego, Duar- 
te de Axevedo, Joio Mendes, Eufrado Coiréa, Tar- 
quinio de Souza, Bernardo de Mendonça, Azevedo 
Monteiro, Salathiel, Carlos Peixoto, Gomes do Ama- 
rai, Menezes Prado, Gusmão Lobo, João Manoel, 
Wilkens de Mattos, Diogo Velho, Ignacio Martins, 
Barão de Penalva, Portella, Fernandes Tieira, F. 
Belisario, Paulino de Souza, Martinho Campos, Coe- 
lho de Almeida, AgesUáo, (^sado, Siqueira Mendes, 
Eunapio Deiró, Slveira Martios, Luiz Carlos, Floren- 
do de Abreu, Ferreira Yianna, Rodrigo Silva, Araújo 
Góes Júnior, Dnque-Estrada Teixeira, Borges Mon- 
teiro, Barik) da Villa da Barra, Barão de Araçagy e 
António Prado. 

Faitão oom participação os Srs. Araújo Lima, Barão 
de Piratininga, Brusque, Bandeira de Mello, Cicero 
Dantas, Cândido Torres, Cunha Leitão, Evangelista 
de Araújo, Flores, Gomes de Castro, Lopes Chaves, 
Paola Fonseca e Rocha Leão ; e sem ella os Srs. Ha- 
radito Graça, José de Alencar, Pereira da Silva, 
Theodoro da Silva e Visconde de Mauà. 

Lé-se e approva-se a acta da; antecedente. 

O Sa. 1« SacaBTAaio d& conta do seguinte 

IZPBDIlim. 

Requerimento de António Augusto da Costa, major 
graduado do exercito, pedindo para ser considerada 
aua reforma no posto effectivo e com o soldo da 
tabdla actual. — A' commissão de marinha e guerra. 

Outro de vários commerciantes da capital da pro- 
Tincia de SantarCatharína, representando contra al- 
guns impostos creados pela respectiva assembléa 
'—dal.— A* • -s ' 



proivíncia 



commissão de assembléas provia* 



S' julgado objecto de deliberação e vai á commissão 
da peotOes e ordenados, para interpOr parecer, o se- 
gniilte projecto : 

▲voMBirTO DB oanaiuno. 

c ▲ assembléa gtral resolve : 

« Art. l.« Fica o governo autorísado para equiparar 
os vencimentos dos empregados da repartição nscal, 
anuexa à secretaria de estado dos negócios da guerra 
e da pagadoria das tro|>as da corte, aos dos empre- 
sados de iguaes categorias daquella secretaria, ou do 
ibesouro nadonal, dando ao pessoal existente nova 
organisacio e sendo supprimidas as tomadas de contas 
lõra das noras do expediente. 

« Art. 2.« São revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das sessões, 12 da Agosto de 1874.— Em- 
cragnoKe Tbtmoy.» 



O Sa. Baaiuano M MaifnoiíçÀ, pela ordem, requer 
urgenda para fundamentar um projecto. 

Consultada a camará resolve pela afirmativa. 

O 9r. Bernardo de Mendonça:— Sr* 

presidente, a lei de 24 de Setembro de 1864, tende por 
nm estabelecer o credito real, concedeu no art. 14 aos 
credores hypothecarios a acção decendisl, estabele- 
dda pelo decreto de 25 de Novembro de 1850, assim 
como determinou no g 2* do mesmo artigo que fosse 
derogado o privilegio das fabricas de atsucar e mi- 
neração de que trata a lei de 30 de Outubro de 1833, 
em favor, sem duvida, do credor h^pothecario ; entre- 
tanto, a relação de Pernambuco, diversos juizes e tri- 
bunaes, tém entrado em. duvida tanto á respdto de 
uma como de outra disposição. 

Comqnanto o governo, no regulamento^que expedio, 
procurasse explicar alei, dando claramente a entender 

3ue só tinha lugar a revoga^ do privilegio em favor 
o credor hypothecario, continua todavia a relação de 
Pernambuco, á vista da maneira absoluta por que se 
exprináe o dtado ^ 2o do art. 14 da lei hypothecaria, 
a yaàfoa em sentido contrario e em relação á acção 
deoendial, que a lei detemlinon para as hypothecas, . 
tem entrado em duvida se esta acção era competente 
somente entre as próprias partes contratantes ou ss 
devia ter lugar entre nerdeiros e subrogados. 

A* vista da letra e espirito da lei, parece claro que 
ella teve por fim abreviar e facilitar a acção hypo- 
thecaria para crear o credito real, promovendo a con- 
fiança, teve em vista que a acção decendial tivesse 
lugar, não só entre as próprias partes cootratantes, 
mas também entre os successores e subrogados, tanto 
dos credores como dos devedores hypotbecarios. 

O Sa. MnasTao oa Justiça : — Foi este o espirito da 
lei. 

O Sa. Baaiuano vm MaimoNÇA :— £* por isso que 
ofiereço á consideração da camará um projecto, firmando 
a sua intelligencia, para evitar os julgamentos con- 
tradictonos, que tantas vezes observamos, e que - 
trazem tantos males e incertezas nas decisões e para 
o direito das partes. 

Além disso, a revogação do privilegio, oomo en- 
tende a relação de Pernambuco, traz sérios embaraços 
A lavoura e prejuiz is ao Estado, porque a grande baixa 
dos productos asricolas e outras drcumstancias, tor- 
nando impossível aos agricultores satisfazer os seus 
compromissos, a derogação do privilegio, como tem 
entendido a relação de rernambuco, reduz á impossi- 
bilidade de contmuar nm grande numero de fabricas» 
o que será uma verdadeira calamidade. 

Já vé, pois, a camará que não pretendo roais do 
que firmar a intelligencia aa lei e evitar que nos jul- 
gamentos se dém decisões oppostas umas às outras, e 
contradictorias, e por isso submetto a seu juizo um 
projecto, firmando a intelligencia que me parece 
verdadeira, e espero que ella em sua sabedoria se di- 
gne approvar ou reformar como lhe parecer. {Lê,) 

Vem á mesa, é lido, jol(çado objecto de deliberação 
e vai á commissão de justiça dvil, para dar parecer, 
o seguinte projecto i 

Acçlo BrrOTBBOAaU. 

« Art. 1.* A acção hypothecaria, estabeledda pdo 
art. 14 da Id n. 1,237 de 24 de Setembro de 1864, é • 
competente entre as partes contratantes, seus succes- 
sores e sobrogados. 

« Art. 2.« O privilegio das fabricas de assucar e 
mineração, do qual trata a lei de 30 de Agosto de 
1833, só foi revoffado pelo g 2« da lei e artigos ci- 
tados ena favor do credor hypothecario, e contínua 
em seu inteiro vigor em relação aos mds credores. 

« Art 3* Ficão revogadas todas as leis e dispo- 
sições em contrario. 

« Papo da camará dos deputados, em 13 de Agosto - 
de ÍSH.-^Bernardo de Merumea. » 
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PRIM£IRÂ PARTE DA ORDEM DO DIA. 

Procede-M 4 votaç&o» na forma do regimento, e é 
approTado o tegninte parecer : 

ILBIçlO DÀ PaOTCfCU 90 PARÁ. 

« A' commistio de constituição e poderes forão 
presentes as actas das novas eleições pnmaiias, efi^ 
tuadas em Maio do corrente anno, nas parochias de 
Cintra e Santarém-Novo» ambas da provinoia do 
Pará. 

ff A commissão informa não constar das actas espe- 
• ciaes da 3* chamada, de cada uma das paioohias relê- 
ridas, os nomes dos votantes que não comparecerão, 
a perderão por isso o direito de votar em taes elei- 
ções. 

«Oart.49daleide 19 de Agosto de 1846 é es^resso 
a este respeito, e parece qae em taes casos esta au- 
gusta camará tem sempre annnllado as deições em 
que deparão-se faltas idênticas. 

ff Perderão o direito de votar na parochia de S. Mi- 
guel de Cintra 284 cidadãos, e 88 na parochia da 
Santarém-Novo. 

« Accresce ^ue, na eleição da 1* das doas mencio- 
nadas parocbias, a mesa, antes da apuração das cé- 
dulas, inntiUsou 13 quetinhão sido recebidas, eexca- 
dêrão ao numero de votantes que tinhão acudido ás 
três chamadas. 

« Nessa eleição votarão também 536 cidadãos mora- 
dores em território da nova parochia de Nossa Senho- 
ra da Victoria de Marapanr, território que foi des- 
membrado da parochia de Cintra. 
|f <r Assim que, em* vista destas^ faltas substanciaes e 
vicios, que, no entender da commissão, inquinão de 
nulUdade as eleições referidas, é ella de parecer : 

«1.0 Que sejõo declaradas nutlas, pelos motivos 
expostos, as mencionadas eleições. 

« 2,« Que mande-se proceder a novas em as ditas 
parochias, expedindo-se para isso as ordens precisas. 

et Sala das conferencias, na camará dos deputados, 6 
de Agosto de 1874.— íVeíto« Henriques.-- H, Bor- 
-bosa.9 

REPpaMA BLZrrORAL. 

CcDtiniia a 2' discussão do projecto n. 493 do anno 
findo, que altera a actual legislação^eleitoral no art. 4«, 
com as emendas apoiadas. 

O Sr. «lo&o Mendes (aitenção) : —Sr. pre- 
sidente, não pretendia tomar parte na discnssão do 
art. 4« do projecto, e muito menos na discussão da 
emenda substitutiva, cujo sentido tomou- se conhecido 
para mim desde que o nobre uiinistro do império an- 
nunciou-nos que ultimamente havia preferido o pro- 
cesso do voto incompleto. E não o pretendia fozer 
agora, porque resèrvava-me para a terceira discussão, 
quando houvesse de ser discutido igualmente o meu 
projecto substitutivo. 

Havia-me, entretanto, compromettido a discutir o 
art. 3*, que, além de tudo, é o ponto principal da di- 
vergência sobre a reforma eleitoral, visto como refere- 
se a eleição do primeiro gráo. Não m*o permittio, 
porém, o prematuro encerramento, que aqui foi reque- 
rido e approvado, contra todas as previsões. 

. (Ápnkulos.) 

Aliás, discutindo o art. 3« e a respectiva emenda, 
discutiria ao mesmo tempo a matéria da emenda sub- 
stitutiva ao art. 4*, no presupposto das anteriores 
declarações do nobre ministro do império, quanto á 
aceitação do processo do voto incompleto para os dous 
gráos da eleição. 

Deveria examinar e apreciar a^^ra os motivos que 
concorrerão para que o nobre ministro do império mu- 
dasse subitamente de opinião. Não o farei, limitsn- 
do-me a resalvar as minnas opiniões. 

Sei que me esforço em vão. O parlamento não exe- 
cuta, uMte momento» senão uma tS formalidade. 

.(Apomdos.) 
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o Sa. PkaBiBA nos Sahtos:— Não apoiado. 

O Sa. Joio AUniws :-.A discussão não passa de um 
mero appwato. Amda hontem a Napão, jornal intimo do 
governo, diala positiva e claramente, referiado-se ao 
requerimento de adiamento do nobre deputado por 
Mínas-Geraes, o Sr. Ignacio Martins, e fu> facto de 
ter eido rejeitado o mesmo requerimento : 

ff Morto o tamanduá, começará amanhã a discnssão 
offknal do art. 4.» Dizemos diseutsão offidal, porque 
discussão de facto tem havido hontem e hoje sobre 
esse artigo. » j m » 

Devo observar á camará que as expressões o/Kcial 
e ^cusmo of^l estão grifadas no jSmal a queme 
rtííro. E , pois, uma declaração preciosíssima, não 
sõrnente pela sua origem, se não sobreltudo pelo modo 
e clareza da enunciação. O jornal não deixa duvida 
alguma quanto aos intuitos do governo. (Apoiaáoê.) 

Estranho o facto, porque a emenda suWtutiva al- 
tera todo o plano do art. 4», e a camará vio que foi 
ad* " °*^*? "P^^ • rejeição do requerimento de 

Não houve, pois, discussão alguma a respeito desta 
matéria nova {apoiadoi); e nem podU havír, porque 
86 hontem foi conhecida da camará e hoje publicada. 
iApoiadM.) Enteado, portanto, que a declaração do 
jornal é uma ameaça de encerramento prematuro, e 
que o governo não quer o debate. {Apoiados,) 

O Que esta augusta camará tem de votar já foi as- 
sentado na^ reunião da secretaria do ministério da 
agncultura-^^O governo e a maioria não querem con- 
vcncer-se: a maioria votará o ^ue foi alli deliberado, 
e a nunoria se limitará a um simples protesto. 

O Sa. leiuao MAaTois : ~ Mas ha alguma comsa 
assentado depois. 

O Sa. Joio MiRDEs : — Mantenho a declarafão de 
que sou partidista da eleição indirecta ; e, pois, nestiv 
ponto estou de accõrdo com o governo. Propugno 
também pela representação das minorias ; mas oi^o 
do governo quanto ao processo mais adaptado á con- 
secução deste fim. 

Nao condemno absolutamente o voto incompleto, 
e até não duvido aceita-lo para a eleição pri- 
maria. 

O Sa. PsaanuL nos Saivtos :— Ainda bem. 
^ O Sa. Joio Mbnbbs : — Entendo mesmo que é prafe- 
riyel ao processo da pluralidade simples, que o nobre 
ministro do império nos propõz aqui o anno passado, 
como o melhor e o mais adaptado aos nossos hábitos 
e costumes, e acerca do qual não permittio que a com- 
missão espiai divergisse. {Apoádot.) 

Mas, evidentemente, é um processo vicioso, porque 
dará necessariamente á minona, na eleição, secknaa- 
ria, força superior a um terço; e, desdb que asaim 
fôr, não vejo governo possível ante uma tao formi- 
dável opposição {(vpoiadM), salvo se apelida redobrar 
de esforços e meios illicitos para vencer. {Apoiados.) 

{Trocãose apartes.) 

E' fácil a explicação. Se a opposição obterá neces- 
sanameote na eleição primaria um teoroo, é evidente 
que, pelo menos, este terço ella ainda obterá na elei- 
ção^ secuudaria. E ha governo possível com uma op- 
posição tão numerosa quão antagónica, eivada de 
ódios, de suspeitas e de nvalidades? 

O Sa. pBaaiaA nos Santos: — Como em outros 
paizes. 

O Sa. Joio MxNDKS :— Da que pakes falia o nobre 
deputado ? 

O Sa. PsaanA nos Sàivtos : — Pois não está vendo 
na França opposiçOes até de mais de um terço ? 

O Sa. Joio Mbnbbs : — Não oomprehende o aparte 
do ^obre deputado. Vejo na assemoléa de Yersailles 
minorias dynasticas, honesta e gloriosamente represen- 
tadas, mas que, em todas as questões de interesse 
publico, constituem a maioria pariamentar contra a» 
três esquerdas. São partidos de principios(cqK)ia<2o«J;e, 
por ISSO, sempre que a causa conservadora corre perigo, 
essa maioria monarchioa se mestra na ««a ver«UtdSra 
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«Itm, e até é Auxiliada mW çantro esquerdo. jOs ele- 
mentos eonatrvttlores emo aÔi em grasde maioria, 
(itooiftdoi.) 

Ao contrario* no notio pais, miiHot te £zem oon- 
tenradoref, mat nio pratíato oi princípios respectir^a. 
À refbrma eleitoral d& testemunho disto. Lamento» 
sobretudo, a cegueira do governo; pois que, aceitando 
ftimf a ekição seoandaria o pioceseo do Toto inoma»- 
plattf>» knpoii lU tal aate ao poder executivo a aaiia 
rtoisBise da imMUiMÍa. (^Apmdot)- Qnam nio vé v^ 
ease processo dará ás minorias uma maios foi^ Aa«- 
Uunentar da que ellas realmente deveráô ter ? i^ãa 
barer^ a proporcionalidade. As minoriaa» ainda qua 
fraoaa» se larao sempre representar ao menos por um 
terfo. (ApoiadoM^) 

(CViMtfa H apartes.) 

Tejo bem que a emenda substitutiva cz^a ^trictoa 
de ouatro e até de cinco depntadoe, e suppOe assim 
dimum^ ou quebrar essa grande força, lias obserra- 
rei que o part^ em minoria em algúis districtos pôde 
ser maiona em outros. Até é posarvel reaHxar-se o 
phenomeno de uma camará dividida em ^as parciali- 
dafliN iguaes. E é possível um governo nestas cireum'^ 
staiMÍM't 

Oostuma-ae aqui citar a Inglaterra, sempre que ha 
necessidade de juslifioar innovações. 

NSo é bom exemplo para nós. £, aKás, a Ingla- 
terra a^hnittto o processo do voto incomi^to somente 
por excepção e para alguns districtos. (Apoiadoê.) 
tM>servarei ainda que o voto incompleto ourestricto 
]& ci^o em descrédito» por seus contintios desfalleoí- 
mentos. Um homem de Estado daquelle paiz, alludindo 
â Nâptmai 4» 1867» dia que íoííim nUtí^w-tUtHímhfimdo. 

Concedo, porém, ^ue em loglaterra esse prooeeso 
não haja pradusido inconvenientes po4ÍtájBos. O facto é 
aKpUcavef; por isso que, como já disse, a lei.iogleza 
nK o admittlo senão por esxepção ou somente para 
alguns districtos. Não ha, pois, alli os perigos que 
eu antevejo aqui para o jogo regular do systema re- 
presentativo ou pariamentar. Êitre nós, a lei nova 
imporá o voto incompleto ou restoicto como medida 
geral. As minorias adquiriráõ na eleição forca parla- 
mentar superior á que realmente tiverem. A opposi- 
ção será numerosíssima. Entraremos em um becco sem 
sabida. Estaremos em oontinua erise. (Ápoiadoê.) 

Além disto» é essencial não perder oe vist* o gemo 
e o caracter' do povo ioslea. Aa instituições inglesas 
reaenteoft^se da falta de iQppca e da ausência de toda 
e qualquer aymetria. Ha aUi estranhas anomalias» que 
em outroe paiies senão causa de perturbações, ao 
passo que em Inglatena são as ancoras da ordem, 
par sarem a expressão viva da variedade dos inta- 
resaaa* A oonfaisao da soa Ingislação attesta que as 
reformas naquelle paiz não se faaem «enão paroial- 
mMUe» e á medida das eweiHnstaBflias e das necessi- 
da^do tempo. (Apcimioê). São esperiencias, que os 
povos da outra raça não anpportodão. O velho edificio 
soffire apenas retoques e pequenos melhoranDcntos. 

Mesmo, no caso á que me refiro, a Inglaterfa não 
adoptou o^ voto incompleto senão parcialmente e para 
alguns districtos. £^ sempre no interesse da cansa 
conservadora, porquanto a reforma affectou exacta- 
mente os districtos manufactureiros, nos qtaes a in- 
fluencia liberal é preponderante, e onde seria difficil 
fazer triumphar um candidato conservador. Repellida, 
ao princifuo, pela canara dos communs« foi poste- 
riormente iniciada e adoptada na camará dos lords, e 
aceita pela outra camará peU maioria de 53 votos 
somente. 

Se ao menos o nobre ministro do império, na emenda, 
houvesse mantido a eleição por cireumsoripçõo pro- 
vincial, embora aceitasse o voto incompleto» o mal 
seria minorania. 

O Sa. Mirnsno do Ixmaio :— Não apoiado. 

O Sa. JoAO Muinas :— Evidentemente» porque a 
maioria opposicionista de uma zona seria eqmlibrada 
pela maioria governista da outras zonas. Ao passo 

3ue» dividida a provinda em districtos, haverá tantos 
eputadoa de mmoria quantos forem os mesmos dis- 
trictos. Além disso» no vasto território da prorincia» 



aa jgprandea influencias locaes ou geraes ooncorrerião 
mmto, por ^nas divergeooias» para a diminuição dos 
inconveaient«s apontados. (Apoiadoê) O voto incom- 
pleto por districtos eleitoraes esphscelaos partidos na 
provinda, porque ereará tantas sdtas partidárias 
quantos forem .oa4ia4riates ; mas» á lorça de pre- 
tenderem desarticular os partidos, levantarão impossi-. 
bilidades de governo ante extraordinária e nume- 
rosíssima opposiçfto (Apoiadoé). Qnando as minorias 
não forem homogéneas por seus princípios» a historia 
attesta que, em taes drcumstancias, o tnstmcto 
daa ooaHs(tes as aproxima e aggréga. (Apoiados). 

Quero para as minorias somente a representa^ 
propoBCMNud. Não quero minorias de facções ; quero 
mksiria» da MHidoa. O voto incompleto vai além da 
pr opow âauaiiiiaie ; e, por distriotos eldtoraas, aggnva 
tae»knaoave«aatee e divide es partidos. O seu resul- 
tado politico irá além de todos os cálculos. E' isto» 
pot^Bsntnra, uaia reCoraia,eldtoral 9 (Muito bem.) 

Ddxaodo, porém, de parte esta questão, discutirei 
a eoieoda sobstitutiva» quanto ao angmento da repre- 
sentação das provindas. 

Pare«e-4ne ^ esta parte da emenda substitutiva é 
o aegpaedo és^ Miflaenda do governo sobre a msioria. 
(Apoiados.) Nem de outro modo pôde ser explicada a 
sattsfaoçftodamuitos membros da maioria que se mos- 
travão rscaidtraates. 

O Sa. MimsTao no Império: — ^Y. Ex. sabe que nos 
trabalhos da commissão já tinba ficado isso assen- 
tado. 

O Sa. João MaiiDis: — Sd que nos trabalhos da 
commissão discutio-se a nooesddade de serem aug- 
montadas as deputações; mas então V. £x. mesmo 
[ declarou que não havia base certa para um tal aug^ 
mento. Porque» poia» hoje vem ooncordar nesse aug- 
mento? 

O Sa. lafucio SÍAaTiNs: — Augmenta agora sem base 
alguma. 

O Sa. F. Bsuaiaxo :~A base agora é de outra es- 
pede! 

O Sa. MnosTao do Impbbio:— Y. Ex. sabe os princí- 
pios que sustentd na commissão. 

O Sa. Joio Mendes: — Eu não disse qne V. Ex. pe- 
rante a commissão não mostrasse conhecer todos os 
sjstemas a este respeito, mas me parece, não affirmo, 
que naquella oocosião repugnava a V. Ex. aceitar a 
base da população. 

O Sa. MirnsTEO do Ihperio: — Não é exacto. 

O Sa. Joio lÍBNDEs: — Eu não affirmo. 

O Sa. MonsTao do Império:.— £ assim V. Ex. tem 
dito muita cousa que não se passou na commissão. 

O Sa. Joio Mendes : — Appello para o testemunho 
dos membros da commissão. 

O Sb. Ministbo do Ihpebio : — Não lhe faço censura 
por isso ; são actos de memoria. 

O Sa. Joio Mendes:— O que eu aqui disse, em 
discurso anterior, quanto á questões de gabinete sobre 
o projecto oíFereddo pelo nobre ministro, na sessão de 
30 de Abril do anuo passado, sustento e affirmo. £ 
até está de accOrdo com o que o nobre ministro addu- 
zio na mesma sessão, quanao apresentou aquelie pro- 
jecto (apoiados), e ainda ha pouco tempo quando de- 
fendeu aqui o projecto em 1* discossão. O que eu disse 
foi a verdade. 

O Sa. MnosTKO do Ixpekio : — Não apoiado. 

O Sa. Joio Mendes : — Mas seja o que o nobre 
ministro qmzer. Concedo que» no seio da oommissão, 
opinou em favor do systema adoptado na emenda 
substitutiva, isto é, que a base do augmento das de- 
putações deveria ser a população de cada uma pro- 
vinda. 

Resta verificar se o recenseamento da população 
está cottduido, e se offsrece confiança tal que possa 
ser uma base verdadeira para fixar o numero dos de- 
putados. (Apoiados.) 

Ponderarei, porém» antes disso, que a emenda substi- 
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Ea nSo me recordo de lei «nterier que liijir^adc^»» 
gOTW^^eeearíaoikUde (l yw iM l o i )-; tedas aesoeêea 
Jeíflr.«]«ítoiftei sAftUfiMM» • MeeaiW doavi..97 d* 
oomtMi^ « feoio nmíio mJmm, mo deizande teta 
ao. aibitii» éo^vema 

e^lBir. f. BttAiMD?— 'âfctedo; ftié tose «« d&i aò 



[«§ M dA ao go^ 
tmaoBt Vá nfto 



(Al ou^TM apartes), 

a Sa. Jèl^lfaNUs: w. Ba 
veAM ena^aiMtn», pcnr^oe • aMã 
tmliiiwiiini niinneeiaaiiliwri 

Na leiatMie da dlNctoMa lia «ataHatiaa» qaê^iãoê' 
foi^«^4ittcftttido, «a leio •aagunle : 

« Etfe é o reeenseameatò eoneltiMo. Qàanto ás 
outras provindas, x)e|riiloa a àMtmativa, feita por esta 
directoria» da totalidade da populacSo, tomando por 
base a oonhetida pelo apuramento de grande namero 
de parochias. » 

(Qh\ Oh\) 

Qiwr saber a camará a fnaes proviaeias ro lste ae o 
recenseamento condnido t Apenas és de A U jp6 » a» 
Pacaii&^ Bio-Grande do NorterMato-Groeeo, Espirito- 
Santo, Santa Catharina; e tanlbem ao município 
neutro. 

Quanto is ontras, não existem dados alguns conhe- 
cidos. NSo temos, portanto, meios on elementos de 
convicção para darmos nm Toto consciencioso. 
{Apoiados.) Ha somente nm recenseamento pela esti- 
mativa. 

O Sa. OaiivoB na MaacoMa : -^ Psrdão, Y. Ex. está 
engaaado 
O Sa. Joio MaifDES : — E' o que est& no relatório. 

O Sa. Campos na Maniiaos : — O relatório dia que 
em algumas provindas estava fdto o recenseamento; 
faltavao de outras apenas algnmas parocbias, dae 
qaaes se fez a estimativa. 

O 0a. J(01o Mnnmsz—Li o tredio do relatório ^sis 
verbiê. O nobre 1« secretario nSo repetio sen&o o qne 
acabei dr lér. Nem podia vir dizer-nos o contrario do 
que eslá escripto naqnelle documento ofBdal. Fal- 
tando os dementos para o recenseamento das ontras 
proThtdas, a directoria foi obrigada a fazer uma esti- 
mativa. 

Q Sa. Gampos db Manaorasi^A respdto de algumas 
parochias. 

O Sa. Joio MaifittB: — Como se faz a estimativa de 
uma pepulafio? Todoe nis saèenaea.... 

O Sa. Campos na MaDiiaost—Tèm regras. 

O Sa. Joio lÍBimas: -* Desenganemo-nos; nSo te- 
mos, nem podemos ter nm recenseamento ^ue possa 
ser uma base exacta. Sabemos o aue por abtae faz a 
este respeito ; sobretudo nas provindas, onde nio sa 
cnra disto com nmito zelo, e apenas se trata de com- 
pletar os qnadros para fazer direito a titolos e conde- 
coraçOeSi (àpoitsdoti) 

Qnero, porém, conceder qne os recenseamentos estSo 
cono^idos . Ainda asnm é muito suspdta a sna exaeti^ 
dão, porque a repartição respectiva apura mOhares de 
individues, e ningnem poderá verificar se essa apu« 
raçio é exaota. (apoiados.) 

O Sa. Campos db MaoBiaei :— E* laoil de verificar. 

O Sa. Jélo MntMcs t— ^^nguem se dá a esse tra^ 
balfae. 

A «oodiIsSo é eeta.' Seado « directoria da estatística; 
como subordinada ao governo, quem ha de fornecer' 
essa base^ a gaveno fiaa ipêo fitm oom o arbítrio da* 
augmentar aadepataç6ea oomo quiaer* Islo é l e aifé sto. 
{Apoiados,) 

Mas, para argumentar, quero aodtar esta base que 
a enwída substitutiva offi^ece. Demonstrarei que o 
liaúte do terço para o augmanto é a completa iifr> 
façSo dessa mesma base. 



nhnâráiUettCè tMrtare! do munidpro neutro' e da* 
prthriMiÉts, eu^ recenseamento a directoria íreral da 
wunioxics wCvisr» ^siar uuuciUQo. 

Uúítíí^piõ néutro.^'PõpííítiçSo livre, 223,033 : popu- 
lação escrava, 48^939: total. 274,972, 

OH, o mUttfidpto neutro- dá actuabnefnte três depu- 
tados: àbeitaaquellá baèe, deveria dar dnco, entre- 
taittò dará apenas |. E a razio é, porque, segundo a 
aoMnda, o ereetso nSo pòdisrá iir al«n de um Urço. 

O Sá. Campos Ma MaDaiaos dá um aparte. 

O Sa. Jola Mèmêé :^lláò tra|^ tateé dados^sta- 
tirtiooa senSo para meatrar a injustiça ralativa qu«Dto 
ao «ugmetito ooaõéiido ia diversas provindas. Nem 
a popaiaç&o servná de bate para e$ê^ augmento ; 
poraaaaito, como jáodisse, o limite do terço impede a 
appueaeio real do principio. Basta; comparar a popu- 
lação de cada uma das provieeiaa oom o ai^gmento 
' coaaedido. 

Provineia das AáMdot.—PopuiaçSo livre, 312,268 ; 
poMlação escrava, 8â,741 : total. 348.009. 

t)áaatMáhii«iit« 5 «bapotadoa; e tttx> sd m, segundo 
a «tnenda; dará 6 oa 7, porquanto afiada é duvidoso 
'qual seta vterç6 da 5. Será f ? 9ei^ 2? 

Assim aomo a emeoda previnío a hypotbese de 
fracção sttperio» a 25,000 no total da população para 
dar ditaito a nais um deputado, deveria previnir 
igualmante a hypathese de fraoçio do numero actual 
de' deputados para o calculo do terço de augmento. 
Mas, a difi^rença expUea-se : a fraeíçSo da população 
não ugnifica cousa alguma ou é sem consequência, 
desde qaa o augmcNito á limitado a um torço ; ao 
passo que a firaeção do numero actual de deputados^ 
senda dona, daria sempre o aidoreedmo de mais um. 

Provineia dó' i>ar<mrf:-^População livre, lt6.162 ; 
população escrava, 10,560 : total. 126,722. Só cem os 
l0;960 eetmtvoa poderá dar três deputados ;^ma8, 
não havendo distiaoção alguma na emenda, ^^ha 



favor á essa provinda. 
O Sa. CAabOs da Luz 



-Ha um pequeno favor* 



O Sa. Joio Maunas :-^Não ha favor, attenta a baso 
estatuída na emenda. 

Haveria favor se a base fosse somente a populaçãa 
livre ; porque, se deduzirmCs 10,560 escravos do total 
de 126,722, não restão senão 116,162 de pojpnlaçáo 
livre, e não ha fracçio superior a 25.000. Somente 
nesta hypothese, deveria entrar na excepção que fa- 
vorece o Amazonas, Espirito-Santo è Mato- Grosso. 

Provinda do Rio-Oranàe do Nor/i?.— População livrer 
220,959 ; população escrava, 13.020 : total, 233,079. 

Esta provinda, até 1860, deu somente um depu- 
tado. Actualmente dá doue. Mas, se a popuia^, 
confonhe o art. 97 da oonstituição do Impeno, deve 
regular a fixa^ do numero dos deputados, é sem 
duvida que o Rlo-Grande do Norte tem direito a 5. 
Eis uma das provinciaa que- são prejudicadaie pelo li- 
mite do terço para aiupmento. Foi mal aquinhoada, 
quando não se suppunha que tivesse tão grande po- 
pulação : continuará a aá-lo ainda agora. A emenda 
substitutiva parte da injustiça anterior, e mais a 
aggraval {Apoiados,) 

Dará tantos deputados quantos as províncias da 
Amazonas, Espirito-Santo, Santa-Catharina, Paraná, 
Goyaz e Mato-Grosso, que lhe são muito inferiores 
em população. Mbs. a iniquidade é maior, onando 
consideramos que o Pará dará 6, e o Piauhy 4. sen- 
do-lbe imlmenta inferioras 1 Não 4 iUusoria a emen- 
da qusndo diz que a população será a base de aug- 
mento ? A base. offereciaa pda emenda, é uma gros- 
seira mystificação. {Apoiadot,) 

Sei que. forçada a dar somente três deputados, em 
virtude do liaiite do terça, não ^dia deixar de ser 
equiparada ao Amazonas, ao Espirito-Santo e a Mato- 
Grosso, cuja repreaentação, por causa do processo do 
voto incompleto, deveria ser tríplice.. . 

O Sa. Mtafstao nrlMMaío: — Ora louvado seja 
Deasl 

O Sa. Joio Mktvaal í— NSo sei do que o nobre mi- 
nistro se adnnra. A representação dessas três provin- 
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^íat deveria ser elevada, como eontequencia necetta- 
ría do processo eleitoral admittido. O qae oondemno é 
a injastiça para oom outras que tém popola^ snffi- 
ciente para maior representaçie do que a que lhes é 
concedida. 

Provinda do Etpòrito-Santo. — População livre« 
59,478; população escrava, 22,659 : total 82,137. 

Esta província não tem população livre senão para 
•wn só deputado. E' pouco saperíor & provinda de 
Mato-Grosso. Mas, pelo motivo j& exposto, não pôde 
deixar de dar três depuUdos. Farei, todavia, uma 
observação, e é que, se 50,000 habitantes correspon- 
dem a um deputado, mesmo agora um dos deputados 
representa a população escrava. (Aímuícm.) Ora, no 
total, a população escrava i quasi o terço : assim, 
pois, no systema da emenda, simeite um deputado 
representará a pcpulsção livre, e os outros dous a po- 
pulação escrava. {Hitadoê,) 

Prownm de Jfaío-Oros#o.— População livre, 53,750; 
população escrava, 6,667 : total, 60,417. 

Está no mesmo caso da província do Espirito San- 
to. A população escrava já é agora representada ; e 
o será ainda mais pelo processo do voto incompleto 
que impôs a necessidade ao augmento da deputação. 

Provmcia de Santa CW/uinno.— População livre, 
144,818 ; população escrava, 14.984 : total, 159,802. 

No systema da emenda* esta provinda não obtém 
favor aJgu«u : a sua população assegura^lbe três de- 
putados ; não predsa mesmo da populsção escrava 
para isso. Mas, parlamentarmente, valerá tanto quan- 
to as que lhe sao inferiores I 

Passarei açora ás provindas em que a população 
é apenas estimada : cálculos a olho. (Risadas). 

Província do Àlto-ÀrMLzonas. — No rdatorio da di- 
rectoria da estatística, á que ha pouco referi-me, l.a 
um trabalho que se denomina — divisão eleitoral. So- 
bre este trabalho é que assento estas minhas obser- 

Soi^ftrtanto, obrigado a considerar, em relação a 
estas diversas províncias, ou em relação a algumas, 
somente a população livre, porque não é conhecida a 
população escrava. 

O Sb. Wiluns na Mattos :— A do Amazonas é 
conhecida ; felizmente é a província que menos es- 
cravos tem. 

O Sa. Joio MexDBS : — Não é conhecida na esta- 
tística. 
O Sa. WtuuBHs ni Mattos:— E*. 

O Sr. Joio Mbudis : — Na repartição de ftzenda, 
. sim, deve ser conhecida, porque houve a matrícula. 

O Sa. WiLKBifs DE Mattos: — Houve a matricula, 
já está isto publico, e é muito conhecida. 

O Sa. Joio Mbndbs : — Quantos escravos tem ? 

O Sa. WnJUNS na Mattos:— Tem 600 e tantos. Eu 
estimaria que não tivesse um. 

O Sa. Joio Mbudbs : — Mas eu não fiz a pergunta, 
no intuito de rebaixar a provinda ; fd, ao contrario, 
para eleva-la na opinião ao nobre deputado. (Risadas.) 

O Amazonas, segundo o trabalho estimativo da di- 
rectoria da estatística , tem de população 75,000 



O Sa. WiuusRS na Mattos :— Esta estatística está 
incompleta. 

O Sa. Joio MaifDBS :— Estou me referindo aos tra- 
balhos da repartição respectiva. 

O Sa. WiuLaNS na Mattos : — Desde 1840 que o 
Pará tem iduito mais população. 

O Sr. Joio Mbndes : — Os trabalhos da repartição 
da estatistioa dão 7o,000 habitantes, conta redonda ; 
e, estando esta província na excepção consagrada na 
emenda, não me referirei á ella. 

O Sa. WuKBifs DB Mattos : — Só de índios tem 
mais de 100,000, que são cidadãos brazileiros. 

O Sa. Joio Mbndbs :— Mas estes não votão ; nem 
iorão recenseados. Não obstante, dou muita razão ao 



nobre deputado. Se a população escrava, que também 
não vota, é computada para a fixadú> a diatribfUgfi» 
do numero dos aeputadoa, melhor direito assiste aoa 
Índios. (ApoiadoêJ) 

Provinda do Pard.— Segando o trabalho allndido,. 
legulando actualmente um deputado para 55,553 ha- 
bitantes livres, o total desU popula^ é 166.660. A 
população escrava não pôde ser superior a 3,000. As- 
sim, pois, considerando somente a população conhe- 
cida, a provinda do Grão-Pará não deve dar mais de 
três deputados, se a base adoptada na emenda é cou- 
sa séria. 

O accresdmo de três deputados, conoedido 4 nrovin- 
cia do Grão-Pará, pôde ser e é muito justificado sob 
outros pontos de vista. E' uma provinda extensa, e 
que vai atUngindo um elevado nio de prosperidade 
por seu commerdo e por sua industria. Nao é mesmo 
necessário recorrer ao subsidio da população indígena 
não recenseada. 

Mas, estou argumentando com a base estatuída na 
emenda. Ora, sendo a população do Grão-Pará infe- 
rior a 170,000, não pôde dar mais de três depu- 
tados. 

O Sa. Fausto db AouiAa : — A população de algu- 
mas fre^ezias ainda não está comprehendiia nesta 
estatística. 

O Sr. Joio Menobs ;— E' a base jue o governo ha 
de tomar para a fixação e distribuição do numero doa 
deputados. O aparte do nobre deputado não proceda 
senão como censura aos trabalhos da directona geral 
da estatística. De outro lado, não é possível acreditar 
que o ^vemo, aceitando a idéa da emenda substitu- 
tiva, nao hoavesse tomado em consideração taes tra- 
balhos. Não são verdadeiros ? Se o não são para o 
Grão-Pará, não o são igualmente para as outras oro- 
vincias. O go? emo, portanto, navega em mares oes- 
conheddos. 

Não sou infenso á província do Grão-Pará ; tenho 
votado constantemente pelo augmento da sua repre- 
sentação, e não deixo ae manter esse voto. O que 
digo, porém, é que a emenda substitutiva não assenta 
em cousa séria, não mantém principio al^m ; é uma 
delega^ para arbítrios que o corpo legislativo não 
pôde dar, porque o art. 9/ da constituição do Império 
mcnmbío a elle expressamente a fixação e distribuição 
do numero dos deputados por meio de uma Id regula* 
mentar. (Apoiados.) 

Aproveitarei a occasião para comparar este favor 
feito ao Pará... 

O Sa. GoMBS DO Amaral : —Favor, não; é justiça. 

O Sa. Joio Mbndbs : — Justiça, sim, no sentido a 
que já referi-me ; é, porém, favor, no sentido do sys- 
tema da emenda substitutiva. E tanto é uma verdade 
o que digo, que esse favor foi feito á ultima hora, e 
por entrelinha.., 

O Sr. QoMEê DO Amaral : — Está enganado. 

O Sa. Joio MsNDBS :— Ninguém ignora que o go- 
verno recusava dar este augmento de reprasentação ao 
Grão-Pará. Surgirão, entretanto, complicações que for- 
çarão este compromisso : e direi que não é esta a pri- 
meira vez que o ministério abate bandeiras. (Ápoiaaoe. 
Redamações.) 

Quero aproveitar, como dizia, a occasião para com- 
parar este favor feito á província do Grão-Pará com 
a injustiça feita á provinda de Sergipe. E* obvio que 
tomo como termo de comparação a população e so- 
mente a população de cada uma dessas províncias. O 
Grão-Pará possuo mutos outros elementos de supe- 
rioridade, e, portanto, tem direito a uma maior repra- 
sentação; mas, aceita a base da emenda substitnuvat 
repito, o Grão-Pará não pôde dar mais qua três de- 
putados. 

O Sr. Camtos db MaDEnos : — Mas, a camará já. 
votou o anno passado que tivesse sds deputados. 

O Sa. Jeio Mbndbs : — Isso é outra cousa ; e cu 
até votd por esse augmento. O corpo legislativo poda 
votar o augmento da representação de éada uma pro- 
vinda, tendo em vbta muitos outros elementos que 
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b8o iteMto a popnfaiçSo; e, Mtim, Um emutantê- 
JBmU proMdiâo. £' verdcdA om, sapiiido o «rt. 97 
4a oonstitniçio do looperio, a fixação aoTorá ter por 
baM a pypolaçio ; ootortarei» porém quo ha uma 
distínooao que nSo deremof esquecer : o art. 97 pa- 
rece referir-se á totalidade da representação do Impé- 
rio, abandonando aontres principies a distribniçio 
dos depntados pelas diversas provmcias. 

Permittão os nobres deputados que ea Tolte ao 
ponto de qne tratava, isto é, á comparação do favor 
.leito ao Grio-Parã com o angmento concedido à ]^ro- 
▼ineia de Serrâe. Será porone o mea nobre amigo» 
residente na Parabyba do Sal, é depatado por esta 
província? {Riso.J 

Ao passo qne a província do Grão-Parã, não tendo 
população superior a 170,000 habitantes, dará seis de- ' 
putados, a província de Sergipe» que tem população 
superior a 275,000, dará sómento ânco 1 

U espirito, que dominou o texto da emenda substi- 
tutiva, não foi senão o de favorecer umas províncias 
e prejudicar a outras. A base da população figura ahi 
illusoriamento. Assim, diz a emenda que o numero dos 
deputados de cada tuna provinda corresponderá á 
respectiva população, segundo o recenseamento, na 
rasio de 50,000 habitantes por depuUdo, cemtaato 
que não exceda ao que aetualmento cada uma elege e 
mais um terço. A fracção superior a 25,000 habitantes 
corresponderá a um deputado» quando este esteja 
dentro do terço do angmento. 

Ora, é evidento que de tal arte a emenda substi- 
tutiva n^ga a base que ella própria estatue. Quando 
08 nossos msiores fixArSo e distribuirão pelas provin- 
das o numero dos deputados, tomarão por base a po- 
pulação presumida ou estimada naquelfa época. Pos- 
teriormente, houve alterações nardaes na represen- 
tação de algumas provindas. Mas a verdade é que 
as condições das diversas provindas tém variado 
muito. Em algumas, a população tem sido qrasi es- 
tadonaria, por varias causas, mdusive a emigra^ 
para outras mais florescentes ; em outras, ao contrario, 
a população tem cresddo, também por varias causas, 
e sobretudo pda immigração nadonal e estrangeira. 
O limite do terço perpetua a desigualdade existente. 
(Apoiado».) 

Prof>ineia do Oáranhão, — A população livre é de 
300,000; a população escrava, 63,547 : total, 363,547. 
Dando aetualmento seis deputados, correspondentes 
aos 300,000 da população kvre, só com a população 
escrava poderá dar sete» despresada a fracção de 

Não sei se é verdadeiro o calculo da directoria geral 
da estotistiea. Parece-me que ha nesse trabalho, em 
relação á provinda do Maranhão, manifesto engano. 
Mas, aceitando esses dados sémento para argumentar, 
resulta que o Maranhão tem apenas o accrescimo de 
um deputado e por causa da população escrava. Sou 
natural do Maranhão, e, portanlb, muito insuspeito. 
Entendo que não merece esse angmento, norquanto a 
população escrava não tem o direito de se fazer repre- 
sentar no parlamento. 

O Sa. MAamoM Campos : — Não acho razão em 
Y. Ez, ; a população escrava também é oontribuinto. 

O Sa. Joio Mbicdbs :— Isso seria se a base para o 
angmento tosse outra. Y. Ex. attenda a que a base da 
emenda é a população. Se a base da emenda fosse a 
propriedade, a riqueza, a receita publica, teria razão 
o nobre deputado por Minas-Oeraes : mas a emenda 
.acdta a população pura e materialmente. 

O Sa. MAamnio Campos : — Não se pôde deixar de 
tomar a massa geral da população. 

O Sa. Joio Mmnis :— Eu não aceito a doutrina da 
emenda, e ^enso que, tratando-se da população para 
elfeitoe políticos» naò deve ser considerada a popula- 
ção escrava. 

froivineia do Piauhy.-^A sua p^[mlação livre é, se- 
gundo a estimativa da directoria geral da estatís- 
tica» 192,999. SMnuido a base da ennda» dará qua- 
tro deputados. Não é neeessaria» e nem considero a 
população eseraTa» mesmo porque não vem mencio- 



nada no trabalLo da directoria geral da estatís- 
tica. 

O Sn. MimAHBA Osoaio dá um aparte. 

O Sa. Joio Mbhdcs: — Diz o nobre deputado pela 
nrovinoia do Piauhy que toda a população é do 
230,000 almas. Conseguintemente, a provmcia de Piau- 
hy será lesada ; e eu folgo muito que o nobre depu- 
tado não preste o seu apoio á emenda. (Risadat.) 

O Sa* MiUAHDA Osoaio : — Eu não disse que não- 
apoio a emenda. 

O Sr. Joio Miudbb : — Nesse caso, desde qne o 
nobre deputado não vota contra a emenda, não sei* 
por ^ue motivo reclamou contra a estimativa da dire- 
ctona geral da estotistiea. Ainda que tenha maior po- 
pulação, não obterá mais de um deputado por accres- 
cimo. 

Quanto á prorinda do Ceará, reservo-a para o ul- 
timo lagar. 

Passo á outra. 

Pro^)UKiada Parahvba,—A população livre é 343.000^. 
Não vem aqui considerada a população escrava, por- 
que não consto do relatório. 

Eu sinto que não esteja presente o nobre deputado- 
pela província da Parahyba, o Sr. Carneiro da Cunha, 
para me auxiliar no que vou dizer. (Riso). 

Yejo que ha uma grave iniostiça para com a pro- 
vinda da Parahyba, principalmente comparada com a 
de Pernambuco. A Parahyba permanecerá vassala de 
Pernambuco. Disso a deputação de Pernambuco não 
se qndxará ; mas a da Parahyba deve revóltar-se, 
e votar contra. (Apoiado».) 

A provinda da Parahyba dá dnoo deputados. Qaal 
o angmento ? Temos a mesma questão que levantei 
em relação á de Alagoas. O angmento de um terço 
corresponderá a um ^ deputado ou a dons ? A «Araa 
não resolve esto hypothese. Mas, em summa, Wpro' 
vinda da Parahyba não dará senão seis deputados. 
O que sinto é qne os respectivos deputados apoiem 
um governo que xére a sua provinda nos seus mais- 
vitaes interesses. fRoclamaçoe».) 

Provinda de Pemamfruco.— E' esta a provinda feli- 
císsima em toda esta reforma eleitora). Não sómento 
lhe sacrificarão, por amor dos seus hábitos, todos- 
os bons príndpios de uma lei eldtora), senão também 
é notavel que o espirito dominanto da emenda cdndda 
com as suas conveniências politicas ! Se^pmdoo cal- 
culo a olho da directoria geral da estatística, Per- 
nambuco tem 910,000 almas de populsção livre, e mais 
78,232 escravas. Dará, pois, mais qtiatro deputados .^ 
Terá 17. 

Parece me que houve engano em attribuir a Per- 
nambuco 910,000 habitantos. 

O Sa. Campos d> Mbobuios : — Sempre se oonsideronr 
que tinha um milhão. 

O Sa. Joio MmnBS : — Não basta considerar ou 
]>resumir ; o recenseamento não deve ser uma estima- 
tiva, deva ser a realidade. O que é certo é que Per- 
nambuco tem aqui a olho 910,000 habitantes, aut, 
reunidos aos 78,212 escravos, prefazem o total da 
988,232. 

Pronineia de Sergipe. —A sua população livre é da 
246,000; a população escrava, 32,964: total 278,964. 
Tem população para seis depntados; mas, dará só- 
'mente cinco 1 Menos do que o Grão-Pará, que não tem^ 
popuU^ auperior á 170,0001 Se a base da emenda 4^ 
a verdadeira» parece que a provinda de Sergipe de- 
verá dar seis deputados, porque tem em seu favor a 
fracção da 28»9o4» que lhe garanto msis um depu- 
tado. 

Prowida da Aaáá».— A sua população livre, segun- 
do a estimativa da directoria geral da estatística, é de* 
1»249,990; a população escrava 4 173,639: total 
1,423,629. 

A somma geral parece-me um pouco puchada: au- 
gmenta quatro depntados ; tantos quantos a provmcia 
de Pernambuco oonseguio. Bem podemos coinpiehwii- 
der que o nobre ministro do império, cogitando do U- 
mito do terço para o angmento» não perdeu de vista. 



Digitized by 



Google 



Wè 



SE8SA0 UU; 13/1>E AfiOKEDi DK 4874 



435.397 halftUnt«8; e qoe, portanto, a ddpatMto 
^bahiaoa te elevaria i28 meçaSwa. $0 V%m qneJ^er- 
tiambnco teria apenaa 20. (Ruo ) 

PrwmciadoMio de Jamairo.—A sna populaçio lint 
é 558.000. seguado a ià referida estúpaUra. Aj»«a 
popalação escrava é 264,744. Somioão ambat 822,744. 
Se não houvesse o limite do terço para o augmento» . 
a província do Rio de Janeiro poderia dar 16 deputa- 
dos. Nosystemadrem«nda«iodarà«êaiotiiiáa3F,isto 
é.a sua deputação elevar-se-ha somente «12. SeibMn 
q«e, tomada simplesmente a popoLaçio Uvie. ni&o da- 
Tia senão U ; mas, eomp a pq?ulaçâo escrava tem 
«ervicbo para augmento do numero das deputnções das 
outras proriooias, não p<(de deixar de servir tambeçi 
para o augmento da do Rio de Janeiro. 

A provinda do Rio de Janeiro, segundo o systema 
4a emenda, dará 12 deputados, sem favor algum, en- 
trando a população escrava para o calculo. 

E' notável I O augmento das outras deputações n- 
oou subordinado ao que a de Pernambuco poderia ob- 
ter 1 E como se não bastara este freio, não foi pre- 
venida na emenda a hypothcse da fracção de dous de- 
— yn ^ja dofl. hypothese favor ável^ f Bf hi^> Ceará, Para- 
hybrtT^l^asj^MiQaSjjjllgí 

O Sa/nSTao noSmmio : — Admiro oon 
terço de dous deputados. 

O Sb. Joio MeiraES : — Estabeleci a questão apenas* 
dizdndo que esta hypdthese não estava prevenida na 
emenda ; mas. aprecio este aparte do nobre ministro, 
porque vem esclarecer a muitos ministeriaes que oon- 
tavão com dous deputados de augmento, e só obteráõ 
um. 

O Sa. MimsTao no InpBaio :— O meu systema é da 

^ lueza e da verdade. 
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' Sr. J(Ao Men dbs: — A Paraliyba só terá «m de- 
putado, Alagoas somente um : nada mais injusto. 

O Sr. MiinsTao no Imperto : — Perde o seu latim. 

O Sr. Joio MsNDBs: — O nobre deputado pela Para- 
fayba, qae tem advogado nesta casa o augmento da 
representação de sua província, deve-me auxiliar nesta 
occasião. 

O Sr. CARr«EiR0 da Cciiha : — Estou prompto. 

O Sr. Joio MeifBBS i^—Mas não basta dizer que está 
prompto : é necessário votar contra tudo isto {riicuias) 
e tamoem para que não se encerre este debate. Tbdas 
as queiías devem ser manifestadas, atim de que saia 
daqui uma lei de aocôrdo com a vontade nacional. 

Repito o que disse o nobre ministro do império. 
Disse elle que dou) deputados não se oontão ; são meras 
fracções : a Parahyba, portanto, só dará seis de- 
putados. 

O Sa. Carmbibo da CiTinA:— Já pastou nesta 
oamara. 

O Sr. Joio Mbndbs :— Passou aómente o augmento 
até seis. 

O Sr. Caembiro da Cunba : * A' que V. Ex. 
oppOz-se. 

O Sn. Joio Mbndbs : *- Votei a favor. 

O Sr. Carnciro da Gohba : — Não tinba tão boa 
vontade em relação á Paraàyba oooao agora. 

O Sr. Joio fifiifDBs : — Estou defendendo a Para- 
hyba. Disse ha pouoo. que a Parahyba continuava 
como vassalia da provinda de Pémambuoo. Yé o nobre 
denotado que sempre a defendo. 

Penso que a Parahyba deve dar a«te deputados ;e, 
nesse sentido, talvez resolva-me a mandar nma emen- 
da á mesa. A Parahyba tem direito a maia èou de- 
putados ; infelizmente, ao aystema da emenda, não 
obterá mais de um. 

Provineiade S, Pauto.— Sonreprefeatantcdeatapro- 
Vinoia ; e, por maia de um titulo, defvo delander aqui 
08 seus direitos e oa teus tnteiettea. {Apoiadoi, wnulo 
bwi.) 

Senfundo a estimativa já referida, eata pnmncía 
«em 799,992, população livre ; reunida a 169,961 es- 



J6niift.ot<M40 960^9ã6. Gom», fim, ê%^1Êm 
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O ditt Fmkira SM SAnrat éá um aparte. 

O Sm* Joio JfjRiDBS : -^ T. Ex. não siLbe a (pí^x^ 
asltados en quero chegar. 

Eu Já sei que foi Y. Gx, quem oonseguio o triwqpjko 
na a^cretaria do ministério da agricultura, tudo uto 
é leitura sua. {IHtadat.) 

OSm* ButMSÊA wo^Hunot : -^ Brtá dauèMM' «ia 
fawpattaasi» que .não tanlie. 

{Trooão-iB outros apartes.) 

O Su. Joio MsiOHM : ^ 3. Paulo não p6da. dár 
apenas dose dMutadoa ; deive dar deaeaeis. £^ a»«a«- 
sideranaoe também a população escrava, deve afueUe 
numero attingir a dezisnõve. Isto por todas as «oAea, 
ni» aòmente paio aogmento da população, oom^ pela 
maior prosperidade ; porque S. Paõlo está á fsenle4a 
todaa as outraa, e d«ve OMsreeer, não digp favor» maa 
toda a justiça. CipdiMto^.) 

Ao passo que PenMUBabaoo* tendo apenas o total de 
98&,t32 habitantes, dará dezeseto deputado*, a<pn>- 
TÍoGia de S. Paulo, com 969,956, dará sómaote 
doae! 

Isto não é posaivel. Pernambuco aerá su^anor a 
S.Paidoem prosperidade? Não quero sof^ar que 
esse propósito ; maa este é-o resultado do syatema 
^menda. 

O Sr Miraífcw^^ Biraiio : — O que diz do Ma- 
ranhão? 

o Sa. JoXo M.XOM ^"^l^t^tf^^^S^i ^ 

mais do que seis a^mtaoos, ®^ "L-ijfOYa 

ae-lhe em conta a sua população IT^-J q aurmento 

A ^/ bM« o<>°»j«n»^ ^ «"Ti^^ernamb^teria 

das deputações, fosse uma verdade,X «ue S. Paulo. 

dirwto apenas a mais um deputado djy^^^ ^^ 

ainda mesmo aceita a estimativa da^ '^^ ^^^ 

eatatistlca. Mas, com o limite do ter^ 

mento, autoriza- nos a dizer que o nobre *^ provincia 

tou esta base, somente por amor á stX K. naXnÀ 

contando que ella seria bem aquinhoada^ Pemam- 

Erovincias forâo de tal arte sacrificadas «l«-oSo ana 
uco. Pernambuco terá 1 7 deputados, e atéÇf* ^ 
estava iíto nos planos do nobre ministro, políg^io^ 
segundo referio-nos ha pouco, advogava noV 
commissão a conveniência de fixar e distribui; 
mero dos deputados, tendo por base somente a 
lação. Ora, o recenseamento tem sido feito a 
oorre pelo seu ministério. Sendo o recenseai 
base ao augmento, não é duvidoso oue 
não seria, nem poderia ser çrejudicadto. Não ati 
ao nobre ministro tnáos intuitos ; mas quem ni 
o sentimento n aturdi de dar preponderância á influ< 
da sua provincia? E. se Pernambuco, apenas 
13 deputados, já pesa fortemente na balança pol 
é Mm duvida que mais pesará com 17. 

Aetuahnente, a difáreaça entre Pernamb 
S. Paulo á somente da quatro^ deputados. Yoti 
emenda, essa differença será de cinco I A mesma | a 
feiença para mais se dá entre a Bahia e S. P&uÍol ^ 
provincia de SIínas-Gíeraes alcançará 26 dsputador*'^ 
differença actual entre Minas-Cteraes e S. PaulA/ 
apenas dè 1 1 ; ihas, no systema da emenda, essa átT 
ferenoa se elevará a 14 ! \^ 

A deputação de S. Paulo está habituada a ser eer 
siderada entre a» grandes deputafOes.... 

O Sa. Balbiro da Cunua dá um aparte. 

O Sr. Joio Mendbs : — Eu sinto que o nobre depul 
tado por Minas, que reside tão próximo da provincifl} 
de S. Paulo, pense desse modo. 

O Sa. Balbimo da Cunua dá um aparte. 

O Su. Jeio MaifDBs : — Entio veja o meio da que^ 
Yod«M>s< dispôs para inulUiiar atta i«|uftiça. j 

A provineia de Pernambuco vai dar 17 da^ntadosi 
ao paaso qna S. Paulo dará apeoaa 12. A pro^cia^ 
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de S. Paulo tem 969.956 hábitftatos, Penambaco 
tem 988^32. 
O Sm. FiutiEA. M AeuuK :^ E a regn èo terço t 

O Sa. Joio MMMf :— Á nm do terço foi nmtf 
embaçadella, foi mn expediente ilrasorio. Se a base da 
população é ^idadeiFa, baja a neeestari* lealdade 
par» aceitar todas as saas oonse<^iieiicias. (ApoiaÃot.) 
Isto é que era reg«I«r. O oontrano, porém, Mtatae-se 
na emenda : aproyeített-se a base incerta da população, 
e -depois, para enfreiar o angmento, inseno-se a tal 
regre do terço 1 Isto é qne não comprehendo. 

O Sm. Balsiro mA Cviiba :— Para estabelecer igmal- 
dade. 

O Sb. Joio MniMS : — Não ba igualdade para 
S. Paulo, cuja popula^ poderia ser inferior á de Per- 
nambuco no tempo em que se Ibe mareou somente 9 
deputados, mas que boje é quasi igual, senão su- 
perior. 

Até admira que o nobre ministro da justiça, que é 
deputado por S. Paulo, baja adberido a essa emenda 
da commissão, 

O Sm. EuRAPto Dsimé:— S. Ex.não se importa muito 
com S. Paulo. 

O Sm. CAmLOs Piiioto:— Ao contrario* 

O Sm. Joio Mbiwbs : — Julgo oue se importa, mas 
não attendeu talvez para a emenda. 

Fnmncia do Rio-Orande do Sul. ^ Esta provincia 
tem 369,996 de população livre; 84,437 de população 
escrava: total, 454,433. 

A provincia do Rio- Grande do Sul tem, além disso, 
outros elementos de prosperidade, porque para alli 
sfflue grande numero de mmiigrantes estrangeiros. 

Ora, segundo a base da emenda, dará esta provin- 
da apenas 8 deputados; mas, observarei que o to- 
tal de sua população livre e escrava dá-lbe direito a 
nove. 

Eis esta provincia prejudicada pelo systema da 
emenda; porque não pôde o augmento ir além de um 
terço. 

O Sb. Caulos Pkixoto : — O Rio-Grande deve dar 
6 ou 9. 

O Sm. Joio Mbndis : — Dis bem o nobre deputado: 
o Rio-Grande, ou dará 6, ou dará 9 deputados ; não 
pôde dar 8. 

{'flrocão-tê apartei.) 

Provinda de Jíina«-Gera««.— Actualmente esta pro- 
vinda dá 20 deputados, regulando um para 60,000 
almas : o total da sua população livre é de 1,200,000 
almas. 

O Sm. Balbuio da Cunua : ^ Ainda faltão 170 pm- 
rocbias para apurar. 

O Sm. Joio Mbhns :— No relatório da directoria dm 
estatística está calculada toda a popidação livre. 

O Sm. CAmLos Puioro : -^ Estão apmradas 190 fre- 
guesias ; faltão 170. 

O Sm. Joio IfiNDBS :— Pemso qne a população apu- 
rada de um certo numero deparocbias sérvio de base 
psra a estimativa, qne fsz a directoria geral, das pa- 
rocbias que faltava apurar. 

O Sm. Balbino da Cunia :— Não apoiado. 

O Sm. Joio BÍBifDBs:— Y. Ez. está enganado: o 
calculo da directoria abrange toda a população livre; 
eu tomei esta base pelos estudo* Isitos sobre a 

Sroporção de mm deputado para certa quotidade 
a população livre. 

O Sm. BABmos GosmA :— A população de Mimas é de 
2,000,000 de almas. 

O Sm. Joio Mbndbs :— Não sd se são 2,000,000 ; 
sustento que o relatório da directoria dá 1,200,000 
almas de popolação livre, por estimativa. 

O Sm. BAunioDACoiiaA:— Das freguesias apuradas. 

O Sm. Joio BfníMs:— Quanto aos escravos apnradts 
são 235,115; concedo qne sttínjão a 300.000. 

TOMO IV 



O Sm.BAmmosC(}BmA:~AgradeoeBaíos«seáooBD«Mo. 

OSm.JoIo]fM»Bi:~KS«éoasode mi0èw; 
a vaatài||em é da provinda que os tem. Ainda ioU» po- 
demos dispensa-los àbeolntaUsente. 

O Sm. CAmLos Pbixoto : —Depois da provínoiado 
Rio de Janeiro, a de Minas é a que tem o maior nu- 



O Sm. Joio Heiidbs : — Eu cileulo 300,000 es- 
cravos. 

O Sm. BALBmo da CimmA : — A pòpuTaçía el^crava 
tem disúnuido ; mas o total da p(miuabão'de'Mb[ia8 
é de 2,000,000 de almas. 

O Sm. Joio MkiftoBS : — Não contesto : tegdtoHue, 
porém, pelos dados óffidaes. 

O que quero demonstrar é que o governo iiie pro- 
põe cousa séria quando refere-se á base da p^u- 

O Sm. BAmmos CosmA : — Pois bem, segando essa 
baSe, quanto calcula Y. £x ? 

O Sm. Joio Mbrmis : — Segundo esta base, calen- 
lando os eeoravos em 300,0(X), a população total de 
Bíinas Geraes é 1,500,000. 

O Sm. GAmLos Pbixoto : —Ainda falta o apuramento 
de 170 freguesias. 

O Sm. Joio Mbndbs : — Isso não altera o p<mto 
da minba argumenta^, porque, ainda qne scjão 
2,000,000, a provincia de Minas-Geraes não lucrará 
mds. E, aliás, se são 2,000,000, é dia ainda nteis 
prejudicada. 

Portanto, acdtando a estimativa officid, e calculada 
a popula^ em 1,500,000 almas... 

O Sm. BAmmos ContA : — Não apdado ; são 
2,000,000. 

O Sm. Joio Mbndbs : — Os nobres deputados faiem 
bem em protestar contra os cálculos officiaes, mas eu 
não posso deixar de refsrir-me a elles. £, demais, a 
maior população favorecerá melbor a minba these. 

A sua população livre somente Ibe pôde assegurar 
24 deputados; oom a população escrava, porém, 
dará 27. 

O Sm. HomTA BAmsosA :— São 26. 

• O Sm. Joio Mbndbs :^São 26, desde que o nobre 
ministro do império declara que dons deputados 
não constituem fracção para mds um deputado ; mas 
eu contava 27, e nesse sentido, sendo a população a 
base, offerecerei talvez uma emenda. Já vem que não 
sou infenso á provinda de Minas. (Hiêadoi.) 

Sinto qne nao estejão presentes todos os nobres de- 
putados pela Babia. 

Eu peço aos nobres deputados da Babia que atten- 
dão pare s comparação entre os favores fdtos á pro- 
vincia de Minas e os que são fdtos á da Babia. 

A Bahia que, segundo os cálculos estatísticos ou 
a estimativa feita, oontém população superior a 
1,400,000 almas, dará somente 18 deputados; ao passo 
que a de Minas, cuja população e sup^or apenas 
em mais algumas dezenas, tem de dar 2o, isto é, mais 
8 do qne a da Bahia, com umj^uco mais da popu- 
lação. (Conteita^õet da deputação de Minai.) 

Visto como os nobres deputados por Minas-Geraes 
reelamão contra a estimativa da população da sua 
provincia, fdta pela directora geral oa estatística, di- 
zendo que não é 1,500,000 almas, mas sim 2,000,000... 

O Sm. BAmmos CoemA : — E' o qne a i^uraçio final 
ha de demonstrer irrecusavelmente. . 

O Sm. Joio Mbndbs : -^ .... eu deplore ainda mais 
a doutrina que se contém na emenda. Se attender ás 
reclamações doe nobres deputados, dird que o sjfé- 
tema da emenda nos «IMidnzirá a maiores injustiças 
relativas, ou desigualdades. 

Eu parto de didos offidaes ; os nobres deputados 
nformão, porém, que a sua provincia tem 2,000,009 
de habitantos... 

O Sm. BAmmos CoomA :— Onde está a desigualdade T 

22 
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O Sft. Joio UnoBS : — EtU na ftlta do proporçlo 
^ popnlaçio do eodo uma proTÍncU com o Aiigmoiito 
do zoprotontaolo qvo Ibo é attrUmido. 

Idtlix Boluo 1 IHrt lóinoiíto iSdopntadoo 1 (Kêadai.) 

Ancuro mal do fatnro dotoo proTmeU ; a dopata^ 
da Bahia, quo oempro tom dado 08 cartai na politica 
do Imporio, ficará om poiiçSo tomoDOt. 

O Sa. AiBtKOo Moimmo :— Já ootá. 

O Sa. Baoroo CooaA : — J4 Té quo o namoro nio 
qmor dizor nada. 

O Sa. Joio Mkom :~Como nio ? 

O Sa. BAaaoo CoaaA : —Poli, to olla tom dado ao 
cartai.... 

O Sa. Joio Hbhmi: — So a proTincia do Minai- 
Giraoi, lom ombargo do ter uma dopntação maii nm- 
morooa» nSo tom a inflnonoia qno moiocia o qno doToria 
tor, é porqao, poiíoindo-io do tomoroi. ca nSo 
qnorondo librar-io noi oltoi interoiMi» profere moitai 
vesoi acompanhar o governo em vez de faser-lhe 
oppoiiçio. (Âpoiadoê e risadas.) A inflaenda não se 
adquiro pela snbmisião ao poder (apoiados) ; com oi 
hnmildei lompre lo conto. W nocoitario moitrar in- 
dependência para ter influencia. {Apoiados ; fmdto 
bOffi ) 

O Sa. AtasmÂ nos Sahtoi :— Nio ha submiísio em 
•mitontar o governo. 

O Sa. Joio Mmoit : — O nobre ministro do impé- 
rio ha diai declarou quo se nio havia sujeitado á nn- 
poiiçio alguma para mudar de òpiniio no processo 
ololtoral ; entretanto nio ha quem i^ore que o nobre 
deputado teve grande parto na modifioaçio... 

O Sa. PkaimA dos Sjliitos : — Nio, senhor. 

O Sa. Joio Mbhms : — Talvez a principal parto. 

O Sa. Diooo M Vascorcillos : — Foi o autor : foi 
quem fez o governo passar pelas forcas caudinas. 



) 

O Sa. PiaiOLL aos Samtoi : — Nio ha tal. 

O Sa. Joio BfzNDBs : — Ora, qutndo o nobre mi- 
nistro do imjperio declarou que nio se havia submot- 
tido á pressão alguma, porque o nobre deputado nio 
reclamou quo nio era esta a verdade 9 

O Sa. PBanaÂ nos Saiitos : — Reclamei ; sempre 
tenho dito que nio é exacto. 

O Sa. Joio Mendbs : — Nio é exacto o quo ? 

O Sa. PzaBuu aos Sahtos :— Nio é exacto que eu 
impuiosso. 

O Sa. Joio Merdbs : — Eu i>ensei que o nobre de- 
putado ia dizer oue o nobre ministro do império nio 
navia dito a veroade. {Bilaridade») 

O Sa. PzaziaÁ nos Sàrtob : — Houve accOrdo, mas 
nio imposiçio. 

O Sa. Joio Mbrobs :^ Então quem, foi que impòz ? 

O Sa. PauBou aos Santos : — Nós nio havemos de 
estar contando aqui o que se passa nas nossas reu- 
nidos; o nobre deputado nio conta o que so passa nas 
conferencias da opposiçio. 

Uma voz : — Nio se passa nada alli que so nio 
possa sabor. 

O Sa. Joio Mbndbs : — Nio oomprehendo o spatte 
do nobre deputado por Minas. Nio ha reunião poli- 
tica cujo movimento e cujo resultado nio devão ser 
' conhecidos do publico, '{iíúitos apoiados). Assim so 
procede em todos os paizes regados pelo sjstema re- 
presentativo (apoiadoJ) : tudo o msis é mjstificaçio, 
o conluio apenas. (Âpífiados ; muito bem.) 

O <)uo 80 passou nas reuniões da secretaria do mi- 
nistério da agricultura devia ser publicado no jomaes, 
como se faz a respeito de reuniões idênticas om todos 
,os paizes {Apoiados.) Em França, os partidos parla^ 
montares tnnunciio previamente as suas reumões, a 
.doliberio sobre as questões : os jomaes, no dia so- 
cuinte, dio conhecimento do tudo ao publico. ÇÀfoish' 
aos ê bipartes.) Somente as facções e as socieoades 
peiigosas ezplorio o segredo. 



Ouvi dizer oue a iniciativa da idéa tnumphante na 
reunião referida partio da deputação mineira. Se, 
porém, tem o receio de parecer que obrigou o nobre 
miniitro do império á submetter-se, nio pôde ter a 
influ e n c i a a que tem direito por sou grande nomero. 
(TVoodo-ae aforUs.J 

A provincia deve reconquistar a sua antiga influen- 
da. Pordeu-a em oerta é|K>ca, para deixar preponde- 
rar a Bahia ; roas a Bahia é bojo um leio sem garras 
e desdentado (Risadas.) De oerta época para cá a di- 
recção politica passou completamente para Pernam- 
buco, que é hoje quem põe e dispõe. (Apoiados.) 
Frovincia de Qoyaz.—k sua população livre é 165,000. 
Dá 2 deputados : agora dará 3 ; não teve favor 
algum. 

O Sa. Tauicat :~Apoiado. 

O Sa. Oltmfio GalvIo : — Mas os deputados não 
estão contentes. 

O Sa. Joio Mbudbs i—Noto-se que eu não considero 
a população escrava, porque ainda é ignorada ; estou, 
porém, informado que não chegará a mil. 

Promneia do Ceará.— Esta provincia dá actualmente 
8 deputados ; regula 1 para 83,500 habitantes. A sua 
população livre é 668,Gf00. Creio que a sua populadU) 
escrava é muito diminuta. No systema da emenda, 
augmentará 3, ou somente 2 deputados? Se- 
gundo a explicação dada pelo nobre ministro do im- 
pério, em aparte, accresceráõ apenas 2. Dará, 
portanto, 10. 

Se attendermos á população da provincia, é sem du- 
vida que esta daria 13 deputados ; mas, por força do 
limite do terço, o àugmento é reduzido a dons 1 

A populaçâp livre do Ceará é inferior á de Per- 
nambuco, somente em 242,000. Ora, com tão pequena 
differença, sorprende que Pernambuco venha a dar 
17 deputados, ao passo que o Ceará dará apenas 10. 
A differença actual é de 5 deputados ; a diflerença, 
depois do àugmento, será de 7 I A desigualdade é, 
portanto, asgravada. 

Companida a população livre do Ceará oom a da 
provincia do Rio de Janeiro, a do Ceará tem em seu 
favor a differença de 110^000. Não obstante, dará so- 
mente 10 deputados ; ao passo que a do Kio de Ja- - 
neiro dará 12 ! 

Não oomprehendo isto. E' o mesmo caso da provincia 
de S. Paulo, que, tendo uma população pouco inferior 
á da provincia de Pernambuco, dará 12 deputados, 
ao passo que a de Pernambuco dará 17 1 

(Ha apartes.) 

W precito <^ue a camará attenda para isto. Além da 
desigualdade imposta, o governo vai ter o arbítrio de 
fixar o numero de deputados para cada provincia(apota- 
dos). Se não ha ainda um recenseamento geral da 
população do I«iiperio, calculado sobre os mappas 

Sarciaes da população década provincia, não podemos 
eliberar com o necessário conhecimento de causa, e é 
perigoso entregar ao ffovemo a decUão final. 

Repito : não na lei eleitoral nossa que haja commet- 
tido ao ffoveroo uma tão importante attribuição. 
{Apoiados^ Qual a base ? E* a população recenseada I 
Esses recenseamentos são feitos arbitrariamente ; e 
basta attender para as condições do contrato cele- 
brado pelo governo com os encarregados da estatís- 
tica : creio que 20 ou 25 rs. para cada nome apura- 
do I Podemos ter confiança no recenseamento assim 
fsito? 

Até parece-me que, além da vantagem em favor da 
provincia de Pernambuco, o limite do terço para o 
àugmento t»*m explicação na falta de fé nos trabalhos 
da estatística geral do Império E esta falta de fé 
pôde bem ser a bandeira ^ue cobrirá aquella car^a. 
Mas, neste caio, não se diga na emenda substitutiva 
que a base do auffineoto é a população. Se fora a po- 
pulação, não se oarião as desigualdades <^uo tenho 
mencionado, comparando as diversas províncias entre 
si. Nio ha base alguma séria. O governo vio o <^uo 
convinha para o seu joso ; e depois procurou o pnn- 
cipio ou a rogTB que £veria dominar e justificar a 
conveniência. £sso principio ou regra é o limito do 
terço para o àugmento. (Àpoiaâos.) 
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Ea contesto fié a popiUtçio potM lenrir de teto 
parm a dittribníçfto aa numero éoê dqmtedos pelmo 
proviodki; mM, quando pwUttê sorrir do baso, 
nnnca doTtria sér atiriboida tsta fnnoçio ao govomo. 

Entendo one o oorpo legislatÍTO, do^is de fixar o 
nnmero total da representaçio do Inapeno, nos termos 
do art. 97 da constitoição, deve fazer a soa distriboi- 
^ pelas proTiociss, tendo em yista as condições va- 
rias de prosperidade e de decadência. A distnboiçio, 
tendo por base simplesmente a popnlaçio, é nm contra 
senso. A proTa disto está na cautela arbitraria 
tomada na emenda. 

iJ^rocão-se apartes.) 

A dtstribuiçio do numero dos deputados por 
cada provincía ou ciroumscripção i cousa impoi^ 
tante, não pôde ser delegada ao governo ; é uma 

Srovidenda ^ue deve partir pura e simplesmente 
o corpo legislativo. {Apoiados). 

A touUdade da popnlaçio nSio pôde servir de base 
para a distribuiçio do numero dos deputedos, porque 
na provindas que contém maior numero de estran- 
geiros e de escravos do oue outras. Os estrangeiros e 
os escravos não são população politica. Se a popula- 
ção em geral devesse ser essa base. seria indispen- 
sável alterar, de le j^islatura em legislatura, as nossas 
circuroscripçèes provinciaes, afim de eviter a desigual- 
dsde. Nos paizes, em que, além de não baver escravos» 
a popnlsçSe estrangeira é muito limitada, não ha os 
inconvenientes apontados. Mas, mesmo na Europa, 
alguns piises hão adoptado outra regra mais racional: 
um deputado para um certo numero de contri- 
buintef. 

No Brazil, entendo que a regra menos injusta é a 
populsção politica Refiro-me somente 4 distribuição 
00 numero dos deputados pelas provincias, depois de 
fixado no seu todo relativamente 4 população do 
Império. 

A idéa sutciteria uma objecção, e 4 que as provin- 
ciss mais ricas ou mais prosperas senão as mais pre- 
judicadas na distribuição. Além de que a objecção 
é fraca, observarei que poderã desapparecer em pou- 
cos annos essa desigualdade, desde que a lei de eman- 
cipação prodnzir todos os effeites, e desde que haja 
uma boa lei de naturalisação. 

(Ba aigvns apartes) 

E' verdade que, sendo aceite a base da população 
politica, as quali6caçôe« dos cidadãos votentes são os 
elementos para a distribuição. Podemos confiar nas 
qualificações de votentes, feitaa 4 vontade dos pai^ 
tidos que tem a maioria nas juntss qualificadoras ? 
Apezar disso, confio mais nellas do que nos recensea- 
m3otos. (Ápõuidos.) 

Se, por um lado, o espirito de partido tende para o 
cerceamento do numero dos qnalincados, a fim de di- 
minuir a força dos adversários e as difflcnldades da 
lute ; do outro lado, a nobre ambi^ de manter a 
influencia parlamentar da provmcia ne«tralisar4 a 
acção estreite do espirito partidário. E as qualifica- 
is, segundo o projecto, nao vão servir de base para 
a fixaç£> do nnmero dos eleitores? A lógica impOe 

Sue sinrão também para a distribuição do numero dos 
eputedos. Se é base séria para uma cousa , deve 
sé-lo igualmente para outra. (Apoiados.) 

Considerando a população politica, vou ainda de- 
monstrar que o augmento coneedido 4s diversas pro- 
víncias não guarda a juste proporção. 

Não tomarei em consideração a proporção com o 
numero dos eleitores: porquanto, por enetto do art t 
S 10 da lei n. 1082 de 18 de Agosto da 1860, o elei- 
torado não a ^arda com enumero dos votantes Foi 
outra concessão tão illusoria como a da emenda que 
discutimos. 

A base da distribuição dos deputados, sendo a po- 
pulação politica, produzira um resultado mais equite- 
tivo, afastando ao mesmo tempo a necessidade de ten- 
tes excepções odiosas. 

Segundo o mappa, a que me refiro, o total dos vo- 
tantes 4 1.113,161 para 122 deoutados geraes. Assim, 
Sois, no systema da igualdade, deveria regular nm 
eputado para 9,132 votantes. O Qrão-Par4, tendo 



^,773 votantes, não precisaria da lavor algum para 
dar cinco deputados, além de mais nm, pm oonmrâ* 
sar a diffiurença que se d4 com outras provmofiasTiiat 
quaes a proporção têik abaixou paraeUa 9,132. 

Actualmente a proporção de nm dapntado para 
nm certo numero de votantes e de eleitores é a seenute: 

Í^3»«S»" 3,529, 55 eldt^. 

S?'^?*'* 13.591, 191 

MarMihao 8,600. 125 

^«Jy 10,537, 120 

S^- • %•/••• iO.710, 159 
Rio Grande do Norte . . 15,022, 238 

Parahyba 10,743, 156 

Pernambuco 8,335, 155 

é^^ 12.157, 271 

^•WP* 7.797. 72 

g*^.^a- 14,703. 269 

Espinto Santo 3,324. 74 

Rio de Janeiro 7,048, 166 

S- ^^^0 6,200, 131 

?•»*»* 7,853. 100 

Sante Catfaarina .... 7,130, 107 
Rio-Graode do Sul . . . 6,059, 94 

Minae Geraes 8,186, 149 

g?ya«- 11.360, 188 

Matto-Grosso 13,334, 69 

Ora, como v6 a camará, a differença entre o nu- 
mero de votantes e o de eleitores não é proporcional. 
O projecto corrige essa anomalia, não pondo limite 
algum, certamente por confiar nas qualmcaçSes que 
serão feites. Reste que a distribuição doe deputados 
seja feite sobre a mesma base. depois de fixado em 
geral o numero da representeção nacioosl. 

Para mais fácil apredação, inserirei no meu dis- 
curso o mappa das províncias, começando pelas mais 
prejudicadas actualmente na alludida proporção com o 
numero dos votantes : 

1 Rio-Grande do Norte . . 15.022 

2 Bahia 14.703 

3 Pará 13,591 

4 Matto-Grosso 13,334 

5 Alagoas 12.157 

gGoyaz 11.360 

7 Parahyba 10,743 

8 Ceará 10.710 

9Piauhy 10,537 

10 Maranhão 8.600 

11 Pernambuco 8,335 

12 Minas-Geraes 8,186 

13 Paraná 7,853 

14 Sergipe. 7,790 

15 Santa-Gatharina. ... 7J30 

16 Rio de Janeiro .... 7,048 

17 S- Paulo 6.200 

18 Rio-Grande do Sul. . . 6,059 

19 Alto Amasooas .... 3,529 

20 Espirito-Santo .... 3,324 
Sendo a população politica a base do augmento, a 

distribuição dos deputados deveria ser feite na proporção 
das desigualdades que ahi vão notadas. Somente o 
Alto-Amasonas e o Espirito-Santo receberião favor, 
por cansa da necessidade de dar repreeentaçio ás 
minorias. O Giãc-Psrá, porém, não precisaria da 
entrelinha, por ser actualmente uma das mais preju- 
dicadas. O Matto-Grosso está no mesmo caso. 

As provindas do Rio-Grande do Norte, Bahia, Pará, 
Matto-Grosso, Alagoas, Govaz, Parahyba, Ceará e 
Piauhy. tem manifesto direito ao augmento àm sua 
representação, se a população politica fôr a base da 
distribuição dos deputadoe. 

No art. !• 9 1* do meu projecto substitutivo aproxi- 
md-me o mais possível dessa base ; embora não a 
seguisse á risca, attente a necessidade de considerar 
outros elementos também de ordem politica, como são 
a maior ou a menor prosperidade, e sobretado o índis- 
pensavd equilibrío na representação nadonaL Fui 
apenas nm pouco injusto para «om as provindas do 
Rio-Grande do Norte e do Piauhy; mas, então, ainda 
não erão coahedios os dados estetlsticos das suas res- 
pectivas populações. 
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"Ao ptMo que» no lyttinuk d« emen4«» o angiuêiilo - 
4o ymtfp dot étpatMM «kira-te a 41^ %$lyo W 
ganõijJiii mnt ustítotm «stt numero eleva-M. «pe- 
na* ^ gl^ So dm 4 piovinow ie à. Paiilo éómente 12 
áepntadoibuio *ttno«q à Batía e a Pemambacò maifi ■ 
de ^5 1 redosindo aasim ' a trtt depatadoB a maior 
differtM actMal. Conòedo também á prôvincia de 
Mina»-.<#timeii tòmente o aocreacimo de um deputado. 
A oonvemencia de um razoável equilíbrio entre as 
grandes deputaçOes é reconhecida geralmente. 

No meu oroject^ substitutivo, dividindo o município 
neutro em dous distriçtos, attribui-lbe íeis deputados. 
NSo se explica o accrescimo senão por altas razoes 
de conveniência politica ; e é certo que estas não po- 
dem ser esquecidas em assumpto de tamanha imiK)r- 
tanda. {Apoiados,) E' verdade qua, dando ao munioi- 

Jio neutro seis deputados, e á prôvincia do Rio de 
aneiro doze, são dezoito deputados desta le^ão do 
Império ; e, portanto, hoaria superior á Bahia ou a 
Pernambuco. Mas ninguém dirá que isto não é 
razoável. 

Assim comprehendo eu o augmento da representação 
de cada uma das provindas. O mais é patentemente 
arbitrário, e somente feito para amparar certos 
interesses • 

£u creio que a emenda substitutiva foi confeccio- 
nada para favorecer a província de Perna nbuco. So- 
mente para isto. £, se não, tomemos todos os termos 
de proporção com a província da Bahia. 

Perfiamonco tem de população apenas 988,232. A 
Bahia tem 1,249,990. Actualmente, em Pernambuco, 
ha um deputado geral para 8,335 votantes; na Bahia, 
porém, a mesma proporção é para 14,703. Ainda 
actualmente, em Pernambuco, ha um deputado geral 
para 155 e!eitores somente ; ao passo que, na Bahia, 
a proporção é para 269. Como, pois, explica- se que, 
sendo a população a base aceita, o accrescimo para 
Pernambuco é o mesmo que se dá para a Bahia t 

A respeito da prôvincia do Rio de Janeiro, a supe- 
rioridade de Pernambuco é apenas de 165,488, quanto 
á população, e de 1,287 votantes, quanto á quota- 
parte para um deputado; é, porém, inferior quanto á 
proporção do eleitorado. Não obstante, obterá só 3 de- 
putados, e Pernambuco adquirirá 4. 

Sob o ponto de vista da i)opula^ politica, vejo 
bem que a provinda de S. Paulo é inferior a Pernam- 
buco ; porque, em S. Paulo, um deputado está para 
6,200 votantes, ao passo que, em Pernambaco, a pro- 
porção é para 8,335. Mas V Ex., Sr. presidente, ^ue é 
Paulista por nascimento, sabe que naqaella província 
não se augmenta o numero dos votantes e dos eleitores 
a olho e por arbítrio ; ha sempre muito escrúpulo a este 
respdto. £' esta a razão pela qual a proporção, sob 
este ponto de vista, é desfavorável a S. Paulo. Quanto 
aos eldtores, a proporção é ainda mais dcsfavoravd a 
esta provinda. 

O Sa. Campos di Minziaos : — Faça a comparação 
dos votantes. 

O Sa. Joio MiifDBS : —Tratei já dessa compara- 
ção.- Aliás, apezar de terem estas auas províncias 
uma população quasi iffual, é notório que S. Paulo 
contém maior numero de estran^reiros, além de mais 
do duplo de escravos. Isto explica também a diífe- 
rença dos votantes, para menns, na prôvincia de 
S. Paulo. 

£' obvio que, entendendo eu que, não somente 
a popnUiGão politica, senão também vários outros ele- 
mentos, aevem influir na distribuição do nu r ero dos 
deputados pelas diversas províncias, a differcnça con- 
tra S. Pauk> não deve ser a que a emenda substitutiva 
lhe imporá. 

O mesmo posso dizer do Paraná, que era uma co- 
marca da provinda de S. Paulo. Quando foi declara- 
da província, já o numero de eleitores tinha sido 
fixado, e eu até já demonstrei que ao Paraná não se 
tinha fdto favor. 

O Sa., Diooo Dl Yasgoncbli^s : — Tem perdido mui- 
to com a separação* 

O Sn« £vFaASio CoaaÊA dá um aparte. 



O Sa. PkMQU. MM SAjn^ : -^ Ttm 
Boitp, £ não quareo^ dividir Minaal 



progredido 



O Sm. Joio Mbiombs : — Santa Catharína, que dá 
actualmente 2 deputados, regula um para 10/ eleito- 
res e um para 7,130 votantes. Esta i)rovincia está 
exactaraeute no mesmo caso das provindas de S. Paulo 
6 Paraná. 

Também ali! não houve excesso na fixação 'do 
numero de eleitores, de sorte que, por occasião de 
executar-se a lei n. 1,082 de 18 de Agosto de 1860, 
a jproporção não se manteve sufficientemente exacta. 

O Rio>Grande do Sul, cujas condições de prosperi- 
dade são conhecidas, nno tem uma representação cor- 
respondente 4 sua importância politica t 



Já demonstrei que o augmento da deputação desta 
provinda, ou não devia ser concedido, ou então de- 
veria ser de três deputados, considerando-se também 
a população escrava. Infelizmente o tal limite do terço 
prejudica também esta provinda, de sorte que, tendo 
população sufficiente, e reunindo outros elementos de 
superioridade, é reduzida a ter somente o augmento 
de dous deputados, em vez de três I 

Sabemos que a província do Río-6r«nde do Sul 
contém grande numero de estrangeiros, além de grande 
escravatura ; portanto não é de admirar que a popu- 
lação activa eleitoral seja inferior. Se se tomar por 
base a iiopulação geral, comprehendendo nacionaes, 
estrangeiros e escravos, é sem duvida oue o Rio- 
Grande do Sul deve dar nove deputados. (Apoiadoê,) 

Entendo que a província de Minas-Geraes Ji está 
sofficientemente representada. {Reclamações). Quando 
muito terá direito a mais um deputado, por causa 
do bom jogo do novo processo eleitoral aceito na reu- 
nião da secretaria do ministério da agricultura. Fallo 
na hypothese de que Pernambuco se contente somente 
com o accrescimo de dous. Mas, se Pemambuoo quer 
dar mais quatro deputados, é justo que a província de 
Minas-Geraes exija tudo o que puder obt^r. Se são 
semente as vaidades e os interesses que estão em jogo, 
a província de Minas-Geraes não deve ceder um 
palmo de terreno na luta. Neste caso, entendo que a 
deputação mineira deve ser elevada a 30 membros. A 
proporção, que existe actualmente entre as duas depu- 
tações, deve ser guardada e respeitada no accres- 
cimo. 

Tratando-se do augmeoto das diversas deputações, 
sem uma base razoável, surge immediatamenta ^ 
difficnldade quanto á deputação mineira. Se a base é 
a população em geral, nenhuma provinda está em 
melhores condições do que a província de Minas- 
Geraes. Se a base é, porém, a popula^'ão política, a 
diílículdade desapparece, porquanto a quota parte dos 
votantes, correspondente a um deputado, é apenas 
8,186, e, portanto, ainda é inferior á quota-parte da 
proporção fferal, 9,132. 

A base da população, pura e simplesmente, sem o 
accordo com outras condições ou outros elementos, 
condnzir-nos-ha a absurdos na pratica. £* o que pro- 
curei demonstrar, fazendo a comparação entre as di- 
versas províncias. A maiores absurdos ainda nos le- 
vará se prevalecer a regra do limite do terço para o 
augmento. A fixação da totalidade da representação 
deve ser feita sobre aquella base; a distribuição, 
porém, assentando sobre desigualdades, não pôde dei- 
xar de regular -se por outros princípios, concorrendo 
com a população outros elementos que se prendem á 
questão em tal caso. Se não ha este concurso, prefiro, . 
como menos injusta, seguado já disse, a base da po-' 
pulação politica; além de ser a mais harmónica com 
o systema parlamentar, porquanto somente os cida- 
dãos activos tomíio parte na eleição. 

Se não pôde ser aceita a base da população poli- 
tica, sob o pretexto de que as qualificações são obra 
dos partidos em maioria, e que portinto não fomeoe- 
rião elementos certos e seguros para a proporcionali- 
dade da distribuição, não é duvidoso que elementos 
mais ince: tos e menos seguros offereoem os raoensea- 
mentos, cn^a fiscalisação é até impossível {Apoiados,) 

Na eleição primaria com o voto singular, as quali- 
ficações seríão mais exactas ; porque os partidos, não 
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«e áiTft^cntando «m maMa para a inta ^ t teitw a l» 
nio ttnio impsUidot a expellir dos aHftameotot m 
«êot ad^ersazioa. Com o yolo-ÚMpinpleto» aa ooaitM^ 
rio, m partidos permanaocrAfi en fraâta mn do oiitM, • 
como aqui nos dissa, mi sessão de 30 de A^ril do 
anuo passado, o nobre ministro do império ; e, pois, 
• parado cm maioria na jaala qaaUaaadors, asai» 
rando & conqnitta dos doas ítt^tm do elaitoraao» 
lia da perpeioar os costumes actoMS, dimiDaindo, o 
mais. possível, o nusero dos adrarsarios. A emenda 
snbstitntira mantém fraudes; a preScnde qae as qua- 
lificações serSo melhoradas 1 

Propondo o xoto singular na eleição primaria, tinha 
em vista desinteressar nas qaalifíoaj^s os partidos. 
Os candidatos ao eleitorado pleiteanaò pela inclusão 
dos saas adherentas ; mas, daa sendo 'suttentado esse 
pleito pelos partidos em massa, a causa do direito 
teria maia facilidade de tríumpbo. 

Entretanto o nobre ministro do império deseonfessa 
hoje o qua affirmon o arao passado ; e, propondo-nos 
agora o voto incompleto, perpetua todos os inconre- 
mentes que elle então lamentava. 

A emenda substitutiva ainda contêm outros defei- 
tos. G>ntém não somente • defeito de attribuír ao 
Sovemo o arbítrio na distribuição do angmento dos 
eputados, o que, pela constitnição, pertence somente 
ao corpo le^slativo, senão também o ae dar ao governo 
o aindamaior arbítrio de fixar os limites das diversas 
circumseripçOes «leitoraes. 

Senlunree» isto é uma questão muito grave. Qaando 
trata*«a de uma reforma desta aatareza, ba sempre 
em todos os países snmmo escrúpulo em attríbair ao 
governo o ar oiti io de fixar as circurnscripções eleito* 
raes ; entretanto a emenda confere esta attribuição ao 
governo, que de tal arte pôde crear maiorias onde lhe 
sprouver. (Apoiados.) 

Admiro-me de quo a execução das leis de 185S e 
de 1860 não nos sirva de experiência para não repro- 
duzira, os uma tal delegação. E estranho que o nobre 
ministro do império accedesse á emenda substitutiva, 
arrogando-se este arbítrio poderoso. 

O Sa. MAETiifao Campos : — Toma- se senhor da elei- 
ção. Quem faz a circumscripção eleitoral faz a 
eleição. 

O Se. Joio Mbhuib :— No regimen de Napoleão III 
esta questão da circumscripção eleitoral eia muito de- 
batida no parlamento francez e nos jornaes ; não era 
nma questão pequena. O j^ovemo tinha todo o in- 
teresse em sfogar a população urbana em uma maio- 
ria de população rural. Nao ha duvida que o fazia 
no interesse conservador ; mas ninguém dirá que o 
expediente está acima do direito, da moral e da cri* 
tica. O governo de Napoleão III dividia o paiz a 
contento, para obter uma representação fiel ae mape- 
rialismo. O empenho estendia-se a impedir a suecesso 
de certas candidaturas independentes, favorecendo ao 
mesmo tempo outras mais prudentes e sensatas, na 
phrase governamental. 

Nfste ponto argumento por hypothese, visto qua 
combato a constitacienalidade da divisão das provín- 
cias em dsitrietos eleitoraes. A coostitoição i expressa; 
e até os cidadãos eleitos nss assembléas parcshiaes 
são dsnomiaados eUitares de protfineia. A divisão da 
provineia em distnctos é também prejudicial aos par- 
tidos, 09 quaes, conoo eu já aqui disse, se subdividem 
am tantas seitas partidárias quanto» são os dlstrietos 
aleitoraes. 

A vida das províncias não deve ser assim mutilada. 
y. Ex., Sr. presidente, que pertence a uma província» 
embora pequena, mas de hábitos, sentimentos e inte- 
resses communs, não ha de dizer aue pertence a este 
au áquella districto. se ella fòr dividida em dons: 
dirá— jov parmiaen$ê. Ninguém diz que pertence a 
um districto determinado, porque em geral todoa 
aaão a sua província. 

Nem oomprehendo qua se pretenda quebrar a uni- 
dade politfea provincial, em pfajtdso da sua unidade 
admimatrativa. Não á poesival m^ a autonomia 
provinaial ; a é muito carto qua a eleição por districto 
jibata mmto o nival da representa^. 
Sinto qua o nobre mimstro do império, qua o anuo 



pssèador j^ropugnava para que voltássemos á eleição- 
por "província, como propôs no seu projecto e o decla- 
rou á esta augusta camará, sinto muito, digo, que ella 
sa tivessa siftmettido a este sjstema, que traduz-. 
spaiÉas a aspiração de pequenos mteresses de influen- 
cia local, e portanto nao pôde ser obstáculo serio a 
uma Teforma desta ordem e importância. 

Além do arbítrio, que o governo se srrogana expenda 
substitutiva, ha uma lacuna que desejo ver prevenida,. 
se infelizmente passar a emenda. 

OS 5« está assim redigido : 

« O numero de memtros das assembléas legislativas» 
provincíaes terá um augmeato proporcional ao dos de- 
putados á assembléa geral. » 

Além de que parece-me estranho que o governo^ 
sem razões plausíveis, e quando os lecursos finan- 
ceiros das provindas dependem muito da eeoildmia o» 
do menor cuspendio, promova o augmento dos mem- 
bros das assembléas provincíaes, deploro ainda nesta 
ponto a permanência da desigualdade existente. 

£ que proporção é essat §e hoUver fracção, qual a 
tegra para bem calcular esse augmento t Peço a at- 
tenção do nobre ministro do império para este ponto ; 
salvo se deseja fazer passar a emenda substitutiva 
sem a necessidade de accordo por convicções forma- 
das {apoiadot), e satísfaz-se apenas com adbesdes 
sem exame e adquiridas a priori. (Apoiados.) 

O S 5« da emenda é defectivo ; não ha meio de 
chegar á verificação do augmento exacto dos membfos 
das assembléas provincíaes. 

£u desejo também ouvir o nobre ministro do Impé- 
rio sobre uma espacia que se prende á constituição ; 
refiro-me ao facto de ser nomeado ministro da coroa 
um deputado eleito pela minoria de qualquer dis- 
tricto, a portanto sujeito á reeleiç^. 

c' útil conhecer como S. £x. pretenda acautelar 
esta hypothese 

O Sn. F. Bausauio : — Estava prevenida no pro- 
jecto primitivo, por emenda da commissão especiaL 

O Sa. Joio IfaimBs :— Se tiver de sujeitar- se á re- 
eleição, a derrota é certa. Salvo se o governo entende 
que não é possível a derrota de um mmistro. 

Não sei se a emenda substitutiva comprehende so- 
mente o art. 4», ou se também destróe a emenda da 
commissão especial, que mandava accreacentar o se- 
guinte paragrapho : «t No caso do art. 29 da consti- 
tuição politiòa do Império, basta que o ministro ob- 
tenha na reeleição o mesma numero de votos obtidos 
na eleição. » . , , 

Ora, esta providencia não pôde servir, desde que o^ 
processo adoptado é o do voto incompleto. Aqnella 
medida era tomada em relação ao voto singular ; neste 

Sresupposto, entendeu-se muito bem que o ministro, 
esde que t>btivessa o mesmo numero de votos da pri- 
meira eleição, deveria considerar-se reeleito. 

O Sn. Biaaos Cobuâ :— O mesma se dá com o voto 
incompleto. 

O Sn. Joio Mbndbs :— Eu não penso assim. Em 
meu conceito, é uma reeleição artificiosa e ridícula. 
Per isso, e para occorrer á difficuldade, proponho no 
meu projecto substitutivo a revogsção do art. 29 da 
constituição, somente nessa parte. Não é preceito 
constitucional. E não sei a razão porque um depu- 
tado, que é nomeado ministro, ha de perder o sm 
lugar de deputado. São preconceitos antigos, que hoje 
não tém razão de ser. ò que acontece, prevalecendo- 
o preceito do art. 29, é qae o deputado, nomeado mi- 
nistro, ainda mesmo no regimen da maio) ia, yé-se 
obrigado a mendigsr votos, capitulando ante exigên- 
cias desarrazoadas» e sacrificando intefesses e conve- 
niências de alta ordem. (Apoiados.) 

Eu desejo algum esclarscimento a este ^ respeito, 
porque a emrâcui em discussão parece substitutiva do 
art. 4« a da emenda additiva da commissão espe- 
cial. 

O Sa. BAaaas Cobra :— Não apoiado. 

O Sn. JoloMaimas:— E* preciso explicar este ponto» 
para qua saibamos o qoe estamc s a discutir. SÒ hoje 
équa soubemos qua a discussão vertaria sobre uma 
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«mendâ fubstitntiTA do ari. 4«: ha dons áiat dtba- 
teinoft tqai o dêsoonheoido. (ApmadoêJ Nio «tUmet 
aqui teiiio para discatir, e depois votar. Pttt6iider& 
• goTorno que et oeos «xpodientot de refonna elei* 
toral tejio adoptados sem debate ? A emenda sabtti- 
tatira nio foi lida hontem senio depois de dada a 
hora. 

Meneioiío este facto» porqae noto uma eerta activi- 
dade, e oaço nm certo rumor» que dennncião o encer- 
ramento... 

YotBs:— Ohl 

O Sr. Joio Mbhdss :^ ... por isso, creio que o go- 
verne nio quer discussão. A Nctção ]i declarou hon- 
tem que esta discnssio era meramente oxidai» isto é, 
que o que foi assentado em conferencia de ministros 
•e fez-se acclamar na secretaria do ministério da agri- 
cultura é o qme ha de passar. Se assim é» julgo pre- 
ferível, como expediente mais leal e mais franco» a 
-dissolu^ desta augusta camará» porque nada temos 
que fazer aqui 1 

O Sa. GusmIo Loso:— Isto d&-se em todas as dis- 
cussões; cada um tem a sua opinião formada. 

O Sr. Joio Mbrdis:— Não se dà em todas as dis- 
cussões. O nobre deputado, que j4 declarou ser re- 
dactor da Nação, não fez bem em prevenir o espirito 
publico, dizendo que esta discussão seria meramente 
oficial. 

O Sr, Gusmão Loso:-~V. Ex.» que é escriotor pu- 
blico, sabe que nos jomaes ha uma parte editorial e 
outra ineditorial. 

O Sr. Joio BÍBNDBS : —O nobre deputado sabe que 
esta emenda substitutiva ainda não foi discutida. E' 
este o primeiro discurso proferido sobre tão importante 
assumpto. Nem mesmo é discurso, porque me limi- 
tei a fazer algumas considerações. 

O Sr. GusmIo Loso : — V. Ex. está occupaudo a 
tribuna ha 2 horas e 20 minutos, e diz que não é um 

discurso ! 

O Sr. DfToiía Estrada Teixeira : — Tem falUdo 
proficientemente. {Apoiadas.) 

O Sr. Joio Mbnrbs : — Sinto que o nobre dispu- 
tado cor Pernambuco entenda que tem sido longas 
estas minhas observações. Penso, ao contrario, que a 
matéria carece ainda de maior desenvolvimento. O 
assumpto é gravíssimo» i>orque o poder executivo não 
desiste de intervir na eleição, embora inculque outros 
aentimentof. (Apoiados.) 

Quero, porem» ser agradável ao nobre deputado por 
Pernambuco, que acaba de declarar que j& excedi 25 
minutos do tempo permittide pelo regimento. £, pois, 
concluo, para não prejudicar a discussão de outras ma- 
térias que se prandem á receita e 4 despeza publica ; 
na esperança, porém, de que o nobre ministro do 
império nos esclarecera a respeito do que acabo de 
expender. 

Sei que fallei em vão ; mas não me afflijo. O paiz 
ha de iér o que eu disse» e isto me basta. 

YozBs .'—Muito bem I Muito bem 1 

(Jíta^o# Srs, deputados f^ieitão o orador,) 

A discussão fica adiada pela hora. 



SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 



mVBRSiO DA ORDBK W> DU. 

O Sr. Ck>rrôa de Oliveira {Ministro 
do império, pela ordem) : — Sr. presidente, a dis- 
cussão do orçamento do império dura ha muitos dias, 
e conviria aoiantar a discussão dos orçamentos, como 
a nobre opposição tantas vezes tem pedido. 

Eu pois, requeiro a Y. Ex. que consulte a essa 
se consente na inversão da ordem do dia, para que 
aejão discutiios os orçamentos, ficando para depois o 
projecto què se acha em primeiro lugar. 



O 9r. I^naolo M «rtliis (pela ordem) ;— 
Sr. presidente, T» Ex. nio pede aceitar este reque- 
rimento. 

O nobre ministro do império» assente desta cata por 
tantos dias, logo que oompareoeii deu signal de sua 
presença fazendo encerrar um artigo do projecto de 
reforma eleitoral, a cuia diacnsaão não tinha assistido. 

£[oje S. Ex. quer mveittr a ordem do dia contra a 
letra expressa do reghnento não para discutir» porém 

Sara fazer também encerrar o orçamento do império ; 
. Ex. entende que a ultima palavra é dada por elle, 
que ninguém depois de S. Ex. pôde mais f aliar, chega 
a ponto de dizer da tnbnna : eu permittirei mais um 
discurso... 

O Sa. MnnsTRO no Ihpirio :— Nunca o disse 
O Sr. Ioracio Martins: — .. .e t^rti depois encerrar 
a discussão. Ainda hontem na questão cio adiamento 
S. Ex. disse : depois de mim fallaÀ mais um deputado, 
e depois ha de encerrar-ee a discussão. (ÔM Não 
apoiados,) Forão as palavras de S. Ex. por toda 
camará ouvidas, e assim se procedeu. 

O nobre ministro do império é o menos competente 
para conhecer se os negodos que correm pela sua pasta 
estão discutidos. 

O Sr. FLORiifcie db Arriu : — Pelo menos é parte 
auspeita. 

O Sa. loiíAae Martiics :— Além de suspeito nSo 
assiste a toda a discussão, leva-se por informações; maa 
o nobre ministro deve estar prevenido que as infor- 
mações levão ás vezes S. Ex. a garantir & camará 
a4imllo que nio é exacto, como em relação aos negó- 
cios de Pernambuco que S. Ex. garantio o que não era 
verdade. 

O Sa. GusmIo Loso : — Já explicou este facto. 

O Sr. loif acio Martins : — Explicasse como expli- 
casse» o facto é que S. Ex. garantio o que não era 
exacto. {hUerrup^ies,) 

Um Sr. Deputado : ^ Isto não tem cabimento. 

O Sr. IsNAae Martins : — Eu dispenso as regras 
de Y. Ex.» fallo com a responsabilidade que tenho, 
não precito de normas de ninguém. 

O Sr. Pubsuente : — Peço ao nobre deputado que 
se restrinja 4 questão de ordem. Devo chamar a sua 
attenção sobre es^s requerimentos que não tem dis- 
cussão. 

O Sa. loNACio Martins : — Eu quero mostrar que 
S. Ex. não pôde violar o regimento. 

Sr. presidente» a urgenda de hoje não podia ser re- 
querida por nenhum deputado, nem pe)o nobre minis- 
tro ; a vontade de S. Ex. não pôde dominar a camará 
como tem dominado. {Interrupções,) 

E' predso que S. Ex. encontre na lei obstáculo á 
realização da sua vontade. 

Y. Ex. conhece as disposições dos arts. 70, 71, 72 
e 73 do regimento» que são muito expressas. Hontem 
a camará, em virtude de um requenmento do nobre 
deputado pela Bahia» deliberou que entrasse na ordem 
do dia de noje o projecto sobre a presidência do jurj 
pelos desembargadores. {Apoiados}^ 

O Sr. Presidente : — Se o nobre deputado nada tem 
que requerer sobre a votação» não posso continuar a 
dar-lhe a palavra. 

O Sr. Ionacio Martins : — Requeiro o cumprimento 
do regimento. Diz elle:' 

ff Art. 70. A ordem estabelecida sô poderã ser alte- 
rada ou interrompida: 

« l.« No caso de ur^ncia. 

« 2.* No case de adiamento. 

« Art. 71. Para se dar urgência é necessário oue 
seja o requerimento delia apoiado por cmco deputados 
pelo menos ; e que a camará o declare por meio de vo- 
tação» sem preceder discussão. » 

O nobre deputado pela Bahia pedio hontem que fosse 
dado para a ordsm do dia de hoje o projecto do senado 
sobre a presidência do jury por desembar^^ores nas 
comarcas especiaes,e a camará assim o decidio»e Y.Ex. 
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«m dbeditneia 4 â«euiodft «éouva mftreoii a ordtA do 
4i», dtfigiiândo p«rft o príiMiio l«gar d» 2* pftiU o 
^toprojMto. , a , 

O nobr« ministro par* padir a inrartio da ordaiii do 
dia nem ao manot usou da lonoalidada qua o regi- 
mento exige. S. Ex. devia ter pedido a palavra para 
Aegeôo nrgenU. {Àpoittãoê $ fão fl|MMot.) 

« Art. 72. O deputado» 4|«e qniier propor nr^enda» 
«lará da íórmola— Peço a palavra para negocio nr- 
fenU. » 

Sio palavraa taeramentaet do regimento, mas o 
noèra ministro, qne não se importa com lei alguma, 
ponoo caso las do regimento. {àpiAadot,) O regimento, 
como disse, explica perfeitamento o que se entende 
por negocio nrgento: 

« Árt. 73. iJrgenta para se interromper a ordem 
do dia só se deve entander aqnelle negocio, cpjo re- 
sultado se tomaria nullo e de nenhum dfeito, se 
deixasse de tratar-se immedíitamente. Nio se dando 
este caso, a approvação da ur|^ncia só terá o effeito 
de obrigar a que na sessio segumto seja o negocio tra* 
tado de preferencia a qualquer outro. » 

Ora, o orçamente tom»-se nullo e de nenhum effiite 
se nie se tratar delle hoje ou agora em primeiro 
lugar? De certo que nio; o que o nobre ministro 
quer é somente mostrar a sua soberania. (O Sr. wir 
y^tro do império ri-^.) 

Pouco me importe com o riso de Y. Ex. (oraforat); 
se y. Ex. ri-se para offender-me (oral ootUeêtaçõei), 
engana-se, não me offsnde. 

O Sn. línasTio no Imfimio :— Y. Ex. é que nunca 
meofliNide. 

O Sn. leiíAao Maitins :— O nobre ministro é que 
nio me offeode por mais que o queira^(<nlamqMSe«), 
respeito a todos os nobres deputados,' mas saiba o 
Sr. ministro que eu não faço caso dos galóes doura- 
dos da sua fimia. {Ligeiro fiourro.) 



(Hê wn eparte refeHndo-ie a hesp*nholadat.) 
O Sa. EuPEAsio CoaaÉA:— As hespanholadas 



&s 



veies servem. 

O Sa. leiuao MAaTins:— Hespanholadas? t Foi 
commigo? 

yosBs:^N&o, nio. 

O Sa. loRAaoMAarnis:— A quem quer que seja, 
se refere-se a mim eu dedsro que fallo com a respon- 
sabilidade própria e com a convicçio do que oigo. 

Tosas :— Nio é com o nobre deputado. 

O Sa. leiuao Màutocs :— Nio sei quem deu o 
aparte e nem o oud, se soubesse lhe dana uma res- 
posta mais precisa. 

(O Sr. preeidente reclama a attenfãoJ) 

Peço a Y. Ex., Sr. presidente, o cumprimento de 
renmento. 

O nobre deputado pedio urgência para ser dado para 
ordem do dia de hoje o projecto sobre a presidência 
do jnry por desembargadores. 

O Sa. GusMio Loao : ^Mas, invertendo-se a ordem 
do dia, ninguôn o retira da discussão. 

O Sa. leifAcio MAams:— A discussão do orçamento 
nio levara daas horas? ora, se o encerramento da dis- 
cussão do orçamento do império não é negocio deci- 
dido, como entrara hoje em discussão esto projecto? 

O Sa. GusmIo Loao: — Isto é da ordem natural das 



O Sa. leaAoio MjLvm%: — O nobre deputado per 
Pernambuco já dá como decidido o encerramento 1 Se 
o nobre ministre pedbse preferencia para se discntír 
o orçamento do império, ainda seria isto tolerável ; 
mas pedir preferenaa pan encerrar a dieeuasão, s6 
deste governo é próprio semehlanto procedimento. 

O Sa. GvsmIo Lobo : —Depois de 14 discursos pie- 
isridos sobre o orçamento. 

O Sa. JfiRàOM Maitiiis : — Y. Ex., Sr. presidente^ 



eomprehende que não se pôde interromper a ordem do 
dia por este modo, aceitando um requerimento que 
contraria a votação da camará hoatem, e eu espero 
que Y. Ex. sentado na cadeira em que está saoerá 
cumprir o seu dever, fssendo respeitar o regiaonto e 
não obedecendo ás ordens do Sr. ministro do império» 
{Apouidoi da oppoHção,) 

O ftr* Presidente s — You decidir a qutfttão. 

(Differentes êenhores pedem a palavra peto ordem.) 

Segundo o ragimeoto, em um dos artigos que o 
nobre deputado acaba de ler, requerimentos deste 
natureza não tém discussão. (Apoiadoi e diversoe 
apartes.) 

O Sa. FLoamao ni Aaaiu : — Eu pedi a palavra 
pela ordem. 

O Sa. PaBsroiim : — Não posso dar a palavra, á 
vista do que dispOe o regimento. 

O Sa. FLoasNcio di Abubu : — Y. Ex. ha pouco> 
concedeu-a a outro. 

O Sa. PaBsiDBirrB : — Perdôe-me ; nas Questões de 
ordem o presidente pôde conceder a palavra para 
illustrar-se, pois que tem de decidir, e desejo faz6-lo 
com acerto; mas agora que, peú exposição que 
fes o nobre deputedo por Minas, sei qual a sua 
objecção, não posso deixar de cumprir o regimento.. 
(Apoiados.) 

O Sa. FLoaxiioio na áBiBir: — Tenho outra objecção* 
a pór : Y. Ex. está violando o regimento. 

O Sa. PaxsmKicTB : — O nobre deputado por Minas 
objectou que, tendo a camsra votado hontem dispensa 
«do interstício para entrar na ordem do dia o pro- 
jecto relativo a presidência do jnry nas comarcas es- 
peciaes, não pôde agora íazer-se a inversão reque- 
rida. 

A isto respondo que não ha no regimento disposi- 
ção alguma que obste a esta decisão, oue a camará 
muitas veses tem tomado. (Midtos apoiados e apartes.)- 

Ultimamente voton-ee urgência em uma sexta-feira 
para a discussão no sabbado de certas meterias. No 
sabbado pedio-se nova uigencia para prosegnir a dis- 
cussão de um requerimento apresentado por um nobre 
deputado pela provincia do Rio-Qrande do Sul. Forãa 
os mesmos nobres deputados que agora querem em- 
baraçar a votação do requerimento que sustentarão 
o direito da camará de resolver sobre a nova urgência, 
da qual resultava alteração na discussão das matarias 
dadas para a ordem do dia ; e é uma altaração o que 
agora se pede. (Apartes.) 

Eu ponderei então que me parecia que se tratava 
de votar urgência contra urgência, mas a camará 
deliberou ne^mdo a pedida urst ncia. 

Concedeu-a, porém, em sesuida a um nobre deputado 
por Pernambuco, que enviou á mesa, depois de algumas 
observações, uma representação da Associação Commer- 
cial do Recife. Como hei de agora obetar a que se vote 
um requerimento da mesma natureza? (ÈhUtos apoiados 
e apartes.) 

Os Sas. FLOBEiiao ns AsaaiT, MAarncao Campos b 
SiLTXiaÀ MAarois insistem em pedir a palavra pela 
ordem. 

O Sa. Paxsmnm : — Discussões de ordem não se 
podem prolongar. Portento, vou sujeitar á votação o 
requerimento, que é daquelles que pelo regimento são 
votados sem discussão. (Huitos apoiados. Vivas reclon 
maeões da opposição.) 

Devo manter a diiposiçio do regimento. (Apoiados.} 

O Sa. SiLVBiaA MAamis:— Os rcQueriroentos deur- 
ffencia não t<m discussão ; porém o modo tem. 
(Apoiados da opposiçSo ; eontínu&o os apartes.) 

O Sa. PaBsmBNTB:— O requerimento é perfeitamente 
reffular ; a camará pôde decidir que não se inverta a 
ordem do dia. 

O Sa. Flobbhom bb Abbbu :--Y. Ex. não pôde negar 
apalavr» pela oídem. 
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O Sft. PaBfiDKim : — O nobre d«paUdo tabê que, 
.«egnado o reffiineiito» a palavra pala ordam é a maU 
TaAtricU poatT?el. {Âpoiaios e apartei.) 

O Sa. FiAanfOD m Amur :— Ett& aeabado para 
nóa o ragimam da lagalidade, ettamot sob o dominio 
da Tielineia. 

O Sa. PaisatBffTB :^Yoa tnbmetter o ra^aennanto 
4 Totação. (Apoiados e reclamafões,) 

Sabmettido 4 yota^ o requerimento é approvado. 

oaç^imfTO DO mmersHo 90 nvano. 

Continua a 2* diecastio do orçamento na parte re- 
lativa & detpeza do ministério do império, com as 
emendas apoiadas. 

São lidas, apoiadas e entrão oonjanctamente em 
disoossio as seg^nintes emendas: 

c Ficão elevados a 2:4009 annnaes os vencimentos 
dos professores de íranoes e inglês da faculdade de 
direito de S. Panlo e Recife, angmentando-se assim 
com 1:2000 a respectiva yerba. 

« Em 13 de Agosto de 1874. — /. Alves dos Santos. 
—Ddfino Cinírcu^Eufrasio Correia,^ Menezes Prado. 
•^ÁgesUdo. — Tarquinio de Souza, » 

m Fica elevada a 1:2009 a gratíficaçSo dos profes- 
sores do Instituto Gommeroial, angmentande-ee para 
isto a respectiva verba. 

c Sala das sessões, em 12 de Agosto de 1874. — 
Duque-Estrada Teixeir<i, » 

O Sa. AeisiLÁo (pela ordem): — Requeir) o encerra- 
mento da discussão. 

O Sa. MABTirao Cavfob (dando palmas): — Bravo^ 
muito bemt 

A camará resolve pela affirmativa. 

Procede-se á votação e é approvado o artigo da 
proposta com seus parsgrspbos . 

« Art. !.<> A despesa seral do Império para o exer- 
cido de 1875 a 1876 é fixada na qnantia de 

« Art. 2.* O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios do império é antorísado para despender, com os 
objectos designados nas seguintes rubncas, a quantia 
de 7,555:5249261. 

« A saber : 

1. Dotação de S. M. o loâperador . . . 800K)009000 

2. Diu de S. M. a Imperatriz 96:0009000 

3. Dita da Princesa Imperial a Sra. 

D. Isabel 150:0009000 

4. Dita do Sr. Duque de Saxe, viuvo 

de S. A. a Princesa Sra. D. Leo- 
poldina. 75:0009000 

5. Dita da Princesa a Sra. D. Ja- 

nuaria, e alutfuel de casa 102:0009000 

6. Alimentos do Frineipe o Sr. 

D. Pedro 6:0009000 

7. Ditos do Principe o Sr. D. Au- 

gusto 6:0009^K)0 

8. Ditos do Principe o Sr. D. José. . . 6:0009000 

9. Ditos do Principe o Sr. D. Luiz, 

filho da Pincesa a Sra. D. Leo- 
poldina 6K)009000 

10. Ditos do Principe o S. D. Luiz, 

filho da Princesa a Sra. D. Ja- 

nuaria 12:0009000 

11. Ditos do Principe o Sr. D. FeUppe 12:0009000 

12. Mestres da famUia imperial 7:4009000 

13. Gabinete imperial 2:2719428 

14. Camará dos senadores 608:2209000 

15. Dite dos deputados 859;4409000 

16. Ajudas de custo de vinda e volte 

dos deputados 54:2509000 

17. Conselho doestado 48:0009000 

18. SecretarUde estado 168:2209000 

19. Presidências de provincia 328:3039333 




20. Cnlto publico 1,140:! 

21. Seminarioa episeopaes 115:2 

22^ Faonldadea & dMto tSOú 

23. Ditas de medicina 955:7 

24. Escola ptlyteeludea 1?1:19 

25. InsttUrto eommereíal 2O:80Qíe0O 

26. lastsaofio prímatia a secundaria 

no iMnicipio da^s«rte 660:4419000 

27. Aoadeaúa das bellas-«rtes 87:76r-"^ 

28. Instituto dos neoinos cegos 48:^ 

29. Dito dos snrdoa-mudos 94:^ 

30. E«t^hAi^'«^nti? dt tidwdas no 
.. Pari 2:0009000 

31. Kecolhimentodasorpbãsnaoídada 

_ do Sobral, nroidncia do Gaari . 6:0009000 

32. Archivo publico 15,-92Ô9000 

33. BibllothecapobUaa 68:8009000 

34. Instituto historico • MOffraphioo 

brasileiro ,..7^7!:.:.... 7:0009060 

35. Imperial academtttâe medioina. . 2K)009000 

36. Lvoeu de artes e offioios 10:0009000 

37. Hygiene pubUca 13:7609000 

38. Institato vaoeinico , 14^)809000 

39. Inspecção de sande doa portos.. 56:4229600 

40. Lasaretos 7:7209000 

4L Hospital dosLasaros 2:0009600 

42. Socoorros públicos a melhora- 

mento do estado samtario 250:0009000 

43. Obras 800:0009000 

44. Diractoria geral de estotistica. . . 68:0809000 

45. Eventuaes 30:0009000 

Indo se votar as emendas o Sr. Martinho Campos 
pede a palavra pela ordem que lha é concedida. 

O Sr. Martlaba CJampos (petoonfsm)t^ 
Eu não quero discutir o orçamento, nós só estamos aqui 
para votar conforme as orílens do poderoso Sr. ministro 
do império ; mas desejo que S. Ex. me diga o que ha 
a respeito da dotação da princesa D. Januaria. 

O Sa. PaasiDBEvrB :-»Não ha senão a emenda snp- 
pressiva. 

O Sa. MAamiao Campos :— Pois então, não estando 
ainda resolvidas as questóes relativas ao doto, qnes- 
tóes aliás graves de que aiodahonto m o nobre nunis* 
tro tratou, garece que ficará Sua. Altesa sem dotação» 
vis^o que nao se concedem neste lei fundos para pa- 
gamento do doto; eu voto pela emenda suppressiva, não 
obstante ; assim no pagamento do dote não se paga 
mais do que se deve pelo contrato de casamento, 
cujas clausulas o Sr. ministro do império não parece 
conhecer quando tratendo de pagar dote esquece a 
dansula li* que fas reverter o património para a 
nação. 

Prosegue a votacã') e são approvadas as seg^umtes 
emendas, sendo todas as outras rejeitadas. 

ff Supprimão-se os M 5s 10 e 31, coorden«ndo-se a 
numeração dos outros ; eieve-se a 299:5989000 a verba 
do 9 24/ 

« Sala das commissóes da camará dos deputadoa, 
«m 26 de Jnnbo de 1874.— ff. de A. Pereira da Qraça. 
— CtmAa ^iiejr«io/im<or(oomrestricç6es). — Condido 
F. de F, Mwrta, — X>. P. de Ulkõa Cimlfu.— X. A. Pe- 
reira Franco.-^Hemiques, » 

ff Aceresoente-se em o n. 36, depois das palavraa 
— lyeeu. de artes e oficies — as s^;uintes : e escola 
normal oreada neste corte por inicutiva particnlar • 
com autorisação do governo, emquanto não existir 
estebelecimento igual creado por lei, 10:0009000, ele- 
vando-se a verba a 20:0009. — B, Graça, — Condido 
Mwrta.^PereSra Franoo.^J. Á, Chavee.^Roduí Leão. 
'-^Ddphino Cintra, » 

ff Emendas,'^ ^ 27. Academia das Bellaa-Artes.^ 
Eleve-ae a verba a 120:0009, fioando ogoimno^wto- 
risado a enviar annualmeate á Europa maia dons pen- 
sionistaa, a estebeleoer até 10 pens5es annuaas de 
3609 para alomnos pobres e premiados que por falta 
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dê recarsot justificáveis nSo possão eouclair o curso 
da academia, e a crear as novas cadeiras necessárias 
para completar o mesmo curso. 

« g 26. Inatrucção primaria e secundaria do muni-' 
cipio da corte —Eleve-se a verba a 750:0000 para 
a creação de escolas primarias de 2^ gráo e escolas 
normaes prmiarias e secundarias para ambos os 
sexoe. 

« S 42 Soccorros públicos e melhoramento do es- 
tado sanitário.— -Eleve se a verba a 650:000$, sendo 
o augmento destinado ao dessecamento dos pântanos. 

« Sala das sessões, ti de Agosto de \S7í.— Duque- 
Estrada Teixeira.* 

^ «cEleve-se ao dobro a verba n. 35 a favor da impe- 
rial academia de medicina. — Luiz Carlos. — Paula Fon- 
seca, — Ralbino da Cunha. — Di4)go de Vatconcellos. — 
Pinheiro Guimarãet. » 

« Fica desde já autorisado o governo para orga- 
nisar o archivo publico, podendo despender an- 
nualmente com esta repartição mais 10:0005.— F. de 
Aguiar.— Ht. Campos de Medeiros. » 

« Ficão elevados a 2:400$ annuaes oy vencimentos 
dos professores de francez e inglez das faculdades de 
direito de S. Paulo e Recife, augmentando-se assim 
Com 1:200B a respectiva verba. 

«Em 13 de Agosto de 1874.— 7. Alves dos Santos. 
—Delphin'^ Cintra.—Eufrasio Corrêa. —Menezes Pra- 
do. — AgesUáo. — Tarquinio de Souza. » 

oaçÁMENTO no MnnsTsaio db BSTm^NORiaos. 

Entra em 2« discussão o orçamento acerca da des- 
peza do ministério d< s negócios estrangeiros. 
Acha-se presente o Sr. ministro respectivo. 

O ^r« Martinho Campo» t— Amigo como 
sou de V Gx., nunca lhe pedirei auui uma iseoç^i ou pri- 
viFegio ; deixo essa gloria ao nobre ministro do impé- 
rio O que eu quero é a execução fiel do regimento, 
porque é o regimento que dã toia força moral a 
V. Kx. e garante-nos o nosso direito. (Apoiados.) 

V. Ex. permitta-me que eu lhe faça uma per^íunta : 
ha ou não uma pessoa encarregada da acta que tome 
nota das qiestões que se agitão na casa? {O Sr. pre* 
sidente faz signal affirmativo.) 

V. Ex. perd6e-me, eu quero me guiar por notas 
escriptas e não por informações do nobre mmistro do 
imi>erio, cuja memoria não vai aqui se mostrando das 
mais fieis. {Apoiados.) Sr. presidente, nós tod >s que 
aqui estamos ouvimos o nobre ministro pedir pre- 
ferencia para entrar em discussão o orçamento do 
império [ajmados e reclamações), só e unicamente 
para isso. 

y. Ex. sabe, Sr. presidente; que nos é indiferente 
que se.discutão projectos de relações ou projectos de 
orçamento ; ao contrario, se houvesse discussão em 
termos, prefereriamos a do orçamento. Nós não espe- 
ramos cercear os arbítrios e esbanjamentos dos Srs. mi- 
nistros, mas esperamos expor todos os desacertos e 
esbanjamentos de SS. EEx. na tribuna. (Apoiados.) 

E* esse o nosso desejo. E em que posição ficamos 
nós da opposição, (^ue vivemos no desagrado do minis- 
tro do dia, do ministro poderoso (apoiados), quando 
a um aceno e informação delle V. Ex. altera a ordem 
do dia? 

O nobre ministrj pedio preferencia para o orçamento 
do império (apoiados), todos nós o ouvimos; S. Ex. 
recorra ás notas dos ticbyffraphos e verá o argumento 

3ue S. Ex. empregou, dizendo que, votado o orçamento 
o império, entraria em discussão o projecto sobre as 
relações. V. Es., Sr. presidente, vê que o nobre mi* 
nistro do império perdeu toda a firmeza de memoria de 
certos dias para cá Ainda ha poucos dias S. Ex. ga< 
rantio nesta casa um facto que não era exacto (apoiados); 
agora a memoria de S. Ex. toma-lhe a çer infiel. 

Se o nobre ministro quer ter um rasgo de cavalhei- 
rismo, mande entregar á mesa as notas do tachy- 
grapho (apoiados), não no Ias' entregue a nós, e verá 
que o projecto sobre as relações devia seguir- se ao 
orçamento do império, foi expressa e powtivamente 
dito pelo nobre ministro. 

TOMO IV 



Ê como T. «y. ne deixa, ^r. presidente, arrastof 
assim Y Os membros desta casa não tôm direito a pri- 
vilégios, e nós da opposição muito menos ; não o temos 
nem o queremos (apoiados) ; e nem o poderíamos re- 
ceber sem deshonra nossa. (Apoiados.) 

V. Ex vé, Sr presidente, que o nobre ministro do 
império tem a ousadia (reclamações).,., 

O Sa. EuFUASio CoaaftA :— E' 
(Apoiados.) 



o termo próprio. 



O Sa. Martinho Caupos : — ... de dar a entender 
da tribuna que tem feito favores aos membros da 
opposição. S. Ex está enganado. Entre os membros 
da oppohicâo S. Ex. ha de encontrar muitos, ou todos, 
oue nao lh*os aceitão. E permitta-me que lhe diga : 
Se soÍm capaz de apontar esses favores, dizei- o, se não 
merecereis o mais coniplfto desprezo, não sois cava- 
lheiro. (Apoiado* e reclamaçõfis.) 

O nobre ministro está neste estado de irritação, 
não tem mais memoria ; e peço a V. Ex., Sr. presi- 
dente, que garanta a ordem e o sccego nas dis- 
cussões. 

O Sa. PassiDiTrE : — E' o que sempre faço. 

O Sr. Martwho Campos : — Perdôe-me : V. Ex. su- 
jeita-se aos desejos e caprichos de ura ministro pre- 
potente e irritado, e ha de acontecer-llie o mesmo que 
aos seus dous antecessores (apoiados); ha de, como 
elles, ser sacrifii^ado. (Apoiados.) 

Não queremos meou modar av. Ex., roas não po- 
demos d«*ixar de exigir a regularidade dos trabalhos 
(apoiados), porque é esse o nosso^ direito nesta casa» 
e t. garantia do nosso direito de bem desempenhar 
nosso mandato. 

Nós não queremos de forma alguma depender da 
permissão generosa que o nobre ministro do imperío 
nos fez, porque acimi delle temes o direito constitu- 
cional, que torna o ministro do império antes nosso 
subordinado nesta casa, do que nosso superior, como 
elle vaidosa e mgenu -mente mostra Cfcr. (Apoiados.) 

Peço, pois, a V. Ex. que verifique o facto. Eu não 
pos^io crer que a mesn não tenha tomado notas para a 
acta. ella deve por força tomar notas dos aconteci- 
mento s que se vao dando, e além das notas da mesa 
o discurso do nobre ministro foi positivo. (Apoiados.) 

S. Ex. quando faz-nos a honra de intervir neste 
recinto é para atropelUr o regimento, não devia pedir 
a inversão da ordem do dia sem prévia urgência, não 
des, rezando o regimento para fundamentar a urgên- 
cia; S. Ex. porém está acima do regimento, faz o que 
quer. S. Ex., quando pedio e sobretudo quando contra 
o regimento justificou a sua preferencia, argumentou 
bem claramente dizendo que, votado o orçamento do 
império, se voltaria á discussão das relações. 

V. Ex com prebende, Sr. presidente, que isto não 
é questão indiífereute : a camará dos deputados votou 
urgência para esta discussão, nós nada temos com 
ella, isso toca ao nobre ministro da justiça porque é' 
a S. Ex. a quem deve aproveitar a passagem deste 
projecto, em(iu.jnto não voltar da. Europa o lord 
Protector, que ha de oppõr-se a elle, e fazé-lo em- 
pacar como empacou o ao no passado no senado 
(risadasj, tanto que foi retirado da ordem do dia 
quando parecia inevifavel a sua passagem. 

Peço, pois, a V. Ex. que por ioternaedio do nobre 
ministro do império, porque eu não sei se V. Ex. 
precisa de autorisoção delle, peça Y. Ex. as notas do 
tachygrapho e verá confirmado o que eu digo. 

O nobre ministro argumentou e disse formalmente 
que. votado o orçamento do império, seguir-se-hia o 
projecto sobre as rela.ões. 

Esta impaciência pretenciosa do nobre ministro por 
entender que humilha a opposição, contrariando-a em 
tudo e por tudo acmtos mente (apoúuioi), não é senão 
própria para fazer ext-ôr o verdadeiro caracter de 
S. Ex , p'»niue vé-se que S. Ex. capricha na prepo- 
tência, e o nm único que consegue oom esse capricho 
é levantar difficuidades e embaraços á camará, e tor- 
nar tolos os debatas odiosos e pessoaes. (Apoiados.) 

V. Ex., Sr. presidente, é muito lido em negócios 
parlamentares para não saber que se alguma cousa 
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aproveita & opposiçSo é vm mlnifiro, oomo o nobre 
ministro do império {apoiadot), nm miniitro que mo 
cner discnss&o calma e pacifica (apoiados e nSo apoia- 
aos). A opposição para viver não pôde deixar de rece- 
ber força e calor do espirito publico, animar e agitar 
a opinião é sempre vantajoso para a opposição f não 
é com agua moroa que isto se consegue {Bisada».) 
Sempre que o nobre ministro quizer dar-nos calor e 
animação, receberá nossos applausos. 

O Sm. MunsTUO no Impbrio: — Agradeço. 

O Sm Martinho Campos : —Visto que S. Ex. cm 
teu governo não faz consaalgrama acertada, ao menos 
aqui serve á causa publica com estas imprudências e 
provocações, porque é certo que & passiva obediência 
aos seus caprichos não nos reduzira 

Sr. presidenU, peço a V. Ex. que faça examinar as 
notas da acta, e lá ba de encontrar que a urgência do 
nobre ministro não foi requerida, como S. Ex. acabou 
de dizer agora, para os dous orçamentos ; foi somente 
requerida para o orçamento do Império. UU> consta 
das notas tachygraphicas e do discurso do nobre mi- 
nistro. 

Eu não temo ser desmentido pelas notas, se bem 
que S. Ex. não faz muito caso delias, e acha máos e 
infiéis todos os extractos que aqui se fazem (risadas); 
todos nós achamos bons os extractos publicados no 
Jornal e nas outras folh s, tâo perfeitos como elles 
podem ser, e é natural que também as no'as dos ta- 
chygraphos não agradem a S. Ex., porque vão. com 
certeza, ficarem desaccordo com a sua honrada palavra. 
Kâo obstante isso, sei que ha de ser dolorosa a S. Ex. 
a \cnficaçAo do facto. 

O Sa. SiLVtiaA MiUTitis : — Houve reclamação, e 
V. Ex. rectificou a expressão. . 

O Sm. Martinho Campos : — Requeiro que V. Ex- 
faça verificar o facto, e aue o pedido do nobre mi- 
nistro, nos termos «m que loi requerido, seja mantido 
(Mutío bem.) 

O Sr. Corrêa de Oliveira, (ifinú/ro do 
império, para uma explicação):— Sr. presiaeute, a mi- 
nha intenção foi requerer urgência para os orçamen- 
tos ; eu referi- me até aos desejos manifestados pela 
nobre opposição, e tinha-me entendido antes com o 
meu nobre collega mmittro da justiça, dizendo que o 
projecto que altera a refurma judiciaria, na parte da 
presidência do jury, tinha entrado na ordem do dia, 
porque suppunha se que não havia discussão, que era 
projecto actito geralmente. 

O Si. IfiNAao Martins: —Não podião suppôr isso. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Assim o esperava o 
meu honrado collega. 

Mas, desde que o nobre deputado por Minas declarou 
que queria discutir o projecto, combinei com o Sr. mi- 
nistro da justiça que não se devia prejudicar a dis- 
cussão dos orçamentos. 

O Sr. Ministro da Justiça : — E' exacto. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Sendo assim , bem 
se vé que a minha intenção não podia ser outra, e as 
palavras que proferi devem estar de accordo com o 
meu pensamento. 

O Sb. Martinho Campos : — As notas tachygia- 
phicas é que devem esclarecer o Sr. presidente. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Não sei se o meu 
pensamento estará em desaccordo com as notas ta- 
chygraphicas, que ainda não vi. 

O Sr. MARTrano Campos : — A mim nunca me virão 
na sala tos tacbygpraphos. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Também creio que 
nuQca Já fui encontrado. 

O Sr. Martinho Campos :— Ainda não fiii lá de- 
cifrar discursos ; recebo-os em cata. 

O Sr. Ministro do Impbrio :-* Tenho a gloria, neste 
ponto, de igualar com Y. £x. 

(7V"ocâo-«e apartes.) 



Porém, se a nabre op|>otição quer, oom grande em- 
penho, que o projecto seja prefendo aos orçamentos... 

O Sr. Martinho Campos : — Como favor não que- 
remos. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Então me hão de to- 
lerar que eu offereça uma solução. 

Sr. presidente, V. Ex. tem resolvido que comece a 
discussão do orçamento do ministério dos negócios 
estrangeiros ? 

(O Sr. presidente faz signal affirmativo.) 

Bem, se isto não depende mais de vottção, sen- 
to-ine ; mas se dependesse, para tranquillisar os nobres 
deputados, eu faria novo requerimento, pedindo pre- 
ferencia para o orçamento do ministério dos negócios 
estrangeiros. 

Nada mais tenho a dizer. 

O Sr. Prbsidbntb : — Quando o nobre ministro 
fez o seu requerimento verbal, pareceu-me que pedio 
preferencia para os orçamentos ; e, nesse sentido, 
submetti á votação a preferencia. 

O Sr. Silvbira Martins: — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. PRBsroBNTE : — Assim, terminada a votação 
do orçamento do império, não duvidei pôr em dis- 
cussão o orçamento do ministério dos negócios estran- 
geiros. 

O Sr. Martinho Campos : — Peça V. Ex. as notas 
do tachygrapho, e o que deve estar exarado na acta. 

O Sr. Silvbira Martins: — Peço a palavra pela ordem. 
O Sr. Prbsidbntb :— Tem a palavra. 

O Sr. Silveira Martin» faz algnmas 
observações . 

O Sr. Prbsidbntb : — Mantenho a decisão que já 
dei ; tem a palavra o Sr. Ferreira Vianna. 

O Sr* P^errelra Vianna (Silencio): — 
Sr. presidente, venho desta tribuna pedir ao nobre mi- 
nistro dos negócios estrangeiros palavras que expri- 
mão segurança de paz no exteri* r, paz de que carece- 
mos, assim como para diminuir a despeza considerável 
do Estado na imminencia ou constante ameaça de 
guerra. 

O relatório dos negócios estrangeirofi offereoe largo 
assumpto para uma discussão extensa sobre pontos de 
máxima importância, tanto para a politica, como para 
os interesses materiaes do paiz. 

Na hora adiantada em que nos achamos, Y. Ex. com- 
prehende qual é o meu embaraço em propor ao honrado 
ministro algumas questões que eu desejava levantar, 
e das quaes esperava solução ou resposta que me 
contentasse. 

A situação do Império do Brazil no exterior, Sr. pre- 
sidente, não oorresDon(íe á enormidade dos sacrificios 
que elle tem feito aesde 1864, que ainda pesão doloro- 
samente sobre a ponulação, e de que ficarão vestígios 
nas nossas leis de nuanças. (Apoiados.) 

A direcção politica da repartição a cargo do hon- 
rado Visconde de Caravellas, V. Ex. sabe que é da má- 
xima iniportancia, e que a ella se prendem conside- 
ráveis despezas, e conseguintemente os pesadíssimos 
tributos que o governo exige da população. 

Se as eleições fossem a representação sincera da 
opinião do paiz, não só a politica exterior teria sido 
outra, como até o nosso orçamento de despeza estaria 
muito abaixo do nivel em ^ue o collocou o espirito 
de ostentação, senão de prodigalidade do gabinete 7 
de Março. (Apoiados.) 

Sr. presidente, é em pura perda discutir orçamentos 
perante o actual gabinete, porque elle não es toma 
como um limite ao seu génio gastador. E pela aber- 
tura constante de créditos extraordinários, snppl' men- 
tares e transposição de verbas, dá és rubricas <'o or- 
çamento a elasticidade que lhe convém, ás vezes du- 
plicando, se não triplicando a despeza que estava 
nxada pelo corpo legislatívo. 

O Sr. Eunapio Deiró:— Apoiado. 

O Sr. Fbrrbira Yianna : — Portanto o orçamento é 
verdadeiramente uma simulação do systema constitn- 
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cional representativo. Nós não votámos a detptza» 
nem a firmámos, e en senti que o nobre Visconde de 
Garavellas, encanecido no serviço do paiz e nas lutas 
do parlamento, nio estivesse presente i votação do 
orçamento do ministério do império, para contemplar 
com tristeza a maneira por qoe sfto votadas as verbas 
do nosso orçamento e a facilidade com qne se onera 
a algibeira dos contribuintes. 

O Sa. Martinho Campos : — Sem conhecimento al- 
gum do ptrlamento. 

O Sa. FeaREKA Viantca : — As verbas do ministério 
da gnerra e da marinha, arsenaes, exercito, força 
naval, etc., absorvem a máxima parte dos recursos 
do Estado. 

Eu hei de apresentar nesta casa, poraue descon6o 
que o ministério da f ^zeada de posse do abuso não 
quererá solicitar do parlamento a prorojjraçflo do 
orçamento, hei de apresentar um projecto de crça- 
meoto acompanhado de dispcsições restrictivas, que 
amparem os contribui Dt<>8 centra os abusos e des- 
perdicios do governo actual. 

E i'onde pôde vir maior economia ao Estado é 
sem duvida da direcção que o honrado uiinistro de 
estrangeiros der ás nossas relações com o Rio da 
Prata., onde se concentra toda a notsa politica exte- 
rior Sem isso o ministério de cpgocios estrangeiros 
fora uma verdadeira sinecnra. 

O Sr. Marti?ího Campos : — Â snppressão da diplo- 
macia era um grande benefício para o paiz. 

O Sa. Fbrrbira Viansa : — S^r. presidente, nós de- 
vemos, nas circumsiancias em que se acha o paiz, 
ser da mais rigorosa economia nos gastos públicos. 
Se f) governo receia- se da guerra, como ouvi ao hon- 
rado pref-idente do conselho na ultima vez que falku 
nesta casa, querendo justificar os '^ reditos extraordi- 
nários e supplemeotires cem que augmentou tanto a 
nossa despeza publica ; se o governo imperial tem 
medo da guerra, é preciso que se convenr-a de que é 
nas economias da paz que ha de, em occasião su- 
prema e dolorosa, encontrar recursos para superaras 
dilHculdades dessa situação anormal e perigosa. 

Mas o que fez o governo, ou antes o ministério 
7 de Março, que se mostra receioso da guerra ? Por- 
ventura cortou as despezas, diminnio as suas verbas, 
preparou-se na paz com os recurs^^s necessários para 
affiontar os perigos da guerra ? Não, Sr. presidente. 
Tendo á sua disposição ura saldo, que o nobre presi- 
dente do conselho elevava a 12 mil e tantos contos de 
réis, empregou o em augmcntos de vencimentos, em 
despezas iraproductivas e pessoaes, de modo que sem 
calcular que o saldo era o resultado ou o producto de 
uma renaa extraordinaria^de imposições igualmente 
extraordinárias, e que não pódeni em boa fé continuar, 
sem considerar todas estas questões, consumio, dissi- 
pou esse saldo a po-ito que «e de repente, o que Deos 
nã permitta fossemos sor prendidos por uma guerra, 
teríamos de fazer appello ao credito, e exigir d^s cn- 
tribuintes novos sacrifícios; o que, nas circumstancias 
actuaes. quasi posvo declarar que seria impossível. 

O nobre mini-^tro dos negócios estrangeiros, que 
acompanha com tanto saber os negócios do seu paiz, 
deve ter sem duvida lido a informação sobre o estf do 
da 'avo ra , promovida por uma circular do ministé- 
rio da fazend'^ e colligida por sua ordem Ahi verá 
S. Ex quaes são as circumstancias da industria mnis 
productiva do p iz , em que aperto se aoha a Ii.voura 
fia província da Bahia, onerada por uma divida hypo- 
thecaria superior á sua renda liquida ; o esta lo da 
agricultura em quiisi todo o norte , e os soffri mentos 
causados, não só por factos natnraes , como pelo peso 
das imposições com qne nós a sobrecarregamos, até 
com direitos de exportação, aggravada de 2 "/o. ape- 
sar do clamor que o prodnctor tera levantado, das re- 
presentações que tem feito chegar ao parlamento , e 
das reclamaçõe's r|ue eu próprio fiz da tribuna. A nada 
se tem attandido, Sr. presidente ; em vão clamão os 
lavradores ; a sua situação ainda empeiorou com a lei 
de 28 de Setembro. 

Yé o ^verno quanta razão tínhamos nós quando 
oat qaeixavamot da precipitação eom qne se lançou 



aqneUa reforma e com que se chegou á sua execução. 

São pessoas insuspeitas que vém declarar que sem 
duvida nenhuma tem influído perniciosa e granda- 
mente aquella lei sobre a situação dolorosa da la- 
voura. (Apoiados.) 

Eu não posso deixar de mostrar-me resentido, como 
representante de um districto de lavoura, da accnsa- 
ção que sa lhe faz para enganar e illaquear o espirito 
de muitos que não cogitão seriamente sobre os inte- 
resses da lavoura, imputando-^e-lhe falta de conhe- 
cimentos, espirito rotineiro, empyrico, no modo de 
rotear as terras e colher os fructos 

A nossa lavoura não tem semelhante espirito roti- 
neiro, é acceseivel ao progresso ; aceita V aos os seus 
inventos ; e nem ó possível qne em um paiz que tem a 
liberdade de imprensa como o nosso, o lavrador se 
mostre alheio aos progressos das artes auxiliares da 
lavoura. Elle não é rotineiro, mas não pôde ser pro- 
gressista, porque não basta queré-lo, é preciso ter as 
condições indispensáveis. 

Uma Kvnura <iue está sob o peso <]a usura, porque 
outra qualificação não se pôde dar a bancos privile- 
giados que dão dinheiro com amortizações breves e pe- 
sadíssimas ; uma lavoura que, pura amortizarão e para 
juro, tem de concorrer annualmente com 12 ou li %, 
o que é demasiado, ainda nas circumstancias as mais 
Bormaes, como poderá tentar esses melhoramentos da 

ãue tanto se falia, e que, entretanto, diÔjcilmeote po- 
erão ter acce^-so na paiz ? 

Senhores, não h^ lavrador que não conheça o /alor 
das inachinas. o quanto ellas supprem os braçt s e 

Sdein aupnientar a producção com economia das suas 
espezas ; ma*) essas machinas exigeir para o seu as- 
sentamento pessoas habilitadas Esbes artist^is, n'um 
paiz cnde ha falta delles, reclamão grandes honorários 
para esse serviço todo technico e muito especial. Seria 
ainda preciso que o lavrador, depois de assentada a 
machina, pudesse dispor de pessoa habilitada para o 
seu concerto e manutenção. Deslocada uma peça, p:r 
mais insignificante, ella não se pôde recollocar sem 
grande despeza, e feliz o lavrador que obtiver a pessoa 
que o fttçal Era neceísario, para que se pudesse íaovar 
esse iabéo sobre a lavoura do paiz, que o governo 
promovesse, tanto «[uanto pudesse e com insistência, a 
introducção de artistas especii.es. e os fízei^se derramar 
pelo paiz tod*\ de modo que o lavrador achaste com 
mais facilidade quem, não só assentasse as machinas, 
mas as conservasse. (Apoiados.) 

Nã" se tem attenhdo a esta justa reclamação da 
lavoura, fazem- se esludos. escreve-se muito, luulti- 
plícão se os pareceres, mas de real não existe senã«> 
o augmento constante das nossas despezas, e por 
consequência o cr^^scimento dos nossos impostos. 
(Apoiados.) 

Com qoe se justifíca o governo para manter esta 
situação extraordinária, e pôde dizer-fe violenta? 
(Apoiados.) Ju'tifica-se, como ftiz o nobre ministro da 
fazenda, com a possihilidat , se não ameaça de uma 
gnerra; e, c mo a guerra nos ha de ser communicada 
pelo Sr. ministra dos neiçrcios estrangeiros, eu venho 
solicitar do ntbre Visconde de Caravellas palavras de 
paz, de que tanto carecemos, para reorganizar as 
nossns finanças, e dar alento á quasi moribunda 
agricultura do paiz. (Apoiados.) 

Sr. presidente, se nós nos quizessemos dar ao traba- 
lho de addicionar as verbas que tém sido esgotadas 
no Rio da Prata, já a pretexto da guerra, já durante 
a guerra e depois da guerra: teríamos conseguido for- 
mar um producto que difíicilmente a mão do nobre 
ministro da fáZcoda poderia escrever. (Aomados.) 

Venho, pois, petir ao nobre ministro dos negócios 
estrangeiros palavras de paz, escus^do é dizer que 
com a condição de não sacrificar os legítimos inte- 
resses do Brazil, e muito menos de sua dignidade. 
(Apoiados.) Solicito do nobre ministro palavras ani- 
madoras de paz, não pode nos prescindir delias. 

Eu bem sei que a guerra tem seus admiradores 
e seus interessados. Os admiradores são aquelles que, 
como o honrado deputado pelo Rio- Grande do èoi 
meu patrício, encherão nma na^na brilhante da his 
toria ao sea paiz com feitos ae mtrepidez e patriotis* 
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mo. Ot interessadot sSo os governos qo» M querem 
manter á cusU de qaalqner tacrificio, e ot fornecedo- 
res dos exércitos e das armadas, qne se locoplet&o 
4 casta do sacriBcio e economias do povo. E' preciso 
ÍQgir destes dons inimigos : a ambição dos que man- 
dão e a avidez dos qne qnerem canhar. (Ajooiadoi.) 
^ Do nobre ministro de estrangeiros depenae, Sr. pre- 
sidente, o que ea reputo mais essencial na ordem 
dos interesses do paiz e sua prosperidade. (Apoiados,) 
E' da direcção politica oue S Ex. der áe nossas 
relações no exterior que ha ae vir a segurança do es- 
tado de paz, de uma paz permanente, durável, con- 
ciliada com 08 interesses e dignidade do Império, e 
assentada snbre a base larga da justiça e do respeito 
para todos os direitos. 

O Sb. EuifAPio Dsiaó : — Apoiado, e que ha de 
livrar a nossa população do rigor do recrutamento. 

O Sa. FBRBBiaA Vianiiâ : — Não é fácil recom- 
mendar novos sacrifícios, lançando-se constante- 
mente novos hnpostos sobre aqnelles que j& são in- 
tnpportaveis ; não é fácil fazer ouvir as expressões de 
nm falso patriotismo e os appellos va^os daquelles 
qne sonbão dominios e conquistas, illaqneando a 
ooa fé do povo. 

Não penso que o povo tenha confiança no governo 
na razão inversa dos sacrifícios que reclama. 

A Inglaterra, depois da guerra do primeiro império, 
de que sahio triumphante, estava esgotada, e os seus 
impostos tinbão crescido consideravelmento, entre- 
tanto nem ao ministério in^^lez, nem ás instituições 
daquelle paiz, f&ltirão a dedicação da população. 

Ê' fadl pagar impostos quando o proiducto delles 
vai ser applicaio a realizar interesses dos contri- 
buintes. Os povos também sabem fazer sacrifícios, 
principalmente os povos livres ; e, se seus or^mentos 
aão fortes, elles gozão, por seu turno, de maiores be- 
nefícios. 

Desejo, Sr. presidente, qne o nobre ministro de es- 
trangeiros, que respira paz, cujos sentimentos co- 
nheço, e aos quaes tributo a devida homenagem, sem 
fraqueza entretanto, e antes pelo contrario com a ne- 
cessária energia, tente uma politica que restabeleça 
somente o nosse direito e nos livre de uma vez destas 
diffieuldades, desta vacillaçãe em que vivemos, com 
prejnizo de cada um de nõs e com prejuízo do Estado, 
em geral. Esta politica não pôde proseguir ; não 
podemos estar entre a paz e a guerra, todos os dias 
ameaçados das perturbações no interior do paiz, que 
Y. Ex. conhece, para que duvide da possibilidade de 
manter-se por mmto tempo uma situação tal qual eu 
figuro. 

Recordarei ao nobre Visconde de Caravellas qual era 
a nossa situação em 1863 e 1864, quando fomos sor- 

£ rendidos pelo estampido da guerra do Rio da Prata, 
lecordar-lhe-bei quaes forão as circumstancias de 
tbesouro naquelle tempo, e farei a coniparação com os 
dias de hoje, para que no espirito de S. Ex. cresça o 
receio de encetar uma politica, que não seja a de per- 
feita concórdia para o fím de uma paz permanente. 

Sr. presidente, tenho medo da guerra por todos os 
lados que a considero. Ha um só lado que me tran- 
quillisa, é a certeza de que a bandeira do meu paiz não 
en'r«rA em luta tem sahir victoriosa {muito bem) ; 
porém os sacrifícios de vidas, que são inevitáveis, o 
atropello das formas garantidoras da liberdade, que é 

sen primeiro eff^^ito : a oppressão em que fícão assim 

01 interesses eoUectivos como individnaes; a estagnação 
da actividade nacional ; o decrescimento das rendas ; 
o deperecimento das fontes de riqueza, o apouoamento 
do trabalho, emfim, tudo isto assusta; e o nobre ministro 
4e estrangeiros, tão dextro no exame das questões 
económicas, deverá ter feito, ainda que por curiosi- 
dade, o calculo do que perdeu o Brazil, pela cessação 
do trabalho, durante cinco dolorosos snoos, aos 
100,000 homens lançados ás republicas do Prata. Terá 
cogitado quanta fecundidade este trabalho não traria 
para o paiz, quaes os aeus benefiooi eflfohos, e até 
onde teria ido a riqueza publica. 

Tenho medo da gaerra, porque, Sr. presidente, este 
estado anormal dá, sem que o governo solicite, e 
«pezar de todaa as garantias do regimen livre, ex- 



cessos de poder que oondnirião, por sen tnmo, em 
arbítrio e 'violências ceotra o oidadão. Só trazendo 
motivos legaes, que provem que o p>verno não fel 
imprevidente, eu seria induzido a jastifícar uma poli- 
tica que não fosse a da mais restricta observanoi* 
das regras da paz. 

Nós estamos na peior das guerras, qne é a de ee- 
p.rar por ella; ameaçados de um mal, preparando -nos 

f>ara elle, preparando-nos para a guerra, que pôde ter 
ugar ou não : esta situação é mais dolorosa do que 
a da guerra aberta. 

t n, Sr. presidente, acompanho o honrado depu- 
tado pela província de Minas, quando ha bem pouco 
desejava a discussão dos orçamentos de preferencia a 
qualquer outra, e accrescento — só os orçamentos — 
porque, além dos servias necessários, está nelles a 
prova da politica do srabioete. 

O serviço da divida externa, juros, amsrtização, 
corretagens, etc., no exercido ie 1863 a 1864 era de 
3,4%: 1940444 j este mesmo serviço, no exercido de 
1872 a 1873, isto é, fora do periodo da guerra, ea 
comparo um aono antes da guerra com um anno de- 
pois da çnerra, era de 9,83â:854j^ : o que quer dizer 
que triplicou o gasto com os serviços da nossa divida 
externa. 

O se viço da divida interna, em 1863 a 1864, era 
de 4.817:'276a e no exercício de 1872 a 1873 elevou^ 
se a 17,416:3009, isto é, foi além do quádruplo. 

A nossa receita, Sr. presidente, naauelle exercido 
era de 58,000:0000 e bastava para acudir a todas aa 
desnezas e serviços que se fazião ; entretanto, de 1874 
a lo7ò já o nobre ministro da fazenda não se con- 
tenta com a receita de mais do dobro, de 122.000 000$ I 

Isto signifíoa que no intervallo que vai do exercido 
de 1863 a 1864 ao exercido de 1871 a 1872, durante 
o pequeno periodo da guerra, nós elevámos as nossas 
despezas a mais do duplo, e portanto, forçámos a po- 
pulação a contribuir para ellas nessa razão. (Apêiadoi 
da opposição.) Isto é, um sacrifício immenso, dolo- 
rosissimo 1 (Apoiados da opposição.) Angmentamos as 
desprzfis durante este intervallo mais do que as 
tinhamos ^nffníeotado desde que o Império se fundou. 
(Apoiados da 0}ypoiiçâo.) 

Senhores, não me accusem de fazer uma questão 
de dinheiro ; esta questão é de sangre e de sacrifícios 
do povo, de quem somes representant<ís. (Muitos 
apoiados.) E o nosso dever é este, examinar acurada- 
mente os orçamentos, porque é em nome dessa lei, 
que não se vota ou que se vota, ficando todos senta- 
dos (apoiados da opposiç&oj ; dessa lei, que se vota 
com negligencia e abandone, que se arranca da popu- 
lação e qne ella não pôde dar, porque garanto ao 
nobre ministro que ha muitas familias oue não podem 
mais pagar o imposto pessoal (apoioaof); ha muita 
gente que dispõe dos seus bens e de seu próprio pa- 
trimónio p^ra {.agar os impostos que o thesonro re- 
clama 1 (Muitos apoiados da opposiçao.) 

Sr. presidente, eu estou de plano feito, a minha de- 
terminação está tomada, hei de cavar fundo, hei de 
fazer tanto quanto couber em minha capacidade para 
oue sejão discutidos os orçamentos da receita e das 
aespezas do Império. 

YozBs DA opposiçlo : — Presta um relevante serviço 
ao paiz. 

O Sb FBBBBmA VuifN4 : — Hd de trazer á camará 
a tristíssima historia dos oreditoe extraordinários a 
supplementares e transposições de verbas, desde que se 
fundou o Império até hoje ; hei de mostrar de que na- 
tureza são os excessos e abusos do poder executivo no 
que é de nossa mais particular iniciativa, a creâção 
dos impostos. (Apoiados.) 

Hoje os homens mudarão, ou mudarão as tendências 
daquelles que dominão as instituições e nos governâo t 
Como é que uma regência, acommettida por todot 
os lados, já por sna fraqueza, porque não dispunha 
de força armada, já por sua impotenda, porque não 
podia dissolver o parlamento, que não tinha reonrsot 
ne theaouro, nunca abrio nm credito extraordinário, 
nunca precisou de créditos supplementares, e o se- 
gundo reinado tem predsado largamente de tudo isso?! 
(Apoiados da opposifão,) 
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SeDborftB, hoje sabe-se maii as ooutaa do estran- 
geiro, ettnda-se muito o que te pasta nas nações 
cnltas» mas sabemos muito pouco do que se passa em 
nosso paiz. (Apoiados.) 

En aeonsellío os meus amigos da opposiçSo, de^ta 
patriótica phalange que tem defendido os principios 
constituoionaes, que de agora em diante empenhem 
tedas as suas forças somente na discussão dos orça^ 
mentos. 

O Sb. Eufeàsio CoaaÊA : — O que o governo quer é 
qne a opposição não falle. 

O Sr. FimRBiaA VutniA :— Os homens de hoje tém 
diverso caracter de que tinhfto os homeos de hoiitem. 

Fique V. Ex., Sr. presidente, certo de que na ge- 
ração de 1826 os abusos constitncionaes em matéria 
de despezas que hoje temos presenciado, não terião 
passado impunemtote. (Apoiados da cpposição.) 

Eu não posso deixar de recordar a \ . Ex., j^rque 
ó nma gloria desta casa, uma gloria tanto mais bri- 
lhante qaanto vui resplandecer sobre a memoria dos 
homens do psssado, o parecer da commiasão de orça- 
mento desta camará em 1826. 

O Sa. Martinho Campos : — E' um monumento. 

O Sr. Fbrrbira Vianna : — Depois de ter concedido 
ao governo o necessário para os gastos de uma guerra, 
que eile tinha emprehendido sem audiência effectiva da' 
nação, não querendo que a palavra e o credito do Im- 
pério ficassem sacrifícadesou vaciliantes no estrangeiro, 
diz: a Kesalvando a responsabilidade daquelles que 
fízerão taes despezas. » (Apoiados.) 

£ nós hoja o aue fuzemos ? Qual é a vigilância que 
temos sobre as nuanças? 

O primeiro parecer sobre o orçamento nos veio pas- 
sados dous mezes da sessão I (Apoiados.) O governo 
nem intentou iustificar-se dos créditos supplemen- 
tares e vxirMorumarios que tem aberto, com perfeita 
violação da lei de 1862, como nrovou o meu honrado 
amigo e oollega deputado pelo mesmo distrícte, o 
Sr. uoelho de Almeida, a quem devemos tributar 
nesta occasião nm signal de respeitu e estima, por- 
que foi elle que encetou brilhantemente este debate 
sobre os negócios do orçamento. (Muitos apoiadas da 

Sri presidente, aquellas duas verbas a que me 
referi — arsenaes e força — , tanto do ministério da 
ffuerra como da marinha, cuja despeza em 1863 a 1864 
íq\ fixada na marinha era mil duzentos e tantos contos, 
passou em 1871 a 4.710:OOOAOOO. 

Note y. Ex. que estamos no perlado de psz, que 
ora é proclamado pelo Sr. presidente do conselho, 
permanente, ora duvidoso, conforme os interesses da 
•ocasião (apoiado*)* por<|ne T. Ex. ha de ter reparado 
que S. Ex. faz politic» au jour le jour ; elle ora nos 
ameaça, ora nos quer consolar com a certeza de que 
a ffuerra não virá ou a paz não será perturbada. 

A. força naval com que naquelle mesmo exercido 
se despendia 1,311:0000, passou no primeiro exercício 
da paz, depois da guerra, a consumir cinco mil e 
noventa e tantos contos. 

A dos arsenaes de guerra que no primeiro período 
era de 2,000:0000 passou a quatro mil e tantos contos, 
• o exercito passou a seis mil e tantos contos. E não 
computo nestes meus apontamentos os créditos snppls- 
aaentares e extraordinários abertos no exercício de 
1872—1873 e 1873—1874. Se conUr com esses accres- 
centamentos, a verba subio muito acima da do período 
da guerra: eu o hei de demonstrar. 

Pergunto ao nobre ministro dos negócios -estran- 
geiros: não é jasto o meu receio ? Não devo reclamar 
por uma politica segura que colloque os nossos inte- 
resses no Rio da Prata fora dessas irresoluç6es e va- 
cillaçòes que nos eompromettem e as nossas finanças? 
Não é o ministério dos negócios estrangeiros aquelle 
de quero depende hoje a situação politica do exterior 
dopaizt 

A proposta one o Sr. presidente do conselho fei no 
seu relatorío demonstra, Sr. presidente, que elle en- 
tende que temos ameaça de guerra e quer um orça- 
mento de guerra. 



Uma Voz : — E elle o disse aqui. 

O Sr. Ferreira Vunna: — S. Ex. elevou a força do 
exercito e da armada e as suas despezas muito além da 
que tinhamos em tempos nor^aes. 

A propiia repartição do hcnrodo Sr. ministro vai 
crescendo no o/çamento de despeza; e aliás a pasta 
de S. Ex. não tem motivos para levantar ou baixar 
a despeza, conforice a guerra, a despeza que era 
em 1863—1864. de 763 COOfi. em 1871 foi de oitocentos 
e tantos contos : e , na proposta actual , o honrado 
ministro nos pede mil cento e quarenta e tantos contos. 

£u sentirei, Sr. presidente, que, pela necessidade 
de reclamar toda a sttençÂo do nobre ministro dos 
negócios estrangeiros para a politica externa, tenha 
de incommodar a S. Ex. . prolongando a díscnssno ; 
porém esse é o meu dever, dever rigoroso que espero 
preencher, com tanto maior acanhamento quanto o 
nobre ministro »abe em que apreço tenho a sua pessoa 
e o 9eu caracter individual 

Sr. presidente, são muitas as questões que cortem 
pela repartição dos negócios estrangeiros ; todas ellas 
quasi em gerai nierecião alguns reparos, entretanto 
não posso deixar de pôr de parte alguns assumptos 
para exclusivamente occupar-me de outros que me 
parecem de mkis consideração e momento. 

Baftará chaur&r a atten^ao do honrado ministro 
para a grandeza dos sacnhcios que temos feito e 
continuaremos a fazer para que elle pense um mo- 
mento sobre a politica do Kio da Prata. Que quereis 
obter dos nossos vizinhos, diíFerentes pela rnça, rela 
origem, pela lingim, pelas instituições ? Qual é o 
desidera/um do gabinete de S. Christovão, que deve 
per 8stÍ8feit'>, crmpletado, «jyós uma serie tfie longa 
de sacrifícios tão fortes ? 

Senhor«'S, para influir no Oriente a Franca fez g^n- 
des sacrífícios. Para acabar com o trafico aos escravos 
ou por espirito de humanidade ou por interesses eco- 
nómicos a Inglaterra consumio uma fabulosa fortuna, 
quasi superior a todo o calculo. 

Para dominar a Allemanha, a Prússia trabalha e 
pensa, e trabalhão e pensão os seus generaes e os seus 
nomeas de estado ha mais de um século. 

Para dominar o Mar Mediterrâneo e fechar-lo ás 
escjuadras da Rússia ou ás tentativas dos povos do 
Oriente, 'a Inglaterra tem feito enormíssimos sacrífi- 
cios ; mas esses saorificios correspondem a um desidê^ 
rattêm^ a uma espectativa, a nm resultado. 

Para dominar o svstema continental de Napoleão, 
a Inglaterra estabeleceu a divida que ainda hoje pesa 
sobre seus contribuintes. 

Mas, eu pergunto aa nobre ministro dos negócios es- 
trangeiros, qne taívez não possa responder, não aos 
S'us antecessores que poderíão ficar em iguaes cir- 
cumstanoias, mas ao espihto que permanentemente 
tem dominado os ac<H)tecimentos no Brazil : qual é o 
vosso caloulo e propósito, fazendo sacnhcios tão gpran- 
des nos negócios que entendem com o Rio da Prata t 
(Apoiados.) 

Qual é a idéa que quereis oonseguir, o proveito 
que nos haveis de dar em troca de tantas vidas, de 
tanta gloria, de tanta bravura, mas também de tanto 
dinheiro consumido ? (Muito bem ) 

Eu quero e desejo ser, quanto possível, perfeita- 
mente instruído destas intenções ; porque, senhores, e 
sirva de protesto meu, em nome do systema parla- 
mentar, nós a respeito, não só dos gastos do Estado, 
como da prlitioa externa, nem ao menos somos teste- 
munhas, somos complicas mudos e inscientes. (i4potah- 
dof.) E' incrível 1 

Fez-se nm tratado de alliança com os nossos vizi- 
nhos, o de 1 de Maio de 1865, este tratado foi guar- 
dado com todos os sellos do segredo até que se com- 
pletou a guerra. 

Senhores, é verdade que a constituição politica con- 
fere HO governo o direito para declarar a aperra e 
fazer a paz: mas esse direito tem um correctivo, qne 
é a necessidade de fundos para manter gnérra.... 

O Sn. Martoiho Campos : — Apoiado. 

O Sr. FiRREmA VuimA :— . . . . e elles só podem ter 
votados pela camará. O que o rei da Prússia fez d# 
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ant«-mão para não dar tatUfaçõet aos represantantêi 
da nação e fazer a guerra por sna conta e risco, não 
o pôde fazer o governo do Brazii, não tem o direito de 
ter um cofre 4 parte, de fazer um thesouro militar para 
acudir de repente ás guerras que emprebender, ou que 
entender que são necess -rias. Mas tem o melhor de 
todos os cofres, que é o do Estado, que elle abre com 
uma chave que parece uma gazúa: são os créditos 
extraordinários e snpplementares e transposições de 
verbas 

Q Sm. Diogo de Vabconcellos: — Muito bem. 

O Sm. FEamEiRA Yianna :— Chamo de gazúa, não 
porque queira attrlbuir má intenção da parte de qíiem 
usa, mas para sígoificar o arbitrio do governo. 
{Apoiados.) 

Senhores, a Prússia fez uma guerra, mas conquistou, 
primoiraniente uma posição de re8])(;ito em todo o 
uuiverso, e em segundo lug*r arredondou o seu ter- 
ritório chamando a si as provincias rbenanas, e dimi- 
nuindo uma porção do território francez. 

Quereremob nós com a politica encetada desde 1864 
conquistar alguma província ou territórios do Para- 
guay i Quereremos reannexar a Cisplatina ? Querere- 
mos dimmuir a importância da Republica Argentina ? 

Se esse politica fosse pv^ssivel tinha para mim um 
grande defeito, é o de estar muito demorada, porque 
essas provÍDCÍHS vinhão a nos ficar muito caras, e 
ainda mais pela difficuldaie da sua manutenção. 

O Sr. Eunapio Dziaó : — Apoia lo. 

O Sa. Ferreira Vianna : — Não teremos nenhuma 
dessas pretenções de conquista raaterÍHl ; mas haverá 
no espirito do governo o desejo, aliás muito susten- 
tável, de iofluencia moral, do Brazii occupar a posição 
de um patrono de seus vizinhos, de wr arbitro de 
suas disputas, de remover as diíHculdiídes que entre 
elles se possão suscitar, emfíni, de gozar da influencia 
a que tf-m direito pela sua população, riqueza e estado 
de civilisação na America ao Sul ? Será este o pensa- 
mento occulto deàta Io >ga, tãj paciente e medicada 
politica ? Mas, senhores, o resultado tem sido o in- 
verso. Na proporção que augraentão os ncssus sacrifi- 
cius, diminue a nossa importância. 

O Sr. Eunapio Deiró : — Apoiado ; haja vista o 
acontecimento de Alvear. 

O Sr. Ferreira Viaiina : — O Brazileiro só pódt ter 
no Rio da Prata, pelo que leio nos relatórios do nobre 
ministro e de seus antecessores, a protecçHo efficaz da 
força emquanto ella actua, e só naquelle memento. 

O Sr. Diogo de Vasgoncellos : — Apoiado. 

O Sr. Ferreira A^^ianna : — As reclamações crescem, 
multiplicão-se. Os povos vizinhos e seus representan- 
tes são muito promptos em nos pedir satisfação de 
todas as reclamações dt s^us súbditos, mais ou menos 
fundadas, e muito demoi^adoe em dar resjposta ás nos< 
sas e vigências, quando f^zem alguma a nronta ao Bra- 
zileiro no Rio da Prata, aos seus direitos, á sua pessoa, 
ainda que elle esteja revestido de um caracter offi- 
cial, o que é prova da pouca consideração de que alli 
gozamos (apoiados), e o nosso governo insiste pela 
satisfação, mas ella vem depois de ouvidos os próprios 
autores se não aos complices dos males de que nos 
queixamos, e vem sempre com a defesa mais ou me- 
nos calorosa de seu) autores. 

Em todo o caso os governos do Prata não nos dão 
satisfa(,>ão senão depois de bem estudado o assumpto, 
entretanto que nós somos fáceis não só em dar sa- 
tisfaçóes, mas até em prevenir reclamações. 

O Sr. Eunapio DeirÓ : — Apoiado. 

O Sr. Ferreira Vianna : — Aquelle official foi que 
demittido pelo bombardeamento de Alvear, se é que se 
pôde chamar bombardeamento a uma desaífronta, 
aquelle official fui demittido telegranhicameate. O go- 
verno imperial não quiz indagar d^s circumstancias 
do facto, não tomou em consideração o caracter official 
do chefe da nossa esquadrilha, não concedeu nada ao 
seu critério, tomou-o immediatamente por um louco, 
porque só assim o poderia demittir da maneira por 
que o fez. 



O que temos conseguido no Rio da Prata com ess» 
supposta, pretendida ou desejada influencia moral ? 
O que eu noto e não terá e»capado a V. £x. é que a 
nossa politica tem sido sem norte, sem mira. Não 
temos objectivo, queremos manter uma influencia que 
não se nos quer dar, e á custa de Sacrificios que não 
se podem reproduzir. (Apoiados ) 

Eu não direi, como lord Castelreagh disse a respeito 
dos Hespanhóes da Europa, que spezar de todos os 
servioos que lhes fez a Inglaterra na guerra contra 
Napoleão, mantiverão-se infensos e rebeldes á sua in- 
fluencia. Aquelle lord dizia : abandonemos a Hespa- 
nha visto que não aceita a nossa influencia. 

Ku encontro alguma cousa na nos^a historia e da 
historia dos povcs platines, em sua forma de governo, 
razõf s que em minon consciência justifícão essa pra- 
occupação em desabono das nossas tendências poli- 
ticas. 

Por sentirem que o Império territorialmente é maior, 
sua população muito mais con^ide^avel, seus elementos 
de riqueza roais pDderosos, tém suspeitas de que o 
forte, neste século em que 6<» respeita tâo poueo a 
fraqueza, porventura tenha idéas de os domin.r e de 
os trazer vexados 

Abandonemos, senhores, essa politica pritenciosa 
de influir em povos que não se querem deixar influf-n- 
ciar, que tem esse nobre sentimento de independência 
t de autonomia. 

Respeitemos isso. se é que o governo imperial tem 
unicamente esse pensamento de ser influente no Rio 
da Prata. Troque essa influencia que nada vale por 
economias feitas no nofso orçamento (apoiados), para 
acudir a e»sa lavoura que está morrendo e ás neces- 
sidades do no«so paiz. (Apoiados.) 

Atrás dessa politica, que fízerão do Paraguay? Arvo- 
ráirão-no em um ninho de revoluções, nas quaes temos 
de entrar ou directa ou indirectamente para Cf^tabelecer 
a nossa pretendida influencia, fazendo despezas muito 
consideráveis (Apoiados.) Mas, influencia para que? 
Para que queremos influencia no Rio da Prata ? Será 
para lhe mudarmos a forma de fi^ovemc? E' impossí- 
vel. Nem elies recebem as nossas instituições, nem 
nós temos razões para lb'as querermos entprestar. 

Quererão os nossos diplomatas fazer ae Buenos- 
Ayres a Vienna d' Áustria do começo deste século? 
O Sr. Visconde do Rio-Br^nco, presidente do con- 
selho, quererá ser alli uma iifluencia, como foi o mi- 
nistro inglez no Império austriaco? Ha uma grande 
diíferença. A Inglaterra iça o pavilhão no navio o mais 
insignificante da sua esquadra, e diante de uma ci- 
dade importante e grande ; é qaanto basta para que 
todo o Inglez saiba que está prctegido. (ApoiadosA 

Nós podemos arvorar o nosso pavilhão na esquaara 
inteira do Rio da Prata, e havemos de ser objecto do 
poucx) caso, ic indifl'erenfa 'iíquflleb povo:. (Apoia- 
dosj 

Ha uma cousa que vale mais do que as machinas 
de guerra, é o sentimento de confratemidade que se 
fomenta pela politica da justiça. (Apoiados.) 

Mais do que a força bruta vale a força moral ; mas 
esta funda-se no respeito de todos os direitos, n'umA 
politica de verdadeira paz, sem preoccupações, sem 
preveoi^ões, sem suspei'as. 

• Senhores, aquelles povos suspeitão de nós, é uma 
velha luta, uma eterna divergência entre a raça he«»- 
panbola e a raça portugueza. Nós precisamos <+ar pro- 
vas constantes, reiteradas, as mai< publicas e lumi- 
nosas, de que não temos inveja, e antes, pelo contrario, 
de:>ejamo8 o seu enerrandecimento, porine o Brazii fi- 
cará mais seguro ceicado de estados poderosos e fortes, 
do que de estndos anarchisados e fraco». (^Apoiados.) 

Aqnella politica teve sem duvida nennuma seu 
fundamento quando o Brazii se vio forçndo á guerra 
contra o Paraguay. 

Fez-se o contrato de allian?a de 1 de Maio Se- 
nhores, eu entendo que aquelle tratado teve seus 
erros ; mas forão erros inspirados pela necessidade da 
occasião e por verdadeiro patriotismo, ós estávamos 
em um estado de excitação tal oue o intuito dos ho- 
mens do paiz era reunir, quanto fosse possivel, as for- 
ças de todos oontra um inimigo commom. Eu. não 
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f»co increpnções a ningaetr, n^o pretendo traçar uma 
politica e maito menos corrigir aqneila qae foi trsçada 
sob a ímperiasa infloencia das circnmstanciaa ; mas, 
«n peço licença a tnntot homens de estado, que forão 
»-nvolvidos naqnelle acontecimento, e ao honrado Sr. ujÍ- 
1'iftro, para Ibes dizer qae o procedimento da guerra 
contra o Paragaay até a extremidade do dia 1 de 
Março em que cabio o dictador, foi um erro ; mas erro 
maior ainda foi para mim o de consentir na protels- 
çio da conclusão do tratado definitivo de pns. 

A paz, Sr. ministro, deve-ee fnzer com o exercito ven- 
cedor ainda no eampo;da batalha A paz não se demora, 
porque (e consta dos livros santos) é mais fácil con- 

?[uistar um paiz do que saber partilha-lo, é mais fácil 
aser a guerra do que ajustar a paz. 

Deveríamos retirar-nos do Paragaay, tendo liqui- 
dado todas as questões, concluindo os tratados dehni- 
tiyos, que ainda se não concluirão e que o nobre mi- 
nistro de estrangeiro) não pôde duvidar que tém sido 
retardados e de mais retardados. 

S. Ex. não pôde de forma alguma duvidar que a 
republica Argentina tem dado testemunhos de que 
não quer, ou p«r outra, que prefere o stalu quo ao 
estado definitivo que pudeste resultar de um tratado 
de paz e limites com a republica do Paraguay (apoia- 
dos) ; não pôde duvidar que aquella republica, ou pelo 
meno9 os sf us mais di&tinctos homens de estado, se- 
cundados pelo espirito da nação, pretendem a reen- 
corporação e anoexação, de modo a formar aqneile 
estado o que já foi, quando dependente do dominio da 
coroa de He»panha. Tudo isto deve aconselhar a S. Ex. 
ou a renunciar inteiramente a qualquer intervenção, 
ebtndonando o Paragnny a seus destinos, se tanto é 
necessário para a nossa paz e para que poisamos col- 
ligir algumas economias e tratar dos interesses no 
interior, ou então a pôr a questão no seu Higur, in- 
sistir por ama soluça > definitiva, que não prolongue 
os gastos da preparação da gnerra. 

O nobr<> ministro deve ter uma politica franca, 
decisiva, p-ira qu*» o» noiso^ amigos e alliados t-e- 
nhão oontiaQça na nossa lealdade e boa fé, de modo 
que possx S. Ex. traz«r ao «eu paiz esta palavra 
que iue solicito — certeza de paz séria, firme, sem 
manchss, sem duvidas, de ^ue não ha no borisonte 
da poUtica nada que possa illudir-nos. Se, pelo con- 
trano, a nossa situação deve ser de mquietação, ve- 
nha o nobre ministro deelara-lo com franqueza, para 
poder contar com o meu auxilio e com o dos meãs 
coUegas 

Não teria davida nenhuma de corresponder ^s es- 
pertiuças do nobre minibtro quando pedir o que fôr 
neces»ano para manter os direitos e interesses do 
meu paiz, mas não posso, não devo dar-lhe uma 
antoris-çâo sem condições, sem conhecer realmente 
o estado de cousas. 

Se eu padesse iu fluir no espirito do nobre ministro 
• tivesse justa fazão para crer que seria attendido 
pela camará, prop«iria, quanto á piasta do nobre mi- 
nistro, uma redacção considerável na despeza. 

Os ministros extraordmarios e plenipotenciários que 
temos em cortes afastadas, onde não se sgitão inte- 
resses nossos, são mero apparato, (apoiadot), des- 
necessário boje com a rapidez de commuaicações que 
existe na Europa. Bastaria ter dons ou três minis- 
tros plenipoteociarios para que pudessem acudir em 
circumstancias exc«^pcionaes e extraordinárias aos 
nossos loterenses (apoiados) ; é uma despeza consi- 
derável e iDUtil. 

Ora, senhores, para que ter o Brazil nm ministro 
plenipotenciário na Rússia e em Vienna d* Áustria ? 
Deveria ter na Inglaterra e quando muito na cidade 
de Roma, pela grande dignidade e grandes interesses 
espirituaes que alli se agitão ; mas não é occasião de 
fazer esta proposta, porque sou detido por outras 
moitas considerações sobre o negocio da pasta de es- 
trangeiros. 

O nobre ministro dá conta de um tratado one fez 
com a Inglaterra, ama convenção consular. Exami- 
nei-a e, salvo algomas restricções, não tenho duvida, 
Sr. presidente, de lhe dar o meu assentimento, dese- 
jando que o nobre ministro de estrangeiros não faça 



concesfiú^ alguma além dos princípios consagrados 
naqueila convenção, e qae a tome por typo de todas 
as outras. 

Já declarei nesta casa que sou infenso ás conven- 
ções consulares, por me parecer mi regimen excep- 
cional, qnando tudo pôde ser regulado de modo a 
contentar todos os interesses e direitos. Entre as na- 
ções não ha nada mais perigoso e. mesmo injusto do 
óue o estabelecimento de um regimen excepcional, 
de modo a parecer que entre pessoas moraes, quaes 
são as nações, umas são mais bem acolhidas do que 
outras. 

Peio tratado de 1826, o nobre ministro sabe que a 
França tem o direito de obter o oue fôr dado á nação 
mais beneficiada e se ella entender que a convenção 
de Inglaterra é melhor, tem o direito de a querer 
igual para si, concedida a reciprocidade, de que 
nunca devemos prescindir. Isso é inevitável. Noto, 
porém, que com as convenções consulares ha dous 
systemas, um geral e outro especial, um para os que 
contratito e outro para os que não contratão. 

Era, entretanto, melhor tratar a todos igualmente. 
Porém o nobre ministro não deve ir além da concessão 
que achou feita na convenç>ioda Inglaterra, que já é 
bastante ; tome a por typo, e assim ha de prevenir 
muitos conflictos que já sederão, e conflictos que 
trazem perturbação á jurisdicçilo do paiz, ás autori- 
dades, e são assumptos de constantes reclamações. 

Em ama outra sessão, eu tinha dito ao nobre mi- 
nistro que, em meu conceito, S^ Ex. não fizera muito 
bem em prorog^r as convenções consulares, em con- 
tradicção á intimação que tinha feito o seu ante- 
cessor, denuncia ndo-as na forma do art. 13 das 
mesmas convenções. 

S. Ex. justificou-se então quanto era possível neste 
assumpto e nos prometteu que não faria novas pro- 
rogaç^BS. 

Duvidei deste propósito, certo de que S. Ex havia 
fazer novas prorogações e até tomei a liberdade de 
dizer lhe : v . Ex. está enganado, não tem «gora in- 
tenção de as íaier, porém eu declaro que ha de ser 
forçado a isso. 

É assim succedeu. S. Ex., contra o sea propósito, 
fez não sô uma, como duas concessões : a primeira que 
extinguia- se em 20 de Fevereiro deste anno, foi pro- 
rogada, por um legundo decreto, para terminar em 
20 de Agosto. E por um decreto I 

Ora, nôs nos achamos no dia 13, poucos dias f ai tão 
para concluir a segunda prorogação das convenções 
censalares e ea desejo que o nobre ministro nos de- 
clare se isso é permutido e possivelou em tempo que 
julgue mais opportuno, se está resolvido, como pa- 
recia o anno passado, a não prorogar mais as con- 
venções consalares. 

O Sa. AzBviDO MoNTBno : — A opinião publica lhe é 
contraria. 

O Sr. EsaanaA. Vurna : — Ha no psiz uma opinião 
contra estas convenções : as susceptibilidades nacio- 
naes, que o nobre ministro não desdenha e resp(ita, 
estou certo, são inteiramente contrarias a essas con- 
venções, ha repugnsncias. 

Portanto, se o nobre ministro não tem compromissos, 
oue eu 8uspeito,de renovar as prorogações, me'hor seria 
da-las por terminadas, coUocando as nações na ver- 
dadeira posição em que se devem manter. Haja uma 
lei, segunlo a qual todas as convenções «e facão. 

A situação actual parece que é embaraçosa ao 
nobre ministro, eu comprehendo donde lhe vem a 
difficuldade, não lh*a quero aggravar, somente o 
advirto de que a opinião publica é muito infensa ás 
convenções consalares que temos. (Apoiados.) 

Sr. presidente, «n li no relatório do ncbre ministro 
alemãs palavras que reclam&o explicações e eu res- 
peitosamente as peço a S. Ex. 

Estas palavras estão sob a rubrica — Conflicto sus- 
citado peios bispos de Pernambuco e ^o Pará. — O Sr. 
Barão de Penedo, não sei se aatorisado pelo ^binete 
para fazer tal avanço, disse em uma nota dirigida ao 
nobre ministro, dando conta do que se passou com o 
cardeal Antonelli, o seguinte : 

« De todos os obstáculos o mais preaminenta e qua 
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mais coagia a minha posição, era o processo do bispo, 
facto qne visivelmente contrariava a Santa Sé. Che- 
guei mesmo a snppôr qne se procurava aqui dilatar a 
negociação & espera do resultado do processo Sob essa 
impressão seati a necessidade de ir ao encontro desse 
obstáculo» e por vezes disse ao cardeal, instando pela 
urt^encia da decisão, que na melhor bypothese para o 
bispo, a de sua absolvição, o perigo era talvez maior 
6 mais graves as coosequeucias. » 

Estas palavras, Sr presidente, incutem -me medo, 
tão graves as reputo 1 Transcriptas no relatório do 
nobre ministro, e o assenso publico que S. Ex. dá a 
todo o mundo de que aqnelie seu negociador, seu 
agente, f aliou nos termos que o governo desejava e 
que o governo approva ! 

Ora, eu peço licença ao honrado ministro d s ne- 
gócios estrangeiros para deter um pouco a minha at- 
tanção sobre estas palavras. 

Senhores, o governo (não quero iri lagar os motivos) 
apoderou-se de um bispo, e á força o levou a um 
tribunal. Este tribunal é o primeiro do paiz p3la sua 
autoridade e eminência ; emquanto o réo suppohto está 
sujeito á jurisdicção deste tribunal, ura agente do 
poder executivo em terra estranha, na Santa Sé, dian- 
te do chefe visível da Igreja catholici diz : Ha uma 
cousa muito peior para esse réo do que ser condem- 
nado ; e, é natural, perguntou se-lhe : mas o que 
pode ser peior ao réo do que ser condemnado ? Res- 
pondeu-se : o ser absolvido. (Risadas.) 

O Sb. Duque -Estbada Teixeira : — Isto não é pos- 
sível ; o Sr. ministro de estrangeiros ha de contestar 
isto. 

O Sa. FsaiiEiaA Vunna : — Senhores, não compre- 
hendo. O nobre ministro sabe quanto é o meu aoa- 
nbamento em fallar na repartição que S. Ex. diripe; 
eu estou de boa fé, não eomprehendo absolutamente 
a proposição do negociador brasileiro. 

bena uma ameaça ao Santo Padre para que elle 
cedesre ás eiigencias do negociador? Mas era contra- 
rio a todos os princípios, salvo se o negociador e o 
governo imoerial fazião da consciência do Santo-Padre 
uma idéa aesgraçaia (Apoiados; mídte bem.) 

Senhores, dizer que ha cousa peior do que a con- 
demnação para um réo sujeito a um supremo tribunal 
de justiça em um paiz livre como o nosso, não eom- 
prehendo {muito bem) ; não posso justificar isto. 

Estas palavras tém um grande alcance, porque re- 
velão no governo o propósito de tomar alguma medi- 
da no caso de ser o bispo absolvido ; querem dizer 
que o governo, entregando o bispo á justiça, não es- 
tava disposto a resignar-se á absolvição do réo, que- 
ria a sua condemnação, esperava que elle fosse con- 
demnado, e se o não fora reservava- se cousa peior 
do que a condemnação, e que o nobre ministro nos 
deve dizer qual é. (Apoiados!) 

Não era qualquer acontecimento — , é um aconteci- 
mento tão grave que o negociador brazileiro accresenta 
estas palavras : não será o dia de um triurapho mas 
a véspera de um desastre para a Igreja do Brazil. 
(O/i/) 

Mas, senhores, quem promovia esse desastre, que se 
annnncia ao Santo Padre, que deveria sem duvida 
nenhuma causar- lhe uma grande tristeza, uma pro- 
funda emoção, porque o nobre ministro sabe quaito 
amor tem o Saoto-Padre pela igreja catholica no 
Brazil e quantas são as suas esperanças do catholi- 
cismo na America ? 

A absolvição dos bispos não era um trinmpho para 
a Igreja, seria um desastre 1 

Mas, senhores, entendamo-nos, o negociador brazi- 
leiro não podia faltar com o respeito devido aos tribu- 
naeR de justiça, e, entretanto, o dizer elle ao chefe da 
cbristandade que o acto de justiça do !<> tribunal de 
um paiz livre seria o sí^nal de um desastre para a 
Igreja, é escarnecer muito do poder judicial. 

A condemnação dos bispos era de todos os males o 
menor* para elles, na resolução ào governo. Para a 
igreja a absolvição dos bispos erado^ males o maior I 
Ali^uma cousa grave se fazia nesse caso. 

Senhores, a expressão em si é tão contraria ao bom 
senso, offende tanto a todos os princípios e a todaa as 



leis da ordem moral e jurídica aue parece um atttn* 
tado, uma affronta, um insulto raito ao Santo Padre. 
(ApoiadÁis.) 

Sanbores, eu entendo que a absolvição nunca podia 
trazer a mina de uma instituição divina. (Muito bem.) 

O Sr. Barão de Penedo.muito pouco a£feito ao» »o£- 
frímentos desta vida, dá á condemnação uma impor- 
tância e alcance ^ue não tem, quando a coniciencia do 
condemnado está livre de qualquer remono. (Apoiados.) 

Não lhe acho razão, nem o nobre ministro também 
a encontrará para ver tantas calamidades sobre a 
igreja catholica, por causa da absolvição dos bispos. 

£ eu direi com e^^ta franqueza de que faço sempre 
uso na tribuna, e espero que o nobre ministro não a 
leve a mal. eu direi que se a absolvição dos bispos 
equivalia á ruína da igreja no Brazil, a sua condem- 
nação é uma mancha indelével na historía do segundo 
reinado. (Muito bem ) 

A absolvição de bispos não pôde nem de leve abalar 
a igreja catbolica em qualquer parte do mundo. O 
nobre Barão de Penedo mostrou pouco conhecimento 
da historia da igreja : não sabe que ella quanto mais 
soffreu mais venceu (muito bem ; apoiadns) ; e qne os 
dias que lhe prepararão maiores triumphos forôo 
aquelles em que seus chefes erão lançados aos leõss e 
ao marUrio. (Apoiados ; muito bem ) 

O soíu-imento dos bispos tem entre nós acendido o 
espirito publico, a consciência e a fé dot crentes 
(apoiados) ; a igreja tem ganho, e muito. 

A absolvição dos bispos só daria trinmpho á lei, 
ao su^*remo tribunal de justiça e ao governo imperial, 
que perdeu muito com a condemnação delles. 

Mas, Sr. presidente, como estas exp essões indicão 
que havia uma resolução secreta d>* parte do governo 
para o cmo da absolvição, eu peço a S. Ex. expli- 
cações sobre este texto. 

(Ha diversos apartes.) 

Sr. presidente, eu tinha outras observações a fazer: 
mas sei que o nobre ministro dos negócios estran- 
geiros deseja e tem direito a repousar. Por conse- 
guinte V. Ex. desculpar-rae-ha se interrompo agora 
o meu discurso, reservando outras observações para 
occasiâo mais opportuna; e peço ao nobre ministro e 
aos m<us collegas que me absolvão do encommodo 
que lhes impuz de me ouvirem. (Muito bem, muito 
bem.) 

(O orador é comprimentado por alguns Srs. de- 
putados.) 

Esta oiscussão fica adiada pela hora. 

O Sr. Presidente dá a ordem do dia e levanta a 
sessão ás seis e meia horas da tarde. 



/Lctoi em 14 de /Lgposto* 



PRESIDÊNCIA. DO SR. CORREU. 

A's onze horas da manhã, feita a chamada, 
achão-se presentes os Srs. Correia, Campos de Me- 
deiros, Sobral Pinto, Moraes Rego, Leandro Bezerra, 
Cardoso Júnior, Wilkens de Mattos e Camillo Bar- 

lítO. 

Comparecem depois os Srs. Martinho de Freitas, 
i erreira de Aguiar, Miranda Osório, Angelo do 
Amaral, Elias de Albuquerque, Rebello, Heraclito 
Graça, Manoel Clementioo, Joaquim Pedro, Augusto 
Chaves, Salathiel, Mello Reco, Finto Lima, Carneiro 
da Cunha, Barros Cobra, Pinto de Campos, Freitas 
Henriques, Hollanda Cavalcanti, Paranhos, Balbino 
da Cunha, Barão de Araçagy, Cunha Ferreira, Leai 
de Menezes, Souza Leão, Gusmão Lobo, Cândido 
Murta, Alves dos Santos, Pereira Franco, Alcoforado, 
Bandeira de Mello, Portella, Horta Barbosa, Hen- 
riques Bittencourt Cotrim, João Manoel, Heleodoro 
Silva, Teixeira da Rocha, Escragnolle Taunaj, Barão 
de Piratininga, Pereira dos Santos, Corrêa de Oli- 
veira» Costa Pereira, Moraes Silva, Fausto de Aguiar» 
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Cardoso de Menezes, Delpbioo Cintra, Fiel de Car- 
valho, Dnarte de Azevedo^ Siqaeira Mendes e Gomes 
do Amaral. 

Faltão oom parttdpaçio os Srs. Aranjo Lhna, Bros- 
que, Gcero Dantas, Cândido Torres, Cunha Leitão, 
Coelho de Almeida, Diogo Velho, Evangelista de 
Aranjo, Figueiredo Rooba, Ctomes de Castro, Joaquim 
Bento, Lopes Chaves, Oliveira Borges. Pinto Pessoa, 
Panla Fonseca, Paulino de Souza, Rocha Leão, Flores, 
Xavier de Brito ; e sem ella os Srs. Azevedo Monteiro, 
António Prado, Araújo Oóes, Araújo Góes Júnior, 
Agesiláo. Alencar Âraripe, Barão de Villa da Barra. 
Barão de Penalva, Bernardo de Mendonça, Bahia, Bor- 
ges Monteiro, Conde de Porto-Al^re, Cunha Figuei- 
redo Júnior, Oamillo Figueiredo, Carlos Peixoto, Ca- 
sado, Carlos da Luz, Caminha, Diogo de Yascoucellot, 
Duque- Estrada Teixeira Eufrasio Corrêa, Eunapio 
Deiró. Fernando de Carvalho, Fernandes Vieira, Fer- 
reira Tianna, F. Belisarío, Florêncio de Abreu, Igna- 
cio Martins, J. de Alencar, José Calmou, João Men- 
des, Luiz Carlos, Menezes Prado, Martinho Cam[>os, 
Otympio Galvão, Pereira da Silva, Panlmo Nogueira, 
Rodrigo Silva. Silveira Martins, Silva Maia, Tarqui- 
nio de Souza, Theodoro da Silva, Visconde de Maná 
e Pinheiro Guimarães. 

O Sb. Paismaim declara que achndo-se presen- 
tes unicamente 58 Srs. deputados não pôde haver 
sessão. 

O Sa. 1« SEoaBTAaio dá conta do seguinte 

■XFBNBIfn. 

Requerimento da irmandade do Santissimo Sacra- 
mento da freguezia de Nossa Senhora da Candelária 
desta corte, pedindo a concessão de dez loterias para 
o hospital dos Lázaros.— A' commissão de fazenda. 

Outro do bacharel António Corrêa do Conto, pedindo 
a decretação de medidas que garantão aos agricultores 
os contratos de locação de serviços. — A* commissão 
de justiça civil. 



9e««fto em IT de A^OAto* 

PaBSlUBRCIA »0 SB. COBRUa. 

SvMMÃmio^ Leitura da acta. ObsenMÇõesdo Sr, Mar- 
tinho Compo8. Pedido de urgência. Approvação. Ok- 
tervaóões dos Srs mimstro do imperío e SUvHra 
Marlins. Approvaçâo da acta —Ordem do dia.— Or- 
çamenío do minitterio dos negados estrangeiros, Ots- 
cursos dos Srs. ministro respectivo e Ferreira Vianna, 

A's onze horas da manhã, feita a chamada, achão- 
se presentes os Srs. C «rreia. Campos d«> Medeiros, 
Martinho de Freitas, Angelo do Amaral, Wilkens de 
Mattos, Pereira dos Santos. Cardoso Júnior, Heleo- 
doro Silva, Sobral Pinto, Camillo Barreto, Cardoso de 
Meneses e Paranhos. 

Comparecendo até ás onze horas e cinooenta e cinco 
minutos os Srs Ferreira de Aguiar, Balbino da Cunha, 
Pinto de Campos, Cunha Figueiredo Júnior, Manoel 
Clementino Fernando de Carvalho, Elias de Albu- 

2uerqne, Pinto Lima, Alves dos Santos, Moraes Rego, 
'ansto de Aguiar, Cunha Ferreira, Cândido Murta, 
Paula Fonseca, Oliveira Borges, Augusto Chaves, 
Gusmão Lobo, Mello Rego, Pinto Pessoa, Bandeira de 
Mello, Pereira Franco, Alcoforado, Rebeilo, Paulino 
Nogueira, Pereira da Silva, Conde de Porto-Alegre, 
Portella, Salathiel, Gomes de Castro, Leal de Mene- 
zes, Freitas Henriques, Fiel de Carvalho, Carlos da 
Luz, Carneiro da Cunha, Bittencourt Cotrim, Figueire- 
do Kocha, Gomes do Amaral, Sonsa Leão, HoUanda 
Cavalcanti, Siqueira Mendes, Barão de Araçagy, He- 
raolHo Graiça, Costa Pereira, Bahia, João Mtnoel, 
Horta Bwrboaa, Barras Cobra» Duarte de Azevedo, 

TOMO IV 



Delphino Cintra, Leandro Bezerra, Silveira Martins è 
Martinho Campos, abre-se a sessão. 

Compaseoem depois de aberta a sessão os Srs. Mi- 
randa Osório, Alencar Araripe. Teixeira da Rocha, 
Agesiláo, Eufrasio Corrêa, Barão de Penalva, Ca- 
minha, Brasque, Fernandes Vieira, Moraes Silva, 
Pinheiro Gmmarãeg. Joaquim Pedro, Camillo Figuei- 
redo. Araújo GÓ4>s Júnior, António Prado, Menezes 
Prado, Araújo Góes, Rodrigo Silva, Paulino de Souza, 
Luiz Carlos, Diogo de Vasi-oncellos, Olympio Galvão, 
Bernardo de Mendonça. Tarquioio de Sonsa, Coelho 
de Almeida, Ignacio Martins, Carlos Peixoto, João 
Mendes, Florêncio de Abreu, Casado, Azevedo Mon- 
teiro, F. BelÍ8<irio. Henriques, J de Alencar, José 
Calmou, Diogo Veibo, Borges Monteiro, Eunapio 
Deiró, Ferreira Vianna , Doque-£«trada Teixeira, 
Barão da Villa da Barra e Siha Maia. 

Faltão com participação os Srs. Aranjo Lima 
Barão de Pirntinmga. Cícero DantHg, Cândido Torres 
Cunha Leitão, Evangelinta de Araújo, Flores, Lopes 
Chaves, Rocha Leão, Theodoro Silva, Xavier de 
Brito ; e sem ella os Srs. Escragnolle Taunay e Vis- 
conde de MhUá. 

Lê- se e entra em discussão a acta da sessão de 12 
do corrente. 

O 9r* Martinho Gampost- Sr. presi- 
dente, é aom bastante he^^itay^o qu« U mo hoj» a pa- 
lavra, mas V. Kx. e a onmtiza compreliendem que são 
para nós, membros do oorpt' legislativo, questões de 
grande import ncia, todas aquellas que se referem á 
ordem e á regularidade de nossos trabalhos. 

A ordem e a re^laridade dos nossos trabalhos são 
não só uma garantia indispensável ao acerto das boas 
deliberações do parlamento, como a única cousa que 
pôde assegurar a cada m de nós o seu direito e á 
camará dos deputados o prestigio, o respeito, a estima 
e consideração publicas indispensáveis para que o corpo 
legislativo poasa desempenhar a sua missão, missão 
que nào é só de votar o que os '^rs. ministros quiserem ; 
mas sobretudo de d««r força moral não só ás leis 
como ao governo, afim de que bem possa cumprir o 
sen dever em um paiz livre, quaesquer que sejão as 
pretenções em oontrario de al^m novato, elevado ines- 
peradamente a posições politicas. 

O Sa. SiLvamA MAaTins : — Apoiado. 

O Sa. MiaTniHo Campos : — V. Ex. comprehende 
que a nossa missão priueipal não é votar nem redigir 
projectos de lei. para isso ha cousa mmto mais se- 
ffura e muito mais perf»-ita mesmo. 
"^ A camará sabe que o mundo todo mais admira, não 
a liberdade de que a França gozou, não as victorias 
e conquistas do «rande general que avassallou a Bn- 
ropa e assombrará etername te a historia pela sua 
immensa capaoida le ; mas o que o mundo mais ad- 
mira e respeita é a immeosi sabedoria com que o 
general Bonaparte dotou a Fraoça da legislação a 
mais sabia e trabalhos mais perfeitos, qu' os povos 
modernos conhecem em matéria administrativa. Não 
foi o seu corpo legislativo um mudo modelo que, aliás 
encanta alguns dos Srs. minisuos, foi o seu conselho 
de estado, a sua verdadeira commissão de redac- 
ção 

Não é, portanto, esta a principal missão do corpo 
legislativo, e se o fosse eu airia és pessoas que se dao 
pouco ao trabalhe de pensar e reflectir sobre os negó- 
cios públicos, que esta raachina nno é a melhor, esta 
machina é morosa, tem muito» tropeços. Se o fim do 

Êarlamento fosse esse, então di>^pensem-nos deste tra- 
alho, noméem outras commissSes O fim principal de 
uma assembléa politica representativa é fazer preva- 
lecer no gov-mo a opinião nacional e nas matérias da 
que o publico e a nação se não preoocupão sufBciente- 
mente, mas ane são eseenciaes ao sen progresso, a 
assembléa as aebate Mra ehamar sobre taes mafteriaa 
a attançiò, o assentímeato e a approvaçio da oplntfto. 
Encarada por esta forma a nossa missão legislativa, 
qne é mais importante pelo direito de discussão do 
que pelo direito de v<;tar, V. Bx comprehende a im- 
portância que têm as questões da ordem a diraoçãc» 

24 
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aos trabalhoc ptrlamfntares. Estas qnêstSss podtm 
apresentar o corpo legislativo como um gmnds e res- 

Sitavel congresso de escolhidos homens poUtioos, 
seutindo e deliberando sobre os negócios públicos, 
oa c< mo aniA reanitto desgraçada e de>considerad<) «ie 
mal escolhidos e ftlsos representantes, feita por alguns 
ministros para votarem sob suas *mp»^riosas recommen- 
dações e illndirem as instituições nacionnes, e fazerem 
transitar por uma chanoelUna inútil at vontades do 
governo . 

Sr. presidente, para este papel nunca servi, nunca 
liei de servir. A missão de deputado s«-r4 sempre para 
mim muito agradável e honrosa, mas com outro e 
muito diverso programma, emquanto o Sr. ministro 
do império quis«r arranjar- m*a ou permittir one me 
•eja contt^rido o mandAto que jamais recebi do go- 
verno, e sim unicamente e sempre de eleitores, como 
n&o ba neste ou outro qualquer paix mais indepen- 
dentes. 

Eu tive, Sr. presidente, a simplicidade de dizer 
aqui que o Sr. ministro do império tinha concorrido 
para a minha eleição; isto foi uma ironia, visto aue 
o Sr. ministro não fes aqui questão da minha^e do- 
•ão, não me demittio, eomo demittio outros tão bem 
eleitos como eu. 

£' neste sentido que eu disse que o Sr. ministro 
concorreu para a minha eleição porque não me denút' 
tio, como demittio o Sr. Souza Reis, o Sr 0»eiho do- 
drígutfs e outros. Nem eu podia ac itar o concurso do 
nobre mmistro, nunca o solicitei aos meus amigos 
quando governo erão como havia de pedir nem acei- 
tar do nobre ministro? £r.i impossível politica, mo- 
ral e physicamente 

Mas, Sr. presi lente, pedi a palavra sobre a acta. 
Antes porém de me occupar da a ta do dia, V Ex. 
me peim>ttirá chamar a sua attenção para a redacção 
das actas. 

As ob«f rvações que f ço sobre a sessão de 1 1 terão 
applicaoão para o futuro, V. Ex. veja o que resa 
ft acta de 1 1 : 

« Vartinho Campos : Peço a palavra. O Sr. nUnUíro 
do Império : peço a palavra. Martinho Campos : Eu 
pedi primeiro : nestas questões de ordem o ministro 
não tem privilegio, peço a V. Ex. que consulte e re- 
gimento. » 

Vé V. Ex. Que aqui assim se acha na acta ; eu é que 
estoa tirando bulha com o nobre ministro do império 
(Risadas.) 

Falta aiui, Sr. pre»*dente, uma cousa essencial. 
Peço a palavra, disse eu ; peço a palavra, disse o 
o Sr. ministro do Império interveio Y. Ex. e disse — 
tem a palavra o Sr. mmistro do império. Foi o (^ue 
te deu ;eu não fui buscar a bulha. Pedi em primeiro 
lugar a palavra ; o Sr ministro pedio depois : falta 
aqui a concessão da palavra feita por V. Ex. ao nobre 
ministro Foi contra a deliberação de V. Ex. que eu 
protestei. Não fui buscar bulha com o nobre ministro, 
porque eu não costumo buscar bulha com ninguém. 

Aquelles que entendem e sobretudo os que tem 
caracter de autoridade, com quem sempre nestes casos 
me acho e luta, aquelles que entendem que em 
publico me devem fazer abaixar a cabeça, enganão- 
•e, nor|ue »u estou sempre mais alto do que elles. 
Fiquem certos, presentes e^ vindoun>8 ministros, que 
não ha um homem mais cioso de 8U»i posição do que 
eu e em que os ministros forem omnipotentes eu serei 
mais do que elles ; posso mais do que elles, e venha 
do céo o remédio. 

O Sm. PaBsroarrra : — A acta j& foi approvada ; não 

rso mais fazer a rectificação ; mat a observação de 
Ex. é exacto. 

O Sa. MiaTiNHO Camfos : — Sei. Foi apenas para 
mostrar a V. Ex , antes de occnpar-me com a acta 
dt hoje, e peço mai^ a Y. Ex. para mandar receber 
-una reclamação por esoripto, que é como costumo a 
sa lórma do regimento devo faair sampre, a respeito 
dt um aparte meu dndo em um discurso de V. Eu, 
(Risadas.) O aparte está no fundo exacto, mas não 
«sià completo, peço portento para maodar receber a 
minha reclamação para ser publicada no jornal qne 
publica os nossos trabalhos. 



O Sa. PaBfDBirrB : — Datlaro que não tive parte 
alguma na qne dá lugar a reclamação de Y. Ex. 

O Sa. MAaTimio CA]iPos:~Estou certo disto (lendo 
ê Jornal). E* oiesmo na sessão a que nos referimos de 
quinta feira eu me equivoquei aqui. 

Sr. presidente, a sessão de 13 foi a sessão em que, 
na opiniã • do nebre ministro do império, trouxe eu a 
tempe tode. que aliás só entrou aqui com o reappare- 
cimento de S. B x. depois de sua moléstia, e se o sen 
medico estivesse presente eu invocaria o teste unho 
delle, porque sendo uma moléstia biliosa, não é com- 
mummente moléstia aue dé nos indivíduos de caracter e 
temperamento branaes, e que gozão da maior paz de 
caracter e de espirito ; são em «reral, salvo uma cons- 
tituição medica peculiar, suieitos a toes affecçdes indi- 
Tiduos de temperamento biuoso, como Napoleão I. 

O nobre ministro pelo temperam«>nto parc^-se com 
Napoleão I e para estes temperamentos eu conh*ço 
na medicina uma excellente medi *.ação, aue com van- 
tagem empregava o grande medico de Napoleão I, e 
que é conhecida nos formulários com esse nome de 
medicina de Naooleão e como boa e apropriada aos 
temperamentos biliosos. São estes que mHis vezes 

5 I o vocão tempestades; 01 homens de caracter mais 
ocil ou mesmo de um temperamento mais ardente, 
não são os qne encontrão a cada passo diffiiuldades 
na Bocieda ^, mas os de temperamento bilioso, porque 
são ciumentos, suspeitosos, concentrados, taciturnos, 
propensos á melancolia, á misantropia, ás vezes até á 
mveja. e á inalevolencia. Esta moléstia ataca de 
preferencia a «stes temperamentos, aquelles qne 
nifco téin pacificas disposições de espiri o, e, sobre- 
tudo, aos que tém génio concentraHo, taciturno e 
pouco expansivo : o temperamento influe mi is sobre 
o ^nio ao (}ue sobre o espirito; mas, nos biliosos, a 
bilis refervida azeda-lhes o caracter, o ^nio e o es- 
pirito. cuj«s disoesições sombrias e irritadiças se 
aggTMvão fácil luente. 

Por todas estas considerações pbjsiologicas, Sr. 
presidente, conhecerá Y. Ex. que «n não sou dos 
mais próprios par^ provocar tempestades. Sou da- 
quelies» tolvez, que mais depressa pegão fogo, mas 
passa, é fogo de palha (risadas); mas outros são 
verdadeiros vulcões subterrâneos , e que, nas entra- 
nhas d« terra, sempre rumorejando, põem em risco o 
orbe terrestre naa regiões que lhes ficão próximas ; 
ninguém está tranquillo, ninguém sabe de um dia 
para o outro, qual a posição da superficie da terra. 
(Risadas.) 

Uma e x plosão, e irrupção subite pôde tudo sub- 
verter. Eu não tenho f(/rça nem fogo concentrado para 
tento. 

Sr. presidente, faço a Y. Ex. observações sobre a 
acto, porque estou convencido que ella não está 
exacte, não relate os aconte>úmentos taes quaes se 
deráo, e Y. Ex. me permittirá notar que as nossas 
actei» estão concisas e abreviadas de mais ; no arohi- 
vo da camará ha modelos para melhores actas. Ha 
actas em que não se menciona os nomes das pessoas 
que int^rvierão nas questões e inci lentes que ella re- 
late, e de que serve este acte ? Não era esto o es- 
tylo e o costunòe da casa. A acte não contém os dis- 
cursos, mas deve mencionar os incidentes occcr- 
ridos e as pessoas que intervém nelles . o que 
nãe se dá aqui, mas é uma observação geral, e que 
espero a mesa tomará em oonsid<>ração. 

A acte não relata a natureza dos acontecimentos 
qne aqui se derso, e qne o nobre ministro do império 
chamou com tente propriedade tempestades. Peço li- 
cença para recordar a questão. 

Na sessão de quarte- feira, %otedo em 2^ discussã > 
o pntjecto sobre a presidência do juiy, depois da dis • 
cussão e andamento que teve neste recinto com s '^- 
sentimento da opposiçio e por solicitação do nobre 
ministro da justiçis, o qne ellê não nega, nem tom qne 
negar... 

O Sa. MirasTao da Jusnçà :— Apoiado. 

O Sa. MAaTimio Campos :^. . . na sessão de qnarta- 
feira, a tâmara vuton urgência e dis.Aensa de inter- 
stício para esto projecto ser dado para a ordem do dia 
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t^gninte, na t* parte, e Y £z. vé qne o nobre mi- 
nistro do império desta ves nâo foi coipo tem tido em 
quasi toda esta se«sâo — capitão qne não onida -* fes 
manter o sen projecto querido na t* parte e em primeiro 
Ingsr; comqaanto o nobre ministro da justiça pudesse 
pretender que o seu entrasse em orimeiro lugar» visto 
que não se tinha suscitado debate algum nem oppo- 
sição. Mas o nobre ministro do imperíe é suspeitoso, 
como todos os biiíosos; V. Ex. sabe a influencia que 
isso tem no caracter nHcional de Hespanha, é «questão 
de temperamento em geral, todo do hespanbol é bilioso. 

Assim, o nobre ministro do império suspeitou que 
a opposição i>odia agarrar na<^uelle, como fm qual- 
quer outro projecto, para cumpnr o seu dever, isto i, 
para impedir que fo^se discutida essa detestável re- 
forma eleitoral ; confesso a S. Ex. que eu mesmo o 
faria, cumprindo um dever de consciência, impedindo 
a discussão de um projecto tão ruim, que, com a mesma 
maioria que o nobre ministro tem, não ha uma Imha 
do seu projecto approva^a, approvirão se emendas 
substitutivas a tuao ,* e. Sr. presidente, se não tivesse 
encontrado a nossa reluctancia, aqnelle péssimo pro- 
jecto, que nem a maioria tem podido tragar, estava 
approvado {apoiado» da opposição) : com isto mos- 
tramos quantos serviços temos pr«fttailo discutindo 
esse projecto (apoiado ^ da opposição) , que. por causa 
dessa discussno, a maioria não tem approvado e não 
ha uma linha que não tenha sido emendada ! Mas, o 
Sr ministro do império suspeitou que agarraríamos 
naquelle projecto e o discutinanaos, como eu proprío o 
fana, para servir a cauna publica e ao governo im- 
períal, arredando-o de um grande erro, impedindo-ll e 
um passo máo ; e, por essa suspeita, fez que fosse 
dado na 2* parte da ordem do dia. 

Porém, houve, Sr. presidente, urgência votada na 
quarta^feira pela camará para esse projecto ser dado 
para a ordem do dia segumte, que era qumta- feira. 

Quando chegou a oocasião de cumprír-se a delibera- 
ção da camará, deliberação irrevog^avel f apoiados da 
oppoêiçno), levantou-se o Sr. mmi^tro do império e 
disse— Houve tempo em que havia aqui regimento, 
houve tempo em ()ue os ministros davão exemplos de 
obediência ao regimento, mas eu não sou ministro da 
esteira dos outros, reqneiro que a urgência votada 
hontem sepa revogada hoje (apoiados dm opposição) ; 
o Sr. ministro da jostiça cuHa que ha de dirigir a 
camará, engana-se, hontem concorreu para se votar 
a urgência, mas hoje é bom que o meu collega re- 
conheça que quem governa aqui sou eu 1 (Apoiamos da 
opposição.) 

y. Ex. quíz submetter este requerimento á votação, 
nós da opposiçSp pedimos a palavra pela ordem, 
Y. Ex. no-la negou : não o podia fazer, permitta 
que lhe «iiga : o regimento é expresso, não se dis- 
cute a uri?encia, mas cada um de nós, quem nuer 
que seja, não pôde atropellar o regimento e a oráem 
dos trabalhos ( apoiados da opposição ) ; o Sr. mi- 
nistro do império não pedio urgência nos - teonos 
do regimento, S. Ex. devia diser: Tenho negocio 
urgente; se fosse tempo e ocasião, Y. Ex. lhe 
dâa a palavra. Para se propor negocio urgente 
o regimento define as occasiões, e n&o estava col- 
locado no preceito do regimento o pedido do Sr. mi- 
nistro Çapoiados da opposição) ; mas Y. Ex. que, 
não sei porque, previoe-se contra a parte da corpo- 
ração a que preside, que devia estar mais certa 
da sua sympathia e protecção, porque é aquella que 
por mais fraca delia precisa, porque é aquella que tem 
contra si um ministro prepotente, apoiado n'uma 
maioria que elle diz numerosa; Y. Ex., levado certa- 
mente por zelo, aliás louvável, facilitando todo aos 
Srs mmii>tros para o adiamento dos trabalhos, dei- 
xou-se arrastar, não reflNStindo nas condições e cir- 
oamstanciasespeciaea do caso, e negou- noa a palavra, 
quando estaremos no nosso direito (avoiados da op- 
posição), pedindo-a pela ordem para reclamar contra a 
revogação da urgência na véspera votada e vtneida, 
a contento do Sr. ministro da justiça. 

Sr. presidente, é uma infelicidade da maioria, o 
seu capitão não sabe nada das manobras qne quer 
mandar, é desageitado, atropella o regimento e etaa 



revogação de urgência foi um desatino, não podia a. 
camará votar ..oje uma cousa e o Sr. ministro faz4-la> 
voltar atraz, porque mudou o pessoal em dons ou trea 
membros. (Apoiados áa opporçáo.J Não se podiit re- 
vogar a urgência votada, até com a acquiesoencia do 
Sr. ministro da justiça. ; 

O Sn MirnsTio D4 Justiça. : — Dispensa de inter- 
stícios. 

O Sn. Mabtirho Campos:— É urgência, perdão, maa 
Y. £v pó I - exammar as actas ; eu não as revi, maa 
as oousas pass4rão-ee assim, e Y. Ex. pe^ a aota 
dessa sessão, que naturalmente ainia não foi raspada 
I>ara se escrever de novo 1 

^Eis, Sr presidente, a aoonsação que nós lhe fizemos; 
não acousação, m s observações, para uue se pre- 
muna contra as exigências do Sr. ministro do império, 
porque S. Ex. não sabe dirigir os trabalhos desta 
c«'mara ; tomou tarefa superior ás suas habilitaçõea 
praticas, é o qne os a&ntecimeotos vão mostrando 
(apoiados da opposição) e então Y. Ex ha de sar 
sempre a victima 

Por isso é que difco a Y. Ex. que não nos podia 
negar a paUvra, se no-la tivesse concedido.... 

O Sm SiLviiuA Mabtms: — Teria evitado o que 
houve. 

O Sr. Mautinho Campos: — ... e se nos desviásse- 
mos da ordem. Y E\. podia dizer-nos que não pro- 
seguissemos, mas não teria occasião diftS'»; nós tería- 
mos dito a Y. Ex «O Sr. ministro pede o que não 
pôde pedir, nem Y. Ex pôde aceitar o seu requeri- 
mento, que revoga a urgência vot»da hontem. » 

Mas, não querendo Y. Ex. oonceder-nos a palavra, 
snbmetteu o re juerimento á votação. 

Note Y. Ex . ainda outra ostentação de prepotência 
ou outro desacerto do Sr. ministro do império. S. Ex. 
arrazoou e justificou o seu requerimento, que chamou 
de urgência, mas que não era urgência, era preferencia: 
são duas cousas diver«as, mas não me admira qua 
S. Ex. Ignore isso, porque elle mostra saber pouco. 

Mas. justificando a urgência, S. Ex. terminou 
dizendo : « Terminada a discussão do meu orçamento, 
se discutirá o projecto de presidências de jury* » 

Eu não conto a Y. Ex. o que por ahi se diz sobre 
aqnelle encerramento da discussão do ministério do 
império, em seguida á preferencia pedida pelo Sr. mi- 
nistro e que eu tão sinceramente applaudi; some pesa 
não ter sempre dado ao nobre ministro aqnellas ma- 
nifestações de applansos qne elle me ece, para nós 
liberaes da opposição. (Apoiados do lado liberal.) 

Yendo-se appiaudido, como foi, o nobre ministro en- 
thnsiasmou-te, foi á mesa e disse a Y. Ex. : Apro- 
veitemos a boa disposição da maioria, metta o orna- 
mento de estrangeiros. Dizem que Y. Ex. teve mmta 
repugnância, qne lhe fes mnitas observações de pru- 
dência e melhor conselho, mas que por fim foi ven- 
cido. 

O Sm. PmBSiDBirrB : — O Sr. ministro do império 
não veio á mesa. 

O Sm. Mautuiho Campos : — Nãa sei, é o que dizem; 
acredito. 

Conheço a moderação e imparcialidade de Y. Ex.» 
e mesmo Y. Ex. é como eu, franco neste ponto ; nóa 
ambos, muitas outras . essoas, quasi todos os membros 
da camará, como não somos ministros (e admira que 
Y. Ex tendo sido ministro cahisse assim sem pre- 
sumpção) (risadas), tem^ muito temor da censura 
publica : a censora injusta pôde ser que não acobarde, 
não intimide, mas da censura justa eu tremo, é es- 
magadora. (Apoiados.) 

O nobre ministro, porém, Sr. presidente, animad» 
com os açplaus'«s que lhe dei, disse — aproveitemot— 
mettarSê ja o orçamento de estrangeiros em discussão. 

Foi então que reclamámos ; Y. Ex. deu-nos a pala- 
vra pela ordem e pudemos faser as observações. 

Pela minha parti não as posso agora repetir, por 
que as minhas notas estio na typographia, já as eu- 
tregnsi. a confesso a V. Ex. que neste, como em quasi 
todos os trabalhos, este anno, muito temos melhorado» 
especialmente da tachygraphos ; «m geral tenho mait» 
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menos tnbtlbo na c.iTf<*çio doi meus diseonot do 
qae tive em • atras seesdes. 

V Ex. sabe, ^r. pr^sid«nte» que nSo é poMÍTel 
Aquelles que têm pertencida a esta casa esqaecer 
A nanoa o nosso grande Muríoeliy» nias elle por si só 
não pôde faser hoje o trabalho que o jornal da casa 
est& fazendo ; as notas de nossos discursos . em geral 
tão excellentes, e di^o em geral, porune sé ha nm 
tachygrapho qae não apanha bem, e não d)«endo o 
nome delle ainda lhe faço am serviço, e mesmo por- 
qne no trabalho qae faz jantamente com os ontros 
mostra a melhor boa vontade de bem servir á ca- 
mará. 

O Sn SiLTBnu Maitiiis : — Também se progride. 

O Sm Maatinho Campos : — Sem duvida, e a prova 
•atà nos aetoaes tacbygraphos. 

O Sr. Silveira Martins :— São bons, são. 

O Ski. Martinho Campos : — Mas, Sr. presidente, a 
inexactidão qae acho na acta está posta de uma ma- 
neira desfavorável a nós da opposição, porque se cal- 
ção todas as nossas raades, sendo hí observações de 
V. Ex e os discursos do Sr. ministro do império, pu- 
blicados immedin temente no dia seguinte, não tendo 
eu ainda recebido as minhas notas tachygraphic s, e é 
uma das minnas vaidades nesta casa que ninguém 
publique discurso primeiro que o meu. 

O nobre Sr. ministro do império que os tem guar- 
dados lò e 20 dias, mesmo em discussões importantis- 
simas, e quando seus adversários precisavão ds seus 
discursos para poderem apreciar às tuas opiniões, oue 
jà não erâo <8 do sen projecto, S. Ex. foi mais feliz, 
publicou o que quiz, em lugar do discurso que aqui 
proferio, e publicou antes que eu tivesse recebido as 
notas taehygraphioas do meu discurso. 

O Sr. loNtcio Martins : — A mim também me acon- 
teceu o mesmo. 

O Sr. Martinho Camios :— Quando recebi as notas 
taobygraphicas, na sexta-feira de manhã, o discurso 
do Sr ministro do império, a gosto seu, já corria 
mundo; entretanto, se S. Ex. ficasse, como nós^ outros, 
com o seu discurso para ser punlicado, eu teria man- 
dado o meu para a imprensa primeiro que o do nobre 
ministro. 

E eu ponho á disposição do nobre ministro, na 
iypograpnia do Jorriu, as notas do meu discurso; 
verinque S. Ex. se eu pubhquei o que o tachygrapho 
me deu ou o que quiz, entretanto tenho certeza que 
S. Ex publicou o que quiz e não o que o tachygrapno 
lhe deu. (Hitadat.) 

O que o nobre ministro publicou não é o que S. Ex. 
disse aqui diante de nós todos, e S Ehc., por cava- 
lheirismo, porque lhe contestava o que dizia, devia 
remetter as notas tachygraphicas á mesa ; mas eu não 
as vi. não vi os discursos, e digo ao nobre ministro: 
remettei-as á mesa, se o que di||;o não é o que consta 
das notas. {Pausa.) Mas não sois capaz de remetter: 
daes-me ganho de causa, como as notas tachygran 
phioas me daria* > se fossem á mesa. 

O nobre ministro alterou como quiz o seu discurso 
e publicou precipitadameote, na esperança de que 
impingiria na Hcta o que quisesse; mas S. Ex. sabe 
que DÓS somos homens de não recuar senão a essas 
oonsidertfções a que ne pôde nm homem dobrar oem 
dkriiida ie ; somos até certo ponto da escola que S. Ex. 
ã^cta ser, e não sei se é da escola daquelles que não 
«oeitão intimações, e que ouvem sempre submissos e 
primptamente a voz do dever e da verdade.mas que in- 
timações não aceitão, que prepotências não loffirem, 
m'iito menos do nobre ministro, que faz alarde delias, 
« que quer impor se pela prepotência, como mandão, 
neste augusto recinto em que só ha re^rasentantes 
da nação, e não um odioso superior e aubditos sub- 
missos e aviltados. 

O resultado. Sr. presidente, é que o discurso do 
nobre mioistro qae aqui se aoha publicado é muito 
diverso do que o que ouvimos , oomsaa houve que 
Y. Ex. e a camará tão testemunhas que excitarão 
repa.oi ató doe seus amisos : por exemplo, quando 
protestámos pela entrada £> orçamento de estrangeiros 



na ordem do dia, S. Ex. generosamente quiz dsr 
Hcença para se disontir o projecto do Sr. ministra da 
justiça e nós repellimos a oferta e graciosa per- 
missão... 

O Sh. Silveira Martins : — Apoiado. 

O Sm Martinho Campos : — . . .cheios de indignação, 
não por nós, mas pela maioria. 

O nobre ministro do império tinha informado inexac- 
tamente a y. E^. do seu requerimento ; ar«rnido por 
nós, S Ex. quiz generosamente da tribuna desistir do 
seu requerimento, nós repellimos a ofiferta, e o que 
apparece no discurso de S. Ex ,em v^ da sua oflbrta 
de permissão e de licença, é ni^ncianova que S. Ex. 
pede para entrar o irçamento de estrangeiros em 
diseusaão. 

O Sr GNjsmÍo Loro : — Foi precisamente o que o 
Sr. ministro disse na tribuna ; affirmo-o a V. Ex. 

O Sr. Martinho Campos : — Não foi o que ouvi. 

O Sr. Silveira Martins : — Eu reclamei e e!ie 
rectificou. 

O Sr. Martinho Campos : ~ S Ex. compoz o sen 
discurso por forma tal que apparece só o seu desejo, 
e não as contestações de seus adversários n'um ponto 
que era de facto, e em que S. Ex.. para simular de 
seu lado a verdade, colloca seus adversários como 
faltando aella, qunndo foi S. Ex. quem faltou, e tanto 
que não quiz submetter as notas taehygraphioas á 
camnra ; porque o não fez ? 

Yé Y. Bfx., Sr. presidente, a posição em que o nobre 
ministro nos coUocou; um ministro pôde mu to, mas ha 
uma cousa que não cube no [.oder do ministro, é al- 
tOiar a verdade doh factos. 

O Sr. Ministro do Ihpbrio :— Já mandei buscar as 
notas taehygraphioas. 

O Sh. Martinho Campos:— Y. Ex., Sr. presidente, 
ha de permittir-me notar que neste mesmo discurso, 
que vem ne»ta acta, as observações de V. Ex. não são 
exactamente o que oocorreu, ha divergência. 

O Sr. Presidente diz algumas palavras. 

O Sr Martinho Campos: — Ha divergência, não 
ha exactidão. Considerando que Y. Ex., desde que 
não nos permittio pela ordem mostrar que era illecal 
e inadmissivel o requerimento de urgência do nobre 
ministro, baseou embaraçar. 

Um Sr. Deputado : — Podia ser erro. 

O Sr. Martinho Campos :--Perdôe-me, nós também 
podemos oommetter algum erro, mas havemos de car- 
regar com todas as consequências Se eu erro, car- 
rego com a responsabilidade do meu erro, porque 
é o que a nobreza de sentimentos me obriga a fiizer, 
e não posso, depois de ter errado, em vez de purgar- 
me do erro, querer que pague por mim o innocente, 

Y. Ex. , Sr. presidente , me permitta ainda notar 
que o nobre ministro , não tendo requerido o que de- 
pois informou a V. Ex., é claro que V. Ex. não rece- 
beria o requerimento delle. O regimento é expresso : 
determina que os orçamentos entrem em discussão por 
ministérios. E como é que n*um requerimento só, mes- 
mo sendo-se um grande e poderoso ministro, se pôde 
requerer que entrem em discussão dons orçamentos ao 
mesmo tempo? Como? V. Ex. não recebeu, e nem o 
nobre nunistro fez esse requerimento. 

O Sr. miaistro havia de requerer a entrada do or- 
çamento de estrangeiros quando se terminasse a dis- 
cussão do do império, e não podia^reauerer sobre os 
dons ao mesmo tempo, visto que sao nuas discussões 
distinotas qae o regimento separa. 

O Sr. Ministro da Justiça : — São doas artigos do 
mesmo projecto de lei. 

O Sr. Martinho Campos : — Perdõe-me, não é isso 
o que diz o regimento. 

O nobre ministro, Sr. presidente, devia separar esias 
discussões ; mas a elle nasta que saiba-se a sua von- 
Ude.... 

O Sr. Euas db Alruqubrqub dá um aparte. 
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O Sr. Martinio Campos : — O nobre ministro, per- 
mítta-me o nobre deputado qae lhe dlgft, encontra 
imnisterialistas qae sao, coroo certos realistas, miis 
le^klistas do que o rei ; mas isso me obriga a acreditar 
que as cousas se passár&o como eu digo. S. Ex nlo 
podia previamente saber que ia-se encerrar o orçs^ 
mento do império. ^Apoiados.) Ao meoos nio deria 
affirontar a camará, declarando previamente qne ella 
▼otária o encerramento. £' isto o que o nobre depu- 
tado me obriffA & diser, e é isto o que o nobre mi- 
nistro já SHbia, ao decretar o encerramento, e en, 
Sr. presidente, não queria dizer. 

Fiqae o nobre deputado certo de que entre os mem- 
bros da maioria, especialmente os daqueila bancada 
onde se acha o nobre ministro, a ultima cousa (^ne 
elles hão de renunciar é essa altivez que caractensa 
sempre o Pernambucano. 

Kao conte o nobre ministro com a maioria sempre 
para essas ostentações de prepotência e man'^onismo 
soberano neste recinto. As primeiras observações, as 
primeiras reluctaocias, S. Ex ha de encontrar nas 
banca (as desses illu^tres Pernambucanos. 

Esses nobres deputados até mesmo, Sr. ]()residente, 
na maneira por nue supportão este ministério, ainda 
mostrão que são rem^moucanos. COh \ Oh/J 

Faço justiça aos nobres deputados. Estamos vo- 
tando separados ; mas rendo-lhes hoje a justiça que 
sempre lhes rendi, e ao caracter pernambucano. 

O Pernambucano. Sr. presidente, não é impeccaval : 
elle tem influído desastradamente na politica do Im- 
pério de muitos annos a e»>ta parte ; muitas vezes 
me tenho visto separ^ido no p-irlamento de ambos os 
partidos, e des^pprovado a politica àeguabirút epraSêi^ 
roê (riiadasj ; luas o Pernambucano é sempre um 
homem lea), digno e altivo. (Apotadot.) Não oonte 
o nobre ministro cora elles para todo . . 

O ^R. Flias ob Albuqdbbqub : — E o nobre ministro 
é Pernambucano também. (Olpoioclos.) 

O Sr. Martinho Campos : — As inexactidões a qne 
o nf>bre ministro arrastou a acta não pó lem passar 
iem reparo por nossa parte. São mais de nma. e refe- 
rem-se aos acontecimentes. Y. Ex. vé, Sr. presidente, 
que a acta referiudo-se aos acontecimentos erão bra- 
sas que o nobre ministro não podia conserrar no seio» 
porque queima vào-n *o ; mas qneixe-se S £\. de si, 
assim cumo todos se aneixão ae S. Ex. Obre o nobre 
ministro com mais renexão, senão ha de arrepender- 
se de mais de uma palavra ; não serão só os empre- 
gos públicos de Pernambuco qne são cousas miserá- 
veis : ha de haver ainda outras cousas qne miseráveis 
se tomaráõ... 

Sr. presidente, a acta não menciona o occorrido 
eomo devia. E' certo que ella não traz e não devia 
trazer os discursos, mas contém a parte, o texto, o 
ligamen dos discursos entre si. 

E a posição em que o nobre ministro coUecon a mesa 
foi tal, Sr. presidente, que V. Ex. sabe, a acta 
raspada e emendada . 

Tem-f>e Hito geralmente qne a acta foi falsificada. 
En não pusso carregar a mão sobre o nobre ministro 
do ímpeno Os desac(>rtos de S. Ex. são patentes, mas 
não posso carr gar a mão sobre meus adversários sem 
ter nm fundo de verdade A acta nã<> foi falsificada, 
foi alterada e emendada para acompanhar o Sr minia- 
tro do império. 

Por um erro, é natural que a mesa tenha-se 
visto obrigada slgoma vez a emendar a acta ; mas 
aqni não se dá esse caso : esta acta foi raspada para 
alterar-se p*isteriormeote, no sentido da inexacta in- 
formação que o nobre ministro dea a V. Ex. 

O Sa. MimsTRo no iHraaie : •— En não mandei 
emendar nenhuma acta. 

O Sb MARTimio Campos :— Ferdõe-me : T. Ex, não 
me obrigue a dizer tndo o qne eston vendtf. 

O Sn. MimsTM do Losaie : — Peço oeso favor qne 
diga quanto souber oontra mim. 

O Sa MAaTDiHO Campos :— A aeta raspada e emen- 
dada foi vista por muitas dezenas de pessoas na sexta- 
feira. 



Votts :^Ekia ? 

O Sm. MAETniao Campos :— Sim, senhores, esta ; e 
dedaro qne está^me parecendo mais bem anrania- 
dinba hoje (ritadas) do qne aqnella qae todos vizao. 
A acta foi viciada. 

£ note V. Ex., Sr. presidente, qne en son obri- 
gado a fallar nisto não para .vexar o nobre minis- 
tro do império, mas para que as cousas fiquem bem 
claras. 

Os nobres deputados vejão (mostrando a aeta) ; 
parece qne foi cupiada de novo. O Sr. Heraclito Graça 
vio-a ia sexta-feira, o Sr Paranhos Júnior também, 
e algumas dezenas de pessoas. 

{Ha déoerêoê apartes,) 

£ o qne é muito de notar é qne a acta fosse ras- 
pada e emendada precisamente no penodo em que o 
nobre ministro prircisnva que ella o fosse, para poder 
ter provas de que dizia a verdade. 

O que o nobre ministro do império requereu consta 
da acta publicada no (Hobo. Creio que este jornal é 
alheio a todos os partidos da casa. 

O qne o nobre ministro requereu não consta das 
outras folhas; dai outras consta o qu > esta nesta acta, 
porque V. Ex. e a camará sabem, e senão fiqnem-no 
sabendo, que as actas dos outras jornaes são copiadas 
da acta da casa. O Globo^ que a não copiou, deu o 
requerimento do nobre ministro tal qual aqui se 
passou, diverso do qne está na acta depois que foi 
raspada e emendada. 

V. Ex., pois, vé quaes são as minhas reclamações 
contra a acta. 

A acta contém uma inexactidão, a acta não está 
completa. Já ha muito qae ellas assim são feitas, mss 
eu j^ço a Y. Ex. que as faca redigir com mais minn- 
cioeidade, de maneira que ellas dém noticia dos acon- 
tecimentos da sessão, por isso qe abrevia las por esta 
forma ellas não dão idéa ou noticia alguma do que se 
passou na sessão, e q^uanto ao requerimento do nobre 
ministro, a acta é inteiramente Inexacta, e infelizmente 
para S. Ex. é ne»te ponto que a acta está raspada e 
emendada. 

Sr. presidente, o nobre ministro pedio nr^ncia 
para o orçamento do ministério do império e foi pre- 
ciso emendar e raspar a acta para accrescentar os ts 
aos ministérios, ficando elles muito apertados e muito 
constrangida a palavra accrescentada estrangeiros, 
ficando nesse lugar emendado ainda vestígios das 
letras antigas, porque de facto não era isto o que es- 
tava na acta primitiva, tendo sido o que ahi existia 
raspado para com o auxilio da borracha chuparem-se 
os caracteres antigos e escrever se cousa qne pudesse 
ficar de accordo com a informação solemne e publi- 
camente dada a V. Ex., pouco de accordo com a ver- 
dade. 

Assim, pois, Sr. presidente, en peço a Y. Ex. qne 
a acta seja corrigida e emendada, e declaro também 
que não peço votação n«n a quero. Tenho muita con- 
nança na iUnstre maioria, mas en só admittiria esta 
votação por esomtinio secreto, porém nem mesme 
assim a quero, nem a requeiro. 

Portanto Y. Ex. tome o qne digo como observaçSes 
contra a acta, para que ella seja para o futuro me- 
lhor re^i«da, porque Y. Ex. sabe qne en não posso 
exigir da lllustre maioria que dé unaa demonstração 
contra a verdade do Sr. ministro do império, ao con- 
trario se S. Ex. entende qne precisa, eu digo qne en 
é que estou enganado, mas que commigo estão enga- 
nados os documentos, e que só ^lepois de emendaios 
é que -^isserãoo qne S. Èx. pretende ter dito. 

Peço desculpa á camará dos deputados de ter feito 
estas reclamações contra a acta. f ra este nm daqnel- 
les factos sobre o qnal en me calaria, mas a poeíelo 
qne o nobre ministro tem tomado nesta casa em rela- 
ção á opposição, nos obriga a mostrar que se o go- 
veeno imperial encontrar embaraços aqni para as suas 
medidas, deve ao nobre núnistro. 

E como prova, Sr. presidente, V. Ex. me permittirá 
recordar qne o anno passado os nobres ministros i^tre- 
aentárão aqni leis, que • nobie mioietro da jostica 
conseguio fazer dnas reformas impOTta nt i ssima s : a da 
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gaurda naeíonal • a dat relações ; nam a refonna da 
guarda nacional, nem a dat relações. Y. £x. e o nobre 
ministro o sabem, nÍo nosisatisfasiSo a nós os liberaes, 
e, entretanto, nós conhecendo que se melhorava alguma 
, cousa o estado de cousas exintentes nesses dous ramos 
- ' de serviço publico dissemos a S. £x. : Devieis fazer 
cousa melhor , as vossas reformas o&o são boas, não 
são completas, mas nós confessamos qoe melhorfto o 
que existem, e portanto votamos por ellas. 

E, Sr. presidente, nos artigos por que não votamos, 
y. Ex. vie que não impedimos que as reformas se 
realizassem. 

Entretanto a opposição era o que tem sido este 
anno, e quanto aos favores com que o Sr. ministro do 
império tem obsequiado a opposiçião erão os mesmos > 
o anno passado que ette anno. 

Se o nobre mimstro encontra difficuldades, deve- as 
a si ; se o governo imperial encontra embaraços na 
camará dos deputados, deve-os ao nobre ministro do 
iroperío. 

As tempestades com c|ue S. Ex. se apresenta jpre- 
tendendo ii.tímidar, não mtimtdão a quem esti affeito 
ás latas politicas, a quem não se tem intimidado 
diante de persona^ns muito grandes, a quem tem 
diante delias mantido o sen direito de discussão. 

Nunca houve ministro bastante ousado para dizer 
o que o anno passado S Ex. disse : « Eu consinto na 
urgência comtaoto que a discussão não dure mais de 
20 minutos. • 

Nunca houve antes de S. Ex. ministro que dissesse 
isto. Hoje conhecemos que errámo», porque não devía- 
mos ter ouvido isto, não por nossa cansa porque sem- 
pre votámos contra o governo, e a nossa autonomia 
está sdva, mas por causa da aiaioria. 

Com a nossa toleran 'ia do anno passado para esta 
terrível vaidade de S Ex., o nobre ministro animou- 
se este anno, porque Y. Ex. vé que elle não dá as 
urgências já por 20 minutos, mas por 10 e por 5 mi- 

ABtOS... 

Faz-se uma pergunta ao nobre ministro, S. Ex. 
ouve-a, depois levanta- se e diz : eço agora 5 mi- 
nutos para mim, só para mim, para responder á per- 
gunta.. . . 

Nós r clamámos, eu gritei e prot^^stei porque S. Ex. 
não podia dizer isso, nno tinha esse direito, abusava 
da maioría ; ministro mais imprudente que ffraode e 
poderoso, quando vós dais licença ao nobre deputado 
nela província do Rio-Grtmde «o Sul o Sr. Gaspar 
Sdveira Martins, para vos interpellar, a camará com- 
prebende que o sentimento que domina o ministro é 
o do medo. (Ha diverêos apartei.) 

Mas dada a licença para a peignnta, o ministro 

rieroso levanta-se e diz : — Yote-se urgência por 
minutos para mim responder. Clamámos, gri- 
támos : isto não á decoroso, isto é indecente, isto é 
contra o regimento ; nesta casa não ha discussão só 
para um, a discussão é ampla e livre para todo 
mundo ; o direito de accesso á tribuna é franco e ge- 
ral, ou então não ha parlamento ; mas o nobre mi- 
nistro quando ordena quer por força que a maioria o 
acompanhe no supplicio. Yota-se 5 minutos de 
urgência para o ministro responder, mas S. Ex. nãe 
estava contente. 

O imprudente que se atreveu a lembrar o regimento 
e o deoOro da camará e que não era preciso que o 
regimente contivesse semelhante disposição, como 
aquella que prohibe encerrar-se a discussão depois de 
um mtuistro fallar, o imprudente oue isso ousou e 
que ousou ainda fazer apparecer oiante do nobre 
ministro uma sombra de oppesição aos seus caprichos 
e desígnios, Y. Gx. vio como foi punido. 

A esse imprudente, o nobre ministro levantando-se, 
disse, não vos darei resposta, eu vou por minha con- 
descendência responder só ao nobre deputado pelo 
Rio-Grande do SuL 

O Sn. PaasiDum : — Lembro ao nobre deputado 
que os ires quartos de hora já se aohio passados. 

O Sft. MaarncM Cahmí : - Eu vou já concluir. 
Aocosa-noe depois o nobre ministro de faier tem- 
pesladea oesta cata. 



Sr. presidente, as tempestades aproveitão a nós da 
opposição. Nós devemos, porém, o favor e o beneficio 

3ue delias nos vém ao nobre ministro. Não lhe agra- 
ecemos, não murmuraríamos mesmo se não vis«emo8 
que S. Ex. quer arrastar a maioría a caprichos injus- 
tificáveis. S. Ex. sentindo se fr«co porque reconhece 
que não tem do seu lado a razão, quer cobrír-se com 
a força moral da maioria ministerial, visto que a sua 
está extmota. 

E' por isso que o nobre ministro quer emendar 
actas. Eu peço a S. Ex. licença para dizer que não 
mande emendar at-tas.^ Não fazeis bem, reouerei cum 
mais reflexão, estudai o regimento, aprendei o regi- 
mento ou pedi a algum dos vossos que não o ignore 
para dirí^r os trabalhos da casa. Se assim fizerdes, 
tereis meios de sobra para dirigir os trabalhos da ca- 
mará, até com muita vantagem para o serviço, sem 
fazerdes nenhuma violência á opposição, sem que ella 
tenha nenhum direito justo e fundado de queixas 
contra o nobre mmiitro. 

Sr. presidente, o nobre ministro só vai send'> arras- 
tado a estas condia óes, porque ainda não compr^ 
hendeu uma cousa aliás simples e insignificante, e 
era oue, (;omo ministro era preciso dormir menos e 
estudar mais, intervir na redacção de seus projectos. 
Nãii basta chamar senadores para redigirem projectos, 
é melhor assistir á redacção e cooperar com elies V.Ex. 
sabe com > no artigo da lei eleitoral 8=> inter<*>a]ou 
uma entrelinha, entrelinha que nada podia valer se 
fosse de um-4 cousa insignificante ; mas a entrelinha 
contém o escândalo do angmpnto da deputaçrio do 
Pará, por outra regra que não é a regr i geral seguida 
para as outras províncias 

O Sa. SiLTBiaa Mautins : — ^E' uma cousa incrivel. 
(Apoiados,) 

O Sa. McasTEO do Iimaio : — A emenda é de 
Sr. Heraclito Graça. 

O Sa. HBaaCUTO GaaçA : — E eu fiz a emenda de 
accordo com o Sr. ministro do império, e se não foi 
apresentada antes foi por esquecimento meu. 

{TroocUh$e diversos apartes ; o Sr, presidente reolasMí 
attençàê. 

O Sa. BlàUTrano Campos : — Eu até já me empenho 
com Y. Ex. para que obtenha do Sr. ministro do im- 
peh permissão (e desta vez aceito a sua licença) para 
discutir o paragrapho relativo ao augmento de depu- 
tais. Eu estou prompto, em nome da provincia de 
Minas e do Rio de Janeiro, as quaes tenho tido a 
honra de representar, a propor a reducção da depu- 
tação conforme a base que fór adoptada, se a reducção 
tiver de ser feita. 

Mas o meu objecto não é este. 

O meu objecto é a acta e o nobre ministro do im- 
pério. A camará tem ouvido a minha reclamação. O 
atraso dos trabalhos do parlamento nesta sessão é 
vergonhoso; mas o único culpado é^ nobre ministro do 
iiEperio, elle e elle só, e é S. Ex. quem provoca as 
tempestades ; e como são em copos d'a^a, Y. Ex. 
sabs que não ha naufrágio, nem uo individuo nem do . 
barco. Mas a maneira por que S. Ex. tem dirigido os 
trabalhos da camará deve ter feito com aue os seus 
collegas tenhão perdido a esperança de naaa poderem 
fazer. 

Nós não sabemoe nunca o que vamos discutir. Y. Ex. 
vio que as emendas augmentando as de»pezas do or- 
çamente do império forão votadas, apenas apresen- 
tadaa, e encerradas sem se discutir. As emendas ao 
projecto eleitoral vão á mesa apenas antes dos encer- 
ramentos, entretanto são emendas substitutivas. 

Y. Ex. pôde estar certo de que a primeira cousa 
que faremos, entrando na ordem do dia, é encerrar o 
art. 4* do projecto d« reforma. eleitoral. E' a primeira 
cousa que o nobre ministro vai mandar fazer. Yisto 
que S. jÍ|x. dá licença eu direi que mando também, por- 
que cá nl minha theoría nem manda nem dá licença. 
É' por isso que eu me empenho desde iá para pedir 
algumas explicaçóet aebre o au^opooento de osputaçOet 
6 senatorias. Por exemplo, estimaria muito saber te 
o nobre ministro já designou os candidatos» tnno isso- 
é importantissime para a casa. 
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Eq peço a Y. Ex. o favor de mandar receber a 
seu e peço perdão de reclamar oonira a tmxaetidio 
dpIlH. 

Não me atreveri:' nanoa a fazé lo, desde qae Y. Ex. 

5 resida a camará, se não me visse forçado por estes 
esacertos do nobre ministro do ioiperio. (ifutto hem.) 

O Sa PaBBiDBNTE : — O regimento dispõe o 
-seguinte quanto ao tempo para approvação da acta e 
leitura do expediente : 

« Art 60. Aberta a sessão, o 2* secretario fará a 
leitura da acta da antecedente. 

« Art. 61 . Lida a acta, se nãj houver impugnação 
ou reclamação sobre ella, considerar-se-ha «pprovaoa, 
sem dependência da votação da camará 

« Àrt. 62 S^ porém aJgum deputado lemnrar 
alguma inexactidão, o 2* secretario ' u qualquer dos 
eurros dará os necessários esclarecimentos ; e quando 
apesttr delles a amara reconhecer a inexactidão 
indicada, será emendada a actn conforme se vencer. 

« Art. 63. Appruvada a acta, será logo assiniada 
pelo presidente, l* e 2« secretários, e recolhida ao 
arohiTo. 

« Art. 65. Depois de apprevada a acta, o 1* secre^ 
tario fará a leitura dos omcios recebidos do governo 
e do senado». 

« rirt. 06. Immediamente o mesmo secretario d«rá 
conta, em breve «elatorio, dos officios,. representa- 

fss, petições e memorias que tiverem sido enviados 
camará, 

«Art 67. A isto se seguirá a leitura dos pare- 
ceres de cummissão, projectos, indicações, interpella- 
ções k requeriuientos dos deputados, que estiverem 
sobre a mesa, não te gastando muia ten^o que os três 
primeiros quaitos de hora da sessão » 

£', pois, t:laro que com tudo quanto fica indicado, 
não se pôde gastar mais tempo que os três primeiros 
quartos de hora da sessão. 

O «r Ck^rrôa de Ollvelrm {ministro da 
in^erio) ^peia ord-m): — >r presidente, peçw licença a 
Y. Ex. para discordar da sua opinião. Parece me que 
o regimento deixa tempo bastante para as obser- 
vações que a actH suscitar. 

Depois de approvada a acta é que se restringe a 
três quartos de bora o tempo para a leitura dos pa- 
receres de commissÃo, projectos, indicações, interpel- 
lações e requerimentos que estiverem sobre a mesa. 
(Apoiados.) 

Assim entendo o regimento, e não devendo ficar 
sob a pressão das censuras que me f«z o nobre depu- 
tado por fiíinas Geraes, peço a Y. Ex. que rec 'usidere 
a sua decisão e me dé a palavra para responder No 
oaso contrario, usarei do recurso que o regimento dá. 

O Sa. Pebsiobntb :~0 regimento não snppõe a 
hypothese de consumir-se uma sessão com a discussão 
da acta. Para continuar, porém, a discussão, a camará 
tem meio que lhe faculta o art. 70 do regimento, que 
é conceder urgência. 

O Sa MmiSTBO do Inraaio :*Se esta é a decisão 
de Y. Ex , requ^diro urgência para continuar a dis- 
cussão da acta não podendo essa discussão ir além 
das du >s horas da iB.rfie, que é quando te o de co- 
meçar a discussão do orçamento. 

O Sa MAUTnino Campos :— Sem prejuízo do regi- 
mento, que não p«>rmitte encerrar a discussão depois 
de fallar o ministro 

(O Sr, presidénUe faz signal affirmatioo.) 

Consultada a casa, é approvada a urgência. 

O Sa. CoaaÉ4 db OuvanA fministro do Império): — 
Sr. presidente, ás censuras feitas pelo nobre deputado 
por Minas^Ge aes posso oppõr a tranquillida>ie de 
minha consciência e a digniaside do homem, que nnniia 
se manchou em crimes e vicios .... 

O Sa Mauti^bo Campos dá um aparte. 

(Vivas reclamações e apartes,) 

(O Sr, Presidente faz uma observação que não pO" 
demos ouvir.) 

O Sa. MAiTnfHO Campos:— Queira Y.Ex. fazer com 
que elle declare qual o homem manchado de crimes 



€ vkioa ; «n não preciso a declaração, mas Y. Ex. 
precisa. 

O Sa. Pnrro db Campos: — E' uma generalidade. 
(Ha outros muitos apartes.) 

O Sa PaBSiDBNTB : — Gu não pude ver nas palavras 
do nobre mi».istro referencia a nenhum deputado. 

O Sa. MAariNHO Campos: — Eu não exijo, Y. Ex. 
deve exigir. 

(Ha outros apartes.) 

O Sa. Mirasrao do Impbbio : — Eu fallava de mim, e 
não sei^ porque o nobre deputado por Minas-Oeraes 
descobrio uma referencia que não estava em minhas 
intenções. {Apoiados.) 

O Sr. BÍAaTiNHo Campos : — Nem era possível haver. 

O Sa. MinisTao do Impbrio : — Nunca usarei de 
injurias 

Dizia eu, Sr. presidente, que, pondo a mão na con- 
sciência, minha honra e meu caracter dão-me muita 
tranquillidade, e tirão me qu«louer receio de que seja 
recebida a injusta accusação aos factos que o nobre 
deputado me imputou, sem fundamento, {ãiuitos 
apomdos,) 

Não gastarei tempo recordando á esta au^sta c»- 
mara que a primeira ti^mpestade, ou o primeiro in- 
cidente desagrariavel, provocado pelo nobre deputado, 
deu-se quando eu praticava um acto de deferência 

Ea com o illustre deputado pelo Rio-<3^rande do Sul 
oiados) ; foi justamente n t occasião em que eu 
^a uma prova de delicadeza a um membro da 
opposição, que o nobre deputado por Minas Geraes 
entendeu <)ue tinha o direito de levaotar-se e chamar- 
me estrepitosamente á ordem, de que eu não tinha 
sahido 

Portanto, se alguém fez e continua a levantar tem- 
pestades, não foi, nem é o ministro do império, que 
tem era todas ascircumstancias tratado os seus cul- 
legas e a to los os nobres deputados sem excepção,com 
o mesmo respeito que quer para si {Apoiados.^ 

Entre esse primeiro incidente e o meu reapparecimento 
na camará, depois da moléstia que soffri, decorrerão 
muitos dias. Sabem os meus amigos e muitos dos 
nobres deputados, que me honrarão com sua visita, 
que meu soffrimento não foi pequeno, e podia tor- 
nar se muito grave. {Apoiados.) 

Quando voltei á camará e tive necessidade de dis- 
cutir o adiamento do projecto de reforma eleitoral, 
proposto por outro nobre deputado por Mmas-Geraes, 
todos virão o modo por que tratei da questão, sendo 
aliás frequentemente interrompido pelo nobre depu- 
tado, a quem agora respondo, e que me tratava com 
esperes , procurando infiammar a discussão, interpre- 
tando mal as p<ilavras mais innocentes que eu profe- 
ria, e vendo em tudo offeosas que não estavão nem 
podião estar em meu pensamento. 

Entretanto fui tão feliz, que o nobre deputado foi 
pouco a pouco tomando- se pacifico, e estava risonho 
quando eu "onclui as observações com que combati o 
adiamento. {Apoiadns.) 

Não sou, pois, o provocador de tempestades, nunca 
as provoquei, nem as provocarei ; e ninguém me pôde 
accusar de uma offensa feita a qualquer dos nobres 
deputados. {Âpoietdos.) 

Não me demorarei sobre este assumpto, e as accu- 
ssções injustas que me faz o nobre deputado por 
Minas Geraes, reoebo-as com a cnlma do homem 
que tem a consciência pura e tranquilla, e que ha 

Souco tempo recebia de S. Ex. louvores e provas 
e estima. 
O Sa. Maitinho Campos dá um aparte. 

O Sa. Mnasn do Impbuo:— Não devo também 
responder ao qu«> disse o nobre depu^^^ado, omo me- 
dico que é, acerca do me^ temperamento, e dos de- 
feitos que delle resultão. 

Nunca procurei ouvir o jnizo medico do nobre de- 
putado ; fiz outra escolha, e tenho plena confiança no 
nobre deputado por Alagoas (refere-se ao Sr, Teixeira 
da flocAo), de <iuem recebo os conselhos de que preciso 
para minna sande. Hei de ouvi-lo sobre o que disse o 
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nobre demitada por MioM-€l«raa», appellando Msim 
do jnizo deS. Ex. para a opinião do meu amigo e om- 
dioo da minha escolha. (/t£K$das.) 

O Sa. Maetinho Cahfos : — Como entrai na oom- 
» missão de saúde publica, pensei que era medico do 
ministério. (Risadas.) 

O Sa. MimsTao do iMPsaio : — Dou esta pequena 
resposta ao nobre deputado, e consinta a camará que 
eu não aceite discussão sobre os epithetos desagra- 
dáveis e as expressões ásperas com que S. Ex. mi- 
moteou-me ; tou passar ao incidente de quo se trata, 
e delle me ooouparei restrictamente. 

Disse o nobre deputado que eu infringi o regimento, 

Jnando requeri prefi-rencia ou inversão da ordem do 
ia, para que antes do projecto que altera a legislação 
vigente na parte rel»tiva á presidência do tribunal do 
jury, fosse discutido o orçamento; e o nobre depu- 
tado asseverou aue da acta se conclue que no dia 
anterior tinha siao votada urgência para a discussão 
dstte projecto. 

Pedi immediatamente abaeta, e ella diz o se- 
guinte : 

« O Sr. Araújo Góes Júnior, requer ditpensa de 
Intersticio para que este projecto entre amanhã em 
3* discussão. • 

«c Consultada a casa dispensa o interstício. » 

O Sr MAarmao Castos : — Obrigada a Y. Ex. por 
ler a acta. {Ba enOrot apartes.) 

O Sa. MiNisrao do iMPsaie : — Bem ; eu ouvi a 
y. Ex {referwdo-se ao Sr. Martinho Campos) com a 
maior attençfto, não o interrompi e estimaria ser tra- 
tado do mesmo modo. 

O Sa. MAaTiNBo Campos : — E' differença de tempe- 
ra^Kcato ; V. Ex. é mais concentrado e eu mais im- 
paeiente. 

O Sa. MiNisrao do Impeuio : — Diz a acta : 

« O Sr. Araújo Góes Júnior requer dispensa de 
interstício para que este projecto entre amanhã em 
3^ discussão. » 

Quer o nobve deputado ya» isto valha como reon»- 
rimento da urgência, e nao tem tazão. {Apoiados ) 

Tanto quant» conheço o regimento, e segundo o 
que tenho visto praticar nesta casa, pede-se urgência 
para negocio que deve entrar em discussão antea de 
ouftro qualquer, e pede-se dispensa de interstioio.... 

Uk Sa. Deputado : — Pede-se urgência para o dia 
seguinte. 

O Sr. MmiSTRe do Impbrio : — E' verdade, pede-se 
urgência para que a matéria considerada urgente seja 
discutida immediatam«nte, ou em outro dia e em certa 
hora de preferencia a outra qualquer, mas a dispensa 
de interstício é muito differente da uigencia, e tem 
ottiro fim e consequências diversas. 

Diz o regimento que devem mediar pelo menos três 
dia» para que o projecto, que tiver passado em uma 
das discussões, a que está sujeito, entre na ordem do 
dia e em outra discussão ; ntas a camará tem o di- 
reito de restiingir este intervallo, e é a isto que se 
cham^ dispensa de interstício, cujo effeito é fazer com 
que o projeetoectre na ordem dos trabalhos na sessão 
seguinte áquella em que foi approvado ; mas nin- 
guém ignora que nem todas as matérias comprehen- 
didas na mesma ordem do dia podeoa ser discutidas 
na mesma sessão, e muitas vezes acontece que pro- 
jectos, a respeito' dos quaes se votou dispensa de in- 
terstício, passão de uma sessão para outra, e ficão de- 
morados muitos dias, conforme a distribuição do tempo, 
a collocação das matérias e o desenvolvimento das 
disoiissfea. {Apoiaáó^.) 

AcoBitece também muitas vezee pedir-se a inversão 
dae maierias que estão na mesma ordem do dia; 
{Apoiados,) E' um direito de que usamos frsqueote- 
meate, • que nunoa se eotenden prejudioado ou linú- 
taáo çeloa projeotos, que tiverão dispensa de in- 
terstioio. (àjpoiadUk) 

O vs<|«ÈermeRi* em. ^edsde do nobre deputado pela 
Aidii»fo»— dispeaea de mtersticM e nã(H<»ujrgeRoia», 



caso em que rSo poderia ser preterido o projecto ; 9 
meu requerimento foi para que se invertesse a ordem 
do dia. {Apoiados,) 

(Ha um aparte.) 

Oaoo agora um aparte do nobre deputado pelo Rio- 
Grande do Sul, que diz que o requerimento, pedindo 
que o projecto entrat^s-; na ordem do dia da sesaão 

Tiiote para ser discutido, equivale á urgência, 
as, senhores, tudo quanto se inclue nt ordem do 
dia de uma sessão é para ser discutido nessa sessão, 
e se não pôde ser discutido por falta de tempo, deixa- 
se para outro dia, como jã observei. {Apoiados.) 

Yô, pois, a camará ^ue não ha exactidão no aue o 
nobre deputado por Minas-Geraes disse, confundindo 
urgência com dispensa de interstício. Nem a acta re- 
fere que • nobre deputado p«^la Bahia havia pedido 
urgência para que a discassão do projecto sobre a 
presidência do jury fosse preferida á de outra qual- 
quer matéria, e sim dispensa de interstício, para que 
entrasse na ordem dos trabalhos do dia seguinte. 
{Apoiados.) 

Provado assim, Sr. presidente, que o meu procedi- 
mento não ia de encontro ao rej^niento, e que V. Ex. 
o podia aceitar e a camará appruva-lo, passarei is 
outras observações feitas pelo nobre deputado por 
Minas-Geraes. 

Quando levanteí-me, pedindo a palavra pela ordem, 
eu disse que, estando demorada a dí^^cussao do orça- 
mento do ministério do império, e convindo adiantar 
a discussão dos orçamentos tComo a nobre opposíção 
tantas vezes reclamara, requeria a inversão da ordem 
do dia, ficando o projecto que refurma a lei judi- 
ciaria na parte relativa á presidência do jury para 
depois aos orçameotos. Este foi o meu reauerimento, 
e não podia ser outro, porque eu tinna combi- 
nado previamente com o meu nobre coUega o Sr. mi- 
nistro da justiça neste sentido. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Apoiado; é exacto. 

O Sr. MimsTRODO Impbrio : — Sabíamos que o nosso 
distincto ooUega, o Sr. ministro à^% negócios es- 
trangeiros, estava na ante-sala esperando que come- 
çasse a discussão do orçamento de sua repartição para 
entrar neste salão, e pareceu-nos que era um acto de 
cortezia àquede respeitável ancião não fazé-lo espe- 
rar alli tanto tempo ^Apoiados.) 

A inversão requerida foi para que os orçamentos 
entrassem em discussão. Y. Ex., Sr. presidente, ou- 
yio o meu requerimento no sentido qne acabo de no- 
tar, e tam,bem todos os nobres deputados que se as- 
sentão perto de mim. {Apoiados.) 

Não ouvirão, porém alguns aos illustres membros 
da opposiçào, e o empregado encarregado de escrever 
a acta. 

Mas quando se levantou duvida a este respeito, pedi 
de novo a palavrão disse . se ba questão, estou prom- 
pto para renovar o meu requerimento, pedindo espe- 
cialmente que entre j& em discussão o orçamento da 
repartição dos negócios estrangeiros. 

não o fiz porque V. Eii., Sr. presidente, declarou 
que tinha ouvido o meu requerimento tal ooiio eu o 
tinha feito, e que nos mesmos termos ti iha sido ap- 
provado pela camará. 

Quem assim procede está claro que não tinha ne- 
cessidade de concorrer para a emenda ou alteração da 
acta. {Apoiados.) 

Agora devo dizer á camará com esta i^ilavra que 
al^ns Srs. disputados podem contestar, mas que em 
minha consciência é a palavra de um homem hon- 
rado e leal (muitos apoiados), que nem a V. Ex., 
Sr. presidente, nem a nenhum dos Srs. secretários, e 
muito menos ao encarregado de rcligir a acta, eu 
dárisri em particular uma palavra sequer sobre este 
incidente. {Apoiados.) De modo que, attribuir-se a 
mim intervenção para a alteração ou falsificação da 
acta, como se dinse, é uma injustiça tão grave, que 
custa a ser ouvida em um parlamento, onde devem 
failsr a verdade, a delicadeia e o respeito mutuo. 
{Muitos e^Kríados ) 

Sr. presidente» V. Ex, me faria especial favor se 
examinsMe bem este facto, porque as palavras do 
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nobre deputado por Ifioas-Gertes t6m de ser lidai 
por toda a nação e fora do paii. Eu des^o que fique 
bem aparado o que te pauoa, e quem deu ordem ao 
empregado encarregado de redi^r a acta para que 
raspasse o qae nella tinha escrípto, e acoresoentasse 
palavras. 

O Sr. PaxsiMifTB :— Já está bens exammado. 

O Sa. MiNisTao do Imfbrio :— Pois será grande 
obsequio, que V. £x. me fará, se nos informar do 
oue se deu a tal respeito, para que ninguém tenha o 
mreito de vir attribuir-me uma participação que não 
tive ; a verdade deve ficar conhecida agora mesmo ; 
a accusação deve ser julgada sem demora. (MuUobem,) 

O Sa. PaBsiDBNTB : — O que o empregado da acta 
declara é, que lhe pareceu entender que o Sr. mi- 
nistro do império requerera urgência para a discussão 
do orçamento do ministério do império ; mas que 
vendo pelo correr do debate que o requerimento se 
referia também á discussão de outros orçsamentos, por 
si mesmo ^ez essa alteração no que já tinha escrípto 
na acta. 

O Sr. MnasTRo do Ihpbrio : — A camará acaba 
de ver com que injustiça sou julgado pelo nobre 
deputado por Minas^^eraes, que, interrompendo as 
boas relações que tínhamos, vem de repente accusar- 
me nos termos p )r que o fez. {Apoiados e apartei.) 

Sr. presidente, ha outra accusação do nobre depu- 
tado, a que não posso deixar de responder, exhibindo 
únmedi itamente a prova. 

Já uma vez, o anuo passado, se disse em artí^ 
de jornal, assignado por um Sr. deputado, que httvia 
alteração em um discurso que proferi. Immediata- 
mente escrevi ao Sr. Dr. Luiz de Castre, redactor do 
jornal que publica as nossas discussões, pedindo as 
notas tachygraphicas, e depositei-as sobre a mesa 
desta camará, para que fossem examinadas por quem 
fez a censura e por todos os Srs. deputados. 
, Hoje, na mesma occisião em que o nobre deputado 
por Minas-Geraes accusava-me de alteração no dis- 
curso com que expliquei o meu pensamento, quando 
requeri a inversão da ordem do dia, pedi ao Sr. Souza 
Ferreira, que presentemente substituo o Sr. Dr. Cas- 
tro, o obsequ:o de mandar trazer da typographia ai 
notas tacbygraphicas desse discurso para serem exa- 
minadas, e ellas aqui estão. ( Moêtrindo-at, ) 

£' esta a resposta que dou, e a prova de que na 
correcção dos meus oiscursos limito-me ao que a 
todos se permitte e não altero o que aqui digo. 
CApoiadot). Nesse discurso de poucas palavras que 
aqui proferi e que o nobre deputado disse que está al- 
torado, todos quantos quizerem examina-lo verão que 
ha somente, de accordo com o Sr. ministro da justiça, 
a inserção de om^ aparto dado por S. £x., e que o 
tachygrupho não tinha tomado. 

Quando re(eri-me á combinação que vinha feito 
com o meu honrado, collega para pedir » preferencia 
da discussão dos orç mentos, elle que estava sentado 
junto de mim, disse :— « £* exacto. » Não vindo 
esto aparto nas notas que recebi, perguntei ao meu 
collega se elle queria que eu o escrevesse, e dizen- 
do-me que sim, escrevi-o. 

O Sr. MitasTRO da JusnçA :— Apoiado ; dou teste- 
munho deste facto. 

O Sr. Ministro do Impsrio:— Sr. presidente, 
mando para a mesa as notas tachyçraphicas, e roge a 
y. £x. que as franquôe a quem quuer ver. 

Para ser leal, claro e franco, como costumo, e os 
nobres deputados sempre me encontrarão, devo in- 
formar á camará que nas primeiras palavras com que 
requeri a inversão da ordem do dia, o Sr. tachygra- 
pho tomou — orçamento ^-em vez de — orçamentos — ; 
assim recebi as notas. 

£ntretento, Sr. presi lente, corria hontem, assoa- 
Ihava-se perante diversos grupos, em toda a parto, 
que eu Unha pedido a dous lUustres deputedos da 
maioria que ss entendessem com o techygrapho, e 
que este, em consequência do pedido, alterou o que 
tinha tomado. 

TOMO IV 



O Sa. SiLvniÁ Martiri : — £' a primeira vez q«» 
ouço isso. 

O Sr. Ministro do Impirio :— Affirmo que dizia- 
se, e entretanto nfto entendinne, nem por mim, nem 
por nenhum amigo meu, com o taohygrimho, assim 
como nenhum dos meus amigos nada me disse a este 
respeito. {Apoiados,) 

£zhibo também esta prova {mostrando tan mantu- 
cripto) : o tachygrapho tinha oommettido o engano 
que commetteu o official encarregado da aeta, tomou 
—orçamento— por— orçamentos. 

O Sr Florinoio dr Arriu:-^ tachygrapho ouvio 
como eu ouvi. 

O Sr. Ministro do Impbrio : — Bem, é o que es'^ 
tou dizendo; o tachygrapho tomou as minha* 
palavras oom*) ellas soárM> ao nobre deputado e 
como soarão ao official que esteva redigindo a asta; 
mas não soarão assim ao respeitevel presidente da 
camará e a todos os meus honrados collegas, que vo« 
tárão vegnndo o pedido que formulei Çmmtos apoiadoi 
da maioria), e ooiuòrme eu tinha oombmaao antes com 
o meu nobre collega, e Sr. ministro da justiça, sendo 
ainda certo que ezpÚquei o meu requerimento perante 
toda a camará, e disse que faria segundo, se havia 
duvida. 

O Sr. Ministro da Justiça : — £' verdade. 

O Sr. Ministro do Imprrio : — £is tudo quanto te 
passou. A camará, á viste de que tenho exposto, 
julgará, primeiro, se sou eu quem provoca tempesta- 
des ; segundo, se sou eu quem falta com a delicadeza 
e justíça que todos nos devemos; terceiro, se mereço 
qualquer censura. 

Tenho conduido. 

YozBS : — Muito bem ! muito bem 1 

O Sr. Silveira Mmrtliia faz algumas 
observações. 

A acto é approvada, assim como a de 13 também do 
corrente. 

Tendo dado a hora não pôde ter lugar a leitura do 
expediente, e passa-se immediatamente á 

SEGUNDA PART£ DA ORDEM DO DIA. 



ORÇAMBNTO do aiNISTBRIO DOS NROOCIOS RSTRANftRIROS. 

Continua a 2* discussão adiada do orçamento, na 
parte relativa á despeza do ministério dos negocies ea» 
trangeiros. 

O Sa. YisGONDR Dl Caravillas {ministro de u^- 
trangeiros) :— Peço a palavra. 

O Sr. Prisidintr: — Tem a palavra o nobre mi* 
nistro. 

O Sr* Ministro de Katraiiipetro* 
(aftenfão):— Sr. presidente, é com summo prazer qua 
venho satisfazer as persuntas que diriffio-me o nobre 
deputado pelo Rio de Janeiro, tomando ao mesmo 
tempo na devida consideração ás suas observações. 

O nobre deputado tratou de diversos assumptos da 
summa importância, concernentes a grandes interea- 
ses do Impeno ; e fô-lo oom o talento que ha muito 
lhe reconheço, e de modo tão delicado para com- 
núgo, que mais uma vez penhorou o meu reco* 
nhecimento. 

O Sr. Frrriira Yunna: — Tratei a Y. Ex. oom^ 
era de meu dever. 

O Sa. Ministro dr Estranoiiros : — Começou . « 
nobre deputado o seu discurso manifestando o de8ej<> 
de que, em vista de nossas relações com as potenoiaft 
estrangeiras, proferisse eu alguma palavra de paz. 
Parece que o espirito do tobre deputado está domi-- 
nado por tal ou qual appreheosio ou receio sobre esse 
ponto ; e, procurando ser esclarecido, deseja também 
que o paiz seja inf»>rmado a semelhanto respeita. 

25 
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Posso, Sr. presidente, ftffian^ ao nobre deputado 
« 4 camnrft que são Batisfactotlsa at Bostas rtlaçGss 
com trtdas H8 naçó«>8 com quem costumamos enItWa-las. 

Ifesmo reUtívamente a um su a outro paiz com o 
qual poderia dar-se algum motivo para que essas re- 
lações não fossem de todo estremes de apprebensões 
OQ receú>s, posso dizer ao nobre de[>utado aue, no es- 
tado actual das cousas, o governo imperial está pei^ 
•aadido e nutre fundada esperança de que taes rela- 
ções não serão alteradas, como muito brevemente o 
paiz verá demonstrado. 

O Sk. MAaTiNBO Campos : — Mas nada de emprés- 
timos, nada de dinheiro nosso para alli. 

O Sa MnasTKO db EsTaANGEmos : — Eu sei ao que 
o nobre deputado por Minas se refere. 

Sr. Martinho Campos : — Sim, senhor. 

O Sr. Ministro ob EsTRAiffifiROS : — Li hoje, em 
um dos jornaet desta corte, aue o governo iinperial 
emprestara ao do Paraguay 500,000 patacões; afuanço 
ao nobre deputado, que é uma noticia inteiramente 
destituida de fundamento. 

O Sr. Martinho Campos : — Creio muito na pala- 
vra do nobre ministro. 

O Sr Bíinistro db Estrangbiros : — O governo 
imperial tem por vexes prestado auxilio do tuesouro 
a suguns dos estados vismhos em circumstancias por 
assim dizer imprescindíveis.... 

O Sa. Martinho Campos : — Sim, senhor. 

O Sr. Ministro db Estrangeiros : — ...mas não está 
disposto, considerando os grandes sacrifícios que já 
tem feito... 

O Sr. Martinho Campos : — Apoiado. 
O Sr. Ministro vb Estran«bir08 : — ...a facilitar mais 
dispendics do tbeaouro... 

O Sr. Martinho Campos : — Muito bem, e á de Y^ 
£x. especialmente que eu confio multe a esse respeito] 

O Sr. Ministro db Estranobiros : — Mas, em abono 
da verdade, devo declarar que o governo paraguayo 
não solicitou agora empréstimo algum. 

Sr. presidente, as nessas relações com as potencias 
estrangeiras, no pensamento do governo imperial, 
devem ser entretidas, em primeiro lu^ar pela fiel e 
leal e ecução dos principies do direito internacional, 
e depois por uma piilitica elevada e também generosa. 
A pohtica assim definida i o guia do governo imperial 
nas Suas relações com os paizes estrangeiros e prin- 
cipalmente com os seus visinhos. 

Creio que por este meio chegaremos a ver de todo 
removidas e dissipadas algumas prevenções que tém 
existido, e que porventura ainda existem entre os 
Tiisnhus a que alludo. 

Hoje mesmo os sentimentos de alguns nossos limi- 
trophes estão muito modificados, quanto ás intenções 
do Império. Ha alguns annos passados essas inten- 
ções nae erão com justiça avaliadas no Rio da Prata 
e no Paraguay, phjvindo d'ahi frequentes complica- 
ções ; mas com a politica qae o governo imperial 
adoptou, pela qual tem demonstrado que o Brazil não 
abriga o pensamento de alargar o seu território, nem 
o de exercer pressão alguma sobre os negócios daquelles 
paizes. vão-se elles desenganando, e formando-se em 
sua população outros fcen ti mentos a nosso respeito. 

O guvem> imperial entende que para manter as 
boas relações, sobretudo com os visinhos a que me 
tenho referido, convém usar de uma politica baseada 
na justiça, mas franca e larga. E' assim que abn- 
mos o Amazonas bo commercio de todas as nações ; 
é assim que procuramos que esse commercio se es- 
tenda ao liio aa Prata e ao Paraguay. Não nos li- 
mitámos a isto : podíamos, por uma politica acanhada, 
não abrir as portas a certos Estados que limitão com- 
nosco no interior ; mas não o fizemos, e pelo contrario 
demos a mão a eniprezas que muito devem servir 
para o seu desenvolvimento. Assim, o governo im- 

Serial não foi indiffereate á erapreza da estrada 
e ferro do Madeira, como o não foi a essa via de 
commimicação da Bolívia, por S. Thiage para Corum- 



bá. O governo imperial está perBuadide de que, 
abrindo mais £rano«^ mente as portas ao commercio 

Sara o interior, não sõ consulta os interesses communs 
e desenvolvimento e prosperidade, como firma melhor 
as boas relações reciprocas. 

Eu comprehendo que o Brazil, como qualquer outro 
paiz, lucre tanto mais <|uanto as suas relates se en- 
tretenbão ou estabeleçao com paizes mais oivilisa- 
dos ornais prósperos. (Apoiado*.) 

Não temos, portanto, interesse algum em vexar e 
procurar acanhar ou retardar o desenvolvimento doe 

Saizes que são nossos linútrophes, sendo, pelo contrario» 
o noeso mteresse que prosperem, pois que quanto mais 
civilisados forem, mais commedidamente procederão. 
O paiz civil isado tem no seu ^eio uma opinião que 
domina; e essa opinião de homens <le uma nação, 
((ue se adianta no moral e na riqueza, não pôde 
influir senão para o bem. As relações desses paites 
nSo podem, portanto, deixar de ser cada vez mais 
amigáveis. 

Nao me refiro a outras potencias com quem tí- 
nhamos relações, sobretudo da Europa, pv>rque essas 
relações estão felizmente assentadas nas necessidades 
commerciaes, e nós não temos tídooccasião de conflicto 
algum; direi, comtudo,qoe o Brazil merece todas as at- 
tençõcs e gosa dos melhores créditos na Europa. A1»íu- 
mas pequenas questões occorridas tém sido satisfactor la- 
mente solvidas. Os Estados-Unidos, posto que o e- 
gocio não seja de grande importância, deu-nos teste- 
munho de consideração e estima com a liquidação do 
pagamento de navio Carolina, mandando restituir 
tudo quanto pagámos. 

O Sr. Martinho Campos :— Da parte dos Estados- 
Unidos sempre encontramos este tratamento. 

O Sr. Ministro db Estrangbiros : — Ainda com 
relação a este ponto, e para mais positivamente 
satisfazer aos desejos do nobre deputado, quanto ao 
estado das nossas relações cora a Republica Argen- 
tina, a quem me pareceu referir-se S. Ex. mais di- 
recUmente em suas observações, direi que o esUdo 
dessas relações á a todos os respeitos amigáveis e es- 
perançosas. Acorescentarei que o eovemo uo Paraguay 
não tem actualmente pensamento aifferen te do governo 
amutino. 

Cabe a<^ui considerar uma observação do nobre de- 

Sutado. Disse elle que o meu collegr, o Sr. presidente 
o Kmselho, receiava a guerra, qne tratando-se das 
avulUdas despez s que se haviâo feito, quiz justificap- 
las pela necessidade de armar^se o paiz. 

Em primeiro higar, observarei que essas despesas 
forão iniciadas, e pôde disei^se ordenadas não de ha 
pouco tempo, sendo que no intervallo decorrido de 
então até hoje pódem-se ter dado circumstancias e 
factos que autonsem actualmente a declarar-se que 
o governo imperial não receia que haja guerra. 

Cumpre também ponderar que, terminada a guerra 
cem o raraguay, o nosso exercito e a nossa armada 
ficarão desmontados ; os nossos navios precisando de 
grsn'le8 concertos e mesmo com estes não ficarão per- 
feitos ; o nosso exercito desprovido de armas, oomo 
succede sempre depois de uma guerra aturada 

Mas ainda mesmo que assim não succedesse, in- 
felizmente o estado do mundo é tal, que, apezar do seu 
grande e notável progresso por um lado, por outro pa- 
rece que regressa^ pois que, se nós vemos que todos 
os dias aperfeiçoão se os armamentos para melhor 
destruírem, vemos também que se augmentão os en- 
cargos dos cofres públicos pela carestia de todos 
elles. 

Ora, hoje um paiz que tenha conservado o arma- 
mento do seu exercito e das suas esquadras, qual ha- 
via, não digo já ha dez anuas, mas ha quatro on 
cinco, ou menos, dada uma oirctunstanola (ufficil, fi- 
caria sem duvida inteiramente dominado. 

A artilharia que era muito poderosa, ha três ou 
Quatro annos. já não tem hoje a mesma importância; 
diminuiu muito de valor. 

Os «ncouraçados que puderão resistir naquelle tem- 
po, se fo8?em hoje empregados, serião anniquilados 
Sela nova artilharia Donde resulta que, ou se não 
evc ter exercito e esquadra, ou té-los armados epre- 
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parados de oonformidad* com os nltimot melhora- 
mentos. 

Ora, qaando se vé que ama bala de artilharia ou 
a tiro chega a custar 800.000, pôde caloalar-se a 
aaanto não sobe a despesa do material de gaerra mo- 
aemo. 

O Sk. MASTiifÉo Campos :— Dersmos dar graças a 
Deus por not ter collocado em uma posição geogra- 
phioa que aiio precisamos de empregar baías tão 
custosas. 

O Sa. MimsTao jm EsTR4if«Bnos : — O Brasil, ea 
sappoobo que os nobres depatados não entendem que 
possa prescindir de am ex.ercito e de uma esquadra. 

O Sa. Maetuiho Gamfos :— Mutto resumidos. 

O Sa. EoNAVie Dano :->Con(orme as nossas clr- 
cnmstaocias .económicas e financeiras. 

O Sa. MiNisrao db BsTaufOBiaos :— Qual é a es- 
quadra que temos, que esquadra é m«^8mo essa com 
os dous enconraçados que se enoommend&rão f 

O Sr. MiaTiNHO Campos :— Felizmente é superioras 
nossas necessidades. 

O Sa MimsTao db EsTiàHeBiaos :— Pôde servir para 
algum perigo eventual, que se procure evitar, que 
aliàs não são os perigos que as nações da £nropa 
correm muitas vezes. 

O nobre deputado, a quem tenho a honra de res- 
ponder, disse, refenndo-se 4 guerra do Paraguay. que 
não podismos deixar de aceita-la. Disse também S. Ex. 
que devendo ser a politica do Brasil de justiça, jNura 
poder assim tomar-se forte em relação á outros paizes, 
não desconhecia ou queria igualmente que se manti- 
vesse esta com dignidade. 

Ora, houve tempo não mui remoto, em que toda 
esta atmosphera como que nos cercava de receios 
de guerra .. 

O Sa. MAamiMO Campos : — Foi só o Movimento, o 
MoioimêrUo gazeta. 

O Sa. Mnasrao db EsraAneaiaos : — . . . a fui eome 
no Rio da Prata. 

Muitos interesses, ciroamstancias importantes e po- 
liticas influirão entSo para crear-se uma situação 
debaixo deste aspecto, e, 4 par disto, a paixão do 
lucro, o incentivo de muitos que ganhão com a guerra, 
»rocuravão levantar os dois naises um centra o outro; 
juscaudo formar-se em ambos a opinião de que a 
guerra era inevitável. Ora, se o governo imperial, 
olhando com prudência e oom tino para as etronm- 
stancias, podia prever que a guerra não teria lugar, 
como hoje vai sendo a persuasão de todos, nem por 
isso devia ser indifferente a actos praticados pelo go- 
verno argentino, que não se explicavão facilmente. 

Havia na época a que me refiro uma actividade de 
armamento na republica que não se conciliava cora as 
necessidades daquelle governo, ainda tendo em vista 
as commoçòes internas e a tendência para mais fre- 
quentes invasões de Índios. Observava-se o facto de 
armamento para maiores oommettimentos. 

A própria questão cora o Chile, que er^i sem duvida 
ama oas mais importantes que tinha a Republica Ar- 
gentina, não justiboava nem podia explicar, sobretudo 
tratando-se da defesa de parte do território, a acqui- 
sição de uma artilharia pesadíssima, etc. 

Não era, pois, pruUnte, neste estado de cousas, e 
quando se vé que ás vezes a opinião é desvairada e o 
governo recebe impressões, gue não receberia, se 
fosse ella mais esclareddA, nao era pois, prudente, 
digo, oonservar o nosso exercito e a nossa armada no 
pé em que se achavão. O exercito não tinha mais 
armamento prestavel, os nossos navios estavão, por 
assim dizer, inserviveie O governo não fez mais do 
que restabelecer as cousas em um pé que não me 
parece possa ser taxada de extraordinário. Procurou 
dar ao exercito o armamento da melhor qualidade, e 
adquirir navios dos melhores. Entretanto, diz-se que 
j4 ha armamento mais aperfeiçoado, de onde se iniire 
que a arte de destruir vai sempre caminho do pro- 
gresso. 



s; 



O Sa. MABTiNno Campos : — Dahi ha de vir a di- 
minuição das guerras. 

O Sa. EuHAPio Dbaó : -<- Pelo menos terão maia 
rapidae. 

O Sa. HABTmxo Campos : — E mesmo menos cali^ 
mitoses. 

O Sa. MuasTao db EsraANOBiaoe : — O que acabei 
de ponderar, Sr. presidente, e offerecer á consideração 
do nobre deputado pelo Rio de Janeiro, parece-me 
que deve induzir S. Ex. a reconhecer que, comquanto 
se fizessem armamentos que exigirão despesas maio- 
res, não significA isso que o Sr. presidente do connelho 
e o gabinete imperial estejão possuídos do receio de 
guerra.^ 

Exprimindo-me por outros termos, houve tempo em 
que na previsão da possibilidade de uma guerra, e 
nrincipaiment« pela necessidade de attender ao estade 
do exercito e da armada, o governo vio-ee obrigado 
a mandar reparar os grandes estragos oue tinhão 
sofifrido esses dous meios de defesa na luta com o 
Paraguay. Cumprio deste modo o seu dever, evitando 
a pecha de negligente, que mais tarde, com razão, 
porventura lhe poderia ser lançada. 

O Sa Dioeo »b Vasoonobllos : — Mas com os créditos 
voltados pela camará, e não extraordinários. 

O Sr. MimsTao db EsTiNosnos : — Então quando 
houver uma guerra as camarás se abrem ? 

O Sa EuNAPio Dbibó :— ]|f as V. Ex disse que não 
havia receio de guerra , logo não havia necessidade 
de abrir créditos. 

O Sa. Dioeo db Vascongbllos : — Os encouraçadu' 
forão encomniendados na Europa sem nós sabermos* 

O Sa. MiNisTao db EsraANesiaos : — O governo seria 
culpado, e muito, sobretudo se adiasse as providencias 
indispensáveis para assumpto tão urgente á espera de 
créditos que fossem votados ; quanto mais que, para 
despesas que não se podem adiar, está sempre o go- 
verno autorisado para abrir créditos. 

O Sr. Dioeo db Vasgoncbllos : — ^Ha três annos que 
se esta armando o paiz e sõ agora é que isso se díis- 
cute. 

O Sa. Ministro db EsraAHOBiaos : — Ha três annos ? 

O Sa. Dioeo db Vascoucbllos : — Ha três annos que o 
ministro da marinha encommendou estes enoouraçadea 
durante a viagem de Sua Magestade o Imperador. 

O Sa. IdnasTRO db EsraANOSiaos : — Mas o nobre 
ministro da marinha ainda não era nascido quaodo 
S. M. o Imperador andou pela Europa. (Ritadas.) Não 
era nascido ministro, 

O Sa. EmiAPio Dbibó : — Creio que jâ era ministro. 

O Sa. MuasTRo db EsraAiíeBiROs : — Não, senhor. 
O que posso dizer aos nobres deputados é que vindo 
para o governo hão de fazer o nsesmo. 

YozBs:— E' verdade. 

O Sr. Dioao db Yasgo!iobli.os : — Y. fix. não deixai 

O Sa. Ministro db Estranobiros : — Deixo ; como 
não?! 

O Sr Dioeo DB Yasgongbixos : — Não aceitarei o 
governo para governar despoticamente o paiz. 

O Sa. Ministro db Estran6biros:— Sr. presidente, 
o nobre deputado observou que, apesar das grandes 
despesas que o governo tem feito, a sua influencia 
para com os paizes estrangeiros não tem auj^mentado. 
Supponho que o nobre deputado quer referir-ee mais 
positivamente aos Estados que nos cercão de perto ; 
mas devo ponderar a S. Ex. que não apparecem factos 
pelos quaes se demonstre que o governo imperial me- 
reça hoje menos consideração a esses paizes do qna 
em tempos anteriores. 

O Sr. PsaaiBA dos Santos : — Apoiado ; deve mere- 
cer mais pela influencia. 

O Sa. MiNisTBO DB Estrangbiros : —Mas é preciso 
que, para avaliarmos eeta questão, nos entendamos 
primeiro àobre a influencia de que se trata. 
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o Bobra dtputado bSo quer, por o«rto, e tile o disM, 
que Dot T«mot intromettor not B6g«oiot dMiet {wum 
(apoiadoi) ; entende, oomo eo e o goyerno imperial, 
«ne todot ellee t4m o direito de prooeder oomo melhor 
lAes perecer, não só em eeni negócios internos como 
«m snas relações exteriores, mna rei qne nio venhio 
nesse caminho aohar-se em opposiçSo com os nossos 
interesses. fApoiadot.J 

E* isto exactamente o que o nobre depntado qner. 
Mas qoaes factos demons^^qae nós nos tenhamoe in- 
tromettido, por qnalqner modo, nos negócios internos 
desses paizes? que tenhamoe procurado dar-lhes qual- 
quer direcçSo interna ou externamente ? 

Se, em outro tempo, fomos a Buenos-Ayres por 
causa de Rosas, procedemos inteiramente de accordo 
com 08 habitantes daquella republica, e foi isso reco- 
nhecido come um grande benefício. Dalli n&o tiríunos 
senão vantagens, porque deixamos ao nosso lado, e 
oomo visinhos, uma potencia melhor organisada, gq^ 
Temando-se a si como nós nos governamos, podenílo 
prospere r e fícando livre de um aesposta. 

De rest-», as cousas internas da Republica Argentina 
têm seguido seu livre curso, sem que nós procuremos, 
oomo na Europa, influir para que este se assente no 
primeiro lu^ do Estado» e não aquelle outro ; para 
que predomine esta sobre aquella politica; pára 
que as relaçóes entre os diversos paizes sejão com 
um, e não com outro, etc. 

Não temos, por exemplo, necessidade de ir & 
Griméa, ou á qualquer outro ponto, nem de impedir 
que os hespanhóes tenhão este ou aquelle soberano, 
esta ou aquella forma de governo. Aqui, na America, 
não precisamos de nenhuma dessas cousas. 

De certo que não seguimos essa politica. E acaso 
consta que tenhamos, se quer sorrateiramente, pro- 
curado mfluir nas eleições para o primeiro cargo da 
magistratura de (malquer ctesses paizes, ou em suas 
telaçõef externas t Sejopiramente que não. 
^ Sobre os negócios do Paragoay, pelas circumstan- 
oias da guerra, pelos tratados e convenções que exis- 
tem, temos representado um papel, pôde dizer-se, de 
medianeiro, prestando até agora um simples apoio 
moral ás negociações entre esse Estado e a Republica 
Argentina. A isso nos temos limitado, podendo ufá- 
nar-rae de declarar que o governo imperial tem con- 
seguido chamar esses paizes a bom accôrdo e a sen- 
timentos benévolos. 

Assim, Sr. presidente, a Republica Argentina é 

3uasi constantemente inconmiodada pelos movimentos 
e Entre-Rios e Oorrientes ; mas, de certo, que 6 seu 
governo tem consciência de que, em circumstancia 
alguma,o do Brazil procurou animar taes movimentos, 
nem mesmo onando as relações entre os dous paizes 
não são tão desenhadamente pacificas. J&mais deu o 
governo imperial passo algum que, por qualquer for- 
ma, pudesse acoroçoar taes successos. 

Entretanto, lá pela Europa, o nobre deputado sabe, 
sobretudo até certo tempo, os governos mais podero- 
sos não duvida vão fermentar as revoluções internas, 
collocando os governos que lhes erão contrários nos 
maiores apuros intestinos. Não, nada disso fazemos. 

A que se reduz, pois, esta influencia ? A entreter 
boas e cordíaes relações de governo a governo e a 
procurar desenvolver e augmentar os interesses oom- 
merciaes. 

Os pequenos aggravos, que sempre se dão em uma 
fronteira como aquella, rixas pessoaes entre um ou 
outro brazileiro e orientaes, são pequenos factos de 
nenhuma influencia. 

O Sk. DuQUE-EsTUàDA TuxEnA : — De um oriental 
.^jnandar surrar um brazileiro, cousa pequena ! 

O Sa. MmiSTao db Estearobolos : — Não me refiro 
a esses, que provocarão a guerra que tivemos com 
Montevideo e ^ue felizmente não se tem reproduzido. 

Factos idênticos, de par com a questão ae limites, 
forão iguahnente causa da guerra que sustentamos 
com o Para^ay. 

Penso, pois, que o nobre deputado pode ficar tran- 
quillo e certo de que o governo imperial não suppõe 
possível ama guerra, nao tendo por conseguinte de 
levar a effeito essas despesas excessivas. 



O Sa. DuQin-EiTBAnÀ Tsubieà : — Já estão 
feitas. 

O Sr. MniiSTmo db EsraANoamos :» Já estão feitas, 
com 12.000:0009 ou 16,000:000|) ? Se tivéssemos uma 
guerra agora a despeza seria muito maior. 

O governo imperial entende preferivel seguir uma 
politica justa e de generosidade para com esses paizes, 
coUocando-os em boas relações com o Brazil, consul- 
tando os interesses commerciaes communs, e assim 
concorrendo para o desenvolvimento e prosperidade de 
ambas as nações. 

O Sa. AzBVBDO MoRTBDio : — Se não podemos para 
nós, como concorrer para os outros ? 

O Sa. MnusTBO db EsraAiíeBiaos : — Abrindo -se 
boas estradas de que elles se possão utilizar. 

O Sa. Enuno DBmó : — Abião-se nas nossas pro- 
víncias. 

O Sa. Mnasrmo db EIsTaA.«Bnios : — Estão-se abrindo, 
faz-se o que se pôde. 

E' melhor applicar em auxilio dessas estradas uma 
pequena parte daquillo que seria inútil empregiido em 
alguma guerra Assim concorremos para a civilisação 
desses povos, attendendo também, repito, a nossos 
próprios interesses. 

Senhores, o governo imperial julga que o melhor 
meie de tomar as guerras menos fáceis é procurar 
cercar-nos de povos civilisados, que com uma opinião 
pubhoa de ^nte esclarecida e abastada possa mfluir 
nos respectivos governos. 

Atenda-se a esta ordem de observações : o nobre 
deputado ainda ponderou que os nossos orçamentos 
apresentavão um algarismo de despeza sempre cres- 
cente, e que sobretudo neste ultimo decennio tinha-se 
excedido, a ponto de duplicar. 

É um facto cujo conbecimento resulta da compara- 
ção da despeza de 1864 a 1874. As despezas erão 
então orçadas em 58,000:000^, e hoje parece-me que 
andão por 120,000:000$000. 

Mas, Sr. presidente, o nobre deputado, tão escla- 
recido como é, ha de permittir-me uma observação, 
que de certo não deixaii de aceitar. 
^ Em primeiro lugar ocoorre^ a todos que não é pela 
simples oomparação de algarismos que se pôde ava- 
liar e desfiar esse novelo ; é vendo que despezas se 
fazião nac^uelle tempo e quaes as que se tem feito 
nestes últimos annos. 

Ora, o nobre deputado disse : « Fizerão-se despe- 
zas de guerra », mas esta está acabada e nós ainda 
hoje pagamos impostos com aquella denominação. 

Sr. presidente, neste decennio ha com effeito o perío- 
do da guerra ; mas que despeza nos trouxe esse pe- 
riodo? Trouxe- nos uma despeza que ainda hoje não 
podemos calcular exactamente, mas podemos orçar 
em 500,000:0000. Como, porém, forão mmecidos esses 
500,000:0000? Uma parte por operações de credito e 
o resto pelo papel-moeda. Ora, seguramente, termi- 
nada a guerra, esses encargos não podem ter desap- 
parecido; não só o papel-moeda não podia ter sido 
retirado da circula^, como os titmos da divida 
interna e externa nao podem ter sido pagos. Conse- 
quentemente, não só a olvida tem-se conservado supe- 
rior á que existia, como o encargo actual do thesouro 
Sara o serviço desta divida e deve ter sobrecarregado 
s um modo extraordinário. 

O Sm. Azevedo Montbieo : — E as reclamações fen- 
dentes estão incluídas nesses 500,000:0000? 

O Sa. MiNisrao nos Nseocios EsTmAMOEiaos : — Eu 
avalio o que o governo despendeu. 

Mas o algarismo da divida interna e externa deve 
apresentar-se por força elevado. O papel-moeda cresceu 
na razão talvez de 80,000:0000, de modo que uns qua- 
trocentos e tantos mil contos forão obtidos por outros 
meios e não pela renda ordinária. 

O serviço aesta divida, tanto interna como externa, 
dave addicionar-se ao que se gastava anteriormente 
com a divida publica, o que importa o augmento de 
cerca de 30,000:0000 annuaf mente, porque 400,000:0000 
avaliados a 6 jX e com alguma amortização dfto-nos 
os 30,000:0000. 
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Ora, 9t o orçamento aetaalmentt é o dobro ão de 
1864, addicionando-M ao de 1864 30,000:0009, qae se 
JQttíficio, temos nós qae o algarismo desse orçamento 
subiria a lOO.OOOtOOOjf. 

Restio. 20,000:0000 a aTaliar de despesas aoores- 
eidss. 

Aqui direi qae tado tem encareoido, moitas em- 
presas tém-se levantado sabveneionadas pelo governo, 
as estradas de ferro, em Tia de trabalho, tem exigido 
nofos empenhos ; o serviço para aoadir &s neoessidadee 
pablioas, não só para a sua ordem e estabilidade oomo 
para o sea progrâsso, tem-se slai^gado moito neetes 
oltimos tempos, de modo qae tado isso anido a algama 
peqaena despesa com o aogmento dos vencimentos dos 
empregados públicos, e digo peqaena porqae entendo 
qae os empregados públicos devem ser poucos, bons 
e bem pagos, explica bem o fseto que despertou o r^ 
paro do nobre deputado. 

O Sa. DuQua-EtraADA Tuxbiea d& um aparte. 

O Sa. MirasTao bos meodos EsraAiíeiiaos : — Lem- 
bra bem o nobre deputado, e eu proporia alguma 
cousa a este respeito, se pudesse melhorar j& a orga- 
nisaçio do cerpo diplomático. 

{Ba dio€r$o$ êparteê,) 

Mas os nobres deputados hão de conhecer mesmo 

fDr si que hoje no mundo dvilisado não se vive tão 
arato como antigamente. J4 me nio refiro a venci- 
mentos de empregados. 

Tudo tem subido de preço, e entre nós também ul- 
timamente, pela influencia do papel-moeda, tudo aug- 
menta, de modo que uma somma, que nos parece 
enorme em papel, se formos avalial-a comparativa- 
mente cem o valor do metal de outro tempo.porque nós 
temos hoje o ouro a 40, que era anterionLcnte de 
lji|200 ou de 1||500, vemos qtfe um orçamento hoje de 
80 ou 100,000:0000 não é peior do que um orça- 
mento de 40 ou 50,000:0000 dessas épocas. 

Entre as suas observaçóes, o nobre deputado induio 
a de que se as eleições exprimissem verdadeiramente 
a opinião publica, estas despesas não teriãe crescido 
tanto. 

Sr. presidente, ninguém deseja mais do que eu que 
as eleiçóes exprimão realmente a opinião de ^uem 
. vota, porque estou muito persuadido de que nao só 
isso porá cobro a muitas facilidades, oomo servirá 
muito aos interesses do pais, dando mais vigor a todos 
os que militfto na vida politica, ao governo e ás ca- 
marás. (Apoiadoi,) 

Mas não posse por num dizer que as eleições não 
exprimão a opinião do paiz. Tenho ouvi4o muitas 
queixas, e estimarei que se removão as difficuldades 
e não se reproduzão os factos que se apontão. Per 
isso eu também me associo ao projecto da reforma 
eleitora', e o meu desejo é que o parlamento seja a 
expressão genuina do naiz, porque, repito, o poder 
executivo e as camarás hão de ganhar muito. {Ápoia^ 
áot.) 

O nobre deputado lembrou o estado da lavoura, no- 
tando que se mantivesse ainda os 2 { addicionaes do 
Imposto denommado de guerra, e declarando que não 
o achava fundado. 

Fallou também o nobre deputado dos resultados 
que a lei da emancipação vai apresentando quanto á 
essa industria. 

Com effeito, o estado da lavoura não 4 lisonsreiro, 
em muitos lugares ella se acha sobrecarregada de 
«empenhos, bastante onerosos. 

O Sa. PftasnBA dos Sahtos: — Apoiado. 

O Sa. MnasTao nos meocios EsraAiíeiiaos: — Mas,|^ço 
licença aÓ nobre deputado para lembrar-lhe que isto 
não tem sido indifierente ao governo ; pôde ser (jue 
elle não tenha acertado com as medidas próprias, 
mas não tem sido indiflerente já com o que fez em 
relação ao Banco do Brazil, já com o que propóz sobre 
estaoeUcimentos, que nas províncias possão multi- 

Elicar auxílios mais fáceis ou menos onerosos, já me- 
lorando as vias de commuQicação, que tém pode- 
rosa influencia sobre as despesas que o lavrador neces- 
sita fazer para vender os seus productos no mercado. 



. Observarei também ao nobre deputado que, com- 
Quanto seja desarrazoado attribuir os embaraçoe todos 
da lavoura a esse espirito de retina, em perte tem elle 
não pequena influencii» nos atrazoe gue se notão, não 
sendo mal que se cure de um dia para outro. Isto 
nio pôde fazer quem se sérvio do trabalho escravo 
por tanto tempo. 

O Sa. PnasiaA nos Sjlrtos :— Apoiado. 

O Sa. MousTao nos Nicoaos EsTUAReiíaos :— Ko in- 
teresse de melhorar-se a lavoura, tirava-se do escravo 
todo o proveito que se podia, e com isso se ia fazendo 
mais ou menos fortuna, e não procuravão melhorar a 
serviço : hoje em alguns lugares os nossos cultivadores 
empenhão-ee em combater as dificuldades da soa 
produoção, melhorando os productos, empregando ma- 
chinas ou outros expedientes industriaes que, o estado 
da scieneia e da lavoura adiantada, em outros paizes 
aoonselhão. 

Isto, porém, não se transforma de um dia para ou- 
tro, e por isso em muitoe casos a rotina ha de preva- 
lecer ; e a este « espeito servir-me-hei de um exemplo 
Que o nobre deputado, como esteve em S. Paulo, na 
de conhecer. Quando se começou a fállar alli em es- 
tradas de ferro, havia um fazendeiro qu não queria 
saber por forma alguma de taes estradas, tratova só 
de seu lote de burros. 

Isto que se recebe dos aros e dos pais, e que por 
muito tempo também se transmitte aos filnos, nca 
como a agua que leva outra mistura, que por mais 
agua fresca ^ue se lhe ponha sempre mostra um res- 
quício de vicio. 

Devemos dar graças a Deus de que o melhoramento 
real, que se devia applicarao mal, esteja applicade sem 
maior estremecimento ; mas 4 preciso que os parti- 
culares e o governo procurem por todos os modos sua- 
visar um pouco o damno proveniente desta cessação, 
eliminanr^o as causas que possão impedir a lavoura dii^ 
substituição facU e prompta do braço escravo pelo 
braço livre. 

Talvez venha a dar-se uma divisão territorial 
da lavoura differente da que existe, já pela applica- 
^da nossa gente do interior, que pôde ser aprovei- 
tada, e que é um bom meio de colonisação, já mesmo 
por colonos que expontaneamente venhão procurar a 
nossa terra, sabeado que aqui podem viver bem, ca- 
sando-se com quem quiserem, sem serem descsBados, 
que podem ter filhos, e estes serão legitimes, ter pro- 
priedade que lhe será respeitada, qne o seu trabalho 
pôde ser remunerado ; e assim teremos immigração 
muito expontenea, sem necessidade de irmos procurar 
muitas vezes o refugo. 

Tratarei agora dos 2 «/« addicionaes. 

Esta denominação de impostos de guerra eompre- 
hendo que deve ser entendida littecalmeote nos paizes, 
como por exemplo, a Inglaterra, em que, por uma cir- 
cumstancia extraordinária, é pre<*Í8o empregar uma 
grande somma e levantão-se impostos, como o income 
lax, que se alterão pela produc^. 

Mas nós na guerra com o Paraguay não pudemos 
esperar por esse^ meio.. . nem podíamos também so- 
brecarregar o paiz de imposições taes que, em cinco 
annos, produzissem 500,000:0000 ou mais. Isto ar- 
ruinava tudo ; pelo que imprescindível foi recorrer ao 
credito. 

Recorremos ás apólices interna e externamente ; 
recorreu-se ao papel-moeda, meio mais fácil, que vai 
tirando da algibeira de cada um uma porção do seu 
haver. Quanto ao papel-moeda subsiste, mas não se 
paga nada por elle, foi como uma derrama. Depois rea- 
tabeleceu-ee o equilíbrio, estando apenas hoje tudo 
mais caro. Pelo qpe respeita á divida, porém, ficár&o 
em pé os 30,000:0000. 

I|to é preciso pagar-se, e se supprímir-se o imposto 
de guerra, bem se vé que supprime-se assim uma 
parte das meios de paga-lo. O imposto de guerra é 
um imposto que conUnúa por muito tempo. 

Estimaria muito aue as circumstancias fossem taes 
que pudéssemos acaear em breve com esse imposto, e 
estou convencido que se terião realizado, a nao ser o 
desejo muito louvável de cuidar de outros desenvolvi- 
mentos para o pais. 
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S« fecliaiMmofl a bolsa a estes melhoramentos de 
yias de commaaicacão terrestres e marítimas, de te- 
legraphos, etc., poaeríamot sem duvida supprímir os 
2 */t addioiooaes. 

Nesta mesma argameotaçio, oa seguindo a mesma 
ordem de idóas, • nobre deputado ponderou, como era 
natural, que as despesas todas auipientário, que der- 
ramàrãó-te peles oifiierentes ministeríos, que todos 
elles apresentão um grande augmento de despeza. 

O Sa. F. BEUSAaio : — E nem uma só reducçio. 

O Sr. Ministko dos Nioocios EsTEAifoaiaos :— Eu j4 
pedi ao nobre deputado que attendesse a todos os me- 
lhoramentos de vias decommunicação, de telegrapho, 
etc., e se fallo agora nisto é porque quero chamara sua 
attenção sobre um augmento que attribuio ao mi- 
nísterío que estou encarregado de dirigir ; n&o me 
parecendo fundada a sua observação 

Disse o nobre deputado : mesmo no ministério de 
estrangeiros se nota um augmento de 300 e tantos 
contos. 

O Sa. FBaaciaA Vuima : — Por cansa de uma des- 
pesa extraordinária. 

O ^R. MnasTRO nos Nb«ogio8 Estrancriros : •— Os 
orçamentos anteriores da repartição dos negócios de es- 
trangeiros, disse o nobre deputado, monto rão era 500, 
600, 700 e 800:0000; agora ó de mil cento e tantos contos. 
Mas o nobre deputado, examinnodo os serviços propos- 
tos e 08 créditos que se abrirão, ha de verificar que só 
um serviço explica a despesa de tresentos e tantos con- 
tos. Ke6ro-me i demarcsção de ^'niUes, que não se deu 
em outros annos, e que terminou agora com o Peru 
e Paraguay. Ettes nossos limites estão demarcados 
satisfactonamente, porém existem entre mãos as de- 
marcações com a Bolivia e Venesuelh; e eu direi ao 
nobre deputado que sobretudo a da Bolivia não é me- 
nos penosa do que aquellas outras. 

Nao é possível deixar de pagar bem a quem li fôr 
laser esse serviço, e eu devo c afessar que não acho 
quem queira ir, porque os homens habilitados encon- 
trão em geral commissóes que lhes são vsntajosas, al- 
gumas até sem se sujeitarem a qualquer incommodo 
e com vencimentos muito subidos. Hoje é mais diffi- 
cil encontrar quem vá para estas oommissóes do que 

Íuando se emprehenden a demarcação do Peru e do 
'araguav. 

Além aos trabalhos que esses homens tém de sup- 
portar e por muito tempo, todas essas commissóes 
tém dado o infelis resultade da perda de vida de di- 
versos de seaa membros. De modo que, repito, não 
acho hoje gente habilitada, não só de intelligenoia 
oomo também de sande e de robustas que se preste a 
isto. 

Além de que, as despesaa, mesmo com serviços or- 
dinários, por exemplo, com os serviços das praças de 
pret que acompanhao essas conuniseóes, custâU) hoje 
muito dinheiro. 

A etapa tem subido a um preço exorbitante pela 
difficuldade de transportar os viveres e tudo quanto é 
preciso para o abastecimento das commissóes, que 
passão muitos dias em desertos, abrindo picadas por 
mattos, atravessando pântanos de léguas e léguas. 
Eu tive de pagar ao mmisterio da guerra essa quan- 
tia, para a qual abri credito extraordinário, prove- 
niente dss etapas e despesas feitas com as escoltas. 

Portanto, dedusinfio se do orçamento semelhante 
despesa fica elle reduzido a 700:0009000. 

Sr. presidente, por oocasião de fallar nas grandes 
despesas, o nobre deputado recordou-se da que se 
f es cm a guerra do Para^ay ; e observou se aqui 
(não sei se o nobre deputi^o ou outro) a facilidade 
com que o governo faz tratados, sem os trazer à 
camará dos Srs. deputados, e tratados que nos envol- 
-vião em grandes despesas, como o de 1" de Maio de 
1865, denominado da triplioe alliança 

Nada direi a respeito do direito que o governo Um 
de faser ou não esses tratados : mas sobre a politica 
do governo, quanto & guerra do Paragua.Y, lembrarei 
somente ^ue eUa está sanccionada pelo pais e pelo 
corpo legislativo. Se o governo não trouxe ao conhe- 
cimento do corpo legislativo o alludido tratado, deu- 



Ihe, entretanto, occasião de exercer o direito que lhe 
compete de influir na marcha da administração a 
respeito da guerra ou da paz ; trouxe-lhe, emfim, 
os orçamentos para as despesas do exercito e 
da armada. Se o corpo legislativo não quisesse 
a guerra , não decretasse as despesas E* o meio 
que eu oonheço, em todos os govemoft represen- 
tativos, de poder o corpo legislativo exercer a sua ac- 
ção quanto á marcha do governo a tal respeito : dar 
ou negar fundos para esse empenho ou despeza. E 
digo que no nosso paiz o governo não pôde hoje ser 
censurado oelas despezas que fez , porque o corpo le- 
gislativo já julgou essa questão , quando forneceu os 
meios para levar a effeito a guerra. 

O Sa. BuRAFio DuRÓ : — Sujeitou-ae a uma ne- 
cessidade. 

O Sr. BínasTRO de Estranociros : — E' minha opi- 
nião que, se não fosse o patriotismo dos brasileiros, o 
empenho com que elles tratarão de repelUr a ousadia 
com que o governo do Paragnay nos assaltava, talves 
Lopes tivesse conseguido alguma cousa. EUs, chefe 
de uma nação, sem grandes recursos, mas dispondo 
de tudo, organizou um exercito de 50 a 60 mU homens 
inteiramente devotados e obedientes, até fanáticos, 
acreditando mesmo que morrendo não morrião ; e com 
esses 60 mil homens apanhou-nos desprevenidos. Por- 
tanto, a nação b azileira não podia deixar de louvar 
oue se fizesse tudo para repellir aquella affronta. 
O máo foi que o Para^ay ficasse reduzido a um 
estado tão debilitado; sena melhor que Lopes tivesse 
em tempo arripiado carreira. 

Por esta occasião responderei a uma observação que 
fes o nobre deputado, de que deviamos ter aprovei- 
tado o acabamento da guerra para liquidamos todos 
os negócios. Suppouho que não era tão fácil como 
pensa o nobre deputado ; e que isso daria lugar a 
complicaçóes com os outros Estados. 

Quasi por ultimo o nobre deputado disse alguma 
cousa sobre as convenções oonaulares. As convenções 
consulares devem expirar nestes três dias. O governo 
imperial não tem intenção de proroga-las» 

ror ultimo leu o nobre deputado algumas expres- 
sões d 'uma communicação do Barão de Penedo, refe- 
rindo o que expusera ao cardeal Antonelli, tratando 
de convencer a S. £x. de que a Santa Sé devia deci- 
dir- se quanto á reprovação do procedimento dos bispos. 

Yio o nobre aeputado nessas palavras a possibili- 
dade de entender-se que o Barão de Penedo annun- 
ciára á Santa Sé, que os bispos corrião um outro pe- 
rigo, além da penalidade ao processo, porque dis o 
Barão de Penedo, que no caso da absolvição dos bispos, 
poder-se-hião dar desastres, que por todos os modoa 
convém evitar. 

Ora, devo expor com toda a franqueaa, niío só o 
que sei das intenções do Barão de Penedo, como d^ 
commumcações do governo. De passagem direi que 
pelas propnas palavras de que se sérvio o Barão de 
Penedo, o processo dos bispos não era desconhecido 
da Santa â. O que o Barão de Penedo quis foi aper 
nas transmittir as impressões que tinha o governo 
imperial. 

Estes conflictos com os bispos e autoridades eccle- 
siasticas, não sendo remediados, estabelecem uma 
luota, necessária quanto a mim, entre os poderes do 
Brazil e a Santa Sé. Não preciso ir estudar o direito 
canónico e devo confessar que nunca fiz disso estudo 
particular. 

O Sr. TARQunao na Sousa : — Pois era necessário. 

O Sa. MnciSTao DB EsTRAiiaiiROS : — Eu não acho. Não 
oomo simples homem, mas como politico e homem de 
£stado,sentado nos conselhos da coróa,o que me regula 
é a constituição do Im{>erio. A minha opinião, pois, é a 
disposição da constituição. A constitmção estabeleceu 
que a rehgião cathoUca apostólica romana continuaria 
a ser a religião do Estado ; mas com a condivão de 
placet do poder soberano do Brazil, para se evitar o 
que está acontecendo. 

O Sr. Dioeo db Vasgoscbllos : — E eviton-se ? 

O Sr. Ministro db EsTRAifOEiaos : — Não se evitou; 
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mas devemos procurar que a autoridade ecdeaias- 
tica te subordine á oonstituiçÃo. 
(ffa íUversot apartes.) 

Os senhores como dspatados enuncião a sua opinião, 
eu fallo como ministro, e nfto bei de aconselhar a coroa 
differentemente ; mas se as cousas não se acoommo- 
darsm, se os trunetornos se augmentarem, perturbando 
a pax das famílias e trazendo o desasocego das con- 
sciências, indispensável será uiu reme^Uo. (Aparte*-) 
E' o que disse o Sr. Barão de Penedo ; não fe refeiio 
ás pessoas dos bispos, nem mesmo teve em vista o 
uso das tempc ralidades, que, como o nobre deputado 
sabe, alguns entendem que estão em vigor. Era o 
transtorno de não poderem haver baptizados e soc- 
corros espirituaes. o (jue, trazendo perturbação, im- 
punha a necessidade de um remédio. 

Termino aqui. Sr presidente, o que me occorre 
dizer sobre o assumpto. Sinto não oder satisfazer 
melhor ao nobre deputado, cujas observações, filhas 
sempre de um talento superior, forão expostas com 
tanta benevolência. {Muito bem.) 

O Sa PaEsioBNTB : — Tem a palavra o Sr. Fer- 
reira Yianna para responder. 

O «r. Ferreira Vímnu^ (attenção) :— 
Sr. presidente, tive grande satisfação em ouvir o nobre 
ministro de estrangeiros, e não exagerarei dizendo a 
y. Ex. uue mais ama vez aprendi do m»bre ministro 
hçôes sobre os negócios do mea paiz e particularmente 
da sciencia económica. 

Eu, Sr. presidente, não sou sem duvida o mais pró- 
prio para entrar em debite com o nobre ministro de 
•estrangeiros, já pelo muito respeito que lhe tributo, 
já pela consciência que tenho de sua grande superio- 
ridade; entretanto, vou cumprir um dever para mim 
tanto mais agradável quanto V. Ex. vô que a dis- 
cussão tem corrido a mais plácida e serena que era 
possível. 

O nobre ministro justificou. V. Ex. vio, a minha 
preoccupação sobre a inuninencia do perigo de uma 
guerra que elle afiança não terá lugar por circum- 
stancias posteriores e de que não nosquiz dar noticia; 
mas o facto ficou bem firmado. Houve um tempo, 
neste mesmo anno, antes da abertura dos créditos 
extraordinários para os niinisterios da guerra e da 
marinha, que o governo imperial receiou uma guerra 
com a Republica Argentina: este facto não fã con- 
testado, antes pelo contrario, confirmado pelo nobre 
niniatro de estrangeiros. 

Não pudera ser outra a declaração de S. Ex. sem 
expor inteiramente o seu collega, chefe do gabinete, á 
censura de haver dissipado os dinheiros do Estado e 
de se arriscar a despesas extraordinárias sem que ti- 
vesse motivos que o habilitassem a usar desses recur- 
sos 

Honve, portanto, Sr. presidente, uma situação poli- 
tica entre nós e o Rio da Prata tão estremecida e se- 
riamente ameaçadora, que o ministério 7 de Março 
não teve outro remédio que o de recorrer a créditos 
extraordinários e supplementares de grande impor- 
tância e preparar-se com armamentos para o exer- 
cito e esquadra, de modo a poder resistir a uma 
guerra que parecia imminente. 

O nobre miniptro de estrangeiros, com a prudência 
que lhe é jpropria, e com as cautelas que aconselha a 
sua posição, náo nos deu noticia, nem remota, das 
razões que determinarão estas inquietações anteriores 
e daquellas que o collocão na segurança que parece 
possuir. 

Sf . presidente, não seria em pura perda para nós to- 
dos, e para o paiz, sabernios qual a causa que influio 
para aquelle receio e qual a que consolida as esperan- 
ças du nobre ministro. 

V. Ex. sabe que a camará dos Srs. deputados não 
se recusaria a auxiliar o governo com todas as pro- 
TÍdencias ^u^ julgasse necessárias em um momento 
de verdadeiro perigo para a segurança do paiz ou 
para a manutenção de sua dignidade. (Apoiados.) Po- 
dia o nobre ministro fazer uma politica franca com o 
ramo temporário do poder legislativo ; era consola- 
ção para todo o paiz saber que forão removidos oa 



' embaraços que diíficultavão as boas relações ou as 
extremecérão entre o Império e a republica visinha ; 
mas já qne o nobre ministro se escusou de nos fazer 
co-participautes das seguranças que o animão, ea 
fiquei com o direito saivo de tentar minhas conjectu- 
ras e procurar no meio desta escuridão alguma luz 
2ue me possa d^r o desconhecido, com mais trabalho, 
verdaae, para chegar á mesma conclusão do nobre 
mioistro, o que para mim seria de profunda satis- 
fação. 

^ K* ponto incontestável, Sr. presidente, que a ques- 
tão que abalou as nossas relações com a Republica 
Argentina, nestes últimos tempos, e que determinou 
as medidas extraordinárias do governo, foi um tra- 
tado definitivo de paz e limites com a Republica do 
Paraguay, por não serem sufficientes as conclusões 
da convenção do !<> de Maio de 18Ô5, e as do ajuste 
de 19 de Novembro, que teve lugar ainda na admi- 
nistrarão do honrado presidente desta camará, e foi 
negociado pelo Sr. Marquez de S Vicente. 

Era, portanto, a questão única que podia estreme- 
cer ou tdrouxar as relações do nosso antigo alliado o 
ajuste dos limites com a Republica do Paraguay. 
{Apoiados.) 

Tem o governo do Brazil algum interesse especial 
na fixação desses limites ? E. quando o tenha, está 
livre, pelas conveoções e tratados anteriores, de o 
fazer prevalecer, ou está peado e constrangido por 
compromissos já tomados ? 

Será indiferente ao gabinete de S. Cbnstovão que 
a linha divisória entre a Republica Argentina e o 
Paraguay seja a Bahia Negra no Alto Paraguay, ou 
venha a concluir-se nas margens do Bermejo, ou at tin- 
gir á primeira embocadura do Pilcolmayo ? 

Estas diversas soluções, bem como a questão das 
missões, e a posse da ilha do Atajo ou uerrito pela 
Republica Argeotina, s?rão questões indifierentes ao 
gabmete imperial, ou taes são os seus compromissos 
que, embora não lhe sejão indifferentes, não possa 
muvt^r-se desembaraçadamente ? 

A sua posição é ou não livre ? Que intelligencia 
dá aos tratados anteriores ? 

São etitas questões de primeira ordem, que eu espe- 
rei que o nobre ministro levafttasse e resolvesse, por* 
que só dessa solução pôde vir para mim a segurança, 
que, entretanto, • nobre ministro parece ter, de que as 
nossas relações com a Republica Argentina são im- 
perturbáveis ou pelo menof esperançosas. 

Senhores, estou convencido que a Kepubliea Argen- 
tina hga máximo interesse á solução da questão de 
limites cem o Paraguay e por elies será capaz de ar- 
riscar muito mais do que o Brazil o faria em «igual 
questão e efifectiv^mente o fez, porque o tratado de 
limites do Brazil com o Paraguay é a maior prova da 
nossa geoerosidade {apoiado^» porque lhe cedemos a 
linha do Igurey, que nos perteacia. 

Mas as questões da Republica rgentina, que durão 
ha muitos séculos, e pelas (^aes nós temos sacrifica- 
do cabedal e sangue, não sao tão indifferentes come 
podem parecer áqueÚes que estudão superficialmente 
a politica da republica. 

Reconhecendo a Republica Argentina, como deve 
tCT reconhecido, apesar de todos os apparatos de que 
cercou as discussõ<is diplomáticas, a impossibilidade 
em que está de f^zer prevalecer, até pela força, os 
seus presumíveis direitos no Paraguay, aguarda^ me- 
lhor uccasião ; e eis cu no se explica essa attitude 
irresoluta, de modo que hoje parece querer a guerra 
a todo o transe e amanhã parece que só aspira a 
pai. 

Mas é porque o Brazil não tem querido apresentar, 
a questão politica clara e positiva, ou então deixa-se 
illudir pelas apparencias da sagacidade diplomática 
da Republica Argentina. 

A i^nestáo única que turva a serenidade da alliança 
e continua a manter esta posição afflictiva nas ques- 
tões externas om a Republica Argentina, é incontes- 
tavelmente a questão aos limites com o Paraguay. 
{Apoiados.) 

Não podemos ter outra ; e ella é de tanta impor- 
tância para aquella republica, que justifica seus sa- 
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<)rificio8 , Mndo até louvável a tua sagas persis- 
toBcia. 

Mai ao governo imperial está aberto, bem largo, e 
bem claro, o caminbo da solnçio. Oa eUe entende que o 
tratado de 1 de Maio de 1865opéa em seus movimentos 
nos ajustes entre a Republica do Paraguaj e a Arç^- 
ttna,e então n2o pôde rasgar elle mesmo o pergammho 
que selou com a sua bonra e a sua fé, ou entende 

Se não o péa em seus movimentos, e é livre de co- 
eoer da questão de limites entre seus visinbos e 
•eus alliados. 

A questão é de msxima importância, poroue pelo 
convénio de 19 de Novembro, ajustado pelo Sr. Mar- 
<iuez de S. Vicente, o Brasil ebrígou-se, para superar 
as difficnldades que sobre viessem, a concorrer e dar 
effecti vãmente o seu apoio moral, de modo que, entre 
a Republica Argentina e a do Paraguaj, se conven- 
donassem os seus limites, como entre dous cava^- 
Ibeiros. 

jEste compromisso de força moral» para uma nação 
como o Brazil, que tem sem duvida força e autorioa- 
de na America do Sul, que não pôde deixar de ter, 
ainda que não fosse senão pelos seus sacrificios e 
pelo aeu beroismo, de que deu provas na ultima cam* 
panba (apoiados), não é compromisso sobre o qual 
possamos usar ae evasivas, de droomloquios, deve- 
mos precisar o que seja este apoio moral de uma na- 
ção que se preza. 

O que pretende fazer o governo imperial, quando a 
Republica Argentina intimar que ebegou a occasião 
deUe intervir com o seu apoio moral na questão de 
limites f 

Senhores, ae o apoit moral é um mero eonselbo, com 

Souoe conta a Republica Argentina; e o ajuste de 19 
e Novembro tem também pouoa significação. {Apoion 
dot,) 

Se é um mero conselho, dir-vos-hei, com aquella 
franqueza com que costumo fallar nesta casa, porque 
«upponho estar fallando para o paiz, que, se fora eu 
aquelle oue tivesse nessa occasião a desventura de me 
achar sob o peso do encargo de ministro dos negócios 
estrangeiros, seria este o meu eonselbo ao Paraguaj : 
— Não cedais uma só linha além daquella que por 

Íusta razão e direito se vos pôde tirar. Assim eu não 
aris só a politica de defeçder o fraco cOntra uma in- 
vasão injasta, faria a politica tradicional do Brazil 
de manter a independência do território do Pa- 



raguaj. 



porém, outra maneira de interpretar o apoio 
moral. 

Eu considero as naçóes como os indivíduos; a moral 
é a mesma, com a differença que a moral das nações 
ainda é mais susceptível, mais delicada, mesmo por 
ser unr ente de creação jurídica e natureza impes- 
soal. 

Para que concorra o governo com o seu apoio moral 
é absolutamente indispensável que elle examine os 
papeis, os documento», os títulos e forme uma opinião 
robre os direitos da Republica Argentina, reclamando 
aquelles limites e sobre os do Pamguaj defendendo a 
sua posse. 

Supponhamos que o governo depois desse exame 
será imparcial, como deve ser naquilio em que tem de 
concorrer com a sua força moral. Se reconhecer oue 
os limites que o Paraguaj tinha, devem ser mantíaoe 
á vista dos titules e á vista do direito, perguntarei ao 
nobre ministro que é cavalheiro e uma alma de fino 
quilate para apreciar essas questões de bonra, de dig- 
nidade de seu próprio paiz, d& nossa pátria eommum : 
ha alguma naç&o que se julgue na obrigação de dar o 
seu apoio moral para que se complete uma ioiquidiide 
contra o direito, os titules e a justiça f Não creio. 

Por consequência, é precito para que se dô o con- 
curso : primeiro, que a Republica Argentina «queira o 
que é justo; em segundo lugar, que o governo imperial 
esteja disso convencido. 

Ora, o governo imperial, pergunto eu. estarã con- 
vencido de que a soberania argentina chega até á 
Bahia Negra, e que é ahi aue devem findar-seos li- 
mites entre a Republica ao Paraguaj, a Republica 
Arsentína e o Brazil f 

O que tem sido a aossa historia das relações exte- 



riores ha dous secuUa ? Uma luta immensa para a 
manutenção de certo equilibrío que não enfraqueça » 
nossa preponderância. 

Esse reconhecimento da independência do Paraguay 
feita por nós, solicitada nas cortes da Europa, em 
Vienna, o que é oue significa em politica para o 
Brazil ? A uecessioade de manter aquella sentinella, 
aquelle quebra-mar, aquella defesa constante contra 
as invasões de uma republica que tem eUmentoe de 
grandeza, de prosperidade e de força. 

O que significa o sacrificio enorme, doloroso e im- 
menso que fizemos em 1850 do nosso sangue, o maia 
precioso, batendo a primeira tvrannia que cahio em 
Buenos-Ajres, a de Rosas ? Era um homem forte 
exercendo um poder único, concentrado todo nas suas 
mãos, e que ameaçava não só Montevideo, ficando 
assim junto de nós, como ameaçava chamar a si a 
Repubhca do Paraguaj. 

• Nestas oircumstancias o Brazil fez uma guerra he- 
róica, brilhante e gastou muito sangue e dinheiro, 
para que ? Para tomar difficil, impraticável esta uni- 
cfiação tão desejada, quer pelos tjrannos, quer pelos 
governos livres, quer pelos patriotas, quer pelos ab- 
solutistas. 

£' uma outra politíca que devemos encetar agora Y 
Se é, acredito com firmeza na solemne declaração do 
nobre ministro dos negodos estrangeiros ; havia um 
temor de guerra, e»se temor desappareceu. 

Ficai tranquillo, me disse S. Ex., e nSo sabe quanto 
isto me é agradável, as nossas relações exteriores 
com a Republica Argentina são satisfactorias e até ae 
mais esperançosas. 

Parti do conhecido para o desconhecido. E' indiffe- 
rente ao ffovemo imperial que os limites do Paraguaj 
seião os figurados no dia 1* de Março de 1865 ou que* * 
sejio ^uaesquer outros que entre si ajustarem. 

A noo ser esta a sojução, eu não sei explicar como 
tão de prompto, sem que nós o sentíssemos, e prin- 
cipalmente as praças do commerdo, as transacções 
que são tão susceptíveis, a mudança de que o governo 
nos dá notícia em nossas relações com oKio da 
Prata. 

Ainda hontem o Sr. presidente do conselho, da mea- 
ma cadeira em que S. Ex. se acha sentado, levantou-ee 
para dizer: — Vós tendes credulidade de mais, acreditaia 
n'uma força sobrenatural, n'ama força superior ; eu 
sou viffilante, só acredito nos factos positívos; não 
podia deixar de recorrer ao credito, de abrir créditos 
extraordinar:os, de onerar o futuro, porque tinha 
diante de mim um caso muito sério com o Rio da 
Prata. 

Era hontem, não passarão ainda quatro semanas, a 
S. Ex., o Sr. ministro, nos vem dizer hoje : essas 
circunstancias mudarão. 

Eu acredito nas palavras do nobre ministro dos negó- 
cios estrangeiros, estou tranquillo e certo, como S. G^ 
me quiz induzir a ficar certo, de que as nossas reli^ 
ções mudarão coo^letamente, porque o Brazil renun- 
ciou a intervir na questão de limites entre o Paraguaj 
e a Republica Argentina. 

Entretanto, peço ao nobre ministro, para minha maior 
segurança, que demonstre praticamente a esperança 
que nos abrio, mandando retirar do Paraguaj aa 
nossas tropas, que fazem uma despeza muito pesada e 
inútil, deade que as cousas se acluu> em estado satís- 
f actorío, e mesmo porque não é possível contínuar este 
exilio de tão bons cidadãos que querem voltar i pátria. 

Com este facto fico seguro: e a Republica Argentina 
fará immediatamente o tratado de paz e d ^ limites com 
o Paraguaj. Estou certo que o nobre ministro não tem 
dnvida de que a razão da protellação deste tratado tem 
sido, e é o não quererem eiles faz4-lo á vista das nos- 
sas baionetas. Ç^poiadoê) 

Sr. presidente, eu oue não tenho a responsabilidade 
do poder, não deixo de ter o máximo interesse na so- 
lução das questões em que o meu pais pôde ser inte- 
ressado, e portanto fallo emquanto o nobre ministro me 
consentir. 

Desde que S. Ex. quisesse poderia embargar a mi- 
nha voz com uma só palavra, se é que é necessano o 
aegredo para guardar cousas que já são tão publicas & 
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Ínt M donnnoiário p«r ama serie vÃo. kittiroiiipída de 
etpaehee que ttye a feeignaçio de ler um por um. 
O Sn. I>u<lim-EflTBÀDA tMixaitjL : — Apoiado, retig- 
Miffto é a palavra. 

O Sr. FsEEBimA Viaiuia : — O pensamento da Repu- 
blica Argentina nem ao menos é occolto, não eatá ais- 
farçado, porque elle se denuncia pelas suas escusas 
em tratar, pêlos pretextos que tomoti para o nio fazer 
desde as primeiras negociações eataboiaJas até hoje. 
Não creio que emprestamos 4 Republica Argentina 
este espirito que domina no honrado presidente do 
conselho, de irresolnção, de adiamentos. A republica 
não era assim ; o que é certo, e o que V. Ek. deverá, 
ter reparado, è que já a guerra de 1S64 foi motivada 

rir essa politica de irresolução e adiamento, de que 
o único responsável o nobre presidente do conselho; 
que já como negociador em 1857, tendo uma esquadra 
commandada por um official que o era de conselho e 
guerra, valente e prudente, preferio os tratados ou 
convénios daquelle anuo, que não erão aífirmações 
nem nfgavões, e que deixarão ao Paraguay o tempo 
sufficiente para combinar todns ns elementos de resis- 
tência, para Cdlli^ir e apresentar aquelU formidável 
exercito de que fallou o nobre ministro dos negócios 
estrançceircs. 

A situação hoje é a mesma; se não existem inte- 
resses a acautelar, e a responsabilidade do governo 
do Brazil está limitado pelo tratado de 1 de Maio, 
deixe-se que os nossos vizmhos ajustam e concluão os 
seus trattidos, porque é o maior apoio moral naa o Go- 
verno do Brazu p6de dar á Republica Arareotma — dei- 
xar que ella devore a perdiz que nós matámos. E' tudo 
quanto ella deseja. 

O compromisso de verdadeiro idealista, o convénio 
do Sr S. Vicente, queé uma verdadeira idealidade (ri- 
êOsUu e apoiadot), i até incomprehensivel, ó um tra- 
tado sobre moral, é um tratado de theologia diplomá- 
tica do Rio da Ptata (rUadcuY é uma cousa sublime, 
inaccessivel {continuão €u nsadas), não ha nada de 
positivo, claro e deHnido, de medo que as jproposiçòes 
são contradíctoriaa ; esse convénio não adianta couf a 
alguma. 

Não temos interesse algum a acautelar. Assim par- 
rece, porque afinal nós nos compromettemos a dar 
o nosso apoio m<Tal, a quem ? Ao nosso alliado, o que 
quer dizer bem claramente que não o podemos dar se- 
não a elle; portanto o Paraguay, que nós ajudamos a 
matar, como disse o nobre ministro no final de seu 
discurso, a reduzi -lo a quasi nada, vai ser esquartejado 
e devorado por aquelle que menos concorreu para esta 
situação. {tiUadat.) 

O Sk. Eunafio Daiaó : — E' o resultado da nossa po- 
litica. 

Q Sa. FaiasiRA Yianna :— Vai-se dar uma usurpa- 
ção aos nossos olhos ; uàurpação, não do mais forte 
pelo direito da guerra que consumio 100,000 homens 
e muito dinheiro, porém do mais sagaz (apoiado»), 
daquelle (}oe conhece melhor e sabe inspeccionar cem 
mais assiduidade os seus interesses, que tem persis- 
tência em defender o 8«u futuro e os seus oireitos 
(apoiados ; muito bmn). E então ha de ser á nossa 
vista que se hão de completar os designios seculares 
dos povos do Prata, ao menos • desigmo secular de 
realisar a unidade do vice-reinado (Muito bem.) 

Se esta não ^, porém, a Mtaação do governo im- 
perial á vista daquelle ccnvenie de 19 de Novembro , 
jul^ então S. Ex. queoj^inete de S. Chrístovão 
póoe interpor se na questae entre o Para^uaj e a 
Republica Argentina, não para fornecer o apoio mo- 
ral, mas para ser um real arbitro e decidir com Inte- 
resse próprio, porque não pôde ser indifferente ao 
Brazil que a Republica Argentina chegue até Missões» 
tome conta do Cerrito e vi á Bahia Negra ? E acaso 
poderá ser isso indiiffertnte f Eu não creio que no meu 
pais, depois dos trabalhos brilhantes, acuradot, pe- 
•adissimos do finado Yiscoade de Uruguay sobre esta 
aoestão. haja alguém que ouse dizer que o é (mpoúi' 
do* ; muito bem). Não, não é indilbreiíte. 

O Sa. DvQUB- EsTAADA Tifuou :— Muito apoiado. 

O 8a. FkaatnA Vuiou ^-Haa nesse caso pergun- 
TOMO IV 



to : até onde vai o vosso supposto direito, é só de 
B«gar apoio moral, ou chega até a tomar o partido 
do Paraguay, *t defendê-lo na justa defesa que elle 
fizer de seus direitos, a ser eeo alliado, •• taato fôr 
necessário, e a conjpartilhar oe rísoos e perigos de 
uma guerra em defeza de sen terntorio, de sua intè- 
gidade que devia ter maatída pelo tmtado do !• ã» 

Se esta é a attitude que o governo julga poder assu- 
mir na questão, então peço TicMiça ko nobre ministro 
dos negócios estrangeiros para dizer que a sua paz é 
araa aiiragem, que a palavra oue me deu a este res- 
peito não me serve de tranquillidade, e que cada vez 
tenho mais receios pela questão de limites entre a 
Republica Argentina e o Para^^uay. 

Talvez que, se eu pudesse julgar em vista dos do- 
ouDoentos que o governo terá em sua secretana, ajui- 
zasse de modo diverso ; porém não posso deixar de 
notar que teria sido melhor liqui iar eiíses negócios 
quando as nossas baionetas victoriosas estavao no 
campo da t>atalha. 

Alli, ainda com os louros verdes de tantos tríum- 
phos, podiímcs decidir essas questões. (Apoiados da 
opposipão.) Não era depeis do toqae a quartéis on 
a descan^, quando os Brasileiros veltávão a sens 
lares e o paiz entendia que ia entrar era um per iodo 
de serenidade, de trabalho, de economia, que se de- 
via outra vez levantar o jgjrito de guerra. (Apoiados 
da opposiçâo.) Soldados nao se fazem de um mo- 
mento para outro: as difficuldades então são maiores. 

O Sa. Ednapio Diiaó : — Apoiado. 

O Sr. Fanaimà VuimA : — E, senhores , será 
muito desgraçada a nossa condição se depois de 
500,000:0000000 absorvidos por aquella guerra, de- 
pois de termos appeliado para o credito por meio 
de empréstimos estrangeiros, e por ineios violentos e 
extraordinários no interior, tees erão as circum- 
stancias então do papel moeda, para uma desaflronta 
no Paragu<.y, fossemos de novo buscar outra guerra 
mais terrível, mais di;»pendiosa e mais cruel, porque 
se originaria de nossa incapacidade e impreviden> 
eia. (Muito bem da ooposição ) 

Não ha, Sr. presidente, da parte da Republica Ar- 
gentina, o menor propósito de concluir o tratado de 
paz com o Paraguay. Pobre e desventurada Republica 
raraguaya I Tem feito todos os avanços e todas as 
promessas ; diz bem, neutraiisemos a ilha do Cerrito, 
não fique essa ilha para um nem para outro, cé4o-vot 
as Missões vinde até a pnmeira foz do Picemaya ; o 
mais não posso ceder- vos, deixai o que é meu. A Re- 
publica Argentina mostra-ee obstinada, não aceita 
esta proposta. O ministro* Miranda, esse pai aguavo 
distincto, que escreve tão bem as suas notas, ne é elle 
que as escreve, que tem estylo coroo que brasileiro, 
olama:— a Republica Paraguaya está vencida, arrui- 
nada. 

E o ministro dos negócios estrangeiros da B.rpvL_ 
blica Argentina foi o primeiro que declarou, com~ 
uma grande ganerosidade, que não era a espada do 
vencedor que marcara os limites, e sim » direito <y 
Pois bem, duse o ministro paraguayo, represeatantel 
de uma nação em sombra : — Eu vos dou até ao Pico- 
maya. — Nâo aceite. — Dou-vos Missões, neutralizando- 
se o Cerrito e dahi deixai que árbitros decidão a 
quentão. — Não aceito — Salvai a integridade da repu- 
blica na questão da VilU Occidental.— Não aceito. 

Senhores, quem não aceita uma proposta tal diante 
do vencido, aecididamente não quer tratar, porque 
tratar é fixar limites, e fixar os limites é impedir » 
unificação. 

O Sa. EmAPio Dnaó : — Apoiado. 

O Sa. FeauBiEA Vianha :— Eu, senhores, não posso 
deixar de ter uma certa sympatiiia pelo infeliz, pelo 
maia fraco ; mas neste caso o que domina em mini 
não é esse sentimento, é a consciência do dever, por- 
que examinei os documentos ai legados por uma e outra 
parte : e não ha contestação alguma de que a Repu- 
blica Argentina só é forte quando delenie • seu di- 
reito com o traUdo de 1 de Blaio de 1865. Eu creio qua 
o governo imperial (perdôe-me o nobre ministro qu» 
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Ibt diga isto, mesmo porqve a minha palavra tem 
pauoa attorídade)... 

Yens :- K2o apoiado. A palavra do nobre deputa- 
do tem nraito peso. 

O Sn. FuMumu Yumtik :—.. ..creio que o covemo 
imperial, (^uero faser esta jastioa, quando chegou 4 

Sratica, nao gostou do tratado de 1« de Maio, e tem 
ito esforços superiores de dialéctica, de diplomacia, 
de subtilexas para poder escapar ao tezte feros e im- 
placável daquetle tratado. 

O Sa. MnasTae bb EiTBÀiieBuios dá um aparte. 

O Sa. Fkaaiuu Yuioiâ : — Sei do convénio pos- 
terior, sei até da renuncia que elles fizerSo ; mas 
tudo isto i eseripto em notas, e elles são ^ceis em 
dar explicações. 

Mas n&o é, senhores, como disse, o sentimento 
que me inspira a sympathla pelo mais fraco ; é outro 
sentimento que me atormenta nesta questSo. 

Eu tenho o necessário vigor de espirito ptrâ acom- 
panhar o meu paiz nas ultimas infelicidades, para 
também concorrer com todos os sacrifícios de minha 
parte afim de que elle se saia bem em qualquer po- 
sição em que se ache (apoiados) ; mas declaro ao nobre 
ministro de estranseiros, com o coração repassado de 
dôr, que não desejara ver o meu paiz ao lado da Re- 
publica Argentina impondo a lei do vencedor á des* 
graçada Republica do Paraguav, e na posição do- 
lorosa... de não ter outro alvitre senão ou dar 
apoio ao usurpador, ou abandonar o usurpado. {Apoia' 

Esta posiçie para a minha pátria é triste, não a 
acompanho. {Apoiadot,) O nobre ministro o disse, e o 
disse com aquella autoridade de sua idade, de sua 
alto posição e de seus elevados sentimentos; a verda- 
deira, a única pelitioa a adoptar para firmar as rela- 
çOes dos povos entre si é a da justiça, a de direito. 

Senhores, a recusa por parte da Republica Argen- 
tina em trator com o raraguay, as propostos acom- 
modadas daquella infeliz repablica dão-me critério 
seçro de que esto questão tom só doas soluoSes para 
o Brasil : ou desembainha a espada ou o Paraguav 
deixa de ser republica. 

Eu, porém, quero a psz, insisti por ella ; e o nobre 
ministro deu-me a segurança de qae será mantida. 
Estou certo, portonto, aue nos conselhos da oorOa pre- 
valeceu o principio de aeixar o Paraguay a sós ajus- 
tar suas questões cem a Republica Argentina. Antes 
de che«ar a esto resultodo, eu creio, posto que pouco 
gosto de raciocinar com qs interesses de povos alheios, 

Sue a Republica Argentina se ha de entonder oom a 
alivia, e entre si repartirão o Chaco de modo que a 
guerra não se faça. 
Querendo ella todo, a Bclivia hade irrítor-se. Nós 

Íá estamos resignados a não querer nada, porque zxé 
á cedemos a linha do Igurey. 

Foi uma bea acção porque nós nao precisamos tanto 
de terras como de boas acçóes. Nós estamos de desis- 
tonda firmada. E os dons únicos, que podem disputar 
o Ct aoo, são a Bolívia e a republica Argentina, e oom 
•lies o Paraguav hade concordar mais depressa do 
que comnosoo (Ápoiadoê.) 

A YiUa Occidental é um ponto que realmeato o Para- 
gmay não pôde dar porque é expor a sua capitol a um 
golpe de mão. 

Condiçóes económicas, assim como as de segurança 
de independência de seu torritorio, todo se junta por- 

2ue elle insisto em mantor a Yilla Ocidentol que por 
lie foi edificada, e de que a Republica Argentina se 
apoderou por ocoasiáo da guerra. 

Eu tenho pouca leitura de notos diplomáticas, são 
muito redundantos e trazem para o meu esprito mui- 
tas névoas. Parece que as palavras oss relações es- 
trangeiras não tén o sefitido que nós lhes damoe cá 
neste mundo pratico. 

Lé-se uma noto immensa, tira-se d< lia muito pouco 
ou quasi uada. A figurão- se -me a um quituto que 
fãM^m oe Bahianos, envolvido em uma porção de cas- 
cas, que fica tondo o volume de uma laranja, mas o 
^ue está dentro é muito insignificanto. 

£* por esto raslo que eu talvez não tenha atsento- 



do bem ne pensamento do que 11 ; mas o nobre minis- 
tro me poderá illumiaar. 

Todas as notas trocadas e prooedimeato havido 
entre o nosso ministro em Assumpção e o general 
Bfitre a respeito da revolução intoma, movida pelo 
general Caballero, induzem-me a suppor que o nosso 
ministro, talvez seja malicia minba, estova des* 
eonfiade de que aquella revolução era feito por in- 
fluencia da Republica Argentma, assim como o ne- 
gociador argentino certo de que a victoria da revo- 
lução era muito conveniento á« vistas e interessee d» 
■eu governo. 

O que é certo é que as revoluções forjavão-se, mu- 
nião-se de elementos de guerra e de bccca, e até de 
vapor na Republica Aigentina, e de lá partiâo todos 
esses elementos que devião ir perturbar a paz interna 
noParaguaj ; e uto emquanto se tratova de concluir 
•8 aprestos de paz e de limitos entre o Paraguay e a 
Republica Argentina. 

^Mas, ^ qual a razão por que o negociador argentino 
não aceitou o arbitramento e não quer aceitor o con- 
•nrso do apoio moral do Império, declarando ao Sr .mi- 
nistro de estrangeiros que não era o caso do seu con- 
curso ? Eu comprehendo e passo adianto. 

A nossa politica, portanto, no exterior tem sido 
exactamente aquella que o nobre ministro aconse- 
lhou : politica larga, generosa, que dá tudo e nada 
recebe (risadas) ; politica de deixar expostos os 
nossos mais caros interesses ; e o futuro do paiz, 
na incerteza, na duvida das nossas soluçóes com o 
Rio da Prato. {Apoiadoi). 

Senhores, eu o t^ue pedi, e o nobre ministro não me 
deu, foi a segurança de que as nossas relações com o 
Rio da Prata estavão superiores ao perigo de uma 
guerra. 

Além da questão de limites com o Paragusj, não 
vejo outra ; todas as mais são pequenas reclamações 
sem alcance e sem significação. 

Sr. presidente, comçrebende Y. Ex. que eu tenhr^ 
entretanto, justos motivos para receiar a guerra e para 
usar do direito de pedir se^ranças de paz. Eu disse, 
cheio de pesar: a noisa influencia, se é isto o que 
queremos obtor no Rio da Prato, a tr..co de tontos 
sacrificies, em vez de ter angmeDtodo, tem decrescido 
sa proporção inversa dos nossos sacrifícios. Defini o 
que entendia ^or influencia, ou ao menos a que eu 
supponho desejar o governo imperial exercer no sul 
da America. O nobre ministro insiatio sobre este ponto, 
fazendo-nos crer que esta influencia, se não tom aug- 
mentodo, ao menos não tem diminuído ; entendo dever 
precisar bem^ o aloince ds minhas expressões. 

Não é duvidoso a ninguém que a influencia de um 

Sovo sobre outro resulta de um ascendente moral, eu 
a certeza que elle é forte ouando trato de vingsr as 
injurias e asgravos ao seu direito, ou da pratica cons- 
tonto de nobres e seguras acções. 

Nós tomos no Rio da Prato, ao menos, a influencia 
que merecem outros povos? Não. 

Eu n&o quero recordar ao nebre ministro de estran- 
geiros, porque seria vexatorio, o acto de violência 
praticado contra o paqueto Cuyabd, trazendo a seu 
bordo um official do exercito paraguajo, que foi de- 
tido e que não foi desembaraçado senão depois de 
instontes reclamações, declarando o ministro argentino 
que o fazia per consideração e não por direito. 
(Apoiados,) 

Não quero relembrar ao nobre ministro de estran' 
gsiros o que no rio Paraná soffreu o vapor CeciUa 
•brigado a parar por intimação á bocca de fogo, por* 
uns vigias, cffioiaes da Republica Argentina. Nfto 

3«ero sflilifir o nobre mioittro d« estrangeiros reeor- 
ando a detenção arbitraria, contra o direito das 
gentes, de ^ doos navios nossos no rio Uruguay, por 
terem rompido um bloqueio não conhecido, a qne ena- 
mavão fechamento de portos. (Apoiados.) Póde-se 
dizer que ioflnimos ou temos influencia moral sobre o 
aggressor ? Bem sei que o governo não tem ou não 
deve ter receios ; mas o caracter geral daquella na- 
ção, que lhe é infenso, é preciso que o Brasil conheça, 
não para tirar vingança,^ mas para inutilisar os seus 
golpes. 
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YoQ ama intar de outra qvMtio, a do «aij^rtstimo 
4 RtpabUca do Urogaay, para mait tpreoiar-se a 
notf a ioflaoncia naqnellat rtgifiM. 

O ffOTtmo do BraiU tu omprostímot Tariai TtMi, 
ân 186t, em 1854, em 1857 e em 1861. Sites em- 
prettimos nio pag4rSo jnroe. 

Chegoa ooeatiao de regnralisa-los e o goremo do 
Umgaey oedía ao governo imperial oae desittisie da 
;;ar«]itU ae hypotheca e detigoaçio de renda especial 
que pelo tratado tinha, para que padetse desembaraçar 
as eaas finanças e levantar nm empréstimo na Én- 
ropa. 

O gevemo do Umgaaj estava nestas dispesi^es e 
eu vi nma nota, aliás bem escrípta, do nobre mmistro 
de estrangeires, em qne S. Ex. fez o reparo mnito 
justo de que aqnelle governo nos pedisse renancia 
daqnillo que qntria dar a outro com quem ia contrahir 
om empréstimo. 

Não é isto faltar só com a justiça, 4 mais ainda, 
4 querer pòr-nos em condições inferiores ás daqaelle 
com quem desejava o mesmo governo contrahir em- 
prestmio, não se lembrando de que éramos credores 
mais antigos, a quem não tinha pago os atrasados 
nem os juros. 

Quando se tratou no momento supremo em que o 
Brazil ia apparecer e efféetivamente appareceu, o que 
dá-lhe grande realce, não só politico como histó- 
rico, na guerra do Para^^ay, precisávamos acaso de 
um general ( relembro isto para o nobre ministro 
ver qnaes são as nossas disposições) precisávamos de 
um general que commandasse o nosso s^Lsrcito f Não, 
e mostramos depois que os tínhamos e de primeira 

Sualidade. ( polados,) Entretanto» demos o coramando 
as nossas forças a um general estrangeiro, que nem 
ao menos podia dixer—trago para a alliança um exer- 
dto maior e devo ter a preferencia no oommando. 

Não condemno este procedimento do Brasil ; mas 
mostro ainda por este facto que elles 4 que podem 
dizer que exercem sobre nós influencia moral e que a 
tém eftectivamente exercido. 

O nobre ministro dos negócios estrangeiros sabe que 
o tratado de 1 dn Maio de 1865 foi um grande acon- 
tecimento que hade encher este século da historia da 
America do Sul ; este tratado negociou-se em Buenos- 
Ayres, o nosso diplomata deixou o seu paiz, a terra 
do seu nascimento, que tanto o amava com justo título 
por seus talentos e merecimentos, para ir ao estran- 
geiro fazer um tratado cujos maiores ónus recahião 
sobre o paiz que dava maior exercito, que dava todos 
os elementos de guerra e que era realmente quem fa- 
zia a guerra. (Apciadoê.) 

Tudo isto mostra que são os nossos vizinhos que 
exercem sobre nós influencia effioaz desde 1865, por 
sua habilidade, por seu talento e pela sua sagacidade 
diplomática. (Apoiadat,) 

Nós já tivemos na diplomacia com o Rio da Prata 
mais geito, mais sagacidade e mais firmeza (Apoimáêi 

Senhores, eu entendo e digo-o innocentemente, sem 
malicia, que, a exceptuar aouellas preteoções de que 
fallei, os armamentos que a Repubhoa Argentina en- 
oommendou e effeetivamente estão naquelle paiz, não 
autorisavão o temor de uma guerra nem as despezas 
que o Sr. presidente do conselho fez nesse presu- 
posto. (Apoíadoê.) 

O Sr. presidente do conselho é muito temeroso 
quando está na posição, em que todos são fortes , 
do direito da razão ; quando sane fóra desta posição e 
entra na illegalidade e no golpe de Estado, elle 4 
o forte 1 

Ha homens assim : ha homens que só tém reso- 
lução para a illecalidade, para a injustiça, para a 
violência ; mas nao se sabem haver oom a razão e oom 
o direito. 

Toda a docilidade, todas as oortezias, genuflexões e 
benevolência usa o Sr. presidente <lo conselho, que 4 o 
espirito que tem dominado os negados estrangeiro» 
desde muto tempo, durante esta aitaaçãe oom a Re- 
publica Argentba, que não tem força, que não está 
preparada, que está oom |>istola vasia nos ameaçandoi 
£ todo o arroje de eneryp^ quai^ trata a questão 
religicaa oom os pobres bispos 1 



Falla-se então na soberania naeienal, que está en 
períffo, na honra da nação brasileira, também em pa- 
rígoi 

Vens :»Muito bem I 

O Sm. EvRÂPio Dnaó :— A guerra era instrumente, 
era um oalculo. 

O Sa. FimaimA Yuhiia. : — lenheres, não havia miH 
tívo para semelhante attitude, o nobre presidente do 
conselho o que queria era autorísação para alargar <i 
orçamento e <bnr créditos snpplementares e extraor- 
dinários, e delles dispor a seu capricho. 

O que fez a Republica Argentina que nos ameaçasse? 
Quaes são os seus actos t A exceptuarmos a questãa 
de interesse politico, qne se previnia pela diplomacia, 
o que fez o governo argentino? Não tem uas arsenal, 
não tem um navio de guerra que possa bater -se com 
o ultimo dos nossos enoouraçaaos. Tem quatro peças 
Krupp que comprou na Europa, e os nossos commis- 
sarios alli julgarão inúteis e desprezarão, e comprou 
25,000 espingardas. Pois para uma nação como a Re- 
publica Argentina, que tem a questão doe mdios, a 
todo o momento assaltando suas populações, que tem 
as rebelliões constantes de Entre-Rios, de Corrientes, 
de Santap-Fé, que se acha perante um partido militar, 
que é o de Mitre, 4 muito que, para sustentar sua po- 
sição e seu poder, comprasse 25,000 esping^ardas T E 
onde estão as levas, o. recrutamento, oe meios demo* 
bilisação de exercito f 

Pois o Brazil pôde temer que esta nação o venha 
acommetter ? Nós é que levaremos a guerra ao Rio 
da Prata ; não são os Argentinos que no-la trariío ; 
apenas podião tentar um golpe de carallaria no Ria- 
urande do Sul, n*uma guerra de improviso. {Apoiados,) 

Como então t ão os vossos cuioadoe mandar fazer 
uma corveta por 5,000:000|), mandar construir encon- 
raçados, e deixar sem defesa o Rio-Grande do Sul, a 
posição única em que se pôde temer um ataque? 
{Apoiados da oppoiição,) 

O Sn. EmiAPio Dsiaó : — O nobre deputado est& 
mostrando como o paiz foi mistificado. 

O Sa. FiaanaA. YumiÁ : — Mas o dinheiro arran- 
cado do thesouro, como bem disse o nobre ministro, 
arrancado á confiança e ao futuro do paiz, por opera^ 
ções de credito, não foi para defender o Brazil, foi 
para cobrir os defieiU que existião dos exercícios an- 
teriores, foi para apagar os vestígios da mina do pas« 
sado. (Apoiaioê da oppotifão.) 

Onde Catão esses elementos de guerra que vos obri- 
garão a g^tar tanto dinheiro? 

Diz o governo : Acabada a guerra, não tínhamos 
armamento, os nossos pavios estavão imprestáveis. 

E acreditais que o exercito venha vencedor de paiz 
estrangeiro sem armas ? Então foi vencido. {Bisadas,) 
E acreditais que essa esquadra que o governo reduz 
a condições estreitas, mas que era uma esquadra da 
primeira ordem, pois que não ha muitos paises que a 
tenhão igual, que dispõem de muitos navios encoura- 
çados, que têm S,000e tantos marinheiros ; acreditais 
que esteja inservivel ? Porque ? Qnaes forão estas ar* 
tilharias Krupp ou de invenção moderna que romperão 
as ooursças de seus navios ? Esses mannheiros, qna 
durante a campanha fizerão prodígios, não se tornao 
rão mais próprios e mais audazes para novos com- 
mettimentoe ? {Apoiados da opposifão.) 

Então, como se nos diz que precisávamos aggravar 
as despezas para resistir ás tentativas dos nossos 
alliados? 

Não, senhores, a situação verdadeira 4 outra; o 
ministerie usou e abusou ae um direito que não tinha, 
figurou uma guerra que não era real e que não havia 
motivo para reoeiar. (Apoiados da opposifâo.) 

O que a Republica Argentina tem e o que comprou, 
está muito áquem das necessidades de um paiz que 
não ae acha amda organizado e que 4 invadido toaoa 
os dias por povos bárbaros. 

Sonherea, esta situação não pôde , dizia eu na 

Srimeira vez que fallei, manterrse nor muito tempo. 
»s nossos saorifidos já são tão grandes que o serviço- 
da divida externa e interna, que no exercido de 186^ 



Digitized by 



Google 



201 



SESSÃO EM 17 DE AGOáTO DE 1871 



« 1864 tra por um lado de 2^000 • taatot contos • 
^r outro lado dt 3 a 4,000, formando 6 oa 7,000 
coBios, «ete meniio serviço se efeva boje, como disse 
o nobre mioisiro uos negócios estrangeiros, & enorme 
somma de 30,000 e tuntus coutos. 

S. Ex. nos disse (|ue «r^ perto de um terce da 
rend«i, « e di^o que é muito muis, porque nÀu deve- 
moe considerar um orçamento de 1 10,000:0003 como 
renda ordioaria, mas sim e xtraordinuna, em que estão 
incloidas veibee deveoeitaque ferio destinadas uni- 
camente para cootcibaição de guerra, contribui^ 
^oe houve promessa solemne de £ier retirar logo que 
a fluerra terminasse. 

£u não terei duvida alguma, Sr. presidente, apesar 
da nio ter para isto poder dos msns ounstitmnies, em 
consentir que o ministério 7 de Março prorogasse es- 
taa rubricHS de reeeita ; maa, para que o seu pro- 
ducto (osae applicado ao resgate do papel-moeda, às 
da noasa divida interna ou ao da dSvida externa. 

Levantei todas estaa reflexões p<rque Y. £x. com- 
prebende, pelo dedusir do meu discurso, que o is- 
teiesae qae ligo aos negócios estrangeires, é também 
parque deUe» dep^^nde a cassaçio deaeea despczMS ex- 
traordinária e, a oeesação dos pretextos efn qaee-go- 
Teroo ae funda e e it>ba8tBoimente da pes. 

Su disse ao nobre ministro : «c Difiigi esta politica 
por *al modo que não tenbaia de vir de navo pedir 
sacrifíoies que o pais não pôde mais supportar. » 
A questão de finanças veie forçadamente pelo modo 
por que considerei a questão politica do exterior. 

O nobre ministro me pedio provas da nv>ssa inter- 
venção nos negocioe das republicas do Prata. Eu, 
Sr. presidente, devo dar »ssaa prov s ao nobre ministro 
sem que todavia possa antonsar queixas, senão da 
parte dos contribamtes brasileiros que pagão essa má 
poiitiea^ 

Quem é que coUooon na posição de preeidente o 
general Flôree. que era um rebelde contra e governo 
constituído e com e qual o governe imperial tratava T 
Não é um ftK>to este? £ este facto nào trouxe oom^ 
promettimentos políticos para o Império f 

Mas, senhores, eu não devo dar as provas ao nobre 
ministro de estrangeiros porque, deduzindo as, receio 
ir mais longe do que devo ao meu paiz. 

Senhores, o nobre ministro quis justificar o aug- 
mento da despesa com a alta considerável de todo» 
os productos. 

Éu não clamei contra o augmento de deepesa sen&o 
era verbas de guerra, porque me indioão o perigo ou 
a suspeita em que esta o governo de que eata guerra 
poderá arrebentar. 

A desptta augmentou-ee, mas improduotivamente; 
não clamei con&a as despesas produotivas das es- 
tradas ds ferro, que serão o unieo meio de solver mais 
depressa os compromissos que teo^M lançado 4 carffo 
do futuro £ssa politica 4 fecundn, i grande a ba de 
proiuxir os seus resultados. Clamei oontra os angmen- 
tos improdttctivos de despesas da guerra, e de despesa 
com o angroeato do pessoal dos empregados públicos, 
sendo a nynba opinião» de aecordo com a do nobre 
ministro, que devemoe reduair o numero dos em- 
pregados públicos e angmeotaroe veactmenioa, o que 
será mais uma garantia para eliés e para o Estado. 

Siíahores, eu também fia sentir rapidamente ao nobre 
ministro a neoessiiade de uma |K>litioa da pas para 
acuflir ãs urgências do interior, 4s reelamtações da 
lavoura depauperada, ameaçada de uma vrande e 
profunda cnse, principalmente no norte do Império. As 
suas circumstancias estão deaorípias por pessoas 
insuspeitas, as oomnissões nomeadas pelo Sr. minia- 
Iro dos negocies da fazenda. A sua divida hypothe- 
caria 4 enormisaima, e o pais não tem capitaee para 
«mpreatar 4 lavoura: seria preciso qne o governo tea- 
tatae uma gr<>nde operação de credito on d48se effeoti- 
Temente, como fec a Allemasba aos baaAos territeriaee 
« agrieolas, es meioe para animar eeeea empraa- 
limoa. 

Eu tive o arrojo de provocar o nobre preeidente do 
conselho avir a esta camará diseutir oomoaigo eeee ba- 
seficio, com q«a elle aeeaava 4 lavoura e oen qoa ^pM» 
na conouietar as suas boas graças, de 2| dados pelo 
£stado aquellee que eosprestassea 4 laveara a fi%. 



S/.o 6{ com 52 de amortisação, segundo a ultima 
concessão leito ao Banoo de BrasU, eonoesefio que o 
nobre prei^idente do conselho snsteoteu e apoiou totis 
viribwi : total 11 Jj anauahncnto. 

Ora, eu dico ao nobre ministro doe neroetos estran- 
geiros, que 4 um grande mestrs, que é o primeiro 
mestre desta matéria do nosso pais, se a lavoura pôde 
dar 11)(, est4 em estado de ser protegida e em situação 
desgravadí^ ? Nâr 

O argumento do Sr. preeidente de conselho reduz-se 
80 seguinto : 4 que os 11 ]{ aão, não sobre a totalidade 
da propriedade rural, mas sobre a medis, porque o 
dinheiro não se dá senão sobre metade ou menos do 
seu valor , mes o nobre presidente do conselho nãe 
sabe que neste pais o que vale 4 a propriedade escra- 
va, a propriedade rural como terra nada vale. 

Eu, Sr. presidente, damei eontra a inputaçãe in- 
junosa de que a nossa lavoora era rotineira, porque, 
senhores, nao se pôde accusar de regresso squelle que 
não tem as condições para aceitar o progresso. 

Quanto is eleições, e neste ponto o Sr. ministro fal- 
lou com a suprema autoridade da imparcialidade, por- 
que © seu oar» o vitalício o põe em condições de julgar 
esta questão friamente, o nobre ministro nos disse : 
as eleições feitas de modo aue exprimão a opinião 
publica devem modificar muito as condições do go- 
verno, dando-lhe maior sutoridad^, assim como 4 ca- 
mará dos Srs. deputados maior respeito. (Muito bem.) 

Sem duvida nenhuma, e o nobre ministro com a au- 
toridade Que tem, e merecidamente deve exercer os 
negócios de seu paiz, far Ihe-hia, senhores, um assig- 
nalado serviço se concorresse inst ntaneamente para 
que se mudasse a forma e o processo de eleições que 
as vicião tanto e toiuão tão precárias as condições 
poHticBS dos partidos e do próprio paii. S. Ex. pôde 
dar testemunho no senado da maneira per que a maio- 
ria desto camará o trata, abandonando os bancos e 
deixando que a opposição seja a única a fazer as 
honras merecidas ao mais elevado talento do minis- 
tério {apoiado»; mtdto bem), ao homem que inspira o 
maior respeito, ãqoeile a quem todos nós aqui vene- 
ramos. (Muitos apoiados.) 

Renovarei, Sr. presidente, a minha reclamação da 
suppressão dot 2 % addicionaes sobre o caf4 e pro- 
ductos de exportação que erão um imposto de guerra. 

Eu tive o anno passado uma commissão muito 
honrosa da praça do commercio e da lavoura da pro- 
víncia do Rio de Janeiro para pedir 4 camará doe 
Srs. deputados mais aste acto de justiça. 

Voltei- me para o Sr. presidente do conselho e volto- 
me agora para o nobre ministro dos negócios estran- 
geiros, para Iber pedir que emquanto se não fazem 
esses serviços anuunoiados e protecções proclamadas 
pelo nobre presidente do conselho, S. Ex. tire da 
lavoura este peso dos 2 </„, que é o meio mais real, 
mais fácil de faaer o serviço, em ves de bancos que 
se crearãõ ou não, quando e oi m que condições.' 

Sr. presidente, V. Ex tem par tantos vesea se di- 
(•nado olbar-me com certo vivacidade que estou con- 
vencido de que 4 chiada a hora de interromper aos 
meus collegas este tributo que Ihea imponho (mmtos 
não apoiadM) de me ouvirem em hora m adiaateda. 

O Sa Dioeo Vnao b oimios SamioBBs: — E' um 
prazer ouvi-lo. 

O Sr. FaaasiaA Vurau: — Muito obrigado. 

Tenho, nortonto, Sr. preeidente, de pôr 4 margem 
questões de que desejava trt ter, e reduzi-las 48 se- 
guintes observações : 

A explicação que o nobre ministro dos estrangeiros 
deu ao topico que eu examinei das informações Jo 
Barão de Penedo 4 oôrte de Rema, sobre a prisão dos 
bispos, não pense que seja aquella Mie daria o diplo- 
mato. brasileiro. 

Penso, Sr. presidente, que o nobre Barão de Penedo 
não escreveu nem diese ao cardeal Antenelli as pala- 
vras que meneionei em meu primeiíD discurso. (Apoiar- 
dos,) 

Esto 4 que 4 a verdade ; aquellas palavras forãe 
escriptos depois para puaâuzírem outros eifeitos. 
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O Sa. DiOM M Yàm m ma tujb ê r-^^-Sini, Mdbor ; fn 
•jpfàvLÚfm ^fieito» n« mpreno tribmMl de jngtfça. 

O Se. FnMAmft VurnAi^O ttaàtál Antontlli 
snnca at ouvio. ijgnoraTa inteiramente o ove depôiv 
U\e lugar— a priaSo dos biapoa Maa anom bAo é 
jiMto que se oose a»aeyerar em papel official qite par» 
s igreja eaiholica era mais proveitoao q»e oa biapoa 
iòstem coademoadoff do %ae abaoWidoa. 

O Sa Dv^m-EaTMAftA IkamcA :-*-^er dizer que a 
Igre^ gâàkm aempre eom o nartyrio. 

O St. Dioao DB YAscoiicuxoa :— Neaae êentido é 
uma verdade. 

O Sm. Fbbeiiba Viamiia : — Eat» propoaiç&o tem 
trados que parecem um eacameo (ppeiadM) ; e MMàm 
dIo podia ter rid« eate o j^Daaroento do dipíomata. 

A Igreja, disse o Sr ministro de estrangeiroa, pôde 
cbegar a mn desastre, pede perder ; ('esde qae os 
biapoa, uão oon^uindo a Santa Sé um accordo com 
o Estada, o forçaaaem & uma sohiçSo, qne não pôde 
ser senão desastrosa para a Igieja. 

O nobre ministro accresoentoo : e« eomo heflwm po- 
litico e de < stado, seotado noe conselhos da coroa, 
tenho como r^gra a oonstitnivão, é por ella qne faço 
a aferição do direito oanonioo. 

Ha oe me perdoar S. Ex. q«e lhe diga qne a 
conadtuiçio é uma lei particnlar de um estado, de mn 
povo. O direito canónico tem o caracter nniveraal de 
mottos povoa que são filhos da Igreja, e crentes da fé 
de JesM Christo. {Apoiados; muUo bem,) 

O direito eanonice ein snas bases, em seas fenda- 
mentos, em seos dosmas, tem p'T legiklador Deus» e 
portanto tem a conlição immatavel, inalterável : e 
a eonstitaição é uma lei humana, por sua natureza 
alterável. 

Sio d«aa legislações diversas, j& pela origem, iã 
peloa fias, e ja pelos meios. O nobre ministro pôde» 
e, sem^dnvida, deve concorrer cera ^e manter a cn- 
stituição pi^lltica eui sua iategn !ade, «em prejuixo de 
nenhum de seus preceitos, porque representa a so- 
berania nacional ; mas essa soberania é um poder 
humano para governar a sociedade politica, e esta 
nãô alcança a socieaade religiosa , os principies 
eternos doa destinos do homem. {Apoieuiot da oppo- 
siçáo) 

Ent&o estaríamos nesta coUisão horrível, no caso de 
se enten-ier que a religião catholica era a ensinada 
pelos ministros, ou de abandonarmos a nessa fé, ou de 
subordina-la a ama religião politica. 

Os Saa. Eurupio Diuô i Dioao ra VASconotiLos : 

—Muito bem I 

O Sa. FaaaBiKA Vianha : — Senhores, o legislador 
constituinte apenas conaagrou na constituição do Im- 
peno o fk cto de que os Brasileiros erão catholicoa, e 
nesta oonformidade considerou essa igreja como a do 
Estado ; mas por ser adoptada pelo Estado não perdeu 
a Igteja nenhum dos aeua característicoe. {ÁpoiadoB 
da oppoêiçae,) 

O Sn. HnaSTBo na EaraAiiaaiMa dá um aparte 

O Sa FeaaBmA Yujmà : — O nobre ministro sabe 
que o planet eomo medida poKtica, alcança unica- 
mente aqnellea reaeríptoa, reaolução <ra decretos oon^ 
ciliarea que tâm inflaenchi na vida dvil. 

O Sa. Dtoea ra VAaooNciLLoa: — Aptnado. 

O Sb. FiBAana Vuiina :-^Maa a» aonillo que en- 
tende «mcamente com a vida etpirítlNtl ao homem, d 
plmoêt, é ma abeardo, aeria a decadência • hnntlbaçio 
da única autorídade que en conaidero adbertuia, que 
é a aiatortdade de Deus, trsnatailtida áo aanto pa- 
dre como attoc o aa or de S. Pedra. 

O Sn. Bioeo ra TAScdirctues : — Apoiado. 

O S». FnaamA Vuriia : — GenpnbcDdo que o 
nobre miniatro diga : -^ nia adinitto qm neabnn 
cidadão brasileiro poaa* djtpanear o pUíettmúèo a 
diaaoaição canoiric» te» aM>líeaoã# no nraaro eívi) ; 
aaaun, por exemple* o eoM^ tridentino» em vtteH» 
de oaaanenta, naqnella parta ena ^|na legitiauí ot fi-> 



Ihoa, ete., eem dwida {weeiaa do plac$t da autoridade 
civil, qne^^ goarda dos direitoa do homem ; e a igreja 
nunca quiz dirigir as relações civis, forão pelo coih 
trarío os homens de estado que chamácão a le^ôsla- 
çio canónica, pela sua regularidade e santidade, a 
uma apphcação no direito cml. 

O Sa. Iheeo ra VAscoMenues : — Apoiado. 

O Sb. Fbbbeiba Viamiia : — Mandar o âanto padre 
aj^licar na sociedade civil una lei que elle tivesse 
feito, para proiasir effeitos civia, aería certamente 
uma eapoliação . «ma usurpação de attríbuições ; 
maa no eepiritual, quando elle na sua cadeira infal- 
livél dadara a immaculada conceição, quando de- 
clara que eile mesmo é infallivel pela autoridade dos 
coneilios, quando declara que são dogmas os princi- 
pies como taes ensinados pela Igreja, o placet aqui 
e ant absurdo, repito, é um» monstruosidade. 

O Sb. Dioeo ra Vasgoncbixos b EmiAjno Dbibó : ^ 
Apoiado. 

O Sb. Fbbbbiba Yuivra : — E eu digo, quando me eolk^ 
oastem na triste posição de negar a minha fé para 
obedecer A religião do ministério, eu abandonaria o 
ministeno e todos quantos o acompanhaaaem para se- 
guir a minha fé. {Apoiadoi ê aparteê) 

Se me provarem qae a legislação canoniza precisa 
de dispeiição civil para ser obedecida, eu aceitarei e 
principio que o ministerío tem consagrado. 

Sr. presidente, aqui concluo. Reconhecido ao nebre 
ministro de estrangeiros pela deferência com que tra- 
tou e seu antigo £scipu)o, que ainda se recorda com 
pungente saudade daqu«lle que o guiou na carreira da 
vida e Ibe deu as primeiras lições da sciencia, eu estou 
convencido que ooncurri, quanto em mim coube, para 
levantar cada vez maia alto e nome do nobre ministio 
de estrangeiros. 

A oppesição, que única me escuta, sabe o elevado 
apreço em que tenho a S Ex. (Apoiados dn oppo^ffíi^fí) 
Isôs nào fasemos opposição porque dirige a repartição 
dos neffoeioe estrangeiros o honrado cidadão, que tanto 
tem iOustrado o seu já illustre nome. {Apoiados da 
opposifão.) Não, qaaeaquer qne foesem aa nossas dis- 
cuaaõee politieaa, nunca deixaríamoa de apreciar a 
cltivada intelligencia e os puros sentimentos do ve- 
nerando Sr. yisoonde de Caravellaa» {Apoiados; myUo 
bem.) 

(O orador é eomprimentado por muUos Srs. depu- 



taaos. 



.) 
A discussão fica adiada pela hora. 

Dada a ordem do dia o Sr. presidente levanta a ses- 
são ás cinco horas e vinte minutos da tarde. 



AessAo «m IS d« Agomta. 



PBBSinBmBA DO SB. aOBBBIA. 

SjsmiÃUê,'^Bapediinae.'^Pretenção de A. J. da C. Per- 
rekra.-^Pretenç&o do capitão M. f. de Andrade Fi- 
miHra*^Pretenção da viuva do coronel Bento J. L. 
lim.-^Qairantía de jwros d companhia da estrada dê 
ferro de Macahé e Campos. ^Reforma do corpo dê 
saúde do exército,-^ Máhoramênto de reforma etoê 
officiaes de mar e terra.-^Pr0tenfão da camâra m»- 
nitípal da corte. Discwrso do Sr. Pereira da Siha, 
—Heoieêo dê impostos. ObsarvaçSes doe Sts MarHnko 
Campos, Pereira da SUva e Pnutíno ie Souza,^ 
Ordem do dia. — Befàrma Oetíoral. Discurso do 
Sr, Bufirasio Corrêa, — Segunda parte da ordem do 
diB.^diraitnefUo do ministério dos negodos esíranr- 
gêiroe. Discursos dos Srs, Rodrigo SUva e Tarquinio 
dêSmua, 

Ás onze horaa da manhã, feita a chamada, aehã(HK 
preaentea os Sra. Correia, Campoa de Medeiroa, Car- 
neiro da Ganha, Cardoso Júnior, Sobral Finto, Ca- 
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millo Bamto, Moraes Rego, Elias de Albuoperqae, 
Paulino da Fonseca, Wukens de Mattos^ Ferreira 
Yianna, Lmz Carlos, Pereira dos Santos e Angnsto 
Chaves. 

Comparecendo até ás onze horas ecincoenta minutos 
ot Srs. Martinho de Freitas, Miranda Osório, Conde 
de Porto-Alespre, José Calmon, Âranjo Góes, Azevedo 
Monteiro, Manoel Clementioo, Souza Leão, Angelo 
do Amaral, Pereira Franco, Fernandes Vieira, Frei- 
tas Henriques, Salahiel, Cunha Figueiredo Júnior, 
Leanáro Bezerra, Oliveira Borges, £ufrasio Corrêa, 
Pinto de Campos, Go;:es de Castro, Moraes Silva, 
Joaquim Pedro, Portella, Silva Maia, Cardoso de Me- 
nezes, Heleodoro Silva, Caodide MorU, Fausto de 
Aguiar, Bandeira de Mello, Agesiláo. Hollanda Ca- 
vidcanti. Pinto Pessoa, Paulino Nogueira, Bário de 
Aracagy, Alencar Araripe, Pereira da Silva, Menezes 
Prauo, Alves dos Santos, Rodrigo Silva, Leal de Me- 
nezes, Costa Pereira, Figueire£> Rocha, Balbino da 
Cunha, Bittencourt Cotrim, Casado. Alcoforado, Brus- 
que, Fernando de Carvalho e Horta Barbosa, abre-se 
a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Re- 
bello, Siqueira Mendes, João Manoel, Carlos Peixoto, 
Paranhos, Silveira Martins, Paulino de Souza, Carlos 
da Luz, Heraclito Graça, Delphino Cintra, Duarte de 
Azevede, Joaquim Bento. Fiel de Carvalho, Tarquinio 
de Souza, Ferreira de Aguiar, Gasmão Lobo, Pinto 
Lima, Olympio Galvão, Bahia, EscrucnoUe Taunay, 
Mello Re^, Cunha Ferreira, Msjrtinho Campos, Coelho 
de Almeida, Ignacio Martins, Flnrencio de Abreu, 
Bernardo de Mendonça, Corrêa de Oliveira, António 
Prado, Bor^s Monteiro, Piuheiro Gnimarães, José de 
Alencar. Diogo Velho, F. Belieario, Caminha, Teixeira 
da Rocha, Barão de Peoalva, Dnque-Estrada Teixeira, 
Diogo de Vasconcellos, Barão da Villa da Barra, 
Araújo Góes Júnior e Jeão Mendes. 

Faltão com participação os Srs. Araújo Lima, Barão 
de Piratininga, Cicero Dantas, Cândido Torres, Cunha 
Leitão, Barros Cobra, Evangelista de Araújo, Flores, 
Gomes do Amaral, Lopes Chaves, Rocha Leão, 
Theodoro da Silva, Xavier de Brito ; e sem ella os 
Srs. Camillo F':gu«iredo, Eunapio Deiró, Henriques e 
Visconde de Mauã. 

Lè-se e approva-se a acta da antecedente. 

O Sb. 2* SacaBTÀaio (servindo de !<>) d4 conta do 
seguinte 

BXPBnnKTB. 

Officio do ministério do império, de 13 do corrente, 
remettendo, informado, o requerimento de Giuvanni 
Tionconi, pedindo a concessão de uma loteria extra- 
ordinária para sustentação de uma companhia lyríca 
nesta corte. — A quem fez a requisição. 

Outro do ministério da fazenda, de 17 também do 
corrente, enviando, informado, o reauerimento de Cân- 
dido José de Araújo Vianna, peaindo seis loterias 
para restauração das matrizes de Irajã e Inhaúma, e 
declarando de accôrdo cem a opinião da vigararia 
geral do bispado, ser justa esta pretenção ; mas qne, 
existindo grande numero de lotenaa por extrahir, com- 
pete a estia camará resolver o que julgar mais acer- 
tado. — A quem fez a requisição. 

Outro da mesa da asserobléa legislativa da pro- 
víncia de Mato-Qrosso, de 3 de Julho findo, solici- 
tando providencias sobre limites entre aqnella pro- 
víncia e a de Gojas. — A' commissão de estatística. 

Requerimento de Ciryaco António dos Santos e 
Silva, da provinda de Pernambuco, pedindo a anpro- 
vação do decreto n. 4,587 de 31 de Agosto de iSvO e 
o premio que lhe assegura o art. 3* da lei de 28 de 
A^to de 1830 pelo fabrico e introdnoção, por elle 
leita no Império, dos phosphoros de sua invenção, 
denominados de segurança. — A' commissão de oom- 
meroio, industria e artes. 

Outro de Meuron âi C, e outros, fabricantes e com- 



mereiantes estabeleoidos no Império, pedindo a decre^ 
tacão de uma medida legislativa interpretativa d^ 
art. 167 do código oriminaí.^A* commissão de justiç 
criminal. 

Ontro de Pedro Soares de Amorim, pedindo para 
ser admittído a exame das matérias do 3* anno me- 
dico da faculdade da Bahia, depois de approvado 
nas do 2.*~A' coimmssão de instrucção publica. 

Outro de António de Sousa Alves Júnior, pedind^ 
igual favor para o 1* anno medico da faeuldaae dest* 
corte, depois de approvado nos preparatórios que Ih^ 
faltão.— A' mesma conmoissão. 

Outro do Dr. Manoel Augusto Barbosa da Veiga, 
1* official da secretaria desta camará, pedindo um 
anno de licença, com todos os vencimentos, para 
tratar de sua saúde. — A' commissão de policia. 

São julgados objecto de deliberação, e vão a im- 
primir para entrar na ordem dos trabalhos, os pro* 
jectos com que concluem os seguintes pareceres : 

PUBTBlfÇlO BB ▲. J. OÁ C. FEBBBDU. 

c A* commissão de fazenda foi presente nma petição 
que o thesoureiro da caixa de amortização, António 
José da Costa Ferreira, dirigto ao thesouro,e que este» 
de conformidade com os pareceres dos directores ge- 
ntes daquella repartição, enviou ao poder legislativo, 
para ser tomada na consideração que merecer, por não 
pertencer ao executivo o resolver sobre este as- 
sumpto. 

« Acompanhão esta petição uma exposição do mie 
consta de uns autos crimes ; uma informação da di- 
rectoria da caixa de amortização, os pareceres dos 
directores çeraes de tomada de contas, das rendas, 
da contabilidade e do contencioso, e o officio do mi- 
nistro da fazenda i camará dos deputados. 

« Dos autos e das exposições oonstão os seguintet 
factos : 

« No dia 6 de Julho de 1871, foi na caixa de amor- 
tização apresentado a pagamento um conhecimento, 
da importância de 3:9 15|, sem caracteristico algema 
que o fizesse suppór falsificado. Reconheceu -se, po- 
rém, na occasião oa conferencia, ao conduir-ee os 
trabalhos do dia, que o conhecimento era verdadeiro, 
mas pela quantia de 159, & qual um falsificador tinha 
anteposto os algarismos 39. 

ff Por incommodo de saúde, não era o thesoureiro 
eíFectivo, ora supplicante, quem funccionava nesse dia, 
e sim outro empregado ; mas aquelle thesoureiro en- 
trou para os cofres da caixa com o valor do des- 
falque. 

« Procedeu-se energicamente pelos tramites judi- 
ciaes. António Gomes Ferreira de Moura foi pronun- 
ciado, como autor da falsificação, por meio da qual 
se locupletara. Levado ao jury,obteve absolvição pelo 
voto de Minerva. Appellou o juiz da decisão, por con- 
traria is provas. Ko mesmo sentido opinou o procu- 
rador da coroa, e a relação mandou unanimemente 
proceder a segundo julgamento, no qual se repetio a 
a absolvição, j>elo voto de Minerva. 

ff Nota-se que neste juiso funccionãrão 24 juizes da 
facto, e 16 juizes de dirâito ; e ^ue Moura ficou impu- 
ne, por o terem absolvido 12 juizes de facto, apeSur 
de ter tido contra si outros tantos juizes de facto, a 
a totalidade dos de direito, em numero de 16. 

ff A commissão deixa de reproduzir as observsções, 
aliis ponderosas, que levão 4 convicção de que Moura 
foi ^uem falsificou o conhecimento, ou pelo menos sa 
utilisou da fraude. 

ff Pondera o supplicante que elle fez junto ao poder 
judicial todas as possíveis e despendiosas diligencias 
para responssbilisar o falsificador ; que o pagamento 
do conhecimento, tal como foi apresentado, era inevi- 
tável, pois nenhum motivo se dera para anspeitas ; 
que a esse tempo, o uso da repartição era lançar-se % 
quantia nos conhecimentos somente por algarísm s a. 
não por extenso ; que foi, pois,um acto de fãrça maioTr 
em que nenhuma falta se pôde imputar de commissão 
nem de omissão ;— qne é, portanto, este um dos casoa 
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cm QQt ft 6qmdid« ãty% temptnr ot ri^^orat d* lei. 

m Consultada a caixa da amortisação, infomum de- 
clarando qna ella r«força lado qnanto o tboaonmro 
^egoQ, aooretcentando ano uU, pondonoroso O(nno 
é, ontron Ic^ para ot ootret com a quantia roubada 
^r QiD cnminoto« qno foi, inftlizmonte, abiolyido. 
Opina, portanto, que oonicianciotanMnte o requerimen- 
to merece, por toda a equidade, ter deferido. 

m No thetouro todos ^t quatro directoret reoonhe- 
cér&o que a tolnçio nertencia ao poder legitlatiyo, no- 
tando dons que a informação da caixa muito abona o 
thesoureiro, e outro, que o peticionário é digno de 
equidade, e pôde ser reoommendado ao corpo legis- 
latiTO. 

« Fmahnente, o nobre ministro da fasenda, confor- 
mando-se com os pareceres, sujeitou o negocio ao 
conhecimento desta aufusta camará, em offido, onde 
se lé, além do resumo delle, que « parece tal preten- 
çlo digna de toda a equidade, attentas as circum- 
standas especiaes do caso. » 

« O que tudo Tisto, a commissio de faxenda; 

« Considerando que a legislaçSo fiscal é explicita e 
terminante (decreto n. 658, de 5 de Dezembro de 1849, 
e disposições anteriores) em tomar efiectiya por meio 
da competente fiança a responsabilidade pelos resul- 
tados de toda a espécie de culpa, e até de casos 
fortuitos ; 

« Considerando que, portanto, o governo não podia 
dispensar na lei, nem isentar o peticionário doenus 
que anda annexo ao cargo que exerce ; 

« Considerando, porém, que a quem é dado fazer a 
lei, é dado restrií^-la, sem que essa faculdade re- 
conheça outros limites que o justo e o honesto ; 

« Con«iderando que em algumas hypotheses a jus- 
tiça, duramente administrada, se converte em injus- 
tiça, e cumpre então tempera-la pelos principies da 
equidade ; 

« Considerando que todos quantos examinarão offi- 
eialmente esta pretençio — a inspectoria da caixa da 
amortização^todoa os membros do thesouro, o mi- 
nistro da fazenda — concordarão em que a equidade 
era, nestas circumstancias, bem cabidÂ ; 

« Considerando aue o pagador, no dia da falsifi- 
cação, nem era o thesoureiro, que aliás entrou lo^ 
com o desfalque ; que nfto pôde attribuir-se a incuna 
o pagamento, pois não havia modo de reconhecer, 
prima fade, uma falsificação aue nada revelava ; que 
o pequeno ordenado daquelle funocionario seria assim 
n*um anno largamente desfalcado ; que elle mostrou 
a sua boa fé e actividade, provocando a vindicta 
social, que, infelismente, não pôde obter ; que as in- 
formações sobre o peticionano lhe são altameata 
honrosas; 

<r Consideranio que não deve receiar-se o arresto, 
porque dependera sempre do poder legblativo o exame 
das circumstancias de cada caso, porque difficilmente 
appareceráõ análogas ao presente, e porque, se acaso 
apparecessem revestidas de iguaes fundamentos de 
equidade, seria digno desta augusta camará não as 
repellir. 

A commissao de fazenda é de parecer que se 
adopte o seguinte projecto: 

« A assembléa geral resolve : * 

« Art. 1.* Fica sutorisado o governo a restituir ao 
thesoureiro da caixa de amortizac^, António «Tese dk 
Costa Ferreira, a quantia de 3:900#, com que entrou 
para os cofres daquella repartição, em consequência 
da falsificação do conhecimento n. 5,126, pago na 
mesma caixa em 6 de Julho de 1871. 

<r Art. 2.* São revogadas as disposiçOes em oon- 
trario. 

« Sala das commissôes, em 5 de Agosto de 1874.— 
Cardoio de Jftnesei.— Sovaa XeSo.— Bandeira de 
MeUo. • 

mmfçlo no oafitIo m. v. ni AimuAm piocidú. 

« Ao corpo legislativo pede o capitão graduado do 
1* regimento de artilharia a cavallo, Miguel Victor de 
JLndradc Figueira, traasisrcneia para a * ' - * 



visto não ter o curso de sua arma e não poder ee- 
tuda-lo por haver excedido a idade marcada pelo 
regulamento em vigor. 

«A coomiissão de marinha e ffuerra, tendo extminado^ 
essa pretenção, e conformanoo-se com o perecer do 
ffovemo, que a acha attendivr), tanto pelos seus fan 
oamentos camo pelos bons serviços prestados pelo 
neticionario, e contideran-^o haver elle requerido trans • 
irrencia no tempo determinado por lei, é de parecer 
que se adopte o seguinte projecto : 

« A assembléa geral resolve : 

« Artigo nnico. Fica o governo antorísado p«ra> 
transferir para a arma de infantari- ao capitão gra- 
duado do fo regimento de artilhai ia, Ilibei Victor de 
Andrade Figueira; revogadas as dtsposiç(Ks em 
contrario. 

« Sala das commissCes, 14 de Agosto de 1874.— 
Eêcragtwlle Taunay.-^ MeUo Rego, — F. J. Cardose^ 
Jumor, » 



PaiTBlCÇIO BA VIUVA BO COaOIlBL BBRTO J. L. LUCS. 

« A' commissão de marinha e guerra foi presente 
o requerimento em que D Maria Izidora Barreto Lins, 
viuva de coronel Bento José Lamenha Lins, recorre 
para o corpo legislativo contra a decisão do thesouro 
nacional, que a privou da percepção do meio soldo, 
que lhe competia por morte de eeu marido. 

Dos documentos com que se adia instruída esta pe- 
tição consta, que, tendo side o citado coronel refor- 
mado com soldo por inteiro por decreto de 5 de 
Março de 1839, nao obstante só contar 21 annos, 
5 mezes e 14 dias de serviço, entendeu o thesouro, 
depois da sua morte, que teve lugar em 14 de Maio 
de 1862, que contando elle menos de 25 annos de ser- 
viço, só pNxUa a sua viuva perceber o meio soldo 
segundo a lei de 16 de Dezembro de 1790. Nestes 
termos foi reconhecido o direito da peticionaria, e ar- 
bitrada a quantia de 17|}500 mensais, que foi rece- 
bida por ella até 25 de Novembro de 1865, data do 
aviso do ministério da fazenda, que declarou não ter 
alia direito 4 percepção desse meio soldo, porque, 
havendo-se verificado, postericrmente ao acto daquelle 
reconhecimento, ter o coronel Lamecha gozaao 18 
mezes e 4 dias de licenças concedidas pela presidência 
de Pernambuco em 30 de Maio de 1837 e 10 de Maio 
de 1838, e não constando que taes licenças tivessem 
sido apprevadas pelo governo imperial, para serem 
consideradas de favor, não podião ser contadas no 
tempo de serviço, o qual, feita a devida dedncção, 
ficava assim reduzido a 19 annos, 11 mezes e 4 dias, 
isto é, menos dos 20 annos que a lei exige. 

A commissão, considerando que, assim como não 
consta que taes licenças tivessem sido approvadas 
peio governo central, também não consta que tivessem 
sido desapprovadas, sendo que o silencio a tal respeito 
deve ser tomado como approvação, pois não é de 
suppòr que o acto da presidência de Pernambuco 
deixasse de chegar ao conhecimento do ministério da 
guerra; 

« Considerando que o coronel Lamenha, na con- 
fiança e bea fé que devia inspirar o acto do presidente, 
fruio taee licenças concedidas com caracter de favor, 
das quaes provavelmente teria prescindido se contasse 
que serião consideradas como registradas, para não 
serem lhe incluidu co tempo de serviço ; 

« Considerando, finalmente, que, ainda descontadas 
semelhantes licenças, seria iniquidade, por falta de 
26 dias para o completo de 20 annos, privar do 
diminuto meio soldo a viuva de um tão distincto mi- 
litar, que tão relevantes serviços prestou ao sen paiz,. 
é de parecer que seja adoptado o seguinte projecto: 

« A assembléa legislativa decreta : 

« Artigo único. As licenças concedidas ao coronel 
Bento José Lamenha Lins, por actos da presidência de 
Pernambuco de 30de Maio de 1837 e 10 de Maio de 1838, 
e contadas para sua reforma, sproveitão ao tempo de 
serviço que deve servir de base á concessão de meio 
aoldc 4 viuva do mesmo coronel, nos termos da lei de 
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16 de Pmmbro dt 1790 ; Myog«dM m dii^oiifiiM 
em eontrarío. 

c Sala das commistSes, 14 de Agosto ã» 1874^ 
JíeUo Rego. — F. /. CardoiO /timor.— BscragnoUe 
Tnmnay, • 

£' jalgado objecto de delSberaçio, e rtaettido 6 
oommiMão de fasenda, o seguinte projecto : 



«ABàirriA »■ jcaos Á cokpanku db bsteada ■ 

DB MAGAlft B OAVPOS. 

(T A astembléa geral resolve : 

« Artigo anioo. Fica o goveriM) aatorisado a con- 
ceder garantia de empréstimo até 3,000 contos a 7 «/• 
de joros, com antori sacão de 10 annos, pelo meooe, 4 
Companhia de Estrada de Ferro ^ acabe e Campes ; 
revoòalas as disposições em contrsrio. 

« Paço da camará dos deputados, 12 <1e Agosto de 
1874.— Ferreiro Fíomia.— f. Coelho de Almeida— P, 
Belisario. • 

Lém<-se e vSo a imprimir, para entrar na ordem 
dos trabalhos, os seguintes pareceres : 

BirOBVà DO GOBPO DB SArDB DO BXBBCrrO. 



« A commissão de marinha <^ goerra. tendo exa- 
minado o projecto apresentado pelo Sr. deputado 
Cardoso Júnior, antorisando o . governo a reformar 
o corpo de saúde do exercito, e achando que elie 
vem satisfazer uma necessidade do serviço, desde 
muito reconhecida, é de parecer que seja snbmettido 
4 discussão e adoptado, com as modificações que esta 
augnstti camará resolver em sua sabedoria. 

« 6u\i, das conmiissões, 17 de Agosto de 1874* 
— Mello Rego.—EsoragnoUe Taxmay, » 

BBLHOBAMBIfTO DE EBPOBIU AOS eFFVJIAES M KAB B 
TBaXA. 



« A commissão de marinha e guerra estudou o 

Srojecto apresentado pelo Sr. deputado F. J. Cardoso 
nnior, autorisando o governo para conceder melho- 
ramento de reforma, com os vencimentos da tabeliã 
em vigor, aos rfficiaes reformados do exercito e da 
armada, que durante a campanha do Paraguay nella 
servurão com distincção, e é de parecer que entre o 
projecto em discussão e seja adoptado, uma vex res<^ 
peitada, com restricvão, a clausula de serviços dis- 
tinctos prestados na guerra. 

« Sala das sessões, 14 de Agosto de 1874.— Becraf 
§nolle Taunay.—MeUo Rego. » 

Ectra em discussão, e é i^provado aem debate, e 
seguinte parecer : 

^ raBTBMÇIe DiA OAHABA HUFRCIPAI. DA QÔKTB. 

« A commissão de fazenda, tendo examinado a re- 
presentação da IlUna. camará municipal da cone, so- 
ucitando (lesta augusta camará a decretada de fundos 
para levantar na praça da AcelamaçSo uio monu- 
mento commemorativo dos triumphos de nossas armas 
na guerra do Paraguay, já costratado com o archi- 
tecto Caminhoã, e considerando que se trata de uma 
despesa de 1,200:0008, despesa considerável, masiua- 
tificada pela importância e grandeza do objecto, e de 

Sarecer que a representação seja enviada ao ministério 
a fazenda, para que se sirva inlormar a respeito 
delia. 

<r Sala das commissOee, H de Ageato de 1874.<— 
Cardoto de Menezes,— Souza Leão, » 

O Sn. PBBBnu DA Silva :— Peço a palavra para r»> 
querer uma urgência. 

O Sb. PxBsiDBirrB :«- Tem o nobre deputado a pa- 
lavra. 



O Sa. VwmamL'9k Skta :=:= Desejo propte mb 
i«q«erime«to para ee nomear tuna commissão por 
parte deeta camará, e convidado o senado para nomear 
outra de seus membros, assentem as duas commissôee 
ae bases de uma reergasisação de impostos geraes e 
previnciaes, afira de solver e pre5renir oonflictos con- 
stantes, que actualmente ee rerifteão, e de nòr cebro 
4 desoírdea resultante da promiscuidade de compe- 
tência, qne se urrogão ss assembléas provinciaes para 
lançar tributos em exportação de mercadorias e outroe 
objeetos de oommeroio. 

Consultada a camará, concede a urgência. 

O Sb. PBBsmBNTE : — Tem a palavra o Sr. Pereira 
da Silva. 

O ^r* Pei*elrtt<l« Mlvat— Serei o roais 
conciso posei vel na exponição dos fundamentos da 
minha proposta. Não desejo roubar tempo 4 camará. 
Não quero que sobre mim recaião censuras de este- 
rilisar as sessões legislativas. Redigi o requerimento 
de que pretendo occnpar a atten^ão da camará pela 
lórma seguinte : {lê) 

Sabe a camará que o acto nddicional 4 constitui- 
ção politiea do Império e algomas resoluções da as- 
•embléa geral tém discriminado os objectos sobre que 
podem lançar tributos as assembléas provinciaes. Sabe 
igualnMnte que, apezar da letra expressa algumas ve- 
zes da legislação em vigor, as assembléas provinciaes 
tém imposto sobre objectos, que não forao compre- 
héndidos na es^hera de sua competência : que unas 
de suas leis tém sido revogadas pela assembléa geral, e 
outras semelbentee não ; que mesmo algumas revo- 
gadas regBlarm«nte tém sido restauradas pelas aa- 
sembléas provinciaes com formas mudadas e novas 
vestes, posto que com o mesmo fundo e essência. 

Ha ahi uma confusão económica financeira na admi- 
nistração e mesma politica do paiz, que cada vez se 
augmenta mais, e a que é urgente põr termo. 
{Âpoiadoê.) 

• Emquento durão esta amfusão e constantes oon- 
flictos de competência entre o poder geral e os poderes 
provinciaes em meteria de impostos, não poderão sa- 
tisfazer as necessidades clamorosas de auxiliar a agrí- 
euKora e industria, de fomentar o commercio, de pro- 
mover a riqueza psrticular e com ella a riqueza pu- 
blica. {MuUoi apoiadoiA 

Assim na sessão de 1873, a assembléa geral entendeu 
que devia alliviar as imposições sobre géneros alimenti- 
oios, carnes, peixe salgado e farinha, para dar 4s 
classes partícutarmente proletárias do paiz meios de 
subsistência mais baratos O tfibuto sobre importação 
recahe sobre o consuramidor mais particularmente. 
(Apoiaâoe.) Mas não é ainda passado um anno, e j4 as 
aasembléas provinciaes estabelecem sobre estes mes- 
mos géneros tributos seus, a prHexto de taxas, que 
nullincão «quelle acto de prudência e sabedoria da 
assembléa geral. CApoiados.) 

Convém travar, a luta revogando essas leis provin- 
ciaes, quando as províncias se queixão de oue lhes 
faltão meios para effectuarem o serviço publico que 
lhes é comnsettido? Que difficuldades aqui eacontramos 
para conseguir este fim, quando deputações inteiraa, 
confessando a inconstitucionalidade do acto, não se 
prestão a revoj^a-lo, temendo prejuízos financeiros 
para suas províncias Y 

Em relsção a impostos de exportação de prodnotoa 
nacionaes, o acto addicional os concede pronoisona^ 
mente aos poderes geral e provincial. Ora. o meio mais 
enérgico para favorecer a agricultura é o de peupar- 
Ihe tributos de exportação. Estes recahem mais par- 
ticularmente sobre o productor {apoiados) no pais que 
oa exporU ( apoiados. ) E* assim que rara é a nação 
qne impõe sobre exportação de seus productoa agri- 
co as e manufactureiros : quando ^ muito algumas 
exigem um direito módico para fiscalisação e trabalho 
de expediente. 

Nõs sobrecarregamos e muito a produeção nadonal 
com impostos de exportação {apotados). Em vea de 
animar « agricultura e mduitna noesa peeuliar, a 
tomamos assim mais deafavoravel na ooncumncia 
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cem a simihur de •ntrol púMt nõs metisaddii etirim-' 
geiroè; 

Falla-se 6 muilb qUe « aitéttibI6i:'g«Hrl déVef dikni- 
nuir «8te« imposto»; dé que tèrtdria/poi^ti), este tttíUi 
de reduzir a renda geral» se as proriaòlak logo o 
aproveitio para aagmentar sua renda oon tanto 
qaanto dimione a geral f ( ipoiados. ) E' isto o qne 
tnccede sempre {apoiadoi) desgraçadamente. 

Ha aqai a observar que os mei<>s de favorecer a 
agricultara são mais indirectos qqe directos, porque 
nao ha que lutar contra a natureza das ^ cousas e 
curso dos acontecimentos. Tudo que é artificial nâf> 
produz effeito salutar. O meio directo que a ai- 

gans espíritos lembra participa da qualidade dos arti- 
ciaes. 

Assim de que serve pretender-se a creaçSo de bancos 
agrícolas com 2 % ae premio annuaes sobre seu 
capital dados de presente p« lo governo? (Apoiados.) É 
a matéria de uma proposta do nobre presidente do 
conselho, que con»i«lero de boa íé e inspirada pelo 
desejo de bem servir ao paiz. mas que reputo não 
conseguirá o fim t^ue teve em vista o seu autor, e tõ 
trará algum auvilio a especuladores, e prejaizo para 
o Estado, sem vantagem para a lav ura. (Apoiados ) 
De que serve pretenderem outros que se dé curso for- 
çado a letras hjpothecarias do oanco, quando iá 
tanto supera bunda o papel-moeda entre nós? Quando 
ama massa enorme de 1 50,000: OUOfi só do governo 

Sesa sobre a circulação monetária ; além de mais de 
0,000:0006 de três bantx>s antigos existentes, <iue só 
pouco a pouco e palautinamente a devem amortisar, e 
tudo isto inconvertível em metal ? Quando a soiencia 
econumica, a experiência de todas as nações provão 
que não é admissível o concurso simultâneo de papel- 
moeda inconvertível de governo e de estabelecimentos 
particulares ? 

A lavoura ha de ganhar não cem estes meios arti- 
ficiaes que estragão as finanças publicas e biralhão 
todas as cousas. Hade prosperar quando tivermos ras- 
cado estradas bastantes para dar a seus productos 
Fácil aocesso aos mercados e barateza de preço de 
transporte (apoiados) ; quando os nossos lavradores 
melhorarem os processos de sua industria, afim de 
que ella co. corra com vantasem com as similares de 
outros povos. (Apoiados ) &iachinismos que poupem 
braços e despezas de preparo, que melhorem os pro- 
ductos : communicações baratas e fáceis para que 
encontre facilmente mercado e venda favorável os 
objectos agrícolas. (ApokuU>s.) O dinheiro barato virá 
natura mente, logo noe se reforme a legislação hypo- 
thecaria . extinguindo se adjudicações forçadas • 
delongas de processos de execução, garantindo-se 
bem o credor Orear-se-hão banoos que o emprestem 
com garantias, bastando -lhe boa direcção para conse- 
guirem credito real, darem exnansão a letras bypo- 
thecarías {>agaveis em prazos nxos^ e não sendo pre- 
cisos prémios de 2 ]{ annuaes e nem cursos forçados 
ás lettas hypothecarias, elevando-as á altura de pa- 
pel-moeda. Tudo o que é artificial e forçado repugna. 
{Apokuios,) 

Sendo o meio mais poderose de auxiliar a lavoura a 
alliviar de impostos nos (^oductos, e que poderemos 
conseguir emqoanto oi pcHeres geral e provinciaes 
conservarem o direito de lançar sobre ella tribntoe ? 
Se um állivia, o outrt sobrecarrega. 

£ minha opinião, e de ha mmtd tempo, que as al- 
fandegas para exportação e importação devem per- 
tencer exclusivamente ao poder geral. Assim, só este 
podendo impor, se servirá, segundo as ciroomstaBoiat 
do mercado e at exigências do serviço pnblico, do di- 
reito de levantar ou baixar impostos sobre a indus- 
tria, o comsiereio e a lavoura. 

Reor(^QÍsê-se os impostoa geraes e provinoiacs. 
Discrimine- se rigorosamente. Artença ás províncias 
o que íòr local. Passemta-llie as imposiçõas directas 
desta naturesa. Dotenaos as províncias com meioa 
suffieientes de renda para suas neoessiilades, com- 
pensaodo-ihes o que lhes ttrtrmos para o geral. Esto 
deva sempre a]Qaa-las, flscalisando-as. 

Esto tnbalno depende de estudos lareoa e apro- 
fundados» económicos e financeiros. Só elle efifectaado 

TOMO IV 



poderá pouiwr eonfiktds faturot a regnlarisar a si- 
tuação administrativa e até politica do Estado e das 
provineits. 

Um projecto, pois, de reorganisação de impostoa 
g^raes e provinciaes é o que me proponho pelo reque- 
rimento que estoa justifioando. 

O metnodo adopUdo de formar uma oommtssão 
mixta encarregada de assentar suas bases, por parto 
de ambas as eamaraa, tomporaria e senado, me pa- 
rece mais adaptado á sua elaboração para ser apre- 
sentado a discussão, e é sua facilidade de ser appro- 
vado em menos tompo. A camará tomporaria tem 
membros proemineotos na sciencia financeira, o 
senado os possúe igualmente. Uma oommissão do se- 
nado reunida á outra de deputados, estudando a ques- 
tão no intorvallo das sessões de 1874 e 1875, assen- 
tará nas bases, as formulará em uma espeeie de pro- 
tocoUo. Ao abrir- se a futura sessão legislativa de 
1875, a oommissão dos deputados apresentará o pro- 
jecto cm que houver concordado, fundamentando- 
com as luzes de quantos para elle concorrerão. Na 
camará temporária começará sua discussão, e quando 
approvado subirá ao sen ido com a grande força moral 
de uma combinação de pessoas competontos de am- 
bas as casas do parlamento, e cão apoiado só nos es- 
tudos de um deputodo, ou de uma commissão de de- 
putodos. 

Não preciso ser mais longo para justificar o meu 
requerimento. A sabedoria da camará, e sua perspi- 
cácia e patriotismo, compreheodem-lhe perfeitamento 
o alcance. Trabalhemos, e seriamente, para os grandes 
intoresses do paiz. Eu penso que esto assumpto a 
elles se refere. A camará decida se vale a pena appro- 
var o meu requerimento. (Muitos apoiados) muito bem.) 

O %r. Martlalio GaingM>« (pela ordem) : 
— Estou no fundo de perfeito accòrdo com o nobre 
deputa-lo, meu amigo, que acaba de apresentar o re- 
querimento. E* urgento que a camará dos deputodos 
tome providencias à esto respeito ; mas ha um ponto 
em que não posso estar de accõrdo com S. Ex. ; po- 
rém nesito em tratar disto pela ordem, por esta razão 
necessitava que Y. Ex. me explicasse se o posso fazer. 
Me parece que esto requerimento é uma indicação, 
para, approvada ou não approvada, segu r os tramitos 
que a voteção e deliberação da camará determina- 
rem. 

Que a matoria é urgente não ha a menor duvida e a 
votação da camará acaba de o determinar ; mas o meu 
honrado amigo pede uma commissão mixta da camará 
e do senado : entretanto o assumpto é da iaiciativa da 
camará. 

O Sa. Ministro da Justiça, : — E* melhor deixar 
isto para quando se discutir o requerimento. 

O Sa. MAaTiiiHO Campos : — Perdôe-me V. Ex. Se 
se votar o requerimento já, voto contri elle, porque 
não quero com o meu voto sacrificar a inioiativa da 
camará. 

O Sa. PiaBUU da Silva dá um aparte. 

O Sa. MAaTiiiHO Campos : — E* mesmo pelo 
muito respeito e consideração que tonho pela pessoa 
e sabdr do nobre deputodo (^ue faço essa observação. 
O objecto é da iniciativa privativa da camará dos de- 
putodos, para que pois pedir uma commtstão mixta, 
se o asteumpto é da nossa iniciativa? Sem duvida nen- 
huma eu respeito muito o cabedal de sabedoria pra- 
tica que possue o senado brazileiro, tudo isso vale 
muito, mas não vale tonto como a presogativa da 
camará, prerogativft da qual n.ío podemos ser faceia 
porque a querem por todas as formas annuUar, n&o o 
secado, mas o sovemo En a dnv da ^ue eu "tenho 
pela ordem Se V. Ex. admitte o requerimento á vo- 
tação, eu tomarei a palavra para pedir ao nobre depu- 
tado que o emende nesse sentido ; não perderá, oreiív 
eu, um voto, o meu não perde com toda a certèta ; 
mas, reconhecendo ao senado o direito de iniciativa 
coamosoti em matéria de fanposto, «a nia poaioaooa»^ 
panhar. 

A iniciativa é aoeta, e por isso peoo a Y. Ex. qua 
me esclareça sobre a marcha que vai segoir o ttt^- 

27 
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rinMDto. St o reqatrimdBto vai Mr sQbnítttido à dis* 



O Sb. Pkbudbhts : — Yai s«r lubmettido & dit- 
enttio. 

O Sb. MABTiraio Campoi : — Peço desdt j& a pa^ 
lavra sobra elle. * 

O Sb. Pbbmvbiitb : — Está adiado. 

O Sb. MABTimio Campos : — Prometto, segando 
a regra do nobre ministro do impeno, nio gastar tal- 
▼ez 10 minutos para justificar a minha opiniSo. Nio 
desejo qne o requerimento fique para sabbado ; é dahi 
que vem a miima hesitsção. Eu sei que o meu voto 
são é neoessano para ser o reauerimento approvado, 
mas, se o requerimento não póae ser emendado para 
aalvar a nossa iniciativa, votarei contra, porque o 
coneurio do senado em matéria de impostos equivale a 
uma abdicação» que não podemos fazer. 

O projecto relativo a impostos, qualquer que seja a 
deliberação da camará dos Srs. deputados, não ha de 
ser lei do paiz sem o senado ser ouvido ; não é neces- 
sário que o senado intervenha na elaboração de um 
frojeeto sobre matéria de nossa iniciativa, e se a no- 
re deputado, attendendo ás observações que faço, e 
ao que é de direito, emendar o seu requerimento» não 
tenho duvida em votar por elle. 

O Ur* Pereira da Allva (pela ordem) :— 
A eamara ouvio com uma attenção, que muito lhe 
agradeço, certas observações com que justifiquei a 
apresentação do requerimento em discussão. 

Não neguei á camará dos Srs. deputados a inicia- 
tiva a respeito de impostos; ella lhe pertence exdu- 
aivamente; devemos sustenta-la como o nosso mais 
precioso direito constitucional (apoiados), nem pode- 
mos prescindir delia, porque não pertence a nós indi- 
viduahnente como deputados, pertence á camará 
exclusivamente. (Apoieulos.) 

O roeu requerimento não desconhece que pertence 
á camar:i dos Srs. deputados a iniciativa em matéria 
de impostos ; ó seu único fim reorganisar o systema 
de tributos geraes e provinciaes, estabelecendo os li- 
mites da competência de cada um ésft j^oderes. 

O Sb. MABTiifBo Campos : — E' da nossa iaiciativa. 

O Sb. PBBinA DA Silva '.^Ninguém o contesta, mas 
oomo desejava que este objecto fosse bem estudada e 
mais facilmente e em menos tempo resolvido, pensei e 
penso que nomeada uma comnussão desta camará e 
convidado o senado a nomear outra, o trabalho orga- 
nisado com e concurso de pessoas competentes das 
duas camarás, adquiriria uma grande autoridade 
moral, devido á illustração e ás luzes dessas duas 
oommissõis. Foi unicamente sob este ponto de vista, 
e para facilitar a sua adopção, que lembrei a idéa de 
commissões dos dous ramos legislativos trabalhando 
conjunctamente, mas o debate sobre o trabalho que 
essas commissões apresentassem não poderia deixar 
de começar nesta camará, porque pertence a ella a 
iniciativa sobre impostos. 

O Sb. Mabtuibo Campos : — O exame deve ser 
da nossa iniciativa também. 

O Sa. PkBBiBA DA Silva : — Para excluir escrapulos, 
e terminar mais facilmente a votação, separarei na 
votação as duas opiniões pela forma se^inte : propuz 
a nomeação de uma commissõo de cinco membros 
desta camará e que se convidasse o senado para ia- 
tervir no trabalho, nomeando elle outra commissõo : 
TOte-se o requerimento por partes. 

O Sb. Mabtuibo Campos:— Bem, então cedo da pa- 
lavra. 

O Sb. BIikistbo da Justiça :— Sobre a matéria deste 
requerimento j& existe um projecto de Sr. Paulino de 
Souza. 

O Sb. PBBBmA OA Silva : •- O projecto do Sr. Pau- 
lino de Souza foi apresentado, qoando ministro, em 
1870. Sótão não se davão os aoontedmentos ^ue hoje 
catão ^>pareoendo de conflictos desagradáveis. Era 



além dÍBto uma interpretação j;eral do acto addi- 
cional ; não se referia à questão financeira como eu 
a proponho ; uma reoiganisaçio de impastes geraea e 
provinciaes. Continha matéria muito diversa, portanto» 
se oa nobres deputados entendem que não precisão 
nomear a comnussão que requeri para este assumpto 
particular, não a nomeiem ; não me importa com o 
resultado individualmente, fallando como politico, 
porém, muito, porque entende que é mister e ur(|ante 
resolvermos sobre a confusão e anarchia económica e 
financeira que existe, e sobre a necessidade de dotar 
o paiz com meios próprios para rehabilitar a lavoura, 
e uvorecer a industria e commercio, que assim pode- 
remos conseguir ; portanto proponho a V. Ex. qua 
consulte a camará 1*, se deve ser nomeada uma com- 
missão de cinco membros da camará dos deputaoos ; 
2<>, se deve ser o senado convidado à nomear outra 
commissão para trabalhar conjuntamente com aquella: 
a camará votará livremente.sobre qualquer dos pontos, 
poupando mais longa discussão, porque em minha 
opinião este assumpto é dos mais graves e urgentes da 
actualidade e do futuro, e o governo e o poder legis- 
lativo não p^dem cruzar os braços diante das dificul- 
dades que surgem, a cada momento, deste conflicto da 
competência financeira travada entre os poderes geral 
e provinciaes. (Jlíia^o bem.) 

O Ar. Paulino de Aonza (pela ordem): — 
E* exacto, Sr. nresidente, que no projecto de interpreta- 
ção do acto adoicíonal, por mim offerecidoá deliberação 
desta augusta camará em 1870, se contém, como disse 
em aparte o nobre ministro da justiça, a solução da^ 
ffrave questão sobre que versa o requerimento ao meu 
honrado amigo, deputado pela província do Rio de 
Janeiro. 

Como, porém, a solução por mim proposta refere-se 
aos impostos que de futuro crêem as assembléas 
provinciaes, ficando em vigor até decisão da assembléa 
geral, e dependentes de revogação especial as leis pro- 
vinciaes que os teohão decretado anteriormente oontra 
a disposição interpretada, não ha inconveniente em 
ser o assumpt o estudado por uma commissão es- 

Secial da camará, que examine uma por uma as leis 
e fazenda provincial e sobre as disposições que enten- 
dão com a receita geral interponha parecer. Muitas 
leis neste caso existem na pasta da commissão de as- 
sembléas provinciaes sem que sobre o ponto da du- 
vida se tenha proposto qualquer resolução. 

Talvez que a commissão especial estudando a maté- 
ria lembre disposição diversa da que vem consignada 
no meu projecto, ou aceitando-a, formule lego a appli- 
caçib do principio ás leis existentes que estiverem no 
caso às recebe-la. Em todo caso ha vantagem.na 
adopção do requerimento, que em meu conceito, não 
pôde, por^, ser aceito sem a limitação lembrada pelo 
nobre deputado por Minas-Geraes. 

O Sb. MAKtmBO Campos dá um aparte. 

O Sb. PAULma db Souza : — Sem duvida a commis- 
são, nomeada para propor qualquer medida sobre 
imposições geraes e provmciaes, deve ser exclusiva- 
meoU desta camará (opoiodof), a quem compete a 
iniciativa em materil^de impostos, inidativa que nos 
é peculiar e constitue,JK)rtanto, verdadeira prerogativa 
do ramo temporário dVjegislatura. {Apoiadas,) Uma 
commissão do senado 9U> teria autoridade, que falta 
áqueila camará, para n|opôr sobre impostos. Basta, 
portanto, que a materiL^eja estudada pela commis- 
são, que se nomeie, destt casa. 

Cordata oomo se mo^a sempre, o meu honrado 
amigo aceitou as observfpões do nobre deputado por 
Minas, e á visU da a»** declaração peço a V. Ex. 
que ponha a votos o rrta«rimento por partes, o que 
me paríHje preciso, poÁne, assim oomo eu e o nobre 
deputado por Minas, Atros poderão também rejeitar 
o convite ao senado /e voUr pelo mais do requeri- 
mento. ^' 

Vem á mesa, é ido, apoiado, e, na forma do regi- 
mento, fica adiad/, por ter sobre elle pedido a pa- 
lavra o Sr. Fençíra Yianna, o seguinte requerimento: 
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UTiflo M npotroi. 

«r Reqneiro oae a camará dos Srs. depatadot eon- 
▼ide o sensao a nomear una oommissao sna, qvtt, 
unida a ontra de 5 membros, que a temporária nomée, 
trate, no intervallo da sessSo da 1874 & de 1875, da 
estadar bem o asenmpto de imposições existentes on 
susceptíveis de crear-se, e propor uma reorffanisaçSo da 
renda geral e provinciaJ, definindo com dareza o qn« 
deva pertencer exclusivamente ao corpo legislativo e 
ás assembléas provinciaes, e dotando as províncias 
com meios de ijoderem alias commetter o serviço que 
lhes é conferido nelo acto addicional, de modo a 
não levantar^se connictos de competência, e nem mais 
se contrariarem suas deliberaçGes.y-Pareóti da SUva.» 

O Si. JoAQUu Bbnto pela ordem pede dis^nsa da 
membro da conunissio de assembléas paovinciaes» em 
razão do seu máo <>stado da saúde. 

A camará consente na dispensa pedida. 

O Sb. PaBsiDEirrs noméà para substituir o Sr. Joa- 
quim Bento o Sr. Manoel Clementino. 



PBIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DU. 



UPOUMÁ BUOTOaAL. 

Continua a 2* discussão do ui. 4* do projecto 
ta. 493 do anno findo, que altera a actual legisíação 
eleitoral do Império, com as emendas apoiadas. 

O Ar. Bofraftlo GorrAat — Sr. pre- 
sidente , o discurso proferido pelo nobre depu> 
tado por S. Paulo, reiator da commissão que deu 
parecer sobre o projecto de reforma eleitoral, de- 
monstrou cabalmente que as emendas apresentadas 
em substituição ás disposições do art. 4* nuUifícavio 
tado quanto ahi se havia determinado, e estabeledão 
uma desigualdade clamorosa, ao mesmo tempo que 
entregavão ao governo uma arma da que era fácil 
abusar. 

Deixarei por emquanto a emenda substitutiva, em 
cuja defeza ainda não appareceu nenhum dos seus 
signatários, e discutirei o projecto do governo, mos- 
trando a inefficacia de uma das medidas, o absurdo de 
outras. Para isto preciso lançar os olhos para os 
artígos já votados e ver as consequências que dahi 
decorrem em relação ao disposto no art. 4* do projecto 
que se discute. 

Procurando-se fazer obra com a idéa ainda pouco 
ffeneralisada da representação das minorias, dá o pro- 
jecto o meio que julgou prudente para conseguir oeH' 
dei'atum semelhante. Esquecido, porém, de que a mi- 
noria é sempre o partido vencido na uma, tirou-lhe os 
meios de que estava de posse para analysar os actos 
de seu adversário e físcahsar todo seu procedimento. 
Até hoje era raro a opposi^ não ter um membro seu 
na junta de qualificação e mesa parochial; mas, 
com o systema que se quer inaugurar, a minona des- 
apparece, pois é sem seu concurso que se fas a elaiçãa 
das mesas respectivas. (Apoiados ) 

O art. 2* determina que só os eleitores votarão para 
a forma^ da junta parochial ; que os quatro mais 
votados serão seus membros e outros quatro teia 
substitutos, e que os mesmos eleitores elegerão o pra- 
sidente da junta a seus substitutos. Yé-se por esta 
disposição que só ooncorre a parte vencedora para um 
acto importante como a constituição de tribunaas se- 
melhantes ; e comquante as juntas parochiaas tenhãa 
perdido sua importância perante o projecta, não se 
pôde deixar da tornar bem patente a axdusão dos 
vencidos na formação da junta, porque a mesa paro- 
chial, que muitas vezes determma o pleito eleitoral, 
vai ser constituida no seatido exclusivo do eleitorado, 
qua achará meio de perpetuar seu domínio, desde nua 
a minoria, representada pelos supi^antas, não pode 
fiscalissr devidamente sens actos. 

Tira-sa a presidência das mesas ao juiz de paz maia 
votado, que era em regra o cidadão que offerecia ao 
seu partido mais garantias de fidelidade e de ordem. 



paradar-sa áquelle que mais convier na ocoaaiio. 
Que conTaniencia poderá haver para tal substituição T 

Nas diversaa hypotheses figuradiss pela oommissia, 
on antes por al^ns de seus membros que apresentara 
a emenda substitutiva á emenda da oammisaão aspa- . 
ciai, mantem-se aquella em que na pmrochia não hajao 
eleitores por ter o poder campetenta annllado a eleição 
feita, ou nor outra qualquer razão, determinando qua 
então sejao convocados para fòroMição da junta oa 
eleitores da legislatura transacta, cujos poderes se 
achayão caducos, e agora se prorogao até quando 
convier ao poder, única entidade que tudo tem a 
lucrar com semelhantes alterações. çÁpoiados.J 

Nota-se ainda, Sr. presidente, que o projecto da re- 
forma, inutilisando completamente a missão da junta 
parochial, procure cercar a junta municipal da tanta 
for^a que não vacilla em entregar-lhe a nculdade da 
designar os cidadãos que podem ser eleitos ; f aculdada 
que não pôde competir a taes tríbunaes, cuja missãa 
é somente arrolar aquelles que podem votar na eleição 
primaria. Feito eate rói, todos os que não eitiverem 
comprehendidos na excepção dos arts. 94 e 95 da 
constituição são alegtveia, sem dependência das de- 
claraçõaa da joata municipal. 

E' admirável m» tantos membros da maioria, secta- 
rioa firmas e eoúiaiiaitas da eleição directa, declaram 

?ne nSa a adoptãe, ji por^e entendem que para iaso 
preciso reformar a constituição, e entretanto oontri- 
bnão para tomar-se lei do paiz a disposição do 9^1 
do art. 2*, que fere de frente o que está di«posto na 
constituição, podendo até iUudir seus sábios pre- 
ceitos. 

O Sa. leNÂCio Mautirs : ^ Já houve uma expe- 
riência de declaração de elegíveis pela junta paro- 
chial. 

O Sa. EuruASio Goaaái. : — De modo que, contra a 
expresso na constituição, vem o cidadão a depender 
da junta municipal para poder ser elegível. A sua 
disposição é expressa : o %\\ diz : 

«( A' junta municipal compete : 

«1.* Apurar e organisar definitivamente, por pa- 
rochias, districtos de paz e quarteirões, a lista geral 
dos votantes do município, com a declaração dos que 
são elegíveis para eleitores, etc. • 

Ora, não podendo ser eleitos depois senão aquelles 
que o podem ser para eleitores, é claro que a lunta 
municipal vem a decidir da capacidade do cidadão 
para um qualquer cargo que dependa de eleição, a 
isto sem se proceder a processo algum, sem que hajão 
regras que a sujeitem na carreira do arbítrio em que 
elui se poderá lançar. Sua vontade, seu capricho 
será a lei única. A regra certa e invariável que a 
constituição prescreve desappareoerá completamente. 
(Apoiados.) 

O Sa. Mautucho Cahpos : — Só haverá a vontade da 
junta. 

O Sa. Eonuksio CoaaftA : — E' verdade que, segun- 
do o pensamento de muitoa membros importantes da 
um e outro partido, esta sabia lei só tem o mérito da 
despertar escrúpulos, quando se trata de realizar a 
idéa que, tendo caminhado muito, domina hoje a opi- 
nião geral, e mais tarde ou msis cedo, será irrevoga- 
velmente lei do pais. (Mviios apoiados.) 

Na opmião de muitos é cousa certa que, a não ser 
para a reforma do systema eleitoral da dons ^ráos, 
todos 08 praoeitos estabelecidos pela constituição são 
susceptíveis de transformação. 

O muito illustrado Sr Visconde de Jaguary, estu- 
dando a mataria e discutindo-a perante a camará vi- 
talicia, com aquella força de lógica e argumenta^ 
qua todos lhe reconhecem, combatendo a idéa annunciar 
da a defendida pelo gabinete, e moatraado que podia- 
se acabar o systema eleitoral indirecto aem praoisar ^ 
reforma da constitwção, pronuaciava as segomtas 
palavras, que provão quanto pôde ser abusiva a auto- 
mação qua w> fa'*iUnento se vai concedendo só para 
faaer vontade ao governo : 

« Uma única dificuldade se offeraaa aos aspuritoa 
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: júnnmneste -^fcrnpiiloaoa ç qu» ci;eio pód«^aak»enU 
âes«pp«recex ,deixaado-«e ao sen^cnt»^ refio(yé-la 
ao moído que. qtiÍ26rein.,E»ta d>âiçuVÍade dis respeito 
«01 liberto» e aos promiuciados emoujerelja^pu devas- 
sa» que podendo votar na aa^iembfóa paçoçhifii, não 
. podem todavia «er eleitores. 

«, Estae . hypotbeses eotendem, com, nm l^^&ero li- 
mitado de ÍDdividuos,.e mais. 1 imitado £cará. observa^ 
da a condição da renda liquida : ellea podem ser 
admittidoB a votar na» eleição de. deputados, 9a ex- 
clnidos sem grave inconveniente. 

« Qoanto aos libertos, quereis admiUi-l<iis ?, jLchais 
raaão para isso na lei orgânica das «amuras que per^ 
mitte serem votados para o ia)port>'Ut« car^o de ve- 
reador; na própria constituição qu^ «ão mhibe de 
> serem votados na eleição de^ senadores, a recente- 
mente na lei de 1871^ que declarou in^^^nnos os pasci- 
dos de mulheres escravas dahi em diante. 

ff A lei os declarou ingénuos ; podem ser eleitores. 
Quereis exclui-los ? jLchais precedente na. lei de 1846 
a xeapeito das praças de pret. 

aQupnto aos prounciados em querella ou devassa, 
quereis admitti-los ? Achais ,precede«te na lai que 
mantém na presidência da mesa ; parochial, e, por- 
tanto, na da coUegio eleitoral, até a sua organisação, 
o juiz de paz pronunciado em crime de responsabili- 
dade. Qnereis ex^lai4os .? Achais razão pa^a isso no 
Código do Processo Criminal, que decla^)n. líuspensos 
do exercício de todas as funccões publicas os oronun- 
ciados por crimes de responsabilidade ; na lei de 3 de 
Dezembro de 1841 , que deu á pronuncia q enfeito de 
íicar o pronunciado suspenso do exercicio dos direitos 
políticos ; e receatemente na lei novíssima da reforma 
judiciaria que ampliou a di^toaição da -Go^Ugo^o Pro- 
cesso quanto ao exercjcio daa^uMSções publicas, e sus- 
pende para n pronunciado o exercício do direito de ser 
▼otado para membro .da. Assembléa . gerais quando a 
constituição 'não inhibe que o pronunciado sej^ votado 
. para senador.» 

Ora, Sr. presidente, á vista de opmião tão .compe- 
tente, é fácil jalgar-se quae* serão 9% abusos que 
provirão de disposições semelhantes^ disposições que, 
além de sojeitarem todos os cidadãos ao capricho ar- 
bitrário da junta muoicipal, ainda os vai submetter 
ao capricho não menos arbitrai ioj porém mais odiento, 
do juiz municipal partidário. 

Segundo o determinado no ^ 25 deste artigo, com- 
pete á esta autoridade, com recurso para o juiz de 
direito, fazer a qualificação, quer para incluir, quer 
para elimmar, nos annos em que não se reúne a junta 
mimicipal. 

Assim, pois, fica todo o cidadão, cujas condições 
de elegibilidade são hoje determinadas expressamente 
pela constituição, sujeito ás contingências que puderem 
dar-se perante a junta municipal ou a influencia qae 
possa ter um chefe qualquer de partido perante os 
juizes municipaes respectivos. 

Nesta disposição observa- se o absurdo notável de 
es^uecer-se a constituição, em pontos que são pnr todos 
acatados, mostrando-se por eHa um amor fervente 
somente para com eHa <^ntrariar-se a aspiração na- 
cional, aue é incontestavelmente estabelecer o voto 
' directo. {Apoiados,) 

Não hão de livrar -se, Sr. presidenta,, qs sustenta- 
doreS do projecto actual da jpécha do: oontradictorios. 
SS. KEx. voo aceitando medidas sobre quQ parece não 
terem meditado convenientemente, e dão por esse modo 
razão a seus adversários para constantemente os ar- 
guirem pela falta que commettem na def^a dos pnn- 
oipios de que se dizem propuguadores. 

Não é impunemente que se pretende realizar uma 
reforma sem ter medido todo seu alcance^ e sem tirar 
jLOB membros da.opposição os .argumautos que elles 
possão empregar como arma de vaíia.e força. 

Um esoriptor aotavel, . tratando de ^reforma seme- 
lhante, escrevia com grande prudência as seguintes 
palavras : 

4r Os^ grandas « verdadeiroa politíooa, aqmaUet que 
trabalhão para o futuro a^ para «. histocis, aqoellaa que 
^mnbicioDão edificar cpm oasas solidas o . monomento 



do sen génio, não espacnlSo naqi com a mentira, nam 
oom a oiflBimulaçjão. 

« O qua se ,edinca sobre o vicio e o crime é devorado 
no dia seguinte. Todo que não é verdadeiro dío é 
viável. O tempo annuUa sempre os artifícios da in- 
triga e acal)a joi descobrir os s^pdos mais caidado- 
sãmente occultos. Desde esse dia a obra esta con- 
deinnada. 

<r A violência j&mais pôde fundar no mundo alguma 
cousa se não tiver por auxiliares a justiça e o pro- 
gresso. Em politica^ como em moral, não se trata de 
vencer, mas de convencer; não se trata de impCr 
convenções, mas convicções. 

« Emquanto vossos adversários estiverem cheios da 
justiça é reivindicações legitimas,o futuro não vos pôde 
pertencer. » • 

Um Sr. Depijtaih>:— Citação apropriada. ÇApoiaulot,) 

O Sm. EuFRAsip CoaaÊA:— Estas pala vraa, Sr. pre- 
sidente, que podem ser adaptadas 4 reforma de que 
tratamos.mfeiízroente tem tanibéin a mais justa appli- 
cação ao gabinete, que lotíge de procarar convencer os 
adversários de suas idéss em uma proposta que joga 
oom todos os principies da partido, prefere o silencio 
e a imposição, para <}n« não se possão desxtbrir os 
▼icios rião só ao que }k foi ^eito, como daquillo que 
se quer fazer ; á um gabinete .{ue, fazendo cessão 
diária das idéas qqe di^ia capitães, vai cada vez mais, 
não cavando sua ruina porque jâé impossível fazê-lo, 
mas perdendo terreno na opinião de seus próprios 
adeptos, que jâ não occultSo a impossibilidade de uma 
defeza coavicta. (Apoiados ) 

Às duvidas até hoje levantadas para inclusão de 
grande nnmaro de «^idadãps na lista de qualificação 
hão de còntinuair, se não com mais calor, ao meãos 
, com mais verdade. Elias tiverão setnpre sua base na 
diificuldude de conhecer-se a existência do censo exigido 
pela constituição ; e essa difficuldade longe de desappa- 
recor com o projecto actual, tomava proporções mais 
.vastas e^ assustadoras. 

Não era acreditável que, tratando-se de uma reforma 
eleitoral se deixasse ainda aberta e^ta larga { o *ta para 
todos os arbítrios conhecidos a que agora serão re- 
quintados. 

Felizmente aqui a commissão conseguio dar um 

Í>as80 em favor da verdade eleitoral, cortando as ce- 
ebres palavras do projecto — deduzidos os gastos de 
, producção—, palavras que por mais tribulações em que 

Suzessem o espirito, não foi possível ainda a nenhum 
os il lustres deputados conseguir demonstrar o que 
querião dizer ; porque, se por um lado esgueiravão-ss 
pela primeira setteira que se lhes apresentava, de- 
clarando que renda liqmda, deduzidos os gastos da 
producção, não podia ser senão o ordenado recebido 
peb empregado publico ou pelo jornaleiro, as dis- 
posições do mesmo paragrapho fazião com >iue SS.EEx. 
renegassem o principio que liavião enunciado, ven- 
. do-se mais de uma vez o embaraço com que lata vão 
talentos de fíoa tempera para superar a difficuldade 
que offerecia a escabrosidade do projecto. 

Â,o passo que quando a junta entendesse não ter o 
pidadivo a reuda precisa para ser votante, exigia-se a 
prova de que poftsuia a renda annual de 200^, deduzi^ 
dos os gastos da producção, considerava se como 
tendo esta renda aquelies que por toda a fortuna 
tinhão un^ emprego que lhes desse um vencimento de 
.20080001 

Bellos talentos desta casa procurarão uma porta 
qualquer que Ihfts desse sabida em emergência tal, e 
^s mostrasse o tecto sob o qual se pudessem abri- 

far. O esforço foi grande ; mas quando os impugna-* 
ores do projecto pensavão que a luz pára todos se 
fnzia, o governo- veij dizer lhes por órgão bem auto- 
.risado que a esperança^ era baldada, e manteodo o 
. ponto até hoie não sabí <o, confessou a difficuldade 
em q^e se achava, apresentando uma emenda que 
Bupprimio a p^rasá ^ deduzidos of ,gastos da pro- 
ducção. 

bt neste ponto muito lucramos por ter sido elimina- 
da do projecto una phrasa que havia de produzir ood- 
testaçõfs séríaa, a piiBculdade permanece, e ainda 
hoje se pôde perguntar ao nobre çinistro autor do 
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projecto • & cominÍ88So,qa6 lhe «stft mudando o pen- 
~ 'fateeiíto, O-qtteé, segmidoft leS qoé"V«««mo9, r«nda 
liquida nos tennot da «onstituicão ? *- '- * 

' -^ Na^tcvie < éii di»po8iç<6e»' eumtadas no ari. 2* mão 
tfyfátktm* sétit iHnstns- antoiM daeorabina^- que 
'. «ntr^ eHas de^a^haver, e da faltada qual^ ^a^aens 
^ ' ^irenanoB' diaminenter tk«ttdo vaata -ens qii0 não 
*- ^^pôêxm «erimwdaveis a todos. -fistAbeleoem praoeitos 
"'"tâja iniraeç£> constante nada 'importa ;-pMOuimndo 
' > aMutelar o dinrtadoa partidos políticos- em frente à 
"'^^M^ ^somente' conseguem nsostrair o -meio para que a 
trioa,^ oomtjpç&Oi a -fraude,- levem vantagem à ho- 
nestidade politica, & confiança na lei, e, o- que mais é, 
'*' è tuperiondade do> numero:» ^ i 

" '"Os fi&'C'7'e 29,'determiaando quaes são as causai 
' dé^^ntiflidadè doa ^ trabalhos daa juntas pamohial e 
m(ani<»lpa)« Hâisem- : « São nullos '4>s tvabalboa : 3.o 
Não se tendo feito a ooUTOcação do» eleitores e 
' ' snppleotes qne^ deviio> concorrer para a eleição dos 
^ ' membros da junta, tíoío este que. entretanto, se con- 
"• ft)derar& aanado' pelo comparecimento voluntário da 
maioria dos ditos eleitores e snpplentes. » (E'v a mesma 
■ r- dispoeiçâo para nolUdade dae vtrabalhos d4#.< juntas 
' mnnicipaes.) 

- £' fácil ver pelo novo modo por one se constituem 

taea juntas, que centtaatemente se dará o -facto i4a não 

' coavooação e do compareeimento voluntário. Este 

segundo meio será pratHMdo sempre que o juia mu- 

. nicipal, deaooordo c«m os vereadores aa cambra, en- 

' tenda dever prestar>se a om manejo eleitoral para 

• illudir a vigilaocia que na formação da junta^ possão 
- exercer seus adversários com assento .naquelJa cor- 
: ' poração. E hoje que a junta municipal absoj^veu as 

• attribuiç^s da junta parochial, ó justo o receia ma- 
' nifestado' oontra uma disposição que ten^e a le- 

•galisar aquillo mesmo que deveria ser rigorosamente 
punido. (ApoiadoêJ) 

Qnà) é a vantagem que pôde tirar o paiz de medi- 
das semelhantea? 
A não aer um ^vemo que queira implantar como 
' bandeira sua a mais desmarcada corrupção* não sei 
' -ottal nossa ser a vantagem que resulte & verdade 
da eleição ' de dar-se força tão grande a uma enti- 
dade que por »i sA poderá illudir as esperanças de um 
- ' partido numeioso. 

'^ Ae ^ntas parochiaes,qne são intimamente empenha- 
das '• mteressadas para que a qualificação seja sempre 
vma realidade, ficão reduzidas ao triste papel de col- 
• • leecionar números e listas, para depois serem guarda- 
•-^shaves e simples entregadoras de títulos. 

Esta incumbência, nos termos em que está redigida, 
•mostra somente o pouco cuidado havido na confecção 
' do projecto em discussão. 

£m verdade se determina ahi que a entrega dos 
titalos, que deve mostrar perante a mesa parochial 
qual o verdadeiro votante, seja feita pela junta paro- 
' chiai ao próprio cidadão a quem o titulo pertencer, e 
' QUe os não entregues sejão conservados em um cofre 
ue três -chaves, das quaes cada um membva terá a 
tna« ficando o cofre sob a guarda do presidente da 
junta. 

Houve pouco cuidado na redacção do disposto no 
g 20 do art 2« ; não ó possível suppôr o contrario ; 
mas como, segundo a ameaça constante do governo» 
este projecto ha de ser lei, tal como vai sendo votado 
nesta discussão, não seria de todo perdido, a tem^ 
(jfl^ alguém levasse para mi strar o que se devena 
resolver na hyi>othese de quererem os cinco membros 
da junta guardar cada um a chave que lhe compete 
pela disposição que acabo de citar. ^ 

For entre estas esca^^rosidades vejo no projecto uma 
idéa que deveria ser adoptaria em aOsolato. Determi- 
na-se que o cidadão assigne um titulo de votante pe- 
rante a junta, se o souber fazer, ass-gnando qnalquer 
outro a seu pedido, em caso contrario. Esta excepção 
deveria desvpparecer. {Apoiados.) 

Uma das condições exigidas para que o cidadão 

pudesse votai deveria ser a prova de sua oapadda- 

' ae, demonstrada pelo acto da assinatura no .próprio 

titulo que lhe dava direito a intervir nos negócios do 

paiz. {Apoiados.) 



Seria o meio mais efficaz de obrigar áquelles mes- 
-mee ^ue hoje exerasm odirmto do voto» mas que não 
. sabem «onilatar a sda importancíA, » diar-lhe o;va]or 
preciso, 4eixandq-«e de «ssemelharoa orelhas suiadas 
- por sea pastor, para ergneiwse á altura de Maens 
deliberando aobre a aorie de sor pais. {àÊaUúr típok^ 
dos.)- , 

Eííes mesmos procuraríão então frequentar mé esco- 
las, e aqnelle^ oae o, nãe quisessem, deyeriãa ser elimi- 
nados da qualificação ; er^ justa a pena imposta á 
sua ignoranoiai (Muifo Um.) 

■..Tooos os maios que a opposiçãò tem pela legislação 
actual para demonstrar aos poderes competente o vi- 
cio dás eleiçóea achi^o-se cerceados pob este pro- 
jecto, u. ; 

De^is de tirar-«e das juntas es rsprestetantes da 
.oppoaiçâo, qu« tsq sappõe sempre, serem os snpplentes, 

. o projecto em sujLSidjversas disposições quasi prohibe 
qUe JOB yenoidoa apresentem seu protesto demonstran- 
do as vi^klenciaa da que forão victunas» assim como os 
•erros oomniettidos pela maioria da mesa pátocoial 
' contra endireito dos seus coi cidadãos. 
^ Sempre figurando o meio de maís salvaguardar os 
direitos da opposiçãç, sempre apregoan4o que se quer 
^rantiro voto e a veriade eleitoral, o governo pelo 
seu projecto prohibe qué nas i^jas entrem quaesquer 
autoridades civis ou militares sem que sejão chamadas 
pelo presidente da mesa parochiar. 

Esta disposição, que parece querer éMísr a inter- 
venção das autoridades poiiciaes np. pleito eleitora), 
mostra «penas. que ao governo não inspirão confiança 
PS piasideptes das. mesils respecitivasj desconhecidos 
.até a&dia da elei^.. . . 

Hoje, dxuraate o processo eleitoral, a única autori- 
dade que tem voz activa no .recinto em que. se procede 
á eleição é aquella.c|ne o poyo escolheu para dirigir os 
seus trabalhos, é o juis de. paz ; não. ha putra autori- 
dade que possa intervir alli, e nem dar ordem aos ci- 
dadãos que esperão a sua ve9.de votar, Apezar disso, 

; porém» ninguém ignora os abusos repetidos que se 
.commettem em taes occasiõea, e que tanto tem alai^ 
mado mais de uma povoação. Se até agora tem occor- 
ride factos que todos lamentão e deçlorão, o que será 
quando não houver a. confiança decidida de um par- 
tido ipteiro no presidente da mesa, ou quando esta 
autoridade, salundo das mãos dos mais conspícuos ci- 
dadãos da parochia, fôr cahlr nas dos cabalistas, só 
aptos para tudo estragarem ? 

£ por fallar nisto, .Sr. presidente, occorre-me ao es- 
pirito uma recorducão triste que não devo occultar á 
camará. V.. Ex. saoe que em Setembro do anno pas- 
sado se teve de proceder a uma eleição na capital da 
provinda que ambos representamos. A mesa eleitoral 
julgou conveniente, á. vista da exacerbação dos espí- 
ritos, da exaltação dos ânimos e da animosidade em 
que se acha vão os partidos, pedir á presidência da 
província que lhe desse a força precisa para' manter 
a soa autoridade. A presidência entendeu que não lhe 
era licito dar força ás autoridades populares emqnanto 
não houvesse necessidade absoluta, de manter a ordem» 
que até ahi nâo tinha sido alterada. 



ra^piraf {»orém» ahi o laeto que quero referir. 
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Entre os fsrimentot ou* hoaverio, d«a-6e um cuja 
autoria te imputou ao digno fnncoionario publioo que 
exercia então o cargo de juiz de pai. Este fnnociona- 
rio, rigido cumpridor de seus dcTeres» elogiado con- 
stantemente por seus cheCss, em lavor de quem de- 
darira a presidência da provinoia que os actos prati- 
cados como cidadio actiTo não iK>dião influir para a 
demissão que delle se exigia, foi processado, e não 
podia deixar de sé-lo para se conhecer a verdade ; 
mas é escandaloso que até agora o sen processo não 
tenha sido julgado, segundo uma correspondência que 
apparece no Jomal do dmmerdo de hoje. 

EHie foi demittido do emprego ^e exercia, apesar 
de apresentar prova cabal de sua mnocenda. Seu lu- 
gar jà fel dado a outro, e elle vive sob a pressão de 
Mm processo, sujeito a uma imputação aviltante, ae 

{»aseo que os autores do facto, hoje conhecidos, rega- 
ão-se nas delicias do mais doce socego, e usufruem 
as vantagens que as ctrcumstancias proporcionão. 

Para conhecer-se a injustiça de neto semelhante 
basta lembrar que o povo, em sua grande sabedoria, 
tendo de escolher novo4 delegados, elevou sobre seus 
fortes braços aqueUe mesmo que o poder deixava sus- 
peitar coDX> autor de um crime, e o fez eleitor mais 
votado de uma paroch a tão importante, como é a da 
capital de uma provinda. 

Uma Voi :— O facto é notável. 

O Sa. EuFUASio CoaaÉÁ :^ Passemos a outro ponto. 
€om o systema das turmas de 25, tendo prefwencia 

Sara ^utlquer votação, não era possivd escapar ao 
omimo da balbúrdia repetida. Felizmente a coramis^ 
são pôde conseguir de S. Ex. riscar deste projecto en- 
xerto semelhante. Foi um serviço que os. autores da 
emenda prestárâo á causa publica, e que a opposição 
deve a^adecer-lhes por terem a tal respeito oado ou- 
vido is suas censuras. {Âpoiadot.) 

E' notavd ainda a medida que o projecto adopta 
contra o direito dos vencidos, dando ás mesas a fa- 
culdade de aceitar ou não os protestos que quizerem 
apresentar contra a validade de uma eleição qual- 
quer. 

Dizendo o S 15 do art. 3* que no acto da eleição 
não se admittir& protesto ou reâamação que não seja 
escrípta e assignada por ddadão votante da parochia, 

Í>arecia consequência rszoavd que, desde aue elles 
ossem escríptos e assignades por um ddaoão vo- 
tante, serião ip^o facto admittidos na acta res- 
pectiva. 

Mas no segunde membro deste paragrapho diz o 
projecto :— « Admittido o nrotesto, a redamsção eu 
as observações, só aos membros da mesa cabe discu- 
tir e deddir pelo voto da maioria — . » A condição de 
admittír-se ou não o protesto vai dar lugar a^que 
nas parochias não se possa absolutamente protestar 
contra os actos commettidos pela mesa parocnial, não 
se podendo, portanto, fazer che^r perante os pode- 
res competentes as justas queixas de um partido 
vencido, muitas vezes, não pelo numero e esforços 
de seus adversBrios,mas pelas tricas, pelo arbítrio ou 
violências das mesas e das autoridades que as anxilião. 
{Apoiadoê,) 

No art. 4«, ora em discussão, vê-se a prova do 
pouco escrúpulo oom aue se andou na confecção do 
projecto. Querendo reiormar o processo eleitoral, e 
descendo a especificações até pueris, ddxa ae simples 
acaso a formação do collegio eleitoral. 

Seffundo a lei de 1846, presidia o collegio eleitoral 
intenno o cidadão que presiée a assemblã parochial; 
mas por esse systemaprescreve-se que sempre presida 
a mesa parochial o juia de paz mais votado. Assim 
preside também o collegio interino uma autoridade 
sagrada pelo voto popular. 

E' perante ella one a mesa se fôrma, de conformi- 
dade cem o art. 70 da lei citada. Satisfdtas as exi- 
gências prescriptas, os eleitores apresentão seus diplo- 
mas i neva mesa, que procede nos termos do artigo 
referido e do segmnte ; mas essas disposições não po- 
dem continuar a ter valor, perque cem a reforma ae 
deixa de saber auem é o presideute da mesa paro- 
chial, não podenoo portanto predominar a preicrí- 



pção da lei de 1846 para orgauisação do collegio dd- 
toral. 

Oiuizdepazreune-secomosddtorestreadias antes 
da eldção para eleger a mesa que tem de preddir a 
eldção, segundo o disposto ne $ 4* da art. 3» ji 
approvado;mas condnida a deiçãe estão os poderes da 
mesa findos, e ella tem de dissolver-se. Estando dia 
dissolvida, não teadomais poderes para continuar seus 
trabalhos, cessando portanto a junsdioção de seu pre- 
sidente, perffunta-se: auem vai presidir à mesa inMii- 
na do collegio eleitoral, como se procede para a sua 
formação? 

O projecto não diz palavra a semelhante respdto, 
marca apenas o numero de dias que deve exisur de 
um lapso a entro,e descobre ne seu prurido de inneva- 
ções nuds uma que talvez tenha um fõmdamento ra- 
zoável, ao menos em parte. 

Diz o S 2* : « Para a eleição dos deus secretários e 
dous escrutadores da mesa eífectiva do collegio, os 
deitores votarão em um só nome de deitor presente, 
etc. » 

Qual será a conveniência que achou o autor do pro- 
jecto para determinar que esta votação recaia sómenta 
em eleitor presente ? Porque não poderã o eleitor es- 
colher para seu ddegado pessoa que mereça sua am- 
pla confiança e que reúna condições taes que não as 
tenha nenhum des eleitores presentes? Eu comprehen- 
deria que para f scilitar a eleição, para que não se in- 
terpuzesse um adiamento obngado, elegendo pessoas 
ausentes, que a escolha recahisse sempre em um dda- 
dão elegível que estivesse presente, ou que pudesse 
tomar conta do seu logar immediataroente ; mae obri- 
gar-se a eleger só o eleitor aue esteja presente, me 
parece que é uma exigência aosurda e que nãu traz a 
menor conveniência á cansa publica, podendo trazer- 
Ihe transtornos muito senos. {Apoiados.) 

Considerações diversas suggerem as disposições 
deste artigo, mas tendo todo elle desappareddo em 
face das emendas da commissão, que esqueceu tratar 
de uma das mais graves questões que aaui se pôde 
suscitar, não dizendo o modo por que se fará a eld- 
ção do deputado que fôr chamado ao ministério, seria 
esta a melhor opportuoidade de combater as idéas 
que tem apparecido ptra obviar o mal, e sobretudo a 
que apresentou a commissão especial no seu impor- 
tante trabalho do anno psssado ; trabdho que, apesar 
de honroso para todos que o assignárão, e do seu 
grande u-erito litterario, está sendo diariamente re- 
pudiado pelos que hoje adoptão e firmão as emendas 
substitutivas. 

O 9 2« do substitutivo estabelece a base para se 
fixar o numero de deputados que tém de mandar a 
esta essa cada uma provinda, e é oocasião de tirai a 
limpo uma reclamação que já se apresentou aqui e que 
^excitou alguns clamores. 

Antes de ser lida a emenda da conmiissão pelo 
di^o Sr. 1<> secretario, e no dia em que devia ser fida, 
fui convidado por algnns coliegas para assignar uma 
sub-emenda, dedarando-me dles que o governo fazia 
pressão sobre os seus amigos para que se votasse a 
emenda apresentada pela commissão de accordo com 
o ministro respectivo, e que muitos dos honrados col- 
iegas não podiao aceitar. 

A sua emenda já tinha sds assignatnru e estava 
em mão de um dos deputados que nuds se tem inte- 
ressado para augmentar a representação da provinda 
do Pará. 

O Sa. MAUTnmo Campos : — A deputação não vale 
nada, o que interessa são os senadores. 

O Sa. EuFaASie CoaaftA : — Se me dizia que não só 
a deputação do Pará como muitos representantes de 
pequenas provindas esta vão formando uma coUigação 
afim de aerribar o pensamento que determinara a 
emenda apresentada ao art 4* e fazer vingar aqudla 
^ que se me apresentava para assignar. 

Não quiz acceder a esse convite por causas que não 
interessa na occasião referir, mas dedarei ser snppo- 
sição minha que a opposição não seria de todo infensa 
á tal largueza, desde qie os nobres deputados que 
se coUigavão contra a emenda do governo dessem 
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o primtiro patto. Diito nio fiz mytterio, convertei 
«om algoat dot meu» «migot preaentet, e «Uei appr»- 
Tirio ft minha mdoçio. - 

Fiquei, poie, patino onando, ao ooncluir o bello dit- 
to ^ne nette dia prorerío o nolure deputado por Mi- 
, vi na meta a emenda da committio, deoiarando 
jnttamente ajoillo qne qneriSo oe nobret depatadot 
qae me conTidirSo para attignar a tnb-emenda. Fni 
Terífioar o facto, • conheci que o projecto actual é 
digmo filho daquellet que tanto te empenhSo em fa- 
s6-lo pattar como leL 

Se na própria camará dot Srt. depntadot» te pe- 
rante a meta, dirigida tSo digna e honradamente por 
Y. Ex. (apoiadoi), nio te vaciUa em alterar turra- 
teiramente uma emenda, em intercallar uma entreli- 
nha contignando uma idéa que nio estava no pro- 
jecto ; se perante a mesa, mio diversa, com penna 
diversa e tmta diversa, censeguio, nio digo falsificar, 
roas adulterar o pensamento que j4 estava iranifet- 
iado, como é que o governo nio ter4 força para fazer 
vingar ette projecto, e à cntta de todos ot sacríficios 
toma-lo lei do peiz ^ 

Sena o caso de, em uma aldéa qualquer, virem os 
juizes, com todo o apparato de sua autoridade, fazer 
um exame no papel e impOr as penas da lei áquelles 
que assim adulterário um documento ; mas aqm onde 
tudo é licito para favorecer o governo, onde parece 
estar erigido em principio que o pensamento ministe- 
rial deve vinsar sempre, se^io qnaes forem os obstá- 
culos que a lei e o decoro imponhio, parece que é 
fttcil fazer um cortejo, nio 4 verdade e a lei, mas sim 
áquelles que declario ao governo :— ou nos dais aquUlo 
que nio quereis, ou faremos aquillo que nio é de 
vossa vontade. (Apoiados repetidos da opposifão.) 

Ora, Sr. pesiaente, como pôde ser moralisado um | 
trojecto, CUJO artigo, posto em. discussio seni emen- 
ta, desspparece inteiramente para dar lugar a um sub- 
stitutivo que lhe altera completamente a essenda e a { 
idéa, e antes que a camará e o paiz tenhio conheci- | 
mento da base sobre a qual elle assenta, j4 se acha 
viciado, nio em respeito a um principio nobre, mas 
somente em obsequio a quatro votos que se despren- 
deriSo detsa maioria que se diz tio grande ? 

O Sb. Fausto db Aecua: — A que se refere 
V. Ex.? 

O Sn. EvpRAtio ConaiA : — A* emenda entreli- 
nhada. 

O Sa. Fausto de Aouua : — Assevero que Y . Ex. 
est4 perfeitamente enganado. 

O Sa. EuFUASio GoaaftA:— Perdoe Y. Ex., nio 
me obrigue a ir além do ponto a que cheguei. Com a 
interrogaçio j4 tinha posto ponto final a este as- 
sumpto. 

O Sa. Fausto m Aouiau :— Pôde dizer o que quizer, 
afianço que est4 enganado. 

O Sa. EurmASio CoaaftA : — Declaro a Y. Ex. que 
li a emenda antes de ser apresentada 4 mesa. 

O Sa. FkaaBnA na AomAa: — O nobre deputado pelo 
Ifaranhio j4 explicou isso em aparte. 
(Ba outros apartes,) 

O Sa. EuruAsio CoaaftA :— J4 vê o nobre deputado 
pelo Pair4 que nio tem razio de interromper-me; estou 
expondo a verdade. 

O Sa. Fausto bb Aouiab d4 um aparte. 

O Sb. Eupbasio CoaaftA :--Se eu fui convidado para 
assignar uma emenda dando teia depntadot ao Par4, 
com prejuízo daquillo que te tinha julgado conve- 
nienta estabelecer como nm, e recusei-me assig- 
nanla, dizendo ser membro da oppotiçio... 

O Sb. Fausto bb Aouub : — Quem convidou a 
Y. Ex.? 

O Sb. EuPBAtio CoaaftA : — Um nobre deputado,* 
tio iniareaaado como Y. Ex., como eu e como outro 
qualquer» na verdade da repretentaçio nacional. 

O Sb. MABToaa Gaiifot : -^ Augmenta-te a depn- 
taçio para aegurar oa votoa. 



O Sb. Eufbasio CoaaftA : — Encaro a exoepçio tô 
em referenda 4 injustiça para com outras provin- 
das, porque ella é tem bate e tem fundamento. 
(Âpciadof?) 

O Sb. MABTniBo Cautos < -* Sahro te ô por ter pro"* 
vinda menot dvilitada do que outrat do Império. 
Detde o anuo patsado é patente que o voto do Par4 
depende do augmento de tua deputaçio. 

O Sb. Fausto na Aouiab : — Y. Ex. pôde dizer o 
que quizer, mat nio pôde entrar nat mtençOet dô 
ninguém. 

(Jhícãíhse outros muitos apartes; o Sr, presidente 
reclama attençioj 

O Sa. Eupbasio Cobbba : — Sr. presidente, a base 
aceita pda illustre cómmissio para determinar a 
numero de deputados que tem de oar cada provinda 
é, conforme o ft 2«, 50,000 habitantes por deputado ; 
apparecem, porém, excepções que me parecem odiosas. 
Ou se deve estabelecer uma base certa e da qual nio 
te possa fugir, scjio as consequenciat quaet forem, ou 
então nio te deve ettabelecer base que a própria lei 
seja a primeira a enfraquecer e negar. Apoiados,) 

ror que razão as províncias do Amazonas, de Mato- 
Grosso e do Espirito- Santo nio hão de ter regra alr 
guma além da vontade do governo, de accordo com 
a sua maioria, para darem 3 deputados, e todas as 
outras provindas hão de ter uma bate certa e mva- 
riavel? 

O Sa. MABTiifBO Campos :— Parece 4 primeira vista, 
mas nio tem nenhuma. 

O Sb. Eupbasio Cobbéa :— Pela emenda tem. 

O Sa. MABTiifBO Campos : — E* annuUada com a 
condição final. Todo este projecto é um enigma 1 

O Sb. Eupbasio CoaaftA : — Mas porque se ha de dar 
a todas as outras provindas o numero de 50,000 ha- 
bitantes para terem um represeatante seu... 

O Sa. MABTOfBO Campos : — Essa base é para apro- 
veitar is provindas que não tém população. 

OSa. EuPBAzi0 CoBBftà: — ... e não ha de servir esta 
base para todas as províncias, uma vez ^ae julgão- 
ella a única possível para a represeotaçuo propor- 



O Sb. BfABTDiBO Campos :— Apoiado ; itio nio ad- 
mitta replica. 

O Sb. Eupbasio CoaaftA : — Pois, estes burgos go- 
vemistas, que nem sabem nem conhecem qnaes são os 
teus representantts,quevotão em quem se manda, sobre 
cuja autonomia alguns presidentes das provindas 
vizinhas tôm nio só toda a influenda, como toda a 
preponderância, hão de fazer uma excep<^ tão odiosf, 
somente em favor do governo e em prejuízo exclusivo 
de si próprias ? 

O Sb. Mabtimho Campos : — E dot dirdtot dot 
^idadãot. 

O Sb. Eupbasio CoaaftA :— J4 não qnero fallar em 
dirdtos dos ddadãos ; perante o governo actual o 
nosso dirdto é a vontade delle ; nio existe outro. 

Em um paiz come o nosso, onde as drcumscripções 
são tão differentes, onde existe ao lado de uma pro- 
vinda populosa e fort^, uma provinda sem população 
e sem força para poder sustentar-se com a dignidade 
precisa, pode-se determinar que a base da representa* 
çio seja invariavelmente a população f De certo que 
nio. (Apoiados,) 

Mas, qnerenao tomar a população como meio certa 
para conhecer o numero de representantes que cada 
uma deve dar, é preciso ser lo^co e aceitar as conse- 
quendas todas que dahi possao decorrer. (Apoiados, 
muito hem.) 

Y. Ex. sabe» Sr. presidente, e a camará reconhece, 
que em nosso paiz ha jprovindas immenf amento ricas 
e cnjaa rendas prosperao admiravelmente, entretanto 
que tém uma população diminuta, como acontece ao 
Pari, ao Rio-Grande do Sul e ao Paran4 (Apoiados,) 
I Mat havemot ser prejudicados, nós que repre- 
sentamos provindas ricas e áquelles que representao 
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proTmçif^ rí(;[aiiisvn{is, n^M ornas populaças não tio 
graiHiM,, .tuiv^mpa ter pi^ooipaaos . % enyolvtdot 
opm mlganB burgos go'veniista8 que não tém progresso, 
nSo tém riqueza e não tém futuro I (Ápoiakos, muito 
hemd&aptòfíf^.y •' -'' ^•:^:^k:: ...i .;.- ■ 
Sr. preãdeote, uSo é libito s ninMétt] ígttorflr- <)áé ' 
um destes burffbs' já detf XLih 'ministro qtie, nptzút de 
todo o e8f< rço da bommissfto irèrificádoi^ naradair-^lbo 
uma votação que esourèJicesse a ausência aos votantes, 
conseguie apenas eoatai^Uie 39 votos ! 

VosBS :—£' verdade 

O Se. FsEasiRÀ de Aguiar :-> Isso tem explicação. 
O Se. Eufrasio Cobbêâ :— Eu só indico o f^cto» 
(Ha xtm aparte do Sr, Martinho Campos que nSfi 
foi ouvido), 

Ekitão tome- se a população por base ; seja esta a 
re^a. {Apoiados.) 

E' preciso convencermo-nos de que esses but^os 
govemistas não representaráõ a provinda, mas uni- 
camente constituiráõ um ponto de apoio ao governo. 

As provindas, pois, que não podem dar três depu-* 
tados, por cuusa de sua diminuta população, desappa- 
reção do mappa, ou desmembre-se parte das provín- 
cias grandes e populosas para se unirem a estas cir- 
cnmscrípç^es afira de que eilas possão offerecer garan- 
tias, se não de independência ao menos de verdade na 
eleição. {Apoiados,) 

Uka Voz : — A base só pôde ser a população. 

O Sa. Eufrasio Goerêa : — O que sérvio de base 
para calcular se o estado da nossa população afim deí^ 
determinar que cada deputado represente nesta casa 
50,000 habitantes ? Necessariamente o recenseamento, 
que é condemnado pelo preprio governo, na outra casa 
do parUmento. 

Aqui eêtão as palavras do illnsirado Sr. ministro da 
guerra demonstrando que o recenseamento actual não 
pôde servir de base para uma lei regular, que é elle 
falho e incompleta, que precisa de indispensáveis 
retoques. ^ 

O Se. Martinho Casipos :— Isso é consequência do 
conflicto com outro ministério. {Risada^,) 

O Sr. Eufrasio Corrêa : — Em sessão de 3 do cor- 
rente disse S. £x. no senado o seguinte: « Já tive 
occasião de dizer que esta idéa sobre a provinda e não 
sobre a parochia era até certo ponto aceitável, mas 
nue ainda não estavamc>s perfeitamente em condições 
le aceitarmos esse ^vitre, porque não tínhamos re- 
censeamento seguro, o recenseamento que temos seria 
uma base muito faUivel para sobre ella legislar- 
mos, eUs. » 

E mais abaixo diz : a Se os nossos trabalhos esta- 
tísticos continuarem oomo vão, com toda a effioacia e 
com todo o cuidado por parte do js^vemo, chegarenx» 
a uma ^poca em' que hão de mspirar toda a con- 
fiança. » 

A prova de que esta base nSb pôde servir para um 
calculo semelhante, e de que sobre ella não se deve 
estribar o governo pa^ marcar o numero de deputados 
de diversas provindas, vou apresenta-la em poucas 

?alavras, relerindo-me especialmente ^ provinda do 
'ará. 

O recenseamento apresenta todo o munictpia de Ma- 
capá como tendo apenas 876 almas, ao pàséo que sô 
a frequezia desse nome na lista de qualificação moine 
mil e tantos votantes. {Dirigwio-$e ao Sr, Fausto de 
X^tiiõr.) Não é isto *? 

O Sr. Fausto m Aouue :— A fregneala de Maoapá 
tem mil e tantos votantes. 

O Sr. Eufrasio Corrêa. :— Ahi está ; aa pasia qUe' 
o reoenseamèlit* dá para um município ilit^, isle é, 
para diversas viltas e frêgueiias, apenas S70 afanas; % 
xregnezia de Maoapá tô Kpreseota na lista da qualifi- 
cação mi! o tmtot vt»t«Dte8. 

(HA divenoe apartes,) 

Acredito que foaae' falha do reoanseamanto, porqoe 
examinando-«e os dados apresentados pelo Sr. sena- 



% 
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, dor Pompéo, vè-se que '^exktam sdlsrd20,âQ0aa]i»aa.iuo 
: No bellissimo trabalho do Sr. seoate 'OandidaiMBBirt • i-- 
des, qao tãorjostosf -elogies teto niereeido,«pnsenta0fai 
o Pai« tendo 350,000 «iaínast^eR» trabalho^ ■ttribviào 11' 
ao Exm.- Sr» Viseonde de Bom-Eetifo sobre o3razil^ . 
na extoofiicão^ de-Yienna d^Anatría^ publioado fd>a«M.'^ 
pasSKdo« <lia-se quo no- Pará existem 350^000 iJmaa. j 
Aidda o relatortO'da estatistiOa de i&73o considem ' 
com 320,000 almas ; o relatório de 4874 lhe dá 260,000. 
acreditando-se ultimamente que a população dalii é 
somente de 260,000 ahnaa. - ' ^ .... 

Ora, o trabalho mais reeenta diminnindo maia de. 
50,000^ aknas no numero de habitantes do Pará será o 
mais peiifeito % ... 

O Sr Fausto dr A«uiar : — O recenseamento nio 
comptehende ainda algumas freguesias, porque os 
seus trabalhos ainda alli não chegarão. E/ essa a 
razão per que apresenta esse numero de 200 e tantas 
mil almas. 

O Sr. Eufrasio Corrêa : — Eu aceito a explicação 
de V. Ex.-, mas peruâtta dizei-lhe que, apezardecsl- 
tarem algumas freguesias da província do Pará no 
recenseamento feito, não poderá o numero de habitan- 
tes elevar-se a tanto que chegue a compensar a falta 
ue existe entre os diversos 4ados apresentades pelos 

s. senadores Poujpéo, Cândido Mendes e Visconde 
do Bom-^etíro, e o próprio relatório da estatística. 

O Sr. Fausto mb Aguiar : — A diiferença vem de 
alguns mnnidjpiofi como Macapá, em que o recensea- 
mento foi mmto defficicBte. 

O Sr. Eufrasio Corrêa : — Por consequência a mi- 
nha asserção é verdadeira : os trabalhos do recensea- 
mento não são exactos. 

Já vé pois • nobre deputado pelo Pará que nio 
teve razão em contestar a pronosiçao que a principio 
emitti, quando censurei o modo por que se tinha en- 
xertado na emenda da commissão a excepção em 
favor do Pará. 

S. Ex. recordai^se-ha que foi advogado desta idéa 
nas sessões do anno passado, e advogoei-a com muito 
boa vontade e alguma firmeza nesta tribuna : tive de 
combater a opinião de alguns oc^iegas iUustres, entre 
os quaes figurava o nobre representante da Parahjrba, 
que tantos males causon-me nesse dia.- {Ris€uias.) 

Triumphando essa idéa, não podia eu hoje vir cem* 
bater aquillo mesmo que defendi, salvo se houvesse 
uma causa forte para determinar uma contra-marcha 
oue levasse meu espirito para diverso lado. {Apoiar- 
aos.) . . - . 

O Sr yLàKtíHÉúOuÊK» : — Muito bens. A entreli- 
nha é que ninguém quer. 

Um ^r. DspuTAno :— EIspedalmente o orador. 

O Sr. Eufrasio Corrêa : — Sim, o que não pude 
admittir foi que por baixo dais cortinas espessas que 
muitas vexeis* lançae aqui sobre nossos olhos. . . . 

O Sr. Martdiho Campos : — Mas cortinas transpa- 
rentes. 

O Sr. Eufrasio OorrAa: — ....se quizesse enxertar 

uma excep^ que tinha sido anteriormente disoutida 

. e supprimida como inefficaz, como inopportuna. 

{Ápokulos,) Esta é que é a verdade, e que não páde 

ser contestada. 

O Sr. Fausto de Aouiar: — O trabalho é todo da 
oommissão. _ 

O Sr. leNAQO Martins: — De accordo com o go- 
verno; Jiãp pôde ser de ofitro iz^odo. ... 

0^. Eufrasio Corrêa >i^aa^ Qn pneideM^^ega 
ainda V. Ex. que, dadoo «aso Àt nio havar assa 
excep^ em favor do Pará, e que não pôde prevale- 
cer 'seiú fazer se extensiva ã provinda do Río-GMuado 
dc^Snl {ap9Íados)f o resultado final será uma clamo- 
rosa ftijkeiça, %»ni» «b^absiúrdo^Vidicnio. - >-* -^-^ *•' 

ai^aHti'^oè,^g»And« e^eoflbran^so^ « D fteM ^ r fca A a ^ 
do Sol, foHo é-^tíé&ita^^ %i^ ift» fodMn wigwieinyio*' 
numero de seus representantes da aodo t«(7q«a ikea g^ 
ranta nesta casa o direito e«.-inflaesda que devem 
ter» seja qual fOr a tua população. 
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O Sr. FLomiNoio di Abrbu : — Apoiado; continua a 
injustiça como tem existido até hoje. 

O Sr. Eufrasio CorrAa : — Ao passo qne a Para- 
hjba, as AlacOas, direi mesmo o líaranhfto, que «stA 
decahindo e definhando a olhos vistes, enjo estado os 
nobres deputados por aquella provincia todos os dias 
lamentão; o Maranhão, qno qnasi nio tem renda para 
fazer face ás suas necessidades... 

(Contestações das respectivas deputações.) 

O Sr. Firnardo db Cártalbo dá um aparte. 

O Sr. Eufrasio Corrêa : — Permittão que exponha 
o meu pensamento, e depois contestem-me. 

Tomarei o Maranhão para demonstrar a verdade 
que aesejava expAr, e é bom desde já dizer que, ou 
os relatórios todos que tenho lido e visto são falsos» 
ou a minha proposição é incontestável. 

Um Sr. Dbfutado : — O presidente do Biaranhão já 
confessou isto aqui. 

O Sr. Ecfrasio Corrêa : — Tomarei, portanto, o 
Maranhão por base, visto como fui por seus represen- 
tantes mais vivamente contestado, e passarei depois 
á Parahyba. 

No Maranhão o commercio definha; o governo tem- 
se visto na necessidade de contrahir empréstimos, tal- 
vez para fazer obras que não podião ser adiadas. (Cen^ 
testações.) 

Ha poucos dias, o nobre presidente do Maranhão 
declarou que a sua província definhava,' e que elle, 
apesar de todo seu zelo como administrador, apezar de 
tomar por aquella província o interesse que aeve ter 
um filho que ama e deseja o engrandecin ento da terra 
que lhe deu e berço, nãa tem podido conseguir equipa- 
rar a receita com a despeza. (Apoiados e apartes.) E 
qual é o meio de se saber o estado de uma provinda 
qualquer ? 

Sr. presidente, a província como o Estado, o muni- 
cípio como a província, desde que na contingência 
precisa da sua vida, no redemoinhar constante de pro- 
gresso, não pôde sustentar-se de modo que a sua aes- 
peza fique equiparada á soa reoeita, necessariamente 
hão de ter apprehensQes sobre o futuro, e a banca- 
rotaos ameaçará devorar. Este facto infelizmente re- 
pete-se muito em relação ao homem. (Apoiados.) 

Para a previnda e para o Estado ha o imposto que 
é a vexação presente, e o empréstimo que e o com- 
promisso futuro. Todos dsmao eonítra a multidiío de 
impostas com que sobrecarrci^a o povo não só o go- 
verno geral, como o provincial e o munidpal ; o Mara- 
nhão já levantou suas qudxas a respeito ; cemo pois 
os nobres deputados, cujo ooUega de representação 
lamenta e declara nesta casa o estado da provinda 
qne tão dignamente administra, querem contestar uma 
verdade sabida ? 

Um Sr. Dbpctabo :— E' porque Y. Ex. disse oue o 
Maranhão tinha oontrahido um empréstimo para obras, 
e não é exacto. 

O Sr. Eufrasio Corrêa :^Nio assegurei ; disse 
talvez ; mas o que é exacto é que o Maranhão nSo 
pôde equiparar a sua recdta com a sua despesa ; esie 
facto é bastante eloquente para demonstrar que essa 
provinda não vai no progresso que os nobres deputados 
querem agora fazer crer (apoiados), e eu nao acho 
muito acertado querer um homem ae província enco- 
brir de todos o definhamento em que ella possa cahir 
e que muitas vezes tem umaeauèa passageira. (Apoia^ 
dos e apartes.) 

Como ia, porém, dizendo, Sr. presidente, ao passo 
que o Rio-Grande do Sul e • Para, dous gígantea pela 
riqueza de seu solo, pela uberdade do seu terreno e 
mais qne tudo pelo grande futuro qne (> natureza e as 
drcumstancias lhe promettem, são jprejudicados na 
propordonalidade de sua representação» a Parahyba, 
que hoje não é mais, permíttão-me os nobres depu- 
tados que repita a phrasê já a^ui proferida, do que 
uma feitoria da grande província de Pernambuco... 
(Risadas,) 

O Sr. Cariuiro ba Cuhma :— Não apdado ; isto não 
é exacto. 
{Ba enUroe apartes.) 

TOMO IV 



O Sr. Eufrasio Corrêa :— Admiro, Sr. presidente, 
que 06 nobres deputados queirão contestar agora uma 
verdade aíBrmada o anno passado. 

O Sr. CARNuao da Cunía :— Não apoiado. 

O Sr. Eufrasio Corrêa :— Tenho a infeliddade de 
possuir uma memoria um tanto fiel, não para o que 
leio, maff para o que ouço e vejo ; e naquella luta a 
que ha pouco me referi, V. Ex., (dirigindo-se ao 
Sr. Cametro da Cunha) desta cadeira que nessa eooa- 
sião occupava e da qual não se afastava tanto (risar- 
da«),declarou que a Parahyba não tinha em suas rendas 
o grande accrescimo que se notava no Pará, porque 
Pernambuco chamava a si todas as rendas que ella 
devia arrecadar. 

O Sr. Diogo Yblro : — Em todo o caso a absorpção 
commerdal da provinda da Parahyba pela de Per- 
nambuco não importa a conversão daquefla em feudo 
desta. 

(Ha outros apartes.) 

O Sr. Eufrasio Corrêa : — A hora está adiantada ; 
não posso responder aos apartes dos nobres deputados 
Voltemos á emenda substitutiva. 

A base, Sr. presidente, tomada pela nobre commis- 
são na emenda que apresentou não é verdadeira, não 
pôde ser aceita, e no oaso de ser aceita para outras 
provindas, esta excepção odiosa deve completamente 
desapparecer. 

Sena mais prudente que a camará dos Srs. depu- 
tados determinasse qual o numere de representantes 
que daria cada provinda. (Apoiados). Desapparece- 
rião as queixas, desappareceria o arbítrio, e aquelles 
collossos de votos que hoje se apresentão esmagando 
qualquer esforço de mtelligencia e argumentação des- 
apparecerião também, porque o governo então, ainda 
continuando a respeitar muito as grandes representa- 
ç^s, não se ílludiria tanto, e não chegaria ao ponto 
de desprezar tudo que i/ão fosse o voto, simplesmente 
o voto. 

E por fallar nisso, Sr presidente, pedirei licença 
para lembrar, não a Y. Ex., mas aos nobres depu- 
tados, a quem não tenho o mínimo desejo de offenaer, 
e aos quaes peça que não tomem a citação que vou 
fazer em sentido inverso áquelle que dieta e meu 
pensamento, as palavras de um escripter notável, 
mostrando ao povo o gue queria dizer um governo e 
uma maioria que estavao em completa desconfiança, 
em discordância constante, mas que entretanto perante 
o pubhco mostravão a maior harmonia. No paiz a que 
se refere dava- se facto quasi semelhante ao que se 
dá aqui ; isto é, muitos deputados govemístas le- 
vantavão-se e diziãe aos ministros : a Yôs não ides 
bem, mas as minhas sympathias são vossaa ; eu vos 
acompanho por isso. » 

O facte, Sr. presidente, é idêntico áquelle que ar- 
rancara as acerbas palavraa do grande estadista 
ínglez quando dizia no sdo do parlamento: cSe o 
governo fosse julgado no momento em que os depu- 
tadas entrão áqnellas portas, elle não se poderia sus- 
tentar nem mais uma hora ; mas dentro deste reduto 
tudo muda e parece que as convicções desappareoem^ 

O Sr. Martinho Campos : — Apoiado. 

O Sr. Eufrasio* Corrêa :— O escriptor a que me re- 
firo expríme-se assim : « Louva-se multo o governo 
emqnanto elle é poder, senhor absoluto do cofre das 
graças, para largamente recompensar o apoio que lhe 
prestão com descontentamento; mas loeo qne brilha 
o raio que tem de derriba-lu, mostrando os perigos 
que o cercão, os embaraços que o assaltão, todos 
admirão a adoração qne prestáião a um ídolo seme- 
lhante, e recuão com espanto diante da responsabili- 
dade de ter contribuído para cavar o abysmo em cujas 
bordas se debate a pátria esmorecida. 

« Então, muitos julga^>se-hão absolvidas com a 
confissão ingénua de que avisavão publica e partica- 
lanDeiita o governo com quem votavão, e a quem offs- 
redio saas sympathias, do caminho errado em qo* 
estava; mas esta aUução de PUatos não os poderá 
absolver nem amnistiar; davão-lhe sen concurso asten* 

28 
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tiTo, • M eUê nio «ra franco • ooniioto, tornaTa^aa 
um apoio de oegoa, lieioao « fraeo, q«a Talia mab do 
opa uma granda ooUaboraçio para um governo qae aó 
tinha em mira Tiver. » 

O Sn. Mâamiao GâMroa : — Ipoiado ; eitá pare- 
oendo eeerípto para aqui. 

O Sa. Fkaaanu na Áeuua : — E' mnito bonito» 
maa nio tem applioaçSo poeaivel. 

O Sn. Eununo CoaaÍ4 : -* Y. Ez. onvk> ae pala* 
vraa one proleri aatea de ler o pedaço qne pedi em~ 



vraa qne 
pieatade^ 



O Sa. PtaiinA DB AeviÁa : — Onvi, e vé o nobre 
depotado qne o qne aoabon de ler nio tem appli e açio 
ao noeao oaae. 

O Sa. EuFaAtio CoamiÀ :— Demomtrada, Sr. pre- 
aidente, a injnstiça terminante contida na diicnasSo 
do paragrapko 2* das emendas apresentadas per parte 
da commissio, cnmpre t nalyaar também a ampla an- 
torisaçio qne se concede ao governo no paragrapho 
$•» antorisaçio qne, dadas certas ciroamataaeias, 
pôde inntilisar completamente aqoiilo qne o legislador 
deve ter em vista. 

Diz o $ 3* : « Nas províncias em qne pelo angmenio 
de deputados hoaver necessidad e de aHmr os actnaaa 
distríctos, o governo deverá igoala-loe em nnmero de 
eleitores quanto fôr possivel, ete. » 

Por este para^pno concede-ee ao ffovemo nada 
menos do que o irr^^ar direito que hoje tém as aa- 
sembUas provinoiaes em relaçio a ereaçio de viilae e 
fregnezias e qne tem sido cansa constante de revol- 
tantes abnsos e sobretudo... 

O Sn. lÍAnTimo GâMroa: — Do péssimo systema 
administrativo daa províncias. 

O Sa. EunuLsio Cobuéa: — ... sobretudo meioe fá- 
ceis, mas condemnaveis, da illndir o partido adverso. 

O Sa. BfjUiTiraio CAvros : -* Apoiado. 

O Sa. Eunusio CaaaiA : — Desde que o governo se 
ache armado com autorisa^ semelhante» as briosas 
provindas qne mais de uma ves tém rompido os fòites 
círculos pelo governo fechados para inutiusar a espon- 
taneidade do sem voto, ver-se-nio rednsidas ás con- 
dições tristes e miserrimaa daquellas qne só merecem 
oa applausos do poder, as exoepçOes em seu favor, 
porque dedinio de si o direito de pensar e o direito 
de viver. (Anciadoi.) 

O que serio, com uma autorísaçio semelhante, os 
districtos das províncias do Rio de Janeiro, Ifinas e 
S. Paulo, que tém constantemente repellido a impo- 
siçio feita mais de uma ves pelo ffovemo ? A reta- 
Ihaçio que elles vio soffirer será tio ft>rte,a ameaça tio 
constante, que nio poderiio mais livremente mani- 
festar seu pensamento. 

O Sa. MAaTDCHO Campos :~Isso é havendo a repre- 
sentaçio daa minorias, o amor querido do Sr. mi- 
nistro do império. 

O Sa. PaismiiiR :— Peço licença ao nobre depu- 
tado para lhe observar que já passário aa 2 horaa, 

O Sa. EopuAsio CoaaÉA :— Eu lamento o facto, maa 
lembre-se Y. Ex. qne as rdhaa do governo andio 
aempretio pron^tas.... 

O Sa. FkaaimA na Aeoua :— E as paredes da oppo- 
siçio? 

O Sa. EuFaâsio Coaaái. : — As paredes da oppo- 
siçio ? I Se existem tém desculpa ; sio a uoica arma 
que se pôde oppòr á violência do governo, (ipotodof ,) 
Y. Ex. i testemunha, Sr. presidente, qne os factos 
occorridos durante estes ultimes dias de sessão nio 
sio senio uma consequência do encerramento violento 
de art. 3s quando o único membro da commissio que 
tem defendido as emendas apresentadas agora, decla- 
rava que elle nio estava ainda discutido. 

O governo respondia assim á aocnaaoio grave e 
injusta feita com admiraçio de quasi toaos, por um 
dos talentos mais brilhantes desta casa, á oppoaiçio 
ooi^rvadora, opposi^ que todoe os dias pugna pelo 
aeu direito de dlscaiir, por ser esse o meio único qne 



d^ tem de impedir a passagem de quanta monstroo- 
sidade apparece com a garantia do poder. 

Assim, pois, sendo os encerramentos videntoe e toa- 
do os membros da opposiçio qn<í vém á tribuna o 
dever de agradecer á maioria a permissio qne lhes dão 
de diiiputir, nio posso, apesar dos desejos que tenho 
de obedecer ás determfaiaçOes de Y. Ex., deixar de 
diicutir alguns pontos one me fdtio e cujas observa- 
ções nsscem do estudo feito sobre ss emendas da com- 
missio. Quero, por exemplo, exprader minhas idéas 
sobre o voto incompleto ; nio o podendo, porém, fazer 
eem alguma lai;pesa, persunto a Y. Ex. se entende 
qne devo oonduir o meu discurso sem apresentar aa 
oondnsOes do que tenho estabdeddo.. . 

O Sa. PaBSDiaTi : — Nio é permittido fdlar mais 
de duas horas. 

Um Sa. DiFVT4no : — Nio deve interromper- se. 
{Apokuioi.) ^ 

O Sa. EupajLSio Coaaià : -^ A' vista da dedsio de 
Y. Ex. limitar-me-hd a fsser ma pergunta aoe sus- 
tentadorea do voto incompleto, tal como estabelece o 
projecto. Nem nelle, nem na emenda aprssentadi co- 
ffiten-ee de um faeto, a que já me referi, e qne se ha 
de necessariamente repetir. 

Approvada, oomo ha de ser, a emenda, cada eleitor 
votsíiá em tentos nomes quantos corresponderem aos 
dons terços do numero total marcado para o diatrícto, 
que «itre seus eldtos tdvez possa incluir um repre- 
sentante da minoria. Este deputado, porém, por qual- 
quer dreumstaocia é chamado para membro do poder 
executivo, perde o seu direito de deputado, tem o 
dever de apresentar^se demovo ás umas, como se ve- 
ri£ca a sua ddçio ? 

^0 projecto nio cogita desta hypothese, e a commis- 
sio em seu trabalho do anno passado apresentou uma 
idéa que me parece absurda, isto é, que na vaga dei- 
xada pelo mmistro, voltando este ás umas, será re- 
conheddo deputado ainda tendo acima de si outros 
mus votados do que elle. Isto é contrario a todo 
o princípio de ddçao. (ipoiodof.) 

Tenho ouvido figurar maia duas hypetheses, e ne- 
nhuma delias me parece acdtaveL 

O Sa. Joio lánmis :-*Eu propus no meu substi- 
tutivo a revogaçio do artigo da constituição, consi- 
derando este o meio de obviar ao inconveniente. 

O Sa. EupaAsio CoaaÉA :~Tenho ouvido propor-se 
que, em caso semelhante, o ministro, apresentando-se 
ás umas, a eleição se faça, não como marca actual- 
mente a emenda, mas votando o eldtor em um só 
nome. Yé Y. Ex., Sr. nreridente, que esta idéa, não 
tendo completamente aOsnida, dá lugar a que se tenha 

eiuca fé na santidade do projecto, que se pretende 
ser passar come obra prima da sabedoria humana. 

A outra idéa que apresentão como meio de obviar a 
difficoldade é, que no caso fi|pirado, o ministro apresen- 
te-se ás urnas e corra a deição como actuahnente se 
faz ; mas isto, lembrado por quem é, só mostra que se 
reconhece não ter o sjstema que se quer inaugurar 
tantas vantagens como os teus defensores querem 
fazer crer aos que sobre elle não pensarão. 

Por qudquer dessas hy^heses vé-se que um mem- 
bro da minoria, inde ao ministério, não pode sahir das 
umas cem a força predsa que a lei deseja para vir de 
novo occnpar a sua cadeira de deputado. Desde qne 
ha jão outros mds votados, nio se pôde elle considerar 
legitimo representante do distrícto eu piovinda que 
solhe deu alguns votos, e indicou um outro para occn- 
par seu lugar. 

As minorias assim nuooa poderáO fazer obra, senão 
quando se constítuirem tão numerosas que suppiantem 
a maioria ; e então n&o serão mds minoria nem oppo- 
sição, serão i^vemo, porque fóraião maioria, e pode- 
rão com faolidade fazer aceitar suas opiniões e prin- 
dpios. {íhBUo9 apoiadoi,) 

Sr. presidente, outras condderaçóes devia fazer ; 
pretendia entrar na analjse detida do voto incompleto 
e mostrar e absurdo qne deve ddle provir em muitos 
casos, mostrar que o governo não é sectsrio fiel da 
idéa da representação das minorias, que fadlmente 
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terão ftfaitadat com a diwsipUiiA praoiía para os par- 
tidos resnlarss, trasia para isto un ootavel «seripto 
de ôm aos mais distinotos pablidstas ; infelizmente 
V. Ex. me tem advertido mais de ama vez que a hora 
esti terminada, e en nSo deseje prejndiear a 2* parte 
da ordem do dia. 

Se o encerramento não Tier de prompto, é de crer 
qae ainda no presente debate me caiba a palavra, e 
então demonstrarei qae oom a emenda apresentada 
pela oommifsão e pelas idéas já votadas [>ela camará, 
qaalqaer delegado do governo, não sendo inteiramente 
inepto, absorverá completamente as forças de ama 
provinda e fará os deputados que lhe forem impostos 
pelo governo central. 

Não tendo, porém, esperança de qae o governo 
permitta qae segunda vez tome parte no debate do 
art. 4*, porque elle prefere o veto e o silencio i dis- 
cussão ampla e clara, peço permissão a Y. £x. e ao 
Sr. ministro que me ouve {referé-êê ao Sr. minittro 
dajuitiça) para I«r oma apreciação rápida, feita a ree- 
peitodos mais notáveis homens de estado da aotoa- 
lidade, mostrando as causas da ^uéda do império da 
Napoleão III e também a influencia que ahi táverão os 
seus ultimes ministros. Esse escriptor,referindo-se ao 
illustre Rouher, diz : 

— « Rouher, a quem seus familiares, como teus 
adversarios,chamavão o vioe-imperador, tinha chegado 
ao apogéo de sua inflaencia. 

« Èm França o talento snperabunda, o caracter 
não existe. Rouher é um talento de primeira ordem, 
mas é só isto. Não domina o poder, sgarra-se a elle, 
elhe sacrifica não somente sua dignidade, como tam- 
bém os interesses mais sagrados de sen psiz. 

« Em vez de esclarecer o rei sobre o abysmo qae 
de hora em hora mds se alarga, prefere deslumbrar 
a França e abalar a opinião, para encobrir a faltai 
os periffos que a cercão. 

« O dia em que elle cahir do poder, a ^uéda será 

Srofunda e irremediável. Se houvesse sabido descer 
elle, antes qae desservir seu T>aiz. Rouher seria a in- 
dividualidade, se não mais poderosa, mais popular da 
França. Mas para isto seria preciso um caracter, e 
Rouher só é am immenso talento, n 

Não faço suplicação das palavras que acabo de leri 
a camará ouvio e cada um julgará como entender, fi- 
cando,porém, certos que ellas são cheias de verdade e 
podem conter em si consequências das mais lamen» 
taveis. 

(Muito bem, muUo bem ; o orador i eomprimentado 
por muUot Sr$, deputadot.) 

Esta discussão fica adiada pela hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEH DO DIA. 



oaçàMBiiTO no HuasTBUo na itraAiiaiiaos. 

Continua a 2* discussão do orçamento, na parte re- 
lativa á despeza do ministério doe negócios eetrao- 
geiros. 

O Ar. Rodrtffo Mlva pronuncia um dis- 
carão. 

O Ar. XarQuInlo de Aouzai :— Descal- 
pe a camará dos brs. deputados que ainda uma vez 
eu venha occupar por alguns momentos sua preciosa 
attenção, sempre tão benévola commigo. 

O Sa. línasrao da Justiça. :-^V. Ex* a mereoe. 

O Sa. LiANoao BEzsaai : — Apoiado. 

O Sa. TABQunao na Souza :~Nos calamitosos tem- 
pos que passão, quando os prineipios conservadores 
da sociedade achão-se tão profundamente abalados 
por sqnelles mesmos que devião ser solicites em 
mantâ-los e guarda-los com o maior zele . . . 

O Sa. LaAanao BesEauA: ^Apoiado. 

O Sa. EscaAOTioLLa Taunat :— Estão mantidos e 
guardados. 



O Sa. TAuaniao u Sovsa :— . . . quando a reli- 
gião eatholioa, que é a religião do Estado, está tendo 
tão guerreada, tão vil e atrozmente ealummada; 
quando, finalinente, parece que se realizão aquellat 
palavras dot livrot tantot: ergnérão-se os reis da 
terra e os priacipet congrtgárão-te como om tó ho- 
mem contra Deas e o seo Chritto ; certo, qae ot meut 
illustres colíegas não levaráA a mal que eu, depo- 
tado catholico e conservador, e deputado conserva- 
dor porque sou catholico, ainda desta vez erga a mi- 
nha debiUssima vos para defender neste recinto a 
causa saorotanta da religião do Estado. 

Sei que o ministério não gosta que se traga á dis- 
cussão esta matéria. 

O Sa. DuQua-EsraADA TanaiaA :— Slla é ineviti^ 
vel neste orçamento. 

O Sa. TAaauiMio m Souza :— Sei oue o procedi- 
mento do governo imperial na direcção da questão 
reliffiosa, que desde e anno passado se discute no 

rriamento, é o calcanhar de Achilles do ministério 
de Março, é o ponto mais vuneravel dos Srs. mi- 
nistroe ; e por isso, não obstante os desejos que ainda 
ha poaooe dias forão in^penoamente manifestados pelo 
nobre ministro da justiça, estou disposto a insistir 
neete importantíssimo assumptcs tratando delle sem- 
pre que tiver cabimeato ; porj^ue, senhores, se o mi- 
nistério tanto nos tem contrariado em nossa conscies- 
cia e em noesa fé, pede a justiça e reclamão os inte- 
resses do pais, que em compensação contrariemos 
também ot Srt. ministros, faltando da questão que 
mais os incommoda, e em que sua fraquezas manifesta. 

O Sa. LsAKBao Bazaaaá :^E porque é nosso dever. 

O Sa. Tauoudoo ni Souza :— E' admiraTel, Sr. pre- 
sidente, que quaodo per toda a parte se move tão 
crua guerra á religião. . . 

O Sa. LsAKBao BaziaaA :— Apoiado. 

O Sa. EsGOAORous Taunat :— Não apoiado. 

O Sa. TAaounao na Souza : — .. . se escolha como 
objectivo unioo desta guerra a religião catholica apos- 
tólica romana I Y. Ex. tabe que o chrístianismo tem 
diversos ramos ou antes seitas diversas ; e, entre- 
tanto, é certo que nem o anglicanismo, nem o lathe- 
ranismo, nem o calvinismo, nem nenhum outro doe 
vanoe ramos do protestantismo é em parte alguma 
combatido, nenhum delles sustenta luta com as po- 
testades da terra. % 

O Sa. LiANDUO Bazaaaá :— Apoiado. 

O Sa. TAaQuiiao ra Souza :— Qual será, porém, a • 
razão deste phenomeno ? Por que motivo todas at 
forçat da heresia, da impiedade e de racionalismo 
convergem contra o oathohcisme ? 

Serão porventura oe cathelicos perturbadores da 
ordem, da paz e da tmnqnillidade publica ? Serão réos 
de algom crime de lesanuagestade, o« ininúgos da 
género humano, como outr'ora chamava Tácito aoa 
primeiros cbristãos ? Nada disto. 

Os factos que se passão actualmente na Suissa, na 
Allemanha e ao Brazil; a perseguição feita á Igreja 
Catholica; a violência de que são victímas os seus 
mait illustres pontifices; a attitude firme, mas paci- 
fica, que mantém oe catholicos em face da persegoi- 
ção e da violência, deixão ver claramente que se 
elles sabem resistir, só desejão obter um triumpho in- 
craento. 

A razão do phenomeno, que en ha pouco notava, 
deve, portanto, ser outra e mui diversa; e nós a encon- 
tramos no oonfronto da deatrina catholica com a dat 
teitas que se dizem christãs. 

O protestantismo, em soas variadas lórmas, desde 

tue se afastou da Igreja de Roma, daquelle centro 
e luz e de vida, daquella arvore frondoea, onde exis- 
te toda a seiva christã, tomon-se como um ramo que, 
separado da arvore, não tem préstimo senão para o 
logo. 

Avassallado pelo poder <úvit, a quem ee eurvára, e 
sem outro ponte de apeio que a razão individual 
daqaelles que o professao, o protestantismo não podo 
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offerecer resifitencia alguma; é como uma praça ren- 
dida, cujas lentiuellas fugirão. 

Não acontece, porém, o mesmo com o oatbolícism*. 
Tórmula completa da doutrina christã, apoiado em 
uma poderosd hierarcbia, &^ cuja frente está o Summo 
Pontince, representante visivel de Jesus Christo na 
terra, a quem obedecem duzentos milhões de fieis, 
não tendo outra regra da fé que a palavra, da Igpreja, 
o eatholicismo offerece resistencia por toda a parte, 
e, fiado nas promessas divinas, mantem firme a ver- 
dade chhstã, sem fazer transacções, nem se acobar- 
dar ditinte dos poderes da terra. (Apoiados.) 

D<ibi vem, senhores, toda essa guerra, movida con- 
tra a Igreja Catholica por aquelies que, em sua in- 
seasatex, desejarião banir da sociedade até o nome de 
Deus. 

Duhi procede tombem a questão religiosa que se 
discute entre nós, que se tem chamado questão eter- 
na, e que, com effeito, tem durado por toda a parte, 
desde o crime, de rebeldia de nossos primeiros pais, 
desde qtie infringirão o preceito divino, e que só ha 
de acabar quando houver um sé rebanho e um só 
pastor. 

▲ questão entre nós apresenta dons lados distinctof , 
duas faces diversas, o lado interno — o das relações 
do governo imperial com os bispos do Braztl — , e o 
lado externo — o das relações diplomáticas do governo 
com a Santa-Sé. 

Comprehende Y% £x., Sr. presidente, que não liei de 
abusar da sua bondade, occupando^me hoje com • 
lado interno da questão. Não o farei. Sei que está 
em discussão o orçamento dos negócios estrangeiros, 
e por isso tratarei sómeato das relações diplomáticas 
do governo com a Sante Sé, relações que forão tão 
inhabil e iiifelizmente diri^das. 

Seja-me, porém, permittido, antes de entrar neste 
assumpto, assentar algumas proposições conduccentes 
ao fim que me proponho. 

Mais de uma vez tenho dito, e ainda hoje repito, 
que o gevemo imperial tem commettido deploráveis 
erros na questão religiosa, que continua a sobresaitar 
o espirito publico. 

Errou, tomando cenhecimento de um recurso á oo- 
õa, interposto fora do tempo legal e assig^ado por 
advogado incompetente, que não era do conselho de 
estedo, e em contrario daquillo que o próprio conselho 
de estado mais de uma vez tem decidido. 

Errou, e errou crassamente, dando provimento ao 
mesmo recurso, sob o pretexto de haver, nos actos de 
bispo d^ Pernambuco, usurpação do poder temporal, 
qoando é certo, e os factos posteriores se encarr^^ão 
de demonstrar, que tal usurpação nÍo havia. 

Se houvesse, ella teria cessado com o levantamento 
dos interdictos. decretado pelo governo e executado 
pela autoridade judiciaria A questão aão estaria nos 
mesmos termos. {Apoiados.) 

Erroa, e errou ainda crassamente o governo, dando 
provimento ao recurso ; mas não se ccntentando com 
08 eíFeitos raoraes que do seu acto podia esperar, 
só confiou na força phjsica, qniz pela força impõr 
a obediência a quem não era obrigado a obeoecé-lo, e 
hoje deve estar convencido de que a força não ^era o 
direito, nem faz calar as consciências, illuminadas 
pel s fulgores da fé. (Apoiados.) 

V. Ex. sabe, Sr. presidente, aue os recursos á co- 
roa, sob a denominação de — appellaçées por abuso — , 
tém infelizmente sido de uso fre juente na França. 
Muitas vezes se tem alh interposto taes recursos, sem 
que, entretanto, me conste que o governo franc^z, dando 
provimento a elles, mandando cassar os actos da 
autoridade ecclefiastica, uma só vez fizesse efiectiva 
suas decisões por meio de processos e prisões decre- 
tadas contr.* os bispos francezes. 

E' que na França o covemo sabe respeitar a 
consciência dos bispos e a liberdade da Igreja, harmo- 
nisando-as, quanto é possível, com as leis do Estado, 
eom as disp<MÍçÕes dos celebres artigos orgânicos. 

Ainda em 1864 os bispos francezes em suas pasto- 
raes publicarão, contra ordem expressa do governo, a 
Encyclioa Quanta cura, e o SyUabus, ou resumo de 
erros, que acompanhou a mesma Encyclica. 



Foi interposto o recurso, as pastoraes dos bispos 
forão submetttdas ao conselho de estado, que as man- 
dou cassar, mas que não fcrão cassadas; e, nã# 
obstante isso, posso bffirmar a esta augusta camará, 
que nenhum bispo francez foi processado, e muito menos 
preso. 

E. entretanto, da Santa-Sé não tem partido acto 
algum que provocasse da imprensa, chamsda liberal, 
tantos clamores, quantos provocou aqnella Encyclica 
e o Sylíabusl 

Apezar de tudo, o governo de Napoleão não recorreu 
& violência, não prendeu os bispos, oontenton-se com 
o effeito moral dos seus actos, limitou-se a oppór o 
seu protesto, sem menoscabar a autoridade dos bispos. 

O governo do meu paiz, porém, governo de uma 
nação eminentemente cathoUoa, não recuou diante de 
escândalo algum, foi além do que tém' feito outros 
muitos governos, quiz ostentar sen poderio, e o paiz 
sabe o que ate hoje tem elle oonsegmdo. 

O Se. Lbanduo Bbzbraa : -^ u governo é dirigido 
pelo grão-mesue da maçonaria, 

O ba. Tarqdinio db Sodsa : — Feito este breve re- 
paro quanto á politica mtema do gabinete, passo a 
ocoupar-roe da politica externa, que tem seguido o 
ministerio 7 de Maryo nesta malfadada questão re- 
ligiosa. 

Fiquei muito sausfeito quando, o anuo passado, 
tive noticia de que o governo imperial ia mandar 
uma missão especial a Koma, para obter, de accurde 
com a Santa Sé, os meios de resolver • conflicto reli- 
gioso. Era sem duvida uma feiiz lembraaça, um acer- 
tado expediente, que tinha a vantagem de dar ga- 
rantias aos catholicos do Brasil, os quaes estavão, e 
estarão sempre dispostos a não reconhecer em ma- 
taria relis|iosa cutra autoridade, que a do chefe su- 
premo da i^eja. 

A historia prova que só de Rema podia vir ro- 
médio aos males que lamentamos. 

Depois da revolução franoeza de 1789, dessa revo- 
lução que, no dizer de um eminente publicista, ce- 
meçou peia declaração dos direitos do homem, e só 
ha de acabar peio reconhecimento dos direitos de 
Deus, sabemos todos o estado lastimoso, em que ficou 
a França. 

Decretada a constituição civil do clero, appareceu 
o schisma, havia padres juramentados e padres não 
juramentados, as igrejas fechárão-se, e o culto ficou 
por assim dizer abandonado, sem que os fieis pudessem 
livremente exeroé-lo. 

Neste estado de cousas, assuniio a primeira digni- 
dade da nação franceza o grande general, o illustre 
guerreiro, que, nos primeiros dias do nosso século, 
deu leis ao mundo, e que no dizer de um dos nossos 
poetas : 

.... com a ponta de seu gladio 

No mappa das nações traçava as raias. 

O primeiro cônsul da republica franceza reconhe- 
ceu a imperiosa necessidaae de restabelecer a paz 
religiosa na França, e para restabelece -ia em sólidos 
fundamentos recorreu a Santa-Sé, centre da unidade 
da Igreja, fora do qual só pôde haver schisma, e here- 
sia. (Apoiados ) ^ 

Assim, senhores, diz- nos a historia, que logo de- 
pois da victoria de Marengo, desta celfcbre victoria, 
que em um só dia entregou ao feliz conquistador a 
sorte de toda a Italia, expedio Napoleão I um envia- 
do á Santa Sé, para tratar des negocias religiosos da 
França, e celebrar a concordat», que ainda hoje re- 
gula as relações da Igreja e do Estado naqnclle paiz. 

O diplomata escolhido para tão importante missão 
foi o illustro Cacault, homem bem intencionado, favo- 
ravelmente conhecido na corte de Rooia, que conhe- 
cia admiravelmente os usos, os homens t as cousas 
daquella corte, e a quem o primeiro cônsul dera 
ordem para tratar com a Sa^ta Sé, como se o Pon- 
tífice dispuzesse de 200,000 homens. 

£ quer saber esta augusta camará a razão por que 
o illustre guerreiro, Napoleão Bonaparte, antes de 
tudo recorreu ao Papa para pór termo &s dissensões 
leligiosas qae aíBigião a França ? 
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^e mesmo a deu, na (uroclamaçSo qae dirif^ ao 
povo íraacez a propósito da concordata celebrada com 
u Santo Sé. 

DepoiB de haver exposto • triste espectáculo, que 
sob o ponto de visto moral e religioso offerecia a 
França naquelle tempo, accrescentou o primeiro 
ooosui : 

«r Para ae» bar esta desordem, era preciso assentar a 
reli|^ião sobre «ni base, e não se p»dia conseguir isto 
seaa« pelos meios que a própria religião approva. 

«r Era âo Soberano Pontífice que o exemplo dos 
séculos e a rasão mandavão recorrer. 

« O chefe da Igreja pesou em sua sabedoria e no 
interesse da Igreja as proposições que o interesse do 
Estado tinha dictado ; sua voz se fez ouvir aos pas- 
tores : o que elle appravou o governo ccnsentio, e os 
legisladores fizerão disto uma Ifi da republica.» 

Eis ahi, senhores, um exemplo digno de ser imitado, 
e que me levou a applaudir a disposição do gabinete, 
quando o anuo passado, fui informado que um mi- e 
nistro plenip<'tencÍHrio ia ser enviado á Santo Sé, para 
de acccrdo com o Santo Padre sei resolvido o con- 
flicto religioso, que ainda nos preoccupa, e cujas con- 
leauencias não nos é dado prever. 

Sinto, porém, diié-lo, se o governo andou bem 
avisado, recorrendo à Santa Sé, errou, e errou grave- 
mente, no modo e termos por que o fez. 

Antes de tudo é manifecto, e jâ uma vez o disse» 
que o recurso 4 Santo Sé era incompatível com o pro- 
cesso, a prisão e condemnação dos bispos ; e foi por 
isso que a embaixada a R ma não produzio o bom 
effeito que todos nós desejávamos {apoiados) ; e não 
produzio bom effeito, poroue não houve da j)arto do 
governo imperial aquella lealdade que devia haver 
em negocio tão importante, nem desejo sincero de 
terminar píícificimeoto o conílicto. 

Basta attender para as initru^^ções, que forão ex- 
pedidas pelo nobre ministro de estrangeiros ao seu 
enviado, para se ficar convencido do qqe acabo de 
dizer 

Com eflteito, Sr. presidente, as instrucçQes do nobre 
ministro forão concebidas em termos taes e tão incon- 
venientes, que eu não sei como um Brazileiro catbolico 
possa lé-las, ?em sentir verdadeira indignação, vendo 
nellas. não um desejo de conciliação, mas uma ousada 
intimação, feita ao chefe supremo da Igreja, o qual 
foi tratado com o maior desrespeito. 

O nobre ministro não queria transacções, limitova- 
se a impor ao Santo Padre. 

O Sm. Leàndeo BizBaEA : — Não parece que forão 
escriptas por um ministro catholico. 

O S«. TAmQUimo db Souza :— Explicando a enabai- 
xada a Roma, o nebre ministro de estrangeiros disse- 
nos, que o governo não tinha ido pedir á Santa-Sé 
que viesse aqui exercer ilgum acto de soberania, nem 
procurar o seu auxilio á nossa autoridade, no empe- 
nho de chamar os bispos ã obediência devida ás leis 
do Império, mas somente solicitar uma palavra santa, 
um conselho, o apeio moral, a influencia do Santo 
Padre, que S. Et. reconhece serião bastantes pant 
pôr termo e abafftr o con flicto. 

E quem não verá nesto declaração feito pelo nobre 
ministro de estrangeiros oma verdadeira contradioção ? 
Como I Fostes solicitor o apoio moral, a influencia 
santo, o conselho, a palavra da Santa-Sé para termi- 
nar ura conflicto que não podeis abafar no território 
brazileiro, e não reconheceis que aqnella palavra 
inspirada, aquelle conselho, aquelle apoio moral, 
aquella influencia são mais eflicafes que todo o vosso 
poder, que até hoje tom sido inútil *i (Apoiado».) 

Não me occuiúirei agora, Sr. presidente, daquelle 
feliz e honroso acccrdo que resultou da celebre missão 
Penedo, e que tão preclamado foi pelos escriptores 
officiosoB do governo. Todo o paiz esto mais que certo 
die que um tal accordo nunca existio, bem como que, 
se da parte da Santa-Sé havião boas d^sposiçõ s eiti 
prol dos catholicos do Brazil, toes disposições não 
produzirão efieito, tomárão-se inutois, em consequên- 
cia do prdcedimento desleal do governo iu perial em 
relação à Santa-Sé. 



O Sn. Caadoío db Mbhbzbs : ~ Desleal, dSo. 

O Sa. TAaQuimo M Soijza : — O cardeal Antonelli, 
em uma neta dirigida ao nosso ministro em Roma, 
com dato de 30 de Março deito anno, ao mesmo 
tompo que .eclama e protesto contra o procedimento 
que o governo imperial tivera cem o illustre bispo de 
Pernambuco, asseve a que o Barão de Penedo lhe 
assegurara, que o governo não tomaria medida alguma 
desagradável contra aquelle bispo, como era natural 
que acontocesse, achando-se penaentes as negociações 
entie a Santa-Sé e o governo imperial. 

Tem-se pretendido, Sr. presidente, põr em duvida 
a asseveração d • honrado cardeal secretario de Sua 
Santidade, e o propríe Barão de Penedo a impugna, 
chamando em seu auxilio o testomunho do nobre 
Barão de Alhandra, que estivera sempre presente, 
segundo affirma, ás doze conferencias que tivera com 
o cardeal secretario. 

E*, porém, notável, e sobre este ponto chamo a atten- 

São da camará, que o Barão de Alhandra, em dato 
e 1 de Abril, accnsande o recebimento da noto do 
cardeal e prometten:'o transmitti-la ao seu governo, 
nenhuma palavra, nenhum protesto tenha opposto & 
asserção do cardeal Antunelli, como seria muito natiiral 
que houvesse feito, se porventura, estando presente ás 
conferencias de Penedo com Antonelli, pudesse dar 
o testemunho, que pelo primeiro lhe foi pedido. 

O Barão de Alhandra calou-se, por assim dixer, 
lavou as mãos na(jaella triste occurrencia, oonten- 
tando-se em transmittir ao governo imperial a supra- 
citada noto do cardeal secretorio de estodo. Não sei 
se ainda confirmará, mas é certo que naquella 
occasião não confirmou o dito de seu colfega, o Barão 
de Penedo. 

O Sm. Lbanduo Bezcmu : — £ dizem que por isto 
foi mandado sahir de Roma. 

O Sr. Taiquinio db Souza : — Tenho necessidade 
de ser breve, e por isso tou passar a outro assumpto, 
deixando por agora a tristíssima historia da missão 
Penedo. 

Respeito mnito ao nobre ministro de estrangeiros, 
porque vejo em S. Ex., qualidades que inspirão vene- 
ração a todos os membros deste casa (apoiados) ; mas 
desculpe S. Ex que eu lhe manifesto uma Justa 
queixa pela maneira desabrida, acerba, direi mesmo 
cruel, com que o nobre ministro respondeu ao pro- 
testo (|ue, em noto de 22 de Fevereiro desto anno, 
lhe foi dirigida pelo intemuncio apostohoo de Sua 
Santidade, nesto oôrte, contra o procedimento de go- 
verno, qme mandara processar os bispos de Olinâ e 
do Pará pjr um tribunal civil, oom manifesto tíoI»- 
ção da immunidade eodesiaetioa. 

O Sb. Lbamdbo Bbzbbba: — Do próprio asinitttrio 
houve quem não ficasse oontonto. 

O Sb. TABQBirao db Souia:— Permitta-me o nobre 
ministro que lhe diga, que o protesto do intemuncio, 
evidentemente fundado «m direito, não podia provo- 
car da parto de S. Ez. tanto desoortosia e aorimo- 
nia, a ponto de nem sequer admittir discussão, 
averbando logo de impertinente e nuUo o mencionado 
protesto. 

Sinto dizer, mas é verdade, que o nobre ministro, 
na nota que passou á nunciatura apostolica, em dato 
de 1 de Março, só entondeu que se dirigia ae repre- 
sentonte de um poder materialmente fraco, que nãe 
tem exercito, nem armada, e do qual, per conseguinte, 
nada tinha a temer. 

Mas, senhores, ignora o noDre ministro de estran- 
geiros que a Santo Sé é a primeira potoncia do 
mundo, que o Santo Padre é o chefe supremo da 
christandade, o vigário de Jesus Christo na torra, o 
mais augusto representonto do poder moral no 
mundo? 

S. Ex. esqueceu tudo isto. Neas se lembrou, ^ me- 
nos, que o intemuncio apostolico, nesto corto ,^pre- 
sentava o chefe supremo da Igreja cathollca, dessa 
Igreja a que pertonce a maioria, a quasi totalidade das 
Brazileiros. 

A offensa feito, a descortesia praticada pelo nobro 
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mmUtro oom o intornmieio de Soa Santidade, nio 
p6de deixar de reverter para todos nói, Brasileiros 
«athoUoos {apoiaéoi); e é por isso qne me aproveito 
desta ooeasião para manifeetar o mea profundo petar 
pelo procedimento de S. £x. 

O Sa. LsAiiaao BunaaÀ :— Todos nós o lastimamos. 

O Sa. TAaQunno ni Sovsà:— O nobre ministro disse 
— não quero disontir, nâo tendes direito de {as6-lo; 
a competência do supremo tribunal não depende do 
juíxo de nenhuma autoridade estrangeira; vosso pro- 
testo é, portanto, im^rtinente e nuUo 1 

Acredito, Sr. presidente, que, se o protesto em 
questão, em vei de ser feito pelo internnncio apostó- 
lico, estivesse assigoado, ja não digo pelo mi- 
nistro dos Estados-Uoidos, da Inglaterra ou da Fran- 
ça, mas somente por qualquer dos ministros das re- 
Sublicas do Prata, S. £x. não seria tão áspero e 
esoomedidOf como o foi com o ministro da 
Santo S4T 

O Sa. LBARoao BassanA :— Cem esses teria mais 
doçura. 

O Sa. TAaQmrao na Souza :~Onde se vio o governo 
de um paiz civilisado dizer a outro : não quero discu- 
tir I Pois, senhores, nesto época, quando tonto e tão 
justomente se clama contra a guerra, quando tão 
ardeotomente se deseja que as questões intemacionaek 
sejão resolvidas pelos meios diplomáticos,^ póde^ o 
ministro de um p«iz recusar o direito de livre dis- 
cussão a quem quer que seja ? 

Melhor fora que o nobre ministro de estrangeiros 
discutisse o protesto do iotemunoio apostólico, porque 
assim talvez pudesse convencer a alguém da imperti- 
nência e nulhdade do mesmo protosto. Mas nao, o 
Summo Pontífice, o chefe da Igreja Cstholica, é no 
entender de S. Ex. autoridade estran^ira no Brazil, 
e como tal não tem direito de intervir nos negócios 
internos do paiz, aiuda mesmo que seja o julgamento 
de bispos catholioos. 

£ assim esquecia o nobre ministro que ainda ha 
pouco tinha enviado um ministro a Roma para obter 
o apoio moral, uma palavra do Santo Padre, aue 
viesse terminar um conáicto que S. Ex. e seus colle- 
gas não tóm podido resolver 1 

Será, porém, o Sauto Padre autoridade estrangeira 
entre nós? Não, Sr. presidente, o Santo Padre, o 
«hefe augusto do catbolicismo, niio é, nem pôde ser 
considerado estrangeiro no Brasil. {Apoiados,) 

Nós Brazilelros somos membros de duas sociedades 
muito distinctas. Pelos laços políticos, pela commu- 
ohão de interesses temporaes formamos a magestosa 
associação que se chama Império do Brazil; pela 
nossa íé , pela religião i^ue profesfamos , somos 
membros de uma outra sociedade muito mais vasto, 
muito mais elevada e nobre pela sua origem e pelo 
aeu fim,que se chama Igreja Catholica Apostólica Ito- 
mana (apoiado*), eaje chefe é o Sumoio Pontífice. O 
Summo rontifice nao é, portonto, estrangeiro no 
Brasil I 

O Sa. Lbanmo BisnuA : — Sociedade superior a 
iodas e ohele superior a todos os outros. 

O Sa. TAaQunao na Souza : — Senhores, o nosso có- 
digo criminal, no art. 79, ooromina grave pena ao 
cidadão brasileiro aue reconhecer superior fora do 
Império, prestando-lne effectiva obediencia.iPois bem, 
maii de uma vez tem-me cabido a tarefa de explicar 
a doutrina desto artigo, como lente que sou, embora 
indignamente (muitos ncU> cqwiados)..,. 

Yozas : — Muito digno. 

O Sa. Tauouinio na Souza :-~ .. .da faculdade de 
ireito do Recife, e constantemente tenho dito aos 
meus alumnos, que a disposiy^ daqnelle artigo com- 
prehende somente o reconueciíueato de superiores 
fora do Império na ordem temporal , mas não, na 
ordem e i|p o ponto de vista espiritual ; e devo dizer 
a esto augusta camará, que levo minha franqueza e 
lealdade para com os meua discípulo i ao ponto de 
••severar-lbes, que, se o art. 79 incSuisse o reconhe- 
cimento de superior íóra do Império, no que diz res- 



p«to aos interesses atpiritaaes, eu seria o pHmeiro 
criminoso, o primeiro infractor daqnelle artigo de 
nossa lei penal,porque, apraz-me oonnssar, reconheço 
a supremacia do chefe da Igreja Oatholica, e lhe presto 
a mais completo e effectiva obediência. 
O Sa. LEARnao BazeauA ; — Muito bem. 

O Sa. TaaQunno m Souza : — Se isto é um erime» 
eu me denuncio á autoridade publica como autor delle, 
teoho-o ooomiettido, ate mesmo como funccionario 
publico, como lente de uma das faculdades de direito do 
Império ; quero soffirer os effeitos da s noção penal et- 
tobelecida pelo nosso código. 

Desejara ainda mais : se a minha fraca vos pudesse 
transpor o espaço, e ser ouvida nos aposentos ao Vati- 
cano, onde reside o venerando e santo ancião que, por 
insondáveis desígnios da Providencia, dirige na mais 
de vinte oito annos os destinos da christandade, eu lha 
iria desto tribuna :^Santissimo Padre, mandai, e eu 
dbedecereifielmento; ordenai e cumprirei quanto man- 
oardes, como vosso filho espiritual que sou, como mem- 
bro da Igreja oathohoa apostolica romana. (Muito bem,) 

O Sa. Lbanduo BcsiaaA : — Queirão ou não queirio 
os poderes da torra, nós devemoe obedeoer-lhe. 

O Sa. TAaQunao m Souza: — Voltondo agora, Sr. 
presidente, ao ponto de que me estova occupando, 
examinarei so era tão destituído de fundamento, tão 
nsensato e absurdo o protesto leito pelo intemuncio 
apostolioo nesto corte, que merecesse do nobre ministro 
de estrangeiros resposto tão áspera e descortez, como 
a ^ue efieoti vãmente teve, e esto consignada no rela- 
tono do nobre ministro. 

O intemuncio reclamou contra o facto de serem 
os bispos sujeitos ao julgamento de um tribunal 
civil, oom detrimento da immunidade ecolesiastica de 

3ue gosão os mesmos bispos, com manifesto violação 
as leis da I^ja, que desde os tempos mais remotos 
os declarou isentos de toda a jnrisdioção dos tribu- 
naes leigos. 

A immunidade eoclesiastica, que o intomuncio pro- 
curou resgardar, comprebende não só o espiritual, e 
nesto caso é manifesto a incompetência do tribimal 
civil— ratíone matería; mas também o temporal, e en- 
tão é incompetonte aquelle tribunal — rcUione persmuB, 
em virtude do caracter sagrado dos bispos, os quaea 
não |Noderião ser distrahidos dos seus juizes natoraes, 
do juizo de seus pares, sem grave oflensa da liberdade 
e independência da Igreja. 

Seria fácil recorrer á sciencia e aos documentos hia- 
toricos, o[ue sobre este ponto abnadão, para justificar 
a proposição que acabo de emittir, e com ella o jurí- 
dico protesto, formulado nos termos os mais come- 
didos pelo delegado da Santo Sé uesto corto. 

Não o farei, entretanto, para me não alongar muito 
sobre esto assumpto, contou lando-me em chamar a at- 
tonção da camará sobre o ^ue dispõe o art. 14 da con- 
cordata, celebrada em lSo5 entre a Santo Sé e o im- 
perador da Áustria, onde se lé : 

« Pela mesma razão (as circumstancias do tempo) 
a Santo Sé não se oppòe a que as causas dos ecole- 
siasticos por crimes ou dellctos, punidos pelas leis do 
Império, sejão julgados pelo juz civil, ficando esto 
encarregado de informar o bispo sem demora al- 
guma.... 

« Na disposição desto artigo não flcão de modo 
algum comprehendidas as causas maiores sobre quo 
pronunciou o santo concilio de Trento (causas criminaea 
contra os bispos). O Santo Padre e S. M. Imperial, se 
fôr necessário, proverão ao modo de trata-las. » 

£Í8-ahi o mais que a Santo Sé pôle conceder ao 
governo de um paiz catholioo, oomo o nosso; eis ahi 
por que o Intemuncio apoetolico não pôde ficar impas- 
sível, vendo arrastado a barra do tnbunal civil, jul- 
gado e oondemnado pelo mesmo tribunal, um bispo 
catholieo. 

£ note Y. £x., Sr. presidente, que, no ciso em 
questão, a incompeteuma do supremo tribunal era — 
rationê matéria: porquanto, oomo se tom provado, 
e assim julgarão doas illustres e venerandos mem- 
bros daquelle tribunal, o crime imputado aos inclytoa 
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Inspot de Olinda e do Ptr& era de natiuresa mera- 
meate espiritoAl. 

Nio ooeUate isto, o nobre ministro dos eetrtngeiros 
deeprenm in Hmine o protesto do intemnneio, oonei- 
derendo-o impertinente e niUlo, sem ae menos querer 
admittb disenssio. £ nio sabia o nebre ministro qne 
no seio mssmo do oonselho de estado, nm yario il- 
Inttre, nm distinoto eonselheire, • Sr. Yisoonde de 
Nitherohy, enjo Toto devia pesar mnito no animo do 
ministério» epmára qne— o prooesso de responsabili- 
dade do prelado de (Ninda pelo snpremo tnbnnal de 
]ntti^ era tSo repngnante com os princípios de jos- 
ttça, como ATTOTTAToaie da o om wt b ii c u no rône se- 
cufutnoo, ao qnal cabe ezclnsiyamente o antorizado 
oonhedmento e eorreoçio dos ábnsoe no exercício do 
episcopado? 

IgaôraTa ponrentnra qne o illnstre oenselheiro de 
eitMo, a qnem Tenho de rtlerir-me, fnndava sna 
donta opinião no disposto na sessio 24, eap. b* do 
Concilio Tridentino» o qnal é também lei do Estado 
entre nóe, por ter sido expressamente admittido pelo 
ahrtti de 12 de Setembro de 1564Y 

O nobre ministro esqneoen tado. Qnii meetrar-ee 
f erte com qnem lhe parecia fraco ; e foi por isso qne 
S. Ex. não davidon passar ao intemnncio de sna 
Santidade essa nota de 1 de Março do corrente anno, 
qne ha de impressionar tão dolorosamente a todos os 
Brazileiros catholicos, qne a lerem e meditarem. 

Mas, Sr. presidente, a admiração, a estrtnhesa qne 
me canson a resposta do nobre ministro de estrangei- 
ros ao protesto do monsenhor Sangnigni fn do ai- 
gnma sorte explicada pele que hontem aqni nos disse 
S. Ex. 

Referindo-se á qnestio religiosa, e procurando jus- 
tificar o Bário de Penedo, o nobre ministro decla- 
rou-noe formalmente qne nio predsaTa estudar o 
direito canónico, que nnnca fixera delle estndo parti- 
cular, pois qne, como homem de Estado, só attendia 
á constituição do Império, só ella o regulava. 

Conftsso a esta an^sta camará, qne nuno a 
esperei ouvir a proposição, a que acabo de referir-me, 
• foi proferida pelo nobre ministro dos estranfieiros» 
jurisconsulto distinoto, que por tanto tempo abrilhan- 
tou a faculdade de direito de S. Paulo, da qual S. Ex. 
foi um distinoto ornamento. 

Nio sei, nem posso oomprehender como seja licito 
ignorar o direito canónico, dispensar o estudo das 
leis oenetitutivas da Igreja, quando se pretende rsgu- 
lar as relaçOes da Igreja e do Estado. 

Ser& possível oomprehender bem dons termos, que 
se comperio, quando é ignorada a natureza de um 
delles Y Será possível reralar adequadamente as rela- 
çOes de duas sociedades oistínctas, quando nio se tem 
conhecimentoe da natureza de uma deUas, das leia 
qne presidirão á sua forma^ e determinio seu fim J 

Não pensava por certo assmio Imperador Justiniano, 

Suando em sua UoveUm 83 mandava, que se attendesse 
a leis samdas e divinas, as qoaes nio deixavio do 
seguir as Mis do Império : Opportêt examinari seeundwn 
taeroê et dMnoê regulai, quat tioitm seqid non do- 
dignaniur legee, 

E, se Justiniano tinha razão para assim I»ensar, 
larece que o nobre ministro de estrangeiroe, ministro 
le um paiz catholico, nio devia dviaar o estudo do 
direito canónico em uma queetão a que se prendem os 
mais vitaes interesses do eatholicismo no Brazil 
(apoiadoê), e sobretudo quando se tratava de nego- 
ciação entre o governo brúileiro e a Saata-Sé. 

O illnstre Yiilemain, na tribuna franceza, em 1830, 
diâa também por sua vez que, ainda quando o estudo 
do direito canónico não existisse como um meio de 
processo e de discussão entre oe poderes, elle existiria 
ainda como um monumento histórico e soientifieo da 
mais alta impertanda. 

Para oe noesoe ministros, para os nossos homene 
de Estado, porte, o direito canónico nada vale, não o 
estudão, não querem saber delle ; e dahi vém oe la- 
mentáveis erros, ^ue oommeitem, sempre oue tratão 
de resolver as diflcnldades que se suseitao entre a 
Igreja e o Estado. 
Eu sinto que o nobre ministro doa estrangeiros não 
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queira estudar o direílo canonioo, porque se S. Ex., om 
algum de seus ooU^gas do ministério, quizesse dar-se 
ao trabalho de tomar conhecimento das leis qne regem 
a Igreja, esta grande sociedade, com a qual esUmos 
em constantes relaçóes, certo qne os negecioe pnblicoa 
correrião melhor, talvez qne oe nobres ministroe não 
se expnzeesem tão ficilinente ás oensuras, áa penaa 
espirituaes comminadas por aonellas leis. 

S, a propósito, ^ que oe noores ministroe não que-> 
rem estudar o direito canónico, eu peço licença a 
SS. Exs. para lhes recordar uma disposição da cons- 
tituição— ijK>#fott<sa Sedii^, do Santíssimo Padre Pio 
IX datada de Outubro de 1869, e na qnal v«m com- 
piladaa todas aa oensnraa eccleslasticas, em que oa 
chrístãos podem incorrer lata êententia e ipso facto. 

Na mencionada constituição achão-ae em pnmeir» 
lugar aa excommnnhOes latas, reservadas ae modo 
especial ao Summo Pontífice, e entre ellas, sob o n. Y, 
a em qne ficão incursos : 

c Todos os qne matão, mutilão, ferem, prendem, 
encaroerio, detém, ou que hostilmente perseguem oa 
cardeaes da Santa Igreja Romana, patríarchas, arce- 
bispos, bispos» e legados da Sé Apostólica, ou sena 
núncios, e oe que oe lanção fora de seus territorioa, 
dioceses, terras, ou domínios, mandão ou ratificAo 
taes cousas, e oe que prestão para isso auxilio, con- 
selho ou favor.» 

Se oe nobres ministros quizessem estudar o direito^ 
canonioo, se conhecessem a disposição da constituição 
que acabo de citar, talvez não se apressassem tanto^ 
em determinar o processo e concorrer para a prisão 
e encarceramento dos bispos de Olinoa e do rara. 

O Sn. LBAioao BasBauÁ :— Elles não se importão- 
com excommunhões. 

O Sa. TanQUiMO m Souza : — Não duvido. Talvez 
mesmo digão : o que valem excoiamnnhóee do Papa; 
▼enhio quantas qnizerem. O que, porem, não posso 
af&rmar é que tenhio ratão para dizerem isto. 

Napoleão Bonaparte, escrevendo ao príncipe Eugénio 
de Beauharmais, vioe-rei da Ita^, também £zia r 
« O que node fazer Pio YII, denunciando-me á chria- 
tandade T Pôr interdioto ao meu tbrono, excommun- 
gar-meY Pensa elle que aa armas eahráó das mãoa 
Soe mena soldados ? » 

E o certo é, Sr. presidente, a historia o diz, que, 
depois da excommunhão fulminada contra Napoleão, 
não se passarão longos dias sem que o frio e o gelo 
de Moscow fizessen litteralmente cahir as armaa daa 
mãos dos soldadoe daqu^Ue feliz conquistador, daquelle 
grande ffenio, que, depois de haver enchido o mundo 
com a nma do seu nome, foi acabar os dias em nm 

Êmueno rochedo, cercado de mar, na Ilha de Santa 
elena. 

O nobre ministtodos estraziffeiros disse-noe hontem ; 
Não tenho que ver com o dueito canónico, nio pre- 
ciso estuda-fo, o que me regula é a constituição do- 
Impeno. 

Pois, bem; deixarei também por agora o direito 
canónico, paasarei á constituição, devidamente enten- 
dida e interpretada, e como o nobre ministro não ha 
de estar pela miiúia interpretação, permitta que ca 
recorra a uma autoridade mnito respeitável, em nada 
somenos á de S. Ex., á autoridade de um vario 
tão distinoto pelo seu saber, como venerado pelo sen 
patriotismo, o finado Marquez de Olinda. 

A camará doe Srs. deputados conhece a qneslão 
que se agitou no paiz, ha poucos annos, pelo facto de 
negar o bispo de Pernambuco collaçio a um padre, 
a quem o sovemo imperial havia nomeado paroobo dá 
freguezia ae Nazareth daquelle bispado. 

Esta questão foi amplamente discutida no conselho 
de estado, e o nobre Marquez de Olinda, de saudosa 
memoria {afoladoê)* como estudava o direito canonioo, 
como não aesdenhava a sdencia das leis orgânicas da 
Igreja, deu a esse respeito um parecer, que ha ^ 
&u sempre entre nós como nm monumento de sl^ 
bedoría, ae moderação e prudência. 

Quero dtar somente um pequeno trecho desse pare- 
cer, para que o nobre ministro dos estran^iros saiba 
que na constitniçlb, não acha o apoio que pre- 
texule encontrar, para justificar os actos do gabmeto 
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de qae S. Ex. faz parte ; para qne o nobre ministro 
te convença de que não basta attender a rnn artigo 
isolado da constitoição, qne é mister combinar todos 
aqueiles que tem entre si relação mais, ou menos es- 
treita, para que assim tenhamos o pensamento fiel do 
nosso legislador constituinte 

«r Nio ha duvida, escreveu o Marquez de Olinda, 
qne a constituição reconhece na coroa o direito de 
nomear os bispos e prover os beneficies ecclesiasticos. 
Mas a constituição deve ser entendida sempre de 
modo que nunca esteja em contradição eomsigo 
mesma. A constituição .reconhece a religião catholica, 
apostólica, romana, como a religião do Estado. EUa 
nao póle, portanto, contrariar as máximas e princi- 
pios desta religião.» 

Parece que e nobre Bfarquez de Olinda destinava 
tão poderosa argumentação para ser opposta aos que 
hoje, agarrando se á letra da constituição, pretendem 
coQj ella pOr péas á Igreja Catholica, e justificar os 
desatinos do governo imperial no coníllcto religioso. 

O Sa. LiijiDao BazimiA. :~Iste é que i dizer a ver- 
dade 1 

O Sa. TAaQvnno we Souza :~ A religião catholica. 
apostólica, romana sendo declarada pelo art. 5* da 
constituição religião do Estado, é manifesto que as 
disposições oonstitucionaes devem sempre ser enten- 
didas, de modo qoe deixem salva a mesma religião, • 
que não aconteceria se a theoria do placet podesse ter 
grande extessio qne alguns pretendem dar-Ihe. {Muito 
iem.) 

O Sr. Ministro de Estrangeiros tem olhado só^ 
mente para o ft 14 do art. 102 da constituição.e vendo 
nelie estabelecido o beneplacito,a faculdade que o poder 
executivo tem de conceder ou nega-lo, parou ahi, 
não quiz combinar esta disposiçãe com a do art. 5* 
da mesma constituição. Se S. Ex. fizesse a oombiiub^» 
havia de convencer-se, <|ue o legislador constitumte 
não euiz por certo destruir com e § 14 do art. 102 a 
granae e magestosa obra que havia fundado no 
art. 5*. 

£, senhores, digSb o que quizerem, desde que a 
igreja catholica nno pu'ler mandar e ensinar aos fieis 
se não o que convier ao governo imperial, tereoMS 
tudo, menos a religião catholica, apostólica, ro- 



O Sa. LiAifMia Besbaua : — ^Muito bem. 

O Sn. TAíQUimo de Sousa :~A constituição também 
confere ao peder executivo a faculdade de nomear 
bispos. 

Mas, pergunto eu, exerce porventura o governo 
imperial a attríbuição de nomear bispos do mesmo 
modo, e com a mesma amplitude e mdependencia, 
com que exerce a attriboição de nomear magistrados, 
embaixadores, commandantes de força de terra e 
mar ; do mesmo modo como provd os demais empregos 
civis e peliticos? 

Não ; o governo não nomeia bispos como nomeia 
magistrados, e outros fnnecionarios de ordem civil. 
A nomeação dos bispos por parte do governo consiste 
na designação de pessoa habilitada para exercer tão 
elevada e santa missão, e na apresentação dessa 
pessoa ao Santo Padre, afim de qne Sua Santidade, 
feitas as inquirições canónicas, confirme o nomeado, 
oonferíndo-lhe a instituição canónica, fonte única da 
juríãdioção ecclesiastlca, como da ordenação ou sa- 
gração procede o poder de ordem. Sem a confirmaçãe 
da Santa Sé não pôde haver bispo catholico. 

José Humberto Reickens apregòa-se bÍ8[x> catholice, 
mas todos sabem que elle não passa de um infeliz após- 
tata da seita dos inútnlados velhos-oatholicos, sem 
outro titulo que a nomeação do imperador da Alie- 
manha, o anal por certo não tem poder de crear um 
bispo catholico. {ApoiadoêJ^ 

A disposição do art. 102 do g 2* da constituição, 
coribríndo ao poder executivo e direito de nomear 
bispos, não pôde ser mais expressa, •, entretanto, o 

fov<»nio imperial, feité a nomeação, sollicita do Santo 
adra soas letras a^tolicas de confirmação, afim 
de qne o «orneado seja realmente bispo • poeaa reger 
a igreja de Deus. 



Qual 8er&» pois, a razão de dependência em oue 
fica o acto do governo da confirmação da Santa âé, 
complemento imprescindível, essencial da nomeação 
imperial ? A razão é obvia, está implicitamente con- 
tida no art. 5<> da constituição, que proclama come. 
do Estado a religião catholica, apostólica, romanar. 
cujo cabeça é o Pontifice Romano, centro de todo a 
poder espiritual, sem o qual nada se pôde fazer na 
Igreja de Jesus- Christo. 

E, pois, SM o art. 5* modifica tão notavelmente o 
disposto no art. 102 g 2* da oonstituiçâe, é claro que 
não pôde deixar também de modificar e esoUreoer a 
disposição do g 14 do mesmo art. 102. {Apaiadoê») 

O beneplácito, nos termos amplos, em que o aeeitãe 
os adoraaores do Deus — Estado, seria a completa det« 
tmição da liberdade e da independência da Igreja, 
seria a ruina da própria doutrina ehristã. (Apoiaéot») 

£ se não, veja esta augusta camará as terriveis 
consequências, que inevitavelmente resoltarião da> 
theoria do placet, tal como a tenho sempre cem- 
batido. . 

Armado do tão querido beneplácito, o governo do , 
Brazil rejeitaria este ou aquelle ponto de doutrina, 
este ou aquelle dogma, tal ou tal principio de moral. 
O governo francez, o austríaco, ou outro qualcjuer, 
sempre firmado no famoso jus cavendi, procederia do 
mesmo modo a respeito de outros pontos de moral e 
de outros dogmas ; e, em taes ciroumstancias, dese- 
java que me oissessem a que ficava reduzida a dou- 
trina catholica. 

O deposito sagrado da fé e da moral, confiado á 
Igreja, seria aniquilado. Ficaria rota e despedaçada 
a túnica inconsutil de Nosso Senhor Jesus-Christo ! 
{Muito bem.) 

Com a fatal theoria do placet, seria impossivel 
manter a unidade da Igreja, não sô quanto k doutrina, 
mas também ^naoto ao seu governo. 

A Igreja nao seria mais nem cathrlica, nem apos- 
tólica, desde que não fosse romana. {Muito bem.) 

O nobre ministro dos estrangeiros disse-nos em outra 
ooeasião que a religião catholica tinha sido aceita 
pela oonstítuição mas sob a condição do direito do , 
pjaeei. 

Desculpe-me S Ex. que eu llie diga, ^ue estas duas 

{proposições são incompatíveis. A religião catholica, a 
greja, obra de Deus« não pôde estar subordinada a 
conduta humanas; a Igreja é mãi e não recebe 
imposições de seus filhos. {Apoiados J 

Citarei agora a opinião de um distincto e talentoso 
joven, cuja voz sjmpathica é tão apreciada por todos 
nôs, e particularmente pelos nobres ministros 

Sustentando o direito que cabe aes bispos de inter- 
virem na divisão ecclesiastlca de suas dioceses, em- 
bora a disposição do art. 10 $ 1* do acto addicional, 
o nosso collega, o Sr. Gusmão Lobo, escreveu outr*ora 
o que vou lér, e deve ser lido por todos que desejarem 
saber como se deve interpretar as leis constitucionaes 
que possão interessar & Igreja e â religião do Estado. 

« O apego obstinado i letra da lei, que por vezes 
lhe falsea o espirito, tem levado alguns legistas a 
admittirem a doutrina de que incumbe entre nôs ao 
poder civil, fazer a divisão ecclesiastlca sem audiência 
do respectivo ordmario, por ferça da disposição do 
citado paragrapho da constituição reformada ; tem-«e 
pretendido, á força de purismo na intelligencia do 
texto das reformaa, excluir o poder espiritual de in- 
terferir com a sua sancção, ou reprovação em negó- 
cios qne são de sua oompetenda, e que se comprshen- 
dem virtuafanente «m sua jurisdieçãe, atacando«>se 
desta arte nas pessoas dos bispos a dignidade da 
Igreja, • no contexto da lei o espirito que a anima. 
Cotao si a bel-praser do iM^islador podesse a carta 
desatar o qne está atado, £struir o oue está edifi- 
cado, descimentar o qne tem consolidaao as leis dis- 
positivas da Igreja, a pratica constante de todos os 
governos catholioos, o uso e costnoie universalmente 
recebidos I Come §• o direito de padroado^ que á 
dynmaatia portngueza ineombia pelo grio-mestrado, 
e que «mbaide soiieiton para ú • p»ra seus descen- 
dentes o 1* Pedro, m eetendetie até oonvertê-la em 
nma soberania absoluta sobre o espiritual f » 
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« o bUpo deve ter ouvido, nSo come mero infer- 
maate, mas como un peder real, qae vem p6r o sello 
ao exereido de am direito, qae só por orna coneeeafo, 
que o tempo tem feito passar em uso, é delegado a 
vm poder estranho. 

^ « Os qae pretendam seealarisar a religiio e reda- 
zi-la a nm negocio paramente administrativo, a om 
artigo de budget, qaereriio qae o poder oivil, porqae 
dispende oom os paroohos e oom a sastentaçio do 
coito, pedesse a bel-prazer preceder 4 divisão eoole- 
siaatica incomultthepiêcopo ; o que importa roabar ao 
ordinário nm direito jarisdiccional, usarpar-lhe ama 
prerogativa, qae Ibe eatorgão os cânones. £' este o 
profèotorado qae se qaer ui^por â Igreja, a ignomi- 
niosa tatella em qae se qaer ter o poder espiri- 
tial. » 

« Mas é preciso conciliar a lei das reformas com a 
letra eoostitacional, e esta com os direitos qae assis- 
tem aos bispos, em virtade de saa missão. Ora, se 
temos ama religião do Estado, se esta religião é a oa- 
tbolica, é força convir oae deve a lei respeitar os câ- 
nones, a disciplina, a lithargia, todos os prmcipios 
prescriptos pela sé romana para o rebanho cathohco. 
De oatra sorte não haveríamos ama religião de Es- 
tado, oa esta religião não seria oatholica. » 

Eis ahi o qne pensava e escrevia o illostre joven, 
hoje nosso distincto oollega. Sabscrevo a soa doo- 
trina, e nem em favor de ontra tenho levantado neste 
recinto minbH fraca voz. Resi>eito maito a oenstitai- 
çfto do roeu paiz, desejo qae Leja fielmente execntada; 
mas não posso consentir qae facão delia arma de 
gaerra contra a relegião qae professo; qaando é oerto 
qne esta rehgião é a adoptada como religião do Es- 
tado, pela própria constitaiçãe. 

Desejo agora tomar em considera ;ão algamas pro- 
pesições, que forão hontem emittidas pelo nobre mi- 
nistro dos estrangeiros, qaando procnroa justificar o 
Barão da Penedo, por haver dito em Roma. qae, 
ainda na melhor hypothese, a de ser absolvido o 
bispo de Olinda, o dia desta absolviç&o, em vez de 
ser o de am tríompho, seria a véspera de um desastre 
para a Igreja no Brazil. 

O nobre ministro disse-nos qae o Barão de Penedo 
não tivera em vista as pessoas dos bispos, aem qui- 
sera alludir ao uso das tamparalidades ; maa sim qot, 
f>e õontinuasse esse estada de ooosaa. se oontinnasse 
o traostamo de não poderem haver baptizados e soo- 
corros espiritaaet, podia acontecer qae houvesse ne- 
cessidade de tomar medidaa, que oontrariassem aa 
relações que existem entre a Içreja e o Estado, cea- 
nnnao a união que tem reinado entre aa doas so- 
ciedades. 

Não posso agora entrar, como muito desejava, no 
exame dos diversos systemas a respeito das relações 
entre a Igreja e o Estada. Não analizarei, portanto, 
nem o sjstema da absorpção da Igreja pelo Estado, 

3ae é o systema que tem prevalecido noe conselhos 
a coroa... 

O Sa. LsAtmao BazsaaA : — ^Àpoiado. . . 
O Sa. TAaQiriiao na Souza : — ... Nem tão pouco 
poderei apreciar convenientemente o systema da se- 

Earação da Igreia do Estado, que, parecendo mais 
berál, chega, todavia, 4a mesmas cansequencias, isto 
é. ao atheisrao pratico, ao despreso da religião pelo 
Estado, sendo ali&s carto qae a religião é sempre a 
nais segorn e inconcussa base da sociedade civu. 

O Sa. LaANDao Bbzbb«a: — Àpoiadoa. 

O Sa. TAaQuraio db Soitza : — Não posso, porém, 
deixar permanecer no espirito do nobre ministro de 
estrangeiros a falta sapposição em que está de que em 
Pemanibaoo ou em ontra parte, sa recusa o baptismo, 
o matrimooio e outroa soooorroa aspiritaaes áqaellea 
que os procarão, e que os devem receber em condições 
prescriptas pela Igreja» 

Não, não é exaota a aoeoaação que maia de ama 
vez aa tem levantado neata aaaa. A Igreja é osãi, a 
como mãi carinhosa nanoa laoboa, nem pôde Isehar 
a porta aoa qua deaejão siaeeraaMnta approximar-aa 
delia ; e o nobre miniatro sabe pwfeitameBta qae o 
baptismo é a porU da Igreja eatholioa. 

O Sa. LiAimaa Bmaaa: — Apoiado. 

TOMO IV 



O 8a. TaMmfia m 8oaa:~0 que a Ignja aia 
poda, a aem ha da parmittir, é qae oa qae saqverem 
baptizar, oa levSo ao baptismo aaos filhoa, impa^iSo 
condições eontrariaa ás suas leis. 



O Sa. LaAinmo Bazanoa :— Apoiado. 

O Sa. TaaQuimo na Souza :«-Qaam aoradita em «^^ 
religião, quem segue aa suaa maximaa, dava oonlor- 
mar-sa áa leis da sociedade qua professa asaa rali- 

gião, porqae - sem isto é impossível fazer parta daila. 
> baptismo, como os outros sacramentos da Igreja, ê 
acompanhado de certas caremonias, que, se não affea- 
tão a substancia do acto, são todavia da grande 
utilidade e importância, porque tomão o aoto maia 
solemno, despertando sentimentos de vaoaraoio a raa- 

Entre as ceremonias do baptismo inolne-se' a pre- 
sença de padrinhos, istoé. da pessoaa babeis, qae 
subsidiariamente ae obrigão, em fa^ta doa pais, a 
doutrinar christãmente o baptizando, pelo qae aão 
chamados fiadores — iponsorêi, e como taes devem 
reunir certos predicados , exigidos pela lei canó- 
nica. 

Peço licen^ á aaaiara para ler aa preaoripçõaa, a 
que estão sujeitos os paroehf s e aacerdotes que admi- 
nistrão o b:*ptismo, prescripções que elles não podem 
preterir sem faltar ao propno dever. B' um livro ele* 
mentar, o Ritual Romano, que detenaina %ssim : 

« Parochus, antequam ad bapHsandum oúoeéat, uk ii$ 
ad quot tpêctat, exquirmt dUigentér, qumn, vi quoê 
iuãceptoret seu patrinoê eUgèrint, qm infaiUem de 
taero fonte suscipkuU, ne fOwreê quam iiotat, mU 
mdijfnos, atU ineptos admUtat, 

• Sciant yroBterea Peroeki, ad hoc múnus non esse 
admittendos inftdeles aut hceretkos, non puauca bxoom- 
auracATOS, aut interdietos, rum publice eriminosos» aut 
infasnes, nee yro rf gre a qui sana mente non sunt» neque 
qui i§norant rudimenta FUei. » 

O Sa. LsANoao BassanA : — O Sr. ministro da es- 
trangeiros não quer saber disso. 

O Sa TAatuniio ai Souza :— Taes sio os requisitos 
que aa leis da Igreja ez*çem daquelles que devem 
servir de padrinhos no baptismo, e por falta dos quaes 
alguns tém sido recusadoa. 

K o que hão de fazer os parochos, auando se lhes 
apresenta uma criança para ser bapttzaaa oom um pa- 
drinho, excommungado publico, que aomo tal se tem 
declarado noa jomaes que todoe lém ? 

Recusando o padrinho, o sacerdote nio se nega a 
adminiatrar o aacraaiento do baptiamo; e, se eete aão 
ae effectua, a calpa é do pú da criança, que não quer 
subordinar-se á lei da Igreja, aue prefere capricho- 
samente o accessorio ao principal, querendo impor sua 
vontade, onda não pede sor attendida. 

Não obstante isso, jporém, affirmão que sa nega o 
baptismo, e todos oa diaa levantioHM infaodadaa ac- 
cusaçõea contra o procedimento de sacerdotes, que 
não fazem mais que cumprir seu rigoroso dever. 

O que se dá com o baptismo, verifica-se tambam 
cem o matrimonio, que, posso affirmar, não tem sido 
recusada -e, ninguém, que se mostre legitimamente ha- 
bilitado. 

Senhores a Igreja é mãi, a não recusa aeintemente 
os saoramentOR, os soccorros espiritoaes a seus filhos, 
como parece acolitai o nobre ministro dos estran- 
geiros. 

Sinto ter neceaiidade de entrar nestas minudenciaa; 
mas o que hei de fazer, se as accnsações repetem- se- 
todos os dias nesta casa e fora delia ? Julgo cumprir 
om dever, dando testemunho da verdade, e eaclara- 
oendo o 'paiz sobre o que se passa, afim de qne não 
continue na illusão em que alguns o querem manter. 

O Sa. LiANDuo^ BazaaEA :— rresta nm grande ser^r 
viço, porque o paiz é catholíoo. 

O Sa. TanQuiMio as Souza : = Não coadairai, Sr. 
presidente, sem dirigir ama peigaata ao nobre aíinSa- 
&o da astrangeiroa. Deaeja t^oe S. Ez. naa diga qua 
razão teve o governa imperial Ipara retirar o nosso 
ministra residente em Baaia, oaobra Barão d' Alhandra» 

29 
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flubttiiiundo-o pelo Sr. Visconde de Angn&ja» oiti-' 
mameota nomeado para aqemlla legaçSo. 

E faço eata {lerganta, porqoe não m» pareoan acer- 
tada nem a retirada do primeire, nem a nomeaçSo do 
segunde. O Barão d' Alhandra paredanioe bem eonti- 
derado pela Santa Sé. . . . 

O Sr. LtAii»aa Bmbrra:— Apoiado. 

O Sa. TAaQcnao ra SoirzA:^ .... exercia euas 
faaeçõea diplomáticas, ha mnito tempo, junte áqnella 
€ârte» onde era bem conhecido, e esta ciretimstancia 
devia ser leyada em conta pele governo. 

As qualidades pessoaes de nm ministro, o conheci- 
mento por eiie aaqoirido dos costumes do paiz e da 
corte onde esta acreditado, o ser bem visto das pes- 
soas com quem tem de tratar, sãe, segundo penso, 
condições muito faveraveis para o bom êxito das ne- 
gociações de que está incumbido. 

Se, pois,' o Barão d'AIhandra não perdeu por algum 
motivo a confiança de governo, não posso atinar com 
a rasão que determmeu a retirada e substituição delle 
pelo Visconde de Aragusja 

O Sa. LsANBao BizEaHA : — Foi porque o Sr. Ara- 
guaya é maçon. 

^0 Sa. Tarquinio M Soosa :— Não quero saber seé eu 
não maçon, e que sei e posso dizer é, que o nobre Visconde 
de Araguaya tem para mim um ser.ãe, que é ser poeta. 
Amo os poetas, acho que elles são necessários â so- 
ciedade, mas nãocreie que sejão os mais próprios para 
ne£[ociações diplomáticas; e quem me induz a pensar 
assim^ é Cicero, mestre cuja autoridade não pôde ser 
suspeita, quando nos aconselha: «desconfiai dos poetas, 
sobretudo quando ambicionâo • faver popular e ee 
applausos da multidão. » 

Keceio muito que o illustre Viseonde de Araguaya, 
BO estada difficil das relações do governo com a Santa 
Sé, attenda somente 4 imaginação, faculdade predo- 
minante nos poetas, e que não é a mais prepria para 
trazer a bom cadinho negociaçées importantes, a que 
deve presidir a razão calma e fria, o perfeito conhe- 
cimento das leis da Igreja e do Estado. 

£spero que o nobre ministro nos diga alguma 
eousa sobre a retirada do BarSo de Alhandra, porque 
me está parecendo que a razão delia prende-se ao 
facto de não poder o mesmo Barão de Alhandra dar 
favorável testemunho das conferencias havidas entre 
o Barão de Penedo e o cardeal secretario de Sua 
Santidade. 

Em verdade, senhores, não sei como possa explicar 
o silencio que guardou o nosso ministro em Roma, 
accusando o recebhnento, e promettendo transmittir 
ao governo imperial a nota em que o cardeal Ante- 
nell afirma ter -lhe assegurado o Berãe de Penrdo que 
ò governa não tomaria medida alguma dessgradavel 
contra o bispo de Pernambuco, sem oppõr nenhum 
protesto, quando de seu lado diz o Barão de Penedo 

Sue o Sr. Alhandra estivera presente a todas as con- 
irencias que tivera com o cardeal Antonelli. 
Parecia natural que o Barãe de Alhandra procurasse 
convencer o cardeal do engano em que estava ; o certe 
é, porém, que • não fez, que a asserção do cardeal se- 
cretario ficou sem contestação alguma. 

Mas, em snmma, não deseio anticipar juizes, que 
podem não ser com]>letos. Aguardo a resposta do 
nobre ministro ; assim como espero que S Ex. nos 
diga se é certo, como por ahi corre, que o Visconde 
de Araguaya vai incumbido de fazer uma concordata 
com a Santa-Sé. 

(O Sr. ministro dê estrangeiros faz eignal negatii'0.\ 
O nobre ministro faz um signai desfavorável, ne- 
gando aquilloque por ahi le propala com tanta insis- 
tência, e que eu lamento não ser exacto ; porqne não 
vejo objecto mais digno da attenção do nosso governo, 
nada que elle devesse procurar cora mais afinco do 
que uma concordata com a Santa Sé, meio único de 

Sôr termo ao actual con flicto, e de obstar outros que 
e futuro venhão à suscitar-se. 
Todos sabemos que as relações da Igreja e do Es- 
tado no Brozil não asaentão em bases seguras e posi- 
tivas. Assim, por exemplo, o governo arroga-se o 



direito de nomesr os bispos, quando é sabiio que 
nenhum governo civil tem, jure próprio, esse direito, 
quando é certo oue, não tendo sido aceita a bulia — 
PrçBclara PortugalioB — de 15 de Maio de 1827, que 
conferia o padroado & coroa do Brazil ; se a Santa Sé 
tem confirmado as nomeações feitas pelo governo, 
quando os nomeados não tém defeito canoniso, fa-lo 
somente por mera tolerância, e não porque tenha 
obrigação de fazô-lo. (Apoiadoê.) 

Assim como este, outros muitos assumptos poderião 
ser convenientemente regalados em uma concordata, 
afim de que se restabeleção, de um modo solido e du- 
radouro, as boas relações entre a Igreja e o Estado 
no Brazil. 

E' tristíssima, Sr. presidente, a situação em que 
nos achamos. (Apoiadot.) Os espirites debatem- se na 
maior inquietação e o governo não nos dá garantias ; 
não nos assegura nada com relação ao bom êxito do 
confiicto religioso. Os bispos contiouão prezos, sof- 
frendo a mais grave e mostruosa injustiça : e, entre- 
tanto, quando todo paiz se ergue, quando todas as 
consciências se abalão, quando as bases da sociedade 
estremecem, o governo foge á discussão, mostra-se 
vacillante em tudo, não nos dÃ, nem nos promette 
segurança alguma. As camarás se encerrarão em breve, 
e, voltando para nossas provincias, não podemos levar 
aos nossos constituintes garantia alguma de paz. 

£' por isso, Sr. presidente, que estou disposto, etn 
quanto tiver assento nesta cas^ queira ou não o go- 
verno, a erguer minha voz sempre que me seja pos- 
sível, para estigmatizar os erros e desatinos do minis- 
tério, para defender, nos limites de minhas forças, a 
f é e a liberdade dos catbolicos do Brazil. {Apoiadcs.) 

Não quero em tempo algum, quando se tratar desta 
questão, e se rememorarem as tristes sceaas que nella 
as tém dado, ter razão de dizer : Vce mihi quia tacui; 
ai de mim, porqne me calei quando podia e devia 
fallar. 

Tenho concluído. 

Vozes : — Muito bem, muito bem. 

(O orador é feliciíado.J 

Não havendo mais ninguém com a palavra fica a 
discussião encerrada. 

O Sr. PBEsmE:«TE declara à camará que a discussão 
da iaterpellaç" o do Sr. deputado Diogo de Vascon- 
cellos, d:rigida ao Sr. ministro do império, terá lugar 
sexta-fcira 21 do corrente, ás duas horas da tarde. 



Acta em IO de Ag^oato. 

paEMDBifciA BO sa. GOaaEIA. 

A' 8 onze horas da manhã, feita a chamada, aehão- 
se presentes os Srs. Correia, Sobral Pinto, Elias de 
AlbnquerquD, Carioso Júnior, Angelo dj Amaral, 
Camillo Barreto e Augusto Chaves. 

ComiMU-ecem depois os Srs. Campos de Medeiros, 
Martinho de F.eius, Miranda Osório, Leandro Be- 
zerra, Diogo de Vasconcellos, Alencar áraripe, Cuuha 
Figueiredo Júnior, Paulino Nogueira, Sooza Leão, 
Pinto do Campjs, Cardoso de Menezes, Liiz Carlos, 
Pinto Uma, Paula Fonsscs, Paranhos, Freitas Hen- 
riques, Conde di3 Porto-Alogre, Alves dos Santos, 
Manoel Clementlno, Alcoíirado, Rodrigo Silva, Re- 
bello, Fkusto fie Agniar, IIe!e>Joro Silva, Escragnolie 
Tauúay, BiiudeirA de Mello, Cândido Murta, Portella, 
Pereira d» Silr#, Canha Ferreir* Leal de Menezes, 
Gomes de Csfetro, Moraes Silva, Marres Rego, Barão 
de Araçagy, Pereira d«s Santo', llurta Barbosa. Pe- 
reira Franco, Balbino da Cunha, Figieiredo Rocba, 
Pinto Pessoa. Bittencourt Cotrim, Cerrèa *de Oliveira, 
Teixeira da Rocha, .João Manoel, Fernando de Car- 
valho, Carneiro da Cunlia, Bar.~iO de Penalva, Olympio 
GalvHO, Delphiuj Cintra e Agesiláo. 

Faltão oom participação os Srs. Araújo Lima, 
Barãe cie Piratininga, Barros Cobra, Brusque, Costa 
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Pereira, Cícero Dantas, Cândido Torres, Canha 
Leitão, Coelho de Almeida, Diogo Velho, Duarte de 
Azevedo, Goines do Amaral, Joaqnim Bento, Joaquim 
Pedro, Lopes Chaves, Oliveira Bor^s, Paulino de 
Sousa, Rocha Leão, Ferreira de Aguiar, Evangelista 
de Araújo, Flores, Theodoro da Silva, Xavier de 
Brito, e sem ella os Srs. Azevedo Monteiro, António 
Pludo, Araújo Góes, Araújo Góes Júnior, Barão da 
Villa da Barra, ^mardo de Mendonça, Bahia, Borses 
Monteiro, Camillo Figueiredo, Carlos Peixoto, Ca- 
sado, Carlos da Luz, Caminha, Duque-Estrada Tei- 
xeira, Eufrasio Corrêa, Ennapio Deiró, Fernandes 
Vieira, Fiel de Carvalho, Ferreira Vianna, F. Beli- 
sario, Florêncio de Abreu, Gusmão Lobo, Hollanda 
Cavalcanti, Henriques, Heraclito Graça, Ignacio Mar- 
tins, J. de Alencar, José Calmou, João Mendes, Mello 
Re^o, Menezes Prado, Martinho Campos, Pinheiro 
Guunarães, Siqueira Mendes, Silveira Martins, Silva 
Maia, Salathiel, Tarquinio de Souza, Wilkens de 
Mattos e Visconde de fiíauá. 

O Sa. PaisiniRTB declara que tendo dado » horm e 
achando-ae presentes unicamente 59 Srs. deputados 
deixa de haver sessão. 

O Sr. 1* Secretario d& conta do seguinte 



EXPEDIENTE. 

Officio do ministério do império, de 8 do corrente, 
communicando que S. M. o Imperador iica inteirado 
das pessoas que compõem a mesa desta camará du- 
rante o 4* mez da actual sessão.— Inteirada. 

Dons do mesmo ministério, de 11 e 14 do corrente, 

Sarticipando ter j& expedido avisos aos presidentes 
as provindas da Parahyba, Pernambuco e Pará, dan- 
do-lhes conhecimento das decisões proferidas por esta 
camará acerca das eleições primarias effectuadas a 18 
de Agosto de 1872 nas fre^ruezias de Mamanguape, 
Bahia da Traição, Catolé do Rocha, Misericórdia, 
Cabo e Odivelias. — Inteirada. 

Dous idem, de 11 e 12 r o corrente, enviando a au- 
thentica das actas da eleição de eleitores que teve lu- 

rr a 12 de Julho findo, na parocbia de Botueatú em 
Paulo, e o officio do presidente da provinoia do Es- 
pirito- Santo acompanhado da acta da eleição primaria 
efifectuada em Maio deste anuo na freguesia da oapi- 
t::4 da dita província. — ^A' commissão de constituição 
e poderes. 

Outro idem, de 5 do corrente, remettendo um re- 
querimento da junta administrativa da Santa Casa da 
Misericórdia da cidade do Recife, pedindo, a titulo 
gratuito, o próprio nacional sito á margem da es- 
trada de Santo Amaro, afim de annexa-lo ao asylo da 
mendicidade e ao hospital dos lázaros, ^ue estão e 
carffo da mesma Santa Casa. — ^A' commissão de fa^ 
zenda. 

Outro de 13 do corrente, enviando uma representa- 
ção da camará municipal de Paranaguá, na provín- 
cia do Paraná, pedindo que seja favoravelmente 
acolhida a petição em que João José Figueira e Joa- 
qnim Alves de Araújo solicitão do poder legislativo a 
adopção de medidas que favorev&o a exportação da 
herva-mate. — A' commissão de fazenda. 

Outro de 18 do cor > ente, remettendo cópia do de- 
creto de 14 do mesmo mes, pelo miai houve por bem 
S. M. o Imperador oonoeder repartidamente a D. Maria 
Luiza Sampaio e aos menores Aristides Olympio Sam- 
paio e outros, viuva e filhos do coronel Genuíno Olym- 
»ia Sampaio, a pensão mensal de 1008, Mm prejuízo 
io meio soldo one compete á mesma viuva, afim de 
que tal mercê ootenha a approvação de que depende. 
-— A's commissões de pensões e ordenados. 



Outro de Gustaro Carlos Emilio Sauerbrown, pedindo 
para ser reunido a um requerimento que dirigio a esta 
camará unr attestado que exhiba.— A' oommissão de 
instrucção puhlica. 



Si 



Requerimento do hachard Boaventura Delphim 
Pinto, 2* ofiicial da secretaria desta camará, pedindo 
seis meses de licença oom os seus vencimentos, visto 
só i camará competir a oonoessão de taes licenças. — 
A' commissão de polida. 



SessAo em 5^0 de Agosto* 



FRESroBIfCU no SR^ CORREU. 

SumiARie.— Ea^ped»0nte.— lieanpa aos õf/iciaes de sêer»" 
taria Boavênhara D, Pinto e Dr. M. A. Barbosa da 
Veiga, Approva$So.^Otátm do dia.~ite/brma eleir 
toríU. IHiisurso do Sr, Jgnacio Jíoríinx.—Seffunda 
parte da ordem do dia, — Orçamento do mimsterio 
dos negócios estrangeiros, Approvação.^Competeneia 
para presidir o jvry, Approvação, — Orçamento do 
ministério da marinha. Discursos dos Srs. Rodrigo 
Silva e Cardoso Júnior, 

A's onze horas da manhã, feita a chamada, aohSo- 
se presentes os Srs. Correia, Campos de Me leiros, Mar- 
tinho de Freitas, Camillo Barreto, Sobral Pinto, Cex- 
doso Júnior, Elias de Albuquerque, Cardoso de Me- 
nezes. João Mendes e Wilkens de Mattos. 

Comparecendo até ás onze horas e cincoenta e cinco 
minutos os Srs. Ferreira de Aguiar, Miranda Osório, 
Manoel Clementino, Pereira dos Stmtos, Leandro Be- 
zerra, Moraes Rego, Carneiro da Cunha, Fernando do 
Carvalho, Heleodoro Silva, Angelo do Amaral, Lnis 
Carlos, Silva Maia, Augusto Chaves, Gusmão Lobo, 
Bandeira de Mello, José Calnion, Heraclito Graça, 
Rocha Leão, Joaquim Pedro, Alcoforado, Pinto do 
Campos, Paranhos, Hollanda Cavalcanti, Camillo Fi- 
gueiredo, Barão de Penalva, Freitas Henriaues, Jo»- 
3uim Bento, Caminha, Cândido Murta, PorteUa, Barão 
e Araçagy, Horta Barbosa, Salathiel, Carlos da Luz, 
Gomes de Castro, Escragnolle Taunav, Casado, Bahia, 
Pinto Pessoa, Figueiredo Rocha, Fiel de Carvalho, 
Balbino da Cunha, Pereira Franco, Leal de Menezes, 
Henriques, Fausto de Aguiar, Barros Cobra, Oliveira 
Borges, Conde de Porto- Ale^e, Teixeira da Rocha, 
João Manoel, Alencar Araripe, Duarte de Azevedo, 
Costa Pereira, Delfino Cintra e Brusque, abre-se a 
sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. 
Alves doa Santos, Gomes do Amaral, Florêncio de 
Abreu, Paulino Nogueira, Cunha Figueiredo Júnior, 
Ignacio Martins, Araújo Góes Júnior, Tarauinio da 
Souza, Pinto Lima, Pereira da Silva, Mello Rego, 
Moraes Silva» Cunha Ferreira, Olympio Galvão, An- 
tónio Prado, Menezes Prado, Rodngo Silva, Theodoro 
da Silva, Bernardo de Mendonça, Silveira Martins, Fer- 
nandes Vieira, Martinho Campos, Pinheiro Guimarães, 
Eufrasio Corrêa, Araújo Lima, Carlos Peixoto, Pau- 
lino de Souza, F. Belisarío, Araújo Góes, Coelho de 
Almeida, Borges Monteiro, Diogo de Vasooncellos, Dn- 
9ub-Estrada Teixeira, e Diogo Velho. 

Faltão com participação oe Srs. : Agesiláo, Barão 
de Hratininga, Corrêa de Oliveira, Gcero Dantas, 
Cândido Torres, Cunha Leitão, Evangelista de Araújo, 
Flores, Lopes Chaves, Paula Fonseca, Rebello, Souz» 
Leão, e Xavier de Brito ; e sem ella os Srs. Azevedo 
Monteiro, Barão da Villa da Barra, Bittencourt Cotrim, 
Ennapio Deiró, Ferreira Vianna, J. de Alencar, Si- 
queira Mendes, e Visconde de Maná. 

Lêm-se e approvão-ae as actas de 18 e 19 do cor- 
rente. 

O Sm. 1* Secretario dá conta do segunte 



Dous oíSoios do ministério da faseada de 19 do eor* 
rente, declarando, em resposta ás informações por esta 
eamara tolieitadas, que a pretenção de D. Mana Luisa 
de Brito Sanches e D, Antónia Cândida de Oliveira 
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Hontanry, peclinclo pr«ferípçto dai penas em que in- 
«onrér&o para receber : a 1*, o qne lhe eeniDeiir opmo 
' fubá do niado marechal de campo Joio da CmU Brito 
4Nniehee, • a f*, o meio toldo de eea finado marido o 
«Iferee reformado Marooc António de Áiercdo Coati- 
fiho Ramos Moataarj, sendo objecto de grafa, é da 
ei^InsiTa competência da aseemblia geral. —A quem 
léi a reqmisi^o. 

Tree do secretario do senado, de 19 do oonente, re- 
metteodo emeadadas as propoiífOes que concedem um 
anno de licença aos desembargadores Alexandre Ber- 
nardino doe Reis e Silva, José Nieoiáe Rigneira Oosta 
o Manoel de Cerqueira Pinto, e ao secretario do con- 
selho naval Dr Henriqae Geear Muizio. — A im- 
primir. 

Três do dito seoreiarío e da mesma data,participaade 
ter constado àqnella cansara baTerero sido saocclo- 
nadas as resolnçGes da asssembléa geral,!* queiseata de 
direitos de importação ou de qasesqner taxas as 
machioas e mensilios das empresas de canalisação de 
affna potável e gas das cidades de Olinda, Gojanna e 
'Vietnna, da província de Pernambuco e das cidades 
de Maceió e Aracaju ; 2* que approva a concessão 
constante do decreto n. 5,337 de 16 de Julho de 
WS com diversas alterações, e 3* que proroga por mais 
um áono a licença concedida ao i* escripturario da 
thesouraria de uize ida do Maranhão, Luiz Carlos 
Pereira de Castro. — Inteirada. 

Outro do Sr. deputado João Alfredo Corrêa de 
Oliveira, cominnnicando achar-se de nojo em con- 
aequeneia do fallecimento de mna sua irmã. — Manda- 
se desanojar. 

Requerimento de Luiz Gonçalves dos Reis, pedindo 
o lugar de continuo ou de guarda de galerias desta 
camará. — A' commissão de policia. 

Outro de Jo«é Augusto de Souza Athajde, pedindo 
para ser admittido a exame do 1* anno meoico da 
<a*uldiide desta corte, depois de approvado nos pre- 
paratórios que lhe faltão. — A* commissão de ins- 
tmoção publica. 

Outro de Deolinda Au^rusta Fereira Pinto, viuva 
do Dr. António Ferreira Pinto, pedindo a re- 
tnisaão da divida contrahida jmIo seu finado ma- 
ndo, naimportancia de 3:590^900, com a typographia 
nacional, pela publicação da obra — Medico da in- 
fância — e a entrega á supplicante dos exemplares da 
me^ma obra que se achão na dita typograpbia.^A* 
commissão de fazenda. 

Entrão em discussão, e são i^pr;)vados sem debate 
os seguintes pareceres : 

UCSJIÇA ÀOB OPFICUBS BA SECaBTAKIA leAVBRTUEA B. 
PINTO B BB. ■. A.. BiJIBOSÁ BA VBIOA. 

«0 2* oíficial da secretaria desta camará, bacharel 
Boaventura Delphim Pinto, ach^^ndo-se doente, como 
preva eom • attestedo do sen medico, Dr. Dias da 
Cruz, requereu três mezes de licença, com todos os 
seus vencimentos, para tratar da sua ssude. A com- 
missão de policia, attendendo a seu pedido, conce- 
deu- lhe a licença, mas somente com o ordenado, nos 
termos da antorisação que tem desta camará pela 
resolução que approvou o parecer da mesa de 25 de 
Julho de 1871. 

cr Em vista do despacho da commissão de polida, re- 
plica o peticionário instando para que a íiceaça lhe 
seja concedida com todos os vencimentos, o qoe não 
pôde ter lugar senão por deliberação desta augoita 
camará. 

« A commissão de policia julga attendivel a pre- 
tenção do supplicante, a oual é, aliás, justificada com 
os precedentes, e por isso é de parecer que ao bacharel 
B aventura Delphim Pinto sejão concedidos três m-zes 
de licença com todos os seus vencimentos de 2* offi- 
cial da secretaria desta camará. 

« Sala das commissões, 20 de Agosto de 1874.*- 
Manoel Francisco Correia, preside o te— Dr. Joaquim 
José de Campos da Costa de Medeiros e Albuquerque, 



!• textUaio^ Martinho de Freitas Vieira de Mello, 
2» dito— /oõo Juoeneio Fevreira de AgiUar, 3» diu>— 
Manoel Pinheiro de Hiranda Oeorio, 4* dito.» 

« O Dr. Manoel Augusto Barbosa da Veiga. 1* offi- 
oial da secretaria desta augusU camará, requereu 
vm anno de licença com todos os seus vencimentos 
para tratar de sua saúde, gravemente compromettída 
por sofrimentos rheumaticoa. 

« A coounissão de policia, autorisada pelo art. 5* da 
resolução da camará sobre o parecer oa mesa de 25 
de Julho de 1871, e em vista das razoes expendidas 
pelo peticionário e dos documentoe com que instmio 
a sua petição, resolveu conceder-lhe a licença pedida, 
mas com o ordenado somente, nos termos do art. 17 
do decreto n. 4.154 de 13 de Abril de 1868, a que se 
refere aqiMlla resoloção da camará. 
^ « O peticionário, porém, reoonheoendo que a commis- 
são^ de policia não lhe poderia concâer a licença 
senão nos precisos termos em que resolveu oonceder- 
lh'a, recorre a este augusta camará, pedindo que a 
licença lhe seja concedida com todos os seus venci- 
mentos, como, em iguaes drcamstancias, tem a ca- 
mará concedido a todos os empregados da sua secre- 
taria e ao próprio peticionário no anno de 1868. 

• Julgando a commissão de policia attendivel a pre- 
tenção do peticionário e exactas as suas allegações, 
é de parecer que aeja favoravelmente deferida a peti- 
ção do Dr. Manoel Augusto Bsrbosa da Veiga, conce- 
dendo-lhe a camar» um anno de licença com todos os 
seus vencimentos. 

<t Sala das Cummissões, 18 de Agosto de 1874.— Jío- 
noel Francisco Correia^ presidente. — Dr. Joaquim José 
d£ Campos da Costa de Medeiros e Albuquerque ^ i* se- 
oreUno.^ Martinho de Freitas Vieira de Meíio, 2» se- 
cretarie ^João Jwoendo Ferreira de Aguiar, 3» secre- 
tario.— iram>e/ Pinheiro de Siiranda Osório, 4<* secre- 
tario. » 

ORDEM DO DIA. 



BBPOailA BUSn-OBAL. 

Continua a 2* discussão do art 4« do projecto n. 493 
de 1873, que altera a actual legislação eleitoral do 
Império com as emendas apoiadas. 

O iir. Bifas d« Albuquerque (Attençãó): 
— Sr presidente, nãu acompanharei o discurso do meu 
henraoo eollega que em ultimo lugar tomou parte neét% 
discussão, porque S. Ex. fez um exame mais detido 
em matéria que considero estranha ao artigo sobre 
que versa o debate. 

S. £x. failou durante quasi todo o tempo em que 
tão brilhantemente occupou a tri^iuna {apoiados), sobre 
o art. 2.*, que j& foi discutido largamente, e que se 
deve considerar matéria vencida ; farei algumas oon- 
sidersções referentes ao pouco que o nobre deputado 
disse subre o art. 4.* 
; O nobre deputado, depois de considerar a matéria 

t deste artigo, passou a examinar a enr.enda ultima- 
I mente offerecida por alguns membros da commissão 
í especial, visto reconbecer que mais ratíU) de ser não 
tinha a discussão sobre o qoe estava escrípto oo 
pr^eoto. 

E, com effeito, referíndo-se ás disposiç^ies deste ar- 
tigo ao processo eleitoral pelo voto uninominal, e tendo 
j& sido substituido nos outros artigos este processo 
pelo voto incompleto, era consequente que aq«i 
também se fizesse a mesmi^ alteração. 
O Sb. Gusmão Lobo :— Apoiado. 
O Sb. Euas bb Albuquerque : — Mas o nobre depu- 
tado, em vez de analysar o processo eleitoral pelo voto 
infH>mpleto adopta lo na emenda dos membros da 
commissão, passou a censurar o gabinete por procurar 
angariar ou firmar alguns votos que o apoião nesta 
camará, augmentando o numero dos representantes da 
nação ; e sonre este ponto refèrio-te 4 etrcomstaneia 
de terem oe membros da commissão, que firmarão » 
emenda de que trato, consignado nella o aagmento d« 
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representoçio de divertat provinôat, «ogmtBUndo d*- 
voU em umA entrelhinba os depatadoe da provineia 
do Pará. 

O Sa. GnmÊÍU Umi N-*I«to é aa Hatojk ézplteàd» 
falo Sr. Beraelito Chraça. 

O Sa. EuÁi DB AuvQUBaova : — Sobre este ponto 
direi apenas eme qoando na sessão de ante-hontem o 
nobre deputado por Minas tocun nisto, o men illnstre 
«aUesa, depotada pelo MsranbSo. membro da com- 
ndssso especúd e signatário da emenda, levanton-ia 
• deetaron mníto posHiTamente qne a si somente era 
lÃSTida esta cirenmstanoia. 

O Sa. HaaÂCUTO QmkÇk i-^poiado. 

O Sa. EuAS M AuoQtaaQOB •— ^e o nobre mfima- 
tfo do império em oon^ersa com S. Ex. sobre o qne 
oanvinha adoptar a este respeito, lhe ba^ia declarado 

rera neeessario augmentar-se a depntaçSo do Pará 
kres para tais dej)utados, e qne pnr mero esqueci- 
mento sen não o tmba feita, ^ne teve de esereirer 
aqnella entrelinha. 

O Sa. GubmIo Loao: — Respeitando -ae por esse modo 
o voto da camará. 

O Sa. EuAS ra ALBUQUiaQua :— Já qne fallei nisto, 
Sr. presidente, direi a V. Ex. qne nada ha qne estra- 
nhar no procedimento do nobre mioistro do imçerio» 
aceitando esse aagmento para a representação do 
Pará, por isoo qne todos sabem <}ne já o aano passado 
esttt camará reconheceu a necessidade desse aafmeato, 
e envion para o senado nm projecto de lei nests sen- 
tido, e o proprie nobre deputado qne lançon eata 
censura ao governo declarou positivamente qae tinha 
ooncorrido cora o sen voto para esse aolo de justiça. 
Além disso, toda a camará saba que ao digno depu- 
tado pelo Pará não pôde attingir uma tal inainnafíb, 
e que o nobre Sr. ministro do impeno seria inoapaa 
de empregar um meie menos decente, qualquer que 
ioase o fim que tiveste em nura. Gontinoando a cen- 
surar o governo, o illnstre deputado disse-nos que 
somente procura? a-«e angmentar o numero das depu- 
tações de a^umas províncias qae 8. Kx, considerava 
burgos oíBciaes, com o único fim de ter a seu faver 
maior numero de membros nesta camará. 

Esta censora, porém, come outras muitas ,é intei- 
ramente destituída de fmidamento, porquanto a má- 
dida que a este respeito se procura tomar é geral; 
o aagmento áos deputados que tem de verifioar-se 
nas provindas pequenas dá-se em nmito maiir es- 
aala em províncias de outra ordem, que por certo o 
nobre deputado não quererá chamar de — ourgos oA- 
eiaes. 

[Apnrtêi dêi $r$, Ignaeto MairHn» e flortndo dê 
Ahrêu.) 

Não quer-) deixar sem reparo, Sr. presidente, o pa- 
rallelo que a propósito de auffmento de representação 
fies o nobre deputado entre algumas províncias, men- 
cionando a que tenho a honra de representar. Pelo 
modo por que S. Ex. se exprimio, parecen-me que con- 
sidera extraordinário o augmento que, pela emenda 
apresentads, vai ter a minha previocia. 

Sr. presidente, se houvesse de se regular o aug- 
mento da representação das proviacias pela popula- 
ção, e não existisse a restricçao que se acha consig- 
nada na . mesma emenda, a previncia da Parahyba 
teria o augmento, não de um só deputado, porém de 
doqs, e talvez esse numero fbsse além se porventura 
losse mais regular o serviço da estatística; pareoe-me, 
pois, qae o augmento de um s6 deputado nada tem 
de extraorilinarto. 

S. Ex., talvez sem o querer, ^wmo que tratou a mi- 
nha provinda com certo desprezo... 

O Sa. EvFaASio CoaaÉA : — Não apoiado. 

O Sa. EsoBAaiiOLui Tavrat : — Pez moito uai. 

O Sa EuAS BB ALBDQUBaQvi :—>«... considerou-a 
uma âependenda de Pernambuco, quando a compa- 
rou com esta importante provinda. 

Devo declarar á camará que na miaha provinda 
felizmente não ha esses sentimentos de bairrismo qua 



' onebM dapolado suraOe hayer, ném tiapouoe momm 
com a provinda de Pernambuco. 

O Sa. EscuAonoLLS Tavnat :— Apoiado. 

O Sa. EuAS M ALBUf^maQua: — São duas provindas, 
Sr. presidente, cujos cobturaes são os mesmos ; as 
l«miliaa de uma aclmo-se entrelaçadas cara as da 
outra ; aeoa interesses são inteiramente ooramuns. Sa 
o eommaido da Panifayba se acha um peuco preso ao 
da Pernambuco, não Tejo aisaa naío para que se 
«onsidere antagonistas as duas provindas. São duas 
pravinaiaa iateiramente irmãs qae se. estimão red- 
paoeamente. 

Fdftaa, Sr. presidente, estas ligeiras oonsideraç6es, 
a uma vea que o honrado deputMo daolam nãa ter 
querido tratar com despreso a minha provinda, eomo 
ue pareceu, não insistird sobre este ponte, e passarei 
a responder ao discurso proferido sobre a matéria qae 
ae discute pelo nobre deputado por S. Paulo, distmcta 
membro e relatar da commissão eqiedal. 

S. Ex^ é partidário da eleição indirecta e também 
do prindpio da representação das minorias ; e neatas 
dons pontos S. Ex. dedarou estar de accordo cem a 
0overoo, divergindo, porém, quanta ao processo, pois 
^e não aceita o do veto incompleto. A razão qua 
b. Ex. deu-aos para nãa aceitar o proeesao do voto 
incompleto, e conforme vé-se do resumo do seu bri- 
lhante discurso, impresso na Diarío do Aio, ^ue tenha 
á vista, foi que por esse processo teria de vir sempre 
á camará um ouaiero mmto »rrande de epposicioDistas, 
a que por coasegabte aaalquer governo se tomaria 
impossível, lamentando d. Ex. ao mesmo fceaipo a ce- 
^odra do gaverao que vai por tal fóraia oollocar na 
impotência o poder executivo, que jamais pudera 
trazer para este rednta grande numera de partidárias 
seus, em cujo apoio se possa firmar. 

Sr. presidente, sobre este ponto respoaderd aa no- 
bre deputado que, aceito o principio da repraseatação 
das minorias, devemos ter como consequeada neces- 
sária que esta camará deverá conter sempre em seu 
seio um grande numero de opposicionistas, porque é 
este o resultado da adopção daquelle principio, e nãa 
é da sappór que o partidi» em minoria, qualquer que 
elle seja, não possa trazer para a<tai um numero bas- 
tante considerável de seus representantes. Se isto pa- 
rem é um mal, se com o prucesso pelo voto ineom- 
pleto o pader execativo fica desarmado no tocante a 
eldçòes, então eu direi ao nobre deputado que desejo 
esse mal, e que por mais esse motivo deve ser prefe- 
rido esse processo, porque, senhores, não conheço ne- 
nhum bem maior em matéria eleitoral da qoe hnpe- 
dir que o governo possa ter interferência decisiva n»s 
eleições. (Apoiadês.) 

O nobre deputado a quem respondo fallom depois, 
e mais detidamente» sobre o augmento da representa- 
ção nacional. 8. Ex. tendo declarado que a população 
devia ser o única principio por onde se devia regular 
o numero dos representantes da nação, cancloio par 
não aceitar essa base, porque, segundo S. Ex., a 
estatística não merece a menor confiança. Reconheça 
também, Sr. presidente, qne os nossos trabalhos esta- 
tísticos não podem merecer aquella confiança que era 
para desejar ; e nem ha nisto que estranhar, porque 
é serviço inteiramente novo em nosso paiz, e portanto 
não se podia exigir que elle fosse isento de imper- 
feições. 

Mas, Sr. presidente, se os dades estatísticos par 
essa razão nao podem servir por si só de base para 
por ella regular-se o augmento j;»retendida dos re- 
presentantes da nação, en não vejo qual outra base 
possa também servir isoladamente, por d só nara 
eate fim Sabemos quanto é pando a deei«ualdada 
das drcnmscripções das provindas, e portanto nãa 
era ^sdvel tomar por base essas drcnmscripções; 
isto importaria a aggravação de um mal qua todoa 
reconhecem. Também não se devia tomar por basa 
o numero dos ddadãos activos. Todos sabem da qua 
maneira sa fazem actualmento no nosso pais aa qaa* 
lificações. Individues que ficurão hoje ara listas de 
qualificação, d'aqui a um ou dous aanos desappareaem 
completamente dessa lista, para serem substltuidos 
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Por outros, qae muitas vezes não existem, é bastante 
Para isso a mudança de politica. 

Pelo actual systema de qualificação, Sr. presidente, 
não é muito que se veja em uma parochia mais de 
três quartos da população riscados de uma ves, • sem 
motivo legal, da lista respectiva. (Apartei.) 

Nestas drcumstaneias, nã» podendo-se tooaar para 
base nenhum desses meios i»oladamente, parece oue 
a prudência devia aconselhar um accordo entre tocos 
estes meios de que se poderia lançar mio para esta- 
belecer uma base razoável, de maneira que, quanda 
não seja possível fixar para as provindas um numero 
de representantes que esteja de accordo exaotameate 
com a sua população e seja conforme ás conveniendas 
de outra oraem, ao menos se approxime deste dende^ 
ralum. 

Foi isto exactamente, Sr. presidente, o que presureu 
fazer a emenda ao art. 4*, tomando para base o re- 
Odoseamento da população, e fazendo restrieçGes taea 
que contrabalanção e corrigem o grande iocon\'eniente 
que existe na falta de uniformidade entre as diversas 
circumscripç6es provinciaes, iocenveniente, senhores, 
que não se pôde pôr em duvida desde que se atteoda 
para a força que neste recinto tem algumas provindas, 
representadas por um numero grande de deputados, 
e a nenhuma importância que tem outras, porque 
apenas mandão para aqui, deus deputados ou pouoo 
roais. (Àpoiadof) 

O Sa. EupuÂSio CoaaÊA : — Neste ponto estamos de 
accordo; mas então como justifica a emenda da com- 
missão ? 

Uma Voz : — Perfeitamente. 

O Sr. Euas db ALarQUERQUE : — A commissão, 
Sr. presidente, ou antes os signatários desta emenda, 
procurarão assim estabelecer uma base para • aug- 
mento dos representantes da nação, de rooao a não sa- 
crificir interesses do moior alcance politico. 

Não ha duvida que a bnse aceita pelos illustres 
signatários da emenda é a mais conforme com as ne- 
cessidades do presente, não sendo possível, como ficou 
demonstrado, qne para base dosse augment» fosse ad- 
mittido o recen8ara(»nto, ou a actual representação das 
provindas, ou *»s qualificações dos cidadãos activos — 
csda um desses meios só por si. 

Em taes circumst anelas, Sr. presidente, entendo 
oue a commissão muito bera avizada andçu estabe- 
lecendo as disposiçõãs da emenda. (Apoiaioê e não 
apoiados.) 

Algumas provindas de pcpnlação muito pequena 
lucrão com o que se estabelece nesta emenda; mas 
sabe-se que desde que se a-^optou o processa do voto 
incompleto, não era possível qu9 nenhuma província 
tivesse menos de três deputados: nãe era possível man- 
ter-se o numero de duus deputados que dão as pra- 
vindas de menor representação, pois que isso traria 
como consequenda annular complctaments a mino- 
ria, isto é, importaria negar aos fartidos em minoria 
nessas provindas o direito de f azerem-se representar, 
o que seria absurdo, pois que aquelle importante di- 
reito não deve ser reconhecido somente &s minorias 
das provincias de grande representação. 

Mas, senhores, que grande inconveniente pôde re- 
sultar de um auffmento tão insignificante como é o de 
um deputado? Nós não temos provinda nenhuma qne 
não dé, pelo menos, dous deputados, as que dão me- 
nos dão este numero. 

Outras provindas, que pela base do recenseamento 
poderião ter um numero maior, ficão reduzidas a um 
numero inferior em virtude da re^tricção cantida na 
emenda, isto é, nenhuma província poderá ter um 
augraento de representação além de um terço da actual 
a algumas provmcias, como a da Parahjba, Alagoas 
e outras, que pelo recenseamento podião dar um nu- 
mero maior, ncão prejudicadas pela restricção da 
emenda. 

. A Parahyba, oom sua população de 374 mil e tan- 
tos habitantes, deveria dar seta deputados, mas como 
não se pôde dixer que o terço de 5 seja 2, ficara ape- 
nas om seis deputados. 

Esta differença para menos que vai prejudicar n 



minha provinda tem de dar-se a respeito de outras. 
A provinoia de Minas, qna é » maior e cuja popula^ 
é muito superior & da todas aa outras, se não houvessa 
a raatrícçao teria um augmento extraordinário» fica^ 
ria a sua representação elevada a mais de 40 depu- 
tados, mas querem oa nobres deputados qua desta 
maneira se venha aggravar o inoonveniente que to- 
dos reconhecem e a que já me referi t 

Entendem os nobres deputados que a provinda de 
Minas, que tanto jpeso já tem neste reduto, deve col- 
locar-se em condições de abafar a representação da 
quasi todas as pequenas provindas? Todos compre- 
hendem o srande inconveniente que isso viria trazer. 

O honrado deputado por S. Psulo combateu ainda 
o augmento da repreaentação nadonal, ccnforme está 
estabelecido nesta emenda, porque, segundo S. Ex.» 
fica o governo armado de arbítrio ; mas, desde que n» 
emenda se declara que esse augmento de deputadoa 
será feito conforme o ultimo recenseamento, tem-se, 
senhores, cortado esse arbítrio de que tanto receia o 
nobre deputada. 

Não se deixa ao governo arbítrio algum. 

O nobre deputado fazendo taes censuras esqueceu- 
se de que o augmento conforme o que está estabela- 
ddo na emenda aerá mais ou menos, com muit«^ 
pouea diífêrençtt, o mesmo que está consignado aa 
emenda ofierecida por S. Ex., quero dizer, que está 
consig^nado no substitutivo apresentado por à. £x. 

Assim, por exemplo, o nobre deputad9 estabeleceu 
no seu projecto substitutiva que as provincias do Am»- 
zonas, Piauhj, Rio-Grande do Norte, Espirito-Santo, 
Paraná, Santa-Catharina, Geyaz e Mato-Gresso des- 
sem três deputadoa cada uma. 

£' quasi exactamente a mesma cousa que ficará 
estabeledda, aceitando-se a emenda que está em dis- 
cussão. Ha apenaa uma única differença, quanto á 
provinda do Piauhy, que terá de dar quatro deputa- 
dos de conformidade com o que prescreve a emenda, 
ao passo que segundo o projecto substitutivo do nobre 
deputado, daria apenas três, isto é, continuaria a 
dar o mesmo numero de deputados que dá actual- 
mente. 

Sendo tão pequena esta differença, bem vé o nobre 
deputado quo não tem a menor razão nesta parte a sua 
impugnação. 

Quanto áa outras províncias também a differença 
é muito pequena. Com relação á de Minas é qae é um 
pouco maior, pois S. Ex. augmenta um só deputado. 
Comprehende-se a razão que ha para não se auff- 
mentar de um modo extraordinário a deputação de 
uma provinda que já é tão bem representada, mas 
também não é justo que, auçmentaodo-se em maior 
ou menor escala a representação de todas as outras pro- 
víncias, se dé á de Minas somente o augmento de um 
deputado: aeria mais que injusto, seria mesmo ridículo. 

Pela emenda substitutiva ao art. 4* dá-se a Minas 
um augmento de 6 deputados que é um terço de 20» 
e é razoável. 

Também é pequena a differença acerca da deputa- 
ção da Bahia e de Pernambuco. Por esta emenda a 
Bahia dará 18 deputados e Pernambuco 17, que pdo 

Srojecto do nobre deputado cada uma dessas provindas 
evia dsr 15 representantes. Bem vô S. Ex. que são 
difiierenças muito insignificantes. 

Provado, como deixo, que muito pequena differença 
existe entre o numero de deputados que cada provin- 
da deveria dar segundo • determinado no projecto 
substitutivo do nobre deputado por S. Paulo, e o nu- 
mero marcado na emenda substitutiva, offerecida pelos 
dignos membros da commissão ao art. 4* em disoua- 
são, desappaiece a razão que o nobre deputado pod^ 
ria ter para a impugnação que apresentou. 

A^ra, Sr. presidente, vou faser algumaa ligeiras 
considerações sobre o brilhante discurso proferido 
ne>ta casa por antro nobre deputado por S. Paulo, que 
tomou parte na discussão do art. 3* do projecto. 

Não receie, p<#ém V. Ex. que eu vá entrar em 
matéria estranha ao artigo em discussão, não sahirei 
fira da ordem, porque a matéria sobre que occupou-so 
o nebre deputado naquella oocasião tem a meu ver 
inteiro cabimento na discussão actual. 
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O nobre dej>ntado, Sr. presidente, declaron-ie par- 
Ud«rk> deeidido da elei^ direeta e por esta rasão 
repelle o princi^^io da representação das mieorias. 

£tt, Sr. presidente, decUro qne não sou partidário 
da eleiç&o diroota ; qnero a oontianação do systema 
de eleição que vigora entre nóe, porque não estou 
convencido de que os males qae todos reoonheoeaoa 
e deploramos provenhão de ser feita a eleição pelo 
systema indirecto : esses males tém ontra e moito 
dmerente origem. 

Ck)ntinae a eleição pelo systema indirecto, mas 
nrocnre-se evitar qne o governo possa intervir nas 
íntas eleitoraes, estabeleça-se embaraços de teda ordem 
afim de qne os agentes da autoridade pnbliea não possão 
mais exercer violência sobre as massas populares, 
procuro-se, por outro lado, impedir que com tanta 
semceremonia se pratique as maiores fraudes, e le ve< 
rificará que poderemos ter eleições tao puras, tão ge- 
nuínas, como poderião ser as melhores, produzidas 
pelo systema preconisado pelos nobres deputados. 

O Sn. HauAcuTO GaAçà :— O gevemo deve intervir 
como opiouo. 

O Sb. Euas »b ALBUQUBmQVB : — As nossas eleições 
tém sido más, porque a violência e a fraude uellas 
apparecem de um modo extraordinário. 

O Sm. Eunusio Coueéa. : — Antes a violência do que 
a corrupção. 

O Sa. Euas db ALacQiJBaQini : — O actaal systema, 
com as reformfks judiciaria e da guarda nacional qne 
j4 temos, e com a qae procura-se faxer relativamente 
ao recrutamento, poderá melhorar muito, desappare- 
cendo o emprej^o de violeocias, que constituem a 
arma mais poderosa para dar g^ho de causa nas 
lutas eleitoraes. 

O Sb Mmistbo pa Justiça :— Apoiado. 

O Sb. Euas db Albuqubbqvb :^A eleição directa, 
Sr. presidente, eu não poderia admittir senão com 
nm censo muito alto, e não sei mesmo como se 
poderá privar do direito de votar uma grande maio- 
ria da nossa população, atte j& tem hábitos invete- 
ra^ do exercício deste direito. £' preciso, porém, 
Sr. presidente, reconhecer que se ha xrau^e nas elei- 
ções, se estas não correm regularmente, não é certa- 
mente esta parte da população, que pela eleição di- 
recta terá de ser afastada das umas, qne as pratica ; 
pelo oentrano, eatre aquelles que por mais elevado 

Sue seja o^ cenio, tiverem de continuar a ser consi- 
erados cidadãos activos, é que se ha de encontrar 
es autores de actas falses, de duplicatas e de tantos 
outros vicies, pelos quaes ficão as nossas eleições 
exprimindo tudo o qne quer que seja, menos porém a 
vontade nacional. 

Kão é, Sr. presidente, a classe que se quer preju- 
dicar, retirando- se-lhe o importantíssimo direito do 
voto, qne tem a responsabilidade nesses actos, que 
todos condemnamos, e se essa classe esta isenta de 
tal resDoni abilidade, a perfeição do systema não de- 
pende da sua exclusão ass umas. 

£n, Sr. presidente, não vejo ^ue haja incompati- 
bilidade entre o grande principio da representação 
das minorias e a eleição dLrêcta, como parece ao hon- 
rado membro a qiem me refiro. S. Ex., expondo os 
motivos por que repelle aqueUc principio .. 

O Sa. Cablos PA Luz :— Traz diffionldades. 

O Sb. Euas de Albuqubbqob : — .... disso-nos que 
«ra elle contrario á Índole do systema representativo, 
disse-nos ainda qne, com a sua adopção, deveriamos 
ter sempre na camará opposições muito fortes, e, 

nnto, qne seria impossível a sustentação regular 
. lalquer governo ; objectou ainda qne, intr jdu- 
zindo-se este principio em nossa legislação eleitoral, 
teriamos como consequência repetidos conflictos o 
crises entre os ministros e a coroa em consequência 
de embaraços sérios que se podlão nrever quanto á 
«acolha de senadores. * 

Mas en, Sr. presidente, não vejo realmente em que 
• principio da representação das minorias seja oppoato 
à mdole do systema representativo, e bem ao contra- 



rio entendo que esse principio, sem duvida imper- 
tante, vem^ aperfeiçoar o mesmo systema. 

J-t é indispensável qne a maioria goverae, porque 
não se pôde oonctber qne dons ou mais partidos go- 
vemem ao mesmo tempo, é certo que o direito de ro- 
presentaçSo pertence e deve ser garantido a todos. 

O Sb. Eufbasio CoBaâA:— Em justa proporão. 

O Sb. Euas pb Auuqcbbqcb :~Se é da natureza do 
systema representativo, que a toberanij da nação, que 
a vontade nacioaal se manifeste ^ or meio de seus re- 
prok então tes, é claro ^ne nm systema de eleições qne 
pro(M)rcionar aos partidos |.oliticos de certa ordem 
meios de mandar ao par amento representantes de 
suas idéas, estará conforme e inteiramente de acoordo 
com a Índole de tal systema de governo. 

Quanto, Sr. presidente, ao out<'o ponto, eu respon- 
derei ao nobre deputado, partidário eonv«nci<)o da 
eleição directa, que, se S. £x. quer a eleição directa 
porque soppõe que ella será a uoica capaz de fazer 
com qne a soberania nscional se exprima de um modo 
inteiramente livre, S. £x. não pôde deixar de admit- 
tir a consequência de que por esse systema teremos 
constantemeote no parlamento grande numero de re- 
presentantes da opposiçãc. 

Ou o nobre depntado não tem plena confiança na 
eleição directa, ou ha de admittir necessariamente a 
conclusão que acabo de tirar, porque com eleições 
livres nunca teremos camarás unanimes : — as maio- 
rias no parlamente nunca mais hão de ser muito nu- 
merosas. 

£ perguntarei agora ae nobre deputado : sendo este 
o resultttdo, deve o nobre deputado condemoar o svs- 
tema qne consilera bom, somente porque pareoe-lhe 
que em taes condições não haverá governo possivel t 
Creio que & Ex. uno quererá chegar a este resultado. 

O Sb. Cabuis ua Lui : — Eu disse que existião- 
empre minorias no parlamento. 

O Sb. Euas db ALBCQnBBQUs : — Perdõe-me o nobre 
deputado que me honra com o sen aparte, algum re- 

rceentsnte da opposi^o, que tem vindo á camará, não 
representante da minoria, elle representa a maioria 
no districto por onde fui eleito, embora a^ui esteja em 
minoria, é comtudo representante da maioria. 

Sr. presidente, quando mesmo se pudesse considerar 
que este resultado, que taoto i e teme, de nunca mais 
poder um governo qualquer fazer camarás unanimes. 

Sara nellas se 'apoiar desassombradamente, fosse 
evido unicamente á aceitação do principio da re- 
presentação das minorias, ainda assim devia ser 
adaptado este principio, porque elle funda-se na joetiça, 
e a jnstiça não deve ser preterida em circumst^nda 
alguma. 

Além disso, senhores, eu não sei se no systema 
parlamentar ha inconveniente mais fatal do que o das 
camarás unaiámes. 

O Sb. Hbbacuto Gbaça : — Apoiado. 

O Sb Euas db Albuqvbbqvb : — Qual será melhor, 
senhores : qne venhão constantemente para o parla- 
mento, em gprande numero, representantes da opposi- 
ção, ou que continuemos a ter camarás unanime?,, 
psra depois dividirem-se , como actualmente nós ve- 
mos t 

O Sb. Cablos da Lui : ^ Ha cousa mais fatal quo 
camarás unanimes. 

O Sb. Euas db Albuqobbqub : — A outra objecção. 
Sr. presidente, qne o nobre deputado aventurou foi 
que com o systema de representação das minorias, 
quando se tratar de eleições senatoriaes o partido em 
minoria, ou que não estiver nas posições oífinaes, 
terá de fazer entrar sempre nas listas senatoriaes nm 
ou mais membros seus, conforme aa suas forças, e 
conformo se tratar de lista triplico ou sextupla, po- 
dendo muito bem acontecer que fosse escolhido um 
candidato qne não pertencesse á politica domiaente, 
e nesto caso ahi teriamos uma crise para o ffcvem^. 

Mas, se a escolha de senador é um acto do poder 
moderador, por que razão se ha de considerar motivo 
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piva «rite una eioolha em taet caodíçõet t Nio vejo 
rasão peraUto. 

O Sm. Pnrro Lnu. :— E' até «ma vantagem. 

O Sa. EuAS DB AuvQvaaovi :— E' até uma vanta- 
gem, dii o meu nobre amigo, repreaeatante pela pro- 
vinòa da labía, senhores, se em ama lista tríplice 
fignrSo dom eidadKos da politica dominante, por 
exemplo, e um de politica adversa, se este tiver mais 
merecimento qne os outros doas, sem dnvida qne deve 
ser preferido. 

O Sa. CaaiAs ba Lei : — Mas poderá ter ama vota- 
ção moito diminuta. 

O Sa. Elub de ÂLsuQCBaoinii^A minexia pôde ter 
um nnmero de vol«s tio insignificante que nao pessa 
fazer entrar na lista seos representantes ; mas, se tal 
acontecer, é porqne a mmcria não tem forças para se 
fazer representar. E comprehende-se ^ne não é de 
necessidaide qae toda « qnal^uer minoria te faça re- 
presentar, é necessane para isso que ella tenha força 
e clementes sofficientes, e qne faça peso na opinião 
publica. 

. O Sa. CAALts BA. LuB : — Eu disse que um dos can- 
didatos da lista triplica pôde ter um naiaero de votos 
muito insignificante. 

O Sa. EuAS BE Albuquieque : *Sim, senhor, porque 
os votos podem dividir-se de tal maneira qae elle 
venha a entrar n\ lista com poucos votos ; mas que 
inconveniente ha nisso t Actualmente pôde dar-se a 
mesma cousa. 

O Sa. lenacio MÂaTuis : — Temos deputados com 39 
votos. 

O Sa. FuAB DE Albvqceequh : — Sr. presidente, creie 
com as poucas palavras qne proferi ter satisfeito o 
meu intento, sustentando a emenda em discussão. 
Vou, portanto, sentar-me, cumprindo-me agradecer 
aos meus iilustrados ami£^ que estão presentes a 
attenção que me dispens&rao. 

YozBS :— Muito bem ! muito bem 1 

(O orador é fdicUado por muUot Srs, deputados) 

O ftr. I^nacto Marilns pronuncia «m 
discnrso. 

Esta discussão fica adiada pela hora. 
SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 



oBÇAMBirro Bo MuosTiaio DOS ifMOdos ■sraAMcamos. 

Procede-se & votação da 2* discussão, qne havia 
ficado encerrada na sessão antecedente, da seguinte 
proposta da lei do orçamento na parte relativa a des- 
pesa do ministério dos negócios estrangeiros com a 
emenda da commissão respectiva e são ambas açpro- 
vadas, sendo a proposta rem ttida â dita commissão 
para a redigir para a 3* discussão : 

«Art. 4.* O ministro e secretario de estado dos ne- 
gócios estrangeiros é autorisado para despender com 
os objectos designados nas seguintes rubricas a quan- 
tia de 1,193:561|666. 

A saber: 

1. Secretaria de estado 163:445^000 

2 . Legações e consulados ao csmbio de 

27 d. éster, por líf 545:250<|000 

3. Empregados em dispoBabilidade ... 8: 66Í666 

4. Ajudas de custo ao cambio de 27 d. 

éster, nor l« 70:0081000 

5. Rxtraerdinarias no exterior 80:000|000 

6. Ditas ao interior.. 25K)00i000 

7. Commitsôes de limites e de Uquiéaino 

de redamaçées 300:000ff000 

GImenda da eomaiissão : 

9upprima-se na veri>a 2« a quantia de S:GOO0OOO. 

Sala daa oomaiisaOee da «amara doe Srs. deputa- 
dos, 22 de Julho de 1974.— ff. 4$ A. Pereira ia draça, 
— /. A. Chaveê.-^L. A. Hreira WrawOk^A. i. Bêmi-» 



fwu.-^Joêé Bento da Cunha Fiamredo Júnior (com ree* 
trioçOes).— Ccifuljio^. de F. Myrta,^Delfihino dníra.» 

Entra em 3» díacMaio e é approvado sem debate e 
remettido i oommisfie de redacção o seguinte projecto 
n. 84 A, vindo do senado : 



paBimaaou no jihlt. 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. 1.* Fica derogado o art 6* da lei n. 2,0SS 
de 20 de Setembro de 1871, na parte que estabelece a 
competência doe desembargadores para presidir ãe 
sessões do jury nas comarcas esoectaes. 

« Paragrapho único. Os juizes de direito das mesmas 
comarcas contiouaráõ a preparar os processos que 
devem ser julgados pelos respectivos conselhos de 
jurados, aos qnaes presidirão do mesme modo que os 
juizes das comarcas geraes, substituindo- se uns aoe 
outroe, como nas outras sua» attrihutções crimicaes. 

« Art. 2.® Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Paço do senado, em 4 de Afcostode 1874.— Fu- 
conde de Jaguary, presidente. — Frederico de Almeida 
e AUntquerque, 1* secretario. — Francisco do Bego Bar-' 
ros Barreto, 2* secretario. » 



oaçAMBirro no ministeeio da MàamaA. 

Entra em 2* discussão o orçamento na parte con- 
ceraente á deapesa do ministério da marinha. 
Acha-se presente o Sr. ministro respectivo. 

O Sr« H<Mlrl^o Silva pronuncia um dis- 
curso. 

Vem â mesa, é lida, apoiada e entra conjunctamente 
em discussão, a seguinte emenda : 

« Aos S§ 5<> e 6* do orçamento da marinha aceres- 
cente-se a quantia de 70:0009, para que sejão equi^ 
parados os vencimentos dos empn^ados da iutendenclV 
e contadoria de marinha da corte aos dos empregadot 
de igúMê catM;orias de thewmro nacienal. 

« £m 20 de Agosto de 1874 -^P, J. Cardoso Júnior.» 

O Sa. PasBiDSNTB declara (jue teu lo o Sr. ministro 
do império motivo de justo impedimento que o priva 
de comparecer 4 sessão de 21 do corrente, não ter& 
lo^ar a discussão da interpellação do Sr. deputado 
Dioffo de Yaseoncellos a S. £x., dada para a ordem 
do dia. 

Continua a discussão do orçamento. 

O ftr* Gardofto Júnior s—Tenbo neces- 
sidade de justificar a emenda que submetti â apre- 
ciação desta au|^sta camará, cuia leitura acaba de 
ter lugar. Por isso tomo a liberdade de occupar per 
instantes a attenção dos meus estimados colle^as, pe- 
dindo-lhes e esperando toda a sua benevolência. 

O honrado Sr. ministro da marinha, em seu rela- 
tório, apr^^sentado na actual sessão do corpo legisla- 
tivo, reconheceu que os empregados da intendência e 
da contadoria da marinha não são remunerados devi- 
damente em atten^ aos serviços que prettão, visto 
como, comparados os seus vencimentos com os de 
igual cathegoria do thesouro publico oacional, nota-se 
srande diflerença, que não é justificada pela natureza 
lo serviço a cargo das indicadas repartições, nem pela 
posição dos respectivos empregados. 

De acoordo com o honrado ministro, e convencido 
como estou de que nenhuma razão existe para que os 
empregados da fiscalisação na marinha, com igaal 
serviço e igual responsabilidade dos do thesouro, 
com as mesmas mdações hierarchieas, percebão uma 
remuneração mnrior, formulei a emenda sujeita ã 
discussão, propond% o augmente de vencimentos de 
«as no sentido de equipara-los aos vencimentes dos 
outros. 

E se, além das considerações que acabo de emittir, 
• que te baséão na justiça relativa que assiste aoa 
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ttnpngm4«s 4a oontadoiU e iaUndeada d* m«nd&«, 
«p«oiarmos owt mm angOMOto de vtMuMato poMO 
dispêndio trtrà, porquanto, doe 70:000| a «pie te eieva, 
deve-te deduzir ^ a 25:000||, que ora le deepende 
eom a« gratificaçtei pegae por tonada de oontaelóra 
das horas do trabalho diário, reoonheoeri a eamara 
que digna de approvaçSo é a eiaeiída me «aviei 4 
OMsa, e que eesa approvaçSo eerà «n aoto de rigo- 
rosa jaitiça. 

Aocresoe ainda qne aoe empregados da marinha, a 
que me reftro, se fet protuesaa no respectivo regula- 
mento de venelmeotos ignaes aos do thesonro na- 
oional. 

▲t4 hoje essa ]^messa deixon de ser attendida, 
importando isso manifesto prejnico qme nio se funda 
em raaões planeiveis. 

▲gora tomarei em consideraçio algnmas dai obser- 
vações fsitas pelo honrado depntado por S. Panlo, men 
dittinoto amigo, qne enoetoa o debate do orçamento, 
sobre o qnal nos ooeapamos. 

Reoora«r-se-ha a camará de qne o meu nobre 
ami^ por mais de ama ves referio se a mim, a pro- 
pósito da resposta qne tive a honra de dar-íhe, por 
occasi&o da discussio do projecto da lei de fiza^ de 
forças de mar ; a pois, nao me escusarei á obrigação 
de acudir ao appetlo que me fez, não só em eonside- 
rsMO ao respeito que voto a S. Ex. oomo â neoessi- 
dade de dar explicações sobre factos que nio forio bem 
oompreh^odidoé por S. Ex., naturalmente por defeito 
meu, pela m& exposição, ou antes, devo reconhecer» 
por falta de habilitações. ^Muitos não apoiadoê*) 

O honrado deputado insisto em ^>ergnntar se o trans- 
porto Madeirat construído por ordem do governo im- 
perial na Europa, reúne as condições exigidas, aoeijtes 
e accordadM pelos contratantos. 

Recordo me, Sr. presidento, que o honrado depu- 
tado, a primeira vez que tratou deste assumpto, na 
discussão da lei de fixação de forças de mar, declarou 
o seguinte: 

m Consta-me que esse transporto, devendo, oonfor- 
me uma das estipulações do contrato para sua oon- 
strucção, ter capaoidsde para conduzir ,000 praçM, 

C tinha. » 
espondendo ao nobre deputodo então, como hoje, 
declaro-lhe que, segundo informações fidedignas que 
me forão prestadas, o transporto Madeira, que já faz 
parte da esquadra, não só tem a capacidade neces«a- 
ria para o transporto de 1 .000 praçae, bem acoommo- 
dadas, oomo ainda para 30 oínoiaee, independente do 
eepaço preciso á tripolação do navio. Além disso o 
transporte a que me refiro dispõe de melhoramentos 
que em navios taes são indispensáveis. 

O Sa. Dioeo ra Vasoonobuos :^Em que date foi a 
enoommenda ? 

O Sa. Caanoso Jmnoa ^Kão me recordo, mas in- 
formo ao nobre deputodo que a constmeção desse ex- 
cellentc navio deve-ee ao lionrado ministro da mari- 
nha, que tem sido incansável em dotor a armada da 
grandes i melhoramentos, não só em rélaçãe ao mate- 
rial, como k todos os ramos que entenlem com o ser- 
viço i sen cargo. {Apoiados.) 

Também o nobre deputado, na mesma occasião, 
relatou as oocurrencias havidas com o transporto 
MadeUUt quaode em visgem. as avarias soffiddas, e os 
prejuízos resulUotos do temporal que apanhou. Pon- 
derei então ao nobre deputaao não serem verdadeiros 
os esclarsdmentos que a respeito obtivera, porquanto, 
se avarias teve o transporte, forão insignificantes • 
limitodas às caixas de rodas, pois que a machina func^ 
cionu com regularidade, apenas se atarão a bordo os 
cabos do reb^sador pedido, maia por previdência e 
para acautelar eventualidades, do que pelo estodo do 
navio, que ee sustentava perfeitamente sobre as amar- 
ras não obstante a fúria ao temporal. 

Ora. se as avarias forão de ordem secundaria, e se 
o navio houve-se bem durante tão rude provação, é 
daro e o honrado deputado não «onteetarã de eerto, 
que sua constmeção é boa, sem es defeitos que te 
enumerãe, e, p<«tanto, qne bem desempenharão sene 
deveres os di^ee officiaes qne dirigirão e fiscalisárão 
a oonstnic^ do mencionado transporte. 

TOMO V 



O 8b* Romeo Silva : — 'Kão é verdadeira a infor-* 
mação doe engenheiros do almirantado inglezY 

O Sa. IfmitTao na BCàanina :— Eu explicarei esto 
facto. 

O Sa. Caanoso Jmiioa :— O honrado deputado tratou 
ainda, oom habilidade e talento, de demonstrar a con* 
venieneia que resulta ao nosso paiz, de serem nelle 
oonstruidoe os naviee para a nossa armada. Essa in- 
sistencía.... 

O Sa. Ronaieo Snva :— Hei de msístir sempre. 
O Sa. Caanoso Jtimoa:^£ssa insistencia do nobre 
deputado honra o seu patríotisino, e eu, aeompanhaa- 
do tão louvável peneamento, porque uma vez adoptado 
trará maior desenvolvimento a . constmeção naval, 
peço, entretanto, penmssãopara ponderar-lhe que não 
podemos 40 nem devemos por emquanto prescindir do 
recurso a paiaes estrangeiros, sempre que fór preciso 
construir navios de guerra, e espeoialmeuto oom casco 
de ferro, obra que não foi ainda possível realizar no 
Império e qne só a^ra o zeloso â-. ministro da ma- 
rinha autorison pela primeira vez. 

Reoonheço que, com a riqueza de madeiras uacionaM 
apropriadas a oonstmcçõee marítimas, com operários 
j4 habilitados em oe nossos arsensM ; operarioe qne 
vão dando exuberantes provas de seu aaiaatamento, 
convém, e muito, iniciar no Império obrM qne até 
aqui só podião ser feitas no extorior. Assim, acom- 
panho ao meu illustre coUega no desejo que manifeeta, 
e oom prazer vejo que o nobre ministro da marinha 
em tal assumpto penea do mesmo modo, e tom por 
seus actoe demonstrado daramento que objecto tão 
im^rtante lhe merece a mais séria attenção ; e tanto 
assim é qne não só antorison a constmeção de três 
navioe em nossos esteleiros, oomo ainda continiia a 
animar outros serviçoe em andamento, providendando 
igualmente para que oe diflbrentes ersenaes do Im- 
pério se habilitem a emprehender trabalhos que até 
na peuoo não era dado realizar 

Na verdade, oe melhoraoMntoe autorieadoe, nos ar- 
senaes da Baiiia e do Pará. a constrao^ do arsenal 
do Ladario, em Mato^Groeso, attestão o zelo que 
muito distingue a gerência dos negócios da marinha, 
e dão-me o direito de, como representanto da nação» 
manifestar, com unoero prazer, a V. Ex. minha hu- 
milde mas plena adhesão por tão assignalados melho- 
ramentoe, oevidoe a seus eefforçoe e á inconteetavel 
dedicação que recommenda a gratidão do paiz. (Míd- 
toê aooiadot.) 

O honrado deputado tratou do facto, realmente de- 
ploravd, oocomdo por oocadão de ser lançado ao 
mar o enconraçado hidêpê»uÍenoiã, e mostrou receios 
de que pudesse o facto alludido traatr ao Estado 
graves prejuízos. 

Quando assim fosse, qual a reeponsabilidade do 
ministro da marinha ? 

Sou, porém, mformado, Sr. preddento, que.... 

O Sa. DuouB-EsTUÂna TnsmaA : — Forão seguras 
as prestações? 

O Sa. Caanoso Jmaoa :— Foião. 

O Sa. DvQUB-EsTaAna Tzinima :— TodM t 

O Sa Caaooso Jvmoa : — Sim. Mas, dizia eu estar 
informado de que, além do mal resultente da demora 
que teremos no recebimento do enconraçado Jhr- 
dependeneia, demora sendvel e devida ao facto men- 
cionado, nenhum outro prejuízo devemos temer, por 
isso que o governo impenal, procedendo oom a oon- 
veniento cautela , fez segurar todas m prestaçõea 
paffas aos contratantes daquelle navio. 

Ficarão, portanto, resguardados os interesses d» 
Estado. Se, sntretanto, nouve da parto dos encarre- 
gados pdo govsrao imperial de fiscalisar a eonstmo- 
ção, alguma falta qoe mereça responsabilidade, confie» 
e deve também coimar o nobre deputado, que essa res- 
ponsabilidade se tomará eílbctiva pdo ministro da 
marinha. 

Deplora o meu illuitre collega que a nossa marinha 
esteja em eetado decadento, sem navios, e com oe 
pooÕoe qna existem ea estado que não deve inspirar 
confiança. 

30 
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E' orna vtrdftde qpt nio podtmoe dMOonbtotr : a 

marinha naeímial Dâo tem podido attingir a impoi^ 

taneia ^e teria para desejar ; mai por qnt ? 

Será IMO devido ao honirado ministro da marinha Y 

Não, Sr. presidente; a camará sabe, o pais eonheee 

?ae os navios qne servirio durante a longa guerra do 
aragnay, fieárao, se não de todo inotiusados, oom 
oertexa muito eniraquecidos. 

Á necessidade de obtè-loe naquella oe c asião, as en- 
commendas feitas sob condição de serem logo satis- 
Isitas, tnmxerão come conseqnencii, que o maior nu- 
mero doe navios que nos vierio, deixavio de reunir 
as n e c e s sárias condiçMBes de solides e duração : que 
finda a guena, não tivéssemos uma marinha em bom 
pé. Por iMmra nossa commemoremos este facto : os 
Tasoe fabricados no nosso arsenal, comparados oom 
aquelles a que me tenho referido, são incontestavel- 
mente melhores, mais serviços prestarão e ainda coo- 
tinnão a utilisar, com vantagem, a esquadra a que 
pertencem. 

Se, além destas consideraçQes, ]e(Lbranno-nos que 
depois da guerra, devido aíi drcumstancias finan- 
ceiras, não se i>romoveu, até bem pouco, a suhstitui- 
fãa dos navios inutilisados, não se construirão novos, 
e nem mesmo reparou-ee, como agora acontece, os 
que poderião ainoa preetar, chegaranoe a uma con- 
âusao lógica e natural : a honra do Sr. ministro da 
marinha, não é responsável pelo passado e tem no 
presente manifestado o deeejo que o anima de melho- 
rar a armada e aproveitar os recursos da naçio. 

Se não fossem oe motivos especificados e muito pro- 
cedentes, teriamos hoje com certesa, se não uma 
grande marinha, ao menoe a compatível com as nos- 
sas droumstandas. Entendo, como o nobre deputado, 
que precisamos de marinha e exercito, mas é conve- 
mente não desconhecer oe entraves oom que lutámoe 
para conseguir este dêtidenUum. Gaminliemoe cem 
passo segure, façamos cada dia algumacousa, e tempo 
vir& em qne oe resultados de acertadas medidas co- 
roem o empenho dos qne tanto se iateressão pelo pro- 
gresso, pelo bem-estar do pais. {Apoiado».) E^ verdade 
que não só em relação à marinha, como mesme ao 
exercito, temos uma força muito redusida, mas pode- 
remos já angmenta-la ? 

Estará esse augmento nas proporções dos recursos 
do Estado ? Creio que não. Semelhante decretação 
acarretaria para o orçamento um accrescinuK extraor^ 
dinario de despesa. • 

Assim, o que cumnre faxer é justamente o que 

etende o nobre ministro da marinha : votar as ver- 
as precisas de modo a sustentar uma armada, sem 
luxo, mas que sirva de garantia á integridade do 
Império. 

Kecooheço, como já disss, que seria de incontestá- 
vel vantagem se todas as construcçOes navaes fossem 
feitas no Império ; mas sabe a camará qne o nosso 
primeiro estabeleoimento a que o honrado deputado se 
refério, o arsenal de marinha da c6rte, ainda não está 
em condiçOes de tomar a si todas as construcçOes de 
que carece o Império. 

O Sa. Ronaieo Silva : — Já esteve. 

O Sa. Caudoso Juraoa : — O honrado deputado tal- 
ves se refira á quadra da guerra... 

O Sa. Ronaieo SavA : — Não ; posteriormente, a 
administração do Sr. Lamego foi boa. 

O Sa. CAuaoso Jmooa :^Não contesto : mas pon- 
dero oue as obras feitas naquelle tempo podem ser 
emprenendidas hoje. Ha, entretanto, c<»istrucçMtes de 
outra orlem que o nosso arsenal não poderia até 
então levar a efbito, e para as quaes semente agora 
se acha preparado; sendo que vai começar por uma 
importante experiência, isto é, construir um navio de 
lerro, o primeiro que cahirá dos estaleiros do BrasiL 

I^onderòu mais o honrado deputado que o arsenal 
de marinha presentemente nio ofierece o mesmo as- 
pectc^e actividade de outr*or«k. E' natural que assim 
seja, porquanto o honrado deputado refsre se a uma 
época em que o arsenal trabalhava com três mil e 
Untos operários» em consequência das urgências da 
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ultima guttra. O numero de operários excedia então 
em dous mil e tantos ao quadro efiectivo. 

Hoje, porém, esse numero é muito menor, por ter 
o actual Sr. ministro da marinha regolarisado o mes- 
mo quadro, fiseado desapparecer esse grande excesso 
de operários que existia. Por este modo tem explica- 
ção cabal o reparo feito pelo nobre deputado. 

{Ha apartei,) 

O nobfe deputado tratou da providencia tomada 
pelo ministério da marinha de contratar o reparo de 
navioe em officinas particulares. E' o mesmo que tem 
acontecido em todas as épocas anteriores, não sendo 
o actual Sr. ministro o iniciador de semelhante prar- 
tica. Se o honrado deputado ponderar que ha muitas 
occasiões em que mais de um concerto se tem a faxer, 
e que a conveniência do serviço exige a maior brevi- 
dade na conclusão dos trabalhos, ím, a explicação do 
acerto da medida adoptada pelo ministro da marinha. 

O Sa. Dioeo m Tasoorcillos :— E da protecção aoe 
amigos. 

O Sa. CAuneso Jumoa: — Não é a protecção, meu 
ooll^ga, é a conveniência e a regularidade do serviço. 

O Sa. Dioeo m Yasooiicbllos :— ^á aqui não está 
quemlallou. 

O Sa* Caudoso Juiuoa : — Creia o honrado deputado, 
não houve nem ha protecção is casas que forio encar- 
regadas pela repsrti^ da marinha de diffBrentes oon- 
certoe. Ha vanos construetores na corte. Aquelles 
que mais vantagens e garantias ofierecem são incum- 
bidos dos pequenos concertos ; os de mais vulto, os 
grandes reparos, aohão-se sob a direcção dos operários 
do arsenal, que nelles se empiegão. 

O Sa. Dioeo ra Yasconobllos :~Logo fizerão falta 
os empregados que forão despedidos. 

O Sa. Càanoso Joiuoa :— A' isto satisfas as medi- 
das de economia bem entendida, de que o governo 
mmca deve prescindur. Já vé, pois, o meu honrado 
ooUega, oue não é o patronato que leva a repartição 
da marinha a proceder pelo modo indicado. 

O Sa. Dioeo m Vasooncillos:— Não estou dixendqfp 
oue é patronato; o Sr. ministro da marinha não apa- 
drinha ninguém. 

O Sa. CAaoose Juraoa: — Folgo muito que o nobre 
deputado faça esta declaração; eila diriva-se princi- 
palmente da nobreça de seu caracter e da justiça de 
suas intenções. 

O Sa. Dioeo db Yasoonoillos:— Sem duvida; não 
apadrinha ninguém. 

O Sa. CAanoso Jumoa:— O Sr. ministro da maríwKa 
en^ negócios qne affectão ao interesse publico nio apa- 
drinha nin^em, sabe religiosamente cumprir o seu 
dever. E* uto exactamente o que o nobre deputado 
acaba de reconhecer e folgo de ouvi-lo. 

O Sa. JoAQmM Bbnto:— £' um testemunho muito 
valioso. 

O Sa. Cabdoso Jcraea : — E insuspeito, porque o 
honrado deputado conhece o Sr. ministro da mannha. 

Lendoio illustre deputado por S. Paulo um aviso 
que se refere ao concerto de uma machina, mandada 
íaaer pelo ministério da marinha por uma casa parti- 
cular, ponderou qne seria mais conveniente que essa 
machina fosse concertada no noeso arsenal, que estava 
para isso habilitado. 

E' exacto ter o Sr. ministro da marinha dado se- 
melhante ordem, mas foi a isso obrigado per uma 
recommendacão especial do próprio fabricante. 

Logo, porém, que o encarregado da officina respec- 
tiva ponaerou a S. Ex. que o arsenal podia enoarre- 
gar-se da obra em questão, o Sr. ministro, revogando 
o aviso, determinou o concerto da referida machina 
nas officmas do arsenal. E* um facto que, longe de 
prestar-se a prevenidos, reparos, prova o selo do nobre 
ministro da marinha. 

O honrado deputado disse-nos que se contristara ao 
visitar o arsenal de marinha, por ver os empn^adoe 
sem trabalho, ao passo que assim acouteosuao en- 
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lommendavarse obrai a eitabtl«cim«iitot particv- 
arat. 

Custa a comprebender qae o arsenal da marinba» 
dispondo de nm pessoal spto nara o trabalbo» encom- 
mtada obras a particulares, deixando inactivos sans 
propríoa operários. (Apoiados.) 

É* mnito possível que o honrado deputado entrassa 
no arsenal em hora de descanço, em que um ou outro 
operafio astivessa I6ra de suas oíBcinas... 

O Sa. RoDaiao Silva :— Não, senhor ; eriU> muitos 
empregados de differentes officioas. 

O Sa. Cakdoso Jumoa : — ... mas que o pessoal do 
arsenal de marinha estivesse todo mactivo fora daa 
officinas é o que parece incrivell 

O Sa. Ronaiao SiLTA :— Não acredita no que digo? 
Sinto que não se achem presentes outras pessoas qua 
estiverao em minha companhia. 

O Sa. DuQui-Esrai ba TnuimA :— É tão espantoso* 
que é difficii acreditar- se. 

O Sa. Ronaiao Silva:— Pois em minha companhia 
lòrão outras pessoas. 

O Sa. Cabooso JiTraoa:—É diffidl de comprebender. 
Eu não posso suppór que este facto se dé no arsenal 
da marinha. 

O Sa. DuQUB-EsTUAnA TiixanA : — Mas foi visto, 
entretanto I 

O Sa. CAanoso Jumoa : — Mas se o facto deu-sa 
assim como no-ro pintão, o que eu contestarei, attri- 
buindo antes a motivo jnstifíoado o qua sa supp6a 
oriundo da falta de ordem e disciplina no arsenal, 
permutarei : será disto responsável o ministro? Pois a 
elle incumbe a immediata direcção das officinas da- 
quelle estabelecimento? 

Quando deleixo houvesse, não alcançaria primeiro a 
responsabilidade legal ao inspector do arsenal, antes, 
muito antes deattiogir ao ministro da marinha? 

O nobre deputado tratou igualmente^ dos forneci- 
ment s por contratos com a intendência. Disse-nos 
S. £x. que ha queixas, e que os jomaes as tém publi- 
cad9( de que a intendência devendo contratar cor 
meia de hasta publica fa-Pa sem proceder a esta for- 
malidade. 

Não se deve dar grande credito a taes accusações 
por dous motives ; y, porque tem grande peso para , 
mim, a circumstancia áa conhecer o digno intendente 
da marinha o Sr. ckefe de esquadra Benjamin Car- 
neiro de Campos. O caracter desta funccionario poda 
ser contraposto como única resposta ás accussçòea 
contra elle formuladas. (Apoiadoi ) 

Em 2^ lugar, porque a repartição da intendência da 
marinha tem um regulamento pelo qual se rege, a 

2ue terminantemente estabelece o modo doa contratos, 
ando apenas a mesma repartição a faculdade, nos 
casos extraodinarios e urgentes, de comprar sem pre- 
ceder concnrrencia. 

Por estes motivos iulgo infundadas as accusações 
a que se referío o nobre deputado. E, quando assim 
nfio fosse, j& teria o honrado ministro da marinha 
providenciado á respeito. Tal é o conceito que formo 
de seu critério e reconhecida probidade. fÁpoiadot.J 

O Sa. Mnatrao da Justiça : — E o Sr. chefe de es* 

ãuadra Carneiro de Campos é um empregado muito 
igno. 

O Sa Ronaiao Silva : — Nem eu disse o con- 
trario. 

O Sa. CAsnosoJutcioa:— Agora farei algumas, ainda 
que ligeiras, considerações sobre o facto inheranta á 
compra da artilharia Krnpp. Declaro que eu também 
tíva noticias, não sei sa verdadeiras, de que nm dos 
anoarregadoft do governo na Europa comprara a 
mesma artilharia por 50:000$, ao passo que um outro, 
pouco tampo depois fixera igual negocio por90:000$000. 
Posteriormente soube que a noticia qoe me havião 
dado não ara varidica, visto como o preço da contra 
effectuada por nm, approxima-se do preço da oompra 
realizada pelo outro. 
Ainda que o primeiro boato não tivesse sido des- 



truído pelo MgttBdo, deviamo-not pôr da sobreaviso 
até q«a o Sr. ministra respectivo habilitasae-nos oom 
ca aeeasaarioa esclaradmantos, afim da qua pudésse- 
mos emittir uma opinião segura da censura ou de 
louvor... 

O Sa. RoDuao Silva :— Apoiado, para isto é quê 
sa fai a pergunta. 

O Sa. Caudoso Jumoa : — ... visto como poder-sa- 
hia dar o caso da que a bateria comprada por um doa 
encarregados não fossa completa, ao passo que a 
outra trouxesse tudo quanto é preciso. Em todo o 
caso, nio me alongarei sobra este objecto, porque não 
aa refere elle ao ministério da marinha e sim ao ds 
guerra; e como brevemente teremos de discutir aqui 
o orçamento da guerra, o respectivo Sr. ministro dará 
então informações completas, e acredito— sati^hMtoriaa 
sobra o assumpto. 

Occupar-ma-hei, também de paMagem, a reapaito 
do fornecimento de carvão, sobre que faUou o nob#a 
deputado em vista de informaçOes que lhe derão. Se- 

findo os esclarecimentos que obtive, tal fornecimento 
feito com a maior re^aridade e economia, graoaa 
aoa esforços a is medidaa de precaução adoptaoaa 
pelo honrado ministro da nurinha. 

O preço regula ordinariamente 29S por tonelada ; 
o preço mais elevado por que se paga o carvão é da 
68S a 7011, posto o oombustivel em Assumpção, no 
Paragua^, com todas as despeias de fretes e trans- 
porte. Eis a explicação do facto. 

Estimei que o nobre deputado ouvisse do próprio 
Sr. ministro da marinha a declaração de que não mu- 
dara ainda de opinião acerca da conveniência de paa- 
sar o serviço de pharóes para o ministério da 
agricultura. Eu havia dito isto quando aqui fallai. 
Verificou, pois, o nobre deputado a exactidão doa 
meus conceitoe, a ainda mais que as palavras do rela- 
tório do nobre ministro da marinha não admittem a 
interpretação que se lhe quer dar. 

Discutmdo sobre o regulamento do arsenal de ma- 
rinha da corte, disse o meu distincto amigo depu- 
tado por S. Paulo, ane era tal a escripturaçSo exi- 
gida, que, segundo lhe informarão, tomava-ae neces- 
sária quantia superior a 100:00011 só para a obtenção 
dos livros. 

O regiilamento do arsenal, organisado pelo honrado 
Sr.-, ministro, teve um fim especial: foi methodisar o 
serviço e regularisar a fiscalisação. Sabe a camará que 
sem nma severa fiscalisação nos arsenaes, a despeza 
avulta consideravelmente ; poraue, se ha repartição 
por onde se possão escoar os dinneiros públicos, é sem . 
duvida alguma a da natureza de que trato: convinha, 
por conseguinte, no sentido de prevenir o maJ, ini- 
ciar o sjstema de escripturaçSo que o nobre minis- 
tro da marinha estabeleceu nç regulamento que fei 
baixar. Quanto a mim, convenço-me de que muito 
lucrará a repartição da marinha na execução daUa, 
visto oomo as despesas serão melhor fiscalizadas. 

Notou também o nobre deputado a vantagem qua 
ha em se retirar objectos que tém de ser empreffaaoa 
nas officinas, para a ilha das Cobras, fazendo-se desde 
logo sentir a necessidade de serem transportadoa á 
proporção que são reclamados pelas officinas. 

Mas, senhores, sa a reparti^ da marinha tem uma 
intendência, que é destmadà a receber tudo quanto 
é comprado e tem de ser consumido pelo arsenal, per- 
gunto eu: não é mais preventivo o sjatema de ser re- 
colhido á intendência todo ò material para dahi sahir 
& proporção que fõr solicitado pelo arsenal ? 

Não é isto mais regular ? O que é certo é que, 
vifforando o preoKlente, em minha opinião pouco re- 
gular, da cacia officina ter o sen deposito, de maneira 
que só a officina de machinas tinha um deposito ava- 
liado em quantia muito superior a 300:000|, foi 
mister reformar ease serviço, determinando-se que 
tudo quanto sa comprasse para ser gasto nas officinas, 
fosse recolhido a um deposito geral. 

Simpltfioou-se aasim o trabalho e tomou-se efficaz 
a fiscuisação, que até então não existia. (Apoiados,) 

Sobre a questão agitada pelo nubre deputado, re- 
lativa á lei « regulamento das nromo^|ões na armada, 
na parte concernente ao tempo de serviço e de embar- 
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4èu% % tof ofieÍAM qwè exarotm o earoo de mioiftrot, 
4tpQtAclot, tte., rtpttim o ({im Já sattriomieiitt úv 
oocfttiio d« dizer, isto é, qae hmviio « retpdto éxmã 
^QtttOet a oontiderar. 

O modo de oontar o tempo de senrioo é bem tx- 
pieeeo na lei e ses regolMBeato; ^«soao, porém, se 
trtta de habilitmçio para a promoção, a mesma lei e 
regulamento exigem três annos de embarque, serviço 
este qae nSo póoe ser sapprído por qnatqner outro. 

Sio doas oousas distinotas: oontagem de tempe de 
serviço e habilitaçio para promoção. Ora, é muito ra- 
soavel e jasto que no sen tempo de serviço oonte • 
oficial aqaelle em qae tiver oocapado os caigoa de de- 
putado, ministro, diplomata, etc.; porqne, oemo mii- 
iruem ignor», sio cargos políticos, a qne nenhnm d- 
dadfto se pôde eximir. 

£' o que jastamente acontece nas demais classes, e 
mjto ha motivo que venha jnstifioar a excepção, qne 
atste caso seria odioea, só em relação á classe militar. 

A droamstancia, perém, d'^ embarque como habili- 
tação diverge inteiramente. A lei diz : « para a pro- 
moção do oficial é indispensável a prova de embar^ae 
por três annos.» Está bem visto qne esta exigência im- 
plica com os cargos de deputado, ministro, ou diplo- 
mata, quando tiverem de ter exercidos por um oficial 
que não haja ainda preenchido a formalidade legal. 

O Sn. JoAQOW BaiiTO : — fi' uma aptidão «speeiaL 

O Sa. CAaooso Jmnoa :— Exactamente : como no 
exerdto, em aue os offioia^s do estado-maior de t* 
classe não podiâo ser promovidos a capitães sem se 
mostrarem Debilitados no serviço das três armas, 
tendo para isso de servir um anno em cada uma 
delias. E' o caso que a lei prevê para o oficial de ma- 
rinha. E chamarei a esclareciaa attenoão do nobre 
debutado para o art. 6* da lei que trata oa espécie. 

Terminarei as considerações que tinha a iaaer oom 
algumas idéas qne aproveito a occasião de emittir e 
recommendar a S. Ex. o Sr ministro da marinha, 
em relação 4 provinda de Mato-Grosso. 

O governo prestou, certamente, um asdffnalado ser- 
viço áquella parte do Império mandando construir 
um arsenal de marinha, que em breve perpetuará alli, 
como em todo o pais o nome do ministro respectivo. 

O arsenal do Ladario é um estabelecimento cuja im- 
portância nâo se contesta e cujos resultados attesta- 
r46 o cuidado que actualmente presta a alta adminis- 
tração do Estado às exigências do serviço aii»da nos 
mais remotos pontos. Prevenir em tempo e quando 
meno4 se suspeita é qualidade altamente apreciável 
na lUelles que govemao. (Ápoiadot.) 

A necessidade de re^uardar a província de Mato- 
Grosso de outro g^lpe de mão, semelhante ao que já 
soífreu, aconselhava o estabelecimento naval, que o 
nobre ministro da marinha mandou levantar no La- 
dario. O modo por que tem marchado o serviço, a 
presteza da ooastruoção. o s^ln que tem destinguido 
os offidaes encarregadfos daquelle trabaloo obrigão-me 
destM tribuna a dirigir a S. Ex. oa louvores de que é 
digno, e fnço o oom a^ maior convicção, porque tendo 
ha pouco presidido a' provinda de Mato-Grosso. oonsir- 
dero-me no chso de po^er avaliar em toda a sua ex- 
tensão, a conveniência de uma medida de tão subido 
alcanoe e que muito de perto entende como a integri- 
dade da nação que cumpre manter intacta, (ipoíodos.) 

O Sa. JoAQUiM BiifTo:^E* muito competente. 

O Sa. Caudoso Juniea :— Além disto ha uma grande 
Tanta^m para o Estado, cm o indicado arsenal, no 
que diz respdto 4 cons. moção naval, por isso- que 
para ella p6de e ha de muito contríbuhr o Mato Groeso. 
onde abnndão em alta escala maddras de varias ss- 
pedes e das mais próprias às indiwdas coostmoçOes. 
iÂpoiadoM.) 

Entretanto, lembrard ao nobre ministro, oomo um 
complemento do arsenal do Ladario, o estabelecimento 
de uma serraria a vapor, que viri a snpprir o arsenal 
da corte de madeiras de primeira qualidade.. Parece 
incrível, mas é verdade; em Mato-Grosso. a madeira 



éb qnaKdade Í tanta, qne teve de «ombnstivel, não 
só aos vapores da esquadrilha, oomo aoa da Compa- 
nhia de Navegação do Alto Paragosjr. Em próprio vi 
em pilhas que se elevão á margem do rio, o íoatimáát 
óleo vermaho, Oonçalo JUvet, e outras Igualmeata 
preciosas. 

Desde que hsja uma serraria a vapor eetas madei- 
ras, melhor aprovdtadas, utilisarád ao serviço da 
oonstrocção navsL ÇApoiadoê.) 

Asdm também ehamarei a attenção do nobre mi- 
nistro para um assumpto de igual importância; o 
exame e melhoramento do no por onde é feita a nave- 
gação entre Corumbá e Cuyabá. 

Remover as dificuldades que a ceda passo sobrevêm, 
mormente nas 150 léguas que peroorvsm os vapores 
de uma á outra localidade, isto é. de CòmoM a 
Cuyabà, é provideada de ha muito reclamada e na 
qual agora insisto. 

E* indispensável que sejão não só aprofaadadoe oa 
rios S. Lourenço e Cuyabá, como limpos em difaraoe 
pontos, procurioido-se extrahir do leito arvores aba- 
tidas pelas aguas em sua perenne corrente, ou derri- 
badas pdos moradores das nbeiías. Estas arvoras, 
arrobadas ao rio, ftncão-se ao fundo, e desde então 
toroao-se outros tantos estrapes, causa de muitoe 
sinistros. 

Nas margens de Cuyabá existem troncos enraisa- 
dos, em consequência de uma mal executada limpeza 
qne outr*ora se fez. E* predso serem arranoados por- 
quanto o navio que sobre elles cahir, por mentir ao 
esforço do leme em algumas das voltas em que oe 
ditos troncos se achão, corre o risco de ser permrado 
ao lume d'agua e ir a piqne. 

Quem tiver passado pelo rio Cuvabá embarcado em 
vapor, por menor que este seja, dará testemunho do 
traoalho inssno de transpor differentes voltas por 
serem estas ou angulosas ou com curvatura tal que 
os navios as não podem dsecrever em sua marcha 
sendo nellas sempre estreito o rio. As repetidas voltas 
alongão a viagem, fazendo com que o navio muita 
vez abalroe com o matto das margens do rio, dond^aó 
depois de grandes esforços da trípolação se despranda 
para continuar a andar por pouco tempo ás vezes, 
pois o« abalroamentos succedem -se, sendo bom quando 
de tantas percussões não |resnlta ao navio alguma 
avaria. 

Notar-se também que em algumas voltas os dous 
ramos da curva, que figura a projecção horizontal 
delias, oomeção e aeabàb mui perto um do outro, e 
que por conseguinte se se cortasse o terreno que oe 
separa, daria em resultado um canal que, escusando a 
vulta, tornaria mais breve o caminho. O corto, pois, 
de terrenoe por asúm diser, penínsulas, pela parte 
qne, na hypothese figurada, parece o isthmo, é outro 
melhoramento p^jssivd no rio Cuyabá. Nesses terrenoe 
a costar ha arvores que é mister abater e arrancar 
pela raiz. Nos rios Cuyabá e Paraguay, além dos 
Dan«30s de aréa ha pedras; para indicar estas e aquelles 
convém ooUocar nas margens destes rios, o nsais 

I<erto possível desse» tropeçoe, balisas que os assigna- 
em aos navegantes. 

A estreiteza do rio Cuyabá e suaa voHas lerobrão 
iflrualmente a necessidade de precaver os abalroa- 
mentos dos vapores que eobem com os que descem. 
Talvez fosse bem entendido determinar qne os que 
sobem viessem pelo Pitrahy e os qne descem seguissem 
pelo MatunOuba. 

Haventio dous braços navegáveis no Bananal, igual 
providencia deveria sdoptar-se em "relação dos pavios 
que transitaram esta parte do rio Cuyabá. 

Para que tal determinação tenha lugar é preoieo 
tabem levar a eftdto a limpeza e aprofundamento doe 
canaes doe rios entre os quaes se cantão o fí/raky e 
o braço menos navegado do Bancmal. 

O qne digo. é o resuitedo de estudos e observações 
por mrai fritas em Mato-Groeso. 

Dssds que o nobre ministro da marinha as attendsr, 
terá prestedo mais um grands serviço áquella pro- 
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Tiacia, lêrviço <ia6 aeintlmaiite mait m Utrom rtola- 
liiAdo em Tistft ào noro Mt»btI«eiin«ilo naral éê l*- 
darío, • do movimento qae naiaralmtnU aMomiri 
luaiorM proporções entre Cormnbá e a ddaia á% 
Cnyabà. 

Doa tenrioM que ficSo ináieadea, dos examea preU- 
minares* poderá o aobre ministro da marinha enaar- 
reoar alcons offieiaes qse se aehia em Mato-Groste, 
e desde j4 indigitarei o distíncto 1* tenente Aiitame 
Joaquim Moreira Marques, que, além de conhecer 
perfeitamente a navegaçio do rio Co^abA, tanto que» 
sem mesmo & noite costuma intenromp4-la aos nafios 
•ob seu commando, é om official moito inteiliiraiite e 
dedicado. Convenço- me de qne o exame por mb leito 
•demonstrará ao nohre ministro a possibilidade de se 
realizAreiu oe melhoramentos indispensáveis no desea- 
vohrimento da navegucão entre os doas meaoiooados 

Soatos — Corambá e Coyabá» sem grande dispêndio 
os cofres pablicos. 

O Sb. PaaataA aos SAirrae : — ángmentaiido a rá- 
pidas daa eommwiloações. 

O Sa. Câaaoso Juraoa : — Finaimeote, lembrarei ao 
nobre ministro da marinha «m ootro melhoramento 
tio isoil de obter oomo proveitoso— a reggla ri dad e do 
aerviço do ar«enal no Laiario. Este jpoato mais ou 
meous está ILado á villa de Commbá qoe antes de 
tudo e será ama ^raçA de gnerra. Soa posiçáo, aa 
obriàs mandada« alJi laser peíus doas minutiríea da 
marinhA e guerra, fortifioaçôes das qaaes duas deixei 
o^nstruidas ; a trincheira que tem de^ abraçar em 
mais de dons terços a povoação, tndo isti dá a Co- 
rumbá um aspecto essencialmente militar. £' intai- 
tiva, portanto, a vantagem de ligar entre si os doas 
pontus viainhos — Ladario e Corumbá o Ladario, 
onde existe o arsenal de marinha e Corombá praça de 
guerra. O auxilio prompto de um a ootro lo^psr e, ea 
pôde vir a ser, de muiu convenieaeia. Bepato isto até 
como ooosa inditpea»avel. 

A distancia que separa os dous pontos é curta- O 
ministério da marinha possua uma porcáo de trilhoa 
de ferro outr'ora retiradoe do Chaco. Parece me que 

d em ser bem aproveitados na construoçSo de uma 
ia que ligae o Ladario a Corumbá. 
O Sr. ministro talves possa realizar semelhante obra 
sem muita dlfficuldada e sem avultado dispêndio. Os 
officiaes que alli se achio levaríâo a effeito o trabalho 
poupando a^ cofres grandes sommas. O ministério da 
guerra por sua parte oio deixaria de prestar auxilio á 
obra qne lembro, visto como os interesses sio iguaes, 
tanto para aqneile como para o da marinha, e deste 
laodoter-se-hia em pouco tempo uma boa estrada de 
Isrro entre o Ladano. estabeledn^ento naval, e Col- 
nuabà, nraça de guerra e também ponto commercial 
e mercado único. 
Assim ccrôaria o governo sua obra, e n'am des 

Sontos fronteiros mais importantes ficaria a provinda 
e Mato-Grosso garantida, e o paiz, por este lado, 
mais desdansado e tranquiUo. (Ápoiadot,) 

O Sa. PaaamA nos Santos :— E' de muita utiHdade. 

O Sa. Gàaaoee Juiuea :— Faitaa aaiaa aonsidera- 
çõea, reeta-Hie apenas aguardar as providencias por 
parte do honrado ministro da marinha, que tanto se 
ha distinguido na «levada e merecida poeiçao que 
occupa no pais, que devidamente o consioera e apre- 
cia. (ÁpoiMOê.) 

A' camará agradeço ainda esta ves a benevolência 
que me acaba de dispensar. 

Yesaa :— Muito bem I muito bem 1 

A discassáo ica adiada pela hora. 

O Sa. PaasiDBirrB dá a ordem do dia seguinte, e le- 
Tanta a sessfto ás cinco horas e des minutos da tarde. 



em 5tl de Aso«to« 



fMfõeê dot Srt, Pauíino dê Sousa , miniêtro 4a /vs- 
tifà , Delpkfno CMra , TMaMira da Rooka, Bu/nuio 
Corrêa , lanado MarUni , SUveira Martím^ Paula 
Fontêea , OártínHú Campot $ Diogo dê Ya$conoêUo$. 
—Ordem do dia. — Reforma eleitoral. Ditcwno do 
Sr. (ktmeiro da Cunha. — S^^ndit parte da ordem 
do dia. — Orçamento do mStisterio da marinha. 
Diicwrncê dot Srt Pinheiro Gumarâet $ minittro 
da marinha. 

A*s onze horas da msnhã, feita a chamada, acbSo-se 
presentes o« Srs. Correia, Campos de Bfedetros, Mar- 
imbo de Freitas, Wilkens ds Mattos, «losé Calmon, 
Camillo Barreto, Fsrreira Vianna, Morses Rego, Elias 
de Albaauerque, Carneiro da Cunha. Paula Fonseca, 
Angelo do Amaral, Sobral Pinto e Casado. 

Comparecendo até ás onze horas e quarenta e cinco 
minutos os Srs. Cunha Figueiredo Júnior, Caoiill. Fi- 
ffueirtido, Joaquim Pedro, Fernando de Carvalho, 
Leandro Bezerra, Augusto Chaves, Diogo Velho, Diogo 
de Yasconcellos, Tarquinio de Souza, Coelho de iU- 
meida, Teixeira da Rocha, Fernandes Vieira, C rd(/so 
Júnior, Barão de Penalva, Silva Maia, Conde de Perto- 
Alegre, Martinho Campos, florta Barbosa, Eunapio 
Deiró, Juôo Mendes, Barros Cobra, António Prado, 
Olympio Galvão, Paulino Nogueira, Menezes Prado, 
Brusque, Bandeira de Mello, ifíno^ Clementino, Piato 
Pessoa, Gomes de Castro, Alcoforado, Joaquim Bento, 
Bittencourt Cotrim, Caminba, Pereira da Silva, F. 
Belisario, Florêncio de Abreu, Rebello, Duque-Estrada 
Teixeira, Ro 'ba Leão, Bernardo de Mendonça, Carios 
da Luz, EscragnoUe Taunay, Gusmão Lobo, Fiel de 
Carvalho, Rodrigo Silva, Paulino de Sooza e Araújo 
Lima, abre-se a sessão. 

Comparecem depois de aberU a sessão os Srs. Fer- 
reba de Agoia . Delfino Cintra. Portella, Moraee 
Silva, LUis Car us, Pereira Franco, Balbino da Canha, 
Leal de Menezes, noto de Campos, Alves dos Santos, 
Salathiel, Pereira dos Santos, Êufrasio Corrêa, Barúo 
de Amça^, Heleodoro Silva, João Manoel. Ignacio 
Martins, Henriques, Uarlos Peixoto, Theodoro da Silva, 
Heraclito Graça, Piflrueiredo Rocha, Duarte de Aze- 
vedo, Bdrges Monteiro, Souza Leão, Gomes do Ama- 
ral, Fausto de Aguiar, Mello Rego, Silveira Martins, 
CosU Pereira, Pvraahos, Pinto Lima, Pinheiro Qui- 
marãee. Cândido Murti, Hollanda Cavalcanti, Car- 
doso de Menezes, Miranda Osório, Agesiláo, Cunha 
Ferreira, Siqueira Mendes, Alencar Araripe e Babia. 

. Faltão com participação os Srs. Barão de Pirati- 
ninga, Corrêa de Oliveira, Cicero Dantas, Cândido 
Torree, Cunha Leitão, Evangelista de Araújo, Flores, 
Lopes Chaves, Oliveira Boiges, Xavier de Brito ; e 
sem ella oe Sre. Azevedo Monteiro, Araújo Góes, 
Araújo Góes Júnior, Barão da Villa da Barra, Freitas 
Henriques, J. de Alencar e Visconde de Maná. 

Lé-se e approva-ee a acta da antecedenta. 

Não ha expediente * * 

O Sa. 1* SscaaTAaio communica qne o Sr. depu- 
tado Araújo Góes Júnior mandara participar não 
poder comparecer hoie á seesão, por ter tomaao nojo, 
em conseqaencia do fallecimeato de eeu tio o Dr. Joeé 
de Góes de Siqueira. — Manda-se desanojar. 

O Sa. Muorrao da Justiça faz algumas observações. 

O Sa. PaBsiDcivra :— Tem a palavra pela ordem o 
Sr. Paulino de Souza. 

O mr» Paulino de Soiizm (tifnaet dê at- 
tenção) : — Não venho, Sr. presidenta, requerer só- 
menta, como de outras veses, que entre na 2* parta 
da ordem do dia de amanhã a discussão do projecta 
de lei do orçamenta e rtnaociar, no intaresse da ob- 
servância de um preceito constitacional, ao direito 
que á oppoeição garanta o retnmento de discutir aoa 
sabbados as matérias que escolner. 
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Lêvo hoje mait longe DÚAhA intendU), tofiitando 
«o «Itrado críttrio de Y. Ex • & labedorU da otmara 
um requerimento de ordem, enjo fim é regalar o 
andamento (dos trabalhos de modo a aproTeitarem-se, 
ooanto ÍÒT possitel, os dias nteis Que ainda nos restio 
•oa presente renniSo desta assembléa. 

Somos qoasi chegados ao termo da sessfto legis- 
lativa. 

Kio ha de ser certamente nestes 12 dias qne o go- 
Temo conseguirá oonolnir nesta casa a 2* diseosslo 
4e mais f es artigos qne faltâo do projedk» eleitoral e 
a > discussão desse mesmo projecto mutilado e trans- 
figurado em seus pontos canitaes. Náo ha de ser nos 
dias de prorogAçao que o levará ao senado para alU 
entrar em debate matéria tão grave, tio ponderosa 
(Apoiados,) 

A opposição nio pôde deixar de p6r os embaraçof 
a seu alcance & passagem desse projecto, m^stifíca^ 
« qne prefere a lei actual com todos os vicies e de- 
leitoe de sna execuçiio. hnaginada uoioamente para 
arredar e illudir a verdadeira reforma eleitoral, recla- 
mada pela opinião do paiz (Apoiados.) 

Não acontece o mesmo com o orçamento, cujo debate 
Teelamámos desde que Y. Ex. senton-se nessa cadeira 
nos primeiros dias de Junho, e que, sempre preterido' 
na ordem do dia, apenas foi votado na parte relativa 
aos ministérios do império, justiças estrangeiros. Estão 
ainda por discutir os artigos relativos &s despesas da 
marinha, da guerra, da fszendaedas obras publicas ;^e 
a receita qne merece amplo debate, pois que nella não 
se pedem somente os impostos orainarios, mas con- 
tíaeão onerados os contribuintes com a sobrecarga de 
«entribuiçOes votadas sob a presião da guerra, contri- 
buições cujo producto o ministério 7 de Março^ tem 
oonsumido emaespezas pela maior parte improductivas, 
mmtas de! las illegaes. {Apoiados.) 

O Sa. GcsmIo Lobo :— Não apoiado. 

O Sa. PArLiNO BB Souza : — Não podemos deixar 
eete posto sem teotarmos ainda um esforço a bem do 
•cumprimento do mnis imi)ortante dever conttitucio- 
aal do pariamenio (a/)oiacío<), postergado pelo minis- 
tério {Apoiados ) A e»sa attnbuiçâo de votarem-se 
«anualmente as despesas e os impostos pelos repre- 
aent antes da nação estão ligados elevados interesses 
4a liberdade constitucional e em desempenha-la te- 
mo-nos mostrado, nós da opposição, os pnncipaea 
se não únicos interessados, ijixatos apoiados da oppo- 
4Ífâo) 

O Sa. GusmIo Lobo : — A opposição não é mais inte- 
ressada do (\UB o governo e a maioria. 

O Sa. Paulino db Souza : — A lei do orçamento vi- . 
^nte expira em Junho vindouro. 

Para passagem da nova lei na camará e no senado 
não ha, Sr. presidente, senão os dose dias desta sessão 
e os mezes incompletos de Mato e Junho do anuo pró- 
ximo. Urge, portanto, tratarmos deste assumpto sem 
perdermos um momento, para aasim justificarmo-nos 
de não termos cumprido o dever constitucional na 
reunião deste anno. (Apoiados) 

Ha, além disso, na ordem do dia vários projectos 
-de lei, auprovados pela tenado, que podem, votados 
nestes dias. logo subir á sancção imperial. Porque 
•deixa-los parados na camará sem solução, com pre- 
jttiso de importantes e respeitáveis interesses? 

Requeiro, portanto, que, até o fim da sessão le^sla- 
iiva, dè-se unicamente para ordem do dia a lei do 
orçamento, fazendo-s^ excepção a este preceito tão 
«ómente a favor dos projectos vindos do senado, que 
•aderem ser ainda este anno convertidos em lei. 
{Apoiados, muito bem.) 

O Sa. MimsTBo ba Justiça faz algemas observações. 

O Sa. Paullxo BB Souza :— Peço a palavra. 

O Sa PaESioBirrs : — Y. Ex. jã fallou pela ordem. 



O Sa. PAuuife n Souza :-*Fh>pQt om requetiiLeiít» 
de ordem sobre o andamento dos trabalhos» e qne não 
devia ter discnssio. Desde que Y. Ex. a peimittio ao 
8r. ministro da justiça, para combater a minha pro- 
posta, aio pôde tolher-ma, a mim proponente para- 
Sefendé-la. 

Demais, o nobre ministro lembrou um methodo de 
votação que mostra não ter S. Ex. comprehendido 
bem o meu pensamento. Preciso , portanto , ez- 
plioa-lo* 

O Sa PaBsmBicTB :— Tem a palavra. 

O Sa. Pauiiro bb Souza :— A impugnação do nobre 
Bsinistro da justiça ao meu requerimento é, Sr. presi- 
dente, de toao oj^nto capricnosa; não se funda em 
motivo algum de mteresse publico : é o quero porque 
quero, a qne de certo tempo a esta parte nos querem 
os ministros acostumar. (Apoiados ê nSo apoiados.) 

O nobre ministro diz que annúe a que a camará 
vote a proposta sómeata para continuar na 2* parte 
da ordem ao dia, ainda mesmo nos sabbados, que 
aliás pertencem á opposição, o projecto da lei do orça- 
mento : não annúe a que a camará vote a parte re- 
lativa á diseussio dos projectos,, vindos do senado» 
que podem passar defíiitivamente antes de nos re- 
tirarmos desta recinto. 

Não propuz a discussão do orçamento na segnnda 

5 arte da ordem do dia, como pareceu a S. Ex., mas 
uranta todas as horas de traoalho, tirando-se-lhes 
somente o tempo necessário para se votarem os proje .- 
tos que estão sobre a mesa, vindos do senado e depen- 
dentes unicamen'e da nossa approvação, alguns dos 
quaes pouca discussão poderão ter. 

OpptÒe-se o nobre nunistro ao meu pedido para não 
se deixar de discutir a reforma eleitoral, que eviden- 
temente não ha tempo de fazer passar nesta sessão 
(apoiados), salvo o caso de longa prorogação da assem- 
bléa geraJ, no qual não conseguiria, comtndo, fazé-lo 
votar pele senado em três discuf soes. 

O que se lucra com a discussão este anno de mais 
três ou quatro artigos do projecto da reforma elei- 
toral? 

Não tem ella prazo certo de decretação. Tem- no a 
lei do orçamento , que deve estar votada em 
Junho para entrar em execução no 1* de Julho 
de 1875. 

£ tanto mais necessário se torna adianta-la, quanto 
é pouco o prazo legislativo para ser decretada. 

Accresce que o mioisterio, não tendo promovido a 
lei regular das despezas e contribuições publicas, não 
tratou de obter se quer uma resolação prorogativa para 
habilitar o governo com os meios precisos no exercício 
financeiro futuro. Correm-se assim os riscos de even- 
tualidades qne possão obstar em Maio á reunião das 
camarás legulativas ; coarctão-se attríbuiçòe» da coréa, 
que, eem o governo ter os meios, não penderá adiar a 
assembléa geral, dada a conveniência dessa medida, 
nem dissolver a camará dos deputados, se porventura 
assim o exi^r a salvação do Estado. 

Para o ministério 7 de Março não é isto estorvo» 
porque iá no principio do anno passado fez despezas e 
cobrou impostos sem estar autoiizado por lei. Quero, 
porém, que o governo do Brazil entre na senda da 
legalidade, e é esta uma daa racòes de minha insis- 
tancia pelo voto legislativo do orçamento. 

O Sa GuskIo Lobo :— Y. Ex. fez o mesmo quando 
foi governo. 

O Sa. Pavlrio bb Souza (voltando-separa o Sr. Gus- 
mão Lobo) :— O nobre detfutado nunca conseguirá sus- 
tentar a sua assen^^o. Sendo o facto arffuido um de- 
licto previsto na lei de responsabilidade nos ministros, 
não pôde o honrado membro attribuir-m'o sem provas. 
(Apoiados.) Convido o nobre deputado a trazé-laa 
qusndo quizer, sob pena de, não o fazendo, fícar-me 
o direito de dizer-lhe que OQ não está convencido do 
que affirma ou não tom para cumprir o seu dever & 
precisa eoragem. 
(Apoiados; muito bêm; ka diversos apartes.) 
Tornando ao assumpto ds que me occupava, de- 
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atro •ÍD«miMiite « V. Ex.. Sr. pmickiite, qM tm 
2?VS2?T**^ ® ^^^ procedimento MDsato proYtitoso, 
^M pód« ter a eamtra ne«tet «Itímoft dk», é adiantar 
o maw poMivel a W do orçamento 6 amr para tabiiwn 
àMno^ oe pnjtotoê vindoe do mado, que dependem 
a^te de sna appioveçâo. Se o requerimento qae 

ÍÍShSfLr** ^ °^ *}r aceito, a mponeabiUdiSe 
recabirá sobre qnem o rejeitar. 

».ÍI?^- ® "^'^*^ ^* ."*• P*'^^ '"•"10^ «3i<»«- 
rando atum a minha consciência. Se nSo fôr adoptado, 
«omp é de esperar, depois do qne oiTimos ao nobre 
Dmutro danistiça, tor4 V. Ex. a bondade. Sr. pre- 
sidente, de dar-me ainda a paUrra para apresentar 
outra proposta. '^ *^ 

^^^^^. Montrao da Justiça :— Peço a palavra pela 

VosEs :-Nio pódé. já ftOIon mnâ tos. 

O St. línasno aa Justiça : —Assim nio é nossive^ 
liaTir a separação de qne ialUí. "^ "** " possive 

O Sa. Delfiho Gnmu:— Peço a palavra pela ordem. 

O Sa. PusmnfTi :— Tem a paUvra o nobre de- 
pa»aao. 

O Sn. F^suHmTB consnlta acamara se ptrmitte 
qne nos dias qne faltio de sessSo Sejio duíentídee 
mnieamente os orçamentos e os projectes já appro- 
Tados pelo senado, e ella resolve ncgatívaiíente. 

O Sa. Paulwo BB Souia:— Não tendo conseffoido o 
mtis, nem nor isso desanimo. E peço agora oínenos. 
sempre a bem da discussão do orçamento, one é 
negocio de nosso empenho. 

Reqneiro á camará qne ao menos consinte na acei* 
teçao da renuncia que a opposição faz do direito de 
jUscutir amanhã os seus requerimentos, para, em 
lugar delles. entrar na 2« parte da ordem Ib dia a 
discussão da lei do orçamento. 

O ministorio não quer ceder de um capricho para de- 
cretar«n-se a tempo as despesas publicas e osimpos- 
tos. Pow bMn. a opposição ceda de um direito seu, 
Aarantidp pelo regimento, e dá assim a maior prova 
de sua sincendade e do desejo que tem de ver a oa< 
aara cumprir o seu dever (Muito bem.) 
^Crosultada a camará, é approvado este requeri- 

O «r* Delfino Clntr* :— Sr. presidente, 
parece-nie que o reqnerimrato do honrado deputado 
«volve duas idéas distinctas (apoiaéoê ê a^irtes); 
Bio podemos ficar adstrictos á votação do modo pw 
que Y. Ex. pretende pxopó-la. 

Ha idéas distinctas. e oonvém qne sejão deserimi- 
nauas ; 1*, quer-se ou não que se discute amanhã o 
orçamento T 

1^ Vos :— Amanhã, não, é em todos os dias de 



O Sa. Dn.niio GurruA : — 2«, deve ser ou não 
«sentido o orçamento com exclusão de toda e qual- 
quer outra materia? ^ 

Porque pôde um deputado votar por um pensamento 
e não votar pelo outro, e por isso desejava que a 
voteção lesse descriminada. 

O Sa. TumaA ha Rooiu (pela ordem}:— Sr. presi- 
dente, pedi a palavra para duígir á camará o mesmo 
requerimento que fís na sexta-fsira atrasada : expendi 
«ntão ratões, á que a camará attendeu, coneeden- 
€o-me urgência para que losse tratado na primeira 
parte do ordem do dia segainte o projecto relativo asa 
onpositores das faculdades de medicina; e como elle 
não loi então discntído á falto de tempo, venho hoje 
^r o mesmo pedido; eaos motivos que o lundamen- 
Mrão danimeiravexaocrescento qne esse pmjecto, 
de utihdade pubhca, pôde sem difficuídade ser oonver*. 
tido em lei este anno ; porquanto iá tendo sido spoM- 
vado aqui e na outra casa do parlamento, não carece 
mus senão de uma só discussão; a isto porque do sa- 
nado valtoa emendado. Assim, como £sse, desejava 
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rsquCTcr urgência, para qne elle entrasse na ordem do- 
dia de amanha; mas acoedendo ás ponderações da 
^juns illustres ^putados, que se sentio a meSlado, 
peco que seja dado o mencionado projecto para a. 
ordem do dia de s^gunda-leirs. *" •'^ *^ 

O Sa. PAUAinos Juiooa (pela ordem) requer que 
o pr^oto a que ss referio o nobre depntwlo pelas 
Ala^ entea em discussão amanhã, depois da pri- 
meira hora da sessão. 

O Sa. EupuAsio CoauBu (ax algumas observações. 

n«w^' ^If™^./ -^^ ^ requerimento da 
nobre deputado ]>or Matto-Grosso não fõr aprovado, 
ento-ará aa pnmeira parte da <»dem do dia de ama- 
nha o requerimento a que se refere ó nobre deputado, 
que é o mais antigo. 

do^'ptSííhM*'"***"' * •Pprovado o requerimento 
O Sa. Is!uao Mabtins :— Peço a palavra pela 

O Sa. PaBsnBNTB :— Vou sujeitar á votação o re- 
querimento do nobre depntedo pelas AlsgõasV 

O Sa. leiuao lÍAaTras :— Insisto pela palavra. 

O Sa. PUBSiBBifTB :— Tem a palavra. 

O Sa. laiuao Iíautirs faz algumas observações,. 

O Sa. PuBsinairni :— Yai-se proceder á votação do 
laquenmento do Sr. deputado Teixeira da Rocha. 

O Sa. Tbixbiba ha Rocia : — Entende que esse meu 
requerimento está prejudicado. ( Apoladoi ê não 
apõkuhi.) 

^ O Sa. PuBsiBBirrB:— Não iulgo prejudicado o reque- 
rimento do nobre depntedo, porque, comquanto a 
«menda do senado ao projecto de qne se trate tenha 
uma única discussão, pôde este ficar encerrada ama- 
nha. Nesse caso aproveitará o requerimento do nobre 
deputado. Por conseguinte vou submette-lo á voteção. 
{ÀpoiãdM e apartei.J 

É rejeitado o requerimento. 

VoBBS :— Oh I Oh I o autor votou contra. 

O Sa. PaBSDBirrB :— Ordem do dia. 

O Sa. SavBiuA MAamis pela ordem fás algumas 
observações, protestando contra o precedentede um 
deputado faser requerimentos e votar contra estes.- 

O Sn. T^iunA pa Rocba:— (Para uma expli- 
cação) — Sr. presidente, tenho consciência, de que 
•emprá fui ooherente «m todos os actos de minha vida; 
«ainda agora o meu procedimento está cm harmonia 
C€macoherencia(il0OMo# ênSon^poiadoi.) Oução-mo 
os nobres deputados. Não podia pensar, Sr. prés - 
dente que o meu requerimento levantasse tão grande 
ealeuma. como a que se está presenciando. 
Desejando que o nrojecto dos oppositores, qne não 
m nada com a poOtica, fosse convertido cm lei do 



tem 



pais. jpedi pela segunda ves urgência, a fim de que. 
se adiantasss a sua discussão . e deDe se tratesse na 
segundsrfeira e não amanhã, como era minha in* 
tenção, da qual, depois de annanciada, desisti, ce- 
dendo, docU( como seu. a observações de alguns il- 
lustres membros da opposição. os qnaes me pondera- 
rão, que se elle entrasse amanhã nao seria discutido;: 
porquanto os requerimentos absorverião a primeira 
parte da ordem do dia. ao passo que, se fosse dado 
para s^gunda-feira. passaria sem opposição. á seme- 
lhança do que tinha acontecido com o projecto rela- 
tivo á presidência do jury : pelo qne, Sr. presidente,, 
formulei o pedido para segunda-feira. 

Nessa occasião o meu nobre amigo, depntedo por 
Matto-Grosso, obtendo a palavra, apresentou um addi- 
tivo, pedindo que, em ves de ser discutido o projecto 
na segnndsrfeira, o fosse amanhã sábbado. Era isto 
o que eu tinha querido a prindpio ; era o que maia 
BM convinha no sentido de adiantar a discussão. Sub- 
msttido á voteção, foi o additivo approvado, e desde 
então entendi que o meu requerimento estevapreju- 
dicado, e que não devia ser votado. Tendo V. Ex.^ 
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Sr. prettdmiU, julgido de modo difftreBU» lortotti-nae» 
e dlM6 em tltM voiet : «- o reqoerfanento esti piejn- 
dioado— e» eomo não loete attendido, pedi por «ma e 
doM vesei. do mecmo modo em tos alta, a retirada 
do fvqiMrnnento ove tinha leito. 

Nio tive a felicidade de oer ouvido por Y. Sx.. 
natoralmente pelo moito bamlbo e ex e i t açò er qoe h»- 
Tia na cata ; e, apesar daa redamafOee que fis« lot o 
requerimento anbmettido 4 Totaçio. Neetaa uii iHm 
staneias, o qne me cnmpría faier T Goatiderava o re- 
querímento prejudicado por ontro j4 aporovado, e q«0 
aati8fi*ria melhor o« mens deeelot : tinha reanerido a 
soa retirada , havia, portanto, detiitído de pedido. Na 
Tota^» poia, deixei-me fioar sentado, ooherente eom 
estes prittoipios de ratio e boa legiea. {Apotaáet e não 
apoinioê) Nfto ha neste procedimento a menor inoon- 
teqnencia da minha parte. {Ápcimiof é não ap&(adô$ ) 
B' o qn« se fat aqui todos os dias, sem reparos e sem 
protestos de ningnemf o antor de nm requerimento 
pó<ie mudar de opinião , 4 vitta de rMAes que de mo- 
mento lhe t^jio apretentadet , e pedir para retira-lo. 

Absurdo é o homem qne n&o modifif» o teu modo 
de pentar, nem mesmo 4 lus da raiie ; e qne o oon- 
serva, ainda estando convencido do contrario, só para 
não mudar. 

(Cuntmwio o$ apartes.) 

No cato vertente, que não vale a pena de tanto 
barulho, declarando eu que julsava, como de facto 
esteva, o requerimento pràjndícaao, e q-e o retirava, 
o meu dever era votar contra eUe. {Ápeiadoê ê a^m'- 
têt.) 

Assim, pois, intempestivo, inopportuno e por de- 
mais inconveniente, foi o protesto do iUustre deputado 
pelo Rio-Grande do Sul oontra o meu procedimento. 

(COiOmuão O* apairtet.) 

Não preciao que S. Ex. venha dar-me liçSes de 
diflmidade e 4e respeito ao parlamento. 
£is a explicação que devia dar. 

O 8n. BanfÁBBO m Mnmoiiçà (péla ordem) : — Peço 
a y. Ez., Sr. presidente, que contulte 4 casa se me 
concede urgência por lo ou 20 minutes, afim de pedir 
algumas ixuormações e esclarecimentos ao noKre mi- 
nistro da agricultura sobre necessidades da lavoura. 

Yont BA Oprotiçlo : — Ha de te lhe negar. 

A urgência é rejeitada. 

O Sn. BnRAtmo m Ifnmjiiçà :»Poit bem, peço 
detde ]4 a palavra para a 1* parte da ordem do dia 
de amanhã. 

O Sr. Paul4 Fonsboa (pela ordem^ requer que, finda 
a l* hora da tettão de amanhã, entrem em primeiro 
lugar em discussão os (Irojeotot j4 ettndadot piftliie 
committõet retpeotivat, ooncedeaiao o t* licença ao 
vigário do Araz4 e o 2« deferindo a pretenção do 
Dr. Ferreira de Abreu. 

O Sn. M AMmiae OAjvet *^E a urgência que j4 fo^ 
Tonoidat 

O Sa. Paula Fonsbca declara que é sem prejnizo 
da uigencia approvada. 

£' approvado o requerimente. 

O 8a. HAUTiimo Cahfos (pela ordem) :-— Sr. pre- 
sidente, eu não sei como vT Ex. se ha de arranjar 
para executar estas urgências tobre urgenciat, mat 
emfim não foi para di^er isto que eu me levantei ; 
levaotei-me para pedir a Y. Ex. que na forma do re- 
ffimeoto, designe dia para a interpellação ha mais 
ae 15 dias apresentada para o S<. ministro da agri- 
cultura responder, em relação aos artigos da Nação* 
(Ap9imdo$.) 

O requerimento, da maneira por que foi apresentado 
pelo iltuitre ministerial, pôde prestar-se a algum e^ui- 
Toco A questão para mim não é saber se ot artigoi 
tão ou não do nobrs ministro da agricultura, mas ot 
artigot da Hfàpõò referem-te a attuniptot muito im- 
portaotet da estrada de fsrro central & província de 
Minas. Etta discussão é qne nos iuttretta a nós, e 
muito {apoiadoiy, e por isto peço a Y. Ex. que te 



digQc de cumprir o rsfimentt, marcando dia para * 
initrpellação. 

Não hetito em declarar que propendo muito para 
akumat doutrinat e propontot dot artigot. 

Feia redacção e letra do rsgtmento j4 devia ttr 
tido marcado etta dia, porque o rscimento determin» 

2ue te detive um prato que não teja menor d* 
8 horat, e itto não é mait do qna pan dar tempo 
4t oommunicaçOet entre Y. Ex. e o minittro inter- 
pellado. 

Um Sa. DiFOTAoo : — O autor da interpellaçio 
cedeu. 

O Sr. MARTOiao CAMPOt : — Nio tem ette direito ; 
a iaterpellação est4 na meta, e o me^mo direito que 
elle teve para faté-la sua, tenho eu para fas64a 
minha, como farei. 

Se acontecer, o que não potso presumir, qne o nobre 
deputado pelo 1* distiicto de Bfinas desista dá inter- 
petlação, não d^istiirei eu^ porque, se elle detittir, com 
o mesm^ direito com que fes tua a interpellaçio eu a 
farei minha e a discussão deve ser encetada. A inter- 
pellação é da casa depois de apresentada 4 mesa, e 
V. £x. vé que eu tenho o direito de faté4a minha e 
não podia haver desistência fòra de sessão ; peço, 

ris, a Y. Ex. que designe dia para esta ditcnssãio que 
importantíssima. Não me importa saber se os arti- 
got da Nofâo tão de redacção do nobre minittro da 
agricultura, mas interesta-me muito p debate. 

O Sr Qttiuo Loto :— Y. Ex. tabe quem é o autor 
dot artigos. 

O Sr. BIartiuro Campos :^E se não soubesse era a 
mesma cousa, porque não me interessa nada saber ; 
o que me interessa 4 só o debate da matéria, eis a 
oue me limito, a requerer a Y. Ex. dia para esta 
aÍ4cussão. 

Sr. presidente, Y. Ex. deve ter visto que o que 
nos detinhs, e nos embara^va de podir a designa- 
ção de dia, era o desejo de não oíierece^ obstáculo 
a .pastagem dat medidat que o governo podia obter 
ao parlamento, mat* o governo não quer aproveitar 
o uimpo, interetta-te apenat por uma medida, que 
visivelmente não pôde ser votada este anno Capcna- 
doi) ; é materiafiaoente impossível que eUa seja 
votada e para isto destina o governo o resto dos diat 
de tettão; portanto não é de todo mal empce|[ado um 
pouco de tempo que o nobre minittro da agricultura 
te digne conceder para o exame de alguns mterettet 
da província de lunaa» e por ieso peço a Y. Sx. que 
detigne dia para a interpellação e o mait -breve pot- 
tivel, vitto a demora que tem havido. 

O St. Oioeo B« YAffQowotLLOt (pela ordem):— 
Sr. pretidente, em virtude da reclamação que acaba 
de fater o roeu nobre omt»), deputado pela minha 
provinda, devo diaer 4 Y. Ex e 4 cata o que tem 
havido em relação a esta interpellação, e o farei com 
a franquesa própria do meu caracter. 

Quando atsumi a responsabilidade da interpellação. .. 

O Sa. Martiniu» CAnrot :— Não tei de nada a ret- 
peito. 

O Sr.' Dmmo m YAtooMOBLLot: —...fui levado pelo 
detejo de ver etclarecida a magna qiiettão da ettrada 
de ferro da minha provinda. Potteriormente a dia- 
cuttão dttta matéria mterreirou-tt na parte relativa- 
mente ao orçamento do Império, e nella tomarão parte 
brilhantemente algnnt mtmbrot da dtputtção da mi- 
nha provineia (mpoiadot), pelo que aproveito a ocea- 
tião para 4ar-lnet merecidot parabent. Tomou tam- 
bém parte no debate o nobre minittro da agricultura. 

O Sr. BÍARTnine Campou :— Mat o discurso de S. Ex. 
ainda nio foi publicado. 

O Sr. Pioeo ri Yascsiiciuos :— O nobre ministro 
sttitfts em teu ditcurso algnnt pontos tobre ot quaea 
ot deputadot onineirot deeejavio etoiarecimeatot. 

O 9i. Garlos Pmere :— Quanto 4 direcção da et- 
trada ditte alguma oouta. 

O Sr. Dioeo na YAicenoaixot :— Perdendo, poit, r 
interpellaçãa de alguma fórina o mérito e tendo pro* 
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meitido o aobra minfitrd da igrioahim que nm oooa- 
âiõo da ai«catt*^ do orçameato do tao aainittario, 
voltaria â matma (flMtrteJt)» entandi-ma com V* Rx. 
c declaraUlba qaa a ai ta iatarpellaçlo ttnba perdido 
&ud import«QcÍA ; Ui «ata a ra£&o por que Y. Es. uão 
i^iarcou para «lia dia a bor«. 

O Sa. MAaruiao Campos :— Faço a ioterpéllação 
mloba. 

O Sa Dioaa m VAtcoNoeLLas :^Eotaado q«a devia 
fàzw aata daclaraçTio. 

O Sa. MAaTi?i«o Casinos:— E* muito tearavel. 

O Sr. Dioa> os Vaícoxcuios : — Datistâ da iotêr- 
I €llivão, por^u« antoodo qoa am mataria da aatrada 
«U ferro oão devemos fazer poiitioa (a})o{a<<o#} ; nós 
Mineirof não deremos fper puUtioa am U\ aasampta, 
reoeberamoa o beneficio da mão de ouem fór, seja 
dissidente, goveroista ou liberal e até maamo r^a- 
hlicAoo; ó uma ontstão de interessa vital para a 
mioba proviocia. Tenbo concluído. 

O Sa. MaaTiiiao Caivos : — Faço a iniarpellaçio 
miaha. 

O Sa. Pauuno db Souia t-^Vou. Sr. presidente, pôr 
.1 prova a siocerida^le politica de V. Ex. e estou certo 
c!o que V. Ex. bade, como sempre, ficar bem. 

Foi y. Ex. o anoo passado um doa defensores da 
Iirerogativa deita au^sta camará e quem oommígo 
e com os meui ami<^s sustentou ser dever im-» 
(iresciadivel da c-mAra iniciar e votar aonual- 
laente os impostos e ss despesas publicas (iinoia- 
(&)«) lovuco boje os princípios de V. E<. e lembro o 
4MU procedimento de eotão para pedir-lbe que a desi- 
;j(noção de bora para a interpelUção de que -ie trata 
i>a pttra a discussão de quaesquer outnts matérias 
seja sempre sem prejuiro da discussão da il do 
orçamento, (iipotodof.) 

O Sa. MAaTt!«ao CAxros : — O governo nt^o qner 
«)r^mento. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

maroaxA CLurosAt. 

Co ttnúa a 2* discassco do art. 4» do projecto n. 493, 
que altera a actual legislação eleitoral do Império, 
com as emend«t apoiadas. 

O 9r* Carneiro da Gunlia 

(Uu discurso. 



pronuncia 



SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 
obçavbuto m anisTBBio da XAaimu. 

Continua a 2* discussão, adlaU, do projecto do mr- 
amento, ua parte relativa á despeza do Dunislerío da 
maríoba. 

Acbf-»e presente o Sr. ministro respectivo. 

O 9r. PIotielro GnlnittrA«« (àttencãoy. 
— Sr. preridente, o ministério 7 de Março nio e, ae 
r.erti, um Gibraltar, nem mesmo nma S«'bastopol. 

Apezar das f jnfarrooadas do Sr. ministro do im- 
^*erio, as su^s cortinas, suaa casamatas são da pa- 
pelão pintxdo. Para derroba-Ias, para reinxi-las a p6, 
não SÃO neceèsarios os enormes canhdes de Krnnp 
(rUn^las): bxsta mesmo a antiga oati^Ha, bastão 
meanio algaos virotes 

O miuiterio da mariaba i um doa bastiões desse 
ao remo ; tem. portanta, a mesma falta de solidec. 
ií.' f«cil'mo abrir brecba em cada uma de suas faces, 
o ertrar-se viciorio«o, tendo por gaia a lógica e a ver- 
<JU')6, no interior do recinto. 

O 5a. Caslos da I tz ^ara o Sr. mtiúítroda meu- 
rftfAa): — V. Ei. ektl sttialo. {Risadas,) 

O Sb. PfMBBiBO GnxABAEs: -^As discussões do ae- 
i»dõ tomarão esse facto da máxima evidencia. S. Ex. 

TOMO IV 



o Sr. la ii i i lro dâ. niarlnba via »e aUi, apaiar.da be» 
navalaaaia «pá \km dispeaiuiio sans ooUnf aa, am po- 
sioiD diíileiliaia; Mm pAda colorir oa seoa desaoertoa 
odmiaisttativM. 

Com efeito, oaeoDtratea ealabradoa por S. Ex., a pro- 
poaílo do l or a aa tm anio áé aarvão da padra. a granda 
laaaaa da bsoa enviada á esquadra do Paraguay, pft- 
zari^-o aos poaioio mais qoa ambataçosa perante aa 
vaoarandoa aaeiãoa iU pátria. 

Atd a sua infelicidaie, infelicidade laoneatavel am 
om admiaislrador , oreòa^lba diffioaldadaa siriaa. 
& £s , aidaado em iddaa balMepeaa, anoenimandoa 
pwa « Evrapa^vérsoaaaviaa de guerra ; tjrea fioário 
promptos ; pais bam, um arde na astaúiro, o outro 
qaaai iiaiifmgo»ao aabirdo porto, e o seu salvamasto 
nos oostarã dennas de contos, e a teroaira, o JM»- 
pmtiepeíà, oolloasal «maòbina de combate, a par iaeo 
pivpri» a satisfaaer a vaidade nacional, mat Impres- 
tável am uma luta com ^ unioa naçia oom que a pa- 
diamoa tar, e enjoa aprealaa aarviíio de pmtaxto aoa 
Boasos, tomba ao ser lançado ao mar, tracendo*iioa 
um prajuiao da muitos mUbões. 

Serviráé ainda de justa base de acousação a S. Ex. 
o abandono a a consequente inactividade de noaeoa 
arseoaes, vicfimas do novo regulamento que Ibat 
infligio S. Ex., Que obrigou os mest««8 a contramestraa 
daquelles estabelecimentos a abandonar a sua profia- 
são, r 8 encargos de artistas que tinbão,para ea entra- 
garem ao estudo de uma eseriptnraçio minuciosa, tSo 
sei mesmo se por partidas dobradas. 

O Sa. Munmo da Mauria :— Não apoiado. 

O Sa. Pnmsno OvdualBa :»Sr. preaidanta, esta a 
outras ac(meaç6es jA lerão patenteadas á nação, oaar 
ho senado, qner boõtem nesta recinto, pelo muito W- 
bil a eloquente repraeantante d i provinoia da S. Paulo, 
que oom tanto biilbo abrio aste debate. 

O Sn. RoMtao Silva :— Muita abrigado. 

O Sa. Puiuiao GouualBS.—Ontras (são tantas) serio 
apreseatadaa, pelos muitos notáveis oradores <m» 
•e achão insonptos, oontra a proposta da S. Ex. Ba 
contentar-me-bei em esvoaçar mais ierr&'ár4erre : 
limitar-me-bei a uma única questão, porém de real 
importância, porque trata de direitos sagrados que 
forão ooncoloados por S. Ex. 

V. Ex , Sr. presidente, o a casa bão de estar lem- 
brados oue, por occasião de discutir-se a fixação daa 
forças da mar, tive ensejo de apresentar o nobre mi- 
nistro da marinha sob dons aspectos inteiramente di- 
versos: um, amável, benévolo, próprio de quem, pata 
satisf .zer um amigo, era capaz de saltar por cima d» 
lei. 

Foi este o aspecto com que S. Ex. sa patenteou» 
quando tratei da nomeação illegal que elle navia í«to 
de um membro desta casa pa'ik o conselbo naval, 
iileffalidade agravada, e muito, pelo modo porqna 
S. Ex. anounciou á camará aata nomeação, oeenl- 
tando toda a verdade. 

Com effeito, como a lei exigia que esse cargo loaae 
preenchido por um offioial superior de enganhaivoa» 
s. Ex. declarou no seu relatano que o amigo palitio» 
e dedicado que para ello nomeara era offioial da 
engenheiros, qnanao elle aliás pertencia a partanoa 
ao corpo de estaio-maior de i* alasse. 

Contrastando oom asse, tnostrei S. Ex. tob outro 
aspecto, aspecto carrancudo, severo e tyrannioo» qna 
bem provava que S. Ex. era capaz do usar de má- 
didas rigorosas quando se tratasse de algum pobM 
rapaz de 19 anoos de idade, filho de um pequeno e 
honesto commeroiante, moço ioaxperiente, como Jnlia 
Augusto da Silva Gama, e que, creio muita que por 
aua desgraça, mais de uma vez havia tropeçado no 
caminho da vida. 

O que ae passou entre S. Ex. e esse nsoço deva aar 
repetido i casa, porque mostra evideatementa a 
que estado de menosprcea nela legislação a pala «pl- 
nião publíoa tem-se chegado neste pais. 

Jolio Augnsto da Silva Gama era eouvregado no 
commcrcio, mas pretendeu fazer parte do oorpo da 
faseada da armada. Com ser moço, parece nne nlí» 
deixava da ter bastante experiência para saber qao-~ 
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vetta tem ot empenhos veneem todo ; ao menos o 
orgio ministerial declaroQ qne o nobre ministro da 
marinha, em virtnde de empenhos, havia nomeado 
«ste cidadão para o Insar de official eztranumerario 
4a 4* classe do corpo de faseada da armada. 

Natoralmeote esta momeaçSo trouxe ao amciado 
despesas, pagamento de impostos, compra de farda- 
mento, da malas; mas de tndo isso elle snppnnha ficar 
largamente compensado com ter oonseguido obter 
«ese emprego. 

Depois de nomeado, por ordem de S. Ex. partio elle 
para o Parsgnay a faser parte da esquadra qne alli 
temos, mas ponoo tempo depois de 14 se achar foi de- 
mittido, sem alle^^ação algnma de motivo. 

Voltando ao Rio de Janeiro, como era natural, foi 
procorar a S. Ex. 
^ O qne se passou entre S. Ex. e este cidadão tem 
tido narrado de modos difierentes : alguns assegurão 
que JuUo Augusto da Silva Goma se travara de ques- 
tões com um official de gabinete do Sr. ministro da 
marinha, o Sr. Apparicio. 

O Sa. llraisrao da MAai?nu : — Não é verdade. 

O Sr. PiHaamo GuixauIes :— Outros dizem que al- 
tercara com o próprio Sr. ministro, e que, esquecido de 
iodos os deveres ae urbanidade e de todo o respeite 
devido ao seu alto cargo, chegara a maltrata-lo com 
palavraa. 

Estou muito disposto a acreditar nesta segunda 
Torsão, porque vem de uma fonte para mim digna de 
credito, vem de S. Ex. o Sr. mimstro da marinha : e 
é transmittida por seus amigos particulares, que achão 
neste facto explica(^ e justificação plena para os 
netos posteriores de S. Ex. Vejamos quaes forao esses 
actos. 

Se^ndo documentos que aqui possuo, o que se passou 
depois disso foi o seguinte : S. Ex. o br. ministro da 
marinha, o ofiendido, a parte, prendeu o individuo qne 
o offsndéra, e não se contentando com isto, juis em 
causa própria, oondeuinou-o, applioando-Ihe uma pe- 
nalidade gravíssima, mas de que não resa o código. 
Fes chamar o chefe de policia, eotregou-lbe o preso, e 
«sta autoridade, á vitta das ordens e informações de 
S. Ex., remetteu o infeliz ao quartel-general de ma- 
rinha, com um officio onde se encontra um terrível 
dilemma. Diz nesse officio o Sr. chefe de polida : 

« Mando apresentar a V. Ex. o individuo qne diz 
chamar-se Jniio da Silva Vianna, que fòi preso hoje 
cm casa do Exm. Sr. ministro da marinha, e por 
ordem deste, por ser desertor, constando estar com o 
nome trocado. No caso de se verificar que não é elle 
desertor, V. Ex. o considerará como recruta & dis- 
posição do mesmo Sr. ministro ; sendo que é muito 
conhecido do cspitão de fragata Faria. 

« Ulm. e Exm. Sr. Barão de Iguatemy, ajudaote- 
^neral da armada.— (Assignado pelo chefe de po- 
licia.) 

Ora, examinemos este officio á luz dos principies 
jurídicos. 

Um individuo que faltou ao respeito a S. Ex., é 
preso por S. Ex., nio por té-lo offendido, mas sim 

Sor ser desertor. E' possivel, porém, oue não seja 
esertor ; nesse cato, asaentem-lbe praça de grumete; 
ae fôr desertor, fa^^Ibe • respeeUvo processo 1 Não 
ha que escapar, não resta ao individuo direito de 
appella^, está sentencia lo, e está eentenciado pelo 
Sr. mimstro da marinha á grilheta ou farda de gru- 
mete. 

Mas, ainda ha mais a considerar o que quer dizer 
seate paiz um individuo preso por suspeito de de- 
sertor. 

Sr. presidente, os crimes que mancharão o periodo 
do terror em França farão borreodos, mas quando 
4Uguem os menciona, quando quer fazer sentir que em vez 
dos santos* princípios da liberdade, proclamados pe- 
Joa conspieuios varòes de 89, os homens de 93 qaiserão 
zAnaMt a maie odiosa tyrannia, aponta sempre para 
^aae monstro jniidíeo, que se chama a lei dos sus- 
peiloa» 

8, Kx., nesta terra pacifica, traoquiUa, que até ha 
~|^one» tempo estava habituada a medidai brandas. 



i S. Ex. appUcou contra um pobre aooo de 20 ancos 
essa temvcl lei I 

O Sr. Diogo m Vascorobllos : — E' isso que ft a o 
ministro de Hespanha, o general Topete I 

O Sa. PkRBsno Guiiuales : — Ha ainda mal?. 
S. Ex., procedendo desta maneira, não só exorbitou 
do poder (jue o cargo lhe confere, como, permitta-se-me 
a expressão, fazendo-se o agarradcr desse pretendido 
cfimmoso, desceu abaixo da sua p<»stçio. 

Seguio Júlio Augusto da Silva Gama para a furtar- 
leza de Villegaiffnon, e lá se apresentou sob a pressão 
daquelle temvel dilemma de que já f aliei: ou desertor, 
ou grumete recrutado 

Poia bem, para provar que nem a lei de suspeitos 
fora mal applicada a esse desgraçado, no quartel- 
general de marinha e no cqjrpo de Imperises mari- 
nheiros, depois do competente exame, ordenou-se que 
se lhe assentasse praça de grumete, isto é, reconhe- 
oeu-ae que elle não era desertor. S. Ex:., pois, não 

5 rendera qm criminoso, exercera apenas as fuoccões 
e recrutadcr. 

Mas a aceiUçâo de uma das pontas do dilemma 
não impedio que Júlio Gama fosre espetado na outra. 
Senton-se-lhe praça jwr ter-se reconhecido que njío ' 
era desertor, mos dahi a algum tempo se instaurou 
processo contra elle por haver coramtttido es&e crime. 

Correu o processo, e, seja dito por honra dos tribu- 
naes a que o sujeitérâo, Júlio Augusto da Silva Gama, 
apezar de saber-se geralmente que S. Ex. CiUva 
fortemente indignado com elle e se dec'arava p'>r clle 
offendido, Júlio Augusto da Silva Gama foi. senhores, 
absolvido do crime de deserção unanimemente ]^^o 
conselho de guerra, e o conselho 'supremo militar 
unanimemente confirma esta decisHo. 

Não é, pois, em vista da lei, Jnlio August*» da 
Silva Gama desertor da armada como Eujjpunha 
S. Ex. 

Deste medo, a que fica re luzido o acto de S. Ex. ? 
Com que base privou este individuo da sua liber- 
dade ? 

Sr. presiiente, é preciso não esquecer qne Ja'ij Au- 
g[Usto da Silva Gama, mesmo per nomeação de S. Ex.. 
tmha posto nos punhos galões de official, e S. Ex. ar- 
rancando violentamente esses galões, rebaixanlo 
aquelle a qnem os concedera, sem ter outro fundumento 
senão uma ofienea pessoal, não sógraremeote ferio esse 
individuo nos seus direitos, como, o qne é mais, inisultou 
a uma classe iuteira, respeitabilissirna, que do respeito 
aos galões que usa tira compensação dos seus sacri- 
ficios. 

O Sa. McasTao ba MAamiA :— Elle nunca teve os 
distinctivos, asseguro a V. £x. 

O Sa. Plionmo GuimauXes : 
me prove. 

O Sb. MimsTBO da Mabinha : — Eu lhe provarei. 
V. Kx. está fazendo um romance em todo ei»t« ne- 
gocio. 

O Sa. Pmhbiro GcimabXbs :— Eu fallo com doen- 
meutos, V. Ex. está ahi armado com uma psat* qne 
supponbo deUes recheiada ; veja se me fulmina. 

Declaro a V. Ex. que com mais prazer reconhe- 
cerei os meus erros de apreciaçãe do qne verei irium- 
pbar as minhas accusações, porque, Sr. prendenie, 
em todo caso não se trata só da pessoa respeitável do 
Sr. Joaquim Delfino Kibeiro da Luz, trata-se de um mi- 
nistro de estado do meu paiz, e, por mais adversário 
que eu seja, em politica, de S. Ex., nãu desejo de mo'lo 
algum que se possa dizer rjue estamos em uma dsçha 
tão atrasada, que um^ ministro de estarb commette 
impunemente actos tão reprovaios como esses que 
acabo de mencionar. 

O Sb. MiiasTBO da Mabinha : ~-Não òomnietti 
desses actos, asseguro a V. Ex. 

O Sb. PuiBEiao CtcbixbXbs : — ?r. presidente, ei, 
apresentando esse facto ácasa, não podia ser taxa lo 
de querer sorprender a S. Ex., e muito menos de 
•proveitar-mada sua ausência. S. Ex. havia sido pre- 
venido por mim que as accusações que cu havia de 



Eu quero que V. Ex. 
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diiigir-lhe» qoaado se tratttM da fixação da forças de 
mar, er^ aocnsações graves. 

O Sr. Mnoarao da MAaiiau :— Mas V. Es. olo vaio 



O Sa. Pliiniao GoniARlBe : — Diz S. Ex. que ea 
aão Yim 4 2* diteassÃo. Todo o mundo sabe que, 
quanto a onestões administrativas, a oocasiio mais 
B&sda de e)acida-les é a 3* discussão ; não oompa- 
nceo a esta S. £x , e apezar de ter tido ooaheci- 
mento.... 

O Sb. Mi:<iSTao da MAUinu : — V. Ex. sabe que 
não é costume os ministros comparecerem. 

O Sb. Pinntao GcimabIes :— . ..da accusação que 
eu lhe fizera, não correu em sua defesa. Um honrado 
deputado pôr Minas-Geraes foi que se encarregou dessa 
dimcil tarefa, mas a causa era má, e S. Ex., como pa- 
tenteou na tribuna, não estava senhor de todos os 
detalhes, e apenas apresentou algumas, allegações sem 
prova nem demonstração. 

O Sa. Bauuio da Cunha :~Expuz a verdade do 
facto como elle sa deu. 

O Sa. PirasiRO GcixauIes: — Eu, comprehendendo 
que sa tratava de uma questão muito grave, de uma 
questão de liberdade individual, não pude deixar 
passar acuellaa allegaçòea sem reclamar contra ellas, 
pedindo immediatamente a palavra para responder 
a S. Ex. 

A maioria daata casa» que parece muitaa vezes 
não levar em menor conta a opinião publica, apezar 
dessa questão interessar altamente os oreditoa de um 
membro do gabinete que ella apoia, a maioria desta 
casa arrolhou violentamente a discussão, não me dei- 
xando, Sr. presidente, outra alternativa para defender 
a causado infeliz, e para austentar as proposições que 
havia proferido, sen&o levar à mesa uma interpel- 
loção. 

Pedi ha mais de um mez, taWez, dia e hora para 
interpeltar a S. Ex. o Sr. ministro da marinha aobre 
a iniaua perseguiçâío mo\iia ao cidadão Júlio Aagusto 
da Silva Garoa. 

Os dias, porém, esooarão-se ; após os dias vierão as 
aeiiianas, e, Sr. presidente, se eu não me tivesse 
aproveitado desta occasião, talvez tivesse ficado 
amordaçado para sempre, deixando-se eabir na obscu- 
rid.ide esaea factos, que tanto afPectão a honra de 
S. Ex. como ministro. 

O Sa. Mwistbo da MAairaA : — E' bom notar qu® 
pedi hontem a Y. Ex. que tratasse hoje desta questão. 

O Sa. PiHuano GanAaÂES :~Sr. presidente, é ver- 
dade que S. Ex. me pedio que tratasse disto, mâs 
eu podia responder com o rirao que diz : «O que não 
ae pôde ter pela força, se dá pelo amor de Deus. » 

Era evidente que eu não podia deixar escspsr esta 
occasião de interpellar a S. Ex. sobre esta matéria, e 
liem é de estranhar que eu diga que a minha inter- 
pellação oahiria no limbo, porque outras interpel- 
façõea maia antigas do que a minha ainda não forão 
respondidas por aquelles a quem se dirigirão. 

O Sa. PassiDETrx :— A interpellação maia antiga é 
a do Sr. Diogo de Yasocncellos, a qutl já tem sido 
dada para a ordem do dia três vezes, não se realizando 
a sua discussão por cireumstancias extraordinárias e 
independentes de minha vontade. 

O Sa. Fi:<Hxiao GuniualES :— Receiando eu as taes 
ciroumstandaa' extraordinárias, aproveitei-me deste 
ensejo. 

O Sa. Mimarão da Bíabinha :— O que agradeço. 

O Sa. Pninno GnuAaiEs:— E peço a V. Ex. que, 
para glo^a da farda que veste, ae justifique plena- 
menta» pottpia ae o fizer eu eonfoasarei o aeu triumpho. 

Tenho ooncli^. 

VasM*.— Muito bem* mntto bem. 

O Sr. Mlsitotro da marlaUa pronuncia 
Qin diaenrao. 
Esta disoassão fioa adiala pela hora. 



O Sa. PuBSiDiirrB dá a ordem do du teguiuta e Ia- 
Tanta a aeeaão ás cinco horas e Tinta minutos áa 
tarde. 



•e«ftiio em 1^1^ de A.ipo«tOte 

raEsiDBHDU DO aa. ooannA. 

Somuaio.— Expediente. — J^uda de eutto aos mooif- 
trados.-^Abfutecimento díagua potável d capital á^ 
Império, ^ Eleição da provinda da Farakjfba dO' 
Norte.—Pre^ideneiadojury Approvaeão.—OòiervafÕee 
do Sr, Paulino d9 Sou;za.--Ordem do dia. Observa^ 
do Sr, Bernardo de Mendonça,— Pedido de infama- 
fões —Faculdadei de mediana, iHtewrso do Sr, Bvh 
fratio Corrêa.— Segunda parte da ordem do dia. — 
Ornamento do mitUiterio da marinha, JHtcurso do 
Sr, Duquê-Bstmda Teiaeira, 

A* a onze horas da manhã, feita a chamada» achio-t« 
presentes os Sra. Correia, Campos de Medeiroa, Ca- 
millo Barreto, Anseio do Amaral, Leandro Bezerra» 
Sobral Pinto, Cardoao Júnior e Joaé Calmou. 

Comparecendo até áa onze horas e eincoenta minu- 
tosos Srs. Martinho de Freitas, Pinto Lima, Barroa 
Cobra, Barão de Penalva, Pinto de Campos, João 
Mendes, Alencar Araríne, Wilkena de Mattoa, Joa- 
quim Pedro, Diogo de Yaaconcellos, Bandeira de 
Mello, Martinho Campos, Agesiláo, Tarquinio de 
Souza, Manoel Clementino, Luiz Carlos, Augusto 
Chaves, Fernando de Carvalho, Moraea Rego, Silva 
Maia, Duarte de Azevedo, Rocha Leão, Femandea 
Yieira. Souza Leão, Cunha Pig^eirodo Júnior, Joa- 
quim Bento, Camillo Figueiredo, Escragnolle Taunaj, 
Teixeira da Rocha, Moraea Silva, Gomes de Castro, 
Gusmão Lobo, Carlos da Luz, Alcoforado, Ferreira 
Yianna, Paulino Nogueira, Rebello, Coata Pereira» 
Leal de Menezes, Theodoro da Silva, Paulino de 
Souza, Cândido Murta, Menezes Prado, Siqueira 
Meadea, Cunha Ferreira, Casado, Eufrasio Corrêa, 
Bei nardo de Mendonça, Pinto Pessoe, Olympio Gral- 
vão, Bittencourt Cotrim, Fiel de Csrvalho, Carneiro 
da Cunha e Portel la, abre- se a sessão. 

Comparecem depois de i 
reira de Aguiar, Miranda 
Borges, Araújo Lima, Coi 
de Araçary, Rodrigo Si 
Delphino Cintra, Horta I 
Bahia, Biusque, Pereira 
Alves dos Santos, Mello 
Ignacio Martins, Peret^ra 
Borges Monteiro, Pereira 

Abreu, F. Belisarío, Coelho de Almeida. Pinheiro 
Guimarães, Salathiel, João Manoel, Diogo Yelho, Sil- 
veira Martins, Heraclito Graça, Carlos Feixe* to, Bal- 
bino da Cunha, António Prado, Paranhos, Henriouea» 
Duqoe-Estiada Teixeira, Cardoso de Menezes e J. de 
Alencar. 

Faltãe oom partieipação oa Sra. Araújo Góea» 
Araújo Góes Juniar, Barão de Piratininga, Corrêa 
de Oliveira, Cícero DanUs, Cândida Torres, Cimha 
Leitão, fivaagalista de Araújo, Flores, Lopea Chavea, 
Paula Fonaeoa, Xavier de Brito ; e aem dJa oa 
Sra. Azevedo Monteiro, Barão da Yilla da Barra, 
Eliaa de Albuquerque, Fauato de Aguiar, Haleodoro 
Silva e YiaooDae de Maná. 

Lê-se e approva-se a acta da aateoedente. 

O Sa. 1* Segubtabio dá contado seguinte 



Dous offieioa do ministério do imj^o, de 18 e 19 
do corrente, oommnnioando ter aqnelle ministério, parm. 
oe devidos effeitos. participado aoa preaideatea da» 
provineiaa de S. Paulo e do Pará aa dedsdea pro- 
feridas por eata camará acerca daa eleiç<(ea pri- 
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mirict 4m fkmciiii àt Botactiú, Ciatra e Stotirem 

Outro ãm ministtrio da guerr*. d^ 20 do cont nte, 
enriando o reaaeríniMto, infonntdo, do 1« teneott do 
1* lamento ae artilharia a cavallo, Emygdio Ore ttee 
da SuTa Torret^ p^dind^tx»D»feLeBcia pma anna de 
iafantaria; parácendo ár^Oelle mbisCtirio digna de equi- 
dade a pretençio do peUeionarío. — A' coramissSo de 
marinha e f aerra. 

Ootro do ministério d^ faxenda, de 19 do corrente, 
daado eonbecimento daa previdências qne t6m sido 
dadas relattranente ao vexame ene toffirém os expor- 
Metea de célè da proTtocia de Minas. -^ A qnem fea 
% reqnitiçfio. 

Ontro. do dito mlnisUno e data » remeitendo o nr 
qnerimento do 1« oon^ote da alÍa»daKa de Pemam* 
ooéo.Menoel Coelho Ciatra» pedindo wnaano4e Ilcen* 
^ com vencimentos p/ura, tratar de tna sande na £a- 
ropa. — A* commissão de pensões e ordenados. 



topa. • 



> comarca e 
lenvbrando 

cia no terri- 

pià^ do rio 
limites sp- 

tal a cidade 

rio aimpú- 
06 projectos 



anJDà M CVBTO AOS MAOlSTaABOS. 

« As comroisBões de jattíça.clvil e de pensões e ord»- 
nadds tiverão i vUta o reqaerioMnto Je algnas des- 
embargadores nomeiídoe para as relações de Qoyas e 
Mato-urosso, no ^nal pedem : 



«aado-se i^da; da «aso para aqaeãee magistrados 
^MS passio .da 1* paca 2^ iasfcaneia. 

«Se anajiiÍBesidadiíaike mnondoe da ornas paraontras 
.«aiBaoBasj4ji.leíveonoede a|ada daeasto, attsotaa as 
. daspeias %r que sio obrigados paia tomar eeota de soa 
.M)Tft OQBSMa, aio ha rasSo para aegar-se ienal 
c aaxiltoiao jnis da direito qae por lor^a de sen des- 
pacho tem de transportar- se pÀra ir exercer o novo 
cargo. 

« Assim, para satisfazer ao qoe fica exposto, as com- 
missões JolgSo conveniente propor o segninte pro- 
jecto : 

c A assembléa geral rseolve : 

« Art. 1.* >»os jnises 4e direito nomeados desem- 
bargadores se coBcedeiA nma ajada de custo resnlada 
.•nos , termos do decreto n. GB7 de 26 de Julho de 

« Fsraarapho unlco. Aos desembargadores, qne, 
por occas&e da exeo»r^ da lei de 6 de Agesto de 



1873, 00 posteriormeate forão aomeedoe para as m- 
laçfles de Goyabá e Goyas, e tom&râo posse dos tens 
Ingarsa ao praao marcísdo' psio governo, se. abona rã. 
como indemnisaçso de despezas, ama qaaatia igual ao 
ordenado ^de seis meses. 

« Art. 2.* Ficio revogadas as .disposições em cod- 
trario. 

a Paço da camará des deputados, em 21 d« Agnefo 
de 1874—7. Alencar Aruripê.-^B. da, Cutihã Perreint^ 
'^Joté B, O, Alcoforado*^ A. S. Carneiro da Cunh€. » 

ASASTacoBSTO DM AOUA FOTATBL 1 CArrrAL 00 lorssm. 

« Foi presente & commissão de obres publicas, par^ 
dsr perecer, o projecto n. 80 de 3 do corrente moa» 
do Sr. deputado Costa Pereira Júnior, autoriaando o 
governo a despender até a quantia de 19,000:000^ 
com as desapropriações e obras' necessárias ao abas- 
tecimento de agua a capital do Império. 

« Sobre esta matéria já derão as commistões reti- 
nidas de obras publicas e de cemmercio, industria e 
artes o seguinte parecer, impresso sob n. Í21 de ^873 1 

« As ecnunissões reunidas do obras publicas, oom- 
mercio, industria e artes vém dar parecer sobre a ma- 
téria do requerimento sujeito ao seu exame, em eoe 
Joaquim Joeé de Soosa Imanes, José Maraellino Pe~ 
mira de Moraea e Raphael Archai^ Qalvâo Filbo^ 
pedem a esta camará que antorise o governo oara 
coocader-lbes privilegio por 60 aaoee. sim de abae- 
teceiem de agua a. eapilal do Iaif»f rio, segun lo as 
condições da sua proposta» po^lendo aa obrigevões que 
cootrahirem ser por elles mesmos desempenhadas, <r«r 
pela companhia ^ue oiganiearem. 

a Os petieioosnos apresentarão uma proposta ao go- 
verno, que a sujeitou, com outras, ao exame de uwfk 
commissão ; depois a moilificárão, alli viando o the- 
souro dos ónus que lhe impunha, e adoptando tarifes 
mixtas baseadas na quantidade, utilidade e appliea- 
ção das sguas distribuídas; e finalmente fundirão as 
duas propostas na que tronarão a esta camará, acom- 
panhada de uma memoria imprease, em que a desen- 
volvem e justtilcão. 

« Os peticionários recorrerão a esta camará, talvez 
pelo (aeio de haver o governo jontedo todas ms pro- 
postas que recebera ao penúltimo relatório do minis- 
tério da agrioaltura, commerdo e obrae pubiicaa, 
acompaohadAs do parecer da mencionada conioussão, 
sem auvida para provocar a iaiciativado oorpo legis- 
lativo em assumpto tão importante quanto urgente. 

ff As commissões, tendo confrontado todas ss raferi- 
dss propostas, não hesitarião em dar preferencia i 
doe petieienarioe, que, não onerando o thesooro, e 
mantendo a distribuição ^tuita de agua nas bicas 
publicas, só sujeita á contribuição as pessoas ^lue em 
suas próprios residências quiserem eepontanearaente 
usar dos registroe alli eoUocadoe pela empresa 4 su» 
custa ; mas, sem embargo disto, e oomquanti prefi* 
rão, em geral, entregar todoe os melhoramentos pa- 
blieos á indostna particular, que os administra me- 
lhor e mais economicamente do que o Estado, níio 
querendo impedir o governo, de recorxisr, noeasoespe- 
ciai de que se trata, ao systeaaa de administração 
publica, que poderã ser preferível em cirenmstancias 
excepcionaes, que se poaem dar, são de parecer qae. 
remettendo-se-lhe a proposta dos peticionários, coim 
quaesquer outras que por ventara ainda cheguem a 
esta camará, e eó[na deste parecer, se adopte a se- 
guinte resolnção : 

« A assembléa geral resolve : 

ff Art. t.* O governo fica autorísado para conceder 
privilegio por 60 aonos a Joaquim José de Souza 
Imenes, José Maroellino Pereira de Morae* e Raphael 
Arehanjo Galvão Filho, ou a quem maioree vantagns 
offerecer, para, por si ou pela companhia oua or^aoi- 
sarem, abasteceram de agua a capital do Iiu^rio. 
podendo garantir juros até 7| sobre o capital de 

íoToootoooffooo. 

a Art. 2.* Se f5r preferivel fsser eete serviço per 
administração publica, o goveroo fica autorísado a 
despeuder com elle at^ 10,000:0003, effeetoando as 
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mêotaToSeu Tendimôote, • • mof&r aoTm até 

f«n^Afm^ Thioma9 d» amarai •* fíei Joké de Cor- 
!^Íti^^J^!TSreira dw S«rfof--D r, i«lo«<o Arrííô-a 
^MMi(ew mtnoçM -^ ^- Mêodan» J^i da 

i*i^uxi9^ em 

T«erir^cM8tí«ic^^ afwsenta^ do projecto 
do€K. deimUdo Coitá Pereira Jhaior ret«l» qne o 
àovePBO^rdwe laser por «*miiiiitraç5d o serviço d* 
Siiiíieeímeaté de agòae « contratar apeaaa a coae- 
4pqocS0 dasK4>rafl. 

« A^oinmieeão de o^^aa palli<»9, cçhereotecom o 
«eu (f^teoer aõma tran«<nr'P<Ot entende que o projecto 
^4e ficrdepatado Co»^.P^r«4l» Júnior deve «atrar em 



«lo*.» 



^ «t^nSsetexrfiiS^e 1873. 



« 6«fai da« capiaJ6»6e^ J9 íe Jigoeto de 1874.— ^4;^- 
0eU SSmnojt à^Jauiríã. — F^i rei: a Viunoa. ^BUten- 

« À iMeembléa geral reeei ve : 

« Ali. i.* f^M* o fcoremo a«toriiado a dei|MDder 
até « QwiTitin de 19,000KX)09 éem ae deeapropriaçõee 
6 oètM Mbeiaanaa ae aliBatednMnto d*«ffin ^ capital 
do IwpfTMi. obeíM^r^ai ae.«M:^in*ee isondiçôee : 

• g f .« O eerviçe de abaitecimeãto scrà feito por 
adrtiítáetraíSn polí^ ; podando o ^ovismo cdútratar 
«óitleniik a «uiietrtiêçlo dee obrae neeeaearias. 

« § 2.^0 anppi^eoto d^agaa é eooiriderado obriga- 
tório ptra to^ms ya easei de babiteçfto e edi6eioft de 
qvalaiier oatof^ze, exietentet no periraatto da cidade, 
^Qê Wr defernihiado |ieU íçovemo. ^ 

« § S.* Fioa o goterao i]|;nalTnent« antontado a ee* 
tebeleeer ae taxaa^^ue dev-em pagar ot particnlarea 
pelo eappriniento d*agua aae caeás de babitgçio e edi- 
«eiõe a que ie refere o paragmpbo antecedente. 

« § 4 • As referídae toxai terfto por base o «alor lo- 
4Éltvo dos prédios, serão aJdifioaadas 4 decima or- 
]»aDa e graduadas até o maxinio de 120^ annaaee, 
deeandu dacreeeer logo qne prsdaz4o jaro superior a 
6f « mais de l % sobre o capitai ainda não amorti- 

«â5.* €k)aar45 de snpprimento ipraUiíto as casas de 
mn«ade e os prédios de valor ít/«4tivo iuXerlor a 603 
pó^ anso. . , . 

« § €.« No preço do sernço de eappnmento d agoa 
compraâíendém-se todas as despesas do caaelisaçoea 
oatras oWas necessárias, salvo para os prédios que 
estiTsrem lAra doe alinbameotoe das ruas n&o eom- 
^ebendídae no pars^apbo antecedente, caso em qne 
cobra^se•lla a impo^rtaocia da canalisaçiio cutie as 
taás e oa meeakcs priídioS. 

• % 7.* Ha dàa^proprlaçHO dos prédios e tcrri noa ne- 
nestarios para as obras a qae se refere o art. t* serão 
observadas as disposições do-dertito n. 1,664 de 27 
àt Ontabro da 18d5, eorreodo o respectivo processo 
perante o jniz dos f«itosda fazenda nacionsl, e sendo 
4» árbitros nomeados : doas pelo propriet' rio, dons 
jielo j;K>òarador dts Cettos e o quinto pelo jniz. 

• /rt. 2 • Para exejMição da presente lei poler4 o 
myíkno effectaar as òj^éraçõcs de credito qae forem 

'^necescarias» bem como imp^r multss não excedentea 
*tO0KW. ,. . 

• Ali. ^.* Ficão revi^adaa at diiposiçõea em con- 
trario. 

« Sala 4«i sessócs, 3 da Agosto de 1874 ^ Costa Pe- 
rdra Júnior. » 

Vfio • «m^fimir» para serem \x)fcadd0» na fârma do 
v^gimentoi, oa «^ntas pireccree : 

IUTÇ40 PA FAEABTBA PO 50aTE. 

« A commissão de constitai.»> e poJeres» esLami- 
oando as actas autheottea» da e««iç4o priítaria reir 
JímI» % 18 de Agosto d» 1^7! na paroc^i^ de Nossa 



SeDKen do Roeario da povoAoSo de 3. João (provinôa 
da Parahyba do Norte), verifioou que, bavendo-se re- 
eolbido i uma 1,410 cédulas, eoafèrme reooobeceu-»e 
apée a 3* chamada, appor«ce, entretanto, o cidadão 
Antonb Gonçalves Dantas c«»m o numero de l,6Cii 
votos ; de sorte que a votação cem qne figura ex- 
cede em tSi votos o numero que, em máximo, po- 
deria reunir. 

^ a Sommados todos os votos recebidos pelos dirersc» 
cidadãos de que truta a acta especial di apuração, 
verifica-se a falta de 163 votos, ao pa«so qus n^ 
coDkta baver-se encontrado cedulaa em branco, neu 
c^ntenJo numero de nomes inferior ao dos fkitorev 
que a parocbla devdra eleger. 

« Por estes motivos é a commissão de parecer qno 
seja declarada nulla a eleição realiaada a XH de Agosto 
de 1872 na parocbla do Nossa Senbor» do Rosar! > 
da povoação da S. João, da província da Parahyba do 
Norte. . • 

d Sala das commssõcs, 21 de Agosto de 1871.*- 
Uorfa Barbosa. -^Freiloâ Heivriqaet, « 

m A' comniissHO de constituirão e poieres foruo pre- 
sentes as autbenticas das eleiçõee de çl^itores reali- 
zadas a 18 de Agosto de 1872 nas parochias de Nosra 
Senhora da Guia da villa de Pa toe, e Nossa Senhora 
dos Ketnedios da cidade de Souza ; o mais attent^ 
exame convenceu á eommis-ik> de que nas supra- 
mencionadas parocbisa correu regularmente o pro- 
cesso eleitoral, sen lo tbservadas todas as solemnul^- 
des iegses ; oantra a validade dastas eleiçòes não 
existe protesto aem reclamações : é, porunto, a com- 
miss.no da parecer «ne sejao deelaradss validas a? 
sleiçAes de eleitores das parochias da Patos e cidade 
de òouzj, da província da Parab^ba do N^^rte, e jé'-- 
conbecidus os poderes dos respectivos eleitores 

« SuU das oommissõc<), 21 de Agosto de 1874. — 
H<»'ta Barbosa. -* Preiia» IhnrUfiies. » 

O Sn. MMiTifinoDB FearvAS, pela ordem, pededí:^- 
peosa de iiupressão para- entritr immedi»tanierite tlA 
aisoussão a seguinte redacção, na- qual a cam^ra 
j -ouneeute, sendo a mesma approvada, afim de ser é\- 
\ rígida 4 sanoção imperial. 

pasamBNcu no acat. 

• A ssiembléa geral resolve : 

« Art. t.« Fica derogado o «rt. G« da lei n. 2.033 
de 20 de Setembro de 1871» na parte qoe estabele^^c 
a competisooia do^ desembargadores para presidir- «3 
sessAca do jury nas comarcas especiaes 

« Paragrapho noico. Os juizes de direito daa mesmas 
cjmarcús continu-rúõ a preparar os processos quo 
de\em ser julgados pelos respectivos conselbos ct" 
jurados, aos quaes presidirão do mesmo modo que K'9 
juizes das comarcas gçra' s, aub«tituindo-se uns a:-s 
outros, como nas outras suas attribniçôee crIm*Baa9. 

« Ârt 2.* Fioãa refoga las aa disposições em con • 
trario. 

« Sala 'las oommissões, 21 de Agosto de 1874«~ 
Cunha FigueiredQ Jmèar.^P'au8U) de Agttiar.^^UtO 
ManoeL » 

rEDiM) aa r<poaauç5BS. 

O Sr* Panllno de Sousa s — A abui>^ 
flanela de niuteria qne, para as discussões aos s&4>-^ 
bados, os enos e irregularidades da actual adniinU* 
tração fo.-uecem á opposição, doveria, Sr. ||>reaidente, 
fazer- me hesitar em tomar boje a prece-iencia diuell^*) 
doi meus illustres ollegas que se inscreverão oa mesa 
pira apre<<entação ds requerimentos E tanto msU 
preciso de sua indulgência para me desculparem, quanta 
tenho dado causa a mie ha j\ muitos sabbadrs se lhes 
teahA tolhido, pn^n discntir-se de preferencia q orça- 
mento, o direito garanti lo peiae disposiçêes regi- 
mentaes. 

Approxima se, porém, o termo da seasãoíegislativ»'. 
Estamoa no penúltimo sabbadr, e vejo-me assim for- 
çado, Sr. presidente, a aproveitar este easej'*, que poda 
não se repetir, pnra^ fa/cer um fequeriaient>' não 4 ca- 
mará, mas a V. Kx. qne. j[)or «ípeoiaà competência so 
assumpto, poderia, se qiizisse, prestor-me v«cUosis- 
sino auxilio. 
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Motíyot maíto proe«âcatet fiíerio «dopUr como 
regara pelot homens poUiioo* de logleterra nio m re- 
ferirem nat dieeiístõet de ama às da oatra east do 
Sarlamento Ocoorrem iicilmeote oe ioceavenientes 
e travar-te debate entre nma e outra tribona, atteo- 
denio-se a qae eÍo diversos ot objectos enj^Hoi oa 
occatitto á deliberAçào de cada uma das csmaras. 

Tenho-nie deixedo mais de jumft vec fioer indefeso 
por segfiir a r*^a parlamentar' iogleza, na qual coo- 
firmei-me defiaitivameote depois que a vi sustentada 
entre oòi por autoríiade de jtanto peso como é para 
todus neste pa>s, sem distincção de psrtidits, o veoe- 
rando Sr. Visoonde de Abaete fmuUoi apoiados)» que 
nestes últimos anoos prestou, como presideute do se- 
nado, tão relevantes serv-ços 4 regularidade dos tra- 
balhos daquella casa. (MuUoè opoiados.J 

Neste, e em outros pontos, aliás de maior impor- 
tância, pensa diversameate de mim, com fn'<^nde pezar 
meu, o ilkistrado presidente do conselho de ministros, 
oomo tem mostrado, por diversas vezes, referindo-se 
na tribuna do senado á ooposiçã» desta cata, nlo 
tanto para combater-lhe as aoutrinas como para diri- 
gir- lhe as mais acerbas e infundadas censuras. (Uuitos 
apoiadot da opposição.) 

Os máos exemples têm para o homem um arrasta- 
mento, que nem todos conseguem á,s vezes vencer, a 
qne, porém, procuro sempre esquivar -me. Não é por 
estar hoje soo influencia do oontagio qae faço excepção 
á regra alludida, mas pela necessidade, em que me 
coUocou o Sr. presidente do conselho, de defender da 
mais injusta increpaçâo a opposição da camará a qual 
aliás o tem tratado com a atteoção devida a sen ele- 
vado caracter, muitas vezes com sununa benevolência, 
fazendo-lbe jâ uma vez etla só as honras desta casa, 
na ausência dos' ministeriaes, com a mais esm»rftda 
cortesia. 

Em vez de vhr a este recinto, onie se facnlta entrada 
franca aos ministros senadores, aoonselhar-nos o pro- 
cedimento que lhe parecesse mais útil aos interesses 
públicos e fazer^nos as arfl^içòes que lhe aprouvesse, 
ouvindo logo a nossa justiricaçâo e recebendo o troco 
a que fizesse jus, S. £x. aocusou-nos acremeote era 
aasencia no senado, o que não era de esperar que fizesse 
nem como senador e muito menos na posiç u> de chefe 
do gabinete. 

OSa.MAETi.tnoCAiiPos:— E portanto dono desta casa. 

O Sa. PauLUco di Souz4 : — Não querendo incorrer 
na censura que sem a mínima ittenção de offensa 
pessoal lhe faço, aguardei a ^inaa de S. ICx. a esta 
camará para, convidando-o a repetir as palavras ditas 
no senado, offerecer-lhe a conveniente oontestução e 
discutirmos a matéria face & face com a franqueza 
que se devem cavalheiros. (Apoiadoi, muito bem) 

O nobre ministro quiz sem motivo atirar o oaioso 
•abre seus adversários, quando pedio aos membros 
autorisados da -câmara vitalícia que dessem parecer 
sobre as parede* e sobre os meios proteUtorios que 
attríbuio à opposição da camará, a declarou empre- 
gados com o lim de esterilisar a sessão legislativa. 

O Sa. MAaTiNBO Caiiros : — Queria que e senado 
receitasse palmatória para a camará dos deputa- 
dos. (Rttadae,) 

O Sa. Pa ULMO nx Sooza :— Não pense V. Ex., 
Sr. presidente, que eu por isso fico querendo mal ao 
nobre ministro ; foi aquelle reolamo um recurso de que 
valeu -se na posição difficil e insustentável em oue 
por falta de previsão se acha S. E<. coUocado. Só- 
•mente estranho que o honrado ministro, tão attencioso 
e sempre tão benévolo no trato particular, mostre-se 
sobremodo áspero e sobranceiro quando refere- se á 
camará dos deputados. {Apoiados e não apoiados.) 

O Sn. GcsmIo Lobo :^E* uma grande injustiça. 
(Apoiados e contestações.) 

O Sa. Pauij.'^ 08 Souza :^Aioda nesta parte des- 
culpo o nobre presidente do conselho, que conserva 
resentimentos contra a camará, á qual não tem podido 
sem os ipaiores aacríficios faser tolerar o seu minis- 
tério. De feito, Sr. presidente, ainda nem um minis- 
tério encontrou aqui a opposição que tem achado o 7 
de Março, quer nesta, quer na passada legislatura. 



Sobe de ^to a irritação do Sr. pretidenU dn conte- 
lho depoii qu« nesU sessão tam-ta mostrado a ca- 
mará dispofeta a ser alguna oonsa nanoasa lónna da 
governo. 

Perdendo a esperança da aqui ver ainda esta anna 
o honrado miniistra, voa dar-lha tambam aobia aa 
pareJes o meu parecer, que aliás S. £x. não pedio 
neni Uives esAne. E faço-o, por deseneargo de oon- 
acieocia, não obstante estar eapaeitado da que merecerá 
muito pouca consideração a S. fix., além do mais, 
por partir de ^x^^ membro desta camará. 

E para mim inoontesUvel, Sr. presidente, qna oa 
deputados e sanadf res não tém o direito de ajustar-se 
para, deixando oojlecti vãmente de compareoer, oba- 
tarem sistematicamente as sessões diárias da casa do 
parlamento a que pertencem. (Apoiados.) 

O Sa. Maut»!» Campos : — Assim como é também 
certo que a maioria não pôde sahir do recinto para 
evitar votsções. (Apoiados e ap<srtes.) 

O Sa. Pamjiio na Souza : ^ Neste men enunciado 
está o modo de pensar da opposição (apoiados) sobre a 
consnlU do Sr. presidente do conselho. 

As asserções de procedimento nosso em contrario, 
repetidas por S. Ex. no senado, e assoalhadas todos 
os dias pela imprensa ministerial, são para formar 
opmião onde ao ministério puder convir. (Apoiados 
da opposição.) 

Tem-se dito por parts do gabinete que elle é apela- 
do por 75 membros d^ta casa. 

O Sa. Mabtiiibo Campos :— Pois nlo I 

OuTEo Sa. Deputado :— Quaes setenU e cinco ? 

O Sa. Pauuno na Souza : — Nunca pude contar a 
favor do gabineU mais de 69 a 70 vetos, numero 
mais do que sufficiente para a maioria, só per si, for- 
mar casa, ficando alnua larga margem para alguns 
descansarem, e para desconto des impedidos. Nestas 
condições a ceasnra do nobre presi ieate do conselho 
não nos era applicavel. Se neUa fignrámoe foi para 
fazô-la chetrar, por nosso intermédio, a seus amigos 
(apoiados da opposição), aos quaes incumbiria também 
a astiduídade, dado o caso de tomarem interesse pelas 
medidas do gabinete; emquanto que nós da opposição 
comparecemos para oombaté-las, e por cumprir um 
dever regimenUl. (Apoiados da opposição.) 

O Sa. GosMlo Loae : ^ Todos Um igual dever da 
comparecer ás sessões. 

(Trooão-se diversos apartes.) 

O ?E. Paulino de Souza :— Se a maioria cumprisse 
esse dever, nem seria precito, como tem sido em toda 
esto sessão, o concurso da opposição no começo dos 
trabalhos para preencherem se os claros que deixão 
na lista dos presentes oa mini>teriaes rttardatarios. 
Não se tem aberto a sessão um' só dia sem auxilio 
d* opposição. (Jíuiro# apoiados da opposição. Ha di- 
versos apartes.^ 

Tendo o gabinete presente na casa maioria ab«ola- 
ta de deputados, aão estava nas m«ios dos opposicio- 
nittas detera.inar as falhas de sessão. (Apoiados.) 
Como, pois, dizer-ee, senhores, qne á nossa a culpa das 
falhas qne se têm' dado ? Não pôde o ministério pre- 
tender- que lhe façamos serviço que lhe recutão leua 
amiicos. (Apoiados.) 

EntseUnto temo-lo presUdo. (Apoiados, ha diversos 
apartes.) 

Se os ministeriaes fossem em numero inferior a 62, 
a opposição seria então o arbitro do andamento dos tra- 
balhos, não se podendo sem ella deliberar nem fazer 
casa. Não se dando a bypotheae, não tínhamos tam- 
bém que resolver sob.e o emprego da inércia pelo não 
comparecimento para tirar ao gabinete a possibilidada 
da governar. O uso systematico desse recurso excep- 
cional, só em circomstoncias extraordinárias pôde jus- 
tificar-se, qoando não se oíFereça ontro meio de arredar 
nm attentado legislativo, ou na imminencta de damna 
irreparável á cansa publica. 

Se a opposição deliberasse delle servir-se nas actuaea 
oircumstaacias, só poderia fazé-lo com efficacta, tend> 
o concnrso da maioria, e eatão seria desta a respsnsa- 
bilidaia. 
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Nio $• noi p^t, portanto, impntar as falhas d« sts- 
•So, • sim ao ministério, qno terá maioria,- mas n&o 
tom anoio (apoiadoi t nSo afoiadòi, apwteê $ eontet- 
taçOei^, qno vive da tolerância de nos e da conde«ceD- 
dencia de ontrot. (Âpoiadoê, eantestafõcs $ apar- 

Senhores, os &ctos ahi estão para confirmar os meus 
aseertos K* a imprensa mioisterial qne dii todos os 
dias nio preei^ar o gabinete da presença de opposioio- 
nbtas para ter casa. Nio obstante, oomparecem estes 
e as actas provio qne sem a chegada dos qne primei- 
ro acodem nio se abre a se ssio. {Apoigido» da oppo^ 
nção,) 

Quando, por^ro, a opposiçio nsasse de meios prote- 
latorios e se acostasse para nio faser c**sa, ont^os po- 
deriâe fazer disso reparo, nio o Sr. presidente do con- 
aelho. 

Perdes S. Ex. o direito de f«z4-1o desde qoe no 
dia {^ de Maio de 1872, diante da proposta de nm 
voto de censura ao gabinete, sob aa baterias da oppo- 
siçio em maioria, veio na^uella mes» (a da preti" 
dencia) ler todo o sen relatório, sem poupar-nos uma 
pagina, seguindo- se-lhe os outros ministros nessa lei- 
tura até levantar-se a sessão ás cinco horas da tarle I 
Este procedimento é que é de estranhar em ministrot 
da coroa. {Apoiadoê.) 

O Sn. Gusalo Lono : — Nio apoiado, estavio cum- 
prindo o sen dever. 

O Sn. FinaiimA \ikmk :— E segniriose cinco dias 
de paredes govemtmeotaes. 

(Ba outros apartes») 

O Sa. Pavu.xo BB Souza :~Conderonando agora as 
paredes que aliás nesta mesma seasio têm feito seus 
amigos e nas qna^s entrio os próprios ministros, como 
hei de provar com dados irrecusáveis, esqueceu-se 
o honrado presidente do conselho das j^edes com que 
vedou o ingresso neste recinto á opposiçio em maioria 
nos dias que mediàrio entre 16 e 21 de Maio de 1872 
(flipoiaiost muito bem), paredes aquellas que foruo das 
mais compactas que se têm visto, verdadeiras mura- 
lhas. (Apoiados e risadas.) 

Aqui estio as actas que se lavrarão naquelles dias 
para serem lidits e ol^minadas pelos nobres <Je(>n- 
lados que me têm interrompido a das quaes oonsta.... 

Um Sa. DeroTABO : -^ Nio se trata de 1872, mas 
desta sessão. 

O Sn. Pauuno m Sócia : — ... que só compareceu 
a opposiçio a um ou outro govemista, eoroo tem 
acontecido mais de uma vez na sessão deste anno. 

Nio me parece justo, Sr. presidente, attribnirem- se 
as falhas de sessão aos opposicionistas, qne em todos 
os tempos nio oostumio ser os mais apressados o 
zeloAos em favorecer a p«ssagem das medi-las do go- 
verno, quaodo os ministeriaes concorrem em numero 
diminuto, elles qne por si podem fazer casa, e com- 
parecem muitos membros da oppoiicõo 

Tendo o ministério maioria Mbsoíu a, só nio houve 
oaaa quando aqnelle não quiz ou esta nio qniz dar-lh'a. 
(Apoiados, não apoiados e apartes.) 

rara dar ao Sr. presidente do conselho um parecer 
tão oonsciencioso quanto possa ser o mais consciencioso 
que S. Ex. por ventura obtenha no senado, tive, 
br. presidente, de examinar as actas dos dias em que 
não tem havido sessão nesta casa. e com ellaa vou 
provar o que tenho dito, invocando o auxilio de 
V. Ex., que é duplamente competente para apreciar 
ca dados que tenho a honra de offerecer-lhe, já na 
qualidade de presidente da csmara, já na de chefe e 
director dos trabalhos estatísticos do Império. Foi tão 
ercmpuloso qne V. Ex. não terA qne dizer e ha de de- 
cidir a contenda a nosso favor contra o Sr. presidente 
do conselho. (^Apoiados e risadas.) 

Le||o no dia seguinte ao da abortara da sessão le- 
gislativa, no dia o de Maio, não tivemos casa. Com- 
parecerão 36 govemistas e 22 opposicionistas. 

No dia 8 de Maio tombem não bouve casa. Compa- 
recerão 39 i^vemiitas e 17 oppotie!onistas. 

No dia immedisto, 9 de 3laio, ainda nio honvt 
esmot tendo comparecido 40 govemistas e 19 opposi- 
eioniitas. 



Nestes três dias de fa ha guardou se do compareci- 
mento certa proporção, aitenia a vantagem qne devo 
ter sempre a maioria ccnatitnida por numero maior 
do ^ue a ojiposiçio. 

Isa falha do dia 13 de Maio ccn^eçou a opposiçio a 
subir em numero pelo que respeita a comparecimento, 
Dois que nesse dia eoniiibrárno-se na lifttAde prsiiençA 
30 govemistas c^m 30 opposicionistas. 

O Sa. MimsTao da Jcstiça dá nci oparte. 
(Ha outros apartes J 

O Sn. PAruNO os Souia :— Mas no dia 23 de Mai^v 
deseqiiihbrou-se a maioria, que foi representada apenas 
por 23 (rovernistss,80 psss^ qne responderão á cha- 
mada 36 opposicionistas. Não compareceu nessa dia 
nm só dos ministros depurados. O nobre ministro da 
justiça não pôde contestar que foi parei^ formal, fal- 
t-indo cerca de 40 ministeriaes presentes na corte e o» 
três mioistros. 

O Sn. Mi^nsxao da Jcstiça : — E' excepção: a -regra 
i o contrario. 

O Sk. FeaasiaA Viaxna : — A regra é o governo fazer 
paredes e imputa-las á opposiçio. 

{Oruzão se muifoi aoartes; o Sr, presidente por 
vezes reclama aítençno) 

O Sa. Paulino db Souza :^Sinto estar contrariando 
o nobre ministro da justiça, a quem nio pôde agradar 
e*ta demonstração por algarismos. 

O Sa. EuNArii DaiR'\ :— De certa, porque os minis- 
tros são os quf ma a faltão. 

(Ba outras apartes.) 

O Sa. Pauu.io dr SorzA : — Está verifío&do, e posso 
provar incontiaenti com as actas, que os ministros de- 
putados são, como diz o honrado membro, dos qne 
menor numero do vezes tém concorrido para haver 
Cttsa. (Apoiados.) 

O Sr. Martuiho Caufos :~E são os qne perlem vir 
mais cedo e che^jCár mais depressa por que v)&qi da 
carro. 

O Sa. Mnistro da JrsriçA : — Quando chegamos 
mais tarde, é por motivo de setviço publico. 

O Sa. Martinuo Cavpos : — Então attribua as pa- 
reá*i% ao serviyo |>ublico f risadas } e não á oppo- 
siçio. 

O Sr. Pauli:«o oa Souza : — Sinto, como disse, des- 
agradar ao nobre ministro entrando nestes pormeno- 
nor<í8. Kão se deve, porém, queixar de mim e sim do 
Sr. precidente do conselho, qre foi imputar- os no 
senado as parede$ que aqui fazem e dirigem aena 
col legas. 

No dia 25 de Maio estivarão presentes á hora ape- 
nas 47 governist^ia e 11 membros da opposi ão, au- 
sentes os Srs. ministros do hnperio o da agricultura. 

Já vé, pois, V. £x., Sr. presidente, aue no mez do 
Maio, que foi o de maior numero de falhas de ses&óes, 
as paredes forão feitas pelos ministeriaes, entrando 
neli&s a'Kamas vezes os ministros todos três, que fa- 
zem p&rte de» tA .camará. (SiuUo Iam.) 

Pafcseu.os ao mez do Junho. 

Ilouve nm dia oeste mes, no qual conseguimos dei- 
tar abaixo a parede qne o ministério quizera ccnatrnir, 
e forçamo>lo a ter sestão, comparecendo á hora 2& 
go verniz ttfS c 3G opposicionistas, e depois ontros de- 
))Utados de um e de outro lado. Foi naqnelle sabbado 
(G de Junho), couLeci lo na casa por MÒÒado dos Ju- 
detus {rUadoò), no quiil os ministros «spavoridos fise- 
rúuretirar-h.e a mnioiii, ficando neste recinto a sós 
cou no8codaoppof7çâo, cc<mo já tinhão leitos I6de Maio 
de 1872. lutrcduzirno assim os nobres ministros uma 
nova espécie ds pare-les, ^ue se tem rcpetii , • da 
qual pôde jolgr.r o ciobre presidente do coDseIbo,iodepen- 
<ient«mebte de parecer do sonaio, pois q^^e a vio fa- 
zer a ultima vez que veio a sste recmto, no dia 91 da 
Julho próximo passstdo. 

O St. Mlxistro da Jostiça dá um aparte. 

O Sn. EvFEABio CoaaiA : — Nós qnaodo sahinMW é 
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para impedir a violência do« tocceeslTOfi arrolhanen- 
toe, • fatêuio- lo dt e^beça erguida» á vitta do publico, 
e não mandada» a«ooiider na tala dos ODinUtrot e noa 

còrrttdoret. 

^0 Sa. GcsmIo Leae:— Sahimot ne«se sabbado para 
çúttr uma eorpreta. 

O Sa. PaesiDBirrt : — Atteoçâo. 

O Sa. ErraABio CouiAa : ^ SahirSo }>orqiie era dia 
(Ia ele^vuo da meta a não tiobSo qaeiido cesaio por 
*tào trrem maioria. 

(Ua muitos outrúê aparie$,) 

O Sa. PaxsiMfrre :— Atteovão ! atiençnol 

O Sa. Pavuiio db Sovza :—»Sr. presidente, eatoa re« 
ferindo fiictot qnt tio ionegaveit, porque oonttlo de 
docua»entot txittantM na cota, e argtooentando com 
i»JgarÍ8n«ot, cuja exactidão ninguém coatatta, nem 
(>óde o^otett4r. 

Kho vejo, poitanto, motivo para a agitação qna 
inostrãa alguns honrados memoros, e contra a qual 
V. Lx. reclama. {Apoiadoê, ha divertos apartes, € o 
Sr, pi esidente pede novamente attençâò.) 

O Sa. EirraAsio CoaaAi t^Nôo querem Ter paten^ 
tear-9e a verd^ide dos factos. 

O Sa. Pacumò na SoinA : — Dieia eu, Sr. presidente, 
que no m»z de Jnoho tivemos quatro falhas de seis&o. 

No dia 3 eampurecérão 48 deputados, sendo 42 go^ 
^ernitus e 5 opposicionistas, ausentes os três minis- 
tros de^utsdos. 

Nu dis 12 responderão & chamada 45 gorernistaa e 
9 oppusicionutas, estando ausente o Sr. ministro da 
JBstiva. 

No dia 22 estiverão presentes 52 govemistas e % 
oppusicivaistas, ausente o Sr. min stro da justiça. 

No dia 27 não figurão na iitta de presença senão 7 
governtstas, ao passo que concorrerão 30 opposicionis- 
ias, au^ntes os Sr», ministros do ioiperio e da justiça. 
Foi e>ta a mais famosa e oolessal das paredes minis- 
teriaes (risadas), verdadeiro pxredão governsmen- 
tal {ri*(ida4f), feito com maioria absoluta da tnda a 
Csmara {apuiado»). Sendo 69 ou 70 os ministeríacs e 
app« recendo 7, áxerâo parede 02 ou 63. 

O Sa MuusTao mk Justiça. : — Comparecerão logo 
depois. V. £x., que j& foi ministro, sabe que nem 
sempre le pôde comparecer 4 hora. 

O Sa. Pa runa d* Socvza ; — Se o nobre presidenta 
úo oontelho |>ossuissa os dados que agora lhe forneço, 
uão ina de certo com tada a gravidade pedir ao se- 
nado que dóste |iarecer sobre as paredes da oppo- 
sivÃo. 

No mes de Julho tivemos seis fulhas da ee^sco ; 
a ptimsira no dia 1^ comparecendo 46 govemistas e 
O ( ppokici nistas, a segunda no dia 9, estando pre- 
sentes 37 goTt mistas a 12 oppostcionistas. 

(Ha diíers^ apartes, e o Sr. presidente reclama 
atttnttâo.) 

Kúo contesto, Sr. presidente, que a opposição al- 
guns dias não se pprefsasse muito, mas se lhe caba 
alguma censura, é por ter seguido alguma vez o 
exemplo dado e reiiCtido tantas ve2es pelos nobres mi- 
nistros e pela m«ioria, como aconteceu em três das 
falhas do mek de Julho. 

A parede que fex o ministério no dia 25 desse m(»z 
quasi igualou em proporções á de 27 de Junho. Fal- 
tarão apenaf 57 oa 58 govemisUs, ccncorrendo 12, e 
39 oppôsicionistas, ausentes os Srs. ministros do ian- 
peria e da agricultara. Por excepção o honrado mi- 
niHro da justiça não entrou nessa parede. 

Na mez de Agoito temes tido três falhas, uma das 
(^naea foi devida a tarem ido muitos deputados assis- 
tir a uma eeramonia funeb e (4s exéquias do arce- 
bispo.) Da ultima das tr^s, verificada ouarta-féira 
desta semana, desculpou-se o escríptor ministerial do 
Jornal do Commercio» sttribuindo^a ao mio tempo. 

Desejo conferir os dados que sujeito 4 apreciação do 
Sr. prisidente do conselho, oolligidoa das aotaa im- 
pressas, com a cópia das actas iç^rantida peia secre- 
taria, para jiabiUtar-me a discutir a questão com o 



o . a. Diogo V» ^ :- Quad Dem snmisa. 

O Sa. pAcuao m : Sowa r^Dspasi do ona ae tam 
passado nesta se.são legWativarTtóiil!^" 7^ 
M-rço deve estar muito^mimado • M*iSri ^ Jl 
amda, portanto, loiígos mWdTv^ "^ ""' *^ 

O Sa. GcsMlo LiBo :— Ataim aaja. 

O Sa. EvFUAsio Coaaâ^ r-DoM naa Kvi^ de tal 

da?te'%our*'^^-'^^^--^- 
(Z7a outros apartes.) 

..?Jr l^"^^ "* Socxa :^ç> Sr. pwsida«U do oon^ 
eelho ja declarou que estf 4 aspeaa de »j„a voUção^ 
da camará para poder reterar-se dagovee»): tem na& 
mãos a espada do antiga cavallairo^ qno não sabe da. 
bainha, nem p4de a eMa tornar saoSa com honra. 
Ha de, pois, o mmuter» continnar a viver, como slUê 
hoje embora sem ^^Japatadee), aasq^nto tive^ 
maiona numérica. Nao lha invejo^ aeía gloria, qua- 
Ihs enche as ambiçAes. * ^ ^ 

Estimo, Sr. presidente, var nasèaa dispoaioSes <^ 
nunuteno, e talvez qs», te aativeaae em minha» 
roãos. conco.resse até certo ponto para fomenta-la». 
{Oh I Oh ') 

O Sa. EvPBAsio CoMkftA : ~ Esta faJlando ironia»^ 
mente. 

{Ba outros apartes.) 

O Sa. Paulhio na Sana : — Estou fallando nwtí^ 
seriamente, e os nobres deputados verão sa tenko» om. 
não ratão. 

O gabinete 7 de Marco tem sido o noaso. ^^f 
effictz^ auxiliar no empenho que contrahimoa paraste 
a na vão, de levantar o systema representativo por 
tant<>s modos falseado. {Apoiados e apmiíea.) Pro- 
vocando reacções de toda sorte no eepiríAo poblioo. 
coutrariando-o por diversas formas, tem ooaaolidado 
a aspiração de tornar a repreaentsção naeienal «oa 
verdaie por maio da ralor^na eleiton^ «na d4 »- 
rautias á nação e faça do pariamento «na realidade 
em nossa forma de governo. {Apoiado^ ; muito bem.) 
Quand tomou a camará dos deputadpa a potiçlo que 
o publico a tem visto com applau^ asiUAiír nesta aesaãfr 
legislativa ? 

{Ha diversos apartes.) 

Continuando, o ministério, ssmiq;aarer vai servindo à 
causa que combate E eu uno fosso deixar de estw 
ma lo, comquanto sejão outroa ea meui votoa a oa 4a 
toda a nação. 

não de os nobres ministraa anoontrar-me no meania^ 
posto em que uma vez ma eoUoqnei, e no qual IiIml. 
prestar ao paiz melhor serviço. Não canso nem énT 
espero. 

De maiores lutas noa d4 noticia a historia a porio»- 
tivos que não polem scArer confronto com os lorena 

3ue faz uma nação livre para conseguir a efS^atividada 
a constituição politica que jurou manter, a quer ver 
fielmente observada. A permanência do «ablttete não 
nos deve fazer desanimar : o cenx) de TrcSa durou dei 
anoos e os Gregos não prima vão_pela «anatancia. 

Confesso ingenuamente a V. Ex., Sr. presidente, 
que nÂo me tem cantado nem desalmado rs cinco 
sessões em que tenho feito oppoaiçio : pelo contrark^ 
nesta posição augmentão -se-me as forças e avigori^ 
se-uae cada dia as esperançsa. Nem pôde aer da aiK 
tra forma, Uodo no gabineta o nosso primeiro aoxK 
liar. 

Não josso, porém, deixar de estranhar one um mi- 
nistério, que diz ter por si 70 membros desU casa... 

O Sa. MiaTciaQ .Campos :— Setenta t oioco dk 

eUe. 
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O.Sr. pAuimo M Sousa :— qoA tom tido at 

maiores faeiiidades, <}Qe 4i«P^ de todoí o» moiof de 
geTemo.... 

O Sa. EwaAiia GoaBÉA-:— E daa gmçac. 

O Sa. Pauuno oa Souia : — ... que tem nomeado 
em larga escala deputados para commisi õea e empre- 
gos a£niiiÍ8trativos antes da sessio, distriboe-lhes 
mercês honorificas, aliás muito merecidas, ao abrir-se 
a sessio... 

O Sa. Dioeo Yauie : ^ £ ainda ha muito oousa 
para apparecer. 

O Sa. Pauliho ra Sousa : — .... e atuda durante a 
reuniSo das camarás- noméa os depn todos juizes de 
direito e chefes de secção das secretorías de estado, 
oom quanto sejio os nomeados muito dignos.... 

OSa. GusmIo Loao (^an/an(io-^6 e com energia): — 
Fui nomeado pelo actual gabinete, tendo-lhe presUdo ' 
•muito antes o meu apoio. E' i^ma injustiça que se fa? 
aos deputados que são empregados públicos fazerem 
dependente o apoio que dSo ao ministério do empre- 
^ que aceitarão. Demittão-se os que estão na oppo- 
siçio, que por minha parte farei logo outru tanto. 

(Ha dwenos apartes e o Sr, preeidente reclama 
a attençâo.) 

O Sa. Pauliho i« Souza : — Não me referi pessoal- 
mente ao nobre deputado, a quem tenho sempre con- 
siderado, fazendo justiça ao seu merecimento e ao seu 
caracter. 

O Sa. GuskIo Loao : — Foi uma nomeado espon- 
tenea e que nada influa sobre os meus sentmientos po- 
líticos. 

O Sa. Paulero db Sousa : — Nem eu digo o eon- 
trario. Não me referi aos nonasados e stm aoe actos 
do governo, cujo procedimento estou no meu direito 
apreciando. 

Um ministério, dizia eu, que tem feito o que a ca- 
mará sabe, que ostonta-se poderoso e altaneiro, não 
tem o direito, para desoulpar^-se de esterilisar os tn^ 
balbos legislatiTOs e nada fazer a bem do intoresse 
publico, de acoberter-se com seus adversários, attri- 
buindo -lhes a responsabilidade daquillo, que só se 
explica pala falto de capacidade para ffovemar ou pela 
fraqueza moral de quem, reconhecendo a própria mi- 
potoncia, não quer resignar-se ao único prooMtmento 
que lhe impõem as circumstoncias. 

Um homem politioo, dos que mais têm amado esto 
paiz, que teve a honra de consacrar-lhe a vida intoira 
e de quem préso-me de ser ajscii>ulo, não o mais 
apiovfitado, mas cctamento o mais fiel, tanto nas 
doutrinas como nos sentimentos, disse em um de seus 
escriptos que não basto ao estodi^a sincero tor 
maioria para encarregar-se do governo, de nelle con- 
servar-se ; é-lhe necessário, antes de todo, a con- 
sciência de estar prestonda e poder ainda prestor 
serviços reaes á sua pátria. (Mttito bem, muito 
bmi.) 

O Sa. PaBs»BifrB : — Vou remetter ao nobre depu- 
todo cópia das aotos que deseja. 

ORDEM DO DIA. 
AraBSBirrAçIo bb paoJBcros, indioaçSbs b 

aBQUBaOIENTOS. 

o Sr* Bernardo de 11 endonce t — 

Sr. presidente, V. Ex. e esto augusto camará forão 
hontem testemunhas oculares do procedimento do go- 
verno e da illnstre maioria oue o sustonto, recusan^ 
do-me urgência por 15 a 20 minutos para pedir ao 
nobre ministro da agricultura informações e providen- 
cias sobre a lavoura. 

Lembrando apenas a esto augusto camará que du- 
rante toda a sessão roubei-lbe somente . 20 minutos 
para apresentar um projecto, deisiarei tol procedi- 
mento ao jmzo da camará e do publico, e k consciên- 
cia do nobre ministro da agriç.ultuira, implorando hoje 
•ua benévola attenção por mais ãlgiúb tempo. 

TOMO IV 



Sr. pseai^lexito, pertenço & elaaas da lavoura, e 
teadoí por ^parienoia pr^na. sentido e lutado mi- 
todas as difficuldaáea -oom aue vé-ee a hraçoa a graoda 
lavowna da «anua ao novte «o Império, ag&aidavai^ua 
ae discutisse o ornamento da agrieuhiira, ou* qQ»x> 
nobre ministro viesse pedlr-noa algnmae providettaiaa 
tendentes ao melhorameato da lavooia, para aubmet» 
ter ao esclarecido juiso desto auffuato camará e drt 
governo minhas humildes eonsidsraçOea sobre «a 
oansas que tém e«noorrido para a decadência da ti* 
poderosa fonto de nossa riqueza e prosperidade, aastai 
como, sobre as medidas mais urgentes e que em ae« 
humilde entender mais poderosamente devem oontrl- 
huir para relevada do |frande abatimento, a qua inla^ 
lismeote ét aeha rednzida, príneipalmeate na pnmn- 
cia que tenho a honra de repreeentar. 

Convencido, porém, de que não ee discutira maia as 
presente sessão o orçamento do ministorío da agrioul- 
tura, e certo de que quando mesmo se houvesse elle da 
discutir, nenhuma medida poderia mais ser abraçada, 
nem me seria possível tomar parto nos debates por 
ver-me forçado a retirar-me, renunciei a esperança da 
pugnar na presente sessão pelos interesses da lavoura, 
e resignei-me a esperar para a sessão futura^ se Dana 
e o governo permittirem que aqui tomemos, e que aa 
discuto o orçamento da agnoultura, limitondoHDa 
apenas a apresso tor um projecto sobre hypotheoa, a » 
pedir dispensa de impressão e interstício para entrar 
na ordem dos trabalhos um entro que ]ã existia sobra 
locação de serviços, e que indirectomente tendem a 
favorecer a lavoura. 

Mas, Sr. presidente, porventura necessito o governo 
e especialmente o nobre ministro da agricultura, que 
se lhe faça conhecer quaes as necessidades da lavoura? 
Poderá o nobre ministro ignorar qnaes os embaraços 
e difficuldades com que loto a lavoura, e quaes aa 
medidas e meios de r«movê-los? 

Os diversos relatoríos do ministerio da agricultura 
se achão pejados de minuciosas informações e reola- 
mações. de importontes trabalhos, de jnizos conscien- 
ciosos, enunciados poi homens illustrados, dedicados 
e sinceramente empenhados no progresso do seu paia 
e na prosperidade da lavoura, e do inquérito a <^ue 
mandou proceder o governo em diversas províncias 
sobre o estodo da lavoura, que já foi distribuído, 
constão, não só as necessidades mais urgentes, como 
as medidas mais indispensáveis e proficnas. 

Segundo as eommissões de inquérito, Sr. presidente, 
a lavoura prospera nas províncias de S. Paulo, Minas- 
Geraes, Espirito Santo e Rio Grande do Norto ; acha- 
ae estacionaria em Pernambuco, Piauhy, Paraná e 
Goyaz. Achasse, porém, decadento nas províncias daa 
Alagoas, Bahia e Parahyba. 

Seígundo as mesmas commissÔes, causas accidentaaa 
e causas permanent 
cia. Entre as caus 
depreciação do assi 
sas permanentes, em 
falto de conhecimen 
escassez de capitoes 
oos ; em quarto, a fa 
nnaJmento, os eleva< 

Não pretoodo. Si 
destas necessidades < 
porque isto seria ti 
mtoira do parlameni 
sobre eada uma deli 
informações, e a leml 
visto que se não \ 
que se delibere sol 
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um grande vamero de proprietarioe» tenhom de enge- 
nho, e nenknm dellee deixará de ter sido yieiima da 
iaperieia doe empregadoe do fabrico do assaear, a 
«^atm chamamoe mestres de assacar. 

Se por um lado é indispensável qne o proprietário, 
aenbor de engenho ou empresário tenha oe precisos 
«onheeimentoe para a(;faardsr a estação própria, es- 
colher as semeatee, dirigir os trabalhos, preparar as 
machinas e regnlarisar bem os trabalhos, eto. ; por 
ootro i também da maior oonveniencia que as pessoas 
«mptegadas oa fabricação do assacar, sobretudo oe 
meetres de assacar, tenhão os precisos conhecimentos, 
porqoe da saa imperícia resulta não só a grande in- 
lerioridade da qualidade, como extraordinária dimi- 
aoição na quantidade; e o governo não ealcala o im- 
■ieas> prejaisoqiie soffirem os proprietários e os cofres 
fablioes ; posto assegurar que por maiores que fossem 
as despesss que fiaeese o governo para remediar esta 
grande falta, serião em tresdobro oompenssdas se 
conseguisse removè-la. ^ual será, porém, o nreio de 
consegui-lo ? Que teotatÍTas tem ^ito o nobre minis- 
tro da agricultura ? Creio que nenhuma medida tem 
tomado, e que de nenhum meio absolutamente tem 
lanhado mãe, até o presente, o nobre ministro da 
agnculti^a. A provincia da Bahia lembrou-se de crear 
engenhos modeloe em que sem duvida se deverá em- 
prc^r e ensinar o meinor processo para o fabrico do 



O Sa. MiHiSTmo dá AeaiocLTuaA :— Antes da Bahia o 
Rio de Janeiro os creou. 

O Sa. BaaiuEDO de Mbhdorça :— Creio que muito 
lucraríamos com t&es estabelecimentos, se fossem bem 
regularisados e em cada uma das províncias asíucarei- 
ras, como escolas profissionaes para os mestres d* as- 
sucar, com a separa^ da cultura da canoa e do 
fabrico do assucar. Smto não poder alongar- me sobre 
este ponto. 

£' a segunda necessidade apontada pelas commis- 
s5es de inquérito— a escassez de capitães . Y. Ex , Sr. 
presidente, e esta augusta camará, conhecem a pro- 
posta que fei aqui apresentada p^lo nobre presidente 
do conselho. Não passa ella de um verdadeiro presente 
de gregos á lavoura, como foi a lei bypothecaria e 
oomo o foi tamlem a lei de 28 de Setembro em rela- 
ção ao registro e ás libertações forçadas, que tanta 
perturba^, tantos desasocegos e tantos inconvenien-^ 
tes gravíssimos tém trazido. 

O Sa. LsANoao BaisanA:— Apoiado. 

O Sa. BsaNAaoo os Mbndoiica : — Sr. presidente, es- 
tou intimamente conveocido de que o nobre presi- 
dente do oonselho, trazendo á camará a sua proposta, ' 
não teve sincero desejo de realiza-la ; quis apenas 
aatisfazer as exigências da illustre maioria, e não 
teve em vista senão corresponder, por as«im dizer, 
a uma espectativa geral ; mas estou bem certo de 
q^ue S. £x. mesmo não teve intenção, nem era pos- 
sível, de fazer passar na presente sessão semelhante 
medida que em meu humilde pensar não traz remé- 
dio, mas antes verdadeira mina para a lavouta. 
(áwtkuios,) 

Mas, Sr. presidente, em taes circunstancias, a que 
meiee recorrerá a lavoura do norte, para obter capi- 
tães e occorrer assim ás grandes necessidades ur- 
gentes, e á verdadeira penúria, a que sobretudo na 
provinda que tenho a honra de representar, redu- 
sirão-na a baixa dos preços de assucar e algodão, 
« as grandes enchentes e intempéries da estação, que 
não permittirão colher a safra criada, e devastarão a 
neva reduzindo-a a um terço? 

OunicooMio é sem durida recorrer aos cspitalistas 
jK>r meio de hypotheca das propriedades; mas quere- 
rão estes dar seus capitses sem juro por demais 
oneroso, desde que qualquer circumstancia converte 
«m ordinária e interminável a acção hypothecaria» 
qoe a lei quis abreviar e facilitar, como meio de pro- 
mover o erâdito real? Por outro lado, a que estado fica 
neduzido o lavrador, a quem drcninstancias extraor- 
dinárias de verdadeira força nSo nermittirão satis- 
fazer seus débitos, e que tem de ficar na impossibi- 
lidade de colher o frocto de seu trabalho por ser a 



prcpriedade executada por dividas insignificantes em 
razão de reputar-se extincto o pnvilegio de fabricas, 
que em attODção ao interesse publico estabeleceu a lei? 
Foi esta a razão, Sr. presidente, por que spresenlei a 
esta augosta camará com approvação e sob os auspi- 
eios do nobre ministro da justiça um projecto, 
que á primeira vista pede parecer insignificante, mas 
que tem um grande alcance em rela^ ás actuaes 
eircumstancias da lavoura em minha província, e 
talvex na de Pernambuco. Firma a intellif^encia da 
lei hypothecaria, e ao passo que por um lado aninha 
o capitalista a alvorecer o lavrador com seus ca(>i- 
taes pela brevidade da acção e certeza do recebimento, 
por outro garante ao mesmo tempo aos proprietários 
a conservação de sua propriedade pela manutenção 
do privilegio de fabrica, cuja extincção só pôde na 
actualidade trazer g^randes males, e prejuiz->s certos, 
não só aos lavradores, como ao Estado. E' por isso 
que de novo imploro o valimento de V. Ex.. Sr. pro- 
* sidente, para que alcance da nobre commissão dar 
o parecer, e se digne dftr-lo para ordem do dia, e o do 
noore ministro da íustiça, para que consiga da il- 
lustre maioria ser elle convertido em lei na presente 
sessão. 

E' a terceira necessidade apontada pelas commís- 
soes de inquérito, Sr. presidente, a carência de 
braças. 

£* esta uma das mais urgentes necessidades da la- 
voura, que é mais universalmente sentida , que eavolve 
questões mais importantes, que pedem grande estudo 
e o maior desenvolvimento, em que sgora não me é 
dado entrar. 

Sinto, Sr. presidente, ter de censurar o governo, e 
sobretudo o nobre ministro da agricultura, por teimar 
cada vez maior e mais sensível a^ escassez de braços 
que temos na lavoura. O nobre ministro acha- se como 
que monomaniaco pela oolonisaçao, e não vé outro 
meio de prover de braços a lavoura da canoa ao norte 
do Império; mas S. Ex. não tem reflectido bem sobre 
este ponto, porque do contrario teria reconheci Jo qua 
a oolonisaçao que pôde trazer grandes vantagens ao 
paiz, que em alguns lugares pôde desenvolver diveisos 
ramos da lavoura, não pôde oflferecer braços á da cannti 
no norte; o clima e outras muitas circumot^nciaK tornão 
inefficaz a coloniiação para a l.woura da canna com 
os methodos e systemas actualmente seguidos nas 

Srovincias do norte para a cultura da canna e fabrio 
o assucar. 

C^ual pois o meio de remediar de algum modo essa 
grande necessidade ? Ha no norte do Império grande 
numero de individues sem emprego, quasi vagabun- 
dos e arredios da lavoura, e o meio mais seguro e 
eficaz de remediar a escassez de braços seria procu- 
rar chama-los ao trabalhe; mas o governo, longe de 
conceder favoffes e isenções aos que se dedicasiem á 
lavoura, de criar prémios sos que mais produzissem, 
e de procurar por outros meios fazé-Ios empregar nos 
trabalhos do campo, ao contrario affa&ta-os cada vez 
msis, já intervindo nas eleições e aFugentan>lo-08 
com processos e com prisões e serviço da guarda na- 
cional, já por meio do recrutamentj em fôrmi de ca- 
çada de homens, que de ordinário nas provioci^s do 
norte (somenos na que tenho a honra de representar), 
se estabelece no começo da oreação das safras novos e 
colheita das já creadss. Fácil é imaginar o qu« então 
acontece, diffunde te por toda a parte o terror, nin- 
guém se julga seguro, e todos refugião-te aos matos 
onde pouco a pouco se vão acostumando á vi^la 
errante e sem emprego. 

Mas a minha accusação ao nobre ministro da K'iri' 
cultura vai mais longe, e creio que S. Ex. não dei- 
xará de reconhecer commigo que tem coocorrítlo po- 
derosamente para afastar da lavoura não só os braços 
como também os capitães. 

Senhores, todos reoonheceni que as fontes de ri- 
<|ueza de um paiz são a agricultura, o cemmercio e a 
industria manufactureira ; mas todos reconhecem tam- 
bém que em um paiz novo como este Império, com 
grande extensão de terras próprias para carias cuU 
turss, de climas diversoe e de uma fertilidade immensii, 
é principalmente a agricultura que o governo deve 
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promover, por^m m nSo é ella a nnica, é pelo menos 
A mait poierosa fonte de riqnesa. 

Em países que se aohio nestas cirotunstsndas o 
commereio depende inteiramente da layonra, qae é, 
s^ljnndo a expressão de nossos ministros, a industria 
mai» e a indostna só deve ser promovida qnando 
houver sbundancia de eapitses e de brsços que nio 
facão fslta á lavoura. Mas o que tem feito o nobre 
mintstrop.Se abrirmos o seu relatório vemos que ape- 
nas duas paginas consagra I lie A lavourar ao passo 
que muitas paginas estio cheias de decretos conce- 
dendo privilégios a diversas industrias. 

Senhores, os privilégios são reprovados pela scien- 
cia em todo e qualauer paiz, porque a industria só 
necessita de liberdaae para desenvolver-se; mas se 
nos paizes adiantados, onde sobrão braços e capitães, 
se reconhece que os privilégios são damnosos, em um 
paiz como o nosso, onde sobrão terrenos e faltão bra- 
ços e capitães» os privilégios são inteiramente fataes. 

Outra razão poderosa, Sr. presidente, do afastamento 
da população do ceotro da lavoura, é a falta de lei 

aue r^ule as relaçóea do proprietário com o trabalha- 
or e oom o lavrador, e que garanta a estes o fmcto 
do seu trabalho, quasi sempre dependente do capricho 
e arbítrio do proprietário, que a seu turno esta ex- 
posto a ser constantemente enganado pelo trabalhador 
vagabundo, que apenas consegue receber alguma 
aomma para trabalhar trata de evadhr-se. Foi para de 
alguma maneira remediar estes inconvenientes, ^ue 
empenhei-me com a nobre commissão de justiça civil 
para dar seu parecer sobre um projecto de locação de 
serviços, que existia na casa, e requeri á camará que 
dispensasse-o da impressão e inter»ticios, para entrar 
logo em discussão e poder scr convertido em lei nesta 
sessão. 

Este projecto, Sr. presidente, offerece duas van'a- 
gens, a pnmeira é estabelecer um meio seguro de re- 
gular as relações entre o emprezario e o trabalhador, 
e a segunda é garantir, por assim dizer, o proprietário 
ou emprezario e os trabalhadores contra as violências 
de governo, estabelecendo um certo numero de isençóes 
do recrutamento. 

Uma das cousas que tive em vista, Sr. presidente, 
foi pedir ao nobre minititro da agricultura que se dig- 
nasse fazer oom que a sua maioria discntisse e appro- 
vasse aquelle projecto. Sei, Sr. presidente, que o nobre 
ministro tem desejos de apresentar á casa um projec- 
to mais completo, que trate não só da locação de 
serviçoe, como também da parceria. Mas a parceria 
entre nós, em vista da complexidade de nossa lavoura, 
do systema adoptado de lavradores, pede uma legis^ 
iação especial e grande desenvolvimento. 

Creio que o nobre ministro, apezar de toda a sua 
habilidade e de todos os conhecimentos e illnstração 
que lhe reconheço, não poderá apresentar iã um pro- 
jecto que satisfa^-a a todas essas necessidades, e séria 
muito conveniente que ao menos fizesse discutir e 
votar o que se acha na ordem dos trabalhos até 
poder apresentar o que tem em vistas. 

£* a Quarta necessidade que apresentão as eom- 
Biissóes de inquérito-- a falta de estradas. 

Sr. presidente, esta camará votou o anuo passado 
uma lei concedendo garantia de juros ás companhias 
que se formassem para emprehender estradas ae ferro 
no Brazil, e a provinci i que tenhu a honra de represen- 
tar não só foi a primeira que se apresentou a pedir 
garantia para duas estradas, como das províncias 
pequenas foi a one primeiro e com msior empenho 
cuidou em estradas de ferro. 

Por aviso do ministério da agricultura de 16 de 
Março de 1868, maadôu o governo geral pelo presi- 
dente da provineif , que tenho a honra de representar» 
proceder a estudos sobre uma estrada que ligasse o 
alto ao baixo S. Erancisoo. Esses estudos forão feitos 
p^ engenheiro Carlos Krense e censtão do seu rela- 
tório apresentado em 24 de Março de 1869- 

Depois, a assembléa provincial autorisou um dos 
distinctos men bros desta cassi que era então presi- 
dente da província, a celebrar os contratos de duas 
estradas de ferro» mna conhecida com o nome de es- 
trada centraf» que tinha como ponto objectivo a co- 



marca da Impetatriz» e outra conhecida pelo nome da 
estrada do norte, que tinha como ponto •bjeetívo • 
grande valle do Jacnipe, de uma vegeta^ porten- 
tosa» passando pelo interior das duas comareas de C»- 
maragipe e Porto-Calvo. 

Qualquer destas estradas é de incontestável vanta- 
gem, e muito deve concorrer para a prosperidade • 
progresso da provinda ; a de centro pondo em oeií- 
tacto immediato a capital com a villa da Imperatriz» 
não só facilita as commuaicaçOes officiaes e a presteza' 
das medidas necessárias para a repressão do crime • 
conservação da ordem e tranquillidade » como d& 
prompta sabida ao alg^ão daquella comarca e ao daa 
immediações da provinda de Femambuoo, que em 
razão da distancia busca o mercado de Maceió, aoores- 
oendo que grande numero de engenhos das cpmareas 
de Maceió e Atalaia» que fícão em pequena distancia 
ao correr da linha, aproveitar-se-hão para fazer chegar 
com mais presteza e mais bem acondicionados os seus 
prodnctoa ao mercado da capital; a estrada do norte, 
que, oemo a central, busca o interior da provinda» 
atravessando as comarcas de Camaragibe e Porto Calvo 
pelo seu centro em demanda do grande valle de Ja- 
cnipe para intemar^se por elle acima até encontrar a 
estrada do Redfe a S. Francisco» não só promove » 
cultura do centro das comarcas de Camaragibe • 
Porto Calvo, c<»no anima a povoação a arroteamento 
dessas celebres matas do Jacuipe, que tantas e tSo 
enormes despesas custarão ao Estado oom aa ooloniaa 
militares da Leopoldina e Pimenteiras, e que tono 
conto desses terríveis malf«itores, oonhecides por 
cabanos, one tanto devastaria aa duas províncias da 
Alagoas e Pernambuco, e que tantos terrores e perdas 
cansarão ao Estado e aos particulai^. 

Ninffuem, que conheça a provinda das Aladas» 
poderá contestar que as comarcas de Camaragipe e 
Porto Calvo são as comarcas mais populosas» naaia 
ricas e em que a lavoura mais se tem desenvolvido. 
{Ap<mdos.) rortanto» parecia daro que a estrada d(S 
norte devia merecer a preferencia para a concessão de 
juros. 

O Sa. MnnsTao pa AeaicuLTimA : — Não apoiado» 
não podia ser preferida, porqne todos os represen- 
tantes da provinda opinavio ^la central, inclusiva 
o Sr. senador Sinimbu, e só Y. £x. jtflgava preferivel 
a do norte. 

O Sa. Baanaano na MaraMHfça : — O nobre senador 
e meus coUegas de deputação interessavão-se pela 
estrada do centro, perane conhecem suas vantagens 
e necessidade» e desconnedão completamente o aorta ; 
mas o nobre ministro devia levar-se pelos estados» 

âue forão apresentados ; pela informação darepartiçãa 
e obras publicas da provinda. 
O Sa. TkixBnÁ na Rocia : — Levon-se por inlor- 
maçóes de dados estatísticos. 

O Sa. Baaiiaaoo m MaimaNÇA :— Os dados estatis- 
tioos são todos em favor da estrada do norte, qua 
conta em seu curso mais de 200 engenhos e passa 

rilos munidpios mais populosos ; mas o meu fim não 
censurar o sovemo por não ter preferido a estrada 
do norte» e haver concedido subvenção à central» ao 
contrario louvo o governo por aqnella concessão» qua 
reputo de grande vantagem para a província» a an-* 
tendo que a estrada do centro merecia mmto a sub- 
venção, embora não seja de tanto alcance futuro» não 
possa trazer os lucros e vantagens que a outra davia 
ofFerecer, mas entendo que o governo não devia ler 
concedido somente á estrada do centro» devia at- 
tender aos reclamos do norte e conceder também ga*> 
rantia de juros á outra companhia porque a estrada, 
do norte é sem duvida de grande importância e trás 
vantagens incalculáveis» não só na prasanta aomo para 
o fataro. 

O Sa. Tsixiiaaas. Roaaa :—£a trata das vantagana 
presentes. 

O Sa. BcaiiAaDO na MaimoNça : — Mas perguntarei 
eu ao nobre ministro : que pretende S. Ejc. em rala» 
cão á estrada do norte ^ Acaso quererá que morra 
aqnella empresa depois de se ter nella empregad» 
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pMS lOAU imporUiiitM. 



- Sem dnvida qne 
palação e liqnesa, 



i prÍBcipAl Uvoím 
ipoxúcq)ioft oiaiio 
a : é precise não 
a etta aêserção. 

O ^. BBMMftM» BS MBif»eiiçftr:«-Ck>Dfaeço a pro- 
TÍncia mvite Boelbor que e sobre deputada, que ha 
moito^ ee-«Doa delllb àneentej e posto assegurar que 
essee maaisipios sio os mais hnportaBtes; sobretudo 
na: preduo^ do assucar, e na grande quanti- 
dade lie terrenos fertilissimos é tnoultos, que de ceito 
flceráõ prnradee dee meioe de faxer chegar os sess pro- 

S« o nobre deitado pelo 2» distrieto da minha pro- 
TÍDcia, q«e<ine bonr* com o% seas apartes, contesta a 
▼aalagemda estrada do norte, é porque S. Ex. nio 
tem a mener eonhecimento, das comarcas do norte, da 
grande prodooçfto e exeellencia de seus terrenos. 

O Sa. TsiunA DA* BocKA :— : Não contesto as van- 
iageji^s, mes em comparação ã outra estrada nio é 
maU importante. 

O Sb. ficft^ABBe bb MamMNiçA : — Conheço perfei- 
tamente aqaelles mnnicipios, nasci em un delles, 
aouiaTZttdor e^ habito ae outro, não considere pessoa 
algvmajasais. habilitada' para conhecer e apreciar as 
8UkS necessidades e as grandes vantagens que lhe 
resuitahão da estrada do norte.. 

O Sa. TaiiBiBA se Rooba :— Se lasse pessÍTel con- 
ceder ás duas, bem» maa não sendo, a estrada 
central tem preferenciaft .. 

O Sa. Baaiunao na Mbmdoiica : — E porque não se 
pôde .conceder a dnaa. estradas 7 não tem o nobre mi- 
nisVo concedido a outras províncias, servindo uma 
de ramal á outra ? 

O Sft. Mniitme da AeaiovLTcaA : — Mas ahi não 
ae trata ée um rànmt. 

O^ Sa. BaaiiÁaDO db Mbndorça : — Quando não seja 
poesivel concedô-la como ramal, não merecerá, o nprte 
da provincia de Alagdas que S.Éx. se digne tomar sob 
iua protecção eisa estrada de incalculavâs resultados 
para > a prosperidade presente: e fntnra^^' pMvincia, 
« solicitar autorisaçtto para conoeder-tlM garantia de 
jurojif 

O Sa. SoaBAi. Phfro : — A do centro é pref^veK 

decadência 
inte de sua 
^^tadeialta 
provicHÚa. 
terra com o 
ae existem 
^s do centro 
.aafra, por*»- 
\ as despe* 
em trrnadp 
B caibinhos 

- transito do 
«orte da provincia para a capital, basta dizer que 
^ijLiM^. ã^tmttmr^tto-wtmfif-èik ieseSe por alo 
permittir e mio est do doe caminhos e as passagens, ' 
«loançar.e .vi^per ,aBttecii»r ao.fm qqe jrâ« 
O aai.-SeHLA&.Piiit9 t*^ Mea em resultado o que 



O Sa. Bgf^aDO db Mbiomhça :— . Kpf^ a Y. £x. 
que se approxime um pouco e ialle maia alto para 
poder ouvir os apartes com que me honra e atten^ 
dé-los. 

O Sa. SoBBAL PuiTO :— PergBBio a Y. Mz. o que 
pretende : censura ao gpvemo pela oonoeeeão feKa à 
estrada do centro ou quer.aa duas eetradaa 9 

O Sa. BaaRABDO db Mbhdcrça :— Eu não censure, 
como já disse, ao contrario conheço que ha vantagem 
neisa estrada, mas sendo de palpitante necessidade à 
estrada do nerte, peço ao noore ministnr^ que a não 
desprexe, e que se não encontra na lei meios de •con- 
ceder garantia de puros á estrada do norte, peça os 
ao parlamento, ou inclua uma autorisação no projecte 

?ue se apresentou no senado, em relação á estrada de 
'auie AÍfonso, por que a estrada do Norte é indispen- 
sável á lavoura. 

O Sa. SoBUAL Pinto :— Todas as estradas são pre- 
cisas, mas a que foi concedida é de interesse- gwral 
par-i a província. 

O Sa. BBBBABDe DB BfamMmçA : — Disse ha pouce, 
Sr. presidente que por ordem do governo se havia 

Erocedido a estudos sobre uma linha -férrea ^ue deve 
ger o baixe ao alto S. Francisco. Sinto nao poder 
tratar desenvolvidamente desta matéria na presente 
occasião, mas creio que ninguém contesta a vanta- 
gem desta linha, que deve Tig^r Piranhas a Jatobá, 
e que tem apenas o espaço de 15 legues. 
O Sa. TsixBiaA da Rocha :— São 72 léguas. 
O Sa. Campos db MEDBiaos : — São 18. 

O Sa. BaaRABDO db Mbbdoiiça : — Segundo os estu- 
dos do engenheiro Krause são \b }^ léguas, as que 
deve ter essa linha, que elle reputa e que é incon- 
testavelmente de alta conveniência para as provin- 
cia» de Alagoas, Pernambuco, Sergipe, Ceará.... 

O Sa. Campos db MBDBiaoe:— Píauhy. 

O Sa. Baaiuano db Mbndonça : — ... e essa linha 
que aproveita a tantas provindas, que deve ser con- 
siderada uma via férrea geral e não provincial, po- 
derá con<«eguir-(e (com o melhoramento do rio) me- 
diante a quantia de 8:000.(K)0$(X)0. 

Destjava que o nobre ministro me desse informa^ 
ç5es a tal respeito; consta-me t)ue existem na sua 
secretaria diversas propostas pedindo privilegio, e de- 
sejo que S. Ex. me diga que propostas são estas, 
porqne não as tem attendido, o que pretende resolver 
em relação a tal assumpto, sobre o qual apenas toca 
em sen relatório. 

O Sa. MiifiSTBO DA AeaiGULTtaA: — Espero a lú do 
senado. 

O Sa. PBE9mB?rrB:— Previno ao nobre deputado que 
está dada a hora. 

O Sa. BBBRAaDO de~ Mbrdohça : — Sr. presidente, 
sinto que a hora tenha passado, porque acho-me 
ainda no começo de minhas obeervações. mas espero 
que y. Ex. tenha para oommigp alguma indulgência, 
permittindo-me continuar por mais algum tempo. 

E* a quinta necessidade apresentada pela commissão 
de inquérito sobre a lavoura, — a dilnSnmção de impos- 
tos de exportação. 

Sr. jpresidente, permitta Y. Ex. e a casa que me 
aproveite desta medida apontada pela commissão de 
inquérito, para pedir a Y. Ex. que se di^oe de inter- 
por a seu valimento para que a commissão de assem- 
bléas provinciaes desta camará d6 parecer sobre um 
projecto que teve a honra de apresentar á cootàde- 
ração da casa o meu nobre amigo e collega d« depu- 
tação, revogando alguns artigos da lei do orçamento, 
de minha pro-vincia. 

A asfterobléa provincial de AlàgOas. entendeu que 
não bastavão as dÍí)Sculdades com qneluta a lavoure 
naquella provincia, e que devia accresceo ter- lhes mais 
impostos e tributar os géneros e primeira necessidade, 
•ebretudo o charque, o bacalháo, o gás e outros 

O nobre deputado pele 2* distrícto ^ iu aesae pre- 
jecto apenas um meio politico para censurar a assem- 
Véa provincial... 
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:«-BnMr''qM vÊi» vd ' 



O 9ir BiutJiunr »■ Umboiéçií : — .... qtit qIó 
«ré^ét^AÍttb-á politSâi. . : ; <fié m«u opbr^ oolíegá V 
•iiii)(6 qtmnddr apresentem o prolééto de que falle 
flgimMi ft )iroVi'kruiá abatida' e qiian mendl^, porque 
ootfttnttio um empréstimo, mas quê a çAii ttistifioa ò 
e m twre s fafltto T qné as Alagoas de boje dSo ó Alagoas. 
de Viirte tfuiòs ptiUMiot ; qae já em administrações 
paáMdib è ássembléar tinha feltò o mestiio. por tanto 
qné qíõ é .a primeira assémbléa qae assim procede ; 
qafaMei-detlàmmtar assim' tèm procedido, e que 
temos j4 diversoe impostos neste sébtído: Al^m disso, 
deu S. Sk.«a pra«ftae'qiie não ioi seiA^uma ééns«ra' 
à asstmbléA • qM oe represantantee vÊff úvAo em 
Tiste rmnt^hut o maL fi qna em^ vei de ^0^eni-«e « 
S. Sx. ^|iiBi perteaca'& Bniori» e mo gnvenro, ao eo»- 
traci(» diiigifão-^sa áqnsUet que repretentio a mlnofitf 
iies|»«aaa, aqui aada podem iassr. 

O Sm. Tinstái da Rocsa : » Isso fòí npenAs 
una^eottsa aoeidental. ^ 

O Sb Baaiuano •■ Uvmotiçki-^f pzesidçsie» an 
nio' contesto qwe assembléas an|erí«/res tenhao taip.- 
beoá imposto sobre géneros de importação ; mas oon- 
testo que tal procedimento seja regniar ' porqoa A 
inoontestaTel que este imposto é inoonstitncional, à 
Tislb da ^ ósiçâir expressa do art. 12 do écto 
addidioBali que o nobre deputado entende que não é 
mnilo elaro, asas sobre o qual nlo ha a menor 
duflda. 

O Sa. Taiuou. ba Rocia : — Combino-o oomo 
arl, 20 e verá. 

O Sa^ BaàifAimo m Hmoonçai — Ténbo-o oombi^ 
nado:mnitas veses, e não vejo a menor obecurídado. 
Mas não qusro trattr da iiioC4istitu'(âon ilidindo do fan» 
postç, inquestionaveknsjpte inconstituçifmali porque 
achá-se em contradicção manifesta eomoart 12 do 
acto addicional. A questão é para inim outra, e^uito 
di¥er»a. Os habítanter da ^Vincia' supportavfio os 
impostos lanhos por outras assembléas parque suas 
eondiQtes erao então outras, e não lhes era diíBdl 
nagar pequenos impostos dissimulados que a assem» 
Dléa lançava para acudir &s necessi iade* da prorinoia. 
Mas agora a questão muda de face : a província se 
aoba em uma verdadeira oilte, as inundações têm de- 
vastado õompletameiíte aa lavouras e a depreciação 
doe productos, sobre tudo do assucar e do algodão, 
deixa quasi toda a população, que é agrioola, na 
impossibilidade de supportar estes AlMíloa èepèoiil- 
mente sobra o. charque e bacalháo que eonstitnem o 
seu alimento quasl ejtjolusivo. 

E qual a consequência destes impostos ? irão «mi 
duvida cahir directamente sobre a lavoura da provin- 
da, V isto em- ttma-4pooa 'ém quo ttla %e 'acha sobro-' 
oarregada de ónus e em luta com aa maiores difficdl- 
dadet. 

A excellenci» do systoma foprosentativo. oonairto 
no governo do povo por ai meemo e om não poder oar 
onerado de impostos sem sen oonseaM ; desde, poia . 
que elle reclama, deve ser attendido, porqoo, ee Un* - 
çarmoa as vistais para a historj», havemoe ^ nt^ 
nheoer que as maiores revoluções que sé tAm operado ' 
•ão sempre devidas a impoeiçOea;»;'. 

OSa 'I^iuiBAVAJUoii*:'-OrftUk. 

O ^. BuuiAuno M MuiiboifçA t-^k revòlu^ da 
França- não levo "outro ' prete to Mnio o èstidó d» 
snaa finanças e oe impostos, os Estados UDidos* hSb' 
devirãoaua^iidtpeideiieio tãoe^da^t outrfk.OMttfà Jó> 
não ái inâposif6ea feitas -pela Inglaterra, «en seram 
ouvidos -o atteudi^osr 

O 8a. TaoimA da Rocia : » Aquillo ]è «hi tracto 
sasonado. 

O Ok BBiú«àtDOD»MiiiDOflçat'-^Oquo é vÀrdidi' 
inoimtestaval, é qn«« os impostos lançados 'ftelá wAtítí^ 
bléa tHí niiuilia |»iõyinc3a sãb por «lemais -p^Moê, 
Josuf^rtavoío e ▼exatarios para élhi. Pdrtantb, im- 
ploro t^ valimento de Y. Bx , 8r j^résidente, J^ara 
com #iiobwF comihhaão, afim 'do qào •ostitlè sen pn^"' 



oer; aasim oomo rogi^ aoí lúfbMs ' inlhiilros a* ani- 
eultoao d» iiiiporfor' qiio laçié q^pnMwri^-pro^ 
de que tnata^ pana que nãoeobtÍDao s proTlnfia »» M|u 
regar oom aemalhaateãrinspoiloo; 
O 6u. Scialui PnvTo : — t. Ex. èstã exaférantto.V 
O Sa. BiadAUDo m Mudohç^^^ Nãiv soihe^, À» 
exagero, não ouero excinsivamonte oenaorarmaasoBi- 
bléa provinciaf das Alagdaa, permo ae quiaeaao aoo«- 
sa-la. en diria que ella é assombléa ée Isóto, mao aio 
de direito. 

Os Sâs, TiixinA dá R«nu' ■ Somai Pditò : -^ Kto 
apoiado, multo legitima. • 

kUDo DB MiRDoifQi : -r Sioto, Sr. pioii- 
» se ache presente o nobio xukúolio io 
ou-lhe sinceros poMinea pe^ . infausto 
que aos priva de sua presença, porqaá 
vesse presente, eu aproveitaria o OBsejo 
e negócios da província, o a quo oon* 
\x, e eftou certo de qua tendo porfiáto 
do jue alli se passou. S. Sx. htvi» éèt 
le a assémbléa de Alag<yaa não fpn^ 
^ a provinda. 

Os Sas. TknuuA da Rocia ■ Boiial Pbito : -^ NSo 
apdado ; r^reaento a perféitameáto. 

O Sa. Paasionm : — Informo ao nobre' deputado 
que esta passado o tempo p ra está discussão. 

(Apartes der Srs, Teiaeiía da íMm ê BobnUHHto.) 

O Sa. BaúfAUDó db BfaivDWck -^Rogtf a T. JjCx. 

quo tenha alguma indulgenda [«ta conunigo, porquê 

não só o Uhistre orador que me ]^receden gastos, graúdo. 

partt' da hora, tomo tcmbdn os nitfus nobree amigos 

estorvio^tte oom seus apartee. 

O Sa. Tbiudu da Rocia :— £' preciso repoUir im^ 
putações desta ordem. 

O Si. BmuiDo m Hérdonça !— Não faço imputa- 
ç6es a pessoa alguuia, refiro fá-stos de que fu tosto- 
munha, e que oonstão de docunentea aathentioos, 
que aqui tenho. 

A eleição provinoiaLda mi&ha prmneia oorwu, oomo 
todos sabem, debaixo da mais violenta eomprosaão. 

O Si« TuxMUA daRòcia í— Não apdado; a uníca 
rasão é não ser formada dos amigos de Y. Bx. 

O Sa. BiBRABDo DB Mbndorça .' — No villa do Pilar 
a oaoaiara munidpal, resideno» do juiz de direito, foi ' 
arrombada a machado (oh ! oh!) pelos sectários do 
governo. 

UiA Vos :— Isso é um facto muito grave. 
(Ha ouifê apartei.) 

O Sa. E 
e tenho a 
se uln hc 
invadido < 
tomado pi 
se-lbe o 4 
manda-lo 
mídar o 
promotor 
oxeréldo < 
aWiçift s» 

O Sa. ItezBiiA DA Rocia : — Fd o eleitorado qtM 
degeu T. En.. que lhe deu esse eargo. : ' 

O Au BmauDo m Mirooiíçá: «^ Na «rld^ tivera) 
só hoivo uma ohap*i,> nSo-so darão "dlvergenôtas no 
1« diatriclo, mas oomonto nd ieguodò, o demais os de-^ 
putad^próviaoiaés^qilo téli Aèsontonaaésémbléa' 
proviBonO- Bio tjky 6a qio «ahMo^áe tihiai. 

Sr. preddente, para não canaar a attenção àm ^ ^ 
mar^ o pasa 4ar4ho uma impftvleitar.iiéa 4kra|áe fof' a . 
ddçao provincial em todos oa munidpios darf«D<vÍDei«| • : 
oxpord apenas em ligairoa tniçça o <{1ijb (i0,|;(|f|KMi oa 
toomárea "'Oo mmha residonda, o quo «f| tasu^uiibei . ^ 
a oonsti da eorree^ndeadà trocada intra . è,^nddeuia, 
jia provixtàa, o jm^* de dírdto d^ çõqiaipa »oa joisea 
munrdpaea e delegado. ... 
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o Sr. TkmimA da. Rochi d& um aparte. 

O Sft. Buui4aiK> M MiiiDoifÇfA : — Depois da haver 
o praaidente da proriaoia demiUido tom aa aiitori- 
dadef ooQservadorai, nas qoaes não eneontroa apoio, 
« de té -Ias enbttitatdo por liberaes exaltados, qw, 
«peur da abstenção do sen partido, e sem anDuencia 
dos chefes, qvizerão prestar-se; depoít de ter por meio 
do promotor [tebljco, e de empregador, qae licenciou 
com ordenado, ^ a oonstitnio agentes eleitoraes, exer- 
cido com a maior ostentação e cynismo o maior ter- 
ror a pressão, qne se pôde imaginar, sobre os eleitores, 
ameaçando a nns com o ^recrntemento de sens filhos 
e agçregados, a outros com processes por crimes ima- 
ginários, aos professores públicos, com soppressão das 
cadeiras, aos particulares com denegação de licença 
dft d rectoria da instmcção publica, aos empregados 
com demissões, que A simple ' recusa erio logo annun- 
ciadas pelo telegrapho, que por sua ordem foi provido 
de agentes e posto em movimento- (apesar de ainda 
não fnnocionar para o publico), e finalmente, aos 
que tinhão seus capitães empregados em madeiras nas 
matas do Estado (oom licença do ffovemo fferal) com ap- 
prehensão das madeiras ; depois de tudo isso e de faser 
apregoar por seus agentes porá aterrar e afastar os elei- 
tores, que o delegado nomeado, de quem jA fallei, e que 
S.Ex.,por façanhas antigas qne constão dos documen- 
tos que lerei 4 camará, snppunha o terror da comarca, 
guarneceria o collegio com uma força que com effiiito 
nãp faltou para embargar a entrada e prender os 
eleitores que não votessem n% chapa do governo, 
officiou ao jaiz de direito da comarca em 17 de Ou- 
tttbre e ao jaiz municipal recommendando-lhes — que 
comparação ao coUe^o da villa, porque consta-Ine, 
por informações oíficiaes {que não remettem por serem 
de seus agentes) que se pretende por todos os meios, 
mesmo os mais reprovados, embargar que o ooUegio 
funcdone regularmente. 

O juiz de direito, ouvindo os delegados e juizes 
municipaes supplentes, envia por cópias suas respostas 
e responde com os officios que vou ler 4 casa. 

O Sn. LtÁNDRo BaziaaA : — Dispense a leitura, basta 
que os transcreva em seu discurso. 

O Sr. BaaNARoo dr Man oo.tçA :— Para não ro ibar 
mais tempo peço & camará permissão para inserir 
alguns dos documentos em meu discurso, mas, 
Sr. presidente, não posso resistir á tenteção de ler 
ao menos a resposU de delegado de Ponte de Pedras. 

« Delegacia de polícia de Ponte de Pedras. 25 de 
Outubro de 1873. — lUm. e Exm. Sr. — Respon- 
dendo ao officio de V. Ex. datado de 24 do cor- 
rente, no qual pede que lhe informe se é exacto que 
neste termo tem alguns indivíduos procurada seduzir 
e aterrar com ameaças os eleitores, usando para este 
fim do nome do governo, campre-me responder a 
y. Ex, que, além do facto publico e notorio da 

Sressão que sobre os eleitores do collegio da Ponte 
e Pedras tem procurado exercer o vigário Bello 
f sen sobrinho, Dr, Augusto de Aguiar Billo, ulti- 
mamente nomeado fent paga dos bons serviços para a 
eleiç^J administrador da meta de rendaa d» Villa 
do Pa«so de Camara^be, os quaes, segundo tenho 
ouvido de algnns eleitores, não se Hmitão a soli- 
lioitor e a pedir o voto, mos accrescentão sempre 
no fim do pedi lo, que os eleitores que não votarem 
na chapa do governo não aõ não terão ingresso no 
coll«gio eleitoral, como serão depois perseguidos, 
recrutados sens filhos e moradores das suas pro- 
priedades, j4 tendo para este fim sido requisitada 
pelo juU de paz do collegio, uma furça de 30 praças; 
além deste facto, digo, apresenton-se em minha 
casa no dia 22 do corrente o Sr. António Sobral (i 
filho do nobre dejputado que me interrompe eom seu 
cpaiee../ ^ 

O Sa. SoaRAL Piirro :— Não sou responsável pelo 
seu procedimento. 

O Sr. Bbrrarro di Menrosiça (continuando),,, secre- 
tario da instmcção publica, dizendo-me que tinha sido 
encarregado pelo Exm. presidente da provinoia da 
eleição do collegio deste termo ; e qne sendo eu del^ 



gado de policia doate termo, Tinha solicitar o meu an* 
xilio e o meu voto na qualidade de eleitor ; que o 
mesmo pedido fazia aos outros eleiterea, espantnd» 
que todois cooit>rehendenão que o sen dever era votar 
com o governo, mas qne, se assim não aoontec esse» 
tinha força 4 sua disposição e havia de faxer a elei ção, 
fosse como fosse, no sentido do governo; (|ae todas as 
autoridades conservadorss serião substitnidaa por au- 
toridades libera«s (com effeito forão) e perseguidos os 
eleitores que não votaasem oom o geverto, sens filhos 
e moradores de suas propriedadea recrutados. Eis o 

3ue tenho a informar a T. Ex.— ifonoel de Souta LeãOp 
alegado de policia. » 

Este officio, asdm como o do 1* snpplente do juiz 
municipal custou a seus autores a demissão immè- 
diato, sob pretexto, a do juiz municipal supplente, de 
haver aceitado o oargo de juiz de paz, e oomqusnto o 
juiz de direito e o presidente da camará commRnieas- 
sem, qne lhe não tinhão ]»restado juramento, só ena 
22 de Janeiro do anno seguinte foi reparado ease acto, 
como se verá dos documentos que mandarei trans- 
crever. 

O Sr. PRRsmBHTR : — Peço ao nobre deputado qne não 
demore a conclusão de suas observações, porque ha 
muito tempo passou a hora destinada para oe reque- 
rimentos. 

O Sr. Berrárdo dr Merdoicça : — Parece-na que 
devo merecer alguma benevolência de Y. Ex. (apoia- 
dos); durante toda esU sessão tenho occupado a 
tribuna apenas cinco minutos ; insere vi -me para fallar 
na resposta 4 falia do throno, e ella foi encerrada sem 
caber-^me a palavra ; convidado pelo nobre ministro 
do império a tratar dos negócios cia província, inscre- 
vi-D^e para fallar sobre o orçamento do império, 
entretanto, V. Ex. sabe qud essa discussão foi en- 
cerrada sem mo poder caber a palavra. 

O Sr. Teixanu da. Roora : — Depois de grande 
numero de discRrsos. 

O Sr. Bernardo dr Mendonça : — Portento, V. Ex. 
tenha alguma indolgencia para commigo. 

O Sr. Presidente : — Não posso deixar de camprir 
as decisões da casa. 

O Sr. Bernardo dr Mendonça :— Sr. preaidente, 
serei o mais breve possível. Além dessas violências 
extraordinárias qne se praticArão em toda a provin- 
da, sendo o governo completamente derrotado na 
eleição... (O Sr, Ihixeirada Rocha ri-se.) 

O Sa. SoRRAL Pinto : — Derrotado ? 

O Sr. Bernardo dr Mendonça. : — . . . recorreu ao 
facto mais escandaloso e mais revoltante de que a- 
nossa historia eleitoral pôde offerecer exemplo. 

Os Srs. Teixeira, da Rocha, r Sosrai. Pinto : '— 
Peço a palavra. 

O Sr. Brrnardo de MENDONGÁ:~Devendoproceder-se 
A apuração g^ral na camará municipal da capital e 
sabendo perfeitamente o presidente da provinoia que 
perdia a eleição, sendo a apuração feita pela camará 
que funccionava.. . 

O Sr. Sosral Pinto : — Ora, pelo amor de Deus. 

O Sr Tbixrira da Rocia : — Oh 1 

O Sr. Brrnardo de Mendonça : — I^ço aos nobres 
deptitados qne me permittão expor um facto, que vou 
averiguar e submetter 4 discussão por meio da um 
requerimento. 

O Sr. pRRsnHiNTR : — Permitta-me o nobre depu- 
tado que lhe observe une se continuar, ficara aem 
effeito a urgência votada hontem para se tratar da 
vários projectos. 

O Sr* Bernardo dr Mrndorça : — Ao menos per- 
mittaHAe Y. Ex. que conclua o facto que tenho co- 
meçado a relatar. 

Não contando o preaidente da província com a apa« 
ração da camará municipal, solicitou do governo geral 
que fosse aanullada a eleição de vereadorea ; não quo- 
rendoa porém, o nobre ministro do império prastar-sa 
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* etto Mcandalo, tratou o prtttdtnte è» tnbilitQir ot 
venadoret por outros de tua confiança. SutptpdAU, a 
pretexto de mandar responsabilisar por crime de in* 
nrao^ de posturas 1 não só o presidente da oamara 
como a um outro vereador. 

O Sn. Lbâmmío Baisuaâ :— Essa é boa 1 
O Sn. BaasiAEDO m Miudonça. :^E como ainda assim 
t> presidente nio podia ganhar a eleição.... 

O Sa. TiiuiaA da Rogh4 : — Está enganado. 

O Sa. Baaiuaao m Maimonçâ : — ... considerou 
como tendo perdido o lugar per mudança o vereador, 
2« votado, Manoel do Nascimento Prado, que tem a 
lamilia e mora na capital, só pelo facto de ter nego- 
cio em outra comarca e 14 ir tratar delles ; declarou 
o outro suspeito na apuração, porque era genro de 
um candidato que naturalmente devia ter siio votodo I 

O Sa. SoBUAi Pnrro : — Y. Ex. est& fazendo um 
grande serviço ao governo, trazendo para aqui essa 
questão. 

O Sa. BaavAUDO na MatmonçA : — Eu desejo que se 
esdareça a verdade, que o pais conheci a corrupção 
que lavra por toda a parte e a razão por que nego 
apoio a um governo que falséa as instituições, desmo- 
ralisa o poder e corrompe a sociedade. 

O Sa. LBANDao BinauA : — Apoiado ; não é só nas 
Alagoas. 

O Sa. BeaNAUDO ni Mbndorça : — Mas ainda não 
parão aqui os excessos : o presidente e vereaderes da 
camará municipal não quizerão recoohcoer-se sus- 
pensos, visto que, o presidente da província não podia 
suspender um ou outro vereador, mas somente a 
toda a camará, além de não comprebender a suspen- 
são, o exercício de f anciões e direitos politioos, nem 
poderem ser respoosabilisados senão por falte de cum- 
primento de seus deveres e não por infracção de 
posturas, que era crime particular. 

O Sa. SoBUAi. Pi.Tro :— Que interesse tinha o<pre- 
Mdeote da província n*isso ? 

O Sa. PaESiDBirri : — Peço que não interrompão ao 
orador. 

O Sa. Baaiuano db MannoNÇA : — Asrim, apresen- 
tou- se o presidente da camará com os vereadores no 
dia da apuração. Qual não foi, porém, a sua sorpresa 
quando virão a casa da oamara gBar<lada por 150 baio- 
netas I e penetrando a custo na reointo declarar- lhes o 
mtrato presidente govemisU que não cedia o lugar de 
presidente da camará I ? A assemHléa vai ver até que 
ponto chegou a pressão e o escândalo : a força pu- 
blioa foi empregada em obster qna os vereadores le- 
gitimoa e do numero exercessem snas funoções, e em 
garantir a fraude e a immoralidade na capital da 
provinda 1 1 1 

Assim violentedos os vereadores, entregoa o le^ntimo 
presidente da camará as authentieas dos coUegios, Ia- 
vrdrão perante um tebellião o seu protesto por não 
querer aceita-lo o presidente intruso, e dirigirão ao 
geverno uma rcpresentAção e ao supremo tribunal a 
ana queixa contra e preside ate, que peço licença á 
«amara para fazer transcrever : 

Quilxa 00 Supremo Tribunal, 

Senhor. — Os abaixo assijgn&dos, vereadores do mu- 
aicipie da cidade de Maeeió, provinoia das jllagôas, 
e eleitores deste ccllegio, Tém muito respeitosamente 

Serante Y. M. Imperial, qucixar-se do presidente 
este província, bacharel Luiz Rómulo Peres de 
ilereoo, e reclamar por seus direitos conculcados, 
'Como passão a expor : 

Senhor, procedeu- se nesta provineia no dia 1* do 
Kovembro ultimo 4 eleição para membros da as- 
aembléa provincial, e o presidente querelado mani- 
leatou por todos oe aotes indébito e criminosa inter- 
venção eleitoral, j& expe^ndo destecamentos para oe 
•oilúaioe em que não conteve adbesão, oomo£>ssem oe 
4lo^lar, Passo, Porto das Pedras e Pi rto Calvo, 
imperatriz e Anadia, }4 officiando ás autoridades ju- 



diciarias pára inspeccionarem • eleição, incumbindo 
aos promotores publieoà toda intervenção, j4 m«m- 
dando emissários, nombando delegados de policia a 
officiaes do corpo policial, e jâ formulando uma chapa 
que denominou chapa do governo. , 

A cabala oAcíal foi, como nunca se vio nesta pro- 
vineia, cercada de tudos os horrores da ameaça e d«u • 
corrupção t 

Apezar disto. Senhor, o corpo eleitoral moAtrcu-sa 
avesso a toda essa indébito e criminosa intervenção;. 
mas o presidente querelado, para supprir a sua der- 
rote, antecipadamente com todo o escândalo, mandou 
fazer duplicatas nos collegios da cidade do Pilar e no 
da vil Ia da Imperatriz, sendo que nesta orimeira o 
presideote querelado, para ombater a eleição legí- 
tima, presidi la pelo 3<* juiz de paz, desceu a combi- 
nar com algum criminoso, que appellado, aguardava' 
a decisão do tribunal da relação, afim de (}ue |/eloa 
mesmos eleitores,, e parte deiles lhe dirigissem um 
protesto contra a eleição legitima I 

Vendo, pois, o presidente querelado que, apezar de 
tentos esforços criminosos, era inútil a sua eleição^ 
porque dependia da camará apuradora deste capite), 
tratou de formar uma camará que fosse subserviente 
á sna vontade, porquanto não contava com a maioria 
dos vereadores do numero. £ para isto considerou o 
vereador secundo votado, o major Manoel Naacimebto 
Prado, tendo perdido o seu la^r, pelo falso supposto 
de ter-se mudado deste município, onde tem toda sua 
família, sujs propriedades, e seu negocio commerciaU 
somente pelo f<tuto de t*>r, periodicamente no anuo, 
por suas necesdidiídes commerclaes, precisão de estar 
nas freguezias da Imperatriz e Muney, onde foi eleito 
eleitnr, sem que tiveste mndido deste domicilio, onde 
foi eleito segundo vereador e I» snpplente de eleitor. 
Decisão que V. M. Imperial ene jntrará no Jomui Offi' 
ciai, documento n. 1, contrario aos avisos n. 508 de 
4 de Kovembro de 1869, n. 331 de 7 de Outubro de 

1871, n. 259 de 31 de Agosto de 1870, o 296 de 31 
de Agosto de 1872, e n. 301 de 2 de Setembro do 
me&mo anuo. 

O vereador assim prejudicado, reclamou mostrando 
que nunca tinha nmdado a sua residência deste do- 
micilio, e pedio a restituição do seu cargo. Mas o pre- 
sidente qu-relalo, que só tinha em vistes excluir da 
oamara municipal os vereadores de nunaero com que 
não co'jteva para fazer a apuração ao seito e feição 
da sua criminosa cabala, indeferio, como Y. M. Imperial 
vera do documento n. 2 por despacho de 26 do mez 
passado, quatro dias antes da apuração geral. 

Não obste ote a violência feite & lei, e ainda no in- 
teresse de fonnar uma camará apuradora á feição, sem 
lhe ser pedidr, e contra a expressa e terminante dis- 
posiçãodo aviso n. 178 de 16 de Abril de l862,considerou 
incompatível o vereador de numero, tenente-coronel 
Cbildeiico Cícero da Gama Leite, por acto de 28 do 
mez passado. 

E por acto de ijg;ual data suspendeu do exercido 
das funcções municipaes aos vereadores, o presidente 
padre Antonio José da Coste e o alferes Ântonio Si- 
mões de Souza Júnior, por infracção de postura mu- 
. nicipal. 

Ebte acto illegal, levado ao conhecimento da ca- 
mará, proJuitio o protesto assigoado pelo vereador, 
incompatibilisado ex-o/ficio pelo presidente querelado, 
como V. M. Inmerial ytrA uo Diário das Ala^s por 
documento n. 3, além da impressão de geral repro- 
vação contra o acto do presidente querelado. 

Assim, pois, excluídos quatro vereadores do numero,, 
ficava somente um, o capitão Henrique Corrêa de ^ 
Mello, hofttil ás exigências e impcsições do presidente 
querelado ; e nestas c^ndi^ões estava feita a sua 
maioria. 

Apezar disto, no dia t do corrente mez, dia desi- 
gnado para a apuração ger»!, oí verea<lores sus- 
pensos iflegalmente, reconheceod ) rjue. quando moit« o 
caso fosse de crime de responsa bílHale, u snspensão 
administrativa não tinha cffviio de produzir a sus- 
pensão dos seus direitos políticos, como expressa- 
mente o declara o aviso n. 2(3 do 1 d^ Agusto <le 

1872, e o diz a resolução de 6 de Fevereiro de 187'^ 
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%u% «eompiuihii to svito a. 125 de 19 de Jlbdl d* * 
tÈèÊmo «ano, eotnpateoerSo, • reclainârio os seat 
ImMC, -ifit 4li«t^ nendo. 
^Km ^U do que, • cU> maít que toffiiio-M protet- 
iMot^ilot fnudaneotof do protesto, docnmeuto n. 4, 
4Ngo protesto lorfto os queixosos obri^dos « Uvrar 
90 dartorio do tibelliie Luiz Qonzsgã deQóes. em 
Mcão de aio ter * presidente dá camará querido 
«oeita-lo, contra o que determina o S ^ do art. 1 do 
deeiato n. 1.082 de 18 de Agosto de 1860, como 
todo eità relatado no Diário dai Alagôoi, doca- 
«mito n. 5. 

S pois, Senhor, os abaixo assignados cedendo & 
pressão e viotencia, oomo o declarou o presidente da 
oamara no offioio qne entregou, e está publicado no 
Dímrio doa Aíagàcu, documento n. 5, e declara o pro- 
testo doottmeato n. 4, assim ponderSo para evitar a 
d eso rd em, mas para virem, como vêm, perante V. M. 
Imperial pedir para que mande formar culpa ao presi- 
dente qottalado pelo Supremo Tribunal de Justiça; e 
bem assim para reclamarem cootra a apuração geral 
por ter sido feita iilegalmente, como passamos a de- 
mooetrar. 

I 



Que o presidente querelado infringio os arts 101 e 
lOB combinado com o art. 105 do código criminal, 
mostrio os factos de sua intervenção criminosa, não 
sé nos actotf da eleição provincial, como nos da apu- 
ração geral. 

A este respeito. Senhor, convém reparar na iospeo- 
çie que o presidente querelado ordenou aos juizes e 
promotores, tudo que a respeito deste no documento 
n. 1 está a prova, e af demais forSo os queixosos por 
testemunhe nos termos da culpa, de sorte que o {K)der 
eleitoral é nenhum visto que nem as suas attribuições 
são guardadas, quando o presidente da provinda inter- 
vém e manda inspeccionar. 

£ a respeito da camará municipal mostrão os fac- 
tos arguidos e provados pelos qnaes o presidente que- 
relado, nnllificando um, incompatibiUsando outro e 
saspttftdendo a dons, tudo nas vésperas da apuração 
^eral, manilsstamente tem violentado os direitos po- 
Itioos, e intervindo criminosamente para formar uma 
csmara aparadora 4 sua feição. 

E a este respeito, senhor, convém attender ao Diário 
das Alagòoif documento n. 6, em que o presidente que- 
relado nos seus jomaes mandava ameaçar aos cama- 
ristas de uma maneira indecente. Além do que anteci- 
padamente fez publicar no jomsl official, documento 
n. 1, uma apuração, como devia ser feita, e foi pela 
camara^uradora qne formou, dadas as exclusões dos 
vereadofes legitimòs. 

Que o presidente querelado infringio o art. 129, 
^ 1 e 2 do oodigo cnminal, provão as suas decisões 
contrarias ás kis e regulamentos, impondo pena de 
suspensão a uns, julgando inoompativel ex offieio a 
outro, e Bullifioando um vereador, praticando assim 
por ódio aos qoeixocos, que não erão subservientes, 
como por contemplação para promover interesse pes- 
soal seu pelos de sua parcialidade. 
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II. 

Que a apuração geral foi procedida tnmultuaria- 
mente, entre a força e domiaio do presidente quere- 
lado, que, lUiusando de sua autoridade, pr^arou-se 
atépara investir os abaixo assignados, como os in- 
vestio, mostra a intervenção da força publica ao 
edifido, eade f unccioaava a camará municipal, já com 
a guarda dobrada, e já acudindo a força de prompti- 
dão do quartel militar. 

Que a organisação da camará aparadora foi illegal 
mostrão as exclusões dos vereadores de numero ; a 
chamada dos sapplentes, aaltando por cima dos va- 
readores sapplentes, Fortonato da Rocha e Silva e 
major José Bernardo de Arrochdlas Galvão, 2« e 3* 
sapplentes^ para chamajrea o 6* e 7* da paioialiali- 
dale do' presidente querelado que sio o^tão Miguel 
João Ramos de Moraes, empresado dafaaeoda provin- 
cial aManoelJiOpes da Silva Mivitiba; e. mêU pelos 



I q^iea^ cfmt^ na oertj4^ 4>9«^«»^. ^ 7^ 9«to 
qual^so vô o sêmnte : 

A camará í^tegalmente censtituida am \m de. pro- 
ceder nos tennos ^ apuração geral como Inreoei^ 
â Tèi, sommando os votos, art. 87 da lei dOe 1^ da 
Agosto de 1^, e aviso n. 34 de 1 de Março de 1848 
e n. 140 de 7 de Abril^ 1602, vé-ve que oontra • 
que preceitua o aviso n. 20 de f^ ét- ya s ai e aa de 
1848 M 2 e 4 a oamara illeifalmente oonst^aida aU- 
minou o coUegio^de Quebraqgulo, cnippijndjo a âUofljal 
decisão do presidente querelado, quando os fun^- 
mentes de sua consulta não preva^cem, desde qu^ o 
coUegto reuoin-s^ e procedeu aos termos da eleição 
oom a presença de 14 eleitores. 

Bntretanto, apurou o ceUegio da Assembléa que 
oontínha, come òoMém, numero auperiòr de eleitores, 
pela oreaçãodo oollegio de Qnebrangulo. 

Té-ee ainda que apresentando^se duas actas de cada 
um dos coUegios do Pilar, e haperatris» a c«mara* 
a decidir-se pelas duplicatas maodadaa fazer pele pre- 
sidente querelado, nSo procedeu, como determina o 
art. 87 da lei ue 19 de Agosto de 18i6, baixon-ee ao 
joizO pardal mandado fazer pele presidente querelado 
na imprensa oificial. 

Por tudo isto, senhor, se vé que a camará apara- 
dora ezercen suprema inspecção e julgamento nas elei- 
ções que exclnio, sendo para notar qce só por este 
modo podia o presideate qaerelado ter gaahode causa, 
porque de outra forma a apuração não dava o resul- 
tado que se vè 

Além disto, o presidente da eamara não procedeu da 
oonformidade com o art. 1* ^ 9* do decreto n. 1,082 
de 18 de Agosto de 1860, não aceitando o protesto 
feito, como mostra o documento n. 4, na parte re- 
lativa. 

Nestes termos, os queixosos requerem, primeiro 
^ue V. M. Imperial mande i>elo supremo tripunal de 
justiça formar culpa ao presidente querelado ; e em 
segundo lugar que, reconhecida a illegalidade da ca- 
mará apuradora pelos factos arguidos, mande pro- 
ceder a nova apuração pelos vereadores legítimos. 
E este ultimo pedido é tanto mais urgente, quahto é 
sabido que o presidente querelado assim procedeu e 
mandou proceder, para convocar já a assembléa pro- 
vincial para o mez próximo, afim de fioar«n reoo- 
aheddas as actas das duplicatas que mandoa 
proceder, frustrando assim qualquer providencia de 
V. M. Imperial, e assim esperãe da justiça e magna- 
nimidade de V. M. ImperiaJ, com o que— A. E. M. 

Mas attenda T. £x. e a camará, Sr. presidente, 
e que maneira procedeu aquella camará municipal, 
composta de amigos da presidenda: declarou da, 
própria acta da apuração, qne não tinha abei to as 
autnenticas que lhe forão entregues pele presidente 
da camará e que tinha feito a apuração pelas dupli- 
catas que mandara o t)residente de propósito fabricar 
com as maiores violências nos coUegios da Imperatriz, 
Pilar e outros t 

Não admire a camará tanta affronta á lei e á mo- 
ralidade, porque o governo fazia alarde e ostentação 
da violenda e da pressão. 

(Oruzão-êe diversos apartes,) 

Ora. Sr. presidente, deputados eldtos por esta 
forma podem ser os legítimos representantes da pro- 
vinda 7 

O Sa. TBixBiaÁ da Rocha :— Tanto como Y. Ex. a 
representa, que foi eleito pdos mesmos eleitores. 

{Ba otUros apartes,) 

O Sa. BiRiiAaoo ve Mkxdojuçjl : — Ainda uma dr- 
onmstanda confirma a verdade de não serem os depu- 
tados provindaes actnaesos legítimos, eé que o norte, 
qne, como disse ha pouco, oonstitue aparte mais im- 
portante da província, quer em riaueza, quer em po- 
pn'ação, quer em illustração, não fatiando da c$pital, 

O Sa. TuxBxaA da Roqba :— Não apoiado. 

O Sa. BaaHAaDana MmDONÇA: — .«não tem um aõ re- 

freseotante na assembléa provindal, pprqae os mem- 
rop desta não são os4sputados qne aahifio das or- 
nas, mas que forão deMgQ<^> pelo presidente da 
provtneia 
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Ort, «Dft tal MsembUa profiaoUl re^reMoU â pr»- 
Tinda t Kio, rtpfMêiiU o governo. 

ÇliroeSo-Me apartei,) 

SidU, Sr. prttidtnte. «M Y. Ex. me eetejt leoH 
braoáo qoe a liora eci4 dada. poroae detejava apro- 
veitar-ma deate ensejo, e de eer boje aabbado, para 
eocarer eom fraoqaeta, Terdade a lealdade ee De#(o 
dee de miolia previneie. e enimoíar minha hwnilde 
opiaiio aobre a qneeilo religiosa ; maa oomo a hora 
«»t& }i por demaia adiantada, e V. Ez. me mereoe 
toda a eoneid#raçio e reapeito, nio só pelo oargo que 
occvpa, oemo pela amizade qae lhe eonsagre, sento- 
me; pedmdo ao nobre ministro da agrícaltara qae ae 
digne infermar-me sobre as eatradat da ferro da pro- 
víncia, a qna tome em taa protecção o projecto da 
looaçSo de serriços, que se acha na ordem dos tra- 
bftlhos; e rogando aos nobrea ministros do império e 
da justiça que temem sob soa protecção e projecte 
sobre bypothecas, que apresentei sob os seos anspi- 
cios. assim oomo o que revoga impostas provinciaes 
aobre oe géneros de primeira necessidade, que foi apre- 
aentade por men nobre amigo e eoUega de depo- 
tacão. 

A camará me perdoará ter por tanto tempo abosado 
de sua benevolência. (Não apmtuhs ; wmto bem, mutto 
bem ; o orador é cumprimentado por diversos depit" 
todos da opposiçSo e da maioria ) 

N. \,— Documento sobre o delegado de Camaragibe. 

Cópias do officio do Ezm. Sr. presidente de^tapro- 
vincia, dirigido ao Dr. chefe de policia, com os oinoios 
que servem de documentos, que lesem base do processo 
crime, instaurado pelo mesmo Dr chefe de policia, 
contra Joaquim de Moraes Bello e seu irmão, o vigário 
Sebastião José de Moraes Bello. 

Illm. Sr. — Remetto a V. S. os inclusos offieios. 
nm do major Belmiro de Albuquerque Lins, encerre- 

fado da policia do Passo de Camaragibe, com data de 
O do corrente, três do delegado do termo de Porto de 
Pedras, com a mesma data, e dout do coronel Jacintho 
Paes de Mendonça, commandsnte militar do mesmo 
termo e do de Porto Calva, datadiS de 21 do dito mez, 
todos relativos ao facto de terem sido tomados com 
força armada es presos revoltosos Belísario de tal, 
Adulpho do9 Santos e Eduardo Adolpho de A^iar. 
e roubado o armamento e cartuxame que existia na- 
qaella povoação, e ã vista dos referidos officios e mais 
papeis juntos, faça Y. S. processar, na fôrma da lei, 
aos autores de taes attentados, dando-me parte do 
que resultar. 

Deus Kuarde a Y. S. Palácio do governo em Maceió, 
2d de Março de 1849. — António Nunes de Aguiar,'-' 
Sr. Dr. chae de policia desta província. 

Autoado, procedesse a summario. Passo de Cama- 
ragibe, 23 de AbrU de 1849.— Metro! 

Illm. e Eiim. Sr.— Teoho a participar a Y. Ex. dos 
acontecimentos dos revoltosos do engenho Couto. 
Joaquim de Moraes Bello e seu irmão, vicário Sebas- 
tião José de Moraes Bello, os dous desordeiros maiores 
hoje deste município, com os seus assassinos e crimi- 
nosos que existem no seu ensenho, o que fiz parti- 
cipar todo este acontecido a S. Ex. o Sr. pretíaen e. 
na occasião que por aqui passou, agora mandando o 
m4sme senhor ordem ao major deste bstalhão, esta- 
cionado no Passo de Camaragibe, em portaria do go- 
verno, do commandante militar, com 40 praças desta- 
cadas para cercar o en|[enho Couto, para fazer prender 
oe assassinos e praeiroa. que são onze, vindo da 
capit&l um alferes de 1* linha para seguir com a 
díbgencia de que se fez no dia 19 deste. 4 noite, a 
achando um praeiro de uma senhora do engenho 
Tentoga, o prenderão, e vindo com elle, encon- 
trarão fogo nne porteiras do engenho, que houve 
bastante, porém só saindo um soldado baleado, 
fbito por Joaquim de Moraes Bello e seos seqna- 
css, e tomando o preso, e dispreeando todo a tropa 
a officiaes, o mesme msjor, que correrão primeiro do 
que os soldados, nus cheg&râa neste engenho todos 
oestroçadoa aem saber o que fariúo ,* entãe fiz o major 

TOMO IV 



•fficlar para Parto Calvo» a pedir fofca» lei 
a ao meia dia da mesma, aeboa-ea }4 no qaarlel 30 
pracaa» major a offictaaa. ^ohega Jaaqaim aa Hecaas 
Bello, oom oma eeeolta a vão ao onartel a tamão 30 
armas que havião e 2 ennhataa dá aartoaboa» iaoi 
algnma raaistancia. havendo ainda no quartel 30 
praças a nada finarão, por não serem orde&aáaa 
neloe offidaee. porém boja amaahaeau o Enjnite 
Couto oercado com 130 pra^. vindaa de Porta (klvoy 
commandadas pelo Dr. Jaointha e maia offlciaes ; até 
agora não sei ao reaultado, porém, não se ouvio fogo; 
e se não ehesna esta força tiio depressa, la dizião qna 
hoje da maná vinhão tirar o preso revoltante a faier 
oa ae«a deaaleroe como eostomão, a nãa tendo ea um 
cartaoho. a aó 8 armas, por me chegar eata noite com 
8 praças que me trouxa nm subdelegado, descarraga- 
daa. que o eubdelecado do Passo, nãa loi capaz de 
apresentar mn só soldada, e nem é capaz de aervir ; 
a nem vejo mna peeaoa alli capaz de o ser ; an oA- 
ciei ao Sr. presidôite. relatando-lhe tudo isto. Se o 
governa nao ma atudliar com mm destacaosento na 
Paaso com official de 1* linha e alguns toldados da 
t opa não posso servir, sendo o destacamento áa asi- 
nbaa ordens, qae o tal commandante militar qna ahi 
ae achava, aatee não o ver. £' o qne tenho a infor- 
mar a Y. Ex. dascircnmstanciaa actnaes. Deus guarda 
a Y. Ex. muitoe annoe. Delegacia polidal. 21 da 
Março de 1849. lUm. a Exm. Sr» Dr. Frandaco Joa- 
quim Gomes Ribeiro, digno chefe de policia da pro- 
viaoia.— i09^ de Barros Pimentel, delegado. 

Illm. a Sx4 . Sr.— Participo a Y. Ex. que na ndta 
de 19 para 20 do corrente, cerquei o engenho Coato» 
com O prsçaa do destacamento e querendo logo cor- 
rer as casas, não consentirão ; esperei, pois, o amanhe- 
cer do dia. acorrendo duas casas, appreheodi o rebelde 
Belízario, a não conhecendo a Bello, mas quando sabía- 
mos do cercade,8offremosumfogo,qiiedebandoaedef^ 
tacamento^argando alguns as armas para fugir; poda- 
moa comtnde chegar ao Passo com a vida; amda bem 
não tínhamos descansado, j4 os rebeldes nos ceroavão 
a pevoacão; 4 vista da noticia, corro para o quartel» 
encontrei as armas encostadas ; os soldados ]4 desmo- 
ralisados fugião com medo; finahnente o Sr. alferet 
Manoel Dionysio, que por milagre escapeu 4 morta, 
poderá informar a Y. Ex. a maneira por que em 
tudo nos portamos, escapando no cerco da povoa- 
ção, em casa de um amigo. Os rebeldes, não encon- 
trando ninguém, roubarão e varejarão a minha casa, 
conduxindo o cartuxame e alguma cousa que nella 
havia, toosárão posse do quartel, e como nelle não 
achassem todo o armamento, por ter o sargento occul- 
tado algumas espingardai, prenderão o sargento e o 
obrigarão a entre^ tudo. £', puís, o que tenho a 
levar ao conhecimento de Y. £x.. esperando que 
Y. Ex. dd remédio a isto com tempo a tantos malea 
que esttmos soffrendo, e noderã fazer a todoa es nso- 
radores desta freguesia. O commandante militar não 
tendo até noticia do acontecido no Coute, porqjianto» 
antes de chegar 4 povoação lha officiei, e mandei um 
próprio a todo galope. Faço ver também a Y. Ex. 
que nenhum soocorro recebi das autoridades do lugar, 
e que fico inerme a occulto na povoação até qna 
appareça algum soccorro. Deus guarde a Y. Ex. Paaao 
de Camaragibe, 20 de Março de 1849.— Illm. e Ezm. 
Sr. coronsT António Nunes de Aguiar, preaidenta 
a commandante das armas da província. — Belmiro de 
Albuquerque Uns, major do 2« batalhão. 

Illm. e Exm. Sr. — Tenho a participar a Y. Ex. 
que eeta noite tendo o major deste batamão por ordem- 
de Y. Ex. cercada o engenho do Couto, e achando no 
mesmo engenho em ma do proprietário o praeiro 
Belízario com oa seus adjuntos e assaasinos fazendo 
vivo fogo 4 tropa, a qual dispersarão todos, ferindo 
a alguns, e na occasião do fo^o, a tropa a qual dea- 
peraarão todos, e na occasião do fogo avndio-ee o 
Balnsiro, indo-ee ajuntar logo jos outros que faziio 
fogo a tropa ouasi cincoenta todoa armadoa de grana- 
deiros e embaiadoe, dbsendo que virião ao Passo e qna 
pretendíão derrotar todoe as engenhos, o major ficou 
prisioneiro delle Joaquim Bello, e soltano-ne por pe- 
dido de outroe. B' a quanto pôde chegar a ousadia 
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4elt«i hontBS, que rtsistem ás ordens legass, o qas 
j& tenbo feito ver a T. Ex. o estado destas cousas. 
FmMpt^ a ▼. «*. Mtl» <h<fVhiiw«bs T»ará V. »«. 
^^ i» tMàerMarlai «rAstfi. j»ftftt teiHiMr «Mc» ho- 
iD«Ms ^t#r M 1«tt i$kel«rad<» fébèMe^; ha aqtti 
mm<y'p&&éM amttf % Tímfii<!6es, e ibtfiM j>«tr0a obo- 
fitftifA «a tftfaf^ DaetMti, porquft. ^ntto fogo ao» 
pitoiekfto «íror. Dms gftiftfír k V. E*. pw imrtto» 
artNNk MtelwrHi da poHdia ão tértbtt de forto 
de fMNW, !S0 de1l«rço de 1^19. ^ Illm. t Etn. 9r. 
6or«Ai4^i(lèkik^K«^e»dé A«í(f«lr. pitrfdfAcift da pn>ina- 

lUa.e àaun. Sr.-J^peis de Ur partMÍpado a Y. Es. 
o satfaltado do.aageDb« Ceot» aa diUgeMia qai léi 
faasr « majiMr Baunko, isaho mais a partiaiaar ^e 
agora» aiaa hora depois do BMÍo-dia» loi oeycada a po^ 
Voa^ do Passo por JoaqiMn de Moraeo Bello e eea 
seqoho» e ainda se aolui em oeno • mgehr Beimiv» esl4 
dentro, por^m, maito fraoo, pofqoe o destaoaoMeto 
ainda est& parte disperso» e aom xmúta lalta de arasa^ 
mento» porqoe Íoi tonado im ataqaa. Sa aettbes de 
offldax aos subdelegados de minha jarisdieçio para 
acudirem e todas as proTÍ4Ísacias de mea aleanoe* Deoe 

gaarde av. £x. por aaiútot asnos. JMecacia de po- 
cia de Poeto de Pedras, 20 de Mianço de 1849.^ HÍm. 
e Cxm. Sr. eoronel António Nanes de A|^ar, pteei- 
dento da provinoia. -Joié de Banrm ^inmíel. 

Ufas. e fibtm. Sr.— Tendo já em do&s oífieiés paitl- 
cipfldo a T. Ex. o acontecido neste muâldpio, tenho 
mtôt a participar qae o resultado de Ut vindo a tropa 
rebelde & potõaçâo do Passo, Ibi tòtnarem todo o ar- 
maúioato e balaste one ali etla^ft em poder do tnijor 
Belmivo, • qm fiterao oetn a maior facilidade sem 
ha vir nm tiro, e depois àe m apossarem se retirarão 
para o engenho Conto, oaadosiindo o dito armanteato 
• baUan em um eerro, aoade t«e se faaer fortes, con- 
▼idaoda os porca para os acompanhar, ameaçando 
áqaellee ^ae lá «fta lòreni. Tenha notiéia que o 
Sr. major despMsoa o poato deixando^me d«8preTe- 
nido expesto a ma fasareai o ataque que elles qaiM« 
rem,^ pote da carto inehwa qoe açfora reoebi ▼erÀ 
V. £x. a maaeira como esse vigaiW me trato, não 
só a mraba peasoa e faseada estd boje exposto ao 
praoipioio, oomo todos os habitantes paeificos desto 
povotffto. En, tanto em defesa da caasa publica, coroa 
mesmo de minha pessoa, teaho muito interesse de 
remediar esses males, mas, a provideoeiamais prampto 
qae pode dar fsi offlctar aoe subdelegados, meus 
subordinados para acudirem ; porém, na distancia em 
que BMnrão, nao podem spresentar^^ae aqui com tonto 
rápidas ; no emtanto fica «obfetaltado, e tado leto ao 
eonhcchasento de V. ILu. para proridenciar a respeito, 
IK)ts qae aeho este muniapio éík ama orise muito ar- 
riseaila. Esto delegacia aoha-^ sem ama arma nem 
munição ; e , smdoHaie preciso participar a V. Ex. 
com presteaa, foi obrigada a n* andar am próprio por 
não sa aehar am soldado a oavallo. 

Deoe gaarde a V. Ex. por muitos annos. Delegacia 
de polieia do Porto de Pedraa, 20 de Março de 1849. 
Illm. e Êxm. 6r. coronal Antonh) Nuaes de Aguiar, 
presidento da proviíasia.— ím^ ée Bmro$ Pmentel. 

N. 2 — Jaizo de direito da comarca do Passo de Ca- 
msragiba, 28 de Outobro de 1«73.— Illm. e Exm. Sr. 
— Foi-UM entregue, no dia 27 dò oorreoto, a oíEkúo de 
T. £z., no qual me cemmanica qae tÍTera informa- 
ções de que se pretendia embaraçar por todas os 
meios, mesmo os mais reprorados, que o coUegío 
eleitoral desto villa fnnccieoe re^ralarroeete na eleição 
que se tem de proceder para membros da assembléa 
provincial, no dia ! de NovetAhro próximo fntnro, 
amesçando-se ati alguns eleitores de serem expel- 
lides do collegio eleitoral ; e me ordena que compa- 
reça naqnelle dia ás 9 horas da manhã no lugar onde 
teaha de reunir-se o referido cellegio, e assisto a todo 
o processo cleitorel, procurando manter dentro de 
sninlias^ attribuições, e sem a menor intervenoão aos ^ 
respectivos trebsibos, a ordem publica. Julgo ao meu 
dever declarar a T. Ex que, 4 excepção da decla- 
raçU feita pelo Dr. promotorjíublica a divereas pes* 
aoas deito viila, inclusive o Dr. juiz municipa], de 



hawr sido ohamado a assa capitel, de onde voltou 
■os primeiros dias do oorrento mei, por T» Ex^ para 
ser «nearrégsdo da llsoalizaçao da deição deste col- 
legio, e pugnar pelo trihmpho de uaia chapa qae die- 
dra elle ser apresenteda pelo govamo da piovinda, 
e dae stíieHaçOes que tem feita a mas^o Dr. pM- 
••tor pabUèo.am nann de V. Bit. a alguas«leitores. 
nenhum s/mptonHi teaha pedido dasoob^ir da pteoa 
ou pmteação da parte de quem qaer qae sela para • 
fiai da perturbar a ragularidada das trabalhos àt 
QoUemo eleitoral. Ontre tonto, porém, aia aaontaea 
na yiUa de Porto de Pedras, aa& o vigário SebagtiSa 
José da Moraes Baila, a, uKimamanta» a searataria da 
dimtona da wstraccão publica Aatoaio Soiral, ab«- 
■anda do nome da V. Ex. com o maior ateandalo, 
tem procurado aterrar com as mais abawdaa aaieaaaa 
os eleitores que lhas tém recusado a promessa da 
voto, oamo verá V. Kx. doe effiaias do legado áên 
qaeila tormo, e do jaia mamcipal aappleato em eker^ 
aiaio José Fraaeiaoe Nuaea, 

Pareceada-ma. aas viato da taea iafefttaeOea, ««a 
pneeochena mettier áa vistas a dessjoe de V. Kx., 
indo assisUf á eleição aaqaella oallegio, taato mci« 

Sara neahum perigo correr nesto a erdam publiaa, a 
everem éster presentos á eleição o Dr. juii m«t- 
niaipal 4 o Dr. proas«tor publica, tondo reselvide ir as- 
sista deWi^ a]4i, aenerando qUe será w»r V. Ex. ap- 
provada esto ndiohadsiliberaçi». Deus guarde a V. Ex. 
Illm. e Exm. Sr. Dr. Lu» Romuk> Peres de Mo- 
reno, presidento da província. — O juis de direito, 
^fõo dê Anuditié 

N K—J^^!?' •,E^°» Sr. — Accuso a recepção do 
offic» de V. Ex.,datadode 27 do corrente, e hoje re- 
cebido, ao qual respondo. E' exacto que nesto villa e 
seu ternK> andão o Revm. vigário Sebastião José da 
Morses Bello e Antonia Cardoeo Sobral, secretaria da 
instrucção publica, pedindo votos para a chapa do go- 
verno na eleição que tom da se proceder no dia I de 
Novembro vindouro, «torrando os elettoresr segunda 
aquelles a quem se dirigem, que não terão ingresso 
na casa da camará no dia da eleição oe eleitores que 
d antemão não , declararem que votâo na chapa do 
governo; aterrão tembem com prisão aos filhos dos 
eleitores, sob pretexto de recruta-los, cam demissões 
aos emproados públicos; até cam a arma dos pro- 
ces8< s se ameaça, como fizerão com os eleitores o 
alferes Constantino José Corrêa e Manoel Pinto da 
Silva, voltondo segunda vez 4 casa do primeiso, 
acompanhados de quatro praças, mostrando 4 pa- 
pulação que tinhão força, pare aterrarem os espirítos 
fortes I *^ 

E' o que me cumpre informar com toda gravidade 
que é propna a quem se presa fallar com a Ibgua- 
gem da verdade, quando informa a snperioree. 

Deus guarde a V. Ex. Villa do Porto de Pcdres, 
28 de Outubro de 1873. — Illm. e Exm. Sr. Barão de 
Anadia, muito digno juiz de direito da comarca de 
Camaragibe. — José PrancisúO Nune*, juiz municipal 
!• supplento em exercício. 

N. 4. — Sobre a demissão do !• supplente do juiz 
municipal de Porto de Pedras. 

2* Secção. — Palácio da presidência das Alaoôas. 
Maceió, em 22 de Janeiro d!e 1874. 

Illm. e Exm. Sr.— Remetto, por cópia, a V. Ex., 
para sea conheciraento e devidos fins, a portaria desto 
dato, pela o uai declarei de nenhum effrito a de 5 de 
Novembro indo, écerea das ultimas alterações feitos 
na lista dos supplentes do juiz municipal do termo de 
Porto de Pedras. — Deus guarde a V. Ex.-^Luiz Ro- 
muh Peres dê Morenc.^Sr. Barão de Anadia, juiz de 
direito da comarca de Camaragibe. 

2* secção.— O presidente da província, em visto da 
mformação do Dr. juiz de direito da oorcarca de Ca- 
maragibe de 26 de Novembro ultimo, e da do presi- 
dento da camâra municipal da villa de Porto de Pedras, 
datoda de 14 do correcto, das quaes consta que o 
cidadão José Francisco Nunes não prestou juramento 
do cargo de 4» juiz de paz da referida villa, para que 
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fôrt elwtp muao ex^rcâú» p m^sí^ <U l*iH^^U«t« A* 
juiz m«iiici^i, rei^Iye deelaj(»r df oeobwp «|QM« ft 
portMritt â« 5 d« NoTembro findo, na parte qiie o 
•<oo«i-*« do ^t« oaigo da 1« toMÚato ca jdc mn- 
»MÍ^ da Forto da Padrai, davandp o matnio Ja^i 
FrajMiaoa VwMa atwinir Ioga a axavoMo daa xaa- 
paatiTat <«naç6aa; fieaoda a liaU asais Qonpoat*: 
1% Jaaé FmMiaco K«Ma; 2*, itDaBla>ooioMl Fran- 
oiiaa Goaçalvaa Bairís; >, Joio FranoMao da AIbmI- 
da Pimental. PaJaaio do iro^araa daa Alacòaa am 
Maaai^ 22 àa Jmém da 1874. •^ Utiê fUtmlo Pêm 

Conforau. — O o^&aial-ioMr. fOmréOt Wmii»^ dê 
Árwijo , sanrtndo da seoretarío. 

Vem á meg^, é lido, apoiadiv «>trA «m d»scqM«o, e 
noa adiado çor terem pedido » p^vra oa Sra. mi- 
nistro da agncnltura a Teixeijca da Roe^ o eMiWita 
raqatpimento : 

PBO»0 Wm IlfFQaHA.Ç(}BS. 

« Rsqueiro qna sa peça ao Se. nMQÂstpo da tigrinl^ 
tora que iniorma : 1*, qoa proposta* exlatem, dasda 

nido a que destino t&n» tidaiobra o prejeeto da via 
a de nraohas a JatoH ; 2*, qual a ranki par qoa 
S. Ex. aio coosidaix» eom» ranal aeatrada da aoita 
de Alagâaa, visto qne tem coaMsedido asta faFSP a a«» 
troa : 3*, se S. Ex. pretenda qne fiqoe sem efieiAo 
aqoella estrada, e apravinoia privada desse griftdeaaiH 
curso para sen dasanvolvimeato ; V, qne S. Ex. sa 
digne promover a diac«as$a e Miproração doa pregao!* 
tos sobre locação de serviços a njpotiíeea. 

t Requeiro também que se peça ao Sr. miniataa da 
império qaê envie a esta aognsta camará a repreasn-» 
t-^çSo oa queixa feita pelo pmidenta e venaéoeas da 
camará da Maceió contra a sn^ansio q«e Ibea impaa • 
presideote da proviocia, por oceasáia da ultima af«f 
raçSo geral para dq^tados provinaÍMa. 

« Paço da camará dos deputadas, am 22 da Agosto 
de 1874.— B. de Mendonça. • 

oFpasiTaaBSBA faociaaj>b db «BMemA da eòara. 

Entra èm discustSc a emenda do laiudo ao pio» 
jeoto deste anno n, 74, que regula o tempo de iwiti-' 
guidade para os oppo^tores das iacoldadea da oiadiT* 
dna do Império. 

O Sr. Kulk*«Mlo Corrêa t-^ Sr. presi- 
dente, sa n4a estivesse intímamente eanvenoido do mal 
ona ir4 causar ao ensina publico a aoeitaíçia da eqMU- 
da vinda do seaado, nie deixaria ainda assim da 
tomar psjrta na presente discussão, peroue conlribuiria» 
na minha opinião ao menos, para saJvar um prind- 

fio que esta sendo discutido por uma das pessoas ba- 
eis de que tenba conhecimento, pertascenles i eac<da 
de medicina. 

O Dr. Virgilio GBmaoo Damásio, opposHer ha 12 
annos, perante a fiMmldade de medieiBa da Bahia, 
nãe pôde sapitar o grito eneigieo da sua conseieuda 
esmorecida, lago que teve ccobacâmenta da emenda 
apresentada na senado pelo Exm. 8r. ceusalheiro Za- 
carias. 

O Sa. EuBApie Btamó: -^ £ é un das asoçoa mais 
illustrados da faculdade de medicma. 

O Sa. MAUTirao Caiffo» : — Seua aiiigAs faneao- 
lhe muita honra ; mostrão que é illostrado a <<«"t*"f i i 
doao. 

O Sm. Eofuasio CoubAa : — Quando cursava aa 
aulas de dirdta na cidade de S. Paulo, tive a satisfa- 
ção de Iszer o conhecimento do illustre ddadão a 
quem acabo de raferír^me ; e se j& então formava delle 
a mais elevado conoeito, este se acha hoje realçado 
pela medo por que tem discutido a qneatão qua tomou 
a pdto. 

O Sb. Maarano Campos : -^ Apoiado. 

O Sa. EuPEASio CoaaÉA : — Antas de anatysar, 
porém, os mska oue podem pravtr ao ensino publico 
da passagem, da disposiçãa que se discute, preciso 
diaer algumas pabipaa, ainda que rápidas e ligeiras, 
a respdto de am artigo eeorípia evidentemente soh 
as vtftaa.da govarno^ a publicada no J9tntd do Cbfíi* 
mereío de hoje. 



Aèi, MMWa^aa^a^sarffetor aos fcctoe occcrríd<«i tm. 
«asafta dalioaten, nie foi eip iudf verdadeirp ; #<«»- 
«"•^ ?• •^f •^'•^•▼el reccphe^r pubUcitfMute a 
illustraçioa a Mfeaa com qué são escriptos t>e# »rti- 
foa, aia ma 4 pHOssival deitar passar uma invçrdada, 
aua BM «ailoaaria, a mini eepeciahneate, nM Qcxir 
mo9êê aetaaea, am «ma posiçio um tanto desvaa- 
ligaaa. 

£' pmoiao aatea da tudo declarar aesta pccMÚllp 
oue o projecto em discussão é tão protegido na camará 
4Q8 Sri« toutftdof^ qua ^y»a asfMça parada os 
membros da opposição o i^TiiijiiWfiiii rasiar SíMMvtiattlair 
uma palavra sobre fllf. 

O Sa. Mautima Q^nfê% ir-yim #iia paea apadn. 

ofaar a refçrma «le»torftl. 

O^, SwueiaCViMAA :«-Opf«B me a este plaua a 
àmMmt iem o maivp uebuço, que por minha parta 
fiBp«e|Eiuruio msi^que a Bm[yMniomad4 para se uSo 
ppedtf a wa paas st em, Cvaatai^^e ao menos uma 
barreira» 

J4 vé. pois, V. Ex., Sr. pn^eiOe, qpa u5o forâo 
CS fsetos occorndos hpotem. nem tmnbam cissija 
unico de tomar teippo a esta augusta capaitf^ aoe 
dateimÍBàrãe a miuha posição hoje. 

p i!a. rnjMi^A PA Itom; —Apoiado; sua cf». 
mio era cojh^dda. 

O SiL Svwuaia Ganata : .*** Sitaa eatae pakvraa 
OMAo rápida nespesta ao chnmistada Mmãi do (toan 

mtffcio, consideremos a medida em si. 

DetanuiaiMra a camam que e tenpa da «rtiguidada 
dos çapQijtoraa daa laauldadaB da medicina sa con* 
tfuoa oa diit% 4o aeo eaercido. 

J4 ew isto um gr«n^ h/ror quase lesia aoa Jentea 
snbutítutoa das mesmas fscpldadas (epoMoê).,.. 

O Sa. Tbixbiba da Rogea :— £' uma grande injus- 
laça 

O Sa. Eufbasiç Oouría : <«- .... porque emquautio 
oppositor eílt não é senão q preparador daa aulas^.... 
{vontestÊfõet,) 

Para que contestar assim uma verdade sabida? 

Além do preceito claro dos diversos regnlameutoa 
sobre a escola de medicina, em que se dispõe que oa 
oppositores serão os preparadores debaí^co da direcção 
dos lentes ou substitutos em exercício... 

O ga. GAMaaa «b Jdimitto» : -^Et^ não ha maia 
subetítutoa. 

O Sa. EsoBAaMciLB XàuiiAT : — Os opppsitOMs to- 
Biérão o kigsr deiles. 

O Sa. EiTUA»o CeaaâA:^..^. dix a iUuttva medica 
a quem me relen, exponclo os iacaavaoicttlea qne > 
provirá^} de medida «emelbanter e anMtrmida (pt^ i a 
posição do oppositor perante a escola de medidoa. o 
seguinte : « No decurso de uma deceua de miaea 
consiste a única fnncção ordinária da um oppodtar 
em servir como preparador, isto é« em prepaear na 

Sbinete ou laboratório respectivo a parte material 
lição que o cathedratico deve lazer no dia se- ' 
guwta. » 

O Sa. TuxaraA da Rocha dá um aparte. 

O Sa. EcPBASio CoaaÉA : — A contestação do nobre : 
deputado não vem a pello. 

O Sa. TsionA da Rooba : — PerfdtamenU. 

O Sa. EuFUABia CaaaiA : — Sa trataase de contra- 
riar uma proposição minha, eu a acataria ; mas veja 
o nobre deputado que o que estou referiado 4 a axpo*' 
dção de um medico illustre, que, comquaato mmto 
m«ço, tem j& um nome fdto ; é uma das bdlissimta 
intelJigenaias da academia da Bahia. 

O Sr. TxiomA da Rocba : — Mas ella epgan n-ea« 

O Sa. EtruASio CoaaiA : — B ncta-sa que, sead^ 
elle ainda oppositor, falia contra o seu próprio inte^' 
resse, e não é possivel que nessas condições se enga* 
naase ou Uludisse nos termos empregadoi. Deve sa- 
ber que são as fopcções inherentes aa.cai^ ^ua ( 
exerce, e não ]>odia, ein sua poução, commetter eu* 
gane tão gh>sseiro. (dpoíodo^). 
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▲ l^gblaçio anterior, J«cU Mmpiv, âèttnniiiáfA 
01M par* • easo âe apoMBtadoris é» leatt eathtdn^ 
tioa M eoDtasM o tciapo one «Ik iMiria Mmdo na 
qualidade da oppotitor. E^ o ait. S6 do mmlaauito 
de 1854, a o art. 34 do Molameoto de 18SS. 

Ahi te diria que, fiiaii& nio hooreMe exeraieíe, 
maa que o oppositor tíTeate lido na cadeira interpo- 
ladamente, se coataaae 20 liçfiee por mn mea. J4 Té 



V. Ex., Sr. presidente, qne era nm mnde ay>r la- 
eoltado oela própria lei em beaefioio daqaeUa que ae 



O Sn. TmamauL nA Rocsa :— Neaae tempo liavia 
•anbatitntoa, e nio ka h^ 

O Sm. EvFaASie CeamiA :— lado para o senado o 
projecto determinando qae se contasse o tempo de 
antiguidade para os opporitores da data do seu exer- 
cício, como aos extinctos snbstitatos, entenden-se alli 
deyer modificai-lo de modo qne acaba completamente 
com todo qnanto existia, para scgnir-ee nma regra 
absoluta, regra qne mais ae orna ▼ei, tem de traser 
conseqneneiaa pemiciosss para o ensino pnblioo. 

O Sa. TimíBA »▲ Rocba :— Ragra qne i segnida 
am todas as outras escolas do paii. 

O Sa. EvraASN GoaaâA: — E* nm mal qne doTa- 
moa acabar, poia nSo ha pais nenhum ^ para o 
ensino tenha regra semelhante. A regra oonataate é 
o concurso ; e desde qae se saia delia a pregm'ça se 
acastellari d modo que o mérito desappareça, e o 
amor ao estudo fique sem incentivo e sem recom- 
pensa. 

Para mostrar ainda a triste consequência a que 
noa levaria a adopção da emenda que se discute, e 
procuranda demonstrar que o cencursa feito ^va 
ahter-se a nomeacSo de mpoattor nio é sufflciente 

ri determinar a nomeação de lente cathedratico, 
o Ur. Climaco : 

« Se o concurso versasse apeaaa sobre o objecto da 
nma cadeira, sefia, não infalUvel, mas imito appro- 
ximado da verdade o juiso áoeroa das aptidões doe 
«oBcurrentes, fundado meramente nas provas exhi- 
bidas. 

« O concurso, porém, versa sobre seis cadeiras ; e 
como os proÉMSores sabem oi>e sé génios, que raroa 
vem ao mundo, poderião acaar-se bem prepaiados, 
como fora mister para o magistério, ao mesmo tempo, 
▼. g. nas cadeiraa da nuaha sec^, que comprehea- 
dem o ensino de^Physica, Chimica inorgânica, Mine- 
ralogia, Chimica orgânica. Botânica, Zoologia, Phtr- 
madía e Medicina legal ; são Muidosos a oenevolos» 
quanto lhes permitte o dever. If. sendo dnaa só as 
provas de improviso, escrípta e pratica, enjoa poatea 
aio tiradoa à sorte (4 sorte, ^ue é sempre caprichosa) 
d'entre os vastissimes a vanadissimos assumptos daa 
aeis cadeiras ; segue-se que fica larga aberta para a 
duvida no espirito dos juises sobre a apreciação se- 

Sra a absoluta do grande merecimento dos candi- 
tos, o qual, pelo defeito da lei, não poda ser ava- 
liado senão per summa capita, • 

(Ba diverêOê apartes,) 

Kste medico discute todas eataa questSes, e também 
n questão do interesse. 

O Sa. £scaÀeiHM.ui Taviut d4 nm aparte. 

O Sa. EuFUAsio CoaaiA : — Note o nobre deputado 
que elle declara ser impoesivel que um homem que 
acaba de sahir de uma academia esteia preparado para 
leccionar todas as matarias das cadeiraa dessa secção, 
« isto é intuitivo. 

O Sa. EMUAOROixa Tauhat d4 outro aparte. 

O Sa. EupuAzio Coaafii :— Se ha tanta confiança 
na prova do primeiro concurso para oppositor qual é 
a rasão porque os nobres deiHitados temem o segundo 
concurso para uma matéria tão importante Y 

(Ba varíoê apartei,) 

Yamoe chegar a esta conclusão referida nela escri- 
plor : que o oppositor, nie tendo certcaa oa cadeira 
qne vai oceupar, nem do ramo da seieacia a que se 
áam de dedicar no futuro, não •• dirigindo pela ma 



nropria vacaçio, maa aositando aqaetta que a acrte 
lha daaignar, deixara de eatndar convenientemente. 
O Sa. EscaAaiíeui Taout :— Perda o seu tempo. 

O Sa. EwaAna CeaaiA :— Não perde : estendo em 
exarcicia não perde nada. O que aqui ha é o desejo 
da qne os op^ositores actuaes não pastem pelas provte 
que são preosaa para serem nomeados leotet. Não 
paaaando por estas provas, aquelles qae mais se tém 
diaiinguido, aquelles que mais têm ga»to o seu tempo 
no estudo e no exame de um ramo qualquer da scieD- 
cia em qne seja dividida a secção, tém de perder tudo 
completamente ; tempo, esforço, estudo e fortuna. 

O Sa. Gasat ta CAarao :— Ficio esperando a sua 
vea." 

O Sa. EvFaASia CeaaAA : — Como é que etperão ? 
Isto é que não comprehendo. 

O Sa. EsGUAoiKnxB Tachat :^Y. Ex. tem confiança 
demasiada nos concursos. 

O Sa. EwaASia CoaaAA :— Itto parece uma censura, 
vi ella a quem toca ; mas raras veses a prova do cen- 
curso coincide com a antiguidade absoluta. 

Querem só um concurso t Sejão lógicos, dituensem- 
n*o também, adoptando somente a antiguioade da 
carta conftrida pela escola. De facto, dis o Dr. Vir- 
gilio, ae tvdoe os oppositores, tó por que fixerão con- 
curso ptra seis cadeiras, estão i^almeote preparados 
para qualquer vaga de eathedratico, entâo,^ i>ela mes- 
míssima razão, todos os doutores em medicina ettSo 
igualmente hábilitadoe para os lugares de opposito- 
res, devendo ser uelles proridos só segundo a anti- 
guidade de seus diplomas, por isso qne todos ot obti- 
verão mediante approvação nas mesmas msteriaw, e, 
ao conferir-se-lbes o gráo, profere o director ettat 
palavras, que são expressas em lei : « podeis exercer 
« eatúior livremente a medicina.» 

O que quer dixer exercer e ensinar livremente a. 
medicina, palavras exigidas pela lei e preferidas na 
occasião do doutoramento ? 

(1h)cãO'êe mmitoê apartei,) 

Eu vejo com pesar qne ettou isoladamente comba- 
tendo um principio que não tem outro interesse senão 
o pessoal. Esta é a verdade ; é ureeito qne os nobres 
deputados me convenção que tudo quanto se tem feito 
4 inútil. Rasguem-se completamente todos os artigos 
dos diversos regulamentos sobre a faculdade de me- 
dicina, inutiHsem*se todas aa diaposiç6ee dos decretos 
a respeito, aô porque a geito se procura fazer passar 
medida semelbiante ;' mas enquanto não o fixerem res- 
peite-ae o principio da lei, que 4 sempre o supremo 
regulador em casos taes. 

▲ verdade 4 que muda ninguém tratou de demons- 
trar a convemencia publica de semelhante reforma; 
treta- se somente de mostrar particularmente que o 
que temoe fere os interesses de Pedro ou Paulo, que 
deaejão esperar em descanso o seu aoeesso, ao pasto 
que outroe ae asforção para formar um i eculio mtel- 
lectual que lhes d4 preferencia em uma prova publica. 

O que 4 preciso para tirar uma cadeira de op- 
positor? 

O Sa. TkiximA ua Rocba:— Y. Ex. sabe quaes s^ 
aa provas? 

O Sa. EvFUAsm CoaaiA:— Estão a^jui descriptas 
(mofflraiuio um jornal). 

O Sa. TkixcnA nA Rocha:— São quatro provas im- 
portantíssimas. 

O Sa. EscuAonoLiB Tausay:— Eu sempre tive re- 
ceio daquelles que se mottrio em concurso muito de 
posse da sciencia e muito a sangue- frio. 

O Sa. EuruASio CoaaiA!— Veja o nobre deputa-lo 
por Ala^ôae como o aeu collega diverge da »ua op>- 
nião. Dia o medico que me tem aarvido de guia neata 
questão: 

« Figwemoe que oacorre a vaga de uma cadeira. 

« DoDoa que cada nm doa «ppoeitores da respec- 
tiva aeccão teiúia entrado para a mouldade ignahnenta 
preparada para cada nata daa tais cadeiraa para qne 
ooMonen. Demos ainda (o que ]i 4 dar da maia) qoa 
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loto os oppontoftt àê um Modte ftêaUo «o mtnat 
« inMOM gri* èt tpiítt» iatwkdoil • JmWHtaçJ» 

« Poit b«m : centeio da unpOMiViUdadt absolnt* Qi 
^fimM <mt era iMuequlvel, • aSo hayarà da boa fé 
ontiD mo ooDtetU) de toraar-ee bom piafistor, eemo 
daira té- lo am proáutor da anta ftealdade da inttniô- 
^ taparior, am leit oadairat timaltaaeamtnte, o 

Ekitor brioto, gaiaodo-ta natnrabnente pela voea- 
qae Iba determina a preferencia, etoolbe ama, 
oa trat eadeiraa qaa mait aexo teabio entre ti, 
a tobra a eaa objecto aoaverge a maior perte dot tent 
aatndoa, aperfeiçoando, ettendtndo e completando oa 
conbeoimeatoa que a retpeita pottnia anaado entroo 
para a facaldade ; a, tabra o objecto oat ontrat tt^ 
deirat de tna teoçfto, ettnda apenat o necettario para 
aio íaxer fignra tosenct, qnando íòt aocidentalmenia 
abamado a reger algama dellat. 
(Vrocão-se apartes entre vários Sn. depntadoê e o 



) 

J& Té y. Ex. qae o principio qae ettabelecia é da 
todo exacto. Adoç)taâa a regra oae te qner fáser pat- 
atr aqui, o oppotitor, nio tendo certeza da cadeira 
qae ba de vir a reger, deixará o ettado profnodo de 
vma matéria, para entreg[ar-te ao ligeiro ettado da 
oiUraa, com qae posta facilmente illndir o eipirito dt 
aeas disdpnloe de prafrrencia a radícarOhea ot prín* 
cipiot qne elle nio deve etqaecer ; por qae ninguém 
qn#reré perder não tó a tempo, qne é precioto, com 
attndot que terão improBcuot ^ na fataro, como am 
grande capital empregado em livrot e apparelbrs pra- 
citot para tornar o lente tenbor da matéria qae lec- 
ciona. {Apartes,) 

O Sa GoKBt na CAsrao : — O mal eit& no fayori- 
titmo do conearto. 

O Sa. EuFaAsio CoaaxA : — Kfto te adianta nada 
com elle. O mal ter& maior, e ea detejaria qae aai 
aoademiat de direito, napai tagem de tubttitutot para 
lentet, também fotte exigido o eoncarso. 

O Sa. GaMat na CAtraa : — Repete-te o lavor, e 
cam maior raaio porqna ba o espirito de classe. 

O Sa. Eopaitia CoaaxA : — Mat, tenhoret, ba de te 
acabar com a jnttiça porqne ot jnizes fazem fávoret, 
porque ot jaizet, como mnitoe ba, decidem at qaet- 
téee nio conforme a Ui, mas oonforme o interette da 
parta J {Apas^s.) 

Pela regra dot nobret deputadot devia acabar-te de 
todo o ooncorto em relação át etcalat de medicina, 
porque, tendo obrigado o doutor a eatipar livremen- 
la... 

O Sa. GoHEt na CAtrao : -* Não officialmente. 

O Sa. EaraAtM CoaaaA : ~ ... podia ter nomeado 
lente tem etta prova 

O Sa. Goaat na Catraa : — Mat tò te trata do to- 
gando ooncnrto. 

O Sa. EupaAtia CoanEA : ^ Mottrando, Sr. preti- 
dente, ot incoovenientet que traz a nomeação por 
aatiguidade abtoluta, o Dr. Climaoo Dama tio, depoia 
d4 examinar r t divirtas paizet da Europa e tna la- 
gitlaçfio, depoit de mottrar a impottibilidade qae ba 
am oonheoer-te o adiantamento e o mérito daa oppo- 
aitoiao qaa ta prondem a oceupar ama cadeira da 
lente catnedratieo, diz: 

« Mat a promoção por antignidade ? Ob I Etta, o 
menor inconveniente que tem, é o de anaallar aa ha- 
bilitaçdet de um opposítor para a cadeira em cajo 
objecto esteja mais preparado, por isso que Ibe ca- 
berá p' rventura outra que por vDcaçio j&mais esco- 
Ibaria, a em cujo entino, por mai9 que te esforce, ba 
da tampre faier menot, ao que faria outro ooll^ga, 
qaa porventura vreferiste a matéria desta oadeira, 
coja privação fa-lo-lA também menot bom profettor 
Ãê outra. 

« Nem me di^ que a promoção por ette modo fnn* 
da-ta era principio da' justiça. Não èa juttiça oan^ 
traria á razão. £' jaato qae te oaate a antigaidada 
do faaacioDaria afira de garantir-ee ama eampaaea- 
ção, fên o tampo em que não péda maia tiabalbar. 



da trabalba em qaa gattao a ma mocidade ; itto tim, 
é o qaa é Jatto. • 

O Sa. Goxat na Citrao :^Ba traças, que o gover* 
no aio recata. 

O Sr. Campo# BB MaBBBot :— £* aa mesma teeção. 

O Sa. EvraAtio Oanai :— O muito díjoK) e Uhia- 
trado mSnittro do im^eno do gabinete 1 o de Joibo» 
apretentando am projecto para a refarma da iattruc* 
cão publica, no discurso com que o trcuxe & camará» 
dizia, referíodo-se aos oppotitoret da escrla de medi- 
cina : 

« A ag^gtçio dot oppotitoret á teeçòet tmntifioaa 
tem em vista a formação de e^peoíalidadet. Os aotaaea 
euUtitutot dat facnldadeo de direito tão bamadoa a 
ler em todas aa oadeirat de tcienciat sociaet e júri- 
dicat ; ot oppotitoret de medicina e oa repetidoret da 
etcola. central occupão-te com rouitat maieriat, todao 
at qne abraagem aa grandet olaaeet por qae ellat aa 
dittribucm. 

^ « A especialidade é condição eseeosial para bem an- 
siaar as matarias de instrucçõo »up«nor, e um de seus 
oaracterisoot. No ragimea aotiwl, o lente catbedra- 
tico é etpecial : o tabatituto, o oppotitor e o repetidor 
aão quasi uoivertaee ; devam estar promptoe para eo- 
tinar to-laa ou maitaa acieneias, ao pasto que entinão 
uma única aqnellet (ot catbedrotiooa ) que ettadárão 
mait tempo a tém maior graduação arientifica, maia 
vantagenea e mait segorsnça de posição. Aggregadoj 
a duas ou três cadeiras de cada secção, fazendo cur- 
tot comulementart t dat retpectivat matéria t, e t^ 
nellat substituindo ot lentet cathedraticot, eacami- 
nlião-ae para a etpecialidade com vantagem doensiao 
e jMx>prio, porque bab«litão-se para ot concursos, not 
quaes outros diiRcilmenta Ihea poderão disputar a pra- 
nrencia. a 

Jã vé V. Ex., Sr. pretideate, qaa até a épnca em 
que S. Ex. o Sr. cantalbeiro Paulino, com gloria para 
o paiz, dirigia ot negociot da patta do la^perio, pen- 
aava-te gertlmeate que ot oppotitoret da etoola da 
medicina não podião patear a leatet catbedraiioos tem 
tnieitarem-ae it provaa precitat para mostrarem a» 
babilitaçõea que tinbãa. 

Para contestar o aparte que deu o nobre deputado 
por Alagdae, empeabada neata questão... 

O Sa. TaixatuA aA RacBA : — Empenbado pelo bem 
publico. 

O Sa. EupaAsio CoaaaA : — Não digo como. Em- 
penbado oest^à questão, e que estende que a en»eoda 
do senado favorece o futuro dos oppositores, não me 
terã precito tcnão repetir ^t palavrat do medico tantat 
vezet por mim citado e que é oppotitcr da atcola de 
medicina da Bahia. 

Respondendo a Igual arguição, diz S. S. : « Se dia, 
porém, que nos onerem favorecer, a oót oppeeitorea ^ 
) mat a isso que chamão favor é injustiça para muitoa, 
\ favoritismo para algant e uma affroata pi.ra todoa. » 

Vé etta aagusta camsra que sem nma convicção 
sincera não podia vir diaer um doe oppotitoret que, 
Mffundo referia am aparte o nobre depata'o pela 
B^nia, é ama dat gloriaa daqaeUa faculdade... 

O Sa Eviupio Damé:— Apoiado. 

O Sa. EvraAtio CoaaaA : — ... oom tanta afouteza 
qne o principio da inactividade efectiva, longe de t«r 
am iàvor para aqoellsa que tém ^ cooaeieneia do 9^9 
mérito a da tua intalligeneía, oão patta de uma in- 
jattiça para muitot, de unt favorintmo para alguua 
e de ama affroata para tadoe I 

Diz aiada aqaella illattra ddadi>o : • Aquelle que 
tem merecimeatoe ditpenta bem o favor, j.orque tem 
a oontcieocia do direito ; mat se o fttvof sé aproveita 
ao .demérita, então digão-ma que qualificação assenta 
a tal medida ? 

« B, aa verdaJe,tò poderia ella convir a duas ^rdent 
de oMacteret ; a creio, par baara da classe a que per- 
tença, qaa temo los aksda : agradaria k medis^cridade, 
Sua» impondo de toiaaoia Aktws, de e e erifiasee comtudo 
ot praprioa mereôineatoa, anbroettidot 4< prova real 
da am ooaearao; agradaria tambam ao ta^euto eivada 
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ftrmatte a um lagar d« oppositor paw, obtida •aii«Ila 
certa rêada, ter lasçr. garantido {}a)a lei 4f Mtíaii- 
dadet, para oe<mpa^4é de ontroi mlfteref . fnpqfcvpiT 
do-lhes o comprimento doe deveres do magistério, 

« Mo é, pMO* «ão B4aea4e o éontMiMito e a injns- 
U^ o que opBS9gra a dltpoíúç^o Imlp^tiv» qae tne 
tnmi# á imprensa * ella 4 « carta «e segprt da me- 
diania seientifica ; é o cravo da immoblHud* pr^g^df 
na roda do projnresso do ensino medico; i a semente 
de desmoraKsa^, ianpada ao seio 4m iicnldiides 4ã 
medicina. » 

Não devo, Sr. presidente, continnar na impngpsçSo 
da emenda ^nda do senado ; oontra elU pre^ndo vetar, 
e Qveio qne «io 9ò oom a letra dos regoUteentof oi- 
tadoe, como tanbem oom a$ antoridades que invoquei^ 
fieoa demonstrado que, a oer lei do paiz idéa seme- 
liiante, eAnente terão a lucrar aqoelfet que nSo po- 
dendo conseguir nada pela forca dos seus estados e 
Wilbantismo da sua inteHigencia, ligio-ee aos poten^ 
tados da occasião para preterirepa o direito dof qua 
e — a nee e m no estude da scíencia e no am<M* da mo- 
cidade. 

TejiM :— Milite t>«Oi I Maito ^m I 

Beta diseussio ^ea adiada pela hora. 

3EQUNDA PARTO Pi OKDKM DO PU. 
oaçAHBHTO 90 Mufisnaio úk ^AB^au. 

Gontintia a 2* discuss^ 4o orçameitto na parto r^ 
lativa & despesa 4o ministério da macinh». 
AolMi^ae presente o ministre re^Motivo. 

O mr. Daqfue-Bstrada Teixeira 

pironuncia um discurso. 

O Sn. PuEsmEirri dá a ordem do dia para 24 4o 
corrente, e levanta a sessSo is quatro lioras a cinçocnta 
minatos da tar4e 



•eMAo em «4L de ^^eisto. 

pusiMiicu DO sa. oournsu. 

SvKUkuo.-^ExpediMte.^Pwíião á «tw» ê filhoi wê- 
norw èk> coronel O. O. de Sampaio. -^Lotêria*.— 
Ordem do dia.— ffé/brma ekitoreU, Diteurso do 
Sr. Florêncio de Abreu,— Auamento de empregodoe 
da camará. Obgervofõêi dos Srs. Sufrasio Corrêa, 
Ara^o Oóee Júnior, Campos de Uedsiros e Qomes de 
Castro, — Bmendas do senado. Observações dos 
Srs.minUtro da justiça e Ignacio Martins. Appro- 
w^.— Segunda parte da ordem do dia.--Or(»- 
mento do ministério da marinha. IHsourso <io &•. «5- 
nistro respectivo, 

A's ooze horas da manhã, feita a chamada, achão- 
se nresentes oj Srs. Correia. Campos de Medeiros. 
Cydoso de Menezes, Ca«iIlo Bamto, Cavdoso Ju- 
mar, Martinho Csmpos, Sobral Knto a Au«nsto 
Chaves. ^ 

Pomp*raoeado ati ia odm horasie mncoenta e cinco 
mmutos os Srs. ^tlkeoS de Mat«os. BebeUo, Tarquinio 
de Souia. Barros Cobra, Florêncio de Abrou, João 
Mendes, Angelo do Amaral, Cunha Leitão, Barão de 
Peoalva. Coiféa de Oliveira. Moraes Rego, Alves àoÁ 
Santos, José Calmou, Gusmão Lobo. Paranhos, Manoel 
Clementino, Bandeira de Mello, Luis Carlos. Araripe. 
Heraclito Graja. Conde de Porto-Alegfo. Alootoraio 
Souza Leão. Pereira Franco, Pinto de Campoe. HorU 
Barbosa. Cunha Ferreira. Eeeragnolie Tannav. Mi- 
randa Osório. Ageailio. F>»r*eUa, €aodído Morta, 
Cunh» Figuewado J«mo^ Caries da U». Fiel de 
Carvalho. Carneira da Cunha, Freitaa Henriques. Leal 
de M^ezes. Salathiel» Joaquim Bento. Simeira Mon- 
de^. Fausto de A«niar, Qomea de Castro. Oooieaéo 



^éim dtf Rocha. «ttni^?©eCÍHS. Balbino itjQ^ 
Rnto Pessoa, Figneiíedo Rocha. Pelphino dnS* 
22J ^ ^^uqjerqtte, Jiraujo Lima. Veneus ?rmh 

í^íPMreoiw deppú 4e ahen» « sa«Mo oa Sm. : 
TOtQ Lw», lUrJmhe dn FreilMu lUtteneeiDi CotiÍBw 
VrqpqQe. João M»noel. Gwiiiih^ JOoUnada 'OmvaU 
ca^a, Rodrigo Silv», WmiUiiQ 4* ^Carvalho, l^inheir» 
guliníws, Borges Jí(»tsá^ FenMuidai Vi«irm, Malla 
^^«Piiart» 4e A«eva4o« luteie CtmwU. &wk^ 
quês, Açtowo ^p, Silyehf» MaMtfoe, Fenrfra 
J^wo^. Ignacip Mtruna, Paujiio 4* S<naib Banank 
de liíwidonça. QhveAra Bwfea, .4oaq«ii» Podro. Silo^ 
Mwa, Moraes ^Oja. PeraS» 4a «Ufa. Fetreim ée 
Agmar, CamiUo Figueir#4o. CaHea Pfáioto. Aranjo 
Góes Júnior. Araújo C^, Barão 4« Viil* da Bim. 
F. Belisano. Duoue-Estrada Teigcei», Coieabo 4a Al- 
meida e J. de Alencar. 

Fíltão 4)om pvticípftção os Sm. Barão de Firatí- 
í2S5!'v*K** ^erçira. Cícero Pintas, Can4Jdo Toim. 
Wojo Velho. 5vaogeU»u,4o Aramo. FlOr^i. Um^ 
«ezerra. Lopes Chavos. Qbfmpio Galvão, Peixeira è^ 
^ntp8.Pauli Fonieoi, RwialeãQ, 'Cb«)doio da 8U^ 
3Çavier de Brito : e sem ella es Srs. Azevedo Moih 

r^cíã:fHFrSr ''••'^^' "^'^'^ ^- • 

í^se e apprevn^ a acta da antecedente. 
O Sa. !• SscanTAUo di conta do seguinta 

BXKMBNn. 

Officio do secretario do senado de 22 do oorrenta, 
communicando ter constado áquella camará que forão 
aaneeionadas as resoluções da assembléa geral que 
approvão as peasdes ooncedidas ao tenenU J<^ Vex- 
naa^s de Sampaio, Júnior, alferes Telemaco MariaÕl 
da Silva Souto, D. CarloU Freire de Carvalho Bitten- 
court, capitão JuMo Pias de Siqueira .e outvea. ^ In- 
teirada. 

Trti do dito seeretarío e^ta^ imrticàpaado ane o 
senado adoptou e vai dirigir à aancção imperiaL aa 
resoluções ^ue approvão as pensões concedidaaao ma- 
jor Iwnorano Feliciano Teix«rade Almeida, ao soldado 
do 23« corpo de voluntários da patna Lino Fermira 
do Rosano. ao teneote-corooel relormado António de 
Campos Blello. ao cabo de esquadra do 2> corpo de 
vpluntariof 4a pátria Vicente Ferreira Passos, e • 
D. Cleha Pires Valença. Eliza Amália da Silva Nery 
e outros. — Inteirada. 

Requerimento de Joio Aptopio Vieir», pedindo um 
lu^ar de guarda de galerias deste camara.-.-A' eom- 
missão de policia. 

Outro do sertenísto Joaquim Francisco Lopea. pa* 
dindo uma pensão, em remuneração de serviçcÁ nor 
eUe prestados ao Estedo em dUigencias arríscadsaa 

Smosas nos sertões das provinoias do Paraná e M«to- 
rosso, reunindo indios. visto achar-se hoje avançado 
em idade, nobre e sobrecarr^ado de nunilia.— A' 
commissão de pehsões e ordenados. 

Lôm-«e, são julgados objeetos de deiiberaçio e vão 
a unpnmir para entrar na ordem dos trabalhos o« 
projectos com qjae concluem os seguintes pareceres: 

WKSlo i vnrvA ■ pilbos MmoaBs no GoaoraiL o. o. o» 

SAMPAIO. 

« A commissão de pensões e ordenados, tendo e»a- 
minado a cópia do decreto de 14 de Agosto de 1874, 
concedendo uma pensão a D. Ma|^ Luiia Saumaio e 
seus filhos, é de parecer que se adopte o seminte 
projecto. *^ •««» 

« A aseembléa geral resolve : 

« Art. !.• E' approvadaa pensão de lOOJ oiensaes, 
concedida, repartidamente, por decreto de 14 de Agosto 
de W4 a D. Maria Luiza Sampaio, e aos menorea • 
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' Aristides Olvmpio Sampaio, Henriqm Olympto Sam- 
pftio« fieBwot emtkSkmiftiib, ÇkitkMQétÊãf 9Amptí», 
EnatUB^a OlyBq^ Qamp^íê, àttmafíH Ot^mpía ÈtíA- 
|;tei^ ltei»L«isa. 8aflipai)tr « Âlkíé Ol^pla Sampaio, 
viuva e filhas do coronel Genoino Olympia Sam{»aio, 
fallecide em oonseqnaBci» d4 feitmetfto ttaUbiè» iM> 
tiroteio que bouve no Serro ào FerraWaxy ptOfÍMi* 
dé $. Pedro do.Rio-^Granda do BmK aa mêiángÊám 
dé 20 de J«lbo de 1'874> entra. 'oa wtakvám ét fSamm 
e as forças I^|ms. 

* JLtt. t.* Estapensfio sat* pH^ada^éatadonspeO* 
tivo decreto de concessio, fendo, qaanto & viuva, sem 
pvjjlúaa áo «sai» aoM^ qtiè^ Ibe eompete, e oá datta 
primeiroa menores até a sua maioridade. 

« Art. 3.* Fíeão rtfvogadaa aa diapossçAaa em- ooiv- 
Irafio. 

« Sala das commisstes„ anv ^ da Agosto de 1874. 
—A da Cunha FerrHra.-^A, S. Cameiro da Conte » 



ir A commlssio dé ^tzenda» tendo «m aonaídaraçio 
<# t%quérimentu da irmandade do SsMtiastna fl*mH* 
mento de Nossa Senbora da Candelária da* corte» pa» 
dindo dez loterías, para com o sen pBoAooto raeons^ 
trair o velbo edifício en qne foncoiOBao imparial hoBN> 
pitai dos Lazaroa e fazer onUas obras avaliadaa eaad»* 
setitot Oontos pelo engenheiro Dr. João de Saozn 
Meflo e Alvim, e attendendo ao fim luimaalt«ni> dessa 
hospital, é de parecer foe se adopte a segnioto nsao^ 
InçSo : 

« A aaacBnUéa geral legislativa decreta : 

« Artigo ttiico. S&o concedidas â irmandade do San- 
tíssimo Sacramento da freguezia da Candelária da 
cOrt^, como administradora do imperial hosmtal dos 
Lazairos, dez loterias qne deveráô ser extrahidas em 
dez annos, conforme o plano das demais loterias cor- 
rentes, destinadas a estaoeleoimentos pios , ficando ra» 
vogadas as disposições em contrario. 

€ Sala das comsnissões, 24 de Agosto de 1874. — 
Carâôto de Mmeses.-^Scuza Leão,— Bandeira de Mello,» 

« A conomissão de fazenda, tendo examinado o re* 
onerimento de Cândido José da Aranjo Yianna, pe* 
oindo a conoess^ de 6 loterias para as obras de 
cada oma das matrizes de Inhadana e Iraj4, no mu- 
nicípio neutro, e attendende 4 informaçãa da ministério 
dos negócios da fazenda, transmittida em aviso de 
17 do corrente e acompanhada do qnadro demonstra- 
tivo das loterias conoedidae pela assemUéa geral e 
ainda não extrahidas, do qae se vé que as loterias 
obrigatórias annnaes são em nomero de 43 ; 

« Attendendo mais qne as i^jas matrizes de qne 
se trata, e para as quaes se pe^ o favor, precisão de 
urgentes repÀros, se não de reedifieação, como se vi da 

informação do vigário geral do bispado, anneza ao 
dito requerimento; 

<r £' de panoer que, em deferimento, seja adoptada 
a seguinte resolução : 

« A assembléa geral decreta : 

« Artigo mnico« São eencedidaa seis loterias, Ires 
para sa obraa da matriz de IraJ4 e três para aa da 
matriz de Inhaúma, no município neutra, sei^ndo o 
plano daa que são destinadaa aos estabelecimentos 
pios ; revogadaa as disposições em contrario. 

<r Sala das commissões, 24 de Agosto de 1874.— 
Cardoso de Menezee^-^ Sowsa leão,-^ BaikMta de 
MellíUB 

Bntra em discussão, e é approvado sem debate» o 
seguinte parscer : 



de NoMa Senhora da Piedade, aa Wií* do ha an i ei » 
ddS missionários capuchinhos Ja Ba^Mir pedindo lota- 
rias para as obras das respectivas wrejai, é de pare- 



« A oonmissiio de fazenda, tendo examinado as pe- 
tíções dos membros da comnaíssão da irmandade do 
Santíssimo Sacramento de Nossa Senhora do Loreto de 
Jac8repa||:uè, município nentit), e das. senhoras devo- 
as da Santíssima Víigem, venerada sob a invocação 



oar «(tiii iejfto» «sMa petiçM fiTúéimên i» liBÍufiterí<^ 
da fMenda, afim de serem informadas. 

« Sala das 0Qmmissões> 94^ d« A g t tli 4e 1I74.-^ 
Card»todeMeiíe3tês — Sttoa JLeâoi^^ Jtmm íêfê m de Meão.» 

PRftíÉmtA PARTE PA ORDEM 00 DIA. 



Continiia a 2^ dísonsaio da avt. è* na piro}eOfO 
n, 493, de 1873, ona ahera a aatnal legitlaçfte eieH<K 
ral, com as emendas apoiadas. 

O ttr^ IPlor^iiCffif» 4e A br«ii (AUençi&o ) : 
— Sr. p r ss idwiu , snt«s que eu me 0<íctipe da materia 
do art. 4* da reforma em discnssãe, me ha de per- 
bíMíf V. Sn. fue dueide una ^miUi^ qM ét aven^ 
tosvnesta caea» a ultima dki ett q«e s« tratou da mea- 
ma refonna. 

V. Em, a a cansara hã# da s# raeerdtfr que o nobre 
deputado pela Parahyba» deelarundo se adeoto da 
eleição dii ecta, p''anunciou-ie entretanto de tal moda 
contra ella. que parecia antes um seu contradicter. 

Com effeite, S. Ex. se enoarreicou de fazer a apo- 
logia da deição ia^irecra, e peru corr ob or ar arpro- 
posiv4^ qne eaiittio, ponderou qoe a eleição do se- 
nado dos Estados-Unidoa era uma eiefçâo popular 
prapHaaiente indirecta, e que provando muito bem 
não po^^ ser eoudemnado a systema indirecto. 

S. Bx., entre outros autores, de cuja autoridade se 
aoeearreu para fundameatar tua demonstração, citou 
Stirayt Mill, afiOrmando que este Ulustrado esoripftfr 
diiia sar a «leiçAo da sen do des Estados-Uniaos, 
uma afeição propriamente ÍQdire<ftc, ci>mo a que tem 
lugar para a oompoaiçãa deste oamara. 

Contestei ao nobre deputedo, disse-lhe que traduzia 
infielmente o pensamento da :). Mill, e o nabre depu- 
tado, lendo perante a camará um trecho que tinha 
copiado daquelie escr.ptor, julgou, uso de sna phrase» 
me h. ver confundida. 

Y. £x. camprahende, Sr. presidente, que tendo che- 
gado a questãe a estes termos, nSo possa abandona-la; 
corre-me ^ dever de provar a minha asseveração, e 
espero mostrar que não podia ter sida confundido 
' por S. Ex. porque affirmei a verdade, que se algoem 
neste pont j tem de ficar canftin a ido não sou eu mas 
o nobre deputada pela Parahyba. 

O Sa. CAuinno ua Ccnia : — Nunca poderei con- 
fundir a V. Ex. 

O Sa. Floubimuo bb Aaane : ~ V. Ex. e a camará 
vão ver a oonsagração de minhas palavras. 

Eu aaaaverei que Stwart Mill não considerava a 
eleição do senado dos Estados-Unidos como uma 
eleição popular indirecto, precisamente fallando. O 
nobre deputedo oontestou-ma. Entretanto eia aqui o 
qne diz o citado eaoriptor : 

« Uma outra instítnição americana, o senado dos 
Estadoa-Unidas, oíEereae um exemplo desta oombina^ 
ção de dreunataniMas. Gonsideea-se que esta assem- 
bléa, a camará alto por assim dizer do congresso, 
não representa o povo directamente, mas os Estados, e 
deve ser a defensora da porção de direitos ^beranoa, 

2ue elles não renancidrãu Como a soberania iotenai 
e cada Estodo é peia natureza de uma federação 
igual, igualmente sagrada, qualquer que seja a exten- 
são ou a importencia de um Estádo.caaa um manda ao 
senado o mesmo numera de membros (dons) ,qner seja 
o pequeno Delaware ou— o Estado Império— de Nova- 
York. Estes membros não são eseolhiâús pela popula- 
ção, mas pelas legislaturas dos Estados, que são por 
sua vez eleitos pelo povo de cada Estodo. Mas con- 
forme a missão ordinária de toda a asaembléa legisla- 
tiva, a legislação interior e a fiscalisação do executivo, 
compete a estes corpos, seus membros são eleitos aim 
tes para este fim do qua para witro. » 
Ora, vé V. Ex , gr. presidente, se Stwart MíD de- 
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cUra pofttírtiMfile, que ot MQtdoref bSo tSo reprt- 
fleaUatM éò poro» •«• dot Eitidos. .. 

O Sft. CàavtiM »4 Coiou : ^ De certo, porqtte » 
deiç&o é d« dot» gráot. 

O b«. Flmbiiow m Amiv:— .... qae oc mtmbro^ 
dât Mteiièblé«t do« £«Udo« aio tão eleito» espeoUd- 
lueote nara escolher seoâdoree, in*s psra elaborar 
leU e bac«iitar oe aotee do poder execati?o. é claro 
que nio contidera a elei^ due eenadorea doa Eatadoa- 
Unidee eomo uma eleiçio propriaoieote popaUr e 
«adirocta, no aeotido em que tomamoe aqui a eleição 
iodirecta. 

Compreheode. poie« a camará que se ha alguém 
cosfondido neeta queetio nio é por oerto o obscuro 
orador que neete momeato oeoopa a atteaçio da 
cata, 

O nobre representante da proviaeia da Perahyba» 
com quem aliás entretenho as melhores rela^^s pes- 
«oaes.... 

O Sr. Càainaio n4 CiniH4:^E que muito aprecio. 

O Sn. Floukcio ob Abeiu:^.... deizou-se Unto 
arrastar no sen empenho de provar as virtudes da 
eleição indirecta, apesar de se declarar partidário da 
directa, que qualificoanne pouco prudente,.. 

O Sa CAamiao nâ Cohsa: ^ Disse apenas pouco 
c;iuteloso. 

O Sa. FLoasMio db Abubu : — .. ..pois bem, pouco 
cauteloso, pc*r Ibe haver contestado, antes que lesse o 
trecho que copiou de Stwart MUI, 

Sr. presidente, se importa ser pouco cauteloso sus- 
tentar-se uma idéa de que se está convencido, e não se 
consentir que se tradusa i > fielmente as palavras de um 
autor que também a sutleota, não sei como considerar 
o procedimento d*aquelles que, para corroborarem 
uma proposição sua, edespreta.do os argumentos que 
nos podem fornecer a ratio e o simples bom senso, 
adulterão o pensamento dos escriptores, a cuja auto- 
ridade recorrem. 

O Sa. Caumbibo d4 GimH4 :— Y. Ex. l^ia o re*to do 
capitulo, e verá se tenho razão nas expreseòes de que 
«uei. 

O Sa. FLOBEicao na Abbzv : ^ Quanto so resto do 
capitulo, cemo diz o nobre deput ido, que S. Ex. leu, 
devo ponderar 4 camará que aquillo que ahi se vé, 
não destrõe as considerações que acabo de fuzer, 
nem prova de modo al^m que Stwart MUI dé o 
csracter de eleiv&o pro{>ríameote indirecta, no sen- 
tido daquella de que aqui tratámos, á que se faz nos 
Estados- Unidos, |>ara membros do senado ; como não 
lund-imenta a opinião do nobre denutado quanto & 
eleição indirecta, porque Stwart MUI dit ahi que a 
eleição iodirecta tó pôde dar algum resultado na- 
queilas circuniatancia», isto é, no caso de uma fede- 
ração, quando assembléas politicas elejão represen- 
tantes ; nem somos uma federação, nem procuramos 
conferir o direito de escolha de deputados e senadores 
ã corporações que tenhão missão diversa, fios diffe- 
rentes, tratamos timplesmente de oiganlsar o elei- 
torado. 

O Sm CAumiao na CmiSA : — Nesta opinião tanto 
mais elle é insuspeito quanto combate a eleição in- 
directa. 

O Sa. FLoakiiao »■ Abubu : — E uma ves que trato 
deste objecto permitta-me ainda V. Ex., Sr. presi- 
dente, Que sem' voltar 4 debatida questão da eleição 
directa de que )á me occupei largamente, eu lembre 
ao honrado deputada pela Parabyba, que se ha alguma 
eleição d<recta, propriamente faUando, nos Estados- 
Unidos, é a do presidente da União. 

Quer ver, porem, o nobre deputado, como considera 
o escriptor, em cujaé palavras se funda S. Ex., esta 
eleição ? Vou mostrar-lh^o. 

tt E' assim que tem ^W^» de facto, a eleição do 
presidente, nos Estaèps -Unidos. Nominalmente, a 
eleiçio é indirecta ; a^massa dos cidadãos nio vota 
nos candidatos i presidência, mas em eleitores que es- 
colhem o presidente. Os eleitores, porém, são sempre 
«soolhidot aob a condição expressa de votarem em um 



candidato dado. e jamais om cidadão toU no eleitor 
tendo em consideração qualqver preâwencia peesoal ; 
vote na chapa de ãriekewidge ou na chapa de tè^ 



Quer diser, Sr. pretideote, que a eleição indireoU 
do presidente doe Estadoe-Unidos se reduz i eleiçio 
direcU, iste é, o votente nio escolhe um eleitor qne a 
teu arbítrio eleja o repretentente, mas escolhe o elei- 
tor que sabe pertencer a certo partido, e cujo candi- 
dato é de anteoiio conhecido. 

O Sa. Cablos da Loi :~0 eleitor é simples portador 
de chapa. 

O Sa. FLoaBKCio m ábbbv :— Elucidado assim o in- 
cidente a que deu cansa o nobre depntedo pela Fa- 
rahyba, vou occupar-me do artigo que está cni 
discussão. 

Tomando a palavra para discutir uma 8C|;nnda vez 
o projecte de reforma da lei eleitoral, eu devo antes 
de tudo, Sr. presidente, assignalar, e o faço com des- 
vanecimento, o faoto de te acharem confirmados do 
modo o Bsait inoontestevel, os conceitos por mim 
emittidos, a primeira vet que faUei sobre este msteria, 
apreciando o procedimento do ministério. 

Eu disse então e a camará se ha de por oerto lem- 
brar, que é ministério de 7 de Março não queria sin- 
ceramente realitar as reformas reclamadas pela na^ 
e o proyei com as medidaa que tinbão ji sido adopta- 
das, todas ou incompletas ou nuUas, com o projecto 
de reforma eleitoral que elle offe.ecia i considera^ 
úo parlamento ; mas, como se julgasse essas provas 
insnm ient«fS, procurou o ffovemo di-las mais com- 
pletes, para deixar a todos bem conhecida a sua falte 
de sinceridade, o desígnio de sophismsr as aspirações 
do paiz, aoeitendo por intermédio do nobre ministro 
do império as emendas que substitaem o systema, 
aceito no p^^ijecto, do voto uninominal pelo do voto 
incompleto. 

Sr. preaidente, o nobre mioistro do império, pre- 
feriodo entre os diversos systemas artificiaes de re- 
presentação de minorias, o do voto uniaominsl, decla- 
rou nesU casa, ^ue o fazia poraue julgava esss sys- 
tema o mais lógico, o mais completo, o que podia mais 
facilmente traduzir na pratica o grande principio da re- 
presentação daa minorias; entretento, mal sãopassadaa 
algumas sessões, mal »e tém discutido alguns artigos 
e o nobre minutro, tão ardente adepto do voto unino- 
minal, que julgava esse systema preferível a todos, 
aceite um outro que lhe é offerecido e que como o pri- 
meiro não d& garantia alguma á realização do prin- 
cipio t 

O voto uninominal reduzia como mostrei a eleição 
ao jogo do aoaso ou dava azo a uma maior pressão do 
governo ; o voto incompleto por sua vez produz resul- 
tedos inteiramente negativos, elle importa a nullifi- 
caoão das minorias. {Apoiaioê.) 

Ora, se assim mudou o nobre ministiro, com tenta 
faoUidade, de opinião, se apregoando-se propugnador 
do principio da representeção das minorias, aceite sem 
resisteocia um processo que o nnUiftca do modo mais 
cabal, é fora de toda duvida que S. Ex. ou o minia» 
terio de que faz parte, nem esteva convencido dat 
vantegens da medida que propôs, nem pretende real- 
mente a representação da» opposições e portanto que 
Dão o guia o empenho de attender is aspirações do 
paiz, de restituir i nação o exercício de sua sobe- 
rania. 

Sem dar garantias i liberdade eleitoral, deizaado 
permanecer o eleitorado movei, filho da frímie ou da 
policia, sem opinião assenteda * aobre as prineipaet 
questões, t ma-ae demasiado claro o (^ne o governo 
quer é simplesmente fazer passar uma lei eleitoral, que 
não altere o estado actual, para não perder a infiuen- 
cia e o direito de designaçio de que hoje tio deeem- 
haraçadameate gosa. 

Seja essa lei boa ou mi, coatulte ou nio at aecettl- 
dadet publicat ; tatiafaça ou deepreze a vontade na- 
cional, itto pouoo importe ;^ o que quer o governo é 
que patse este lei, ptra illulir o animo publico, mi»- 
tificar o paiz e poder prodamsr mais uma reforma» 
apregoar que só elle tsl>e realizar reformat. 
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Sr^pnsidt&to, toiot et 9j%itmMê qiM tlgnnt pu- 
blicisUs tém imtgioado • offeneido «o Mtadd dos 
MmcM oompetentet, para oeftito d« dar rtpnMBta- 
^ a todM M opiniões • dsstrnir a tjraania das 
jnaionas, exigem para a sna rtaliiaçio o prooesso da 
eleição iinoU, é neJle qaa racionalmente se baseio, 
oon*o é somente eom este precc»s« .de eleivâo qne al- 
gnns desses 8y»tf mas podem dar por Tentora yantejo- 
•os resultados ; mas com a eleivâo indirecta, qnalqner 
resultado profieno qne pudessem proU kit» na pratica 
dessapparecia oompletameate, não só porque a elei- 
ção de deus fcráos nio se pôde presUr as suas diver- 
sas eombiasçAes, como ainda porque conhecido o nu- 
mero de eleitorea, podem oe partidos, podem os go- 
vernos burlar inteiramente taes systemas. (Apoiadoê,) 

O nobre ministro do império, entretanto, partidário 
outr'ora da eleiçio directa, m^s sen adversaria hoje, . 
nâo querendo restituir & naçno o direito de livre ea- 
colha. que os governos oonãseário, entendeu que 
podia harmonisar um desses systemas artificiaes oom 
a ekiçio indirecta. 

O Sa. GusMlo Lobo ; — O Sr. ministro do império 
tunca foi psrtidario da eleição directa. 

O Sa. FLoamao m Asasu : — Eu já li nesta casa 
trechos de um carecer assignado por S. £x., em que 
se advoga a eleiçio directa. 

' O Sa. GcsmIo Lobo dá outro aparta. 

O Sa. Florkihuo db Abbbu : ^ Se o parecer que 
S. £x. assignou e dado sobre o projecto do ex-mi- 
nistro do iaiperio, o Sr. Paulino de Souza, não prova 
a sua preiilecçle pela eleiçio directa, eu declaro ao 
nobre deputado que nio ha prova possível para cousa 
alguma deste mundo. (Apoiadoê.) 

O nobre deputado pôde diser que o Sr. ministro do 
imperie mudou de opinião, qce tave para isso muito 
boas razões, que ioi levado por considerações de 
grande peso, procedendo por tal modo, comquanto 
para mim tudo isto, pelo que se tam observado, nSo 
jastifiqne o facto, mas que S. Ex. foi advogado da 
eleição directa, o nobre deputado por I*ernambuco nio 
o pôde cotttastar. 

O Sn. Gusmão Lobo : — Contasto com o mesmo pa- 
recer. 

O Sa. Flobeucjo bb Abbed : — E é porventura a 
única contradic^-âo du nobre ministro ? 

O Sa Gosvio Lobo : — O projecto do Sr. Paulino 
não era de eleição directa. 

O Sa. FLOBBnao db Abbbu :— O nobre Sr. ministro 
do imperí* também declarou nesse celebra parecer que 
se fsria um real beneBcio ás classes menos favorecidas 
da fortuna, se as dispensassem de concorrer ás elei- 
ções. 

Eatretaata, a uespeito de se haver pronunciado por 
este modo. S. Ex. nos tem dito aqui nltimamenta por 
mais de uma ves, que seria um perigo para a ordem 
publica a adopção dia eleição directa, porque com ella 
se afastaria aos comícios a daase menos abaetada, 
porém a maia numerosa ; se tiraria o direito de voto 
a milhares de cidadãos I Confronto o nobre deputado 
o citado parecer oom eatss declarações do nobre mi- 
nistro ... 

O Sa. GusHle Lobo:— O Sr. ministro do império nio 
foi relator desse parecer, assignou-o apenas. 

O Sa. FLoaB.^ao m Abbbu :— Mas assignou-o sem 
restricções. e portanto concordou em tudo, plenamente, 
com as eonsideraçõea do relator do mesmo pa- 
recer. 

O Sb. Gusiilo Lobo:— Se S. Ex. tivesse mudado 
de opinião, teria excellentas companheiros, o Sr. Za- 
carias, u Sr. Mabuoo, o Sr. Maninho Campoa, eto. 

O Sa. Flobbngio b« Abbbu : — O nobre deputado 
pôde recordar quantas contradicções quiser ú^ ho- 
mens importantes ; isio pôde pr«/var tudo menos que 
o Sr. ministre do império não se ache em contra- 
dicção. 

O Sa.:GusBXo|L€B« : — Frovio sô que o homem 

TOMO IV 



politico aio é UamnUmí; bbm o Sr. miobtro do iaí. 
peno nio mudos da opiaUta. 

p Sa. FiMXHcio M Abuv : — Pòíb seja assim : o 
nobre ministro achava qaa o eleitor Jwrê propHò, di- 
recto, era aeoessano ao jogo de aossas institwções, o 
bo^ pensa de modo diff^rento, asas aio madoa do 
opinião; o passemos' adianto. 

piíia ea. Sr. presideate, qaaado ftii iatenooBpido 
pelo nobre deputado por Pernambuco, que os ersteoMo 
apontados como próprios, para tornarem real a re- 
presentação das minorias, aô pcdião na pratica dar 
algum resultado, oom a eleiçio directa, o não oom a in- 
directa. Mostra-o evidontome .to o sjstoma do voto 
mconpleto, aceito pelo nobre ministro do ilnporio 
ultimamente. 

Com a eleição indirecta esse systema nullifica-te 
completamenta, não dá a representação das minorias ; 
as maionas arregimentadas (eatre aôs o governo) coa- 
^°^ *. 8^*<^ exdasivaraeBta da representação. 

Poderia, Sr. presidenta, fazendo ama analyse laiga 
de todos os systemas quo para esse 6m se tém apre- 
sentado, tornar mais evidenta que não podem tar ap- 
plicação com a eleiçio indirecta; maa V. Ex oompre- 
hende que, sobre ser aeceasario maita tempo, semo- 
melhanta esforço me levaria além do propósito qaa 
tenho hoje, oocapando a tribana, qae é tratar do voto 
mcompleto, lemorado pela oommusio o aceita pelo 
Bobre ministre. 

Não julgo, entretanto, fora do propósito lembrar á 
camsra que de todos os systemas de representação das 
minorias, o anioo que me parece mais completo o 
aceitável é aquello de Andrs e de Hare, u>erfuçoado 
pelo Sr. Aubry Vitat. 

Tses são, porém, Sr. presidenta, oe eifeitos do ar- 
tificio, que esse mesmo systema, nie prodozindo com 
a eleição directa os resultados que tém em vista os 
seus autores, seria abaolutaosenta impraticável cem a 
indirecta. Comoção, Sr preaidento,os senuet do syste- 
ma com o tríumpho pelo acaso da lista. E' deputado» 
em grande numere de casos, aquelle que tave a féli- 
oidade de apparecer no primeiro lucar da primeira 
lista apurada e deixa de ser depatacta o qae nio foi 
assim amparado pela sorta, ainda qae reúna maior 
numero de votos. (ápoMoê.) 

Em segundo lugar.... 

O Sb. GushIo Lobo dá um aparte. 

O Sb. Ftoasmao m Abbbu :— Permittanne o nobre 
deputado que eu analyse o systema em seu todo, uma 
vez que o declarei o nuds aoeitavel de todos. 

O Sa. GushIo Lobo :— Kn acho- o abaelutamenta 
inaceitavel. 

O Sb. FLoaBNCio na Abbbu:— Em segundo lagar, 
para se conhecer o qaocienta, que é o indicador da 
eleiçio, se fas a divisão des votos pelas listas qae 
são recolhidas ás arnas, é relativo ao numero de vo- 
tantes que comparecem aos oomioios, de sorte que o 
numero de votos precisos para eleger^ se am candidato 
sô pôde ser conhecido, depois de recebidas todas as 
listas. 

Ora, o y. Sx« vé, Sr. presidente : oe partidos por 
mais arregimentados qae se achem, não podem saoer 
de antemão 'precisamente qaaatos votantes oomparo- 
ceráõ ; portanto, aão lhes seria possível calcuar o 
aproveitar as saas forças, conhecer o namore doo 
candidatos que podem apresoatar e fazer eleger, poeto 
em pratica o eystema. 

A eleição, oesta emers(encia seria a confusão, o 
acaso, a desordem ; a maioria corria o risco de ser^ 
eupplantada e os oaadidatoe, os partidos recorrerião i^ 
espertezas iadeceates, ao ooiprego em larga escala do 
má fé para consegair qao primfiro votaesem oa ooa— 
trarioe e poder assim caloaiar o namoro doa votaateo 
que coBoorrossem á oleiçio. A soa tnrao, oe goveraoa 

3ae quizeseem abasar, toroariio aallos os resaltado» 
o systema, e as oiLolasõee doe votaotes, a saa re- 
pulsa até das portas das igrejas seria am facto aer» 



Mas aio é só isto. Para o aoaso pais ospeeialmeato 
esse systema, mesmo com a eleição diroota, sena i»-> 
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•na mtegnaade, em sem tMn«<w dbaolutoa porque 
para ter r«alisa4^ intesralpiepte «ra ÍA^ispen^vel 
^9 b<^veM« tim tô colífgíé oa diftríctp ; ma« ittp 
•lio se pó<)e 4ar porqne também é por ontro lado pre- 
ciso qne os fíistnctos tenb&o uma t^ extensão qna 
oa eleitores ae pessio entender coàveoientemente ^ 
respeito doa candidatos. Se por ^sta ra»M> 4 ella 
irrealizaTel em sen todo, em qnalqner parte ; no 
nosso paiz. snmmaroente extenso^ com a popnlaçfto 
eapaHiada por um vasto. territario, com nm nnmero de 
depntadoa relativamente pequeno, como seria posaiy^ 
erear-se distríctos, que devendo eleger deputados em 
immero tal. que fosse possível a representa çjlo de to- 
átL» as opiniões, tivessem ao mesmo tfmpo uma ex- 
tensão, que nia tomasse impossível entenderem-se os 
votantes a respeito dos candidatos, serem estes co- 
nbecidos e apreciados ? 

Bastão estas difBculdades que acabo de apontar, 
Bara toma-lo impraticável entre nés, sem notar, 
Sr. presidente, a grande diíBculdade, especialmente 
atteadende-se aes nossos costumes políticos, que ba- 
veria para a remessa das listas das chapas, ou oom« 
melbor lhes queir&o chamar, dat parochias para a ca- 
beça do districto ou lugar, onde se tivesse de fazer a 
apnraçSo. 

Mil fraudes, mil trapaças se poderiSo dar, que tor- 
narião o processo da eleiçio menstmoso, além de em- 
baraços nataiaes, que o complicariãi) demasiado. 

Se com a eleição directa, ense sjstema nS^ tomaria 
mais real a representação das opiniões, seria incen- 
veaienta e pouco praticável em nosso paiz, considerem 
oa nobres deputados como poderia ter elle lugar com a 
eleição indirecta, havendo necessidade de dous jmto- 
eessos de quociente, um na paroehia e outro na cabeça 
de districto. Além dos vicios apontados.a complicação, 
o tempo preciso, o trabalho necessário, tomariao a 
eleição. uma cousa impraticável. 

O systema de voto mcempleto, sabem os nobres de- 
putados que me honrão com a sua attenção, é arbi- 
frario em tbeoria, absurdo na pratica. 

O Sa. CARHBiao 04 CmuA : — Mas foi aceito paio cen- 
tro liberaL 

O Sa. FLORBifcio DB Abrcv : — Eu previa essaobjeo- 
ção e acredite o nobre deputado que não a deixarei 
de pé. 

E* srbitraria porque, Sr. presidente, define previa- 
mente a minoria. 

O que é uma minoria ? E* uma cousa vaga e inde- 
finida. E^la pôde ser de um quarto, de um terço, 
unasi metade, pôde ter uma di£Ferença insignificante 
aa maioria, pôde existir uma minoria eô no paiz, po- 
dem existir muitas. 

Mesmo entre nôs, é consa muito conhecida, não ha 
somente uma minoria, a que se compõe de um doa 
partidos eonstitucionaes em opposição, ha, além delia, 
a dos republicanos. 

Entretanto, prefixa-se de ante mão a minoria. Ella 
é por força um terço da população e uma única, deve 
ter por coniegninte um terço dos representantes. 

O systema pecca, portanto, pele base. 

E* demais preciro que os partidos conheção de 
antemão o numero de eleitores com.ique podem contar; 

3ne estejno em perfeito aocordo a respeito dos can- 
idatos. Desde que isso não suceeda, ha o perigo de 
oonsecruirem as minorias a maioria dos representantes, 
ficauM esta snpplantada, como podem aquellas ser 
annuUadas. o que mostrarei daqui a pouco 

Assim vê Y. Ex. : a representação proporcional, 
oomo tém em vista os defensores dos systemas arti- 
fioiaes, URO se realiza com o voto incompleto. 

Além disso, sabe V. Ex. que um aos vicies que 
apontão e contra o qual boje mesmo damão os que 
querem a representação das minorias por meios arti- 
neiaes, i o da falta de liberdade em que- se aohão 
muitos eleitores ou votantes, pela neoeasidade de 
eonchegarem-se forçosamente a um oerto ç^pe, 
Totar em um candidato, que tenha mais pr<rfi«bilidades 
para não perder o seu voto, não podendo eleger um 
deputado de sua confiança. Com o systema agora aceito 
paio nobre minlatro não deixa de existir aaaa Aalta da 



liberdade ; pato cewtrario, floão em peíeres ofreunatan* 
éki^ eaaea cidadias veiantea, paia aé ha dona exei^ 
«itoa a eorabater : maioria e t)inarta.- Ellea hão da 
namir-«a a um doa deus gmpoa, hi6 d« votarnecea- 
aanamenta noe eandidat.s de nm eu^ outro; e aa 
■sinfirías, <|aaiftdo haja mêh de «ma, íém neeeasa^ 
riaBsente de se entender, de tranaighr, sob pena ée 
ae aonQUareos ena proveito éa maioria. 

O Sb. GusmIo Lobo : — Não apoiado. É bem aaba 
que prefiro o voto singular ao voto incompleta ; acho-o 
mais perfeito. 

O Sa. Fmubgío BB Abbmo i^^lfaa ha da não oba» 
tanta votar pek emenda anhalitativ» 1 

Snp|>onba-ae, porém, ^ua oa perígoa apoetadoa aão 
chimeriooa, nnlloa aa vieioa indioadoa, iaao ponoa im- 
port», por<|«a ha ootroa no avatema da vialo imooaspleta 
que aannllao oa seus raanltaaoa,tonia-o improfieno para 
o fim qaa ae tem em viata. 

Conforme essa systema, deve ler a Bsaisria doaa 
terços e a minoria um. Ora, tendo a asaioría dona 
terços de eleitores em na districto de trea oandidatoa, 
ella, salvo contentar-se modestamente com dons de-> 
putados, aupplantari a minoria. Para isto basta (é 
WBOM simples operação arithmetica) q«e os dous terçoa 
da elaitoraa que representão a maioria repartãa oa 
seus votos pelos três candidatos; estas três candidatoa 
com oe vetos assim repartidos ficão ainda cem muita 
maior numero de votos do que os candidatos da oppo- 
sição. 

O Sb. GusmIo Laaa : — Neata parte tem toda a 
razão. 

O Sb. Flobbihiio bb Abbbv : — Assim, por exempla, 
em um districto de IMO eleitoraa, a maioria tem 120, 
ista é, dous terços, e a nsinena um terço aa 60 elei- 
tores. Multiplicados por dons oa 120 elaitorea da 
maioria, teremos 240 votos, repartidos oa qnaas par 
trea candidatoa, 80 votas caberão a cada nm, entre- 
tanto que a minoria, por mais que faça, fica sempre 
cam 60 votos, e, portanto, sem representante algum, 
annullada inteiramente. 

Para realizar-ae esta operação nãa ha grande tra- 
balho, e oa Srs. deputados que tém pleiteado eleições, 
já a terão praticado alguma vez, porque em certos 
casos isto jè se tem feito entre aôs. Dos 120 eleitores 
da maioria, 40 votãa nos candidatoa A e B, outro 
grapo de 40 vota nos candidatos B e C, e o terceiro 
ffrapa noa candidatos A e C. Todos ficão aaaim com 
80 votos, emquanto os da minoria não conseguem 
mais de 60 vetes. 

O Sa. Joio Mbndbs : — Cem os districtos de quatra 
deputadoa a annullação da minoria ainda i maia 
faal. 

O Sb. FLORBifae de Abbbu : — Noa diatrictoa de 4 
ou 5 deputados dã-ae resultado igatã, ooma acaba de 
dizer o nobre deputado por S Paulo. 

Com eíFeito, suppondo ainda a maioria com 120 
eleitorea, e podendo cada um, noa diatríotoa da 4, 
votar em 3, a aomoMi total doa votoa aerà de 360, a 
divididas por 4, teremoa 90 votos para cada um, em- 
quanto a maioria não pôde dar maia de 60» porque 
não pôde fazer a meama operação. 

Mesmo cem a eleição directa, com a qual em regra 

Seral os partidos não pedem ter conhecimento prévio 
o numero dos seus adeptos que irão ás umas, esses 
defeitos de systema podem apparecer e tém apparo- 
eido algumas vezes, ^om effeito, tende o adoptado a 
Inglaterra, não puderão os liberaes em Birmingham, 
li em VHet, fazer tríamphar um sô candidato , pela 
disciplina dos conserv aderes; em Lvndres, o candidato 
roais popular, Rotbsohild, foi derrotado, parque con- 
fiando muitos eleitorea na ana popularidade , votarão 
de preferencia noa ccmdidatoa mais fracas, para ampa- 
ra-los. 

Os resultados aue referi mestrão que o systema do 
voto incompleto é imprestável, especialmente com a 
eleição indirecta ; mas o nobfe ministra não se limitou 
a aceita-le tal qual o elaborarão seus autores, foi além. 
Pelo systema as districtos 'devem elefcer três deputa- 
doa, aa números mnltiploa de 3 ; S» £x , porém, pira 
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•oooamiodar o mq tnyiwinta de dqmtaçfiat, Iss dit- 
theiof de 4'e ««tíft ae 5 dejMiUdot. 

Isto, Sr. pretidentê» permitU-me Y. Ex. qoe o 
diga, é mtU uma prova incontestável de que o minis* 
teno nie só pio está convicto do %n» «pregoa, mas 
até tenba do ^ía. 

O nobre ministro prannn<úa-se por um systema ji 
em si máo, mas aio se contenta com isto vai além, 
ia-lo ainda peior com ampliações arbitraria*. 

Pelo systêma do voto incompleto, de mn terço deve 
ser a minoria. O nobre DHnistro faz mais, em nns 
pontos a minoria pela emenda snbstitativa é de terço, 
n'eiitros pontes e de nm quarto e a^ontros de nm 
quinto I 

fim qne preceitos se fnndou o nobre ministro para 
aseim proceder t Qne operação empregou para deter- 
miner esse quantum differeate em cada província ? 

O nobre ministro de império tinba preferido o vota 
uninominal, achava-a a melbor oombinaçfto coobeci4a, 
mas loKO após despresa-o, snbstitue-o pelo voto in- 
completo, que por s«a vez é mutilado por S. Ex. 

Sr. presidente, isto pôde ser muito regular, mat 
pela menos, eu não a compreheado. 

As«im, pois, br. ^sideate, vé Y. Ex. o syetema 
do veto incompleto aae dá absolutamente a represen- 
tação das minorias ; com elle não adiantarooa um 
passo, sijgnifica apenas nm meio de burlar a reforma. 

O mioisterio, aceitando-o, defendendo-o, portanto, 
do modo o mais incontestável, mostra que nao o guia 
o desejo de fazer vir ao p' rlamento aa opposições, mas 
o detignio de illudir a opinião publica. 

Não vai m^or o governo no augmento das depu- 
taçóes. As regras fixadas na emenda substitutiva, que 
o governo mandou apresentar, ou que a commissão de 
accordo com elle fez, não são só inaceitáveis, Sr. pre- 
sidente, são abaminaveis e não resistem mesmo á mais 
breve analyse. 

Antee, porém, da tratar deete objecto, quero appro- 
veitar uma consideração qne me acode neste instante 
& mente. 

O aobra ministro do império, quando se ^nunciou 
ha pouooe dias nesta casa oontra a eleição directa, 
disse^noe que não a propunha, e a competente reforma 
da oonstitnição, porque não estava convencido de que 
a opinião pablie^ per ella se tivesse manifestado, que 
só se devia realizar uma medida desta ordem quando 
te tivesse exaoto ooabecimento de que era essa a 
vontade da nação, lias, pergunto eu ao nobre ministro, 
que sinto não se achar presente, e por motivo que 
lamento, porque aceitou então e quer consagrar em 
lei o principio da representação das minorias 7 Gemo 
•abe que este principio tem por si a opinião publica? 
S. Ex. não podia conhecé-lo senão pelos órgãos natu- 
raes da opinião; isto é, os representantes dos partidos 
que a dirigem, e a imprensa. Ora são estes mesmos 
orffãos que reclamão a adopção da eleição directa ; 
toaoa os representantes do partido 1 berai, os repre- 
sentantee aa maior parte dos conservadores, do ver- 
dadeiro partido conservador, a imprensa em constan- 
tes manifestações ; S. Ex. deve portanto pedir ao 
parlamenta a decretação da medida. Se estes meios 
são bastão para que S. Ex. ee convença, não pôde 
também estar oonvencido de que o paiz quer a repre- 
sentação das minorias. 

Yoltarei agora a tratar do augmento das depu- 
tações. 

Até hoje, 9r. presidente, somente o arbítrio tem de- 
terminado a representação das provindas, soílrendo 
grande injustiça muitas delias. 

A influencia que por filhos illustres algumas tiverão 
na gestão dos negócios pablioos, fez com que fossem 
essas melhor aqmnhoadas, tivessem mesmo um nume- 
ro de deputados superior á sua populaçãoe riqneza, em- 
quanto a ontras em posição difrerente, só tocou um 
numero muito diminuto, muito inferior áquelle a que 
ttnhão direito. 

Tratando-se ho^e, Sr. presidente, de rever as de- 
putações das províncias, de augmeota-las, pelas exi- 
gências do sistema proposto, o nosso primeiro empe- 
nho deveria ser adoptar-se uma regra, que estabela- 
oeudo uma oonvenieuta proporção, reparasse antes de . 



toda aa injustiças axisâaatas ; entastaa*a ím» xiãa sa 
consegue com a emenda apresentada pela illaetia 
oommissio. Ella daixa de pé todas assaa iiguetifM. 
Certas provinaias, ao qne não têm nesta eaea gran- 
des deputações, so&am a liumilha^ de contínuair a 
eleger deputados em aumera insioninoaiite^ à vista da 
sua importância; oatrae> que alias j& tém depataçSea 
numerosas, vão vé-las ainda au^eatadaa, como ae 
provincias de Pemambaco, Bakia a Miaas^Qeraea» 
que assim conseguem duplicar a pressão» que actual- 
mente exercem sobre os governos pela grande nnnsero 
dos seus representantes, monopolisando a direaçãa do 

Se a iUustra commissão tivesse, na emenda aaa 
combinou com o ministério, em vista dar &s provín- 
cias um numero de deputados proporcional à eaa po- 
pulação, à sua riqueza a importância, aquelle á que 
tivessem direita, certamente proeurana adoptar pra- 
ceitos adequadoa ás noseas condições pecnUares, que 
não perpetuassem as injustiças a que alíudi. a arbitrio 
actual ,e servissem de base absoluta e justa a repre- 
sentação. A commissão, povém, indicou uma regra va- 
riável, parcial, qne não oensiga o vida aotual e faa 
assim acreditar que visou apenas fortalecer o apoio qna 
recebe o governo, augmentando as deputações que o 
tem sustentado. 

Ha, Sr. piasideate, una base que tem sido 0sralr> 
mente adoptadf para regular a representação noa 

{>aizes regidos pelo sjstema censtitucianal : a popa • 
ação. 

O Sa. CAULoe na Lui : — E é o que dis a nossa cons- 
tituição. 

O Sn. Flohbnoio oz Abubu : — E' esta base a melhor, 
ninguém se poderia queixar : as provincias ficarião em 
condições iguaes, somente terião os representantes que 
computasse a sua população 

Diz^e, porém : esta base traria ^ves inoonvenien- 
tes, porque não podemos conhecer ainda ao certo qual 
é a população das provincias do Império. 

Sr. presidente, eu não sei até onde vai a exactidão 
deste conodto. Existe creiada, isto sei, uma repartição 
de estatística, a que cabe fazer o arrolamento da po- 
pulação, e da qual é Y. Ex. moito digno chele. 
Para que serve essa repartição, se não pôde preencher 
a sua principal tarefa ? 

E para fim, que resultado deu, o reeeaseaaaento a 
que se precedeu ultimamente ? E certo que o serviço 
conforme me consta, não foi bem feito, mas não será 
bastante para que a repartição nos apresente um cal- 
culo aproximado? Já que f alio na repartição de esta- 
tística, aproveito a occadão para peoir a cessação da 
abusos, de grandes escandatos que se dão; e aos 
quaes, devo dizer em honra da verdade, Y. Ex. é 
estranho. Fd creada essa estação publica para col- 
lecdonar os dados estatistieos a proceder ao arrola- 
mento da população do Império, entretanto é eabido 
que se contratou esse ultimo serviço 

Ainda mais, e o que não admitte escusa possivd : 
os empregados <^ue são pagos pelo Estado para fa- 
zerem esse serviço, são os próprios que o arrematão, 
recebendo um tanto por cada individuo apurado, isto é 
uma somma que já excedeu ao orçamento votado, 
pelo que se abrirão créditos extraordinários. 

De maneira qne o Estado subsidia empregados pant 
lhe f aterem o serviço, mas o serviço é pago á parta V 
Accresoe que, deveiido a repartição rever o trabalho^ 
contratado, são os mesmos empregados, arrema- 
tantes desse trabalho, os enoarreg^os de revé-lo, 
para autorisav o próprio pagamento I 

Confesso que isto é um escândalo inaudito, (apoia- 
doê), não tem qualificação possivel e para ella 
chamo a attenção do nobre ministro do Império» 
porque S. Ex. até certo ponto, se não em tudo, é 
o prindpal responsável. 

Tamando ao assumpto, direi que se nãe serve a 
base da população, se nós não podemoe adopta4a por- 
que não conhecemos a que tem cada provinda, nesta 
caso procuremos uma outra base, aias que sirva da 
regra absoluta, ou toaie a camará a d o trabalha da 
indicar, conforme a importância das provincial, aa 
tuas rendas e riqueza, mais ou meãos oanhadda, a ao» 
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Etto deertiaçio bm bm de dor graade trabalho, 
ni» ha duvida , prodostr renhida diaenesfto, mas en 
prefire iato ao aibitrio do govema, à regraa Tariaveit , 
cheiaa de exeepçdes odioeaa, em prejaico de algnmaa 
proTindat, maa oom grande proveito de outras. 

O arbítrio dado ao ^vemo, que tem a seu di»pôr a 
repartiçio de eatatUtica, que é o determinador doe 
caieuloa precisos» sobre tudo para a revisto doe dis- 
triotoa, aem limitaçSo alguma, é intolerável, vai dar 
origem a grandea abusos, semelhantes áquelles que 
estamos aeostnmadoa a preseneiar. EUe ha de procu- 
rar dar maior numero de deputados 4s províncias em 
que eente maior apoio e dividir oe círculos no sentido 
dos interessea dos seus amiges. 

A oommissio, écerte, prescreveu em parte a base da 
populaçio ; concede um deputado a cada grupo de 
dO,000 habitantes, maa aanulla ao mesmo tempe esta 
base, restringindo o augmento á terça parte dos depu- 
tados que elege aotaaUnente cada provmcia. 

De, sorte que seja qual fôr a população de uma pro- 
vinda, ella sé pMe vér an^mentada de um ter^ a 
ana deputaçfte. Kfto é iste, Sr. presidente, uma pro- 
posta séria l 

A passar a emenda da commissSo, a minha provin- 
da sofre, não dird a causa pelo seu verdadeiro nome 
em respeito á camará, mas modificando a pbrase, di- 
rd— uma injuria Até hoje não tem tido ella, atten- 
dendo- se é sua importanda, á sua riquesa, ás suas 
rendas, porque é a terceira provinda do Império em 
rendimento, o numero de deputados, que incontestavel- 
menta lhe competia. 

Acha- se qnasi igualada á Parahyba, (}ue pouco ex- 
cede em extensão & uma comarca do Rio- Grande. 

O Sm. EuAa na AuuQmaQiiB:— Nfto apoiado. 

O Sm. FLomaiiao na Aamau: — Elege numero inferior 
ao que d& o Ceará e douco mais que Sergipe, que é 
apenas uma chscara aa Bahia. {Não apaiadot.) 

A provinda do Rio-Grandé deve ter uma população 
de pouco mais ou menos 700,000 habitantes, diga o 
que quixer a repartição de estatística. 

O Sn, CAiFea m Midbuos :— A rspartição não in- 
venta numeroe. 
O Sn. FLoaiMcie m Aamiv :— Mas faz cálculos. 

O Sn. Camfos nn Manuaos : — Tem os dados que 
Têm de lá. 

O Sn. FLonmoio ra Aanav : — Se tem de algumas 
freguexiaa, não tem de outraa. V. Sx. aabe que de 
18 íre^^uedas, como me diiem, da minha provinda 
não veio o arrolamento, e em uma provinda de oitenta 
e tantaa freguesias a ^ta de 18 é conaideravel. 

O Sn. GâiFea tm Manamoa : — A demora é na re- 
meeaa das listaa de família para a repartição. 

O Sa. Floubiicio ra Anaav : — Segundo o calculo \ 
que eu fiz o anno passado, o Rio-Grande não podo ter . 
menos de 700,000 habitantes. Aceita, pois, a base ; 
áà população» devia dar ella 14 deputados ; entretanto i 
«omo se não pôde augmentar além de um terço, fica 
ad com 8, isto é, continua inalterada a injustiça de 
que é victima. Su não preciso encarecer diante de 
mna camará, que conhece o desenvolvimento que tem 
tido aqudla provincia, a sua riqueza. Se as renda» 
pubhcas são e thermometro da riqueza de uma pro- 
vinda, nãe ha acima do Rio Grsnde do Sul senão 
duaa, Pernambuco e Bahia: entretanto o Rio Grande 
é a oitava ou nona em rdsção ao numero de depu< 
tados que elege. 

Bmquanto a inatrucção é também uma das que 
aoresenta mdor população escolar. 

O Pará também ha sido injustamente tratado. Não 
tem dado, nem dá actualmente o numero de de|}utados 
a que tinha direito por sua importância e riqueza; 
por isso eu, a passada sessão, votei pelo augmento que 
ae lhe quis conceder. Coolorme a regra proposta pela 
oommisaão, isto é» o augmento de um terço, o Pará 
não ficaria melhor considerado, daria somente q jatro 
deputadoe, o que é uma grande injustiça, porque o , 
Ari tem dirdto a maior numero. / 



Mas o Pará tem padrinhos que não teve o Rio* . 
Grande, e portanto abrio-se, em relação a esaa pro- 
vinda uma odioeis6Ímá exce^pçãb. Todas as provin- 
das hão de eleger um deputado por cad« 50.0UP 1^-, 
bitantes, ccmtautoi^ pçrém, que a sua deputação m> 
exceda de um terço k que actualmente tem. excepto 
o Pará, que ha de dar o duplo I 

Eu não direi, porque não costumo afilrmar senão 
aquillo de que posso dar prova immodiata, que é uma 
transacção immural, que é cousa indecorosa ; maa 
declaro que é uma excepção injustificável, uma in- 
juria fdta áa outras provindas. Porque razão ha de 
o Pará ser destacado das outras provindas ? Porque» 
dis-se, a camará o anno passado approvon uma in- 
dicação, que elevava a 6, o numero de seos deputa- 
dos. Mas o que importa isso ? Porventura essa me- 
dida é já lei do Estado ? Não ficou ella no senado ? 
Demais V. Ex. sabe que foi essa uma*^ medida par- 
cial 

O Sa. EuAS M ALavQeia<|UB : — Não apoiado. 

O Sn. FLoazNao de Aaasu : — Não digo pardal, no 
sentido em que o nobre deputado toma, mas niodifí- 
carei a pbrase singular, isolsda. Ora, boje trata-sede 
uma regra j^ral, de um sjrstema completo, portanto 
nãa ha motivo para se considerar tal medida. 

O Sm. EuAS na ALacQCBmqm : — ' Mas T. Ex. não 
pôde negar que foi uma medida de jnstivA. 

O Sm. FLoaaiicio na Aaasu : — Eu votei por ella, 
como ja disse. 

Sr. preddente, as propostas ofiêreoidaa á coniide- 
ração do parlamenta pelos ministros ou por seus 
ami^s, estão de antemão decretadas, adoptadas ; 
por ISSO sei que é inntil pedir á camará, como repre- 
sentante da provincia do Rio-Grande do Sul, que, 
adoptando uma medida geral, repare a injustiça de 
que ella tem side victima, e que permaLOce com a 
e^iienda substitutiva. 

E não é só nisto ; em outras muitas cousas a mi- 
nha provinda não tem recebido do goverae.as consi- 
derações, que Ibe são devidas. Ainda agera acaba- se 
de dar um facto, com o qual me occaparia se não 
fosse mataria estranha ao debate; forão esqneddas aa 
necessidades de sua navegação, por convenitndaa da 
navegação do norte, porque infelismente os interessea 
das províncias do Sul são sempre preteridcs pelos daa 
provmdaa do norte. (Nio apotadosJ) 

O Sn. Abaum Góes Jvriob : — As provindas do 
norte eão as enteadas do Império. 

O Sa. FiomsRao db Aansu : ^Não entrarei na dis-t 
cussão desta matéria, porque não é oceasião e me ve- 
da o regimento da casa, senão eu mostraria ao nobre 
deputaoo como está enganado. 

O facto a que alludo, é uma prova da preterição 
que soffremos. E' possível que o nobre ministro da 
agricultura, e eu o espero, evite a sua reproiucção, 
comquanto não repare o mal causado. 

A' vista do que anccede constantemente, estou até 
convencido que esse grande engenbdro hydraniico, 
que se mandou buscar á Europa para examinar al- 
guns portes do Império, e estuuar os meios de remo- 
ver os obstáculos existentes, não examinará o porto 
do Rio-Grande; ha de occupar-se especialmente com o 
de Pernambuco, que é terra do nobre ministro do im- 
pério ; cem o do Èspitito Santo, que tem a honra de 
ser representado pelo nobre ministro a Agricnltun», 
com o do Ceará porque tem uma deputação delicada 
ao governo, mas o porto o barra do Rio Grande fiot- 
ráõ para outra oceasião.... por falia oe tempo segu- 
ramente. 

Não poderei agora o?>ter, dizia eu a reparação da 
injustiça que soíFre o Rio-Grande do Sul em relayão 
ao seu direito de represen tacão, mas com este fs- 
forço coQsi^ ao menos demonstrar esse direito, e 
consignar o protesto, que nós, em nome delia, lavra- 
mos. 

Felizmente, e dti-to a camará está já couvencida, a 
reforma eleitoral nâo passará este aono. Assim a in- 
justiça não receberá nova consagração preaentemente,. 
e ó possivd que, para o anno, mudadas as drcum- 
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•Uociat» Bio goTeroaiido o pmii mn mioitUrío, que 
'Mtá «om A toft ptrmaaeaeía no po4or prejadicaiido 
ft oanta pnbKoft, •Igniiia ooiim •• posta alcançar. 

B já qno fallo na nio adopção da reforma oleito- 
ral, peroiitta^me Y. Ex. Itmbrar á camará qoe rea- 
lisa-fe o qao eu provia o deelarti. 

O miaitterío nio obtorá a Tolorma, disto eu, por- 
que DÍo ten a força moral prccitt ; o nobre minutro 
ao império ooateitou ma entretanto, e isto está na 
oonsciencia de ledos, a reforma não passa, terá um 
adiamento forvado. 

E o ministério que tomou no discurso da coroa o 
compromisso de fazé-la adoptar forçosamente nesta 
aesaao, como procederá diante deste mallogro ? 

rara ser lógico, para proceder dignamente e nio 
comprometter mais os interesses do pais, só tem um 
oammbo a seguir: é retirar-se. 

O ministério prometteu ao pais, comprometteu- se 
mesmo em documento de tio graode magnitude, a 
tomar uma realidade a reforma eleitoral ; teve lon- 

S>s quatro meiee de seteio, e a medida nio passou, 
ra, ministefio que te empeoba por uma medida e 
nio oontegue a sua adopçio, é um mioisteno derro- 
tado, moralmente morto ; não pôde, nem deve conti- 
nuar na direcção do Estado. 

E liem Ibe pôde servir de escusa a allegação tau* 
tas vexes repetida nesta casa, de que 6 opposiçÂo 
cabe a responsabilidade, por ter concorrido para qoe 
em muitos dias nio boavesse sessão. 

Senielbante escusa nâo pôde ser apresentada pelos 
nobres ministros, nem é aigna de quem occnpa tão 
alto posto. 

O ministério não se jacta de ter grande maioria, 
€8 ou 70 votos, numero mais que sufiiúente para 
faser casa: como pois, pretende desculpar-se com as 
falhas da rpposição ? 

O 8a. FaaaaiaA m Aouiau : — Tem provado na 
votação. 

O Sa. Floubrcio ub Aiaxu :-«- A opposição não ídz 



O Sa. Femama m Aeoua : » E' obrigação de 
todos. 

O Sa. FieaiiHiio na AaaBc:— O nobre deputado não 
me entendeu. 

A opposição tem 49 ou 50 menibros. não pôde for- 
msr casa ; quem tem o numero para fnier c«>sa é o 
governo; se, pertanto, tem deixado de haver sessão 
muitos dias. é porque o governo não tem querido ou 
não tem podidc« E se, a oetpeito de todos os esforços, 
o governo com uma maioria numerosa não tem con- 
seguido faxer casa em grande numero de dias, e em 
Suntro mezes nio pôde obter a adopção da reforma 
leitoral, é claro que nao posiue a força moral jfre- 
cisa, nem tem e spoio dedicado e sincero da maioria 
de que tanto se jacta : é simplesmente tolerado, nio 
sustentado. 

Nio pôde ser governo quem está em taes con- 
dições.... 

O Sa. FaaaBiaA m Aeuua :^A prim'ssa 6 falsa. 

O Sa. FLoaanao na Aiatu:— ... ellas impõem ao« 
nobres ministros o dever de, curvando a fronte ante a 
sentença dos successos que os fulminio, retirar-se e 
deixar ue outros mais felizes, mie melhor representem 
o paiz, satisfação as necesiidaaes publicas. 

Ouço diver á minha direita que é este um ponto 
obrigado de todos os deputados op^icionistas que 
fallão. Nio sei se é ponto obrigado sei apenas que é a 
verdade ededsroque, se trato deste assumpto, é para 
de uma ves para sempre destrair essa eterna allegação, 
dos que levio até ao desespero o seu desejo pela con- 
tinuação do ministetio. ds que a opposiyãi) é responsá- 
vel pela não adop^-õo da reforma. A opposiçfio tem 
cumprido o seu dever, tem discutido CapoiadotJ, 
ustn<io do seu direito, uma medida qoe pr^^fandanteote 
affecta a causa publica, e que não devia ser aceita 
somente porque os ministros a qnrrião. £ demais, a 
proposta apresentada é inconveniente, nem satisfaz 
aos reclamos da opinião, nem melhora o nosso pro- 
cesso eleitoral ; cumpria portanto 4 opposição comba- 



tá-la, iaspirando-se no interesse publico, por todos o» 
meiot a seu alcaaee a, tende a reeponseMHdade doa 
seua actoe, devia mostrar ao pais, discutindo, que a 
negação do seu voto assentava em jostas razões, cfti' 
motivos da mais alta importância. 
Sr. presidente, respondendo ao penúltimo discurso 

Sue prâffcri nesU casa, o nobre minSetro do imperio- 
isse que o ministério de que IbZ p»rte não fora, 
como eu havia declarado, o encarrtgado da tarefa de 
sopbismar as aspiraçõea nacionaes; que.pelo contrario, 
tinha feito o que nós liberaes nio fizemos, isto é, re- 
formaa 

Não fan-i, Sr. presidente, neste momento um exa- 
me deUlhado desta questão, porque já mostrei e por 
mais de uma vez, oue este conceito do nobre ministro 
do império, repetido até a sociedade peles conserva- 
dores, não tem a menor procedência, nem fundamenta 
uma acoufaçâo séria contra nós, os liberaes. 

Ligeiramente, porém, me permittirá V. Ex. que eu 
diga qne, a braços com a gigantesca guerra do Para- 
guay, nio era possível aot liberaet realizar re- 
formas. 

Se o ministério aetnal, sem lotas externas, vivendo- 
no seio da mais completa p^z interna, não tem podido 
fazer adoptarem uma só sessão a reforma eleitoral que 
tomou a peito realizar, como {loderiip os liberaes, soh 
a pressão daquella lota, a maior qne tem havido na 
America do Sul, obter os gmndes recursos precisca 
para salvar a honra nacional e ao mesmo tempo reali- 
zar reformas ? 

£ntreta:to,rtcorrendo-te aos anotes desta casa e do 
senudo, »e ha de encontrar muitos projectos apresen- 
tados para a retlização de nossas idéas e entre outros< 
rictarei o da reforma judiciaria, ao qual se prende a* 
lei ultimamente decretada. 

Não é a mesma consa, é certo ; as nossas idéas- 
forão mutiladas ; recuou -se diante de csnc ssôes im- 
portantes, de garantias indispensáveis á liberdade in- 
dividual, ã iadependeacia da magistrutara, mas é fora. 
de duvida ^ue visa como outras reformas nós ha- 
viamos inicittdo. 

Mas aceito a accusação do nobr^ ministro : nio fi- 
zerão reformasses liberaes. Nio realizsndo-as. porém,, 
eu estou convencido e e^tá convencido o paiz, cinda» 
clies assim prestArio maiores serviços do qne e mifâis-r 
terio 7 de llarço com aa suas apregoadas reformas. 
{Apoíadoê e nâo opoiadot.) 

Entendo que, a elaborar- se reformas como esta 
qne discutimos, é preferível Oeij^ar de realiza-las, 
porque fazer discutir e Mdoptar reformas taes, não é 
um serviço mss um grande deserviço á causa pu- 
blica. {Apoiados e não apdadoi,) 

O Sa. FBaaznu oa Aecua : — O grande serviço da> 
siinaçio passada foi preparar a guerra que nos ss- 
solou. 

O Sa. Fuiazncio na Aaatu : » K* t^nto mais digno- 
de nota, Sr. presidente, por parte daquellea que se * 
ioteressio pela causa publica, esse procefimeoto que 
profligo, quando elle importa om perigoso aatagonismo 
do governo com os sentimentos nacionaes. 

Ku não comprebendo o amor que apregóão todos os 
dias os nobres deputados que sustentão o ministério, 
a dedicação que ministros e maioria dizem ^otar 
ás nossas instituições e ao príndpio wonarohioo 1 

Sr. presidente, nas monarcbias representativas, a 
garrtuua do systema assenta principalmente no accor- 
do do poter supremo, ou do poder moderador coro a 
vonude nacional. 

E' come guarda vigilunte dos sentimentos, de 
vontade nacional, que o pcder modcrudor garante aa* 
institnições, tomanno-as respettudas pel(»s povos, com- 
pMtiveis com 4 realiztção de nuns asi irsções, e não um 
embaraço á marcha S'>ciul, e nem ccnheço hcrJzonte 
mais elevado para u mais ousada ambição do que essa 
grandiosa tarefa- 

Se 'lUcreis, pois, a estabilidade do monarehia, a j^r- 
manencia das in*tituivõe8, é necessário <fue d*^is ao 
i:tipt>rante es meios de conhecer a vontade nacional, 
para que elle possa fa7élM re»p«it4»r. 

A continuar o antagonismo actual, desconhecidas ou 
desprezadas at atpiraçõet do paiz, a permanecer o re- 
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giDMi mtoleraYelt tob o qnsl ▼ÍTemot, % moiiarehia 
•• ditUMMrá eadavti mati éè f*ioe,tó,ÍM>toda«n 
<U AnMriM, Mi^ fêim aara^M iéêtm repiblt- 



e«iiM, q«ft Mt oeroio oor to4«t os ladot, «Ua pM« 
dfMppartMT «MB A náiut dat uwtitoiçftM e fvemsabe 
tê 0*01 a nnidaiie naoiímal. 

ÁHendão. portanto» o« nobrai depotadot •••■•- 
bref minUtrot para a ma eoadueta ; ot toatiiiMiitoa, 
que apr«^ò2t attio «m oontradioçfto oom ot porigos 
que lemiao. 

O proMBto projooto doixa pormanootr a pr e ni o dot 
governos ; niô ratlbora o prooswo oleitoral, oon oUo 
otcidadSot não poderia manifettar-M livremente, nem 
tomar eonheoidos do poder moderador ot tent detejot, 
para terem tatitfeitat at toat atpiraçOet. . . . 

O Sa. FanasimA as AeuiÂa : —O notto poYO obterra 
bem o que te passa nas republicas vizinkat, para 
pretender imita-las ; felizmente tem bastante Dom 



O Sa. FLoaiMoio ra Áauv : »- O nosso povo tem 
bastante bom senso, diz o nobre deputado, e eu sou o 
primeiro a preolama-le, oomo tem gravado no ooraçfto 
o sentimento do ten direito. 

£' por etta ratio aetmo, que eu temo, que te deve 
reoeiar máot resultados da poUtioa nefasta que com- 
bato. 

O Sa. Fiaaimà m ÁewiAa : — Se algum dia itto 
acontecer será por outros motivos. 

O Sa. Flouinoio m Abuiv :— Uludidat as refor- 
mas, aSo satisfeitas as aspirtoòes dos povos, já o 
disse uma ves nesta casa, vendo estes nas institui- 
ções nia embaraço constante á satisfação dos seus 
detejot e da toa vontade, coavencendo-se de que 
elUs lhe não podem dar o bem estar e a liberdade, 
por isso mesmo que tém consciência de seus direitos 
e de suas conveniências, não as supportão mais e 
appellão para outro regimen, que nao exija o seu 
tmcidio moral, a tua d^radação. 

Cfírooão^e apartes,) 

Não jfit tentarei, Sr. presidente, sem lembrar ao 
nobre Sr. ministro do imperit», aesim como á illustrt 
commissãt, que ainda estão de pé, não tolvidat at 

Íuettõet formuladas pelo honrado representante do 
• distrícto de S. P^alo, que me procedeu na tribuaa, 
a respeito do preenchimento das vagat o da reeleição 
dot minittrot. que forem tiradot da minoria do ret- 
pectivo dittrícto, com o ^ttema do voto incompleto. 

O Sa. HaaAOLrro Guaça :— Ha ama emenda da 
committão. 

O Sa. FLoaatiao na Asaat :— Mat note o nobre de- 
putado que essa emenda não resolve aquellas ques- 
tões. Pela regra que ella prepcrsve o mimstro que ob- 
tiver o mesmo numero de votos que teve na primeira 
eleição ceosidera-se reeleito, ainda que outro can- 
didato obtenha maior numero de votos I Isto é um 
absurdo que o timplet bom sento repelle. Como, se- 
nhores, de«larar-te eleito o tiienot votado e derrotado 
o que recebeu maior numero de votot ? 

O Sa. FaaaBiaA na Aeirua :— Mat, nette cato, elle 
já era repretentante da minoria do distrícto. 

O Sa. Flobbnoio db Asaair :— E por ^ue então se não 
ftaà o mesmo em relação ao preenchimento da vaga 
de um simples deputado da minoria ? 

E* preciso que a nobre commissio o explique. 

O Sa. Hat ác tr ro QaAÇA:^E' uma excepção aoprin' 
eipio. 

O Sa. FLoaaifoio m Aaacv.^B' uma excepção ao 
principio e o dis o nobre deputado, igual à dos dis- 
tríotos da 4 e os de 5, mas são excepções que tomão o 
tyttema do voto incompleto ainda menot aceitável. 

Note a camará que tingularídade de procedimento, 
oomo te retpeita a lógica I 

E o governo qna attim pratica, declara-te conven- 
cido da eficácia dot bont retultadot da medida que 
pr^osl 

Keoord*-ma agon^ Sr. preeidente, que combatendo 



a voto incompleto, oppuierão-me a opinião do centro 
IH^ral. 

8e é verdade que o centra liberal propOs em 186t 
ou 1869 o tTttema de voto incompleto, também é 
f6ra de duvida que netta época começavão apenat a 
ter oonhecidot entre nós ot tystemas artifteiaes de re- 
presentação de minorias; ainda não estavio bem es- 
tudados ; o sendo muito preconisado, especialmente 
na Inglaterra, aonelle systema, era natural que os nossoa 
chefes, desejanuo snpplantar a unanimidade governa^- 
tiva, o indieatsem, o que não importava uma resohição 
definitiva. 

Além dtsto o centro propunha também a eleição di- 
recta, e com a eleição directa desapparece o prínc^wl 
vicio do veto incompleto, fica elle mais aceitável, per- 
ene não tão conheciriot ot votot com que cada parti- 
do pôde contar, e tob pena de correrem o risco de uma 
completa exclusão, de uma derrota certa, ellet não 
tentarião eleger todoe ot candidatos. 

Yé, portanto, o nobre deputado pela Parahyba que 
a tua objecção não tem gr%a>ie valor. 

Sr. presidente, dizem-me de um dos lados da ca- 
mará, que não posso continutr, oue jà tenho excedido 
o tempo, dnrante o qual podia ^llar. Creio que não 
excedi porque ainda n&e está terminada a hora da 
primeira parte da ordem do dia ; entretanto, eii me 
tinto fatiffado, e devo pôr termo so meu ditourto. 

Creio, Sr. presidente, ter com todo fundamento, e 
mais uma vez profligado, como devia, a reforma que 
o ministério quer dar ao paiz. 

Preferia, Sr. presidente, e para isso empenharei to- 
dos et etforçot, que tal reforma como not é proposta, 
não passasse, mas se ella tiver de ser traduzi£i em lei, 
te a despeito dos g^randes defeitos que se lhe tem no- 
ttdo, o ministério actual ou o seu successor conseguir 
a sua adopção, sem ao menos a modificação das idéas 
mais combatidas, sem a eleição directa, restar- me ha 
a consciência tranquilla de que como representante da 
na^, campri o meu dever, empregando os meiet 
lioitos ao meu alcance para evitar qoe sobre ella pe- 
laste mait uma medida vexatorít, que vai perpetuar 
a tutella, em que vive, e illndir at suas aspirações. 

Vosas : — Muito bem, muito bem. 

(O orador é feltetíatU.) 

O Sa. EuAS OB ALauQUiaQVi (pela ordem) requer o 
encerramento da discussão. 

Consultada a camará, resolve pela afirmativa. 

Prooede-se á votação, e é approva^ a emenda im- 
pressa da commissão que acompanha o projecto e a 
seguinte, ficando prejudicado o artigo do pr jecto : 

« Substitaa>se o art. 4* com seus paragraphos pelo 
seguinte : 

« Art. 4.« Na eleição de deputados á asserabléa 
geral e de membros das assembléas legislativas pro- 
vioeiaes haverá as seguintes alterações : 

« ft i.« Para deputados á assembléa geral ou para 
membros das assembléas legislativas provincias, cada 
eleitor votará em tantos nomes quantos correspon- 
derem aos dons terços do numero total marcado para 
o distrioto. 

« Se o numero marcado para membros da assem- 
bléa legislativa provincial fôr superior ao múltiplo de 
tret« o eleitor addicionará aot dons terços um ou dons 
nomes de cidadãos, conforme a fracção excedente. 

« 9 2.* O numero do deputados á assembléa geral 
de cada província, excepto as do Amazonas, Mato- 
Grosso e Espirito-Santo, que elegerão três deputadoe, 
e a do Pará, que elegerá seis, corresponderá á les- 
pectivapopulação, segundo o recenseamento, na razão 
de 50,000 habitantes por deputado, comtanto que não 
exceda ao que actualmente cada uma elege, e mais um 
terço. A fracção superior a 25.000 habitantes corres- 
ponderá a um deputado, quando este esteja dentro do 
terço do augmento. 

« % 3*. Nas provincias em que pelo augmento de de- 
putados houver necessidade de alterar oe actuaes dis- 
tríctot, o governo deverá ignala-lot em nuroero de 
eleitores, quanto fôr possivel, comtanto que as fre- 
guetías de um mesmo município pertenção integral- 
mente a um tô oolleçoedittricto. 
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«9 4*. Kenhom âtttncto dará muios de três d^ 
pvtvdot á «Mcmbléa geral. 

« Naa proTiocias em ou« o numero de deputados 
dSo te prestar á divUão de três por districtot, haverá 
diftríeioa de ijiiatfo» e ot eleitoree reepeotiVoe votar&õ 
em tret oidadaot. 

« Se a pr<rrÍB<Àa nio pader dar maii de eitioo de- 
patadoe, naverá om só distrioto eleitoral, votando os 
eleitores em quatro eidad&os. 

« 9 5.« O amnèro d^ membros das assembléas le- 
gitlatiTas proviaotaes terá om aanneato proporcional 
ao dos deputados à assembléa geral. — HeracUlo Orapa. 
^Bandeira de MeUo.-^A. /. Bmiriquêi. • 

O Stu leiucio Mabtbw (pela ordem) : — Sr. preei- 
dente, desejo que V. £z. me informe se o artigo do 
projecta do governo loi rejeitado. 

O Sn. Pastmiirm : — ^con prejudicado. 

O Sa. laif Atto MAaTDfs : — Bem ; entSo foi rejei- 
tado. 
Entra em disoneaão o art. 5.* 

£' lida, apoiada e entra oonjnnctamente em ditcos- 
a&o a seguinte emenda : 

« O art. b^ e seus pacagnpkos snbstit«ão-ee pelo 
seguinte : 

« Art. 5.« Se a eleição fôr de um só senador, eada 
eleitor votará em dons cidadãos ; se fór de dons se- 
nsdores, cada eleitor votará em quatro cidadãos, a 
assim por diante. 

« Ç 1.* A organisação dss mesas parochises para 
a eleição dos eleitores especiaes, a ordem dos traba- 
lhos e o modo de proceder á eleição dos eleitores se- 
rão os mesmos estabelecidos no capitulo 2* desta 
lei. 

« g 2* (é o mesmo da emenda da oommissão.) » 

Esta disoossão fica adiada pala hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DU. 
Entra em discussão o seguinte parecer : 

AC«HEI«TO DE IMPaSOADOS DA CAMARÁ. 

« A oommissão de policia, reconhecendo que é insnffi- 
dente, á vista da amnenda do trabalho interno, o na- 
mero actual de empregados subalternos desta camará, 
é de parecer : 

« 1 « Que se crée mais um lugar de continuo ; 

« 2.* Que se cr^em mais dous lugares de guardas 
das j^alerias. 

« Paço da camará dos deputados, em 22 de Julho 
de 1874.— Jíanoeí FraneUco Correia, presidente. — 
Jfar/tn/»-» de Freitas Vieira de Mello, !• secretario in- 
terino.— ./oáoJuvenctò Ferreira de Aguiar, 2» secreta- 
rio inteiino — Manoel Pinheiro de Miranda Osório, 
3** secretario interioo. — Francitco de Paula OUveira 
Borges, 4<* secretario interino. » 

Vém á mesa, são lidas, apoiadas, e entrão con- 
juncta mente em discusfeão as seguintes emendas : 
« Depois do art. 2<> accrescente-se : 

tt Art. 3.® Ficão desde já elevados os vencimentot 
dos empregados da secretaria da camará dos depu- 
tados, devendo a commissão de policia organisar e 
pór em execução a respectiva tabeliã, comtanto que 
a despeza com o augmento não exceda de 40 *[o. 

« Papo da camará dos deputados, em 24 de Áf^osto 
de 1874.— Jooqtíim Bento.— T. de Álenoar Araripe.^ 
Manoel Joaqtdm Bahia.— Cardoso de Menexes. — B. da 
Cunha Ferreira. — Borges Monteiro. — CamUlo Figuei^ 
redo. — H, J. fíebello. — Araújo Brusque. 9 

« Accresoente-se : 

« E* dispensado do serviço, com o ordenado, o 
porteiro da secretaria José Franetaco Xavier de Cas- 
tro, que, contando mais de qninsé annos de serviços, 
se acha imoossibilitado de continuar a exercer ae 
funcções do dito emprego. 

« Em^24 de Agosto da 1874.— Comdo^o de Menezes* 
^WUkeM de Mattos. » ' 



O ftr. Euflmftlo €3orr4fli (pela orden^— 
fir. presideate. a emenda lida em primem logar teada 
a aumentar despeza sem se marcar o quaníum; aio i - 
possível discutir- se esta matéria sem preceder eatiido, 
ainda que rápido. 

y. Ex. oompreheqde a diíBcaldade qna haveria em 
entrar de improviso n*nma discnstão desta ordem ; 
todavia, se a camará não approvar o requerimento* 
que vou ter a honra de submetter á saa deliberação, 
nem por isse desistirei da palavra para pedir expli- 
cações áqueiles que puderem da-las; mas tam- 
bém nãa garante qtie sn possa entrar hoje na dis- 
onssãa de orçamento. 

Nia deeejo tomar • tempo da discussão de orça- 
mento. Não entramos neUa com animo de opposição, 
neji naa queremos aproveitar dest-a oircumstancia 
para demorar a discussão que reclamamos (apoiados), — 
e só sara arredar de mim qualquer pecha ; e não ser 
alvodealgiim dito esnirituoso, qne possa amanhã ap- 
parecer, raço esta declaração, requerendo o adiamento 
destas emendas, até que seião publicadas e distribuí- 
das pelos Srs. deputadas. \Afpoiiikdios, muito hem,) 

Vem á mesa, é lido, apoiado e entra oonjnnctamente 
em discussão o seguinte requerimento : 

« Requebro o adiamento da discussão até qne sejão 
aa emendas publicadas. 

« Em 24 de Agosto de 1874.— jSu/hino Cofrrèa. « 

O Sa: AaAUjo Góss Junioa faz algumas observa- 
ções. 

O ?a. PaasiDBNTB : — O que posso informar ao nobre 
deputado é que os vencimentos dos empregados da 
camará tém sido sempre votados somente pela mesma 
camará. O ultimo augmento que tiverão esses empre- 
gados foi em 1871, propendo-o a commissão da no- 
Rcia, cujo parecer foi apprv>vado em 25 de Julho aa- 
qnelle anne. 

O Sa. Camtos naMEDEiBos, (!• secretario) :— Sr. pre- 
sidente, julgo conveniente o requerimento que acaba 
de 9iT apoiado, do nobre deputado pelo Paraná; mas 
com uma li» itaçao. Entendo que as emendas a que 
elle se refere não devem prejudicar a ditcussãç e vo- 
tação do parecer, que versa sobre matéria urgente. 

O Sa EuraASio CoaaÉA:-^im, senhor, concordo. 

O Sa. Cautos as Mansiaos : — Eu vou requerer, pois, 
que as emenlas sejão destacadas do parecer e im- 
pressas ; ou antes, remettidas á commissão de po- 
ucia, para dar sobre ellas a sua opinião, e na emtanto . 
se prosiga aa discussão do parecer de que se trata. 

Vem á mesa, é lido, apoiado e entra conjunetamente 
em discussão o seguinte requerimento : 

« Requeiro que, separadas as emendas e snbmetti- 
das, na forma do regimento, á commissão de policia, 
continue a discussão do parecer. 

ff Em 24 de Agosto de 1874. — Dr. Campos-de Me- 
deiros, » 

O Sa. EuraASia CeaaAA : — Aceito a rectificação, e 
por isso peço a retirada do meu requerimento, sendo 
elle sttbstituido pelo que acaba de apresentar o nobre 
Sr. 1* secretario. 

Consultada a camará consente na retirada pedida. 

O Sa. GoMBS BB CASTae, ignorando o numero de 
empregados que a camará tem actualmente, não poda 
dar am voto angmentando este numero ; deseja, pois, 
ser infonra'lo, e sttber qaantos são os guardas das 
geJerlas e contínuos, para ver se pôde concordar com 
o augmento do numero de empre^^os, proposto pela 
commissão de policia. 

O Sa. PaEsmBirrB : — Depois de votado o requeri- 
mento, e na discussão do parecer, o nobre deputada 
terá as informações qne deseja. 

O Sa. GoHBS DB Castbo : — Bem : a minha duvida 
fica consignada, e espero as informações. 

Encerrada a discussão do requerimento da Sr. Cam- 
pos de Medeiros, é approvado. 

Contináa, portanto, a discussão do parecer. 
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o Sk. Castm m tf BMimot (l* secretario) : — Parft 
MtifCax«r á ptrgiinU qa« teaboa de lazer o meu ti- 
liutre ooUeca e amigo depQtaie pelo t* districto da 
provincta do tfaranhSo, devo deeíarar que o numero 
■aetoal doe empregados ehamadot — gn Árdua dae ga- 
lerlatr-^ de 4^ e o dos — centinuos ^ de 5. Propfie se 
ae parecer qne sejâò 6 os conÚmios e 6 os gaardas 
das galerí«s, numero este qne é ainda insuificiente 
para »e poder dispensar o serviço de »oldados do 
•corpo de permanentes no interior do edificio da ca* 
•mera. {Apoiodos.) 

Creio Qne é mais conveniente qne a camará tenha 
«mpregaaos teus que façfto a policia interna da 
casa» em numero bastante para nSo ter necessi- 
dade de recorrer á força publica. {Apoiados) Mas 
como essa despeza seria mnito e levada, por isso pro- 
poi a commiss&o de policia apenas eite peiueno 
ao^ento de empregados, e proporá a creaçib de 
maior numero, se verificar que estes não bastão. Além 
disso ha já um guarda extraanmerario, qne foi no- 
meado ha dous anoos, e tem sido conservado pelas 
exigências do serviço. EUe passará a eflíectivo, se 
a camará approvar o parecer. 

O Sa. QoMBS DB CAsrao : — ^Quaes os vencimentos ? 

O Sb. Campos os MeoBiaos (!<> secretario) : — Os 
guardas ordinários têm 600j} de ordenado e 400^ de 
ffratificiiÇ40, o extranumenario tem a gratificação de 
400j||. Oé continuos t4m 8003 de ordenado e 4003 ^^ 
gratificação. 

O Sm. EoFaAsio CoaaÉi (pela ordem) pede a reti- 
rala do seu requerimento. 

Â camará resolve pela afirmativa. 

Fas algumas observações o Sr. Gomes de Castro. 

Kinguem mais pedindo a palavra, encerra- se a dis- 
•«nssãu, e,procedendo-se á votação, é appcovado o dito 
parecer. 

Cntrão em discnisão as seguintes emendas do se- 
diado a projectos desta cornar* : 



BXKIIDAS DO Stlf\DO. 

« A assembléa geral resolve : 

« Alt. 1.9 E' autorisado o governo para conceder 
ao juiz substituto nesta corte, o bacharel José Antó- 
nio de Araújo Filgueiras, um anuo de licença com ds 
respectivos vencimentos, para tratar de sua saúde 
onue lhe convier. 

c Art. 2** Ficão revogadas as disposiyões em con- 
trario. 

« No art. 1* em vez das palavras : com os respec- 
tivos vencimentos — diga-se com o respectivo ordenado. 

« Paço do senado, 5 de Agosto de 1874. — Visconde 
de Jayuary, presidente.— Frederico de Almeida e Albu- 
^querque» !• «ecretario. — Francisco do Rego Barros 

Barreto, 2« secretario. » 

« 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. 1 .« E* autorisado o governo para conceder ao 
chefe de secção d* alfandega de Pernambuco, Dr. Lnis 
de Carvalho Paes de Andrade, mais um anno de li- 
-«ença com os respectivos vencimentos, para tratar de 
flua saúde onde lhe convier. 

« Art. 2.* Ficão revogadas as disposiç/tes em con- 
trario. 

é No art. t.* Em vez das palavras : com os res- 
pectivos vencimentos — diga- se : com duas terças partes 
doa respetivos vencimentoi. 

c Paço do senado, 5 de Agosto de 1874. — Ft«eon<l0 
de Jaguarp, presidente. — Frederico de Almeida e Albu^ 
ayerque, !• secretario. — Francisco do Be^o Barros 
BarretOt 2* secretario. » 

« A assembléa geral resolve: 

c Art. {,• E* autorisaio o governo para concederão 



deeembaigador da relação do Maranhão, 'ifaaoel de 
Cerqueira Pinto, mais um anno de licença oom oa rea* 
pectivos vencimentos, para tratar de tua aande onde 
lhe convier. . 

« Art. 2.* Fioão revogadas aa disposições em 
contrario. 

« No art !•» em vez das paUiTras— os respectivos 
▼encimeotos— diga->se— H> respectivo ordenado 

« Paço do senado, em 19 de Agosto de 1874.^ F{«- 
conde de Jaguary, presidente.— Fredarioo de Almeida 
e Albuqterquet 1® secretario.— fVancwa) cio /IS90 Aorros 
Barreto, 2« secretario. » 

« A assembléa geral resolve : 

« Art 1.* E* autorisado o eovemo para conceder ao 
secretario do conselho naval, Dr. Henrique César 
Mnxzio, mais um anno de licença oom oa respectivos 
vencimentos, para tratar de sua saúde onde lhe con- 
vier. 

« Art. 2.* Fieão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« No art. 1« , em vez das peUvras— oa respectivos 
vencimentos — diga- se —o resp^tivo ordenado. 

« Paço do senado, em 19 de Agosto de 1874 — Fis- 
conde de Joguary, presidente.— f^eiierioo de Almeida 
e Albuquerque, 1« secretario.— Flroncifoo do Bego Bar- 
ros Barreto, 2» secretario. » 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. I .* E* autorisado o governo para conceder ao 
3* escripturario da thesouraria de fazenda da província 
do Maranhão. Lourenço Lusitano de Castro Belfort, 
um anno de licença com teus vencimentos, para con- 
tinuar a tratar de sua saúde onde lhe convier. 

« Art. 2.* Ficão revogadas as disposições em con- 
tr.«rio. 

« No art. lo— em lugar de — seus vencimentos — 
digi-se— seu ordenado. 

« Paço do senado, 6 de Agosto de 1874. — Visconde de 
Jaguary, presidente. — Freíerico de Almeiia e AlbU" 
querque, 1« secretario.— Fhmcisco do Bego Barros Bar- 
reto, 2* secretario. » 

« A assembléa geral resolve : 

ff Art. 1 • E' autorisado o governo para conceder 
aos escripturarios da alfandega de Santos João An- 
tónio da Silva Pereira, e da de Aíaranhão Joeé Afibnso 
dos Santos Bastos, um anno de licença com todos os 
vencimentos. 

« Art. 2 ^ Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« No art. l«, em lugar de— todos os vencimentos— 
diga-se — dous terços dos vencimento*. 

ff Paço do senado, 6 de Agosto de 1874.— Fiscotids 
de Ugiutry, presidente.— Fy-e(<erico de Almeida e Albu- 
querque, 1* secretario.— #Vanei«co do Bego Barros Bar- 
reto, 2« secretario. » 

c A assembléa geral geral resolve : 

« Art 1.* E* autorisado o governo para conceder 
ao l* escripturario do thesouro nacional, Francisco 
José Xavier, um anno de licença com todos os ven- 
cimentos, afim de tratar de sua saúde onde lhe con- 
vier. 

« Art. 2.0 Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« No art. l*. em lugar de — todos os vencimentos 
— d;ga-se — o ordeuMo. 

« Paço do senado» 6 de Agosto de 1874— Viseonde 
de Jaguary, presidente.— Frederico de Almeida e Al- 
buquerque, {• secretario. — Francisco do Bego Barros 
Barreto, 2* secretario.» 

c A assembléa geral resolve : 

« Art. 1.* E* autorisado o governo n«ra conceder 
aos desembamdorea Alexandre Bernardino doe Reis e 
Silva e José Niooláo Rigueira Costa um anno de li- 
cença, com oa respectivos vencimentos, para tratar de 
sua saúde onde lhes convier. 

« Art. 2.* Ficão revogadas as di^iosições em con- 
trario. 

« No art. 1* : 

« 1* emenda : Depois da palavra ~ Silva — sup- 
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« ^: Dtooir dn pdÉmH- Cbtts — aieer efe tat» l e ; 
Benitrdo Machado da Coita, Doris, o ao jttiz da di- 
reita Fhiadsoo da Annijo Barro*. 

o 3* : Wm ▼•! daa palavras — ratpaotivoa. voMÍ- 
meatos — diga-sa — o rospactivo wdonado. 

c Paço do tonado, em 19 do i^otto dè tSTI.^FZf- 
€(md$ dê Jagwary, piaeidanta — f fa i éi ' < É» dg i ftiu fciu 
iUfruTua^oiitfi 1* aecretario.— Fiwmímo do /teyo AsniM 
Aimiio» 2* aeoralario* » 

Faiam algimiaa obaerraçõaa ot Sn. miniatio dà 
joatlça e Ignaoio Hurtlos, 

Eacairada a díiciiiaio, aio approvadas todaa> aa 
emendaa e remettídaa 4 oommiMão do raiaoçia^ 

oaçAMBRTO ao nratmio. 9jl uàammx. 

Contínua a2^dÍ80ii8aSo do orçaiaento» aa parta ra^ 
lativa á deapesa do miniaterio da marinha. 

Ora o Sr. mtoiatro raapeetívo. 

Â diacntaSo fica adiada pela hora. 

O Sa. Paaamiifn di a ordem dia para 25 do aor^ 
raate. e levanU a seaaSo áa quatia horaa a oÍDaoaata 
a cíqoo niinntoa da tarde. 



Aea«Ao em ^tt de Agosto* 

wt m tmf ÊHtu aa aa. ooMunA. 

SxmuAnio j^Expediente.-^Preteneãò da Casa de Min- 
iHeordia do Becife.-^Ptetençao de O. TivnconL 
Observações do Sr. Martinho Ctempo*.— Ordem do 
áiíí.^Befbrma eleitoral. Discurso do Sr. Carlos 
/'eiísofo.— Se^nioda parte da ord^m do dia.— Orfo- 
mento do ministério da marinha. Discursos dos 
Srs. Pinheiro OuimarSes e Bittencourt Cotrim, 



Á'a onae boraa da manhi, feita a obamada aahftn 
%t pteseotte oa Sra. Correia, Canpoa de Medeiroa» 
Monea Refco. Cnnba F^gneirado Júnior, Cardõea J«- 
uior» Sobral Pioiae Angelo do Amaral. 

Comparecendo até Aa orna horaa a cinooenta a ein o 
minutos os. Srs. Martinho de Freitas, Ferreira de 
Aguiar, Miranda Osório, José Calmon, Casado. Lnia 
Carlos, Carlos P«ixoto, Teixeira da Ro^, ^to Limat 
Elias dtt Albuquerque. Joio Meados, Barão da Pe*- 
nalva, Carneiro da Canha, Bandeira de Mello, An* 
gusu» Chaves, EsoragaoUe Taaaajv Faaato de Aguiar, 
Martinho C*mpos, Coelho de Almeida, Freitaa Henri- 
ques, Pinto de Gamnoa, Alencar Ararine, Tarqninio 
4e Sousa, Alvea aoa Saatoa, Manoel Clementino» 
WUkeoa de Mattoa, B%lbino da Canha, ' Femaodea 
Vi«irii. Cardoao do Meaaxea, julooforado. Sonsa Leio, 
Burio de Araçagy, Pereira Franco, Portella, Salathiel, 
Rebeilo, Barros Cobra, Moraes Silva, Cunha Ferreira, 
Gomes de Castro, Joaquim Bento, Henriques, Xavier 
de Brito, Paulino de Sousa, Mello Rego, Camiílo Fi- 
jToeiredo, H<rta Barboaa, Guamio Lobo, Ferreira 
Yi'<nna, Fernando de Carvalho, Joio Manoel, Cami* 
nha, Paulino Nogueira, Leal de Meneses, Paranhos, 
Her»clito Graça e Fiel de Carvalho, abre-se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a aesaio oa Sra. Dnarta 
de Aseredo, Costa Pereira, Cândido Morta, António 
Prado, F. Brliaario, Pinto Peeaoa, Hollanda Cavaloantí, 
Fiff airedo Rocha, Corrêa de Oliveira, Conde de Porto* 
Alegre, Silveira Martina, Asevedo Monteiro, Theadoro 
da Silva, Cunha Leitão, Pinheiro Qnimariea, Pereira 
da Silva. Araojo Lima, Meneses Prado, Rodrigo Silva, 
Silva Blaia, Braaaaa, Eafraaio Corria, Garloe da Lns, 
Eunapia D«ir6, Ignacio Martina, Bernardo da Maiw 

TOMO IV 



B at f as M t K l i PH Bit t aww mit e a u i m , P < iui »- 1 
l iiwiiii ^ Mviim^BlfCea, Araújo Oóm JlMier' ^ 
SKariniMMdèai 

l^tiò com paitícinaçio ofcSra. Agaailáo,.BaribL dá 
Pllatinion, CamiUo Barreto, doara Dantas,. Gandida 
Torras, Dtogp Velho, EvaageliaU de Araojo» Flôna, 
Gomea do Amaral^ Joaqaua Pedro, Leandro Besana, 
Lopes Chaves, Olvmwo Galvão,. Pereira doa Santca, 
P^nla Fxmaaca a Rocha Leio ; a sem alia oa Sra. Bário 
da VQla da Bãira, Diogo de VeaonncellM, Dalnhiaa 
Cintra,.fiaIeodòro Silva,!j: da Alencar e TiacMdada 



LA-aa a^afrro1la*8a' a ada da aatacadinta.. 
O Sa. 1« SMaiTAua dá conta da asgniata 



OfScio do miaistedo da 
reate, ramettaado cópia do 



♦^ ds' 17 da-coí^ 
n. S>e70 dalT da 



Janèo deate aaaoi ceaoadando privilegiojier daa a»» 
noa a Alphaaaa AUai» « Alfred Rivièae D^aaa mm 
introdnsir ao Império o anp;Sfelho qae inventário dea- 
tinado á lavagem daa aUavièea e terraa aurifana, fi- 
caado eata' aaaoeasio dependente da approvadia do 
poder legislativa: —A' connaissio de commerâo, in- 
dustria e artes, 

Lém-ea, são jiilgados eh|eato dadeliberaçio, e vio 
a imprimir para entrar n» ordem dos trabalhos, os 
projeatos com qaa oonelnem oa segiointea pareceras : 

raBTssçXo ao oàsa aa auaaiooaau ao aicii». 

« A commissio de faaenda toado examinado o raqaa- 
rimentaem que a janta administrativa' da Saatfl Casa 
da Misericórdia, da cidade do Reoile pedor a tHtUo 
(.ralaito; nm próprio nacional aito a margem da 
eatradi da Saato-Amaro, afim de annexa-lo ao asylo 
aa m endicida de e ao hoaiital doa Lasaros, que estio 
d cargo da meema santa caaa, o atteadando-a que daa 
informaçfies oí&ciaea ae nMuáfeata aer jnato, rasoavel 
a digno de deferimento o mesmo reqnerímeato, é de 
parecer qaa aa^ adopte a tal respeito a seguiota reso- 
lução: 

« A assembléa geral cesolva ; 

«Art. 1.« S' ccHMdida^a titalagnatuito, á junta 
administratíva da Santa Casa da Misericórdia da ci- 
dade do Racifito para aetvif da auxilia aaasvlo do 
maBdicidade- e hoapital doa Lasaroa, a propnedada 
do prqMrio nacional aito A margem da eatrada da 
Santa Amaro e onda eateve aquartelado o eaqnaddU» 
da aaaallaria. 

« Art. 2.' Revogão-aa aa diapoaiçOea en con* 
trario. 

Sala daa ccmmisaõea, 24 da Agosto da 1874.** 
Cardoso de Memzes.-^Souza Leão, » 



raiTiNçlo na a. Taoaooiíiw 

« Giovaani Tronconi requer a esta aognsta camará 
a conceaaio ananal de uma loteria extraordinária 
em beneficia da auatentação de maa compaahia lyrica 
que o fupplicante se pro^ dirigir nesta oOrte. 

« Ouvido a este raspeko o governo imperial peloa 
ministérios da iasenda edo império, declaron aqoella 
que, poa'iO lhe pareceaae de raceiar ena uma loteria 
extraordinária prejudique a do fundo ae emancipa^^ 
a ordiaariaa, ae aa entender o contraria a ae f âr jul- 
gada proveitosa a idéa do supplicanta, convirá «stio 
qaa a loteria aio seja annual, pcrém, quando o minis-^ 
teria da impeho, de aocerdo oom o da faseada, julgar 
opportoao, 6 qae ae eatabeloffa para cata, auppriímdo^ 
o beaeficio á matmoção publica, o plano conatanta da. 
Dota qaa acompanhou o avião do dito miniaterio. 

« O do império pondera que, ae porventura a aaaenb* 
bléa geial não visae inconveniente em adop tar-sa a 

35 
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iiàtk de «ma lotcita extnordliNum para • £to de ^ne 
-«• trata, teria oongmento que o pleiao propoeto ptlo 
niaUterio 4a ftMnda nio oomprebenáetee o impoelõ 
de 20 jK e do sello, -visto que por om lado, além do 
beneficio de t:000j||, o anal serviria ao estado para 
auxiliar a sustentado ae espectáculos Ivricos» aquela 
les impostos, os importância de 130:000lf, sobrecarre- 
ffariSo o publico, e por oatro lado, com a deducçio 
lesta importância, poderia diminoir-se o nomero e o 
prece, e facilitar- se a yenda dos bilhetes. 

« O governo imperial, portanto, nSoé opposto a idéa 
do snppbcaBte, qne a oommissSo de fazenda jnlga boa 
a aceitável, não exclnsi vãmente para a sustentação 
do tbeatro lyrico, mas também para a do tbratro dra- 
mático, em (avor do qnai militão as mesmas senão 
mais ponderosas razões de utilidade publioa. 

« Assim, pois, i a commissão de parecer qne se 
adopte o seguinte projecto: 

cr Á assembléa geral resolve : 

« Árt. l.« O governo fará extrahir annaalmente 
na carte, livre dos impostos de 20 { e do sello, uma 
loteria de 6OO:OO(»0, segundo o plano annexo, em bene- 
ááo da sustenta*^ dos thaatros lyrioo e dramático; 
fevogadas as disposições em contrario. 

Plano* 

1 premio de 120:000fi000 

1 » de 60:000fl000 

2 » de 20:000« 40:000|K)00 

4 » de 10:0009 40:000^000 

8 » de 5:0009 40:0008000 

16 » de 2:00011 32:000fl000 

32 » de 1:0001 3-2:00O$O0O 

64 D de 5009 32:0009000 

330 » de 1009 33:0009000 

1,200 » de 509 60:0009000 

489:0009000 

Despeiae da extracção 11:0009000 

Benãcie 100:0009000 

Total 600:0009000 

« 10,342 bilhetes brancos. 

« 12,000 bUhetes de 509000. 

« Sala das ooDmússGes, em 24 de Agosto de 1874. 
— Cardoso de Menezes. — Bandeira de Mello, — Sousa 
Leão. • 

SHAS l>B CAF* «I MINAS B M S. rAULO.^COinrUOTO OOH 

a fBMMHKA Ba aia M skmmo. 

O mr. Martlnlio Campos (pela ordem); 
— Sr. presidente, tenho em mão a informação qne o 
nobre Sr. ministro da fazenda di^ou-se de enviar a 
asta camará, relativamente ás guias do café mineiro 
desprezadas pelo consulado da corte. Necessitava 
fazer algumas ligeiras considerações a este respeito, 
porque o Sr. ministro da fazenda tem sido illndido 
neste negocio ; não está bem informado da verdade e 
do como as cousas se estão passando, visto qne ag< 
gravão-se os vexames feitos á província de Minas, 
vexames que já estão eoffirendo, dfa mesma forma, os 
PanlisUs. 

Tenho cartas de Queluz, de S. Paulo, de negociantes 
muito oonhecidos, que me notidão qne, de 18 de Julho 
para cá, ha só dalll de Qneluz 160 guias de café. des- 
prezadas pelo consulado da oôrte ; no espaço de mn 
mez 160 guias desprezadas I 

Do officio do nobre mmi^tro da fazenda v4-se que 
S. Ex. não está bem informado da questão, e por isso 
não adopta as providencias que pôde e deve adoptar. 
Eu peço a y. Éx. que se digne ae oonsultar á oamara 
ae me concede alguns minutos de urf^ncia para poder 
apreciar as informações de Sr. ministro da fazenda, 
a por minha vez mostrar o qne ha de exacto neste 
aasnmpto, pedindo á oemara para levar de novo ao 
eeu conhecimento um requerimento a respeito. 

£' uma questão muito simples; e, como Y. Ex. vé, 
não tem nada com o espirito de partido e de opnoai- 
^/êo : a a camará quasí unanimemente tem votado oe 
jneus raqnerimentoe sobre esta mataria, que, oomo 



. aomnrahcnde, não inta r ees a eómenta á pr -. 
de Minas • interessa no sul á provinda de 



vincia 

S. Paula e outras, e no norte interMsa também 
áqueUas províncias qne fazem a ex[K>rt8cSo dos seus 
prodnctos pelos portos de outras limitrophes : eu peço, 
portanto, a camará alguns minutos de urgência para 
tratar deste ofBoio do Sr. ministro da fazenda. 

Consultada a casa, é concedida a urgência. 

O Sa. MAamnio Campos:— Sr. presidente, agradeço 
á camará a urgência que acaba de cooceder-roe , e 
muito especialmente agradeço aos membros da nobre 
maioria que me honrarão e penhorár&o com os seus 
votos : e como prova do meu reconhecimento, não farei 
a menor censura ao governo por este assumpto, que é 
inteiramente alheio as questões de partido dentro ou 
fora do parlamento. (Apoiados,) 

O ultimo officio do Sr ministro da fazenda, dirigido 
a esta camará, é o seguinte : — chamo para elle a 
attenoão dos nobres deputados, e transcreve-Io-hci in- 
tegralmente no meu discurso, para ser melhor apre- 
ciado, calando aa leitura tudo o que não for essen- 
cial. 

« Ministério dos negocioe da fazenda. — N. 19. — 
Bio de Janeiro, 19 de Agosto de 1874. — Illm. e 
Exm. Sr.— Em resposta ao aviso que Y. Ex. me di- 
rigio em data de 10 do eorrente, pedindo, por ordem 
da eamara dos Srs. deputados, informações das previ- 
dências dadas pelo governo, afim de pôr termo ao 
vexame qne sofitrem os exportadores de café da pro- 
víncia de Minas, por não serem attendilas a» ^i$s 
de suas recebedorias na mesa provincial do Rio de 
Janeiro, cumpre-me communiear a Y. Ex., para que 
se digne levar ao conhecimento da mesma augusta 
camará, que acabo de officiar ás presidências das duas 
províncias, r«(;ommemiamio-/Ae# que tratem de diegar. 
Quantos antes, a um aec&rdo a esse respeito, de cm^ 
formidade oom as autorizações que para isso jd lhes 
derão as respectivas a^sembléas provtnciaes. 

« Das informações que ezigi, a me forão prestadas 
pelo presidente de Miaas, vé-se que a demora na 
celebração desse accôrdo provém de não ter sido 
completa a autorização aa assembléa provincial 
mineira, contida aa lei n. 2,024 de 1 de Dezembro 
de 1873; sendo preciso que na sua próxima reu^ 
niâo ella expressamente autorize a tomar-se por 
base da cobran^ da taxa de exportação os preços da 
pauta semanal da alfandega da cMe/eomo faz a pro^ 
pincia do Rio de Janeiro, sem o que será impossi- 
vel um oontenio satisfaetorto, B\ pois, de espe~ 
rar que dentro de poucos mezes esteia terminada esta 
auestão, se a presidência de Minas fOr, como deve ser, 
hainUtada com o que falta para esse fim. Quanto 
ao restabelecimento do registro da Gamelleira, não 
§6 offioiei ao ministério da agricultura, commer- 
cio e obras publicas afim de ceder á previnoia do 
Rio de Janeiro o terreno de que precisa p^ra o 
adificio dessa estação, conforme já coromuniquei 
a Y. Ex., como também para que msnde ver se é 
possível accommodar no armazém da estrada de ferro 
D. Pedro II ou da companbia União e Industria o en- 
carrecrade do dito rfgiitro, até que se construa 
aqueUe edificio. E' o que estava ao meu alcance fazer, 
e, logo que obtenha a solução destas medidas, darei 
conhecimento á camará dos Srs. deputados. — Deus 
ffuarde a V. Ex. — Sr. t* secretario da camará dos 
Sra. deputados — Visconde do Mo- Branco. » 

Sr. presidente, informarei á camará e ae Sr. mi- 
nistro da fazenda qne o qae tém toffrido e estão S4>f- 
frendo os Mmeiros, s6£Prem-n*o iffualmente os outros 
exportadores de café, que ^ôm de outras provineiss 
ao mercarão do Rio de Janeiro, e especialmente os da 
provinda de S. Paulo. 

Com data de 20 do corrente, recebi uma carta, em 
que os Srs. Guilherme Climaco da Cruz Novaes, 
Coelho e Car^ralh•, Barbosa Marques Ôc Moraea» 
Santos Pinto dl Irmão, Costa Nevee & C, Jesé Antó- 
nio Ferreira Porto» Finotuoso Fortunata Rodriguea 
& C, Almeida ft Machado, Crus Novaes & C, pesaoaa 
que são todas muito oonbeeidaa, reelamão contra a 
exteraão injustificável qua se Ihat está laaendo no 
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e«iifal*4o dti^ oArU, obikMido o «dé dt Qntlof , 
<ie S. Paulo, a pM(»r 4 «f» m «xporta^ mm a pra- 
rincta do Rio da Janoíxo. £ ptrauAta-ma V. £x. o a 
camará qoa f a ebama a attancio do nobra minialro 
da justiça para o» factoo narrados natta earta a q«a 
são ocoorridoa no dUtricto altitoral do S. Ex^ qia 
«a esporo ot fará caosar, o qoo, intarviado a laTor 
dot teus eleitores, não esqueça os mons Miaairas, cujo 
mal é cbrunioo. 

« QuoIuE do S. Paalo, 20 de Agosto de 1874. — 
lUm. o Evm. Sr. Dr. Martinho Alvares da Silra Cam- 
pos. — Respeitadíssimo Sr. — Scientes dos relevantes 
serviços que V. Ex. tem prestsdo á lavoura da pro- 
Tincia da Minas, com especialidade na presente qua- 
dra, quando trata das faltas de conferentes para as 
guias que daqueUa proviocia acompanh&o os géneros 
exportados para o mercado do Rio de Janeiro, é ane 
▼amos appellar para o reconhecido patriotismo e pní- 
lantropia de Y. Ex. em referencia a esta provinda, 
como verá pelo Diarío de S, Patdo de 9 do corrente. 
Tendo o Exm. (n^sidente desta província participado 
em 29 de Julho ao Exm. presidente da provmeia 
do Kio de Janeiro que tinha sido removido o registro 
do Salto, na divida desta proviocia com aquella, para 
esta villa e que se sérvio ordenar no sentido de que 
fossem conferidas e aceitas as guias deste registro no 
consulado da cOrte. o Exm. presidente daqnella pro- 
vinda não tem dado providencia alguma a tal res- 
peito, e assim vamos pedir a Y. Ex. tomar em oon- 
sideraçáo e»te abuso, tratando delle na camará dos 
Srs. deputsdJs, sfim de activar aquelle presidente 
nas providencias que pede o presidente desta provin- 
cia. Desde o dia 18 do mes próximo passado até a 
presente data. existe ao mercado do Rio de Janeiro 
mais de l(M) guias sem conferencia, guiaa que parti- 
rão do registro desta villa, acompanhando os prodn- 
ctos qne embArcárão para o mercado, e o prejuixo 
que ameaça os exportadores daqnelles prodnotos em 
beneficio das rendas de outra provinda não é menos 
de 4:0009 se não houver providencias quanto antes 
a tal respeito. 

« Finalisamos, pedindo a Y. Ex. desenlpar-noSi 
ate., ate » 

Sr. presidente, nesta carta se diz que a presidência 
de S. Paulo officiou com muita antecedência á presi- ' 
dencia do Rio de Janeiro, dizendo- lhe que tinha man- 
dado remover a tn% recebedoria do Salto para Qnelux, 
a solidtaodo com muita antecedência ao presidente 
da provinda do Rio de Janeiro providencias afim de 
que as guias de café expedidas pela recebedoria de 
Queluz não fossem recusadas no consulado da corte 
por fatta de eonfertnte. A presidenda do Rio de Ja- 
neiro fez cora o governo da província de S. Paulo a 
3ae f;iz habitualmente ha muitos annoscom o governe 
a proviocia de Blioas Geraes : não fez caso desse 
offidu, porque dahi só vem lucro para o thesouro da 

Í>roviucia do Rio de Janeiro. (Afoiados ) Para ser 
usto, Sr. presidente, devo dixer que não é a presi- 
denda, e sim a repartição fiscal qne arrasta e lilude 
a presidência neste ronb^ fiscal, a pretexto de fraudes 
que nunca furão fáceis, e hoje mmto menos. 

Sendi) por falta da eonferenda as guias recusadas 
no consulado geral, o café vem a pagar imposto se- 
gunda vez á provinda do Rio de Janeiro, tendo-o, 
aliás, já pago a provinda de sua origem. (Apciãdoi,) 

O presidente.da proviocia do Rio de Janeiro. .. on 
antes não o accosarei ; elle é bom homem e honrado 
desembargadvr, o que tem apenas la máo d não 
se importar oom as ooosas da adnunistração. (W- 
êodiu.) £ quem tem a aalpa é quem o tnron da 
relação para oollaea*lo na psesidenda da proTinda. 
Mas prometti á maioria não censnrar a nuijgaem, a 
por isso não o fard, eamprindo assim a minha pa- 
lavra. 

O Sr. Trarassoa o8a te imperta cora a selidtação da 
prssideada de S. Panla. O res«ltaéa 4 diser-te nasta 
carta qne, desde q«e oe iBay a exportação da nova 
aalra da cal4« aatão as «uaa raepMttvaa. isto é, as 
raaiboa de direilea pagea m oafé paolista, invtilisados, 
por terem sido laensadoa no ooosalado da edrte* Por- 
Saalo, eaU aai4, q«s pagea para a provinata da 



S. Paido da 8 a 10:0061, veai pagar a«tra taatopara. 
a provinda do Rio de Janeiro» ae não noaia» porná 
a» não sd a difiarança das paataa das doas proviaoias. 

Comprs dixar, Sr. presidente, e 4 verdade qne para 
pAr tarmo a este estado da aeasas 4 ptaciso qaa o 
nabra aiinistro da faseada attenda a qne as infsr* 
maçOea qne tem obtido não lhe são dadas da boa 14. 
£' preciso que essas informações S. Ex. não as rece b a 
da adfflioistraçãa fiaeal da provinda do Rio de Janeiro 
para melhor poder deddir a qnestão. 

Faz-se jogo oom liietorias de fraudes imaginariaa 
oo muito exageradas para obter a continuação da um» 
escandalosa e intoleraVd extorsão. 

S. Ex. não pôde deixar cobrar naa repartiçõea 
geraes do Impôio impostos de exportação senão oa 
areados pela lei geral (opoiadoê) : não tem dirdto para 
nuadar crear oatroe. (Âpoiadoê.) 

Como, pois, negar a sabida de géneros qne pagarão 
tudo quanto legalmente dcvião pagar nas provmdaa 
de sua origem 7 

Não aconselho ao nobre ministro qne retire á pro- 
vinda do Rio de Janeiro a concessão muito justa, qne 
lhe foi feita desde 1835, época da creação do governo 
provinda!, da arrecadação ae seus impostos de exporta^ 
ção no consulado da corte, visto qne a provinçia não 
tem nenhum outro porto seu habilitado. Não lhe acon- 
selho isso, pelo contrario aconsdharia a S. Ex. para 
estender este favor a todas aa provindas do Império 
que quizessem e pudessem ffozar delle. {Apoiados^ 

Temeria assim a arrecadação mais barata para as 
províncias, porque em ves de muitas repartições oa 
colleetorias haveria uma 1 6. Mas permitta o governo 
qne aqui aa corte se faça a arrecadação do importo e 
não qne se installe nma repartição provindal, sem. 
necessidade de recorrer a outros, senão aos mesoMa 
empregados. Pódc, por exemplo, arrecadar ISCde 
exportação do café, e o thesouro entregue os 4 j| da> 
provinda do Rie de Janeiro. 

Assim se f a» na Hespenha a em França com alguna 
impostos, at4 manidpaes : uma s4 repartição receba 
todos os impostos e depois reparte as quotas pdaa 
provindsB on administrações m que pertence a sua. 
renda. 

Pôde at4 assim fazer-lhes maior favor : snpprimir 
as mesas provindaes e entregar os 4% de imposto da 
exportação. Eis o que as outras provindas tém dirdto 
a exigir. Este SYStema, a pretexto de auxiliara pro- 
vinda do Rio de Janeiro, não autorizava a adminis- 
tração fiscal da mesma provinda a estar fazendo «m 
rouDo fiscal systematico, roubo que desde muitos annoa 
se faz ás entras provincias. 

Yése hoje, Sr. nrefidente« qual a rdactanoia qna 
estes ei) pregados do Rio de Janeuro oppõem aos di- 
rdtos daa provindaa limitrophes. 

Isto 4 nm ^stema, o propósito de illndirem o Sr. 
Aunistro da fszenda nas informações qne lhe dão. 
A' provinda do Rio não pôde ter nenhum privilegio 
nestas matérias. Os conhecimentos de dirdtos pagoa 
nas oatras provincias são documentoe mais qne som* 
cientes da origem do cafá, on ontro «malquer prodncto. 
(ÁpoicuUn.) Não ha, portanto, razão para se exi^ 
mais desde qne se apresenta ao oonsniado nma guia. 
aq^ntica de dirdtos de caf4, pagos em S. Paulo oa 
em Minas. (Âpo(adot,) 

£ por que rasão estes docnmentos hão de Talar 
menos qne um visto de nm conferente de guias da^ 
proviaeia do Rio de Janeiro ? 

Estes conferentes são empregados snbaltemoa, da 
nenhama importanda. 

Eo-não sei hoje quanto eUes ganhão. £' natural qn^ . 
a isbre de angmeatar ordenados qne tem atacada o 
minislerio, ssStssse para a entra banda da bahia» 
qaa talves esse angmento de ordenadee qne anda em 
mtoda tbes tenha cbegado ; o qne sd 4 que erie em- 
pregados de 7009, sMm da aaaa só, aem mais eno- 
tnmentee aeai propiíias. Empregados desta ordem, a^ 
camará v4 qnal seja a sua importanda a a garantia, 
qne dãa. 

fiatretaato a falta da eonferenda de nm empregad»^^ 
deeta ordeoi annalla para a governo geral toda a pro-* 
' í a irapofianoia de om auabeeimeato da inu-*- 
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qvftâ. Bx. ftiUQÉirjMS {MOviáMMiM ^iMt> gov«n»dA 
MBfiaak 4o BiDndt. Jan t itw , 01 ânf 
Ihiiwt èwto «Marno ^«lifm ido i 
qfmíhÊê mU imào hmm d» p tpit mr » ei 
intoltravel e iojai4ifi«av#l o ««ntit iHogal qiM ao 
o— Mikrto m lw« Bflgndo . diju woho a |pip«nê ^le 
McArio dU|i ffMpioiivM furovÍMiM o 1UH00 tsipotto 
teimai além do imposto ;g«EÂL 

0/^/m M ozigeé.qMa ai aa mbl A a voviDeial de 
Mmttidé attftorítação oopfitaid«iitopmfu«r«m«oo- 
tMlo oom A pntnodA: do JUo do Janoif o, ignalaado ^ea 
impostos qua paga o .oalé «linaíro aom.os impeataa 
pcoTÍoiaMi qn» jPW^ o .cale do ftio da Jaaaivo. 

0:Sb. Joio JámnM ■ owmm Smmomm >-J4 atlSo 
igualados. 

O Sm. BCÁKTUfao Gimpos :— Onero ser exacto e josto» 
disando qoe ii£o ba utA igualdade nem pdde hayer. 
A província de Minas cobra 4 */* ^^ ^^ ^'^* * P'^^ 
Ylncia do Bio de Janeiro cobra 4 */• ^c sen café, mas 
a cobrança da#ta i& feita aqui na eOrte^ onde o café tem 
mais Talor ; a proyincia de Minas cobra 4 «/« nas 
soas Teqibedorias, onde nnnoa pôde ter o café o mes- 
mo Talor qne na corte. 

Q ;Sift. JâMmm .Suro : ^ £ cobo» por tabaUa êxti^ 

O fia. Maitihbo GáMPOs : — fl, se nio fetse -peia 
taMlá 'ftxa, ainda peier. 

Senbores, nSo é possiyel <me o eafé mineiro pagne o 
Biaamo impeeto qae o ealé oa província do lUo de JA- 
aeiM. 

'Pelo que me tlx respeito « mim, pessoahnenie, en 
nSo «pn oontribniate de líinas-Qerâes, son oontri- 
bninte da província do Rio de Janeiro, e^qnanto mídor 
fdr a renda desla provtncia menor qneta-me ezigiráO ; 
portaalo, e« nio teoho «enfio qpe ganhar com este 
ravbo q«e, aKo diioi one o-govemo, mas as repotiçAee 
fii sas s da promeia do Rio de Janeiro ftaiem ás doas 
províncias limitrophes, e de qne teimio em niío querer 
abrir mios. 

▲ oeidade d <pe o Sr. prestdeale do oonse&o nio 
péda e^>evar que a «ssem\>léa provincial de Minas 
oomnetta «emelhante desacerto, de igualar o im- 
posto, e msndorlo cobrar nas tocebedonas da provin- 
da pela pauta «emanai da odrte, o que, ali&s, é im- 
pitisaveL 

A industria do ealé mineíto nfo lem 4m mesmas 
Toalageus on« tem a da provincia do KSo da Janeiro^ 
nem a faciitiafla do« transportes qua jA tem ha mui- 
tos annos a provmcia do Rio de Janeiro, especial- 
mente com a estrada de isrro : uma machina pôde 
ser íatiodniida no «estro da província do Rio de Ja-t 
neirooom a maior laeilidade, entPttanto ha mais de 90 1 
doa lauendeirot da café de Minas q[ue nio pedem re- 
c^e» umi^ miiÉiui (itootoitof .) O» fretes e outros 
gaalos aio^oalr» rayio de diffe i eu fa . 

fiesia, pois, ioíquo exigir o m«imo imposto. 

O Sr. minktro da lasMda tsm tido miU iniormado, 
teav-se empregado pas^ eom 8. Ex. a meeraa arma 
^ue se ha empregaao na província do Rio de Janeiro 
jupto da Sr. desem bar yadof TVavastos ; aadaiíaiar- 
tr»^ fi#«al da pf>avinoi* do Rio de Jaoeiío illoda o 
Sr. Travassos, assim como illoda o Sr. miaisti* da 
fa^end». 

A fiscalisaçio é hoje faeilima para a provinaift do 
Ri» do Jmmíto ; ha fírauds, j4 o tenho dito maia.de 
uma ves a«sti^ camará, porque o trapeiro, dono de 
uqw trapft» pôde eant gi^la de peeduotoe diversoa» o 
da ipiuwiuo nacíoaai» vendd^loe o ter tirado, da oon»* 
mum M94rdo «em um admiuisirsdsr fraadulsato d« 
reoebedofiOt wm^ gui% do oaM; veadidoeoe prtK 
d«ptot. eUe voado aqui n« morsado a guia do 
o4i, j4ito «e le» algumM Tesoe, aão, porAi, podo 
ser aa escala que se figura, porque o resultado d 
p^fMBo ; um» guia do l«OUa aitobM do «olé podo 
reador cento e toatoe mil réis, ou muito 
Taltop0«»oeiiororiooopank lopartir ti 



ouBiotfUstflia mitf <o f u péli o o o reot%« d or mhehro. 
E* paseíoel que o govuno provincial de Mhias e <» 
Sr. ^ministro da f ius ata no si io tolerar «emelhante 
fvaadot 'FSdem p^r-lho-cébro com a «imples demissão 
dofieealquedefriRiéar. 

ifas, óomo díMa, ««ta frauda hoje é muHo fadl 
««hur ou j4 d ímpoesiò^ com a oetrada dclerro, ainda 
quando a ««trada «io loese do governo, quanto mais 
sendo «ropriedade do Estado e administrada pelo es- 
tado. Hio é hoje poeeivel pmticar*se semelhante frendo, 
ouo ]4 nio oca possível quando a estrada de f^rro era 
de en^preaa partioular. 

ealé de Minas, do Baaaaal, de Quelux e A*éas, 
dessas partes de.S. Paulo que oommunioio «om o Rio 
de Janeiro, qaaai todo vom pela estrada de fervo ; nio 
se pdde dar a fraude oom que aooberta-se o zelo pha- 
rísaioo do fisco do Rio de Janeiro. 

Sr. presidente, «a aM atrevo ainda a chamar a afr- 
teoeio do governo paraoutro facto : a estrada de hm 
de D. 3edro JI esta ptidendo muito café por motivoe 
ínsigaifisantes : ou mformo aos aobros mmistros, por 
exemplo, que tropas aio entrsgio sen café à estrada 
de feixo de D. Pedro II, e paganio elevada quota por 
cauaa da tarifa da moema «strada. 

TosBs : — E* verdade. 

O Sa. AjfTorao PUaoo dá um aparte, referindo-se ao 
excessivo freto exigido do saL 

O 8a. Maarmuo Cautos : -— E' verdade, o sal, que, 
como a oamara aahe, é matéria prima de indnstnas, 
e aio simplesmente para o oonsnmo cntinsrie, mae 
para «alga 4% camas, para preparo de couros, queijos, 
manteiga, criação de animaes, ttc., paga um alqueire, 
por exemplo, 00 Rio de Janeiro para Qnelnz, 14012, 
quaado o alqueiee de eal «ustaaqui 600 e 700 réis 1 Para 
a Parabyba do Sul, 400 e Untes réis; de sorte que 
custa hoje quasi o dobro do que custava antes da es- 
trada de feno. 

Os Sas. AuTOioo Puâoc b Alvbs nos Santos : — 
Apoiado. 

Sa. Maanuuo Campos >-Assim, o sal nio pód« 
ser transportado pela estrada de ferro D. Pedro II, o 
tropas, que não viriio ao litoral, trazem café para 
carregarem d' aqui sàl. São outros tantos fretes que a 
estradada ferro perde. ^ 

Assim, pois, Sr. preeidente, eu espero qne o nobre 
ministro da fazenda, sobretudo espero que o nobre 
Sr. ministro da justiça influa para que aos seus com- 
mittentes do norte do S. Paulo soja feita justiça aqui 
noeonsnlado. 

O 6u. AuTomoPUABo:— Apoiado. 

O Sn. Mautobo Campos:— EUee estio pesando, 
como os Mineiroc, em vez de 4 •/• de direitos de ex- 
port-^çio provincia], 8 «/> ; 4y« pela sua provincia e 
4 Vó porá a provinda do Rio de Janeiro. 

O Sa. Mimsvao wl JosnçAi^A redameçio de Y. Ex. 
é muito juata. 

O Sa. MAurmao CAaros:— Jastissima, e o nobre mi- 
nistro da fasonda só a nio tem attend*do porque tem 
sido illudido. Não ha nenhuma necessidade, para fisca- 
lisaçio doa direitoe provinciaes do Rio de Janeiro, do 
defraudarem-se as |>rovíncias vínnhaa. 

Preste o Sr. ministro da fazenda attençio a este 
assampto por 15 ou 20 minutos, e S. Ex. tomará pro- 
vidonciae iromediatae que estio em suas mioe, isto é, 
ord«tte que no «onsnlado do Rio de Janeiro se adraitta 
livramento a despacho todo o café dae provineias ^uo 
trouxer redbo dae recebedorias rsspeotivaa; eeto recibo 
é prova euffidento da origem do café. 

Sr. presidento, já outro dia disse á camará «ue^ 
em um dos seus offidos, o Sr- deeembargador Tka- 
vaaeoe dia que já tomou previdaaeias, ama não tomou 
nenhuma; oomo ma gi s tr ado justioeiro, tendo ouvido 
reolaaMifAos oealra sta saísseis, 8. Eil, tsm tomado 
uma ou outra prooidoBda individual iselada, atlea- 
doudo anma ou outra redamuçio, maa 4 provideasia 
iaeíReas, o vexatória m s ema . 

ha 3 oa A diaa ett 'vi afd j 
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B«lMtflrâo8B.niiftiHioA»4MtífiW4ni1>o» 

«0QM)rva4or, um gaia à^ttm mH-» iirt— kflo giaá i 

Am MMMUa f cU mil • toato^^téi» ■• rmt ii Mii 
de <)QeIiiK àê S. Psulo; MgoQ elle 4a na Moinsa de 
cali 674, a.a «oa.naia foi facamibíada. 

Dis-te que a preildt&tt áa .prodada do Rio da Jar- 
ii«iro attendt a isto, é •xa<sfeo, ^ «Atou inlimado que 
«Ue pMMntttneiita Um attendido, mas isto daptade da 
pegar a «m advogado, da faiar wn raqnarímaoto» ir 
apDaaanIario a Nitharohy» aar infonaado aqui oala 
maaa provioeiait ^ de trinta mil fotmo^. qoe ao ee 
lalisea Xèm a dita de verem eerrer por bem eamtaho. 

Jlitt eleitor do Sr. miniatro da jnatiça, porqae não 
ae podia demorar «qai nem pagar advogado etc» tenre 
que pagar tegnada ves o impeeto, e qoaai todoe oa la- 
sendeiroa e oegooiantea de Qaelvi, ekiteres nataral- 
mente do nobre miaietro, aobre 160 floiaade cali r%~ 
cambiadas em menoa de um mea, pagàrio eeroa de oito 
* dez eoDtos de réis de direitos e tém ainda de oa 
pagar on já oa pecarão aegnnda vez aqui na eòrte. En- 
tretanto, Sr. presidente, depende da vontade do nobre 
ministre da justiça fazer oeaaar este vexame. 

O eafi qne pega direitos geraes, nSo ha razae para 
lhe aer Monaado o deepaefao ^ «xportaçio. 

^dmittoqM oigovemo>gerel «nxtlie a província do 
Rio de Jaoeire; laça oom qne o eiié snbmettido a 
d e s p a cho -de espertaçle pio^aerde origem denntraa 
pnvcineiaa 4|naaido qniser ser isento do imposto da 
psovineia«do Rio, seria mais razoável talvez qne pro- 
vem <^ne é de -origem do Rio ; mes, eoroe a proyiocia 
do Rio de Janeiro nSo tem portos ee«s habilitedoa 
aenio o da corte, e toma-se assim Ineil e vantajosa 
a ooaoantzaçio da arrecadação des aena direitoe de 
exportação, anxiJie o governo a proviocia do Rio de 
Janeiro, mas s«m vexame das oatras proviacias. 

Não ha razão para o Sr. ministro da fazenda conti- 
nuar a negar despacho de exportação a um café por 
<|ne ha uma gnia eom a qual se prova que pagou 
imposto na província da sua erigem, não tem um 
confere de um empregado subalterno da província do 
Rio de Janeiro. 

Peço a attenção do Sr. ministro da justiça para 
isto, e peço desculpa a S. £x. e á camará, mas desis- 
tirei do meu requerimento porque como o nobre mi- 
nistro da justiça está presente estou certo de que 
S. EIx. fará oom que o seu collega da fazenda tome 
providenciaa promptas e immediatas ^ue estão ao sen 
alcance ; os el- itores do nobre ministro lhe devem 
merecer esta protecção, e á sombra delles os Mineiros 
poderão obter a cessação de uma extorsão de que estão 
cansados. 

Sr. presidente, o Sr. ministro da fazenda sppeHe 
para um accôrdo entre as províncias, mas eu espero 
que assembléa provincial ae Minas não conceberá o 
que a provinda ao Rio de Janeiro pede, porque é muito 
em prejuízo da industria daquella província, e direi 
mesmo, Sr. presidente, que é rebaixar muito o governo 
da província de Minas. Nomeia scientemente aquelle 
governo velbacoa pam naa recebedorias venderem 
gaias fahas de eaK ? 

^r. presidente, quanto mais renda a província do 
Bio de Janetre puder arrecadar á custa das provín- 
cias limítrophes, para mim é melhor, porque sou con- 
trlbofarte da província do Rio de Janeiro, e não o sou 
da pravineia de Minas, mas é uma iniquidade que estão 
aoi^ando as províncias de Mina«e de S. Paulo. 

Espero, pois , que o Sr. ministro da justiça attenderá 
no reclamo de seus comprovíncianos ou representados, 
qne seguramente devia ter lído dirigido antes a 
9. £x. do que a mim, porque S. fiz. tem em suas 
mãos o poder, embora mortre que não tem melhrrea 
desejos do qoe eu de attender ás reclamações justas 
doa Paulistas. 

O Sa. Mnoarae pa Joiriça :— Hei de anxiliar oa 
ealmçoa de V. £x. 

O Sr. Maainma Cumm : •-•St. piaaidenta, a pto- 
▼incia da Minae não pôde feaer cem n do Rio coaveMO 

rteba por baae a ignaldnde Ida taxa de impoit» 
exportação e da pauta da corte para a ena oo- 
tamya; a aaa ioduatria dt eafé «io^dda af^iportar 



a do Rio : 
poeto cobradas na 'pravineia , nas 
Dedaita»*'e aio aaria jnato «oinfar pelo valor da ponta 
semanal daolfandega da cérte, pois qne o «afé lá lAa 
temeaaa vnlar; e^nãoi ' * 



I aqoella ni a^ in o l a ps ea 
cindir doe -soae reoebedôrina, one arreeadio a saa prin- 
cipal reoda« qne provém doa dhreitoa de exportação doa 
seus géneros em máxima psrte de consome naciona), 
nado lacraria, «ntea agmvosia n ena deepeca ao 
viease arrecadar no oonanlado oe direitoa que percebo 
do een cali eacportado peio Rio de Janeiro. 

Sr. presidente, já «m outra occasião disse aqui, 
em vez de elevar a província de Minas o imposto ^o- 
sétt café, porque naio baixa a do Rio o do seu t Foi 
o que fez a de S. Paulo para evitar o extravio de qne- 
se qneixão no Rio, e cuja imprrtancia muito se exagera . 

Eu aconselharei, Sr. presidente, aos Mineiros e Paa- 
listaa qne dos despachos do consulado, reteambiando a 
desatteodendo guias de direitos psffos de café de Mi- 
nae e S. Paulo, recorrão para o Sr. ministro da fa- 
zenda, em vez de recorrerem para o preaidente da pro- 
víncia do Rio de Janeiro, que nenhuma competência 
e autoridade tem^ nem deve ou pôde ter para sujeitar 
a impostos provmoiaes da província do Rio de Ja- 
neiro os géneros de prodacção de outras províncias, 
ainda quando não houvessem pago os direitos a quo 
só lei geral oa das respectivas províncias os pôde su-- 
jeitar. 

peço Igualmente licença a Y. Ex. para aecreacentar 
no fim do men discurso uma no* a instmctiva, qoe devo 
á bondade de pessoa muite competente e que completa a 
elucidação deste ^tfetbo oeniicfte que as nrovinciae da 
S. Paulo e Minas tém tido com o fisco ao Rio de Ja- 
neiro. 

Em S. Pado, pelo ert. 48 da ki n. 29 de Jnlho 
de 1869, os generoe de exportação pagavão 3 */• do- 
imposto de sabida. Anteriormente pagavão taxa sa- 
p^ior,e chegarão mesmo a pagar 8 y^. Mas, em 1870,. 
a ataembléa provincial «levou aquellee S «/• a 4 V*>. 
a£m de igualar oom idêntico imposto pago na pro- 
viooia do Rio de Janeiro. 

A razão que então foi dada para justificar este- 
antnnento consistia na necessidade de occorrer ao» 
deficit (pequeno) pela baixa do preço do café e do 
algodão, visto como o impotto é pago ad valorem, 
Mae a razão principal foi a ^questão com a província 
do Rio de Janeiro, por causa dos preluizos que a 
de S. Paulo Soffria, visto como os caféa de certa 
zona da meama provineia erão semp'e sujeitos a 
reclamações e embaraçoe doa «gentes nsoaes da pro- 
-vinda do Rio de Janeiro, eob o pretexto de fraude na 
declaraoão da procedência, afim de pagar menor im- 
poato (o paulista^ O laianideifo peuliata preferio 
pagar 4 j| do Rio oe Janeiro a pagar 3 ( de S. Penlo, 
afim de evitar aqnellea embaraçoe e prejnizos conse- 
quentes ; e eetea prejniaes erão nado menos que o 
pagamento duplo do impoato de sabida, no totai 
de 7 2 (3 para S. Panlo e 4 para o Rio de Janeiro.y 

Em vio o goeemo de S. F^olo redamoa diversa» 
Vezes, pedindo até a intervenção do governo geral. O 
govaino do Rio res|i|onden qne não p^ia ser resnon- 
sável pela preferencia que o fazendeiro paulista oaTo 
ao pagamento do fanpottò desta província ; embora 
mmor 1 Onstava acreditar-se que o fazendeiro prefe- 
riria pagar maior imposrto, mas o segredo estava noa 
embaraçoa creadoa nos despacboa do consulado. 

Isto serve para mostrar que o aviso do ministro da 
fazenda, qoe foi lido, não tem fundamento ; poroae, 
se meemo qnondo em S. Panlo o imposto éra de o {, 
os fazendeiros, pela rasio já dada, preferião pagar 
4 ^é-ào Rio de Janeiro, não basta ifçualar o impoeto. 
Hoje, qne é igual (deade 1871 a 1872), continua a dar- 
se o mesmo faeto. A canaa, portanto, é o plano assen- 
tado em beneficio da província do Rio, oom prejuízo 
daa de Minns e S. Paulo. O fazendeiro prefere pagar 
aômente o imposto do Rio, afim de não ver forcado a 
pecar dona impostos. Ainda que Mmas e S. Paulo 
batnem a taxa do impoato, o mesmo facto continuará. 

E nem deixará de dar- se o alludido facto — se 
a poafta oeoelbida pelaa dnaa provindea fôr a 
da praça do Rio. Primeiramente, é impratieaval 
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o 8b. Cablos PBnêTo(para o 9r. Cunka Fèrrekn): 
«*¥. Sx. loi temprt d« opinião qiB a eleiçfto ^rcote 
era ioccDstitiicioDAl. 

O S«. Hdita Bãriosa : — E eu também sempre tive 
«mesma opioião. 

O Sb. Cablos Peixoto : — Por minha p irte ^irei à 
«amara qoe já nessa conferencia manifestei o io«u 
desejo de ver decretada a elliçÂo directa, como d eio 
de te ter eleição, se bem que declarasse também que 
me parecia uko se poder decreta-la sem ofifensa da 
nossa Carta. 

O Sb« Gajibido Mdbta : — Apoiado. 

O Sb. IHiBsioBimc pede ao orador que entre na ma- 
téria do artigo. 

O Sb. Cablos Peixoto: — Sei, Sr. presidente, (jue a 
discussão relativa à natureza do s^rstema, se directo 
OQ iudirecto, não pôde ser considerada opportuna 
nesta occasiãO; porquanto o debate Jimita-se ao 
art. 5s e entende-se que a camará j& se pronunciou 
a respeito, desde que adoptou o 1<> artigo : fallo nisto 
da passagem. 

Keferindo-me ao art. 5*, Sr. presidente, manifes- 
tarei á csmara a estranheza de que me acho poisui- 
do, vendo os nobres deputados, que se mostrão tão 
zelosos pelo respeito i comtituição, pugnar peia ado- 
pção do principio da representação de minorias na 
eleição de senadores. 

Se é uma verdade, Sr. presidente, que se limita o 
exercicio do direito de veto decretaodo-se a elei^tão 
directa, e, portanto, devemos recusr diante desse 
a*rio obstáculo mantendo o systema indirecto, é tam- 
bém verdade que dispondo nossa constituição no ar- 
tigo, creio que 43, que a eleição de senadores se fará 
por lista tríplice, adojittida a emenda da commissão 
oue n*o permitte que os eleitores votem em mais de 
uous nomes, ouando se teoba de preencher uma vaga, 
limita-se tamoem o direito consagrado pela cons- 
tituição de poder o eleitor votar em uma lista de 
trat nomes. (Apoiados e contestações ) 

Embora as reolamaç6es doe nobres deputados con- 
tinuarei a manter esta ooiniio, e duvido que com fun- 
damento possão destrui-la. 

Se a constituição determina expressamente que o 
eleitor vote em três nomes, é certo que se limita o 
direito de voto não se consentindo que elle vote em 
■sais de dons nomes. (Apoiados e contestaçõesj 

E se é de natureza oonstítuciooal o artigo que 
•btabelece o sjstema indirecto, a eleição de dons gráos, 
também o i % disposição deste artigo, que se refere 
mo direito do veto, reputado direito politico pelos que 
anstentão nio podermos constitucionalmente passar 
para o regimen directo. Se a dispcsição do art. 43 
não é oomprehendida pelo srt. 178, então nada do 
que dii respeito a eleiçSêa o é. {Apoiados,) 

Mas, senhores, não é somente a offensa que vai á 
constituição, segando aa doutriaas dos próprios pro- 
puxadores do projecto, <^ue descubro na adopção do 
pnnoipio da representação artificial das minorias 
quanto á eleição senatorial. £' preciso attender-se a 
que na eleição senatorial que só se procede para preen- 
chimento de vagas, os eleitcres não otesigoão o 
senador ; intervém para este fim o chefe da nação ; 
não tendo, portanto, somente ella q'ie o elege, ou pelo 
menos o elemento popular que intervém nessa eleição. 

Se assim é, Sr. presidente, V. £x. oonviri em que, 
reatringindo-se o direito de povo ou de sua maioria, 
rai-se delegar ao imperador uma attribuição que se 
pôde tomar perigosa, deixaado-se-lhe mais largueia 
na esoelha, e que o exporá aos commentarios s«mpre 
apaixonados dos partidos que se sentirem preju- 
4leados. 

Admittido o voto incompleto, senhores, é certo que 
combinação alguma vingará na< províncias ',>iira ex- 
cluir o representante do terço, pelo que não è menos 
certo que sempre fará parte da iista tuplice um repre- 
teaiante da minoria. Assim, portanto, não se pôde 
pôr em duvida que se tivermos a infelicidade do ohefe 
«a n»çãe se manifestar em sentido favorável a aJgnm 
. dos partidos, terá sempre meie legal de nomear sena- 
dor o cidadão qne petteaear ao partido de wa pref a- 



reBda, sendo basMa a vontade dos eleitores da pro^ 
vincia e, conseguintemente, desvirtuado o espirito da> 
eoostiHiiçaa, cjue deseja qoe vingue a vontade da^ 
maioria na eWtção de sent represeetantes, tante de- 
putados eome sensdore*. 

Ua, pota, t^da a razão, Sr. presidente, para que sa 
abra ao principio da representação da minoria man 
excepção quanto á e*eição senstorial. 

Km relação á eleição do deputado, nio se dá n 
mesma rszãn, porqne se o ter^-o pôde sempre fazer-sa 
representar, o que daqui a poneo prov*>rei á enroara 
não ser exacto, em todo o caso a vontade da mtio> 
ria prevalecerá enviando ao parlamento dou« on trea- 
representantes seus por distrícto, ao passo oue em 
relação ao senador ella poderá ser completamente 
nulliftcada. 

^'arece-me, Sr. presidente, que esta* razão merece 
algum peso, e chamo para ella a attençio do illustre 
membro da commissão. que tem tomado a si a de- 
feza da mutilação do projecto. Convém que S. Ex. não- 
perca de vifcta que, adoptado o principio da repre- 
sentação da minoria na eleição senatonal, ella pcderÃ 
ser sempre attendida de preferenoia á maioria. 

O Sb. Babros Cosra : — Como se pôde dar hoje. 

O Sa. Cablos Pbixoto :— Kão, senhor ; hoje a list» 
presente á coroa exprime o voto da maioria da pro- 
víncia, não limitado prlo terço. 

O Sb. Babbos Ctsba — V. Ex. falia em theoria ; é 
preciso sttender á pratica. 

O Sb. Cablos Peixoto. — Referindo me, Sr. presi- 
dente, so principio da representação das minorias, com- 
quanto já alguns d(.s nobres deputados que ' se tem 
occupado dsfete ponto tenhão procurado demonstrar 
que com o voto incompleto não se preencha sempre 
aquelle fim ainda no caso de attingirem • ellas a um 
terço, insistirei neste ponto para demonstrar á evidencia 
que com um terço do eleitorado será quasi impcssivel' 
a minoria fazer- se representar. 

£* questão de calculo simplesmente ; a demons- 
tração d«ssa proposição oue acabo de emittir se en- 
contra no seguinte exemplo : dando-se-me 765 elei- 
tores, e 500 ao meu adverssrio, numero este moito 
superior ao terço, (seria igual se a totalidade 
fosse 1,500), ainda a mmoria não será representada 
dtsde que houver uma regular e simples aivuão ^oa 
povut 

Note a csmara no numero que tomei ; 765 eleitr rea 
de uma parcialidade, contra 500 de outra ; ainda esta- 
parcialidade represenuda por 500 eleitores não poderá 
eleger um representante, votando cada eleitor em dous^ 
nomes somente. 

Uma Vos :^Está enganado. 

O Sb. Cablos Peixoto: — Basta, Sr. presidente,, 
que das 76-í cédulas correspondentes ao numero de 
eleitores se tirem 510, e em todas estas se escreva o 
nome de um candidato, o qual terá por isso 510 votos; 
na metade destas o de outro candidato que receberá 
255 : e na metade restante e de outro que também 
ficará com 255. Restão ainda 255 eedulss, nas quaes 
se es^sreverá os nomes destes últimos, que sommadoa 
aos recebi^los nas primeiras cédulas dai>-1hes-háõ 510» 
de sorte que esses três candidatos, virão á ter 510 votoa 
cada um, numero superior ao que pôde ter o candidato- 
contrario que poderá reunir no máximo 500 votts. 

O Sb. BABBOt CosBA : — E' uma hypotheae gra» 
tuita. 

O Sb. Cablos Peixoto : — O numero de eleitores d«. 
maioria, para corre«pcnder ao caso que figurei, devia 
ser, na minha hypothese t .000, reduzi á 765 e fica 
provado, que o ter^o do primeiro qoe é maior ainda, 
não PC pôde fazer representar Não é hypothese gra- 
tuita como acaba de dizer o nobre deputado, ao con- 
trario é uma hypothese que se ha de verificar sempre 
e qne não pôde ser rep Ilida contando se cora causas for- 
tuitas de desunião dos partidos, da apresentação de 
erande numero de c»ndi4atos, que não devem servir 
de base á toloção de uma qoestÂo desta ordem e influir 
em noaa9 espirito quando se dia preteodai^ae aincerar- 
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laMtê a fepr titnta tio d** ninofi M , qnt tMi|iiinm 
•Aiiun ttvço. 

O DobM' â0|Ml«4* «êbê q^ aio mu amèst» á r*r 

;nf«Mnt«çft» 4m núaoriM, por bm paMOw o— i— BM àt» 
4 maottr o «yttena indirteto, d« m Miib«f on •# 
menos d« te modifteAr o fnmr dM lalas doa pa«kidoa 
•4|aa taoVit mal naa tam Itilo. 

Noto, Sr. pretidaait, qaa ao dUoattr-ta ppoiaofta 
tão in^MrtoDta, dío ta piooara eolber no aÀnda do 
^Mu ot dadoa qne devaaa gaiar-aoa oa daerat^sio da 
«ma #ie lid» datta ardimi a que aoa paiaea da Karopa 
«a vá padir liçõat D*asta matafia. E*^ um doa* grandat 
^eioo do Dooto paclaaMnto. 

Não ta procura aotadar a Mtiiaçia do paia» a- o« 
fitlo desejo da a^ibiçto de ooahfoiaientot do que te 
;pa98a naqnellae nações, ou porque eeja realmente 
•Múa laeil ooplar do que erear eeladaado-aa a mareka 
do paii, sent coetânea e tendanoiat, é oerto que eesa 
cauta tem malafiaamente iofluido nae madidaa tahidat 
do parlamento. Sobratuio em relaçSo ao projecta 
em aiteutsfta me parece da meior inconveaieneia que 
nSo ettademot<ot faolot qua^ tadlo entre nót para 
resolvermos esta questão, n*aquAlies resolvida da 
conformidade com a natureza daa instituições e. ou- 
irai condições. 

Tai-se por exemplo pedir inspirsções á Dinamarca 
que com o seu sjstema ealatioo de trás categorias 
•do eleitores e suas circntpstaneias espeataee não deve 
servir-nos de norma principalmente para decretação 
de medida qne firma a verdade do systema repre- 
aentattvo. 

Aquelle paiz, em cuja legislação lorio em 1849, 
«ODsaffradas pela primeira vez as instituições livres, 
qaan& o Brazil j& delias gozava, não é o mais pró- 
prio, por certo, para dar-nos lições em matéria desta 
ordem. 

Devemos reputarmo-nos neste ponto mais adian- 
tados, por certo, qoe a Dinamarca, onde o systema 
representativo foi iostitaido muito tempo depois de sea 
estabelecimento entre nós, onde nasceu com a nossa 
emancipação politica; e nem é elle semelhante ao 
nosso, p^ra o que basta atten^ler se ao iireito que 
tem o soberano de dissolver as duas casas do seu 
parlamento ou Kigsdag. 

AUi ainda se da, como a camará sabe, o facto de 
não ser C(>ns'itttido todo o Landstbing, corporação 
qas corresponde ao nosso senado por meio de 
eleição, havendo membros nomeados exclusivamente 
pftlo rei 

Se latinarmos as vistas para a Inglaterra, paiz livra 
por exceilencia, verificaremos one em relação a eete 
objecto deve ser o ultimo consultado jwra traçar-nos 
normas, pela sua organisação especialissima, pela 
Índole do povo e ainda pelo qua se dà em, relação á 
constituição d,as suaa duas cami^ras. Como Y. Ex. 
sabe, alli todos os svstemas tem entrada em matéria 
de eleição, a qae só se procede para a nomeação dos 
membros da camará dos oommuns, não sendo os da 
camará alta eleitos pela nação, o que por si basta 
para ajccentuar a differença na organisação poli- 
tica. 

Entretanto a eleição da camará dos communs em 
i|ae a legislado aamitte differentes systemas bem 
•como o principio da representação das minorias aos 
grandes círculos, exprime a vontade da nação, por 
que alli a lei é leu 

Referindo-me a Inglaterra direi á Y. Ex. que o que 
«ae merece mais sympathia em sua lagi^lação eleitoral 
é a penalidade nella estabelecida, que em relação á 
esse paiz será ocioso dizer que tem effectividade. 

Tratando-se de reforma eleitoral, de sarantir a 
manifestação livre do voto, nós que conhecemos o 
nosso psiz e sabemos que é do abuso do poder ede 
seus agentes que tem nascido os grandes males que 
deploramos, devíamos occupar-nos de preferencia de 
aonibir esses abusos decretando penas fortes para 
aquelles que intervém no processo eleitoral. 
- Ma parece que é em parta devido a esta causa o 
bom resultado que m instituições livras t4m colhido 
na Inglaterra. Alli entre as qualidades qne inhibem o 
iadividoo da sar votado^ ha a da prova da tez ampra-i 



gadí^^sMNMiaadlUcilD» a^rsfffavadaa pac» a. i«a altí* 
çi9* ioaadftaté aaalilda pela Wogo praaada? as* 
nos de sa agrasantar candidato. 

EiQ raUçaQ ao direito d* voto também aaraooovlra 
disposição quasi aaal<^ : a cidadão perda o diiait» 
de voto sa sa provar que alie tem empregado maioa 
ilUailoe am elMçõas. *- -o 

Pretendendo-sa mdhoi;^ o nosso sjstema' eleitoral; 
dave-ea ter como principal medida o astabalaeimaBta 
da penas a a affsctividada dálias ; panaa da toda a 
ordem mesmo rigorosas como da prisão a hseapaei* 
dade psra votar a ser votado am certo praso. 

Direi ainda, Sr. presidenta» qoa sesia. talvaa* piafa* 
rival a interven^ no proeassp alait^Nral. t^maataida 
agentes do governo, a de funoeionarios aMtot. pel^ 
povo : porquanto a experiência tem demonstrado qua 
estes, entre os quaes os juizes da paz mesmo qia 
nascem directamente do |h>vo, aão são oa mais aca- 
nhadoa em matéria de arbítrios e que não offere- 
cem g^arantia de impardafidade, sendo muito salutar 
a idéa d« arredar esses nuigistrados. populares daa 
lutas dos partidos. (i4j»oiadof ) 

Se interviessem no processo eleitoral agentes do go- 
verno, havendo para oohibi-los psnas fortes, sando 
então do governo toda a respeosabilidade peloa abnsoa- 
que praticassem, é possivâ que as cousas melho- 
rassem. 

O Sa. Carddo MuaTÁ dá um aparte. 

O Sa. Cabum PaixoTO : — Em resposta ao aparte qua 
acaba de dar o meu amigo, rapreseatanta do 6* dta-^ 
tricto de minha provinda, recordarei a S. Ex. o qua 
se dã em relação aos conselhos municipaas. am qua 
intervém o elemento popular e os agentes do poder, 
qoe,. salvas excepções, são a garantia que nesses oaa- 
salhos se encontra às pretenções dos partidos. 

O Sa, Canudo Muuta : — A policia é quem maia 
a|>nsa em épocas eleitoraes. 

O Sa. CaaLos Peixoto : .— Sr. presideata, seado a 
primeira vez qua oocupo a attaoeão da .camará na dia«> 
cussão deste projecto, convirá' V. Ex. qne eu faltaria 
ao meu dever senão dissesse com franqueza. ao pais o 
que penso em relação á natuiaza dos systamaa, qaa 
tem feito o objecto principal do debata no pana- 
mento. 

Indioo-ma a orer, Sr. presidenta, embora se tenhão 
manifestado em favor da eleição direata opiniOea daa 
mais autorisadas, qua o nosso pacto fandaineatal será 
ferido oom a decretação delia. ÇApçiados.J 

Tenho, Sr. presidente, o maior respeito pela nossa 
carta, parque é nella que rapousão as maia caraa es* 
peranças d« paiz, e é de sua fiel execução que p6de ra- 
aultar nosso bam-estar e a certeza de melhor futaro 
para a pátria, (ipoiodos.) 

Se me falleoem dadoa para emittir a respeita am 
juízo eeguro (aáo ofHiiadof), admittido que seja para 
mim duvidosa a questão, prefiro que seja mantida m. 
elei^ indirecta, porque, no caeo de duvida, antta a^ 
continua^ de um systema a respeito do qual nincaam 
poderá dizer <^ue em objecto tão grava foi violaao o 
preceito constitucional. 

O Sa. JoAQnm Bairro: — Apoiado. 

O Sa. CAavos Pbtxoto :— Eu, Sr. presidente, eansl- 
dero a questão da tanta graridade que. sa fossa na- 
oessario interpetar-ee. o artigo ooastituctoaal qae aa 
refere & eleição, jalgava da maior vantagem para o 
paiz dar-sa uma interpretação contraria á qua pre- 
tendem oa sastentadores da eleição directa, ]^orq«a 
me parece de grande ]^go firmar-ee a doutnna da 
que o exercieio do direito do voto nada tam qua vér 
com a Constitui^ do Imnerio (apoiado$), padenda 
portanto em legislatura ordinária modifioar-sa assa 
direito eteu exercido. (Apoiadat) 

Desde que não sa considere direito politico o direit» 
do voto, deveremos, levando o prindpio ás nltimaa 
consequências, admittir que na l^;ialstara ordiaariík 
poder -sa-ha decretar a respeito aquillo qua paraoer 
inalhor ao parlamento, ficando esta impoir tfm t i s s i m » 
dirdto á merca das paixõea dos partidos. Não sar4 
mao^r o perigo a qaa sa ficará exposto da podar ela> 
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VAr-86 ou alrai.<dr-ge o oeoio, t«Aipre qae issa «ppiron- 
Ter, o que diminuindo ou aograentando a massa «apaz 
do eKercicio do voto poderá proffozir o seu qnasi ani- 
quilamento. 

A historia das revoluções francezas, Sr. presidente, 
deve pôr-nos de sobreaviso : ella nos di ^ medida 
da influencia que exerce nas populaçõ s esse direito 
e a que extremidades se pôde chagar pela teodencia 
sempre crescente pira o abaixamento do censo, que 
alli se operava após as revoltições, tendo-se passado a 
de 1848, quando vigorava a lei de 1831 promulgada 

rr Luiz Felippe, que reduzio o censo, ao som de vivas 
reforma eleitoral, qne effectivamtnte foi realizada, 
estabelecendo-te o suffíregio universal e directo sem 
condiçi^es de censo ! 

Estas lições ou estes factos devem aconselhar-nos 
o máximo critério ao firmar »e doutrina que pôde 
produzir ai mi^is sérias consequências. 

Tenho assim, Sr. presidente, enunciado os motivos 
de meus escrúpulos quanto ao ponto constitucional da 
questão ... 

Voiis :— E muito bem. 

O Sa. Cablos Peixoto:—... que me parece nãe 
poder ser resolvida no sentida mais applaudido pela 
na<.'ão, sem que ella pelos meios regulares noa dê os 
necessários poderes. (Apoiados ) 

O Sa. HoaTA Babsosa.: — Folgo de ouvir a T. Ex. 
essa Hnguagera. 

O Sa. Carlos Peixoto: — Não são, portanto, sympa- 
thiaa pela eleição indirecta e nem tão pouco a certeza 
de que se f^n a constituição, e sim os perigos que 
viju na doutrina qne se procura firmar de que efisa 
alteração radical do sjstema pôde ser decretada pelas 
legislaturas ordinárias, que determinão minha opinião. 

O Sr. Horta Barbosa : — Mais do que sympathia, 
convicção. 

O Sr. Carlos Peixoto : — E não é, Sr. presidente, 
da natureza do systema que nos vem o bem ou o 
mal, e sim das condições de nosso naiz, inteiramente 
diversas dos paizes que todos os aias nos são apon- 
tados como modelos e cujos passos queremos acom- 
panhar, 

íStibeH) a oamara melhor do que eu, que o Brazil 
não tem uma quinta parte talvez de sua populucâo 
com os requisitos necessários para intervir na escolha 
de seus representantes, adoptada a eleição directa. 
(i4poiadof.) 

Se isto é uma verdade, embora seja um mal admit- 
tir-se aos coroicios eleitoraes a parte da nação qne 
Dão tem a capacidade precisa, é em todo o caso uma 
necessidade impi>sta pelas circumstanciaB especiaes 
de um paiz novo, como é o nosso, cujo povo ainda 
não eitá sufficiente mente instruído, ainda não tem 
perfeito conhecimento dos seus direitos, não tem nem 
ao menos habitos^^de trabalho, o que em grande parte 
deve mesmo ao parlamento, que sem injustiça não 
pôde por esses motivos retirar lhe um direito de que 
tem estado de posse. 

Não pense a camará que eu acredito ser o povo que 
faz os eleitores. 

O Sb. HERAOLrro Gbaça : — Ha povo e povo. 

O Sb. Cablos Peixoto: — Ha povo e povo; é certo, 
porém, que se a parte do povo menos idónea , nào se 
fallando no que pratioH impellida pelos manejos em- 
pregados pelos agentes do governo para comprimi-lo, 
não se manifesta com a liberdade e isenção que era 
de desejar-se e se deixa corromper, é também certo 
que os meios de eorrupção empresados com elle são 
sem duvida em muito menor escala, do que aquelles 
que podem ier empregados com a classe que terá de 
intervir na eleição directa, porquanto é certo que essa 
parte do j^vo, que os dnrectístas juIgSo dever excluir 
dos comícios eUitoraes se se deixa corromper, é qussi 
sempre por meios que não podem ser sempre appliea- 
dos, por que nossas fortuHas ainda não os oomportSo, 
âo pssso que dispõe-se de uma infinidade de meios, 
em relação a assa outra classe qne •• contenta muitas 

TOMO IV 



vetM eom a 'tatísft^ de poquenas ambições fom 
•ervir a quem tem o poder. (Apoiados.) 

Actualmente vemos que pequenas iafluenoias looaea 
são muitas vezes mantidas em posiçòes offictaes d« 
importância, unioemente porque tem valor partidário, 
que fazem apparecer nas eleições em que é sempre 
interessado o governo, pelo que são suas arbitrarieda- 
des, tropellias e abusos acobertados od relevados 
pelo poder que precisa continuar a tê-las presas. 

Ora, o que não será quando essas influencias looaes 
forem eleitores permanentes e portanto poderem ellas 
e os seus parentes, se afustando d-s ordens do go- 
verno, fazer-lhe o mal de que tanto este se arreceia e 
que procura «vitar satisfazendo as suas pequenas 
ambições e os seus caprichos ? 1 

Não é isto sem alguma importância, porque deve- 
mos procurar evitar per todos os meios a necessidade 
de f e achar o governo na contingência de violar a lei 
e sacrificar direitos importantíssimos, pelo desejo de 
fazer camarás que o apoiem (apoiados ), o que é o 
seu principal (ieW'/era^um. 

Provar esta ultima proposição, Sr presidente, seria 
abusar da attencão da camará, bastando-me, entre- 
tanto. {Ater um brevissimo retrospect«j do que se tem 
dndo no paiz. Felizmente é uma questão julgada e 
decilída. 

O Sr Martinho Campos : — E confessada. 

O Sb. Cablos Peixoto: — A intervenção franca e 
mnnifesta do governo em matéria eleitoral é deutrina 
corrente que até já se acha aceita como licita e ne- 
cessária ás nossas instituições. 

Nesta casa já um membro illustre do partido con- 
servador sustentou que e»sa intervenção era até certo 
ponto necessária e indispensável. 

O Sr Hebaclito Graça : — Confundem o governo 
opinião e governo poder. 

O Sb. Cablos Pbi vOto : — E se o governo entre nôs 
se limitasse sô a nuxiliar os partidos conoedendo-lhes 
medidas, que, embora favoráveis, podem ser justas, 
ainda era isto desculpável ; vemos porém que os go- 
vernos de certo tempo para cá estão se avelando a 
não auviliarfm somente os partidos, mas sim a gru- 
pos ou pessoas com cujo apoio julgão poder contarem 
todas as hypotheses. 

Exprimin io-me desta forma, Sr. presidente, não 

Sense a camará que refiro-me especialmente á historia 
as eleições da minha província, por nellas deparar 
grandes vícios devidos a abusos do governo que nem 
sempre tem alli sido bem suoedido : era honra da- 
quelle generoso povo, força é confessar que alii já 
Klizmente o governo não pôde tudo, porque, graças 
á sua independência, tém os filhos daquellas monta- 
nhas opposto m&is de uma vez a mais louvável re- 
sistência á vont «de dos seus procônsules. E aocres- 
centarei, comqnanto desagrade a um dos lados da 
camará, que antes do domínio nefandodos progressistas 
não erão eoabecidas em Minas- Geraes duplicatas, nem 
empregados certos meios de corrupçãe então postos 
em pratica para desvirtuar o pensamento da província 
e abafar não sô conservadores, oomo liberaes de reco- 
nhecida influencia em seu partido. 

Devemos, Sv. presidente, á essa situação, e especial- 
mente a um delegado do governo geral que faz hoje- 
a» delicias do seu pot^o, pugnando .por direitos que 
pbantasia em perigo, ser alli arvorado como pnn- 
cipio, que, em eleição o único crmie á não vencer e 

2ue todos os meios sa» licites para conseguir aqnelle 
m. 

Lembrando^me, Sr. presidente, desse período negr» 
da historia contemporânea de nosso pais, não posso 
deixar de congratular-me pela convicção que nutro de 
que antes de deixarmos o poder, a legislação eleito- 
ral estará reformada, e portante os nossos adversário» 
radicaes subindo ea poder nio poderão oom tanta far- 
dlidade faser calar a opinião do pais diante das bayo- 
netas e por todos os meios qns forão empcegades n» 
ultima situação e que ainda são dasapparaoérão da 
nossa memoria. 

A camará satiefas por oerto a vontade nacional/ 
realisando a reforma eleitoral, porque á crença geral 
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^ne no dtminio da lêglslaçio de 1846 e ditpotiçõtt 
«abMqoentet qne m pretU a toda torU de aboeos, 
quem está fóra do [>oder Dem ao menoe deve tentar 
-faser valer o sacratittimo direito do voto, mesmo nót» 
8r. presidente, ^ne por mais que o oontrario digSo os 
BOteot adversarioe, cootamos sem da vida algnmaoom 
a maioria da naçáo. (Apoiadot.) 

Nfto conheço o partido liberal, Sr. presidente, s6 
pelas boas doatrinas que apregoa em opposição : co- 
mecei a minha vida politica quando govemavão o 
paia sob o nome de progressistas e tive occasiSo de 
apreciar o modo por que erSo por elles tratados os 
direitos mais sagrados do cidadão ; tive occasião, Sr. 
presidente, de convencer-me de que com a actual le- 
gisl'içfto é nm sacrificio inatil, sem o minimo resul- 
tado, concorrer-se ás umas. 

E', Sr. presidente, a raxõo por que tenho applaudido 
a opposicao no desejo de concorrer para esta reforma, 
desejo que tem sido posto em duvida sem o menor fun- 
damento por alguns membros illustres da maioria» que 
mais de ama ves t6m dite sem motivo, e contra a 
verdade constante das actas, que a opposiçio tem 
dado lugar a não haver sessão em muitos dias, e que 
ae não fóra ella a discussão poderia estar muito mais 
adiantada. 

£' uma injustiça que se faz á opposição, como j& 
foi comprovado pelos extractos das actas que se exm- 
birão na imprensa, dos quaes, como cada nm dos 
nobres deputados pôde verificar, se v4 que sem o 
nosso concurso o covemo não teria tido durante todo 
esse periodo parlamentar mais do que três ou quatro 
aessões. (Apoiados e não apoiados.) 

O Sa. HaaAouTO GaAÇA :— Esti enganado. 

O Sa. Joio Mbndcs :— Eu até tenho muitas vezes 
lido a acta e feito a chamada em falta dos secretários. 

(Ha outros apartes.) 

O Sa. CxmMAi» Peixoto i^Pois bem, peço aos hon- 
rados membros da maioria que me oontestão, que 
provem que a opposição não tem concorrido para 
se fazer caaa. Temos os ajudado. (Apoiados e não 
apoiados.) 

Agora se YY. EEx. entendem que devíamos ir até 
o ponto de acompanha-los na quasi abstenção da dis- 
eossão, é outro caso : até ahi não checa o empenho 
de satisfazer a aspiração nacional da reforma, que se 
é nrgente, é para melhorar-se e não para ficar-se no 
mesmo om neior estado. (Apoiados,) 

Sr. presioente, sendo a discussão do art. 5* por de- 
mais umitada, jÍ4 tenho abusado muito da attencão 
da camará (muitos não apoiados), que tão benevola- 
mente me tem sido dispensada. 

Gonfssso a V. £x. qne n&o ultrapassaria os limites 
restrictos delle, vencendo o receio de desagradar à 
camará, fazendo-me ouvir (não apoiados), se não me 
jnlgasse obrigado, pela inexorável lei do dever, a 
dizer da tribuna todo o meu pensamento a respeito 
do projecto, provando aos mens committentes da 
crande província de Minas que, como elles, tam- 
Sem ardentemente desejo a reforma do nosso sy*teraa 
eleitoral como a principal medida para a salvação de 
Bossas instituições grandemente compromettidas pelos 
«xcqssoa do poder. 

Como julgo de vanta^jem estar sempre o parlamento 
de acoordo com a opinião do paiz qne deve ser a sua, 
me parece que não deixará de ter valor e concorrer 
para dar cunho de autoridade a essa magna lei antes 
de ser ella definitivamente votada, o que com certeza 
aão se dará este anuo, procurar o governo ouvir o paiz 
a respeito, servindo-se das camarás municipaes ou de 
«atroe quaetqner meioe qne possão esclarecer-nos. 

6% é certo que a reforma eleitoral não poderá ser 
votada nesta sessão, havendo portanto tempo mais 
qne sníBeiente p»ra se ouvir as camarás mnnicipaes. 
Dão vejo inconveniente em que se lance mão desse 
meio, não sendo oerto, como se me diz em aparte, que 
a opinião do paiz está sabida pela maioria da camará. 

rorqne, Sr. presidente, se attendermes á vontade ou 
á opinião doe membros desta casa, e a considerarmos 
«omo opinião do paiz, não se pôde pOr em duvida que 



elle deseja a eleição directa (apoiados), porquanto não 
é obstáculo qne não se possa remover a disposição 
constitucional que te jufga ferir, por is»o qne nas 
mãos do paiz está a reforma da constituição. 

E* certo, Sr. presidente, que muitos ôos nobres 
deputados da maioria desejão a eleição directa e o 
tém declarado com toda ffanqaeza, e não é menoe 
certo também que quasi toda a opposição a deseja; 
está, pois, fóra de duvida, que a maioria da c «mara 
deseja a eleição directa, divergindo apenas quanto á 
questão de poder ou não decreta-la em legislatura 
ordinária. 

Se, portanto, a maioria do paiz a prefere, deve ter 
resolvida a questão no tentido de suas aspiraçOes, 
reformando-se a constituição nesta parte. 

Sr. presidente, além das considerações geraes ene 
fui obrigado a fazer em relação ás differentes medioaa 
consignadas no projecto, provei que não se deve 
admittir voto incompleto para a eleição de senadores, 
de aue trata o artigo emendado em discussão, con- 
vindo que além d^s mutilações que tem soffrido, 
soffra mais esta, toda em bem do paiz e do respeito á 
nossa censtitníção. 

Agradeço á camará a benevolência com qne me tem 
ouvido, sendo eu o menos competente para tratar de 
as.-umpto de tanta magnitude (não apoiados)..,, 

Vozas : — Tem faltado perfeiUmente. 

O Sa. Cablos Peixoto : — ....o que fiz por entender 
ser para mim um dever imprescriptivel , coroo membro 
da oppotição que não modificcn sua attitade, e que 
procurará concilia-la com a opinião da província que 
representa, claramente pronunciada quanto á necessi- 
dade da reforma de nessa legislação eleitoral. ( Muito 
bem$ tntUío bem.) 

(O orador é eomprimentado por muitos Srs. depu- 
tados,) 

Esta discussão fica adiada. 
SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 



OaÇAMINTO DO MnOSTEaiO DA HAaiNHA. 

Continua a 2* dit cusião adiada do projecto do orça- 
mento na parte attinente á despeza do ministério da 
marinha. 

Acha-se presente o Sr. ministro respectivo. 

O Ar* Plnbelro Oulinarâes (Attenpão): 
— Em que paiz estamos ? perauntava eu a mim mes- 
mo, quando hontem ouvia S Ex. o Sr. ministro da 
marinha defender-se das censuras que Ibe fizera por 
motivo de seu comportamento arbiuario em relação, 
já não digo a nm cidadão, mas a um menino de 19 
annos, sem protecção e sem experiência. Gbegnei 
mesmo a juigar-me transportado para o ceio de um 
desses povos que, desejando entrar na vida ivilisada, 
dominados ainda pela barbaria que os opprime, tac- 
teão nas trevas em busca do caminho que os deve le- 
var ás regiões illumioadas pelos sacrosantos princí- 
pios do direito. 

Que autoridade é esta que assim falia ? dizia en 
ainda. Trata-se porventura de algum velho lobo do 
mar, que, habituado a vencer as tempestades e o ini- 
migo com actos de vigor, não conhece outros meioe de 
conter a ordem e a disciplina, senão os que resultão 
do emprego da força, dirigida pelo arbitrio ? 

Felizmente, se as palavras e a altitude de S. Ex. o 
Sr. ministro da marinha f<tzião surdir taes idéas, o 
direito que en tinha de censura lodo iJto desta tribuna 
assegurava -me que, fosse qual fosse o noteo atrazo, ou 
antes o no«to regresso no jogo das iottltoições livres, 
ha 52 annos conquistadaf, restavão-not ainda algu- 
mas garantias, a qne nos devíamos agarrar como o 
naufrago ás taboas que fluctuão. 

De outro lado a incerteza com que S. Ex. se expri- 
mia acerca das matérias de sua pasta bem mostrava 
que não era um profissional o ministro que tinha 
•m frente. S. £x. é formado em scienciaa sociaes e 
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jurídicas, por nisít qae a piixão o ^nlia OM^ado, i 
pottivel lembrar* lhe o qua aprandaii em S. nulo, e 
mait tarde ou mais oedo, S Ex., ea o eapero, prei- 
tarék preito e homenagem aoa principioa que allt lhe 
íorão ensinfifei. 

A qnettão matiza a Jalio Angnsto da SiWa Gama 
à laz deuet priacipioa é nma questão «rrave. Ella te 
refere a ama dae mais preciosas liberdades» & liber- 
dade individual. 

As consideraç5ea que a tal respúto tenho de fazer 
pareoem-me dignas de ponderação, o qae dè certo não 
evitaré que amanhã este debate seja ohacoteado e 
declarado fútil pelo jornalista ministerial, que escreve 
■as oolumnas de Jornal do Commereio, oom o paeu- 
denjmo de Smtinelía, 

O receio, porém, dessa chacota, Sr. presidente, não 
será capas de demover-me da senda qne pretendo 
trilhar, porque sei bem que taes escriptos não sao dieta- 
dos pela convicção, mas sim peio interesse. O artigo 
de amanhã será mais uma verba poeta em aberto na 
oontA qne ha de ser paga. quando seu autor pretender 
um lugar na represente ção nacional por alsum burgo 
podre, onde nem ao menos se saiba escrever o sen no- 
me. I»to em um futuro mais remoto ; proximamente 
elle se contentará com um lugar no mú^isterio, sem 
provas do ooneurso, sem habilitaç5es demonstradas. 

O Sa. MimsTao da Mabinha : — A quem Y. Ex. te 
refere? 

O Sa. PitfHtno GcivAalas : — A questão é impor- 
tante, dizia eu, e por isso tenho por mais de uma 
vez chamado para ella a atteoção da casa. 

S. £z. referio-se hontem no seu discurso aos seus 
diversos incidentes; não foi,p>rém,baatante minucioso, 
e adubou os de reflexões, aue me parecem menos 
exactas. Eu tomarei o trabalho de referi-los de novo, 
analysando essas reflexões. 

Júlio Augusto da Silva Garoa, Sr. presidente, era 
empregado no comraercio, como se vé de u*n documento 
que aqui tenho, e qne pôde ser examinado. Goube-lhe 
0( brar nma divida a um individuo qne não ^za de 
exc«Ilente nome; mas que tem reUções assaz mfluen* 
tes por intermédio de pessoa de sua familia. 

Na cobrança des«a aivida Júlio Augusto da Silva 
Gtma mostrou alguma tenacidade ; perseguio o deve- 
dor, creio mesmo que chegou a fazer uma scena, que 
devia muito incommoda-lo. 

Interveio no debate que se trav^ u entre o devedor e 
o cobrador o Sr. capitão de fragata Oomea de Faria : 
mas Júlio Gama nao cedeu a intimações, e persistio 
em exercer o encargo que lhe fora confiado. Passado 
algum tempo, Júlio Gama, conforme narrou o Sr. mi- 
nistro da taarinha, obteve de S. Ex. a nomeação de 
cfficial extranumersrio do corpo de fazenda da armada. 
Logo, porém, surgio nma denuncia de que esse in- 
dividuo era desertor. A denuncia foi trananittida a 
S. Ex. pelo chefe do oorpo de fazenda, qne diaee a 
ter obtiao do chefe do qnartel-general, o Sr. Barão de 
Iguatemj'. o qual se referira ao capitão de fragata 
<£»tties de Faria, segundo S. Ex. o Sr. ministro noa in- 
formou hontem. 

Espalhou-se esta noticia, e JuUo Gama procurou 
S. Ex., e fez- lhe ver que erão infundados os boatoa 

Sue circulavão. S. Ex. julgou que com effeito não 
evia d^r o menor valor á denuncia, e mandou-o 
psrtir, com uma farda de official de fazenda aos 
nombros, para o Paraguay, onde devia fazer parte da 
nossa esquadra. 

Maia tarde, tinda aegundo o que noa referio o 
nobre ministro da marinha, o chefe do quartel-ge- 
neral, o mesmo Sr. Barão de Iguatemy, por meio de 
um oficio, dirigio-ae a S. Ex., declarando ^me Júlio 
Gama era deaertor da armada, onde aervira oom o 
nome de João Baptíau da Silva, e ae onde ae aoaen- 
tára, roubando dinheiro do rancho dos offidaes de 
proa : segunio disse S. Ex.. era isto ainda denunciado 
pelo Sr. capitão de fragata Gomes de Faria. 

peata Tez S. Ex. o Sr. ministro aentio-ae im- 
mreaaíonado, e, aem ouvi.* o denunciado, demittto-o 
immediatamente. 



O Sa. MunaTuo da lÍAmuiHA :— Havia também in* 
formações da policia. 

O Sa. Pninao OuoLMiZBa : — Aa que Y. Ex. apre- 
aentou a esta casa aão muito poateriorea. 

Maa, demittindo aimpleamente o individuo havia 
pouco nomeado, S. Ex., deacnlpe que Uie diga, não 
cumprio o aeu dever. {Não apoiadoê,) 

Eu vou moatrar aoa nobrea deputados quanto é 
exacta a minha aaaerção. Com efleito, ae S. Ex. es- 
tará convencido, e o estava de oerto, pois o demit- 
tira, de ^ne o individuo de que se trata era desertor, 
S. Ex. nao podia contentar-ae com demitti-lo, devia 
manda-lo prender e prooeaaar. Não é aõ a legblação 
militar que o determma, é o código criminal, que no 
art. 158 diz o aegninte : 

« Não empregar para a priaão ou oaatigo doa mal- 
f aitoroa ou réoa de crimea publicoa, que exiatirem noa 
lugarea de aua juriadicção, oa meioa que eativerem ao 
aeu alcance : penaa de anapenafto do emprego por um 
a três mezes e de multa correspondente á terça parte 
do tempo. » 

Ora, S. Ex. não mandou prender aqnelle a quem, 
por ser desertor, demittira; não o sujeitou ao compe- 
tente procesao, logo S. Ex. não cumprio o aeu de- 
ver. 

Infelizmente j>ara elle, Júlio Gama tinha confiança 
na aua innocencia, e, em vez de aproveitai^ae da be- 
nevolência de S. Ex. para deaapparecer na aombra, pro- 
curon-o em sua casa para lhe pedir explicações iároa 
de sua demissão. Aqm divergem as versões. 

Assevera Júlio Gama que na discussão travada 
com S. Ex... 

O Sa. MuasTuo da MAauiaA : — Não travei discussão 
com elle. 
O Sa. PnfHBiao Gunualis :— ... tivera ocoasião de 

âueixar-se e muito do effieial de gabinete de S. Ex., o 
r. Apparido, e qne até se excedera, usando para 
oom ease senhor de expressões fortes e azedas. 

Disse-nos, porém, o ^r, ministro que o azedume de 
Júlio Gama foi só contra S. Ex. 

O Sa. Joaquim Bbrto :— Y. Ex. não pôde estabe* 
lecer duvida sobre as duas informações. 

O Sa. Pmmmio GuimauIis :— Estou apreciando ea 
acontecimentos, e manda a imparcialidade que apre- 
sente as duas versões que correrão. 

O Sa. BíuosTuo da Maunia : — Estava presente um 
oficial da armada, que pôde dizer ae o que hontem 
expuz é ou não a verdade, visto que Y. Ex. põe a 
minha informação em confronto com um reo de 
policia. 

O Sa. Pnfuiao GunfAuZas : — Acreditaado-se pia- 
mente no que disse o nobre ministro da marinha, fica 
evidente que S. Ex., sendo directamente offendido, 
tinha naturalmente de perder a calma, a tranquilli- 
dade e imparcialidade que deve assumir uma autori- 
dade no exerdeio de suaa funcções. S. Ex., apaixo- 
nado como ficou e devia ficar, tomando por si me- 
didas coercetivas, transformou-se em juiz em causa 
própria e juiz apaixonado. 

O Sa. MifiisTae da IfAUNiA:— Tanto não procedi 
asaún que mandei chamar o chefe de policia. 
' O Sa. PMnno GuisauXis:— O crime que, insultando 
S. Ex., eommetteu Júlio Gama não é um crime não 

Sreviato ; é um crime punido e oom alguma severi- 
ade criminal, como ae v4 do 9 2* do art 237, com- 
binado oom o art. 238. 

Porque, poia, não aqjeiton-o S. Ex. a prooesao : 
porque procedeu inteiramente de um modo arbitrário T 
A 9. Ex. não faltava nem o recurso daa teatemnnhas. 
S. Ex. acaba de menoionar um oficial que eatava pre- 
aente ; oonveraando oommigo a eate respeito, diaae-itie 
qne o Sr. Apparioio bavia-ae eooontraao em sua caaa 
com Jnlio Gama ; tinha ordenançaa, não lhe faltavão, 
poia, oemeíoa neoeaaaríoa para sujeitar o seu aggrea- 
aor a um prooeaao regular. S. Ex., porém, não quis 
lançar mão deaae meto iMal. Prendeu e delinqMntac 
e entregou-o ae Sr. chefe de policia, a quem-^fes 



isiusr. 

O Sr. eliefe de policia mandou apresentar o preeo a» 
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Sr. ajadante-geoeral da armada com o Mgainto 
offido : 

« N. 4.038. SecretarU da polici» d*e6r«e Ri» d« Jtt^ 
neiro. «m 4 de S«tamhro 4« 1Â73. -* lUna, «i SKin^ Sr. 
— Mando apraseoiar a V. Ex. o ÍDdivickiO qa« dis 
ohamar^se Júlio d» Silva Viaona, qiie lobhojt prêso 
em casa do Kxia Sr. mioitCvo da. manab», a por 
ordeiu deste, per ter daaertor. coAaiaodi> eitait com o 
Doroe trocado No ca»o de te verificMf t^t não é elle 
desertor, V. E<. o oon«iderar& oomo recruta» à dUp»- 
aiçab do mesmo- Sr. ministro, sendo que é muita co^ 
nheci/lo do capitão de frajçaia* Paria^— «Deu», gnacde a 
V. Ex. ^ IJlu. e Knau Sr. Barã» do Ig*aa4em^. aj»- 
danie* general da marinhft.— O «bete- de- policia, Lutk- 
gtra Gonçalves da Silva >» 

Lendo este officio. qo ndo tratei dest» aa«ampto 
•m outra sesaãis attribai a amtoria do dilemma 
qikB nelle se- encontra a« 9r. ministro da marinha ; 
rase S. Bx. o Sr. mintatro Dft'> qnix aasuroír a ree- 
poottiMIidade delle, e hontem* noa diate qna haria 
piie*1ídt Jalio (à%m \ por desertor e qoe fora o 
Sr. chefe de policia quem creára o dilemma, dkendo 
ao qu«rtel-geoeral qae aatentaeae * prn^ naqnelle 
indm^iMv eaaa não o reooDheiMtea como desertor. 

O S*. Caemiso Jtmioa : — Na policia elle fez-se ca- 
nhecido p >r Vi inni. 

O Sa. Piaaaiao GunuiBlaf : — K muito paia notar todo 
isto. O nobre m.ni^ttro da mariniia prendr« ease iiidi^ 
TÍ^luo em aua oa«a. por detertor, e • chefe de policia 
te ve a c< rugem de diz» r em am doonaientOv como o 
qae ac^bo de lér.qiie o pr»so podia aáater commettido 
o crimíí que y). Ex. lhe imputara, e jwio quel o prea- 
«íéni , pois, ♦'videntemente foi prevenindo a hypí^these 
de haver S. Ex. illegalmente e sem fund.traeato pren- 
dido a JuIio Gama, e ao mesma tempo par>i asse- 
gurar :t vingançi do digno ministro, que o Sr. chefe 
de p* licia disf^e ao quartel -general : se o individuo 
preso p r S. K< por ser dc?ertor não tiver de fucto 
con mettido esse crime, a^sente-sc lhe praça. E o que 
pensará a camará dessa odiosa singularidaí» de ser 
nm n)e»'t!0 individuo preso ao mesmo tempo pelo 
ministro por ser praça desertada ; a por uma autori- 
dade suborlinada áquellc, para dar-lhe esea praça 
qu'> elle nilo tinha? (Apartes) 

Quanto ao facto de tigurar esse individuo no offieie 

citado com o oonit* de Júlio 4a Silva Vianno, 4 fncto 

de pouca monta : não se pôde por t lie responsabili- 

ear ninguém, a não ser talvez quem escreveu o 

■ officio 

O Sa. MiMiSTRo DA Marinha:-^ Então snppõe que 
nu polic ff se eftcreva um nome differente daquellequa 
dã o individuo? 

O Sa. PiKBEUio QudíarIss : — A policia tem-ee en- 
ganado muitaa vexea, e conata que mais de «m es- 
gano intencional tem commettido. • 

Demais um iniividuo, Sr. presidente, que foi preto 
pelo nobre ministro éa marinha, que servia havift 
pouco na armadu. qae era por mais d» om motivo co^ 
obecido, não po iia ter a pretenção de oocnltar o sea 
nome, como se fosse prcso loage dos olhoa de S. Ex, 

O Sa. Mufisrae d* MaasnLk :^-Ma8 orna vez trocou 
o nome e podia troea-lo segunda e terceira res. 
(Apartei ) 

O Sa. PiNHB RO GkriHAalBS : — Meus senhorel. é pre- 
ciso qae se convenção que não subi á tribuna para 
pedir o premio da virtude para Júlio da Gama, venho 
apenaa defender a lei. 

O Sr. Cardoso JumoR : — Não digo isto, e faço o 
melhor conceito do nobre deputado. 

O Sr Pinheiro GcniA r ABS : — Quero somente tomar 
bem evidente que neete paiz as autoridades calção aoe 
pés as leis mais saficraaaa» e que nem na capital è» 
Império o cidadão bi^ileiro pôde eoBSÍder«r-8e preèe- 
gido por ellas contra a prepoteoâa e o arbítrio. 

O Sr. JoAifoni Bnrro- : — Por etee meio 080 ooq- 



(Ha outros apartes.) 



O Sr. PiimiRO Guimararí :— Se ot nobres depvt^- 
doc pretendem- proloognr a dieenaaão, aerão aatufRÍF> 
toa: maasepretendetii pelonomere de apartes atrap^ 
Ibar-me, fioarád illudidoa. 

O Sr Cardoso Jonior : — Então V« Ex. não q^i^r 
apartes ? 

O Sr. PiRMiRo QniiiARlM:-^Aoaito-08 em teimot; 
mat protesto contra e«ias constantes interrup^õet, 
cujo nto evidente é a perturbação dos meãs radoei- 
niut. oa qnaes njío agraaão muito aoe nobres depnta- 
doe. o que aliáa sint ) deveras. 

Continuo na minha hiatoria. Jalio da Gama foi con- 
duzido ao quartel^generaL Ora, estará a casa lem» 
brada qae foi justamente do qaartel- general qae par- 
tirão ai denuncias de que Jniio da Gama era desertor. 
Entretanto Julie da Gama chega ao qoarteUgeneral, 
e lã reconhecem uue não é desertor, e tanto o reocH 
nheoem que m-moão as»entai^lhe praça de grumete, 
aoeitandu uiu dos pontos do diiimma> oreado pela pre» 
veovão do Sc. chefes 4e policia. 

O Sr. MmrsTRO da Mareira : — O ajud>nte-general 
não era o m^sma, e nem ao menos foi prevenido do 
qoe se tinha passa io. 

O Sa Pinnaiao GoimarÃeb:— Entretanto o offioiode 
Sr chefe de puUcia é dirigi lo ao Sr. Barão de ígaar 
temy, que foi quem transm ttio a S. Ex. as deanacias 
contra Júlio da Gumii. Demais, a repartição era a 
mesma, e Deus nos livre que us tra lições de uma 
repartição publicA desappareção com a mudança do 
chefe. 

O Sr Balruio da Cukha : — Teve praça porque não 
apresentou isenção legai. 

O Sr Pinheiro Goimaràbs : — Não é esta a questão. 
Do qnurtel-generol da marmha partirão as deuunciat 
de que Júlio da Gama era desertor, e não podia essa 
repurtição. em vez de suj^-ita-ío no competente ..ro- 
ces>o, aar-ihe praça, como deu-lhe, de grumete reoru- 
tbdo 

Ficou .Júlio da Gama no corpo de imperiaes mari- 
nhdirv>s cumo grumete por alguns dias, até qae lhe 
upp«receu am m lividuo, aconselhando-o para que re- 



quereste baixa du praoi, cunfessando-se aesertor, com 
ta-io terminana. 



o que o Sr. mioistro da marinha ficaria satisfeito e 



O Sa. Ministro da Marinha : — E' uma invenção 
muito intereâu^iote. 

O Sr. Pinheiro GuaiàRÃBS : — Em todo o caso não 
é minha ; retir» u que me contarão, e que aliás tem 
muitus vis 8 de verdade. Sr. p.esidente, Júlio da 
Gum^ as^i^a<u, dundo ouvidos a esse conselho, um 
requerimeuti em que parecia f ^zer essa oonfissão, mae 
e8«e requerimento é coucebido de tal maneira qoe» 
oumu mosrarei daqui ha pouco, p^T elle fíc^ provado 
à evideucid não ter o re (Ut^reote commettido tal crime. 
Apenas, porém, tão foit**. era o ódio que contra elle 
havia nas alturas, apanhárã<) este requerimento, ordem 
forão dadas para aujeitar o rtcruta a contei o de gaenm 
por crime de deserção. 

O Sr. Balbino D4 Cunha: — Cumprimento de lei e 
nada mais. 

O Sr. Ministro da Marinha: — Li hootem oofficio do 
quartel-general. transmittindo o requerimento em qae 
se dizia que es^e individuo devia responder a conselho 
de guerra p^r se ter confessado desertor. 

O Sr. Pinheiro GcikarIbs:— Examinemos as ceii« 
sequencias desta acertada resoiação. Formou se e 
conselho de guerra, sse requerimento foi estudado com 
o maior cuidado, e, apezar disso, o oon»elho de gaerra 
abrolveu unanimemente a Júlio da Gama. 

O Sr. Cardoso Júnior:— Por falta de provas. 

O Sr. PiNHBiao GumARASf :— Por falta de provas, 
sim I porque só com ellas se pôde oondenmar algaem. 
Acho estranha a ioterropção de Y* E^ 

O Sr. Ministro da M«RmBA: — Leia a sentonça^ . 

O Sr. Pínbbiro GuimarIbs: —Vou ler. Porém» 
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Sr. presidente, ba ainda a Dot;$r que tubip o processo 
ao eoQvelbo tapremo militar e qae a sentença dada 
pe]o eoo»elbe^e gtierrafoi noaninjemente connrmada*, 
i!.8ta ooofirioaçãD esu assigoada pelos Srs. Barão da' 
Qavea, Soares de And^^ii, Bar^ de Angra, Beanre- 
paire, Camará, Lisboa e Magaibles Castro. 

O Sa. MunsTae da MàaiwBAT^Leia a sentença. 

O Sa. PiNBiiao GujMAaÃBs; — ,.. o que n&Q obt>toa 
qtie fosse bont^^m ridiqui^rÍAada por S. Êx. o Sr. mi- 
nistro da marinha. 

O Sa. MiansTao da BiUaiMiâ: — Nio ridioularisei 
tal. 

O Sa. Pumuiao QuuiAa^s : — S £x. disse, em tom 
de QtoÍAj ^ae o cooselbo dfs gaerra bavia absolvido 
esse individuo •implesmenta porque elle dÍ2Í% cbamar^ 
se Jalio Augusto da Siivit G tmH, e ^ae o desertor ;ha« 
msva-se Joúo Baptista da Sdva ; e os mepibros do 
oons»-ibo 6U(iremu, nada luais iodagaudo, o absplvérão. 
Ist>>, sem duvidu, é lançar ama injuria muito g av0 
aos distiocU>s o6iciaes e ao^ illastre» magistrados que 
como juizes tomàrí^ parta no processo, e que de oertf 
não tt merecem. 

Mas o^ aduiir». Quando f a dirigi a ioterpellaçã'» a 
S. Ex. o Sr. ministro da marinb», o órgão ministerial, 
Á Nação, de^lar u em artigo de redacção que Juiio 
Gama fora abiulviio p«lot tribuoaes a que fora 8aj<>ito, 
porque o hiMiilde orador, que ora se dirige ácumara, 
bavi.i por elle se empeobado. 

Aqoi ba uma falsidade em relação a mim. Não me 
empenhei oom ftlgu*»ni á favor da Hbsolviçâo desse in- 
divi Ino : nm s^^ube mesmo ({uando se Ibe fez o pro- 
cesso, e apenas me interessei pelo réo depois que 
mostrárão-me a sua absolvição uaanimementA concedida 
pelo oooselho de guerra e pelo conselho supremo mi- 
litar, absolvíçíio <{ue tornar* para mim evidente que 
não se tratava c^*m a«]'li«'lle processo à'\ castiírar um 
réu de cri>iie publico ; mas sim de vmgar-se arbitra- 
riamente uma aifronta Em relação aos reapeit^^veis 
membros d^ coQAi*lho de «çuerra e do oonseibo supremo 
ba nessa as««rção da folha ministerial nmacalumnia 
atruz. CoDBO ousou a N''p^, ella que com o governo 
que apoia tem tiut) t^e hi>rrori«ado comas insinuações 
feitas petos ultramontanos outra o supremo tribua^I 
de ju&tiça. irrogar tão grave acousação a um tribunal 
tão rerpeitavel como a-(UoHe? Foi absolvido Júlio 
Gama, lião porque fosse innocente. mas sim porque 
eu o patrocinava I Espantosa influencia a minha 1 de- 
plorável desmoralização a desses iuizea tão respeitá- 
veis e tão respeitados até hoje L é um órgão ao go- 
verno que assim se pronuncia? Qne tempos os que 
correm I 

E^ises f^oeraes, esses magistrados assim aggredidos 
não precisão da minha defeza ; tém-na e plena na 
ounsciencía publica ; é com outros iuiuitjs que «na- 
lysarei perfoactoriamente o processo, e que terei de 
mostrar que nunca ft»i lavrada sentença, que tivesse 
melhores fundamentos jurídicos. 

Sr. presideot-*, servem de base a esse processo : 
1", uma nota do Sr. capitão de fragata João Gomes de 
Fana. em que tie declara que a tantos de Abríl da 
1870 desertara da cauhoneira Bêbêribit oa colónia do 
Sacramento, o escrevente Joã» Baptista da Silva ; 
2s uma nota de assentamente da fragata Amazonoê, 
em que se declara que a tantos de Dezembro de 1869, 
alli se «ohava o primeiro marínbeiro voluntário João 
Baptista da Silva. Fora disto ha apenas o re jueri- 
mentrj, que hei de analysar, em que o réo se oonfetsoa 
desertor, mostrando aliás pelo próprio requerímeuto 
que o não era. 
Buiremos no processo. 

Em primeiro lugar é muito para notar>s« que as 
denuncias do capitão da fragata João ciomes de 
Faria, que até se referem a um roubo oommettido 
pelo individuo de que so trata no momento da da- 
serção, o que muito aggrarava esta, nSo tenbâo sido 
mandadas annexar ao processo, a não poda também 
passar desapercebido o lauto síogular de não ter sido 
chamado a á^pòr» pondo-se em oonfrooto eom o réo, < 
esse mesmo oifioial, o nnioo de toda a esquadra que { 



reoonl^ra o mespo réo como ae)la tendo perteneido. 
oom o nome de João Baptis^ 4a SilvaT^ W^-^W* 

físo não se fel Porque 7 Kat^almeute por se 
julgar sem valor a denuncia, por se crer impossiTel t 
Confronto. ^ ' 

Conclue-se de tudo iste que se. Jnlio Auirasto da. 
Silva Gama não tivesse feito o requerimenlpTa que! 
me refen ha pouco, dirigido a S. M. Impenal diss 
depois de ter sido preso, nãf) pesaria sobre elle o' 
menor vislumbre de criminalidade ; como, pois. antes, 
de haver elle feito esse requerimento, foi, não s? 
den.itU In, mas tm.bem prese por S. Kx. o Sr. mi- 
nistro da mannha, por culpado do criíne de de-' 
serção í - TTi 

Para naais demonstrar que tude.que se praticou 
contra Julio Gama foi determina ^o pelo edio, e u^ 
pelo sereno espirito de justiça, citarei ainda as nomea-" 
ções feitas pam ?m9 conselho, qne nqni tenho entr^ 
mãos Em todas com eflReito te lé que Julio Augusto 
da Silva Gama é .I<.So BaptisU á>i Silva, desertor,' 
dando-se assim por provado justamente aquillo que 
era jpreciso demoustrar.e que os tribunaes mais tarde 
julgarão inexacto. Ora, para isto não der^ base o re-' 
querimcnto, pois Julio Gama nunca confessara nelle, 
nem em parte alguma, ter usado daqnelle nome. 
ProBigamos. 

A primeira questão a ventilar, como manda a k>gi,ca, 
era a seguinte : esse João Biptisto da Silva desertou t 
A unica prtva det^ta deserção era o assentomeu,td feito 
pelo punli > do commanijnte Fana, oue declarou haver* 
S»va a 13 de Abril de 1870 desertado da canhoneira 
Beberibe, Mas as testemunhas, officiaes inferiores e 
praças de pret, apenas depuzerão o seguinte : 
o l ° 1. j'*'í "^^ ^^^'^ servido de immediato na 
Bebenbe, declarou que nâo se lembrava se a corveta 
Beberibe, na época em que devia ter-se realizado » 
deserçáís tinha ou não escrevente mas recorda- se 
que pouco tempo antes não tinha tal praça : pois 
serviu 1; ele -it. mmedia^o era .^ucm fazia a escrip- 
turação do detalhe. Outro que era im uediato, quando 
se diz que a deserção se lera. declara qu« não pôde 
affirmar se havia ou não escreventa n bordo, suppõe 
comtudo que essa praça não eustia alli. não toman- 
do responsabilidade peia nota que narra essa de- 
servao, por ser o ^ommaniant- .joão Gomes de 
Faria quem fazia toda a escripturaçào. Quanto Ai 
outras testemunhas, uma afirma que o esirevente da 
Beberibe, que elie conheceu, era um pardo escuro, que 
desembarcou com guia (JuUo Gamaé alvissim^). ou- 
tra dia que oescrevtjnte da Bebfíribe eríi branco, e que 
desertou : a4 .»utras de nada se lemarão. Assim pois 
nem mesmo a deservão de João Baptisto da Silva esta 
provada. Mas, admittiudo-se que se tivesse provado 
que João Baptista da Silva tinha desertado da Bebe^ 
rtbe na Coloma, com > se prova que seja elle Jmio Au- 

Susto da Gama ? Nenh ima das testemunhas chama- 
as a depor o reconhecera... 

O Sa. Caudoso Jciíioa : —Eis a razão por que elle 
podia ser abs Ivido. 

O Sb. Piimemo GtOMAuIes :— Então isto é uma 
questão de uouada ? A não identidade de pess3a de 
nada vale? 

Fulano é accusado de um «rime ; diz-se que si- 
crano, que é preso, é o mesmo fulano : isto não é re- 
conheci io por ninguém, nesse sentido decide o tri- 
bunal, e V. Ex. julga que por isso não está provada a 
mnoceaoia do réo ? E' boa I • 

O Sa. CAaooso Jomoa :~)ías Í6t9 não quer dizar qu* 
o homem não seja o mesmo. ? ^ 

O Sa Pi««siao Gomaaiia :— Continuo na minha 
demonstração Nenhum i das testemunhas reooohecea 
JuHo Augusto da Gama cemo João Baptista da Silv^ 
Ha asais : os assenUmentos qurt se encontrarão na fra- 
gau Amaxona» dizem que João Baptista da Silva tinha 
17 aouos de idaie, e era filho de Jhítino da Silva, 
entretanto que Julio Augusto da Gama não tinha 
17 aunos, naquel la época, como montra a sua certidão 
de idadf que aqu te^hú» u^opi 4 filhp di» Jns^iao da 
SilTa. ^ 

£ uãQ se perca de vista que a nãp serem as ordena 
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dadas para pro^^estar Jolio Aag:u»to da Silva Gama 
como 8« fosse João Baptista da Silva, nenham docu- 
niento, nem indicio levariio a crer qoe esses doas in- 
dividoos formavão uma e a mesma pessoa : ponho 
á miir^em as denuncins do Sr. capitão de fraj^ta Fa- 
ria ; porqae o quartel fi:eneral de marinha julgon-as 
tão pcuco valiosas, que, como jÃ disse, não as mandou 
juntar i o procesfo. 

Mas, supponha-se que Júlio An^rto da Silva Gama 
era o mesmo João Baptista da Silva : este, segundo 
assentamento da fragata AmAzom*, engajou-se como 
voluntário. Porém, segando a lei. nenhum engaja- 
mento é vilido sem contrato passado por esoripto e 
<^m tf mpo marcado. 

Ora, semelhante contrato não existe. Accresae ainda 
que se trata de um menor, sujeito ao pátrio poHe*, 
que não podia celebrar contratos, nem ser recebido a 
hordo dos nossos navios como praça, sem annuencia 
de sen pai. Onde está essa annuencia J 

Assim, pois, ainla que João Baptista da Silva e 
Júlio Gama fossem o mesmo individuo, evidentemente 
não tinha desertado, porque aão tendo contrato, não 
<era praça, e não sendo praça não podia desertar. 
"Creio que isto é claro. 

Yo»s :— A conclusão é muito lógica. 

O Sr. Pinheibo Gcisualas :— Mas, dir-se-ha: e o 
requ» rimento, esse famoso requerimento, em que Jnlio 
Augusto da Silva Gama se confessa desertor? Yeu 
montrar que elle não tem valor algum. 

Diz o requerimento : 

« Senbor.-^Jalio Augusto da Silva Gama, grumete 
da armada imperial, vem com profundo respeito pe- 
'rante o augusto throno de Vossa Magestade Imperial 
expor com franqueza e verdade o que se deu a res' 
peito do supplicante, visto que foi obrigado a assentar 
traça de grumete, depois de haver exercido o lugar 
ie cfiicial de f»zenda adoido á 4* classe. O sup- 
plicante, Senhor, tinha apenas 14 annos e alguns 
«nezes. quando aceitou o lugar de escrevente do 
rapor de guerra Deberibe^ e de facto alli exerceu por 
alguns mezes, sem contrato «Uuoi, quando por ma- 
^vos de desgostos que Vossa Majestade Imperial o 
dispensará de expor, se vio obrigado a abandonar 
■aquelle cargo, ao oual não estava ligado por um con- 
trato ou compromisso algum. Mais tarde, em o cor- 
rente anuo, foi o supplicante despachado offi^ial de fa- 
zenda, e de fact.^ entrou no exercido desse cargo, indo 
servir no Ptiraguay a bordo da canhoneira Pernandet 
Vieira, onle deseabarcando, logo em seguida veio 
-ordem de fazeivroe regressar a esta corte, onde depois 
de chegar fui preso, e me assentarão praça de grumete, 
isto em consequência de uma denuncia de que o sup- 
plicante f6ra desertor I... O supplicante, Senhor, na 
tenra idade em que ae achava commetteu porventura 
-essa falta mas não crime, e não é por isso, pelo que 
Julgo, merecedor da pena a qual é condemnaao. 
Assim, appellando para o paternal coração de Vossa 
Magestade Imperial, espera que Vossa Magestade 
Imperial se digne couoeder-lhe a sua baixa. — £. R. M. 
— Mio Áuguêto da Silva Gama.-— Rio de Janeiro, 21 
<de Setembro de 1873.» 

Assim, pois, se Júlio Gama diz que desertou, de- 
belara ao mesmo tempo ^ue não fez contrato algum. 
Com effeito, como eu já disse, semelhante contraio, não 
aó não existe, como também ninguém a alia se 
• refere. 

Ora, se a unioa base para a accusaçSo de Jnlio 
Gama é jm'ta mente este requerimento, me parece 
perfeitamente juridico que se acredite tudo quanto 
vem exarada nesse requerimento. 

Vofis: — E* verdade. 

O Sa. Pucasno GirmAalss : — Demtis, nãj é uma 
asserção aérea, pois não appareoe o documento que 
devia existir para se poder provar temelhante deser- 
ção. 

O Sft. CocLBO M Aunioa :^A confissão é indivi- 
siveL 

O Sa Puiuuo GtnaaalEt :^A confissão é indivi- 



sível, como bem diz o nobre deputado. E se não heava 
contrato não houve deserção. Porque dii, pois, Julío 
Gama que desertou ? Nada maia aimplea da expli- 
ca r-se. 

Disverão a esse menino de 19 annoa, repentinamente 
recrutado para grumete, que essa confissão agradaria 
ao ministro, qualo mandaria soltar, aatisfeito com ella, 
que servir a de justificaçãe ao teu acto de cólera. 
Depo*s. como elle dia no mesmo requenmento, estava 
na Beberibe como escrevente, sem contrato algnm, 
a convite naturalmente do commandante. Jalgou 
naquella ocoasião que poderia retirar- se desse navio 
ouando lhe appronvesse, e de facto retirom-se, proce- 
dendo sempre como ouem não tivesse commettído 
crime algum. Mais tarde dizem-lhe que é desertor da 
Beberibe t demittem-no e prendem-no por isso, 
ignorante e criança chegou a acreditar que se havia 
enganado, quando não se supi>unha criminoso, con- 
fessa que é desertor, tanto mais que espera que essa 
confiisão lhe restitua a liberdade ; felizmente eUe não 
se eeqnecen de declarar que nenhum contrato o ligava 
ao serviço da Beberibe : era a cooscienda que lhe 
estava bradando, que de facto não era desertor. 

A vista desta e de outras considerações que seria 
muito longo mendonar e discutir, o conselho de ^erra 
lavrou a seguinte sentença, que o nobre ministro 
pede-me que leia na sua integra, o que S. Ex. não 
quiz fazer, quando a ridiculansou nesta casa. E4-la: 

« Senien^,— Vendo-se nesta cidade do Rio de Ja- 
neiro e capital do Império o processo verbal do réo 
Joio Baptista da Silva, auto de corpo de delicto a 
fl. 2, conselho de investigsção com a parte por ex- 
tracto a fl. 19, officio do desembargador cnefe de 
policia desta corte, cópia de uma petiçíío do réo, cer- 
tidão extrahida de um livro de soccorros e as decla- 
rações das testemunhas que alli depuzerão, bem como 
das que forão inquiridas perailta este conselho, a có- 
pia dos assentamentos do mesmo réo, seus interroga- 
tórios e finalmente a defeza escripta que apresentou e 
fica junta aos autos, verifica- se que é o sooredito réo 
accusado de haver no dia 13 de Abril do anno de 
1860 desertado da corveta a vapor Beberibe, onde 
I tinha praça de escrevente, quando o mesmo navio se 
' achava em fabrico na colónia do Sacramento, no Es- 
tado Oriental do Uruguay. 'Alleg^, porém, o réo : 1*, 
2ue não está provada a existenda nem a deserção 
6 João Baptista da Silva, como escrevente do re- 
ferido navio na data indicada ; 2*. que não ha prova 
de que elle, Jnlio Augusto da Silva Gama, com o 
Dome de João Baptista da Silva eitivesse com praça 
na fragata Ámcugonas no mez de Dezembro do anno de 
1869; 3' que em todo caso, sendo menor e estando 
sob o pátrio poder, tal praça seria abiolatamente 
nulla ; 4«, que não sendo nullo o contrato, como con- 
fessa a fl. 21, não tendo tal contrato prazo estipulado, 
não pôde autorizar a capitulação de deserção ; 5<>, 
que finalmente em caso algum pó le elle, Júlio Au- 

Susto da Silva Gama, ser jurado o próprio e idêntico 
oão Baptista da Silva, e, quando o fosse, estaria in- 
cluido no indulto imperial de 1 1 de Abril do corrente 
anno. O conselho de guerra, entretanto, por unanimi- 
dade de votos, considerando que, a despdto das re- 
quisições constantes dos termos a fl 20 verso, fl. 29 
verso e fl. 33 verso, a identidade do réo não está pro- 
vada, porquanto, além do que referem as testemu- 
nhas da aocnsação inquirídaa perante eate conselho, 
sobretudo a terceira e quarta, offidaea do navio 
nm oocasião • um dellea até immadiato do meamo, 
os doeumentos oíFerecidos oom a defesa, e aa tes- 
temunhas da mesma convencem que o aocusado 
subinettido a julgamento chama -se Jnlio Augoato 
da Silva Gama, e, portanto, não pôde ser reco- 
nheddo desertor oom o nome de João Baptista 
da Silva — Oama — , julga e tamhwn por una- 
nimidade de votoa, improNsadeata a aocusação in- 
tentada contra o mesmo, e assim deddindo, appella 
na forma da lei. — Rio de Janeiro e aala daa sessões 
dos conselhos de guamu em 16 da Biaio de tl74. — 
O auditor gwral di marinha» João Laáiêtáo Je^Âaú 
de Figueiredo e UeUo -^Carloe Auguito VictoriOf ca- 
pitão-tenemia, presidantê.— José' Severo Hbreíra itios» 
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1* tei)«nte Togal interrogante. — Manoel Marque» 
Mancebo, !• tenente vogai, Henrique Pinheiro Otte^ 
4êi, !• tootite Togal. — Duarte Huet de B^cellar 
Pmto Ouedeã, !• toneote vof^.—Praneiseo António 
de Macedo» 2* tenente vogal— £), não havenio mais 
eonsa alguma a tratar-se, e dando o oonvelho per 
oonduidoí ot aent trabalhos, patso a fechar o pre- 
aente processo no mesmo dia, mez e anno e Ingar . 
declarado na sentença retro, para f«.Sfr-se do mesmo 
remessa 4 autoridade competente : eu. Joio Ladisláo 
J Api-Assú de Figneiredo e Mello, auditor geral da 
marinha, qne o escrevi e assigno. — João Ladisláo 
Japi-Attà de Figueiredo e Mello.— 0»nfirmão a sen- 
tença do conselho de gnerra. Rio, 27 de Junho de 
1874.— flarifio da Gávea.-— Soares de Ándréa— Barão 
de Anqra.-^Beaurepaire.—Camara.—Litboa.— Maga- 
lhães Castro. — Intime se • cnmpra-se. 

ff Qaartel-general de marinha, em 2 de Julho de 1874. 
'—Magalhães Castro. — Intime- se e cumprs-se. — Quar- 
tel-generai da marinha, em 2 de Julno de 1874.— Foi 
intimada a sentença em 3 de Julho de 1874.— Ao<ir'Vo 
José da Rocha, 1* tenente. — Está conferme. — O di- 
rector geral. Sabino Eloy Pessoa. » 

S. Ex. pretende nuUificsr a for^a desta sentença 
com umas considerações tiradaa de documentos oífe- 
recidos pela policia. 

^Sr. presidente, a camará é bastante illnstrada para 
não desconhecer as famosas cartas de Benjamim 
Constant a Oditlon Barrot a respeito do iniquo pro- 
cesso feito a Wílfri'1 Regnault, acdusado em França de 
homicídio. O tím destas cartas 4 a dem^nstreçãa de 
que as informações da policia provenientes de indaga- 
ções sobre a vi ia e costumes doa cidadãos não devem 
ser apresentados aos tribunnes, « que cumpre obstar- 
se qne as autoridades superiores sirvão-se deilaa no 
intuito de preparar o espirito dos juizes contra ot réos, 
muitas vezes trazidos á barra dos tribunaes em vir- 
tude de denuncias dadas ptlo ódio e a mi fé. 

No CASO de Wilfrid Regoault este odio nãe existia, 
nenhuma autoridade superior estava interessada em 
opprimir esse desgraçado, entretanto os dados for- 
necidos pela policia, que tanto contribuirão para a sua 
coudemnação, forão posteriormente reo nhecidos falsos : 
que horrtvel cousa I 

A pezar desses e outros factos semelhantes, S. Ex. 
o Sr. ministro da marinha, fundando se em taes 
dados • sobre elles edificando hjpotbe»es arriscadas • 

Sratuitas, chegou a querer dar como demonstrada a 
eserção que a sentença lida contesta tão categori- 
camente. 

S. Ex. não se lembrou que, armo do com ella, o r^o 

Í|ue geme hoje n*uma enxovia, poderia, se S. Ex. não 
aliasse da cadeira de ministro, chama-lo i responsa- 
iiidade por motivo de calumoia. 

Mas, Sr. presidente, quses são esses factos one 
servirão a S. Ex. o Sr. ministro da nsarioha para de- 
monstrar, como • lie suppõz, a deserção de Júlio Au- 
gusto da Silva Qama ? 

Diste S. Ex. : « Júlio Gama mn'lava freeuente- 
mente de nome ; em mna informação fornecida peU 
policia se diz qne elle declarara em um interro^torio 
aili feito qne seu pai obamava-te Jvão Baptista da 
Silva. Reuniu lo- te este facto com a vinda de Júlio 
Gama de Montevideo no transporte Isabel, tem-ee, 
accrescentiu S. Ex., um indicio muito manifesto, se- 
não ama prova evidente, de que JuIio Gama tinha 
adoptado o nome de Joio Baptista da Silva na ar- 
mada, e, te veio de M .ntevidéo nesse navio, é de crer 
que fera elle quem com esse nome desertou da 



A mim parece, pelo contrario, qne o facto delle 
haver repesaado em um navio de guerra para o Rio 
de Janeiro, seria antes ura motivo para acreditar>se 
são haver elle comm«ttido o cnme ; p<>is que uma 
praça da armada que volta para sua casa em um navio 
de gnerra, onde facilmente seria reconhecido, a não 
e»tar louco, parece que tem a conscien :ia tranquilla. 
S. Ex. pensa de modo contra ri , e tanta fé depotitcu 
na aaa opinião, qne não duvides affirmar qoe er» claro 
iiaa. teodo JalioGamadetartado na oolonia do Sacr*- 



meoto, viera para Montevideo e ahi embarcara para o 
Rio nesse transpoite.^ 

Pois admire se a camará : segimdo todos os docu- 
mentos que servirão para attribnir-se a Jnlio Gama a 
deserçÂo de João Baptista da Silva, fui esta commet- 
tida a 13 de ADril de 1870; entretanto qne, segundo 
as infomiaçAes minÍKtradas pela policia, foi em 1869" 
que Jolio Gama regressou a esta corte. Vejn a ca- 
mará. A^ui está a ni*ta de deserçã'^ ^de João Baptista 
da Silva. Aqui está o officio da policia : exami- 
nem -se esses duus document^-s. 

Como, pois, S. £x , com tiles em mã<», e neiles 
se apoiando teve o desembaraço de -aflirmar que 
á vista delles era evidente que Júlio Gania, depuis 
de desertor da Beberibe, na colónia do Sacramento, 
fora para Montevideo e d'nhi regressara ao Rio de Ja- 
neiro no transporte /«tòe/ '/ Para julgar-se essa asser- 
ção, filha só da vontade de achar indícios, já que 
provas não podião haver de Ut JuUo Gama comnoet- 
tido es^e crime, basta comparar essas dxtas. 

Sr. presidente, os d-cumentos fornecidos pela poli- 
cia, a pedido de S. Ex. e por S. Ex. apresentados 
a<iui, forão trazidos com o fim evidenta e reprovado 
por Benjamin Constaqt, nas celebres cartas de que eu 
f aliei, de indisporá camará e a (piniã> publica centra i 
u individuo de que se trata. 

O Sn. Mlxistbo d 4 Maulnba : — São certidões ex- 
trahidus de 1872. 

O Sr. Pinheiro GriUARlEs:— Nem todas, e só forão 
colhidas agora. Era melh« r e mais curial téUas f>edMo 
S. Ex. antes de ni^mear JuIio Gama cffioiul extranu-; 
merario do corpo de fazenda. 

Já declarei : não subi a esta tribuna no intuito de 
pedir o premio Monthyon para Júlio Gama ; não 
trào essas as minhas idéas; maS não posso deixar de- 
profltgar esse systema usado por S. Lx., de timr a 
questão de seu terreno natural para levai -a para ou- 
tro, pretendeodo e«magar um mdiyiduo que geme 
n*nma prisão, com documentos relativos a facUiS (^ue> 
não se discutam, a par e passo qu», poderoso minia- 
iro, procura attrahir para si a compaixão da camará. 

O Sr. Mi!Ustro nA MARit»HA :^Foi paraptovnr que^ 
elle não tinha isenção legal. 

O Sa. PffHEiRo GrixARXes;~Esses dtjcumeutf s nada 
tem que vér com a iseovão legal : esta se possoe ou 
não p»r factos e arnsider-ivóes independentes da poli- 
cia. M^s, voltando ho que ia dizendo, nâo vim pedir 
para Jalio Gama um premio de virtude ; nuo o julgo 
um exemplar rapaz; pe o contrario, estou certo que. se 
teui transviado do bom caminho mais de uma vez ; 

r>rém, manda a juitiva que se diga que a final não- 
um homem coberto de horrendos crimes, pelo menos 
não está irremedia vai mente perdido, como a. Ex, pre- 
tendeu fazer acrediU»r. 

Vé-èC desses documentos apresentados par i lhe f a- 
z^r carga, fallo dos que se dizem tira <os dos hvros. 
que Juho Augusto da Silva G.ana aoa 14, 15 e 1& 
anno9, tinha dado al^ns passos imprudentes, mesmo- 
errados ; mas propriamente crimes não havia com- 
mettido. 

O Sn. Horta Barbosa dá um aparte. 

O Sr. Pi2«niR0 GoimarÂrs : — E* verdade qne na. 
denuncia dada centra ehe, segundo nos revelou S £x.» 
denuncia que aliás não me foi confiada, e em que se 
pretende que elle e João B^ptisti da Silva tão uma e 
a metma pessoa, se diz ter este desertado de brráo da 
Beberibe, roubMudo o rvncúo dos officiaes de proa. Mas, 
como ficou provado pela sentença dus tribnnaet com-^ 
petaotes, Júlio Garoa e João Baptista da Silva não 
formão uma mesma iqdiviiual idade. Alóm disso esse 
facto do roub" sú consta da denuncia ; na nota .de 
deserção de João Bvptiita da bilva não figara tal 
circuuist^ncia, que a ser exacta não {lodia deixur de 
ectar nella incluída, puis aggr^vava o erime ; houve, 
pois, na menção delia eugano manifesto, já uãu digo 
e.n relaçã-j a Júlio Gama, mas também a João Bap- 
tista da Silva. O que dixein, porém, contra Júlio G«mft 
os documentos policiaes extrahidvt doe livros, o» 
nnicot oom qne agora mt occupo? .1<* <^e perante «. 
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policia madava de nome, delicio previsto no código, 
• que 'tem somente a pena de 1') a 60 diat de prisão, 
pena qae aliás seria mnito dificilmente applicada a 
um menino de 14, 15 ou 16 acoos. 

2* Que o próprio lai levou- o a policia parafmze-le as- 
sentar praçe, dizendo qoe elle o desrespeitara. Eis tudo. 
S. Ex, porém n^o podia satisfazer -se com tãoponco, por 
isso nos apreseLicu um papel na verdade curioso, e que 
chamou de docuineDto.£' uma espfcie de bograpaia 
de JttlloGama, feita agura pelocommaodantedo corpo 
de urbanos, e com o evidente intoite de satisfazer as 
necessidades dn sitoação. Nelle se diz que o pai de 
Júlio Gama, (juando se apresentou na policia para 
fazer com que sen • lho tivesse praça, t nba o paletot 
rôio, a cara ensanguentada e accusava sen filho de 
have-io espancado. Para a minha r^uestão, ainda uma 
vez o repito, é iodiflereute que Juho Gama seja um 
bom ou máo rapas ; accusei a S. Ex. o Sr. ministro 
da marinha d^ haver proc<idido arbitrariamente, e o 
arbítrio, que é e desprezo da lei, não se justifica com 
as condivões da victuua. 

Mas, confesso, era tão horrorosa essa accusação que 
senti- me dolorosamente impressionado ouvindo>a. 
Felizmente reflecti logo, « nquei certo que esse pre- 
tendido docomento. lavrado por um empregado subal- 
terno da policia, dependentíssimo do governo, agora, 
muitos annos depois do acontecimento, e qu^ trata 
do que se deu ccn > Júlio Gama na Colónia do Sacra- 
mento, não esquecendo nenhuma das imputações 
feièas a esse individno, não merece a m(nor confi- 
ança. Basta lélo, para ficar- se convencido que foi 
escripto na inteuvão de servir de dcfeza a S. Ex. o 
Sr. ministro da marinha e de carga a Júlio Gama, e 
isto é tãe desasadamente feito, que um malévolo as- 
seguraria que tal documento fora dictado por S. Ex. 

O Sa. Ministro o\ Mabinha :>-V. Ex. pensa então 
que o governo inflnio nisto em alguma cousa ? Diga 
V. Ex. o qae quizer, porque esta causa não tem 
defesa. 

O Sr. Pinheiro GuimarIrs :— Sr. presidente, se as 
considenições que acabo de fazer, se o facto de não 
mencionarem tâes circum^tancias e tie iropirtaates 
os documentos officise^ que se dizem extrahidos dos 
livros da policia, e que tratão do pedido feito ^lo pai 
de Gama para que lhe recrutassem o filho, não bas- 
tassem para fazer rae rejeitar essa biographia, por 
demais minuciosa para sitr verdadeira ; sobretudo 
quando se truta de uma policia que não sabe nunca 
quem anda por ahi quasi t<'daa as noites e dias rou- 
bando e matando, e que se mette, entretanto, a dizer 
quem desertou ou uão na colónia do Sacramento, se 
isso não fosse bastante, repito, para me tran^uilli- 
sar, um documento que vou lér a casa determinaria 
esse effeito. 

Antes de lé-lo, algumas palavras sobre o pai de 
Júlio Gama. E* um velho e honesto negociante portu- 
guez, homem severo e pé de bei. 

Elle, tende ouvido as accusações de S. Ex. o Sr. 
ministro da marinha contra o nlho, indignou-se da 
inexactidão com que inform^fto a S. Ex. e apresson- 
se em dirigir-me a varta 1un&, tendo-me ouvido pe- 
dir a palavra para responder a S. Ex. 

Onça a camará a leitura dessa carta » decida em 
soa consciência onde está a verdade .* se do lado do 

Sai, que disião ser o ofiendido. e que de certo não po- 
ería esquecer taes factos, se do lado do empregado 
subalterno da policia, que se refere a acontecimentos 
antifTos, que não tinhao os mesmos motivos para in- 
prtsnoiía-b : 

« lilm. e Ezm. Sr. Dr. Pinheiro Guimarães. — Achan- 
do- me hontem nas galerias da camará dos Srs. depu- 
tados, ouvi o Exm. Sr ministro da marinha accusar 
meu filho, Júlio Angusto da Silva Grama, de ter ha 
annos se insubordinado contra mim, • ter -me maltra- 
tado, rasgando-me o paletó, fèríndo-me no rosto ; nãa 
só estas oomo outras mais ; apresso-me ein levar ao 
eonheeimento de V. EIx. que o Exm. Sr. ministro foi 
falsamente informado pelo commandante dos urbanos, 
¥Ítto que meu filho apenas faltou-me ao respeito de, 
aa minha presença, juntamente oom oatroe meninos 
do coUegie, tens oollegas, maltratarem • guarda do 



portão áo Passeio Publico, e sem pensar naqoeUa oo- 
casião requeri para se lhe assentar praça, ocoorrendo. 
pois, que tinha dado esse passo por me achar aUmei- 
nado na «iccasião com a falta de respeito de mea 
filho. 25 de Agosto de 1874.— iujtinêano da SiltM. » 

O Sr. BliNisrao da Marinha :— E V. Ex acredita 
que por um fact > tão pequeno um pai leve um filho a 
assentar praça? 

O Sr. PiNHeiRO GdimarÀbs : — Não é tão pequeno 
assim. Seu filho ajudara, á sua vista, a perseguir, 
maltrwtar um homem, e o desobedecera nessa oo-> 
casião. Demais, j4 pintei o typo, trata-se, como disse, 
de um portuguez, pé de l)oi, homem severo, para 
quem nma desobe iiencia é cousa muito séria. 

Para terminar a analjse desses documentos que a 
pedido de S. Ex., poderoso ministro, lhe forão forne- 
cidos pela policia, depois de haver sido V. Kx, accu- 
sado de perseguir a Jolio Gama, e quando a todo o 
transe precisava defénder-se, ou ao menos achar atte- 
nnantes para o;* seus actos arbitrários, vou ler os que 
forão passados pela mesma policia a Júlio Goma, an- 
tes da questão ter i-ido por mim trHzida ao parla- 
mento , mas, já depois desse individuo estar pr^so : 
cotejando-*»s a casa verificará o alcance que podem 
ter aquelles em que S Ex. o Sr. ministro se estriba. 

« Illm. e Exm. Sr. ddiieiíibargador Dr. chefe de po- 
licia da corte — Júlio Augusto da Silva Gkima, cidadão 
brasileiro, morador & rua S-^te de Setembro n. 81, vem 
respeitosamente pedir a V. E.-c para que se dijfoe 
mancar pass^r-lhe uma folha corrida — Espera rece- 
ber merc4. — JtiUo Áugutto da Silva Gama — Rio de Ja- 
neiro, 30 de Ajcooto de 1873.— Passe alvará —Rio, 30 
de Agosto de tA73. — Gonçalves da Silva. — O desem- 
barga lor Ludgero Gonçalves da Silva, chefo de poli- 
cia da cOrte, etc. : Mando aos escrivães que coetomão 
responder ás folhas oomdas que o mesmo facão 4 
do supplicante. Secretaria da policia da cOrte, em 30 
de Agosto de 1873. Eu, Luiz Pedro de Oliveira Otielho, 
O escrevi. — Gonfalve» da Silva. — Não, no rol de cul- 
pados do primeiro oíBcío do jury. Rio, em 17 de No- 
vembro de 1873. — O !•» escrivão A. B. Gusmão. — E 
como esta seguem-se mais 17 notas negativas. » 

« Illm. Sr. subdelegado do 2* districto da freguezia 
do Sacramento. — O abaixo assignado respeitosamente 
pede a V. S. para que mande o inspector do 3<> quar- 
teirão informar sobre a conducta do supplicante e 
bem a«8Ím responder aos quesits que apresenta e 
submette á sua apreciação : \.° Tenho contra mim 
algum facto que me desibene ? 2.*> Ha quantos annoe 
me co«)hece ? 3." Serei morador constante reste quar- 
teirão ? 4 o Gozarei do bom conceito ? — Qualquer que 
seja a r^s lost i on informação, peçe a V S. permissão 
para fazer o uso conveniente. — È. K. M — Júlio àu- 
giuto da Silva Gama. Rio de Janeiro, t de Setembro 
de 1873.— Informe. Rio, 1 de Setembro de 1873.— 
Luiz Ignacio. » 

« Inspecção do 3« quarteirão do t* districto do 
Sacramento, em 1 de Setembro de 1873. — Respon- 
dendo aos quesitos que me são formulados neste re- 
querimento, declaro : Quanto ao 1<>, que ignoro que o 
Sr. Gama tenha praticado algum acto que odesabone. 
Quanto ao 2*, que o conheço de vista ha 10 annos 
mais ou menos. Quanto ao 3^, que mora neste QUi^r- 
teirão. -quando não está ausente. Quanto ao 4<>, nnal- 
mente, nada poeso responder, porquanto ignoro do 
conceito que goze. — João Gonçalves Peixoto Sobrinho^. 
inspector. » 

Mas, Sr. presi -lente, dou de barato que JnHo An- 
gusto da Silva Gama seja um máo rapaz, de péssimo 
comportamento, que tenha mesmo praticado algum 
crime, o que tem isto que ver com a questão? em 
que podem taes considerações justificar o arbítrio do 
nobre ministro? 

^ohn Wilkes, era um homem de péssima vida par- 
ticular e publica ; profundamente corrompido. 

O governo insles por meio de um §eneral Wamrmntp 
mandem-a prender, oomo autor do n. 42 do North. 
Briton. 
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IT& ooeatião de Mr frtao deu-M-Ihe um* 1 , 

aob&rão-M ptpeit qa« o oompromettião, e até reco- 
DhtQ6ti*4€ «|«e «Ue Ara autor de um livro mfame, o 
E»$ay on Woman, que o BojeiUva a penaKdadea graves; 
pois bem. «ste homem corrompido, pnOàgÊão pehi 
«ociedade inglesa, eoooDtroa aa Uikáoa p^amentar 
defensores da ordem de Pitt. 

O Sa. HÕmTÀ Barbosa:— Sim ; defendião a lei 
▼ioiada. 

O Sa. Pmuno GauLialEs: » £* o qoe estoa fa- 
zendo, se bem que sem a autoridade e sem os recursos 
daquelle que foi mais tarde lord Cbatbam. 

O Sa. Joaquim Bbrto :— v . Ex. esta estragando o 
sen talento ;om um facto isolado. 

O Sa. HoaTA BAaaosA: — Apoiado. 

O Sa. PiNHBiao GcimabIbs:— Toda a Inglaterra co- 
moveu-ee com <isse sttentado, a opinião publica que 
desejaya vér John Wilkes oondemnado pelo jury, re- 
Yoltou-ee, v«>nd<Ho perseguido arbitnriameale por um 
ministro: a imprensa e a multidão nas praças publi- 
cas gritava : Wilkes and liberty, e mais tarde Wilkes 
obteve uma satisfação do ministro que o perseguira. 

O Sa. GoHBS DB Gastbo : — Mas havia uim rasão: 
era a impopularidade do governo de então. 

O Sa. PiKiBiao QuiMAalis: — Admira que o nobre 
deputado pelo Maranhão explique este facto per tal 
modo, pois não pôde ignorar que não forão só os con- 
temporâneos que julgarão conveniente t«l procedi- 
mento: todos os one tém tratado dos aooot^oimentos 
importantes da vida politica da Inglaterra, referindo-o, 
louvão a imprensa, o parlamento e as multidões por 
terem assumido essa posição. 

Entre outros citarei o Conde J. Russell, que não é 
de certo um demasogo, nem um ntopista. PoUttco da 
mais elevada eaphÍBra, estadista da primeira plana, 
homem de governo a toda a prova, ainda ha pouco 
na edição de 65 de sn^ obra The Bnglish Govemement 
and Comtiíution, depois' de narrar taes^ factos louvan- 
do-os, diz aojterminar: « Creio que assim se deve pro- 
ceder sempre, quando um individuo, por humilde, 
odioso e áespresivei que seja, é perseguido com meios 
injustos e iltegaes. » Procedendo, pois, como eotou pro- 
cedendo, não faço mais do que seguir os nobres con- 
selhos de um homem da altura moral e intelleetual de 
lord John Russel, dados na idade da reflexão e da 
prudência. 

Sr. presidente, entre os documentos apresentados 
pelo nobre ministro da marinha contra Júlio Gama, ha 
ainda e%Us (mostra %tm papeia que tem apenas o de- 
feito de só dizer meia verdaae. E' a cópia dos assen- 
tamentos que elle tinha no corpo de polida de Ni- 
therohy. 

O Sa. MimsTao da MAamaA :— Antes de ser praça 
da armada no Rio da Prata. 

O Sa. Pinnno GnnualBs : ^ NSo conheço essa 
praça. 

O Sa. MiiusTo DA Mabinea :— Era então João Bap- 
tista da SUvA. 

O Sa. Pmniao GuikabIbs :— O conselho de ^erra 
a que foi sujeito nega esse facto. 

Dessa cópia consta que Júlio Gama desertara da- 
quelle corpo de policia, e S. Ex. á vist - da recla- 
mação que acompanhava este documento, sem mais 
exame mandou apresentar o réo de tão feio crime 
a esse corpo. 

Dir-se-hia que S. Ex., não podendo oastiga-lo como 
desertor da armada, queria qoe elle aomete oomo 
desertor de policia. 

O Sa. MnoiTBa mà MAaniBA : — Não «posado; man* 
dei lhe dar baixa «paaas tive ooaheoimeoto que era 
pra^ do corpo poUaial, a por oowiigiúiite mm estava 
aojeito ao recnitamaato. 

O Sa. PtaaoBao ChnualM : — Na oópU de aasa»- 
lamentos de que se trata, dia-sa qna Jalia Gaoia aa» 
«entoa praça no corpo de policia da Nitherohy em 
meiados de 18^, tinha pois it) «miot . Com im» im- 

TOBfO IV 



prudência extraordinatia fizerão-n'o logo, 11 dial de*- 
poia, eabe da eaqaailra, grad«ando-o em fOrriei, e 
mandárão-n*o para M acabe e depois para S. João 
como oemmandaote de destaoamento. Sumio-se alU 
um oficio dirigido a um subdelegado, e JuIio Gama 
foi aceusado de h*vé-lo aberto. 

O Sa. GoMBS OB Castbo : — Era tempo de elei- 
ção ? 

O Sa. PimíBiBO GuiMAalss:— Não sei. O que é ver- 
dade é que á vista do sumisso desse officio que Ju'io 
Gama pretende não ter recebido, foi elie preso e su-^ 
jeito a um conselho crimina', que o condemnou a dous 
mezes de prisão. 

Adoeceu e foi para o hospital Lá l^e disserão: — que 
era um tolo em estar cumprindo a pena; pois não po- 
dendo ser praça do corpo de policia, por não ter aioda 
a idade que o regulamento exige, essa praça e«tava 
nnlla e as suas consequenci 'S não tinhão valor. Aca- 
barão por aconselhar l'<e que fosse para a sua casa. O 
menino aceitou u conselho, retirou-se do hospital e foi 
considerado no seu corpo como desertor. 

E* isto sem os detalhes o que diz o documente, apre- 
sentado por S. Ex., nessa parte inteiramente verda- 
dadeiro, mas o que não aiz, e isto sorprende me, é 
que S. Ex. o Sr. Ur. Benevides, então presi^^ente da 

Sroviocia mandou annullar, a praça aberta no corpo 
e policia a Júlio Gama, nuthficando to las as conse- 
quências deise acto illegal Foi referindo-me ao si- 
lencio que a tal respeito guarda o 'ocumeoto citado 
que eu assegurei que elle só dizia meia verdaie. 

E a decisão do Sr Dr. B«>Bevides prova bem |ue 
Júlio Gama não é nem pôde ser considerado desertor 
do corpo de policia; pois é claro que que u não pôde 
assentar praça não po le desertar, e que annuUada a 
praça a nota de deserção devia ter desapparecido. 
Oomo pois reclama o corpo de policia Joiío Gama, 
como delle tendo desertado? 

Não sei. O que sei é que o documento que proca 
ter o Sr. Dr. Benevides annullado a praça que no 
corpo de policia tinha Júlio Gama aqui está : podem 
examina-lo. E cumpre-me accresc^ntar ^ue o pai desse 
infeliz não o pôde alcançar, por mais diligencias que 
fizesse ; a mim mesmo custou muito obtô-lo. Mas 
emfim, ei-lo aqui, e por elle vé-se que Júlio Augusto 
da Silva Gama não pode mais ser considerado desertor 
daqnelle c^rpo. Já o soltarão, vão ae menos solta-la? 
Oh ! i&to não. Não é fácil ehcapar aos cdios de um 
ministro. Júlio Gama está em uuja enxovia, e pre- 
tendem fazé-lo cumprir na Lage os dous mezes de 
prisão a que foi condemnado por ter sumi io aquelle 
celebre offici • de que fallei, sem se levar em conta o 
tempo em que tem estado preso, por acre litarem que 
elle era desertor. Toda esta parte da vida de Julio 
Gama nada tem que ver com o motivo que me trouxe 
á tribuna ; mas sempre direi que nã > me parece ló- 
gico que Julio Gama cumpra aquella sentença. 

Uma Voa : — Porque ? 

O Sa. PifiHBiao GniHAaÃBs : — Bem sei que o poder 
executivo não pôde annullar um acto do poder judi- 
ciário ; mas ease prinoipío não tem inteira applioação 
ao ceso. Trata- se de um mdividuo que foi condem^ 
nado por um simples tribunal correccional e militar, 
em virtude de leis militares ; mas que não era militar 
pela foitissima razão de não podé-lo ser A autoridade 
competente annullou, e não podi» deixar de fazô-lo, 
a praça que elle tinha no corpo de policia, annullando 
também todos os effeitos dessa praça. 

O Sa. MiNiSTBO DA Justiça : — Então uma aentenç» 
pôde ser annullada ipto facto ? 

O Sa. PniHBiao GumAalss : — Ao menos a lógica* 
neite oaso o exigia. 

O Sa MiNiSTBO DA Justiça : — Isto seria tnmultuario. 

O Sa. Pntnno Gonualas: — O qoe é verdade i 
que, ae o individuo não podia ser praça, não podia 
estar BuJ^ito a um tribanal militar e a leis militares. 
Se oommetteu algnm crime, aeja )«]gado por um tri- 
bnmd civil. 

Ò Sa. MtmiTBO da' Justiça :-^Se à sentença passou 
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em jaljg^aâo, não intenrindo o pod«r moderador, devi» 
cumprir & peoa. 
Uma. Yoi : — Coatra isto niío ha argunento. (ij90ia- 

O Sr. Pkiiuimo GvimarIbs :'^£atão não ha niognem 
garantido. 

O Sr. Mihistro D4 Juitiza : — O qae diria Y. Ex. 
de orna Mntença manifestamente b jasta ? 

O Sr. PiNHsno GunuRlBs:~Perdão : o caso é di- 
verso. No figurado por Y. Ex. entra a apreciação 
da sentença, apreciação inteiramente fallivel. Aqni 
a violência é manifesta, a incompetência do tribunal 
claríssima, pois é um tribunal militar a julgar cor- 
reccionalmente um paisano. Mas deixemos esta 
questão em que Y. Ex. terá por ti o direito escripto, 
mas no qual eu tenho por mim a razão. 

O nobre ministro da marinha deelarando, como de- 
clarou, ter prendido a Gama somente como desertor 
da armada, e que fora o Sr. chefe de policia, quem, 
naturalmente dando pouca ou nenhuma miportancia á 
prisão f^ita por Y. Ex., recrutira esse individuo, 
cousa estranha, quando elle estava preso por um 
crime que só podia ter commettide sendo já praça, 

frocurou tirar de cima de seus hombros a responsa- 
ilidada desse acto; mas nem por isso deixou de 
querer justifica-lo. 

Disse S. Ex. que foi um acto perfeitamente legitimo, 

fi>rque o individuo em questão não tinha isenção legal, 
as, senhores, eu nunci disse que Júlio Gama não po- 
dia por lei ser recrutado. O que disse e mantenho é que 
não podia ser preso por S. Ex. o Sr. ministro da ma- 
rinha como desertor e ao mesmo tempo recrutado pelo 
Sr. chefe de policia, tudo isto em casa do primeiro 
desses dons senhores. A lei da caçada humana que 
possuímos como lei de recrutamento "permitte mmto 
arbítrio, masnãe tanto. Além disso, se contra o recru- 
tamento só não havia censuras a fazer em rela^ a 
lei, havia e graves quanto ás conveniências adminis- 
trativas. 

Os ofSciaes da armada não podião deixar de cho- 
car-se vendo que um indÍTÍduo, que por acto de S. Ex . i 
ÍÒra feito seu companheiro de fadigas, comparticipa- 
dor de suas regalias, ainda por acte de S. Ex , não 
por disposição de lei, era arrancado á sua roda para 
•er lançado a proa, sujeito ao calabrote e ao serviço 
de lambaz. Demais se Júlio Gama não tinha, quanao 
foi recrutado, isenção legal, tinha-a antes de ser no- 
meado por S. Ex. para o lugar de official extranume- 
rarío do corpo de faxenda, como empregado do com- 
mercio : foi essa nomeação de S. Ex. que lhe tirou a 
isenção legal, cuja falta serve a S. Ex. para justi- 
ficar o teu recrutamento. Parece isto justo ? 

Mas S. Ex. para se justificar da accusação oue lhe 
fiz de haver desprestigiado peio seu acto os galões de 
cffieiaL... 

O Sn. MnasTRO da Marinua : — Não ha tal. 

O Sa. Pnmmo GvdurIbs : — ..... disse nesta casa 
«ue o official de fazenda extraoumeraho não tem ga- 
f5ea, não tem distinctivos de official. 

O Sn. MimsTRO dá Maroou : — Não tem senão, em 
«enriço. 

O Sr. Rnmmo GcnualBa :— Para demonstrar esta 
asserção o que nos apresentou S. Ex ? Apenas um 
aviso muito pouco applieavel ao caso e oue data de 
1858, guando a organi sacão do corpo de fazenda é de 
1868, isto é, de 1 (faunos depois. 

Nessa organisação nada na que esteja de aoôrdo 
«om a asserção de S. Ex 

O Sr. Ministro da Marirba :~De perfeito acordo. 

O 5r. Puniamo GuimarZbs: — Y. Ex. h;à de dizer 
qual é o artigo. 

O Sr. MimsTRo da Marinha : ^ Yeja Y. Ex. se ha 
addidos da 4^ classe. 

O Sr. PnmiRo GudiarIrs : ~ Ha a respeito de 
extranumerarios o seguinte art. 49 (UJ, 

S. Ex. no teu relatório apresentou o quadro doa 
«fficiaet de numero, e o doa officiaei txtraordinarioe 



addidos á 4* dasM, to3os sob a rubrica — Corpo de 
FaMsda. 

O Sr. MnasTRO da Marimba : — O regulamento não- 
permitte que existão. 

O Sr. PuisKiRo GuimarXbb: — Se Y. Ex. tem abu- 
.sado do regulamento, a culpa não é minha. 

O Sr. Ministro da Marimba : — Não tenbo abusado ; 
mas essa não é a questão, prove como el!e tinha 
divisaf. 

O Sr. PiNBBno GuiharIes :» Basta o titule que o 
nomeou official extranumerario do corpo de fazenda. 
Demais não era elle praça de pret simples, nem mesmo 
graduada ; o que podia ser, senão official ? De oom- 
missão, póde-se dizer, mas emquanto nella official, e 
portanto com o uso das respectivas divisas. 

O Sr. Ministro da Marinba : — E' empregado pa- 
blico creado por lei o addido da 4> classe ? 

O Sr. Pinbbiro Guikarabs : — Então Y. Ex. anda 
nomeando officiaes de fazenda sem ter direito para 
isto? 

O Sr. Ministro da Marinba : — Para servir em 
lugar do empregado. 

O Sr. Pinbbiro GdimarIbs : -~ E como «e dá uma 
commissão nestes termos ? 

Demais, nioçnem podendo servir a bordo sem ter uma 
graduação miUtar, como está Y. Ex. a dizer qae ette 
cargo, que deve ser exerciio a bordo, não tem gra- 
duação correspondente? 

O Sr. Ministro da Marinba : — Qaando está a 
bordo e de serviço. 

O Sr. Pinbbiro Guimarães:— Quando o nomeado 
está em serviço tem a graduação ? Bem. 

O Sr, Ministro da Marinba :— Elle não era official 
de fazenda ; era addido á repartição para trabalhar na 
ausência do empregado. 

O Sr. PiNBgiRO GuikarIes ;— Não ha nada que jus- 
tifique semelhante distincção. Os addidos a 4<^ classe, 
officiaes extranumerarios sempre usarão de deviias : 
toda a marinha o sabe, e Y. Ex. também ; porque 
com ellas se tém ido apresentar os nomeadoir para 
esse cargo. 

O Sr. Ministro da Marinba :~Nã'> podem usar, é 
abuso. 

O Sr. PiNBEiRO GuiMARABs t— O official adiido a 
4* classe não sendo simples praça de pret, e tant) que 
arrancha com os officiaes na praça d*armas, não com- 
prehendo as philagranas de que Y. Ex. está usando 
para contestar essa verdade. 

O Sr. Ministro da Marinba *~Não é tal verdade. 

O Sr. Pinbbiro GutmarIbb :— Mas diz o nobre minis- 
tro que só quando estão em serviço é que os 
empregados dessa categoria aão officiaes. 

O Sr. Ministro da Marinba :— E' quando podem 
usar de distinctivos. 

O Sr. PfNBBiRO GonuRlBS :« E não esteve Júlio 
Gama em serviço ? 

O Sr. Ministro da Marinba :— Não. 

O Sr. Pbibbiro GuimarIbs :— Ck>mo 1 se elle par- 
tio daqui por ordem de Y. Ex. para ir embarcar- 
se no Fernandes Vieira, que esUva no Paraguay. Pois 
obedecer a Y. Ex a Ul reei>eito e seguir para esse 
destino não é entrar em serviço ? 

O Sr. Ministro da Marinba :— E' preciso que entre 
em exercido. 

O Sr. Pinbbiro GdixarIbs : — Figuremos que eMe 
sahindo daqui encontrasse um corsário e batesse- se; 
se fosse fendo, não o teria sido em serviço ? 

O Sr. Ministro da Marinba:— Estava em viagem ; 
•uooade o mesmo que com es magistrados quando 
partem a tomar conta dos seus lugares. 
O Sr. PiKBEiRe GtiMARlBs : — Pelo reatam mto, 
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Jaando ott^o fora do srvi^ não tem TMOtmentot e 
alio da Otima tiaba yendmentos^ 

O Sr. Hnatimo bá Maidisâ : — Porqae ettaTa em 
vitgem. 

O Sr. Pntnimo GunARlst : — Direi eu com maii 
razSio ; porque estava em serviço. Mas, Sr. presidente, 
é evidfeute que S. £<. o Sr. min atro qa«r emaranhar 
««•e ponto «:om dittincções subtis, que estou oancado 
de deatriaçar ; Umto mais qne são evidentemente bal- 
das de valor. 

O Sr. Muiutro bà Markvba: — Tem toio o valor. 

O Sr. PkNRBiRO QudiarXis : ^ Está decidido por 
iodos, e mesmo por S. £x. qne easas officiaea téai 
diviaas e S. £x. nfto probibio o uso delias. 

O Sr. MuasTao da èÍAaiNBA: — Acabei oom a classe. 

O Sr. Pinbiiro GdimarIbs : — Isso é outra cousa. 
Antes essea offieiaes existiâo e usavão de divisas, 
nem po liio deixar de usa-las quando uniformisados. 
Mas deixemos isto. O que me troaxe á tribuna foi de- 
monstrar e ficou alemonatrado que S. Ex. offendido, 
como nos dis, por Júlio Ghima, esqueceu-se dos meios 
re^larea de faxé-lo punir, e, buacando conselhos na 
Mixao, impoa castigos que não esta vão na sua alçada. 
E' este o facto que profiiguei, que tem excita<)o e 
ha de excitar as minhas reclamações, aurjão taea 
factos doade aurglrem, venh2U> donde Tierem% {Muito 
bêm, muit9 bem,) 

O Ur. Bittencourt Cotrim s—Sr.pre- 

aidente, aó forçado por motivo imperioaos poderia 
tomur a palavra neste debate, depois dos eloquentes 
discursos qne forio proferidos por dous dos mais il- 
lustrados oradores desta casa. SS. EEx , oom o 
talento de que dispõem e com estudo aprofundado da 
matéria, elev&râo o debate a uma altura a que eu não 
poderei attiogir, e illustrárâo a discussão com escla- 
recimentos proveitosos, que não deixarift de ser profi- 
cuoa à administração da marinha, e aproveitados pelo 
honrado ministro, cnjo zelo e boa vontade em desen- 
volver todes os serviços que correm pela pasta a seu 
cargo os nobres deputados forãe os primeiros a reco- 
nhecer. 

EaU oonvicç.^0 seria bastante para arredar-me da 
tribuna, se eu n»o tivesse de cumprir um grato dever, 

2aal o de dirigir a esses illustres deputados que us&rão 
e p-iUvras tao benévolas e animadoras para ocm v 
corporação a que tenho a honra de pertencer, mos- 
trando ao mesmo tempo o mais vivo interesse pelos 
d6»tioos e feliz porvir da armada nacional, um voto 
de cordial e sincero agradecimento. 

Este motivo, pois, Sr. presidenta, é um dos aue 
me força neste momento, em hora tão adiantada, 
a vir mais uma vex abusar da benevolência de 
Y. Ex. e da eamarj. {MaitoM não mpois u h t J 

O Sr. Rodrmo Silva :^E* o membro deata casa 
maia competente para faliar deatea aaaumptoa. (Jfui- 
tos apoiadoê.) 

O Sr. BrrrsNOOijRT Coram : — E* ainda em home- 
nagem a tão illnstrea oradores que procurarei tocar, 
se bem que perfnnctoriamente em alguns pontos de 
aens discursos, fasendo aobre ellee ligeiraa refle- 
xões. 

Dis^e o nobre deputado pelo município neutro, com 
aqnelle eothnsiaamo qne lhe é próprio todas aa veses 
que ae occnpa de queatõea de alta adminbtração, que 
o catado do notao material flootoante era^ o maia da- 
ploravel, que npo tínhamos um único navio de eaqua- 
dra, nem tão pooco navioa guarda-eoataa, e nem de 
eetaçõea, ou para exeroioiot ; emfim, que nada tinha- 
moa abaolntamenta. 

S. Ex. dlaae uma triste verdade reconhecida peloc 
honradoa mini«tros, que tdm nestes últimos tempoapra- 
aidido oa negodoa da marinha, verdade que nao pôde 
aer conteataUA, por iaao que baata a atmplet analjrte 
das nossos vasos de guerra para centriatar a todos 
aqualles que prest)U> alguma atteoção a tão impor- 
tante ramo da admioistn^o publica. {Apoiadot.) 

Bfaa aa juiicioaaa conaideraçõea apreaentadaa nes- 
ta aentido pelo nobre deputado aão em abono do pro- 



cedimento do nobre Sr. miniatro da marinha ; porqn» 
S. Ex., attendendo, como o nobre deputado, ao aatado^ 
deplorável do nosso material fluctuante, tem provi- 
denotado de modo a aatisfaser a necessidade palpi- 
tante, que sentimos, de renovar sem demora parte 
desse material. Portanto, as observações do nobro 
deputado estão de harmonia com o pensamento do 
nobre ministro. 

O Independência, de que tratou o nobre deputado, 
é um navio de esquadra; é um doe typos maia aper- 
feiçoados até hoje conhecidos. JEstã nas coodições de- 
sejadas por S. Ez. e redamauas nelas necessidadea 
mais senaiveia da nossa força i^aval; não é um navio 
de luxo ou apparatoso, como impropriamente se tem 
dito; é navio que pôde equivaler a uma esquadra, 
em relação aas estados da America do Sul, que pos- 
auem marinha de guerra. 

Os dous monitores mandados também construir 

rio nobre ministro faxem parte de um plano nue 
Ex. ae propõe executar e que preencherá os fina 
3ue se tem em vista, e estão de acordo com as in- 
icações dos mais abalisados profisaionaea, entre ellea 
o illustrado almirante, muito digno ajudante-general 
da armada. 

Tratando do índependeneiaj ocoorre re£srir-me » 
um ponto que não deixa de ter bastante interesse. 
Por occasião do successo ^ue se deu ao lançar-se eate 
enoouraçado ao mar, foi o nobre ministro acc n sado 
como responsável per semelhante facto. 

Sr. presidente, ao nobre ministro não pôde caber 
responsabilidade alguma neste ponto ; S. Ex. pro- 
curou acautelar por todos oa meios possíveis o resul- 
tado que era para desejar dos grandes sacrifidos que 
o paiz ia fazer com a construcçÍk> de tão custoso na- 
vio ; S. Ex. nomeou para assistir a essa constmcção 
os dous profissionaes mais competentes, recommen- 
dando que ae observassem tooaa as cautelas e o 
maior cuidado, que deviàe presidir a tão importante 
oonstrucção. 

Poder-se-ha, pois, com Justiça increpar a S. Ex. • 
successo que todos oom razão deploramos ? Não ; e 
nem ainda é tempo tão pouco de condemnar aqueUes 
profissionaes ; devemo-noe recordar que os capitães- 
tenentes Levei e Braoonot são duas reputações forma- 
das, dous nomes laureados pela opinião publica, 
auando, durante a prolongada guerra do Paraguay, 
lizerão-se altamente recommendaveis por seus talen- 
tos, por seus esforços e applicação no admirável det- 
empràho doe cargos que oooupavão e pelos elevados 
conhecimentos de que nessa ooeasião derão exube- 
rantes provaa. (ápoiadot.) 

Eaton perauadido que da parte delles houve o 
maior zelo no desempenho de tao árdua commiatio, 
e que não foi por impericia nem por condemnavel 
descuido gne se deu semelhante suocesso. 

Os factos hão de ser trazidos ao conhecimento dests 
angusta camará, o easas f onocionaríos serão ouvidoa ; 
e se reoonhecer-ae ^e houve imperícia ou falta de 
talo, procedesse então contra elles como fòr de jus- 
tiça, e o reclamarem esses grandes interesses qne 
hoje se julgão prejudicadoe. 

Por emquanto não podemos anticipar jnizos desvan- 
tajoso*, qne podem ser inteiramenta modificados pela. 
apredeção de circumstaneias qne ainda não aão oet- 
conbecidhs. * 

Disse ainda o nobre deputado que era de notar a» 
despezaa que se havião feito oom oonoertoe do iima- 
gonas, Magi e Ivãky, Mas, basta uma simples consi- 
deração para justificar taea concertos. Se não apro- 
veítaaaemoe alguna dos navioa menos estragados de- 
pois da longa e penosa campanha do Paraguaj, em. 
que cironmatancias nos achariamoa hoje, quando o 
nosso material fluctnanta depoia dessa glortoaa lute. 
estava rednzido ao mais deplorável esta£ ? (Apoieh- 
dot.) 

Demais, Sr. presidente, d preciso notar qne um 
desses vasos concertados o Á'mtuwnas, é um monu* 
mente qne recorda um dos laitoa mais glorioaoa dk 
noasa marinha (apotndoi), por iaso deve ser permittid» 
que com elle se faça alg^íun aacrificio pecuniário. 

Quando esse heróico veterano jã não puder, por ifr- 
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teiraoMDte df tf rtorado, içar aqnelU iotignia gloriosa 
^IM «ooqiiktoa co mamonvtl eoart^att ao RliÁb«eèo, 
MftM dé •• a mm» raataa vMMraniM, ptrMkt»-a^iiie 
i^ muiBCBaão, am dasean^o bmurosoi {Ápoéãdoê.) 

DttbO mais o noboe depaUdo qaa a aurvaia Sfte de 
Sdcm^ro castm a el»v«d» somma d« d»UUUH)UO$. e las 
rap»r(*« a e^te raapeilD fiiaa cumpra ualar q«a a aja- 
team «tefniaoao- do ragoUsaato d» araaoaf da aari- 
nha é qne tez appareoeressa reault'*doi, qoaaatá imúto 
lODge <lt«qB6tlftqQar»*hnaQta é. A.pr«a»inaiU«iit*ga 
no araanad á* lavar à eonta do navio qna aa aolMya 
om oooatrueçâo eartaadaapasaa oom variaa obma» para 
aa qnaaa aão aa abria oonta, taea como coDoartot de 
algooii aavioa, da aacalaraa a ontcaa, dera moitas 
TOEoa taaa raanltiidoa» qoa, como diaae, aCaalario-aa 
moitu da raalidada. 

Ksta é a raxão. Sn preaideata, por qaa appareeaQ o 
Sete de Setembro, castando a aumma avultada de 
3»UiO:UOO01lOU 

Tratando deate aasoiupto aa a*ae parmittido rafa- 
tir-m*) ao poatoem qae o -oobra dapntado» applaadindo 
a reoeaia reforma do regnlameoto do arsenal qae pra- 
vioLQ eate e outros casos ^oe o aatigo regalamanto 
não previnia, tez sobresahir orna declaração do nobre 
miuiittro, d« ter sido eacootrado n*um deposito do ar- 
senal e das ('f&ciQiii da macbinas graada qoaatidada 
de mot^-riAl. avali<ulo em 400:00011000. 

Podendo esse reparo dar lagar a jnizoa menos jua- 
tos nu aprectttçôes infuodadus contra o caracter illi- 
bado, o z«lo e a dedicação dos distinctoa cavalheiros 
que dirigirão aquvlle estabelecimento, o que não podia 
estar na tnteuçau dry nobre dajpat<«do, a moito menos 
na ài» Qobre luioistro, qU''ndu reíerio-aa a asse facto 
(apiHoíUn , nâo po&so deitar de dar uma ligeira ex- 
plicarão sobre a procedência desse material 

Frmieirameute o valor dado a este material é esti- 
mativu, p is trata-se presentemente da inventaria-lo, 
par.i ser devidamente carregado a um raspoosavei 
idóneo. conKx preacreve o novo regulamento, dispo- 
sição esta (|ue não continba-se no antigo. Tal ma^^ 
rial accamoluu-de no deposito das officinas de ma- 
cbinas, piTqae não existia, como hoje existe, o pro- 
cesso que regula o fornecimento is omcines da maté- 
ria p ima necesSiria p»ra as diversas obras, cons- 
tru çóes e fabricos a que o arsenal tiver de attender. 
E ttiulo crescido extraordinanameote o serviço das 
officiuas Com a guerra do Paragu^j e urgindo muitas 
vezes CRftoá serviçoa reclamados do theatro da guerra, 
foi necessário para atteadélos como «e devia, pretenr 
certa» formalidades, que em tempos ordinários deve« 
riàu ser preenchidas, e por isso e pela deficiência do 
regulamento comu j& disse, deu-se essa a cumulação 
de iijat«>iai, que no emtanto estava convenientemente 
arrecadado e inspeccionado pelo inspector do arsenal 
e seus auxiliares ; t«:nio p«*r veies o dito inspector 
pedido providencias a respeito. 

O Sa. Rooaiao Silva :~A propoatto, nâo aa aaqaeça 
de re»poud«r a imaaa paff^nala» Peaego oavir a aoa 
opiaièo aobra a r feama. 

O Sa. BirTBNcouRT CoraiM : — Vou satisfazer ao 
nobre deputado. 

£u j ) disse que era muito necessária a reforma do 
regulanieuto do arsenal de 1860 para evitar grandes 
inc uv*-nieuted como este de que acabo de tratur ; 
mas não se^dif^a, no louvável empenho de melnor re- 
gulagsar-se o serviço e ^arantir a físcalisação da- 
queiie imp 'rtante e>t>bele cimento, que não tenha essa 
. refur.ua euc «otrado na pratica aigumas difficuldades 
que entorpecem o mesmo serviço. 

O novo regulamento du arsenal estabelece no capi- 
tulo 2<* um processo para regular o fornecimento da 
matéria prima para os trabalhos das diversas offi- 
cinaa 

Este processo, Sr. preaiiente, offerece presente- 
meute e ha de ofifer^cer sempre embaraces ao serviçp, 
pela morosidade que necessariamente tem de resultar 
da c* mpliuação du mesmo. 

O Sa. Ronaioo Satà i^Já vé o tiobra ministra que 
on tiaiia raaão. fi' oasa opinUo oompelwla a do 
nobia dopotado. 



O Sa. BmrBMouaT Cormoi:— Eatabeleea o ragola- 
nooto aaaaa da dapoeita para eada ama das directo- 
nas do araaoal. 

Esta* caaaa da dapoaito aio aac^aaa btamaediaríaa 
entre a intendência que fornece a matéria prima « aa 
officinas de arsenal oue a consome. 

Mas quer ver T. £x. como se procura apurar com 
o mrooasse estabelecido, a fiscslisação ? 

&U explico, a para melhor faser-me comprebender, 
exempliÍKarei taí preceaso com um facto. 

A oorveta fhi/ano, t^ndo de ckíafetar (a camará 
aabe que calafetar é introduzir entre as juotas do ta- 
boado do costado om do ooav<èa eatopa da«ftada, e so- 
brepor uma sobstaocia impermeavaV ma>aa olaoaa oa 
alcatrão, para evitar qae a ngua do mar ou daa chu- 
vas arruiae a eatopa e estragão pala bamidado o 
■avie.) 

Maa como dizia, tendo a oorveta Trajemo de cala- 
fetar, laa oa naoaaaatioa podidoa ao iaapactor do ar- 
aenal, como devia ; eate pedido vai 4 oa*a do depo- 
aiio, dahi á offioioa raapactiva para o meatre fissar 
o otfçamcdsto da material naoesaario para a obra au- 
toriaada; aa o orçamento está em ragiu o dnraeter daa 
o&únaa envií^Kf ao inapaotor do araenal que HOUiríaa 
o pedido á iatatodaocia ; eata deapacha raaadutdo 
a aeoção raapectiva do almoxarifado faroacar o que 
aa pede ; não tendo oa aeoçfto o naaterial conataato 
da»se pedido, pede por aua vez o almoxarife ao io- 
teodf nte para o mandar auprir ; fornecido o material 
aatisfaz-ae ao depositi, este á oiBcioa e só então é 
que foi fazer- se o calafeto da Trajano. 

Como este eu poderia citar muitoa outroa factoa , 

Sara os quaes tomo a liberdade de chamar a atteação 
o nobre ministro, cujas louváveis intenções por 
bem garantir a tiscalisaçâo daquelle estabelecimento 
eu sou o primeiro a reconhecer e applaudir sincera- 
mente. 

O Sa. C^aaoso oa Manazaa : — Qaanioa mazaa levou 
todo asse processo ? 

O Sa. Brr moooaT Con«i:--Sapponho qae vinte e 
tantos dias. O nobre mioistro é digno da todo o louvor, 
pelo eaorapuloooin que proooroa acautelar a fiacalisação 
n um eatabaieounento daqmella ordem ; maa S. Ex. o 
sabe que muitas vezes as nossas melhores interções 
nâo podam ser oompletameate aatiafeitaa, porque cer- 
tas medidas qae nos parecem de faoil exeouçao e da 
resultado iaftàUival, aooootrão na pratica difBouldadea 
qae a melhor boa yootad» e verd<»deiro ioteresse poh> 
serviço publico não podem remover. 

Neste caao eat&o algamas provideaeias craadaa pelo 
novo regolameoto. 

Eu auimo-me a lembrar ao oobro ministro a con- 
veniência de ouvir sobre este ponto a opinião dos pro- 
ftsuionaes mais experimentados, oom o fim de melhor 
harmonisar as neoeasidadaa e nrgenciaa de ca* toa ser- 
viços com aa idéaa de fiecaliaeção de S. Ex. 

6r. presidente, eu entoado qne «Manto mais ae aab- 
divide a reaponsabilidade menos emcaa ao torna a fia- 
calisação. {^Aptiiados.) O que maia garante a fiaoaliaa- 
ção e a mor^ilidade do funocionario, e a aevera e 
prompta correcção doa abuaoa. ÇApoiadoi,) 

O Sa. Munarao ba. MaanmÁ :— Não aenhor, não ae 
attbdivids a reaponaabtlidade. 

O Sa. BrrriNoouaT Coraiv : — Não qAero oonteatar a 
y. Ex., esta é a minha oonvioção ; exprimo- a oom 
toda a fran laeza. 

O proceaao de que teoho tratado, Í8t'> é, o estabele- 
cido pela reforma do regulamento do araenal, offerece 
aiada outros inconvenientes reconhecidos na pratica ; 
eo^^ elles o segusote : 

Não poleado f zar-ae nenbuma obra, oonstrucç&o, 
fabrico ou concerto sem preceder o indispensável or- 
çuraento orsanisado pelos mestres das respectivas 
officinas, e devendo ragreaaar immediatamente pára 
o depobito e d'ahi nara a intendeneía toda a maté- 
ria prima qae e ir ceder oU aobrar da obra oa Servifo 
para que foi pedida, auecederã que material pedido e 
material qae aobra andaráò em um continuo vai-vem 
das oAoinaa para oa depósitos e destas para o almo- 
xarifado. 
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EUto coosumicá nmito tem§o • ^tttal, e dU- 
ththfrá of meitrtt (Ui ofSêiiuft qQê dtvtm «tur oon^ 
taDteujente á tosU das obr«t qne nellas te fkMm. K 
e%t» ÍBOOnv«DÍeBtr é tMto maU MMlnl q«âotV é 
««ri* qat oftciíMtv 4epo«iicHi' v moçõw è& stamu^ 
HCade «stio ew poat>8 éiíferMfUs • dittaotei. B 

rmdo • matoritii qm« tiver de entrar nee ofSeinet 
de graade ^eee oa dimemio, teee diAcoldedee 
devem oecessanamente causar maioret embaraço» á 
oèeervaoeia do preceito norameote ettabeleeide. (Ha 

O qae detejo 4 ene o nobre minittro. onvindo ot 
pffoftssienaee mait habiHIadoe) prooore- tolver ettat e 
•utrat dHBenldaHee a bem da ordeio e facilidade de 
tio importante eervico. 

Sr. preeideote, «tnd rettanoM faxer uma obeerT**> 
ci<r lelativamtfQte 4 ^ispoti^io eetabelejida ao art. 131 
do rcKalamento, e é aqiieHi qne determina que tejie 
lodoa ot' mez t aprei^Atadot oe livroe da etcriptnra^ 
^ dot depósitos à repartiçio de fhsend' para exa** 
Uii«a<los. 

Sempre d v# apprebentOee odh ra ditposieio temeis 
Ihante que foi e8tttbeleeid«i com a reforma da etenp* 
t«r«çSo de fuzend* a bordo «toe naviot de guerra ; 
por itso qae a iei leflnie chuanMAte ae atribkitpõte Ae^ 
cães d commaadaete do navio, 8ob<^ ot qo^et veio a 
exercer inspecção o chefe do corpo de feaeoda, quan- 
do ee< a competência só pôde ter exercida peta ooata^ 
dería de marinha ; o que purece desaviorcr o dfteial 
d» armada comroandaote de um anivio de g- er(> 
ra> ou chefe de um ett beleeimento de martnha% 

Q Sa MiNisTao da Majunha : -* M s o chefe da re- 
partição de fMZ«nda vai là faxé-lo. 

O Sa. BirTsrfcocRT CoraiH : — A repartição fitev 
^XNuprteate (>i»ra tomar contat a eelee fuaocionariot 
no que cooceroe à eeeripturaçâo de* ívseoda doa mk 
¥ioe d« Estado e dettet ettabeJeniita tus é a conta*- 
dória da ttirinliA. 

£' itk/ o q«e a lei tem eet^tbei eci do, e e» não poeee 
por isso ser lodifteMiite à tendeacia qae ultimamente 
te nota para formur do chefe du cvrp*» de Iwasnda uma 
entidade íUcalisadora det ulorando-se taes lane- 
ciontinoB que achão-te mnitat vezet altamente col> 
locados. 

O Sa. MndSTao oa MaainnA : — Veja que etta dia- 
posivão já é du regulamento de Í6G6 em relação aoo 
naviot de «(uerva. 

O Sa. Drmifoooar Covam : <— B' nto met mo que 
ea MMbei de observHr. 

Referir-me-hei, porém, U ao que dia retpeilo apot 
artenaet. 

A fiscaHsação dot artenaet de marinha ó exercida 
pelo iotpector respectivo, pelo vice-ln^pector e pele 
ajudante mais graduado (arts. 10 e ílèi do nigul**- 
mento. 

O Sa. MiNitrao da MAaniiA : — O chefe do corpo 
de fniienda não vai ia fitcaiisar. 

O Sn BmmcoiiaT Cermnr : — Se a fieoalieaçio é 
da exehuiva oumpeteucia duqueAiva funoeionariee, coo»- 
praheade u nobre ioíumuo que ellea tão ot reapent»- 
'«tu pelaa irreg«i*ridadee e faátaa que te denm na 
eeccipturaçâo. Come» 8^)eita»-ee eeta âtcalitaçao- ainda 
a luaa^ outra do efaeCt do<corpo de faseada ? 

O Sa. MiNieiao da BIaemiia : — Vai examinar os 
livros p ru verificar se a escripturação esti em dia. 

O Sa. BiTTENConaT Coraia : — Perdôe-me V. Em. 
O aet. 1^1 dispõe que o iospaetoi providenciarA de 
modo que no tim de cada mes sejão «pretentadot to- 
-doe ot livroe dot deputitot a*» chefe do coipo de fa- 
seada, para qne etie verifi<^ue te a escripturação te 
■eha em dm e feita de oonfomidade com. at inttrao- 
çõea respectivae. 

O que é i-^to senão uma físcalita^ ? E te não o i, 
te ette uão é u peasamento dessa disposição, ella é m- 
teiramente ociusa e revela esse prmeipio de descon- 
fiança qoe enfraquece a aoturidaoe moral do comman* 
daote do navio do Estado, ou do chefe do esta eMoi<^ 
mento para com teut tubexdinadbt. 



O Sa. MimtTEO da Mauhia : •— E' do regulaaento 
de 1869, para verificar te ot empregados de fáteadk 
«nmprem ot seus deveres. 

O Siu Bmnaoouav Csfftoi : — Q wmtúwoàáMM&^é o 
oompstente para. etta- verifisaçSe, attim como o- ímt- 
pector do srteual, e a contadoria de maríalM é- a 
quem a final tem de dar contat ettes Inncoionariosu 

O Sa; Umisne da Mannisà; : — Nbte que a fitcat»^ 
tacão do chefe do corpo de faaenda é tó quanto aos 
livroe, para ver se a. eseript«ração estAe» di» ; nãe 
moralita a detpeaa, não tTimina as oontaa. 

O Sb*. BiTTkncovaT reranr: ^Retev»-me V. Ex. 
discordar neste ponto da mterpretaçSo que V. Ex. dã 
ãs disposições de que me tenoo occupadu. Exprimo 
francamente a minha opinião ; poteo eetar em erro, 
mat 4 o que penso, e o que jutgaei conveniente ex^ 
pender, convencido de que v. Ét. mê feri a justiça 
de acreditar que assim procedendo sou apenas levado 
pelo desejo de mostrar á corpornçâo a que tenho a 
henra de pertencer que a ojpioião que hoje professo 
como representante da nação em referenda a ette 
assumpto é a mesma qoe sempre professei como 
simples membro dessa digna corporação. E anhn nio 
insistirei tobre o objecto^ 

Sr presidente, o nobre deputado pelo munieipio 
neutro lastimou que não tivettemot etquadrat de 
evoluç6et. Acumpanho a S. Ex. nesse teu tenti- 
mesto. 

Realmente at esquadras- de evoluçOe» tão iaifepei»- 
taveit ãt marinhas de guerra, detde que eHae téfH 
em vista, come devem, grandee commettimentes. 

Não é peseivel formar marinheiros, nem offimaet 
noa portos, ftmdeado» os navios, ou em pequenas- e 
raras viagent. E* necetsario atravettar o oceano, e 
percorrer as noesaa oosut em constantes exereiciée, 
para bem exercitar o ofifeial dt marinha e adesfràr a 
marinbaffem. E' no oceano e em lutacom oeele^ 
mentos utssencadeadot que melhor s^ pede mostrar a 
capacidade profissional do homem de mar. 

Sem viagens longas, sem esses exercícios, a nossa 
marinha não pudeià por certo eldvar-se ã posição que 
deve Aspirar. (Apoíadoê.) 

Entendo também que a nossa escola de marinha 
precita de ut^a grande reforma ; ahi superabuoda 
o ensino theorico, e é muito defileiente o ensino 
prattoo. 

O Sm. RoDaiso Silva :— Apoiados. 

O Sa. BrrranoouBT Cermns :— O resultado é aue as 
ultiaiat turmas de jovens oflSoiues tém sahicLo da es- 
cola com f'S oonhecunentos theoricos mais qne sufin- 
cientet para àquillo que se deve rasoavelroente exigir 
de um offi sial de marinha* e aeanhados inteiramente 
no que é mais apreciável e necessário ao homem de 
mar. 

Assim s« entendia qtfs^ ao menos, o edshio do 
4« anoo da esoola de marinha devi» ser núaistrado de 
mede minto mais effieaa àj que tem sida até heje, 
conto o nobre ministro bem eabe. 

Sena mesmo talves preferível qne o ensino escolar 
de marinha foste' dividido de modo que dipoit de 2 
annot na escola, A>sse o aspirante completar o cunò 
a btirdo de um navio espeoial, armado oonveniente»- 
mente e com pvofesscfres effsotivos. O nobre ministro 
sabe como é presentemente dado o ensino do 4^ aano. 
Muitas vezes esse ensino, que deveria começar no mea 
de Defcembro, sesrunde o regulamento, vem a ter'co> 
meço mexes depois eonoo ukimameate ; não.teodn issD 
devido ao nobre ministro, mas sim á faHa de emba^ 
cações apropriadas. H^s me pareoe que a Mf^eroAy 
poderia s«m inoonveniente ser retirada do serviço 
propriamente de navio de ifuerra e prsparad» ne seo- 
tido fe desenvolver as idéas que tenho eonnoiado. 
preeiíohettdtf-se ssaim os fins que deveremos ter 
muite em vista. (ájkíMoê.) 

O nobre ministro aprasentou em ssu relaterfe woá 
trabalho bem importaate do magistério da academia^ 
que, justiça é dSsér, rsnee verdideirae inteHigeilcias, 
professore» multe dedieadoe e baetaute dftutfâèosl 
(i^toMbe.) Bllet aMI fistrib btm saKeale a lBceat«^ 
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niencia de que a NUherohy, annada como ■« aoha, 
stja o navio em que te tenha de dar o ensino do 4* 
anno. 

' Nfio é. pois, uma opiniio ttolada qne fnanoio, acom- 
panha sim a qne é geralmente admittida na nu- 
nha corporação ; nâo n»ço mais do que repetir o qne 
tantas vez<a foi e tem sido annnnciado pelot mais 
•conspicuos estadistttS qne hâo dirigido oa negócios 
da marinha. 

O Sr RoDaioo Silva :— V. Et,, apresentoa.nma an- 
torisação para essa reforma. 

O Sa. BiTTBifoouaT CoraiM : — Razões, sem duvida, 
muito ponderosas actuarão no animo dà camará doe 
Srs. deputados e no nobre ministro psra não aceitar 
«ssa autoritação que me pareceu necessária conceder, 
em vista do que tenho expendido ao governo. Senti, é 
verdade, qne sem se discutir matéria tão interessan- 
te, sem haver sobre ella uma discussão digna de tal 
assumpto para o qual a camará dos Srs. deputados 
não pôde deixar de olhar com toda a atteação, fosse 
a minha proposta rejeitada. Mas eu attribui isto & 
incompetanola do deputado que a apresentou. {Não 
apoiadoi.) 

O Sm. Kooaioo Silva : — Se V. Ex não era compe- 
tente, quem mais o será nesta casa? 

O Sa. BausQUB :— Muito competente e digno. 

O Sa. BiTTKifoouRT Cotrim : — A^adecido. Eu pedi- 
ria ainda ao nobre ministro, no intuito de illastrar com 
maiores habilitações profissionais aos nossos offiàaes 
de marinha, que S. Ex. procurasse auxiliar a creação 
de uma revista marítima, como n*outro8 tempos jã 
tivemos, a e<pensas da nossa officialidade, na qual 
«e desse noticia de todos os inventos e melhoramen- 
tos introdosidos nas outras marinhas, e que essa re- 
vista S' ja distribuída p jr todos os navios e estabele- 
cimentos de marinha. 

O Sr. BacsQue : — E* uma iléa muito aproveitá- 
vel. 

O Sr. Ministro da Mariiira :— \a falta da revista 
mando publicar tudo no Diário Offi^ál, 

O Sr. Brrrsif court Cotrim :— Mas V. Ex. attenda 
que uma revista especialmente oollabqrada por oífi- 
ciaes de marinha será muito mais proveitosa, muito 
estimulará os officiaes: é pequeno o auxilio que V. 
Ex.. pôde prestar ; pôde, sem ioeonvenieute, ser com- 
prehendMo n'alguma verba do nosso orçamento. 

Esta revista pod«rá também distribuir em avulso 
nnmeroa, contendo estudos • conselhos próprios aos 
conhecimentos e eduoeção do marinheiro, com o que 
muito devem lucrar as nossas equipagens, hoje que 
ellas começiío a ser mais instruídas. 

O Sr. Brusqce: — Apoiado, é umaboaidéa. 

O Sr. BrrTBNcocRT Cotrir : — Pedirei ainda a 
S. Ex., no sentido de abrir maior eapaço ás legitimas 
aspirações dos nossos officiaes, que creasae definitiva- 
m nte a secção de hydr<^aphia, • dessa o maior 
desenvolvimento a esse serviço. 
^ O nobre ministro sabe que tal serviço esti íbcuoh 
bido aos districcos navaes criados p«lo decreto de 12 
de Janeiro de 1863, e qne não nos falta pessoal para 
^lle. O qne não temos tido é aquelle impulso salutar 
que cogitara o illustre almirante que reforendou esse 
decreto. 

Y. Ex. reconhecerá sem davída que esse illustre 
almirante que hoje tem parte muito directa na admi- 
ni tração da marinha, pir deliberação fferalmente 
applaudida de Y. Ex., tem bastante autoridade para 
«moasmente auxiliar a Y. Ex. aa raalização do pen- 
aamento consignado nessa decreto. 

Aasim o nobre mioistro concorrerá para que a naasa 
marinha, emprehendendo novo« trabalhos hydrographi- 
cos, consigna augmentsr o conceito de que já goaa en- 
tre at marinhas dos paizea maia adiantados. {Ápoia^ 
doi.) 

Tratarei agora, ainda qat ligeiramente, de alguns 
to|iicos do discarão do nobro deputado por S. Paulo, 
cujas opiniõaa de longa data estou habituado a res- 
peitar. 



O Sr. RoMiao Suta — Agradecido ; é bondade 
de V. Kx. 

O ^R. BiTTUioouRT CoTRiM : — S. Ex., lallando 
a respeito daa construoções navaes, pedio qiie ao 
oonstmcções na Europa fossem uma excepção da 
regra. E' este o pensamento de nobre minis- 
tro, é este também o meu penaamento, e estoa 
certo que de todo o paic. 

O nobre deputado por S. Paulo, tendo judiciosa- 
mente revelado o sen pensamento, disse one estima- 
ria que os transportes e o navio rebocaaor enoom- 
mendados pelo nobre ministro, tivessem sido con- 
stmides no paiz, e o nobre ministro respondendo que, 
sendo essas construcções de ferro, os nossos arsenaea 
não estavão habilitados para tazé-las, appelloa para 
o meu testemunho. Na verdade não me consta que se 
tenhão construído nos nossos arsenaes navios em taea 
condições, se bem que na industria particular algumas 
construcções dessa espécie se tenhao realizado ; mas, 
Sr. presidente, a tal respeito externarei com franqueza 
a mmha opinião : não precisamos f «zer appello ao nrro 
para as nossas construcções navaes. 

Possuímos abundantíssimas e ricas madeiras, as 
mais apropriadas á construcção naval ; não devem )s, 
pois, pedir ao ferro o auxilio de que não podem pres- 
cindir aquelles paizes com oa quaet a natureza não 
foi tão pródiga de recursos como com o Brazil ; isto 
direi que também estímaria que o nobre ministro ti- 
vesse enoommendado no psiz, ouoonstruido nos nossoa 
avseaaes, esses três navios a que se referio o nobre 
deputado por S. Paulo. 

O Sr. MimsTRo da Marinha : — Os navios de ferro 
ofiPerecem certa vantagem que os de madeira não 
offerecem. 

O Sr. BrrTBifoouRT Cotrim: — Mas estas Tanta- 
gens desapparecem diante de ontraa de incooteatavel 
importância, qnaes a de faser-se a despeza no paiz, 
desenvolver o trabalho industrial, formar operaríoa 
para essa especialidade, e animar effioasmente a indus- 
tria marítima entre nós, que a canuva aabe vai defi- 
nhando consideravelmente. 

O Sr. Brusqvi : — A pRrtícular está morta. 

O Sr. Bittb:<ooijrt Cotrim : — Quem pôde calcttla|^ 
as consequências que este abandono pôde ocoasionar * 
E* preciso que os altos poderes do Estado prestem o> 
mais largos favores, a mais vigorosa protecção a 
esta industria, para que eila não morra no paiz. 

E\ portanto , com o maior prazer que applaudo aa 
intenções, reveladas pelo nobre ministro nesta casa, 
de mandar iniciar e ter já iniciado algumas construc- 
ções importantes nos nossos arsenaes. 

S. Ex. neste ponto mostrou vistas largas, e estou 
certo que não pôde deixar de ser acompanhado nesse 
empenho por alguns dos mais illustres membros desta 
caaa, que tém censurado o estado deplorável em que 
ae acha o nosso material fluctuante. Accrescentarei 
ainda uma ponderação, e peço ao nobre ministro a 
sua benévola attençãe para ella. 

S. Ex aabe que na provinda de Santa-Catharína 
as construcções navaes tíverão já grande desenvol- 
vimento e que hoje, como ^nasi em todo o paiz, essa 
industria está por assim dizer aniquilada ; entretanto 
ha alli o: erários muito babeis e eaeelleiítes madeiras, 
e a pratica tem feito reconhecer que as embarcações 
miúdas, como escaleres e lanchas, alU construídas,, 
são tão bem acabadas como as qne aahem das offici-' 
nas do nosso arsenal da corte, e fícão muito mais em 
conta. 

Se S. Ex. eatabelecesse por meio de administração 
ou de contratos a construcção de algunoas dessas em- 
barcações na capital de Santa-CaUiarina, consegui- 
ria dons resultados, 1* dar desenvolvimento a uma 
parte da indostna maritima daquella provinoia, t* 
adquirir material p^ra a armada por preço mais barato. 

OSa. Roaaiso SiLTA :— Apoiado. 

O Sr. BrrmioooRT Cotrim:— O nobre deputado p'>r 
S. Paulo aiada tocou em um assumpto para mim da 
maior importância , e estou oouveacido oue a csmara 
presta4he igualmento a maior attenção. Reftro-me aoa 
pharôes. (Ápoiadot.) 
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Yotov-M nesta camará orna aatorítaçio para a 
coDttraeoio da algnoi pharóas, abrindo-ta nm credito 
da 600:0001000. 

O nobre miaittro yk reconheceu a neceteidade doe 
pharóee que furio nequella aatorieação deeigoados ; 
mas trepida hoje em aceitar a autorisação desee cre- 
dito , kllegando que o orçamento da marinha j4 ele- 
va se â niua cifra considerável , jolgando por isso 
conveniente adiar esta despeza. Sinto nôo poaer con- 
cordar'com S. Ex,. neste ponto. 

Foi Totsda esta antorisação com geral assenti- 
mento ; a camará reconhecea a urgência desta me- 
dida ; a desde que ella votou- a, parece que o orça- 
mento não pôde deixar de consigoar a de»peza que 
lha é inherente, porque então seria a camará desco- 
nhecer a necessidade de uma medida que votou como 
da maior ur^^ncía : portanto entendo que é indis- 
pensável addicionar-se ao orçamento a verba desti- 
nada aos pbaróes, que foráo por ella considerados da 
maior necessidade. 

£n direi ao nobre ministro que me parece que em 
algum outro serviço poder-se-La adiar uma obra 
julgada necessária, attenta a certas razões de econo- 
mia ; mas em relaçSo a pbaróes entendo que taes ra- 
zões não devem proceder. 

O pbarol das Rocas, como S. Ex. sabe, tem sido 
motivo de reclamações; o adiamento da co!locaçÃo deste 
pharel é um desconceito para a administraç o da ma- 
rinha peraote o estrangeiro... 

O.Sa. Cablos da Lrz : — KSo esqueça o do Arvo- 
redo 

O Sa. BrrTiNCOiJRT Coraix : — Sem alguma duvida : 
oe nossos creditas de nação adiantada, a importaocia 
que tem adquirido eot^-e nós o commercio marítimo 
reelamão, exi^m pharóes nas Rocas, no Arvoredo e 
em Santa Mnrtha. e ainda em alguns outros lugares, 
«orno em S Thomné. S. Roque e na costa do Maraobão. 
Não põ lem, não devem, poi». ser adiados tão indis- 
pensavtis melhoramentos, e sapponho que esta augusta 
camará pensa dofmesmo modo.. (Apoiadot.) 

Peço, pois, ao nobre ministro ane não se mostre 
receioso nesse ponto, por isso que deve estar conven- 
cido de ser esta uma das verbas que não soffrerã 
reparo algum por parte da ca i ara. 

O Sa. RoMueo Silva :— Faça-se economia em outros 
•erviçoe, esse não pôde ser demorado. 

O Sa. BimifcoijaT Coraiii : — Não posso deixar de 
manifestar ao nobre ministro a satisfação que experí- 
mentei ouvindo S. Ex- exprímir-se por medo tão li- 
tongeiro, referindo se ao constrnctor Trajano; muito 
eetmiarei que S. Ex. aproveite os bons serviços que 
na Europa pôde prestar esse distincto brasileiro, por- 
que dahi resultara não só a vanta^^em de utilisanuo» 
noe Je grande merecimento desse eminente artista, 
que Cinto renome dá 4 nossa natria (apoiíplo*), como 
um acto de inttiça que muito deve animar ao espitão- 
tenente Trajano. 

E as louváveis disposições (^ue noto em S. Ex. ma 
animão a perguntar ao nobre ministro se da verba des- 
tiiada a arsenaes não se poderá deduzir o premio com 
que S. Ex. tenciona remunerar a esse oenemerito 
«idadão? 

O Sa. MuMTao »a MAamas :— Preciso de verba es- 
pecial. 

O Sa. BrrTBiireiniT Coram: — Neste caso terei grande 
prazer em apreeeotar uma emenda nesse sentido, ou 
autorisação especial, desde que S Ex. a julgue opf or- 
tona. 

f^sço ainda a atten^So do nobre ministro para nm 
objecto, qoa podendo ha muita ter tidn a simples so- 
lução que era de eaperar, tem até hoje estado por 
detídir: refiro-me á praticegem da barra de lujahy. 

O fa. Caulos da Luz :— Apoiado. 

O Sa. BrrnmoocaT Coraia: •— O aaao paeeador^di 
a attenção de S. £x. para eete serviço; o oobre mi- 
nistro garantio que em breve ficari» elle à cargo da 
repartição geral, por isso qoa não podja oorear p r 
«cilft dos câret da provinda. 



O Sa. Mnarrao da Maxixia : — Isso depende da as- 
sembMa prov ncial. 

O Sa. BrrrEwcouaT Corani : — P*rdoe-me o nobre 
ministro, a assembléa provincial oada terá com isso, 
desde que S. Ex. chamar tal sek'viço para a repar- 
tição geral, a que pertence. 

A a iministraçao provincial vio se forçada a oo- 
cnpar-se desse serviço, qae era da competência da 
administração geral, porque toroou-se absolutamente 
indispensável prover urgentes necessidades justamen- 
te recUmadas pela então já bastante desenvolvida 
navegação daquella florescente localidade. 

P«ço, pois, ao nubre ministro qne quanto antes 
chame â administração da marinha esse serviço, que 
necessita de urgentes melhoramentos. 

O Sa. Mimsrao da MAumiA : — O obstáculo tem 
sido esse da assembléa provincial. 

O Sa. BiTTiNoooaT CoTaxM: — Perdôe-me V. Ex., 
repito, ahi ha equivoco : a assembléa provincial este 
anno teve até a idéa de não consignar fondos para 
esse serviço a ver se o governo geral assumia a di- 
rtcção desse serviço, mas rece'ando que dahi resul- 
tasse grande mal éqnella localidade, por deixa-la 
abandonada de recursos, continuou a oocopar-se delle. 

Ainda me occuparei de uio oatro assumpt ^ara o 
qual peço a attenção do nobre ministro, e estou per- 
suadido de que a opinião de S. Gx. estarã de accordo 
com a que teabo a respeit*^. E' em referencia a al- 
ITuns officiaes addidos ou extrauumerarios, que por oc- 
casíiio da re rganisação do corpo de fazenda uão fo- 
ráo contemplados na 4" classe, como devião ser. 

O regulamento que cganisou o corpo de fazenda 
estabeleceu no art. h^ as condições de habilitações 
para a 4* classe, mas estabeleceu também disposições 
prelimiaares para regular a reur^nisação do corpo. 
Nestas disposições dispoz o srt. 49 o seguinte : 

ff Na re^rganisaçno do corpo de fazenda, que abran- 
gerá também o officiaes extraordinários, observar- 
se- ha as seguintes disposições : 

« ^ t.® Serão demittidos se contarem menos de dez 
ar^nos de serviço os oíBoiaes do actual corpo de fa- 
zenda que forem administrativamente rdConheciios 
incapazes de satisfazerem aos deveres da profissão, 
por fdita de habilitações, á vista dos seus assenta- 
mentos, das informações reservadas e de quaesquer 
outras fornecidas pelas repartições competentes : 

O art. 52 dispõe também o seguinte : 
^ « No caso de não ser suffioiente • numero de offi- 
ciaes de fazenda, escolhidos para preencherem as 
cla»ses do novo quadro,* serão as vagas da 4* classe 
preenchidas' pelos officiaes de fazen a extianumera- 
rios, provenientes da reorganisação, dando- se accesso 
nas classes superiores, nas quaes, assiu como no 
preenchimento das vagas da 4* classe, serã motivo 
de preferencia o maior numero de embarques, e em 
idênticas circnmstaocias a antiguidade. » 

Vé, por consequência, S. Ex. da simplee leitura 
destes deus artiffos, que os addidos que na data da 
reorganisação não forao demitti tos, devião passar a 
pertencer à ^ daase; mas assim não snocedeo, ha- 
vendo então muitas vrgas como ainda hoje existem. 

O Sa. Miiirsrao da Mauiiiba : — Leia o ultimo artigo 
que trata dessa matéria. 

O Sa. BrrTBROOijaT Cara» :^E* o que acabei de ler. 
Estes addidos ou extranumerarios não podião na reor- 
gaoisavão do corpo estar sujeitos á disposição do 
art. 5*, como se tem opinado. 

Eu penso, portanto,qne se deve adnittir 4 4* classe 
todos os addidos qne naqueila data não t rão admit- 
tidos E' « que se dfduz da letra e espiríto do decreto 
de 6 de Maio de 18f>8. 

Não devo deixar de tocar n*um outro ponto, qne 
para mi u é de summa importância, e no qual, per- 
suado me, estou de inteiro accõrdo con o nobre 
ministro. 

Em 1871 entendeu o governo que Ciinvinha extincair 
a divisão naval do Rio da Prata, et tendendo a jnris> 
di>^ção do 1* districto até aquellas paragens e fazendo 
o centro deste districto na província de Santa Cktba- 
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rina, de onde seriio dettaoadoe navios para o Bio da 
Prata, qae te revesarião reguiarmente. 

lieata ooeasiSo, Sr. presidente, sendo oensorada 
esta tio sensata qofto lonvavel deliberação do governo 
o nobre ex-mimttro -ia marinha com aqnella eloquência 
qne lhe é propna, com o talento qae todos lhe reco- 
nhecem, provou exuberantemente que nÍo podia ser 
mais acertada a medida oue o governo adoptara extin- 
guindo a estação do Rio aa Prata. 

"Motivos de ordem superior, qne sem duvida occor- 
rério o anuo passado, determinarão o geverno a crear 
uma nova estação naval no Riu da Prata, que t«m sido 
jà muito reduzida, e como é natural que actualmente 
tenbão desapparecido os motivos aue aconselharão a 
permanência de uma força naval nessas aguas,' o 
nobre ministro faça voltar as coosae ao seu antigo 
estado. 

O Sa. Muosnio i>4 Maumba. : ^ Pretendo supprimir 
dentro em muito pouoo tempo a estação do Rio da 
Pnsta. 

O Sr. BrrTBNcocmT Corauí : — Estimo muito, porqu^ 
dessa medida resultará não pequena economih, e a 
grande vantagem de ficar o dinheiro despendido com 
essa força, no paiz ; economia esta qne nãe é para 
despretar-se, porque a dififereoça de soldos não é pe- 

2uena e a (^ue se dá com os fornecimentos de viveres 
então muito ct^osideravel. 

Todas as razões politicas, económicas e de disciplina 
que justificão essa medida, julgo-me dispensado de as 
reproduzir agora ; forão ellas brilhantemente apresen- 
tadas pelo nobre ministro da marinha de então, e por 
um outro não menos distincto deputado, que occupa 
hoje igualmente a pasta da guerra. S. £x. até corro- 
borou as suas opiniões cem uma citação das mais im- 
portantes, e que eu peço licença á camará para Anali- 
sar com ella as minhss observações, com as quaes 
tanto tenho abusado de sua atteoção frião apoiados J : 
« Santa-Gatharina esta eoUocada em uma posição 
que tem de ser por força arbitra dos destinos navaes 
da parte meridional deste continente. E tanto as- 
sim os Inglezes o comprehendèrâo que no tratado 
pelo qual se reduzia á nuliidade o co merdo então 
luso-brazileiro «e estabelecia a seoção da ilha de Santa 
Gatharina, porque a Inglaterra comprehendeu a gran- 
de vantagem estrategioa daqneila ilha, e se o Conde 
de Linhares naqnella occssião.em t8iO,não pôde levar 
por diante o seu propósito, que era servir em tudo a 
In^aterra, foi pjrque appareoeu um patriota conse- 
lheiro que fez ver a D. João VI que aquella posição 
era de absoluta necessidade pa.-a e Br<»zil. 

« Isto serve para demonstrar que squelle ponto esta 
ha muito reconhecido qne se pôde prestar perfeita- 
mente para sede da nossa esquadra do Sul. » 

Eu, pois, Sr. presidente, pedindo ao nobre ministro 
o resta belecimente da estação em Santa-Catharína 
não cedo unicamente aos impulsos louváveis de re- 
presentante daquelia provineia ; faUo oom a <^inião 
autonsada de um deputado do norte, a opinião qne 
hoje tem mai-ir autoridade porque esse illostre cava- 
lheiro, hG(je senador, faz parte dos conselhos da co- 
roa. 

Não proseguirei. Deixarei mesmo de tratar de mais 
alguns assumptos, não só [forque a hora já está ana- 
lisada como porque não desejo de modo algum abusar 
por mais tempo da benevolenoia da oamara (muUo$ não 
apoiados) e do nobre mbittio que até me consta 
aohai-ee adoentado. 

O Sa. Mnasrao da Maucba : — Fallou muito 
bem. 

O Sa. BrrTBMQoiTBT Coram : — Procurei cumprir 
um dever não só para com os illustres oradores que 
dirigirão palavras tão lisongeiras e animadoras i 
corporação de marinha, oomo para com essa mesma 
oorporação a que me cabe a honra de pertencer. (Jfui- 
to bem ; muito bom.) 

(O andar é oomprimentado por éhenos Srs. depu^ 
tadoê.) 

São lidas e apoiadas as seguintes emendaa: 

« Ao ^ 18. Depois da palavra— ^entifioos— aceras- 



oe nto a e a a ndo if «aUio o erdentáo do seorsiario 4» 
escola de marinha ao da escola militar.— Cttrné^ dm 
Cwnha, » 

« Aocresoente-ee depois da palavra— soientificoe— 
o se^inte : 

« Ficando o ^vemo autorisado a elevar o ensino 
da chimica applicada á pjrotechnia de guerra, á ca- 
tegoria de cadeira, sem aHeraçãe do respectivo or- 
çamento. 

« Em 25 de Agosto de 1874.— F. /. Cardoso Júnior, » 

O Sa. PaBsnwNTS commuoica á camura que a die- 
eussão da interpellação do Sr. deputado Diogo de Yaa- 
concellos ao Sr. ministro do império terá lugar sexta- 
feira 28 do corrente, ás 2 horas. 

A discussão fica adiada pela hora. 

O Sa. PaBSioEirrE dá a ordem do dia para 26 do 
corrente e levanta a sessão ás quatro horas e dncoen- 
ta e cinco minutos. 



Se«sâo em 5^0 de A^g^osto. 

raasinanoiA no sa. eoaaaiA. 

SvMMkMio.^Expodientê.—Estrada de ferro de Maeahé 
e Campos. — Redacções. Approvacão. —Oràem do dia. 
— Reforma eleitoral. iHseursos aos Srs. Cunha Fer- 
reira e Martinho Campos. — Segunda parte da ordena 
do dia.— Orçamento do mini%leno da marinha. Ap- 
provaç&o. — Orçamento do mimterio da agricíd- 
tura. Diseursos dos Srs. António Prado e Barros 
Cobra. 

A*s onze horas da manhã, feita a chamada, aehio>se 

Sresentes os Srs. C rreia. Sobral Pinto, Bahia, Car- 
oeo Júnior, Elias de Albuquerque. Camillo Barreto, 
João Mendes, Salathiel, Luiz Carlos e Paula Fon« 
seca. 

Comparecendo até ás onze horas e 57 minutos os 
Srs. Martinho de Freitas. Ferreira de Aguiar. Pinto 
Lima, Manoel Clementino, Moraes Rego, HoUjuda 
Cavalcante, Fernando de Cm r valho, Paulino de Souza, 
Paulino Nogueira, Alves dos Santos, Agesiláo. Ban- 
deira de Mello, Gomes de Castro, Fernandes '\^eira, 
Pintode Campos, Alencar Araripe, Teixeira da Rocha, 
Cunha Figueiredo Júnior, Barros Cobra, Oliveira Bor- 
ges, Au^sto Chaves, Carlos da Luz, Freitas Henri- 
ques, Pinto Pessos, Souza Leão, RabeUo, Leal de Me- 
neses, Ançelo du Amaral, Siqueira Mendes, Moraes 
Silva, Barão de Araçaffv, Portella, Cardoso de Me- 
nezes, Horta Barbosa. Wilkens de Mattos, Caminha, 
Fausto de Aguiar, Pereira Franco, Costa Pereira, He- 
raclito Graça, Mello Rego, Gomes do Amaral, Alcofo- 
rado, João Manoel, Cunha Ferreira, Corrêa de Oli- 
veira, Escragnolle Taunav, Carneiro da Cunha, Hen- 
riques, Conde de Porto Alegre, Fiel dr Carvalho, Po- 
reura da Silva, Miranda Osório, Delphino Cintra, e 
Cândido Murta, abre -se a sessão. 

Comparecem depois de aberta a sessão os Srs. Bal- 
bino da Cunha, Bittencourt Cotrim, Brusque, Barão 
de Penalva, Eunapio Deiró, Camillo Figueiredo, Mar- 
tinho Campos, Igaacio Martins, Silva Maia, Rodriffo 
Silva, Theodoro da Silva, Tarquinio de Sousa, Me- 
nezes Prado, António Prado, Figueiredo Rocha, Sil* 
veira Martins, Casado, Araújo Oma, Azevedo Mon- 
teiro, Araújo Góes, Duarte de Azevedo, Floreneio da 
Abreu, Pinheiro Guimarães, F. Belisario, . Cerloa Pei- 
xoto, Bernardo de Mendonça, Ferreira Yianaa, Bário 
da Villa da Barra, Joa()uim Bento, Paranhos, J. da 
Alencar, Eufrasio Correia e Duque-Estrada Teixeira. 

Faltio «om participação oe Srs. Araújo Góes J«h> 
Bier, Baião de Piretmiaga, Campos de Medetraa, 
OMoro Dantas, Cândido Torres, Canha Leítio, Ooelk» 
de Almeida, IKoco Velho, Evangaliata da Anui|a. 
Flores, Gusmão Lobo, José Calmon, Jonqsúm Padi6» 
Leandro Bezerra, Lopes Chaves, Oljmpio Galvão» 
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PerMra dos Santos, <Booh» LsSoe Xavier de Brito; e 
sem ella 08 Srs. Borges Monteiro, DicffO de Yasoon- 
cellos. Heleodoro Silva e Visconde de Maii&, 

Lé-se e approva-se a aeta da antecedente. 

Constoa o expediente do projecto com que conoloe 
o segniote parecer, que vai a imprimir para entrar 
na ordem dos trabalhos : 

BSTa4»A DB FEmaO DB XAQA.HÊ B CAMPOS. 

« A commissão de fazenda, tomando era conside • 
ração o projecto sob n. 100, ofiferecido a «sta au^nsta 
camará, antorisando o governo para garantir i 
companhia da estrada de ferro Macahé e Campos 
juros de 7 2 sobre a qu^intia de 3,000:0000 « 
que a mesma companhia pretendo levantar por em- 
préstimo para applicar á coociasão de soas obras 

«cAttendendo a que a estrada de ferro de que se trata 
é mais um importante e real benefício á rica e pro- 
ductora zona que ella vai perccrrer, facilitando e tor- 
nando mais barato o meio de transporte dos géneros 
de producção agrícola, dinr inuindo-Ihe as despezas e 
trazendo llie outras vantagens que são de faoil in- 
tuição; 

« Attendendo a aue esta empreza, toda da iniciativa 
particular, não é ae importância inferior a de muitas 
outras 'joe tém recebido a bem entendida animação 
e auxilio do governo : 

cr Attendândo a que tem sido enceta<1as as obras da 
empreza, e precisando, para sua conclusão, do uma 
determinada quantia, nãe é esta sem duvida a ocoa- 
sião mais própria para achar no mercado monetário 
os recursos de qoe precisa; 

ff Attendendo a que uma vez começado o trafego da 
estrada não poderá haver o menor receio acerca do 
futuro auspicioso desta empreza, cujos cálculos, fun- 
dados em bases seguras e positivas, proraettem larga 
compensação aos capitães nella empregados ; 

•Attendendo 6nalmente a que a garantia do governo 
se resoUerà unicamente em nm anxilio moral, que, 
não constituindo realmente ónus para o Estado, é 
aliás nm grande beneHcio para a referida empreza, 
por isso que a habilitará assim a realisar o emprés- 
timo de que carece pira levar a effeito a referida es- 
trada, sob as condições favoráveis mencionadas no 
projecto: 

« E* a oommissão de parecer que em substituição 
ao mesmo projecto, seja adoptada a seguinte reso- 
lução : 

«r A assembtéa geral resolve : 

a Art. 1.® E' autorisado o governo a conceder ga- 
rantia de empréstimo até 3.O(]@:O0O8 á companhia de 
estrada de ferro de Macabé e Campos, uma vez que 
o mesmo empréstimo seja por esta contra hido a juros, 
não excedentes de 7 %, e com amortisação de dei 
annos. 

flc Art. 2.* A companhia fica obrigada a prestar at 
necessárias cauções, para garantir ao Estado a indem- 
lusação dos adiantamentos que por ventura se lhe 
peção. 

«r Art. 3.* Revogão-se as disposições em contrario. 

flc Saladas oommissões, 26 de Agosto de 1874. — Cor- 
éo90 d$ Menezes ^Souta LBõo.—Bcmdeira de Mello, » 

O Sr. Ganha Ferreira (pela ordem.) : 
— Sr. presidente, vou dirigir a V. Ex. um r«- 
Querimento, embora estejão nossos trabalhos a fia- 
dar-se, e não oonte com a prorogação da presenta 
Mssão, e versa o meu nedido sobre um parecer e 
prajecto, offereeidos em 1*61 pela commissão de eiti^ 
ostiea» sobr« a divisa entre as provindas de Mioas • 
da QojsB. Capacito^e, Sr. presidente, que não naverá 
diicmsaão Mo renhida, que semelhante projecto nãe 
possa ser adoptado por esta eamara em poucos dias, 
tio manifesto é o direito que assiste i provinda de 

TOMO IV 



S; 



Minas para ser restituída á poise do território qua 
lhe pertence nos limites da comarca de Paracatú coín 
aquella provinda, portanto de autheoticos docu- 
mentos consta a justiça de sua reclamação, docu- 
mentas apresentados á commissão respectiva. 

Na verdade, Sr. presidente, dsde 1800, em que o 
ouvidor Moraes Navarro creou a predita comarca e 
marcou- lhe come divisa o Rio S Marcos até o Parar- 
nahyba, até 1838 esteve a província de Mioas na 
posse do terreno ; nesse anuo um juiz de paz, por 
interesses partidários, qão quiz convocar s votantes 
residentes áquem do mencionado rio do Paranahyba, 
e deste facto se apoderou a administração da pro- 
víncia de Groyaz, para nomear as autoridades poli- 
ciwes, por nc^.asião de executar-se a lei de o de 
Dezembro de 1841. 

O Sr. Luiz Cahlos ^ — Apoiado. 

O Sr. Conha Fbrrbira : — Desde então, Sr. presi- 
dente, trata a província de Min iS de estabelecer de 
um modo definitivo suas divisas com G «y^z , desde 
então tem constantemente representado (apoiados) e 
pedido para se decretar ensa divisão, segundo o que 
constados documentos exhibidos. e é. Sr. presidente, 
.♦ra V Ejí. dar para ordem do dia o projecto 
e 1881. que pedi a palavra pela orlem, e submetto-o 
á coosideiavão d^ Y Ex. 

O Sr. pRKsroKNTE : — O p«»dido do nobre deputado 
será opportuoamente attendido. 

REDACÇÕBS. 

Entrão em discussão e são approvadas sem debate 
as redacções dos seguintes projectos : 

ff A assembléa geral resolve: 

«f Art. l.« E* autorisado o governo para conceder ao 
juiz substituto nesta corte, o bacharel José António 
de Araújo Filgueiras, um anno de licença com o res- 
pectivo ordenado para tratar de sua saúde onde lhe 
convier. 

«r Alt. 2 * Fioão revogadas as disposições em con- 
trario. 

ff Sala dascoramissões. em 25 de Agosto de 1871. — 
Fausto de Aguiar. — Cunha Figueiredo Júnior. — João 
Manoel. » 

ff A assembléa geral resolve : 

ff Art 1.0 E' autorisado o governo para concederão 
chefe de secção da alfandega de Pernambuco, Dr. Luís 
de C «rvalh^i Paes de Andrade, mais um anno de li- 
cença com duas terças parles dos respectivos vend- 
mentos, para tratar de sua saúde onde .lhe convier. 

ff Art. 2.^ Picão revogadas as disposições em con- 
trario. 

ff Sala das commissões, em 25 de Agosto de 1874. — 
Faiuto dê Aguiar.— Cimha Figueiredo Jumor.—João 
Manoel. » 

ff A assembléa geral resolve : 

ff Art. 1.® E' autorisado o governo para conceder 
ao desembargador da relação do Maranhão, Manoel 
de Cerqueira Pinto, mais utn anno de licença com » 
respectivo ordenado, para tratar de sua saúde oode 
lhe convier. 

ff Art. 2.<» Ficão revogadas as disposições em eoir«> 
trario, 

ff Sala das oommissões, em 25 de Agosto de 1874. 
—Fausto de Aguiar.— Cunha Figueiredo Jwnor.^—Joã» 
Manoel.» 
ff A assembléa geral resolve : 
« Art. 1.* E' autorisado o governo para oonoeder 
ao secretario do conselho navAl, Dr. Henrique César 
Mnzsio. mais nm anuo de lieen^ com o respectivo 
ordenado, para tratar de sna saúde onde lhe coavier. 
ff Art. 2.* Ficão revogadas as disposições em coii-« 
trario. 
« Sala daB commiitões, em 25 de Agosto da 1874.^ 

3d 
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— Pauito de Aguiar. ^ Cunha Figueiredo Júnior.^ João 



m ▲ Msembléa gtral resolve : 

« Ari. l.« E' aatoriíado o governo per* conceder 
ao 3* escríptnrarío <U theeouraríâ de fasenda da pro- 
vincia do Maranhão, Lourenço Lusitano de Castro 
Beifòrt, nm aono de licença com seu ordenado, para 
continuar a tratar de sua saúde onde lhe convier. 

« Art. 2.» FicSo revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das commissões, em 25 de Agosto de 1874. 
— C%mha Figueiredo Júnior, -^Fausto de Aguiar.^João 
JfanoeL » 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. 1.* E' autorisado o governo para conceder 
aos escripturarios, da alfandega de Santos João An- 
tónio da bilva Pereira, e da do Maranhão José Affonso 
dos Santos Bastos, um anno de licença com dous 
terços dos vencimentos. 

ff Art. 2.« Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das commissões, em 25 de Agosto de 1874. 
Cunha Figueiredo Júnior.— Fausto de Aguiar.— João 
Manoel, » 

« A assembléa geral resolve : 

« Art. i.<» E' autorisado o governo para conceder 
ao 1* esoripturario do thesonro nacional, Francisco 
José Xavier, um anno dé licença com o ordenado, 
afim de tratar de sua saúde onde lhe convier. 

« Art. 2.« Tição revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das commissões, em 25 de Agosto de 1874. 

— CwnJia Figueiredo Júnior. — Fausto de Aguiar. — 
João Manoel. • 

m A asseaibléa geral resolve : 

« Art. 1.* E* autorisado o governo para conceder 
«os desembargadores Alexandre Bernardino dos Reis 
e Silva, José Nicol&o Regueira Gosta, Bernardo Ma- 
chado da Gosta Dória e ao iniz de direito Francisco 
de Araújo Barros, um anno de licença com o resoec- 
tivo ordenado, para tratarem de sua sande onde lhes 
convier. 

« Art. 2.* Ficão revogadas as disposições em con- 
trario. 

« Sala das commissões, em 25 de Agosto de 1874. 

— Cunha Figueiredo Júnior. — Fausto de Aguiar. — 
João Manoel. • 



PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA. 



RBPORKA BLBITORAL. 

Continua a 2* discussão do art. 5* do projecto 
n. 493, de 1873 , que altera a actual legislação elei- 
toral do Império, com as emendas apoiadas. 

O mr. 

discurso. 



Ganlia Perrelra pronuncia um 



O Sr. Martlnlio Campos {signaes de 
cUenção) : — Sr. presidente, acaba de declarar o nobre 
•deputado por Minas-Geraes que vota pelas emendas 
da conmiusão, as quaes sempre vierão mais cedo 
neste artigo ; rogo a Y. £x. o favor de mandarnu^as. 
4S> orador é satisfeito) 

Sr. presidente, o honrado deputado por S. Pianlo, 
««lator da commissão especial do projecto da reforma 
Peitoral, ha dias, ao come^ um magnifico discurso, 
<|ue ouvimos de S. £x., imougnando o art. 4<* deste 
-projecto, disse-nos que a folha intima do ministério, 
:iio seu artigo da véspera, havia dito ^ne o art. 4» en- 
-irira apenas em uma discussão ofiScial. 

O nobre deputado tirou destas expressões gnphadaa 



da folha intima do Sr. ministro do império a illação 
que era natural, muito legitima, ja essa illação tt£ 
clara... 

O Sa. Joio MsifDBs : — Apoiado. 

O Sa. Mautiruo Campos: — ... e mesmo não pôde 
variar; a discussão é uma mera formalidade f)ara 
encher-se o tempo do resto desta sessão legislativa, 
pois que era uma discustão meramente official, con- 
forme a phrase, que muito bem notou o nobre depu- 
tado; mesmo para admittír que é esta uma discnisão 
oíBcial, é preciso tirar 4 palavra of^ial a sua signi- 
ficação genuína, etimológica, é precuo dizer que— k.{- 
ficial — é syoooymo de banal, de cousa sem importân- 
cia, discussão official p6de-se entender discussão de 
officio ou discussão que corra por pessoa que t«nha 
competência de ofiicio, erafim, tudo quaoto quizerem, 
menos o que temos visto e continuaremos a vér. 
{Apoiados.) 

E' um projecto cuja discussão vai correndo na 
mais inteira indifferença da pess-ta que por parte- 
do governo tinha obrigação ae acompanha-la. Não 
basta a permissão dada à camará para discutir, ha 
pessoa que tem o dever de acompanhar esta discossãa 
e dar as informações que lhe forem pedidas; e eata 
pessoa, V. £x. sabe que é escusado nomear-se, é o 
ministro e secretario de estado dos negócios do im- 

Serio, que não pôde ser substituído leaão por algum 
os seus collegas, ou por pessoa a quem â. £x. te- 
nha incumbido, conforme os uses parlamentares,. 
este dever. 

O Sa. FanauEA na Aevun dá um aparte que não 
ouvimos. 

O Sa. Mautinbo Campos:— Na opinião de V. Ex., 
na minha não. Vejo o relator da commissão desde o- 
começo do debate impugnando o projecto, nem também 
na opinião do publico, porque tem visto marcharem 
estes trabalhos. 

A ignorância da camará, de qual seja a verdadeira 
' opinião do autor do projecto, é completa ; porque nós 
temos votado emendas qae forão apreientadas par a 
ser encerrado immed latamente o debate e para não 
haver discussão sobre ellas como aconteceu sobre o 
art. 3«, o mais importante do projecto seguramente. 

A commissão,que eu entendo tem toda a capacidade 
de desempenhar a sua missão, não tem tido a liber- 
dade, que aliás eu presumo que ella ambicionava ter, 
de acompanhar a discussão em todos os artigos. Em 
artigos importantUsimos os membros da commissão 
nãopuderôo fallar. Fall&rno, é verdade, membros da 
camará muito competentes, que trouxerão muitos es- 
clarecimentos ao debate, mas que não podião falUr 
com a autoridade com que f«llAria o Sr. ministro ou 
os membros da commissão encarregados pela camará 
deste trabalho, e autorisados pelo nobre ministro das 
eleivões. 

Assim, o nobre deputado por S. Paulo, chamando 
eita discussão official, isto é, discussão por mera for- 
malidade, não deu à palavra official da folha minis- 
terial o verdadeiro sentido e significado que ella tem; 
porque, repito, a discussão parece ser uma discussão 
por demais, uma discussão a que se i indiff rente, e 
o nobre depuudo por S. Paulo, Sr. presidente, pedia 
ao nobre Sr. ministro do império algumas explicações; 
mas nem uma delias foi dada... e para que da-las, se 
isto é mera formalidade ? 

Eu me prevalecerei, Sr. presidente, do exemplo oue 
acaba de dar. com anonencia de V. Ex., o nobre de- 
putado por Minas que me precedeu na tribuna, discur 
tindo a meteria com aquella amplitude e liberdade que 
V. Ex. tem autorisado, para tornar sensível 4 camará 
a necessidade dos esclarecimentos que forão pedidos 
pelo nobre deputado per S. Paulo, e tém sido escru- 
pulosamente negados pelo Sr. minbtro do império. 

O nobre deputado por S. Paulo perguntou a S. Ex. 
o Sr. xiiioistro do império como ae faria a reeleição 
do deputado, que sendo chanmdo ao ministério, en- 
tretanto fosse representante da minoria do respectivo 
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dUtríeto eleitoral ? Isto fíeoa tem resposta, e no em- 
tanto não era esta per^nta ama dessas impertinea- 
cias ou ajn^restões pessoaes ao nobre ministro, era 
uma questão puramente de regulamento da eleição 
em hypotheset não só possível, porém que não será 
rara. 

Uma idéa aventada pela nobre eommissSo, no sen 
priiuitivo trabalho, era declarar reeleito o ministro que 
obtivesse na r»eleivão o mesmo numero de votos 
com que tinha entrado para o parUmeoto. 

V. Ex., Sr. presidente, e a camará, comprehendem 
que em uma eleição singular isto é simplesmente um 
absurdo, se não verdadeiro disparate. Procede-se á 
eleição de um deputado, único com a vaga deixada 
pela nomeação de ministro. Supponhamos a qnestão 
antes de ser ministro, supponhamos que foi o caso 
como succodeu ao actual Sr. ministro da agricultura, 
que foi eleito por 39 votos na provinda do Espirito^ 
Santos, quando a província tem dutentos e tantos elei- 
tores Eleito por 39 votos em uma eleição de três. O 
candidato deveu a sua elei^ a divergências da maio- 
ria; mas estas divergências, que tém lurar muitas 
vezes nas nossas elei^s, em uma elei^ singular 
ellas nÃo se darão, sobretudo em relsçao a nm mi- 
nistro, porque todos os partidos em opposição se col- 
ligarão para bater o mmistro. 

Pergunto qual será o homem bastante corajoso 
que terá essa dengraçada e triste coragem, de vir sen- 
tar-se nesta casa, tendo sido eleito por 30 ou 40 votos, 
excluindo ontro que tiver sido eleito por 100 ou 200? 
V. E.\. acredita que haverá uma camará de deputa- 
dos neste paiz capaz de reconhecer deputado o qne 
tiver sido eleito por 30 votos, em lugar do que tiver 
tido 100 ou 200, estando o corpo eleitoral reconhecido? 

Nós temos a experiência do que succede quando o 
le^slador tem a infelicidade de querer impor a um 
paiz preceitos de lei aue repognão aos sentimentos na- 
turaes do homem e a justiça verdadeira, essa lei não 
é cumprida. 

Nós temos o exemplo do que se tem dado em ma- 
téria de incompatibilidades. 

y. Ex. vé que esta camará em diversas legisla- 
turas tem approvado umas poucas de eleições nuUas 
por OHUsa de iocompatibUidades prova las, e tem dado 
assento á pessoa illf>gitimamente eleita, porque era 
incompátivel pura e simplesmente pela disposição 
absurda da lei que declarava eleito o que não tinha 
sido eleito, senão pela minoria e não tinha maioria de 
votos dos eleitores. 

Ainda não houve aqui qnem tivesse a coragem de, 
tirando a cadeira ao nuUamente eleito, reconhecer de- 
putado o immediato; ao contrario, a disposição absurda 
da lei que repugna aos sentimentos nati]|raea tem 
motivado o reconhecimento de todos os iooompativeis 
que tém sido eleitos. 

E* o mesmo <^ue pretende o Sr. ministro do império 
com esta disposição a respeito da reeleição. 

Esta pergunta, pois, do nobre depntado por S. Pau^o 
já V. Ex. vé que era importantíssima e digoa^ de fi- 
gurar no discurso daquelle nobre deputado ; discurso 
que sem duvida alguma é um dos mais importantes 
pronunciados neste debate, aliás importantíssimo. 

Esta pergunta não foi tomada em considera^ 
pelo Sr. ministro do império ; mas eu chamo sobre, 
este ponto a attenção da camará. Não ha, Sr. pre- 
aideate, mais segura origem e fonte de desmoralisação 
para nm paiz do que uma lei que necessariamente 
tem de ser não observada ; e eu não posso acreditar 
que haja camará capaz de dar assento a nm ministro 
que tiver meta dúzia de votos em prejuízo de outros 
candidatos que tenhão tido uma grande maioria de 
votos BO districto. 

O nobre deputado por S. Paulo ocoupoo-ea longa- 
mente da questão do aagmento de representantes. 

y. Ex. oompreliende que os lugares de senadores 
tém uma tal mi[>orUncia neste paiz, que quando se 
trata de augmento de deputação, ninguém cuida do 
oargo de deputado, que é passageiro e de nada vale. 



A boa ou má escolha de nm deputado í uma eons* 
que não tem grande importância para o paiz, no es- 
tado actual de decadência do governo representativo ; 
maa a questão de senatorias tem grande importância 
para o paiz, a muito mais para os Srs. ministros. 

O nobre deputado por S. Paulo, Sr. presidenta, ax*- 
minon, provinda por provinda, os augmentos propoa- 
Ut ; com toda a certeza estes augmentos trazem « 
autorisação do Sr. ministro do império ; com toda * 
certeza tém a approvação de S. Ex. nas- emendas da 
oommissão e nas bases preparadas pela repartição de 
estatística. 

O illustre deputado por S. Paulo contesta, Sr. pre- 
sidente, a estatística; e fa-lo, permitta y. Ex. que o 
diga, com a confis»ão de membros dessa repartí^. 

Ao nobre deputado por S. Paulo respondeu o 
nobre deputado i<* secretario desta casat dizendo que 
não era oonduida a estatisdca de todas as provindas, 
e que estava acabada apenas em relação a quatro oa 
cinco que o nobre deputado dtou, referindo-ee ao re- 
latório do ministério do império, tendo sido naa os- 
tras provinciaa completada por estimatíva. 

O nobre deputado argumentou com a maior proce- 
denda, mostrou a neimnma consistência e valor de 
semelhantes dados. 

Parecia muito natural, Sr. presidente, qne a im- 
mensa responsabilidade ^ue pesa sobre os hombros do 
nobre ministro do impeno o trouxesse á tribuna e que 
viesse justificar este augmento extraordinário de re- 
presentações ; entretanto S. Ex., qne apenaa tem 
intervindo nas questões de ordem nesta 2* discnssio, 
nem chamado nomeadamente sobre factos de que tem 
responsabilidade como ministro, reconheceu o aca 
dever de entrar neste debate e dar os esclarecimentos 
que lhe erão pedidos. 

A argumentação do nobre deputado foi de tal na- 
tureza baseada em algansmos, one oa membros da 
opfMsição devem estimar ver o nobre ministro de im- 
pério condemnado por esses algarismos, devem entre- 
gar ao publico a apredação de semelhante augmento 
de deputações e senatorias. 

E peço a y. Ex. licença até para estar de aooõrdo 
com o artigo em discussão, para não f aliar senão em 
augmento de senatorias. 

A responsabilidade, Sr. presidente, é toda do nobre 
ministro; foi S. Ex. quem acqaiesceu aos angmentoe, 
quem forneceu os dados que o nobre deputado de- 
monstrou serem não fundados a inexactos. 

Acousado de maneira tão grave, o Sr. ministro do 
império, que nos dá aliás a permistão de discutir- 
mos, não se permitte a si mesmo vir cumprir o seu 
dever nesta matéria. 

£ esta estatística, Sr presidente, ainda mesmo 
arriscando-me a provocar tempestades, leva^ne a. 
fazer a seguinte declaração : f m creado, educado na 
velha escola parlamentar daa primeiras legislaturas 
como ouvinte, como aprendiz daa galerias, e não ae 
via então estes fa^os, esta desattenção, eate poooo 
respeito pda representação nacional. Nas cousas q«e 
dependião de dados officiaes, os ministros erão os 

Srimeiros a ofierecé-los ao parlamento ; se esses 
ados erão contestados, os ministros davão ab parle- 
mento todos os esclarecimentos. 

Ora, y. Bx. vé a posição em que o Sr. ministro 
do. império quer figurar perante a nação. 

Fallard, por exemplo, Sr. preddente, do augmento 
da representação do Pará, que vem a figurar, oomo 
y. Ex. sabe, pelo ^ue surgio nesta casa em uma en- 
trelinha eloqasntisaima. 

A estatística, acabo eu de ler no discorso do nobre 
deputado por S. Paulo, é de t70,000 habitantea. (Gim- 
têstmfõesdaâefnãofiodoPará.) Então tudo é inexaelo,. 
porque tnio tem a meema erigem a a meama anton- 
dade, e pardalidade contra oe sobres deputados viai- 
velmente nãe ha. 

Sr. presidente, a maior esnoessão qne posso fazer 
aos nobres deputados de Pará é a seguinU. Eu ] 
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^ Ó^Sb. FkVêTo um ic^Wâi :— tilo «tá complktà a 
«pnração. 

O Si. Màbtinbo Campoi :— P<»raòe-mè V. Kx., não 
à esWnti hiaior parte das 'outras proviociss; segundo 
os relatórios, e conforme «inda hoje verifi(|uei no ex- 
le^ll^Dte e Vafloso discíirto do ' dobre deputado por 
6. Paulo, éóeib cinco próvificias está acabada a esta^- 
tisticaT; em tÓdas' edas foi VoifipreCadá boV estiinativa 
é petmlttà oie V Ex. àprcdar d^esde ja este modo de 
' fSkêr «statfttiòaé no Eràail. 

V. Ex., Sr. presideote, e áquelles que oonheoem 
' b' B^riitil; qàê neste particular se acha como todas as 
''ímtrascíjlonits dos ♦•ur ptus nas diversas partes do 
"^nuAido," iabe o que é a t-stimativa para npreoiar a po- 
pulação de uni paiz huvo. em que a popuhç^joor 
'motivou sut ^èfnéf^ fluctua ^ àg^Ioinera-se ou amue 
']Doio«ntaneá' ou pefitiánenteóiente 'para è'«>rtó'-» pontos 
• abandona absolutawente o resto oii octíUpa o e des- 
•BvoWe-se mais lentanáente. «Umitaft Vetes' dJbcfesee. 
Nã(f hairegra àl^mu Àbsdutátliente pela qual as 
nsões B Oibtivos da estimativa bara um ftígar possão 
ter'ttppliC'V>lb eii/outrC: uma de8.;obertM de diuman^ 
' tis, de onnf; uma faoilidudè de hávegação e eórte de 
madeiritr de cóbstrucção' p5Je áttrahir a' população 
-pára nm In^ar e Aão àtlrubi la pára ontro, < u afas- 
ta-la, ne u4 prt»du'!tos do trabalho não puderem ter 
«ztraievão. 

As regras de estimativa não sei ^uaes são ; não 

•ei onde a repart-vão le ettitintica achou estas regras; 

'quando ell'is são determinadas e particulares para 

oàdA pároohia, tiSò podemos, se qtrizertnoa conhecer 

o censo eXciCto da popnlavã drste Imp^-rio, t mar 

OBtra regra senão o arrolamento e verificação positiva. 

N;'^ sei. pois, quaes «ao estaà reicras de estimativa. 

P>r exemplo, par^ nãv argumentar só com o Pari, 

da populau&o oon^iecida de W3 ou 190 p»iro«^.hias da 

província (Ia Mi'iaH, póde-se fater uma estimativa para 

calcular a população df qu^es juer outras de que não 

se conhece aiuda o resalt^o ? A camará vé que isto 

é um brinco, é um divertimento» não é uma cousa 

' téria 

Não híi razão algnma^ em virtude da qual pelae 

* par chias de que ae conhece uma população, possa co- 
" nhecer-sé a das outras. 

Sr. presidente, V. Ev. que dirige este serviço, sabe 

que pelos nascimentos e okitos se pôde calcular a po- 

' pul<iv^> ^^^ ^^2 ODtiheoidi a ra^ao 'lo facto era um 

' paiz dado, m^it) não be pôde pela população de ama 

* parochia calcular a população d>i8 outras. 

Permltta me Y Ex.., Sr. presidente, um exemplo: 

se a illustre direct ria ou oommissão de esiatistica 

estabelecesse a população do Império pelas parochiaa 

urbanus da corte, a quanto elevaria a população deste 

' Império ? 

Não »ei qual foi o calculo, qual foi a base para esta 
singular estimativa. E' uma cousa que me tem diver- 
tido, que me tem feito rir, saber que se calculou a 
^palaçxo d> Império por estimativa; não é segura- 
mente uma cousa seria ; parque quaes forão as regras 
qn^ s<> ttdoptárâo p»ra esta estimativa? Ainda não 
•pude descobrir. 

Mas esta regra qualquer foi appl içada para o Pará ; 
por me. pois. oPari^ g z u a honra desta bemaven- 
' turaaa entrelinha ? NíU> sei A razão. 

Note V. E<. a porção em que vai ficar, não direi 
-ò parlamento, mas o n<ibre ministro do impeilo pe- 
rante o paiz eom esta doação graciesa qui* fai de ca- 
4eiras do senado. A camará o anuo passado e é • 
argumento que se ousa apresentar, discutío aqui uma 
reaolução augmeBtaado a representação do Pará. ^sta 



resolução passoa aqui, excitando ot maiores clamoraa, 
▼isto que é^pMottttido hoje chamai'- se emboseida 
» BorptBsa as' V9toçõe« do parlamento, direi '^n» 
«sas Tes<fluçio pastou aqui não |»or eYnbòetiada 
o« sorpre8a,''ttitt por Itfgrtção. Y. Ex. talvez se ra- 
oorde d^ qué aòetintxx aqui na tòtação de semelhante 
res4ilução, e tanto qne ella cnstou muito a satvar-te. , 
£u invocaria •- testemunho do nobre deputada pela 
Parahvba se estivesse presente, fiouv^ uma grande 
diíBcuidade neasa votação, alguns votarão pela ireso- 
luçao porque sappanhao qae v meamo presente tena 
feito ás suas províncias, e •qBan'^o virão o contrario 
não fièárão contentes. Eu, pela minha parte, impa- 
gnei é votei contra semelhante augclento, maa, vendo 
que passava, opinei e votei para que fosse geral, e 
igual o Jubilo para todas as proviociaa. 

Sr. )>reftid<rBte, Y. Ex. ha. de penbittir-me dizer: 
enes angmentor desen^torias da las para o Pará e 

' 'Mato-Grosso, è não sei se ta' t bem para o Ausazonas 
e alffuma outra província, para esse Ifurgín preciosos, 
não -são fuB>dtfdos em rafcào aiguaia. ImpuKnei aqii 

■ nesta casa aqd^llev an^mentos ; não ouvi então justi- 
fioacão "Iguma, é hoje ainda menos vejo, porqne 

- Y. Ex. sabe, estádios dío nosso direito, apreciando os 
Boonteeimentos patianaentare», e o publico não se 
deixa despojar dè igual direito que tem de julgar tudo 
quanto se passa e se f az no parlamento. 

A illustre deputação do Pará tem vaoillado no seu 
iapoio ao ministério na presente sessão .. 

Os Sas. Favsto db AOciab ■ Siqobibâ Btamis : — 
Não apoiado. 

O Sb Mabtinbo Campos : — Evidentemente tom-se 
conhecido isto. e este augniento de representação é 
um tmico. vai ter aqui «o parlamenta» para o minis- 
tério o mesiuo effeito que <• jumino teve np Pará no 
' tratamento das febres. Y. Ex. fé a att»nção que me 
presta a este rt^opeito o jneu coUega lUuttrado medioo« 
é um tónico. (Hilaridad/^.) 

(O Sr. Siqueira Mend-s dix cUgumai palao'ftê que 
não pttdem-s ou^ir.) 

O Sb. Mabtiiibo Campos (porão Sr. Siqueira Mêtyieê, 
tfom força) : — O nobre deputado sabe ^|ue a tninha 
cauda anda sempre pelas mas á espera de quem a 
pise. Traga o nobr(> dep«Ltado esta questão para a ca- 
mará quando, quizer. Eu o provoco, desano-o a que 
faça isro. O nobre deputado que acha até insolentís- 
simas as observações de um presidente de soa pro- 
víncia, que é do seu parti«io e sustentado pelo mmis- 
terio que S. Ex. apoia oom seu voto, decerto não o pôde 
imitar. 

O Sb. Siqvbiba Mbnbbs dá outro aparte. 

O Sb. MABTiifBo Cajkposi—O nobre deputado dará 
o exemplo: eu o desafio f- esprro que S. Ex., illustre 
sacerdote, não terá a coragem da calumnia mais 
baixa e infame, e não >eja d^quelles \ue não té • a 
coragem e dignidade nem de articular os •> "«s. 
- A minha cauda, o nobre deputad*- tique sabendo uão 
é igual a de alguns outr is. Consulte os seus Espiritos- 
Santis, n4Scidos na (ues ns t«'rra onde mt criei o 
ienhti vivi los peça- lhes informações a meu r^^speito, e 
ainda tem a sen lado o regi«tro e directoria do 
Império. 

O Sb Siqdbiba Mbbdbs dá novo aparto. 

O Sb. MABTmao Campos: — Quando fallo em quinho, 
refiro-me e ai>resento d«K:ntncnto8 oflSoiaes . mantas 
recusadas eincrepaiaspela thes'mraria e presidentes, 
e, portanto, pelo ministeri que os nobres deputados 
sastentão : eu provooo o nobre deputado a entrar 
nessa questão, porque então tirarei ontrHS cataratas 

aue outros não tém tirado. Eu mostrarei ao nobre 
eptttado que não n.e hei de contentar oom a <Mnta 
de um oxeroicio só, o qne não aio aaioamento 
117:0U0||. (Ha o^iom apartei.) 

O Sb. PBBtiBBitTB : ^ Peço ao nobre deputado qne 
doixe osU quost&o. 
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O Sa. HABTaiBoaMn#s: — .StMAça.aY. Kx.,8r. 
^sidetite. Camçri o jnea d«Ter.90QYidM4o o. #ébr« 
' dcrpuUdo qiiedeftnludaopablMoiia.«€jrtefa que oiorii» 
'^^ conteç^ mottn»rqa«s^fmQ«todktf<oià8. A ama, w« 
nào . me jntimid», p«rta d*oDdf -partir. O «obi« 4«^- 
tado }& Tio que eu sei apankiar a« intiniu^s até nas 
ftltaras das oavmis em que. m. aohão mioiatrot, qoaato 
-mais esta que o nobre depntado^ qne não tem jtaoto po- 
4er, oosoQ qoerer atárar-me. 

Sr. presideote. V. E^i. e es meãs oolUffxs hão de 
me perdoar alffun calor ^^ne tomei. Kão vmx á eama- 
Ta dos deptatados procurar pêra. jooim cousa ^Igwna ; 
*"ma» ettá em meu poder sabir dequi ooma aotrei 
.^Apoiados), Não 'ha anda Desterroando que me possa 
impelir de oaerer estar lodeado da estima e.conakde- 
ração' de todos os. humens de bem. ^ÁpOiOdos.) 

.0 &u SitOMaâ Mmobs ; —Todos nds. 



O Sa. 'MAaTOfHO Campos : — Respeito muito o, voto 

daqueMes que me derâo nni astento.nssta.casa; .aca- 

'lierra queiNseupo nSo me serve param,»rcar,vaatogeiis 

*"pev8oaes de qualquer espécie, e só sim para cumprir o 

~ meu dever. Â não «er isso eu não a procuraria. EUa 

* não me tem servi io nem me ha de servir nem ps/a 
-pvoenrar ter um ass^ nto no seuado. Se ínfelizaiaote 

' 1» meus compro vincianos, tanto de Minas conu) do 
'"ftio de Janeiro, tivessem esta pretenção, que o Pari 
*''Bãatem e the empff^stão em proveito alheio... o. meu 
~ Toto não teâão cara isto. O que quero é que todos >os 
^Braziteiros sejão iguaes e que os ministres não. queirão 

* «Bgaríar no parlamento por seme)baota fórma votos 
' para se conservarem no poder. 

O Sa. l^BaaaiaA as Asuisa dà um aparte. 

O SaV Ma«tiiiio Campos : — NIo invejo a posição 
I ^aaikwterialnmo do nobre deputado ; nada me poderá 
-desviar do oaoiinho que me tenho traçado. 

'Mas, Sr. preeidente. qual é a razão deste pnvilegio 
pêra o Para? As «^stHtisticaa autorísadas pelo nobre 
ministro do império dão ao Pari 170,000 habitantes. 

O Sm. FAUSTa na A«oua : — Não é isso exacto. * 

O Sa. MAarmao Campos : — Eu não posso ar^^- 

' «lentar mvai as ioformaçòes particulares. Porque com 

1704)00 habitantes o Pará h% de á>*T féis deputados 

e três seoa-iores ? Uu> é injustificável. Eu repeti- 

* leiy peçe pendão aos nobres deputados, não vejo outra 
razão senão que o governo precisa dos votos da de- 

. potação do Para. 

O Sa. Fausto bb Aevua :— V. Ex. jul^^a-se antarí- 
Sado a dizer tu io quanto quer. 

O Sa* MAUTunio Campos: — Julgo -me autorisade 
« repetir o que todos sabem, e eu, Sr. presidente, não 
sabia que o augmento da deputação do Pará era pe- 
dido por motivos e interesses peesoaes. 

O Sa. 
diz. 



Fausto db Aociau : — V. Ex. é quem 



O Sa Maethom Campos :~Y. Ex. é quem o está 
dizendo com a soa recUuraçã». Se os nobres depu- 
tados se picão, quei>em-se de si. não ei>tá na minha 
proposição, o que está é ^ue o nobre ministro 
precisa dos vnt4^8 da deputação do Pará. e por isso 
aagmenta a sua dapotAcão. Bfu voto pelo an«-mcnto da 
deputação do Rio Grande do Sul e S. Paulo, asoim 
como de todas as proviaoiss que por sua população o 
merecem, e nini^uem de certo dirã que é por motivos 
pessoaes. Defendão-se os aobres depiitados da aocu- 
sacão que fazem a si mesmos. Não fui eu qne os 
accusei» SS.ERx. é que oanf«>ss^o que não ha motivo 
de interessa publico no aagmeoto. da deputação do 
Psrà. A. aooMsaç»», pais, parle doa aobres depotiidos, 
esta na soa conseieiícia ; maa não na minha propo- 
sição. 

No mesmo caso do Par4-e*i4 o^ augmento da depu> 
ttação do AmaMOMaa^ da>Matl(M€foasa Qual arasfto t 



O quo jnstifiaa^sffsa awaneito ? 

Sr. presidente, V. Ex. vê que per* 
tampo. Ha mntt pessr*a sesponeavei f»e)oa dados tra- 



que perdem «s o naaso 



sidos ao pat lamento, ^ o «abre MHuistm do iosaerio ; 
mas aata diaeossãa é affteial» 8* £&. não Um. abtiga- 



são da /dar inft^rmaçta i camará nem mesmo para 
justificar o aeu favor injustificável a certas dèpo- 

Jaçftet. 
. <kttTO qaalatter.Doenos poderoso que a Sr. mioMtro 

. douÍMiBario o faria, mas S.-Fx. não tem essa obriga- 
ção, õ dfver de S. Ex. era vir dizer: a regra geral 
que preduz para taes e taes provincias. não nuero oue 
se appli<)ue a taes outras. Naturalmente S.E^.. que 
Mão «caita intimt^çSea da minoria, devia dar explica^ 
ções á.sua maioria. Easa maioria, de cujo apoio o 
nobre ministro vive, tem direito a ser «rstada com 
imais respeito. As censuras que o publico infli- 
ge desse augmento não justificado de deputaçAes a 
seoatorias . i qoe o publico aitribne ã necessidade 
que o nobre ministro tem de obter a a«lhesãí' da 
.•ertas deputações, essa censura recahe sobre a maio- 
ria, eara. um dever de honra e lealdade do nobre 
ministro reaalvar o credito da maioria, m- strando que 

..a sua medida é justificada. S. Ex., prrém, não se 

, julga na nec«;ssidade de onmpfir o %^n , deyer a este 
respeito ; mas acredite S. Ex. que as ^^claraçOes dos 
nobres deputados do Pará não conv^nc<>r^õ o publica 

• da justiça do augmeoto, n^m de qu»» o no^re ministro, 
não o justificando, procede de acciVrdo com o seu im- 
perioso dert». 

Quanto a Ma to> Grosso, nós vemos que o mento 
desta província em matéria eleitoral, assim como do 
Amazonas, é nomesr quem o governo manda. £' um' 
mérito destes districtos eleitoraes do Império. 

Estão hoje impressas, estão nos archivos e nos li- 
vros as celebres actas do grémio do P^-uhy. 

O Sa. AassiLAO dá um aparte 

O Sa. Mautinho Campos :— Forão discutidas mas 
ainda o hão de ser niais V. Ex. veja a>|aeUa theoria 
do Sr. Simplício, do Piauhj. O candidato a uma depu- 
tação, por unia província pequena, não lhe basta ter 
iodos os méritos que deve reunir um representante da 
navão, não lhe vnsta %aber, zelo e pitriotismo, tudo 
isso é dispensável n*um representante da nação, jiias 
ha uma qualidade que é indispensável O aremie 
reconhecia, por exemplo, que o Sr. Coelho Rodrigues 
tinha todas as qualidades para um boiu represen- 
tante, como elle aqui provou exuberant nente. peios 
seus talentos, pela sm* firmeza de caracter e applicação 
aos estudos. {Afoiadot,) 

Não basta iato nem os serviços prestados, o grei^o 
do Piauhy oonfensa que o Sr. Coelho Rolrigues era 
um Piauhjense respeitável, que paava da msior es- 
tima e confiança de seus correligionários, era um a n- 
servador finne , mas o que havia de fazer o gf-epiio sa 
o seu deputado antes e primeiro de que tud<f devia 
gozar da oouftença do ministério ? 

O Sa. AaBsiUo :^Não está tal na acta. 

O Sa. MAaTiNMo Cavpos : — Sr. president»^ eu d tu 
uma grande importância á<|uella acta : ma^ não tmta 
que sté queira deoorar as suas palavras. O Sr. Coelho 
Rodrigues gozava la confia ça de seus c> r lif^ona- 
rios , mas não g«)za a da confiança do governo impe- 
rial e especialmente du Sr. ministro do império E 
como havia o partido d laia o presidente do grémio» 
resistir aos seus adversários natoraes e de mais a 
mais incorrer nu desagrado do governo? Era iropos- 
siveí. 

O Sa. AsBSiLÁo : — O Sr. Coelho Rodrigues foi o 
primei o a escrever ao, grémio, dizendo que não queria 
ser deputado. 

O Sa. MAUTi^iMa Campos : — Aceito a confissão. 
S* destes burgt»s .pourriê que o nobre ministro de 
knperio quer autfmeotar A camará ouça a confissão, 
vale maia do qua a acta. O próprio Sr. Coelho Ra- 
driguaa reconhecia as tristes eoodiç6eii eleiti raes da 
aua província, e recusava apresentar- se i»ara não a 
oomprometter. Ora,. cré seriamente o nobre miniatra 
do império qne assa situação eleitoral de sens burgos 
pounría é um titulo para lha augasentar a depM- 
taçãot 

Sr> pra»identa. falla-ae aqui muita em^^vf^mo repre- 
sentativo. Onobremmistradoimperioéoabeféda nova 
asoola âa,rapresfntação daa mÍDarias. E* vardada que 
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V. Ex. sabe qae ea entendo que é para melhor sap- 
plantar as maiorias ; mas emfim S. £x. não diz isso, 
diz qae quer representadas as minorias. Mas, aeado 
4i8sim, porqne quer S. £x. arrogar para o governo 
um voto de qualidade, angmeatAndo indevid«LmaDt« a 
renretentação de seus bnrpcos pourrit ? 

A.i0 é isto o one téai feito outros liberalSes menos 
liberaes que o 'oore ministro. Da reforma de 1832, da 
Inglaterra, que já tqui fui citada com espanto geral 
em apoio do n')vo »jstema do nobre ministro do 
império, o ponto principal foi a excias&o de cento e 
tantos burgos powTis, como o Piaahv, que esprei- 
tavam a vontade do governo para eie/icercm os seus 
representantes ; entretanto o mal dí Inglaterra era 
menor que o nosso, porque desses burgos, que não 
erão todos do governo, alguns pertencião a particu- 
lares, o a eleivAo, se era objecto de patronato e até 
de mercancia , não era monopólio exclusivo do 
geverno e de subserviência habitual, incurável talvez. 

O Sft. MoB&Es Rego: — V. Ex. fijue certo de que 
DO Piauhjr não ha mercancia. 

O Sb. Martinho Campos : — Não o acento disso. . . . 
£ o nobre deputado sabe que esta accusação de cor- 
rupção pecuniária, podemos -nos desvanecer, não tem 
fundamento, não é este o vicio do nosso systema elei- 
toral. Temo-nos aviltado muito, mas tera-se visto 
tão pouco esse çenero de corrupção que quasi não 
merece ser mencionado, até mesmo entre os votantes 
pobres não S9 encontra esse vicio, senão com excep- 
Vtio, não é, portanto, esse o vicio das nossas eleições. 

O S«. JoAO Mb^cdss : — Os votantes pobres são os 
mais isentos desse vicio. 

O Sa. Martinho Camfos : — A reforma da Ingla- 
terra partio principalmente, teve o sen primeiro ponto 
de pa tida da abolição dos districtcs que nSo tmhão 
Jiberdade de eleição, em que outros que não os eleito- 
res elegiãn os deputados, e o nobre ministro, depois 
da informação que acaba de ouvir do illostre chefe 
ruinistenal do Piauhy, que confirma positivamente a 
acta do grémio.... 

O Sa. ÁotsiiÁo:— E' preciso qne Y. Ex saiba 
que fui eu quem a lavrou. , 

O Sa. Martinho Campos : — Tanto melhor ; não sei 
^couio o nobre ministro não se ialgou na obrigação de 
fazer aqui o que se fez na Inglaterra em 1832. 

Dâ-se o mesmo caso para o Mato-Orosso e Amazo- 
nas, e, S9 é justo, não sei porque o nobre ministre não 
faz obra mais ampla ; não iguala as deputações das 
outras pequenas províncias às grandes. E' um pensa- 
mento digno ne um liberal socialista, e S. Ex. póie 
por aUi encarreiar-se para a democracia social, oeria 
inelhor que estea bargos dessem 10 ou 12 deputados 
para maior conveniência e commodidade do governo. 

NfiQ ha direito para os eleitores. No Amazonas d&- 
«e o direito de representação a quem ? A'8 florestas, 
á immensidade das aguas, às arôas ? Aos innnmeros 
peixes dos immensos rios, aos selvagens e às feras 
•cruentas nas suas florestas ? A quem se dà o direito 
de representação em Mato-Grosso ? a quem ? Será às 
febres terríveis e tão faties como as de Cametà ? 
{Hisadas.) Não oomprebendo ; on faça S. Ex. mal r 
taugmento. este não e sufficiente ; iaas. sobretudo, se 
o uobre ministro se créa deputados de presente, de 
iavor, de bom agrado para o governo, de benemerên- 
cia à submissão do corpo eleitoral, orée mais senado- 
res, são poucos. 

Os senadores têm mostrado que ama vez iovestidot 
^as fuQCções vitalícias são ou podem ser indepen- 
dentes ; não se embaração muito coro o governo por 
que não dependem mais de eleição ; ha menos incon- 
venientes talvez da sua creação do que do aannento 
de deputados. O mào senador, isto é, aqnelle que 
•entra por mà porta, se f6r homem probo e intelligente, 
vnaatem-se na altura de sua posição ; não está mais 
na dependência do governo para ser eleito, mas o 
que deve ser eleito, como o deputado, bate-lhe sempre 
a paasarinha, porque depende do governe, que, podendo 
nomearão, também pôde denaitti^o. 

Se o governo f^z preseate de diplomas, póie reti- 



ra-los immediatamente, e Y. Ez., Sr presidente, vê 
como o governo tem mantido maioria nesta casa e 
nesta sessão. A opposíção, quasi em onanimidade, com 
excepção de um on doas votos, quer a eleição directa ; 
mais da metade desta maioria qaer a eleição directa, 
e o governo tem maioria para repsUir a eleição di- 
recta, e consegue abafar estas manifestaçõei e tem 
força para manter o seu projecto, mas é porque tem 
todos os dias suspensa^ a espada de Damocles, e diz 
à sua maioria : — Se não votais commigo, ahi vem oi 
líberaes e com elles a dissolução. (Risadoi.) Não pôde 
fazer isio c m o senado. (Apartet.) Por este lado ha 
menor inconveniente no augmento para o senado. 

Mas, Sr. presidente, ao nebre ministro, para vir 
discutir, V. Kx. vé, não valeu mesmo a honra qnecon- 
ferio ao nobre deputado por S. Paulo de fazé-lo relator 
da commissão especial; não valen acamara esta honra 
porque o nobre ministro não se dignou aiada de ex- 
plicar o sen pensamento nesta questão. 

O ^ nobre deputado por S. Paulo, com o maior pa- 
triotismo e proficiência, demonstrou a falta de razão 
e fundamento neste ponto do augmento da represen- 
tação ; isto ficou demonstrado completamente : pedio 
positivamente esclarecimentos ao nobre ministro, que. 
alheio e indiíFerente a este debate, até heje nada tem dito 
a respeito disto podemos concluir que S. Ex, entende que 
o debate jà vai por demais prolongado; S. Ex. cré sem 
duvida qne jà se tem discutido demais ; e pôde en- 
cerrar a discussão se quizer, mas nãj faz bem, E' de 
seu interesse convencer o publico de que as medidas 
que apresenta são boas. S Ex. tem deixado à oppo- 
sição a immensa vantagem de f aliar ella quazi sôpara 
o publico, mostrando ^ue o projecto é detestável e 
que se passar como lei, a eleiç&o ficará completa- 
mente em poder do governo: que as poucas garantias 
que a lei actual deixa aos partidos políticos, e sobre- 
tudo ao partido em oppressão, ficão completamente 
confiscadas em proveito do governo, bastaria para isto 
o incrível arbitno de alterar como quizer os distrietos. 
Mas isto não embaraça o empenho em que está o go- 
verno ; elle não quer conhecer a desvantagem de ser 
offerecida ao paiz ama lei desacreditada e mal recebida 
pela opinião publica. Prefere a trí«te vantagem do 
silencio, não comprehende que é, além de seu rigoroso 
dever, vantagem moetrar oue as acoasações não pro- 
cedera, qne não tém funaamento : só é levado pelo 
desejo de alterar tudo e para peior. 

O que faz e projecto da ^ualifioação ? E' verdade 
que não passou a disposição do projecto, porqne a 
nobre commissão modifioou-a, mas permitta a nobra 
commissão que lhe diga que a sua modificação contém 
um vicio radical que a toma muito peior do qae o 
processo da legislação ac*iul. Arranca às minorias, 
às protegidas, às queridas do nobre ministro, qne 
nem por ser assim poderão obter uma oonlesoenden- 
cia, arranci-lhes toda a ingerência uas mesas de 
qnalificação e mesas paroohi les. 

O nobre ministro não levou àvsnte formar as me- 
zas com os 10 mais ríoos proprietários, mas a cosi- 
missão exoluio os supplentos da composição das jun- 
tas, e tem o nobre ministro alguma cousa qae poesa 
|ustificar esta medida? Não pôde justifioar. Se as 
juntas de qualificação, formadas com o concurso doa 
dons partiaos, presididas por um juiz de paz qae, como 
Y. Mx. sabe, em geral tem votos da opposiçio oa do 
partido em minoria, tendo dons membros da minoria 
nem sempre oíFereoem garantia, veja Y. Ex. o qae 
serão ellas, fbrmadas de 5 noembros de om só par- 
tido, e se podem dar ^rantia alguma às mineiias. 

Nas mesas dos collenos eleitoraes preside • mesmo 
sjstema, é a única differeaça acabar com a garantia 
que dava a presença da minoria com qae se iaqoietão 
e se incommodão estes illustres conservadores de nova 
espécie, e como, Sr. presidente, posso crer oonserv»- 
dores af^adles que querem conservar só as soas posi- 
ções aetaaes, promptoe pata isto a alterar tado quanto 
existe e tem existido, sem railo nem vaotagem al- 
guma? 

Yio-ee neste paiz chamar ooaservaiores alguns qao' 
choravão pelas oebolas do Egvpto. {Mmdoi). 

No primeiro reinado hoave desses ooaservadons ^i^ 
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servirão a Pedro I. Actualmente xme ha esta espécie 
de conservadores ; mas ha uma espécie qae não sei 
comprebender, e talvez o nobre ministro do império 
pertença a ella, é a espécie destes qne achão bom 
^xmservar tado que é peior, e nfto gostão de conservar 
nada qne de bom eacootrárão 

Sr. presidente, as meias dos colle^os eleitoraes 
. erão organissdas pelo jnix de pas mais votado da 
aéde do collegio e por quatro mesarios, ekitos deus 
pela maioria e dous pela minoria. O nobre ministro, 
que não quer deixar cousa alguma no lugar em que 
achou, altera isto. 

Mas, o que manda S. Ex. ? Que os eleitores no- 
meiem o presidente, isto i, um juiz de paz que tem 
votos de ambos os partidos, não dá garantia de im- 
parcialidade, mas a maioria partidária do collegio 
«leitoral elejge um presidente qne darã mais garantias 
ao nobre ministro ao império. 

O* mesarios da mesma maneira, S Ex. no seu p o- 
jecto recorreu ao jogo da cabra cega para elege- los. 

O Sa. Elub na ÀLBUQinaQDi d& um aparte. 

O Sa. BÍAUTiNHO Campos: — O processo antigo, em 
lista de dous nomes, tornava infallivel a entrada de 
dous mesarios da minoria. 

O Sa. HaaACUTO GaAÇA:~£sse processo ainda con- 
tinua. 

O Sa. Mautuiho Campos :— Perdão, foi alterado, 
agora ha de se votar n*um ló nome, o qne pastou é 
peior, pois o resultado, sempre incerto, é iocaiculavel. 

O Sa. HaaACUTO GaAÇA : — Está enganado o nobre 
deputado. 

O Sa. GoxEs BB CASxao : — O presidente interino é 
que soffircu alteravão ; essa outra idéa não passou. 

O Sa. Maburbo Campos : — E' outra vantagem que 
tem o nobre mioistro, é que nós nem sabemos o que 
passou, mas é elle que o quer assim... Eu vi eroendns 
no parecer phnàti^^o e na mesa no sentido em que 
tenho f aliado. 

Mas, se acaso não estou engsnado, S. Ex. entrega 
as mesas dos collegios eleitoraes á maioria, que acha 
mais ffarantidora, e, se não o fez, deve fazé-lo para 
ser cohêrente : o processo adoptado para a paruchia 
deve ser adoptado psra o collegio. 

O Sa. Elias db ALBUQUEaQua dá outro aparte. 

O Sa. MAUTinao Campos : — Ao menos, suppunha 
que V. Ex. fosse cohereute nos erros. 

Mas vé y. Ex. o que é qne lucramos com a re- 
forma áo nobre ministro em relação aos sensdorts : 
ha um augtneoto de senadores, mas augroento sem 
base alji^uma certa, a capricho, a gosto, conforme as 
conveniências de momento do nobre ministro ; porque 
Y. Ex. sabe que o nobre mioistro não pôde illudir-se 
com os seus bur^s politicos, esses burgos não são do 
nobre ministro, sao do governo ; no dia em one perder 
o governo, perde-os também; são burgos de S Ex., 
como forão de seus antecessores e como serão da 
seus successores. 

Porém, le critica ao nobre ministro do império pelo 
augmento irracional de deputações |Ue veio propor ao 
parlamento, ^ confesso que propendo para uma repre- 
sentação msis razoável; entendo que ha provmcias mnl 
representadas ao passo que as provindas pequenas 
estão representadas de mais. Kão quero diminuir 
' nenhum dos seus soiuaes representantes, mss quero a 
representação real, não quero a representação para as 
florestas, para os rios, p^ra os animaes silvestres, para 
os peixes, nem mesmo para o gentio errante, pareiros 
abi. O Br^zileiro <)ue habita no Amazonas não va'e 
mais que o Brazileiro que habita no Rio de Janeiro, 
na Bahia ou no Recife, V. Ex. sabe. Visto qne o nobre 
ministro do império quer hoje filgran» s de pu- 
blicistas modernos , S. Ex. não vai acbar ne- 
nhum publicista de noroe , nenhum desses que 
lhe suggerirão a idéa de «-«presentação de mino- 
rias, que Ihé sustente o direito de dar representa- 
4ião humaaa aoa desertos. S. Ex. vai encontrar em 
Stíratellies, cujas opiniões são respeitadas por sua alta 
« incontistavei espacidade, a insistência pelo voto 



de qualidade, conforme a aptidão e capacidade do 
el^tor. 

Na minha humilde opinião esta representação é 
iniqua, injusta e intolerável ; porém Hiuito mais ini- 
qua, injusta e injnstiíi cavei é a represeoução dada por 
outra base que não seja a da população. 

Sr. presidente, n&o sei, mas parecen-me, que o 
illustre ministerial que me precedeu iivpngnou a idéa 
de eleitores especia s. Declaro a V. Ex. que se me 
parecesse possível a continuação do systema eleitoral 
actual, iria de accordo com o nobre deputado: uho 
vejo cousa ({ue justifique o incommodar a populsção 
em uma eleição senatorial para cada morte de sena- 
dor, è preciso não tornar as fnncções eleitones tão 
onerosas, tão f>esada8. (Apoiadot ) Parece que se quer 
desgostar os cidadãos da nossa forma de governo fa- 
tigando-os com repetidos exercicins e chamanJo-os a 
fancções absolutamente inúteis {Apoiados ) 

Se fui i»to o que o nobre deputado quis, me parece 
que o Sr. niiaistro do império fana bem attendendo-o. 
Êu, porém, não diu impK>rtancia alguma a isto, por< 
que tenho como certo que o systema eleitoral actual 
não ha de continuar, porque a nsçlo inteira nno o 
quer, e a nação inteira ajuda moito na sua coivicvã^v 
a opinião do Sr. ministro do império e do Sr. presi- 
derte do conselho qne «râo a favor da eleiçXo directa 
antes de serem ministros ; se o seu cargo actual os 
obrigou a mudar de opinião, os outros que não são 
ministre s susteptão sempre a sua opinião. 

Não dou . pois, importância á opinião do nobre de- , 
puudo , porque este sybtema não terá mais razão de 
ser , porque os eleitores dos senadores então serào» 
conforme a letra da constituição, os mesmos que os 
do deputado. 

Sr. presidente , eu não ouvi bem o nobre deputado, 
estava muito longe , e sou .um pouco surdo ; nas sou 
informado que S. £x. disf<e : <r Espero qne o Dohrc 
deputado não se limite apenas a vir á triouna fasci- 
nar o publico com boas idéas, eojeitaudo-a8!mmedi<i- 
tamente. » 

Um deputado ministerial está na obrigação de fícar 
calado, quando não tem meios de susteottir soa opi- 
nião ante a maioria que sustenta o governo : mas 
logo que vem á tribona com pensamento diverso do 
governo, está na t brigarão de o impor ao ministério, 
deve fazer pesar sna opinião, para que saas idéas se- 
jão aceitas, aliás, é luais conveniente ficar na moita, 
e silencioso (Apoiado* ) 

Sou informado, não tinha ouvido, que o nobre de- 
putado propftz o sorte> mento de um terço dos eleito- 
res, quando o Sr. ministro do Império manda as suas 
turmhs escolher os eleiu res. Acho o projecto do nobre 
deputado melhor, mas acho o meu ainda melhor, qua 
é : todo o mundo será eleitor teiido renda , mas emHm 
a não ser eleitor todo o mundo, como eu entendo, antes 
o projecte de nobre deputado. 

A sorte poderá errar, mas sempre merece mais con- 
fiança a innocencia da sorte que a innocencia dos mi- 
nistros, e seus agentes eleitoraes. Assim, o nobre depu- 
tado deve fazer vingar a sua idéa da sorte. 

Sr. presidente, no g S^ deste artigo dispõe o nobre 
ministro que se adopte o processo do voto incompleto 
pbra a eleição de stnadores. 

Ora, é et te um assampto muito importante. Eu não 
sei se o nobre ministro calculou bem todas ss conse- 
quendas, consequências infalliveis e que mais sslt^o 
aos olhos, desta lista incompUta para senadores, é 
constantemente estsr o soberano posto em prova nas 
lutas dos partidos, haverá constantemente uma luta 
em que o soberano terá, p ra cada lista, de declarar 
qunl é o partido de sua afFeiçã'». 

Eu sei que tem havido sempre o propósito de fszer-se 
crer que o Imperador é o chefe de nm partido ; tem 
sido o esforço constante de algnns membros do per- 
tido conservador fazer crer que o Imperador é o chefe 
do partido conservador. V. Fx e a camará s&bem da 
minha opinião. Eu estt.u convencido de que o sobf rano 
Um tanto amor aos ctnstrvadcres como aos liheraes. 
£* a mesma cousa, e e^tou convencido princ>pa:mente . 
que esse é o seu dever, a suaobri^ção consúturional. 
No momento em que o soberano fosse chefe de um 
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fíuMào, nio «ra mais o Imperador de todoe es br«sl- 
eirõs, perdia o direito a isso. 

As aitribnições qae a conttitiiiçio lhe eotregov 
tornão impoé^ivel para alie a qaalidade de homem de 
partido. 

Séria preciso reounoiar a todas as virtudes de ca- 
racter, e até de dignidade hamana, para poder ter 
chefe de partido e imperador ooDstitaciooal. 

ET isto aiD manejo politico, om manejo de partido. 
E por isso mesmo que é incompatível para a corOa 
est* posivão de homem de partido, V. Ex. compre- 
faende a inconveniência qae ha em collocar o Impe- 
rador em uma posição em que todos os dias todos os 
seoe actos sejâo julgados conforme as contrariedades 
que 00 momento causar aos partidos. 

Y. Ek. s^be que entre nós se apregoa muito o 
respfito sagrado que em Inglaterra se consagra ao 
chefe do Estado. V. Ex. sabe como as cousas 14 se 
passão ; o chefe do Estado é tratado por todos os 
partidos, pela imprensa, pelos membros do parlamen- 
to, pela maneira por que elle merece. Elle é censura- 
do, critica4o, louvado ou insultado no momento, com- 
forme elle prejudica ou favorece. 

EssH m^ísma rainha Victoria, que é apresentada 
como um modelo, V. Ex. sabe que até no recinto do 
parUmento a sua vida de esposa tem sido discutida, 
e se lamentava a sorte do marido. EU a tem sofifhdo 
muitas vezes aggressões, e os seus actos tém sido jul- 
gados com o maior desembaraço. 

Entre nós, V. £x. sabe, não tem cabido melhor 
sorte ao s berano actual. Conforme os interesses e as 
contrariedades que causa aos partidos, assim tem 
sido discuti lo, e outra cousa é impossível. Uns guar- 
dão mais conveniências, outros nenhumas ; uns dis- 
cutem com allusões claras, outros com allusões mais 
encapota-iat* ; mas o soberano tem sido sempre cha- 
mado a terreiro, e essa quest&o não é de nm nem de 
outro partido, todos o tém feito por sua vez. 

O nobre ministro do império, porém, pega agora no 
soberano, e para cada eleição de ssnador que eUe tiver 
de escolher, e diz lhe : Sugeitai-vos aqui á mais dura 
prova: exercei um poder oue vos atribuímos pessoal- 
mente e exercei-o nas cundições em que só a justiça 
e a tolerância dos partidos offenlidos.ou interessados, 
roas s(-mpre parciaes e apaixonados, julgarão nossas 
preferencias e critério. 

E* isto o que o nobre ministro do impsrío quer. 
Elle quer que n*uma lista em que haja representante 
da maioria e da minoria, o Imperador tenha de es- 
colher o partido de sua preferencia. S. Ex. bem devia 
comprehender que nenhum partido ha de aceitar a 
escolha como escolha de individuo e justiça com- 
parativa do mérito individual. 

b. Ex. sabe que ninguém, e menos um partido de 
opiaião, conhecerá a justiça contra si propno : o par- 
tido que tiver os seus candidatos menospresados não 
ha de attribuir á falta de mérito de seus candidatos, 
ha de attribuir à preferencia por um partido a prete- 
rição dos seus candidatos. 

O nobre ministro do império quer esta desagradável 
posição para o soberano, quer que em cada lista de 
senatorins o soberano dê o testemunho da sua prefe- 
rencia por este ou aquelle partido? 

Não sei a conveniencui disto. Nós liberaes deviamot 
acceitar esta disposição do nobre ministro. Nós for- 
mamos a opposiçao permanente deste reinado e V. Ex. 
sabe se tem algnns inconvenientes isto, não são estes 
nada porque em^ compensação tem-ae unia larga retri- 
buição — na estima e consideração publica, —estima e 
consideração publicas que como V. Ex. sabe não fal- 
tio em paic algum, mas sobre tudo no Brazil, porque 
nós temos uma certa qné ia para a opposiçao^ a agra- 
da sempre ao pais quem proniga os abusos e erros do 
governo* 

Sr. presidente, as opposi^s encontrão em geral 
maia sympathias sempre. Y. Ex. sabe quo me refiro 
aoa liberaes cujas doutrinas são maia sympathicas á 
população. 

Ora, tendo a opposiçSo de entrar em todas as littaa, 
eu em primeiro lugar não acredito do ambuste de qua 
o Imperador é chefe dos conservadores ; em i 



lug»r quem estiter na opposiçSo luta com grande des^ 
vantagem para que possa entrar ena uma lista, a despeito 
do governo. E' preciso ter uma certa notoriedade, um 
certo mérito. 

Entrando nestes condições na lista ha de ser esco- 
lhido de preferencia, é o que se deve presumir. 

Isto, Sr. presidente, é mais um ele liento de diffi^ 
culdade para o governo do paíz; se o nobre ministro 
do império mandasse vir uma lista de senadores de 
Peroambneo e nella viesse o nome do $r. Barão de 
Vil la Bella, acredita que elle seria preterido? 

E 8eja-n:e licito citar o notue deste iliuttre per- 
nambucano : S. Ex. suppõe que passa aqui por melher 
monarchista do que elle ? Or»(anise o Sr. ministro 
uma lista de dons conservadores de Pernambuco, 
seja» quaes forem, entre o nome do Sr. Villa-Bella, 
a coroa qne tem escolhido não sei se 6 6U 8 Guabirús 
senadores de Pernambuco, necessariamente, afianço ao 
nobre ministro que não havia de aceitar o diploma 
qne S. Ex. quer arrojar-lhe de chefe de partido. 

O que diffo a respeito de Pernambuco dosao dizer 
a respeito de quaesqner onirt»8 provincias ao Império; 
faça o nobre ministro do Império as violências que 
quizer no Rio- Grande do Sui, vença alli uma eleição 
primaria, mas venha o nome do grande general Osório 
ou do i Ilustre Conde de Porto- Alegre, tem S. Ex. 
meios de impedir esta escolha ? E estas escolhas são 
indifferentes para o prestigio do ministério ? 

Estou certo, Sr. presidente, que isto são oonsidera- 
çóes qu-í o nobre minietro examinou muito madura e 
reflectidamente ; que o paragrapho do seu projecto é 
um decreto immutavel, salvo se a illustre commissSo 
pensar melhor do que o nobre ministro e offerecer-lhe 
emendas. {Lê uma emenda da commissão) 

Não ha nisto a menor duvida ; é a consequência do 
principio do voto incompleto adootado pelo nobre mi- 
nistro; mas se osiucmvenientes aelle redobrão na po- 
sição que o nobre ministro toma, porque a coroa é 
compromettida, e é uma posição perigosa, porque ex- 
põe o soberano todos os dias ás queixas e aos cla- 
mores dos partidos, e é perigosa para o ministério, 
cuja existência pôde ser compromettida. 

£ aswim a questão eleitoral, em vez de nascer e 
morrer como deve nos coUegios eleitoraes, agora será 
transp.rtaia exclusivamente para os gabinetes doa 
minifitro^; cada eleição de senador poderá ser uma 
Questão de gabinete; a liberdade de eleição, conforme 
oisse o nobre deputado por S. Paulo, e com multa ra- 
zão, será mais completamente illusoria neste paiz, 
Sor que ha necessidade para os nobres ministros, depois 
esta reforma, de redobrarem de violências para ven- 
cer. 

Sr. presidente, terminarei com as palavras do no- 
bre deputado por S. Paulo, ao começar o seu discurso : 
Í8t-:t é uma discuf^são official, quero dizer, mna dis- 
cussão pro formula, « 

V. Ex. vô, Sr. presidente,' que o temnoji se pas- 
sou em que um ministre era obrigado a uar os escla- 
recimentos que lhe erão pedidos, e que provocando as 
suas medidas todas as objecções feitas na 2* dis- 
cussão deste projecto do nobre ministro neste parla- 
mente, ellas estão desattendidas ; S. Ek. tem aceitado 
as emendas que lhe forão impostas na secretaria da 
agricultora. 

Aqui neste recinto nem faz á camará a honra de 
justifacar não só o que se vai votar, como porque 
mudou out'-a vez de opinião, porquanto é a segunda 
mudança de opinião no nobre nunistro em matéria 
eleitoral. 

Temos na sessão de 1872 um parecer de S. Ex. 
approvando a eleição directa ou mtxta, mas que evi* 
dentemente ara uma transicção para a eleição directa; 
temos o seu projecto eondemnando esta : cousa ne- 
nhuma S. Ex. tem justificado, a oamsra vai votando, 
não o seu pareeer do anuo pas«ado, não o seu projecto 
deste anno, mas as emendas que, se S. Ex. juttifioott 
foi 14 na commissão, e não nesta camará, aliás bem 
dis|na de maia tespeito. 

En, porém, entendo qne S. Ex. aoeitou-as na se- 
cretaria da agricultura e qne na commissão aoeita a 
redaeçia delia», nas o daver de 9. Ex. ef a justlft^ 
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car-nos aqui as suas muâaQçat de opinião» ocovon- 
car-nos dot meti voa qae o deinoTérâo ão soa projaeto, 
que, eomo V. Ex. vé, nio existe maia. 

Sr. pretideate. é material e moralmente impoaaÍTel 
fazer e<te anno lei deste projecto ; o nobre miaiatro 
t«ima, e permitta-me V. £x. qne diga, prejadieãiido 
a (rraodês interesses públicos e particulares qne de- 
pendem desoluçiío da camsra, e que podem ser ainda 
SDprovados nestes poucos dias que noa restãa , são 
objectos de interesse publico e particular, como 
pensões concedidas a militarea mortos em aerriço e 
que tem legitima pi eferencia a este projecto, qne não 
na de ser lei este anno, e qne tanto faz qne seja ap- 
proyado nesta qninzena como na s^und» quieiena de 
Maio ou Junho do anno futuro. 

y. Eix., Sr. presidente, f^z-me o faror de informar 
se já está suhmettida aos trabalhos da eamara « 
pensão concedida á viuva e filhos do coronel Gsnoino 
Ssmpaio, morto na guerra dos fanáticos do Rio-Gran- 
de do Sul T Não está, nem passará este anno. 
O Sa. Paasiaum : — Está se imprimindo. 
O Sm. MAarmao Campos : — Já está dado parecer, 
e supponbo que será questão de estado e ^sentido 
cste^ anno um projecto oue ha de coroar a gloria do 
ministério do Sr. conselneiro Joio Alfredo (S>rréa da 
Oliveira, o qual projecto, com o parecer da commissão, 
Tem hoje publicado no jornal que publica os trabalhos 
desta canrsra, creando as loteriaa de 600:0000 com 
prémios de 120:000», 60:000j?. 40:000j? e outros im- 
moraes engodos do jogo ; ha de passar ainda na 
sessão deste anno este projecto.... 

E* uma grande animação á jogatina, é um pro- 
jecto digno deste deeirnio ; mas não é digno de um 
governo moraltsado e de um psrlaráento como o bra- 
zileiro : é digno da approvaçâo e animação dos joga- 
dores ; mas não do governo e do nobre ministro do 
iasperio, que com sua apresentação já se vai inomor- 
talisar. 

Neesa pequena lotaria de 600:0009, com prémios de 
120:0003.40:000», 20:000», e outros prémios, V. Kx. 
Té, Sr. presidente, com que soberba gloria, com que 
louros vai o nobre ministra do iinx>erío ornar a sua 
fronte. 

Eu felicito o nobre ministro pelo seu projecto de 
loterias ; mas nem por isso me induz a poder votar 
pelo seu projecto de reforma eleitoral, que não passará 
este anno . e por cansa do qual lamento qne tantos 
mteres»es públicos e particulares sejão sacrificados. 
Tenho concluído. (Muito bem ; muito bem. 

( 9 orador é comprímentcub,) 

A discussão fioa adiada pela hora. 

SEGUNDA PAiiTE DA ORDEM DO DIA. 

OaÇAMSNTO DO MINISTEaiO DA MAUINHA. 

Continua a 2* discussão do orçamento na parte re- 
lativa á despesa do ministério da marinha, com as 
emendas apoiadas. 

O Sb. CurniA FeanamA (pela ordem) requer o encer- 
ramento desta discussão. 

Consultada a camará resolve pela afiirmativ^. 
^ Procede-se á votação e é approvado o seguinte ar- 
tigo com as emendas, sendo rejeitada a do Sr. Car- 
neiro da Cunha ao $ 18 qne mandava igualar o 
ordenado do secretario da escola de marinha ao da 
militar. 

«Ari. 5.* O ministro e secretsrio de estado dos ne- 
gócios da marinha é autorisado para despender com 
os objectos designados nas seguintes rubricas, a quantia 
de 11,599:8069912, a saberT 

1. Secretaria de estado 120:3720000 

2. Conselho naval 4.^:1001000 

3. QuarteUgeneral 30:480|000 

4. Conselho supremo militar.... t0:948|800 

5. Contadoria 119:0009000 

6. Intendência • accessoríoa.» •• 114:5519400 
TOMO rv 



7. Auditoria e executória 

8. Corpo da armada e classes 

anaexaa 

9. Batalhão naval 

10. Corpodeimperiaesnuurinheiros 

1 1 . Companhia de inválidos 

12. Arsenaes 

13. Capitanias de portos 

14. For^ naval 

1 5. Navios desarmados , . . . . 

16. Hospitaes 

17. Phar6es 

18. Escola de marinha e outros es- 

tabelecimentos scientificos. 

19. Reformados 

20. Obras 

21. Despezaa extraordinárias e 

eventnaes 

22. Etapas 



905 

4:9101000 

892:4739568 
232:0209086 

1.300:0001 
17:1581 

3,700:8698 
264:1169400 

2,830:1771 

38:1729100 

249:6919960 

143:9859600 

203:2129166 
174:3189996 
800:0009000 

300:0009000 



« Sala das oommissSes, em 31 de Julho de 1874.— 
L, A, Pereira Franeo.—A. J. Henriques, ^Heraclito Gra- 
fia,— J. B. da Cunha figueiredo Júnior (com restrio-. 
ções).— CawiMò Freire de F. Mwrta.-^Déiphiíu) d* Uohòa 
Cintra.— J, Augusto Chaves. » 

« Aos ^$ 5* e 6* do orçamento da marinha aeosas- 
cente-se a quantia de 70:0009, para que seiãe equipa- 
rados os vencimentos dos empregados da intanoeiícia 
e contadoria de marinha da cdrto aoa doa empregado» 
de iguaes categorias dó tbesonro nacional. 

« Em 20 de Agosto de 1874. — F. J. Cmréne» 
Júnior. » 

« Emenda additiva ao % 18. 
« Acereacenta-se, depois da palavra^sdentifioas — , 
o seguinte : 

« Ficando o governo autorisado a elevar o ensino 
de chhnica applicada á pyrotechnia de guerra á ca- 
tegoria de cadeira, sem alteração do resMCtivo orça- 
mento. 

« Em 25 da Agosto de 1874. — F. /. CaHi^o 
Júnior. » 

oaçAMBirra do muiítbbio da AaMOOLTUEA 

Entra em 2^ discussão o orçamento da despeaa do 
ministério da agricultura, commercio e obras pu- 
bbcas. 

Yem á mesa, 4 lida, apoiada e entra conjnnet»- 
menta em discussão a seguinte 
« Emenda ao paragrapho único do art i* : 
« Fioa o governo aiitorisa'lo a dmpender no ezer- 
cioio de 1874 a 1875 a quantia de 6.528:8119 com o 
prolongamento da estrada de ferro D. Pedro II, e 
até 3.000:0009 annuahaaento, a contar do ezeroicio de 
1875 a 1876 com o mesno prolongamanto, seguindo a 
direcção maia conveniente alé ao ponto em qne co- 
meça a navegação do rio daa Velhas, a bem assim a 
despender 1,650:0009 com os estudos já contratadoa 
das estradas de Coritiba a Miranda a do S. Frandsoo 
e Tocantins, a que se referem os decretos n. 4,851 da 
22 de Dezembro de 1871, n. 5,000 de 3 da Jnlho da 
1872, iKKlendo faaar operaoSaa de credite, no eaao da 
aerem insufficientas oa matos ordinarioa. 

« Em 26 de Agoste de 1874.^7os^ Augusto Chames. 
— A.J Henriques. — I. A. Peretra Franoo.—Can4ido 
Marta —Delphino Cintra. • 

O Sr. ikiitonlo lurado s— Deploro, Sr. pre- 
sidente, que a necessidade de não se votar o orça- 
mento do nsinisterio da agricultura sem disoaaaão 
ma obrigue a iniciar este debate, pois o aaanmpto é 
digno da mais séria attenção. 

vendo, porém, qne se ia vota-lo por falta de ora- 
dores inscríptos, me animei a pedir a palavra, con- 
tando com a benevolência da camará, ^ue me rele- 
vará tamanha ousadia, pela consideração de qne ftti 
levado unicamente pelo desejo de proporcionar ao 
8r. ministro da agricnltura oocasião d!a nos dlaar 
alguma cousa sobre os importantes assumptos qo^ 
correm pela soa repartição. {Apoiados.) 
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Sr. presidente, confrontando-fe o qae diz no sev re- 
latório o nobre miniitro da agncnltnra, e, ignaimente, 
o iiloftrado Sr. nresidente do eoatelho, a respeito do 
estado da sgrienitnra no paiz, com a falta de atten- 
^ com que o goremo enra dot meios de satisfazer 
ás noesmas necessidades, não podemos deixar de noe 
entristecer pelo modo por qae desempenha o go- 
vneredo soa missão. 

Sa se attende para o estado da agricaltora no norte 
o Império, vé-se as criticas circnmstancias em que 
se acnão as eoltoras do assacar e do algodão, pnn- 
eipaes oa anioos géneros de saa expertação. {Apoiado9,) 

No sal, nós Temos o credito agrícola abalado, em 
consequência da imperfeição da lei sobre o elemento 
aenril, e das oontingeacias futuras que os nossos es- 
cultores agnardão, assustados ainda cem a precipita- 
ção com qae se effeotuou essa reforma. 

Por toda a parte, emfim, se apresentão sjmptomas 
de uma grrande crise, tanto mais para temer-se, quan- 
do os m>deres públicos parecem descuidosos. desse 
estado de cousas. 

^ Eu me recordo, porque fiz parte da eamara dissol- 
Tida em 1872, das palaTras do nobre presidente do 
conselho, qaando defendia a sua proposta sobre o ele- 
mento servil : S. Ex. nos descrevia um futuro risonho 
e o6r de rosas para o paiz, logo que fosse adoptado 
pelo parlamento o projecto qae elle considerava uma 
aspiração nacional ; S. Ex. nes disse aqui que es por- 
tos da Europa nos mandarião annualmente milhares 
de immi^antes se se effectuasse a reforma, porque, oa 
sua opinião, o unioo ebstaculo que se oppunha à tor- 
rente da immigracãe para o Bmzil era a existência da 
escravidão, a qual a sua proposta tendia a extinguir 
em breve prazo. 

Onvindo-se o nobre presidente do censelhe expres- 
sar-se por esse modo não se podia deixar de acredi* 
tar, não só que elle manifestava cem sinceridade a 
convicção que nutria de alcançar-se tão magnifico re- 
sultado da adopção da sua proposta, como também 
que oontrahia o solemae ceroprom tso de cuidar esme- 
radamente na adopção de medidas aux liares à conse- 
cução dos seus fins, como, por exenplo, dos meios de 
favorecer o deteavolvimento da immigração para o 
Impei io, procurando assim prevenir os abalos necessa- 
tíos, em virtude da falta de braços na lavoura. 

Entretanto, o que temos visto e continuamos a 
Ttr t 

Os portos da Europa permanecem trancados á immi- 
gração para o Brazil, a qual tem diminuído extraor- 
dinariamente nestes últimos annos, contra a previsão 
do nobre presidente do concelho, que apczar disso, nem 
uma só medida tem promovido p«ra remediar o mal. 

Assim, abalado o credito agrícola, em consequeaoia 
da precipitação da reforma; faltando braços para 
ocoorrer ás necessidades da lavoura ; e nada fazendo 
o governo para pronaover a substituição do trabalho 
escravo pelo bvre, o que era de seu rigoroso dever; 
muito criticas sSo as oondiçOes em que se acha a 
agricultura no paiz. Entretanto, não se cuida de 
attender seriamente para este estado de cousas. 

£* verdade que o governo, o anno passado, Uz 
passar no parlamento uma lei antorísando o Banco do 
brazil a fazer empréstimos á lavoura, a juros módicos 
c a prazos longos. 

Não desconheço as vantagens que esta medida pódc 
proporcionar á lavoura de alemãs provinsias, entre- 
tanto ella não pôde ser considerada como a única ou 
principal cousa que se tem a fazer para attender ás 
necessidades urgentes da agricultura (apoiadot); a 
nem creio que a adopção de medida • geraes e de au- 
xilies directos á lavoura leja o melhor caminho a 
ceguir-ae para ocoorrer ás suas necessidaées. {Apoia^ 

As condiçOes da lavoura no Brazil são muito diver- 
sas em virtude da grande zona que occupa; assim, as 
necessidades da lavoura do sul do Impeno não são as 
jsnesmas do norte. {Ajxriadoê.) 

Mesmo no sul ha differenças notáveis ; as necessi- 
dadea da lavoura na província de S. Paulo não são as 
mesmas que as da província do Rio de Janeiro, e que 
At da proviacia do Rio-Grande do Sul. {ApinadM.) 



Já vé, pois, V. Ex., que não se pôde attender pro- 
veitosamente ás necessidades da lavoura por meio de 
medidas geraes e directas. 

Para auxiliar effieasmente a lavoura do paiz, o go- 
verno tem necessidade de attender ás suas condições 
nas diversas províncias do Império. 

Pareoe que o governo procurou attender ás neces- 
sidades da lavoura do sul dolmperio, fszeodo passar a 
lei qae autorisou os empréstimos do Banco do Brazil 
a juros módicos e longos prazos ; mas creio qae se tem 
exagerado as vantagens qjse a lavoura tem de colher 
dessa lei, e que ella não pôde satisfazer ás suss neces- 
sidades nas diversas provioeias do sul do Império; 
2uanto á de S. Paulo, pelo menos, posso assegunr qUé 
o que se dá. 

Nao ha duvida que, em virtude desta lei, tem-se 
feito empréstimos a agricultores da província ; mas, 
ainda quando esses poucos agricultores teohão melho- 
rado de condido, nem por isso se pôde dizer que e lei 
consultasse as verdadeiras necessidades da lavoura da 
província. 

Se o nobre ministro da agricultura, que me honra 
com a sua attenção, estudar o estudo da lavoura da 
minha província, verá que mais precisamos de braços do 
aue de capitães, e a prova está no emprego constante 
aos capitães da província no desenvolvimento de 
outras industrias, no aperfeiçosroento dos meios de 
transporte pelas estradas de ferro, e no incremento da 
industria faoril. o que denota abundsncia de capital 
disponível, pertencendo qnasl todo á agricultor«fi, que 
não podem applíca lo no desenvolvimento de suas la- 
vouras por falta de braços. 

Já v.é, pais, o nobre ministro que, mesmo nesta 
medida, que parece ter sido aconselhada pelas neces- 
sidades da agricultura no sul do Império, não atteodeu 
o governo convenientemeote aos reclamos da lavoura 
de S. Paulo. 

Se é isto o que se vé com relação ao sul do Império* 
muito mais graves são as circumstancías cm que se 
achão as províncias do norte {apoia4o*)\ é, pelo menos, 
o que se coUíge da leitura do relatório sobre o estado 
da apicultura no Império, que este anno nos foi dis- 
tribmdo. 

Sr. presidente, nas províncias do norte, como Bahia. 
Pernambuco e Maranhão, principaes productorat do 
algodão e do assncar, únicos géneros de exportação, 
ou pelo menos os nrincipaes daquella parte de Im- 
peno, a lavoura dennha sob o peso dos impostos ele- 
vados de exportsção, facto esse que se dá também em 
S. Paulo quanto á cultura do algodão. 

No anno passado a assembléa provincial de S. Paulo 
dirigio uma representação pedindo a abolição do im- 
posto de exportação para o algodão, e S. Ex. dando 
conta ao parlamento doa motivos por que não podia 
annuir a essa reclamação, dísse-nos que não era pas- 
sível, nem diminuir o imposto, em víita das cir- 
cumstancias do thesouro, embora contrariasse isto 
as suas declarações sobre o estado prospero das fi- 
nanças da paiz. 

O nobre presidente do conselho procurou ainda 
instificar a falta de satisfação a esse reclamo da 
lavoura com a sustentação do principio de que os 
impostos de exportação recahíão principalmente sobre 
os consumidores, e que portanto os productores nada 
lucrarião com a abolição ou diminuição desses im- 
postos. 

Comquanta insustentável «emelhatte theoria pe- 
rante os princípios da sdencia económica, era todavia 
uma desculpa ao menos para não attender áa justas 
reclamações des productores de algodão. 

Mas hoje que o nobre presidente do conselho faz no 
sen relatório uma excepção a esse principio oom relação 
aos impostos de exportação sobre o algodão e o «9»u- 
oar, em vista da concurreacia que encontrão esses 
productcs nos mercados consumidores por parte de 
outros productores, não ha roais razão que detenha 
S. Ex. na adopção franoa da única medida salvadora 
para a cultura do algodão e da canna no norte e sul do 
Império, roas sobretuio no norte. 

É' verdade <)ue S. Ex. contente hoje na diminuição 
de 2 ^9 nos direitos de exportação sobre o algodão a 
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atanear: tn^s, Sr. presidente, iiU não é sufficiente em 
vista do estado oa laToara do algodão em nosso 
paií, 

Attenda Y. Ex. á grande concorrência que soffr^ 
este prodácto nos meroallos europeus por parte dos 
Estados-Unidos, da lodia e de outros paices, e ^erÃ 
qne nmtto pouco aproveitará essa cultura com tãe in- 
si^Dificante diminuivão, que não pôde ter considerada 
como medida effioaz para auxiliar a lavoura do norte 
do império, em vista do estado deplorável em que se 
acha. (Apoiados ) 

Com relação á província de S. Paulo, asseguro ao 
governo que essa diminuivão apenas nos «ireitos de 
exportação não conseguirá evitar o aniquilamento da 
cultura do algodão, nova alli, mas já decadente ; pelo 
que, me parece que, ao menos quanto a S. Paulo, em 
vista das condições especiaes da cultura do algodão, 
o governo devia concordar com a abolição completa 
do imposto, o que não diminuiria muito as rendas do 
Estado.^ salvando-se, entretanto, alli esse ramo da 
induftria agrícola. 

^ E' isto 0^ que me parece que se deve fster no sen- 
tido de auxiliar a lavoura, isto é, tomar pedidas de- 
terminadas i>elas necessidades peculiares a cada pro- 
vinda, e não me^lidas geraes. que não podem apro- 
veitar a todo o paiz. {Apoieulos!) 

Mas, Sr. presidente, eu não <alIo unicamente levado 
pele justo motivo de querer favorecer a cultura de 
Algodão na minha província ; nesta questão fallo 
prmcipalmente para reclamar do governo uma pro- 
videncia urgentíssima quanto á lavoura do norte do 
Império. {Apimdos.) 

E* trístissimo o seu estado em Pernambuco, na 
Bahia, no Maranhão, nas Alagoas, emfim em todas 
as provindas do notte, em que se cultiva sobretudo 
o al^dão e a canna. 

^ Admira mesmo, Sr. presidente, que o governo, em 
vista do resuititdo que deu o inquérito a que mandou 
proceder no norte, em relação ao estado da agri- 
cultura, não vieise a este parlamento immediata- 
mente, logo no priocipio da sessão, apresentar alguma 
medida no sentido de auxiliar alli a lavoura. 

Sr. presidente, vejo a agricultora no Brasil approxi- 
mar-Stt de uma grande cri^e ; é preciso que o governo 
attenda com uiuito cuidado para isto. 

Não se trat» unicamente de aagmentar as rendas 
do Estitdo ; imta-se de oonserva-las, porque me pa- 
rece que já teremos feito muito conseg^udo isso nos 
próximos annos ('ap(riadot), pois vejo por toda a parte 
difficuldades e perigos. Não será um destes a eons- 
tante traosportavão dos braços escravos do norte para 
o sul do Império ? (Apoiados.) 

Está «e coacentrauJ'», por assim dizer, a força do 
trahuliio escravo no sul, e o governo que preside aos 
destinos do paiz não deve attender para este estado 
de cousas ? 

Não temos o exemplo dos abalos que nrodncto noa 
Estados-Unidos um acontecimento igual 7 Não serão 
estes os proiromos de nma grande revolução que se 
anouncia para o futuro ? (Apoiados,) 

Parece- me que não descrevo com odres exageradas 
o estado de cousas em relação a este assumpto, e se 
toco nelle é pelo desejo de chamar a attenção do go- 
verno para uma matena que julgo não tea estudado 
com bttStante attenção. 

Temos, )>ois, Sr. presidente, que uma das príncl- 
paes necessidades da agricultura do paiz é a dimi- 
nuição dos direitos de exportação sobre o algodão e 
assucar, mas uma diminuição ^ importante e propor- 
cionada ás circumstancias oriticas em qoe se acha a 
cultura desses productos. 

Diminuir unicamente o imposto dos 2 */• addicio- 
naes, que foi creado para ciroumttaacias eapedaes, 
como aquellas em que nos achávamos quando estávamos 
em luta com o Paraguay. parece me ^ue é uma me- 
dida que não pôde ser considerada aéna em vista das 
«ircumsCmcias em que se acha a cultura da oamia a 
do algodão no norte do Império. 

S* verdade ^ue com a diminuirão dos impostos de 
exporta^-ão virão a diiainuir consideraveUnente as ren- 
das do Estado ; maa, pergunto ao governo se elle 



não tem procurado nas fontes de renda aubstituioSa 
para aquella. 

O Sa. BlirnsTua D4 Justiça : — Esaa dtsenssio é 
muito interessante, porém, mais proi ria para o artigo 
sobe a receita. 

O Sn. ARTomo Piado : — > Eu sei que eatas obser- 
vações teriãomais cabimento discutindo-se a receita, 
mas os nossos trabslhos estão tão adiantados que não 
temos esperança de disouti-la este anuo; e entretanto 
cumpre saber o moio por que o governo pensa sobre 
estas coiftas. 

E demais, Sr. presidente, tratando dos interesses 
da agricultura, e estando presente o respectivo Sr. mi- 
nistro, eu não vejo occasiao roais opportuna para fai- 
«er estas considerações. (Apoiados,) 

O Sr. MofisTuo da AaaiauLTVEA : — Ouço ao nobre 
deputado com muito prazer. 

O Sr. Artonio Prado : — Dizia eu, Sr. presidente, 
quando comecei a fallar, e peço deaculpa i eamara 
pelo desconchavo do meu discurso (muitos não 
apoiados),,,, 

YozBs : — Tem ido perfeitamente bem. 

O Sr. Ainrorao Prado : — .. . porque não estava 
preparado para fallar hoje.. . 

Yozxs : — Não parece. 

O Sr. Airro?no Prado :•—... que quando vimos o 
nobre empenho com que o Sr. presidente do conselho 
advogou nesta camará a cansa da reforma do elemento 
servil, parecia que S. Ex. estava resolvido a tomar 
algumas medidas sérias em relação á substituição dos 
braços na lavoura ; entretanto são passados tres^ an- 
nos depois que essa lei foi votada pelo corpo leg^la- 
tivo, e não só não vimos S Ex. apresentar uma sé 
idéa nova e útil com relação á immigração, como es- 
tamos vendo, os factos contrariarão as previsões de 
S. Ex., isto é, a colonisaçao e a iromigni^ arredar 
das da discussão. 

E* verdade que gastánUv-ee em outros tempos mútos 
e muitos contos de réis com o serviço da colonisaçao 
6 da immigração ; e, com(|uaoto eu esteja convencido de 
que grande parte desse dinheiro foi despendido inutil- 
mente (t^poiados e não apoiados)» entretanto, não posso 
deixar de reconhecer que o paiz sempre tirou algum 
proveito dessa despesa. 

O Sr. MnnsTRO da Aorigcltura :— Já demoastrei 
no meu relatório. 

O Sr. Airrorao Prado :— Com relação á provinda da 
S. Piuilo, posso assegurar a V. Ex. que alguma oous* 
que temos a respeito de substituição de braços deve-te 
ao Que se fez nesses tempos em que os nossos bonsena 
públicos ainda se occnpavão de attender áa neoeasi- 
dades do desenvolvimento do paiz. 

O que o actual srovemo, porém, tem feito com re- 
lação á provinda oa S. Paulo, ouanto i eolonisaçãa 
a á immigração, não tem produziao o menor resultaco, 
a peU Idtara do relatório do nobre ministro da agri- 
cultura me parece que o mesmo se dá a respdto das 
outras provindas do Império. 

Em S. Paulo o movimento da oolooiaação e da imim- 
gração está completamente paraljrtRdo desde que snhio 
ao poder o actual ministério. 

O Sr. MnosTRO da Aoriocltvra dá um aparte. 

O Sr. AirroNio Prado :— O Sr. ministro da agrieul* 
tura no seu relatório nos declara todoe os annoa que 
é preciso attender a estas a áqudlas medidas que 
tendão a fazer desappareoer os embaraços para se 
desenvolver a immimção para o paiz; entretanto, 
nenhum projecto S. ax. nos aprasentou ainda neasa 
aentide. 

Mo seu relatório S. Ex. nos dia aua é neoeaaario re- < 
formar a nossa legislação quanto a locação de servi- 
ços; que se devem ceostruir estradaa, e estabelecer 
outras medidas, que, onmprs dizer, noião-se emtodoa 
os relatórios que se têm publicado desde que se oreoiR 
a pasta da agricultara ; entretanto S. Ex. não pro^ 
oura realizar as suas idéas, e oonserva-sa na maior 
inactividade a este respeito. 
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Dahi â falto de proTideneiai jmn promover-te « 
introdaoção de braços livres no pais, pou qne nada se 
las nesto camará sem a inioiatiTa do sovemo. 

Ife oeeeorre a^ra, Sr. presidente, o lacto de ter-se 
dado para erdem do dia ha algum tempo mm projecto 
flobfe loea^ de serviços. Este projecto esteve na 
ordem do dia e no entretanto lu. ratirado delia, e o 
Sr* ministro da agricultara, que julga necessária ai- 
ffoma providencia a respeito, na4a les para que se 
discutisse esse projecto e não procurou dar andamento 
« elle. 

O Sa. MousTmo da, ÀenicuLTuaA: — ^Foi retirado an- 
te-hontem não estando eu na casa, e eu na '2^ discus- 
aão apresentarei um substitutivo que já está prompto. 

O Sr. ANTOiao Prado:— Se o projecto que se achava 
€m discussão não merecia a approvação do governo, 
cumpria a 8. Ex., promovendo a sua discussw), apre- 
sentar o seu substitutivo. 

O Sr. HnnsTRO da AeRicuLTURA: — O meu desejo á 
entrar na discu-são. 

O Sr. AviTomo Prado : -^Perdôe-me o nobre mi- 
nistro : S. Ex. está gerindo os negócios da agricultura 
ha perto de dous annos e entretanto só agora, no fim 
da presente sessão, é que se lembra de querer discutir 
esto matéria, quando já não é mais possivel adoptar 
o parlamento qualquer providescia a respeito. 

O Sr. Ministro da AeRiouLTORA: — Na 2* discussão, 
que é occasião própria. 

O nobre deputoao sabe os motivos por que a idéa 
não se tom podido discutir até heje. 

O Sr. António Prado :— E* verdade, Sr. prssidento, 
que o governo, tondo apresentado a reforma eleitoral, 
medida para elle indispensável pelo descrédito do actual 
aystema de eleições, devia empregar todos os meios 
para aue essa reforma se effectuasse na preseoto ses- 
são. Mas desde que se convenceu da impossibilidade 
de ser adoptada esto anuo a sua medida, em visto da 
ffrande opposição que tem encontrado nesto casa, que 
ha de encontrar úo senado e que encontra indubita- 
velmento na opinião do pais, o governo não tem jus- 
tificação de haver cruzado os braços quanto á adopção 
de algumas providencias legislativas reclamadas pelas 
necessidades publicas, que podem não ser tão impor- 
tontes como a sua reforma eleitoral, mas que não são 
porisso menos dignas da attenção do governo e do 
parlamento. 

Peço desculpa ao nobra ministro da agricultara por 
íallar com algum calor sobre a incúria do governo 
nestas quesiOes. 

Estou convencido de oue o nobra ministro da atgrí 
cultura é dotado das melhores intençOes, faço jusiça- 
ao seu earaeter, á sua probidade, á sua iltostaração, e 
«atou canvencido de ^ue S. Ex. deseja contribuir para 
a prc speridade do pau ; mas o que é exacto é que 
S. Ex. não tem sido felis no modo per que desempe- 
nha o seu cargo. 

S. Sx. pôde me contestar, mas euperguntoa 8. Ex. : 
o que tem feito o governo no sentido de promover a 
imnÚDração para o pais? 

S. Ex. tem proro^ado praios de contratos* e contratos 
péssimos, inexequíveis pela maior parto, e leitos ato 
«om cavalheiros de industria, como o celebra contrato 
«om x> suppoeto gmarml FranzinL 

O ^. IfoasTRO DA AeuouLTURA : — Esse contrato 
.não foi feito por mim. 

O Sr. AivTORio Prado :— NSo sei até, Sr. presidento, 
como eKpRoar a approvação desses coutratot, em que 
os conoesaionarios se obngão a fazer doações de cen- 
tenases de contos em favor da instrucção publica I 
^ Eu não sei se esse contrato foi feito peio Sr. minis- 
nistra da agrieultnra, mas o que é veniade é que os 
^contratos que subsistom não Um dado resultodo 
jjgum. 

O Sr^ MmifTRO DA AoRiouLTCRA :-*Ha alguns, coroo 
|N)r eansplo, de S. Paulo. 

O Sr. António Prado : — E no entretanto S. Ex. 
refsre>se sempra aos contratos que existem, para pro- 
sar que faz alguma cousa. 



; O Sr. Minutro da Aorioitltura :^0s melhorameo- 

tos mtroduzidos nas colónias. 

O Sr. António Prado :— Os melhoramentos introdu- 
zidos nas colónias não podem ser considerados coino 
medida tondento a solver a crise tremenda que ameaça 
o pais, pela falta de braçof na lavoura. 

Esto è que é o problema a resolver, e V. Ex. não 
pôde conse^:Ui-io poi certo com estas medida» que 
tondem umcamento a desenvolver as colónias do És* 
todo ou particulares subvencionadas. 

Empregue o nobre ministro os meios que quizer 
para conseguir a prosperidade da colónia de Csnaoéa 
em S. Paulo, e ainda que o consiga, o que duvido, 
nada terá feito no sentido de attooder á crise que 
ameaça a grande lavoura da provincia, a qual brada 
pela falto de braços, e os braços que o governo im- 
portar para a colónia de Cananéa não lhe aproveita- 
rão de modo alçnm. 

Se o nobra mmistro quizer attooder sériamento para 
os radamos da lavoara da provincia de S. Paulo, deve 
adquirir terras productivas nos centros produotores 
da provincia e distribui-las aos immigraotes, cresndo 
assim núcleos de immigração, aue se tomariõ viveiros 
de braços livres para acudir á falto de braços qne ha 
nesses centros prodoctores ; núcleos que hlodeforço- 
sameato prosperar pela remunerarão do trabalho nes- 
ses lugares. 

Sr. prasidento, n'um futuro próximo não se pôde 
contar com o desenvolvimento da grande lavourn do 
café pelo emprego directo nella dos brados livres qne 
nos pof são vir do estrangeiro ; essa cultora depende 
de condições especiaes de tempo, lugar e capitoes, 
que difiioilmento podem ser attendídas pelos inimi- 
grantes, de sorte que estes só poderão auxilia-la em- 
pregando-se nella como colonos e assalariados, ou en- 
tão como pequenos agricultores de géneros alimentícios, 
para supprir as neoessidadcs da grande lavoura, que 
poderá assim applicar exclutivaniento na cultura do 
café os braços Uniof de que dispõe. 

Mas, Sr. presidento, para se coRseguir isto é ne- 
oessario mudar o governo de syst^ma, abandonar a 
colonisação offioial, e procurar mesme á custa de pe- 
sados sacrifioios crear nueleos de immigração nos 
centros prodoctoras das provindas. 

£' a falta desta providencia que eu lastimo quanto 
á provincia de S. Paulo, onde na falta de braços, e 
onde já se iniciou com vantagem o systema das co- 
loniae particulares na cultura do café, não tendo in-> 
oremento pela falta de introducção de braços, sendo 
entratanto certo que o governo continua á encaminhar 
os immigrantos para a sua colónia de Cananéa, que 
não é susceptível de prosperidade e só serve para con- 
sumir os dinbeiroe do estado e desacreditar a colo- 
nisação. 

(Ba apartes.) 

O nobre ministre fez muito bem em me dar esto 
aparto porque me lembrou uma censura. 

Diz S. Ex. que a Associação de Colonisação da pio* 
vinda de S. Paulo desejava estabelecer um núcleo de 
immigrantos na provincia, e dirig^o-se ao governo, 
pedindo auxilio para esto fim. 

Sr. presidente, não foi a Associação de Colonisação 
que se dirigio ao nobra minutro da agricultura, ou ae 
seu antecesier pêra esto fim, inas o seu digno presi- 
dento, o senador Souza Queiroz, qne é um dos hemens 
a quem mais deve a provinda de S. Paulo, a respeito 
da colonização e immigração. {Apoiadot,) 

O nobre senador o Sr. Souza Queiraz dirígío-«e ao 
ffoverno e fts-lhe uma proposta muitíssimo vantajosa, 
levado pelo desejo de tor próximo ás suas importante < 
fazendas, que são trabalhadas por braços livres, um 
snpprimento de br ços também livres. 

O Sr. senador Sooza Queiroz propULha-se a vender 
alemãs toiras de suas pro|inedâdes por um preço 
baixo com o fim de poder assfan estobelecei^e, pró- 
ximo ás suas fazendaa, um núcleo de immigravão ; 
entretanto o governo fé-Io desistir da sua proposta, 
exigindo oue vendeste essas torras pelo preç« días 
torras devolutos do Estado. 

Eis o que ha eom relação á ereação de nudeos 
cdouiaes na provinda de S. ranlo. 
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O Sft. Mirairmo da A«bicui.tvra : — Ha mais alguma 
«onta ; e« fia eoneesaSes importanUt. 

O Sa. ÂyroTno Pbado: — Fti algumas ooncasstes á 
Associação de Colonisação, mas não da importanoia 
qut o Dobre ministro diz. 

As concessões que o nobre mmistro fés i Associa- 
çio de Colooisaçao, são as mesmits, em muito menor 
esosla, que já forão feitas &s ontras associações e a 
ontrts empresas que se tém proposto introduzir no 
psiz oolonos e iromigração, e que se têm mallogrado; 
« a Auociação de Oolonisação de S. Paulo, oue tem 
introduzido immtgrantes a que tem cumpríao o seu 
oontrato, merecia por certo mais alguma cousa do 
nobre niinistro, porque esta associação foi erganissda 
por fazendeiros ^ue não especulão com a introdncção 
de braços no psiz. 

O Sm. FUaiiuA dos Santos :— Apoiado. 

O Sa. MiifitTBO DA AomicuLTimA :~Creia o nobre 
deputado que fiz todas as concessões que pude 
íaz«r. 

O Sa. António Puado : —Mas, Sr. presidente, me 
parece que esse systema de auxiiios a associações 
psrticulares que se prepoohão introduzir iromigrsntes 
no paiz não é suffictente, em Tista d* necessidade 
iM^nte que ha de attender, em grande escala, á sub- 
stituição dos braços na laroura. Como Y. Ex. sabe, 
em o nosso paiz o espirite de iniciativa particulcr é 
eonsa muito noTa. £' verdade que teu tomado na 
provmcia de S. P^ulo algum desenvolvimento, mas o 
governo, tratando-se de uma necessidade de tanta 
monta como e«ta. não deve esperar tudo exclusiva- 
mente da iniciativa mdividual. £* neoesssrio que o 
governo por sua vez faça alguma ooosa. 

O problema que se trata de resolver é dos mais 
complic«iot, e urre tomar medidas para acautelar a 
prosperidHdo futur* do paiz. E* preciso que se opere 
a transformação do trabalho e da industria lentamente, 
sem sobresaltos, e para isso convém desde Já ir cui- 
dando de remediar os males inevitáveis <|ne deve truzer 
essa transformação ; é o que eu não vejo fazer o go- 
Tomo, e por isso me acho na opposição, fazendo votos 
pela sua substituição. 

Sei que o mal é antigo, e nem f^ço carga deste es- 
tado de cousas unicamente a este governo: mas a elle 
mais do que á nenhum outro cumpria mudar de » js- 
lema, por haver dado um pasto tão adi«nt«do na solu- 
ção do problema da substituição dos bmços da lavoura. 

Eu declaro a Y. Kx , como agricultor da província 
de S. Paulo, que temos muitas queixas do governo a 
esse respeito. A lavoura aceitou resignada a mclida 

3ue se Ine impoz ; mas esperara ver suas ^ neoessida- 
es attendidas; entretsnto nada se tem feito até hoje 
sobre este interessante aasumpto. 

Porventura, Sr. presidente, é mais urgente tratar- 
ão d» reforma eleitoral, por exemi^lo, cio que destas 
medidas que dizem respeito á prosperidade e á vida 
do paiz? 

A primeira necessidade depois da reforma do ele- 
mento servil, era o governo tratar seriamente dos in- 
teresses da lavoura (Apoiadeê,) Deixaste a reforma elei- 
toral para depois, sobre tudo desde que vío qne a opi- 
nião publica não lhe era favorável. ( Apoiados e não 
apoiado*)* £' precito ser cego para não vér isto. 

O ?a. FiauBnu wê, á ooiae: — Pelo menos a opinião 
da maioria d» cam ra é toda fnvoravel. 

O Sa António Puado:— Pôde ser que o seja a oni- 
nião que sustenta o governo mas a opinião que de- 
sej» a reforma eleitoral no sentido da eleição directa 
é que tem vir^laderrsmtfnte maioria {Apoiados) Muitos 
-dos nobres deputados da maioria que tém fatiado 
aobre o uMumpio tém declarado qne a eleição directa 
é o único talvaleno para o paiz, embora encontrem 
obstáculos na constituição para a sua realiza ç^lo. 
Acrtdite, porém, o governo, que a eleição directa ha 
da aer lei do paiz . e que»tão de tempo. ^Apoiado*.) 

Quantas medidasf entretanto, estão ahi a reclamar 
a attaação do governo e do parlamento, por j>arte da 
lavoura do pais, e «ine estão seodo pretendas pela 
discussão de uma itfoftna qua fé é exigida pela 



obstinação do governo am querer perpetuar a sua pro- 
potenoin eleitoral? 

Me oocorre agora, Sr. presidente, a conveniência 
da decretação do casamento civil para favorecer o 
desenvolvimento da immigri ção. 

£ujá tive oceaaiio, Sr. presidente; de^presentsr com 
Y. £x. um projecto sobre esta matéria ; mas tive o 
desprazer também de vei Y. Ex. deixar o ministério 
sem ter empregado a sua valiosa influencia junto a 
seus coUeipis para a adopção desta medida de grande 
importância e grande neceaaidade. Hoje já nío se falia 
mais nisso, e a idéa pareça condemnada peio Sr. mn» 
nistro da agricultura. 

O Sa. Mlmstro da AoaicciTCRA : — Não sou contra- 
rio á medida ; mas acho ioopportuna a occaeião. 

O Sa. António Pua do :— Se o nobre ministro diz que 
a medida é necessária, não vejo motivo para deciurar 
a sua inopportunidade. 

Pois seiípores, trata-re de protrover a imuigraçúo^ 
que occatião mais op[>ortuna para decretar-se o casa- 
mento civil, se é reconhecida medida necessária? 
{Apoiados.) 

Chamo também a attenção do nobre ministro para 
as colónias do Estsdo. com as quaes faz*m-6e des- 
pesas extraordinárias, e, em geral, pouco proeperiío. 

Concordando com a opioião do nobre ministro de* 
que o meio roais efiic^z de promover a itnmigrsçao 
para o Brazil é a creaçúo de niichos de immigração, 
eu não coniprehendo a nfces»idade de se contiouar a 
fazer despesas extraordinárias com algumas coloniaa 
do Estado, mal situadas e fora de todas as condições 
de prosperidade. 

O Sa. MuosTao da AtfaiODLTUUA : — Ao contrario 
é UiUito prospero, prinipalmente em Sania-Catbarina 
e no Rio-Grande do Sul. 

O Sa. António Pbado : — Seria melhor que o po- 
verno se libertasse desse ónus, que. em vtz de juixi- 
li ar, prejudica a causa da immigração para o paiz. 
Perdoe o governo aos colonos as soas dividas, e dei- 
xe-08 cnidor dos meios de subsistência, qr.e, se 
furem tmbulhadores morigerados, hão de viver Tflga- 
damente note paiz em que o trabalho é teinpre co- 
roado dos melhores resultados. 

Emquanto o governo continuar com o svstema 
das colónias do Et>tado, e promover psra'u!ii a 
immigração dos poucos braços oue %ém para o paiz, 
não conseguirá fundar esses núcleos de immigração 
dos quaes espera com razão tirar os . melhores re- 
so tados, se forem escolhidos lugares ,apropria'i os 
para esse fim, nus centr<s productores' das provi n- 
cias. 

Emauanto o imraigr.inte pu'^er, ao chogar a este 
pfliz, airigir-se para essas colónias, onde conta com 
o suxiiio do goveroo, que muitas vezes sabtenta a 
indolência e a pregui^, senão os vícios daquflleâ que 
cbegão a essas condições, não poderão prfsperar os 
núcleos de immigração onde o inunigrante precisará 
do trabalho para viver e prosperar. 

Trate pelo contrario o governo de crear esse» 
núcleos de inimigração, e procure encaminhar para 
elles ex< Insivamente os braços que vierem para o 
paiz, que podará conseguir talvez desenvolver a tor- 
rente de immigração, e assim auxiliar poderosamente 
a nossa grande lavoura. 

Passirei agora, Sr. presidente, a çedir algumas 
informações no nobre ministro da a||^ricu!tura sobre 
vários assomçtoé que interesião prmcipalmente á 
minha p^vincia. 

Sr. presidente, a estrada de ferro de S. Paulo, que 
é administrada por uma companhia ingleza, a^ezar 
dos grandes gastos havidos ftn sua consimcvão, tem 
conseguido, em virtude dos elementos de prosperidade 
qae encontra na província, elevar fcradnalmcute a sua 
renda, de modo que, no semestre passado, chegou tUa 
a 7 Vo Está, pois. essa estrada de ferro em n<uita 
boas condições economicss e o Estsdo conjp!eumeuta 
exonerado do onns da garantia de juros. 

E' verdade que houve diminuição de frete pf ra al- 
guns objectos que deixavão de j-tr transportaoos pela 
estrada pela sua elevação; mss essa diminui^úo não- 
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podendo determinar btixa na renda da estrada, poít 
qae.eteet generot até então nôo tramita vão por ella, 
não havia ratão para se elevar o frete dos prodootae 
de exportação, oue conttitaem o principal artifd da 
receita da estrada. 

Comprebeodo qoe se elevasse o frete dos géneros de 
exportavão se fosse necessário oíTerecer alguma com- 
pensação à estrada peia diminuição estabelecida em 
«Iguns fretes ; mas a dimmoição havida importando 
angroento de renda, não comprehendo a necessidade 
de sobreoarregar-se a lavoura com mais este sacrifi- 
cio. Desejo sobre isto ouvir o nobre ministro. 

Quero também, Sr. presidente, saber a opinião do 
nobre ministro quanto 4 questão do resgate dit estrada 
de ferro de S. Paulo. 

Sou contrario ao resgate das nossas estradas d- 
ferro porque acho conveniente a applicação de oapi 
taes estrangeiros no paiz, em vista da falta de capi- 
tses nossos, para os melhoramentos materiaes de que 
precisa o paia, e para o desenvolvimento da sua in- 
dustria. 

Cora relação á estrada de ferro de S. Paulo ha para 
mim ainda um outro motivt, e é que tenho receie de 
que passando ella para o £stado, não seja tão bem 
administrada. 

Em vista disto devia-se esperar que fossem abai- 
xadas ss suas tarifas, que são muito elevadas ; entre- 
tanto, fazendo-se ultimamente uma reforma nas ta- 
rifas, elevon-se ainda mais o frete dos generes de 
exportação. 

&\í não sei, Sr presidente, o que podia determinar 
o gov«roo a eoncordar nasta elevação, sendo as con- 
dições de prosperidade da estrada de ferro ues como 
tenho r4>feri io, e estsndo o Estado livre da obrigação 
da fJTArantia de juros. 

Mas, Sr. presidente, eu desejo saber a opiniãe doe 
nobre ministro a respeito. 

Creio qne S. Ex. não me respenderA satisfaotoria- 
ni^nfe sob o pretexto da inconveniência de se discutir 
esta operação sntes de realizada ; mas nen por isso 
deixarei de tocar neste ponto, pois julgo que o go- 
verno merece cenoura por não resolver quanto antes 
e»ta.{tte»tão, antes de tratar do prolongan.ento da 
estrada, e de se abrirem ao trafego as estradas con- 
vergentes á ella, o que importara augmento de renda 
p(«ra a estrada, e consegnintemente, peiorea ccndi- 
çAes para o Estado effectuar o seu resgate. 

Parect-me qae o governo procederia mais pruden- 
temente resolvendo já a questão do resgate, quer ao 
seotiJo de eft'ectua-lo, antes de augnienUr-se a renda 
da ""strada, quer desistindo dessa nutonsação. 

Quanto ao prolougamento da estrada de ferro de 
S. Pauío. eu desejava também que S. Ex nos dissesse 
aUuroa coasa a respeito do estado dos trabalhos desse 
prolongamento. 

Não pergunto ao nobre ministro se o governo já 
tem Ot^inino formada quanto & direcçãe qne deve ter o 
traçado da linha. 

O Sn. MimsTao na Ag&iovltueà : — Ainda não 
teiu. 

O Sa lirrofne Piano : — Mas, nela demora que 
tem havido na publica^ dos resultados da explora- 
ção, parece-me que muito pouco se tem feito ; e sãe 
essas aa infermaçi^s qne tenho. De relatório do nobre 
ministro consta a^nas que o engenheiro encsrregado 
desse trabalho fei até Sant*Anna do Pamahyba em 
viagem preliminar de exploração ; entretaate, ha 
mais de anno que o governo está fazendo gasl9s não 
pequenos oom essa numerosa commisaão de enge- 
nheiros. • 

Q Sá. MimfTBO DA IfluoeLTumA: — Alguma couta 
•e tem feito. 

O Sa. Airro!fio Puâpo : — Mas que sommat enormes 
ee estãe gaatandol 

O Sb. Muatme na Aouooltvba:— Não apoiado. 

O Sa Airroiae Pa4i>e: — Neate ponto desejo que • 
nobre ministro bos informe a quanto montãe as des- 
pesaa ieitaa e em quanto estãe calculadas as da ex- 
pl^jração. 



Nio quero que a questão do prolongaoseato da es* 
trada de ferro de S. Paulo aeia prejudicada eom oe 
excessivos gastos da stia exploraçãe, que isso poderá 
depois servir de pretexte para não se tratar dslle. 

Tratarei agora de um out o assumpto, que muito 
interessa á cidade de Santos, pois trata-ee do melbe- 
ramente de aeu porte. 

Foi apresentada ae nobre ministro uma representação 
de commercio de SaBtos,fazende ver a S. Ex. os incon- 
venientes da prorogação de prazo para o privilegio 
coBoedido ao« Srs. Pertence e Conde da Sstrella para 
construirem docas nesse porto. 

O nobre ministro da agricultura já teve oocasiSe de 
dizer que estudava esta questão e a resolveria coa- 
forme o resultado das informações que exigira. 

O Sb. MimsTBO na Aobicultubà : — Que não tinha 
resolvido sem as informações. 

O Sb. Airreifio Peane :— Sr. presidente, devo dizer 
4 camará que a concessão desse privilegio para a cen- 
strueçãe de docas ne porto de Santoa foi sempre mal 
vista na provinda, e sobretudo nesta ultima cidade, 
cujo porto já é por sua natureza uma verdadeira 
doca. 

Sendo assim, a construcção de doeas alli não teria 
outro resultado senão prejudicar o commercio do porto, 
que por ser pouoo desenvolvido ainda não pôde sup- 
portar mnitoa encargos. 

Comprebeado a necessidade de se construir no porto 
de Santos um eáes... 

O Sb. Alvbs nos Santos : — Apoiado. 

O Sb. AirroNio Paxoe : — ...e me parece que era 
esse um dever de governo, por ser a alfandega de 
Santos uma das mais rendosas do Império. 

E' justo que o governo preste alguma attet ção ao 
perto de Santos, que se está tomando um dos maia 
importsntes do Império, e repare as injustiças que tem 
praticado para com elle. 

A alf Audega da cidade de Santos creio que está 
hoje ainda em 3* ou 4* classe; entretanto a sua renda 
é muito superior a outraa de 2* classe. 

O numero de seus empregados, sobretudo dos des- 
pachante*, é muito dimmuto e vencera exiguos orde- 
nsdos em vista do trabalho extraordinário que tém. 

Sr. presidente, eu chamo muito particularmente a 
attençao do nobre miaistro para essa representação do 
commercio de Santos contra a prorogação do prazo 
para o privilegio do Sr. Dr. Pertence. 

Já se tém feito duas ou três prorogaçées e este con- 
cessionário não tem conseguido levanttr capitaea para 
a orgar.issção da empresa; entretanto, const<-me que 
na própria cidade de Santos com facilidade se orgaoi- 
sana uma companhia para dotar o seu porto com um 
cães, qae é sua principal necessidade, se não houvesse 
o embaraço desse privilegio, que só tem servido para 
demorar esse grande melhoramento. 

Assim, pois, esteja ou não o goverao resolvido a 
mandar fazer á ana custa a obra do cães, no que não 
deve hrsitar, bom põr termo ás prorogaçSes de prazo 
do privilMçio impensadamente concedido aos Srs. Pei^ 
tence e Estrella. 

Sr. presidente, já tenho abusado por muito tempo 
da attençao da camará (rwo opoioaos) e, portanto» 
vou terminar. 

Faço votos, 5^. presidente, psra que o governo, já 
que não se resolve a deixar o poler, apezar da nume- 
rosa opposição oue encontra nestk camará, procure ao 
menos attender ás necessidades publicas ; maa aempre 
lhe direi que deve considerar bem sobre a situação 
em que se acha, em frente da opposição nesta ca- 



Não se trata de uma opposição oompoeta aámente 
de adversários politicos ; trata-se de ama opposição 
nunseroea de conservadores, que representão, senão a 
maioria, grande parte do seu partido, qne vé muitoa 
dos seus nêtav9ii chefes, na phrase do Sr. presidente 
do conselho, os homens nouveia tm opposição de- 
clarada ao governo no aenado ; um doa quaes, ha 
dias, declarou alli que iulgava posaivei uma organisa- 
çio ministerial do sen partido para levar a MKsito ik 
re£anaa eleitoral pele s/stema da eleição directa. 
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Sr. presidente, o gevemo deve itaeditar séríameote 
sobre isto, se é qae elle se importa com os ioteresses 
-d* partido que o elevon ao poder. 

Sie se tratasse de uma opposiçSo de adversários po- 
líticos, comprehendo qae o governo se mantivesse no 
p«der, apesar de encontrar nameresa opposiyãe no 
parlamento, uma vez qae contasse com nnmeio de 
votos necessários para faxer adoptar as medidas qae 
as necessidades panlicas reclamassem ; mastrata-se de 
uma opposição composta quasi qae exclasi vãmente de 
conservadores, deamagrande parte doj)aitido, que de> 
clara francamente a sna desconfianva para com o 
Sr. presidente do conselho, por entender qae elle não 
é fiel aos princípios do granae partido conservador. 

Nesiss condições, para dsr-se a queda do gabinete. 
Bio é preciso que a opposiçSo consiga vencer pelos 
votos o governo. Trata- se, Sr. presidente, de saber o 
q«e roais vale : se a conservaç.^o de um ministério qoe 
não tem fór^ snfficiente para conseguir desta camará 
ama só medida de importância, ou se o esquecimento 
dos principios de disciplina do partido, que reclsmio 
a sua união ( o/poioàM )r a qual nio se pôde dar sem a 
retirada do ministério. ' 

Não se trata, Sr. presidente, de votos ; trata-se de 
força moral da opinião conservadora em opposiçÂo. 

É se o governo jn^ga impossível oatra qualquer 
organisação ministerial conservadora, 'Corae ano cessa 
de allegsr nas reuniões de seus amigos, para exigir 
delles o sacrificio de suas opioiões « acsim manter a 
saa maioria, tenha ao menos a coragem da franqueza ; 
assim conhecerá ao menos o paiz o modo por que sno 
cumpridos os preceitos constitueionaes d^ nossa forma 
de governo. 

YozBS : — Muito bem I muite bem ) 

(O orador i felicitado,) 

O Ar. Barro» Cobra {Attenfio) :--Sr. pre- 
sidente, Ismento ter de faiiar em hora táo adiantada, 
circomstancia desfaTjnivel que, augmentando as difR- 
caldades naturaes com que luto {não apoiadot), 
aggrava ao mesmo tempe o sacrifício qae imponho aos 
meus íllnstres coUegas que tém a bondade de dis- 
pensar- me sua attenção. {Não apoitulos.) 

O Sb. Paula Fonsbca : — Ou vimo-lo sempre com 
muito prazer. {Àpoiados.J 

O Sa. Bsaaos Coana : — Não posso, porém, deixar 
de asar da palavra que Y. Ex. acaba de conceder- 
me, porque necessito aproveita r-roe da presente 
discassão do orçamenta do ministério dos negócios da 
a^eultnra para offereeer á consideração do nobre 
ministro respectivo algomas observações a respeito da 
estrada de ferro proiectada, com o fim de ligar à 
4* seoção da de D. Pedro II os valles doe rios Verde 
• Sapueahy na província de Minas-Geraes,e ao mebmo 
tempo fondamentar uma emenda ou adlitivo que 
pretendo snbmatter & consideração da camará. 

Antes, porém, Sr. presidente de entrar nesta maté- 
ria especial aue me traz ã tribuna, peço licença 4 
Y.^ £&. para aizer algumas pslavras qne definão a 
minha posição politioacin relação ao actual gabinete, 
explicação tanto mais necesssuria depois qae um 
meu illnstre compro vinciano e amigo, cuja ausência 
neste momento deploro, c jllocou-me. por assim dizer, 
na indeclinável necesssidade de dar ao paiz, e espe- 
cialmente á minha província, conta doe motivos e 
-das razões por que me conservo ao lado do gabinete. 

O Sa. F. Bausaaio :-^ que todoa deplorão. 

O Sa. BaaifABDo db Mbiidonça : — Apoiado. 

O Sa. MufiSTBO o4 AaaicuLTCBA : — O qoe todos es- 
^mamos. 

O Sb. Babbos GoBBA:^Bsse meu illo9tre compro- 
-vinciano e coUega de districto, assignalanio a< causas 
lielas qaaeê se separava do gabinete qae até então havia 
apoiado, indicou oomo uma das príacipaes a marcha 
^ue se lhe afi^rava mé, dos negócios pubhcos em re- 
lação & província de Minss-Qeraes ; direntlo ainda 
qoe a sua nova posição era determinada, sobretudo 
pelo esquecimento profundo em <jne ião os interesses 
« aa aecessidadet daquella provucia, a|.ezar de ter 



ello no ministério um representante que tudo lhe devia» 
e qae muito ingrato se lhe mostrava. 

O Sa. BíiMSTBO DA AfiBicuLTUBA '. — E' uma grave 
injustiça. 

O Sa. Babbos Gobba : — Sr. presidente, continuo a 
prestar ao gabinete 7 de Março o meu sincero, embora 
fraco e l*vre apoio (não êpoiadoi), porque vejo ueiie 
encarnados e fielmente representados os principios do 
partido a que tenho a honra de pertencer {não apoUk- 
dot e apoiadot), e também porqne vejo o mesmo ga- 
binete empenhado na realização das grandes refonnus, 
dos grandfes e importante* melhoramentos que o paiz 
instantemente reclama e necessita. 

Sejamos francos, Sr. presidente, m«s também se- 
jamos jastos : nenhum gabinete entre nôs, mais ao 
que o 7 de Março, tem conseguido realizar, apezar 
das enennes difficuldades com qne tem lutado, re- 
formas tão momentosas, melhoramentos de tanta 
importância e alcance presente e futuro, nem tem tido 
a fortuna de ligar o seu nome a t^o e'evados e ffran» 
diosos comraettimentos de utilidade publica, alguns 
dos ()uae8 farião por si sós a gloria do governo o mais 
pstriotico {Apoiado* e não apoiadot.) 

Em relação, porém, aos repretentiuites da nobre e 
briosa provinda de Minas-Óeraes, ha um motivo 
muito especial para que prestemos todo o nosto apoio 
e confiança ao actUMi ujinisterie, qual o de fazer parte 
delle um Mineiro illustre (apotadof), um nome por 
muitos titulos caro áqiiella província, qne a ref.re- 
sentou constantemente nesta casa até que fos»e ele- 
vado ao lugar que dignamente occopa no senado. 

Náo se pôde, Sr. presidente, sem injustiça flagrante, 
lançMr ao nobre ministro da marinha a increpaçâo de 
haver esquecido os interesses e necessidades da sua 
província, e deixar correr 4 revelia a sua causa. Não 
e pitra estranhar que, send'i a província de Minas tão 
extensa, tão populosa, tão cheia de necessidades, 
cada qual mais importante, e cuja satisfação não pôde 
ser senãa a obra lenta do temp<», muito maior reltili- 
vamente seja a responsabilidade dos seus homens po-^ 
liticos, e qne nem todos elles tenhão a fortuna de 
sstisfazer a todos os deseios, a todas as aspirações 
que o patriotismo toma iÚimitados, e que eu mesmo 
quizpra ver satisfeitos, se fo«se possível. 

Mas, Sr. presidente, não se pôde deixar de reco- 
nhecer, porque são factes presentes e sabidos, qne, 
desde que para o gabinete entrou o illustrado Sr con- 
selheiro Ribeiro da Luz, meu honrada amigo, a pro- 
víncia de Minas tem gozado de consideração muito 
maior do que aquella que até então lhe havia sido 
dispensada ; e tens filhos tém tido accesso aos cargos 
da alta admin straç^o e magistratura, qae nos uUiaos 
tempos lhes era absoluta e sistematicamente ve- 
dado. 

Desde o anoo de 1868, em qne ao poder ascendeu o 
partido conservador, até e de 1872, éooea em qne foi 
chamado ao ministério o honrado Sr. ministro da 
marinha, sô uma nomeação de presidente de província 
havia recahido em um eida4ão Mineiro, e foi a do 
distineto Sr. Dr. Evaristo Ferreira da Yei^a para a 
província de Sergipe. Para lugans de juizes de di- 
reito, dons únicos Mineiros havião sido despachados, 
os Srs. Dr. Benjamin Rodrifrues Pereira e Dr. Manoel 
Teixeira de Souza Magalhães, o primeiro dos quaes 
tmha assento nesta camará e talvez devesse é eosa 
circumstancia o ter sido lembrado, apez<ir dos seus 
elevados merecimentos pessones. ( Apoiadot. J 

No entretanto, Sr. presidente, depois que do minis- 
tério fez parte o mea honrado amigo Sr. conselheiro 
Ribeiro da Luz, cessou esse exclutãti acintosa ou esse 
odioso intsi*dicto : muitas nomeações para cargos ele- 
vados da administr>tvão e da magistratura tém reca- 
hido em íllnstres Mineiros, e, se porventura nem todas 
as pretenções tém sido de ])rompto satisfeitas, porque 
if^to é um impossível, todavia é incontestável <)ne os 
filhos da nrovincia de Minas tém gozado de muito 
mairtr consideração. (Apoiadof.) 

E' assim qne. desde a entrada do distinct» M-neiro 
para os conselhos da cofôa até hnie. têm sido nomea- 
dos presidentes de pr ivincia oa Srs. Dr^. Paula Fon- 
seca, Joaquim Bento, Horta Batbosa, Donúngos da 
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Ouuba, e commendidor Cnit Machado, • jmiêi da i 
direito ca Sr*. Dr». Baôta Naves, Adolpho Olinto. 
Fernandes Torras, Eduardo Moura, CaeUno Horta, 
António Torquato, Lustosa, Pinto Dias, Pereira Ca- 
bral. Monra Leite e Paulino Franco, todos dignof 
filhos da laella provincia. 

Alérei destas, Sr. presidente, muitas outras nomea- 
ções recaliirão em cidadãos que, coraquanto nSo sejão 
fi<hu8 da província, tém aUi suas relações de família, 
l/jdoB 08 seus interesses, para que possão ser conside- 
raloa como verdadeiros Mineiros : e neste caso estão 
as dos Srs. Drs. Luiz de Medeiros, Feitosa, Prestes 
Pimentel, Albuquerque, Baceilar, Carralhe Mendonça 
e Victor Diniz. 

8* ainda para notar-se, Sr. presidente, que çor 
occa<*ião de proverem-se as novas relações creadas 
no Império, de 4 juiies de direito que a província 
tinha ni respectiva lista, no easo de serem nomeados 
desembargadores, que erão os Srs. Drs. Quintiliano, 
Joaquim Caetano, Elias Pinto e Queiroga, os três 
primeiros forão despacbadoF. 

E*, portant , eiva o manifesta aiijusUça com que 
se lacrepa ao nobre ministro da marinha de deixar 
correr â revelia nos conselhos da coroa a causa da 
aua província. 

Não menos injusta, Sr. presidente, foi a accusação 
feita ao nobre ministro à* agricultura pelo mesmo 
meu illustre coUegA de districto e também pelo nobre 
deputado pelo 1" districto da minha província, de 
<iU8 S. Ex dava preferencia 4s estradas de ferro 
que interessavão a outras províncias em prejuize da- 
quellasque devião aproveitar & de Minas-Qeraes. 

O nobre deputado pelo !• districto procurou demous- 
trsr, para prova desta seu anunciado, a preferen- 
cia que se dava ao andamento das obras da 4* sec- 
ção da estrada de ferro D. Pedro II. com prejuiao das 
«bras da linha do centro. E por essa oocasiao disse 
ainda S. Kx. que se a 4» secção merecia do governo 
esta assignalada preferencia, se as suas obras tmhão 
um andimeuto muito mais rápido, procedia isto de 
interessar esta linha á província da S. Paulo, e de 
ter eâta província no ministério um ministro da or- 
dem do Sr. conselheiro Duarte de Azevedo. 

^r. presidente, sempre que se tratar de render a 
hom«n;agem devida aos merecimentos, íllustração e 
serviços de nobre ministro da justiça, eu acompanha- 
rei coin t«do c praier a esta juíta homenagem ; mas 
não ó disto que se trata, Sr. presidente, e sim de ar- 
redar do nobre ministro da marinha as oonseouencias 
odiosas que por meio desta comparação se lhe pro- 
curou lançar. 

Ora, Sr. presidente, além dos fnctos por mim apon- 
tados devo observar em primeiro lugar que não é 
exacto que a 4» secção da estrada de ferro D Pedro II 
sirva exclusivamente aoa int*resses da província de 
S. Paulo. V. Ex. aabe que naquella secção hão da vir 
entr-monr^se i uportantes ramaas, que terão de lig^ 
«anãs esteosaa a populosas da província de Minas & 
corte, que é o noaso principal mercado e o centro de 
todas, as nossas relações. 

Hoje mesmo, Sr. presidenta, ainda antes do esUbe- 
lecmiento desses ramaea, aquella secção está pres- 
tand.1 os mais importantes serviços ao sul de minha 
proviticia. cajás communicações e transportes tém fa- 
cilitado e desenvolvido progressiva e consideravel- 
mente, e pois não é exacto o dixer-se que esta linha 
ioti^eaaa exclusivamante á província de S. Paulo. 

Além disU (e j4 o demonstrou perfeitamente o no- 
bre ministro da agricultura <|uando fallou eobre este 
objecto por occasião de discutir o orçamento do impé- 
rio), nio bo^ve da parte da alta administração do Es- 
tado a preferencia arguida pelo nobre deputado pelo !• 
districto de Minas. _ . , , . , 

Sr. presidente, a 4* aeeçâo não foi decretada aimnl- 
ianeameote com o prolongamento do centro de Minas; 
ella havia sido decratada antarionnenU « í*fU parU 
do plano primitivo da estrada de ferro D. Pedro II. 

A lei n. 1,953 de 17 de Julho da 1871 não fét mais 
do qua fornecer o credito necessário para a conclusão 
díquella secção, e semente decretou de novo o prolon- 
gamento da 3» aecção pelo inUrior de Blinas até a 
LagAa Dourada. 



Ora, Sr. presidente, quando aqualla lai aa pro- 
mulgou, estavão os serviços da 4* secção concluídos 
até & Barra-Mansa, que era então a aua estação tar- 
minal. Desde essa época até ao presente, como oonata 
do relatório do ministério da agricultura, trabalhou-aa 
por conta do credito da referida lei em 111 kilomatroa 
na 4* secção e em 159 kilometros no praloogamento 
central de Minis. Já vé, pois, V. Ex. que, se tomar- 
mos em globo o valor des trabalhos pelo numero doa 
kilometros apontados no relatório, muito maiorw 
forão as obras executadas no prolongamento oantral 
do que na 4* secção. 

£ se houve, como é verdade, maior rapidea na coni- 
trucçfto da 4* secção, ou antes, falia ndo mais aprof lia- 
da e exactamente, »e uma grande parta dessa linnajt 
está hoje entregue ao trafego publico, proveio isto da 
umacircumstaacia que o próprio njbre deputado* 
quem me refiro não deixou de reconhecer a aasig- 
nalar. 

Sr. presidente, aa obras da 4* secção da estrada de 
ferro proaeguirão de 1871 eos diante com o ajsteauí 
até ent o adoptado nas construcções das nossaa Unhaa 
férreas, o da oonstrnoção anoees»iva, isto é, a con- 
strucçãe por pequenas aacçõea ou sub-secções dA liaba, 

SAe se forão abrindo ao trafego,á proporção que aa oo»- 
uião. 

Este systema, ao meamo passo qua concentra oa 
traba hos a permitta melhor empregar o peasoal de 
que se dispõe, a que não é ainda mmto avaltado, con- 
segue também auferir da linha em oonstracção um 
au/mento progreasivo de renda e facilidade de Uwia- 
portes que nao podem deixar de ser favoraveia ao 
an lamento daa trabalhos. Muito ao contrario, no pro- 
longamento central de Minas, iníciou-se um aystema 
novo, o da constrncção simultânea. 

A administração da estrada de farro contratos aa 
obras desse prolongamento em uma grande extenaão, 
que com prebenda 159 kilometros, desde Entra-Rioa 
até 6 kilometros além da garganta de João Ayrea ; 
emprehendeu traoalhos nessa extensa linha ao meamo 
tempo, isto sõ por si explica a differença dos reaoltA- 
dos obtidos quanto ao andamento comparativo daa 
obras em uma e em outra linha. Dispersando o peasoal 
e as forças disponíveis, tomando mais difficil o trana- 
porte dos materiaes, este facto não podia deixar de 
influir desfavoravelmente e retardar a oonstmoçio. 
Além disto não ha comparação possival entre a 4* sec- 
ção e a linha do centro, quanto ás diffiouldadea da 
constrncção ; naquella aa condições do terreno aão tão 
favoráveis que o custo kilomeirico daa obraa «m 
grande parte d^lla foi de m<>nos de metade do sen 
orçamento primitivo, e ainda meamo na parte maia 
desfavorável não denianda obraa d'arta, oõrtea, 
aterres e tunneis tão numerosos e oolosaaee como oa 
que exigio e exiffe a linha do centro, cnjaa condições 
são ^aes ás da 2* secção na Serra do Mar. 

Ainda assim, se o nobre deputado a quem me re- 
firo quisesse ser justo, attendendo para o valor a a 
importância dos trabalhos emprehendidoa.execntadoa 
em uma e em outra linha, deveria confessar que, aa 
porventura no prolongamento central se bouve«ae se- 
guido o mesmo systema da oonstracção, estaria ho^ 
concluída e entregue ao trafego uma secção daaaa li- 
nha, muito mais extensa que a dos 75 kilometroa con- 
cluídos na 4* secção desde a BarrarManan até Quelna, 
cuja estação foi ultimamente abertn. 

Sr. presidente, tive neoessidade de ocoupar-me 
antes de tudo com estas accusações feitaa aoa nobraa 
ministros, porque, Y. Ex. comprehande, se os illns- 
trea deputados, espacialmente o meu sobre eoUsjra de 
districto, tivessem razão naa queiíaa que artionttrão, 
ae oa motivos allegadoa pelo ultimo para aaparar-aa 
do governo fossem f undadoa a reaaa, mnito difficil e 
penosa aeria a posição de quem, como an, tendo tam- 
bém a fortuna de ser filho e re^iresentante da Mmaa» 
e não lhes cedendo nada em patriotismo, aeha-se ao 
lado do governe e continua a apoia-lo. 

Pareceu-me também do mau dever demonstrar a 
injustiça das ceosuraa e arguias feitas ao nobre mi- 
nistro da marinha, poraue S. Ex. repreaanta a nobre 
e briosa provinda da límaa, qua tanto o respeiU a 
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considera, e á annX b2o Dóde Mr agntdaTttl %v^M 
procura dospr^tufiar nxn nlho qii« tíSk eleroa 6 niaU 
alta dignidada pputioa; e nem poaso erer qaa por tal 
meio ponatm os nobres deputados faier serviço 4 soa 
província, e exaJta-la á consideração a que tem 
pleno direito e qae todee devemos selar e defender. 
{Apoiadoê,) 

Passarei agora a tratar propriamente da qnestSo 
principal qae me trouxe á tnboaa, isto é, ofiereeer ao 
nobre ministre da sgrícoltura certas observações a 
respeito da linha projectada qne deve ligar a V 
secção da estrada ée ferre D. Pedro II aos valles do 
Kio Verde e Sapncaby, na previncia de Minas. 

Não ba qnem desconheça es importantiss serviços 
one ao psiz tem prestado a estrada de ferro D. re- 
aro II, desde qoe pela primeira ves loi aberta ao 
trafego. 

Como empresa indostrial tem ella apresentado os 
mais satisfactories resnltadoa, prednzindo una renda 
liquida que vai em progressivo augmento 4 medida 
que se desenvolvem as suas linhas e que nevas esta- 
ções são entregues ao trafe^, e que tem mesmo 
attmgido, em alguns dos ultmsos aanos, a mais de 
7 •/• do avultado capital nella empregado. 

Ainda maiores, e porventura incalculáveis, são es 
beneficies que delia tem auferido a neesa lavoora e 
cemmercio, pela rapidez, fattUdade, e eceaomia doe 
transportes, pelo melhor aoondicioBamcnto doe .géne- 
ros e por tantas outras razõee que si» obvias. 

O nobre núnistro da agricultura no. sen relatório, 
assignalando estes beneScoe resuUadoe, com raxão 
encarece a conveniência de attenderem ee poderes 
públicos para aqueUa estrada e preetarem-4he os 
meios de desenvolver se, para qne possa attinsir aos 
fins elevados a que se destina, como uma estrsSa que 
deve ser em próximo futuro o tronco e a base de uma 
grande rede de viação ferroa, de um extenso e im- 
portantíssimo systema de communicaç5es politicas e 
económicas do Império. 

Ora, parece-me que o melhor meio de utilisar a es- 
trada de ferro D. rédro II, tanto em relação 4s van- 
tsgens da sua exploração, como em proveito dos 
grandes interesses públicos a qne ella serve e deve 
servir, consiste no estabelecimento de ramaes provin- 
claes convergentes para as suas diversas linhas, e 
tendentes a approxima-la dos prineipaes centros de 
producção e população, aos quaes ella levara a vida e 
o movimento, e delles por sua ves recebera UBia gran- 
de massa de productos e de mercadorias» cujo trans- 
porte hcje setas por outras vias. 

Já em 1871, o Sr. Mariano Procopto Ferreira Lage, 
CQJa morte foi uma perda para o paiz e especialmente 
para a província de Minas (apoiados), aoaando-se 4 
testa da administração da estrada ae ferro D. Pe- 
dro II, e compenetrando-se da verdade e do alcance 
das vantagens que acaba de referir no relatório que 
apresentou ao Sr. ministro da agricultura, expôs e sus- 
tentou a necessidade de se estudarem e constmirem 
de prompto diversos ramaes, entre os quaea indicou 
como um dos mais oonvenienles, de mais extensos e 
seguros resultados, o doe Bio Verde e Sapucahj. 
(ájmiadot.) 

Ainda mais, esse iatelligente e activo director da 
estrada de ferro, querendo dar 4 sua palavra P apoio 
dos factos, querendo demonstrar ae mesmo tempo a 
praticabilidade technioa e económica dos ramaes que 
indicava, procedeu em pessoa, e acompanhado de al- 
guns engenheiros, a um reconhedmente para o tra- 
çado desse ramal, cujos resultados elle expôs ne seu 
relatório em termos que eu peçe licença para ler 4 ca- 
mará. 

(T Nessa ntesnsa ocoasião estendi o reoonheeimente 
até 6uaratinguet4 e na direcção de um ramal que, atra- 
vessando a Mantiiueir», na garganta do Paasa Qua- 
tro, que é a depressão de mais fácil aooesso, pro- 
cnre a frrtil sena do norte de S. Paulo e do sul de 
Minas, banhada pelo Sapucahv, pelo Rio Verde e por 
outros confluentes do Rio-%lraaae. 

« Este ramal, cuja execução conste de graade pro- 
jecto de viação da previncia da Minas, e enjoe ea- 
tndof vão ser fsitoe peloe engealieiros desta ettrad»» 

TOMO IV 



a pedido . da preaideacia da mesma provinoia e por 
oraeJi de V. Ex., 1, a meu ver, de um grande fu- 
turo, porquanto, sem apreseatar grandea dilBcul- 
dades de censtmcção, podendo ser feito com uma 
uuica ascensão 4 àúntiqueira, rai interessar nada 
« menee de des municípios daa duae citadas provin- 
« cias. 

« O ponto culminante desta travessia acha-se a 650 
«r metros acima do rio Parahyba, no lugar em que des- 
« emboca o ribeirão do Passa Vinte, elevaçlo que, 
« com um pequeno tunnel, p6de aer redunda a menos 
« de 550 metros. Os ramaes secundários, que nessa 
a ponte se destaeão do corpo principal da cordilheira, 
« são em ambas as encostas de f aoit aooesso. A bifttr- 
« cação afazer na rertente naineira lançara um braço 
«r ao sul, que vai ter 4s aguas do Sapucahj, e outro ao 
« norte que vai ter 4s do Rio-Verde. » 

Informares tão competentes merecerão do ilhis- 
trado ministro da agricultura de então, o Sr. con^ 
selheiro Theodoro lucbado.a mais séria attenção, e 
foi autorisado o director da estrada de ferro a em- 
pvehender os estudos para a coBstri>ccãe desse ramal ; 
limitadoe, porém, estes estudos ao vaíle do Rio Verde, 
por isso que por decreto n. é,G93, de 14 de Fevereiro 
és 1871 havia side concedida ao Dr. Evaristo Ferreira 
da Veiga autorisação o previlecie para a oonstrucção 
de uma estrada qus, pertindo oe ponto terminal ou de 
outro mais oonvemente da 4* secção da estrada de 
ferro D. Pedro II, deveria ir ao municipie de Ita- 
}ob4, da província de Miaas, no ponto em que o Sa- 
puc^y começa a ser navegável. Entendeo-se então, 

ry que erroneamente, que a linha oeocedida ao 
Evariste prejudicava o ramal denominado o Sa- 
pucahy, onaaao é certo que a direcção indicada no 
decreto oa concessão é muito diiferente da que fftra 
imaginada pelo faHecido Mariano Precqpie, a passar 
pela dqvessao do Paasa-<^aatro. 

Mas oe estsidos auterisades pelo governo forão im^ 
mediatamente iniciados e fieãrao coaoluidos em 1872. 
Tenhe deeses eatudoe um ligeiro conhecimento pelo 
que li noa ralatorioe doe Srs. Bnlbães e Honório Bi- 
calho, ex-engenheiroe da estrada de larro, e pelas 
informações que a respeito se encontrão uo relatório 
anresentado ao corpo legislativo em Dezembro de 
1872 pelo ez-ministro da agricultura, o Sr. conselheiro 
Barros Berreto, aa quaes eu também peço licença para 
ler 4 camsra. 

A pagina 46 desee relatório diz S. Ex.: 

« A explera^ do ramal do Rio-Verde e Sapucahy, 
começada em Julho de 1871, ficou concluída em Ju- 
nho def te anno. 

« Sua extensão elevar-se a 7íè0^,0e0, sendo 46l',800 
na encosta da serra da Mantiqueira, do lado do valle 
do Parabyba, e 233^,260 nos valles dos rios Verde a 
Supncahy. 

« A linha, partindo da ponte de Lavrinhas, vence a 
serra da Mantiqueira com rampas que varíão de 0,0tO 
a 0,018 por metro, e ajpresenta sénas difficuldadea até 
4 garsanta do Passa-^^tro, permittindo, entretanto, ' 
traçado em melhorea condiçOes nos Telles dos rice 
Passa-Quatro e Verde. » 

Procurei traser estas informações ao eonheeimento 
da camará, porque me parece que dias demonstrão a 
faclli ade da construcçao das Imhaa a qns me refiro, 
e porque receio encontrar ainda um preconceito desfa- 
vorável a construcções de estradas de ferro no terri- 
tório mineiro. 

Com efeito, Sr. preeidente, uma das prineipaes 
causss do nosso atraso e que tem impedido o empre- 
hendimento de obraa de grande necessidade e utili- 
dade, é sem duviia a falta de conhecimentee a 
informações a respeito das regiões centraes do noss» 
pais, e a ignorância em que nos achamos a respeito 
de suas cireumstancias, população e riquesa. 

Não ha muitos annos. toda à idéa de prolongar a. 
eetrada de ferro D. Pedro II para o oeste da ifauti* 
queira era recebida cem um sorriso de moreda|iaade» 
porque formava-se daqu^lla cordilheira uma tal idéa> 
que a elevava 4 ordem de um impedimento inven- 
cível para a applicação deate systema de viação voo— 
dema o aperfeiçoada. 

40 
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Ainda em 1871 • por oecatUo d« diMatír-se • credito 
destinado á conclutão daa obrae da 4* secção e ao 
prolongamento da 3* pelo centro da proTÍncia de Mi- 
nas, ouvi de mn representante da provinda da Bahia, 
aliás eepirito coltivado e de invejável erudição, nma 
descripção tão desfavorável da topo^phia de Minas, 
one, se fosse exacta» a minha pôvmcia estaria conr- 
aemnada a nem ao menos aspirar a um tão impor- 
tante melhoramento. 

Receiando, pois, encontrar ainda este terror ou este 
nanico, en onereço 4 consideração da camará estes 
dados, qne são oí&ciaes o insuspeitos, e por isso 
mais antorisadee do qoe as minhas simples palavras, 
e que não tém a snspeição qne me pôde ser arguida, 
como filho que seu daquella nobre e generosa pro- 
vinda. 

Condnidas estas explorações e estudos, embora limi- 
tados ao valle do Rio-Yerde, a provinda espera an- 
cioea a constmoçio daquella linha, a que nio i>6de 
deixar de ligar todo o interesse, e aguarda a decisão 
do governo, qne parece disposto a promové-la desde 
que emprehendeu taes estudos, e desde que o nobre 
ministro da agricultura, em fins do anoo passado, an- 
Dunoiou a ooncurrenda para a coostmcção desta es- 
trada, segundo o edital que li no Diturio Oficial, 

Eu esperava que S. ISk., nos informasse qual o re- 
sultado dessa concurrenda ; mas o relatório do nobre 
ministro não contém informações suffidentes e satís- 
laotorias, pelo menos, confesso que me deixou bastante 
a desejar. 

Entretanto, disse-noe S. Ex. ao discurso que pre- 
faiio na discussão do orçamento do império, que ha- 
via pendentes al^nunas oropostas, sobre asquaes não 
tinha podido ainda resolver definitivamente, porque 
os proponentee requerião g^arantia de jures, a qual, 
nos termos da lei de 24 de Setembro de 1873, não 
pôde o ovemo conceder, independentemente de appro- 
vação do poder legislativo, senão a estradas decreta- 
das pdas assembléas |íl|bvinciaes, que liguem centros 
prodnctores aos de exporta^ das respectivas pre- 
▼incias, e que possão produzir 4 */• ^« renda liquda, 
o qne cumpre aos proponentes ou empreiarios demona- 
trar com seu9 planoe e dadoe estatísticos. 

Na verdade, Sr. presideote, segundo oe termos pre- 
dsos da referida lei, fallece por ora a base princSpal 
e indispensável para que o governo conceda garantia 
ou fiança da ffarantia de jnroe a qualquer e«preza 

3ue se proponna construir a via férrea do Rio Ver- 
o, ^ue não est& ainda decretada pela assembléa 
proviadal de Minas. Em relação aos ramaes do sul, 
temee as leis provindaes n. 1,827 de 10 de Outubro 
de 1871. e n. 1,914 de 19 de Julho de 1872 ; das quaes 
a primeira teve em vista a concessão fdta pelo de- 
creto n. 4,693 ao Dr. Evaristo Ferreira da Yeigm, 
' concedendo a garantia de juros de 7 % & empresa 
que realizasse o ramal de Itajubá de conformidade 
com a referida concessão, e a segunda ampliou a pri- 
meira, para que a mesma linha de Itajub& se desen- 
volvesse ainda além pdos valles do Sapueahy e Rio 
Verde, e ambas tiverão o intuito oommum de apro- 
▼dtar as secções navegavde desses rios, e approxunar 
a estrada de ferro D. Pedro II &s ricas e produ* 
ctivas ref^ões que demorão nas badas dessas impor- 
tantes artérias fluviaee, intuito este com qae também 
K>ra requerida e obtida a concesssão já refsrida do 
Dr. Yeiffa, como claramente se deprehende da dau- 
eula 31 das que acompanhão o decreto respectivo 
n. 4.693. 

Ora, sendo assim, é manifesto que as citadas leis 
provinciaes referem-se a uma estrada muito diversa, 
concebida sobre outro plano e com traçado muito dif- 
ferente da do Rio- Verde, conforme os estudos feitos e 
que já indiqud. e de nenhum modo podem-se oonsi- 
«erar applicaveis a esta estrada. 

Possuindo, porém, o nobre ministro da agricultura 
os estados' techniooe e informações dos profisnooaes, 
tendo chegado mesmo a annunciar a concurrenda para 
a eonstrucção da estrada de qne trato, eu esperava 
que noe fornecesse dados mais positivos, informaçõee 
mais minuciosas e completas, senão que annexasse ao 
4en relatório o da commisião de estados, como aliáa 



fez a respeito doe estudos, começados e conduidos 
•m datae muito maie recentes, para o prolongamento 
da estrada de Santos ao Rio-Claro, em direcção a 
Mato-Grosso. 

Entretanto, não deixard de reconhecer, e agradecer 
em nome da minha provinda, a attencão que presta o 
nobre ministro a este importante melhoramento, atr- 
tenção de que deu prova afirmando em seu relatório 

Í[ne a linha do Rio-Yerde está èm estados para o ef- 
dto da concessão de garantia de juros ou fiança de 
garantia, e qne confirmou ha dias nesta camará as- 
segurando-nos que, uma vez que o poesa fazer noe 
termos legaes, não deixará de auxiliar a uma em- 
presa que tanto deve aproveitar ao sul da mesma 
provinda. 

Prevaleço-me, pois, da benevokada assim manifss • 
tada por S. £z., para pedir-lhe que attenda ás consi- 
deraçõee que fa^, afim de que, |K>r falta de informa- 
ções, não amsque o governo alguma conceesão 
prejudidal aos interesses de Minas; ou que ao menos 
possadiflicultara execução da estrada Oo Rio-Yerde, 
ugada á do Sapucafaj, como havia concebido e pla- 
neiado o Sr. Miiriano Procop o. 

Não pretendo que o governo emprefaenda por conta 
do Estado a eonstrucção de qualquer destes ramaes , 
entendo mesmo c^ue a provinda de Minas não tem o 
direito de o exigir emquanto não estiver oonduda a 
obra monumental da li>iha do ceatro, que conatitne a 
maior das suas aspirações no preiente. 

Pretender mais seria dificultar a execução daquella 
obra, attento o avultado capital qne ella exige, e a 
falta de meios que já tem quasi paraljsade os res- 
pectivos trabalhos. 

Não pretendo, portanto, que o Estado tome a si a 
eonstrucção daquella estrada ; mas entendo e peço ao 
nobre mmistro qae não recuse a uma linha, que eu 
lhe demonstrarei ser de grande e promettedor futuro, 
es favores que está autorisado a conceder pela lei 
n. 2,450 do anuo passado. 

Ha, porém, uma parte dessa estrada que me parece 

2ue com toda a justiça deve ser executada por conta 
o Estado, e a este respeito en estimaria ouvir a 
mais positiva declaração do nobre ministro. Refiro- 
me áqueila parte que fiea comprehendida entre o ponto 
do entroncamento na 4* secção da estrada de ferro 
D. Pedro II e as divisas da província de Minas. 

Esta parte da linha deve percorrer um território 
exclusivamente da província de S. Paulo. Ora, se- 
grundo os priacipios de competenda para a concestão 
e eonstrucção de vias férreas, estabelecida^ no regu- 
lamento n. 5,561 de 28 de Fevereiro do corrente anno, 
me parece que a admiarstracão provincial de Minas 
não pôde decretar |[arantia de jaros para esta parte 
da estrada, por mmto que ella lhe interesse. 

Por outro lado, a província de S. Paulo, em cujo 
território ella fica comprehendida, quando seja com- 
petente, o qne eu também duvide pelos princípios esta- 
beleddos no mesmo regulamento, não a ampliará de 
certo de modo algum ; muito longe de lhe ser útil, 
essa estrada lhe será prejudicial, attrahindo para a 
de D. Pedro II uma avultada massa de mercadorias 
que hoje são transportadas para Santos, por via de 
Santos, e pdas estradas dessa província. 

Portanto, se estivesse no poder da província de 
S. Psulo obstar á eonstrucção dessa parte de uma 
estrada aue lhe deve prejudicar, estava nos seus in- 
teresses fazé-lo, e nós não podemos esjperar qne ella 
lhe eonceda nenhuma garantia ou auxilio. 

Não estando, pois, esta parte da linha dentro da 
esphera da competenda da provinda de Minas, eu 
quisera qae o nebre ministro me declsrasse qual a 
solução possível para a sua eonstrucção. 

S. Ex. oomprehende que, emquanto não estiver 
construída esta parte da estrada, a provinda de Minas 
não pôde emprehender construcç^ de estrada de ferro 
alguma ao sul, porque, te qnizer marchar côm can- 
teUa, como deve e a bôa economia aconselha, está 
visto (^ue as linhas que tiverem nor fim coatmunioar 
^ a provinda com a estrada de nrro D. Pedro II de- 
vem ser construidaa do entroncamento para o inte- 
rior, sob pena de ter ella de despender Immeaaaa 
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8omiDM tam que % ta» popnUçSo potta gocar dotW 
«•fieiot das 8u • €fttrâdmt de ferro. 

▲Mim sendo, pereoe-me reseaTel e joeto «me te 
empreHeada por eenU de Eetedo a oonetraeçao da 
4ÍBha qae vai da 4* eeeçio a é penetrar aa proTiaoia 
de Minas, tanto mais porqne, como propnetario e 
administrador da estrada D. Pedro U, é elle 
também interessado oa realisaçio doe indieadoe ra- 
mães. 

Oatra conveniência aoenselha que esta constmeçSo 
se laça por ooota do Estado : eu entendo qae a pro- 
víncia de UinM, na oonstmcçio de soas estradas de 
ferro, deve adoptar a bitola estreita, systema que se 
vai geaeralisando e qoe tem a graade vantagem de 
rednzir consideravelmente as despesas de constraepio 
e de costeio das vias^erreas sem diminnir-loes 
em nada a oapaeidsde de transporte ; no entanto qoe 
parece conveniente qne a linha a que me refiro seja 
coostmida com a mesma bitola da de D. Pedro II, 
poraae os trens desta estrada devem ir até à fronteira 
de Minas receber as cargas que dalli forem transpor- 
tadas e vioe-versa. 

Portanto, eu peço a S. £x. ^ue preste toda aatten- 
çõo a estas observações, inioi«ndo por si onalqaer 
intdida neste sentido, e até meemo qne a inicie sem 
demora, na reseote seesito, porqne emquanto nSo 
estiver eu prebeodida a oonstmcçao desta parte da 
linha. j4 o disse, será impossível qoe a provineia de 
Minas tra e da constmoçio de qualoner estrada de 
fer.o de tinada a eotroocar-ee na 4* seeçio da de 
D. Pedro U. 

Ao mesmo tempo 'luizera qae o nobre ministro re- 
servasse a concessão qne pôde fazer a respeito da 
linha do Rio- Verde para depois qne a assembléa pro- 
vincial mineira houver decretada a garantia de juros. 
Estou certo de que aqoella asseoLbléa, qne nestes 
últimos tempos tem prestado toda a attençio 4 oon- 
strucçÃo de vias férreas na província, ha de rednzir 
a um systema as garantias decretadas em diversas 
leis a respeito de differentes linhas no sul da provín- 
cia , e assim, logo qne estejõo decretadas essas Unhas, 
de accordo com nm plano ou systema mais iiOmpletOf 
e com a competente garantia de juros, o nobre minis- 
tro pôde pr«i^tar à rainha província um grande ser- 
tíço, irfiançanHA a mesma garantia, qne oom toda a 
certeza upo se á mais do que um auxilio moral, porém 
lúuito poderoso para a execução do projecto. 

Já enunoif i com toda a franqueza o nea pensa- 
mento, e não pretendo nue o governo emprebenda a 
constrneçHO de estradas de ferro no sul de Minas por 
conta do Estado, mas pôde prestar-lhes todo o auxilio 
do qnal mnito precisa aouella importante parte da 
província, tão desfavorecida e desbordada dos bene- 
ticios da administração, quer provincial quer geral. 
V Ex. sabe, cfr. presidente, que o centro e leste de 
Minas j4 estão servidos pela linha do centro e por 
outras estradas em TÍa de constmcção, oomo seja a 
da Leopoldina, qne tém também f^antia de jnro 
provinoisl. ae passo que o sal não conta em seu ter- 
ritório Ums só poUegada de estrada de ferro. 
O Sa. HoaTA Baboosíl :*^ Assim como o norte. 
O Sa. BAaaos CosaA:— Mas 14 vai ter o prolonga- 
mento da estrada D. Pedro 11, e aem eu deixo de 
interessar- me igualmente pelo norte; assignalo nm 
facto qne não pôde ser contestado, isto é, que nioha 
ainda empreza akuma organisada para a constmcção 
de vias férreas ao sul. ' 

Assim, parece qoe não sou muito exigente pedindo 
ao nobre ministro que, visto não poder, de conformi- 
dade c«m a lei, afisnçar a garantia de juros a mais 
de uma estrada na província, raça esse e os outros favo- 
res autorisados pela mesma lei 4s linhas do Rio-Verde 
e Sapuoahy. 

£ (dço este pedido com tanto maior empenho, quanto 
estou certo que em poneos annos a estrada dispen8ar4 
a garantia, e o governo poder4 attender a ontraa na- 
cessidades da mio ha proviacia. Digo one em poucos 
annos a estrada dispeusar4 a garaatia ae jurea, por- 
que j4 o disse, e repito, entendo que esta garantia nãa 
e mais do qne um soxiiio moral qna a província e o 
Estado vão prestar para que ae poasa realizar aquella 



obra, qne ali4a a ambot iatereesa ea grão mnito ela- 
vado. 

Não ha qnem ignora a tn^oflaaeia dae exteneas • 
ubérrimas zonas banhadas pelos rios Tarde a Sapuoahy, 
na província da Minas. 

Ii certo qne nos achamos em tnn estado da lamen- 
tavel atraco, e iato provém justamente da falta de 
vias da commnnieaçao a de transporte, porque, 8r. 
presidente, se a provioeia de Minas não tem desca- 
rado esta grande e importsnte necessidade, se é ver- 
dade que ella tem gasto na constmcção e reparos da 
suas estradas mais de seis mil eontos além da despesa 
que corre por conta dos municípios, não é menos certo 
qne nós não possuímos no sul um palmo sequer de 
estrada qne mereça verdadeiramente este nome. Afas- 
tados do centro da administração província], temoa 
sido covnpletamente esquecidoe, tensos vivido «itreguea 
aos nossus próprios reoursoa, e privados de todoa oa 
beneficios que da mesma administração noa podem 
vir. 

Eu não sou, Sr. presidente, da^nalles qna tudo espo- 
rão do governo, nao sou partidista da totella gover- 
namental; mas Y. Ex. oomprebende que em um paia 
ande tudo est4 por fazer, o nascimento da iniciativft 
individual é moroeo e necessita, para despertar e to- 
taleoer-se, do grande e jpoderoso auxilio que lhe podem 
preetar os poderes pubhcos. Entretanto, o sal da pro- 
víncia de Minas, peza-me diaé-lo, jaz em completo 
abandono, excluído de todos os beneficíoe de alguma 
importância, sem ao menoe attender-se a que oe onaa 
o eaerificioe pesão iguahnente sobre todos, o qae de- 
veria dar a todos igual direito na partilha daa van- 
tagens e favores. 

Mas, Sr. presidente, eu quízera, como j4 o indiquei, 
que o ramal projectado ao eul de Minas não se hmi- 
tasse ao valle do Rio-Yerde. Esta linha interessa alta- 
mente ãqnella parte da província, a oue deve prestar 
grandea serviçoe ; mas para o seu complemento e maio- 
res vantagens, elltf depende essencialmente de um ra^ 
mal que procure liga-la também ao Sapuoahy. 

A constmcção do ramal de Sapucahy oonjuiiata- 
mente oom o do Rio-Yerde, tal como o havia oonceMdo 
o Sr. Mariano Procopio Ferreira Lago, é a nniea con- 
stmcção verdadeiramente económica que, consultando 
todos os interesses do sul, assegura também para 
essa estrada uma renda infallível, porque ha de attra- 
hir não parte mas toda a producção ào sul de Minas, 
o ooncentrar4 toda a respsctiva exportação e impor- 
tação. 

Conforase o plano do Sr. Mariano Procopio, qne eu 
j4 tive a honra da ler 4 camam, a estraoa pirando 
da 4* seeeãe da de D. Pedro 11 deveria transpor a 
serra da Mantiqueira com vaok só tronco s, imia vez 
vencida a serra, lançaria d« us braços, um pam o norte 
4s aguas do Rio-Yerde, e outro ao sul 4s do Sapnciúiy. 
Este plano parece-me em parte inexequível, porque, 
f azenoo-se a bifurcação imoMdiatamente depois de ven- 
cida a se ra, o ramal do Sapucahy encontraria terrenos 
muto desfavoráveis e accidentadoe, que demandão 
obras pesadas e eastosissimas, entretanto qae, se- 
guindo em certa extensão além da sem as aguas do 
Passa-Qaatro e Rio-Yerde, com um tronco nnioo, a 
bifurca^' póde>se fazer em condições mais favoravaia 
pam aloanoar o Sapuoahy em um ponto mais inferior, 
porém ainda no maaieipio de Itajnbá. 

O ponto objectivo do ramal do Sapucahy deve 
ser neoessariamenta as exoellentea e afamadas aguaa 
thermaes de Caldas, que em virtudes medicinaes não 
tém rivaea oonhtoídas no mundo, e o mesmo ransal, 
acompanhando aqaallo rio por qualquer de saaa mar- 
gene, passara na cidade oa, ao menoe, no mnnictpia 
da IUjab4, e nas aidadas de Poaso-Alegre eOaldaa, a 
em nmitaa novoaçèes destes e oatras maafoípios, o da^ 
cidade da Pooso-Alegrs de/er4 destacar am raiaal 
seoandario para o aranioípio de Jagnaiy até aa Hnn- 
taa da psovincia do S. Paalo, onda ae entronoat4 na 
projoetada via fsrraa de Bragança. 

Esta plana parece gigantesco, e oa canfssso qae, 
pelo menos, é muito vasto, pois servir4 a todas a» 
fertilissimas e populosissimas zonas do sal e sadoésta 
da Mmaa, iataressando immediatamante aaa muniol- 



Digitized by 



Google 



diã 



dESSAO EM 36 DB AGÔSlTO Dfi 1874 



pios de iMp^nâj, Chrístina, IUjiib&, S. Joié do Pft- 
niso» J^ipiArj. Po«ia-Al«gre, Ctldat» Cabo Verde, 
Alíenae, Trei Poatas. Dôrtt da Boa Esperança» Paa- 



▼alies, que acredito qae, depois de feitos os estados 
ordenados, al^oma empresa se organisará e nos pró- 
prios municipies interessados encontrará alguns re- 
«■rsos para a realização desse ramal do aul, que faz 
parte do grande plano de viação da provincia do 
ICnas. o 

Sobro a importância do trafsgo (|ue estas estradas 
hão de ooncentrar. eu calarei a minha vos saspeita, 
para deixar qao fallem informações officiaes constan> 
too de um mappa fornecido pela thesonraria provin- 
cial de Minas da importação e exportação resiJiaadas 
se quiaqoannio de 1867 a 1871 pelas recebedorias do 
«il» tanto das estradas que demandão o Rio de Ja- 
neiro, como das que se dirigem para S. Paulo o 
Santos. 

Cpnfbrme os dados estatísticos eonstantes desse 
mappa, que deixo do Iqt integralmente para não cansar 
# atteoçao da camará em hora tão aoiantada, tomos 
^ oegolnto resumo do termo médio aanual da expor- 



tação o importação offectuada por aquellat recebedo- 
riao no refmdo qnipqtienaio : 

Exportação, termo médio anmial. 1,200,000 arrobas 
Importação, idem...... 1,134,728 • 

Total do mov. awiao nao 2 direcções 2,334,728 • 

Compro notar que nesto rosuno «ão está indnida 
a exportação do gado vaccnm, cujo termo médio an- 
nnal é do 50,000 cabeças, nem do eavallar ou outro, 
excepto o auino; o da mesma sorte não estão contem- 
piados 08 passageiros o bagagens, o que tudo deve 
■er levado em linha do conta. 

Cumçre ainda observar que a cultura do eafé cada 
ves mais se desenvolve no sul de Minas, bom como a 
do algodão o a da vinha, que alli medra faoil o abun- 
dante, o já cottstítue h^e um ramo importante do in- 
dustria que ha de ter um grsnde futuro. 

Além disto, tomos na fiSguezia de Santo latonio . 
do Machado um estabolociíBoato que ha do vir a sor 
importaatissimo; refiro-mo ã sociedade aooiíyma Ma- 
chadenso que se destina ao fabrico dos tecidos de 
algodão. 

vè, portanto, o nobra ministro ciue, em vista dos 
dados que lhe offeroço o destas informações, não ha 
o menor receio de que sejão sacrificados os capitães 
que se empregarem naquelia empresa. 

Já demonstrei também pelos dados que li dos rala- 
torioo do ox-dhroetor da oeL-ada de ferro, o Sr. Ma> 
riano Procedo o dos ex-ongenheiros dessa oatnda 
Bulhões o Bioalho, ^ue estos ramaes fasem parte do 
plano geral do viação da provinda de Minas. 

No relatório com que o illnstre ex-presidente de 
Minas, o Sr. Aífonso de Carvalho, abrio a sessão 
extraordmaria da assembléa provindal do snno de 
1871, encontramos um importante e vasto plano de 
estradas para a provinda, esboçado de acordo com 
a informação da directoria geral das obras provin- 
daes, e que depois foi consagrado na Id profiociat 
numero 1,782 de 4 de Abril de 1871. 

Desoo plano de viação da provinda f sdão parte os 
ramaes dos rios Verde o Sapnoah j ; o o Sr. ■ AfiBonso 
de Carvalho, figurando a hvpothose do que não 
pudease a provinda emprehender simultanesmonto a 
construcção de todos os ramaes que fauão parte 
daquoUo plano, dida no mesmo ralatorioque se devHto 
preferir, ou antes que devião ser immedíatamente em- 
prehendidas as oonstrueções dos ramaes do Sapneahy 
o do Chiador ao Mar do Hospanha. 

Yé, por oonsognmte, o nobra miaistro que todas 
essas informações com{>otentes e autonsadas conver- 
gem para demonstrar a importanda da obra a que me 
tenho referido. 

fi visto que S. £x. no seu rdatorio diz (^ue era 
para se desejar que todas as estradas provmoiaes 
seguissem um plano de viação e que rora mesmo 
conveniente que o |;4verno não concedesee os favores 
da lei de 1873 sonao áqudlas estradas que estivessem 
nossas condições, procurai mostrar a S. Ex. que aléiii 
dos motivos já expostos, estes ramaes fazem parto de 
um plano assentado o muito oonvoniento de viação da 
minha provinda. 

Per estes motivos e por estes fundamentos, que me 
parecem justos, vou offerecer á consideração da camará 
uma emenda pela qual fica ogoverao autorisado a 
dispender até á quantia de 100:000j|| com as exploraçOe^ 
e estudos technioos destes ramaes do Sspueahy, como 
já o fez a respeito do do Rio-Verde. 

Estou certo ^ue esta quantia é excessiva, mas pare- 
ce-me conveniente que o nobra ministra tiveste a 
necessária margem para proceder aos estudos os 
mais minuciosos e fornecer os necessários dados para 
a construcção de uma verdadeira estrada económica 
naqnellas regiões. 

Estes estudos constituem um auxilio que o Estado 
presta á proviacia de Mines, auxilio que me parace 
justo e que lhe não será negado, visto que a parte da 
provinda a que elles vão servir nennum beneficio 
ainda recebeu a esto rospdto do Estado, como já tive 
occasião de dizer; o demais,^ realizados elles, o pró- 
prio governo se achará habilitado a resolver com mais 
segurança o acerto, som perigo do commettor alguns 
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•io dl fou^Qt^ dtMM Balitt. 

Sr. praúdemto, não alongani MtMubnrvsçSM, abii- 
saséo àm «MMBÒa da camará, j4 atuK f a t i g ada 
(fiõo gjwiiwfci); p»ço dM«ttlpa, a aipradefo aot maot 
floWw oolkgaa qaa te digaaifto «oAMrrar^M aca —um 
luwKnê até boratio adiwrtada. 

YtA, paia, M&tarHD*, na aertaca d« que at ebierra- 
ç6«a f IM deixo lútat hio de mtiaotr, aio ló a atten- 
çflo detta angnsta etmar», para que seja adoptada a 
emaiida que offMaço, maa taiobem a do nobre mime- 
tro da agnaodtara, para me proceda conreniente- 
meiíte a respeito da coaoetMo do ramal de Río-Yerde 
em ovdem a aoaatelerea interuses do Sapuoahj, e aa 
mesmo tempo psra prestar 4 minha província aqnelle 
anzilio de que carece, e que me parece ter pleno di- 
reito. {Muito òem, mitUê bem,) 

(O oriMJor 4 iomprmmdmio ptíoa Srs. deputados pre- 
êeniu.) 

A discassio fica adiada pela hora. 

O Sa. FaBsaairrm d4 a ordem do dia psra ^7 do 
eorreata e leTsnta a seesSo 4s cinco horas e Tinte 
miaalsa. 



vol m^ fie Aflpoftto* 

JMEUDEntSUL 90 BS. COSaiIA. 

SnatAua. — StepedimUê.'~Fro^idencims sobre a instruo^ 
ção pubUea, — Ordem do dia. — Eleições da provinda 
da Pwrakyba, Approt*açâo.^Beforma eleitoral, Dis- 
cwsos dos Srs. Agesiláo $ Bufrasio Corrêa, — Sa- 
gnnda parte da ordem do dia. — OrçaiMnto'do minis- 
terío da agricultura. Discursos dos Srs, Carlos da 
Luz, SakUhiel e Tarquinio de Souza. 

A*s ODSe horas da maahS, feita a chamada» achõo- 

rates os Srs. Gonrsis, Campos de Medeiros, So- 
Pinto, Cardoso Jnnior. 

Comparecendo até 4s onze boras e cincoenta e cmco 
minntos, os Srs.Martinho ds Freitss,Ferreira de Aguiar, 
Salathiei, Silveira Martins, Paula Fonseca, Luiz Carlos, 
Moraes Rego, Paulino Nogueira, Cuohk Figueiredo 
Júnior, Fernando de Carvalho, Carneiro da Cunha. 
Pinto de Cumpos, Alcoforado, Manoel Clementino, 
Elias de Álbuqusrque, Augusto Chaves, Angelo do 
Amaral, Cardoso de Menezes, Mirsnda Ozorio.Agesiléo, 
Tsixeira da Rocha, Barie de Penalva, Menez^ts Prado, 
Cunha Ferrsiia, Bahia, HeracUto Qraça, Gomes de 
Castro. Moraes Silva, HoUanda Cavalcanti, Caminha, 
Pinto Lima, Barão de Ara<^gy, Costa Pereira, Wilkens 
de Mattos, Balbino da Cunha, Porteila, Alves dos 
Santos, Deiphino Cintra, João Mendes, Games do 
Amaral, EtcragnoUe Tannay, Silva Haia, Freitas 
Henriques, Figuiúredo Rocha, Conde de Porto-AIefrre, 
Leal de Menezes, Rebello, Bandeira de Mello, Horta 
Barbosa, Fiel de Carvalho, Fausto de Aguiar, Fer- 
nandes Vieira, Carlos da Luz, Tarqniaio de Souza, 
Cândido Murta, Pinto Pessoa, João Manoel e Souza 
Le&o, abre-ss a sessão. 

CoBiparacem depois de aberta a sesfão os Srs. Pe- 
reira dos Santos, lielie Rego, Paulino de Sonsa, Ro- 
drigo Silva, José Calmou, Cunha Leitão, Barros 
Cbbra, Corrêa de Oliveira, Duarte de Azevedo, 
Oasada, Azevedo Monteiro, Bernardo de Blendonça, 
Parsira FVanoo, Igoacio Martins, Araajo Góes, 
Carlos Peixoto, Eufrásia Corrêa, F. Belisario, Mar- 
tinho Campos, Camillo Figueira lo. Coelho de Al- 
■MÂda, Florêncio de Abreu, Siqueira Mendes, Tieo- 
doro da Silva, Alencar Araripe, Paranhos, Bittencourt 
Cotnm, Araújo Lima, Borges Monteiro, Henriques, 
Brasqne, Duqua-Estrada Teixeira, Oliveira Borges, 
Piabôro Guimarães, António Prado, Barão da \ illa 
da Barra, J. de Alencar e Eunapio Deiró. 

Faltão com participação os Srs. Áraujo Góes 
Júnior, Barão ds Piratioinga, Camillo Barreto, Ci- 
^no Dantes, Cândido Torre», Diogo YeJho, Evaa- 



selisto da Araújo, Gossifto Lobo, Joaqaim Beato» 
Joaqaim Pedro, Leandro Bezerra, Lopea- Chaves, 
Oljmpio Galvão, Teixsira dos Ssnto», Rocha Leão, 
Xsvier de Brito e Flores ; e sem sUa os Srs« Diogo 
de Vlsaooncellos, Ferreira Vianna, Heieodoro Silva e 
Visconde da Mauã. 

Lé-se e approva-se a acta da aateoedente. 

O Sa. 1* Sccsiraio d4 conte do seguinte 

ExrBawzrrs. 

Officio do ministério da fazenda, de 26 do corrente, 
remettenda, informado, o reouerimento de D. Acna 
Rite Bressanne, pedindo ser inaemnisada de metadt úo 
monte-pio que lhe compete desde o falleoimento de 
seu pai até ao de sua mãi, psreoendo éqnelle mini 9- 
terio ser a pretenfão da peticionaria contrsria 4 di<t- 
posição do art. 4* ds lei de G de Novembro de 18;?. 
— A quem fez a re^uiaição. 

Oatro do secreteno do sensdo, de 26 tembem do 
corrente, participando ter oonstado ãquella camará L j- 
ver sido ssnccionada a resolução da assembléa çer^l, 
que cjncede uma subvenção anoual 4 Companhia de 
Navegação 4 vaoor Catharinense. — Inteirada 

Outro idem e aa me«raa date, communicando qtze o 
senado adoptou e va: iirigir 4 sanoção imperial a re- 
solução que oencede a D. Luiza Bernarda Cavalcanti, 
irmã do capitão de zzar e guerra Antonia Joaquim 
Curvello de Ávila, o monta-pio por esta deixado.— lo- * 
teirada. 

Requerimento de Carlos Domingos de Souza Caldas, 
porUúro do salão desta camará, pedindo am anno de 
licença com todos os sens vencimentos, para trater d« 
sua saúde onde Ibe coavIer.^A* commissão de poli- 
cia. • 

O Sa. 1* Sbckbtario communioaque o Sr. deputado 
Gusmão Lobo Ihs psrtlcipára não poder comparecer 
48 sessóes próximas, por ter fallecido em Pernambuco 
sua mãi.— Maada-se áesanojar. 

Lé-se, e vsi 4 iniprímir, para sntrar na ordem dos 
trabalhos o projecto com que conlcne o seguinte pa- 
recer : 

FaafiaB:HnAS sosbe a rístbucçIo rcsucA. 

« A commissão de iostmeção publica, 4 qual foi 
remettido o projecte n. 73 deste anno, relativo 4 
reorgaoisação do ensino primaxio e secundário, T»m 
hoje cumprir o seu dever, maaifestaado a sste an- 
guste camará a qus pensa sobre elle. 

« Geralmente reconhecida, obvia e inconcussa é a • 
nscsssidade de esparzir a instmcção, e diífnndir a 
maior somma posÉivel àt conhecimentos por todas as 
daases da sociedade, que carecem dCSse pão do espi- 
rito, não menos que do pão material do aorpo. Este 
indeclinável necessidade, que é diíferente conforme as 
classes, os individiiss, as aptidões e oe fios para que 
cada um ss prepara, toraa-se içual para todos no que* 
respeite 4 instmcção primaria elementar, da -qual 
ninguém pôde prescindir ; porquanto o analphabeto é 
uma espede de oego do espirito, que ias nas trevas 
da ignorância em condição quasi igual 4 d(>s irracio- 
naee, sujetto a seguir o erro, porque nSo conhece as 
ssndas da verdade, propease 4 pratica dos vicies e 
dos crimee, que a sua rasão embrionária não Iheper- 
mitte avaliar e distinguir devidamente, fazendo-o até . 
certo ponto irresponosvel pelos malss qus causa, n . 
que a sociedade entretanto pune com todo o rigor das 
leis. Cônscios desta verdade todoe as governos dos * 
paizes civillsados, e da todos os tempos têm invidado ' 
os maiores esforços para que dessppareça nos povos 
con6ados aos sens uildsdos essa causa primordial 
dos males sociaes, para que ao menos os membros d» 
sociedade, cujos destinos elles dirigem, adquirão 00 
conhecimentos elementares da leitora e da escripta. 
A observação e o estada philosophico da vida <ios ^ 
diferentes povos tè^ constantemente confirmado a 
sabedoria desses esforços, e justiicado os meios c^e , 
se empregâo para 'Alcançar o desejado íim, que pruUa» 
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ot mftis b*neficM ret«lUdot de ordem, de nonUidâde 
e âé proçreeto, pur tal fónna qae te pôde affirmar 
tem reoêio qae na proporção em que angmenta o 
cuoMro daf escolae diminiaoe • daa eadêas. O 
adiaotaoMQto em qae marohio aa eociedades iBodtfr- 
ti^t pernitte-BOt notrir a aaspicioea e tanta aepira- 

tne de qae om dia a escola toroar& inatil a pneio. 
faie nobre e elevada missio dos governos é previnir 
o crime e impossibilita-lo» do qae pani-lo : e assim 
como lhes corre o doloroso, porem indispensável dever 
4la punição, do mesmo modo senão msis obrigatória 
«leve sei^hes a incumbência, embora pesada, da ^ pre- 
. vQoçio. A profilaxia mais efficaz dessa moléstia do 
espirito, que se revela na perversão das noções do 
j^iste e do mor«l, é sem a menor duvida a instracção, 
Hssente na educação, sea apoio natural. Entre nós, 
qve íeltcmente nãe eetamos em um atrazo radimentar, 
a instracção carece, não obstante, elevar-se mnito, 
|>tra chegar ao que deve ser ; e bem inspirado foi o 
autor do projecto, lembrando os jneios de firraar-lhe 
as bases no ensino primário e secundário, que é a 
|K>rta por onde se entra para o empório das Inces. 
Q ensino primário e secunderio no Brezil não tem 
|K>r ora a organisação mais conveniente ; falta- lhe 
em grande parte a generaliiação, o methodo que facili- 
i ^ a harmonia que regularisa, o centro de <][ue irra- 
<lia o morimento : e se oem qae neste sentido j& tenha 
o. governo trabalhado oom algum proveito, todavia 
fião basta o que se tem feito, e ha urgência de uma 
reorganisação, para a qual é elle o mais apto, como o' 
qye melhor conhece as necessidades do paiz. Assim 
l^oia, a oommissão aoha rasoavel o art. 1« de projecto^ 
<;ue auterisa o governo a^ reorganisar o ensino primário 
e secundário do mnnicipie da corte, bera como a pre> 
tu «Ter e auxiliar o oesenvolvimento da instracção 
4>ablica nas previacias. 

« A liberdade do ensino particular, estabelecida no 
g 1* do art. t* do projecto, tende a facilita-lo e 
^«tendé-lo, tornando-o accessivel a todas as classes 
f a todos os individoos, sem a dependência de provas 
de oapacid&df , a oue poucos querem sujeitar- se ; li- 
l^èrdaie, porém, subordmada a condições moraes e hy- 
Cénicas, e & fiscalísação da autoridade, como deve ser, 
e é expresso no mencionado 8 1.** 

« ConsideraoHo a oommissão, de aecordo com os sãos 
firlscipios da jurisprudência, como dever impresorípti- 
vel do covemo a prevenção do crime, não pôde desoo- 
«•hecer-The o direito de empre^r os meios mais con- 
venientes para o conseguir, exigindo, e impondo obri- 
(í, itpriamente o ensino primário elementar ; pelo que, 
u oommissão adopta 0^2* do projecto, em que essa 
obrigação é consignada; sentindo que tão salutar 
«líedida não possa por ora estender-se a todo paiz, e 
(esperando que o influxo benévolo do governo a pro- 
«tiora, e faça effectiva em todas as nossas povoais. 

V As disposições regulamentares do 8 2® desde o n. 1 
n\À 9 são justas; e pensa a oommissão qua devem ser 
adoptadas como essenoiaea para realiziur o fim prio- 
i ipal da instracção obrigatória, e para crear provei- 
icsos estimules. 

« A divisão da instmcção primaria do município da 
corte em primaria elementar e primaria superior, pa- 
rece & oommissão de grande utilidade; assim como a 
creação das escolas para adultos, de que trata o $ 4* 

«r A commissão apçlaade e louva o ]>ensamento de se 
rreaiem nos municípios das provinciaa escolas pro- 
^•sionaes, que devem dar excellentes resnltadoe de 
habilitKOões aeientifieas, theoricaa e praticas aos c^ue 
»e destinarem ao exercido dae artes e indostnas 
|)ara as quaes tiverem maie vocação; e concorda com 
(j^os os meios propostos no projecto para leva-las a 
eíTeito. 

« Desde maito seate-se na oôrte a grande falta de 
«moelas em que se nabilitem os indivrauos de amboe 
^ sexos, qae desejão fater profissão, e seguir a car- 
teira do magistério primano. O g 1 1 do projecto 
|ireenohe esta laoaoa oom a creação de daas eacolaa 
oormaes, cuja necessidade não preciea de provaa. 

« Aa outras idôas oontidaa no projecto de escolas 
«ni\tas, escolas de trabalho para o sexo feminino, de 
«uxilio aos estabelecimentos particularee de io- 



\ atracção gratuita primaria a profii tional elo igual- 
mente de reconhecida vantagem e utilidade pooiica 
em bem da instracção. 

<c A coneessão, firmada no $ 12, n. lY— aos estabe- 
lecimentos públicos provinciaea de instracção aecun- 
daria, que se regerem ceio plano de estados do im- 
perial collegio de Pedro II — das mesmas vantagena, 
de que este goza, é medida não sô de immenso alcança 
o interesse |mblioo, se não que grandemente pelitíoa, 
a oommissão recebe-a oom applansos. 

« Os favores concedidoe aos estabelecimeatos em qae 
se ensinarem todos os preparatórios exigidos para a 
matricula nos cursos superiores, e de que ndla o 
mesmo § 12, n. Y, servem de poderoso incentivo ao 
magistério particular. 

« Admittir a exames no imperial coUeg^o de Pedro II» 
e nos que se fundarem semelhantes nas provinciaa» 
os individues, que os requererem, embora hajão esta- 
dado em outros estabelecimentos, é um justo comple- 
mento da liberdade de ensmar e da liberdade da 
aprender. 

« A extinccão dos aotaaee corsos de preparatórios, 
anaexos ás faculdades de direito, deve forçosamente 
seguir se ao apparecimento das criações docentee do 
projecto. 

« A fundação e auxilio de bibliothecas populares em 
qualquer ponto do Império é tão necessário, como a 
laz que nos esclarece. 

tt A visita e estado de estabelecimentos estrangeiroa 
de instrucção é de immenso proveito. 

« As disposições regulamentares fiscaes do projecto 
são pre isas para a Doa e fiel execução do que nelle 
se contém. 

« Assim, i a commissão de parecer que se adopte o 
mencionado projecto sem alteração, e nos termos em 
que seu autor o formulou, da maneira seguinte : 

cr A assembT|^a geral resolve : 

« Art. 1.* Fica o governo autorisado a reorganisar 
o ensino primário e secundário do município da cOrte, 
bem como a promover e auxiliar o desenvolvimento 
da instruo^ publica nas provindas, observando aa 
seguintes disposições : 

ff 8 1.* O ensino particular no monicipio da corte 
poderá ser exercido sem dependência de titulo ou 
prova de capacidade profissional ; serão, porém, obri- 

§ado8 os directores e professores de estaodecimentoa 
e instrucção primaria, secundaria ou especiíd, de 
qualquer gráo ou denominação que aejão, a moetra- 
rem-se livres de culpa, ficando sujeitos i inspecção 
para o fim de se verificar que preenchem as predsaa 
condições de moralidade e hjgiene, e a prestarem 
todas as informações que lhes forem exigidas pelas 
autoridades competentes, as quaes terão o dirdto de 
examinar taes estabelecimentos em qualquer occa- 
sião. 

ff Aos professores a quem faltar a 1* das ditaa 
condições será vedado e ensino, e aos directores no 
mesmo caso a continusção de seus estabeledmeotoa. 

cc Os directores, em cujos estabeledmentos faltar a 
2* condição, serão advertidoe, e se a não satisfizerem 
dentro do prazo que lhes fôr marcado, não poderão 
continuar a tê-los. 

« Finalmente, os que recusarem dar ae informaçõea» 
fioaráõ sujettos á multa de 509 '^ 200j9, e, em caso 
de reluctancia, a fecharem seus estabeledmentoa. 

ff § 2.* O ensino pnmario elementar no munidpio 
da corte serã obrigatório para todos os indivíduos do 
7 a 14 annos ; sê>lo-ha também para os de 14 ft 18, 
que ainda o aão tenhão recebido noe lugarea do 
mearoo municipie em que houver escolas de adultoa. 

ff I.— A falta de observanda desta dispodção por 
parte dos pais e tutores, e de todas as peasoaa que 
tiverem a seu serviço ou em ena companhia meninoa 
pobres, snjeita-os a multas, variáveis de 20ff a 100#, 
segundo as circumstandas, tendo- se em altanção « 
distenda entre o domicilio de cada um e a escola pu- 
blica ou a escola particular aubsidiada maia proximik 
dentro do raio de um e meio a doue kilometroa. 

ff A multa, a qual será imposta quando os meninos» 
depois de completarem 8 annos, tendo deaenvolvimanlo 
anmdente, e salvo motivo de moléstia, ainda aãt^ 
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liomrmm comêoado « tprtnder» será doliírada n» 
geiíicidmwia, T«rifteadft d* mís em tcU mests; e o im- 
pectivo proMtto te Iara ^x-oflitio 4o mesmo modo que 
m prmtiea nos eiimes polieiats, sobre represenUçio do 
inspector Utterario. 

« Se, reiterada a moita por qnatro rezes, continuar a 
falta de comprimento da lei, o inspector litterario 
respectiTo representará contra os pais negligentes ao 
lais de orphaos da comarca ; o qual, depois de ooyi- 
loe, Doderá ordenar que dentro de prazo nonca maior 
de 60 dias sejio es meninos entregues a um estabele- 
cimento em qoe recebio educação correspondente aos 
recursos da família ; e se, findo o prazo, nio tiver 
•ido executada a decisão do juiz, este a fará cumprir 
peloe meioe legaes a sen alcance, impondo aos pais 
recalcitrantes as penas de desobediência, podendo 
iambem exclui-los do usufructo dos bens dos filhos, 
de cuja educacSo assim se houverem descuidado. As 
despesas da educação serio cobradas executivamente, 
• das decisOes do ]uiz haveri recurso para a relação 
do dietrícto. 

€ A*s pessoas que tiverem a seu serviço ou em sua 
companhia meninos pobres, e que não tratarem do en- 
sino destes, imposta a multa por duas vezes, sendo 
aggravada na 2*, sem que dentro dos três mezes que 
seguirem obedeção ao preceito da lei, o dito inspector 
os tirará para entrega-los a outras ou pô-los em esta- 
belecimentos públicos ou particulares «dequades. 

« A respeito dos tutores comprehendidos no mesmo 
caso, ao luis dos orphãos incumbe providenciar $x 
offUio ou á requisição do inspector litterario. 

« II. Os pais e mais pessoas acima referidas têm o 
direito de ensinar ou mandar ensinar os meninoe em 
casa ou em estabelecimentos particulares ; mas no fim 
de cada aono deveráõ submetté-los a exame perante o 
inspector litterario respectivo. 

« III. Serão motivos de escusa a inhabilidade phy- 
sica ou moral e a indigência ; esta, porém, só poderá 
ser allegada em relação a individuoe de 7 a 14 annos 
de idade, e emquaoto não receberem o vestuário in- 
dispensável que o governo lhes dará, assim como os 
objectos necessários ao estudo, pelos meios de que 
dispuser. 

« IV.-7N0S lugares retirados das escolas publicas, 
nas freguesias ruraes, e em que haja professores par- 
ticulares, pôde o governo contratar com esses, me- 
diante spratíficaclo razoável, o ensino dòs meninos 
pobres da vizinban^ £ quando em lugares seme- 
lhantes houver menmos que frequentem a escola e já 
tenhão o preciso adiantamento, pod(ím esses ser auto- 
risados pelo professor respectivo psra ensinar os vi- 
zinhos, sendo para tal fim dispensados da. frequência 
duas on três vezes por semana ; neste caso, trarão de 
ires em três meses á presença do professor, paraexa- 
minap-loe, os que oom elles aprenderem, on, se fôr maie 
conveniente, o professor irá examina-los fôra da es- 
cola ; e os alumnes desta, que receberem tal encargo, 
•e bem o desempenharem, receberão prémios em livros 
ou em dinheiro. 

« Y. — Os donos, directores ou gerentes das fabricas 
e officinas, existentes e que se fundarem, cuidaráO em 
que recebão o ensino primário e elementar es seus ope- 
rários menores de 18 annos, que ainda o não tiverem, 
sob pena de multa de ÒOJH a lOOS, e com a obrigação 
de submetté-los a exame no fim de cada anno perante 
4> inspector litterano do districto. 

« Vl. — ^Nas officinas do Estado e nas obras publicas 
«srio sempre preferidos oe individues a que nao faltar 
a ínstrucçao primaria. 

€ YII — Em igualdade de circumstancias, no recro- 
tamsiito para o serviço do exercito e da armada, serão 
^ceeelhidos os analphabetos ; e a estes se dará o ensino 
jpnmano. 

« YIII.— Nenhum individuo, doe oue frequentarem 
as escolas publicas, será dispensado ao ensino, até aos 
14 auDos de idade, sem mostrar-se habilitado em 
iexame, pelo menos de leitura corrente, de escripta, das 
^inatro of>erações anthmeticas e de principioe de 
moral ; se até a«rf 14 annos não estiver habilitado, 
pããÊÊik par* ^ escolas de adultoe, onde ae houvw ; 
« ot âlvam^ destas escolas, assim como aquelles a 



qoam te refere o n. II, serio sojeiioa á ignid otmàV- 
^ até aos 18 annos. 

« Sobre oe meamos pontos do ensino ▼•rsará5 es 
exames antes meoeionados. 

« IX. As multas de que trata este paragrapho serio 
applicadas á instmcção primaria. 

« 9 3.* A instmcção primaria no município da câcte ' 
será dividida em primaria elementar e primaria 
superior; o ffovemo formulará os respectivos pr<H 
granunas, podendo incluir no das escobw da segimda 
espécie as matérias do ensino das da primeira espécie. 

« Nas escolas em que se der a inetrucçao primaria 
superior poderio ser admittidoe alomnos maiores de 
14 annoe. 

« 8 4.« Fundar-se-hão no municipio da corte etoolà# 
para adultos, nas quaes serão admittidoe individues 
de maie de 13 annos, oontratando-se para, o ensino 
professores particulares idóneos, ou concedendcHfie , 
uma gratificação aoe professores públicos que se pro- 

Ctrem a este serviço e o governo julgar no caso de 
o desempenharem. 

« Estas escolas serão diurnas e nocturnas é as ho- 
ras das respectivas lições determinadas de modo que 
se attendie ás condiçòes de trabalho dos individuo» 
que as frequentarem. 

« § 5.* Grear-se-hão nos municípios das provindas 
do Império escolas profissionaes, em que se ensinaráo 
as scienoias e euas applicações que mais convierem 
ás artes e industrias dominantes ou que devão ser 
oreadae e desenvolvidas. 

« Os plaaos de estudos destas escolas serio orga* 
nisados de modo que os alnmnos, que o quiserem, 
possio no fim do curso ir completar seus estndoe nos 
estabelecimentos de que trata o § 12. — 111,/Seodo-- 
Ihes levadoe em conta os exames das disciplinas que 
já tiverem aprendido. 

« $ 6.» Para manter taes escolas será fundada uma 
caixa, confiada á respectiva municipalidade, e. cuja 
renda será constitnida : 

cr I. — Com a contribuição de 1 a 5^, a que ficão 
sujeitas, annualmeote e conforme suas posses, Jkodas 
as pessoas que viverem dé seu trabalho ou de suas 
rendas. 

« II. — Com donativos particulares. 

« III. — Com quaescmer outros beneficies geraes 
e provinciaes que sejio concedidos para o mesmo 
fim. 

« IV. — Com uma porcentagem sobre o prodncto 
dos impostos geraes, que será nxada annualmente na 
lei do orçamento, não exoedendo essa percentagem a 
30:0000 em cada municipio. ^ 

« 8 7.» Qoando o prodncto da caixa da escoJa de 
um mnnicipio não fòr sufficiente para a mantença da 
dita escola, poderão reunir-se dons ou três municí- 
pios e estabelecer uma só escola no ponto oue fór 
julgado mais couTeniente ; e, neste caso, se aiada o 
prvducto doe rendimentos reunidos não fôr sufficiente, 
mas chegar pelo menos a 2{3 à^ despesa precisa, o 
governo poderá dar como eubeidfo o que faltar. 

« 8 8.« Cada escola profissional de municipio ficará 
sob a fiscalisação de um conselho administraturo, o 
qual será formado : de um membro eleito em cada 
paroehia peloe cidadãos qualificados , ou de dons 
quando o municipio tiver uma sô paroehia: de dons 
membros eleitos pela camará municipal, um dos quaev 
será medico , onde o houver ; do dirâctor da escola e 
de um inspector» o qual será noi;ieado pela presidên- 
cia da província e presidirá ao conselho. 1 

« Quando a escâa pertencer a doas on três muni- 
cípios, será dispensada a eleição por paroehia ;• cada 
oamsra elegerá dons membros, e a camará mais pró- 
xima, ou, em igualdade pouco maie ou menos de dis- 
tancia , aqnella enjo mnnicipio produzir maior renda, 
elegerá o medioo ou ontra pessoa em falta deste. 

« O governo determinará as attribuiçòes deste asn- 
selho, que na parte electiva se renovará de quatro eaa 
quatro annos, sem prejuízo do direito de reeleição. 

« f O* O director de cada esoola profissional, de mu- 

.^nicípio será de nomeação da presidência da província, 

poderá ser um dos professores ; e, além de outras obri- 

gaçies que incumbirem, terá a de organisar annoal- 
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.■BOBto O oif uneato d» écspesa dm n«pectÍTa «•oola, 
{>ara apresenta-lo ao conselho administrativo, • qnal 
resolverá, enbmettendo o aen acto á reviaio d* camará 
ou das respectivas camaras,qnando a eaoola p^itencer 
a mais de iub monioipio. 

« No caso de desacoôrdo, haverá recurso para a pre- 
sidência da prerioda. 

« j^ 10. Os professores das escolas profisaionaea de 
muoicipio serão nomeados pelas presidências das pro- 
viucias, mediante conoorso que se fará nas capitães ; 
e poderão ser contratados para o ensino naeionaea on 
estrangeiros habilitados. 

.« S 11. Serão creadas no manioipio da corte dnas 
escolas normaes, uma para cada sexo, nas quaes se 
frdpararáò professores para o ensino primário. 

<r I. — Estas escolas serão estabelecidas em edifícios 
edai)tado6 ao programma de sens estados e exercidos 
^iratícos, o qnal comprehenderá as disciplinas qne ae 
professarem nas escolas primarias e a pedagogia theo- 
rica e pratica. 

« II.^A cada nma das escolas normaes serão an- 
nexas nma ou mais escolas praticas. 

«r III.— As duas escolas normaes terão nm só di- 
rector, o anal será nomeado por decreto. 

« IV. — Os professores ser&o nomeados por decreto e 
mediante conoorso ; as primeiras nomeações poderão 
ser feitas independentemente deste e, á falta de nar- 
donaes, o goremo |>oderá contratar professores es- 
trangeiros, reooohecidamente habiiitaaos, para o en- 
sino normal. 

« y.-^Os alnmnos das eteolas normaes, qne tiverem 
sido approvados eom distíacção em todas as Biateriaa, 
fodeiáo ser nomeados professores sem concurso; e os 
qtie, habilitados pelaa ditas escolas, entrarem em con- 
curso, serão (>releridos em igualdade de drcumstandaa 
aos que não tiverem a mesma habilita^. 

<r § 12. O governo poderá: 

vi — Fundar no munidpio da corte escolas mistas, 
ejpermittir nas que aoui existem para o sexo femi- 
<imo a admissão de aíumnos do sexo masculino até a 
idade de 10 aonos. 

« II. — Instituir escolas de trabalho para o sexo 
feminino. 

a III. — Auxiliar os estabeledmentoe particulares 
da intrucção gratuita primaria e profissional do naesmo 
^unidpio que se mostrarem dignos deste favor, sendo 
{^referidos os que se propuzerem a manter cur- 
sos Bootumos para adultos, e ficando os respectivos 
directores sujeitos para com o inspector da instruoção 
ás mesmas obrigações dos professores públicos. 

« IV.— Ck>nceder aos estabeledraentos de instmo- 
Cão secundaria» mantidos pelas provindas, e que se- 
/niirein o plano de estudos do imperial ooUegio de 
Pedro II, as mesmas vantagens de que gosa este ; e 
concorrer para os daqaallas provindas, cujos meios 
«ião bastem para toda a despesa, com um subsidio 
timitado á tevca parte desla, ficando uns a outros 
sob a inapecçao ao governo, o qual retirará tamo o 
«ubsidio como as vantagens concedidas, quando não 
'|)rsencherem os fins da sua instituição. 

« V. — Ckmeeder os lavoves que Jul^ convenientes 
aos estabelectmentos em que se ensinarem todos os 
preparatórios exigidos para a matricula aos cur»os 
superiores 

« VI.— Detaminar, com as clausulas qne jul^pur 

indispensáveis, que sejão admitidos a exames no im- 

^|)eital oellegi* de Pedro II, e mosque semelhantemente 

ae fundarem nas provindas, iodos os que o reqnere- 

r; e que ae expeção os respectivos diplomas áqud- 
qne forem approvadoa em Iodas as matérias do 
curso do bacharelado nos ditos oollegios, e tiverem 
«ais de 15 annos de idade, pagas^ os candidatos 
pdos exames e diplomas as taxas que se fixarem. 

ff VIL^Bxtinguir es aalaaes cursos de preparato- 
ffioe anuMoe ás faculdades de dirdto, dando destino 
cenveniente aos prafessores qua existirem, es quaes 
contmuariõ a ensinar nas K^esoMM f acul d ades «m- 
quaato outro destino não tiverem. 

« VUL— Fundar a amúMar, am qualquer ponto do 
Império, bibliathaeaa popularea. 
■ « IX.— Sncanagar peasoaa idóneas e prodeteorea 



de visitarem os eetabeledmentoa de ínstrueçio jtí- 
maria» aecundaria a aspealal de naçSea estntngdrss. 

« S 13. A secretaria da instruoção primaria a se- 
cundaria do munidpio da corte, além do inspeelor 
geral e do secrettrio, terá dous offidaes, dons ama- 
nuenses, um porteiro, um continuo e um correio. O 
inspector lhe dará com a approva^ do governo a 
organisacão conreiuente. 

«9 la. O mesmo munici^ será diridido em dis- 
trictos Utterarios, quantos sejão necesaarioa p«rauma 
assídua fiscalisaf ão ; e os inspectores de dutrietos 
serão remunerados. 

« $ 15. O conselho director da tnstrucçãa primaria 
e secundaria deste munidpio será composto doe reiteres 
do imperial collegio de Pedro H, dos inspectores Ut- 
terarios, de um professor publico e um particular» 
sendo um destes de instruoção primaria e o outro de 
secundaria, de dous ddadãos habilitados, a do Inspector 
geral, que será o preddente. 

« Os dous profeasonesa os dous ddadãos, nomeados 
para fazerem parte do conselho director, poderão ser 
renovados de deus em dous annos. 

« S 16. O governo porá em vigor, logo que o julgar 
conveniente, a tabeliã annexa de vencimentos ; fixará 
os que não estiverem nella e^edficados, e expedirá o 
regulamento necessário para a execução das presentes 
disposições. 

« Art. 2.» Ficão revogadas as dispodções em cm- 
trario. 

« Paço da camará dos deputados, 23 de Julho de 
1874.-/000 Aifrêáo Cotréa de OHoeira, » 

TAaCLLA ARNBXA AO PaOJICTO DB LEI PAUA A. aBOUCANI- 

SAçlo no BNsnio pauAaio ■ sioumdauo. 

Ordenado. Gratífio. 
Director das escolas nor- 

maee 2:200$ 1:0000 3:2000000 

Professores, cada um... l:400ff 600« 2:000|000 
Inspector -geral da in- 
struoção primaria e se- 
cundaria do munidpio 

dacõrte 4:000# 2:0000 6:0000000 

Inspector de districto , 

cada um 2:8000 1:2000 4:0000000 

Secretario 2:4000 1:2000 3:6000000 

Offidaes, cada um ' 1:8000 1:0000 2:8000000 

Amanuenses, cada um. . 1:2000 6000 1:8000000 

Porteiro 1:0000 5OU0 1:5000000 

Continuo 6000 2000 8000000 

Correio 6000 2000 8000000 

« Sala das commissões, em 27 de Agosto de 1874. 
— Dr. A. Teixeira da Bocha,— Manoel Ârthur de Hél- 
landa CavalcanH. » 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DU. 

EI«|ÇÕES OA mOVUlGU DA PAaAHTBA. 

São approvados na forma do re^^mento os seguintea 
pareceres: 

« A commissão de constituição e poderes, exami- 
nando as actas authenticaa da ddçao prinsaria rea- 
lisada a 18 de A^joeto da 1872 na naroctiia de Nessa 
Senhora do Rosano dapovoMão da S. Joio (arovincia 
da Parahyba do N<»te), veriácou que, havaiMUHae re- 
colhido á uma —mil quatrocentoa e deaeeeia cednlaa — 
confonna reconhecen-se após a 3» chamada, appareoa 
entretanto o cidadão António Gonçalvea Daataa «om 
o numero da -^mil e seiscsAtoa votoa-^ de aorla que 
a votação com que figura excede em 184 vetoa^a nu- 
mero que, no máximo» poderia reiir. 

« Snmmadoatodoaos votoa reeebidoa osloa diveeaoa 
eidadãos da que trata a acta abadai da afmraçfio» 
verifica-ae a falta de 163 votoa, ao pasep qne não 
consta baver-se enaentrado «edulaa em bcauao, noa 
contende numero de nomee iofttrior aoa doa deitaiea 
que a parecbia devam eleger. Por ««tea motivoa» é % 
conui^issão da f 
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« <^ M]a d«olar«dft aiiltft a eltiçio rtafinda a 
t8 d« A^to de 1872 &a pAroohia db nosta Senhora 
do Rotane da poroaçSo de S. Joio» da prorineia da 
^rahyba do Norte. 

t Sala das commiteOea, 21 de Agosto de 1874. — 
fforta Barboêã.-^Frêitas Henrique*, » 

•m A' commissio de ooDstítaioSo e poderes forSo 
presentes as anthentioas das eieiç6es de eleitores rea- 
liaadas a 18 de Agosto de 1872 nas parochias de Nossa 
SsAkora da Gnia da villa de Patos, e Nosaa Senhora 
dos fiemedios da oidado de Soasa ; o mais attento 
esame convenoen a eommissão de que nas sapramen- 
ckmaéas paraohias cr>rre« regularmente o prooesso 
eleitoral, sendo observadas todas as solemnidades lo- 
gaes ; eontra a validade destas eleições nSo existe 
protesto nem reclamação ; é portanto a commissio de 
parecer : 

« Qae sejio declaradas validas as eleições de elei- 
tores das paiDchias de Patos e cidade de Sonsa, da 
província da Parabyba do Norte, e reconhecidos os 
poderes dos respectivos eleitores. 

<t Sala das commissões, 21 de Agosto de 1874.— 
fíorta Barbo*a,'^FreiUu Bemiques. » 

aspoaMA lurrosAi.. 

Contiaúa a 2* discossSo do art. 5* do projecto 
n. 493 de 1873, qne altera a actnal legislação eleito- 
ral, com as emendas apoiadas. 

pronnncião discursos. 
Esta discnssio fica adiada ptla hora. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 



OBÇAMiiiTO no mrasnaio 9k AoaicrLTraA. 

Continua a 2* díseussio do orçamento na parte 
concernente á despesa do ministério da agricultara, 
commerdo e obras publicas, com as emendas apela- 
das. 

Yém 4 mesa, são lidas, apoiadas e entrie conjunc- 
:tamente em discnssio as seguintes emendas : 

«r Fica o governo igualmente autorisado a despen- 
der desde j4 ^té a anantia de 100:0008 com as expie- 
rações e estudos technicos necesssrios 4 determinaçio 
do mais útil tnM^do de uma estradado ferro econó- 
mica qu), partindo do Ppato msis conveniente da 
Unha mais estudada de Rio- Verde, na província de 
Minas-Qeraes, demande as Aguas Thermaes de Cal- 
das pelo valle do Rio Sapucahy, passando nas cidades 
4e Itajubi, Pouso-Alegre e Caldas, ou nas suas pro- 
ximidades, com um ramal da cidade de Pouso- Alegre 
para a de Jaguay até es limites da mesma província 
«om a de S. Paulo, a entroncar na estrada de ferro 
4e Bra^^ança, podendo faser esta despesa peles meios 
ordinários do orçamento ou, no caso de serem estes 
insufficientes, por meio de operações de credito. 

« Sala d4S sessões, em 27 de Agosto de 1874.— 
i. /. de Banvõ Cohu, » 

• Paragrapho unioo. A despesa do fornecimento de 
livres e outros objectos necessários para a olassiftcaçio 
dos escravos, nos termos do refulrâiento a. 5,125 de 
iS de Novembro de 1872, será paga pelo fundo de 
«naoeipaçio. 

« Sala das oommissões, 27 de Agoste de 1874. — 
i. A, CftoMf . — A. /. Hemiques. — Cwtha Figueiredo 
Jwdor.-^H, Orafa,^DelpMno iHníra. » 

« Ao art,... S 2*, em lugar de 6:000| «- diga-ee 
12:0009.— fWftis de iíaftos.— «oroet Bego.^B&e de 
AUntquerque.^^BtoragnoUe Taunay. — Cardoso Jwdor.'^ 
Cardoêo de Henexee.^ãÊartútho de Freitai.^Angelo T. 
do àmaraL • 

TOMO I^ 



O mr. Cmr§op dUi Maêm (i/teiifis):— Sr. pre- 
sidente, venho à tribaaa nnteameate para faser al- 
guma* ooasi d sr ay õee valaltvas a assumplos da repar- 
Qçio da agriealtura, oemaseroio e obras publiaas, qua 
eottadens som a pt^vineia que teaho a honra de re- 
presentar. 

Nié 4, portanto, meu intento neate momento eoasi- 
derar debaixo de um ponte de vista svnthetico o mi* 
nisterio a cargo do illustre Sr. conselneiro Costa Pe- 
rehra. Tratarm simplesaieate de dons ou três objectos» 
que se aohie nas condições por mim ha pouoo figu- 
radas, isto é, exelusivansente pertencentes 4 província 
de SaatSr-Catharina. 

Ante* , perém, de aborda-los, peço licença 4 y>,Sx. 
para dirigir duas palavrss ao nobre Sr. ministro 
4a sgricmtura, qns com tão obsequiosa attençãa 
parece ouvir- me. 

Inscrevendo-me contra o orçamento da repartição a 
cargo de S. Ex., não foi certamente meu intuito de- 
darai^me em oppoeição ao gabinete 7 de Blarço, má- 
ximo no que concerne ao ministério da agncultura, 
commercio e obras publicas. 

Se alguma divergência entre mim e este gabinete 
exiite, por certo que ella não 4 de natureaa puramente 
admlnistrstiva, como são, em oeral, os variados as- 
sumptos que correm por conta assta pasta. A mlaha 
divergência com o ministério 7 <lb Março 4, cama 
y. £x. e a casa naturalmente j4 terão percebido, 
essencialmente politica, por isso qne ella se refere ao 
projecto de reforma eleitoral, que se acha em discussão 
nesta casa do parlanMnto. 

O Sa. PuiBsmo Chmualas :— O que muito o honra. 

O Sa. Cáulos B^ Los : — Conheço, é bem verdade» 
que me tenho ooUocado nesta casa, depois que se en- 
cetou um tal debate, em uma posição um tanto equi- 
voca, a qual me impõe a obrigação de dar algumas 
explicações ao gabinete para aue elle conheça qual 4 
'eira. Mas, < 



a nánhá posiçãe verdadeira. 



esjpero. 



sim os meus oellegas da maioria m*o nemuttirem, su- 
bir ainda 4 tribuna este anuo, isto e, fallar na dis- 
cussão da reforma eleitoral, então darei ao gabinete 7 
de Bfarço, a quem tenho apoiado, as razões porque ma 
4 absolutamente impossível acompanha-lo, na magna^ 
questão eleitoral, salvo se me resignar a faxer uma 
grande violência 4 própria conscisncia. 

Conheço também, e Y. Ex. parlamt-ntar notável, 
mais do qne eu seguramente poderia analjsar estaa 
cousas, que, em uma qnestão de tão grande monta» 
como sem duvida 4 a da reorganisação do nosso re- 
gimen eleitoral, o 4 qual o ministério tem ligado ( e 
nem podia deixar de ser asshn ) a máxima impor- 
tância, não 4 licito a um deputado, que o tem aoom^ 
panhado at4 hoje, limitar-se a votar contra o projecto • - 
do governo silenciosamente. Somente a algum doa } 
membroi da opposição seria talves desculpado tal 
procedimento, que sli4s de perfeito acoôrdo estaria^ 
com a sua natural attitude de hostilidade ; a um go-^ 
vemista, por4m, tal cousa não me pareoe permittadat^ 
tanto mais quando pôde alguém pensar que me limita 
a esse voto symbolico contra o projecto de reforma. 
eleitoral muito calculadameute. 

Desde que por este modo manif ssto-me contrario 4a 
id4as cardeaes do projecto, tornando assim claro que,, 
quanto 4 questão eleitoral, eu professo id4as inteira- 
mente oppoetas 4s do governo, justo 4 que com 
a palavra eu bssuma a responsabilidade do voto qoa 
teaho dado contra o dito projecto, para que niío pa- 
reça que elle 4 antes filho de algum calculo interea^ 
seiro de que dos impulsos geaerosoe da minha con- 
sciência. 

O 9a. Pflmnao GcinAnlss:— Ninguém lhe far4 essn- 
injustiça. 

O Sa. CauLoe aa Luz:— Por isso dm vejo forçado^ 
• que farei opportanamente, a tomar parte naquellar 
debate, se bem que me faltem para isso as precisa» 
" habilitações. 

Repito, guardarei a minha profissão de f * oleitofal 
para quando se diseutir algum dos artigos do projea-- 
to, que sessgairem soque se acha ainda em disena— 
são, ou mesmo para a discussão deste, se nelia xam^ 

41 
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Sr» p1rMÍá«nie, wm léào iateríi)^' j&. 

Bobr» Sr* Bunittro^daagrMidtva dut^aa mt iàterevi 
contra, na dU Amão do orçaaanto do-HÚnitlttia' a*tea 
«argo, BBO foi porqae pretenda ntgar-lha o man ^to, 
Mm tão fovco porqaa dÍTirja da S. Ex. ^m pontos 
caDitaes, m»s t6 a n&ieannnta para garantír-ma a 
^alaTra, visto oo«k>, tendo-me bMaripto, por ^«£68, 
-am matarias q«a aatendam maia diiattámanta oom a 
liúnha profissão, tanta o aooo passado, como oo oorrar 
da prasenta sesaão, tira, satfNtaato, a inf s l i ci d ada ds 
ssr arrolhado qaasi sempra pelos maus illostres aalla- 
gas da maioria, sam qus, no sntretaato, me pravenis- 
sem disso. (HUariáadê.) 

Assim, pois, não tive óbtro remédio, sob pena da 
não ter certeza de fallar sobre a matieria qtie se dis- 
etite, èenão recorrer ao expediente de iitscrerver-me 
Obntra o orçamento em diiCQésão. 

Estoa m«smo diéposto a recortar por maas rettn a 
este meio, se julga-lo predso, para que se não me 
tolba o direito de fallar. 

A provA, Sr. presidente, da qne '^ftSo me acbo 
ém grande divergência com o nobre Sr. ministro da 
agticQ]tuta'«stá em que roa cotneçar as minbas obser- 
rações relativas á proriacia de SaiitÁ-Gatharína, di- 
tijJ;ifkdo a S. ^. mè«s sinceros emboHM, em nome de 
mmba proTÍncia, pelos serriços qne tem prestado á 
colonisa^ão delia, sobretudo, tendo em vista as coló- 
nias do norte : eilas se rissentião de um modo assaz 
desanimador da falta de estradas, tomando assim 
impassiTsl todo e qaaiqiier ineremento na sua cres- 
cente laroara, digna por certo de grande desenvolvi' 
mento, nas vastas e férteis reg^s do valle do Ita- 
jahy, ande a maior parte de taes colónias estão. Real- 
mente a respeito destas colónias S. Ex. tem dado 
providendas oue hão de concorrer para fttzer desap- 
parecer essa falta por mim apontada. 

Ainda ha poaco os jornaes da cOrte derão noticia 
da inaagnração da estrada qne S. Ex. mandou 
conslmir ligando a colónia Itajabj á villa do mesmo 
nome. Isto, porém, não quer diár que, mesmo em 
relação ás colónias do norte, não haja cousa algtfma 
mais a fazer. 

Não se pôde deixar de confeisar, sem que isto pa- 
reça censura, as medidas tomadas pelo ministério 
actual, porqaanto o mal data de muitos annos, que 
ha ainda causas fortes e paderosas, que Obstão o 
desenvolvimento desses nucíeos coloniaes. 

Pôde-se mesmo dizer, sem receio de contestação, 
qne é maito pequeno o serviço que estas colónias tém 

S restado ao que propriamente se chama agricultura 
a prov neta. Os colonos actualmente mais euidão da 
industria, da pequena criação, do corte das madeiras, 
ou, como se diz mais propriamente, devastação das 
matas, para a qual não deixo de chamar a attenção 
do nobre Sr. ministro ; até mesmo parque, segundo 
•Sf creio, S. Ex. tenciona tomar algumas providencias, 
para que não se abuse deste ramo da industria flo- 
restal.... 

O Sa. MmisTao a4 AamiouLTumA .'-^Algamas já to- 
mei. 

O Sa. Cablos da Luz : — ..-.. para que o oórte das 
madeiras se limite o mais que fOr possível, e não 
sejão estas consideradas os unioos géneros de expor- 
tação das colónias do Itajaby, como são actual- 
mente. 

Felizmente S. Ex., am virtude das informações que 
lhe forão dadas por pessoas competentes, que o go- 
verno mandou nltimamente á minha província, afim 
de examinar o estado de snua colónias, está bem in- . 
formado da primeira necessidade delias, que é a falta 
de boas estradas. 

Sei bem qne o goverao já tem tatroduzido alguns 
melhoramentos na viaçfio daqudlas colónias; todavia, 
não posso deixar de lembrar ao nobre ministro da 
* agricultura algumas providencias tfatas, das quaes 
uma S. Ex. já iniciou. R«firo-me aos aununcios qne 
a rfpsrtiçio da agricultura fez, pelos jomaas, cha- 
mando propostas para a navagaçaodo rio Itajafay, o 



-qua VM.fas ^lar q«e S. Kx« r|á- tmofsm maoie tonar ' 
navegável este ria. 

Realmente, sem sa loroar navegável o Itajahy 
grande, èatre o porto da villa desta nome e a aoloBia 
Blumenau, é absolutamente impoMivel o progresso da 
lâtoAra dessa iiiportante colónia. 

Os colanes, scientes, cqmo éátSo, ' de que nÍo as- 
otatffio sabida para os prodoctos da sua lavoura ; 
soientas de que estes chegia aa mercado oonsuMidor 
por um preço tal que toma impoMivd qualquer Unro, 
abandoiuia inteiramente a agricultara e sé querem qua 
a administração da oalonia lhes dé trabalho naa ■es- 
tradas ou em outras obras para podarem a^^lBrir oa 
recursos pecuniários, de «que neoessitio para viver. 

Dahi provém o gosto que todos mostr ãa para oa 
trabalhos públicos, resultando disso o abandono em 
qne a lavoura se acha em quasi todas as eoloniaa da 
provinda 

Estes inconvenientes provém do péssimo sjstama da 
colonisação que temos seguido até hoje, sjstema qua 
por muito tempo n&e produzirá ssnão esta resultado 
tão pouco animador. 

O que até hoje se tem ssgpaido, em relação á minha 

Srovineia, onde ha cerca de 20 aaaos começou-se a 
ar maior deaenvolvimeuto á colonisação, consista 
em se mandar vir da Europa os colonos, pagando-se- 
Ihes as passagens, e garantiado-se-lhes, até um certo 
tempo, uma diária estabelecida pelo governo : entãa 
são elles atirados nesses lugares ermos e separados in- 
teiramente dos centros de população e dos mercadoa 
consumidoras ou de exportação. 

Se tivéssemos procedido de outro modo, deixando 
-de parte essts meios artificiaes de colonisação ; se 
preparássemos antes de tudo as terras que Unhão da 
ser povoadas pelos estrangeiros, cortando-as de estra- 
das, como fizerão os Estados da União Norte-Ama- 
ricana, por certo que as nossas colónias havião de 
se achar hoje mais nerescentes do que realmenle estão. 
E' preciso nos convencermos de que só a colonisação 
espontânea produzirá os fruotos desejados. 

Mas já que se oommetteu a erro apontado, não te- 
mos remeaio senão procurar minorar seus malràoot 
eífeitos, dotando todas as nossas colónias de boas es- 
tradas, que as liguem ao litoral e ás povoações exis- 
tentes, de modo aue os colonos se entreguem somente 
á lavoura, abandonando, como convém que o facão 
quanto antes, o máo habito em que se acnão, de vi-> 
verem somente dos salários qne lhes dá o goverao. 

Feito isto, qne é a primeira necessidade das nassas 
colónias, o governo poderia dar de mão á maior parta 
deltas, emancipando-as, pelo menoi, as mais antigas, 
que, no meu niodo de entender, pouco ganhão Soja 
com essa tutella. 

Passando a outro assumpto, igualmente attinenta 
aos interesses da minha província, eu me dirigirei da 
novo ao nobre Sr. ministro da agricultura, afim de 
pedir a sua attenção para a estrada que S. Ex. pro* 
jecta abrir, ligánao as colónias do Itajahv a um dos 
pontos centraes da província de Santa-Cathariaa, o 
municipio dos Coritibanos, na comarca de Lages. 

Se tal projecto fôr levado a eíTeito, será mais um 
serviço que a província de Santa-Catharína deverá a 
S. Ex., que, se a memoria me não falha, foi quem re- 
solveu a abertura desta estrada. 

Por ora ha apenas os trabalhos de exploração. E' 
verdade que o resultado delia prome te feliz êxito a 
essa tão útil empreza. {Àpoicuio».) 

Já houve quem, galgando a serra, fosse sahir na 
villa dos Coritibanos. Pelos trabalhos feitos, primeira- 
mente pelo en^nheiro estrangeiro Emiiio Odebreoht, 
em 1867, e ultimamente continuados pelo engenheiro 
brasileiro Virginie da #ama Lobo, conclue-se não ha- 
ver duvida alguma de que com facilidade se pôde es- 
tabelecer essa commumcação; e, força é confessar, 
que, se ella fôr levada a efiTeito, a província da Santa- 
Catharina, repito, ficará devendo um grande serviço 
ao actual Sr. ministro da agricultura. 

Porquanto, ligado por este lado ao nmnieipio dos 
Goritibanos e a toda cornai ca da Lages o porta da 
Itajahv, a este poderão ir ter os produotos da tRna 
parte dos campos de Palmas, da minha provinoia, qna 
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«e meh&o tm litigia oom a proTÍnda ^e T. Ek. tio 
dignameat* representa; Hèando destarte completa- 
Caseate^ destnudo o argumeoto soltei ^i^e ae bêêém a 
grande questão de limites, lia lon^s aanoa existeite 
entre a província de Santa-Cathanna e a daParanÃ. 
Desde qne se ii^pr a comaroa de Lagaa 4 viUa da 
Iti^ahj, será mais faoil CQmmaaioar os oampoa da 
Palmas com o litoral da minha ]}revinola do qna com 
• perto de Antonina, na provincia do Paraná. 

Assim, pois, este melnorsmento, se lôr realizado^ 
terá am dnplo valor : concorrerá para a .prosperidade 
da^laToora da minha província e será um areiuMento 
poderoso para destmir o principio em que se landa' a 
provinda do Paraná, quando disputa oa campos de-^ 
rahnas, que incontestavelmente pertencem á provineia 
de^Santa Gatbahna, de pleno dlieite.expresso. 

Proseguinda no meu propósito, de nio tratar hoje 
aenio oe negocies relativos á minha província, eu 
passarei agora a considerar nm assumpto, sobre o 
«uai muito se tem f aliado ultimamente em Santa Ca- 
tnarina, levantando-se a tal respeito uma ^pande c^ 
lenma, por parte da opposição liberal principalmente, 
cujas vozes vierão a ser repercutidas no reemto deste 
augusto parlamento. 

ror certo o nobre Sr. ministro já deve ter percebido 
que me refiro ao contrato que acaba de ser celebredo 
entre a presidência <de Santa Catharina eo conoeseto^ 
nario de minas de carvão de pedra do Passa Dous ; 
isto é, ao chamado contrato Barbacena. Y. Ex. e a 
easa sabem que, ha algumas deaenas de annos, ficou 
averiguado ^ue exisU na minha província uma 
abundante mina de carvio de pedra ; e está hoie co* 
nhecida com al^^uma precisão aue toda a^xteusão do ter- 
reno que medeia entre o rio Tubarão e o rio Mampif 
tuba, limites da minha província oom a província do 
Rio-Grande do Sul, é carbonífera. 

O território bsnhado pele primeiro daquellee rios, 
cujas cabeceiras formão-se na serra geral, isto é, ter- 
renos banhados pelos sffluentes do Tubarão, tém sido 
examinados com detida attençao por differentes natu- 
ralistas estrangeiros, que tém percorrido aquellas 
regiões, em diversas épocas, e determinado, por um 
modo fora de toda a duvida, a existência do carvão 
de pedra naouellas paraçens ; não só de carvão mi- 
nend de qualidade infenor, mas ainda de carvão de 
pedra propriamente dito, chamada jpelos franceses 
houiUe, cujas applicações á industria sao de immensas 
e reconhecidas vantagens. 

O concessionário, cujo nome já tive oocasião de 
declarar, mandou fazer alguns trabalhos de explo- 
ra^, abrindo poços verticaes e construindo uma ga- 
leria, segundo me informarão, e vertfioeu assim a ri* 
queza das minas que comprou ao Estado. 

Vindo para a corte alguns specimens de carvão de 
pdra de Tubarão,* forão elies sujeitos a rigorosa ana- 
lise chiiAica, no muzeu nacional, e maia tarde forão 
ainda examinadas iguaee amostras por homens pro- 
fissionaes, nas oficinas de gac desta oòrte ; de tudo 
isto ficou provado, que o carvão do IPassa-Dous, ponto 
da jazida carbonífera em que se tem procediao ás 
mais cuidadosas explorações sdeotificas, é excell«ite, 
quer para a extracção do gaz de illuminação, como 
para as demais necessidadee da industria. 

Já vá y. Ex. que de modo nenhum eu poderia pro- 
nunciar -me contra qualquer medida tendente á ex- 
ploração do carvão de pedra, na minha província ; 
a portanto nfio se deve do exposto concluir, que 
tenho em vista oppor-me a que o governo dô os 
passos precisos para aue algum concessionário, seja 
«lie quem fér, rave adiante essa idéa, que a muito 
tempo a minha província aspil-a ver transtermada em 
lacto. 

Não seria eu, por oerto, que tenho uma profissio 
aem a menor duvida também industrial, que tenho 
leito estudos de alguns assumptos technioos, que me 
•pporia a qualquer medida de que o actual gabinete 
lançasse mao para tomhr uma realidade entre nós 
« exploração de nm agente de progresso tSo poderoso, 
ainda quaoda não se tratasse ae um negocb que in- 
taresaa á minha provinaia. 

Os eoonomistai ditem, e oom dias estou de aooordt. 



ove t> carvSo e o Isrro eoriftltnem o pão quotidiano 
oa industria. 

Pôr isto mesmo que assifh penso, dések tratar dO 
contrato que acaba de ser ieito com o Visconde de 
Barbacena, não só no intuito de manifestar a minha 
opinião a tal respeito, mas ainda para pedir ao nobre 
Sr. ministro da agricultura alguns esclarecimentos re- 
lativamente á solução que pretende dar a este ne- 
godo. 

A casa sabe que, de longa data, ha cerca de 12 
anoot, foi coBcedid» ao refmdo visconde privilegio 
para a exploração destas minas. 

^ O Sr. BrrTiRcovET Coxauf : — Em 1861. 

O Sur Carlos da Luz : — Estabelecárão^e no con- 
trato respectivo clausAlas que regnlavãoo tempo den- 
tro do qual devia tút dar começo a «asa exploração. 
Estaa dausnlas nonca forão cumpridas pelo Visconde 
de Barbacena. e o gavemo vio-se forçado, por uma 
serie de favores não interrompida e poucaa vezes re- 
produzida entre nós, a renovar, a concessão primi- 
tiva, a qual data, como ha pouco diese em um aparte 
o meu companheiro de deputação, do annoda 1861. 

Grdo que este anno verificou- se, pela quinta ves, a 
não observância da clausula do tempo, cahindo, portanto, 
mate uma vei, em conunisso o privilegio do eonoes- 
sionarío em questão. Foi, porém, ainda outra vee pro- 
rogado o respectivo praco ; á vista disto a assembléa 
provincial de Santa GathárÍAa. naturalmente no in- 
tuito de concorrer para que o Visconde de, Barbaoena, 
que tantos obstáculos tem encontrado á realização da 
sua empreaa, a qual trará grandes beneficios á 
minha provinda, possa deata«vez cumprir o seu con- 
trato, concedeu-lhe çarantia de juros para o capital 
que pelo concessionário das minas tivesse de ser em- 
pregado na construcção de uma eetrada de ferro, des* 
tinada.a transportar o prodacto das mesmas minas a 
um porto de embarque. A assembléa provincial, por- 
tanto, decretou uma Id concedendo aquella garantia. 
E* justamente sobre esta lei que se tem levantado 
grande celeuma, assim na minha província, como na 
corte. 

O Sr. BrrTBHOOiJRT Cotrim : — Por parte da oppo- 
sição. 

O Sr. Carlos da Luz : — Ka imprensa opposido" 
nista. Quero, pois, collocar a questão nos seus devidos 
termos. 

Disse-se que a provinda de Santa-Catbarhia não 
podia garantir os juros de um capital tão elevado, 
como o pedido pelo Yisconde de Barbacena, porque a 
importância desta garantia é superior á renda da pro- 
víncia. Realmente asdm é, quero dizer, o qaanttem 
dessa garantia, no seu máximo, é superior á renda da 
nsinha província ; o que não sei, porém, é se esta 
accusaçao tem a procedência que se lhe quer dar. 

Em primeiro Ingar direi, que se a assembléa de 
minha província praticou um acto irreinilar, não fez 
mais do que imitar o procedimento de muitas outras. 
(Apoiados,) Outras provindas tém também garantido* 
juros a capitães avultados, que se destinao ígnal- 
mcRte a vias férreas, sem cogitarem se o algarismo' 
em que taes juros montão é superior ás suas rendes* 
Sm segundo lugar, desde que a assembléa de Santa. 
Cathanna está convencida do bom êxito desta em- 
prêza. como eu também estou, a qual tem por object<y 
somente a exploração de uma mina, cqja nqueza não 
é duvidosa, e cujos trabalhos não podem deixar de 
produzir... 

O Sr. BiTTBNoeiíRT Cotroi : — E «em lucros calou- 
ladoa antidpadamente. 

O Sa. Carlos da Luz : — ... grandes vanta^çns de 
«ma mina, cujos produotos hão de neoessanamente 
encontrar consumidores noe meroados das noseaa 
grandes capitães, bem come no mercado dae capitaea 
de outros estados da America do Sul (e mais tarda 
até na Europa), deede qae, finalmente, ha carteia d* 
que não faltará o carrão, pMue a riqueaa da mia» 
está previamente constatada, haverá mercadoria èft» 
quantidade neoeseaiia pèia gUntir á a itffft áá ^nãétit 
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j^reoisa, n5o sò pan • eoiieíoé» liaka, codm Umbcm 
para cobrir os jnrot garantidoa. 

Já sa Té, poifi qM tmtft-aa àè nma empresa» de 
onjo fatnro dío é licite a niogtieiii duvidar {av<nadoê)\ 
accreacendo maia qae a asiembláa provincial deSanta- 
Gatiiarina não devia ter reoeio de votar a medida que 
decretou, porque ella devia eeperar que a minha pro- 
víncia» do mesmo modo que aconteoeu a muitas outras 
provincias do Império, pudesse obter do governo geral 
o reforço dessa garantia. {Àpoiadoê.) 

£ por certo» Sr. presidente» nio foi senão para este 
fim que o parlamento votou «ma lei, o aimo passado» 
antonsando o governo a garantir jures, até a quantia 
de 100.000:00(S, 4s estradas de ferro votadas pelas aa- 
sembléas provinciaee, que se acharem em certu e de- 
terminadas oircumitandas» as quaes necessariamente 
serão preenchidas pela linha que ligar as minas do 
Passa-Dous a um ponto do litoral, passando per ter- 
renos férteis» oomo são os que banhlo o magestoso valle 
do rio Tubarlo. 

J& vé, pois» T. Ez.» Sr. presidente» que a accusa- 
çio feita a aseembléa pro? inoial de Santa Catharina, 
pela imprensa liberal da provinoia» accusação oue 
achou écmo nesta easa do psrlamento» não tem funda- 
mento completo. 

Se» porém» eu estou perfeitamente de aocôrdo quanto 
ao pensamento capital da lei provincial a que me re- 
firo» isto é, se concordo em que a minha provinoia 
preste por sen turno ao concessionário daa minas do 
Tubarão todo o auxilio que estiver ao seu alcance» 
para que quanto antes sejão satisfeitos nossos desejos» 
divirjo» todavia» de alguns detalhes dessa lei, bem 
oomo de algnqs pontos do contrato feito pela respec- 
tiva presid^oia com este concessionário» em virtude da 
mesma lei. 

Esteu certo qie se eete contrato tivesse side leito 
em termoe mais restrictoa» não se teria levantada 
contra elle a celeuma de que ha pouco fallei. 

Nelle parece existir um pensamento» que eertur- 
mente não esteve na mente do le^ador provincial, 
e vem a ser, que elle teve em vista prestar ao Yia- 
eende de Barbaoeoa não eó • auxilia preciso para qua 
este pndesse dar sabida aes prodnctos de suas minas» 
■ias ainda ceneeder-lhe garantia de jnroe ^ara o 
capital deatinade á construoçãe de Unhas» destinadas 
a outros fins ; e foi em consequência disse, que de 
certo não eeti na intenção dos legisladores da minha 
província, perouanto elles já tém dado prevas de que 
aabem curar doe interesses delia, que se •riginárão 
algumas suspeitas na imprensa liberal da provinda 
de Santa Catharina, assim coroo no espirito do con- 
cessionário da estrada de ferro D. Pedre I. 

Este concessionário immediatamente proteatou con- 
tra a dita lei provincial» pondo necessariamente o 
govcno geral em embaraços e diffioultando de tal 
modo a solução da questão, que, loage do contrato 
attingir o fim que se devia ter em vista, que era a 
prompta exploração das minas do Tubarão, pois que 
outro não podia nem devia ser o seu objecto, pelo 
contrario retardará ainda mais a realização de uma 
idéa, que é a exploração das jacidas carboníferas da 
minha provincia, pela qual tanto pugao com vivo 
interessot 

No intuito, pois, de facilitar a dedsão final desta 
na^^o, quisera lembrar a S. Ex o Sr. ministro da 
agricultura algumas modificações que, no meu enten- 
. der, deverão ser introduzidas no contrato— Barbacena, 
para que os direitos da einpreza do engenheiro Se- 
Dastião António Rodrigues Braga sejão resguardados^ 
como é de toda justiça, desappareoendo destarte as 
-queixai que se tém levantado» eobretudo na minha 
provincia, contra a respectiva presidenda e a sua aa- 
aembléa legislativa, que autorisou-a á celebração do 
^to contrato. 

Julgo que e nobre Sr. ministro da agricultura co< 
nheoe peneitamtnte eete contrato ; não é preciso, por 
•«erto» lembrarwlhe todas as suas disposiçõee. Entre- 
iaato» ctlarei o artigo que estatua duas vias férreas, 
«ma daa qnaaa deve ir ter áddada da Laguna e outra 
ao porto que nsaia laoU nevisação apreaente, partmdo 
ambas daa aiaaa do Pasaa-Daas» bo Tubarão. 



O Sm. SoMMa Silva : — Esta contrato é muito 
prejudidal á prov in da de Santa-Catharína. 

O Sa. Cauloa BA Lvs :— Pede vir a sé-lo, e é mesmo 
par» que isso não acoeteça que vejo-me obrigado a 
kllar nelle. 

Deade que não se trata senão de uma industria de 
exploração de minas, o concessionário deve limitar-ee 
a exigir dos poderes do Estado a garantia de juros 
para uma linha que dé servidão aos seus trabalhoe de 
mineração, libando a mina ao porto de embarque que 
fér coundérado melhor. 

E reahnente aasim procedeu o Visconde de Barba- 
cena, até certa época, tanto assim que, quando aoni 
se dif oatio» o aaao passado, uma petição por dle di- 
rigida ao corpo legislativo, nella nao se fallava senão 
em uma Unha férrea^ que desse sabida aos r»t>duet08 
das minas do Passa- Deus, pelo porto denominado de 
Imbituba. 

ÍLnteríormente,creio,dlejá havia dirigido uma outra 
petição a esta casa, em análogo seotiao» pedindo ga- 
rantia de juroe para uma linha férrea que deveria ir 
ter ao porto da Laguna. 

Elle referia-se sempre a um porto uaico, limitava- se 
a pedir garantia de jures para uma sé estrada de 
feno, ouio capital não che|^ria a 2,000:00011000 

Seis duvida que elle nao tinha necessidade de dar 
sahida aos seus prodnctos por dous portos, mesmo per- 
ene aão oe ha bons nessas paragens, em tanta abun> 
aanda. Nem mesmo um só existe aíli, que reúna em 
si todas as condições de segurança e navegabilidade. 
Yejo^porém, que o contrato que ultimamente se fez 
com o '^osconde de Barbacena garante juros não só 
psra o capital da linha que devia ir ter á Laguna, 
como para a ({ue se destina aoutraa estradas de ferro» 
parecendo aasim oue dle quer dar sahida ao carvão das 
minas do Paaaa-uoms pelo porto daquella ddade e poF 
mds um outro, cujo nome não se declina, que me- 
lhores vantageua (mereça 4 navegafão, podendo dedn • 
sir-se que o contrato refere-se a algum ponto situado 
ao norte da ddade da Laguna, porque do Udo do sul 
não existe nenhum, que esteja naa condições nelle 
exaradas. 

Pôde até suppor-se que o Yisoonde de Barbacena 
tenha a pretenoao de levar alguma linha 4 barra do 
sul, da capital da provincia, ou mesmo passar além e 
ir á barra do norte» de Santa Catharina, no presup- 
posto de que mais tarde ser-lhe-ha augmentado o ca- 
pital garantido. 

Não admira, pds, que o engenheiro Rodrigues Braga 
e aeue amigoe vissem neste contrato occalto um 
pensanMnto de hostilidade 4 empresa da estrada de 
ferro D. Pedro I, se bem que elle não exista de facto, 
como creio, nem na mente da presidência, nem na 
intenção da aaaembléa da minha provinda. 

▲dídttidaa posdbilidade. que eom- segurança nin- 
guém pôde contestar, da construir o Yisccmle de 
Barbacena nma estrada de Isrro, que vá daa cabe- 
cdrae do Tubarão ao norte de Santa- Catbarioa, te- 
remoa evidentanMnte uma estrada oue por força ha de 
concom>r com a do engenheiro Rodrigues Brag^, por 
êtr quad paralleia á deste concessionário, e, portanto, 
seus interessee serião prejudicados, pela nova oou- 
cessão fsita ao referido viecoade. 

Huit# mais curial fora, e sobretudo mais justo, 
que oa poderes do Estado procurassem ooodliar as 
duas empresas, as quaes, sujeitas a um mesmo in- 
dividuo, terião uma solução mais fácil. Jamais a 
exploração das jaddas carboniferaa 4o Paasa-Dous se 
fam por um modo seguro e efflcaz, aem liga-las ti 
algum porto do norte da província» que dé fácil 
acceaso aoe navios de alto bordo. 

E, pois, se ee pede adxittir que o privile/no de 
Rodrigues Braga não está aindaprsserlpto. devendo p^r 
tanto ser dnda coasièerado como tendo força de lei, 
como creio, este negodoaão podia ter solução diversa, 
e, se assim não é, deseje neste case que o nobY« 
Sr ministro da agricultura se digne dar-me 
alguns esdaredmentoa aobre a estrada D. Pedro II 
para que tu poasa completar o meu juizo sobre a 
questão. 
£mqaaato> porémt não fér reputado nuUo o coiw 
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into èò eagtiilitiro RolngUM ^ng^ 4tvt emáàn. r 
nteinoMoto proc«d«nt« a miaba argam— tacão, isto 
^ posso djxar ane uma attrada é incompatiTel com a 
•oatra. (^na os aous privilégios em qacstAo, estão em 
>aiitagomsmo completo. 

Neste oa^o, a oníca estrada, ^ue, no men modo de 
•entender, devia ser concedida ao Visconde de Barba> 
cena, é, como maito bem disse o nobre deputado pela 
mesma provineia, em aparte, a qne ligará es minas do 
Tob^râo 4 cidade da Legana, a ^ael terá nma direcção 
e moito diversa da estrada do engenheiro Braga, que 
terá de seguir proximamente o rumo NS., ao passo 
que aquella seguirá uma direcção qnasi ÉO., isto é, 
será uma estrada perpendicular e não parallela á de 
D. Pedro I. 

Assim, a pretenção do Visconde de Barbacena deve 
ser restricta á necessidade que tem elle de dar, por 
um porto qualquer da província, sabida aos prod netos 
das minas do rassa-Dous ; ao passo que a pretenção 
de Rodrigues Braga, que nada tem cora a questão do car- 
vão de pedra, é msis ampla,porqne attende a interesses 
mais elevados e mais ceraes, assim da mioba provin- 
cia, como da do Rio-urande do Sul, e a outras eon« 
sideraç6es de ordem publica e segurança do Estado. 
(Ãpoituiat,) 

Assim, pois, se o contrato feito pela administração 
da minba provinda com o Visconde de Barbaeena, em 
execução á respectiva lei provincial, não fosse tão 
If^nge, e se limitasse a garantir jures ao capital da 
linba que deve dar sabida ao producto das minas do 
Tubarão por um só porto, estou persuadido que o en- 
lipenbeiro Rodrigues Braga não terá protestado, como 
moontioenti protestou, promovendo os embaraço^ que 
têm impedido ao nobre Sr. ministro da agricultura 
de dar uma solução prompta a este negocio. 

Cfíroeão-êê apartêê.) 

Redusida a questão a estes termos, bastaria cons- 
truir-se uma linha de 9 a 10 léguas, que não exigiria 
o capital excessivo que foi garantido. 

O Sr. BrrraiioounT CormiM :^0 capital foi elevado 
por necessidade absoluta. 

O Sa. Renmieo Silva :— Não senhor. Houve innova" 
ção de contrato» eu demonstrarei. 

O Sa. CàiLos DA Ln:— O capital garantido é de 
4,000:0001 ; realmente extraordinário e pôde ser redtt- 
stdo 4 metade, .orno vou denxmstrar. 

No meu modo de entender, repito, a provineia não 
devia garantir senão o capital necessário para a cons- 
tmccao de uma entrada de ferre que ligue as minas 
do Passa-Dous 4 cidade da Lagnaa, devendo apro- 
veitar-se a parte do rio Tubarão que é aavegavel, 
tanto assim que por elle constantemente navegão os 
hiates empregados em transportarem para a laguna 
toda a predueção dos terrenos adjacentes a esse rio 
(osilbo, fé jãe, etc). 

Quem conhece a minha proviacia sabe qne o rio Tu- 
barão apresenta regulamente cerca de nove palmoa 
á'agma até o ponto chamado ]iadre, e dahi em diante 
sete palmos, msis ou menos, até o lagar conhecido 
pelo neme de Passo do Qado. Ora, nove e sete pal- 
mos d*agna já é um fundo bastante para permittir na- 
vegação fac 1 a embarcaçOee apropriadas e que aão 
demandem grande calado para poderem sahir pela 
barra da Laguna com qualquer agua. 

Se todos os cereaee produsidoe p^ município de 

Tubarão actualmente são traasportadoe pele rio pêra a 

Laguna, e desta cidade são ezportadoe, attingindo 

actualmente um algarismo de centenas de milhares 

- de alqueires, porque não poderá sé>lo do mesmo modo 

•o carvão ? 

Redusida a questão a estes termos, eetoa certo que a 
-quantia para a qnal se l»dto a esta caaa o aano pas- 
^«sdo garantia de jnroe, isto é, o capital de I ,SOO:(kX)| 
A snmciente para a estrada de que carece o serviço 
4as minas de carvão do Visconde de Barbaeena. Fa- 
•xendo-se o embarqtie no Passo do Gado, eu na Madre» 
iiá o carvão directamente para a capital, em lanches 
tebocadae per pequenas vapores. CSms esta opinião 
4Mtão tedoa de aceôrdo, inclusive o illostrado Sr. Dr. 



JoSo Thatúé, actaal preiideiita de SasU GatLaiiaa» 
que assim se manifestou no seu rektoríe. 

Um outro ponto do dito contrato, sobre o qual tanv- 
bem app» tecerão grandes leclamaçdes, é o que per- 
mitte ao concessionário Visconde de Barbacena pro- 
longar a sua linha férrea de Pasta-Dons até a serra, 
indo assim entrsr na comarca de Lages. 

O Sa. Caedoso m Msrezbs : — Isso i pratencão 
aova^ 

O Sr. Carlos ba Loi : — Totalmente no^va. Por 
certo que esta pretenção em nada se liga ao privilegio 
para a exploração das minas de carvão ; seguramento 
esse concevsiooario qaer levar a sua estrada até «s 
vastas campioas do sul de Lagef. 

E* evidente que assim sendo, o Visconde de Bar- 
bacena pensa agora em cousa muito diversa, preten- 
dendo com essa exigência ligar pela sua estrada de 
ferro o centro essencialmente creador da minba pro - 
vincia, que é Lages, donde no» vem o gado que co»i- 
sumimo9, ao littoral ds Santa Catbarma. 
(7)rocão-se apants.) 

£u desejo, portsnto, que o nobre Sr. ministro â^ 
agricultura se digne diser-me o que pensa a respeito 
de«ta clausula do contrato Barbacena, e igualmento 
se eetá de aceôrdo eonimigo em reduiir oe favores pe- 
didos pelo concessionário das minas do Tubarão ao 
que é strictamente re^^estario, para que elle po»dti 
levar ao cabo a sua erppreza de exploração. 

Não se pôde ir além, sem ferir direitos de terceiro e 
comprometter os interesses da minha infelb pro- 
vineia. 

Espero, pois, qne o nobre Sr. ministro da agrioiU- 
tura modifique o contrato em questã», de harmonia 
cem as considerações que acabo de faser, procurando 
de uma vez para sempre pOr termo a essa tão antiga 
questão da exploração das minas do Passa Dous, que 
cie ha muito bem pudera s^r já nma realidade. 

Continuando, Sr. presidente, a tratar somente de 
assumptos relativos á minha provir.cia, eu peço aoi 
íUaatres cotlegas, qne me ouvem, se dignem de des- 
oulpar-me, por lhes tomar o tempo com assumptos 
que pouco lhes intereasa certamente. 

A minha província pouca ou nenhuma mflu^ncia 
pôde ter no parlameato, já porque a sua represen- 
tação é pouco numerosa, já norque (refiro-me sô a- 
mim) os recursos iuteilectaaes aos seus representantes, 
são sobremodo exíguos ; portanto, não encontrando 
ella a-jui muitas vozei que a defendfto, é necessário, 
Sr. pretidente, que eu, pela 2* vez que subo á tri- 
buna este anuo, não deixe de tratar de todcs os as- 
sumptos que lhe inter^ssão mais de perto. 

Por isso, continuando neste terreno, cu pedirei ao 
nobre Sr. ministro da agricultura informaçõea relati- 
vss á navesação do rio Ne^ro, nome que por certo 
não estsrá longe da memoria de S. Ex., porquA eUo 
eccupa um papel muito proeminente na magoa Ques- 
tão oe limites entre a província de Santa Cetharma e 
a do Paraaá. 

Sabe V. £x. que, por vetes, tem appareoido em- 
prehendedorea para a navegação deste no, procuran- 
do- se dest'arte cemn^nicar a psrte septentríonal do 
interior da província do Santa-Gatharína, bem como o 
lado aserídienal da proviacía do Paraná, ao littoral» por 
um dos pertos mais francos e seguros da minba pro- 
vinda ; refíro-me ao magnifico porte de S. Francisco, 
destinado a representar um importante papel no f*t- 
taro. 

De longa data o gcTemo geral concebeu a grandiosa 
idéa de construir nma estrada, que da colónia da 
D. Francisca vú ter L serra. Esta ettra-la, qne sq 
acha em construcção lui mais de uma dezena de au- 
nos, e com a qual o goferno tem gasto já algumaa 
centenas de oontoe úi reis, ieva^a ao cabo, o que é 
de esperar que aconte;a, ha de trazer grandes benefi • 
dos á minha proviocia, bem como á provinda do Pa- 
raná. Foi pena que o ^verno tirasse da direcção 
delia o distineto engenheiro Dr. Eduardo José de Mo- 
raes, que tão bons serviços alli preetou. 

Mas para (|ue se tir^ todo o proveit'> denta estrada, 
que tem de bgar a rijja do rio Negro, situada nas 
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marMlM ié tio ^•stfoottiè, •» nttoral à% mixilic -pr#- 
vÍD<ua, ptra que élkt produa todos ot sems benéficos re- 
êiúUébêt é neoeeMiio qve te torae naTcgarel o pio- 
prío rio Negro, e qual banha, em ama extensio de 
algomaa dezenae de legaas, vastet campos de Pai* 
mai» objeelo da qnestSo de limites entre as dnat 
proTÍneias, a minha e a do Paraná, qae Y. Ex. tio 
flignamfirte representa. 

l7io só perante a assembléa provincial de Santa 
Catharina, oomo também perante a assembléa pro- 
Tincial do Paraná se tém apresentado alguns indivi- 
daos» reqoerendo o previleg^io para a navegação deste 
rio. Cada uma dessas províncias tem, por sen turno, 
concedido o privilegio pedido, resultando disso have- 
rem j& dons concessionários do mesmo privilegio, o 
que é um absurdo manifesto. Tanto a minha provín- 
cia, como a do Paraná, já se diriglr&o ao poder cen- 
tral acerca desta quest&o. 

O governo geral, porém, não lem podido até hoje 
tomar deliberação alguma a tal respeito, e nem poierá 
fazé-lo, emquanto não fôr resolvida pela assembléa 
geral a mencionada questão de limites. 

Ora, sendo a navegação do Rio Negro 4* grande 
interesse, por isso que eJla se prende ao fim a que se 
destina a estrada chamada da Serra, da minha pro- 
víncia, desejo muito que o nobre Sr. ministro da agri- 
cultura, de acoôrdo com o sen oollega do império, por 
cuja repartição corre esta questão de limites, se en- 
tenda com a presidência da essa, para que se discuta, 
quanto antes, o projecto da commissão de estatística 
aesta camará, de 20 de Maio de 1865, o qual p9e 
termo a esta questão tão antiga, que data de ceroa 
de quatro deseuas de aaaos. 

Eu tive vontade de requerer á casa urgência para 
se discutir esse projecto durante a presente sessão, 
mas, vendo os emoaraços qne.os nossos trabalhos le- 
gislativos tém encontrado este anoo, por causa da 
Srofunda divergência aue reina entre os dous grupos 
a camará, e reoeiando por ontra parte que a noesa 
pouco desejo tenha de que entre em discnas *o o pro- 
jecto a que me referi, por isso que elle concluo sus- 
tentando, com uma argumentação irrespondivel, o 
direito inconcusso da provinda de Santa-Catharina 
ao território disputado , por todos estes motivos 
escmpulisei fazer tal requer imeate ; nas estou per- 
suadido que o nobre Sr. ministro da agrieoltnra, a 
quem interessa a qaestão da navegação do Rio-Negro, 
pois que S. Ex. não a poderá resolver, sem se de- 
cidir se esse rie é limitrephe das duas províncias, ou 
se pertence sé a orna delias, igualmente que o Sr. mi- 
nistro do império, a quem interessa também a qaes- 
tão, porque é ssbido que diíferentes oonflictos de ju- 
risdicção tém apparecido entre ^ autoridades da 
minha previacia e as da província do Paraná, faxão 
com que se termine esta magna questão, se não este 
anno, ao menos na próxima sessão legislativa ; assim 
o espere do patriotismo de SS. EEx. 

Desejava ainda, Sr. presidente, chamar a attenção 
do nobre Sr. ministro da agricnltura para as ontraa . 
colónias .situadas ao sul da minha província, deno- 
minadas — TheresopoUs e Santa Isabel. 

Estas duas colónias de Santa Catharína, ao con- 
trario do que está acontecendo a ontras ooloniaa da 
província, que, como ha pouoo fix ver, já poiião ser 
emanoipadas muito cedo... 

O Sa. BiTTERoooaT Corani :^ Apmado, foi om 
erro. 

O Sa. OuiLOS BA. Luz : — ... resultando diato ficareoi 
inteiramente abandonadas pele governo geral, e ape- 
nas sob a protecção da província, enjoa recursos fi- 
nanoeiroa, sendo exceisivamente exíguos, não podem 
de modo nenhum prestrar-lhe o auxilio de qne carecem; 
d'ahi resulta que estas colónias nestes ultlmoa annos 
tendem a un» gráo de decadência mesmo assus- 
tador. 

Creio que esses nndeos, se o governo geral nio 
olhar para elles, desappareoeráft; grande parte de seus 
ootones, não contente cem as terras que lhes forão dis- 
tribuídas, as tém abandonada em dmnanda de terras 
viais farteis. 

▲saim vão elles estendendo '«e para o lado do tol. 



reèullandô qtte a' maior parte se acha faoje nu' 
margens do Tubarão e seus afflíientes , por isao que, 
penmttindo ahi o rio fácil navegação, ao menor até' 
certo ponto, elles com mais facilidade poderão achar 
sabida para os seus produotos, que são vendidos na 
cidade da Laguna, o que não acontece com os colonos 
que ainda se conservão em Santa Isabel e Thereso- 
polis, os quaes lutão com a falta absoluta de estradas 
regulares, que os ponhão em communicação com a 
capital da provhicia. 
Felixmente, em virtude de reolamaçQes que a rea- 

Sectiva presidência tem dirigido ao governo e de pe- 
ides que os representantes da província particular- 
mepte tém feito ao digno Sr. ministro da agricultura, 
S. Ex. mostra desejos de vir em auxilio destes an- 
tigos núcleos coloniaes, tanto assim que, ha pouco, 
pOz á disposição da província a quantia de 1d:000$ 
para melhorar suas estradas. 

Lembrando este assumpto, não posso ter em vista 
fazer censuras ao nebre Sr. mioistro da agricultura, e 
sim pedir a S Ex. que prosiga nos bons desejos, 
que começa a mamfestar, de auxiliar a provinda de 
Senta Catharina com os recursos pecuniários de que 
ella não dispõe, para melhorar as estradas que da ca- 
pital vão ter a Santa Isabel e Theresopohs, e d*ahi 
ao interior da provinda. 

Para não cansar a paciência dos collegas, que ainda 
se achão presentes (não apoiados), já porque de ordi • 
nario liga-se poaco interesse áe aiscussões que se re- 
ferem a interesses privativos desta ou daquella pro- 
víncia, já porque ha na casa quem deseje ainda hoje 
fidlar, vou pOr termo ás considerações que me fizerão 
subir á tribuna; concluindo por aeclarar novamente 
que, tendo de tratar em uma oas sessões próximas da 
questão eleitoral, definird então com mais precisão a 
minha posição nesta casa, maxime em relação ao mi- 
nistério. Tenho concluído. (Muito bem ; muito bem.) 

(O orador é wmprimmUadõ.) 

O ftr. ••latlilel (Attenção) : — Sr. presi- 
dente, serd breve, muito breve mesmo, porque o es- 
tado de minha saúde n&o comporta uma longa dis- 
cussão. 

Inscrevendo-me a favor do orçamento do ministério 
da agricultura, não foi minha intenção defender as 
suas verbas, porque sei que para isso existem aqui 
vozes muito mais autonsadas do que a minha (fiõo 
apoiados)» não só os membros da illustrada commis- 
tao, como, e sobretudo, o illustrado ministro da agricul- 
tura, que tão zeloso se mostra na defeaa do seu minis- 
tério. 

Tendo-se, pois, tratado por vezea fie um assumpto 
de grande alcance, póde-se dizer mesmo que o máxi- 
mo assumpto para a provinda de Minas, quAl seja a 
estrada de ferro D. Pedro II, eu não podia, sem me- 
recer a pecha de ingrato, conservar-me indifferente 
nesta discussão. 

Disse ha poucoa dias um nobre deputado, que a res- 

Gito da estrada de ferro D. Pedro II na provinda de 
inas só havia uma exoepção na deputação mineira. 
Direi que se o nobre deputado, a quem me refiro, 
entende essa excepção a respeito do prolongamento 
da estrada, qualquer que seja a sua direc^, uma 
vez que aproveite á provinda de Minas, então posso 
a£Bjrmar-lhe que não na na deputação mineira excepção 
alguma. 

O Sa. CaionM Muita : — Todos desejão a reali- 
zação desse grande beneficio. 

O 8a. Salatobl: — Se, porém, o nobre deputado 
se refere á direcção ^ue deve ter a estrada de ferro, 
antio lhe direi que nao ha uma exoep^ só, mas que 
haverá diversas. 

O Su. GaiiMBO MoETA : ^ Isso é por demais sen- 
aitd. 

O Sa. SiLÀTaiBL: -^ Existe em lei uma estrada que 
deve seguir até a Lagoa Dourada. 

Esta direcção não fd tomada impensada e levia- 
namente ; mmtos estudos a precederão: s6 o esqued- 
mento do aue entio se passou, da discussão que por 
essa ocoasiao se travou; doa bsdlos artigos e trabalhos 
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do Sr. Dr. José Joigt da SilTft.pód* laitf otm q«e,M 

' yvpt&àvaSk^ boJ€ qnZsi que m m«tmM ditc«ssõ«a qtM 
'Be d«rio aiit«t da determinação dctea direcção. 

Ot Bobteè depatadofl hSo de concordar commigo qmt 
o Sr. Mariano Prooopk) Ferreira Lage, de sandoea 
memoria (apoiéM), t >etje^aeai>-« reepeito de Mtra- 
das de ferro na provinda de Minas-ískraes difficil- 

' mente será preeneliido (apoiados) era nm Mineiro 
idoto, activo, emprebendedor e dedicado ao bem 

' material da ena provinda. 

O Sr. Mariano Procopio Ferreira Lage.naseido eedn- 

'-<»àoem Barbacena, conbecia perfeitamente adirecçiU) 
dos deus traçados da estrada- de ferro, tanto o qne se 
dnige para as Taipas, como o ^ne vai em prociyra da 
Ltfgoa Dourada; entretanto, assmi conhecedor e seloio» 
oomo os nobres devotados não desconhecem qne elle 

' cra,do bem material da província, depois de muito ma- 
duros estudos, entendeu que a direcção devia ser 

-esta. 

^ara que os nobres deputados não digão que não 
fDrão estudados estes traçados, eu mostrarei, lendo 
o relatório do Sr. Mariano Procopio, que elle recebeu 
em 20 de Junho do mesmo anno de to70 ordens para 
esses estudos, que forão remettidos & commissão res- 
pectiva ; e ahi se vé que, segundo ellas, dons traços 
prindpses devião ser estudados, a saber: o pn> 
meiro, que partiria de Entre-Rios até João Ayres, e 
dabi seffufaia pelo rio das' Mortes, e passaria para 
o valle ao Parahjba, ou procuraria as vizinhanças do 
Ouro-Preto, indo pela encosta da serra das Taipas, 
podendo-se em ambos os oaaos estudar um ramal para 
o'Rio-Qrande, etc. 

Ji vé a' casa que estes traçados fòrSo estudados. 
' Estes estudos forão feitos por engenheiros que 
naquella oecasião erão de primeira plaina, e creio que 
ainda hoje passão por ser hábeis : são os Srs. : Jonn 
Witaker, Ricardo Uayden, Robevto. Habeiston, Antó- 
nio Manoel de Mello, Joaquim Tieira Ferreira, Oscar 
Bsrrandon, Hermillo Cândido da Costa Alves, Car- 
los Alberto Morsing, Ernesto Barrandon e João Bap- 
tista de CarvaJho. 

O Sr. Mariano Procopio. estudando depois o tra- 
balho destes dous engenheiros» expnmio-se por esta 
forma,: 

c Assim, as considerações que tenho expendido le- 
vão-me a crer firmemente que o caminho mais facU e 
que sem mais /hesitação deve ser adoptado fiara a 
continuação da via férrea D. Pedro II até a bada na- 
vegável do alto S. Frafidsco é pdes valles dos rios 
Parahybnna e das Mortes. Até a serra das vertentes 
não ha outro traço que possa sustentar a competência 
actualmente : dahi por diante o rio das Yelnas e a 
Faraopeba terão de oisputar a preferencia. » 

O governo, não estando aixuia satisfeito com isto, 
submetteu todos estes trabalhos ao exame de um en- 

fenheiro, que creio também ser de muita habilidade, o 
r. Dr. Passos, que diz o seguinte : « E uma vez 
no alto de João Ayres, a linha tem impreterivelmente 
de descer pelo valle do rio das Mortes até poder pas- 
sar para o valle de Carondahy, affluente deste, sendo 
tníeiratnente inadmissível uma Unha que, descendo de 
João Ayres» atravessasse o rio da4 Mortes e subisse 
ou\ra vez ali a allura de Barbacena, d'onde conti- 
miaria sobre a encosta da serra das TIodpas até ds vi- 
zinhanfas do Ouro-Preto. 

Semelhante traço teria de cortar todoa os contra- 
fortes normaes àquella seria, e seria em conseqnen- 
aia extraordinariamente dispendioso. Chegando ao 
Carondahy o cauiinho para o Faraopeba é pela La- 
goa Dourada ou suas proximidades, e do Faraopeba 
p6de-se passar para o valle do rio das Yelhas. Pó- 
de-se, pois, considerar a Lagoa Dourada como ponto 
commuro ãs direcções qne se offerecem para o prolon- 
gamento da linha D. Pedro II, em demanda da 
parte navegável do alto S. Frandsco. 

O Sa. Cablos PnnoTo 1*^0 qua ae aontesta sé é 
qna houvessem estudos regalares até as Taipas. 

O Sa. SALATnsL :— Se ent&o não os havia, hoja 
também não os ha. 
O Sn^ Caiooí Panara i^^oà/o^. papsavãa por assa 



forma antes dos estudos xtfpúvu» <idtos rdepds.no 
próprio terreno, estudos , qua não podam ffer^ oontf s- 
tados no parlamento por discaras : a, pdencia re- 
solveu a qnestão. 

O Sa. SAiATiiai. : ^- Senhores, am vista dastaa oin- 
niões, o ministério resolven-se a, pedir nm credito para 

Srolongar o tronco prindpal da estrada de nrro 
K Pedro II até a Li^õa Dourada. E' predao qae a 
prolongamento daquella estrada não oontinna a ser, 
«orno até aqui tem sido, levado a capricho ; a tanto 
assim,, aue «quelle tronco davia ser prolongado da 
Barra do Pirahy até ao JKiorQrande. Mas, uma vez 
caprichosamente abandonado este traçado, féz*se, o 
que é uma anomalia na ordem natural ■ daa couaaf , 
nascer o troaco de um ramo. 

Mas disse o nobre nunistro que então pedia autori- 
sação para levantar esse empréstimo, que limitava-se 
a pedir essa quantia para ir até a Laooa Dourada, 
não a pedindo até ao valle de S. FrancifKSO, por isso 
que 08 efttiido^ a este respeito aão estavão feitos, não 
sa sabia ainda se a estrada devia .pender para nmón 
para outro lado : para o rio Grande ou das Velhas ; 
até hoje esses estudos não forão feitos nem em 
relação ao prolongamento para o iado do valle do Rio 
Grande e nem tão ponoo para o lado do rio das 
Velhas. 

Coosta-me apenas que uma companhia iogleza fez 
trabalhos perfdtos sobre este ponto ; entretanto esses 
trabalhos até hoje não são ccnheoidos do publico. 

O Sa. CAifDino Muuta:— V. Ex. de certo ha, de 
ter também adencia dos estudos fdtos para o lado 
das Taipas. 

O Sa. Salathrl :— Mas, senhores, tendo-se dado 
isto, pareda idéa fixa que a estrada de ferro se teria 
de prolongar passando pela Lagoa Dourada, ponto 
esta que prestava-se a inclinar-se & direita ou à es- 
querda, conforme os estudos ulteriores mostrassem 
por onde seguir a estrada. Estes trabalhos não forão 
feitos ; entretanto o Sr. senador Godoy, despeitado 
cem o 4* districto da provinda de Minas, porque sub- 
servientemente não aceitou a sua imposição... 

O Sa. CAatos Peixoto :— Não ..apoiado. 

O Sa. Salathibl : — .... guiado por um engenheiro 
cuja reputação não está de todo escdmada da pepha de 
prevaricador, assentou levantar de novo esta questão. 

O Sa. Candiik) MuaxA :— Quem é esse engenheiro ? 
(fid outros apartes,) 

O Sa. Salatbiel : — Então o presidente da provin- 
da, que era o Sr. senador Godoy, assentada essa idéa 
pelo engenheiro a quero acabo de referir-me, propôs a 
mudança do traçado, dando como razão de conveniên- 
cia — que o traçado mudado para as Taipas seria mais 
apto para o entroncamento dos ramaes que partissem 
do rio fraude e do Rio Doce. 

O Sa. Cablos Peixoto : — Essa questão não foi le- 
vantada pelo engenheiro. 

O Sa. Salatubl : — Elle meamo me declarou. ^ 
Mas, senhores, seria preciso não se ter oonhedmaato 
algum da topographia da {«ovincia para se suppôr 
que os pK>duotos do ubérrimo valle do Kio Doce pro- 
cnrarião subir is cabeoeiraa desse rio para, passando 
pelo Ooro-Preto, virem procurar a estrada de Isrro,. 
em demanda do mercado. 

O Sa. CAaLos Peixoto : — Se assim fosse, V. Ex. 
teria razão. 

O Sa. Salathii. : — E' o qne diz o presidente no 
seu relatório. 

O Sa. CAaLOS PsnoTO : — Não diz que passará no 
Ouro-Preto. 

O Sa. SAUkTaiBi. : — O nobre deputado ilque certo 
que não tenho má vontade a Ouro-rreto; e visto qua 
contesta, lerei esta parte do ra}a^rie. (Lê.) 

O 9a. CAaLOS PBiBOTa:«^V. Ex. aonfonds: alie tra- 
tava de ramaes da estrada de ferro. Hg^^iS^ 

O Sa. Salatiibl :— Eu digo ao nobre deputado qtia 
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nanca tuna «ttrada de feno da Kio Doce poderá eer 
ramal éa eitrada de ierro D. Pedro II. 

X> Sa. CAaLoe Pftiioro: — P6de ser, e ha de ser. 

O Sa. Salatobi. : — Qianto ao valle do rio Qraode, 
Jimais o« prodootoe pfooararié nma estrada <^ae v& 
6 a fraldes da serra do Ooro Preto, purqae sena ne- 
ressario sablr ao norte para descer ao sal. Isto seria 
o mesmo que querer que os rios remootassem á sua 
«jrigem» porqae us prodactos do vslle do rio Grande 
l>rocurarà6 sempre a aua s«hida p«la Barrado Pirahy^ 
em^oaoto uma outra estrada de ferro não lhe passar 
mais próximo. 

Em consequência desta lembrança do Sr. senador 
Oodoy, então presideate da previncia, o ffovemo maa- 
doTt om engenheiro examinar esse traçado. 

O engenheiro Benachon den um parecer, que nio era 
favorável a este traçada, e nãe agradando este parecer, 
Í9i então mandado o Sr. Jnlio Barbosa, pessoa cujas 
qnalidades eu mmto aprecio, e cu) a amisade muito 
desejaria cultivar, não s6 porque é digno de toda a con- 
sideração e respeito (apoiodof), d mo porque pertence 
a ussa (amilia a quem sempre dedicarei a maior con- 
6Íderação e estima. 

Nunca me esouecerei que os pnmeiros passos que 
dei em politica forão guiados pe!o illustre chefe dessa 
•famiUa, o Sr. conselheiro Barbosa, de saudosa mamo- 
na fápoiadoê), e a quem eu continuo sempre a dedicar 
muita veneração; sentimentos estes que, não existindo 
nelle, se dissemioão por todos os membros da sua fa- 
mília. 

Mas o Sr. Júlio Barbosa não teve tempo sufficienti 
para examinar todos esses traçados. 

O Sa. CiaLos Pkixoto :-^ Não spoiado. é uma ca« 
Jamnia que appareoeu na imprensa. 

O Sa. SALàTUKL:— V. Ex. não sabe qual o meu 
pensamento. 

O Sa. Cablos Pbixoto :— V. Ex. acaba de dizer que 
-elle não teva tempo. 

O Sa. Salatbwl :— Mas T. Ex. não sabe qual é o 
icmpo que eu quizera que eile tivesse. 

O Sa. CAaLOS Pbixoto :— Ah I isso é outro caso. 

O Sa. Salatbiil ;— Eu digo que o Sr. Júlio Bar- 
'bosa* de quem tenho om? ido as mais lisonjeiras infor- 
mações, com o que muito folgo, porque folguei sempre 
de ouvir proferir juizos favoráveis aos membros de 
uma família a quem tanto estimo, oonao ji disse, e4sc 
ftenhor, em cujos conhecimentos deposito toda a con- 
fiança, a meu ver não teve o tempo necessário para 
um exame methodioo e vagaroso, como devia ser este. 

Não vi o sen relatório, apenas soube pelo relatório 
xlo engenheiro em chefe, que elie dava preferencia ao 
traçaao daa Taipas, por ser o mais eorto. 

O Sa. CAaLOS Paixoro : — Ne relatório não vem s4 
isto. 

O Sa. Salattol : — Mas esta é a razão mais im- 
portante. Não sei qoaes forão as instmcçOes que lhe 
der&o, mas creio que elle foi encarregado de estudar o 
traçado de João Avrea a Trahiras ; a sendo assim, é 
natural qua elle achasse esse traçado mais curto. £ 
ninguém ooatestarã que a eorda é maia curta do que 
• aroo. 

Mas será este o ponto terminal da aatrada de ferro T 
De oerto não. Eis a rasão por que eu disse que o 
Sr. Joiio Barbosa não teve tempo, o que o nobre de- 
4>utado me oontestod, disendo que era uma calumnia. 

O Sa. CaaLOs Pcixoto : — Eu declarei que nio ma 
refaria a V. Ex. 

O Sa. SALATnaL : — Nem se podia referir ; porqae 
o nobra deputado, que não me conhece de hoje, aabe 
que eu aou incapas de affirmar om facto que não 
exista. (ApoUidoê.) 

Maa, senhores, a estrada da ferro D. Pedro II 
não dava tar por posto tenniaal nem Trahiras, nem o 
rio daa Yelhaa, nem o de S. Franoisoo ; aeria 
4SS0 amaaqainhaír o futaro graadioao da estrada da 
ittn D. Fadrt n. E* uma estrada nacional oãa i. 



uma estrada provincial, aão se deve limitar a ligar 
este ou aquelle ponto, mas sim ligar todo o laspeno. 
O ponto termmal da estrada da Ierro D. Pe^ XI 
deve ser Cnyabã. (Àpo(a4oi.) 

O Sa. MuaTA :— Isso está oonheoido. 

O Sa. Salatbiil :— Se isto é reconhecido, nunca a 
estrada de ferro devia procurar taato a direita para 
fazer um cotovello e voltar depois a Mato-Grosso. 

Lançando os alhos sobre o mappa, sa verá que aa 
obrigara a estrada de ferre a fazer uma grande 
curva ao norte para deiwis descer ao sal. 

A estrada de ferro, dirigindo-se com o seu fim gran- 
dioso, verdadeiramente nacional, 4 província de Hato- 
Grosso , ligará todo o Império pelo interior , Ug<urá o 
Rio de Janeiro a Minas, Goyac, Mato-Grosso, Sahta» 
Pernambuco, etc, e então depois as estradas conver- 
gentes de diversos pontos irão procurar a estrada de 
ferro D. Pedro U. 

Além de ser uma eatrada nacional, é estratégica, o 
que não pôde ser a estrada por S. Paulo, parque 
pelos riscos de sua posição pôde ficar sujeita a mm 
golpe de mio dos nossos vizinhoe, o que não acontece 
com a estrada de ferro D. Pedro II., <iue, paaSando 
pelo interior do ImjMrio, não está sujeita aoe riscos 
de ama invaaão. Assim, se porventura acontecer qp» 
o nosso paii so&a uma offeasa aoa seus bnos 
de nação, nie succederá o que sucoedeu com o 
ministro inglez Christie, que veio com dous eh»* 
vecos bloquear nosso porto; por essa estrada o 
governo poderá fazer partir snaa ordens, faaendo con- 
vergir a nossa esquadra de qualçmer ponto do littoral 
em que se ache. Mas, Sr. presidente, querer levar * 
estrada ao rio das Velhas, disendo-se que esse rio é 
navegável, e no intuito de aproveitar essa navegação... 

O Sa. Caii»»o Mouta : — Em grande parte é apro- 
veitável. 

O Sa. SALATamL : — O rio das Velhas ou é nave- 
gável ou não ? Se é navegável, o que vai faiar a es- 
trada de ferro procurande-o para ir ao S. Fraactsoo? 
Se é perfeitamente navegável, é pôr em conanrreaoia 
duas empresas, e se o rio das Velhae não é navegavet» 
o que vai a estrada procurar, quando não tem par 
ponto terminal o rio daa Velhas, maa o rio S. Fran- 
cisco? 

£* preciso, dicem, ir ao rio das Velhas para apro- 
veitar o commercio e para transportar os productoa 
daquelle ponto e do rio S. Francisco. 

O Sr. CiaLos Paixoro : — E' ração secundaria. 

O Sr. SALATnaL : — Pôde ser razão secundaria, 
mas também não prevalece; e para nx>stra-lo, lerei um 
artigo, que aobai muito bsm eseripto, no Áfwuario de 
1870; diz o artigo: 

ff Grande é sem davida a capital do Império, compar 
rativamente á das províncias, rico e soberbo o seu 
empório commercial; e todavia não lhe será fadl hoje 
inverter a ordem natural e já estabelecida do com- 
mercio no valle de S. Francisco. Ora, as populao5ea 
que habitão este valle desde Januaria ou mesmo nra- 

Sôra, em Minas, entretém desde longa data relaçòea 
e commercio com ae cidades e villas que se aahio 
abaixo na proviucia da Bahia, e principatanante com o 
Joazeiro, recebendo aal e os prodnctos manufactura- 
dos que vêm da Bahia, dando em retome generoe ali* 
meoticios e muitos prodnctos próprios do solo. 

ff Com o prolongamento da estrada de Isrro D. Pe- 
dro II pretende-ee, é verdade, dar vida áquallaa lon- 
ginquaa paragens, maa na eaparança da inverter a 
ordem esUbelecida daa relações commerciaas, a fli^ 
eendo com que os barooa qnii hoje deaoem o ria am 

Srecura do Joazeiro subão em primeiro lugar o 
. Franoiseo e depois o rio daa Velhaa ati o ponto da 
estrada de ferro que se estabelecer a partir ^ Entia- 
Rios ou da Barra do Pirabj, na axtenaão da 70 lagaaa 
proximamente, peroomndo aa caigaa maU e« naanoa 
ostra distancia de 40 léguas da aatrada de ierro até 
o Rio de Janeiro ; amquanto que, sem ser preciso a^ 
tarar aa relações já estabelecidas da eommer ci o, a» 
cargas poderia dasaer a oorreata do ria até Joafeiro» 
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Mgnindo dahi p«U Mirada de ferra que ae estabelecer 
na extensSo proravel de 70 legnaa do Joaseiro até 
Alagoinhaa, e dc|»oia 20 legnaa BoaU ati a Bahia, 
onde achará^ também um porto vasto e oommeroiaL » 
Jà vém es nobree depatados que o oommerâo se 
acha SDoaminhado para esse lugar, e qae é muito 
difficil inverter lhe a marcha, isto é, trasero rio de 
saa fos para a sua nascente : e se os nobres depu- 
tados querem ver uma opinião ainda mais autorisada, 
eu a apresentarei :. lerei um artigo de um engenheiro 
que não conheço, mas a respeito do qual tenho ouvido 
as mais lisougeiras expressões, é o 8r. Dr. André 
Rebonças. Escreveu elle uma serie de artigos a res- 
peito do futuro dat estradaa de ferro, e diz elle : 

« O p^rto do Rio de Janeiro, pela sua oolloca^ do 
Brasil^ é o entreposto natural de grande parte do valle 
do Parahyba e de vastas zonas dts provincias de 
Mioas-Geraes, de S. Paulo e até de Goyax. 

c Mas a verdade deve ser dita por inteiro : o porto 
do Rio de Janeiro não é porto legitimo, não é porto 
natural do valle do rio de S. Francisco Debalde es- 
gota o thesouro naeional os seus recursos para levar o 
caminho de f«rro D. Pedro II ao rio S. Francisco ; em 
1874, 22 annos depois de encetado este commetti- 
mento contra as leis naturdes, ainda é problemático 
se suas locomotivss verão, Uos limites dos últimos 
20,000:000$ concedidos, a La^ Dourada 1 

« Não se pôde inverter as leis naturaes ; as aguas 
correm para o mar : não é possível faz6-las retroce- 
der para o cume das montanhas. 

« O rio S. Francisco, por excellencia, a mér parte 
dessas famosas 240 leguaa, 1,584 kilometros de na- 
vegavão natural a vapor, pertencem, cumpre repeti-lo 
ainda uma vez, á província da Bahia ; nao é possível 
fazer retroceder Í9so para o porto do Rio de Janeiro, 
através da serra das Vertentes, da serra da Manti- 
queira e da Serrando MarI » 

Jâ vêm 08 nobres deputados que levar- se a estrada 
para esse ponto não dá conveniência nem interesse 
mercantil à estrada e afasta-a do seu grande fim, que 
é ser uma estrada nacional. 

Os nobres deputados, se quiserem lanfar um golpe 
de vista sobre o mappa do no das Velhaa, verão que 
pela* imm*nAas siouosidades que este rio apresenta, 
assaz se prova que elle corre sebre um terreno mon- 
tanhoso e de diffioil abertura para uma estrada de 
ferro, ao passo que pelo rio Pirapeba encontrará um 
carsomais regular.e ha de passar pelo rio S. Franciaco, 
acima destas diffículdades. 

Passando pela, La^ôa Dourada, necessariamente 
essa estrada tem de utilisar não só ao território, como 
utilisar aos interesses da própria linha, porque terá 
de transportar os prodnctos dos fertilissimos valles 
do ri» das Mortes, rio Grande, Pará e Pirapeba, e 
irá interessar directamente importantes cidades e mu- 
nicipios de S. João, de S. José, de Lavras, Oliveira, 
Formiga e Tamanduá, que são etdadea que fieâo 
quasi em se^ida neate grande e rico valle. 

^ Assim, pois, senhores, eu não posso deixar de elo- 
giar o nobre ministro da agricultura pela prudência 
aue tem tido nas deliberações a respeito da mudança 
a direcção da estrada. 

O Sa. Cândido Mcuta: — Merece muito elogio. 

O Sa. SALATnsL : — Voto por uma emenda que se 
acha na mesa, não sei se da cemmissão, que manda 
continuar uma quota anoual para^ o prolongamento 
desta estrada ; porque confio no critério do noore mi- 
nistro, e estou certo que S. Ex. neste negocio não dará 
u-n passo senão oom toda a prudência, estudo e ma- 
dureza. 

£' preciso conciliar não só as vantagens oommer- 
ciaes da estrada, como as vantagena de outra ordem, 
do grande fim a que se propõe a estrada de ferro 
D. Pedro II. 

Então, inevitavelmente, o traçado pela Lagoa Dou- 
rada é superior a esse outro traçaao a que se pre- 
tende. 

O Sa. Caulos Pnzoro : — Não apoiado. 

O Sa. SaLATim. : — Sr. presidente, acho-me baa- 

tOMO IV 



tante ineonoKMdado, e logo no princípio disse qua naa 
podia akmgar-me muito, 

Eu poiM aqui termo ae meu discurso, por isso qué 
observo oue a easa está cancada e não quero maia, 
abusar da sua attenção (WtOf não apoiadoi); roaa 
desejava fazer um pedido a um nobre deputado, ouj* 
ausência lastimo; porém não se achando S. Ex. pre- 
sente, vejo-me embaraçado. 

O Sr. Caulm PkixeTo:^Elle lerá o sen disenrso. 

O Sa. Salathibl :— Bem; se os nobres deputados 
consentem, farei esse pedido amigável, e abusarei por 
mais alguns momentos da attenção da casa (não 
apoiadoi),,., 

O Sa. MnasTRO na AeaioiTLTumA : — Ouvirei o nobre 
deputado oom muito prazer. 

O Sr. Salatibl :—.... mesmo porque V. Ex. é 
testemunha que desde o principio da sessão me tenho 
por diversas vezes inscripto para fallar, e sempro oom 
tal infelicidade sou colJocaao em posição de não mo 
poder caber a palavra ; aproveitarei, pois, a ocoasião 
para fazer um pedido a um illustro ropreseutante de 
Minas pelo i^ oistricto, a quem consagro tanta ami- 
zade, que desejava vé-io acquiescer a este meu pedido. 
Refiro-me ao nobre deputado pelo 1» districto aa pro- 
víncia de Minas, que tão zeloso se tem mostrada 
pelos sentimentos refigiosos. 

O Sr. Balboio da Cunha :— O Sr. Tarquinio de Souza 
o representa perfeitamente bem. 

O Sr. Salatroel : — O nobre deputado a que me re- 
firo tem convertido a questão roligiosa em arma do 
guerra centra o governo, não lhe louvo o gosto ; mas» 
emfim, o nobre deputado no modo por que emitte o seu 
iuizo, e no ardos de sua juventude, esquece-se que 
brinca com o fogo e a pólvora (apoiados), que de um 
momento para outro pôde vir uma explosão. (Apoiadoê,) 

Eu não conheço nada mais triste ao que uma guerra 
religioaa agitada pelo fanatismo. (Ánoáuíot) 

Assim, pois, pediroi ao nobre deputado que faça 
uso da sua beila intelligencia 

O Sr. TARQuraio db Souza : — Tem feito bellissim 
uso. 

O Sr. Salatrbl : — ... não despertando o fanatis- 
mo no espirito publico. 

O Sr. TARQuraio di Souza : — Peça ao governo que 
não provoque. 

(Ha outros mpartes.) 

O Sr. Salatrbl :— Senhores, sejamos francos, fal- 
lemos sempra a verdade ao paiz e aos nossos consti- 
tuintes : o governo não quer reforma roligiosa, nem 
nós a queremos ; o que desejamos é que no Brasil» 
onde deve imperar a magna carta, a nossa consti- 
tuição, não haja uma cla»ie que lhe seja superior. 
{Apoiados,) 

O Sr. Prbsimmti pede ao orador que se restrinja & 
matéria. 

O Sr. Salatribl : — Eu pedi licença para fazer um 
pedido, e é o que estou fazendo. 

O Sr. Carlos Pkixoro : — Eu aprecio o precedente ,. 
porque ainda não pude fallar na questão religiosa. 

O Sr. Salatubl : — Eu não estou discutindo a 
questão religiosa, estou fazendo um pedido a um nosso 
oollega, enja ausência lamento, mesmo ouso fasé-lo 
agora porque não tenho eaperança de poder fallar 
outra vez, visto estar tão proximo o encerramento da 



Dizia eu, Sr. presidente, que não sei por que até ha 
pouco tempo os Srs. bispos curvavão-se aoa preoeitoa 
oonstituoionaes, nas depois que D. Vital, o jesuíta» . 
aprasentou-se em Pernambuco, mudarão as cousas. 

O Sa. PassiDRifra — Sou obrigado a dizer ao uobr» 
deputado que não pôde discutir agora essa mataria. 

O Sr. Salatubl :— Nio eetou disentinde a mataria,, 
estou fazendo van pedido, e incidentemente emitttiid4^ 
aoUnka opinião. 

42 
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StguBdo t«nho é«pr«beiiiido da maroba â« gownx), 
a iDtenç&o deste é qae se rtapeite a o<yi»tittiição. 

O Sa. Miifurmi» da. AcaicuircaA :— Sem da vida. 

Ó Sa SàiJ^raiBL : — Isto é o qae nés <Mieiiemoa, e 
<«&tre este desejo e dever e a mudança da religião 
•aoU do Martyr do Calvário ha grande differeaça. 

O Sa. MiNisrao da Aanom/rrmÂ :— Sem duvida. 

O Sa S*LATttM.:«-Nóe«Ddotecnbec6moe o Sr. Vis- 
oonde do Rio-Branco, reconhecemos a soa aptidão, 
a stra grande intelligencia ; e ninguém serã capaz de 
attribunr-lhe qualidades aue o possuo constituir um 
llahoroet (muUoê apoitiUesy, mas, quando S. £x. oni- 
zesse reformar a religião, elle enooatraria um na- 
hiarta no prinaipe iUnatra q«e oeospa o ihrono brasi- 
leiro, (ilpoiados.) 

O Sa BumsBirpa : ^ Peça ao nabva depntade qua 
— ^- — neesa mataria. 



' O Sa. SALÂTaiBL : — Vou terminar, dixendo apenas 
òue o príncipe que occnpa o throno do 'Brazil posaue 
Wtudes e illastraçllo qae o approximlo mais de um 
S. Luiz do que de um Henrique VIII. 

Vozas: — Muito bem I muito bem 1 

(O órmdor é /UlotTado.) 



O «r. Xarqulnlo ^m •ousa s~ Apesar 

de me haver inscripto oom a palavra contra o orça- 
mento da agiioultura, declaro à camará que não ve- 
nho hoje & tríbuna de animo hostil, não pretendo fa- 
aer um discarão de oppMiçâo. {MuUo btm.) 

Desejo simente conversar por alguns momentos 
com o nobre ministro da agrimiltura, e chamar a at- 
teação de S. £&. paia al^una asaamptos que muito 
de perto inter o ssão á proviacia que tenho a honra de 
representar nesta casa ; e pede a justiça aue e« diga 
ique b Rio-Qraade do Norte não tem grande razão de 
queixa contra o nobra mtniatro. 

O Sa. Mrnisrao da AaaicuLToaA : — Aprecio muito 
esta demonstração. 

O Sa. TAaQDiNia db Souza :— O auno paasado, em- 
quanto me conservei nos bancos daquelles que apoião 
o governo, não tinha necessidade de trazer & tríbuna 
os negócios da minha província, parque tratava dellea 
particularmente perante os nobres minlatros. Eeje, 
porém, ^ue me acho franeamente em opposição ao 
ministério, entendo que não posso, nem davo ter ool- 
loQuios oom os nobres ministros ; e por isso me pre- 
valeço da tribuna para ftizer algomaa observações, 
que me parecem necessárias, a bam dos mais vitaes 
interesses da provinda que represento. 

E«pero qae pelo facto de me achar em opposição, 
minhas palavras não merecerão menos consideração da 
purte do nobre mioistro.... 

O Sa. Mnnarao da AeaicuLTuaA : — Estou ouviodo-o 
eom toda a attenção. 

O Sa. TAaQcmio de SaczA : — ... e, am todo o caso, 
conto que S. £x. não fará recshir sobre a minha pro- 
vinda natal a punição do crime que commetti sepa- 
rando-me do gabiuete, desejando ser um deputado 
livte e independente. 

E digo, Sr. pesideute, ^ue^ commetti um crime, 
porque nestes dias de geral indiffereoça, em que antes 
da tudo se attende aos interessee prívados, quas i não 
«e permitte que um homem se apaixone por uma 
grande cousa, que defenda com toda a dedicação uma 

fraude idéa, a maior de todfls, aouella que preoocupa 
oje todas as attenções, as mais distinctas inte'll|^cn- 
cias, assim do novo, como do velho continente — a idéa 
eatbolica. 

Muito se tem dito nesta casa a reapdto do estado 
pouco lisongeire, quasi decadente, em que sa acha a 
lavoura do pais. 

Ainda ha poucos dias ouvimos sobre este impor- 
tantíssimo objecto os másculos accentos da voz sym- 
pathica do nosso illustre collega o Sr. Ferreira Vianna; 
'» insprensa é unanime em advogar a grande causa 
«la ia voara do Brasil, e aqnillo qae hoje se dis nasta 
casa e na imprensa é a repetição do qua se tem 



dito desde ha muitos a unos sobre o mais importante 
ramo da industria nadonal. 

Etatmtante, atnta disé-Io, a presente sessão l«^s- 
lativa fiadarã brevemente, e qnsndo voHarmos ao sdo 
das' nossas províncias, quando os nossos ceramittentes 
perguntarem o que 6semos em favor da lav4-mra tão 
amortedda, não teremos para responder senão uma 
palavra oontrístsdora : — Nada, «absolutamente nada 1 

£* certo que o nobre ministro da agricultura, ar- 
mado dos dous enormes in-fbliot do relatorío que nos 
apresentou, pôde jactar-se de nos haver ministrado 
amplas informações sobre os negodos a seu cargo ; é 
certo que o nobre prosidente do conselho, ministro da 
fazenda, pede recordar também a proposta que sub- 
metteu ao noss<> exame, com o intuito de remediar as 
necessidades da lavoura, auxiliando a creaçãa de ao- 
ciadades de aradito real... 

O Sa. Màamiao Cakpos : — Mas dirá também, que 
se esqueceu de marcar dia para a discussão. 

O ^. Tabqoiiuo db Soosa: — ... mas também é 
incontestável que nada produzio eflbite, loi tudo inútil, 
porque nada fizemos. £ pôde acontecer até, Sr. pre- 
sidente, qae V. £x. seja também responsabilÍMdo 
pde paia, por não ter dado para ordem do dia a pro- 
posta do Sr. presidente do conselho. 

O Sa MAaTinao Campos : — Em assumptos desta 
oi^dem, o Sr. presidente da camará não pôde dar para 
odem do dia «enão o que o governo quer. 

O Sa. TAaQuaiio oa Souza ; — O íacto é que nada 
absolutamente se fez, que a lavoura contmnará sob a 

S ressoo de urgentes necessidades, que a illustre classe 
os agncultoies nada tem que agradecer-nos, porque 
nada resolvemos em bem da lavoura decadente^ 

Quasi todo o nosso tempo foi tomado pela discussão 
dessa reforma eleitoral que, segundo o discurso da 
coroa, devia ser votada este aono, e vai-me pare- 
cendo que o este anno do discurso da coroa ha de 
também falhar. 

Agora apparecem recriminações de toda a parte. 
A ODposição parlamentar accusa o governo da esteri- 
lidade da Scssão. 

O Sa. MAUTiiiBe Campos : — E' o anico responsável, 
porque é quem tem maioria. 

O Sa. TAaQunno db Souza : — O governo accusa a 
opposição, que por sua parte defende-se dizendo, e 
aom razão, que ao governo é que cumpria inidar me- 
didas e fazè-las passar nesta casa, se por ventura ti- 
nha a maiona que apregoa. • 

O Sa. MAarmao Campos : — Pela nossa parte, o que 
devemos fazer é fiscalisar as medidas do governo a 
ajuda-lo na discussão. 

O Sa. TAnauimo db Souza : — Eu sei, Sr. presidente, 
que a cada am de nôs cabe o importante direito ds 
iniciar, de propor aqueliaa medidas qae julgarmos 
opportunas para satisfação das necessidades publicas ; 
m»8 V. £x. sabe que essa inidativa, esse direito de 
propdr, sô é efficas ouando exercido pelos Srs. minis- 
tros ou por alguns aos seus amigos ; e ainda aasim é 
necessário que tenha obtido o resiMctivo pUícet ; porque 
nesta época, em que o plaoet está tão em moda, nada 
se pôde fazer sem e consentimento do governo. 

O Fa. MAaTXNBO Campos: — E nesta matéria é legi- 
timo o jplaeet ; porque o governo é quem deve go- 
vernar. 

O Sa. TABQUHao db Souza : — Sinto certo acanha- 
mento em dizer que não ligo à reforma eleiteral a 
grande importância que outros lhe dão. 

O Sa. Mautitibo Campos : — A este projecto não se 
pôde ligar nenhuma importância. 

O Sa. TABQunao db Souza . — Entendo qua, ou te- 
nhamos a eleição directa, como querem alguns, ou a 
indirecta, eome desejãa outros ; ou se decrete o voto 
natnominal, o systema da pluralidade simples, como a 
principio queria o Sr. ministro do império ; ou tenhamos 
o voto incompleto, como venceu uma parte da illustre 
deputação mioaira, em qualquer dos aasos o resultado 
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pftr» o p«ic mtA Mm^re o metmo. O grande ▼l«io, o 
▼ido capital de nono rfstema oteitoral, não «sti pro. 
prtmwDte na lei que teinoet qae bÍo 4 má; etU sim 
no m»do por que elia é executada Consitte principal- 
mente na intervenção indébita que tem o governo nae 
eleições que se faaem entre nós. 

O Sa. PaESiDBiiTX :— Estou certo de que o nobre de- 
putado não pretende agora discutir a reforma elei- 
toral. 

O Sr. TARQUimo ai Souia.: — Sem duvida; sa a não 
tenko discutide em ocoasião própria; porque, como j& 
disse, não ligo grande impertancia a essa reforma , 
certo que não o farei agora, quando pretendo ocou- 
par-me de outros assumptos. 

Trouxe somente estes considerações para demons- 
trar que, se não podemos ter esperança ae que melhore 
o nosso systema eleitora], cujos vicios e defeitos são 
mais extrínsecos do qae intiinseces, toda a oossa 
attenção, todos os nossos esforços deviâo convergir, 
antes de tudo, para darmos satisfação is ^ndes ae- 
cessidades publicss, entre as ^uaes occupao, sem du- 
vida, lugar distincto, as necessidades da lavoura, dessa 
respeitável elasse de cidadãos que se applicão ao 
cultivo da terra, d' onde somente pôde sahir a gran- 
deza, a prosperidade e a força oeste pais. 

E nem se persuada alguém que a maior ou menor 
inflaeacia, o maior ou menor desenvolvimento da la- 
voura é cousa indififerente e sem grande importância 
no jogo do systema rejprescntativo que nos rege, e so- 
bretudo para que haja maior liberdade nas eleições, 
para que ellas exprimão fielmente a vontade na- 
cional. 

Lord WelUi*gton dina que os Francezes erão mmto 
pobres para serem livres, e o illustre Guisot, escre- 
vendo aos eleitores de lísieux, recommendava-lkes, 
antes de tudo : enriquecei-vos. 

Não adopto completamente a palavra de Lord Wel- 
lington, nem quero seguir ao pé da letra o commen- 
tario de Guizot. 

Não me parece, porém, fora de propósito asseverar 

2ue temos urgente necessidade de dar o maior impulso 
lavoura do paiz, de favorecermos, antes de tudo, a 
honrada classe dos lavradores, para que possão elles 
assumir o gráo de independência a que iftm direito» 
para que possão também melhor e mais facilmente 
resistir aos acenos do poder, que tudo avassalla entre 
nós. 

Quando o espirito publico estiver devidamente pre- 
p^ rado ; quando houver bastante moralidade e inde- 
pendência; quando houverem crenças firmes, podemos 
ter certeza de que as eleições, seja qual fõr a lei que 
as regule, hão ae ser uma realidade em moesa pátria. 
(Ápoiadoê.J 

Falia se muito, Sr. presidente, do estado da Ingla- 
terra, da maneira por que ai li fnncciona regularmente 
o systema constitucional representativo ; e com effeito 
é admirável o espectáculo que sob este ponto de 
vista nos apresenta a^uelle povo. 

Ainda ha pouco vimos que o illustre Gladstone, 
dissolvendo a camará drs commuos e mandando pro- 
ceder a uma nova eleição, foi derrotado no pleito elei- 
toral, sendo eleitos em maioria seus adversários nar> 
turaes, os tories, o que deu lugar a uma mudança 
politica, á ascensão ao poder do illustre D' Israelli. 

Será por ventura este resultado, quasi mipossivel de 
ser obtido entre nós, devido á lei eleitoral da Ingla- 
terra? 

Náo, Sr. presidente, a causa é outra. Este aooote- 
cimentu é obra das forças vivas de que dispõe 
aquella grande nação ; é particularmente o resultado 
do estado prospeoo de sua lavoura, da riaueza que ha 
no paiz, e que é poderosa garantia da liberdade 
eleitoral. 

Sabemos que na Inglaterra a elei^ custa muito 
dinheiro, que os candidatos gastão, termo médio, de 
100 a 150,000 francos para a sua eleição. E, se isto 
não é de todo o ponto louvável, todavia é certo qm 
deputados desta ordem dão garantia da independência 
cem que exercem o seu mandato, tém força bastante, 
para se não curvarem ás determinações a ordena do 



governo. O thermonietro dos se«s actos e^ na opiniãt^ 
publica, e não nos conselhos da coroa. 

Passarei a^ra a uma ostra ordem de considera- 
ções, a que ligo a muor importância, e peço permissão 
a V. Ex. e á casa para mé occupar de assumptos pe- 
culiares 4 minha provinda. 

Se é oerto que, em geral, a lavoura no Brasil offft* 
reoe um aspecto pomuo lisengeiro, e, como já disse, 
quasi decadente, mais certo é ainda que, no norta 
do Império, e particularmente na minha província, a ' 
industria agrícola luta com os maiores embaraç s e 
Boftrt extraordinariamente. 

A província do Rio-Grande do Norte, possuindo ter- 
renos fertílissimos, valles ubérrimos, entre os quaes 
são notáveis o Ceará>mirím, o Capió, e o Cunhaú. pa- 
rece estar destinada pelas suas próprias condições a 
representar importante papel entre as suas irmãs do 
Império, a nenhuma das quaes cede em nobres e gene- 
rosas aspirações de um melhor futuro. 

E* força, porém, confessar que a lavoura daquella 
provinda, fonte principai de sua riqueza, e mturo 
engrandecimento, datando de pouco teoipo, e tá de al- 
guma sorte atrophiada por falta dos meios necessários 
ao seu desenvolvimento. 

Duas grandes e poderosas oausas concorrem para o 
estado desanimador da lavoura do Rio-Grsnde do 
Norte : primeiramente, a falta de capitães; em segun- 
do lugar, a falta de vias de transporte para os géneros 
prodnzidoe. «p^ 

A f>4lta de capitães que fecundem a producção da \ 
minha província chega a tal ponto, qtie, segundo \ 
estou informado, alj^ns lavradores têm sido obrigados I 
a coutrahir empréstimos com os juros de 2 */o ao mez ; l 
e basta indicar esta taxa, para* que se reconheça que I 
não ha lavoura alguma, por mais prospero e lison- I 
geiro que seja o seu estaao, que possa resistir a tão 1 
pesado ónus. ^J 

E ainda assim é certo que nem sempre ha quenr^'"*^ 
empreste I 

Ainda ha poucos dias recebi cartas de dous impor- 
tantes fazendeiros do Ceará-mbim, meus amigos, os 
quaes pedirão- me com a maior instanda que lhes 
obtivesse, por empréstimo, e sob hypotheca, alguns 
contos de réis a juros, no Baoco do Brazil. 

Sabia que esta pretenção não podia ser favoravel- 
mente attendída naquelle banco; mas, não obstante 
isto, tal era o desejo que tinha de servir áquelles 
amigos, que me dirifi ao nosso collega, o Sr. conse- 
lheiro Pereira da Silva, que é^ um dos directores da- 
quelle estabelecimento bancário, para ver se podia 
obter as quantias solicitadas, e S. Ex. me dedarou 
que, por melhores que fossem os seus desejos, era im- 
possível satisfazer c pedido; porque, como eu sabia, o 
banco não podia emprestar sob hypotheca, senão 
dentro de uma certa zona, sendo que, mesmo deatro 
delia, erão tantos os pedidos, que os fundos dispo- 
níveis mal podião satisfazer á metade delles. 

Tal é, Sr. presidente, a mingua de capitães de que 
se resente a lavoura da minha província, e que im- 
pede a sua prosperidade. Por ahi reconhecerá V. Ex. 
que havia a maior urseneta em ser discutida a pro- 
posta do Sr. ministro da fazenda, presidente do con- 
selho, que, a bem da lavoura, concede um juro addi- 
donal de 2 I ás sodedades de credito real que se for- 
I massem no naiz. 

Não aeredito na proftcmídada do meio, aliás com- 
bati! o por pessoas muito competentes na matéria; 
mas, não obstante isso, estava disposto a dar o meu. 
voto áquella proposta, que podia ser de alguma sorta 
ntil á rainha província ; pois que, quando se trata da 
favorecé-la, não recde diante de oondderação 
alguma. 

Um girande embaraço com que lutava a lavoura, 
do Rio-Grande do Norte, isto é, a do extenso e fer- 
tilissimo valle do Geará-miiim, acha-se quasi retno*' 
vido, mediante ooncessões que noe forão Idtas pdo 
nobre ministre da agricultura. 

S. Ex. convenoen-se da neeessidada que havia d» 

canalisar o rio daquelle nome, e, acudindo em anxir» 

lio desta importante obra com alguns coiioi de réis» 

I acha-se ella quasi candnida, a os lavradosts do Geará- 
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mirim líTres dat mimdAçSet qne freqaentemtnto â«f- i 
trai&o os 'kens cannaf ites. 

Fei Mm darida um grande benefioio leito á lavoura 
da mais ríea localidade de minha arovincia; e tratando 
delia, pede a justiça qne tn renda» oomo Rio-Gran- 
dense que sou, om voto de publico reconheetmento ao 
muito distincto presidente de minha proTinoia, o 
Sr. Dr. Bandeira de Mello Filho» o qual, com om zelo 

• actividade incansáveis» não poupou esforços nem 
eacrificio algum para iniciar e levar a effeito aquella 
importantissmui obra» que ji hoje vai prestando tie 
grandes serviços à lavoura do Ceari-mirim. 

As obras dos portos do Império estâe hoje a cargo 
do ministério da agricultura; e per isso prevaleço-me 
desta opportunidade para chamar a attenção do nobre 
Inimstro sobre o porto da capital de minha província» 

• qual se está deteriorando por falta de alguns servi- 
ços Que lhe sio necessários. 

• Adjacentes 4 barra da cidade de Natal achão-se 
grandes comeres de aréa movediça que, impellida 
pelos ventos que soprão» sempre rijos» do lado do sul, 
vai se depositar ao pé do cômoro ou morro, augmen- 
tando a sua extensão e concorrendo para que o canal 
tenha tomado pouco a pouco uma forma curva que 
diffieulta a passagem oe embarcações de um certo 
oemprimento. 

£ » pois» de absoluta necessidade attender quanto 
antes a obra que convém fazer naquelle porto, e eu 
espero que o nobre ministro da agricultura,^ tendo 
contratado na Europa um excellente engenheiro hy- 
draulico» que» segundo nos diz o ielegrapho» já che- 
gou a Pernambuco, não perderi tão boa occasião de 
mandar examinar por aôuellç distmcto profissional o 
porto da capital de minha província e as obras de que 
alie necessita. 

Faço este pedido a S. Ex. com tanto maior razão 
quanto» lendo o seu relatório» vi que só tem em mira 
confiar ao estudo do illustre especialista os portos de 
Pernambuco» Fortaleza» Maranhão» Campos e Rio 
Grande do Sul. 

Ora» se o nobre ministro» entre os portos de mar do 
Império» não esqueceu o da cidade de Campos»^ e eu e 
louvo por isso, parecendo-me que nada é mais iusto 
do que interessar-se S. Ex. pelo perto da cidade de 
onde é natural» espero também que o nobre ministro 
não levará a mal que eu me esforce procurando ob- 
ter o melhoramento do primeiro porto de mar de roi- 
i^ província natal. 

Acredito» Sr. presidente» que ha alguma exageração 
no que se diz contra o porto da capital de minha pro- 
víncia» o qual certamente não é tão inhuffidente e máo 
como alguns mculcão. 

Os commandantes de vapores não desejavão entrar 
no porto do Rie-Grande do Norte» e» para realizarem 
o seu desejo, começarão a desacreditar a^uelle porto» 
no qual cntrárãe muitas vezes os vapores da Compa- 
nhia Brazileira» oomo posso dar testemunho. 

A sorte das pequenas províncias é serem despreza 
daa. . . 

' O Sr. Martribo Cakpos : — Menes para eleições. 

O Sr. TAaQuirao ni Souià : — ...ouando deviãe me- 
recer da parte dos pederes públicos a maior at- 
tenção. 

Os commandantes de vapores conseguirão o seu 
deseje. Desacreditarão o porto da cidade do Natal, 
aob o pretex.to de que navios de um certo compri- 
mento não podião vencer facilmente a curva da bar^ 
-ra ; e dahi vem que heje eaa dia não entra alli um 
•ó vapor da linha do norte. Ficão todos fdra da bar- 
xa, em alto mar, em grande distancia da cidade» e 
4emorando-se apenas o tempo que é necessário para 
.ir & cidade e voltar o escaler que tem de levar e 
^raier as malas do correio. 

B' isto sem duvida um mal gravíssimo que está 
iMfffirendo a provineia do Rio-Grande do Norte, e para 
^ qual chamo também a attenção do nobre ministro da 
agricultara» esperando que S. Ex. emprM^rá os meios 
necessários para que entrem no porto de minha pro- 
•▼inoia» ao menos» aquellea vapores que o possão faxer 
jMm detrimento. \ 

O nobre ministro, enjo zelo pela provinda que r^ ] 



preseata nesta cata cbcffou ao p«ito de faier com 
que um dos vapores da unha do norte tocasse men- 
salmente ao porto do Espirito-Santo, não ha de por 
certo desattender ao pedido que agora lhe faz o hu- 
milde representante ao Rio-Grande de Norte. 

y. Ex. comprehende, Sr presidente» tts grandes dif- 
ficuldades, os perigos mesmo, com que Intâo os meus 
comprovindanos» sendo forçados a confivr suas vidas 
e suas cargas a um frágil escaler» que tem de trans- 
por a barra em demanda dos vapores fundeados em 
alto mar e em grande distancia da costa. £' por 
isso, e para que se tomem mais fáceis as communica- 
ções de minha provinda com as outras do Im- 
pério» que invoco a attenção de ^. Ex. para ebte 
ponto. 

No município da Yilla da Penha ha também um 
porto que deve ser attendido pelo governo, que pre- 
cisa ser estudado» e que» se fòr coRTenientemente 
aberto» ha de prestar grandes serfiços á lavoura da- 
quelle importantíssimo município. 

Alli não temos fdizmente necessidade de engenheiros 
estrangeiros» não são precisas grandes habilitações 
para conhecer as obras necessárias» nem grandes des- 
pezas para leva-las a effeito. 

Qualquer engenheiro, medianamente instruído, com 
alguns contos de réis» pôde fazer aquellas obras, pois 
que um simples capuchinho, reunindo as pessoas que 
Ine ouvião a missão, foi por si só capaz de abrir um 
peaueno canal que offereceu passagem a pequenas 
emoarca^^. 

Estou informado qne se este canal fôr oonveoiente- 
mente trabalhado e augmentado, poderá dar passagem 
a embarcações de maior calado. 

Os ricos e importantes raunicipios de Paparj e 
S José, em pequena distancia um do outro, seotem 
também urgente necessidade de um porto de mar 
que dé fácil sabida aos seus productos. 

Outr*ora foi alvo das esperanças de todos aquelies 
aue se interessão pela sorte daqnellas ricas localida- 
des a abertura de uma barra que alli existe» denomi- 
nada Camoropim ; reconheceu-se» porém, qne um tal 
serviço» se nao era impossível, era ao menos muito 
difficil, e por isso todas as vistas convergem hoje 
para o melhoramento de um perto natural que alli teme s 
na grande enseada de Taoatinga,^ que já foi lou- 
vavelmente explorado por um particular a expensas 
suas. 

Alli só é necessário fazer desapparecer as grandes 
ribanceiras que estão na costa, e qne impedem aappro- 
ximação da enseada a que me tenho referido. 

Estou informado, por pessoa competente» de que 
apenas essas ribanceiras sejftn abatidas, e se fizer 
uma boa estrada de pouco mais de uma légua, não 
só a amena villa de Papary, mas também a impor- 
tante cidade de S. José de Mipibú acharáõ meio fácil 
de transportar por agua os seus géneros. 

Até aqui tenho tratado eómeote das mais urgentes 
necessidades, cuja satisfação exige a parte chamada 
agreste de minha província. Ha» porém, uma outra 
zona» que denominamos sertão» zona criadora e algo- 
doeira, a qual está pedindo com a mai«r instancia a 
abertura de uma boa estrada que» partindo da flores- 
cente villa de Mosseró, empono hoje de graade parte 
do commerdo de minha provinda, atravesse o alto 
sertão do Rio-Grande do Norte e da Parahjha. 

Mediante essa estrada, urgentemente reclamada, 
os géneros do interior daqnellas provindas acharxò 

e-ompta sabida pelo excellente porto de mar de 
ossoró. 

Reconheço qne o nobre ministro não poderá de 
prompto mandar fazer todas estas obras: mas ao roe- 
noa peço a S. Ex. que auxilie a provinda com -algu- 
mas sommas da verba do orçamento destinadas ás 
obras publicas» afim de que se posaa acudir ao «na 
íòr roais urgente e melhores resultados possa one- 



Lembrarei ainda ao nobre ministro que o serviço 
d» correio, na minha província, é feito de medo io- 
sufflciente á satisfação daa necessidades publicas. O 
Rio-Grande do Norte é talvez a única provinda do 
Império que tem somente duas linhas de eatsietaa 
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«MiitMt, • S. Ez. ha df oompitbMd^r qn«oto it eom- 
iBanioaf6tt interiores da proriaeia davem loffirer 
•«om taao. 

O anuo pastada proeurei rcmadiar essa mal, pe- 
-diado providenoias ao nobre ministro; entondi-me tem « 
l>em a este respeite oom a director geral dos oorreios, 
a sei qne o presidente de minha pr^Tineia muis de 
mna vez tem pedido qne se angmsnte o nnmero de 
astefetes. Tndo, porém, tem sido até hoje baldado; 
mas an es* era qne o nobre ministro da agricnltnra 
ha de satisfazer esta argente necessidade de miaha 
proTincia. 

Peça. finalmente, ao nobre ministro qne interponha 
aen ^alimente para com os sens oollegas do ministé- 
rio, afim de qne, se tiverem de mandar novo presi- 
dente nara o Rio-Grande do Norte, como proTaveU 
mente ha de acontecer, escolhão nm cidadão honesto, 
intelligente e activo, como o actual, qne se dedique 
inteiramente a promover os interesses da provincia. 

Mão quero, nem nunca quiz, um presidente que vi 
tratar dos meus interesses na provbcia. Os meus in- 
teresses são tòmente os interesses geraes da provín- 
cia, e nem em prol de outros me tenho esfcrçade. 



actuai presidente do Rio-Grande do Norte, meu 
particular smigo. foi nomeado por indicaçio minha ; 
a creio que o ministério não terá razão até hoje para 
arrei>enaer-se de me haver attendido neste ponto. 
{Apoiadês.) O Dr. Bandeira de Mello Pilho tem pres- 
tado os mais importentes serviços i minha província, 
e felismeate posso dizer, que S. Ex., spezar de ser 
meu aaiigo, não fez sté hoje uma só nomeação, ou 
demissão a meu pedido. O meu des- jo é somente que 
sejio attendidos os interesses geraes do Rio-Grande 
do Norte, que se promora a sua prosperidade. 

Como estou certo de que aquelle distincto fanccio- 
murio será mudado.... 

O Sa. MinisTao da AaaicuLTUuA: — Não tem razão. 

O Sr. TASQuimo db Sousa: — ... por isso rogo ao Sr. 
ministro da agricultnrm que se empenhe p^ra que seja 
Djcneado um presidente em condições de bem servir à 
minha provincia. nm homem experiente, e sobretudo 
activo e trabalhador. 

£' preciso liberter as pobres províncias desses mo- 
ços oue sshem apenas das faculdades, sem pratica 
da administração, inexperientes, que se nã) querem 
dar a trabalhos, e que por isso são incapazes de 
prester is provincias aquelles serviços que se devem 
esperar de um bom administrador. 

O Sm. MAannno Campos : — V. Ex. está pedindo 
uma cousa qne o ministério nãa usa. Onde é que ha 
disso ? 

O Sa. Tauocdiio db Souza: — Ha, assim o ministério 
qneira. 

O Sa. MAannao Campos : — Eu não digo qne não 
ha no Império, nas presidências actuaes é que não 
ha. 

O Sa. TAaauirao db Souza : — Pago este tributo da 
amor filial que devo à provinda ^ue tenho a honra de 
japresentar ; prevalecer-me-hei ainda deste opportu- 
nidade para chamar a attenção do nobre ministro da 
agricultura para ^ nm ponto muito interessante, e a 
qne ligo grande importencia. 

Li com o maior cuidado a parte do relatorío do no- 
bre ministro em que se occupa da aatechese dos 
índios ; mas confesso a S Ek, que, depois da leitura, 
£qnei contristado, por ver que em um ramo de ser- 
tíço publico tão importante, os resultedos são comple- 
lansante nulios. 

O Sa. Cablos PsiioTO : —Em minha provincia esce 
«arviço é feito oom muite regolvridade. 

O Sa. Tabquinio db Souza:— Falla-sa muito entre nós 
«m celonisaçio, na oecessiJade que temos de attrahir 
-povos de além<mar para o Brasil ; mas eu, sem me 
4>ppôr á colonisação estrantreira, estou persuadido nue 
4> nosso primeiro caidado devia ser promover a colo- 
aisaçio dos indisenas do Brazil, chamando ao grémio 
4m civitiaação de que gozamos tantos milhares de 



oompstríotas nossos que ainda hoje vivem- errantea 
nas mates virgens do nosse paiz ; e não vejo meio 
mais proficno de os chamar k vida civiUsada do que 
uma catechese devidamente feita. 

O Sr. Cabdoso db Mbnbzes: — Por meio de esc las^ 
e não só pelos missionários. 

O Sa. Tabquiiuo db Souea : —Noto oom pesar qne 
para a grande seara que temos a oolber somente sa 
appliquem a ella 57 obreiros e57 padres es pochinhos, 
14 dos quaes achão-se enfermos, ou inhkbilitedos para 
o trabalho, segundo diz o relatorio do nobre ministro. 
Restão, portento. 43, numero que é sem duvida iosuíli- 
ciente para a vastidão das nossas florestes, psra a 
catechese de teates tribas indígenas e errantes qne 
se occultão nas ncasss matas. 

O nobre mioistro acaba de dizer- me que não tem- 
sido potsivel obter maior numero de padre», e en 
BOto a S. Ex. que a rszôo disto é o exclusivismo 
que tem -seguido o governo nesta matéria. 

A.ssentott-se entre nós qne só os religiosos capu- 
chinhos podião ser emprei^dot na catechese dos 
índios . e dahi Tem a impossibilidade a qne o nobre 
mioistro allude 

Tenho grande veneração aos religiosos capuchi- 
nhos, reconheço os relevantes serviços que elles tém 
prestedo ao nosso paiz ; mas pede a verdade que ea. 
diga que na Igreja exiscem outras ooogregsções. cu- 
jos membros podião ser com vantagem empregados no 
serv)^ da catechese. 

Alti estão os padres da coogresra^ das missões, a 
outros muitvs. cnjos serviços podenão ser aproveita- 
dos, se houvesse da parte do governo verdadeiro in- 
teresse em dar maior dekenvolvimento a este ramo 
do serviço publico. 

Não lembrarei os nomes dos padres da ccmpoohia 
de Jesus pela infundada e in juste aversão (^ue alguns 
tém a essa illustre companhia, cujos missionários 
for&o entretanto os primeirrs que tronxerão a f é e a 
civilização christã ao solo da nossa patri». 

Não posso, porém, deixar de invocar agora nma 
opinião muito competente, e de pessoa iasuspelta&o- 
nobre ministro da agricultura, a opinião de um iltus- 
tre liberal, o Sr. Dr. Couto de Magalhães, o qual de- 
clarou, ha poucos annes, em artigos muito bem ela- 
borados e publicados na Refírma, que os jesuites e 
o sen methodo são os mais apropriados para operar 
a catecheie dos índios que desejamos ver estebele^ 
cida entre nós em maior escala. 

Quando me pronuncio em favor da catechese e da 
colonisação indígena, chamando a attenção do nobre 
ministro para este impcrtentissimo assum]^to. não pre- 
tendo de modo algum oppOr-me. como jà disse, á colo- 
nisação estrangera. 

Quero somente dizer que não desejo esto colonisa- 
ção mediante aa onerosissmais| condições com que 
no>la querem impor. 

Primeiramente, Sr. presidente, é sabi'io qne a colo • 
nisação estrangeira nos tem cnstedo rios de dinheiro, 
a como se isto não bastasse, querem ainda que refor- 
memos alguns pontos da nossa legislação, e sobre- 
tudo a lei fundamentei, a lei orgânica da familia bra- 
sileira. 

Todos os dias ouvimos dizer, oue o maior emba- 
raço 4 colonisação estrang€'ira é a falte da instituição 
do casamento civil no Brazil; e. pela minha parte, 
não conheço asserção menos exacte, nem mais des- 
arrazoada. 

Comnrehende Y. Ex.. Sr.*presidente, que nãoposso' 
agera aeter-me com a discussão do casamento civU,, 
nem por certo V. Ex. m*o permittiria. Julgo, porém, 
dever observar, embora de passagem, que é comple- 
tamente falsa e destituída de fundamento a opinião 
dos qne dizem que a decreteção do casamento civil 
seria o meio mais efficaz de favorecer a colonisação 
estrangeira. 

Os colcncs qna po^lem vir pira o Brazil serco- 
eatholicos ou prote tentes. Para os primeiros, que nuia- 
devemos desejar para que se não aagmentem »s des- 
igualdades religiosas entre nós, o casamento civil é- 
inteiramente inútil, porque um tel casamento é um 
acto ridicalo, nm acto nullo e manifestamente ocn- 
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trarío & no8fia fé. Para os têfundot, para todos oa 
aeatboiicos a nossa legislaç&o é a mais previdente, a 
mais liberal que é possível, a qoe maiores garantias 
offerece aos qae, professando reliiti&odiíferente dado 
Estado, quizerem estabelecer-^e entre nós, para parti- 
lhar comnosco a uberdade do nosso solo, partt fazer 
parte da nossa communhão civil. 

Com effeito Sr. presidente, a nossa lei d» 11 de 
Setembro de 1861 é concebida no espirito o mais 
liberai e orthodoxo que se pôde desejar. 

O legislad rbraocileiro.iospirando-se no principio re- 
ligioso que deve presidir e tem presidido sempre, em 
todos os temfjos e em tidos os lugares, 4 formação da 
familia, ao cnsaroento, permittio que os que não pro- 
festão a religião do Estado pudessem contrabir suas 
núpcias segundo os ritos da sua religiâ», e a estes 
casameotos, assim celebrados, confere todos os effei- 
tos civis que produz o casamento dos catbolicos, que 4 
regulado pelas leis da Igreja, as quaes neste ponto 
são também lei* do Estado. 

Nestas condições poder-ee-ha dizer com razão que 
a ^Ita da instituivão do casamento civil é obstáculo 
á colonissç&o estrangeira ? 
Pela minha parte não o posso crer. 
Dirão talvez que não se tem providenciado bastante 
•obre o Casamento mixto, o que é cootrahido entre o 
catholico e o não cathohoo. Éstom, porém, persuadido 
de que isto nãr« é exacto. 

Antes de tudo. é sabido que os casamentos mixtot 
poiera ser celebrados mediante dispensa ecclesiasticA; 
assim como é c«»rto que, para facilitar taes casamentos, 
o governo imprrial obteve ultimamente da Santa-S4 
que tivessem os bispos do Brasil faculdade p<tra dis- 
pensar o impedimento —cultus (Usparitaê-— ou de reli- 
gião mixta. 

Em visti de taes faculdades, cada um dos nossos 
bispos pôde dispensar em suas respectivas dioceses até 
30 casos daqueile impedimento E, pois, estes inte- 
resses estão regular e devidamente acautelados. 

O Sa. Caedoso db Menezes : — No presente, no fu- 
turo não. 

O Sa. TAaQcmio be Sousà : — Ainda quando assim 
fosse, ainda que a falta do casamento civil fosse obstá- 
culo à colonis-^vâo estranaceira, nem nor isso devíamos 
reformar a nossa legislação, para aomittirmos nelia a 
instituição do casamento civil, instituição que viola a 
religião do Estado, que offende direotameata a liber- 
dade de consciência dos oatholicoa» obrigando-os a 
ppatic«r um acto completamente nulio que não passa 
ae mero concubinato. 

Tenho fé «m Deus, confio na palavra do nobre mi- 
nistro da justiça, e espero que não terei oocasião de 
erguer minha fraca voz neste recinto para combater 
o casamento civil, para fazer prevalecer sempre o 
casamento religioso, esta instituição divina, que san- 
tificou nossas mais. que nobilita nossas esposas e que 
ha de nobilitar também nossas filhas. (Muito bem.) 

Ainda coro o exame dos factos, e factos de muito 
alcance para a questão vertente, poderei mostrar que 
não é por falta do casamento civil que a colonisaçãa 
estrangeira deixa de affluir para o Brazil. 

V. Ex. sabe, Sr. presidente, que uma grande corrente 
de immigmção tem affluido para os Sstados-Unides, 
assim como uue a maior parte dos imoiigrantes tém 
aahidu da Irlanda, e sendo os Irlandezes em sua 
maioria catholicas, eitá claro que ellea não são attrahi- 
dos pela instituição do casamento civil. 

Na França o casamento civil é lei commnm ; entre- 
tanto, lenibro-me de ter lido em mais de um escriptor 
que. apezar di»to, a coloaisação estrani^eira na Ar- 
gélia não tem poíiio attingir áqoeUe gráo de prospe- 
ridade que os Francezes desejão. Se, pois, para um 
palz em que ha a maior liberdade na celebração do 
casamento, quasi só concorrem colonos cathoiioos que 
não admittem senão o casamento religíoio ; e se para 
outro onde existe o casamento civil, não afflae cola- 
oisação estrangeira, é manifesto que outras cassas, 
ê não a falta do casamento civil, tém obatado o desen- 
volvimento da oelonisação no Brasil. 

Senhores, mantenhamos nossas instituições, tor- 
nemos bem conhecido nosso pais, a esperemos uma 



ooloDisação espontaAea^ uma ooionistção qne ni# 
custe ao thesonro nacional tstntas despesas oomo aAé 
o presente temos feito. 

Seria até ignóbil qaa reformássemos nossa legis- 
. lação cem o intuito de attrahir colonos. 

As leis de om pais de «em attender mais aos ha* 
bitos e interesses dos Daoiooaes que dos adven- 
tícios. 

Promovamos a oolonisação estrangeica, mas ssm 

Sreiaizo das nossas leis f undamentaes, e espeeialnieiíte 
a lei que regula • casamento entre nós. O oasament* 
civil importa a negação do christianismo na família,, 
no lar domestico, e em dias de hoje, qnsndo os prin- 
cípios religiosos achão-se tão enfraquecidoe, banir o 
christianismo da faniilia seria o meemo que bani-lo da 
sociedade, e isto seria a maior das desgraças, pon|iia 
sem o christianismo o Brasil nãa poderá em t«Dpo 
algum ser verdadeiramente felis. 

Vozes :— Muito bem ! Muito bem 1 

(O orador é felicitado peht Srs. deputados pre- 
sentes.) 
A discussão fica adisda pela hora. 

O Sa. PaEsmBifTB dá a ordem do dia para 28 do 
corrente, e levanta a essão ás cinco horas da tarde. 



A.ct« em 99 de A^^osto. 

raBsmBifeu no sa. comasiA. 

A*s onze horas da manhã, feita a chamada, achão- 
se presentes os Srs. Correia. Campos de Medeiros, 
Martinho de Freitas. Leandro Bezerra, Cardoso Jú- 
nior, Wilkens de Mattos e Siqueira Mendes . 

Comparecem depois os Srs. Miranda Osório, Moraes 
Rego, Heraclito 6raç4, Rebello, Augusto Chaves, 
Pinto Lima, Pinto de Campos, Paulino Nogueira, 
Cândido Murta, Manoel CUmentino, Salathiel, Bahia, 
Alencar Araripe, Teixeira da Rocha, Cunha Leitão, 
Alcoforade, Pinto Pessoa, Oliveira Borges, Agesiláo, 
Carneiro da Cunha, Carlos da Luz, Pereira Franco, 
Leal de Menezes, Hoilanda Cavalcanti, Sobral Pinto, 
Deiphino Cintra, Alves dos Santos, Souza Leão, Go- 
mes de Castro, Joaquim Bento, Morae* Silva. Barão 
de Araçagy, Paulino de Souza, Cardoso de Menezes, 
Freitas mnriques, Duarte de Azevedo, Horta Bar- 
bosa, Figueiredo Rocha, Balbioo da Cunha, Fernando 
de Carvalho, EscragnoUe Taunay, Fausto de Aguiar, 
João Manoel, Diogo de Yasconcellos. 

Faltão com p-írtioipação os Srs. Araújo Góes Júnior, 
Araújo Góes, Barão de Piratinio^a, Brusque, Costa 
Pereira, Correia de Oliveira, Camillo Barreto, Cicero 
Dmtas, Cândido Torres, Coelho de Almeida, Diogo 
Velho, Evangelista de Araújo, Ferreira de Aguiar, 
Flores, Gusmão Lobo, Joaquina Pedro, Lopes Chaves, 
Olympio Galvão, Paranhos. Pereira dos Santos, Paula 
Fonseca, Rocha Leão, Xavier de Brito, Luiz Carlos ; 
e seip elía os Srs. Angelo do Amaral, Azevedo Mon- 
teiru, António Prado, Araújo Lima, Barão daVillada 
Barra, Barão de Penalva, Bernardo de Mendonça, 
Barros Cobra, Borges Monteiro, Bandeira de Mello, 
Bittencourt Cotrim, Conde de Porto-AIegre, Cu- 
nha Figueiredo Júnior. Camillo Figueiredo, Carlos 
Peixoto, Casado, Cunha Ferreira, Cainha. Duque- 
Estrada Teixeira, Elias de Albuquerque, Eufrasio Ooiv 
réa, Eunapio Deiró, Fernandes vieira. Fiel de Car- 
\ alho. Ferreira Vianna, Francisco Belísario, Florendo 
de Abreu, Gomes do Amaral, Henriques, Heleodoro 
Silva, Ignacio Martms, José de Alencar, José Cal- 
mou, João Mendes, Mello Rego, Menezes Prado, Mar- 
tinho Campos, Pereira da Silva, Pinheiro Guimarães, 
Rodrigo Silva, Silveira Martins, Silva Mais, Tarquinío 
de Souza, Theodoro da. Silva, e Visconde de Maná. 

O Sa. PassiMNTB ledara que, sendo meio-dia, e 
aohande-ee presentes unicamente 52 Srs. deputa ios, 
não pôde haver sessão. 
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EXPEDIBim. 

Qfficio do ministério da ju&tiç», reiu6tt«iido o aoto- 
;rapho saaccionado da resolução da assembléa geral, 
.erocando o art. 0^ da lei n. 2.033 de 20 de Setembro 
de lo7l, oa parte que estabelece a competência para 
■a presidência do tribunal do jury naa comarcas Qspe- 
ciaes. — A archivar. 

' Dous do secretario do senado, de 27 do corrente, 
enviando emendadas as propo^tições que autorisão o 

foverno a conceder aos vigÀries António Pereira de 
ascooc«!Ílos e João Evangelista de Carvalho um anno 
de IÍQe^çtt.'--JL imprimir. 

Qnatro idem idem, participando que o senado 
Adoptou e vai dirigir A sancção imperial as seguintes 
resoluções : l*, que «leva a pensão do capitão An- 
tónio aa Cunha Frota e a do soldado José dos Santos 
Ferreira e approva a do ex-gu^rda nacional Cassiano 
Corcéa da Silva ; 2*,' que manda admittir á matricula 
do 2<> anno da faculdade de medicina desta cOrte o 
estudante do 2» anno de pharmacia Fernando Abbot ; 
3* e 4*, que <leclarão entender-se com Agostinho Ba- 
zualdo e fioberto Von .Schmadel, as pensões de qut 
tratão Qs decretos de 6de Agosto de 1873 e de 23 de 
Fevereiro de 1867, do ministério do império. -^Intei- 
rada. 

Cinco idem idem, eommnnicando não ter podido o 
senado dar o seu consentimento As seguintes proposi- 
ções desta camará; 1>, 2* e 3*, qne mandão admittir 
á matricula e exames dn [• anno da faculdade de me- 
dicina desta corte os ustudantes Francisco Luix do Li- 
vramento Coelho, Franuiseo Basiíio Cardoso Pires e 
Fidelis de Azevedo Alves : 4», que manda admittir 
a exame vago do 2« anno da faculdade de di- 
reito do Recife o estudante João Augusto de Albu- 
querque Maranhão ; 5*. idem do 3® anno da escola 
polytechniea o estudante Luiz Teixeira Bittencourt ; 
e 6^ idem do 4<* anno da faculdade de direito o estu- 
dante Tácito Corr4a. — Inteirada. 

Requerimento da directoria da companhia de 
S. Christovão, acompanhado de uma exposição im- 
pressa, pedindo providencias que ponhão termo aos 
prejuízos de que são victimas seus accionistas, as 
(^uaes são da privativa competência do poder legisla- 
tivo. — A' commissão de commercio, industria e artes 



Acttk em 99 de A^o^to. 



imBsmsRGU no sb. gomuua. 

A's onze horas da manhã, feita. a chamada, aohão- 
se presentes os Srs. Correia, Sobral Pinto, Leandro 
Bezerra, Arauio Góes, Azevedo Monteiro e Bandeira 
de Mello. 

Comparecem depois os Srs. Martinho de Freitas» 
Fernandes Vieira, Casado, Barão de Penalva, Diogo 
de Vasconcellos. João Mendes, Teixeira da Rocha, 
Tar Tuinio de Souza, Barros Cobra, Theodoro da Silva, 
Curdoso do Mai»ezeãi, Ignado Martins, Angelo do 
Amaral, Araújo Qó.-8 Júnior, Silva Maia, Corr4a de 
Oliveira, Menezes Prado, Pereira da Silva, Funapio 
Deiró, (Xiveira Borges, Caminha, Costa Pereira, En- 
frasio Corrêa, Borges Monteiro, Paulino de Souza, 
Ferreira Vianna, Cunha 'Figueiredo Júnior, Carlos 
Peixoto, Conde do Porto-Alegre, Luiz Carlos, Brus- 
qne. Ferreira de Aguiar, Pinheiro Guimarães, Heim- 
dito Graça e Bernardo de Mendonça. 

Faltão com participação os Srs. Barão vle Piratin<)ng«, 
CamoQS de Medeiros. Camillo Barreto, Cícero Dantas, 
Cândido Torres, Cunha Leitão, Cardoso Júnior, Coelho 
de Alroeida» Diogo Velho, Duarte de Azevedo, Evan- 

felista de Arauio), Figueiredo Recba, Flores, Gusmão 
obo, Joaquim Bento, Joaquim Pfdro, Lopes Chaves, 



(Mympio Galvão. Pinto Ltma, Pereira Franco, Pereira 
dos Santos, Paula Fonseca, Kocha Leão, Rebello, 
Xavier de Brito ; e sem ella os Srs. Alves dos San- 
tos, Angnste Chaves, António Prado, Araújo Lima, 
Alcoforado, Agesil&o, Alencar Araripe, Btzão da 
Yilla da Barra, Barão de Araçagy, Balbino da Canha, 
Bahia. Bittencourt Cotrim, Carneiro da Cunha, Car- 
millo Figueiredo, Cândido Murta, Carlos da Luz, Cu- 
nha Ferreira, Delfino Cintra, Duque-Êstrada Tei- 
xeira, l£êcrMgnolle Tanns^, Elias de Albuquerque, 
Fernando de Carvalho, Fausto de Aguiar, Fiel de 
Carvalho, FreUae Henriques, F. Belisario, Floron- 
cio de Abreu. Gomes do Amaral, Gomes de C«stro, 
HoUanda Cavalcanti, Henriques Heleodore Silva, 
Horta Barbosa, J. de Alencar, João Manoel, José 
Calmou. Leal de Meneses, Miranda Ozorio, Mello 
Rego, Manoel ClemanUno, Martinho Campas, Moraes 
Silva, Moraes R«go. Portella. Paranhos. Pinto Baa- 
soa. Pinto de Caíqpos, Paulino Npgueij^a, Rodrigo 
Silva, Siqueira Mendes, Silveira Martins, Souza Leão, 
Salathiel, Wilkens de Mattos e Visconde de Maná. 

O Sa. PazsmBifTE declara que JUihando-se reunidos 
unicamente. 41 ^rt. deputados, e sendo meio-dia, 
deixa de haver sessão. 

O Sn. 1« SBGazTJLaio dã conta do seguinte 

BXFBDIBIfTB. 

Offieiodo secretario do senado, de 28 do oorrente, 
remettendo, com emenda, a proposição que declara 
ficar pertencendo a pensão concedida a D. Guilhermina 
Dutra da Fonseca aos filhes menores da concessionaria. 
— A imprimir. 

Outro dd Manoel José Cardoso, communicando, em 
nome de seu irmão, o Sr. deputado Francisco José 
Cardoso Júnior, não poder efrte comparecer á sessão de 
hoje em razão de achar-se doente. — Inteínida. 



•e««fto em 31 de AsQ^to. 

raBSUBiiGiA oo*Ba. oonasu. 

SaaiMAaio.— Expediente —06íercaíj5«# do Sr, Leanéliro 
Bez^rra,^ Pedido de urgência. R^eição — Ordem 
do dia.— neforma eleitoral. Discurso do Sr. Hera- 
clito Qriua. Ápprovacão do art. 5». — Art. 6». 
Observais de ordem aos Srs. Tonado Martins^ He- 
raclito Graça e João Mendes, Discurso do Sr. ígnacio 
Martins, — Segunda parte da ordem do diu.^^Pensão 
á viuva e filhos do coronel G, O. Sampaio. Otfser- 

^ vagões do Sr. Martinho Campos. Approvofão ^Or- 
çamento do ministério da agricultura. Discursos dos 
Srs. Bittencourt Cotrim e Mortinho Campos. 

A's 1 1 horas da manhã, feita a chamada, achão-se 

{>re8entes es Srs. Correia, Campos de Medeiros, Fau- 
ino Nojeira, Alencar Araripe, Wilkens de Mattos, 
Sobral Pmto, João Mendes, Moraes Rego, Elias de 
Albuquerque, Cardoso Júnior, Camillo Barreto e Mello 
Rego. 

Comparecendo até ás U horas e 45 minutos os 
Srs. Martiaho de Freitas. Ferreira de Aguiar, Mi- 
randa Osório, Leandro Bezerra, Casado, Carlos da 
Luz, Fernando de Carvalha, ~ • ^ 
Vasconcellos, Cardoso de Men< 
Freitas Henriques, Adusto Cl 
Corrêa de Oliveira, HoUanda 
Vieira, Carneiro da Cunha, ( 
Corrêa, António Prado, Balb 
Silva. Cunha Ferreira, Alvt 

de Mello, Manoel Glementíno, Azevedo Monteiro, 
Brusque, Barão de P#nalva, Silva Maia, Cunha Fi^ 
gueiredo Júnior, Alcoforado, Horta Barboaa, Agesi- 
lio. Pinto Pessoa, Leal de Menef^$, Gusmão jLobo, 
Pinto Lima, José Calmou, Heraclito Graça, Angelo 
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do Amaral, Joaqaím Bento, Oomea do Amaral» 
Paranhos, Siqaaira Meodtt. Barão de Araçagy, Lo» 
C«rlos, C^irlos Peixoto, Fiel de Carvalho, Araajo 
Lima e Costa Pereira, abre-ee a lessio. 

Comparecem depois de aberta a sessSo os Srs. Fi- 
^eiredo Rooha, FlOres, Portolla, Cemiaha, Souaa 
Leão, Moraes Silva, Barros Cobra, Bahia, Araajo 
<jióes, João Manoel, Henriques, Pereira da Silra, OU- 
yeira Borges, Delphino Cintra, Pinheiro Guimarães, 
Ooines de Castro, F. B !lisario, Paulino de Souxa, Bit- 
tonoourt Cotrim, Ignacio Martins, Conde de Porto- 
Alegre, Diogo Velho, Salathiel, Ennapio Deiró, Pe- 
reira Franco, Martinho Campos, Florêncio de Abreu, 
Duarte de Azdvedo, Cunha Leitão, Duque-Estrada 
Teixeira, J. de Alencar, Silveira Martins, Ferreira 
Yianna, Teixeira da Rocha, Barão da Viila da Barra, 
Theodoro da Silva, Borges Monteiro e Araújo Góes 
Júnior. 

Faltão com participação os Srs. Barão de Pirati- 
ningo, Bernardo de Mendojça, Cícero Dantas, Cân- 
dido Torres, Coelho de Almeida, Evangelista de Araa- 
jo, EscragQolle Taunay, Joaquim Pedro, Lopes Cha- 
ves, Oijmpio Galvão, Pereira dos Santos, Paula Fon- 
seca, Rocha Leão, Rebello, Xavier de Brito ; e sem 
eila 08 Srs. Camillo Figueiredo, Heleodoro Silva, Me- 
nezes Prado e Visconde de Maná. 

Lém-se e approvão-se as actas de 28 e 29 do cor- 
rente. 

O Sa. 1* SfioaBTaaio dã conta do seguinte 



■xPEDiBirra 

Officio do secretario do senado, de 29 do corrente, 
remettendo, cora emenda», a propcsiçrío relativa á obri- 
eação do serviço militar do exercito e armada. — ^A 
imprimir. 

Mais dous do dito secretario e da mesma data, com- 
mu alçando : o l** que o seaado adoptou e vai dirigir ã 
sanoção imperial o decreto que fixa a força naval para 
o anno financeiro de 1875 a 1876 o o 2o não tor po- 
dido a )uella omara dar seu consentimento á prepo- 
sição que ccncedia aos vaporas da Companhia de 
Ndvegação Paulista o privilegio dos paquetes a va- 
por. — Inteirada. 

Outro do Sr. deputado EscrasnoUe Taunay, parti- 
cipando que por doente deixa de comparecer às ses- 
sões da camará. — Inteirada. 

Requerimento de D. Maria Joaquina de Oliveira 
Barros, pedindo uma pensão em atteoção aos serviços 
prestados por seu filho, morto na guerra do Para- 
g^uaj. —A* commissão de pensões e ordenados. 

Outro de José Joaquim de Almeida Ribeiro, pe- 
dindo melhoramento na aposentadoria que tove como 
inspector da alfandega da província do Elspirito- 
Santo. — A* mesma commissão. 



PIDIDO DB VaOBIfCIÂ. 

O Sr. LsANomo Banana ( pela ordem ) : — Sr. 
presidento, Undo de pedir ao governo diversas 
informações quanto ao procedimento do presidoato de 
Sergipe, visto como sua administração alli vai le- 
vantondo o clansor publico... 

O Sa. MaaTiiiHO i» FaarrAS : — Não apoiado. 

O Sa. LiAifnao BaziRaA : — .... reoueiro urgência 
para fundamentar um requerimento tonaeato a esto fim. 

C^eio que o governo não mo negará esta urgência, 
pois que trato se de um seu delegado, que naqnolla 
província vai offendendo aos seus reaes interessei. . . 

O Sa. MiRTiiiao m FanrAS : — Não apoiado. 

O Sa. LiaicDao BasaaA -r — ... a ponto de poder 
«o considerar um vordadeiro esbanjador dos oodea 
provineíaes. 

O 8a. Maarrao ra Friitaí : ^ Pr:)tosto. 



O Sa. Lbammo BasnuA i^Appello, portanto, fêrm 
a maioria e nara o governo, afim de que attondao ao 
pedido que faço, em qualidade do reprosoatanto do 
Sermpo. 

V. Ex. sabe que no sabbado, dia próprio para taoa 
requerimentos, não houve sessão ; sabe também quo 
no sabbado proxmao devo ser o dia de encerramento, 
e o governo por certo não quererá que fique abafada 
a acottsação, que oom justiça ha contra o sou dolo- 

fado. Ouça a queixa, para defender ou para punir, 
ortonto, espero ser attondido. 
A urgência é rejeitada. 

O Sa. Dioeo db Yascorcbli.o8 : ~Peço a palavra 
pela ordem. 

O Sa. PaBsmsMTB : — Tem a palavra o nobre de- 
putado. 

O Sa. Diooo DB Yasconcbllos : — S . presidento, 
logo ao abrir-se esta sessão tive a honra ao dirigir á 
mesa uma intorpellação ao nobre ministro do império 
sobre a questão religiosa. 

y. Ex. é tostomunha dos embarsços que esto in- 
torpellação tom tido para ser discutida ; e como a 
sessão está a findar, e'a matoria a que me referi é 
summamento grave, porque é o ponto de onde dimanão 
todos os attonttdos que o g-- ver no tom praticado con- 
tra 08 bispos, eu espero que V. Ex. a dé para a oriom . 
do dia. 

Aceresce ainda mais, Sr. presidento, que além da 
matéria já agitoda da questão religiosa, suseita-so 
açora uma outra que é o desmentido formal que o 
bispo de Pernambuco acaba de dar ao governo quanto 
á tal buUa do ge$ta tua etc, non laudantur. 

Paira sobre o soveroo do paiz a pacha de mentiroso. 
Ao passo que o iUustre prelado de Olinda affirma uma 
cousa, o governo nega, e V. Ex. sabe que preoisamoa 
liquidar esto ponto fapoiadot), afim de se saber se é o 
bispo que falto á verdade, ou se é o governo que se tom 
arvorado em petalogico. 

y. Ex., Sr. presidente, permitto que eu reco do al- 
guns factos sobre esto assumpto. 

Qoando o cardeal Antonolli queixou-so de que o 
governo tinha faltodo com a sua palavra dada em 
Roma em relação aos processos dos bispos, o Sr. Barão 
de Penedo disio de Londres : « E* falso, mentio. » 

Quando o Summo Pontifico, do alto da sua cadeira 
de chefe de uma religião sacrosanta,annmnciom ao mundo 
inteiro estor unido de corpo e alma com os bispos, e quo 
o governo tinha faltado oom a sua palavra, o governo 
disse por seu turno : « Mentio. » 

O bispo, finalmente, acaba de declarar que o go- 
verno faltou á verdade, o o governo ainda disse : 
« Mentio. » 

Nós, pois, queremos saber quem em tudo isto tem 
faltodo a verdade, so o cardeal Antonolli, se o Siunmo 
Pontifico ou so o bispo D. Yital, se o governo. 

Uma yoi :— O quo é que está em discussão ? 

O Sa. Dfooo DB yASooNGBLLos:— Vé, pois, y. Ex. Sr.. 
presidento,qne eu tonho motivo justo para reclamar qua 
a minha ioterpellação soja dada para ordem do dia, 
porque a questão tomou som duvida grande impor- 
Unaa com a denegação formal quo o bispo do Olinda 
deu ao governo, 

y. Ex. sabe perfeitomento quo na Europa o Sr. Ba- 
rão do Penedo ja é chamado pelos jomaes depene, 
quo quer dizer o doponnado (ritadeu) ; o nós precisa- 
mos saber so o Sr. Barão do Penedo, abusando do 
Sovorno imperial, do pais o do mundo inteiro, man- 
ou uma noticia falsa. 
Ora, Sr. presidoato, a opinião publioa não tom 

?ao escolher o hesitar entro a asseveração do Summo 
ontifice o do bispo oUndonso, quo tem arrootado todoa 
oa saerifioioo, o quo está metUdo no fundo do um 
cárcere, o a de um diplomata que já foi domittido por 
tor faltado á honra do dever. 

y . Ex. ha do rocordar-se que o Sr. Barão de Penedo 
foi demittido, e por essa oocasião mesmo parece quo 
y. Ex. ati adoeceu. (Meadoi,) Reoordo-me quo quan- 
do estava em Minas li até por essa occasião que 
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V. £x. h^via pedido a sua exoneração, tendo snbsti- 
tuido pelo Sp. visconde de Caravellat. que se annun- 
ciou no senado tâo inoommodado, que qaasi nem podia 
fallar. 

Ea como amiffo de coração de Y. Ez. cheguei a 
dizer : está percUda a saúde do meu nobre amigo o 
Sr. conselheiro Correia, porque se acha mais doente 
que o Sr. Visconde de Caravellas. 

O Sa. PaBSinEirra : —Peço ao nobre deputado que 
limite as suas observações, porque os requerimentoa 
não podem ser fundamentados senão depois de obtida 
urgência. 

O Sr. Dioeo na V4Sconcellob : — Eu sei, mas foi 
para mostrar a Y. Ex. a justiça do meu pedido. Nem 
eu sei porque o governo se possa incommodar com 
questões desta ordem, quando tem encarcerado bispos 
e menospresa a relig ão do Estado. {Apoiados $ não 
apoiados.) O povo, senhores, é quem governa o paiz 
e não o governo. (Ok 1) 

(Ha um aparte.) 

lusieto, portanto, com Y. E!c. para que dó para a 
ordem do dia a interpellação que tive a honra de di- 
rigir ao nobre ministro do império. 

O Sr. PaEsineNTs : — A reclamação será opportu- 
namente attendida. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 

REFORMA ILErrORAL. 

Continua a 2* discussão do art. 5* do projecto 
n. 493 de 1873, que altera a actual legislação eleitoral, 
com as emendas apoiadas. 

O 9r. Heraclito Graça pronuncia um 
discurso. 

O Sr. Martinho de FasirAS requer o encerrament<> 
da discussão. 

A camará resolve pela afirmativa. 

Procede se & votação e é approvado o seguiate 
substitutivo da comoiissão, ficando prejudicado o 
artigo do projecto : 

« O art. 5o e seus paragraphos substituão-se pelo 
seguinte. 

a Art. 5.0 Se a eleição fOr de um só senador, cada 
eleitor votará em deus cidadãos ; se fôr de dous se- 
nadores, cada eleitor votará em quatro cidadãos, e 
assim nor diante. 
^ « 8 1 • A organisação das rae:as narochiaes para 
a eleição dos eleitores especiaes, a ordem dos traba- 
lhas e o moio de proceder & eleição dos eleitores 
serão os mesmos estttbelecidos no cap. 2^ desta lei. 

« fi 2.* (E* o meêmo da emenda da commissão.) 

« Em 24 de Agosto de 1874. --BeracWo Graça.—- 
Bandeira de Melh.—A. J. Henriques. » 

Entra em discussão o art. 6'. 

F82«m algumas observações pela ordem o Srs. Igna- 
cÂo Martins, Heraclito Graça e João Mendes. 

O Sr* I^naclo Martins pronuncia um 
discurso. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA. 

PBIfSÃO i VIUVA B PILROS DO G0a0!fEL O. O. SAMPAIO B 
OUTaOB. 

Entra em 1* discussão, que a requerimento do Sr. 
Martinho de Freitas é considerada única, o seguinte 
projecto : 

« A commissão de pensões e ordenados, tende exa- 
minado a cópia do decreto de 14 de Ag[osto de 1874, 
concedendo uma pensão a D. Maria Luiza Sampaio e 
seus filhos, é de parecer que se adopte o seguiate pro^ 
«cto: 

TOMO tV 



« A assembléa geral resolve : 

c Art. l.« £' approvada a pensão de ljX)9 meotaes* 
concedida repartídamente por decreto de 14 de Agosto 
de 1874 a D. Maria Luiza Sampaio, a aos menorea 
Aristides Oljmpio Sampaio, Henrique Olympio Sam- 
paio, Genuino César Sampaio, Carlota César Sampaio, 
Ermelinda Olyrapia Sampaio, Amaailes Olympia Sam- 
paio, Maria Luiza Sampaio e Alice Oljmpia Sampaio, 
viuva e filhos do coronel Genuino Olympio Sampaio, 
fallecido em consequência de ferimento recebido no 
tiroteio que houve no Serro do Ferrabraz, provinda de 
S. Pedro do Rio- Grande do Sul, na madrugada de 20 
de Julho de 1874, entre os sectarioa de Maurer e for- 
ças legaes. 

, «r Art. 2.* Esta pensão será paga da data do res- 
pectivo decreto de concessão, sendo, quanto á viuva 
sem prejuízo do meio soldo que lhe compete, e aoa 
dous primeiros menores até a sua maioridade. 

« Art. 3.* Ficão revogadas as disposições em oon- 
• trario. 

« Sala dascommissões, em 20 de Agosto de 1874. 
—B. da Cunha Petreinu^Á. S. (íameiro da Cunha,» 

Yem á mesa, é lida, apoiada e entra conjuncta- 
mente em discussão a segmnte emenda do senado k 
proposição desta camará de 29 de Julho deste anno 
acerca da pensão de 391 mensaes concedida por 
decreto de 27 de Abril de 1867 a D. Guilhermina 
Dutra da J^onseca, viuva do tenente do exercito e 
capitão de commissão Hippolyto Mendes da Fonseca. 

« O ultimo periodo do art. 1« seja redigido 



« Esta pensão subsistirá, quanto aos dous prímeiroa 
menores, até a sua maioridade ; e será paga desde a 
data do decreto de 28 de Fevereiro de lo74. 

« Paoo do senado, em 28 de Agosto de 1874.— 
Visconde de Jaguaryt presidente.— FVâerico de ii/meúto 
Albuquerque, 1» secretario.— Francíico do Bego Barros 
Barreto, 2" secretario. » 

O Sr. MaaTiNHO Campos fpela ordem) : —Sr. presi- 
dente, eu desejava que Y. £x. me explicasse se pôde 
ser apresentada como emenda a um projecto em dis- 
cussão nesta camará, um projecto devolvido do se- 
nado com emendas : o regimento marca um processo 
especial para as emendas vindas do senado, alterando 
projectos desta camará. 

O Sa. PassiDBRTB :— Tem-se aceitado como emen- 
das nesta matéria de pensões. 

O Sa. Martitiro Campos :— Perdão, o regimento 
tem uma disposição especial a respeito dos projectoa 
que vêm emendados do senado, e não podemo3 preju- 
dicar esta fórmula, e mais não ha necessidade : a 
emenda do senado passará com a mesma facilidade 
com que vai passar este projecto : é um açodamento 
injustificável. (Pede o regvmento $ é satisfeito.) 

O art. 157 do regimento diz e sesuinta : «As emen- 
das que vierem do senado a qualquer projecto da 
camará dos deputados terão somente uma discussão, 

2ue corresponderá á segunda de qualquer projecto, 
ebatendo-se uma por uma, sem comtudo fazer-se- 
lhes emendas, etc. » 

Yé Y. Ex. que o regimento marca um processo es- 
pecial para as emenoas vindas do senado e não po- 
demos considerar como emenda de um projecto noss» 
uma emenda vinda daqnetla camará : é uma irregula— 
ridade não seguir-ífe o processo marcado no regimen- 
to. Y. Ex. sabe que esta marcha determinada pelo re- 
gimento nas relações de uma camará com entra fiUa- 
se ao art. 58 da constituição, que é muito importante, . 
porque é questão que garante a cada uma das cama- - 
ras aa tuas prerogatívas. Y. Ex. fará o ^ue enten- 
der, mas eu penso que não podemos admittir como^ 
emenda a nm projeato desta oaaa uma emenda feita 
no senado. 

O projecto que vem emendado do senado tem aqui. 
um processo especia], assim como o que vai emendada 
por esta camará corre no senado por iguaes tramitea r 
não ha, portanto, necessidade nem justificação para » 
procedimento a que se quer recorrer. Refere-se o pro^ 
jecto e a emaada a penaões, e creio que ambol pen— 
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soes a familiat de militares, e V. Ex, ^é a beaevo- 
lencia com que a camará tem votado sempre seme- 
IhaniUa pensões. 

BnteMOt pois, qne V. Ex. nSo deve aceitar e*ta 



O Sk. Puesidbntk :— Tomei na devida consideraçSo 
as observações do nobre deputado. 

Quando pela primeira vez se offereceu uma emenda 
no sentido da que foi apoiada, tratei de examinar se 
hsvia precedentes que permittissem a adopção, e fui 
informado oe que existião, tratando-se de projecto 
que approvão pensões. 

O Sa MÀmTizmo Cantos: ^ Kio me lembro da 
nenhum. 

O Sa. PuBSiDErm :— Asseçuro ao nobre deputado 

3ue, depois que tenho a honra de occupar esta ca- 
eira, tdm-se approvado emendas semelhantes. 

O Sa. MAaTinao Campos:*- Não ha necessidade, e 
é irregular. 

O Sa. PaasiiiBinT :— Como regra geral, aa obser- 
vaçõea do nobre deputado parecem-me procedentes. 

O Sa. MAaTiifHO CAMPOt :— E* a revogação do ar- 
tigo do regimento. 

O Sb. PaESiDciiTB : —Não considero assim, porque 
dár-se discussão coroo o regimento exige. 

aSa MAaTiHBO Campos:— E* um processo especial 
para cada projecto, que volta de uma para a outra 
camará enuíidado. Nao ha neoeasidade alguma do 
contrario ; ambos elles passarão provavelmente sem 
disonssio. 

O Sa. Pi^uiDBRTB :— Não h ivendo quem [.eça a par> 
lavra« vou dar a discussão por encerrada. 

£' eucerrada. 

Ninguém pedindo a palavra, encerra-se a discussão, 
e procedendo-se á votação é approvado o projecto 
com a emenda e remettido á oommissão de redacção. 



OaÇAMENTO ao MUfISTBaiO DA AOBICULTOU. 

Cuntinúa a 2* dis'*us9ão do orçamento, na parte 
concernente á despeza do ministério da agricultara, 
com as emendas j& apoiadas. 

Vem mais à mesa, é lida, apoiada e entra conjunc- 
tamente em discussão a segumte enaeada : 

« Ao 5 3.» £leve-se a 90:0009, sendo 20:0009 para o 
custeio da escola sgricola do Juiz de Fora, uma ves 
que o governo faça acqnisição (gratuita da mesma es- 
cola e suas pertenças, reorganisundo-a conveniente- 
mente. 

<t Ao S 17. Sendo 12:0009 de subvenção á Compa- 
nhia Espirito-Santo e Campos, com obrigação de ene- 
ctuar uma viagem mensal do porto de Belmonte ou 
Cana vieiras. 

« Paço da camará dos deputados, 31 de Agosto 
de 1874.— CatiíiMÍo F. iê F. Murta.— J, A, Chtwês,-^ 
Á, J. Henriques. —H. Qraça.—UIMa Cintra. » 

O Sr. Bittencourt Ckitrlm (A/^enpSo) : 
— Sr. presidente, quando pedi a pslavra foi no intuito 
de tratar apenas de alguns assumptos que muito inte- 
resiiSo á província de que sou representante, cuio 
futuro depende essencialmente do desenvolvimento de 
certos serviços que correm pelo ministério que o orça- 
mento ora se discute; mas tendo o meu coUega de 
deputação me precedido na tribuna, e se occnpado 
desses assumptos com muito mais proficiência do que 
«eu poderia fazè-Io... 

O Sa. CaaLos ma Lcb :— Não apoiado. 

O Sa. BrrrBNOouaT CoraiM: — .. e não desejando ain- 
da tomar tempo a alguns 11 lustrados oradores que se 
acbâo inscrii>tos para tomarem parte neste debate, 
limitar- me-hei unicamente a ligeiras reflexões, espe- 
rando que V. Ex. e a casa me desenlpar&õ por assim 
roubar-lhes o tempo. 



Antes, porém^ de entrar na apreciação dos pontos do 

2tte pretendo tratar, permitU-xlie V. Ex., Sr. presi- 
ente, dizer al^pmaa nreves palavras em referencia a 
um trecbo do discurso do nobre deputado pela provín- 
cia do Rio-(}raodo do Norte, que por ultimo oecupou 
a tribuna, no presente debate. 

Disse S. Ex., illustrado lente de uma faculdade da 
direito, oue não partilhava a opinião daquelles qut 
julgão a falta do casamento civil um obstáculo sério 
& ooloniaação em nosso pais. 

Sem oompetencia , Sr. presidente , para contestar 
nesta matona a opinião de tão illustrado naembro deata 
casa, pedirei unicamente a S. Ex. licença paraobsav- 
var que a não existeaoia de leis que entra nõs effi- 
cazmente garantão a plena liberdade do commerdo, 
tem sido uma arma manejada oom muito sucoesso 
pelos ministros do Brazil, qne tratão de desviar para 
outros Estados a corrente de immigração, que nos é 
tão necesaaria. 

E observando-se ao menos na província de Santa- 
Cathflrína que no geral os colonos procedentes de 
alguns estados acatholicos são bons agricultores, me 
pareoe que seria coaveoiente procurar meios poderosos 
e effioaiea de contrariar assa funesta propaganda qne 
nesses Estados especíaliiienta se tem levantião contra 
a immigração para o Brasil. 

Como, porém, confio nas luzes e no critério do go- 
verno , estou persuadido que medidas proficuas tei^o 
já sido adoptadas e continuaráô a sé-Io no sentido ie 
obviar estas e outras diffiouldades que entorpecem o 
desenvolvimento moral e material do pais. 

Já que toquei nesta espécie, permitta-me a camará 
que meneione um facto que se dá na província de 
Santa-Catbaríoa que tem relação com o objecto de que 
acabo de tratar e muito abona a índole e o caracter 
daqaallo povo. 

Us núcleos ooloniaes alli estabelecidos contão já 
cerca de 15 nsil aloMM aaatholioaa. Extattm ahi casas 
de oração protestante com os seus respectivos pas- 
tores, como existem capellas catholicas com os seus 
competentes. Estes doutnnão aquelles que pertencem á 
sua religião, como aouelies out'x>s duutrinão os que 
estão sob a sua jurisaioção es|»ritual. 

Tudo se passa em plena pas sem o menor ooníUcto, 
e fora das praticas religiosas todos convivem e fra» 
temisão sem indagar um dos outros qual a crença 
religiosa que professão. 

Isto me faz crer, Sr. presidente, que naqnelles lu- 
gares, onde não predominar o fanatismo, não ha risoo 
alffum em que os immiffrantes sejão acatholicos. 

Este facto deve, sem duvida, muito contribuir para 
o desenvolvimento da colonisação naquella província, 
pois sabe-se que é elia dotada de um clima temperado 
e benéfico, possue fertillissimas terras devolutas com 
uma bydrographia admirável, que permitte não só a na- 
vegação de grande numero de rios interiores, eomo 
também o aproveitamento de seus extensos e ubérrimos 
valles próprios para toda a espécie de cultura, e uma 
costa vasta, sem perigos aos navegantes que a de- 
mandão e com portos francos e accessiveis a navios de 
maior capacidaae. 

Desde , pois, que ella tenha impulso vigoroso, 
tornar-se-ha indubitavelmente um grande centro de 
attracção á immigração européa. 

Aperfeiçõem-se, multipliquera-se suas vias de oom- 
municação, sobretudo aquellas que ligão ou devem 
ligar os núcleos coloniaes aos mercados consumidores 
e aos districtos de cima da serra, e teremos em breve 
tempo conseguido esse grande deèideratum. 

Por isso, Sr. presidente, não posso neste momento 
deixar de agradecer ao honrado ministro da agri- 
cultura, como já o fez o meu coUega de deputação, 
as medidas que nesse sentido tem adoptado, man- 
dando reparar estradas que astavão em completo 
abandono, activando a construcção de outras e explo- 
rações que já vão produzindo os melhores resultados ; 
sendo em tudo, apraz-me dizê-lo, eíBcazmente coad- 

Íuvado pelo illustrado e diligente delegado que o ga- 
>inete alli tem. 

E já que o nobre ministro manifesta tão boas dese- 
jos e prooara com empenho melhorar as oondiçôes 
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daq««ll6t Dieleoi oolomaet , kmbrw«i « 5. Ex. a 
co&v«iUenMa 4t commmiiioa-lot «ntra si, melhorando 
em Taríot pontoe oe <ieminhee qne jk exíitem, e 
mandando reelisar a abertofa doe qaeeeifto prejeota- 
doe. Ha já muito lenriço feito neste eentido qae p6de 
eer convenientemente aproveitado sem grande die- 

Sendio, poia n&o te trata de estradas pciteitas, mas 
e oaminhos transItaTeis qfne faeilitem sempre o tran- 
sito e que oom o andar do tempo renhfto-a lemar-se 
entio estradas magnificas. 

Da colónia D. Francisca 4 de Blumenau existe ca- 
minho aberto, mas sopponho qne parte deite esteve, e 
talvez ainda esteja, em completo abandono ; desta 
colónia 4 de Itajaby ou Brosqne, como é vulgarmente 
conhecida, ha uma estrada f^^lar por onde tenho 
transiUtdo, e dahi ao Alto Tijuca, e deste ponto 4 
colónia nacional Angelina, ha tanobem trabalho leito 
que pôde e deve ser aproveitado ; desta colónia ás de 
Senta Isabel e TheresopoUs, pren*at«ramente emanci- 
padas em 1869, ha estrada aberU ha tempos, mas 
que reclama urgentes repi roe ; destes núcleos aos esta- 
belecimentos do Braço do Norte e baixo Capiv^ry 
treta-se hoje de abrir eommnnicação, para o que pro- 
cede-en actualmente aos estudos necessários. 

RealiiadoB estes melhoramentos, conciuida a es- 
trada D. Francisca, que vai ao rio Negro, levada a 
eíFeito a commnnicavão projeetala entre Blumeoau e 
oe Coritibanos, em dma dn eerra, e aperfeiçoada, 
como é de indeclinável necessidade, a estrada de La- 
ges que vem á eidade de S. José. tocando nas coló- 
nias de Santa Theresa, Angelina. Santa Isabel e The- 
resopoiis, estrada esta da maior importância, por isso 
que põe todos esses estabelecimentos em communtoa- 

fo com a capital e esse rico municipio, ter-se-ha dado 
colonisação naqnella provinda eflficez e yijo^roso 
impulso, o qual produsirá os maia satisfactorios re- 
suUados. 

Vê, portanto, o nobre ministro da agricultura que 
na provinda, a que me refiro, o elemento principal 
a desenvolver, são as viaa de communieação. 

£* por laao qne tenho praser em agradecer ao nobre 
ministro as medidas que adoptou em rélaçoo á estrada 

âue póe em comrounicaç&e Santa Isabel com a ei- 
ade de S. José, e a qne dove communioar a villa do 
Tubarão oom os estabelecimentos do Braço do Norte. 
Dé S. Ex. o maior impulso ás idéas alli inidadas, e 
acredite que terá prestado um serviço notável em pro- 
veito e vantagem da immigraç&o, por isso qne o me- 
lhor m«io de attr hir colonos é trazer satisfeitos os 
2ue câ temes, a um dos meios para isso mais efficazes 
dar-lhes vias de cemmunicação. lÁfoiados.) 

Esta convicção me leva a pedir ao ncbre ministro 
que não demere a realização ao serviço da navegação 
a vapor entre Joinville, Blumenau e a capital, e que, 
sprovdtando a autorisação que passou no senado ha 
poucos dias, ligue esse serviço ao que tem de ser esta- 
oelecido entre a capital e a La^cuna. Deste modo, assim 
como se pôde, sem maior difficuldade, ligar entre si 
pelo interior os núcleos colonlaes, ficaráõ facilmente 
Ugados por uma navegação a vapor. 

As vantagens que dabi devem provir ficão ao al- 
cance de qualquer radocinio. {Apoiadoê ) 

Convirá também oue o nobre ministro preete sua 
attençlo para os melhoramentos de que são susceptí- 
veis as barras e |K)rtos de S. Frandsco, Itajaby e 
Laguna, e sem maior dispêndio. 

Nada se tem feito neete sentido, a não ser a collo- 
cação de uma ou outra bóia. Isto não pôde, não 
deve continuar por este modo, porque pôde dar causa 
a sinistros, o que sem duvida desacreditará estas 
barras, e afEastará a immigraçãe reodosa do perigo a 
que se virá ex{K>r, demandando taes pontes. 

Ainda conviria uma outra providenda, que, se bem 
não pertença ao ministério cujo orçamento ora discu- 
timos, todavia o lembrarei para que o nobre ministro 
da agrioultura a aleanoe do nobra mmistro da fa- 
zenda, e é a seguinte : que seja habilitada a meaa de 
rendas de Itajahy a despachar mercadorias eetrau- 
geiraa importadas dvectamente. 

Os navios que couduzem colonos para os nudeoa 
de S. Fraucisco e do Itajahy trazem em geral carre- 



tr«a»nto de Meroaâeriaa, oue ee forem ahi despa* 
chadas, como succede <em 8. Francisco, onde ei^ta 
uma pequena aUand^^, fiearád taae BMvaadorias me- 
nos sobrecarregadas de deapezas, o que favorecerá 
Bem duvida o oensumidor. 

Estas e outras medidas, que á simples vista, pare- 
cem de nenhum efieito, produzem no emtanto nas 
localidades bons resultados. 

E é do conjuncto delias e de outras que a expe- 
riência faz conhecer, que havemos de colher algum 
froveito no que diz respeito á colonisação entre nôe. 
r. presidente, um dos mais competentes membros 
desta casa em matéria de agricultura, o iUustrado 
representante da província de S. Paulo, que encetou 
com tanta j^roficienda este debate, descreveu com o 
ardor próprio de suas convicções as causas principaes 
do estado precário a que tem infelizmente chegado a 
lavoura do paiz, fonte prindpal de sua riqueza. 

Eu não poderei de modo algum acompanhar tão 
illttstre orador no brilhante desenvolvimento que deu 
á matéria, nem este poderia ser- o meu fim subindo á 
tribuna; pedirei, porém, permissão á camará para 
referir quaes os motivos que, no meu fraco entender, 
maia tém contribuído para o atrazo da lavoura da 
provinda que represento, no propodto de chamar para 
esse tão importante assumpto a attenção do honrado 
ministro da agricultura. 

A provinda de Santa-Catharina já orodnzio ex- 
cellente e abundante irlao, café e algooão superior e 
em quantidade, e fumo ao melhor. Esta planta, feliz- 
mente, é ainda cultivada com snooesso nas coloniaa. 

A enfermidade que sobreveio ao trigo, ae geadas 
que em alguns annos arruinarão os oafezaes e o aban- 
dono em que se deixou o plantio do algodão, levarão 
os lavradores a abandonareiu a cultura desses pro- 
dnctos, entregando se á da mandioca, feijão, arroz e 
milbo, que, não tendo então maior coneurrencia nos 
mercados consumidores, offisrecião preços vanujosoe ; 
e em peuco tempo a cultura desses cereaes e alguma 
da canna, tomou-se a nniea na provinda. 

Suocedeu o que era de prever : Desde que houve 
maior coneurrencia de prod netos semdhantee nos mer- 
cados consumidores, e que as provmcias do norte forão 
deixando de prover-se ae fatrinhas do sul, que era a 
ffrande exportação de Santa-Catharina, a sua pro- 
ducção foi baixando conuderavdmente de valor com 
oscíllações sempre para baixa, de modo que o lavrador 
bem depressa achon-se nas mais tristes oondições. 

£ como a tendenda da provinda é para a pequena 
lavoura, e existão ahi ainda os defeitos do antigo 
systema no amanho das terras, e ignore-ee os proces- 
sos aperfeiçoadoe para benefidar a prodncção, a reha- 
biUtflíção da lavoura ha de operar- se oom al^^uma mo- 
rosidade : a eX|>eriencia aconselha o remédio. 

O café começa já a ser cultivado com mtis vigor, e 
felizmente este anuo, o resultado já foi muito satis- 
faciorio, atteuto á limitada plantação que existe. 

O erro que hoje reconhecem oe lavradores 'daqnella 
província terem commettido, entregando-se exclusiva- 
mente ao cultivo da mandioca, milho, feijão, etc., 
como já dibse, foi também commettido pelas colónias 
ahi eatabeleddas, e dahi a cansa essendal do pouco 
desenvolvimento de sua lavoura, valendo-lhes muito a 
fertilidade do solo cultivado para não terem chegado 
ao estado de peouria a que já estiverão reduzidas id- 
gumas localidades da província. 

Isto, pois, faz lembrar ao nobre ministro da agri- 
cultura a conveniência de mandar para essa provinda 
o maior numero de sementes e plantas de trigo, al- 
godão e café, e alguns instrumentos aratorios para U^ 
cilitar o melhor preparo da terra já cultivada e aseim 
evitar as grandes derrubadas e queimadas que exaure 
muitas vezes as forças do lavrador ; reoommendando 
aoe direotores dos núcleos celontaes, que ahi temos, o 
maior empenho no cultivo destas espedes, e offsre- 
oendo premioe e outras vantagens áquelles lavraderea 
e colonos que melhores resultados apresentarem d» 
seu trabalho. 

Com estes meioa que eatão dentro doe recursos op- 
dioaiioa do orçaoMUto, eatoa persuadido que em breve 
tempo Miarão transformcdaeas eondiçôea econo mi gaa 
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àmqvtlla frotincia ; e floretcoitM oomo m deve de- 
Mjar 01 seas nucltot coloaimci. 

O Se. Gont m Caitao dá um «parte. 

O Sa. BiTTiMoouaT Coran : — GUrei um exetaplo 
para raspoader ao nebra depattdo. 

A ooloaia naoional Angelina, fecunda criação do 
nosso mnito distinoto ooUega o Sr. oonselbeiro Brus- 
qae» quando presidente daquella provinda, contra a 
espectativa de mnitos qne jnlgavão a colonisação na- 
cíonai ama ntopia, problema de solnç&o n^tiv, 
dea-se ao cultivo do café, se bem que em muito pe- 
ouena escala, e em 1872 colheu mais de 80 arrobas e 
do mais superior 

Isto serve para provar que o solo alli presta- se 
perfeitamente a esta cultura, e desde que ella tenba 
o desenvolvimento que convém os resultados serão 
infalliveis. 

Referíndo-me a Angelina não devo deixar de agra- 
decer ao nobre ministro mais um serviço prestado por 
S. Ex. áquella província; e folgo com isso, tanto 
mais por ter o nobre ministro attendido, nesta parte, 
a informações que tive o anuo passado occasião de 
ministraiwhe. 

O e«tado de finanças da província não permittia 
que ella prestasse áquella colónia os recursos de que 
ella mais eareeia, e assim essa creaçõo de tantas es- 
peranças que realizava a grande idéa da colonisação 
nacional, estava ameaçada de definhamento. 

Com os «uxilios prestados pelo nobre ministro, ella 
fioresoe hoje, augurando-se-Ihe um rico futuro. E' jus- 
tiça confessar que para isso muito tem concorrido os 
cuidados qne lhe tem dispensado ò digno presidente da 
provbcia, Dr. João Thomé. 

Coatta-me que o nobre ministro da agricultura ten- 
ciona em breve para ahi mandar diversas faroilias de 
immigrantes européos com o fim de experimentar os 
resultados da colonisação mixta. Apoiando esta dis- 
posição de S. Ex., desejando vé-ia quanto antes 
adoptada. Os resultados serão da maior vantagem, 
pois temos já excellentes exemplos na Blumenau, e 
nos estabelecimentos do Braço do Norte que agora co- 
meça», onde o trabalho do colono estrangeiro a par do 
do nacional avantaja-se sobre o daquelle, quando não 
tem este estimulo. 

O Sa. AufiUSTO Chaves :— Devido talvez a ser melhor 
o terrtBO. 

O Sa. BrrrENcoiTaT Coram:— Não senhor ; á erou~ 
lação e ao auxilio recíproco que prestão-se entre si* 
ae deve attribuir tão lisongeiro resultado. 

Assim pois, Sr. presidente, insisto com o nobre 
ministro para que não demore a remessa das famílias 
de immigrantes para Angelina, por isso que não de- 
ae jo que se retarde o resiutado que antevejo na reali- 
aação de tão acertada providencia. 

A colonisação mixta, na minha opinião, ha de em 
breve tempa ser o sjrstema preferível entre nós, ao 
menos naqnellas províncias, como a de Santa Catha- 
rína, em que as tendências são, como já disse, para a 
IMaaena lavoura. {Ápoiadí»,) 

Oceapar-me-hei a^ra de um objecto a q* e ligo a 
máxima importância, por isso qne entende directa- 
inente com os mais vitaes interesses da provincia que 
represento, e para o qual reelamo a maior attenção 
do Inverno. 

Li no relatório do nobre ministro da agricultura, e 
.■antre as conclusões de um relatório apresentado por 
um dos uhimoe commissarios qae exaouooa o estado 
das colónias daquella provinda, a opinião de que, em 
TOt>veito eu para maior desenvolvimento da colónia 
I>. Francisca, convinha decídir-sa quanto antes a 
questão de limites entre essa provincia e a do Pa- 
.-raná. 

y. Ex. sabe, Sr. presidente, que a estrada de ro- 
-dagem de Joinville ao Rio-Negn> atravessa grande 
parte da colónia ahi estabelecida a terras dotaas <la 
.Sereníssima princ^za D. Francisca; e que essas* 
-terras adeqairiréõ grande valor logo que a referida 
^«strada alcança a san ponto terminal. 

A coastmcçio dessa estrada dispertou ambiçõea 
illcgitimaa ao Parané» qne sob o falao e irrisório pre- 



texta de não se acharem claramente defimdaa ca li- 
mites entre essa província a a de Santa Oetharíoa 
tem invadido o território desta e nelle estabelecido 
agencias fiscaea para oobraaça de impostos I 

O Sa. Caulos Dá Luz: — Apoiado, sem o menor 
fundamento. 

O Sa. BrrrBNoovBT Corara : — As estações do Cha- 
pecó e da Encruzilhada estão ne^te caso. Esta então 
vexa consideravelmente os municípios de S. Francisco 
e Joinville, porque o gado oue vem dos campos de 
Lages para consumo destes aous municípios é tribu- 
tado nesta estação com 4$ por cabeça 1 

lato é um abuso, é um attentado qne deve ser 
quanto antes reprimido. ("Apoiados J 

Os limites entre Santa Catharina e o Paraná estão 
clara e terminantemente d«fínídos pela provi»ão do 
conselho ultramarino de 24 de Novembro de 1749, e 
pelo auto de demarcação de 2 de Maio de 1871. 

Por estes dous actos solemnee, e por muitos outros 
conirmados por documentos irrecusáveis forio fixados 
08 limites de Santa Catharina com S. Paulo, desde o 
litoral pelo rio Sahi-guassú até a serra geral pela 
abertura entre os picos de Âraraquára e Incherin, e 
dahi pelo Rio-Negro e Iguassú até a fronteira bespa- 
nbola, hoje da Confederação Argentina, isto é, até o 
rio Santo António. 

Creada a província do Paraná mantíverão-se os 
mesmos limites, e nenhum acto legislativo até hoje 
alterou taes limites. 

Como, poi«, o Paraná, menos-preiando ostensiva- 
mente o direito que assiste á província de Santa Ca- 
tharina, violando a lei que lhe deu limites os mais 
natoraes, apropria-se de sen território e vem sobre 
elle exercer jurisdição, estabelecer agencias fiscaes ? ! 

Eu não sei como explicar, nem a que attribuir a 
tolerância, por parte do governo, de um tão revoltante 
abuso I 

O Sa. CaaLOS ba Luz : — E' uma verdadeira con- 
quista. 

O Sa. BrrTBifGonaT Corara : — Diz bem o meu nobre 
collega : é uma verdadeira conquista o qne pretende 
o Paraná realizar ; é uma invasão, que seria energi- 
camente repellida pelos C iktrinensca, se fossem (S- 
tranffeiros os que a efiectuansem ; mas não o sendo, 
appellão elles para os altos poderes do Estado, e es- 
porão justiça. 

O facto que venho de narrar toma-se tanto mais 
ag^ravante quanto é sabido que não ha uma uoíca 
razão politica , económica ou administrativa que favo- 
reça, ainda que levemente, as pretenções do Paraná. 
{Apoiados.) 

Com os limites legaes e naturalmente fixados pelo 
Sahi-^uassút Hio Negro e Jguassà até o Santo Antonro, 
a provincia do Paraná tem uma área de mais de 6,000 
braças quadradas de excellentes terras, para 126 mil 
almas de população; emquanto a sua vizinha tem 
apenas pouco mais de 4,000 para 160 mil almas. 

A receita do Paraná monta annualmf nte a mais de 
600:0000 ; ao passo que a de Santa Catharina com 
diffÍGuldade pôde alcançar a 250:0000, isto devido a ter 
o Paraná abusivamente apoderado-se dos Campos de 
Palmas, situados entre o Jguastií e o Uruguay, isto 
é, fora inteiramente do território dessa provincia, e 
por elles estabelecido eaminbo para as tropas que ào 
Ria-Grande demandão o norte do Império, as quaes 
devendo pagar imposto de barreira a Santa Catha- 
rina, pagão indevidamente ao Paraná I 

E de qualqaer dos poolca do território cubicado ou 
conquistado pelo Paraná é mais «surta e maia fácil a 
eommnnicaçao aom o porto do Deaterro, com o de< 
Itajafay lego qne se efectue a abertura da estrada ao 
Corisco nas Coritíbanas, e com o de S. Francisco pela 
excellente estrada de roda^m de D. Francisca, que 
tem de tomar-se a servidão mais commoda ás po- 
voações e ao commercio de toda a costa do Rio-Negro 
e Iicuastú, e de smbssas margens. 

Não deixarei da assignalar uma cironmstaneia que 
vem em apoio do quanto tenho expendido i>ara mos- 
trar as tendências usurpadoras da provincia do Pa- 
raná. 
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Bm jADttro de 1865, faxendo parte do ninitterío 
iim filho do Paraná, foi promulgado um decreto fixando 
pro*>i$oriamente os limites entre essa proTÍncia e a sua 
vizinha do sul. 

Esse deereto que, permitta- se-me dizé-lo, gravava 
•craelmente a província de Santa-Catbarína, expo- 
liando-a de qnasi a iLetade de sen território, grande 
paite povoado, e sobre o qual nunca houvera contes- 
tação, foi felizmente sobrestado em sua execução 
por um eutro gabinete que veio pouco depois ao poder, 
tão injusto fora esse acto. 

Isto serve para fazer conhecer que o Paraná na in- 
tenção e propósito de alargar descommuntlmente a sua 
superficie territorial, não trepida em empregar meios 
ainda os mais violentos e abusivos , o que me obriga 
do alto desta tribuna e como representante da pro- 
vincia que se vé esbulhada de seus direitos, e ata- 
cada em sua autonomia, a reclamar a attenção do 

remo para este tão milindroso assumpto, que pôde 
^.' motivo aos mais desagradáveis conflictos. 

Ò Paranã não pôde ter o privilegio de desres- 
peitar a lei, e calcar o direito, prejudicando doloro- 
samente a sua vizinha do sul. (Apoiadoê.) 

Sr. presidente, poderia alongar- me no desenvolvi- 
mento deste tão importante assumpto, e refer«j-me 
mesmo ao projecto que era 1865 foi apresentado nesta 
casa resolvendo definitivamente a pretendida duvida 
do Paraná aobre os seus limites ao sul ; mas este pro- 
jecto, que está acompanhado de um laminosp parecer 
da conmiissão de estatística, ha de ser infallivelmente 
discutido na próxima sessão, viito que nesta , por 
motivos que são conhecidos, não o pôde ter ; então 
terei occasião de fazer p^i tente a esta angusta camará 
quão irrisórios são os fundamentos com que se tem 
pretendido contestar os d reit)s que assistem a Santa- 
C^tiiarina para conservar, como ha mais de um sé- 
culo conserva, os teus limites do norte pelo Rio Negro 
e Iguassú, E estou convencido que a camará dos Srs. 
deputadoa ha de fazer-lbe inteira jastiça. {Apoiados,) 

la-me esquecendo pedir ainda a attenção do nobre 
ministro da agricultura para o serviço do correio 
naquella província. 

Apenaa duas são as linhaa postaes que alli existem 
com duas viagens mensaes até S. Fraocisoo, a do 
norte e a do sul até a Laguna. Basta isto |>ara reco- 
nhecer-ae quão defficiente não é esse serviço. Com 
menos de quatro viagens ntentaes não é p^sivel 
attender-se ás urgeneiaa do serviço e ás conveniên- 
cias publicas, accrescendo que para manter-se a com- 
mnmoação entre a capital e a comarca de Lages a pro- 
vinda manteve estafetaa á sua custa. 

Peço, pois, ao nobre ministro oue melhore esse ser- 
viço, com o qnal pouco poderá despender ; snpponho 
mesmo que muito pequeno será o excesso sobre a re- 
ceita do correio ; e quando não o seja, são tão paten- 
tes aa vantagens a colher com a providencia que se 
reclama, que sobejamente compensada será a despeza 
feiU. 

O núnisterio da agricultura trata de tantos, tão va- 
riados e transcendentes assumptos, que é natund 
esquecer- se de nm ou outro serviço das pequenas 
províncias; masá boa vontade de que S. Ex. tem 
dado provas em relação á prcvinoia que represento, 
me faz crer que estas ligeiras ponderações serão snf- 
ficientes para que o nobre ministro proceda como 
costuma, todas as vez^s que se compenetra da neces- 
sidade das medidaa que aão reclamadas. (Apoiados.) 

O Sa. Diooo ni Yasoorgellos :^Ma] de nóa ae não 
-foi se a esperança. 

O Sb. Fim coubt CoTmm : —Sr. presidente, o meu 
collega de deputação julgou conveniente tratar de um 
assumpto de que com muita acrimonia ae tem occu- 
pado a imprensa opposicionista do D<8terro. Refiro- 
sne ao contrato ultimatrjente celebrado pela presidên- 
cia da província, com o concessíonsrío do privilegio 
para romeração das jazidas do Tubarão. 

Sinto al^rum esompn o, ^r. presidei te. em tratar deste 
«biecto. Achando- te e!le aíFecto ao eovemo em cujo 
cnterio muito confio, e existindo reclamações de in- 
teressados Que pendem de solução, não desejava eroit- 
tir sobra elle nenhuma opinião, confiando que o go- 



verno, com o exame e estudo mioucioso a que dave 
estar procedendo, rasclva a questão levaiilada, com a 
justiça que o caso reclama, e como o exigem os maia 
recommendaveis intereaaes da província. 

Como, porém, tenha sido tal objecto trazido á dis- 
cussão, nao posso deixar de fazer sobre elle algumaa 
reflexões. 

Sr. presidente, a gcr^ntia de juros, concedida pela 
assemblèa legislativa da provincia de Santo-Caiharina 
ao emprezario da mineração do carvão do Tubarão, foi 
um acto i ispirado pelas mais louváveis ioteuções e 
patrióticos sentimentos daquella corporação, como já 
o fez notar o meu collega de deputação quando tratou . 
desta matéria. 

A existência, abundância e qualidade desse precíofo 
mineral nas cabeceiras do Tubarão, e a facilidade de 
sua extracção era um fncto ha muito áverígaado. 

Já^ em 1860 dizia o illnttrado administrador daqnoUa 
provincid, com a autoridade de seus talentos e soli- 
des conhecimentos ne administrarão que possuo, no 
relatório apresentado á assemblèa no acto de sua ina- 
tailavão, referindo- se as jazidas do Tabarão : 

« Kão ddvemot, pois, 'r^piiar diante da gr^nleaa 
do objecto, re eioscs dos eaibiraços que se nos apre- 
sentã^j. 

« A extracção do carvão de pedra do seio da t^rra 
em que nascemos é uma grande idéj politica, ecooo- 
ra.ca e commercial que mudará a face do paiz em 
todos os detalhes do teu progresso e civilisação. » 

Passarão- se annos , e , apezar da grandeza do 
objecto, não fora possível iniciar os trabalhoa que 
devena realizar a idéa que promette tantas vantagens 
não sô á provincia como ao paiz inteiro. 

Ao estranhar- se ties delongas allegava o emprezario 
da mineração a diifieoldade ous encontrava em levan- 
tar capitães para a factura aa linha férrea para ser- 
vidão das mmas, visto como não tinha para o capital 
que era necessário á essa construcç&o a indispensável 
garantia de jaros. 

Mas não estando nas forças da provincia obviar tão 
notável inconveniente, resignava-se á sua sorte^ 
aguardando que e espirito de associação que rre^cia 
no paiz ou o governo geral, reaolvesse semelhante 
diíficuldade. 

No corrente anuo o actual admioistrador da pro- 
vincia, com aqaelU solicitude e intelligencia com ^ne 
te tem occupado dos grandea interesses que lhe forão 
muito acertadamente confiados, ao apresentar o sen 
relatório á respectiva assemblèa Ugiú tiva, no scfo 
de su» ínstallação, exprimio-se do tegoiote modo, ao 
referir- se á execução do contrato de que trata o decreto 
n. 2,737 de 6 de Fevereiro de 1861 : 

« Se é em geral de superior qualidade o carvãa 
já na opinião autorisaaa do engenheiro Joboson 
que, segundo sou informado. accnalmente|dirige ae<- 
piorAção de uma importante mma de carvão, junto 
a Birminghan, já peto resultado das analvses a que 
foi tuhmettído entre nôa e na Inglaterra, dá-ae aindi 
a circuoistancia de ser de fácil extracção sobretudo 
nas camadas mais importantes, á mar/cem do rio 
Bonito, duas milhaa áqnem do rio Pasta-Dous» e do 
lugar denominado Tiririca, 1,500 braças além dda 
margena deste. 

« Faça-se uma estrada de ferro, a partir das ca- 
beceiras do Tubarão pelaa ma*'gens do mesmo, até o 
ponto denominado Madre, que fica a .30 milhas maia 
ou menos de distancia, e estabeleça-se dahi, por meto 
de embarcações adaptadas ás condições especiaes da 
barra da Lagnna (que entretanto poderá ser conside- 
ravelmente melhorada, dando ae-lbe maior profun- 
didade), o tra aporte do mineral até o ponto maia 
conveniente, na barra do corte desta capital, entre 
08 portos da Caieira e da Piedade, que ficão a H mi- 
lhaa talvez do porto desta cidade, onde ha propcrçõea 
para manter-se nm grande deposito, e po-lem «ncorar 
cora toda a segurança navios da maior caoacidade; 
levada assim a effeito a empreza, ter-se-ha consultado 
e attendida a todas as conveniências. 

« Realizada a eatrada pelas margens do Tubarão,. 
será ainda de grande proveito ^«ara a lavoura em toio 
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aqaelle valle fertilUsimo, e nos seas afiloentes, etpe- 
tnalmetite o do Braço do Norte, onde t«mo6 já eeU- 
èslecidot rilrnns nneleos coloniaet. 

«r ▲ tdéa de trazer a estrada até Jmbitubaf no lito- 
ral entre a Laçana e a barra do sul desta capital, 
-posto pareça mais aoceitavel, já por tornar-se menos 
dispendiosa a obra, e já por ser de mais prompta 
exeeação, ofiferece entretanto sérios inconvenientes, 
«desde que se altender qne o porto de Imbituba, posto 
<ine admitta navios de maior oalado, é não só de limi- 
tada extensão* oomo inteiramente exposto ás venta- 
nias do quadrante do nordeste, tão frequentes nesta 
oosta, e sujeito a correntes desencontradas.» 

Estas judiciosas apreciações do illustrado adminis- 
trador daquelia província estão de perfeito accôrdo 
com o meu luodo de pensar em relação ao objecto de 
que se trata, não de vendo -se com tudo 'considerar oomo 
definitivo o meu juízo sobre a capacidade do porto de 
ímbituba, porque para ieso seria indispensável ter co- 
nhecimentos que só me fornecerião o estudo e exa- 
mes que ainda não tive occasião de fazer. 

Quando por semelhante modo se pronunciava em 
seu relatório na assembléa provincial, o digno presi- 
dente de Santa Catharina, publicava o Jornal do Corn- 
■mercio uma serie de estudos económicos, então attri- 
buídos ao conceituado engenheiro Dr. Rebouças... 

O Sa. Cablos da Luz:— Apoiado ; mmto distinoto. 

O Sa. BiTTEKCoraT Coraix :—.... cm um dos qnaes 
esse distincto engenheiro, jogando com dados estatis- 
ticos, mostrava à toda luz as extensas vantagens que 
colheria não só essa provineia, como todo o paiz, da 
exploração das ricas jtzidas do Tubarão. 

Fazendo a comparação do carvão consumido pelo 
ministério da marinha noft seis annos anteriores a lo70, 
pelo preço médio por que fora este fornecido, cem 
aquelle por que poderia adquirir o do Tubarão, mos- 
trou o nabil Dr. Rebouças qme, se o ministério da 
marinha tivesse no começo daquetie período tomado a 
si a empreza da mineração dessas jazidas, teria no 
fim do oito período cooseguido não só amortizar a 
despeza realizada para montar a empreza, como um 
saldo de cerca de 400:0000000. 

£ applicando os mesmos raciocínios e usando de 
dados também officiaes, verificou o mesmo engenheiro 
Que com uma economia, que podia ser pelo menos de 
100 em cada tonelada de carvão fornecida pelas minas 
do Tubarão sobre a quantidade comprada pelas praças 
do Rio de Janeiro á Inglaterra durante o referído^e- 
riodo, teríamos economisedo cerca de 9.000:0009000. 

Todas estas razões, psis, Sr. presidente, nãopodião 
deixar de influir consiaeravelmente no animo daquelia 
assembléa e dispó-la aos maiores commettimentoi 
para conseguir a realização da grande idéa que pro- 
mettía á província um futuro de tantas esperançai. 

Foi por isso que ao requerer o emprezario da mi- 
neração do Tubarão, a garantia de juros para o ca- 
pital que julgou necessário ao bom êxito da empreza, 
a assembléa apres6oii-se em conceder-l^^&i muito con- 
vencida de que essa garantia seria afiançada pelo 
governo geral nos termos da benéfica lei de 24 de 
Setembro de 1873, para poder produzir seus effeitos. 

Poderia a assembléa círcumsorever-se á opinião, 
aliai muito sensata, do illustrado presidente da pro- 
víncia que jâ li i camará, dispensando o ramal 
que elevava o capital, mas tendn-se dividido as 
opiniSes, entendenae uns que Jmbiíuba era supe- 
rior á Laguna , e outros opinando era sentido 
contrario, r^^solveu a as9en;bléa consignar na lei da 
autocisação para a dita garantia as duas idéas, porque, 
dependendo a effectívidade da garantia dos estudos 
sobre o traço da linha e orçamentos das obras a ía- 
zer-se, só depois disto se poderia conhecer qual a opi- 
nião que devia prevalecer. Assim, a assembléa para 
não crear qualquer dificuldade de futuro, deu maior 
amplitude a essa autorisação. E o presidente da pro- 
víncia incluindo no contrato que celebrou no dia f de 
Julho ultimo, a idéa do ramal da linha projectada, 
não fez mais do que respeitar o. pensamento da assem- 
bléa» qne tão louváveis intençóes manãestava. 

E se nesse contrato existe também a idéa de pro- 
longar-se a referida estrada além da serra, é porque 



essa idéa é na realidade da maior vantagem, nio só 
para os importantes municípios da Laguna, como para 
toda a província ; e desde que ella se possa realiaar, 
dentro dos limita da autorisação concedida pela as- 
sembléa e da fiança que fór prestada pelo governo 
geral, por que não na de ser ella desenvolvida ? 

Entendo, Sr. presidente, <|^ue se a linha férrea da 
servidão das minas do Tubarão, auxihar, como o disse 
em sen relatório o presidente da província, e eu o 
acredito piamente, a lavoura do fertilissímo valle desse 
rio e dos seus affluentes, e fór prolongada além da 
serra, de modo a prestar commooa e rápida commu- 
nicação á parte sul do rivo município de Lages, e « 
parte norte da Vacaria, os resultados serão os mais van- 
tajosos, e não só a Lagtma oomo toda a província 
bem depressa «xperimentaráÕ considerável actividade 
e desenvolvimento em todos os ramos de sua industria. 

Por isto, e porque a província anciava por ver rea- 
lizada uma idéa de tanto futuro para ella, mas que 
infelizmente soíFria tantas delongas em sua execução.... 

O Sa. Roaaifio Silva : — Por oulpa de quem? Seria 
^)OBveníente verificar. 

O Sa. BrrTBNcouaT Corani : — ... não trepidou em 
adoptar uma medida, <^ue no seu entender devia afinal 
produzir o resultado too appetecído. 

Eis, Sr. presidente, quaes forão os sentimentos que 
actuarão no animo e dirigirão áquella asrembléa para 
resolvé-la a conceder a garantia de juros pedioa pele 
emprezario da mineração do Tubarão. 

Ko seu ardor de cooperar com a maior eificacia 
para tornar em breve florescentes as finanças da pro- 
víncia, poderia ella ter dado um passo por demais 
arrojado, ou mesmo poaco prudente... 

O Sa. RonaiGO Silva : — Aceito a explicação de 
V. Ex. 

O Sb. BiTTBNOouaT Coteim: — ....mas, attendendo- 
se á intenção com que assim procedia, e á natureza 
da empreza que dentro de um prazo curto pôde co- 
brir os gastos feitos para sua execução, nao sendo 
desde então a garantia de juros senão nominal, deve- 
se concordar que essa corporação só podia ter sido 
levada por impulsos muito noores, por sentimentos 
muito louváveis. 

Attríbuir^se-lhe pensamento diverso, dizer- se que 
ella teve em mente matar uma outra idéa mais gigan- 
tescsido que a da mineração do Tubarão, quu a de 
ligar essa província cem a de S. Pedro por meio de 
uma via férrea, idéa infelizmente convertiaa na pro- 
víncia eomo uma arma de politica lecal, é facto que 
só pode dar>se quando as rivalidades e desaffeiçõea 
pessoaes sobrtpujão todos os sentimentos de justiça, 
e a politica se desvaira com enoandescentes conten- 
das mdivíduaes. 
I Sr. presidente, quando o anno passado discutio-se 

I nesta casa o projecto, que foi depois convertido em 
lei, concedendo garantia de juros ao capital necesskrio 
para a realização das linhas férreas que se projecta- 
vão no Kio-Grande do Sul em direcção ás fronteiras, 
dei o meu voto a esse projecto, tendo emittido ante- 
riormente a minha opmiao sobre ellè ; considerei- o 
francamente incompleto, por isso que não se ligava o 
systema de viação imsgínado pelo projecto a um dos 
melhores portos de Santa-Catharina. fApoiados.J Esta 
é ainda heje a minha opinião ; assim também pensa 
a assembléa catharinense, que i)este sentido repre- 
sentou ao poder competente. 

Ck>mo, pois, se pôde hoje avançar, sem commetter 
notória injustiça, que essa assembléa, na coaceasão da 

rántia de juros á empreza da mineração do carvão 
Tubarão, do mode por que o fez, teve em vista 
dííficultar a realísaçlo da outra idéa de maior futuro, 
mais gigantesca, que maior enthusiasmo desperta na 
província. 

Seahores, oomo eu, a assembléa catharinense está 
convencida que essa idéa ha de ser realizada, ha de 
ter em breve começo de execução, não per conside- 
rações a interesses locaes, por mais reconunendaveis 
Sie sejão, mas sim por outroi de ordem muito mais 
evada aos qnaes tm o governo tiecessaríaroente de 
ceder. {ApoÍ4»dos,) 
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A etta rftzSo de magna convemenoU politioa have- 
mos de dever a realização deste graade deHderahtm, 
e nonea aos esforços iselados de ama pequena pro- 
>iocia, embora clame ella por tio alto beneficio, com 
oa mais sólidos c eloquentes argamentos. 

E, qaaado assim me exprimo tenho pltna convicção 
de que roTolo nma verdade qae não póle ser contes- 
tada. (Apoiados.J 

Eu poderia alongar^me nas consideraçõos qae acabo 
. de laser, mas não qnero por mais tempo, privar o 
illastre orador qae está preparado para tomar parte 
no debate, do ensejo de, eom as luzes de qae dispõe, 
prestar um serviço ao paii, pois qae entendo, Sr. presi- 
dente, que nesta tribuna só devemos ler inspirados 
ner mn pensamento que deve ser commam a tolos os 
DOBS brazileiros, o de fazermos quanto em nós couber 
pela prosperidaie material e moral do paiz. 

Yozis : — Muito bem ; muito bem. 

fO orador i fetieUãdo per muitos Srs, deputadoij 

O Sr. Martlnlio Gamp€M (AttwçSo) : — 
Rogo a Y. Ez. o favor de n»andar-me as emendas 
que estão nobre a mesa, pois que eu só aqui tenho 
nma que fòi apresentada hoje. 

(O orador é êotisftUo») 

y. Ex. me permittirá, para não tomar tempo á tor- 
mara em entra occasião, dizer alguaaj palavras para 
nma ezpl- cação pessoal. 

O nobre deputado por Piauhy em seu discurse de 
que apenas ettao publicados alguns extractos nas di- 
versas folhas, juleando a provinda do Piauhy aggre- 
dida por mim e defendendo-a diste que eu tcoiho sido 
eleito por outras províncias que não a minha provín- 
cia natal. 

Eu peço a V. Ex. licença |>ara declarar oue não fiz 
a menor accusaçno À província do Piaunv nem a 
nenhema das outras províncias pequenas, tenho cons- 
ta ntemeqte lamentado a 9ua sorte em matéria eleitoral 
no Pianby como nas ontra^ todas, mas nunca lhes 
fiz accusação alguma, ao contrario interetso-me pela 
sorte dessas províncias tanto como por outras quaes- 
quer do Império. Quero que se tome o pensamento 
como elle é favorável a eisas províncias exploradas 
pelo governo nas eleiçóes. 

Mws quanto á minha eleição, peço a V. Ex. licença, 
embora o nobre deputado hão esteja presente, para 
informar a S. Ex. que é verdade o nao ter eu sido 
eleito sempre pela mesma província. 

t^ii eleito primeiro pela provmcía do Rio de Janeiro, 
onde resido, depois fui pela corte e tenho sido poste- 
ftorroente eleito muitas vezes pela província de meu 
nascimento, e da qual, conforme diz o nobre deputado 
que está assentado ao lado de V. Ex., estou ausente, 
e é verdade, ha mais de 30 annos. 

O Sb. Acovsto Chaves : — £' uma razão para hon»> 
rar-te mais da eleição. 

O Sb. Mabtinho Campos — Seguramente épara im- 
pòr-me o dever muito ngoroso de saber o que lá se 
passa e do que lhe interessa, não temendo ser compa- 
rado neste ponto com o nobre deputado, porque tenho 
muito mais amor á minha terra natal e não menos á 
terra natal de meus filhos, a coiós districtos teoho 
devido a rubida honra de uma cadeira nesta augusta 
câmara. 

Md 8 não trato, Sr. presideote, agora disto, trato 
apenas 4e infirmar ao nobre deputado quanto á minha 
eleição. 

E' exacto que tenho tido eleito por três diversos 
districtos eleitoraes, mas afianço a S. Ex. que nunca 
viajei nas ancas do governo, tenho sido eleito cons- 
tantemente em opposição e só uma noica vez, em 
1833, o não fui, mas também não era ministeriaíl ; o 
mioisterio não me considerou »unca seu oppositor, 
não me aggredio. mas eu não era ministerial verda- 
deiramente, embca amigo dos ministros, e reconhe- 
cendo seus grandes serviços e ampliando-os 

Assim, pois, os burgos qae me tém eleito são no 
Império dos burgos os menos sujeitos ao governo im- 
perial, e ainda, se na ultima eleição da corte o go- 
Temo imperial metten um amigo entre oa trea de- 



putados da corte, deveu isso a divergeaeias entre 
as duas opposiçOes, porque, se ellas tivessem feito o 
qne devião, o governo imperial não teria conseguido 
eleger no município neutro o Sr. conselheiro Jeronjmo 
José Teixeira Júnior. Asopposiçóes fomavão maioria 
e não devião, pois, ter ooneentido na eleição de um 
ministerial. 

Na roformação qne dou ao nobre deputado 4 
minha eleição posso, poin, dizer-lhe que nunca devi 
eleição ao governo, e os districtos gue eu tenho tido 
a honra de representar não aoeitao nquella.theoria 
do grémio d : Piaah^, de que o essencial é ter a con- 
fiança do ministério, felizmente pode-se ter eleito, 
tendo só a confiaoça dos eleitores e é assim que me 
lisongeio de ter sido eleito. 

Sr. presidente, uma outra explicação pessoal peço 
a Y. Ex. para dar, ou antes para defender me. 

Y. Ex. tabe que i eptjlA agora do Sr. presidente 
do conselho ir par>i o senado accusar esta camará e a 
opposição. E* este um sjstema que S. Ex. não po- 
derá justificar com o exemplo de qualquer dos paizes 
constitucionaes, e este máo comportamento do nobre 
presidente do conselho, esta sua falta de defereacia 
para com acamara dot deputados, h *. de nos acarre- 
tar desgostos e ha. de zedar as relações de uma ca- 
mará com outra ou dos seu* membros. 

Por exemplo, Y. Ex. vé como no seoado nós so- 
mos tratados. Queixando-se o Sr. presidente do con- 
selho das paredes que elle mesmo, ou antes os seus 
amigos fazem. . . 

Um Sb. Deputado : — (Srão-mestre faz paredes mes- 
tra s« 

O Sb. MABTmno Campos :— ... pedio S. Ex. no se- 
nado, como aqui já se disse, o parecer dos Srs. se- 
nadores sobre as paredes da camará, parecer aliás 
desnecessário porque elle é o ^ão-mettre da pedraria 
livre, mas o que S. Ex. qnena <>ra qne o senado to- 
masse a palmatória e infligisse bolos aos meninos da 
camará dos deputados. S. Ex. consegnio-o. Dando o 
Sr. senador Cândido Mendes parecer seu, oondemnando 
as parenles, doutrina em que eu estou também de ac- 
côrdo com elle e con o Sr. presidente do conselho, 
salvo a sua incompetência para julsar a conducta da 
camará, e com a condição, porém, de qne não sejão aa 
paredes condemnadas só no principio mas também no 
meio ou no fim da sessão, porque ás vezes, cemo 
agora, não se vé nestes bancos nem um membro da 
maioria. 

O Sb. HnasTBO da Justiça : — Conte os membros da 
minoria. 

O Sb. Mabtuiho Campos : — EUes não tén a mesma 
obrigação, e não tém enthnsiasmo pela obra. Mas, tra- 
tando-te das paredes, diz o Sr. Fernandes da Cunha 
em aparte ao Sr. Cândido Mendes o seguinte : « Sottre 
a matéria da interpellação não podia haver votação; » 
S. Ex. está enganaao, tem havido nesta camará vota- 
ção em moçóes suscitadas em debates destes, e oa 
ministros as tém fei'o propor e tém aceitado soffregos 
quando são de louvor : entretanto, sccrescenta S. &., 
« logo a votaçãe no fim da senão foi uma embotcada » 
e accresoenta o Sr. senador Cândido Mendes^* São 
embotcadcu, mas que não acho justificáveis, nem decen- 
tes » e ainda accresoenta o Sr. Fernandes da Cunha, 
para deixar bem descamada a sua inconsequência e 
parcialidade revoltante, a denegação de facto attestado 
e testemunhado pelo pnblico, e confessado até na tri- 
buna e na imprensa por ministros e ministeriaes «esta 
hypothese (a retirada dos ministeriaes para deixar de 
haver auorum, ou parede para não haver sessão) não 
se verifieava em relação ao governo ; e para não deixar 
espécie alguma de duvida de que, para aggredir e ferir 
a opposição e santificar o ministério, e nobre senador 

Eareoe querer por um relógio da paixão designar as 
oras em que á opposição e licit'> offísreoer questões 
ao ministério e suscrtar votações, e prega e sustenta 
o direito de retirada da sessão (está visto que só para 
os que lhe estiverem nas graças) quando não ha que 
delioerAr em sessão I . . . como se a sessão pudeste ter 
outro fim senão dehberar t . . 
Ora, não sei, Sr. presidente, se Y. Ex. entende 
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que somo) j)em trAt&dcs por um tão coaspicuo peno- 
Dngem, dizendo que o que físemos aqui foi uma em- 
boscada. Já ain outro disse que tinha sido unoa sur- 
presa : eu não sei (^uaes são as regras de estratégia 
pari ikto, porque \ . - Ex. é o único que pôde aqui 
fazer embo&cadas e sorp'e8as, porque eu entendo que 
méjcàr ordem do dia para esta lut* é mandar cartel, 
marcar lu^r, dia e hora par« o combate, e aquelle 
que não comparece e não está presente ao comuate, 
em dia e hora e lugar a iu^ tidos, não é um valente 
nem corajoso homem e leal cavalheiro. O dia e a hora 
são nektes combates marcados por V. Ex. com au- 
diência dcs ministros ; não sei, pois, onde está a 
emboscada. A emboscada, se podia haver e dizer- se, 
con%Í8LÍa em ter a maioria abandonado os ministros 
e ntirsr se da casa, como au.t&s vezes tem feito 
durante esta sessão, e a n tirada ou fuga do combate 
se não é emboscada, certamente que não é cousa me- 
lhor para o ministério, é abandono ou repudio- 

O nobre ministro da justiça o sabe : mais depressa 
se póleappiicar o titulo de emboscada á retirada dos 
amiffos daqui para um cubículo vizinho (fisadai), do 
que ha uma votação proposta em plena sessão, em 
debate annunciado cem dia e hora anteriormente 
designados. 

Ku desejaria, Sr. presidente, que V. Ex. interviesse 
com o Sr. presidente do conselho para «jue seme- 
lhantes a<rgressões no senado não nos fossem dirigi- 
das; ellas doem, partindo principalmente de um ho- 
mem que estou habituado a considerar, a respeitar e 
a estimar, como sempre me moieceu, o Sr. Dr. Fer- 
nandes da Cunha. 

Ma^ o rigér com que S. Ex. ouf a jul^ar-nos a nós 
outros, a mim que fui que propnz a moção, attribuin- 
do-nôs o propósito de uma emboscada, me autorisa a 
perguntar a S. Ex. se é emboscada ama moção de 
desconfiança para ser vota'la em plena sessão do par- 
lamento, em debate com dia e hora previamente an- 
nuQciados, e aceitos pelos nobres ministros, porque 
^as interpellações o dia e hora s&o aoeitos por elles ; 
o que chamará o S^ Fernandes da Cunha o silencio 
de um grande orador durante uma sessão parlamen- 
tar, ouando a moraliiade, aprobi-lade, a honestidade 
até dos admiuístru dores da sua província tém sido 
contestadas no parU mento e em actos officiaes de 
presidentes sustentadas pelos ministros que S. Ex. 
sustenta cem seu voto silencioso, coad<>mnaado as- 
sim na sua ptopria provincia um grupo do seu parti- 
do; e presidentes que S. Ex. levantou e sustentou 
quando pregava mais politica e menos contratos, e que 
tem deixado indefesos quando accusadcs de patotas 
e corretagens por um presidente ^ue foi sustentado e 
coberto de honras pelo ministeno que se sustenta 
com o seu voto ? Codbo chama S. Ex. ette silencio ? 
Coragem ou civismo *? 

Este silencio parece-me mais uma emboscada do 
que a minha moção de desconfiança. {Apoiados e 
apartes ) 

Dóe-me dizer isto do Sr. Fernandes da Cunha; mas 
o mesmo direito que elle, para proteger o ministério, 
tem de duvidar da nossa lealdade, temos nós de du- 
vidar da sua. 

Sr. presidente, não duvido da lealdada de S. Ex , 
mas poderia duvidar da sua coragem civica ; S. Ex., 
para evitar compromettiment«s, cala-se diante '^e 
factcs que era obrigado a censurar ou a defender e 
sustentar se são falsos ou desfigurados, {interrupções ) 

Um ex-presidente da Bahia dis do alta desta tn- 
buna, e nós o ouvimos, diz na imprensa a em seus 
relatórios, que foi restabelecer o império da lei e da 
moralidade na Bahia ; esta presidente é sustentado e 
não demittido pelos nobres miaistroa; o Sr. Fernandes 
da Cunha, que os sustenta eom o seu voto, apoiou oa 
presidentes que assim deaoM>ralUárão a Bahia ? 
{ApoioAÍos e a/Hurtes*) 

Eu appiaudi o presidente demittido,^ cenaurai e de- 
plorei as fraqaezos tristes do mioisterío. 

Sr. presidente, o Sr. Fernandes da Canha que noa 
falia em questões de confiança não é quem nos ha dt 
narcar do senado as occasiões em que havemos de offe- 
recC las nesta oasa: o seu direito de senador quando 



muito era oompareeer na secretaria da agiieiíltara e 
aconselhar aoa Srs. ministros do império, justiça e da 
ajgricultura a que não capitaneaasem as paradai a re- 
tiradas aqui em plena sessão para impedirem as vo- 
tações. 

Este direito elle tinha, mas o direito que nSo tem é 
de qualifícar-nos com esta injustiça e de arvorar-ta 
cora seuscollegas e por Eupplioa do Sr. presidente do 
conselho em juizes aesta camará, que não é Jurisdi- 
cionada do aenaio ou outro qualquer poder senSo o 
eleitoral. 

Tenho, porém, dito quanto hasta a este respeito e 
▼ou ocoupar-me com o orçamento da agricultura. 

Sr. presidente, o mimsterio da agricultora tem 
assumido uma tal importância, que meu principal 
cuidado é neste memento simplificar o mais que me 
lôr possivel o debate, e limitar- me aos algarismos e 
verbas do orçamento deste ministério. 

Como não tive, porém, a fortuna de fallar nos outros 
orçamentos, e não sei se chegarei a discutir o da fa- 
zenda, pedirei ao nobre ministro da agricultora li- 
cença para fazer-lbe slgumas considerações e lembrar- 
Ihe al^n^muas disposições de lei, que S. Ex. e os com- 
panheiros em matéria de orçamento parecem não 
conhecer. 

Sr. presidente, desde a lei de orçamento de 1830, 
nossas leis de orçamento piocurárão imitar as leis dos 
paizes mais civihsados ; ji o parecer da commissão de 
fazenda sobre o orçamento em 1826 foi nm trabalho 
que ainda hoje se consulta com vantagem. 

Sr. presidente, nm vicio tem-se mtroduzido no 
noiso parlamento em matéria de orçamentos, vicio 
que era tempo de corrigirmos, e do qual não vem van- 
tagem psra ninguém e menos para o governo, e é : 
cobrirmos o orçamento de autonssções para g^randes 
emprezas e obras sem estudo e exame sumciente, nem 
do parlamento, nem do governo. 

O resultado com esse sistema financeiro que temos 
é qoe CS Srs. ministros nao tém hoje despesa e receita 
fixa ; o orçamento é uma ficção, ama impostura. 

O Sa. Eoraisio CoaaÉa :~Uma mascara. 

O Sa. MAarixao Cakpos : — Decretão-se grandes 
sommas a pretexto de obras não estudadas,e, portanto, 
que nenhum governo póle realizar. 

A camará tem o exemplo : é de uma das necessida- 
des mais urgentes da provincia de Pernambuco — o 
porto de Pernambuco. Figura ha uns poucos de annos 
no nosso orçamento com uma verba de -^CO até 
800:0009, o nem um real se tem até boje despendido, 
não se ha empregado quantia algama desta verba na- 
quella obra, aliás indispensável ; havia em vota-la só 
a vantagem de preparar uma boa obra para trans- 
porte. 

V. Ex. sabe, Sr. presidente, que esta verba consti- 
tuo sobras de que os Srs. ministros podem dispor & 
sua vontade ; digo á sua vontade, não porque ellea 

Sossão legalmente dispor delias para irem além da 
espeza autorizada por lei, mas porque não oonhecem 
limite para as suas despezas ; gastao o que onerem» 
não ha lei de orçamento, a despesa é illimitaoa. 

Não ha pára os Srs. ministros outro limite senão a 
somma que póie haver para esbanjarem a sen arbí- 
trio, e digo esbanjarem porque é esta a expressSb qna 
se deve applicar a tuio que os nobres ministros gsstSo 
não autorisado por lei. 

£' uma despesa ille^al, criminosa ; peço Iice|ça ao 
nobre ministro da agncultura para me ser rir no ad~ 
jectivo que vejo que lhe desagrada, o one ma d& al- 
guma esperança de que S. Ex. seja ainda snsoeptivel 
de correcção. 

Mas é uma despesa criminosa, feita contra a letra 
da lei expressa, e tanto que o nobre ministra, qoe é 
nm jurisconsulto, recorra ao código criminal e 1& 
achará o artigo em qoe entra todos oa dias com oa 
aens ooUegas ; recorra 4 lei de responsabilidade doa 
ministros Capoiados) e se achará lá claramente oom- 
prehendido. 

O Sa. HanACUTO GaaçA :^Está gr^^sejando. 

O Sa. MAamao CAiirot :— O nobre deputado aio 
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'«&• p6ãê fUitr iito. 
crime onde não ka 



^ UmHoi, dixom quê iião ha 

A !« nio a^tto Mm pôde reeonhtotf l>oa fé m 
«Ito faaeetoiíano pnblioo qae lançA mio do diaheiío 
do Estado MB «ittodMçio d« loL 

A Iti de mponeabUidede doe minietroe é eleriteima» 
i^io admiite dote interpreteçOee ; e do oontrerío era 
dispeosevf 1 eeto Aitlorto de orçamentoe. 

Ore, Dor exemplo, em meteria de obrae pnblieae 
temos dnes disposições de lei cm pleno rigor e de 
eomoleta hsrmoDia entre si. Peloart. 17 da iS de 11 
de Ootubro de 1837 o governo nãe pôde pedir fundoe 
pa sobras novas sem apresentar plano, planta e orça- 
mento. 

£a desejaria que o nobre ministro me dissesse se o 
»eu relatório e orçamento eetão de acoArdo com esto 
principio de lei. 

Absolutamente nSo estio, S. Ex. creen as despesas 
qne qn», mandon faser as obras que lhe pareceu, sem 
jmportai^^ cem a disposiçio terminante desta lei. 
Proced«n como os sens ocUegas do império, da gnerra 
e da marinha, porqne, se reiativamente As despesas 
com a compra de armamentos qne o temor de vma 
guerra imaginaria aconselhava fazer, ha alguma atte- 
nusnte, nao fòrSo estas as únicas despesas que oe 
Sts. ministros da guerra e da marinha decretirSe e 
aserfto iliegalmente. 

A lei de 20 deOutubro de 1838 também estabelece 
positivamente que nao serão votados fundos para 
obras publicas sem que estas tenhão sido decretadas 
por lei, salvo os reparoe de obras ^ existeatee, ou a 
oontmuaçio de obras já começadas naquella data. 

Nâo ha, Sr. presidente, entre nós mmistro algum 
(}ue conbeca estas duas disposições tio salutares e 
justas de lei. 

Peço ainda licença a S. Kx., o Sr., ministro da agri- 
cultura, psra reoordar e recommendar 4 sua attençAo 
um outro artigo da lei de 7 de Junho de 1843, art. 6», que 
dis: «Nss contas do balanço definitivo o ministro jus- 
tífie>>rá 08 sxoessos de despesa que houver em cada 
artigo da lei respectiva, e tombem dará a rasio nor 
que DÃO forio despendidas as sommas oonoediaae 
para serviços que nio se tenhão realisado. • 

A camará comprehende o alcance tmmenso destas 
1 ei« : tilas formão a maior gloria das nossas primei- 
rat legislaturas e doe homens de todoe os partidoa 
que guvem&rão o Império e influirão no parlamento, 
durante a miooridade legal e real dos Yasooneellee, 
Alves Brancos e Paula Seusas. 

. Com a theoría e pratica do Sr. ministro da agri- 
cultura e seus collegas de que serve o orçamento ? 
S. Ex. não fas despesas para uma obra que o corpo 
legislativo decreta, e appplica a respectiva verba a 
'«utras c bras, e também excede as verbas decretadas 
f>ara outras obras. Assim procedem também oe sens 
coilegas; a que fica, pois, reduzido o orçamento ? Os 
cobres ministros fazem oe serviços que bem lhes pa^- 
^ece e excedem as despesas votadas para certos ser- 
viços decretados, como entendem a seu arbítrio, além 
de crearem serviços, despesas e empregos, e obras 
.seai lei. 

Anui tenho em mio a svnopse de 1872 a 1873, e 
D balanço de 1871 a 1872. O parlamento cm nenhum 
aono votou mais de 16,000:000^ para o ministério da 
agricultura, entretanto a despesa 14 tem excedido 
dcj|^000:000»000. 

O^tmnsporte de verbas nio poderia referir-se 
seuão 4s sobras <|ae, realizadoe os serviços, fiMesem, 
e autorisaria assim a empregar sem suppressio de 
eervtço decretado ae sobraa & uma verba ao ser- 
viço Je outra verba; nsae dentro dos limites da lei» 
nunca excedendo as despezas fixadas. S. Ex., porém, 
tUtrapassou todo. EDe e os seus ooUegae nio se 
jnlgio maia obrígadoe nem mesmo a guardar as 
normas marcadas em 1« para a organisaoio dos or- 
çamentos e balaaçoe ; é, por exemplo, obrigação do 
ministro declarar no balanço a lei que autorisou as 
despezas que fez, quanto foi decretado, e quanto 
despendi lo : e assim se fés algum tempo. 

Hije não se usa mais iato, o govem« gaita O qtta 

TOMO IV 



qomr. Citarei mu facto: o pariamento fison «o ofç»- 
mento uma quantia para compra de novas {ãantaa • 
sementos, o governo empregou etU verba na oompra 
de 500 exemplares de uma obra sobre madeiras da 
•onstucçio, de um autor que talvez mereça a be* 
vontade do governo. 

O Sr. F. BausAuio:— 500 exemplaree ! 

O Sa. M^aTonie Câwos:— Sim, senhor, por conta 
da verba para acquisição de sementes, plantas, ete. 
Ora, que S. £x. comprasse alpacas por esta verba, 
passe, é uma cousa que, oomquanto nao estoja na le- 
tra da lei, oomtudo esta talvez no seu espirito; maa 
comprar por este titulo 500 exemplares de uma obra 
que trata de madeiras nadonaes de construcção é 
cousa que não se comprehende. 

O Sr. MiHisno na AeaieuLTuaA : — E' uma obra do 
Sr. Saldanha da Gama que pôde ter justifièação • 
applioaçãe ao assumpto. 

O Sa. MAUTiifao Camhm:— Não sabia de quem é 
essa obra ; quiz tirar um exemplo do balanço ; maa 
tenha o governo a coragem de vir pedir ao oorpo le- 
gislativo verba especial para essa compra, oomo tove 
para auxiliar a obra do Dr. Martins, tanto maia 
quanto podia ser feita esta despesa pela verba 
— Eventuaes — , que tem crescido de uma maneira 
horrorosa de certos ânuos para c4. 

Mas faliava eu, Sr. presidento, dos balanços. Nós 
temee leis desde 1830 a 1840 e tantos, prescrevendo 
normas e ate modelos para os balanços e orçamentoe. 
Nada disto se cumpre hoje. Uma regra, por exemplo, 
simplicissima ede necessidade intoitiva, é que os DUr- 
lanços tenhão os mesmos paragraphos ou verbas que 
tem os orçamentos. Não ha eontas possíveis a tomar, 
as contas ficarão um cabos e ser4 impossível verificar 
a sua legalidade se os balanços forem escriptos por 
uma forma e os orçamentos por outra. Na própria 
synopse apresent«da pelo Sr. ministro e na sua pro- 
posta de orçamento ha dlfferença : a synopse tem 21 
paragraphos e o orçamento tem 20. 

Ha mais uma verba nova que nos ficou da guerra 
' do Paraguay ; mas verba nova só em balanço, é a 
das deêpezat não classificadas. E' incrível que figu- 
rem hoM nos nossos balanços despezas não dassi^a- 
das. ET um contrabanio em matéria de balanços, 
contrabando muito suspeito. Eu não. sei o que enten- 
dem os nobres ministros por despezas não classificadas. 
No tempo da guerra do Paraguay aqui se nos disse 
que as havia ; mas o ministro de então, a cujo res- 
peito não sou suspeito, justificou-se perfeitamento 
nesta casa antes que ninguém lhe pe<li8se explicação. 
Foi elle o primeiro a vir diser 4 camará— «a verba— 
Despezas não clsssifieadas afigura com um algaiisma 
maior do que devia figurar porque eontra todas as mi- 
nhaa ordens não tenho conseeuido que os que govemSa 
o exercito me fomecão os &cumentos e informações 
necessárias ; entenae que psra alguns ha deeculpa, 
mas o que é exacto é que todos devião mandar eesas 
informações.» Era por motivo da guerra: feitae 14 aa 
despezas, e não vindo os respectivos documentos, era 
forçoso appareoerem nos balanços provisoriamente 
despezas não classificadas. 

Mas na svnopse e no balanço aotualmento 4 inoom- . 
prehensivel que o nobre ministro da agncuhnra peesa^ 
ter despezas nio classificadas. Não se oonopsehende. O 
nobre ministro fas despezas na corto, deve dassifi- 
ca-las antes de as fazer, porque é preciso primeiro. 
<^ue o nobre ministro saiba o artigo da lei que e auto- 
nsa a gastar o que não é seu, e não pôde gaetar a ca- 
pricho. Portanto a despesa est4 classificsida antee d* 
ser ordenada, e se a nao pôde classificar, também nio^ 
pôdefazi-la. 

Aa despesas que se fazem nas proviaoias estio no 



mesmo oaso, devem ser classificadas antee, porque sup- 
ponho que as thesourarias nio as podem pegar seiii<v 



Mas o que é mais inoomprshensiveL 
ainda é que oe nobres ministros estejio sempre» 
proBptos a virem cobrir com a sua autoridade até 
envs que não são seus, e são ds seus subaltemoa. 
V. Ex. ainda não vio este anuo um ministro deixar- 
da apoiar e cobrir oom a f «a autoridade e a sua ijoa-^ 
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Iksaçft poHttos, qiM «Hm emp^nUo pant todo, «m»- 
« •oasMur» a «cfM SMMlhanttt de mm snbal- 



Hó» vimos «m ontro tempo mÍDktfot abandonaieM 
-pvMÍdeiitM por'iiio podenm snstoBtor teus aotot. Ot 
ministros aetaaes sustentSo os presidsnles, sationtioos 
inimigos dos prstidontet, dão vulto &s cakunnias propi^ 
ladas eontra os qoo eliss sustentfto, smfim condemnâo 
patotas, patoteiros t corretores çoliticoe, e ao mesmo 
tempo approvio tado e oombinao todas estas coasas, 
sd&n de se óonaervarem no poder. Mas, se as neeessi* 
dades politicas os colloeão nesta posição, fa^ SS. Efix. 
o que nierSo 6s seus ante *essores, sem disttncçio de 
partidos, isto é, procurem separar quanto possivel a 
administração da fazenda da politica. Do cootrar» 
«e orçamentos ficará6 redisidos ao estado- em que 
•stão. fi a este respeito lembno-me que uma das tne- 
«ourarias mais. reiardatarias em mandar esdare^ 
mentos era a de S. Paulo. E eu folgo muito de vér 
que o nobre ministro da justiça se ri, porque já. vejo 
que a aocusação não é soria e de importância. 

O Sa. MwiSTao ba A«aioui;nm4 dá um- aparte. 

O Sa. Mabtinho Campos : — Sr. presidente, farei 
oonsideraçÕ€S sobre as emendas. E entra nesta ordem 
de considerações o ponderar ao nobre ministro q^t ha 
algumas destas emendas que S. Ex. não devia aceitar. 
S. £x. nada ganha, continuamos sempre com o sys- 
tema de antorisações, que é um systema lamentável. 
{Apoiados.) 

Sr. presidente, os nossos orçamentos vão para o 
senado em um estado que nos desanima. Os nobres 
ministros, ou não querem trabalhar, om não tém auxi- 
liares, e só á ultima hora fomecem-se destas autorísa- 
ções para revolverem o pais em todos es ramos da 
administração. Quando se abre a nova sessão nenhuma 
das reformas está feita, e muitas vezes nem iniciada. 
Nin^em lucra com isto : nem o paiz, nem mesmo o 
ministério. 

Trabalhem os nobres ministros, tragão resoluções 
ospeciaes que o corpo legislativo examine devida- 
mente em ampla discussão. 

Sr. presidente, o nobre ministro tem-se visto a^ui 
em dihculdades em que nenhum outro se viria, S. Ex. 
tem a fortuna de representar a província do Espirito- 
Sauto, cuja eleição é muito mais fácil de que a de 
Minas-Geraes, em que é preciso ter o apoio do eleito- 
rado,ao passo que no Espirito-Santo basta a confiança 
do governo, e como esta parece que S. EIx. tem, está 
livre de pressões para resolver os negccios até do 
Espirito-Santo. 

O nobre ministro vé se embaraçado com es meus 
eoU^aa por Minas- Geraes, porque uns querem a es- 
trada, de ferro por Ouro-Preto, outros por S. João de 
EURei, outros pelo Rio Verde, etc. Mas esta questão 
dos deputados de Minas não pôde ser questão para o 
nobre ministro. Dentre os votos que os sustentão, o 
nobre ministro nio tem votos que menos o incomodem 
do que os votos destes Mineiros. (Apoiados.) 

Tenha o nobre ministro a coragem de dizer-lhes a 
verdade, de informa-los, e fíoue certo que ha de ter o 
seu ap<jio. A politica de rolar toco não agrada á 

Sovinoia de Afinas Com relação ao prolongamento 
i estrada de ferro, os Mineiros só querem que S. Ex. 
proceda com acerto, não proceda levianamente sem o 
exame conveniente, para não ver os seus trabalhos 
condenmados por seus successoree, como está aconte- 
oenao com os trabalhos de seus antecessores. 

O Sa. Goias na Castbo : — Em matéria tão grave. 

O Sa. Mastinho Campos : — O nobre ministro, pro- 
vocado por inttrpellações e mesmo em discussões desta 
casa, jnlgou conveniente transportar a discussão da 
ostrada de ferro do ministério da agricultura para o 
ministério do império. 

Pôde ter ganho alguns dias, límitando-se a uma 
.discussão incompleta, mas não obterá com isso escla- 
recer a provinda de Minas, nem esclarecer o publico 
•obre a melhor direc^^ão do prolon^mento central da 
«estrada D. Pedro II. A duvida paira em todos os es- 
píritos e 8» queixas se reproduzem em todos os senti- 
ao«. Uns se queixão de que o nobre ministro 



manipba aoabar o fanal da'S. I^iulo; onlroi» porque 
já não mandou faaer ontro HUBil atóao Rio-Verde, o 
me dizem que ha quem queira ftaer um éo Rio-Todo 

a S. Paulo directamente. 

O Sb. Moostuo da Aaaiowivia : — Da 3. Franelsco 
a S. Paulo. ^ 

P Sa. MAUTomo Camns : —Sr. presidente, é o nobre 
ministro quem antorisa estas pretenções, e até estrar- 
▼affancias, com a sua irresolnçao. Tem todos os tra- 
halhos a sen alcance, alguns estão no seu relatório o 
aos aanexos referentes ao assumpto de estradas de 
ferro, e S. Ex., veado os trabalhos da adniinistração 
anterior que tinha para %utoriza-los, a opinião de en* 
genheiros muito hábeis, condemnados pela adminis- 
tração actual, que também tem engcõibeiroB hábeis» 
não pôde deixar de ficar perplexo ; eu me julgaria 
perplexo, sendo ministro, ainoa que fosse engenheiro, 
e não resolveria por mim só. 

Nomeie o nobre ministro commissões, ohame em sea 
auxilio a opinião dos profissionaes, convoque doas, 
três ou quatro engenheiros habilitados que possão» 
recorrendo aos trabalhos existentes, Hwat um juiao 
critico sobre elles e habilitar o nobre ministro a de- 
cidir com juBti^ e exacto conhecimento de cansa ; 
mas o nobre ministro, em vex de faser isto, quer faaer 
passar uma autorisação de que, encerradas as cama- 
rás, usará como lhe aprouver, não dará contas de si 
aos deputados de Minas, e mandará continuar a es- 
trada quando e oomo quiser. {ApttrtU.) A autonssçãe 
faouIta4be um arbítrio immenso e poderá S. Ex. 
mudar a direcção da estrada como quiser. 

O Sb. Ministro oa Aquioultuba : — Hei de trazer 
ao oonhecimento do parlamento. 

O Sa. BfAammm Campos : — Trazer ao oonhecimento 
do parlamento, de que maneira I V. Ex. tendo uma 
extensão immensa de estrada em construcção come- 
çada e sem utilidade alguma, perdendo>se oompleta- 
mente. 

O maior erro que poderia ser oemmettido no pro- 
longamento da estraoa central já não tem remédio, 
o erro está commettido — é ter-se empregado uma 
somma immensa em muitos idlometros de estrada de 
ferro, e nenhum delles está concluído : este sacrificio 
e immobilisação de tantos capitães é preciso que cesse 
quanto antes por uma conclusão mais rápida das 
obras de toda a linha em construcção vagarosa ha 
mais de dons annos. 

O nobre ministro está obrigado a dar muito mais 
rápido desenvolvimento aos trabalhos da estrada de 
ferro para evitar ou minorar o erro commettido e pre- 
juízo de uma somma considerável continuar empre- 
gada sem render. 

Sr. presidente, as informações fornecidas pelos do- 
cumentos offBreeídos não me habilitarão a siJ>er a 
somma gasta em cada uma das linhas e secções em 
oenstrucção, mas posso assegurar, por dados que tem 
todos os visos dè eerteza, que com a linha central 
tem-se gasto onze mil e tantos contes, e não ha um 
kilometro ainda prestando serviços. 

Que política lamentável tem sesuide o nobre mi- 
nistro a respeito de estradas de ferro ! *Considere-ee 
que 200, 300 ou 400 contos por le^na, em relação ás 
léguas construídas, daríão uma renda importante para 
o thesonro. 

O Sr. MiNisrao da AeaicuLTuaA : — Já dei apli- 
cação deste facto. ^ 

O Sa. MABTiiiao Campos : — Teríamos uma grande 
extensão de estrada de ferro prestando servi^ ao 
psiz, á província de Minas e ao thesonro. Direi ao 
nobre nunistro que este é um assumpto muito grave. 
{Ápoiadoi») V 

Não quero acousar a administração da estrada de 
ferro; tenho no melhor conceito, tanto a administração 
actual, como a administração passada; ellas tém com- 
mettido erros, mas nãe ns tenho senão no melhor 
eonceito; mt^s, é força confessar, que tudo se tem 
feito sem a sufficiente reflexão. 

Sr. presidente, vamos aos documentos que vierio 
ao conhecimento do parlamento. 
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Dís o Sr. StikTfj qvm é inpofftininHi a Imlui 
ctotril, mas iiara MtM fim, ^m r«Dda niadatia»- 
lúmma; ma» «o ramatio ao aabra miaittro para oa- 
trot dooamantot» em qne pôde adquirir a Beguranoa 
da qae «oaontrari tal?ea maia de metade da renda 
aetoal ooma dafando ler atlribnida em grande pevta 
á lioha oentral, deade que a estrada entrou na pvovin- 
cia da Minas. 

A renda de importaçie dare ser extraordinária, a 
assim, a de exportação nSo pôde deixar da ser de 
grande valor. A renda de importa^, oa pelo menos 
três qnartas partes delia» hs de vir da provinoia de 
Minas, e J4 vem. 

V. £x. sabe que a maioria doa ha b ita nt es doa dis- 
trietos de café do Rio de Janeiro nio sio grandes con- 
sumidores de ^neros de importaçio, e a renda res^ 
peotiira é qnasi no todo da provineia de Minas. 

Sr. presidente, dia-ee que a renda da Unfaa centrai 
terá msignifieante ; afianço que esta apreciaçi» é 
errónea. & se r«ferém aos generoi de exportação, nSo 
tem dnvida qne o prolongauiento dere dar uma renda 
menor do qne o tronco da estrada no vi^le do Para- 
byba, mas esta differença é compensada com as Tan- 
tagens da importaçSo, qne estabelece nma renda e 
nm trafico permanente, pois qne provirá de generoe 
estrangeiros e commerciaes de consttmo, o qne não 
acontece com os géneros de uma e única prôdncção 
Wicola, coma o café, porque estão sujeitos &s con- 
tingências de boa ou m4 colheita. 

Em 1871, o nobre ministro yio a reducçio que sol- 
freu a estrada de ferro D. Pedro II na sua rsnda 
de exportação, por effMte da m& colheita do cale. 
iAparíéi.) 

Sr. preeidente, nlo tenho preferencia por este ou 
equelle traçado. A mioha opinião é que a provinoia 
de Minas não pôde prescindir de que o governo dé 4 
linha central a melhor direcção que cHa deve ter. 
{Àfoiadot.) Pôde leva-la pela Lagoa Dourada e até 
pela chácara da tbesourairo, ou a entreocar n'algu- 
ma linha celebre de bonds, não me desagradará, com- 
tanto que a linha central passa penetrar na provín- 
cia de Minas, procurando as bacias dos grandes rtae. 
(ApoiadoêJ) Assim sendo, a provinda receberia do 
ffovemo imperial o Mixilio de que não pôde presdn* 
dir e que deve receber como tém recebido outras ffran- 
des provindas do Império (flpoUuioi), e a estrada de 
ferro adquirirá as vantagens das longas linhas. 

A tolerância com que os Mineiros virãe votar es- 
tradas de ferro para outras grandes provindas sem 
dume não deve fasA-los soífrer a privação de um 
beoefído tão necessário ao desenvolvimento da pro- 
vinda. (Apoiados.) Esta dedsão encontra todos os 
Mineiros compenetrados do valor do serviço que exi- 
gem. EUes querem o que fôr^mais raaoavel ; não 
querem impor uma linha defeituosa por motivos de 
bairrismo caprichoso, e o Mineiro, ^ue tentasse impor 
um traído menos justificável não encontraria par 
si a opinião da provinda de Minas. 

Aquillo de que não podemos prescindir é que o 
governo, nos dando a lioha central, que^está no inte- 
resse ^ral do Império, tenha sobretudo em vista a 
necessidade indediaavd que delia tem a provinda de 
Minas e que esta direc^ procuro servb á maior 
parte do centro da provinda porque as duas extremi- 
dades ao sul e ao norte serão vantajosamente servidas 
pelos ontros ramaes da estrada D. Pedro II, e pelas es- 
tradas das provindas do Rio e S. Paulo, que rápida e 
necessariamente serão prolongadas pelos governos 
provinciaes, ou pelo governo geral. 

Sr. prendente, nos estndos do prolongamento da 
eetradada Bahia eu encontro informações do Sr. Bu- 
lhões de que o valle a que deve servir oprolongamento 
da estrada do rio de S. Frandsco, na Bahia, vai servir 
a 300,000 habitantea nas 20 léguas que margéão o 
traçado da estrada. 

Se isto autorisa aqudla eetrada, calcule o nobro 
ministro a justiça e o dirdto com que os Mineiros 
pedem o prdcngamento da linha central. Examine a 
nobro ministro as estatisticas tanto as reaes como as 
de estimativa, veja o território que a linha central 
vai atravesssar, veja a popnla^ a que dia vai servir, 



a verá qne ô a méis da nutada da popula^ãa da Minai-- 



Maa, Sr. prestdanta» porque é que a aobra miníatra 
nia se habilitou a franca e abertaÔMate dizer aa par- 
lamento, cecno fes o seu iUustro antecessor, qual o 
traçado carto paia a estrada de lenro? S. Ex. tava 
tempo de aobra, e pelo que tenho lidanoe documeatoa 
oíBciaes traddos ao parlaoMnte e nas publicaçõea daa 
jomaes, por uma das quaes já o nobro mimstro foi 
re^ponsabiUsado neste rodnto .... 

O Sa. Mautima bà. Aaauiin.Tma : — Mas aem lan- 



^ O 9a. MAUTiinio Castos:—. . . o governo estava ha- 
bilitado a escolher a linha. Porque não a pedio ou dea- 
ignou positivamente ? 

Ora, agora, eu talvez falle contra os intensses da 
minha provioda, maa não entendo que seja bom in- 
teresse uludir o parlamento. O nobro m inist ro está 
«em vintém para o preloncamento da linha central, o 
Sr. ministro está em ^vi£i com os contratadores da 
serviços, o nobro ministro não pede vintém para esta 
Unha, o credito vetado foi esgotado, as despesas da 
linha de prolongamento da Barra do Pirah}^ para o 
ramal de s. Paulo excederão muito o orçamento pri- 
mitivo e estão custando o dobro ou mais, o nobro mi- 
nistro está sem vintém, e sem vintém fica depois desta 
emeuda. A esta emenda faha franqueza... 

O Sa. Miramo da AaaiooLroAA : — Lda o final da 



O Sa. MAUTimio Cambos:— Mas, digo eu, Y. Ex., 
que está habilitada a determinar os pontos do peroun» 
a terminaes com os estudos que tem, porque nao o fes, 
e porque não attendeu á aâministraçao da estrada da 
ferro, que pede positivamente a mudança da dirocçio ? 

Sr. presidente, eu comprohendo as hesitaçOes do 
nòbn ministro, porque em sentido contrario opiaa» 
vão a administração transacta e oe eeus engenhei- 
ros igualmente habilitados, mas o que eu um com^ 
prebendo é que o nobro ministro supponha que ha da 
rosotver esta questão sem eetuda-la ou faiè-la estu- 
dar por alguém. 

O Sa. Muasraa nA AaamnffimA: — Fazé-la estudar 
sobretudo. 

O Sa. MAanimo Campos : — O nobre ministro peda 
dinheiro sem saber para o que, e, pertante, o certo da 
que precisará, pOTque,sefOrseguiao o novo traçada, o 
ffOvemo não precisa tanto dinheiro, co nfor me o ponta 
urminal ou precisa de mais. Eu não comprehenda 
esta incerteza quando ee estedos estão acabados. 

O nobre ministro já gastou onze mil e tantos con- 
tos, não tem nada feito, tem trilhos em 10 ou 12 ki- 
lometros que estão promptos ha mais da um aaao : 
S. Ex. nio quer que elies drvão. 

O Sa. MmuTao sa Aeuoin.TimA dá um aparte. 

O Sn. MAamoio Camhm : — A administração da 
estrada insta por se declarar a direcção pontiva d» 
estrada, nos documentoe que o nobre ministro trouxa 
ao parlamento os engenheiros e a directoria da estreda 
todos insistem e attestão a superioridade do novo tra^ 
çado, se o nobre ministro está de accôrdo acaba » 
questão e diga francamente a sua opinião ao parlar- 
mento. (Apartei.) 

Oe engenheiros que fizerão o ultimo estudo calculão 
o prolongamento não sei de que ponto até as aguaa 
do Rio das Yelbss em dezesete mil e tantos contos, 
e sua extensão pôde variar de 67 ou 74 lúlometroe, 
para mais ou para menos. 

dr. presidente, esta linha central estou certo qua 
ha de tnzer um accresdmo de renda á estrada da 
ferro D. Pedro II, e sobretudo renda permanente, 
pouco variavd e rapidamente crescente, porqu%esta^ 
linha servirá a uma numeroea população de exoellentaa 
habites e grande aptidão industrial, que habita vasta^ 
recrUU) do solo mindro, capaz e proprie para alimantar 
industria que possa com proveito explorar as immen- 
sas riquezas naturees que elle encerra em si e pôd# 
orear. 

A renda desta Unha poderá eoffirer alteração pam. 
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mtôM Qot M»M>i dt gnmdM eoUititot ai^rio^M, 
mai tAo aoíErar estas grandes reincçies que soffirsa 
as «siradas que serrem sé a «m género de ealtora. 

Assim ▼«, Sr. presideiite, a camará o defeito que 
se acha na medida do nobre ministre ; este sen artigo 
seria melhormente objecto de nma resola^ especial, 
e Tai seguramente encalhar no senado, que ba de se- 
para-lo. 

O Sb. Cândido Muita:— Não separa. 

O Sr. MAETiuno Campos : — Tem separado outros 
ignaes, e louvo por isso o senado. Iste não é assumpto 
& orçamento, este deve conter a relaçio das des- 
pesas autorUadas por lei, e emquanto a camará dos 
deputados nlo puder fazer isto nunca poderemos ter 
orçamento ; dons e três mezes não sio bastantes para 
aaalysa-lo, como se devia ; não é possivcl examinar ; 
tudo passa sem exame. 

Temos aqui, Sr. presidente, uma outia emenda da 
oommissão. (Lê) ., . -. a 

Ora, V. Ex, sabe, Sr. presidente, que nao fni dos 
mais enthusiastas da lei da supjiosto emancipação; 
não cabe aos nobres ministros , nao cabe a quem lhe 
imp6z a idéa, nenhuma gloria nisto : a questão de 
emancipação foi resolvida nos Estados-Unidos; esteve 
decidida na batalha em que os do sul forão vencidos 
pelos do norte. , , . - 

A questão aqui não era de decretar-se ou n^ * 
emancipação, ti devia resolver-se do facto, porque de 
direito tinha sido resolvida, mas não pelo nobre mi- 
nistro da agricultura, nem pelo nosso honrado coUega 
que me fica em frente, nem pelo ministeno brau- 
iViío ; e a derrota foi provocada pelos possuidores de 
escravos no sul, que merecerão e provocarão todas as 
calamidades que soffrôrôo. , , . .^ 

Mas, se iúU> tive nenhum enthusiasmo peia lei, se 
a reputo uma das peiores imposturas que figurão nas 
nossas coUecções de leU, onde figurão famosss. nao 
posso pensar da mesma maneira, nem ser indulgente 
cem os nobrss ministros quanto a quaesquer usur- 
pações e depredações que se fsção a desgraçados e 
mfelizes por cuja sorte querem simular que se mte- 
nssão, e que se sahissem das mãos dos seus ssnhores 
para as dos nobres Srs. ministros terião a mesma sorte 
dos Africanos livres, que forão sempre os escravos de 
peior condição deste paiz, e que nada cusUrao a seus 
leneficUdos donOe, des quaes o governo nao é canaz 
de publicar a relação, e menos de quantos repsrUdos 
• dos que estão em posse da liberdade. 

Não poese, porém, Sr. presidente, ser indiffereotei 
•erte doe escravos, sem duvida dignos de commisera- 
eão; os vrauisos que forão causados aes propnetaríos 
de escravos não me levarião a tolerar e a desculpar aos 
Srs. ministros o mal que fizerem a estes infelizes, que 
tém diíeite legal ao fundo de emancipação. (Apoiados.) 

Hei de defender o direito delles nesU matena com 
o mesmo viger com que defendo o direito qne é meu. 

Sr. pressente, V. Ex. não acredite, eu vi ne ba- 
lanoo de 1S71 a 1872, fitndo d$ êmMncipafão, despesa 
S5te! 1 18:5)0», na syiopse de 1872 a 1853!60:023|%2. 

Fiquei, Sr. presidente, contente e recorri ao balanço... 
Mae y. Ex. não acredite que nãeka nenhuma creatura 
humana livie da escravidão por este fundo que devia 
ter ap^cação especial e sagrada, mas deste fundo 
«sgraoo perto de duzentos contos forão (pastos não em 
.alUviar uina creatura sequer da escravidão, mas em 
jrratificaçOee a eropreffados, e em obsequiar os forne- 
cedores minis teriaes de livros e papel. 

Temos aqui uma outra emenda, dando 100:0001 ao 
nobre ministro para um dos tocozinhos de Minas-6e- 
.faee. 

Se o nobre ministro quizer o meu voto eu lh*o dou, 
A para repartir em Minas, antes para li do que só para 
o kspirito- Santo, Bahia e 1'emambnoo ; mas me pa- 
rece qse era melhor ser isto aqm discutido em pro- 
jecto separado. 

(Ha apartes.) 

Se a oommissão ou o nobre minístip não desse o 
«xemplo de encartar no orçamento despezss deste or- 
dem que devifio formar objecto de leis sspecises, é 
natand que ot deputados a imitassem, mas» o nobre 



miniatro dá exemplo de anandiia no orçamento, pe- 
dindo Inndoe sem exame, e fazendo no orçamento • 
propostas que devião formar outras tentes resoliições 
ospeciaes- 

^rTpxeeidente, outra emenda offsrecida hoje pelo 
nobre ministro elevou a 96:0001000 a verba do |^ â.» 
{Lê a enwmto.) 

Eu chamo a attenção da camará para a origina- . 
lldade com que o nobre ministro desnatura as verbas 
do orçamento. 

O Sm. Monsrao da AemiQirLTijmA : — E' um auxilio 
á escola de agricultura do Juiz de Fora. 

O Sa. MAaTwao Cautos : — Abra então um para- 
grapho novo para este deepeza; mas isto não convém 
ao governo, o que lhe convém é que toda a despesa 
fique embrulhada e encapotada, eomo já mostrei que 
neste verba até se introdnsio despesa com a oempra 
de Uvroe, sobre madeiras de construoção, e assim se 
vão englobando as verbas de despesas em vez de ee- 
peeifica-las detalhadamente oomo convém e é preceito 
de lei. 

O nobre ministro, em vez de 80:0009, pedido que 
não é justificado na forma da legislação, porque S. £x. 
s^ que a regra para se caleular uma despesa é 
aquella que se fez em dous ou três exercícios ante- 
riores, e nunca se gastou além de 30:0009 com eete 
serviço, provando assim os balanços quanto é exeee- 
siva este decretação de 80:0009» ainda S. Ex. eleva 
este verba a 90:0009. como se acha na sua emenda 
pela seguinte mandra : 

« Ao S 3.* Eleve-se a 90:0009. sendo 20:0009 para 
o custeio da escolafagricola do Juiz de Fora, uma 
vea que o governo faça aoquisição grataite da mesma 
escola e suas pertenças, reorganisando-a convenien- 
temente. » 

Sr. presidente, note a camsra (^ue o conselho fiscal 
da Companhia União e Industria é mais zeloeo dos 
interesses e direitos da nação do que o nobre ministro. 
Em uma das reuniões daquelle conselho fiscal foi 
proposto que se abrisse mão dessa etcola, e então de* 
cidio-se Que não, e que a companhia era obrispada 
a manté-la por um contrato com o governo geral em 
virtede do qaal nio podia abandonar essa eecelaagn- 
cola do Juiz de Fora. 

O Sa. MnasTao da AeaiciTLTvaA :— Escola que não 
faz beneficio algum, ou que pouco serve. 

O Sa. Mabtinho Campos :— Ouça a camará o aparte 
que acaba de àur o nobre :;.inistro para justificar a 
enisnda qee concede 20:0009 para a escola que não faa 
beneficio algum ou que pouco eerve. 

O Sa. MmiSTBO da Aouiccltuea : — Reorganisada, 
servirá. 

O Sa. Mautiiiho Campos : — Se S. Ez. não tem po- 
dido nem reorganisar e dar vida aos institutos de 
agricultura nas capitees e suas vizinhanças, como 
com este facilidade toma a si uma despesa grande 
sem liquidar os direitos que o governo possa ter nesse 
assumpto ? 

A Companhia União e Industria tomou a seu cargo 
esta obrigação, não gratuitamente, foi por um con- 
trato que o governo fez para salvar aquella compa- 
nhia. ÊUa até hoje tem tido lucros ; mas afiniJ é 
Srovavel que fique de facto morta, e eu me espanto 
a facilidade com que S. Ex. propde um . verba de 
20:0009 para este aesoeza. Mas emfim temos visto 
que as escolas estão hoie na berra, muitos çalacios 
estão construídos ou achSo-se em construccao para 
eUas. 

A escol & do Juiz de Fora foi sem duvida uma bel la 
idéa, suggerida não sei se pelo fallecido commendador 
Mariano Procopio ao governo, eu pelo governo a elle. 

O Sa. MiNisrao da ÂoaiccLTUUA : — Nao foi bem or- 
ganisada e administrada. 

O Sa. MâUTUiHO Campos : — Se não foi bem adminis- 
trada por um particular tão capaz e aetivo, muito 
menos o será pelo governo. 

Diz nos o nobre mimstro no seu relatório ^ue aquella 
escola tem deus ou três alumnee e que nao ha pro- 
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festeiM. Y. Ex. t a euMn oonpr«btnd«m que aio 
y^ó% h»w profM«ore« alli. As matérias qut fórmfto 
a bast do «dsíbo agrioola nSo encontroo profittionaai 
atpeeiaaa e habilitadQt que qneirio ir para aqiMUa 
lugar. Ot ahmmot qae lá existem nSo sio de tgríeiíl- 
tara, estádio agrhnensara, creio ea ; e entretaoto esta 
escola» que o nobre ministro diz qae nSo tem alnmnot 
■em professores, vai correr por conta do Bstado, qaer 
S. £x. toma la a si e pede d» sde ]4 uma verba de 
20:0001 annoaee para a sua dsspesa, verba que nunca 
mais sahirà do orçamento I 

(Ha algunt aparUê.) 

Se a oompaabia nio pôde mester a escola» re- 
presente ao eoverno , pedindo a snppressão de 
semelhante eitabelecimento, que é ónus do con- 
trato muito equitativo que obteve do governo. 

▲ companhia oflEerecen esta eecola á provinda de 
Minas, a provinda de Minas reeusou-a, e fez bem 
porque a companhia estava obrigada a manté-la, e» se 
não a pôde manter, o governo estará justificado, em 
minha opini&o, se vier pedir ao coipo legislativo a al- 
terayio do contrato neste ponto como melhor con- 
vier, mas examinada a questão. 

Sr. presidente, eu digo, a vir pedir, mas é se o 
Sr. nunistro quizer, porque V. Ex. fique certo que o 
nobre ministro ha ds fazer o que ouizer e não ha de 
dar satisfações ao parlamento. £' o costume delle. 
Eu mesmo não comprehende S. Ex. Agora pede-nos 
20:0000 para a escola de Juiz de Fára, mas 14 no 
Piauhy pega em cinco fazendas nadonaes e as en- 
trega ou dá a um tal Sr. Parente que S. Ex. dassi- 
fica de agrónomo. 

OSa. MuasraoDA A«a!cuLTua4 : — Distinctissime. 

O Sa. BlAaTtnao Campos :~Eu não contesto, o que 
eu contetto é que V. £x. possa dispor assim dos pró- 
prios naeionaes sem Id e f^zer creaçOes oneroras so 
pais. O Sr. Visconde do Rio-Branoo deu-lhe essa au- 
tonsação mal e indevidamente, oa próprios nacionaet 
pertencem á administração da fazenda. V. Ex., Sr. pre- 
aidente, veja que em matéria de administração neate 

Sais o arbítrio do governo é tudo O nobre ministro 
ispoz de 5 fazendas nadonaes, de milhares de cabe- 
ças de gado eavallar e vaocum, diapoz doa libertos por 
mais tempo do que podia, porque, tendo decorrido já 
dous annos depois da lei de emancipação, S. Ex. não 
podia dispor delles por 5 annoa. Ainda maia, S. Ex. 
não se contentou somente em dar ao Sr. Parente as 5 
fazendas com todos os prédios, os movais e semoventes 
nellaa existentes.... 

O Sa. Minisrao da AeaieuLTuaA :^Que não rendião 
nada. 

O Sa. MABTmao Cahfos : — ... e com todos os liber- 
tos, S. Ex. dá ainda 80 contos em cioco anãos, sendo 
30 contos no primeiro anoo, 20 no segundo e 30 nos 
subsequentes. Ora, pergunto ao nobre ministro, qual 
foi a lei que o autonsou a fazer culturas por conta do 
Estado ? Eu fico contente e dou-me por vencido, desde 
que S. Ex. me disser qual foi a lei que o autonsou a 
crear uma fazenda normal, e dispor aasim daquellas 
dneo fazendas e desta dotação. Nunca mostrará se- 
mdhante lei. 

O nobre ministro precisa de lei para dar 24:0000 
para o Instituto Flnmiuense, precisa de lei para dar 
qualquer quantia ao Instituto da Bahia, predsa de lei 
nara manter os passeios do Rio de Janeiro, predsa de 
lei para chamar a d a escola da Companhia Uniio • 
Industria, o nobre ministro não predsa de lei para 
'dispor de cinco fazi^ndas nadonaes e crear uma fa- 
zenda normal, oue S. Ex. pôde calcular que nos po- 
derá custar I... Qaal a lei que aatorisou o nobre mi- 
nistro a fazer este contrato ? E, note-se, que S. Ex. 
nem nos vem pedir a approvação deste contrato, apensa 
aoa diz que o traz ao nosso conhecimento, segura- 
mente só para apredarmoa aa brilbataras... 

O nobre ministro acaba de dizer que a a fazendaa 
nada rendião. Eu eoteado que isto nada tem com o 
ministério da agricultura, e uma censura que cabe 
perfeitamente ao ministério da fcsenda. O que o nobre 
joiaistro da faieada devia ter feito era ter vendido 



estas fazendas por 10 rs. que fosse, ao ir.enoa não no» 
custava mais diahdro o seu custeio r a sua conserva- 
ção, e não continuava a dendia das suss administra- 
ções a desmoralisar o peix e o nosso bom governo,, 
sendo censurado, como ouvimos agora pelo ministro da 
agricultura, o da fazenda. O que Mdia embaraçar erâo- 
os escravos, porque para vend«-fos é que eu nunca 
daria o meu voto. O aue se deveria ter feito era li- 
bertários, até porque elles nunca servirão de nsda ao 
Estado. A existência de escravos do Estado foi sem- 
pre um principio de desmoralisação na publica admi- 
nistração. 

O nobre ministro da fazenda não podia entregar essaa 
fazendas ao nobre mimstro da apicultura tem lei 
expressa e podtiva. Mas, se S. Ex. crés fazendas 
normaes, e obriga-se a. uma subvenção de 80:0005, 
sem lei, como predsa de autorisação para esta 
verba? ^ '^ 

Sr. presidente, ainda outra observação : em que 
verba do orçamento metteu S. Ex. o contrato d» 
fazenda normal ? 

Não encontrei na proposta que se diicute, entre- 
tanto o contrato está feito e publicado, e por isso 
me parece que S. Ex deve propor aqui por si oit 
seus amigos uma resolução, approvando o contrato com 
o Sr. Parente. 

Quanto a esta quf stão da União e Industria, s» 
S. Ex. não está entendido com a companhia, não tem 
o direito de vir occupar o parlamento com Mto as- 
sumpto. ^ 

A escola pertence á companhia, é delia emqusnto 
cumprir aqmllo a que se obrigou com o governo. 

(Hadhertoê apairtês.) 

A Companhia União e Industria prestou immensor 
serviços á minha província. Basta que os nobres de- 
putados veião que ha muitos annos a companhia trans- 
porta 5 a 6 milbOes de arrobas para a minha pro- 
víncia, e qne estes fretes não só forão modificados como 
o serviço feito por forma que fsz saudades áonclics 
que soffrem hoje a e8tr«da de ferre D. Pedro II. 

(Ha 9utrai apartes,) 

Eu entendo que foi um erro ddxar fazer a estrada 
União e Industria além do Parahyba, mas a província 
de Minaa não podia ficar privada da linha central pdo 
facto de terem feito a estrada da União e Industria, 
que ella não pedio. 

Sr. presidente, a escola não tem alumnoe. A com- 
panhia pedio, rogou na provinda do Kio de Janeiro a 
em Minas. 

O Sa. Diooo Vblbo: — Nem gratuitos. 

O Sa. MAUTiMao Camms : — Nem preencheu os lu- 
gares de interaos gratuitos, e isto se comprehende 
poroue a carrdra doa ratudoa agricolaa não i ainda 
profissão lucrativa e retribuída entre nós. 

Não teve alumnos ; estudão lá dous, ou três, cu 

2uatro, e por isto me espanto deste pedido da 
0:0005000. ^ 

O Sa. Dioee Velho :^— Tem oito. 

O Sa. MAaniiao Campos : — Mas estão estudando 
para agrimensores. 

E como se poderá contratar professores de cbimica 
e physica psra viverem só do ordenado, não é pos-^ 
sivel. 

Maa, Sr. preaidente,^ querendo acompanhar o orça- 
mento do nobre ministro, acompanharei as ver-> 
bas. 

Secretaria de Estado, 214:000ff, é a dei>peza do ul- 
timo balancete. 

O nobre ministro pede 254:0009; entretanto ea já. 
achava excessiva a verba menor. 

Não sei, Sr. prssidente, onde vamoa parar, 
s^r que na 3* discussão eu faça ainda aommar i 

pesa cem o neaaoal doa aete mioiaterios; verá que i 

de metade doa fundea ene votamoa ne orçamento a&o 
gaatoa com o pessoa] do fnncdonalismo. 

Fazemos doas malea ao Eatado, aobreearregamcs a 
rodaria da população para alimentar uma classe nu- 
merosa, que augmentamos todos os dias com creaçOea 



r, epóde \ 
r a des- 1 
que mais. 
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ôdsdãos qne, dedicados a çurminn indattnaM, UnSo 
sorte maU leliz, offereeendo greodet Tantagens ao 
paia. 

▲o oontrario, com eatat oreaçOes atfmetttimet o 
namero de pretendentes, qae são alastadoa de ontfM 
<^rreiras mais vantajosM para elles e pan o Estado, 
e até mais justos, porque cada um vai viver do s«or 
do seu trabalho, e nio se tribntaià iniquamente a uns 
para viverem outros. 
ÀêquiêiçSo 4eplanias € êemênteê novat, 80:000(000. 
Sr. presidente, tem-se votado em todos os orçamen- 
tos 40:0001, e nuoca a verba foi esgotada; a^ui estA 
o balanço e a synopse ultima, e este ministério, que 
loi o que gastou mais, gastou 34:000ff, a não sei que 
S. Ex. dislribuisse uma planta neste exercício. 

O Sa. MnasTRO da AeaicuLTuaA : — Pois não I 
O Sn. MAaTnme Campos:— Creio que distríbuio al- 
guns papeis de semente de Enealyptus. 
O Sa. Mimmo aa ÁeaioiíLTimA dá um ^»arte. 
O Sa. MAaTirao Campos:— Queira diser-nes quando 
iallar; nos balar cetes não encontro informaç&es. 

Tenho medo que Y. Ex. não vá faxer com as se- 
mentes depois de manda-las vir, se mandar, o mesmo 
que fizerão os tens antecessores. 

O vice-rei do Egypto, solicitsdo pelo nosso cônsul 
na Alemndria, que e um franoez que tem-nos prestado 
muito bons serviços, mandou um caixão ou caixões 
de mudas de café excellente. 

Tivemos de pagar a um Árabe que aeompanhou o 
café até Marselha, tilemos de faier grandes despe- 
!VM e de retribuir o presente, e as sementes vierao- 
nos a custar 5:000|| a 6.000||, aliás bem empre- 
gados. MH' 
O café morreu todo, as i>laDtos não forao distn- 
buidas, morreu tudo, ezistião apenas três mudas no 
jardim do Passeio Publico em completo definhamento. 
Estos três mudap, por um acaso, vi-as eu, indo 
reeeber algumas plantos que sem dispêndio do £s- 
todo o Sr. Tialho, meu ex-coUega, distnbuia em larga 
escala e oem muito b<nn goslo, porque é muito en- 
tendido no assumpto. 

Indo eu receber essas plantas, entre algumas mu- 
das de ca^ das colónias f rancezas, vi aquellas trea 
mudas quasi seccas, e a pessoa que toma^ eonto da^ 
quelle jardim, que é, come o nobre ministro sabe, 
muito competente e entendido, e, portento, muito 
amante das plantas com quem vive, lastimava^ a sorte 
daquelle café, cuja preciosa qualidade conhecia, mas 
não podia salvar. O Passeio Publico, como o nobre 
ministro sabe, está sobre a praia do mar, o terreno 
não se prestova, e não sei se na terra do nobre minis- 
tro o café dá na areia, ne morro do Coco, por exem- 
plo, deve dar melhor. (Ritadoê,) 

O nobre ministro pretende mandar vir plantes de 
café, mas ae promette mandar vir café da Arábia 
para ter a mesma sorte, não vale a pena. 
Com aquellas três mudas do i^pto iá obtive al- 

rs centos. Tenho uma plantação de alguns centos 
pés, mas tenho distrH>uido muitas sementes e 
mudas, a plantação é de fins de 1867 e não se pôde 
ainda julgar da qualidade, mas sem duvida o eafe- 
zeiro é muito diverso do nosso : um acaso fezp^e 
salvar essas mudas. 

O governo já mandou vir café, no tempo do Sr. Mar- 
quez de Olinda, mes foi distribuído por forma tal que 
ninguém tem hoje notícia delle, pôde se dizer. 

Ha umas tantos congas que e govenio não se devia 
intrometter eom eUas. Assim sãe animaes. O crovemo 
mandou vir porcos para a Sociedade Auxiliadora ha 
muitos annos ; eu fiquei com uma marram (ritadas), 
pela qual paguei cerca de 150|, entretonto negodan- 
tes mandarão vir melhores para particulares e fioáião 
por 10$ ou 80| pouco mais, e sendo eaaaes, ao paasa 
que es que vierfto por conto do governo, entre 40 
poroos, sô vierão dous machos : o governo faz sempre 
peior do que os particulares, e é melhor não se metter 
nessas cousas directamente. 

O nobre ministro que noticia noa dá daa alparoaa. 



Ji manèiia todas T São do aimo paaaado. Ttrto é 
ftarto dos, aliás preciosos, camallos (rimitu), «mquaoto 
o gevemo nãe oomprehender que só o mterease na 
conservação ixVie dar garantias, não obterá reaultodos* 

Sr. presiáento não peneo que deva ranuneiar-sc • 
annnllar esto verba, mas nãe ha vantagem em aog- 
mepta-U. 

O nobre ministro pôde encarregar á Soctedada Au- 
xiliadora ou o Institoto das eaoommendas, pôde man- 
ter a verba, mas não deve ser ausmentada aenão par» 
fim eerto e especial que nos seja aedarado e apreciado 
por BÔs. 

Bveníwití, — O nobre ministro pede 20:000J. Na 
despeza do ultimo balanço ffastoq-sa mais de 47:0000; 
na s^rnopse mais de 69:000j^. 

Além dos 69:0009 appareoe tombem a verba das 
despesas não dassifíeadas no valor de mais de 
Sl:600«000. 

Ora, Sr. presidente, eu confesso á canuura que todo 
o interesse do exame do orçamento é tempo perdidor 
não vale nada. Os nobres ministros sastão por esto 
forma, é uma formalidade vã e sô de mais uma ler 
para elles infringirem positivamento. Mas o nobre mi- 
mstro pede 20:0009, porém se gastou 69 no ultimo 
exercício, precisa de maíe, e aos seus 69 deve ajuntar 
os 31 de nao classificados, se acaso são completoveis, 
como devo crer. 

Não ha nada que autorise ao nobre ministro a dar 
no balanço do mmistorio da agricultura uma verba de 
despesas não classificadas. 

Jardim Sotomòe.— 20:0000. Não faço objecção a esto 
despeza porque o governo está obrigado a faz4-]a per 
um oontrato. 

Passeio Può/ico... 13:0000000. 
O nobre ministro tombem tom contrato, mas o oon- 
trato parece-me que é de menos. 

O Sa. Miranao da AcuouLTuaA : -~ Ha umas obras 
de 2:0000 ou 3:0000 que são indispensáveis. 

O Sa. Mautinho Campos : — A despeza é pequena e 
é bom animar o nobre ministro nerte louvável desejo 
de pedir autorisação para gastar, e eu quero ser fácil 
na concessão para vér se S. Ex. se encarreira nesta. 
Vereda que é o bom caminho. 

Oarantiat de juros a estradas dê ferro, — O ul- 
timo b lanço dá uma despeza um pouco menor, 
a difierença é pequena , mas eu supponho que 
est despeza podia ser mais bem justificada ; eu não 
a vejo muito bem demonstrada, sei que depende da * 
renda das estradas a que se dá garantia de juros, 
mas o nobre ministro me permittirá dizer que não 
está dando á lei que passou e anuo passado uma in- 
terpretação juste, porque S. Ex. está concedendo ga- 
rantia de juros a províncias que já a tem, quando ha 
províncias que precisão desse auxilio, e ainda o não 
tíverão, e viráô a ficar privadas delle, por S. Ex. 
esgotar os 100,000:0000 com provindas já benefi- 
dadas. 

Por exemplo, S. Ex. já concedeu garantia á pro- 
vinda de S. Paulo, e está prompto a conceder garan- 
tias de juros á estrada da provinda de Minas e até a 
estradas provinciaes e munidpaes. 

O Sn. MíiasTno da Aaaiem.TDaA : — ^Munidpaes, não 
senhor. 

O Sa. MABTnme Campos : — E' assim que o nobre 
ministro concedeu garantia a uma estrada provincial 
de Pernambuco, é assim ()ue o nobre ministro está 
ooncedendo f^rantia de juros a estradas de provin- 
das que já tinhão garantias. 

O Sa. MmiSTRO da AeaicuLTuaA : — A Id não dis- 
tínguio. 

O Sa. MAaTiivne Campos :->I)istingue perfdtamente 
o seu espirito, porque a Id, dando, contra o meu voto, 
ao arbítrio do governo, a quantia de 100,000:0000, 
obrí|^va poaitivamente o governo a não contemplar 
provmdas que já tinhão larga contribuição do cofre 
geral, mas as provindas que ainda não gozão desse 
beneficio do governo geral. 

Sc o notafe ministro procedesse aaaim, seria o 
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ilni pròòedlãMttto Imi^vtl, mas o ^tio iiio é loiíTaTel 
#qiM S. fix. ettèndâ Msés benefleiot « prorinoia» 
mié j4 o itm, deixudo de lado ontrtt qat nio goilo 
át\\%; • m*ii Beoeicitfto. 

Sr. prttid«iite, «tlé arbítrio qnt foi dado aogovtnio 
éKy% MT Qtaâo com muito critério, de maneira a nio 
excitar olameree e qaeixas jnttae do imposto, e mesmo 
nos prolongamentos. 

A administraçio da estrada de ferro D. Pedro II 
rsoèia qne o prolongamento da linha central nio dè' 
rtn< O me n to, mas en acredito qoo o nobre ministro 
«onta com rendimento mararilhoso dos prolongamen> 
tos das estradas de ferro da Bahia e Pernambuco, por- 
one, eétíí relação ao da Bahia, o engenheiro em chefe 
one fes os estados determinoa a popolaç&o n^oma sona 
dé 20 léguas ao lado do rio de s. Francisco e da es- 
tnda, fona qne em iiprande parte nSe ha qne ntir 
Usar da estrada em 300,000 habitantes. 

O Ba. Mirastao da AeaicwLTuaA : — O prolonga- 
mento é feito por conta do Elstado, determinado pela* 
ki de 1871. 

O Sb. MAiTiimo Campos : — * Se o go?enio tem di- 
nheiro para deitar fora, en nio rejo melhor emprego a 
maneira para isto do qne estradas de ferro, e, portanto, 
en Toto por todas, com a condição, porim, qne o go- 
Temo ha de ter dinheiro para botar fora, e distriboir 
cem mais equidade, e n&o garantir 3 e 4 estradas em 
uma proTincia e nada em outras : este não 4 o espi- 
rito da lei que vetou- se. 

Não ui, Sr. presidente, porque o nobre ministro 
nio induio na sua proposta de orçamente verba ne- 
cessária para o pagamento destas garantias pro?in- 
daes, que tem coo^i4o, e tem de conceder : o orça- 
mento tem saldo, ou S. Ex., como nós, não cré nos 
saldos. 

lUumíbiaçio PubtíeiL-^O anno passado disse aqui na 
tribuna que me constava que o nobre ministro se 
propunha a renovar o contrate oom a empresa actual. 

O Sm. MiNisrao da Asmcultuba dá um aparte. 

O Sa. MAaniino Cautos :— Y. Ex. ja nomeou uma 
eonmiissão para estudar a renovação do contrato. 

O 3a. MmisTao da Asuoultiiba : — Não foi para 
asse fim. 

O Sa. MAanifio Campos : — Pois todo o mundo in- 
terpretou assim, e não 4 desacerto se melhorar o 
contrato, e a companhia pagar retribuição justa ao 
município pelo u-o da propriedade deste, e melhorando 
a ilhmmiação, que já foi melhor. 

O Sn. Mnasxao da AeaiouLTmu :^ Pois eu declaro 
que não foi oom esse fim. 

O Sa. MAamino Campos : — O que en quero é que se 
aprenda 4 casta da experiência. 

A illumioação a gas d4 em algumas das grandes 
cidades da Europa uma grande renda 4s mnoicipidi- 
dades ; mas a cidade do Rio de Janeiro, V. Ex. sabe, 
est4 fora da lei. A cidade não tem nem o direito que 
tém as nossas aldéas no interior de receber o beneficio 
que a constituirão lhe promette do governo municipal. 

A constituição diz : « Compete 4 mnnicipalidade, 
compete a uma corporação electiva, o governo da 
terra » ; mas o» nobres ministros da agricultora e do 
império dão -se ãs mãos e capriohão e empenhão se 
em arrancar ao municipro nentro todas as sombras da 
autoridade nesta matéria. 

Ha poucos dias leu-se oom espanto nas folhas diá- 
rias novo atteotado do f^vemo neste sentido : é certo 
que foi por caridade que, guardando para si quasi todo 
o património municipal, o governo dispensa a oamara 
da corte das obrigações e deveres que a lei lhe in- 
cumbio. 

O nobre ministro do império diz que a camará não 
tem dinheiro, não tem renaa. e meios e, portanto, vai 
exantorundo-a e confiscando en proveito próprio 
todas as at» .ribnições municipaes, e este povo iUuwtrado 
do municipie, qne, com justa razão tem feito muitas 
vezes timbre d» eleição maaicipal, honrando com seu 
•nfPragio independente bons cidadãos, e abatendo re- 
«oramendados ministeriaes; deve ir fieande inte>r»- 



m«ita desin tam ss hd o na elei^ mnisipal para str 
a ella indiferente, como convém ao systema díaonlidft- 
encia monacal, qne o Sr. ministro do império tanto 
inveia as ordens religiosas. 

E' isto mesmo o oue snccedeu oom o matadouro, o 
que se faz com a illuminaçio é oom trilhoe urbanos. 

O nobre ministro da sigrícnltura faz outro tanto ; 
as mas e praças pertencem 4 camará municipal, são 
propriadans delia, e só falta ao nobre ministro ir alu- 
ga-las para barracas do Espirito-Santo (ritadat), e im- 
por as condiçGes que quiser, e para quem não puder 
Aspirar a maiores empresas, o monopólio das bar- 
racas ainda ha de servir.. . 

Sr. presidente, a concessão desu licença o nobre 
ministro amda não tirou 4 camará municipal, porque 
não achou quem lhe pagasse aos cem e duzentos 
contos polr este monopólio, qnS é, e pôde ser explo- 
rado ; e é justo que este povo do Rio de Janeiro sof- 
fra em tudo que se lhe queira extorquir. 

E' o nobre ministro proprietário das praças e ruas 
desta cidade ? De onde lhe vem o direito de, não 
se importando com a camará municipal, cobrir esta ci- 
dade de trilhos, concessOes que são verdad«roa pre- 
sentes, porque S. Ex. não segoio nenhuma rf gra, con* 
cedeu a seu arbítrio e capricho, sendo isto uma attri- 
buição da cmnara, porque é sobre mas e praças que 
slo do dominio nmnicipal e não da nação, e refsre-se 
4 circulação e transito das mas e praças mnnici- 



O Sn. Jámurm da AeanuLTUEA: — Segui a regra. 

O Sn. BÍAUTOino Campos: — O nobre ministro não 
era competente para fazer as concessões ; as mas e 

Í)raças são da camará, a ella- cabe por lei conservar 
ivre e desembaraçado o transito, regula-lo e prover 
sobre elle: antes da lei das municipalidades assim 
haver expressamente ordenado, j4 a constituição 
tinha dado 4s camarás de eleição popular o governo 
das cidades e villas do Império. 

O Sa. Mnfisrao da AaaioviTunA:— Foi sempre attri- 
buição do governo. 

O Sa. MAaTomo Campos:— Foi sempre uma violen- 
lencia e espoliação usurpadora do governo ; i4 o nobre 
ministro do império reduzio a camará municipal r.ela 
fome, pela necessidade, a aceitar as esmolas que o 
governo lhe faz, em treca des muitos mil contos de 
renda municipal que revertem para o thesouro. como 
aqui confessou, forçado pela necessidade da sua de- 
fesa, das suas vaidosas ostentaçOes de palácios, de 
centos de contos para escolas parochiaes. 

E' assim que o coverao tem reduzido a camará 
municipal da corte 4 posição em oue ella se acha, e 
de cuja corporação em breve nenhum cidadão digno 
querero fazer parte. 

(Ha dimrsoê apwrtet,) 

O nobre ministro que regra seguio nas suas oon- 
cessftes de trilhos ? Ninguém o sabe. Foi a sua afieição 
pessoal, on de outra pessoa ? O mérito dos pedides, 
ou dos proponentes, ou dos seus protectores ? 

Com Que direito e a que titulo arranca o nobre mi- 
nistro oinheiro, donativos de 150 e 200 contos aos 
beneficiados ? As mas e praças que S. Ex. entregou 
ao monopólio destas explorações e empresas não são 
próprios naoionaes, e sim municipaes. 

O Sa. MimsTao da Asuicultura : — Para serviços 
da municipalidade. 

O Sn MAaTncHO Campos :— Com que direito impõe 
esta multa, esta contribuição, estes donativos volun- 
tários obrigados ? Com que direito vai receber o Es- 
tado este mero ? Mas de que, se a propriedhde não é 
sua? 

As mas que têm de atravessar estas casas ambu- 
lantes, chamadas bonde (risadas), e nas quaes os pas- 
sageiros pagão alaguei como n'uDia casa ou edificio, 
ou barca particular, não são do governo, a soa con- 
cessão ou e um roubo ãqneiles a quem se concedem, 
ou é ao raunicipio neatro : o gevemo impõe condições, 
e explora os concessionários, vepdendo-lbes barato o 
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dimto it «xplorar o publioo» ló pelo dirtito • ftbnto 
4a força. 

(Ha apwiet.) 

O govtrao, abusando do podar, tira nina ronda illt- 

fitima ; a propriedade é alheia e o governo dispõe 
«Ha. 

Sr. presidente, quando se trata de perpetuar um 
infama syttema eleitoral, que entrega a nação manie- 
tada á letra tupposta da oonstitu ção, ten valor, mas, 
quando se trata do direito dos munioipios , a consti- 
tuição é letra morta. Não ha na constituição um artigo 
mais positivo do que o art 167 qut dá as municipali- 
dades o governo económico e municipal das cidades e 
villas. 

O que entende o nobre ministro por governo ? 

Pela lei de 1.* de Outubro apenas tem o governo 
iaspecção nestes serviços ; compete-lhe só approva-los 
ou detapprova-los, mas não altera-los ; o (^ue pôde 
<azer é mtervir, aconselhando ; isto mesmo nao devia 
4er officialojente, não tinha direito para o faser. 

Mas não, Sr. presidente , o nobre inmistro proce- 
deu da maneira a mais odiosa, por(|ue parece ati 
querer desoonhecer o direito da municioalidade para 
a concessão de trilhos, forão feitas a elia petid^, e 
prupostas e<n nomero de mais de 100, mas S. £x. 
cboiuou-as a si. Não sei se é exacto que se enten- 
deu com 06 vereadores ou com o presidente da ca- 
mará municipal em particular. 

O Sa. Minis mo da Aougultuea :'-Não, senhor. 

O Sa Martiiibo Campos :— E' o que se dis, e eu 
acreliíei. 

O nobre ministro fez os presentes que quis, e nem 
póle destruir a qualificação quedou. O que S. Ex. 
distribuio tanto era cousa boa, digna de se faser 
pretente delia, que valem para darem ao governo em 
troca delia offertas valiosas, mas tudo isto á custa 
dat passagens e do cemmo^o dos cidadãos, e S. Ex., 
procedendo assim, arrogou-se ura direito que não 
tíaha. qual o de tributar o transito daa ruas e re- 
gu'a-lo. 

O nobre ministro oodei ia servir muito melhor ao pu- 
blico, fazendo e^tenaer as linhas, leva-las a poutos 
remotos da ciiade ; dar Ibe mais commodidades. Ao 
contrario, opprimi> o município e tomou para si uma 
má {losição e que proveio do modo porque o governo 
se houve. 

Eu comprehjndo que o desejo do nobre ministro 
era e devia ser proceder com justiça e equidade, mas 
é imp09sivel em semelhante matéria, desde que pre- 
vi -Mn«nte não foruiulou as condições das obras e as 
regras para as preferencias entre mais de 100 pro- 
pjetas. 

O nobre ministro não se decidio senão por suas 
complascencias.e sabia ^ue não tinha contraste no exer- 
cício do arbítrio administrativo, como teria a camará, 
de cujas decisões haveria appello para o miniaterio do 
império, que generosamente transferio mais esta in- 
cumbência municipal ao Sr. ministro da agd- 
Ciltura. 

V. Ex. sabe, as propostas são oonhecidas ; ellas 
não forão aceitas por mais vantajosas, nem recusadas 
por mais onerosas. 

O Sa. MiNisrnoDA Aougultuea dã um aparte, con- 
testando o orador. 

O Sa. MAUTinao Caiifos : — Eu me refiro, por 
exemplo, & provincia da Bahia ; alli recusou-se uma 
offerta de '200:0003 para a instrocção publica, de um 

Íiroponente a trilhos naquella capital, e deu-ee privi- 
ezio ao protegido, que confessou já na imprensa t^lo 
vendido por 60;000â000. 

Os mesmos ou análogos factos se derão aqui na 
corte, com alffuma linha cem prejuiao do direito do 
propriedade, base da felicidade do individuo e do 
progresso solido da nação. 

Ninguém accusa o nobre ministro de ter tirado 
pirtido para si de semelhantes cousas ; maa é certo 
que S. Ex. oollocou*se em uma posição, da qual não 



podia- sahir sem dar justos motifoa dt oo&fara. Se 
S. Ex. entregasse o ns^odo a quem competia, que é 
a camará municipal, nao estaria nesta posição ; maa 
S. Ez., não sõ metteu a mão e« seara alheia, pois era 
• Sr. ministro do império quem devia entregar isto á 
camará municip 1, oomo de mais a mais toosoA a ai 
semelhante encargo de resolver a questão. 

O 8r. ministro do império não quiz tomar a odiosi- 
dade do negocio, deixoa-a ao Sr. ministro da agricul- 
tura, e eis porque S. £x. se acha coUooado na má 
rsição de merecer justas censuras. O que é Yerdade 
que algumas das eonoessõea feitas são bastante- 
mente onerosaa ãs companhias. InoontestaveUnente é 
este um systema de transporte commodo e barato, o 
muito mais vantajoso seria para o pais se o governo 
geral não se intromettesse nuso, se a camará muni- 
cipal fizesse as concessões, fiscalisadas pelo ministério 
do império. 

Sr. presidente, os nobres ministros, para terem este 
procedimento com a camará municipal da oOrte, fun- 
dão-se talvez em que a organisação da actual camará 
não lhes inspira confiança alguma, mas então a sua 
obrigação era organisa-la de maneira que desse mais 
garantia á sua administração. 

Sr. presidente, o parlamento tem visto como •• 
tem organiaado entre nós o serviço doe telegraphos: 
confesso a Y. Ex. que tenho acanhamento de fallar 
sobre elle. 

Está á testa deste ramo de serviço publico um 
homem, que por seus talentos e seu caracter inspira- 
me muita confiança ; maa é certo que não ha no pais 
serviço algum que sej 4 mais desgraçadamente feito 
do que este. Felizmente ahi temos o telegraf^o 
transatlântico, que nos veio mostrar que este serviço 
pôde ser melhorado. Entretanto é esta uma daa ver- 
bas para a qual o nobre ministro pede um augmento 
de mais de 30 ou 40 j| do que aquulo que os oalan- 
ços mostrão que se tem g^to. 

O Sa. Ministro da Aoeicultura :— E' feito segun- 
do o orçamento apresentado pele director respectivo. 

O Sa. Martinho Campos :~PsTa —ferros publicai e 
colcmisafâo pede o Sr. ministro 2.000:000ff ; é tanto 
qaanto pedio o aano passado. Entretanto, a julgar 
pelos relatórios anteriores, e o que é mais, pelo pró- 
prio relatório do nobre ministro apresentado este anno, 
não ha despeas que menos fructe tenha dado. Maa 
S. Ex. augmenta esta verba quando em verdade não 
ha serviço em que baia mais esbanjamentoe e meaoa 
fiscalisação possível do que neste. Sou o primeiro a 
confessar que não se pôde accusar ao governo ^ 
este motivo ; mas cnmpria que o nobre ministre, vis- 
to que conhece os defeitos e vicios deste remo de ser- 
viço, ou parasse com elle, ou o reorganizasse. 

O governo não tem o direito de arrancar da po- 

Sulaçao Irazileira annuahnente 2.000:000{} para oa 
ar de subvenções ati a estrangeiros, vmaos das 
cadéas da Europa. Ha no paiz muitos a quem temes 
mais rigoroso dever de proteger do que a taes in- 
dividues, nos seus passeios aventurosos de vinda e 
volta á nossa custs. 

O facto do governo mandar recrutsr oolonisação 
na Europa é a causa principal do naufrágio deste 
serviço entre nôs. O armador a quem se paga um 
tanto por cabeça só tem interesse no numero e não 
na qualidisde do colono. Tanto maior será a van- 
tagem do contratador quanto msis fácil lhe fôr a es- 
coma, e então maior numero de máos odonos virá 
ao BraziL 

Sr. presidente, a hora está muito avançada, e eu não 
quero continuar a*abusar da attenção dos nobres mi- 
nistros e dos meus collegas que me fazem a honrado 
estar presentes ainda. 
Votas : — Nôs o ouvimos com muito prazer. 

O Sr. MARTivao Campos : — Mas sou obrigado a 
pedir ao nobre ministro da agricultura ene nos digaa 
razão porque pede psra o museu nacional 60:000ip)00. 

Munca se pedio somma igual e os balançoa aaterio- 
rea apresentao uma despeza muito menor. E' um máo 
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eystema dos nobres ministros o orearem despesas sem 
darem disso conhecimento ao corpo legislativo. 

Se o nobre ministro qner crear aili alfnmas escolas, 
venha ao parlamenta pedir antorisaçao para isso. 
Acredite S. Ex. que não consegue com este sjstema 
illudir senão aos qae oaizerem ser illndidos. 

Peço desculpada V. Êx. e ã camará de ter occnpa- 
do por tanto tempo a tribuna ; a culpa é do nobre 
ministro : se eu tivesse obtido a palavra mais cedo não 



teria de eerto necessidade de estacatA esta hora abu- 
sando da attençSo doe meus coUegas. (Mvito bmn.) 
fO ifíwior é e<mprhmíado por mlgum Sn. áá^- 

A discussão fica adiada pela hora. 

O Sa. PusiMifTK dã a ordem do dia para 1 de Se* 
tembro e levanta a sessão ás cinco horas e tias quar- 
tos da tarde. 
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memmA^ em • de «lulho* 



RIPOKMA. BLtnOKAL. 

O Ar. GuBba Cielt&o (sigrmeêdsattmifâo): 
— ImpÕe-ma o dever de vir & tribuna , Sr. presiden- 
te, a honra com que distinguio-me esta aogusta 
camará, elegendo-me membro da commissão especial 
ine teve de dar parecer sobre o projecto do honrado 
«r. ministro do império. 

De ontro modo eu não viria a^ra cansar a atten- 
9Í0 da camará (não apoiados), principalmente qnando 
entendo qne o debate já vai bastante longo (apoiadoi), 
e que pela natureza aa presente discossão nio dev4^ 
ramos entrar por emqoanto no exame minucioso das 
disposições do projecto, senão na indagação rápida da 
atiudade e necessidade desta reforma. (Apoiados,) 

Nesse sentido, pois, en limitaria as minhas refle- 
xões a poncas palavras, le os honrados deputados que 
me precedôrão na tribuna não se tivessem alar^^ado 
em considerações que eu como membro da commissão 
tenho o dever de acompanhar. 

Por minha parte, Sr. presidente, limitar-me-hla a 
dizer jaa presente discussão que a utilidade e necessi- 
dade da reforma eleitoral é tão palpitante que está 
ella no programma de todos os partidos militantes do 
paiz. 

Desde que todos os nartidos, qualquer que seja a 
sua côr politica, entenaem que uma das necessidíades 
mais urgentes da actualidade está na reforma da 
legislação eleitoral, não sei qual seja a conveniência 
politica de retardar esta discussão, aue tem exclu- 
sivamente por fim a indagação aaquelle facto. 
(Apoiados.J 

Kenhuma aspiração mais legitima existe, não só 
para o nosso paiz, como para todos os povos oonsti- 
tucionaes, do que attingir á verdade e realidade pra- 
tica do systema representativo. (Apoiados.) Nesse ge- 
neroso intuito devemos acompanhar o progresso do 
•eculo actual e as idéas da civilisação moderna, pro- 
curando todos os meios de fazer com oue o parla- 
mento se constitua o espelho fiel das oiversas opi- 
niões, dos differentes mstizes políticos existentes no 
paiz, e este meio se pôde realizar principalmente por 
uma boa lei eleitoral que facilite ás differentes opi- 
niões uma representação no parlamento. (ApotOr- 
dos^ 

Na solução deste grave problema social as idéas 
modernas tém ideado e procurão realizar um pensa- 
mento largo e generoso, que, fazendo reflectir-se a ni^ 
ção no parlamento, ooncorre para que o systema re- 
presentativo possa ser, como os publicistas o dizem, 
—o governo do povo pelo povo—. Este pensamento, 
que ora já á aceito pelos publicistas de maior critério, 
e que de dia em dia vai alcançando novas conquistas 
oas legislações dos povos cultos, é o principio da re- 
presentação das nunorias. (Apoia-ios.) 

E' este também o ponto capital do projecto que ora 
se discute: é a grande reforma que o ministério preten- 



de iniciar no paiz e na qual todos aquelles que tAm 
verdadeiro interesse pela realidade do svstema repre* 
sentativo devem depiositar as suas mau cordiaes es- 
peranças. 

Os honrados membros da opposiçSo, que me prece- 
derão na tribuna, tôm combatido o projecto, tentando 
demonstrar ser eUe ineíBoaz para corrigir os males do 
nosso regimen eleitoral, e ainda mais concorrer para 
empeiora-los. Terei o prazer de aeompanhar,posto que 
em traços largos, as reflexões feitas por SS. EEx. 

Antes, porém, devo dizer, não só para salvaguardar 
a minha opinião individual, mas ainda a da própria 
commissão, que foi manifestada no respectivo parecer, 
que, comqnanto depositemos muita confiança no actual 
projecto, e esperemos que delle obtenha o paiz bons 
resultados, comtudo, pela natureza oomplexa do sys- 
tema representativo, não será somente da decretação 
deste projecto em lei que deveráõ provir todos os be- 
nefícios que devemos desejar. 

Um projecto de lei eleitoral, este ou <|nalquer outro, 
por melhor que seja, não bastaria por si só para esta- 
belecer uma reforma completa do systema e trazer o 
verdadeiro estado de perfeição a que devemos aspirar 
(apoiados) : não é somente de uma lei eleitoral que 
depende a verdade e sinceridade do systema represen- 
tativo. (Apoiados.) 

Esta verdade nem pôde ser contestada,e entre nós 
reconhecé-la-ha quem examinar com vistas impar^ 
ciaes o estado actual do nosso paiz,e verá que qual- 
quer que seja a reforma eleitoral, baseada sobre o 
principio indirecto ou sobre o principio directo, no 
sentido das idéas ^a maioria ou das da opposição 
desta camará, essa reforma não poderia de momento 
trazer como resultado a regeneração completa do sys- 
tema represc^ntativo. (Apoiados.) 

Eu resumirei, entre as causas da degeneração do 
systema representativo no Brazil, aquellas que me 
parecem mais importantes e que por consequência 
mais devem merecer a attenção dos legisladores. 

Em primeiro lugar, o atrazo em que se acha a 
instmcção publica é incontestavelmente a causa pri- 
mordial da degeneração do svstema representativo. 
E' por esse atrazo, por essa falta de instruoção que 
as nossas leis eleitoraes não tém podido ser conve- 
nientemente executadas ; é por isso queellai náotém 
produzido todos os seus efieitos e que se tem visto 
falhar na pratica os mais salutares preceitos, por 
vezes traduzindo-se em armas de oppressão as mais 
elevadas garantias que a lei prescreve. 

Não preciso tomar saliente a importância da in- 
struoção pnbliea e a sua influencia sobre a pratica^ 
eleitoral ; mas, para enfeixar em duas palavras aa> 
muitas considerações que a esse propósito eu poderiai 
trazer á camará, mas de aue me acho dispensador 
apenas direi que algumas das leg[islacões moderna» 
tém consagrado como base do direito eleitoral o facto- 
do votante saber lér e escrever. Alguns povos da Eu- 
ropa vão começando a estabelecer em suas leis eleito- 
raes, como base príndpal e condi^ para o uso desM 
direito politico, o facto de possuir o votante os piin- 
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cipioi «lenitiitares da insirnc^ publica, e até, como 
na legUlaçSo himgara, o conheomiênto da UDgoa na- 
cumaf. 

Sn sei, Sr. presidente, qne ultimamente muito se ha 
feito neste sentido e que se póie ter as mate fundadas 
esperanças de que muito melhore, em nossos dias,o 
ensino publico. Todo o pais parece ergner-se como um 
só cidaoão na cruzada nobre e generosa dediffundir as 
luzes do espirito por todas as camadas do poTO 
(apoiados); nao ha por ahi um só coração brazileiro em 
que não pulse tSo elevado sentimento. Paraa constmc- 
çSo desse grande edificio do future nacional, n2o ha 
quem recuse o esforço de carregar a sua pedra; hu- 
milde obreiro, lastimo a fraqueza de minhas forças ao 
serviço desta santa causa; Y. Ex., Sr. presidente, 
tem-lhe dedicada esforços valiosos, e o honrado mi- 
nistro do império tem sido muito solicite em prestar- 
lhe o attencioso cuidado que esse importante assumpto 
exige e merece. (Apoiadoê.) 

Acredito, Sr. presidente, que o actual ministério 
não poupar& esforços para arredar este grande mal, 
que tanto entre nós vicia o systema representativo : 
eu sei que na pasta do Sr. ministro do império ha 
importantes projectos que S. Ex. pretende trazer a 
esta camará e por cuja adopção faço sinceros votos. 
. A'cerca de taes projectos posso antecipar opinião e 
, mmto assegurar desde ]á, porque tive a honra de ser 
consultado sobre elles. 

O Sr. DuQUi-EsTUÀDA Teixeou : — Que venhão esses 
proJ3ctos quanto antes. 

O Se. Pereiea dos Sautos :— Que não se cifrem só 
& corte. 

O Se. Cunha. Larrlo : — Ha, portanto, as melhores 
esperance de que, em continuação aos bons serviços 
que o ministério tem prestado em relação á instruo^ 
publica, venha a prestar outros de maior importância, 
por meio desses projectos, que, convertidos em lei, 
tomar-se-hão verdadeiras garantias para o desenvol- 
vimento do ensino publico e a mais lisongeira espe- 
rança de oue melhoraremos consideravelmente neste 
ramo de aoministração. Permitta-me o illustre minis- 
tro do império que eu aproveite a opportunidade para 
pedir a S. Elx. que não retarde a apresentação desses 
projectos. 

Não é só, Sr. presidente, o atrazo da instrucção pu- 
blica ; ha outro mal tão sensível como este, é a falta 
de eduoação politica por parte do nosso povo. 

Y. Ex. sabe, Sr. presidente, a desmoralisação em 
que tém cabido ultimamente os nossos costumes poli- 
tioos; releve-me a camará que lhe falle com esta 
franqueza. 

O nosso povo quasi não tem educação politica ; em 
matéria eleitoral entende-se que a grande máxima é 
vencer, não se olhando aos obstáculos npm aos meios . 

O Se. Doqub-Esteajia T^xbiea : — Yá com vista 
ao governo. 

O Se. CdifiA LbitIo : ^ Isto não se refere a este 
ou iquelle governo, a este ou áquelle partido ; é vicio 
inveterado nos costumes políticos do paiz de certo 
tempo a esta parte, é peocado em que tém incorrido 
todos os partidos. 

E, senhores, tão poderosa como aquella outra, esta 

<sausa da degeneração do systema representativo só 

pôde encontrar efficaz remédio na acção do tempo e 

ainda pelo benéfico meio da instrucção popular. A 

-^aoaçab nacional de um povo se faz principalmente 

. pela instrucção das massas populares ; as escolas são, 

- por assim dizer, o crysol em que se apura a educação 

• nacional, o cérebro em que se organiza a consciência 
-de um povo. (Apoiados, muito bem.) 

Uma Yos : — O remédio é a eleição directa. 

O Sb. Cunea LbitIo : — O systema directo, apre- 

«.goado como capaz de obviar este grande mal e que 

^nda ama é invocado no aparte que acabo de ouvir, 

nãa poderã coniegni-Io ; bem como a sua existência 

• Dão pôde ser imputada com sinceridade ao regimen 
indirecto. 

O Se. F. Bbusaeio : — E não convém remediar ? 



O Se. Conea LbitIo : ^Não digo o contrario ; o que 
digo é que nem a eleição indirecta é causa da dege- 
neração dos nossos costumes políticos, nem a eleição 
directa poderi ter o poder de regenera-los. 

E jã qua tive de dizer estas poucas palavras, em 
resposta ao aparte do nobre deputado pKela província 
do Rio de Janeiro, entrarei desde já em algumas con- 
siderações, diante das quaes se toma incontestável que 
o systema directo não será sufficiente para melhorar 
os nossos costumes assim degenerados. Indo buscar na 
lição da historia o poderoso argumento da experiência 
dos povos, posto que, reservando para mais tarde quaes- 
quer outras reflexões, pedirei proficuo exemplo és pa- 
ginas politicas da Inglaterra e da França. 

Na Inglaterra,*Sr. presidente, o parlamento sempre 
se elevou tonto quanto o corpo eleitoral se conservava 
abatido. Os assentos do parlamento erão em muitos 
circules como que postos em almoeda; devião per- 
tencer a quem mais desse : as candidaturas compra- 
vão-se a peso de ouro. 

A ultima reforma eleitoral muito melhorou, é certo, 
alsrgando o eleitorado pela concessão de direitos pe- 
liticos a novas classes sociaes. Nio obstante, o mal 
perdurará talvez. A corrupção ahi é tal que a lei já 
oonsagra a expressão de bui*ips podres para significar 
a corrupção praticada na mais alta escala. A eleição 
directa que dirige o processo eleitoral.... 

O Se. SiLYEiEA Maetixi : — Não é mais do que* a 
nossa. 

O Se. CumiA Leitão : — Livre-T)os a Providencia 
de que no Brazil haja a corrupção oue sempre tem 
havido na Inglaterra. (AparUê.) E sabido qne alJi 
ha candidatos que entrão para o parlamento depoi« 
de terem gasto sommas consideráveis ; sabe-ee de al- 
guns qne tém despendido até milhões. 

O Se. Dioco db YAScoircLi.L08 : — Ponha em relação 
a fortuna que existe ca Inglaterra com a nossa. 

(Ha outros apartes.) 

O Se GtiiEA LBrrÀo : — Qualquer que seja essa re- 
Isção, perdôe-me o nobre deputado, é fora de toda a 
duvida que, quando uma eleição custa ao candidato o 
pa^roento de sommas ajustadas, existe no coqiu 
eleitoral o maior gráo de corrupção ; e este facto em 
nada perde a sua força, qualquer que seja a diífe- 
rença que existe entre as fortunas da Inglaterra e as 
do nosso paiz. 

Silo factos bem conhecidos esses de que acabo de 
fallar. O próprio parlamento inglez os reconhece e con- 
firma : não é preciso roais do que lembrar que em 
muitos pontos daquelle imp^ortaote reino districtos 
eleitoraes tém perdido o direito politico, por fazerem 
mercancia de seus votos, venderem a eleição do seu 
representante e por essa forma praticarem com todo o 
escândalo e sem o menor rebuço a mais alta escala 
da cormpção. Estes factos, que fazem a sombra d<> 
brilhante quadro da historia politica da logUterra, 
ninguém os ignora, nem podem ser contestados. 

Ux Sa. Dbputauo : ^ Aqui não se vô isto? 

O Se. Cunha LettIo: — Graças á moralidade que 
relativamente existe no nosso povo, não chegámos a 
este deplorável estado ; estamos felizmente mmto longe 
do que lá se pratica. 

Entretanto naquelle paiz o principio directo é o sys- 
tema eleitoral consagrado pela lei ; e é sob esse re- 
gimen que nasceu e decenvolveu-se a pratica de tão 
aolorosos abusos ; foi sob a infloencia da eleição di- 
recta que se fez a degeneração dos costumes politicoe 
da Inglaterra. Ineflicaz para obstar o deseovoUnmeoto 
da corrupção eleitoral e da desmoraliísçâo dos cos- 
tumes políticos, o regimen directo, sob cnja infinencta 
aquelles males se originarão, continua a ser iosaíi)- 
ciente para corrigi-los, nem por si só constituir-fe-ha 
remédio para taes abusos. Esta pagina da historia po- 
litica da Inglaterra nos dá proficoo exemplo. 

A França, sem essa pagina negrp» mas desdobrauda 
novos quadros aos olhos do observador, nos apresenta 
a qua; i nulhficação do elemento popular sob a clava do 
despotismo, outra phase não menos corrupta da deca- 
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Meneia da edneaçSo politica dot povos. O rerâMn d>- 
recto das eleíçSes tam sido o instrainsiito do dtspo- 
.tismo para essa nsç&o, por vezes t2o gloriosa qaanto 
desgraçada : desse meio sérvio- se o despotismo para 
os seus triumphos. 

Estes dons paizes ãio, portanto, convincente argu- 
mento para affirmar-se que a elei^ directa nÍo e o 
meio de regenerar os costumes politicos de umanaçSo. 
{apoiados.) 

O nosso pais passou em 1822 do absolutismo em que 
havia sempre vi? ido ás liberdades largamente con- 
sagradas na sabia constituição de 25 de Março ; nSo 
houve um período de tramição em que se preparasse 
a educação nacional, sábio do resimen portuguez, sob 
o qual 'Vegetava em quasi completo abandono, para 
tomar lugar entre as nações mais livres. 
, Pouco mais de meio século, que desde aquella época 
se tem decorrido, seria talvez sufficiente para sanar 
essa falta e preparar a educação do povo na escola das 
propnas lutas politicas, se a deficiência da população 
que legou-nos o periodo colónia), espalhada por ter- 
ritórios vastissimos, não fosse um obstáculo inveocivel, 
a par de outros vicies que se arraiç&rão à Índole 
e espiríto do nosso povo desde a primitiva ciloni- 
sa^. 

Estas causas somente poiem ser combatidas pelo 
DLodo que ha pouco referi ; o meio de dar educação 
politica ao povo é levar a escola aos mais remotos 
sertões e fazer a luz do espiríto penetrar nas frestas 
das mais humildes choupanas. Não pôde ser o tra- 
balho de um dia, nem é a missão de um só partido ; 
todos 08 partidos, esquecendo oissenções politicas, 
devem abraçar-se para a consecução deste generoso 
empenho, que precisa do esforço, da luta, do trabalho 
de muitas ger^^çõcs. {Apoiados.) 

Não são estas, Sr. presidente, as únicas causas da 
degeneração do sistema representativo no Brazil ; 
outras ha, posto que menos importantes e mais fáceis 
de serem remediadas. 

Instituições que a lei cre&ra visando o interesse 
nacional, e algumas delias, coipo elemento de ordem 
em épocas de exaltação do espiríto publico, tém-se 
tomado pelo constante abuso armas de oppressão 
contra a liberdade do voto, verdadeiras mscbinas 
eleitoraes contra a livre manifestação d** voto popular. 
Estas instituições, dando força ao partido c>fficial, 
inpossibilitão a luta por parte da opposição : d'ahi 
as camarás unanime», cuja existência o paiz tem tido 
por vezes occasião de lastimar (apoiados) e pelo 
menos a constante maioria que todos os governos 
obtém LO resultado das eleições. 

Este mal tem sido poderosamente combatido pelo 
minisierío actual. Entre outras instituições eu referi- 
rei principalmente a policia com a sua influencia quasi 
discricionária, a guarda nacional e o recrutamento. 

A ultima reforma judiciaría de 1871 e a reforma da 
guarda nacional do anuo passado trouxerão fortes 
garantias ao elemento popular : resta o recrutamento, 
cuja reforma está sendo já discutida no senado • que 
muito ha de melhorar. 

Estou convencido de que por algum tAnpo ainda 
se ha de abusar em nome dessas instituições, sophis- 
mando a pratica das respectivas leis ; não obstante, ó 
forçoso confessar que por esse lado muito se ha fe:to. 

Outra poderosa causa é a intervenção do governo 
não sõ nos pleitos eleitoraes, mas ainda tomando a si 
a facnldade de decidir as questões suscitadas pelas 
» «leições. 

Mais de uma vez tem tido o governo, por intermé- 
dio de seus agentes, interferência muito positiva nas 
laus parochiaes. A titulo de manterem a ordem, em 
vez de presurem este serviço que seria real, vãoelles 
muitas vezes impor aò povo a eleição de uma chapa 
qne exprime o pensamento official. Sei bem que a in- 
tervenção do governo não deixa ás vezes de ser bené- 
fica e que as eleições, em que elle de todo cruza os 
braços, tém sido em regra as mais turbulentas e en- 
aangoentadas ;, e»sa intervenção, porém, deve ser toda 
^ nas e nnieamente no sentido de manter a ordem. 

Abuso maior, entretanto, tem silo o de ter o go- 
verno a faci^dade de decidir as questões eleitoraes, e 



tDOontrio-ea avítoe, alguns até absurdos, outros oo»- 
tradictoríos, pelos quaes o goverao, conforme o inte- 
resse de momento, decide as questões que muito cal- 
ouladamente já são sujeitas á sua delibera^. Desde 
1846 tem e»tado o governo na posse desse direito. 

A lei de 19 de Agosto de 1846 deu ao governo a 
faculdade de decidir as duvidas que occorressem em 
sua execução, mas no pensamento de que a camaru 
dos deputados e o senado tomassem lego, em a sua 
primeira reunião, conhecimento de taes deliberações, 
para, approvando-as ou não, sobre ellas decidir defi- 
nitivamente. Esta saocção do poder legislativo é que 
loi sempre dispensada. 

A leitura dos avisos eleitoraes convence do perigo 
de ser tal faculdade concedida ao governo ; a mesma 
questão tem sido resolvida por duas e três formas di- 
versas, e até contradictorías, conforme as exigências 
do momento e a conveniência politica que inspira a 
decisão. 

Contra semelhante pratica, aliás de certo moio ao- 
torisada pelo art. 120 da lei de 1846, providencia o 
projecto em discussão, quebrando e^sa arma da inflaen- 
cia governamental e por esta fúrma restabelecendo o 
verdadeiro urinei pio. Pelo projecto o governo perde tal 
facnldade, ncaudo revogada aquella disposição da lei 
de 1846. 

Nem são estes os únicos males que vicião o rystema 
representativo no Brazil ; e, se tão complexas são »s 
causss de sua degeoeração e se delias resulta a difh- 
culdade de se obter a boa prstica de uma lei eleitoraJ, 
qualquer que ella seja, é claro que não pôde depender 
fteste ou daquelle projecto a regeneração completa do 
systema que nos rege. 

E' nesse mentido, Sr. presidente, que o projecto do 
nobre ministro do império, não resolvendo de todo 
o problema , eleitoral, como nenhum projecto resol- 
vería... 

O Sa. SavEiUA Maetins : — Não re&olve nada. 

O Sa. CimH4 Lcrrlo : — . . . . melhora, entretanto,, 
muitíssimo e apresenta grandes vantagens ; não é a 
ultima palavra na solução daquelle importante pro- 
blema, porque neste assumpto não ha possibilidade de 
attingir á inteira perfeição ; mas incontestavelmente 
o projecto apresentado pelo governo melhora muito o 
systema actual da legislação eleitoral, traz muito boas 
esperanças para aquelles que desejúo a realidade do 
systema representativo. 

Passarei agora a apreciar em termos çeraes os dif- 
ferentes pontos do projecto, e, á propor^uo que fôr en- 
trando neste estudo examinarei as observações que 
forão feitas pelos illustres deputados da opposição. 

O projecto tem quatro pontos principae s * o primeiro é 
aquelle que conserva a eleição indirecta, contra rs 
votos dos dons lados da opposição pari mentar.... 

O Sa. loNACio Maetitis :— E de muitos da mniorin. 

O Sa. Cxmmk Lfirrlo :^Disso não sei, ainda não ou-vi 
declaração alguma. 

O Sa. leRACio Bíautins :~Está nos Anna$$. 

O Sa. imiA LsrrXo : — Talvez com a reforma con- 
stitucional; isso é outra questão. 

Gomo dizia, Sr. presidente, o projecto conserva a 
eleição indirecta, melhora consideravelu ente o sys- 
tema de qualificação, inicia a importsnte refornaa da 
representação das minorias, alarga o justo prínoipi > 
dav incompatibilidades. Irei, pois, o apreciando nestes 
quatro pontos. 

Filiando- se ao principio constitucional, como de on> 
tro modo não devera fazé~lo, o projeto do governo 
oonserva a eleição indirecta, tomando-ce assim orgí<.) 
fiel da lei fundamental do Império e respeitando o 
principio da constituição, que é a arca santa das noe- 
sas tradicções politicas. 

Não ficava bem, Sr. presidente, qné o actual roinift- 
terio, representante gennino do partido conservador, 
que tem direito a intitular se partido consiituoiona», 
viesse, sem a exigência de uma imperiosa necessidad<«, 
trazer ao recinto da camará uma reforma que tivesse 
por fim contrsriar as vistas da constituição do Im- 
pério. Deve merecer por conseguinte louvores o nobi e 
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mimttro do império netto ponto ; porquanto é prínei- 
-pio poUtSeo <^% erro presidir aot aetot doptrlimeMlo 
aio aliorftr as bates da oonttitniçio senão em ca» 
extremo, quando perdidas todas ss esperanças de se 
melhorar a administraçio do pais sem aqnelía altera- 
ção ; só se dere pedir a rerogaçio de qnalqner artigo 
la ooostitaição do Impeno depois de esgotados os 
ineios de aperfeiçoar as leie dentro doe uraites da 
mesma eonstitoiç&o. 

Eston de accordo eom a opiniio do nobre deputado 
•pdo Itio-Grande do Sol, qnando disse que» oonstitiii- 
elo nâo devia ser nm obstáculo ao progresso do pais ; 
tndubrtaTelmente assim é ; mas, emqnanto houver es- 
perança de se poder realizar este progresso dentro dos 
limites da constituição, não vejo necessidade alguma 
de se appellar para semelhante reforma, que é sempre 
um recurso extremo. (Âpoiauiat.) 

O nobre deputado pelo Rio-Grande do Sul, em seu 
importante discurso, a qne em parte cabe-me o prazer 
de responder, posto que o illustre deputado pelo Gear& 
j& o nouvesse feito em grande pute, disse qne a 
eleição indirecta tinha sido no Brazil a causa do go- 
verno pessoal. 

O Sn. SiLTKiaA MAaTins : — Não, senhor, não diise 
isto. 

o Sa. CcRHA Larrlo : — E' o qne est& nos meus 
apontamentos: o «nobre deputado disse que nós tioha- 
mos no Brezil o governo pessoal, e que era isso 
devido As camarás, feitas pelo sjstema da eleição 
indirecta. 

Sr. presidente, não sei em one é que o principio 
indirecto, nos seus resultados relativamente a camará 
qne nasce das eleiçóes feitas por aquelle systema, 
possa coostitnir-se causa do governo pessoal. 

O Sa. SnLVBiaA MAaTins : — Não são camarás livre- 
^ mente eleitas; quem governa não é o paiz. 

O Sa. CuNBA Larrlo : — E' nesse sentido, exacta- 
mente, que vou responder ao nobre deputado. 

Em primeiro lugar, Sr. presidente, não Sei o que 
seja entre nós o governo pessoal senão uma arma de 
opposição e despeito, de que apenas se tem lançado 
mao para desprestiffiar-se e partido que se acha no 
poder. Mas supponhamos que a eleição... 

O Sa. F. BausAaio: — Pôde pedir informações ao nobre 
deputado peto Cearás CHa outros apartes ) 

O Sa. CuNHÀ Lsrrlo: — Eu não tenho viéto tra~ 
zer-se ao recinto d* esta camará o facto do govem^ 
pessoal senão como uma arma de opposição. f^j}OÍaeIo«.\ 

O Sa. Ignaoio MAarnis : — O partido conservador 
também a tem empregado. (Ha outros acartes.) 

O Sa. Cunha Lsrrlo : — Não fiz distincção de par- 
tidos. 

Supponhamos que a eleição indirecta tenha dado 
entre nós como resultado ou pelo menos tenha facili- 
tado a inflaencia do governo pesioal ; de que modo 
poderá combater esse mal e contrariar semelhante 
influencia o systeraa da eleiçiio directa ? 

Porventura, se tivessemog o governo pessoal no 
Brazil, a eleição dir ecta, que se procl ama co mo sen 
o - iufuim^el . nulldUlU, ' liMOFllfinrseiig fesnitãd os 
obstar á continuação desse facto? A pratica das 
nações cultas prova o contrario. (Apoiados!) 

O Sa. SiLTBiaA Mautois : — Não apoiada. 

O Sa. CuioiaLbitIo:— Ahiestá a Inglaterra, que é 
o paiz cm que o governo pessoal tem tido maior v^or. 

O Sa. SiLYBiajL Mautuis :— Não apoiado. 

O Sa. CuNBA Ltrrie :— Ahi está a Fiança, que no 
tempo de Napoleão III, com a sua eleição directa e 
oelo snffragio universal, conforme deaeja o nobre 
deputado pelo Rio Grande do Sul... 

O Sa. SiLviuA MAnTiNs :^ Não disse tsl cousa. 

O Sa. Cunha Lsrrlo : —Disse que queria a eleição 
directa com o censo conatitucional. 

O Sa. SiLVBiHA Mautuc» : — Qual é o censo consti- 
tucional no entender do nobre deputado? 



O Sa. CumA LurXo :« £' o oenso que esti deter- 
«Binado na oonstitoição. 

O Sa. SiLvmA MAnTDis>- Mas para eleitaraB. 

O Sa. CvHHA liBrrlo : —Pois bem, únda assim 
responderei ao nobre deputado. 

Se se pretender a eleição directa com o sofiiragio 
universal-, como julguei ser na essência a opiniio da 
nobre deputado e como não falta quem pense, ahi 
está, como ia dizendo, a prova de ineficácia desse meio 
para obstar a influencia do governo pessoal no exem- 
plo que a França eloquentemente nos mostra sob o 
governo de Napoleão III. {Apoiados.) 

Mas o nobre deputsdo quer o censo constitudonal 
de eleitor, por conseguinte o ceoso alto. Responderei 
a S. Ex. e ao mesmo tempo darei resnoeta aos il- 
lustres membros da ópposiçao conservadora que ra- 
damão a eleição directa censitária, buscando exemplo 
na própria França, n^ reinado de Luiz Philippe, que 
foi k época em qne vigorou em toda a força do seu 
principio a eleição directa censitária, e era (]ne aquelle 
príncipe soube ioflnir nos negócios públicos de tal 
modo que deu ao século o verdadeiro exemplo do que 
é o governo pessoal. (Urnío bem.) 

Por conseguinte, quer seja a eleição directa censi- 
tária, quer seja a eleição directa com^ o snffragio 
universal, a lição experiente da historia convence 
que esse systema não pôde obstar à realização do 
goveroo pessoal. (Apoiados.) 

Disse mais o nobre deputado pelo Rio-Grande do 
Sul qne do systeroa indirecto reeultão as lutas que 
se dão nas localidades por occasião do pleito eleitoral, 
e os ódios consequentes a essas mesmas latas. 

Em regra, Sr. presidente, não sei que seja um n-al 
a lamentar-se em questão eleitoral o principio da luta 
politica ; pelo contrario, eu o prefiro á indifferença do 
povo (apoiadosj, que quasi sempre envolve os pri- 
meiros symptomas das revoluções. 

Mas, suppondo que esass lutas attinjão ao ponto a 
que entre nós por vezes t^m chegado, de maneira a 
cansarem graves attentados, sempre lamentáveis, eu 
direi que a eleição directa, a nao ser feita por um 
systema censitário, tão alto que importe quasi comple- 
tamente a exclusão das classes menos elevadas do 
povo, privando-as do gozo de seus direitos politíoos, 
traria do mesmo modo constantes lutas e os ódios que 
as acompanhão. (Apoiados ) 

Nós temos no próprio piiz um exemplo bastante 
saliente nas lutas das eleições munici] aes de verea- 
dores e juizes de paz (apoiados), que, entretanto, não 
envolvem o alto interesse politico de uma eleição 
geral. 

A Republica Argentina ainda agora nos apresenta 
as scenas que nroduzio a eleição de presidente a que 
ultimamente alli se proce<íea, e vio-se a luta aos 
partidários dos dons candidatos, os Srs. Alsina e 
Avellancda, com todos os escândalos da maior cor- 
rupio. (Apoiados ) 

Ainda multe recentemente a eleição de governador 
do Estado de Arkansas, na Confederação Norte- Ame- 
ricana, abrio a luta entre Buxter e brooks, compli- 

ado-se por tal forma os acontecimentos que o presi- 
^Q^ll^rant teve de expedir uma proclamação, reco- 
Q^^^^oJhJ^uxter como govemador,emqnanto que asse- 
venava-^^ií^"^^ as ultimas noticias, que Brooks, 
não sujeitánJScJ* * *'•* deliberação, pretendia conti- 
nuar as hostiânL?^' ^ •. 

Ao oontrariofflk*»"* P"*«»^« » ■»<*■:• í«POt«lo. as 
lota. MO m.U ~riK»« »° •y«^adir6cto ; a, elM- 

fla«.u. do q». o"i.did.íW::s^j^; 

para, em certas circnmstancias^V"""**''"* ««u«i|v • 
onda popular. 

Conforme a importância e alcanl 
eleição, assim oom mais ardor se 
os partidários ; nessa proporção 
da luta e os perigos delia. ^çno não ha pe- 

N^UDMi eleição de representantes da n*V"" "^ *^ 
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qvtnoe interetiM locaM ua ohoqae, » lata ttm um 
CMnoter dmU g«ral, é da aloanoe mmito dwU largo, • 
coiisegnintainenta de conMqueiMiaa mais perigoias ; 
ii*«]ita eMç&o de tleitorea apeoas ehooão-«a peqaanos 
intoraaaet looatt, a lata, pois, é limitada à parôchia, 
nio t«m aloanoe nem oooteqatnciaa. Desta laia re- 
toltio ÍDÍmisadee pestoaee, daqoella pôde retoltar 
«ma reroloçio» 

As eleiç<ies primarias lorio sempre oonsideradae 
•eomo nma barreira levantada oontra o ardor do espi- 
rito pablieo em saas manifeetações politioas : nas 
4poo4S revolneíoBarias, sob a pressão da tempestade 
oa qaando se voltava à pas, a lei reeorria ao systema 
da eleição indirecta, como sendo, na phrase do Conde 
Loais ae Cáraâ, o («ecioso penhor oflm^oido à ordem 
pabUca e o principio fundamental de segurança pree- 
tado & sociedade, qaando profandamente abalada. 
Aesim aconteceu na França em 1701. nas vésperas da 
grande revoloção ; o mesmo oonsagroa a constituição 
naneeaa do anno III, nascida da reaeçio do Ther- 
midor. 

Kingnem dirã, portanto, que a eleição indirecta 
provoca lutas, que o sjstema directo impediria. 
lÀvoiadoê.) 

Disse mais o nobre deputado, a quem estou tendo 
o praser de responder, que o sjstema indirecto era 
falso e injusto nos seus resultados, porque a ntaioria 
doe votantes podia, entretanto, produâr a minoria doe 
eleitores; aaeim, disse S. Ex.: « o votante que vota 
simplesmente na sua paroohia tem o voto perdido em 
relação ao restante da província e mmtas veeee 
aeonteoo que o partido que perde em uma paroohia 
por dois ou tree votos venceu em outra por 400 ou 
oUO votoe, de modo ^ne, feita a difierença dos votos 
nse duas parocbiae. tmba maioria de votantes aquelle 
partido que obteve a minoria de eleitores. • 

Sr. presidente , o principio liberal que preside 4a 
reformas eleitoraes mantfestar-se sempre no sentido de 
dar representação 4s minorias ^raes, elevando e dando 
força pela menor divisão das^ircomscripções 4s maio- 
rias looass. O nobre depatado afaata-se deese princi- 
pio desde que refere, como um vicio do SYstema, o que 
não é mais do que o resultado pratico da reaiixação 
daquelle principio. 

O que se ebtém por eese^acto , que o nobre depu- 
tado apresenta para provar a injustiça e falsos resul- 
tados da eleição indirecta, é exuctamente a represen- 
tação dessas maiorias locaes , que ficaríão de outro 
modo perdidas na maioria de uma província, se a divt-. 
são [K>r pequenas circumscnpções não lhes houvesse 
permittido um meio de manifestarem a sua opinião. 

O Se. SiLvaiuA Martins : — O nobre depatado não 
comprehendeu bem a minha argU'^r.entação : eu a factos 
contrapus factos, mas não disse que eráo resultados ■ 
do principio ; o que disse é que a eleição indirecta é 
iigusta na sua natureza. 

O Se. CmiUA LettIo : — E' o que eu terào dito. O 
facto qae T Ex. apresentou para provar essa natu- 
resa injuita foi que a maioria doe votantes de duas ou 
mais percebias pôde muitas veies obter a minoria doe 
eleitores, é a isto que estou respondendo ; perdoe-me 
y. Bx ; vé, pois» que o comprenendo perfeitamente, 
creio, porém, que V. Ex. não me esta preitando 
attençao. 

Como ia disendo, é uma necessidade essa repreeen- 
tacão das maiorias locaes. 

Entretanto não pense o nobre deputado que não 
acompanho a sua opinião, julgando um delsito digno 
de observação esse facto que S. Sx. apontou e que 
muitas veies se realiia na pratica. Se é indiferente 
ao partido vietoríoso vencer por maior ou menor somma 
de votos, é sempre doloroso ver, eomo tantas veiee 
se repete entre nóe, um partido perder completamente 
a eleição por diminuta dlflbreoça de tree ou quatro 
votoe, sendo assim suffocado por liiaioria tão insigni- 
ficante. 

Cen^oho,jDois, com o nobre deputado; mas per- 
mitta-me S. Ex. que lhe di^a qoe o mal não provém 
do regimen indirecto, nem isse prova a sua natureia 



injusta. O remédio para esse defeito, que vicia o facto 
invocado por S. Ex. como exemplo de suas asseiçõee, 
esta no salutar principie da representação das mino* 
rias. Applique-ee a theoria ao tacto, e ver-se-ha que 
èeasa o maf. Qaraotida a representação das maioriai 
locaee, dé-se também imia válvula 4s minorias locaes 
para se faierem representar, e em nenhuma parochia 
se darã mais o triste resultado que sérvio de base ao 
argumento invocado por S. Ex. lApoiadot,) 

De todos os publicistas noodemos, o que tem impug- 
nado com maior vantagem a eleição indirecta é lord 
Brougham : elle, melhor do qae qualquer ootro, resomio 
codi methodo os argumentos, em virtude dos quaes se 
decide pelo systema directo. Acompanharei as apre- 
ciações do illustre publicista inglês. 

Estabelecendo a máxima, aesai conhecida c que 
aquelle que esta apto para escolher o eleitor tamb4ra 
se deve considerar apto para escolher o representante 
da nação », firma Brougnam com este principio o ví- 
cio primordial do systema indirecto. Stuart MiU, pu- 
blicista igualmente notável, adhere inteiramente a esea 
opinião. 

Bepetindo esta máxima do esoriptor ioglei, disse 
mate o nobre depatado pela provineia do £o-Gnuidie 
do Sul que, quando o votante dá o seu voto para elei- 
tQr,em yes de da-lo directamente para deputado, fai, 
por assim diíer, um sacnficio da sua própria digni- 
dade, reconheceodo-se menos apto para estaeutra ee- 
celha. 

Contesto completamente, Sr. presidente, a propo- 
sição daquelle iUustre publicista inglês. Nem sempre 
é certo que o individuo que esteja apto para escomer 
um eleitor esteja também apto para escolher o re- 
presentante da nação. {Apoiaàoê,) 

Nos países bastante populosos e em que a civilisação 
tem mais ou menos levado as suas luiesa todos os pon- 
toe, ahi a eleição directa pôde ter em seu abono eesa 
rasão de que o volante est4 apto para escolher os seus 
legitimoe representantes no parlamento ; mas, senho- 
res, n'um pais como o nosso, de grande extensão ter- 
ritorial, e em que os centros da população guardío 
muitas vezes entre si largas distancias, onde existem 
grandes sertões em os quaes a lui da civilisação não 
tem ainda podido penetrar, em cujo interior ha fre- 
guesias, villas e cidades em que, póde-se dizer, 
mui poucos são os individues coja intelligencia v4 
além das idéas da sua pequenina localidade, como po- 
deremos nós exigir que todo o cidadão dessas locali- 
dades possa conhecer e distinguir os homsns aptos 
para o representarem no parlamento ? 

Os habitantes dessas pequenas localidades, de um 
lugarejo do interior das nossas províncias, limitados 
à vida sem aspirações que se passa por esses centroe, 
que de algum mode parecem estranhos ao movi- 
mente da civilisaçãe, só conhecendo as intrigas de 
sua parochia , oonsiderando-a quaei o único mundo 
da sua existência, nada sabendo do que além se 
pasea, alheios ao progiesso e ao desenvolvimento do 
pais, estão por certo muito aptos para conhecerem o 
homem inflaente da localidade que pôde merecer-lhe 
confiança para representar um pensauMuto politico, 
mas nãe estão de nenhuma sorte aptos para distin- 
guirem os homens públicos, discutirem e «naljrsarem 
suas idéas e opiniões, e menoe para comprehenderem 
o profframma politico de um repreeentante da neção. 
Este lacto é lamentável, é certo, mas não pôde ser 
contestado. 

Per consequência nada mais natural e razoável tio 
que esses oicUMlãos escolherem o homem bom da sua 
localidade, que lhes mereça inteira confiança e que 
pelo desenvolvimento de sua intelligencia esteja mais 
ou menos a^ par do progresso do pais, e então este 
cidadão, assim revestido por aquella escolha popnlar, 
melhor poderã eleger o representante da nação, qoe 
por essa forma também fica sendo no parlamento o re- 
preeentante daquelle outro cidadão, simples votante. 
[Àpoiadoi.) 

O ar^^ento, portanto, em nada condue contra a 
elei^ mdirecta, e se houvéssemos, por exemplo, de 
applicar a máxima de Brougham a essas pequenas lo- 
calidades, 4s remotas freguesias do interior das pro- 
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\incia8, muitas vezes aconteceria que o parlamento 
desceria do prestigio qae Ibe é próprio, porquanto n&o 
seria raro que viessem aqni tomar assento mflaencias 
daquellas pequenas localidades, cidadãos oertamen» 
prestimosos, mas que não estarião, pela intelligencia 
e i ilustração, na altnra da situação do paiz : acredito 
«^ue o parlamtnio mftoi testaria rápida deoadenoia. 
Kotão voltaríamos a um resultado peior do que o da 
lei dos circulos, reprodusindo-se em maior excesso e 
de modo mais extremado, o faoto, como naqnella época 
bs dizia, da influencia dos campanários. 

O Sm. loNACio Martins : — Era muito melhor. 

O Sa. CuNBA Lirrlo : — Tanto não era melhor, que 
logo se reconheceu a necessidade de revogar essa lei, 
e não se fes por ella segunda eleição. 

Mem ha» Sr. presidente, como pretendeu o nobre 
deputado pela província do Kio-Grande do Sul, um 
sacrificio da própria dignidade por parte do votante 
que concorre para a eleição primaria : a lei, em vir- 
tude da qual assim se procede, attendeu ao estado 
çeral do p«iz. As considerações que acabo de fazer 
convencem infelizmente desta verdade ; acompanha- 
rei o nobre deputado no pezar que queira manifestar 
por esse estado do paiz, mas S. £x. não poderá con- 
testa-lo. 

.Em certas circumstandas, pois, e especialmente 
naqnellas em qne se acha o Brasil, a máxima de 
Brougham hilha. completamente e encerra um prin- 
cipio que não é verdaaeiro na pratica. 

Outro defeito que o illustre publicista inglez faz 
reaaltsr da aleijão indirecta é tomar mais faoil a 
corrupção, principalmente pelo numero muito limitado 
de eleitores de qne se compõe um oollegb. 

De que modo, Sr. presidente, pôde a eleição indi- 
recta ser cansa de corrupção ? 

O corpo eleitoral, que nasce do suffiragio indirecto, 
i^presenta sempre o partido que vence nas umas pri- 
marias, e é por conseguinte eleito com um pensa- 
-luento politico^ porfue necMsariamente é do acoôrdo 
com esse pensamento que resulta a sua existência ; 
:|M>rtant-j, basta este enunciado para se ver que ahi é 
muito mais diíiicil a corrupção do qne em eleitores 
que devem a sua posição a outros motivos que não & 
victoriA de uma opinião politica, à qual estão res- 
trictamente ligados, sem que hooestamente se posaão 
apartar delia, principalmente quando os partidos esti- 
verem bem disciplinados (Apoiados.) 

Mas, snppondo qne a elsição indirecta facilite a cor- 
rupção, eu direi que a eleição directa não obsta de ma- 
neira alguma a existência e o desenvolvimento de se- 
melhante vicio. 

fia pouco ji referi um exemplo, ^ue tomo a lem- 
brar. K' o da França, sujeita & maior corrupção sob 
o governo despótico de Napoleão III com a eleição 
directa • o sunragio universal, e igualmente dominada 
pelo mais vivo govemo pessoal no reinado de Luiz 
Pbilippe com a eleição directa censitária. 

Em ambas essas épocas o povo sentio-se subju- 
gado ao govemo e as umas eleitoraes tradusião quasi 
sempre o pensamento official. 

O systema eleitoral directo foi inefficas, já não digo 
para corrigir, mas ao menos para impedir o desen- 
volvimento de taes oorrapções: ellas ahi desenvolvé- 
rão-se sob o regimen daqueUa sjrsiema. (Apoiados.) 

Ka Inglaterra a historia registra os mais frequentes 
e escandalosos casos de corrupção, da espécie de 
corrupção roais depravada, qual seja a venaudade do 
corpo eleitoral, a corrupção por dinheiro. As tradições 
deste mal remontão ao reinado de Elizabeth, segundo 
affinna Pontal is, e promptamente se enraizarão nos 
costumes políticos do paiz : oão ha seguramente um 
povo (]ue, ao laio de tanta grandeza, manifeste a esse 
respeito tão grande miséria. 

Para tudo dizer em poucas palavras, basta recordar 
que o parlamento inglez tem o direito de privar, defi- 
nitiva ou temporariamente, de seus assentos parla- 
mentares os ooUegios eleitoraes que tenhão praticado 
a corrupção de modo maia escandaloso. 

Ainda por oceasião da ultima reforma eleitoral, em 
1S67 a loéS, quatro burgos forão por aqnelle motivo 



privados de serem representados na camará do» 
communs. Forão os burgos de Totnes, de Great- 
Yarmoutb, de Reigate e de Lancaster, dando cada 
um delles dous representantes. 

A expressão que corre naqnelle paiz, antorinda pela 
lei, de burgos podres, significando os distríotos ou aa 
cir<*umscripções eleitoraes que se deixão lev^ pela 
mais escandalosa corrapcM e qne por esse motivo 
perdem o direito politico ao voto, é bastante para oa- 
racterisar a existência e o vigor deste vicio naquelie 
paiz. 

São bem conhecidos os casos frequentes de compra 
e venda dos lugares no parlamento. O preço pelo qual 
se ajustava uma eleição entre os candidatos e oa elei- 
tores importava muitas vezes em sooomas ruinosas : 
affirma Pontal;s que não raro chegava a milhões. 

Antes daquella reforma, já no governo da rainha 
Yictoria, no decimo sexto anuo de seu reinado, pu- 
blioou-se o aeto para vigiar de maneira mais efficaz a 
comoção êm matéria eleitoral. Por vezes o parlamento 
passou pela dura necessidade de discutir a venalidade 
do eleitorado, e não foi pequeno o numero de membros 
que perderão seus locares na camará por serem as 
suas eleições convencidas de tal vicio. 

Antes da reforma de 1867 e 1868 tinha o parla- 
mento providenciado por diversas vezes no sentido de 
obstar e punir os escandalosos ajustes do preço de 
uma eleição. Depois do acto de reforma de lo32 e 
antes daquella outra, diversos burgos íá tinhão per- 
dido o direito de representação, coaio Sudbnry e Saint- 
Albans; outros tinhão sido privados temporariamente 
desse direito, como Glooester e Wakefield. Do inqué- 
rito, de que resaltou a perda do direito politico do 
burgo de Saint-Albans em 1852, se vè que ahi, em 
cada eleição, um proprietário da visinhança qne tinha 
numerosa clientela no burso, logo que encontrava uos 
candidato que lhe pagasse de 3,000 a 4,000 libras, dava 
aviso disso sos eleitores do burffo, pendurando em a 
porta de sua casa uma ç-ande chave, como querendo 
dizer que o bur^ já tinha capitulado: depois da 
eleição, elle distnbuia das 4,000 libras uma quantia 
(^ae satisfizesse aos eleitores, de modo ç^ne estes no 
inquérito declararão que aauelle « se tinha sempro 
portado para coro elles como homem de bem. » 

Todos estes escândalos da mais depravada corrap- 
ção, de que nos dá tão triste exemplo a Inglaterra, 
le tém passado sob o regimen de eleição directa, qua 
aili não pôde impedir o desenvolvimento desse mal 
nem regenerar a educação politioa daquelle povo. 
(Apoiados.) 

Com a eleição directa tem assim a Inglaterra ex6e« 
dido a corrupção eleitoral e parlamentar de todos oa 

Í»aizes ; a própria França ficou-lhe longe ; e apenaa 
as recordar os tempos desgraçados da Hespanna no 
reinado de Carlgs V e seus suocessores em que, na 
phrase incisiva de Yiardot, « se põz em pratica o otr- 
cnlo vicioso de obter deputados por dinheiro a fim de 
se obter dinheiro por esses deputados. • 

Nem prevalece a razão, oada por Brougham, de 
que no systema indirecto o eleitorado é de numero 
mais limitado do que o do directo ; porquanto não só 
se pôde alar^ o numero de eleitores de um collegio • 
feito por eleição indirecta, oomo se pôde restringir o 
numero do eleitorado directo pela elevação do censo, 
de modo que é possível ser este eleitorado tão numa- 
roeo oomo aqnelle. (ÀpoitLdos.) 

Accresce que o numero não é base para semelhante 
apreciação. O distrioto de West-Riding, no condado 
de York, é o collegio eleitoral mais considerável da 
Inglaterra pelo numero dos eleitores, e, no entanto» 
este facto não impedia que se desse ahi a corrupção 
(^ue não existia em outros collegioa de numero mús 
limitado: é sabido, segundo os cálculos de lord Joba 
Russell, qua nesse districto a eleição custou 250,000 
libras em 1807 e 170,000 libras em 1826. 

Não ha, pois, razão para que se diga com sinceridade 
que a eleição indirecta facilita a corrupção e que a 
directa corrige-a e regenera os costomes poUticot. 
(Apomdos; wuUto bem,) 

Outro notaval publicista ioglet , Tbomas Hare, im- 
pugna também o sjstena directo oom um argamesta 
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-digno dd ter apreeimdo. Estabelece nm dneminaeiíi que 
A ladifibrença das elefo&es primarias oontrapOe-ee o 
-caracter de uma macimia politica em cada eleitor. 

Dix elle qae desse systeroa resalta que, oa a elei^ 
primaria perde todo o interesse e importância politica 
qoe devera ter, oa, se esse interesse subsiste, os elei- 
tores, representantes dessa eleição primaria, tomão-se 
simples mstmmeatos do sea partido, sem independeu* 
cia nem vontade própria. 

Quanto à primeira face do dilemma estabelecido pelo 
Ulostre publicista inglez, nós temos entre nós a certeza 
de que ella se n&o realiza. 

Nas lutas que se travão nas parocbias, em todos oa 
pleitos eleitoraes, vemos que ae maneira alguma o 
sjttema indirecto entre nói trsz como resultado a 
indifferença das eleições primarias. 

Trarã, porém, como diz Thomaz Hare, o resultado 
de tomar-se o eleitor uma simples macbina do seu 
partido ? 

Mas, senhores, suppondo que assim seja, eu direi 
que não ha na'ia mais a desejar em um paiz do que 
a arregimentação dos partidos políticos. 

Não ha base mais segura para a realização das 

Senerosas idéas de que advilisação e o progresso vão 
e dia em dia fazendo conquista, nem esperança mais 
salutar para a grandeza e prosperidade de um povo. 
O paiz que tem os seus partidos convenientemente 
definidos e disciplinados, no systema ^ue nos rege, 
possue a principal condição para a felicidade politica, 
qual seja a realização sincera do systema representa- 
tivo. (Apoiadot.) 

Não 6, pois, defeito a disciplina politica do eleito- 
rado ; a eleição primaria sob o regimen indirecto é 
disputada e vencedora em nome de uma opinião poli- 
tica, cuja realização se deseja ; não é, portanto, ex- 
traordinário nem censurável que os eleitores, nascidos 
dessa luta, se tomem sustentáculos inubalaveis da 
opinião que inspirou-lhes a victoria. 

Não esquecerei também outro argumento lembrado 
por um notável publicitta francez, o Sr. Guizot. 

Diz elle que a eleição indirecta deriva-se do suffragio 
universal, e que oisfarça esta idéa para torna-la 
admittida na pratica. 

V. Ex. vé, Sr. presidente, a improcedência He seme- 
lhante srgumento, porque a eleição indirecta pôde ter 
por base um censo, e não significar, portanto, o suf- 
fragio univeisal; entre nós o censo é muito baixo, é 
certo, e quasi attinge áquelle suffragio ; mas poderia 
incontestavelmente ser mais elevado e importar con- 
dias que dessem resultado i^al ao do voto censi- 
tário mais alto da escola doutrmaria. 

Por outro lado, senhores, eu antes encontraria neste 
conceito de Guizot uma razão de preferencia para a 
eleição indireota. 

Sou adversário do suffragio universal ; só o aceitaria 
em certas circumstancias, que se não realizão no 
Brazil. Ao lado, porém, de muitos inconvenientes e 
de todos os perigos que rodeião o suffragio universal 
e lhe servem de cauda, encerra elle a grande ver- 
dade politica de que todo o cidadão deve influir noa 
negócios da patna, e que desse direito não devera 
ser privada a massa do povo, da qual a pátria, entre^ 
tanto, exige com maior rigor, e não dispensa, o suor 
do trabalho diário pelo pagainento do imposto e o 
sacríficio do sangue, da famUia e da vida nos perigos 
da guerra. (Âpoiadot.) 

Pois bem, senhores ; a eleição indirecta, no conceito 
de Guizot, disfarça o suffragio universal, isto é, ha 
um meio de se chegar ao suffragio universal, de se 
alargar o direito do voto a todo o cidadão, a todaa 
as massas populares, sem haver, ^ todavia, o perigo 
que sempre acompanha o suffiragio universal, sem 
■que ae tenha a reoeiar as funestaa consequências que 
•esta nobre idéa tem semme patenteado na pratica ; 
«ste meio é a eleição indirecta, que, permittindo a 
maior extensão do voto primano ás daases do povo, 
•constítue-se ao meamo tempo, na phrase de Cami, 
um penhor de ordem e principio de segurança pubUea, 
um paradeiro ás manifastaçõea das ondas populares. 

Tanto quanto «eia possivel* esse resultado dava ser 
desejado e applaudido. 

TOMO IV 



Tendo assim apreciado as impugntoSes que tem 
aido feitas, umas pelos illustrea depotadoa da oppo- 
sição parlamentar deata camará, outraa por notáveis 

Enblicistas, contra a elei^ indirecta ; a, dejMis da 
aver procurado tomar sensível a improcedência dea- 
aaa impugnações e a ineficácia da eleição directa, 
apregoada otmo rem«dio infallivel para os malea do 
nosso systema representativo, terminarei eata ordem 
de idéas dizendo que, se por um lado tenho assim 
mostrado que não prevalecem contra o systema indi- 
recto aa an^ções qoe lhe tem sido feitas, por outro 
lado entendo que támbem não ha motivo para se im- 
puffnar o systema directo. 

A minha opinião é que para a realidade do rfs- 
tema representativo é de todo indifferente ^ue a elei- 
^ se raça pelo systema directo ou pelo mdireeto : 
isso n&o influe absolutamente nada para a verdade do 
systema representativo ; o que influe, o que se deve 
desejar, aquillo que devemos aqui procurar com todos 
os nossos esforços, é fazer com que o voto seja livre, 
é dar todas as garantias à mais plena libenlade do 
voto. {Apoiados, muito bem.) 

Como ^^antia para a liberdade do voto, tanto pôde 
ser a eleição indirecta como a directa ; e, se a eleição 
indirecta porventura tem impedido a realização desta 
liberdade, a eleição directa de maneira alguma po- 
derá garanti-la. (Apoiados,) 

Para mim, portanto, é indifferente a eleição indi- 
recta ou a eleição directa. 

Se eu tivesse de formular um projecto de lei a esse 
respeito nas circumstancias actuaes do paiz, pondo 
de parte a constitucionalidade, que mas tarde ex%* 
minarei e que importa, a meu ver, dificiudade digna 
de ser pensada, considerando a questão somente 
perante os principies da sciencia, seria de opinião 

?[ue se adoptasse a eleição directa para a capital do 
mperio, as capitães das províncias e cidades mais 
importantes, e que se conservasse a eleição indirecta 
para as outras cidades, villas e freguezias menos 
adiantadas. Este pensamento está consagrado no ma- - 
nifesto que em 1868 publicou o partido liberal. Yé, 
pois, a camará que eu fallo com a maior isenção, a 
oue não sou de todo opposto ao principio da eleição^ 
directa. 

Mas tal opinião não pôde ser posta em pratica ac- 
tnalmente,porque a eleição directa entre nós tem contra 
si um poderoso argumento que impede, ou pelo menos 
dificulta e deve retardar tanto quanto fOr possível, a 
sua consaj^ração nas leis eleitoraes : é o vicio da 
inconstitucionalidade que existe nesse systema. 

Noto, Sr. presidente, que nos dous lados politicoa 
desta ca^a que sustentão a eleição directa ha a mais 
completa divergência* 

Os nobres deputados da opposi^ conservadora 
entendem que tudo se pôde reformar, que nada é mi^ 
teria constitucional, nem o systema indirecto reoo- 
hecido expressamente pela constituição do Imperio,- 
nnem o censo por ella determinado. O lado liberal, en 
tendendo que se pôde reformar, sem revogação da 
constituição, o principio indirecto nella consagrado, 
jnl^ todavia que se deve respeitar o censo consti- 
tucional. 

( Ha diversos apartes, ) 

Creio mesmo que em ambas as epposições as opi- 
niões dividem-se n'nm e n'outro sentido. 

Quanto a mim, entendo que tanto um ponto como 
outro são 'matéria oonstitucional ; não pôde ser so- 
mente o censo, o systema também o é : a consti- 
tuição expressamente diz que as eleições serfte feitaa 
pelo systema indirecto... 

O Sn. Pheiua dos Sàrtos : — Apoiado ; art. 90. 
O Sm. Csfiau LbitIo : — O art. 90 é expresso a. 
esse respeito. 
£ tanto este artigo envolve mataria constitucional, 

J[ue em seguida o art 97 diz que as eleições serão» 
eitas pelo modo como determinar una lei r^gula^ 
mentar. 

Ora, Sr. presidente, se a constituição exige a axit— 
tancia de nma lei regulamentar para determinar <^ 
modo pratico como ae deve fazer a eleição, e se ex-- 
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presMxnente consagra que deve ser feita pelo sysU- 
ma inéiroeU, é porqae eDleodo ^e esse sTstema 
iadirtcto não deve iMser {Murt* da^aolla lei-r«gHlBmeii- 
• tar ; de outra modo bastoria diser : «ma lei rega- 
lamentar detenuinará o modo- oomo se fatão as elei- 
^s. 

Por coDsegainte, desde que a «onltitnção» deixando 
a orna lei regulaneatar o> modo pratioo de se ftuerem 
SM eleições, resalva, entretanto, o priactpio de que ellas 
aerão feitaa pelo sistema in<Úrecto, é- alaro qne €en- 
aidera oomo matéria oonstitncioaal osrstema indi- 
Tecto no nosso prooesso eleitoral. {Apiiadof, mato 
hmn.) 

Tem-se procurado impagnar esta JOpiniãOr srnten- 
tando que o Toto não é am direito natural a sim ama 
íaooção -paUka. Has» ' Sr. presidente,' ea- nâo dom- 
preheado o alcance dosta-diilmDça para a qoestãaqae 
ae trata de ahieidar. 

Quer seja direito oataral» qnerseja Imicç&o publica, 
iiicontestaiiehneote o voto é por- saa natoreza um di- 
' reito politioo. (Apoiadoi.) 

Oa seja direito nataral, conforme a noção aae nos 
deu desse direito o nobre 'deputado pelo- Kio urande 
do Sul, como significando o direito preexistente á so- 
ledade ; ou no sentido mais exacto de direito compa- 
tível com a natureza humana sujeita às leis da ^ida 
social ; ou seja uma funcção publica que a lei confere 
ao cidadão, sem que elle goze de tat direito por »ua na- 
tureza, independente da lei ; o que é certo é que o 
voto é um direito politico, j& por sua própria natureza, 
já porque se refere i organisa^ão de um dos poderes 
políticos garantidos pela constituição do Império. 

E', como disse o illustre deputado pela província 
do Ceará, uma parte integrante do poder legislativo ; 
até porque com o seu voto vai o cidadão votante tomar 

5 arte nas dei berações do paiz, sendo esta a bella 
cção do systema representativo, que faz considerar 
este regimen como o meio pelo qual o povo govema-se 
pelo próprio povo. 

Se, portanto, é incontestável que o voto é um 
direito politico, como a meu- ver nem se pôde duvidar, 
e se ate deve ser considerado o mais importante de 
iodos 08 direitos políticos, por ser a base da nossa 
organização social, de modo que se elle fosse elimi- 
nião desappareceria o regimen representativo que 
nos rege , é claro que o artigo da constituição que 
trata desse assumpto envolve matéria de natureza 
constitucional. O art. 178, que ^az distincção entre 
matérias constitucionaes e as 'que não tém esse ca- 
racter, diz que são de natureza constitucional aquelles 
artigos que se referem aos direitos políticos ; se o 
voto é um direito politico, é evidente (^ue os artigos 
da constituição que dizem respeito ao direito do voto 
a o garantem envolvem matéria constitucional. 
(ApoÍ€UiOêJ 

E não prevalece de maneira alguma o ar^^mento, 
que contra e&ta opinião aqui se tem adduzido para 
provar que esse artigo da constituição não envolve 
matéria constituoionaT, dizendo-se que o art. 179 não 
faz declaração do voto como direito politico. 

Sr. presidente, o art. 179 da constituição não é da 
mesma natureza que aquelle artigo das constituições 
francezf s, que encerravão em si uma sabia declaração 
de direitos, tão necessária i França depois do pro- 
■Èanáo abalo que lhe causarão as revoluções. 

O «rt. 179 não quiz enumerar os nossos direitos 
políticos, individuaes ou civis ; n&o havia neces- 
jsidade disso ; ahi apenas se pretendeu determmar e 
•deixar bastante claras as garantias dos direitos poli- 
iioos e individuaes. {Àpokms ; muito bem.) 

Ora, se assim é, como incontestável me pare- 
ce, não vendo fandamento para a opinião contraria, 
nem na le ra, nem no espirito da constituição, como 
poderemos nós estranhar que o legislador constituinte 
não tivesse enumerado o voto como um direito poli- 
tico no art. 179, e que ahi, portanto, não esteja elle 
consagrado ? 

£ste artigo não faz declaração de direitos, não sa- 
guio o pensamento das constituições francezas; o que 

3niz foi determinar bem expressamente a garantia dot 
ireitos, e incontestavelmente, •guando se cuida de de- 



I terminar essa garantia, não ha necessidade da sa 
declarar direitos {apoimfo^\ porque «ma cousa é o 
direito a outra a earantia do direito* {Muito 6em.) 

■ Se a eonttiiui^ não deteiminou garantias peira o 
direito do voto, é por()ue o voto por sua própria na- 
tureza eetava garantido ; e o -estava antes de tudo, 
porque a conbtituiçSo tinha expresaamente determi- 
nado qoaes os indivíduos privados daquelle direito 
politico : por conseguinte, todos os outro i cidadãos, 
aos quaes a constituição oonoedâra esse direito^ só 
resalvando os que ella expressamente havia excepcio- 
nado, todoa gozão do direito politico do voto, e^ ao 
.gozo desse direito, nenhuma garantia especiai >era> 
absolutamente precisa, (ápoiadoê.) 

O Sa. DuQUi-EsraDA T^xEnu : — Já tinha a ga- 
rantia geral de todos os direitos. 

O Sa. CoNBA Lsrrlo : — Exactamente. 

Não havia, portanto, necessidade de que o srt. 179, 

3ne trata da garantia dos direitos, procurasse rodeiar 
e mais alguma garantia o direito do voto. 
Demais, senhores, no uso que o parlamento tenha 
de fazer da autorisação que lhe é conferida pelo 
art. 178 da constituição, para poder por si reformar 
alguns artigos do nosso pacto lundamental, deve har- 
ver o mais acrysolsdo critério. Essa distincção ahi 
feita de artigos constitucionaes e não conttitucionaea 
envolve o fio delicadíssimo da própria existência da 
constituição: é preciso o maior cuidado, e todos oa 
escrúpulos na declaração de que tal artigo contém 
matéria que não é oonstituciooal, e no uso que o par- 
lamento tenha de fazer daquella faculdade que lhe foi 
conferida em plena confiança. (Apoiadoê.) 

A verdade e sinceridade deste sentimento não es- 
capa a quem quer que tenha verdadeiro interesse pelo 
oaiz. Ha muitos annos, dizia já o respeitável senador 
Vergueiro, que era necessário não se aeclarar com fa- 
cilidade que um artigo da constituição não era consti- 
tuci^nal, pois de nutro modo aquella lei deixava de 
existir, visto que dependia dessa distincção a exis- 
tência e o prestigio do nosso pacto fundamentai. De 
facto, Sr. presidente, sem essa barreira as legislatu- 
ras ordinárias serão omnipotentes e a seus ataques 
não poderá resistir a constituição do Império. 

Não devo também deixsr sem resposta outro ar- 
gumento que se tem invocado para mostrar que o 
voto não é direito politico: deduzem-no do art. 9l ft 1» 
da constituição, quando diz : tém voto os cídadãoa 
que estão no gozo de seus direitos políticos, d'abi 
concluindo que o voto não é direito desta natureza. 
Mas, Sr. presidente, o sentido destas palavras» 
dando-nos o espirito da lei, suppre qualquer pequeno 
defeito que tenha havido na sua redacção. Nas 
expressões — gozo de direitos j^Uticos, quiz o legislador 
constituinte referir-se á aptidão ou capacidade legal 
de estar no gozo daquelle direito cujo exercício dle 
definib . 

A constituição frsnceza de 1852 usa das mesmas 
expressões e aquella tem sido a interpretação dos seus 
commeotadores. Berriat-Saint-Prix, um dos mais notá- 
veis, explica essas palavras no sentido de dai^se o 
preenchimento das condições geraes exigidas para o 
gozo desse direito. 

E' este seg^uramente o pensamento do legislador : 
tem em especial o direito político do voto de todos os 
cidadãos c^ue estiverem aptos para gozar em geral 
dos seus direitos políticos, todos os que preencherem 
as condições geraes que a lei prescreve para o gozo 
dos direitos ua natureza do voto. Direitos políticos é 
género de ^ue o voto é espécie ; pois bem, i como se 
a constituição dissesse — está no gozo da espécie qoem 
preencher as condições de gozar o género. {Apoiadot.) 
De quanto tenho dito te vé que, sendo constitucio- 
naes os artigos da constituição que se referem ao voto 
e aos preceitos eleitoraes, e estando expressamente 
ahi determinado a sjrstema indirecto, é claro aue taes 
disposições estão acima dos poderes de uma legisla- 
tura ordinária, e que, portanto, esta augusta camará, 
não se achando revestida daquelles poderes, não pôde 
de maneira alguma consagrar na legislação o prin- 
oipío da eleição directa, que é expressamente repel- 
Ude pela constituição do Império. 



Digitized by 



Google 



APPENDK3E/ 



3õ8 



Mas, Sr. presidente, ^se o illostre depatedo pela 
prQvincU do Rio-Qrande. do Sol, t hontem repttio o 
nobre depntado pela proviaeia de Minaa» qua ae «.elelr 
cão directa envolve reforma da oonatítui^, ae . é etaa 
difficnidadc que se levanta para a consa^pração daqHeUa 
principio na legislação eleitoral, o remadio é íadl e 
eatà consi^ado na própria constituição : é Mvogarmoi 
a constituição pelos meios constitucionaes. 
O Sm. SiLVBiAA Maetins : — Sem duvida^ 
O Sb. CumiA LsTrlo : — Sa eu entendesse que a 
«lel^o directa tratia os beneficios que os nobres de- 

Sntados lha attribuero, ainda aasim entraria em duvi- 
a sebre a conveniência e necessidade de revogarmos 
a <:on8tttuição. 

Em primeiro lugar, Sr. presidente, nós devemos en- 
carar e respeitar a conatíiuição como a base das nos- 
sas tradicções politicas, o élo que nos prende ao pas- 
sado e que nos serve de garante & realisaçâo sincera 
dos princípios que nos regem No dia' em que ella iòr 
mídamen^. « Imente abalada, eu não sei, nem o meu 
espirito quer presentir quaes tenhão de ser as conse* 
queneias 

Não me refiro á revogação de um ou outro artigo : 
mas o desrespeito continuado á constituição e a faci- 
lidade de revogar os priocipios nella consagrados, le- 
varão seguramente ao espirit> do povo uma certa 
crença, e dabi tal ou <}ual indifferença pelo nosso pacto 
fundamental, e pelas instituições que delle se ongi- 
não ; de modo que perdeodo a aureola com que a ro- 
deia a veneração nacional, a constituição decahirà do 
prestigio de que gosa e a sociedade politica poderá 
ser mais ou menos prufundamente abalada. (Apoiadês 
e não apoiados ) 

A nossa constituição felizmente goza de grande 
prestigio no paiz, felizmente todos nós sabemos vene- 
ra-la quanto ella merece ; devemos por conseguinte 
procurar por todos os meios conserva-la intacta, já 
como uma herança que recebemos dos nossos antepas- 
sados, já como uma garantia do nosso futuro. {Muito 
bem.) 

Ainda mesmo que eu entendesse de grande utilidade 
para o paiz a adopção da reforma directa para e sy i _ 
tema eleitoral, não votaria já pela reforma dos artigos" 
da constituição que a isso se referem, porque penso* 
como ha pouc * disse, que. emquanto pudermos, dentro 
dos sábios preceitos daquella grande lei, reselver os 
nossos problemas sociaes , devemos f azé -lo ; e que só 
em caso extremo se deve lançar mão do recurso de 
revoga-la, pois a esse meio extremo só se deve recor- 
rer na solução das nossas questões sociaes, quando se 
houverem esgotado aquelles outros modos de resol- 
ve -las. 

O Sa. Diogo de Vasconcbllos : — Apoiado ; a pri- 
meira cousa aqui a tratar era acerca do poder mo- 
derador com a reforma da constituição. 

{Ha outros apartes.) 

O Sa. Cdicha Leitão : —Além deste respeito que a 
nós toiros deve merecer, e até mesmo nos impõe a 
constituição do Império, muito principalmente a nós, 
que nos honramos de ser conservadoras da mesma 
constituição e dos altos princípios liberaes que ella 
consagra, accrescem mais, o que V. £x. e a camará 
sabem melhor do que eu, os graves perigos que não 
raro aoompanbão a reunião de uma assemblea com 
poderes constituintes, ainda que limitados e especifica- 
dos, e que podem resultar algumas vezes do desejo de 
uma pequena reforma constitucional, provocada pelas 
melhores intenções. 

O Sa. Diooo DB Yascoiiobllos : — Por isso 4 melhor 
viola-la todos os dias do que reforma-^a. 

O Sb. Cunha Larrlo : — Se o nobre deputado me 
provassa que o projecto que ora se discute viola os 
praoeitos constitucionaea, eu aceitaria o sen aparte. Se, 
porém, tributo o mais decidido retpeito á constituição, 
como posso- ouerer que seja ella violada ? 

Setn duvida é muito melhor revogar qualquer doa 
aena artigos do que viola-la ; más, se é possival prati- 
car o que determina a constituição sem revoga-la nem 



viola-la, não devemos certamente lançar mão nem d» 
um nem de outro meio. 

Disse o nobre depntado no seu a{>arte que a consti* . 
tuição carece já de retoquea em muitos pontos. 

Por emquanto não vejo ponto algum em que eas» 
reforma se faca necessária. Mas, aceitando o aparta» 
em que sentido deverá ser feita qualquer reforma d» 
constituição? Em sentido mais libercd ou menos li- 
beral do que aquelle que presidio á sua confecção ? 
^ Lehibro isto, Sr. presidente, para tornar bem sen- 
sível á camará que, se sa reclama esta reforma par» 
aubjitituir por outro regimen a eleição indirecta com 
o Voto tão amplo, qual o do censo constitucional, pede- 
ae essa reforma em nome de um principio muito menoa 
liberal, em nome da restricção do voto e da eleiçã» 
censitária que vai espoliar daquelle direito uma grande 
porção da massa do povo. 

Por minha parte, se a constituição carecer de ra* 
forma, entendo que deve ser sempre no sentido de am- 
pliar o principio liberal que nelia existe , nuoca no 
sentido de restringi-lo: porque, se naquella época, em 
1822, o paiz pó<]^ aceitar os princípios liberaes da 
constituição, hoje, pelo progressiva desenvolvimento, 
está melhor preparado para vé-los real-zados, deva 
mesmo amplia-los, porque o espirito publico deve ir 
para diante e não retrogradar, e as aspiraçõea na* 
cionaes devem ser no sentido de ampliar os principioa 
liberaes da constituição. (Apoiados.) Entretanto oa 
nobres deputados querem a evogação nq aentido da 
restringir o voto. 

Uma Voi : — Principalmente os liberaes. 

O Sa. CciiHA LbitIo : — Este facto é tanto maia 
extraordin rio quanto vemos que para essa reforma 
também trabalha o partido liberal, aqui tão digna- 
mente representado. 

Por consequência, o respeito que nos merece a cons- 
tituição, a esperança de resolver o problema eleitjral 
sem revoga-la nem viola-la, e o pengo que de algum 
modo pôde acarretar a convocação da uma camará 
com poderes constituintes, fazem com que me pareça 
mais acertado que esta augusta camará deve, antea 
de adoptar o principio directo, procurar todos os meios 
de salvar o principio expressamente recommendado 
pela constituição do Império. {Apoiados.) 

E, pergunto eu,porventura o projecto do nobre mi- 
nistro não será uma nova solução dada ao problema 
'eleitoral *f 

Não apresentará uma faca inteiramente nova para 
a solução dessa problema ? 

Seguramente que sim. 

Portanto, por que não havemos nós de experimentar 
ainda uma vez a pratica de um projecto ocnoebido 
sob aquellas vistas, antes de nos lançarmos ao meio 
extremo de revogar a constituição? {Apoiados.) 

Tentemos, pois, ainda uma vez, tantaa vezes quan- 
tas noa fôr pessivel, salvaguardar o principio consti- 
tucional da eleição indirecta, e, quando de todo hou- 
vermos descrido ae assim melhorarmos, abalancemo- 
nos então a reformas mais largas. 

Além do que vai dito, a eleição directa ameaça 
trazer comsígo dous perigos sempre eminentes ; são 
ellés : a revolução e o suffi-agio universal. 

Falta-me aiada dizer alguma cousa sobra este lado 
pratico, antea de abandonar este ponto em que maia 
me tenho espraiado, porque me parece ser o qua 
menos se presta a discutir-ae no se^ndo debate, 
visto não constituir artigo especial. Durei, portanto, 
que aquellea dous perigos que a eleição diracta apre* 
senta a tornaria imminentea sobre nós, são poderoso 
motivo, pelos quaes devemos procurar, ao maaoa por 
emquanto, evita-la no Brazil. 

Em primeiro lugar a camará vé que o pensamento 
daquelles, que desejão a eleição directa, ó reatrincnr o 
direito do voto por um alto critério censitário. Dahi 
resulta que uma grande parta da nação, até hoje aooa-^ 
tumada a votar nos oomicios popnlarea, até boja no 
uso e gozo constante do direito de voto, teria da ficar 
de um momento para o outro privada desse diraito. 

Não será essa reducção do direito politico do voto 
uma grave injustiça para oam aqnalles cidadãos 411a 
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tém tttado até lioj« no nso t no goxo oontianU deue 

Nio terá mtfmo um grande perigo para o pais te- 
n^bante etpeliaçio T 

£' o que me parece fora de toda a dnyida. 

Ponderarei ainda çue oe cídadSoe qne até hoje tém 
eetado no goso do direito de voto, de qne ficaráõ pri-> 
Tadoe, quando ae decretar, a eleição directa censitária, 
perdem entSo nm direito qne elles adquirirão em vir- 
tude da lei e caja poste elles tém constantemente 
mantido. 

S. Ez. sabe qne quando a lei procura tirar ura di- 
reito, adquirido e não perdido, este facto oenstitne, 
segundo a opinião mais aceita pelos escriptores mo- 
dernos, o que em jurisprudência se chama retroactivi- 
dade da lei. A retroactividade da lei consiste princi- 
palmente, segundo a noção dos escriptores mais sa- 
DÍ04 do século, em feiii^-se um direito adquirido. 
Não seriU) direitos adquiridos esses que tem o cida- 
dão até beje, de tomar parte e votar nas eleições po- 
pulares ? É' incontestável. £, se o voto é nara esse 
cidadão um direito adquirido, além da grande incon- 
veniência, accresce mais ^ne a lei que príva-lo desse 
direito terá o vido inconstitucional da retroactividade. 

Este caracter angmentaria ainda a feição odiosa que 
teria perante o povo uma lei que nrivasse de tão impor- 
tante direito nolitico uma grande massa de cidadãos. 

Onnprehenae a camará o perigo que pôde haver 
em ser retirado e direito do voto a nm grande nu- 
mero de cidadãos. Desta forma a maior parte do povo 
será oendemnada a nm verdadeiro ilotismo politico, 
e a opposição (nem vai nisto ofFens a a este ou áquelle 
partido; ha de naturalmente especular eom a espolia- 
ção desse direito, e concitar os cidadãos asiim esbu- 
lhados aos excessos e desvarios de uma revolução. 

Não me admiraria, senhores, se visse esses cidadãos 
privados de um momento para outro, da noite para 
o dia, de um direito tão importante como o de tomar 
parte na decisão e direcção ]>olitica da pátria, levan- 
tarem-se em massas revolucionarias para impedirem 
a reaUzaçãe desse ilotismo politico. 

E' preciso, Sr. presidente, não confiar demais na 
Índole pacifica do nosso povo; tem^ elle d*gnidade bas- 
tante, e quem souber que uma lei censitária não será 
tão baixa que apenas exclua aquelles que já não 
estão nos limites ao censo constitucional, ha de tam- 
bém preseotir a immioencia deste perigo como um 
resultado quasi inevitável da decretação do sjstema 
directo. 

A revolução, como effeite da eleição directa censi- 
tária, em consequência do esbulho que grande massa 
do povo teria de soíErer daquelle importante direito 
politico, não seria um facto novo noa annaes da his- 
toria; temos frisante exemplo na França de Luiz 
Felippe : a revolução franceza de 1848, qne fez rolar 
em terra e throno em que se sentava aquelle il lustre 
príncipe e que soergueu a republica sobre os aliceroea 
dirrnidos da monarcbia, não foi maii do que o resul- 
tado dos triumphos da opinião doutrinaria qne fez 
decretar o regimen directo censitário, privando do 
veto a milhares de cidadãos. O espirito fràncez... 

O Sa. PkamÁ hx SavA :« Foi porque o governo 
reagio oontra o povo, não attendendo ás reclamações 
da opinião publica. 

O Se. OrâaA LairXo :— Os mesmos factos ^ue lá se 
4erão hão de reprodusir-se aqui, e se repetíráò aqui 
^XNQoo lá as mesmas reclamações da opinião publica, e a 
mesma resistência por parte do governo. Essa reac- 
<cão que houve na França ha de haver eempre ; ha de 
haver também no Brasil quando ee quiser fazer do- 
minar aquelle systema. Nao pense o nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro, que me nonra com o seu aparte, 
4|ne, desde que tenhamos eleição censitária, não se 
Tenha a fonnar vma opinião com oaraoter de resis- 
tência, reclamando o abaixamento do censo ; ha de 
«Ua formar* se no dia seguinte «o da decretação da- 
qnella lei, e d'ahi virá a reacção como na França a 
iò ae evitará a revolução abaixando o censo até tor^ 
iia-lo em tnffragio unWersal. 

O Sa. PneiEA ba Suva :— Até onde chegar a capa- 



Sa. Cu.%n4 LitTle.-^ne capacidade? Hade <e 
chegar até onde chegarem aa exigências da massa 
revolucionaria ; havemos de ter os mesmos effeitos 
que a França lastimou em 1848. (Apoiados e apartei.) 

E este facto que agora lembrou-me o nobre depu- 
tado pelo Rio de Janeiro com o seu aparte é mais um 
justo receio que todos devemos ter, e sobre o qusl 
cabe-nos pensar antes de se adoptar o principio da 
eleição directa; refiro-me á tendência para o abaixa- 
mento do censo. 

Em todos os paizes em que a eleição direeta censi- 
tária predomina, a opinião publica tende sempre dor 
modo mais pronunciado em &vor do abaixamento do 
censo. 

A historia politica dos povos modernos nos di vi- 
vos exemplos. 

A Inglaterra, com a reforma parlamentar de 1832,. 
feita seb a influencia de lord Grey e lord John Rus- 
sell, deu direito politio^ de voto a uma grande massa- 
de cidadãos, qne até então e deade os temooe da idade 
média estava privada daquelle direito. Alguns annos 
depois, em lo67 e 1868, quando Disraeli promoveu a 
ultima reforma eleitoral que ainda alii vigora, alar- 
gou-se consideravelmente a oonoessão deste direito 
politico, admittindo novas classes aos comicioe elei- 
toraes. 

Antes de 1832, e desde a idade média, logo ^ue ee 
organizou o parlamento e se estaheleoeu a distincção 
das doas camarás, o direito do suffragio era privilegio 
dos frecholderi nos condados e dos freemen e bur- 
geties nas cidades e nos burgos. A reforma de 1832 
alargou nos condados a(|nelle direito aos copyhol-ierM 
e aos looatcrios ou rendeiros por arrendamento de mais 
de 60 annos, cuja renda liquida fosse de 10 libras 
pelo men<s, e aos locatários ou rendeiros por arren- 
dunento menor do qne aquelle prezo, mas cuja reodA 
liquida não fOsse inferior a 50 libras ; e nas cidades 
e Durgos a toda a classe média, dando direito de voto 
aos proprietários ou locatários de casas sujeitas á 
taxa dos pobres. 

A reforma de 1867 e 1868 abaixou por tal modo o 
censo que, alé» da classe média, foi o direito eleitoral 
ampliado ás classes laboriosas, de sorte que etten- 
deu-se nos condados aos peanenos cultivadores e nas 
cidades e nos burgos aos lodgert, qne na maior parte 
dos casos, e principalmente nas grandes cidvde», são 
os operários. 

As*im se tem alargado progressivamente a con- 
cessão do direito eleitoral e não ha de estar muito 
longe o dia em que nova reforma venha amplia-la a 
outras classes sociaes. Depois da reforma de 1868 já 
o parlamento inglez tem discntido alguma cousa nesse 
sentido. 

A França não nos spresenta essa marcha progres- 
siva e regular de alargamento do direito de suffriigio; 
ahi as revoluções mudão a feição das institaições po- 
liticas com a rapidez própria daquelles saccessos e 
natural ao espirito do povo francez. Desde 1817 qae 
a constituição de 5 de Fevereiro estabeleceu pela pri- 
meira vez a eleição directa, que aliás já se achava 
na constituição nnnca executada de 17^3. Em 1830 
revogou-se a lei de 20 de Junho de 18 *0 do voto 
duplo, que produzio as eleições de 1827 e precipitou 
do tíirono o ramo mais velho dos Bourbons. No rei> 
nado de Luiz Felinpe elevou- se o censo, resultando 
d'ahi a revolnção ae 1848 e em consequência delia o 
suffragio uidversal. 

Quando no tempo da repabHca, em 1850, a maioria 
parlamentar, dirigida pelo Sr. Thiers, procurou destruir 
o suffragio universal por uma simples modificação nas 
condições do exercício do direito politico, e decretou 
a lei de 31 de Maio que, segundo os cálculos de Grevy, 
Béchard e Jules Clerc, exclnia do voto cerca de três 
milhões de eleitores, a tendência do espirito publico 
para o suffragio universal reveloa-se por tal modo qne 
o presidente da republica Luiz Napoleão, tomando s u 
aquelle sentimento nacional, abrio luta com a maioria 
parlamentar, em nome do suffiragto universal, e ter- 
minou-a com o golpe de estado de 10 de Deíicmbro,. 
que dissolveu a assembléa nacional e reatabeleceu o 
snffiragio univeraal« e com essa poderosa arma poUticat. 
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«TM abalou a ijmpatbia t o enthosiasmo do poTO, Lnis 
MapoleSo pasaou da cadeira protideacial para o 
thiÔBD, que alie fes loTanlar sobre as minas da repn« 
Uioa francesa. (Apoiadof,) 

De 1852 tm d ante a França tem-se governado com 
•o siifiraino anirersal, nltuno corollario da constitniçio 
de 1817, e ainda ultimamente o próprio Sr. Thiers, nm 
dos antores da lei de 1850, reoonbeceu, perante a oom- 
missio dos Trinta, qne bavia errado naqaella época, 
czclaindo parte do pove do direito eleitoral, t oppôz- 
86 a qnalqner restrirôio no direito do voto. 

Por consegninte, Sr. presidente, vé Y. Ex. que, 
além do grande perigo de concitar & revolnçio a massa 
popnlar qne fôr esbãbada do direito eleitoral, e con- 
demnada ao ilotismo politico, ba ainda mais o perigo 
de qne a opioiSo pnbhca, qne nio pôde deixsr de pro- 
umeiar-se pela jastiça da cansa dos exdnidos, mani- 
leste a tendência para o abaixamento do censo, de 
modo a attingir ao snffragio universal. 

Não preciso lembrar à camará <)uaet os perigos qne 
pôde traier ao pais o suffiragio umversal ; direi apenaa 
aue, se em nm pais altamente civilisado, onde está 
oerramada a instrucçio pelas elaeses populares mais 
ou menos instruídas pela experiência dos séculos, o 
suffrsgip universal tem leito a desgraça politica dos 
povos, tomando-se instrumento fácil e submisso do 
deepoiiamo e levaataado constante embaraço ás li- 
berdades publicas, no nosso pais, onde a instrucção 
publica se adia tie atrasada, e onde o povo não tem 
educa çáo politica, o suffrairio universal oio virá maia 
do que repetir as tristes scenas de que a França nos 
tem dado exemplo. (Apoiadoi.) 

Porventura já não temos nos na legislação eleito- 
ral nm snfira^o univeraal directo, para faxermos 
idéa do aue seja uma reforma que aceite semelhante 
principiou Temos as eleições das camarás municipaes 
e dos jaizes de pas que, não tendo o interesse das 
eleições políticas, nos mostrão em miniatura quanto 
nas ci-cumstancias actnaee do pais cos deve aterro- 
risar a idéa do snffragio universal. 

Em vista de taes difficuldades, que a pratica apre- 
senta de modo ainda mais eloquente qne a theoria, 
parece que o pmjecto do nobre ministro do império 
qne conserva a eleição indirecta, expressamente re- 
commendada nela constituição, é o que melhores ga- 
rantias actualmente ofiferece; carece ainda de serio 
estudo, nem deve-se adonta-la antes que o tempo 
convença da sua necessidade, a reforma radical, que é 
o progrâmma aqui levantado pela illustre exposição. 

O voto directo não traria a regeneração social e po- 
litica, como tanto se apregoa, nem á eleição indirecta 
ee podem attribuir os vícios do nosso regimes elei- 
toral. 

Antes de nos arriscarmoa a uma reforma radical, 
procuremos a selu^ do problema eleitoral dentro dos 
principioa da constituição. As reformas radicaes devem 
ser reservadas para os casos extremos. 

Quanto á qualificação dos votantes, o projecto do 
nobre ministro do império trax sem duvioa notável 
melhoramento. 

Não sou eu qnem o dis, Sr. jiresidente, disee o pró- 
prio partido liberal nas celnmnas do seu órgão.... 

O Sr. Paninu nos SAirros : — Apoiado, fes-se-lbe 
esfta justiça. 

O Sa CimuA Lirrlo — ... o que também fas honra 
áqnella imprensa, porque soube reconhecer neste 
ponto as boas idéas do projecto apresen ado pelo go- 
verno. (Apoiadoi*) 

Disse, entretanto, o nobre dcpntado pela província 
do Ceará, one rompeu o debate por parte da opposi- 
ção (o Sr. Araújo Lima), que nes^a parte do projecto 
4> governo só tinoa tide em vista um único plano, qual 
«era o de substituir nas qualifícaçõee e no processo 
-eleitoral o elemento democrático qne as leis em vigor 
estabelecem por um elemento governativo, que mais 
lacilmentf fizesse preponderar a acção do governo. 

Senhores, não na por certo maior injustiça. Que 
elemento mais democraticc- póde-se desejar, que maior 
garantia pôde ter o direito de voto, do qne a perma- 
nência da qualificação qne foi consagrada no pn jtcto 
do lionrado ministro do miperio 7 



Disse o nobre deputado pela província de Minae- 
Geraes, que bontem occnpou a tribuna, que nôa já te- 
nhamos a permanência da qualificação desde a ki 
de 1846. H va- 

lias, senbores, se porventura foi esse o pensamento 
do legislador daquella época, certamente não estava 
elle rodeado de todas as garantias que erão necessárias 
para que pudesse ter uma realidade pratica. Entte- 
tanto nenbum motivo ha para attribnir-se tal pensa- 
mento á lei de 1846. 

E' esta a vantagem do projecto qne era se discute ; 
rodeia a qualificação de todoe os meios práticos que 
podem assegurar-lhe o caracter de permanência, que 
é incontestavelmente a verdadeira garantia do direito 
do votante e a base primordial de nm bom sistema 
eleitoral. 

Disse ainda o nobre deputado pela província do 
Ceará, a quem ha pouco me referi, que não havia po»- 
sibilidade de completa permanência em uma qualiíi- 
cação. 

Estou em parte inteiramente de accôrdo com S. Ex . 
A permanência que se e.\ige na qualificação não é 
certamente essa estabilidade consUnte qne seria 
impossível, por isso que ba sempre alterações no 
quadro dos votante», podendo uns adquirirem e per- 
derem outros as condições do exercício do direito áo 
snffiragio. 

A permanência consiste em que o votante, uma vtx 
qu liticado, não possa mais ser eliminado do registro 
politico senão por morte ou por effeito de uma sentença 
que reconh^iça ter elle perdido a capacidade politica, 
por não preencher as condições exigidas por lei. Não 
fica mais ao arbítrio dos partidos prepartirem as qua- 
lificações a seu ge to. incluírem ou excluírem nomes, 
conforme o interesse de momento. A qualificação, uma ' 
vez permanente, constitne-se a verdadeira base ào 
regimen eleitoral ; deixa de Btr, como até agora teia 
sid), uma arma partidária. 

E t orventura este melhoramento nue offerece o pro- 
jecto não é nm passo sobre a legislação actual, que 
não creou o registro politico e que deixa as mutações 
da qualificação ao simples arbítrio das mesas paro- 
chiaes ? Ninguém poderá ccntestarlo. 

Se o nobre deputado pelo Ceará se tivesse lembrado 
que a permanência da qualificação, a única que se 
pôde exigir, é essa qual acaba de ser expendida, te- 
ria reconhecido que o projecto a consagra, e que é 
esse um importante melhoramento que ninguém pôde 
escurecer e que está no interesse de todos os partidos 
{Apofodoê.) 

fem-se querido ver a substituição do elemento de- 
mocrático pelo governativo, e conseguintemente nm 
meio pelo qual o goveroo quer maie directamente io- 
tervir nas eleições, na intervenção qne o projecto ók. 
aos dez proprietários mais ricos na organisação dns 
juntas parochiaes. 

Em primeiro lugar , Sr. presidente, este argumento 
não pôde ter força alguma, porq^ne o projecto do nobre 
ministro do império não é mais somente aqnelle qoe. 
S. Ex aqui nos apresentou , mas com as emendas da 
conimissão, que fazem agora parte integrante do mea- 
mo projecto, e que fOrão aceitas pelo governo. 

(Ha dioersoê apartes ) 

Nem de outro modo se pôde couf iderar. Desde qne 
o govemoaceita as emendas, fasem ellas parte do |>rí>- 
jecto. 

As emendas da commissãa excluirão aquelles pro- 
prietários da organização das juotas parochi<ieq ; 
não ha , pois , fundamento para renovar-se esta cen- 
sura e insiatir-se nella. O (rôvemo aceita a organiza- 
ção dada pelae emeodas da commissão ; é ella qne 
aeve ser discutida. 

Entretanto, Sr. presidente, supponbamos qne a ca- 
mará aceitasse a participação dos dez propríetaric s 
mais abastados da localioade, com influencia na or- 
ganisação das juntas parochiaes : em qoe seria i&ft^ 
um e!ea>ento governativo? Onde é possível haver 
maior independência para com o governo, e ao mesmo 
tempo onde ha interesses mais legítimos a selar do^ 
qua entre os grandes proprietários que pela soa loi^ 
tuaa em nada carecem doa favores do governo. 
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Sft oft 4«z mMorM-propnttarios de ama lootHdsde 
foftMm homtBt sobserTienles ao gorerne,- onde po- 
áerUmos ter a esperança da esoontrar a indepen- 
dência ? Certamente eeeee cidadãos, devendo eer os 
B)iUa Jkbastadosr são por issonoetmo, por TÍa de regra, 
oa^ qne mais confiança iaspirão, e a grande fortuna 
qq(S possuem na localidade devera dar-lhes direito a 
entrarem na direcção politica doe negócios da soa 
localidade, cujo bem-estar roais de perto lhes in- 
teressa. 

E, de facto, seohoretv qnem mais se pôde importar 
com 08 negócios de uma pequena localidade do que esses 
que ahi t4m o seu próprio interesse material, tendo a 
sua fortuna ahi representada em terras e em proprie- 
dades? Seguramente são esses os cidadãos mais com- 
petentes para conhecerem os reaes interesses das loca- 
lidades e para mais legitimamente intervirem na di- 
recção dos respectivos negocies públicos, como uma 
garantia da oraem, que mais lhes affecta a elles pró- 
prios do qne a quaesijuer outros. 

O pensamento do mimsterto, recorrendo aos dez pro- 

Srietarios, não foi, portanto, ode substituir o elemento 
emooratico pelo governativo; pelo contrario, teve 
era vista dar ncaior vigor ao elemento democrático, 
assegurando a independência das juntes parochiaes 
como uma garantia do direito do votante e trasendo 
para as lutas eleitoraes um poderoso elemento do 
ordem para as localidades. (Ápoiadot,) 

A commissão, entretanto, não aceitou o pensamento 
do governo, mas por considerações muito differentes 
da» que forão ai legadas pelos illustres membros da 
. opposição. O mctivo pelo qual a commissão, e conse- 
gmntemente o humilde orador {não apoiados), oue ora 
se dirige á camará, não aceitou a intervenção dos 
dez proprietários foi a dtfficuldade pratica de se re- 
conhecer quaes os mais abastados de uma localidade, 
não havendo bases para v.ma classificação exacta das 
fortunas, nem podendo estas serem devidamente co- 
nhecidas. Foi attendendo a essa difficuldade pratica 
Que a commissão deliberou não aceitar a disposição 
do projecto e substitui-la pela organização apresen- 
tada nas emendas. 

Uma Voz : — O governo influiria por meio da clas- 
sificação dos proprietários. 

O Sa. CimiA Leitão:— Seja, porém, como fôr, 
desde que o ministério aceitou as emendas da com. 
missão, me parece que não tèm mais fundamento 
quaesquer censuras que se pudessem fazer á disposição 
primitiva do projecto. (Apoiadot.) 

A meu ver, Sr. presidente, os artigos que se refe- 
rem & qualificação importão só por si uma notável e 
utilissima reforma, talvez a mais urgente de todo o 
systema eleitoral. Â creação do registro politico e a 
permanência da qualificação, são duas necessidades 
palpitantes e que não poderião ser dispensadas, qual- 
quer que fosse o systema em que se inspirasse uma 
nova lei eleitoral. 

Outra reforma, não menos importante do que qual- 
quer outra e mais brilhante do que nenhuma, inicia o 
Srojeoto, consagrando uma das mais bellas aspirações 
o século : a lepreseotação das minorias. 

Ahi depositão as idéas modernas suas melhores 
esperanças de conseguirem a realização sincera do sys- 
tema representativo. 

De facto, Sr. presidente, achão-se empenhados na 
conquista desta aspiração os mais illustres penssdo- 
res de todas as nações cultas ; ouida-se de traduzir 
em pratica o principio da representação das minorias 
em todos os paizes civilisados : dons delles, um dos 
quaes costuma servir de modelo a quantas nações se 
regeua pelo systema representativo, já aceitarão o 
principio na sua legislação eleitoral. 

Doas grandes cabeças ao mesmo tempo conceberão 
•ta e generosa idéa, uma na Dinamarca e ontra na 
Inglaterra : erão dons homens que não se conhecião, 
não sabião mesmo da existência um do outro. 
Daquelles dons pontoe da Europa brotou eaee bello 
pensamento, que o progresso tenta realizar. 

O mais notável, porem, é que, como um facto pro- 
videncial, forão exaotamente esses dons paizes, em que 
primeiro a idéa brotou, os que se collocárão sa vaik- 



gaard& do movimento, dando p rofic o a iiçSo aoa outro» 
povos pela aceitação desse principio em soas leis. 

Os notáveis esforçoe da peq|iiena cidade de Qenebm 
não podem ser esquecidos ; ahi uma assoeiação-de pu- • 
blieiftas, sob a presidência do Sr. Naville, tem levan- 
tado verdadeira propaganda como maior enthusiasmo. 

Androe, na Dinamarca, e Thomaz Hare na Inglaterra 
forão 08 creadorea desta theoria. 

E, emanante na camará -dos oemmunsproonravio 
ridieularitar a idéa de Thomaz Hare, levada ao par- 
laoMuto inglez por Stuart Mill, o legislador da Dina- - 
marca realizava em «ua legieUção o principio de An- 
droB ; de modo que, quando mais tanie a Inglaterra, 
voltando a si, quiz pensar nessa reforma, ella estava 
decretada naquelle paiz. 

Nenhum principio mais justo existe do que a repre- 
sentação das minorias. Stuart Mill afiirma que asmi- 
ncrta» excluídas das deliberações naeíonaes podem 
constituir o terço, quasi metade da nação. E' injus- 
tiça, que até contraia a indde do systema represen- 
tativo, deixar, como ora freouente a<9ontece, as gran- 
des minorias serem suffocauas pe.as pequenas maio- 
rias 

Mais do que isso, é esse o meio de se chegar ao 
verdadeiro governo da maioria. O systema reprei>en- 
tativo, organisado sobre esta base, não pôde df ixar 
de ter coroo condição essencial para a sua existência 
a representação das minorias. 

Se o systema representativo é o governo das maio- 
rin, se estas tèm o legitimo direito de representarem 
a opinião e dirigirem o paiz, é certo qne devemos dar 
ás minorias uma válvula para que elles manifestem 
também a sua opinião ; até porque, sem essa mani- 
festação da minoria, pôde, muitas vezes, a maioria 
parlamentar significar apenas a minoria nacional. 
{Apoiadot.) 

Disse Simon Stern, na constituinte do Estado de 
Nova- York, quando alli se discutia este principio, 
que não será raro acontecer que a minoria do parla- 
mento, unida á minoria do paiz, que alli deixou de 
ser representada, em consequência da saffocação dos 
votos aa minoria, constitua a verdadeira e real maioria 
da nação. 

E' isto uma verdade, po que pelo systema actual 
da exclusão das mmorias dá-se que onde ba mil 
votantes por uma opinião, 999 de outra fícão com- 
pletamente nnllificados ; e, se reflectirmos que os elei- 
tos por essa maioria dividem-se no parlamento e que 
08 votos dos representantes que alli formão a mino- 
ria parlamentar expnmem o pensamento de um certo 
numero de votantes na eleição ; sommando os votos 
que estes representantes significão no parlamento 
com 08 da minoria suflbcada no pleito eleitoral e ex- 
cloida da representação, terenr.os muitas vezes que a 
maioria parlamentar será a minoria nacional. {Apoia- 
dos.) 

Se, porém, o que queremos é o governo da maioria 
nacional, sobre a qual repousa o systema represen- 
tativo, e não simplesmente o governo de uma maioria 
parlamentiir,é claro que devemos abrir uma válvula á 
representação das minorias, para que por esse modo 
o parlamento, representando os differentes matizes da 
opinião publica, contenha em si as diversas manUes- 
tações publicas da nação e com ella se identifique, de 
maneira que a maioria parlamentar signifique a maioria 
nacional. 

YosBS :— Muito bem 1 

O Se. Cunha Leitão :— V. Ex. sabe, Sr. presidente, 
oue os pensadores mo lemos procurão todos a solução 
oeste importante problema, tão rico de benefidos em 
seus resultados, auanto difBcil em sua solução. 

Idéa nova, ella ainda não está completamente es- 
tudada nem conhecida, os seus effeitos ainda não 
podem ser previstos com segurança ; por conseguinte, 
em sua adopção nos devemos limitar a desejar o meio 
que der melhor esperança e não exigirmos a certeza 
mathematica de seus resultados. 

O Sr. Prainu nos Santos :— Dahi a necessidade 
da cautela na sua applicação. 

(ffa outros apartes,) 
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O Sk. Cunha LbitIo :— Dahi^ a nec«s8ida<l6 da cau- 
tela na sna applicaçSo, como b«m diz o nobre depu- 
tado qne me bonra com o «en aparte, e é exactamenta 
«< b etM ponto de vhr» qne parece' t«r vanta^m o 
projecto do heorado mioiítro do império. (Ápoiadoê.) 

Dona syatemaa, entre os muitos qne se têm estudado, 
^areoem assegurar melhor resultado á representação 
oas minorias, sSo tarobcm os dona nmcos que se tém 
praticado : o do voto restrictivo e o do voto unino- 
minal. 

(O Sr. preiidente a^rim ao orador ^ue jd se esgotou 
c tempo marcado para esta discussão e que se tem en- 
trado mais 'de- meia hora pelo tenvpo determinado para 
a segunda parte da ordem dia.) 

Peço perdão a V. £x , Sr. presidente e á 
«amara, de tanto me haver aloi^do , sms o 
assumpto aastm exigia. Resumirei de ora em 
diaate em poucas palavma o moite que tinha a dner ; 
y. £x. e a camará -ceuceder-m^-hiao ainda alguns 
minutos para que eu nfto- «eja obrigado a truncar' o 
fio de mau iacurso. 

^ Pretendia examinar aqueUes éous systemas, e espe- 
cialmente o que foi aqui proposto pelo annisteríe< e 
«ompara>lo aos outros systemas discutidos pelos pu- 
blicistas ; faltanne, porém, o tempo ; limitar^me-^ei' a 
ligeiras considerações, que, entrstanto, nfto poderei 
omittír ; serriráõ elUa de aJgum modo até de respos- 
ta ao» apartea com que ha peuco me hanrérãe alguns 
nobres deputados. 

Na Inglaterra o parlamento preferio, por iniciativa 
de lord Cáirns, e contra -os desejos do mmisterio Dis- 
raeli, o systema restrictivo, que foi apaoas adoptado 
nas ciroumscripções deitoraes, qne davãatres ou mais 
deputados, limitando- se, pois, o ensaio somente a sete 
districtos. PoT* mais aceitável que em tbeoria me pa- 
reça esse systema, que ainda considero o melbOT, não 
escurecerei que na pratiea tem elle feito perder de 
alffum modo a fé que devora merecer. 

r^aa eleições de 1868, que se seguirão & decretação 
da reforma, vio-se que em Birmingham e em Glasgow - 
a maioria soube de tal modo dirigur-se, qne a minoria 
dos eleitores, bastante numerosa e formando qnasi a 
terça parte do eleitorado, foi completamente sup- 
plantada, ficando sem representantes no narlsmento 
aquelles dons districtos; parecendo assim aemonstrar 
o que Antoine Morin já tinha affinnado, oue com o 
voto restrictivo as maiorias, dirigindo calculadamente 
o nleito eleitoral, podem formar uma minoria artificial 
e noticia que venha a supplantar completamente a 
verdadeira minoria. 

Por outro lado, na eleição a que se procedeu em 
Londres den-se resultado inteiramente inverso; ahi a 
minoria por tal modo atrapalhou a maioria que esta. 

Sor um erro de táctica, vio derrotado o mais popular 
os seus candidatos, o Barão Rothschild, o que não 
deixou de importar em um triumpho para a minoria. 

Um systema eleitora], portanto, que na pratica apre- 
senta estes resultados pôde não merecer a confiança 
qne a tbeoria, tenha porventura podido inspirar. 

Entretanto, senhores, devo dizer que em tbeoria pre- 
firo com muita vantagem o voto restrictivo e que prr 
muito tempo entenJi que a representação das mino- 
rias devia ser exclusi vãmente ensaiada pelo systema 
in^lez ; nesse, sentido pronunciei-me no seio da oom- 
missão, quando alli discutio-se o projecto, e aioda hoje 
não abandonei a minha opinião favorável ao voto res- 
trictivo, comquanto eu oonvenba em que nesta refor- 
ma, que traduz uma idéa que não está conveniente- 
mente estudada em sua applioaçãe, nos devamos diri- 
gir mais pelos resultados práticos que qualquer syste- 
ma apresente na sua realização, do qne pelas especu- 
lações scieotificas ; não duvidei, pois, acompanhando o 
projecto do eovemo, preferir i bondade theorica do voto 
restrictivo do systema inglez, a melhor garantia pra- 
tica que o systema dinamarquei tem apresentado. 

Na Dinamarca, ao pasao que o syatema inglez dava 
aquelle resultado, a lei votada por iniciaSva e in- 
fluencia de Aadrcs.offerecta o melhor e^eito;deu teste- 
munho disso ao sen próprio governo Lytton» ministro 
inglez naquella corte, no relatório que fèz quando por 



elle foi encarregado de examinar o modo como •« 
procedia ás eleições naqnelle paiz. 

Mas, Sr. presidente, o systema dinamarquez não 
podia ser de todo transplantado para a nossa legisla- 
ção, por causa das diffionldades praticas com queaa 
teria de lutar ; dabi resulta que, parecendo preferivel 
adoptar como primeiro ensaio o systema dinamarquês, 
era preciso fazer- lhe modificações de modo a toma-lo 
mais apropriado ás circumstancias especiaes do nosso 
paiz. 

O projecto do governo procura obter o qne acabo 
de exprimir ; é em base o systema dn lei dinamar^ 
queza muito mai< simplificado para torna-lo applica- 
vel ás exigências e circumstancias do nosso paiz, que 
não são seguramente as da Dinamarca. 

£u pretendia, Sr. presidente, examinar minuciosa- 
mente o systema do projecto qne ora se discute e ver 
08 argumentos que nesta camará se tém adduzida 
contra o voto uninominal, mas a hora está muito adian- 
tada e a bondade de V. Ex. já consentio qne eu ex- 
cedesse por demais o tempo que era determinado para 
esta discussão. Deixarei, portanto, esta parte do meu 
discurso para mais tarde, se o meu estado de saúde 
permittir-me ainda voltar á tribuna na presente sessão 
legislativa. 

Faço votos pela applicação do principio da repre- 
sentação das minorias no regimen eleitoral do Brazil ; 
não é de hoje que applaudo com enthusiasmo esta 
justa aspiraçião do systema representativo. Se agora 
venho prestar-Ihe meu fraco apoio no parlamento, já 
prestei*lhe apoio iguaimente fraco (n&o apoiados), 
pela imprensa, em 1868, quando ainda cursava es 
oancos ae uma faculdade ; de ha muito, pois, trabalha 
em meu espirito a convicção desta doutrina. 

Passarei sem mais demora ao ultimo ponto do pro- 
jecto, que examinarei rapidamente : é o alargaq^ento 
das incompatibilidades. 

Que são ae vantagem para a moralidade publica 
essas incompatibilidades, é questão incontroversa; 
está isso na opinião do paiz, todos os partidos mais ou 
menos as querem. Por cons^uiate devemos ampliar 
quanto fôr possível esse principio. 

Eu acompanharia o nobre deputado pela provinda 
do Ria-Qrande do Sul na opinião de iocompatibilisar 
de modo absoluto oa magistrados, se não visse que 
pelas circumstancias especiaes do nosso paiz ainda 
carece elle, na politica, aos importantes serviços qne a 
magistratura tem prestado á causa publica e que ainda 
pôde e deve prestar nos debates, e nas deliberações do 
parlamento e na gerência dos negócios públicos. 
{Apoiados.) 

Não estamos • ainda em circumstancias de arredar- 
mos da politica homens provectos, como sejão alguns 
magistrados, qne tém ganho larga experiência em 
cargos da vida publica e cujas luzes muito podem 
ainda aproveitar á direcção politica do Estado. Até 
hoje temos visto que grande parte dos nossos mais 
notáveis estadistas tém sabido da magistratura ; não 
convém, portanto, desde já abandonar esta ciasse, 
cujos bons serviços podem ainda ser aproveitados com 
vantagem. 

Quando, porém, o paiz tiver baatantes homens edu- 
cados na escola da politica e puder dispensar neste 
ramo as luzes dos ma^strados, ^ue então melhor 
poderão concentrar a sua mtelligenaa nos estudos es- 
peciaes de sua profissão, nesse dia também votarei 
pela incompatibilidade absolnta da magistratura. 

Aceito o principiu como verdadeiro, sõ aguardo 
opportnnidade para sua applicação. Sou daquelles que. 

Sor honra da própria magistratura, e em bem da sua 
ignidade fazen sinceros votos pela separação com- 
pleta da magistratura e da politica. 

Não acompanho, poiém, a opinião do nobre de- 
putado pelo Rio -Grande do Sul quanto á incom- 
patibilidade absoluta do clero ; porque tal incom- 
patibilidade seria um attentado contra a consti- 
tuição , e para o nobre deputado , permitta-me 
(me lhe diga, uma contradioção profunda com as suas 
idéas, porque importaria um principio essencialmente 
aati-democratico : seria exoluir toda uma classe so- 
cial dos mais imp rtantes direitos do cidadão. 
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O e!ero, Sr. pretidente, coostitue por ti tuna elat- 
iie... 

O Sb. Caelos ba Loi :— 0% magUtradot pód«m ter 
<€\clQÍdo§? 

Us Sb. Dipotam» :— Ambas essas iooompaiibilidade* 
sV> inooDsiiuicioDaes. ' 

O Sa. CifNBA LbitIo '.—Vou dar a razão da differtnça 
qae a esse respeito existe entre a magistratura e o 
clero. 

O magi&trado, no momento em quo quiser entrar 
para a politica, tem aberta a porta do parlamento, 
: inda mesmo qnando se decrete a incompatibilidade 
ubsoluta ; qnerem os nobres deputados saber qual é o 
^neio ? 

Desde que o magistrado, no caso de incompatibili- 
dade absoluta, largar a sua toga, estará no gozo de 
t.jdos 08 direitos políticos, podsra ssntar-se no parla- 
mento e tomar parte na gerência dos negócios pú- 
blicos. 

Se a magistratura fica de todo excluida, n&o ha ex- 
cloeão absoluta do magistrado. 

Mas com o clero não acontece o mesme, porque um 
individuo desde que toma ordens não pôde mais re- 
i.uQcia-Ias e assim, ficando privado de intervir na po- 
litica do paiz, em consequência do seu caracter clerical, 
■não terá meio algum pelo qual possa readquirir 
aquella capjcidade, visto como não lhe é dado perder 
aquelle caracter. 

O Sa. Cablos da Luz : — > Mas a iaoompatibilidade 
■só se refere ao parocho. 

O Sa. CoNHA Lbitao :— Isso é o oue já está no 
prujecto, mas o nobre deputado pelo Kio-Orande do 
tMil sustentou que se devera estender aos padres, em 
attenção ao caracter do sacerdócio, que julga pouco 
compativel com as lutas da politica. 

A differença, pois, entre a magistratura e o clero é 
bem sensível. A magistratura não é uma classe social, 
no rigor da expressão ; o clero é. O magistrado pôde 
,<iemittir-se de seu cargo, o padre não pôde nunca re- 
nunciar os ordens. Incompatibilisada a magistratura, 
•o magistradi tem em si o meio de se desen^mpati- 
biiisar ; o clero, porém, uma vez incompatibilisado, 
não tem o padre aquelle meio. 

Keoonheço, entretanto, que as lutas e os ódios da 
politica não se compadecem com o espirito humilde 
e pacifico do caracter sacerdotal. Sena cm bem do 
clero que se decretaria tal incompatibilidade. Enten- 
do, porém, que deve isso ser deixado antes á Igreja 
do que ao Estado. 

Terminarei aqui, Sr. presidente, e espero que a ca- 
mará me desculpará ter ocoupado por tanto tempo a 
tribuna. Antes, porém, permitta-me V. £x. que eu 
<liga duas palavras em honra desta reforma e do par- 
tido, por cujos esforços ella será votada. 

A maior virtude de uma reforma eleitoral, disse Fre- 
derico Béchard, é não prestar-se a ser instrumento de 
nm partido politico ; ella toma-ee tão inútil quanto 
iromoral desde que vis i ephemeros interasaes de um 
])ariide. 

£* o que faz honra ao mraisterio e á lei eleitoral a 
que vei prender o seu nome. Esta reforma, por ella 
apresentada, não inspirou-se em interesses partidários; 
nao é feita para servir da instrumento a um parti- 
do, qualquer que elle seja, a menos ao partido 
que o actual ministério representa e que se acha no 
poder, porque a reforma vai ser votada no sentido de 
abrir o parlamento á oppesiçio e facilitar-lhe o tríum- 
pho. (AfModoi; muito bem; muUo bem,) 

(O orador i muito eomprímentado por grande nu- 
mero de Srs, deputados da maioria $ da opposição e 
j^los Sri, minittroê que eetão presentes.) 



geaafto em <€ de A^cisto. 

0BÇ4IIB1IT0 PO ■nCUTBBIO 90 UFIBIO. 

O •r* Oomes <!• CSiMtro (movimento de 
A^fvn^^:— Sr. presidente, é tempra para aaim um pa- 



noao esforço tomar parte nas discnasSet dasta oaaa ; # 
naste momento tanho o espirito salteado de dnvidaa a 
respeito da cíBcacia de minha palavra no prasenta 
debate. 

No regimen da publicidade qna adoptamos, os aetoa 
éo governo são conhecidos apenas praticados ; a im- 
orensa os critica a moralisa, e a opinião publica sa 
forma independente do parlamento, qna não v«m ta- 
não resolver sobre a coatinuação on retirada do ga- 
bi leta. A opinião de cada om é conhecida, a antes da 
travada a luta nesta recinto já não ha duvidas sobre 
o sen resultado. 

Entre nôs prevalece mn principio, que considero 
perigoso em si e em suas consequências. 

Para a partido que apoia o governo, não ha nm acto 
deste inconveniente on injusto ; é nm hymno eterno ! 
(apoÍ€uU)s) ; por sua ves a opposição não acha na admi- 
nistração nm sô acto que mereça louvor a qna aeja 
pautado pela lei e pela justiça. (Apoiados e u^partes,) 

Dizem em apartes que tem sido sempre a?sim, mas 
os nobr<>s deputados me dMx»rão o direito de critica 
e consiotão què lhes diga que esta tendência para o 
elogio continuo, para a censura a todo transe encerra 
graves perigos. 

Os que louvão sempre, estra^ uma moeda pre- 
ciosa, que a raaão humana reserva como premio dos 
actos que se inspirão nos sentimentos de justiça a 
moralidade ( apoiados) ; aquelles que tèm sempre uma 
censura pungente, uma aocnaação acerba contra os 
actos do sen adversário, estragão nm meia efficaz de 
i «fluir na consoiancia do poder... 

O Sb. SavBiBA Máanirs : — A crítica nia mata o 
que deve viver. ( Ha outros apartes) 

O Sb. GexBS db Gastbo: —Sei, Sr. presidente, que 
a oensura não mata o que deve viver, mas a cen- 
sura injusta, a invectiva acerba e constante cança a 
extenua a melhor vontade. (Apoiados.) 

Será nm calculo prudenta, estará na mente da oppo- 
sição converter o poder neste paiz em uma espécie 
de túnica de centauro, que não se pôie deixar sem 
que se delacere a repntação e a probidade T Sem 
autoridade para impor preceitos (muitos não apoia^ 
dos), não negarei á opposição os seus direitos, e espero 
em Deus não louvar ao governo, que eu apoio, senão 
o que fôr digno de louvor. 

O Sa. Mautuiho Campos : — E' o que nôs temos 
fsito. 

O Sa. FLOBBRao db Abbbit : — £* o pragramma da 
opp3sição. 

O Sb. Gombs db Castbo : — Sr. presidente, cor- 
rem pela pasta do império graves qnestôes, impor- 
tantes assumptos, cada um dos qnaes seria snfficienta 
para occnpar nm ministro illustrado e laborioso. Cor- 
rem por est i paata as qnestôes relativas á politica, á 
admmistração, á instrucção publica a ao culto. 

Comprehende a camará que não terei a velaidada 
de discutir todos estes assumptos ; limitar-me-hei a 
apresentar algumas considerações sobra os pontos qna 
tém sido trazidos ao debate, esperando da camará 
aquella benevolência que jàmus nega aos qne não 
dispõem de talento (muitos não apoiados) e apenas aa 
tnicião na vida parlamentar. (MuUos não apoiados,) 

Affirmão liberaes e dissidentes que o ministério teih 
uma politica sui generis, oue nio se pôde filiar a 
nenhuma daa duaa grandes escolas que dividem a 
nação. Cem o respeito que devo ás vozes autorisàdas 
que nos tém mau de uma ves lançado esta censura, 
notarei, senhores, que uns a outros, liberaas e dissi- 
dentes, tém, a pãr da censura, produzido a noasa 
defeaa. 

O nobre ehele da dissidência conservadora dadaron, 
em uma disenaaão solemne, que entre os sana ami^ 
e o actoal ministério nio havia divergência de pnn- 
dptas, qne a bandeira era a masma, a glorioaa ban- 
deira conservadora. Por eata lado não podariamoa ter 
dafénaor mata ao m pa ta n ta e Mrtoriaado. 

Os nobrea deputados liberaaa aconslo todoa oa diaa 
o ministério da nio ter bandeira ; aoonsio-n'o da 
eatar respigando nos can^oa contrários a haataand» 
o paadio ubtral I 
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Não outí ainda a' prova da iiina tal attêrçSo; affir- ( 
mo^ porém, qaa alia é iafandada. • . ^ 

N^um pais oomo o nosso, em qna os partidos y^y 
tio o pscto soeiai, • & soa sombra vivam a plaitaião 
o podar, não i raro qua sa approximem a oonfondão 
em mnitas questões. W por isso qaa mn estadista no- 
tável, que já pertencei historia, disia qne nada 
conhecia mais parecido a nm liberal do que um 
conservador. 
O Se. SiLTsiEà Maitirs : — No poder. 
O Sa. GoMxs Dl GASTEa: — Ko poder, diz o nobre 
deputado pelo Rio Grande do Sul; e S. Ex. tem razão. 
Quando no poder, os Uberaes achão excellente a nossa 
leiiçiftlaçõo ou apenas carecedora de alguns retoques. 
(Muitos apoiaio$. Bedamaçõet do lado liberal.) Quan- 
do, porém, deaoem dopoder, quando baqueiio, suoca- 
de-lnes como ao gigante da fabula, adquirem novas 
forcas, reaoende-se o seu amor pelas reformas, e 
reclamão a autoria das medidas realizadas pelos con- 
servadores, oomo pertencentes ao seu progrsmma. 
(Mutíot apoiados; sonlinuão as reelamafôês do lado 
libmU,) .. 

Não é fácil, senhores, conhecer o programma li- 
beral, tantas e tão repetidas têm sido as ediçOes 
sempre correctas e augmentadas. Qual^ é, porém, a 
idéa liberal que temos realizado no sentido do hbera- 
lismo ? 

O Sa. Florêncio db Asasu :— Têm-as realizado, 
sophismando-as. 

O Sa. Goms de Casteo :— Perdôe-me o nobre de- 
putado, as nossas idéas as desenvolvemos e realiza- 
uios, não como o entendem os adversários, mas como 
nos parece conveniente. {Muitos apoiados ; contesta^ 
ções do Uuio liberal.) 

Seu conservador, Sr. presidente, mas não sou 
mxroo de pedra, nem me atsustão o progresso e a 
liberdade. Aoeito as idéas e advogo as medidas que, 
mantendo a constituído do Estado, são acooselhadas 
pelas lições da experiência e da historia. 

Vozes : — Muito bem 1 

O Sa. Gomes de Casteo : — Observo, porém, oue 
nem sempre os princípios da liberdade são servidos 
peies Uberaes, como òs principioa oonservadores nem 
sempre são respeitados por estes. 

O Sa. SavEOA Maetdis : — E' o que acontece 
agora. 

O Sa. Gomes de Casteo :— E' o que succade em toda 
a parte, é o jjue snccede em França, segundo a obser- 
vução de um distincto escrlptor, onde, por exemplo, o 
principio da ccntraluação, principio profundamente 
conservador, encontra entre os liberaes calorosos 
defensores, e na e«cola opposta adversários convictos 
e tenazes. 

Se me fOsse necessário, Sr. presidente, fazer uma 
profissão de fé, eu repetiria a de um notável talento, 
que dizia o seguinte, em tempos menos felizes, quando 
a estreita de Napoleão III surgia no horizonte, a era 
uma ameaça és liberdades da França : 

« Na confusão geral das opiniões e dos espíritos, o 
nnico partido que eu admitto é o da liberdade con- 
sf-rciada com a ordem. Uma tal liberdade é cousa tão 
santa e tão bella, que eu a receberia, oualquer que 
fosse sua origem. Julgar-me-hia feliz se a devesse a um 
Washington, ella me reconciliaria com um Stuard, 
agradece la-hia a um Cromwell, se ella m*a pudesse 
dar. » 

Qual foi, porém, o principio liberal que temos ado- 
ptado e que não nos pertencia ? Estudemos os factos 
mais recentes, para não alongar o debate. 

A medida mais importante realizada pelo partido 
eonservador é sem contestação, a do elemento servil. 
Reforma era essa que entendia com a fortuna publica 
e particular, com a propriedade, em uma palavra, 
com a lavoura, nossa primeira industria. Era uma 
reforma socímI, uma revolução completa, felizmente 
realizada sem abalo no presente. Não foi uma medi- 
da politica. Do aeio do partido conservador erguérão- 
sa vozes eloquentes para oambaté-la ; ella deu origem 

TOMO IV 



4 dissidência, qua ainda hoje perdura a noa affliga. 
Cambatérão-n'a do lado liberal vozes não menos elo- 

?nentes, como a do nobre deputado por lOnaa* 
Apoiados.) 

Ora, uma semelhante medida é Uoito dizer qua per- 
tence ao programma de um partido? 
QuU é a outra idéa liberal que temoi adaptado? 
(Troeão-se diversos aparte*.) 

Quer-aa a eleição directa I A camará jã ma ouvio a 
declaração mais franca a respeito desta quastib. Maa 
é a eleição directa principio do programma liberal T 
Não pôde ser adoptado por ambos os partidos e, se- 
gundo as noções qua tenho, nio pertence antes ao 
partido conservador do que ao liberal? (Apoiados e 
contesta^.) Maa quando aasim não seja, é a respeito 
do censo que se estabeleça a divergenda. 

Os nobres deputados que querem a expansão do di- 
reito do voto, que onerem que concorra à eleição o 
maior numero de ciaadãos activos, hão da abaixar o 



O Se. Silveiea Maeties : — Isso é, conquistada a 
primeira idéa. 

O Se. Gokes de Casteo :— Nós que queremos tam- 
bém que á eleição concorra grande numero de cida- 
dãos, mas que, antes de tudo, vizamos a pureza e in- 
dependência do eleitorado, queremos m censo maia 
alto. 

Ora, se cinda não houve discussão sobre este ponto» 
não é licito a ninguém declarar ao pariamento que 
qneremoa il|i\^ir ou sophismar as idéas liberaes. unica- 
mente pelo prazer de mal dirigi- ias. (Jfuitof apoiados.) 
{Trooão-se apartes.) 

Não é meu fim, Sr. presi'lente, liquidar este ponto ; 
estou n^uma inferioridade tal, comparado com os no- 
bres depuUdos que me combatem (não afoiados ge- 
raes), que V. Ex. comprehende que não devo demo- 
rar- me em semelhante assumpto. 

Mas não deixarei esta ponto sem ainda uma ves 
dirigir-me aos nobres deputados que compõem a dis- 
sidência: tal é o respeito que lhes voto a o desejo qua 

tenho de nossa reconciliação. 

Se não ha entre aquefles que sustentão o goyomo 
e aquelles que o combatem divergência de principies» 
se ttns e outros nos abrigamos á sombra do mesmo pen- 
dão, porque continua a dissidência t Porque os mhoa 
pródigos do partido conservador não se recolhem ao 
lar que não devião ter deixado, e onde os esporão aa 
saudades de seus irmãos e companheiros ? 

Vozes : — Muito bem ! 

O Se. Gomes ob Casteo : — Alleganse, para justifi- 
car a dissidência, a falta de confiança pessoal, a an- 
tipathia aos ministros. 

Ora, Sr. presidente, te é essa opootivo, vé a ca- 
mará a sua total improcedência. 0^ ministério vive re- 
gularmente, tem o apoio da maioria ; e se a minori» 
não quer sacrificar ao bem publico, & união do par- 
tido, a ena antipathia, não é possível esperar que a. 
maioria sacrifique a svmpathia que dâ ao governo. 
Por dolorosa que seia a luta, em semelhante terreno» 
não nos é licito ceder. {Muitos apoiados.) 

Feitos estes reparos, permitta-me a oamara qua 
aprecia algumas censuras que tâm sido dirigidas ao 
governo, e especialmente ao nobre ministro de im- 
pério a respeito da administração das províncias. 




porque n*um bello dia nã> acharia mMS na presiden^ 
cia o cidadão que exerce aqusUe importante cargp ; 
que a continuarem os desmandos o povo faria justiça 
por suas mãos. Senhores, as palavras do nobre depu— 
tado pelo Rio-Graode do Sul tém uma dupla auton- 
dade, não podem ficar sem contestação. Além dí> 
prestígio que recebem da eminenoia donde sao pro- 
feridas, Um a força moral que lhes dão um talento 
invejável e uma não vuJgar eloquência. 

Por maiores que a^lo as illusftea das qua g?7»Jf»^ 
db é poaairal aagar que um poro oppnmid» p<Hi«^ 
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rffkrar o jpfo» • rMosqvHUr « Ubef4«di pMdil^. 

4Mb. (4poia4of.) Mão iini qi|» ■•]& nm dimio, a»ai 
4 «m facto 

O 9fei. AftAVi» GÒM JmiMB : — S* tembtm m di- 
7«lto. 

O Sk. Gomes bi CAgrao : — . . .consUnteTnante repro- 
dnxiáo tob tolas as léraiat^t gOTtmo. E^ Terdade. 
Mvharta» • govora» tstaboUaido {Mura nMatof a ordom 
4 Tekf poUa IkbekUdtta iMibU«ka »!• pódt HMatir à 
««a missãa, laUar ao aoii fi«i, no sM«n^^ doa sab- 
•ditos o «om. a aqmflaooaoia deafeos. Uma oossa lap é 
nais^ aaiipotJúca do qaa a aaarohia, é a escraVidio 
<H> ci t ii rf n ), o qiA&do povdesao a osfioraQça da pooon- 
oniatar pelos vaios regalaras, Iranqueadoa paU Ut, os 
direitos qae esta |fata«te, aio besilariík em trooar o 
aileneio dÂ eaptiveiio, o iagknQ repoaso do serro 
p^oa parigoa da lata da delsaa da dignidade e seus 
«iveitoa. -fÀpçiadoê J 

Mas, Sr. presidente» que applicação p6de lar esta 
dootrína i província de Pemainbaeo? Estará aqnelia 
briosa popniadU) sob o jngo de um tjranno, & meroé 
de sens caprichos ? E quando estivesse, estarião esgo- 
•todos Ott meios rutilares a Dormaes de restitui-la ao 
goso da liberdade T Afirmo qae aio. £ ainda aqui, 
•ai^iaraa, deeaska-se a Hnha divisória que noa separa 
a Bèa canaervadoree de ¥òs libaraes. Nós qaeremos o 
progresso reflectido, pausado e portanto sesuro ; nós 
attendamos ao tempo, elaoMuto indispenaavernas actos 
do homem e dos povos ; vós deapresais esse elemento, 
»ão alteodeis is circnmstenciaa; e aa tendaocias de 
▼ossa doutrina lanção vos na ravolmção antea de es- 
gotados 08 meios pacíficos de lestitoir soa cidad&os 
os direitos que lhes promette a lei. fÀpoiadot « reda- 
mações.) 

Temos, senhores, uma oonstítmçSo que di meios de 
reprimir abnsoa ; temos um governo oue não é surdo 
ao clamor dos opprimidos, se opprimiaos ha ; mas de 
que se trata ? 

Trata-se de uma lei de orçamento que tributou, 
ferindo ^vemente a lei fundamental, os géneros de 
importação estmngeira. 

Não tenho em vista, senhoras, defender o presi- 
dente da provincia de Pernambuco, nio o faria ainda 
quando elle precisasse de defesa, porque ha uma ban- 
cada nesta casa occnpada por muis de dez Ulustres 
reoresentantes daquella provinda, e entre elles o pro- 
aiaente achana amigos mais capazes de defsndéhlo. 
(Nno apoiados,) 

Qnero porém explicar o facto, quero provar que os 
desvios dos corpos legislativos provineiaes prendem se 
a uma causa que está tomando gravidade de dia 
para dia e para a qual é necessário chamar a atten- 
ção do governo. 

Sr. presidente, o eatado financeiro das províncias 
4 pessmio ; serviços da mais alta importância forio 
creados; as verbas de despesa crescem e as rendas 
publicas tém sido insufflcientes para ocoorrer ás des- 
pesas. 

{OruMêuy-sê diversos apartes,) 

Não digo que não tenha havido imprevidência maa 
não á o facto recente, e não á justo looalis»-la em 
Pernambuco. Em minha província ha muito não tem 
aido possível equilibrar a receita com a deapeia. Este 
faoto tem a meu ver uma explicação fadl. e sem que- 
rer formular censuras, que uso poderia applioar a este 
ou áquelie, direi á camará o que tenho por averi- 
guado. 

A revolução dos Estados-Unidos produzio, oomo a 
«amsra sabe, nma alta exagerada no preço do algodão, 
-que ara a nossa pnneipal fonte de renda. A assem- 
Jbléa provincial e a admioistração não attendérão a 
^ue este movimento ascendente do preço daquella 
género tinha nma causa qae bavia de ceesar ; e o de- 
«resoimento da randa deveria em pouco punir a im- 
previdência com que se decretavão despaiaa perma- 
nentes. 

O que aconteceu ? Creário-ee serviçae importantes, 
» despeaa publica angmenton, e quando bmuos se es- 
porava, dscraeoeu a raeaita e deixou a administração 



em Inia aon nm dêfkit que %am tdeoraaeandO) apesar 
dos esforços empregados paaa dabatlar>U>. 

AsaevMo á camará que envidai todoa aa aafsrços, 
aarae admiaiaÉrador da nomneía, para a^pdUbrar a 
saaaHa com a daspexa, na para iato todo qoanta hu- 
manameafte eia pcvsivel e não o oontegui, oooso aap- 
panho que não aa censeguiri tão eeda, se não se der 
um concurso da cironmstaooias, que esoapão á minha 
previsão. Um facto recente veio ainda a^gravar esta 
estado de cousas A reforma da guarda nacional privou 
as províncias de um grande recurso, que alliviava a 
despesa com a força publica. Refiro-me ar-s destaca- 
mentos pagos pelos cofres geraes, serviço de policia 
que hoje pesa inteiro sobre a renda provincial. 

^lão censuro a lei; pelo contraiio, dei-lhe com 
summo prazer o meu voto, porque não era possível 
oondemnar eternamente o doadão brazildro ao ser- 
viço ordinário das armas, tão prejndidal á liberdade 
e á industria. Não era por certo esse o fim da insti- 
tuição. Assignalo apenas o resultado da cessação desse 
abuso, pois abuso era, indico um facto que ha de ter 
dolorosa infinencia no estado finaneeiro das provindas. 

Chamo a attenção do nobre mioistro da justiça so- 
bre esse facto. Em geral as províncias não podem 
manter a policia de que precisão, e se não forem soc- 
rorridas, ae noáo que é, será péssimo tão importante 
serviço. 

O recurso ao credito está esffotado. Quasí todas as 
piovindaa lutão oom uns» grande divida. A de minha 
província, refiro-me á fundada, excede a 600:0008.e, se- 
gundo me informão, pesa sobre a de Pernambuco uma 
divida de cerca de 4,000:000||000. 

O Sa. OussOa Laaa :~2,500:000|000. 

O Sa. Gans na Gàsrao :— A divida passiva da 
provinda de Pernambaco, segundo estou informado, 
é de 4,000:0009; se, porém, toda ella é fundada não 
sei, não oaflirmo. 

Ora, não sendo possível recorrer sjS credito, porque 
este está esgotado, não havia outro remédio senão 
procurar em novos impostos os meios de equilibrar a 
receita com a despeza. 

Esses meios, a câmara sabe, estão muito restrictos 
e reduzidos. De um lado a assembléa geral tributa 
tudo na exportação e na importação. Para as assem- 
bléas provineiaes o acto addicíonal deixou apenas re- 
frigério na ex[>ortação, que não pôde supportar uma 
nde oontribuiçiiO, porque seria estancar as fontes 
mda já tão terriv**lmente sobrecarregadas. 

Basta que a camará saiba, Sr. presidente, que o 
algodão e o assucar, principaes fontes de nossa renda, 
pagão mais de 14 { com as imposições geraes e pro- 
vinoises. 

Acredito que estas pesadas imposições tém tido 
pemici«)8a influencia sobre o estado de nossa lavoura, 
e antes de procurar em outra parte remédio aos males 
que a affligem, parece- me que se deve de preférenda 
attender a este 

O Sa. EuRAPio Dbuó:— As palavras de Y. Ex. vão 
oom vista*! ao Sr. presidente ao conselho. 

O Sa. GoMBS SB CÀSTao :— Não estou subscríptando 
as minhas palavras : deixe-me o nobre deputado con- 
tinuar, e verá onde qnero chegar. 

O Sa. MAariNHo Campos : — Eu estou muito calaio, 
parece-me estar ouvindo um liberal. 

O Sa. Gomes db Castbo : — Eu agradeço a attenção 
que Y. Ex me presta. 

Mas, Sr. presidente, não podia dirigir censuras ao 
ministério, e muito meno^ ao nobre presidente do con- 
selho, porque de facto a censura seria injusta e tiial 
cabida. Y. Ex. vio que no relatório de S. Ex. se pro- 
põe a reducção de direitos, medida que oonsidero da 
máxima importância. 

Com a reducçã > de direitos, com o melhoramento 
da viação publica, com a navegação dos nossos ríea 
(apoiados), approximaodo os ceotios productores dos 
mercados, fiieiUtando a acquísição de braços por meio 
de nma boa lei de locação de serviços, a lavoura ae ha 
de ir levantando gradualmente da prostração em que 
está (apoiados ; mto^o bem) ; e procurando fomecer- 
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lhe oapiUet a preto longo» qtit no iMit ooÃoiKo 
é mais importante que et jnroe (àpoMosJ, porqtM 
•enhores, o lavrador tÊò m arroina porque pifa 7 
ea Tez 4e &JK ; elle ee arruas f»rqtie* em t^ ée mn 
pvaso de ora «imo ea aano e meio.lhe dio 3«4 e 6 meiee; 
arruinasse porqne e veneimenie da soa dhida, a eod- 
gencia do sen credor n&o coincide com o MCuUade da 
sett trabalhe, de saa colheita. (Apoiadas,) 

Voltando, porém, aos impostos creados em Pemam- 
baoo, declare à eamara qne n&o acredito qae aSa 
teohio elies infloido sobre o preço doe géneros que os 
pa^, como li em ma jemal ; aio aeredito, porqae 
sena deeconhecer moa lei eoeaomÀoa (apciado*), seria 
um absurdo. Mas, também oSo creio qae tenhae eUes 
o gnade alcaaoe qae se Ibts tem qaendo dar. B 
lamento prineipaboente qae em mna qassiãe de tal Of- 
dam, na qual aio pôde harer divergeooia entre opp»- 
siçãe e gevemo, se tenha procnrado aiotiTO de eeasarar 
ao aebre oiinistre do ia^rio. (Muitos apêMot.) 

Senboref, a assembléa proTindal de Pemambaco, 
creando esses infelizes impostos, n&o teve, nio podia 
ter em vista a nomeação deste eu daqnetle in- 
dividuo para arrecada-los; peneamente mais ele- 
vado a dommoa, façamos a justiça de reconhecer. 
Diante de nm deficit que crescia sempre, proonron 
crear novas fontes de renda (apoiadoi), lançou novos 
impostos, mal eicolhidot, confesso, mas não inventou 
o systema (apoUtdot), fez o que t^m feito qnasi todas 
as províncias. (Apoiados.) 

Recordarei À camará um exemplo importante. A 
assembUa provincial da Bahia em 1S58... 

O Sa. AaAUJo Góis Jnaoa :->Póde dizer todos oe 
annos. 

O Sa. Geaas na CAsrao : — Bem, mas este 4 grave 
A assembléa provincial da Bahia tributou directa^ 
mente a importação estrangeira, e além disto sujeitou 
a «m imposto pesado as casas oommerciaes que tinbão 
eaixeiros estiangeiros. Houve reclamaç^^ das leg»- 
c6es da Inglaterra e da França, o ffovcmo sujeitou o 
meto á decisão da csmara ; sobre elle foi ouvida a 
reipectiva commissão, que deu parecer oondemnando a 
lei, Mssignado pelo distiocto Sr. Rodrigo Silva. Acri- 
ditará a camará que nenbuma solução se deu a este 
negocio, que o parecer apenas foi impresso ? 

O Sa. AaAVJo Gómê Juraoa : — O eixea^Io aio é 
applicavel ao caso. 

O Sa. Gomes na Castuo : — E' applicavel. Nfio sa 
indaga se o imposto é msis ou menos vs?catorío, quer- 
se saber se é iaconstitucional, e quer n*um, quer 
n'outre caso, a gravidade é a mesma, porque em 
ambos se fere a constituição. (Apoiados ; muito bem») 
E\ pois, por este motivo que as assembléas provin- 
ciaes vão legislando sobre matérias one estão fora de 
sua competência : á sombra da iadifferença dos po- 
deres f eraes medrão os abusos, e a n* ssa oomphci- 
dade os tem multiplicado. 

O Sa. áwlávjo G6bs Jmnoa :^No anno seguinte re- 
▼ogoo-se a lei, e foi por isso que a camará não tratou 
do assumpto. 

O Sa. Gons na CArrao : — Não é essa a questão. 
A lei produzio oe seus efieitos, e loi revogada quando 
approuve à assembléa provincial. 

Sr. presidente, os aousos se hão de reproduzir em 
larga escala, emquanto as assêmbléas proTÍnoiaes 
contarem com a indifferença dos altos poderes do Es- 
tado, emquanto se não organiser melhor a matéria 
do imposto entre nós. Poucos povos estarão a este 
respeito em iguaes circunstancias. (Apoiados,) Entre 
Bós, ianção impostos as camarás inunicipaes, as as- 
sêmbléas provindaes, a aasembléa geral, e, oomo se 
tudo isto não bastasse, tribatão-noe o» bispos por 
meio de portarias augmentando os rendimentoe de 
suas eamaras e dioceses. (Apoiados, muito bsm,) PTo- 
ducto ha entre nós sujeito a três imposições I 

Não é possível que isto oontmue. (Apoiados.) Sem 
uma melhor distribuição da renda, as assêmbléas pro* 
vinciaee continuarão a exorbitar, e a prodaoç&o se 
ha de reeentir de um ajstema, que todos os diaa ae 
exagera. (ilpoiadM e apartes,) 



^*ÍV ^^ WMwipwwwrtra^oewura^jio <me>Ma-^ 
peilaâltoiti%eçiap«MÍM.OdMsreaoqaa ei^^aeta.. 

meação. Sm iHega) aaopiaíia de «. Blc O ílSde 
ongem pi^díeM^o, em^r» beaefea e Melaadlda 
geraliiMrte. E atr eta uto , âp< pNeiáênee, evde W do 
geiwvomeiMu ea kwvoraa da aeère ^oiaAo H» 
Bfo-Ovaade de Sul, liberal éhOBo^ e pMe taoE^ 
aaéo a ttaér jastíça. 

O àa. SiLvuaA lÍAaTns : —Sempre faço justiça. 

O Sa. GeMs aa CàMnm : ^ O aobve depatada 
deckrao que era uma msdida oe«veaient% nfta o 
M»«io de vieie algmo, paseea, peia, em jaleaiia. 
Kwudado em uma opinião tio reepeitavel e sobra 
todo tão .insuspeita (apoiados), não peidecei tempo em 
discutir a medida. 

Além desU censura, uma outra foi fsiU pelo nobre 
deputado pelo moniciçio neutro, e versou sobre a 
falta^ de reformas em tao importante ramo do serviço 
ptiblico. Como prèvinciano, Sr. presidente, não de- 
sejo a iaterveação do governo na instrueção pubKoa 
das províncias ; não quero que a centrakBação envol- 
va e oomprehenda mais eete assumpto. (Apoiados.) 
Fioue ás provmeias a mais ampla liberdade de acção ; 
oada uma adopte as medidas que melhor lhe pare- 
çlo.(j4poiode#.) Observo na eOrte e em algumas pro- 
vineias pronunciada tefideocia para os intemeios. 

Faço votos pam que semelhante facfto nie se d« em 
minha província, pois com Laboulaye entendo que em 
taes estabelecimentos é indispensável a obediência pas- 
siva, óptima cousa para educar soldados e padres, 
mas péssima para educar cidadãos. (Apoiados.) Não 
quero dizer que o governo não crô e mantenha esta- 
belecimentos seus nas províncias; nunca serão de 
mais os focos de luzes ; quero apenas que em matéria 
de instrueção publica seja completa a liberdade de 
aoção doe poderes previnciaes, qae eada ama provin- 
câa adopte o systema que mfenr, sem qae a moom- 
mode a le^nslação geral do Império. Sob este ponto 
de vista a inacção arguida ao governo mereee o meu 
applauso. Se o governo deseja auxiliar as provindas 
na diffiisão das luzes, pode-o fazer de modo efficaois- 
simo, deixando-Ihes intacta a liberdade de acção. Dô- 
Ihes um subsidio, que lhes permitta erear novas es- 
oolas, abrir aulas noetumas, estabeleeer bibliothecaa 
populares, etc. (Àpoittáos.) 

Não direi que e ministério aetual tenha ftito tudo 
quanto era licito esperar de sua illnstração e pátrio- 
namo, mas ... 

O Sa. DuQUi-EsTeAUA Ttiximà : —De uma admi- 
nistração de quatro annos. 

O Sa. GoMBs na Gàsrao ^-. . . .tem feito maito per 
este ramo de serviço. (Apoiados.) Acredito- que as cen- 
suras do aobre deputado abooão maia o aeu patrio- 
tismo do que a saa justiça. 

Não termiaarei, Sr. presâdente, sem dizer algrumaa 
palavrão sobre a questão reUgioea, que separou do 
governo alliados tão prestímosos e dedioados. Não 
«reio qae oa preladoe coademoados estejão em lúgu- 
bres masmorras, martyriaados e perseguidos como se 
tem dito. (Apoiados.) Pele contrario, acredito que na 
prisão em que se achão não lhes tem faltado o respei- 
to dorido ao seu oaracter, e os commodos e at- 
tençóes compatíveis com a sua situação. £ ae assim 
não fora, não pouparia ao governo as minhas oensuras. 
Mas não é meu intento augmentar a afflicção ao afflicto, 
recordando factos e renovando arguiçóes que já não 
vém a propósito. Entretanto, senhores, ha uma circnm- 
stancia que me faz hesitar em approvar o procedimento 
doe Revs. bispos de Olinda e Grão-Pará. São esses 
dons prelados os únicos que declararão oe maçons fora 
da lei. Na dioceee do tf aranhio, como em todas m 
outras, o maçoa é adroiitido á partidpaçao dos Saora- 
mentoe : casa-se, é padrinho, e, ss faJleoe, não se lha 
reoasão as oraçõea e os eulfragioe da Igrsja. Nas dio* 
aeses de Olinda e Grfto-Pará, outra mui diversa é a. 
watksa : e asaoon afiaae «asa, aãe aaaiete oomo pa- 
drinho ao baptismo, % — falleoe, o oeu aadaver aia & 
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-mâmittido 4 Mpnltnrâ •col«sUitiea. (Àpoiadot.) Ora, 
Sr. pr«tid«nto, a doairioa eathoUea é una, «ma a dit- 
4Áp\wm da Igreja. Onde «ttará a verdade? Com a * 
mAÍoria do episcopado brazileiro ou com os dous pre- 
lados de Olinda e Qrio-Pará ? Hesito, Sr. prisideate, 
• y. £x. oompreheDde quanto ser& dolorosa esta be- 
aitação para aquelles que desejão viver no seio da 
Igreja e aoieditSo na sua iofalUbilidade. {AfoiãdM.) 

Tratando desse assumpto é meu único nm respon- 
der a uma censura articulada pelo nobre deputado 
pelo Rio de Janeiro, e vem a ser nSo ter o governo 
pedido ao parlamento os meios de pôr termo ao con- 
flicto. Senbores, que meios podia o governo vir pedir 
ao corpo legislativo t Leis ae occasiio, leis de guerra? 
Não seria conveniente imitarmos o que se est^ 
dando em uma grande nação, por serem mui diversas 
as nossas ciroumstancias. 

No meu modo de ver, ba dous únicos meios de ter- 
minar o conflicto : ou acabemos com a religião official, 
ou mantendo- a, tratar com o cbefe da Igreja, poder 
competente para solver a dificuldade. 

Não me parece politica a primeira solução. O nobre 
deputado pela provinda de Alagoas optou por ella, 
porque, disse-nos S. £x., o Estado nao communga, 
não ouve missa; i verdade que o Estado não communga, 
não* ouve missa, mas communga e oure missa a qnasi 
unanimidade dos Brasileiros, e o governo deve ser um 
reflexo da sociedade que admmistra. {ApoiadM e 
apartes.) E nem aproveita o exemplo dos Estados- 
Unidos da America. Alli, senbores, todas as religiões 
tém sectários ; o campanário catbolioo eleva-se de- 
fronte do templo i^testante ; a emulação se desperta ; 
o sentunento religioso se fortifica na luta; cada oom- 
munbão quer ter a primazia. Vai nisso o seu interesse, 
direi mesmo sua existência e futuro. O que ha entre 
nóst A indifferença. As igrejas cabem em ruinas, se 
ms não ampara a mão do governo. Acabada a reli i ião 
official, estaria extincto o culto. 
{Ha muitoê apartes,) 

Os nobres deputados observem que a raça a que 
pertedcemos é propensa a deixar ao governo a ini- 
ciativa, como nota Dupont Wbite... 

O Sa. Sn^f BiaA J^Aamis : — Depende tudo da edu- 
cação unicamente. 

O Sa. GoHBS DB CASTao :— Pois se é da educação, a 
reforma des costumes ba de ser lenta, e não me pa- 
rece bom meio de opera-la, tpagando o sentimento 
religioso, e deixando em lamentável abandono o culto 
da unanimidade dos BrazUeiros, garantido pela con- 
stituição do Estado. (Apoiados e apartes,) Antes de 
cbegarmoB a esse estado, que considero extremo, é 
neossario preparar a transição com medidas conve- 
nientes. E, Sr. presidente, ainda que me pareça alta- 
mente politico manter a religião official. ao menos 
emquanto não mudarem as drcumstancias em que nos 
acbamos, confesse à camará que não teria reptugnan- 
cia em dar meu voto a algumas medidas que interes- 
eão & sociedade, e não offendem à reliçifto, como sejão 
o registro civil dos nascimentos e óbitos, a secnlari- 
aação dos cemitérios, o casamento civil. E não sei, 
«enhores, porque estas medidas eacantrão tão decidida 
cpposição da parte dvs nobres deputados que defen- 
dem os direitos da Igreja, e tomão pwrte activíssima 
no actual conflicto. A França, que é denominada a 
^ba primogénita da Igreja, a nação cbristianissima, 
as adoptou. 
{Ha dioersos apartes,) 

Dizem-me que foi em tempo de revolução ; não sei 
«e a defesa é aceitável, pornue, senbores, Roma não 
-transige com o erro (apoiados) : é essa a sua gloria. E 
lembrarei aos nobres deputados as palavras de Bal- 
mes respondendo ás censuras de Guizot : « Accusais a 
%reja de estacionaria : fazeis o seu elogio, porque o 
^ogma é a verdade e a verdade não muda com o 
tempo. » 

Se, pois, as medidas indicadas não indispuzerão a 
Trança com a Igreja, aem lhe fizerão perder as boas 
«aças do Snmmo Pontifioe, não lei porque lería outro 
á) resultado, ae também as adqptassemos. 



O Sb. Pirto db Caxms :-^A Santa Sé nunca trens- 
igio com o casamento civil em França ; tem con- 
stantemente protestado contra elle. 

O Sa. GoMBS BB CASTao : — Pois bem ; embora sob 
protesto, uma vez que não se interrompessem as boas 
relações, e não decabissemos no conceito do pai 
commum doa fieis. 

Medidas taes e em occasião opportuna comprebendo 
que o governo possa pedir ao âarlamento ; mas Itis 
de occasião e para solver o conaicto actual, inanten- 
do-se o estado de cousas, creado pela constituição, 
não me parecem possíveis nem convenientes. 

Sr. presidente, podia ter mantido o meu silencio, 
não abusando da attenção da casa (não apoiados); 
mas tendo ouvido accusações gravissunas ao governo, 
e convicto de sua improcedência e da injusti^ com 
que são formuladas, quiz tomar de modo explicito a 
parte que me cabe na responsabilidade do governo que 
eu apoio; não quero a complicidade do silencio, quero 
a dos ac^s e aa palavra. Tenho concluido. 

YozBS :— Muito bem I muito bem I 

(O orador é felicitado por muitos Srs, deputados.) 



9esftAo em 9 de A^^oato* 



OaÇAVEflTO DO MINISTBaiO DA JUSTIÇA. 

O ftr. Duarte de A^zevedo (Ministro da 
justiça. Signaes de attenção):— Sr, presidente, i>re- 
tendendo responder ao nobre deputado pelo município 
neutro, que tão brilhantemente occupou bontem a ses- 
são desta augusta assembléa, não me desvaneço de 
que possa acompanhar ao meu honrado collcga na 
eloquência e illustração com que sustentou o debate.... 
O Sa. DcQUB-EsTaADA TEixinu : — E' bondade de 
V. Ex. 

O Sa. SiLVBiaA MAaxiNs : — E' muita modéstia. 
(Muitos apoiados,) 

O Sa. MiNisTBO DA Justiça :—.... e de certo não o 
acompanharei também naacrimonia.... 

O Sa. DuQUB-EsTBADA TEixEmA : — Acrímenia, não 
apoiado. 

O Sa. MiNisrao da Justiça : — ....e na vehemencia 
com que o nebre deputado tratou-me. 

O Sa. DuQUB-EsTBADA Teixbiba :^Sinto que assim 
interpetrasse as miahas palavras. 

O Sa. MiniBTBO da Justiça :~Acostumado, Sr. pre- 
sidente, à benevolência do nobre deputado... 

O Sa. DuQUB-EsTBADA Tbixeiba :^A* minha cor- 
dial amizade. 

O Sa MciíSTao da Jdstiça : — ....honrando me com 
a sua amizade, tendo com elle laços de parentesco... 
O Sa. DuQUE-EsTBADA Teixbiea :— E* verdade. 
O Sa. MnwsTao da Justiça : —....sendo admirador 
dos seus talentos e erudição... 

O Sa. Duque-Estbada Tbixbiea : — Bondade de 
V. Ex. 

O Sa. MnosTao da Justiça :— ... eu esperava que o 
nobre deputado me tratasse, ee não ovm favor, ao 
menos com justiça. 

Receba o n«brA deputado este men protesto, comi 
feito em attençãe & estima que S. Ex. me merece, e 
aos dotes de espirito e de coração, que sinceramente 
lhe admiro. 

O Sa. DuQUB-EsTKADA Teixeiba :— Muito obrigado 
O Sb. MimsTBO da Justiça:— Sr. presidente.propoz- 
ae o nobre deputado demonstrar que a administração 
da justiça, confiada aos meus cuidados, tem sido 
cheia de erros, incoherencias, falU de estudos, e de 
deficiência em serviços muito importantes. 
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£' MÚm qnt o nobra deputado, «ncareMiido o m«- 
Tccimento da Iti d« refenna jndicitría, em grande 
parte devido aoa tens etforço». como membro das 
oommitiOes que em 1869 e 1870 emittirão parecer ' 
•obre eeta importante roafería, declarou entretanto 
qne os regulamentos expedidos por mim para execn- 
ção desta lei íor&o exorbitantes das attriboiçOea do 
poder execntivo, e rea* ntem-se de laennas. 

NSo podendo também o nobre deputado duTÍdar de 
qne a lei de 6 de Agosto de 1873, qne creon mais 
sete relaçies nas provincias do Império, aatísfez a 
uma grande neceaaidade publica, imperiosaaiente re- 
clamada ba muitos annos, cenraron o governo per 
não baver inserido nessa lei dispoaiçõea concementea 
ao melboraroento da nossa legislaçio de proceaso. 

Sr, presidente, eu nâo pretendo íaier o inventario 
dos pequenos servi^ que bei prestado ao pais na 
admmistra^ do mmisterio «los negócios da justiça ; 
outros se mcumbiriõ desta tareia, porque sou O pri- 
meiro a reconheder quanto são débeis as minbaa 
forças (mtit/Of nâo apoátdos), para gerir uma reparti- 
ção tão importante, illustraia pelos b<»nena maia 
•minentea deste pais. Posso entretanto assegurar à 
camará e ao nobre deputado, qneaefaltfto-me serviços 
na administração da justiça (muUoi nâo OfHdadotJ, 
não me faltão trabalbo, esrorços, zelo e a maicr so- 
licitude pelo bom desempenbo do meu cargo. {Nume' 
roêOi apoiados.) 

Yozis : — Tem prestado relevantes serviços. (Jfut/t' 
apoiados,) 

O Sa. BíiNisTao da Justiça : — Senbores, quando se * 
discntio e votou a lei qne, atém de crear tribuoaes de 
2* instancia em muitas províncias, de dispor sobre o 
julgamento dos aggravos, e deserção das appellações, 
suppiiuiio a jurisdicção contenciosa dos tnbunaea do 
commercio, e consagrou o grande principio da incom- 
patibilidade politica doa magistradoa superioras, não 
era possível, sem detrimento^ do serviço publico, sem 
retardar a votaçio de uma lei anciosamente esperada, 
como o nobre deputado dizia, inaerir nella disposições 
oonoementea ao processo, ^ue embarassassem, pelo 
maior exame de que necessitavão, a votação de pro- 
jecto de lei, e a satisfação dessa grande necessidade. 

Seria mesmo miproprio e repugnante, com o espírito 
« objecto dessa lei. consagrar nella disposi^s aebre 
o processo, que não tivessem directa e unmediata 
anuidade com a ar eação das novas relaçõea (Àpoiadêt.) 

Lisse, porém, o nobre deputado que, a propósito 
das leia da reforma judiciaria • da creação de mais 
sete relaçOes, o governo expedio regulamentos exorbi- 
tantes de suas attribnições, e que tomarão deficiento 
o serviço nos tribnnaea auperíoroa. 

O Sa. Duque -EsTaiDA Tbixeiea :— Deficiente, não ; 
excessivo, oneroso. 

O Sa Mnasrao aa Justiça : — Referio-se o nobre 
deputado aoa dons regulamentos expedidos, nm em 
12 de Novembro do anuo passado, sobre o processo 
das appc^llacOea e aggravoa, e outro em 2 de Maio 
deste anno, sobre o serviço das relações. 

A'cerca do primeiro regulamento enundon o nobre 
deputado uma proposição, que não pôde provar, e que 
espero em Deus não provará nunca ; e foi qne o go- 
verno nesse regulamento expedio providenciaa contra- 
riaa à lei, o independentes de lei. 

Senbores, a lei n. 2,033 de 20 de Seteaabro de 1871, 
definindo as attnbuições drs juizes de direito e dos 
juizes munidpaes, susdton ouvidas que forfto ob- 
jecto de muitas consultaa a de variaa deciaões do go- 
verno ; era necessário determinar claramente quaea aa 
autoridades competentes pelo novo rrgimen para o 
julgamento dos sggravoa, e quaes os juizes ^ue, se- 
gundo a natureza do deapacbo, dovião proferir aa de- 
4usões de que se poderia mterpõr o aggravo. 

O Sa. DuouB-KsTUABà TmxmauL : ^ Isso não é da 
.«ompotoneia do regnlamonto. 

O Sa. MoasTuo da Justiça : — Perdòe-me T. Et., 
«a mostrarei ao nobre deputado, em primeiro lugar, 
qaa o governo não aoorescentou senão um caso de 



aggravo aos qoa extstíSo pela lei vigente, e foi o con- 
cernente á df serção daa appellações ; porque recom- 
mendando a lei de 6 de Agoato de 1873 qne o processo 
da deserção d»s appellações eivis fosse n admittido no 
regulamento de 25 de Kovembro de 1810, é visto qua 
admittido ficava neste caao o aggravo, como se pra- 
tica no processo c<mmerdal, abolido o instrumento 
do dia de apparecer. 

A'excepç&o deste accrescimo, Sr .presidente, o governo 
manteve no regulamento de 12 d/ Novembro todos os 
outros casos de aggravo estabelecidos nas leis em 
viffor. 

Havia, porém, duvi^la, teabores, sobre o que se de- 
veria cbamar, na pbrase da lei, dedsão definitiva da 
ccmpetenda do juiz de direito, e se erão taes as de- 
cisões de que cabe o aggravo. 

Sabe a camará que cootroveraia a semelbante res- 
peito se levantou. Professores de direito dos maio 
emiatntes das faculdades do Redfe e de S. Paulo en- 
tendiâo qne todos os defi|acbos de que se aggrava 
erão da competência dos juízes municipaes, e que aoa 
juizes de direito sõ pertencião as sentenças propría- 
m«^nte definitivas, ou de julgamento final. 

Outroa entendíão que todos os despacbos de que ee 
aggrava, por conterem decisão mais ou menos defini- 
tiva, pertencião aos juizea de direito. 

Yé a camará que bavia dons systemas oppostos, e 
que por um ou por outro, com tumulto da forma do 
processo, se poderia julgar nos tribunaes. 

O governo enredando a disposição da lei de 20 de 
Setembro de 1871, que aó aos juizea de direito ccncede 
a faculdade de proferirem aa decisões que pnzerem 
termo à causa em primeira ínstanda, te* e natural- 
mente de distinguir, para esclarecer a competência 
dos juizes, entre dospncbos definitivos ou com força de 
definitivos, qne são os que acabão com o feito e a ci- 
tação, e oa simples despacboa interlocutórios ; e dispoa 
de ac2ordo com a lei, qne os primdros deviSo ser pro- 
feridos pelos juizes municipaes, independente do re- 
curso que delles se pudesse interpor. Foi pc>r esta oc- 
cabíão, que revendo es casos de aggravo, referio-se 
para exemplificar a sentenças ou despacbos que tém 
por effeito põr fim à causa, e de que se appella oa 
aggrava conforme a natureza do proceaso. 

Para isto não é predso l^slar, basta entender noi- 
camenta o que exute no direito formulário. Não de- 
pende do governo, nem o governo o pr tícou, decidir 
que é despacbo definitivo, ou com força de definitivo, 
o que julga deserta a appellação, ou o que rejeita os 
emoargos oppostos nas assignações de 10 dias, ou o 
que absolve da ínstanda ; estes despacbos são defini- 
tivos ou t4m força de definitivos por sua natureza ju- 
-ridica. O governo outra cousa nao fez, senão declarar 
que oa despacboa desta natnreia devíão ser proferidos 
pelo juiz de direito e não pelo juiz municipal. 

Accresoentou na meema oocasião, rjue quando no 
caao se pudesse proferir decisão termina ti va do feito 
em 1* instancia, oa antoa devião ser despachados pelo 
juiz de direito, pela eventualidade de se poder na by* 

Sothese proferir um despacho definitivo, e para não 
esmembrar-se a jurísdicção. 
Figuro a Y. Ex. uma bypotbesa frisante, que foi 
objecto da consulta. 

Tratava-ae de embargos á execução de uma sen- 
tença, o o juiz munidpal entendia que deviãn ser des- 
prezados, parecendo ao juiz de direito que estavão no 
caso de ser recebi los. Dahi a duvida sobre a compe- 
tência do juiz de direito para receber os embargos, 
Eofi-rindo um despacbo interlocntorio privativo do 
iz municipal, ou para ordenar a este que oa Tece- 
sse contra sua opinião. 

Por esse motivo o governo deddio que, sendo pos- 
sível na hypo^ese proferir- se um despacbo definitivo, 
a cansa seja julgada pelo juiz de direito, embora 
este enteniia que deve proferir um despacbo interlo- 
cutorio ; por exemplo, receber os embargos em vea 
de rejeita-los, ou noandar aecoir a appdlaçfto em vei 
de deapres%-la, ou julga-la deaerta. 

Ora, senhores, esta doutrina assenta perfeitamente 
na letra da Id de 20 de Setembro do 1871, que de« 
aos juizes de dirdto a faculdade de proferir todas aa 
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d;cÍ8d«s definitivaft, qn» pooAifto termo k eaosâ, t «ot 
jniset maaieipàM toOM os mais despachot. 

Deste modo ficérSo resoMdas as davidas do foro, 
e com tanta vantsffem, an», depois da publicação do 
decreto de 12 de Novemoro de 1873 nenliama outra 
consulta foi dirigida ao governo sobre esta matéria. 

Além disto, no citado regulamento de 1S73 se pro- 
yiienoton sobre o praxo para apresentação das appel- 
laçOes das sentençaa doe juixes de paz, nas causas de 
sua alçada, dos juizes mnnicipaes para o« juiies de 
direito, e destes para aa relações ; assim conx> sobra 
a deserção das appellaçfies, matéria para ^ue o go- 
verno teve expressa autorisaçfto. 

Quanto ao decreto n. 5,618 de 2 de Maio do cor- 
rente anno, que deu novo regulamento is relações do 
Império, declaro ao nobre deputado que lhe sou muito 
grato por proporcionar-me ocoasião de defender este 
acto do governo, que tãe aoerbas censuras mereceu na 
outra casa do parlamento, e ao qual não tive ainda 
opnortnnidade de prestar nesta casa uma palavra de 
defeza. 

Senhores, o regulamento de 2 de Maio de 1874 foi 
formulado oom a coUaboração de dons illustradot 
inembros desta oaaa, os Srs. Cunha Figueiredo Jú- 
nior e Campos de Medeiros, homens versados na 
seienda da l^slaçãc, e um deÚes remunera'lo com as 
llonras supremas da faculdade de que é filho, e que 
S Ez. illustra e ennobrece pelas suas letras. 

O Sa. DoQOB-EsTaÀi»A Tbixeull b odtkos SsNHoaBs : 
— Apoiado. 

O Sa. ftfamsTBO da JosTiça :— Depois de organisado 
o regulamento, dei-me ao trabalho de revê-lo eu 
propno oom alsum escrúpulo. 

Mão quero, Sr. presidente, allegar a minha com** 
mteneia ; sei que não p^veeno as condições preoisat 
{rniâtês não apoiado$) para apreciar o trabalho doa 
meus coUegas ; mas tal ou qual presumpção se ma 
deve attribuir de coaheoer destas matérias.... 

O Sa. DoguB-EsTaAnA TananA ■ Murros Sas. Dbpu- 
TAaos : — Apelado. 

O Sa. Mofimo da Justiça : ~ .... porque tenho 
alguns annos de pratica de foro, cultivo com amor e 
assiduidade as letras jurídicas, e occupo em uma das 
faculdades de direito ama cadeira de direito positivo. 

O Sa. Cabdoso de Marazas a omraos SaicaoaBS : — 
Ninguém é mais competente. 

O Sa. Mnnárao da Justiça : — Depois do meu 
exame , sujeitei o projecte de regulamente a 
jurisconsultos dos mais lUnstrados ; o actual presi- 
dente do senado, o Sr. Visconde de Nitherohyt 
o Sr. oonselheiro Nabuco de Araújo, os Srs. frt- 
sidentes do supremo tribunal de justiça, da relação 
de Rio de Janeiro, da relação de S. Paulo e do tribu- 
nal do commeroio da eõrte, e procurador da oorôa da 
relação da cOrte, e o desembarâador Olegário Harcii- 
iaao de Aquino e Castro examiikLrão estA regulamento, 
e a maior parte destes homens diatinctos deu sobre 
o nosso trabalho o sen parecer. 

Não oderão infelizmente os Srs. Nabuco de Araújo, 
Firmino Pereira Monteiro, e o Sr. oonselheiro Figuei- 
ra de Mello. 

Foi provavehnente por falta de tempo que os Srs. 
Nabuco e lereira Monteiro não me puderão honrar 
oom o seu pareeer. 

O àr. Figueira de Mello declarou no senado que não 
era obrigado a emittí-lo por uma aimples csrta parti- 
cular nunha, e que o teria feito mediante um aviso, 
porque, possuindo o titulo do oonselho de S. M. o 
imperador, era obrigado a dar oonselhos quando pelo 
goTomo, em nome do Imperador, lhe fossem pedidos. 

Não o censuro por isto, Sr. presidente ; mas estranho 
que o nobre senador, em cujas luzes eu confiava, não 
me quizesse auxiliar oom oa seus profundos estudos, 
sua extanaa erudioção, seu grande atilamento e senso 
pratioo, que todos lhe reconhecem, quando eu lhe 
lasia o pedido na confidencia da amizade, e se reaer- 
Taase para, da tribuna do senado, com termos acrí- 
monioeoe o cem vehemencia desusada» oensurar a re- 
gulamento do governo. 



Tendo de defender o regulamento de 2 de Haio daa 
increpaçOes que lhe são feitas, deve antes de tttdo 
dizer ^ne elle não causou no aerviço das relações a 
morosidade que ae lhe attribue.... 

O Qm, CAavaa de MaMiaos :— Ao oentrario. 
O Sm» Mmmrao da Justiça: — ... nam de maaeim 
alguma prejudicou o serviço. 

O Sb. Cautos bb Mbdbuos: — Sem duvida nen- 
huma. 

O 9m. MiMiiao da Justiça :— A' esoopção daa rela^ 
ç8ea da oOrte e do Recife, nenhuma ovtra das nova 
reetantae allegon eu representou contra o regulamento* 
de 2 de Mate. 

Não é, perUnto, um acto que tenha svaoitado ra- 
prescntaçêes e clamores doa tribunaes do Império ; i 
antes um acto aceito pela quasi unanimidade doe tri- 
bunaes superiores, (ifaitos apoiadot,) 

O Ss. AaAUJoGóas Junioa:— O que havião de fszer^ 

O Sa. MnoBTao da Justiça : ^Podião representar. 

O Sa. AbaUjo Qóbs Jumoa :— Está provado que isso 
não vale nada. 

O Sa. MiiasTao da Justiça : — A relação do Rio de 
Janeiro teve apenas duvida sobre a competência doa 
presidentes para o julgamento dos aggraTos, e recla- 
mou centra as quatro sessões que pão regulamento 
ae devem fazer em cada semana. 

A relação de Pernambuco representou contra aa 
, quatro sessões, e contra a deduoçao das gratificaçõea 
* correspondentes aos dias em que os desembaigadorea 
faltarem ao serviço de tribunal 

A isto se reduzem todas as reclamações que os tri- 
bunaes superiores tém feito sobre o decreto de 2 da 
Maio do corrente anno. 

You mostrar à camará, que não ha procedência al- 
guma nestas arguições, e pedir-lhe-hei licença, jâ 
que fftllo nesta matena, para defender>me de outras 
censuras, que na tribuna do aenado se tem feito aa 
regulamento. 

raço o porque nesta casa poucas vezes terei ocea- 
sião propicia para discutir esta assumpto : e não sei 
se me caberá a honra de assistir a tal disouMão na 
camará vitalieia. 

Disse o nobre deputado, meu honrado parente e 
amigo, que o governo não pôde dar e tirar compe- 
tenciaa.... 

O Sa. DuQUB-EsTBADA Tsubaa : — Apoiado. 

O Sa. Mirnsno da Justiça :—.... que a jurisdioção 
é de direito strícto, e que não tendo oa preaidentea 
das relações, pela legiua^ existente, o direito da 
julgar agmves, não podia o governo conceder-lhes 
OBta funcçao do novo regulamento. 

Aocretcenta-se a isto, que a disposi^o provisória 
àoetca da administração da justiça civil, declarou 
no art. 18 aupprimida a jurisdícção de todos os ma- 
gistrados que nas relações julgavão tanto em 1* in- 
stancia, como em uma unioa com adjuntos. 

Invoca-se, finalmente, a disposição do art. 22 da 
disposição provisória, que extiognio a di£ferença entre 
desembargadores axgravistas e extravsgantes do an- 
tigo regimen, igni£mdo>os a todos em serviço. 

Senhores, esta arguição é improcedente. Sabe 
V. Sx., Sr. presidente, que tão illustrado é, que a 
disposição provisória organisou novo serviço para aa 
relações, como se vé do art. 21. 

Nem a disposição provisória, nem artigo algum do 
código do prooesso accresoentou disposição que impe- 
disse o governo de dar aos novos tribunaes a orga- 
nisi ção que mais conveniente parecesse, salvos os 
preceitos que estabeleceu, e a que já me referi. 

£' oerto, Sr. preaidente, que os antigos presidentes 
das relações não julgavão os a^u^vos ; mas eases pre- 
sidentes ou erão os regedores oas relações nos termos 
da ordenação liv. l««it. !•, e esses até podião deixar de 
aer pessoas profissionaes em jurisprudência, ou erão oa 
governadores geoeraes que não pertencião ao numero 
dos desembargadores das relações. O código do pro- 
oesso, e a disposição provisória abolirão as distmo- 
ções entre os desembargadores aggravístas, extrava- 
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i algar nos feitos em que não ti vestem de intervir em 
nome dos interesses, ene representAvãcv « desta oom- 
petencia nnaea se davidoa. 

Pois se não reposna ao novo sjstema, que o« pro- 
ciradoret da corói julguem, elles que são institmdot 
coax^j prompt<>re8 e partes da justiça e da fazenda, 
como se póie dizer que é repugnante com o officio de 
juJgar o cargo de presidente da relação, conferido 
por comnússão a um dos membros do tribunal ? (Muiíoê 
apoia iot,) Srria por oue se indicou quaes as f une- 
çõea do pr.sidente ? Mas isto não é exantara-lo da 
competência fundamental que elle tinha como juiz, e 
o argameoto d contrario sento seria neste caso ex- 
iiavagante. (Apoiados). 

O Sa. PaisioBNTB : — Peço licença no nobre minis- 
tro para o interromper, » fim de convidar a deputação 
qu"^ teui de ir ao paço a cumprir sua missão. 

O Sa. Mixisxao d4 Justiça {depois de alguma pausa) : 
— Tenho demonstrado , .Nr. presidente , que o go- 
veroo não creou competência nova para o presidente 
d4 relação , resonhecendo-lhe a de julgar a^gravos. 
de o fez relator certo destes processos , foi para a 
melhor divisão do trabalho, e no interesse da celerL 
dade no julgamento das causas. Passo agora a outro 
pontos. 

Censurou -me o nobre deputado pela disposição do 
regulamento que, segando sua expressão, sujeita ao 
poato os desembargadores d^s relações, e em um 
parecer emittido no senado, se accrescentou que isto 
era uma pena que o governo não podia infligir em 
fiiita de lei. 

S«nhores, é principio geral, baseado na realidade 
das cousas, que a remuneração de um cargo é con- 
<;elida pelo serviço prestado... 

O Sa. Campos 01 MEosiaos : — Pelo exercício ef- 
feotivo. 

O Sa. Ministro da Justiça : — ... de modo que não 
se poderia remunerar o empregado ^ue não exercesse 
o seu emprego; logo, no rigor dos principies, o empre 
gédo que fi*ita ao seu emprego perde toda a remuoe* 
ração. Entretanto esta r.gra tem sido suavisada toda> 
as vpzes qne a lei faz distincçuo entre ordenado e 
gratificat^ão, e aind^ que não houvesse di<posiçÃo no 
regulamento de 2 de Maio, não se podaria abonar 
gratificação aos desembargadores que faltassem àt 
aessões do tribunal, principal »erviço de seu cargo, 
porque fora da relsçâo não desoachão, e a gratificação 
é concedida pelo exercício do cargo, pro labore. 
{Apoiados.) 

A lei n. 647 de 7 de Agosto de H52, augmentando 
os vencimentos dos desembargadores, declarou ex- 
pressamente que a gratificação só era devi la pelo 
exercício do cargo. Pergunto eu á camará : exerce o 
«eu cargri o desembargador que falta às sessGes do 
tribunal ? Não ; portanto, o governo supprimindo a 
gratificação co^^respondente ao dia de trabalho e em 
que se deu a falta, satisfez um dever imperioso de 
sua posição, e attendeu ás necessidades do serviço. 
{ Apoiados.) 

Dizer que isto é decretar uma pena, é inverter a 
significação das cousas 

Senhores, longe de usar de severidade neste ponto, 
•o governo toi moderado, porc^ue, estabelecendo a regra 
de que as faltas devião ser justificadas, dispensou de 
justificação duas em cada mez, presumindo qae a 
assidaidade do juiz não podia deixar de ter suas 
excepções, e deixou completamente livre o modo de se- 
rem justificadas as outras faltas. Quanto á gratifi- 
•cação, mandou dedazir a que pertencer ao dia da falta 
•como está estabelecido para os lentes das faculdades 
de direito e de mediana, que são empregados de ca- 
te :;oria tão elevada como os desembargsdores, por- 
.que tém as mesmas honras (apoiado») ; estes nâe são 
09 empreiçadiahos, de que fallou o nobre deputado 
pelo município neutro, e devo advertir que os lentes 
aão tratados com m?ior severidade, pornue são obri- 
gados a comparecer todoe os dias a nciudade, em al- 
^ns dias mais de uma vez,... 

O Sa. Campos db MsoBiaos : — Para as congre- 
gações. 



O Sa. MimsTao ba Justiça : — .. . para as congre- 
gações, acontecendo que se o lente der a sua aula • 
faltar á congregação, maroa-se-lhe uma falta oomo se 
o dia fosse completamenta perdido. 

Quando se exige mais assiduidade dos lentes do 
que dos desembargadores, entretanto que não são 
tratados do mesmo modo, elles qne tém menor orde- 
nado e menor gratificação, é evidente que mais bem 
aquinhoados ficão os desembargadores do qne o« lentes, 
apezar de terem as mesmas honras. (Ápomdos.) 

Estranhou também o nobre deputado qne o governo 
tiveste comminado penas no regulamento para os em- 
pregados das secretiirías e dos cartórios das relações. 
A autorização para crear empregos das sacretarias 
das relações envolvia o de estabãeoer as condições 
da sua nomeação e demissão, e a de regnlarísar o ser- 
viço de taes empr^peidos, tomando-o sffsctivo e pro- 
ficuo. o que acarretava a necessidade de ^ancç&o pelas 
faltas que elles eommettessem. Neste intuito o|[ovemo 
determinou, que aos empregados das secretarias das 
relações pudesse o presidente do tribunal impor as 
penas de reprehensão e suspensão por 15 dias, penas 
administrativas que o governo tem estabelecido em 
todos os regulamentos expedidos por autorisação do 
poder legislativo para as repartições publicas. 
{Apoiados^ 

Accrescentou a pena de 5 dias de prisão, que os 
presidentes dos tribuoaes podem inflmgir aos escri- 
vães e offidaes de justiça ; porém isto é cumprimento 
da disposição do arl. 212 ^ 1« do código do processo 
criminal, que permitte aos juizes punurem seus offi- 
ciaes omissos com prisão até 5 dias. (Apoiados.) 

Senhores, estranho a maneira por que se argumenta 
contra o re^lamento das relações. Os nobres deputa- 
dos fingem ignorar disposições de lei ; fingem, porque 
é tamanha a sua erudição, que estas pequenas cousas 
não lhes podem ser desconhecidas. Fingem ignorar a 
\%; e arguem aa regulamento defeitos que não são 
mais do qne a consagração de medidas expressas na 
legislação. 

Assim foi que perguntou-me o chefe da oppotiçãa 
conservadora, com que direito o governo estabeleceu a 
competência do presidente da relação para suspender 
os advogados até seis mezes. £sU disposição não é 
nova. 

A ordenação liv. l*. tit. 48, ^ 6* e seguintes, per- 
mitte aos juizes suspender os advogados por um anno 
e muitas vezes por tempo indefinido; oart. 241 do có- 
digo criminal determina qae aos advogados, por in- 
jurias ou calumnias lançadas nos autos, pôde- se ap- 
plicar a pena de auspensao por oito a trinta diss, e em 
outras leis o mesmo preceito está 'consagrado. 

E como se pôde duvidar de que tenha o juiz o di- 
reito de suspender os advogados? 

Nesta corte é recente o facto de ter sido suspenso 
um dos advogados mais distinctos, não me lembro se 
pelo ex-jniz de orphãos, o Sr. Agostinho -Luiz da 
Gama, ou se pelo tribunal da relação (refiro-me ao 
Sr. Firmo de Albuquerque Diniz). 

Ora, não sendo compatível com o moderno systema 
de penalidiíde a suspens&o dos advogados por tempo 
indefinido, o regulamento estabeleceu que, quando 
não houver para o caso pena menor, o presidente da 
relação não poderá suspender o advogado por mais de 



seis mezes. 



Tem se dito também, Sr. presidente, que a disposi- 
ção do art. 53 do novo regulamento das relações, que 
permitte fazer sessões secretas para se discutir e 
votar, é contraria ao art. 18 da disposição provisória, 
que, applicando ás relações as duas espécies^ de pro- 
cesso aomittidos no supremo tribunal de justiça, de- 
clarou que o trabalho se faria em sessão^ publica. 

A arguição, Sr. presidente, foi tão destituída de 
procedência, que immediatamente se accrescentou ; ^ 
e verdade que pelo decreto n. 719 de 20 dt Outubro 
de 1850 ha sessão secreta quando s^ tem de prounn-- 
ciar na relação o réo ausente, que é indiciado em 
crime inafiançavel. Mas ahi, dizem, a excepção é na* 
tural, porque se a sessão não fosse secreu podia o réo 
evadir-se, ficando frustrada a execução da sen- 
tença. 
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Qoem oSo vê, porém, que, se foste procedente o 
argumento da dUposíção provisória, nSU> teria cabi- 
mento a ezcepçio feita no decreto de 20 de Outubro 
de 1850, que ae executa ha 24 anitos 2 

O Sa. G*aMeo m Mbubou : • Esaa argumento é só 
£lho do desejo de censurar. 

O Sa. MiNiSTUo DA JvsTiçà :— Demais, o que está • 
estabelecido em nossas leis, na constituição do Jm- 
perio, e no art. 31 d« lei de 18 de Setembro de 1828, 
é qae todos os actos do processo, depois da pronuncia 
terão pablicos. Daqui se infere que para a regulari- 
dade do processo, e conveniência da justiça só não é 
permittido proceder-se em segredo depois da pronun- 
cia M«8 independente deste argumento, de que não 
faço cabedal, casos ha, além do referido, em qne se 
trabalha em sessão secreta. 

O art. 53 do regulamento permitte a sessão secreta, 
por proposta do presideale e votação do tribunal; po- 
rém nem o presidente ha de propor, nem o tribunal 
ha de votar que a sessão seja celebrada em segredo, 
desde que no caso é inadmissivel proceder secreta- 
mente. 

Qaando, Sr. presidente, o réo tem consócios no de- 
Ucto, o código do processo criminal, no art. 147, 
manda que a formação da culpa tenha lugar em se- 
gredo: quando se trata de pronuncia dos indiciados 
«m crime inafíançavel, que estão soltos, tanto no su- 
premo tribanal de justiça, como nas relações, o jul- 
iram«nto sobre a pronuncia faz-se em sessão secreta 
(decreto de 20 de Outubro de 1850); para a votação 
liual de todos es processos eriminaes, ja desde o regu- 
lamento de 1833 se mandava retirar do tribunal as 
partes e os seus procuradores. O regulamento de 2 de 
Maio de 1874 accrescenta — e os espectadores-*-, por- 
que não é possível que se tivesse tm vista, no regu- 
lamento de 1833, afastar as partes e os procurado- 
res, adniitt ndo^-se, entretanto, os espectadores. 

O Sb. AaAVJo Góbs: — Seria irrisório. 

O Sr. MiinsTRO da .Iustiça: — Sem duvida. Neste* 
casos a sessão foi sempre secreta. 

Senhores, mesmo em questões civis algumas vezes 
a relação tem trabalhado com as reservas que a mo- 
ral e as conveniências publicas impõem, fazendo ses- 
(õf s secretas. 

Assim é que, qu»ndo se trata de supprir o consen- 
timento do pai eu tutor para casamento, matéria de 
aiTjcravo dos despachos de juizes inferiores, as relações, 
por ettjlo, não trabalhão publicamente; e este estylo é 
fundado na boa razão e na lei, porque a camará sabe 
(^ue taes processos são feitos em segredo, não se d& 
ilelles vi«ta aos advogados, os quaes apresentão em 
cartório suas ai legações; e para que não reste memo- 
ria da discussão que houve, e que pôde ser muitas 
vezes um escândalo de família, a lei msnda queimar 
o processo no fim de seis mezes. 

Uha Vos:— o que não tem fundamento. 

O Sa. MnnsTao da JrsnçA:— E* o que está disposto. 
Snpponhamoa que em um processo de snnprimeoto do 
consentimento paterno se acha envolvida alguma grave 
questão de fannHa, sua honra e dignidade. Que incon- 
veniente haverá em ser a sessão secreta, sobretudo 
quando neste caso admitte-se que as partas e seus 
advogados sejão presentes no tribunal? B' secreta 
para todos, menos para os interessados. O publico 
não lucra com os esc<indalos de uma discussão desta 
ordem, e as partes não perdem, porque seus interesses 
continuão a ser defendidos por ellaa. 

Mas porque na legislação e estylos do foro ha dif- 
ferentes canos em que a sessão pôde ser secreta, não 
ha razão em censurar-se o regulamento por ter pre- 
visto a hypothese, deixando ao tribunal a faenloade 
de resolver que a sessão se fliça secretamente, se- 
fnmdo estiver admittido em lei e nos estylos. {Apota" 
dot.) 

Senhores, tem-se dito que a disposição do regula^ 
mento, que permitte aos desembargadores nas causas 
eiveis di«>cutirem, aind* quando nSo sejão juizes do 
feito, e aos que forem juizes do feito, nas causas cri- 

TOMO IV 



mes, pedfarem eipaço para ver os autos, produz a mo- 
rosidade doe processos e inverte as oompeteneiás. 

Mas, Sr. pnsídénle^ que inoosvemaiito pôde haver 
de Que no julgamento de um leito dvel, a propodio 
de duvidas suggeridas pelo relator ou revisores, alaum 
desembar|^or, embora não tenha de iukar, emiâa a 
sua opinião? Ã iostíça Incnu (Àpoiadoê^ 

£ 6 isto da inoolt do tribunal da relação , porque 
se aa causas devem ser julgadas em ama sô mesa e 
na eenfereneía de todos os jnises, nlo se permit- 
tindo que oa desembargadores se reunão em grupoa 
separados para tratarem do leito, é porque convém 
que cada qual se illnmine com as laxes de todes. 
(AwHados,) 

Neste procedimento sô ha vantagem. Seria a dispo- 
sição inconveniente, se algum juiz, pelo único desejo 
de discutir, por espirito de tagarellice, por pedantismo 
impróprio de magistradoe de tão alta jerarchia e 
tantas oocupações, perturbassem ou protelassem a 
discussão. 

O Sb. Oaudoso db Mbmbsbs : — Cousa que aio ta 
presume. 

O Sa. Mnasrao da Justiça : — Mas o presidente do 
tribunal pôde cohibir este abuso.... 
O Sa. AaAUJO Géis : — Apoiado. 

O Sa. MnosTao da JvstiçA : — .... não dar a palavra 
por mais de uma vez a qualquer desembargador, ni<> 
consentir que elle Iftlle sem que lhe seja dada a pa^ 
lavra, e chama-lo á ordem se elle se arredar do ob- 
jecto da diseussão. {Apoiados,) 

Portanto, Sr. presidente, a julurtr as cousas como 
ellas se devem pessar, suppondo que os desembarga- 
dores tenhão por fim iÚustrar e não protelar o debate» 
está visto que a providencia arguida auxilia a justiça 
e promove o melhor julgamento dat causas. 

Vozes : — Sem duvida. 

O Sa. Muutrao da Justiça : — Gensurou-se a dit- 
posição que permitte ao juiz pedir espaço para ver oa 
autos em matéria crimina] . . . digo em matéria cri- 
minal, porque a disposição é Innitãa aos jtiizes crua 
tôm de julgar, e esses não podem ser senão aqueUea 
que tém de julgar processos eriminaes, visto oomo oa 
processos eiveis são vistos por três juizes, que tém oa 
autos em casa para o seu exame. 

Mas, senhores, se o juiz, tendo de julgar em ma^ 
teria crime, não está snmcientemente instruido, é pre- 
ferível que dé seu voto sem conhecimento de causat 
Oo, por não estar convencido da exposição e daa 
razões apresentadaa peloa seus oollegas que revirio o 
feito, é preferível que elle examine os autos para 
melhor estudar a matéria e dar um voto conscien- 
cioso? 

O Sr. Caudoso db Bíbnbzis :— Isso se dá em todoa 
os tríbunaes. 

O Sa. CAHros db MBimiaot: — Censuras desta ordem 
^^tão respondidas por si. 

O Sa. MifUSTao da Justiça :— Pois disseriú> que esto 
procedimento é uma injuría aos desembaigadorea quo 
virão o feito, ao relator e aos revisores : que nio ^ 
possível suppòr que os factos sejão alterados pelo re- 
lator, ou que oe revisores não facão a apreciação de- 
vida do processo 1 

Porque attríbuir, senhores, a motivos desairotoa 
um procedimento que se funda unicamente na conve- 
niência do maior exame ? 

O processo pôde ser intríncado ; é possível que um 
desembargador não duvide da questão de facto, maa 
tenha dnvidaa na questão de direito, ou aio fiaua 
auffieientemente instruido na discussão do tribunal, o 
lueira ler e estudar os autos, para dar o sen voto^ 
^ois a justiça não ganha uom este prooeiimento? 

O Sa. AaAVJO Gôbs, Pnrao Loia b ouraoi SBiiBoaBt r 
—Apoiado. 

O Sa. Mnasrao da JustiçA : — K' uma bomenagaoL 
presUda á verdade pelo juiz, porque mostra o tem 
amor á justiça; é a manifestação de seus eeempaloa' 
pretendendo dar um voto mali aegnto. (Apoiodof.. 
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E é isto qiu tem tido arguido como um noro defeito 
do regulamento dae relate I 

O Sm. Caipom Dl MBimet : — E' orna téa de ara* 



O Sa. Moatrao aà Justiça:— Oatra oensnra se fez 
ao novo regulamento das lelaçOes por mandar qae oe 
embargos á exeençio se distnbnio eomo appellações, 
entendendo-se qne os embarges à ezecoçio, na forma 
das ordenações livro !• titalo 1<> M ^0 e 24, e assen- 
tos de 7 de Fevereiro de 1658 e 12 de Junho de 1812, 
davião voltar aos mesmos juises que proferirão o 
acórdão embargado. 

Mas o que estaa ordenações e assentos dizem é 
qne os embargos & senten^ vão aos mesmos juizes 
que proferirão o acofdão. Porém uma cousa são em- 
bargos á sentença, e outra oousa são embargos infrin- 
gentes do julgado, oppostos à execução. 

Não ha duvida que os embargos ao acórdão Uo 
julgados peloe mesmos juizes que o preferirão; mas 
os embargos á execução são ofiersctdos em instancia 
difierente, que só começa pela nova citação da parte, 
muitas vezes ofiferecidos depois de largo prazo do acór* 
dão que le executa. 

Ora, a não 94 querer que taes embargos sejão dis- 
tribuídos, senão que voltem aos próprios juizes, seria 
isto muitas vezes impraticável. 

Quando se exige ^ue dos embargos infrín^ytes do 
julgamento conheçao os juizes que proferirão a sen- 
tença, cogita-se não do pessoal dos juizes, mas da 
autoridade e competência aue elies representão, de 
modo qne a sentença da relação não pode ser modi- 
ficada senão pela relação, e nunca pelos juizes da 
primeira instancia perante quem ella se executa. 

£' o tribunal ou o juiz, e não a pessoa que «e tem 
em vista. Ora, se assim é, vé V. Ex. que não ha razão 
para que estes embargos deixem de ser distribuídos. 
Sr. presidente, estes são as censuras príncipaes, as 
mais importantfs, as que erão apparentemente de 
mais procedência contra o regulamento de 2 de Maio 
de 1874. Outras muitas, porém, se levantarão, e se 
aquellas tém a procedência que a camará acaba de ver, 
avalie V. Ex. de que merecimento serão as outras. 

Passarei por ellas rapidamente, e a camará se con- 
vencerá de que muitas censuras feitas ao regulamento 
fecahem sobre disposição de lei expressa. 

Por exemplo ; fui accusado de ter mserido no ci a- 
do regulamento a dispocição que permitte nas rela- 
ções aos juizes da província serem juizes no julga- 
mento. Dislerão que a antiga pratica de arredar do 
julgamento os juizes da pronuncia era muito mais 
garantidora do oireito das partes. 

Ora, senhores, isto é disposição expressa do art. 1* 
§ 7* da lei de 6 de Agosto de 1873, que diz : 

« Nas pronuncias e recursos destas votaráõ o juiz 
relator e dons juizes sorteados, não ficando elles im- 
pados para o julgamento, no qual tomaráó pai te os 
desembargadores presentes. • 

Se eu dispuzesse o contrario teria infringido aber- 
tamente a- disposição da lei. 

Também provocou censura a chamada dos juizes 
dé direito o ira completar-se o numero legal de mem- 
bros da relação e poder esta funccionar, porque não 
Jia disposição alguma que permitta chamar juizes de 
direito, com detrimento ao serviço das comarcas, 
para servirem na relação em falta de numero legal, 
para que a relação trabalhe. 

O art. 83 do regulamento de 3 de Janeiro de 
1833 já determinava qne, quando alguns dcsembar- 
jgadores fossem impedidos por ausência, licença ou 
qualquer outro motivo, para o julgamento de alguos 
leitos, e não houvesse outros juizes que os pudessem 
aubstituir, fossem chamados para este fim os juizes 
4e direito das comarcas mais vizinhas. 

Se no im|>edimento de um ou mais desembargado- 
res para o julgamento de uma causa, é admissível 
«hamarem-se juízes de direito que os substituão, com 
iorça de maior razão devem ser chamados ne impedi- 
mento ue juizes para jul^rem todos os feitos, isto é, 
para qne a relação funoeiOBe. {Apoiadoê ) 
. Mas, além desta razão, Sr. presidente, ha o^tra 
maior* Está estabelecido no regulamento das relações 



que o tribunal f uncciooe com a maioiia da seua mem- 
bros. Ora, não estando presente a maioria do« mfm- 
bros para constituir o tribunal, o que ha de acontecer, 
devsrá fechar-ae a relação? 

Comprehende-se um sjstema de organisação iudi- 
daria, em qne em um tempo dado é possível a elimi- 
nação, a anppressâo das funcções de um tribunal de 
recurso ? 

Então é melhor não se tomar conhecimento des pro- 
cessos criminaes, não se julgarem as appellações 
civis ? Os recurtos ficaráõ parado*, a adminifttração 
da justiça cruaará os braços, porque em falta de des- 
embargadores não ha relação 1 

Nem ha inconveniente em chamar os juizes de direito 
para as relações, porque elles tém substitutos nas suas 
comarcas, e os feitos não se suspendem; entretanto, 
que na hjpothese sufEgerida pelos censores, a relação 
terá de fechar-se e de encerrar os seus trabalhos! 

Outra censura consistio em não se declarar no citado 
regulamento a condição de impedimento ín venci vei 
para oue^ as relações possão conceder prorogsção de 
pi azo ae inventario. 

Senhores, a relação julga conforme a lei. Se a lei de 22 
de Setembro de 18Í8, só permitte que a relação ooDcedn 
prorogação do prazo para se fazer inventario, qu«nd«> 
houver impedimento invencível, está visto que, não 
se verificando e»ta circumstancia, a relação não con- 
cederá ami)Iíação do prazo. 

Não havia necessidade de que, no regnlanien^c à*- 
governo, se expressassem todas as condias medianU 
as quaes a relação ha de proceder e julgar. 

Por exemplo, a relação aó pode confirmar un a 
sentença, se tiver sido a causa bem julga-la na 
primeira instancia, se a sentença foi conforme ás 
provas dos autos e ás razões de direito. Pois ronsA- 
grando-se no regulamento a attribniçõo que tém a« 
relações de julgar as appellações era precico acere»- 
centar qne ellas confirmarião as sentenças quando 
fossem jnstas, e que as revogarião quando contrarias 
ao faato e ao direito discutido nos autos ? 

Censurar os juizes inferiores cu adverti-los nos 
acórdãos, fui reputada uma attríbuição contraria á 
lei. 

Dizem que a relação não tem outra censura que 
exercer, senão a responsabilidade contra os juizts 
inferiores, ou a revogação dos seus Hctos, quando o 
tribunal conhecer delles. 

Mas, senhores, além da prstica constante, e«ta é n 
disposição do srt 339 do código do processo criminal, 
que diz que o superior é autoridade competente para 
advertir o inferior, quando da falta ou da prevarica- 
ção não resultar prejuízo provável, independente de 
processo. (Apoiados.) 

O Sa. CAanoso db Mbxezes : — £* da hierarchia 
judiciaria. 

O Sa. Mt!«i8TR0 DA Justiça: — Ora, na hierarch>a 
judiciaria, a relação é, sem duvida, superior dos iiu- 
zes de direito e dos joizes municipaes, e todos os dias 
proferem-ie acórdãos advertindo aos juizes inferio- 
res por faltas commettidas ... 

O Sa. Cakpos de MEnanos : — Isto é constante. 

O Sa. MiTUSTUo DA Justiça : — .... e nunca foi isto 
objpcto de censura. {Apoiados ) 

Também arguirão que a relação não tem compe- 
tência psra mandar yroccssar por crime publico, 
senão por crime de i esponsabilidade. quando em autos 
00 papeis SDJcitos ao seu conhecimento decbrír 
crime dessa ordem ; qne a disposição do ar* 157 di> 
código do processo criíuin»! é restricta aos crimes de 
responiabílidade. 

Porém, lenhores, a dI«poslçio do art. 157 do codi^o 
do processo crimioai sempre se contider u extensi\M 
aos crimes |mt>Iicos por identidade de razão. (Apoúidos.) 

Porque motivo a relação nunda proceder por criírte 
de responsabilitlade ? E' porque nchte ciso ha acvío 
publica ; o interesse da sociedade está em jogo ; iode • 
pendente de provocação da parte, independente mesmo 
da influencia dos órgãos do ministério publico ioten- 
ta-se a acc-HO : e a relação sempre proccleu detta 
maneira. * 
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Além âtfto, senhorts, o aviso de 10 de Novembro 
de 1854, expedido eobre resolnçao de eonsnlU do 
concelho de Eetado, deeidio que a ditpoiiçSo do citado 
art. 157 é applicavel, nio só á hjpothese dos crimes 
de responsabilidade, como a todos os crimes, em qae 
tenba logar a acção oíHcial. (Apoiados.) 

O mesmo principio está rfpetido no art. 54 $ 1' ^o 
r^gnlameoto da» correcções, onde se d& ao jtáz de 
<Hroito a attribaiçSo de mandar proceder contra os 
criminosos por delictos em qus tenha logar a acção 
pablica. 

Uma Voz:— Qae censmras I 

CensaroQ-se ainda • regnlamento na parte em qne 
dispõe que presidente da relação será snbstitado 
interinamente pelo desembaipidor mais antij^, e, em 
falta deste, pelo ane tiver mais tempo de magistratura ; 
porque a antiguidade dos magistrados conta-se tam- 
bém »m referenda ao maior tempo de serviço quando 
alguns tém data idêntica de posse. 

Mas, senhores, se isto está estabelecido, porque cen- 
snrar-se no regulamento a inserção da disposição 
esistente? 

Devo, entretanto, dizer & camará que nio é inoon- 
U stavel o es^lo invocado ; alguns assentos da Casa 
da Sapplieaçao mandâvão attender á antigmdade dos 
magistrados, porém no antigo regulamento das rela- 
ções, tratsndo-se da substituição dos presidentes dos 
tribunaes, declara-se que quando dous tiverem a mesma 
antiguidade, e esta se conta pelo tempo de exercido 
na rel?ção, a sorte decidirá. 

Ora, o regulamento adoptou uma regra melhor ; 
adnnttio que prevaleceste nesta caso o tempo de an- 
tiguidiíde absoluta de ma^stratnra, e na identidade 
desta drcumstanda o mais velho preferisse ao mais 
moco. 

N.^0 ha, portanto, motivo para censura. 

Também se pretendeu, Sr. presidente, que a con- 
cessão de licen^s aos empregados do foro não é at- 
tríbuiçno estatuirá em lei para os presidentes das 
reiaçõíes, <]ue só podem dar licenças aos desembarga- 
dores e juizes territoriaes. 

Mas, senhores, se o presidente da relação pôde dar 
licença ao desembargador, ao jaiz de direito, ao juiz 
municipal, pf^rque razão não pôde concedei a ao es- 
crivão T Aqui se infere do mais para o menos oom 
toda a proceUenda. 

Pois se elle pôde arredar do tribunal os aeus com- 
panheirvs de serviço, os majd^trados de maior gra- 
duação, porque não pôde arredar do cartório da relação 
o respectivo serventuário ? (Apoiados.) 

Foi ceusur<»da a disposição do regulamento que 
mania substituir os secret<irios das relações pelos 
amannemes, e não pelos escrivães. 

Neste ponto a ceosura é duplamente iajusta, porquo 
desde que o frovemo teve autorisação para crear o 
pessoal das secretarias, podia regular também o modo 
ile sua substituição ; e é mais conveniente a disposição 
que manda substituir o secretario pelo amanuense do 
que aqnella que o fazia substituir pelo escrivão. 
(Apoiados,) 

Km primeiro lugar porque não arreda o escrivão do 
serviço do seu cartono ; em segundo lugar porque o 
escrivão nã^ tem como o amanuense a pratica do ser- 
viço da secretaria... 

O Sa. Campos db Minaiaos : — Mais conhecedor do 
serviço. 

O Sa MiMSTBO DA Justiça : — ... é mais oonhece- 
dor do serviço, porque trab&lha na secretaria do tri- 
bunal, do que o escrivão que trabalha unicamente no 
cartório. 

O Sb. Campos pa MaMcnos : — Sem duvida. 

O Sb. MnusTBO ba Jostiça : — > Senhores, eu iria 
muito longe ko quizesse apreciar uma por orna todas 
as censuras que se fazem ao regulamento das rela- 
ções. Todas são fúteis, taes como aqudta am que se 
allega que nada se lucra oam a disposição pela qual 
os escrivães são obrítrados a dar recibo, extrahido do 
livro de talão, á^* quantias que recebem das partes ; 
o qns é, entretanto, boa provideacia, porque evita 



multas abusos e revela as prevaricações dos empre» 
gados. (Apoiados,) 

A disposição que manda remettar ao archivo da re- 
lação oa autos findos, depois de 30 annoa, não é me^ 
nos oonvenianta, poroue desta mandra se forma em 
oada rala^ am arabivo de documentos predoaoa, 
que mnitaa vezes são a base da fortuna, e doa interta- 
ses mais ponderosos dos litigantes ou dos seua sno- 
cessores. (Apoiados,) Pois, senhores, que vantagem 
haveria em aianter-se a disposiçãj pela qual os ea- 
orivães não erao obrigadoa a oonservar os autos em 
aen poder além de 30 annos, sem providendar sobre 
a remessa e guarda doa autos em um archivo pu- 
blico, que tem por fim oonservar as historícaa tradi- 
çOea da propriedade, e evitar litigioa futuros ? 

O Sb. DuQUi-EtTBABà Tiizbiba: — Sem duvida; um 
archivo forense é conveniente. 

O Sa.MuasTBOBA Justiça: — Permitte o regulamento 
que os presidentes das .dações conoedão provisõea 
por dous ou quatro annos aoa advogados nao forma- 
dos, em vez de um a dous annos, como estava estabe- 
lecido ; disposição esta puramente regulamentar, oomo 
Y. £x. vé, e que o governo podia oHerar. Mas a cen- 
sura não é neste ponto; censura-se que o presidente 
da Rdação renove easas provisões por attestados doa 
íuizes de direito, que, influendados pdat intrigaa da 
localidade, podem &zer injustiça ás partes. 

Porém quem determina que o presidente da relação 
seja ob.ngado a estar pela informação do juiz de 
dirdto ? Dar-lhe-ha a fé que merecer, sem que por 
isto se possa dizer que é mutil a informação do juis 
mais autorisado, perante quem o advogado sérvio, e 
que pôde atiestar sobre a sua perícia e moralidaile. 
^Apoiados.) E* uma fonte preciosa de esdaredmentos. 
Qual outra seria melhor? Ou conviria não admittir 
nenhuma T 

Considera-se erro que o art. 95 do regul»- 
mento não disesse expressamente que o sorteio deve 
ser feito publicamente, como está recommendado no 
art. 162 ao código do processo ; quando o art. 66 do 
regulamento é explidto em determinar que o sortdo 
se faça com a maior publicidade, passando o secre- 
tarío a cédula do juiz sorteado ao presidente do tri- 
bunal, que a lerá em voz alta, disposi^ que domina 
todo o trabalho da relação, e que portanto se estende 
não só ao sorteio para o caso do art. 95 do regulamento, 
como a todos os outros cacos em que ha aorteio de 
juizes. 

Pelo antigo regulamento das relações, a parte só 
era admittida a arrazoar na 2* instanda, quando na 
1* havia feito declaração neste sentido. O prazo para 
arrazoar era de 15 dias. Pelo novo regulamento se 
reduz este prazo a 10 dias, e mandasse em todo o 
caao dar vista doa autoa ás partes para que produzão 
as suas aliegaçães. 

A reducção do prazo, Sr. presidente, funda-se na 
conveniência da celeridade do processo e tende » 
barmonisar as disposições das leu que reduzirão oa 
prszos já dos processos, já de apresentação de recur- 
aos. de embargoa e outros. 

Quanto á dispesição que permitte arrazoar em 
aef^nda instancia, quando se não haia fdto na pri- 
rodra, é isto uma attenção ao direito oaa partes, e que 
de maneira alguma compromette ot interesses da 
justiça. 

Seria não acabar nunca propór-me eu a analysar 
uma por uma as arguições que ao regulamento daa 
rdaçõea forão feitas na tribuna da oamara vitalicia. 
A oamara do Srs. deputados tem visto quão fúteis e 
banaes são taes censuras, e dispenaar-me-ha, por- 
tanto, do trabalho de eatreié-la com uma discussão 
já tão protrahida. Releve-me, porém, que faUe ainda, 
de algumas que mais procedentes parecem, e termi- 
nard este exaae faatidioao. 

Pelo antigo regulamento, a petição de habêos-eorpu^ 
era apresentada ao presidente em oonféreoda da re- 
lação; distribuída, era preoessada imniediatameiíte ooa 
auspensão de outro qualquer serviço. Pelo novo regn- 
lamento, a pet'ção é aprMentada ao presidente da re-p. 
lação em qualquer dia, e se não houver sessão deotr ^ 
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^ 48 horas, o prttidtnto convocará seatio extraordi- 
nária. Parece qne este segundo systema é mais pro- 
tector da Uberdade mdividual, e tem om processo mais 
rápido do que o primeiro; porane realmente agoardar 
« «enferencia d* relaçSo, quando se trata de constran- 
gimento illegal, é contemperisar com a injustiça. En- 
tretanto dia-se que esta dispoeição toma o processo 
mnito mais moroso do que o era pelo antigo regula- 
mento I 

O Sm. AnAiTJO Góis : — E* o oontrario. 

O Sa. Mnasno dà JcsyçA : — Pelo novo regula- 
mento o réo tem o direito de recusar nm juiz, em . 
vez de dous, como antigamente. 

Mas y. Ex. sabe que antigamente as relações erSo 
compostas de Í4 membros, emqnanto que hpíe são 
compostas uma só de 17, duas de 11, quasi todas de 
7 e doas de 5 deeembargadores. Ora, se o direito de 
recusar jnixes fosse tão extenso como durante o regi- 
men das anti|^ relações, o jnlgiunento das cauaoc- 
teria de ficar adiado, ou ellas terião de ser julgadas 
j>eles juiaes de direito. 

Desde quê a nova lei ^ limitou o numero de juizes 
de cada tribunal, hnplícitanieute concedeu ao go- 
verno a faculdade de alterar as disposições que nio 
^o compatíveis com o novo regimen. (4poiado$.) 

Desta ordem é a censura ^ue se ff a quauto ao jul- 
l^amento das revistas crinunaes. Sabe Y £x. que 
pela lei as revistas criminaes devião ser julgadas pelo 
mesmo numero de juizes que proferirão o acórdão ; 
mas se esta disposição fosse mantida, e o era perfeita- 
mente ao tempo em )ue todas as relações tinhão o 
mesmo numero de jcizes, as causas criminses julgadaa 
ein certos tribunaes não poderião ser revistas. Assim 
as eausas criminaes julgadas jMla relação do Rio de 
Janeiro não teriie revisão possível. 

Todos os juizes julgão nas causas criminaes ; mas 
a relação do Rio de Janeiro tem 17 deseml^argadores, 
« julgando as causas criminaes com todos os seus juizes, 
nenhuma outra relação poderia julga-los depois, em 
grão ^e revista. 

Os leitoe criminaes Julgados nas relações da Babia e 
de Pernambuco, <]ue tem 11 juizes, só poderião ser 
t8TÍstoe pela rdaçao do Rio de Janeiro, e as relações 
de Ooyaa e Mato-Grosso não poderião julgar feitos 
«riminaes de nenhuma outra relação. 

Desde que a lei creou as novas relações, reduzindo o 
nunsero de seus membros, aquellas disposições ficara 
incompatíveis com anovo systema. (Apoiados.) 

O Sr. Figueira de Mello não se umitou a apontar 
estas e outras infundadas exorbitâncias do regula- 
mento, «hegon a propor mesmo que o regulamento 
loasa revogado por lei. 

Eu desconheço, Sr. presidente, e nisto convém a 
douta oommissão de legislação do senado, a compe- 
tência do poder legislativo para revogar um reiçula- 
mento do pcder executivo, expedido de conformidade 
com a constituição do Império. Pela lei fundamental 
o direito, que tem o poder executivo de expedir re^- 
lamentos e instrucções psra boa execução das leis, 
não depende da autoridade da assembléa geral. 

Se, pois, um regulamento é promulgado em virtude 
da attríbuição constitucional que o governo possue, 
« não por autorisação legislativa, poderá o poder le- 
gislativo, interpretando a lei, dar-lhe intelligencia tal 
«ue fiquem virtualmente por ella sem effeito algumas 
disposições do regulamento, mas não o pôde revogar 
directamente e em todas aa suas partes. 

O Sn. DtQUB-EsTaADA Tkixsnu: — Mas pôde declarar 
illegaes as disposições exorbitantes. 

O Sa. Mçi^sijM» D^ JDSTIÇ4 : — E' o que estou di- 
zendo; pôde 4^arar qne certaa disposiç^s do regu- 
lamento não .são oonlormes á lei, porque nesse caso 
intermeta a lei; mas isto é diffierente de revogar o 
xegalamesto ^ spa integridade. E' verdade que o 
Sr. Figueira de Mello disse que no xegulamento não 
havia uma aó disposição qae não fosse centraria & lei; 
^isse mais, que n^o havia uma só disposição que não 
4osse cantcana a íadu «a leis I A camará dispensar- 
.m*-ha 4s responder ji esta increpação apaixonada 
^^ápoittâas). Não 4 por oerto a mim que ella preju- 
^^íio^ (4poimios) 



Dqwia desta discussão árida e enfadonha, e am qi e 
tenho por tanto tempo abusado da pn aii i t ia d ear «eb i e» 
deputados que me ouvem (vão apoiadoA), oonttnuarei 
a responder ao honrado membro pelo n^iunicipio neutro. 

Senhores, repetindo a censura que ja ama vez fizerm 
o nobre deputado achou ainda pobreza de idéas e de- 
ficiência de informaçõea no relatório do ministério da 
justiça. 

Não sei o que o^ nobre deputado entende por 
um relatório da administração publica. 

Se o nobre deputado pretende, que um documento 
deata ordem deve expender todas as duvidas poisivcis 
sobre a legislação material ou do processo, apontar 
todos os seus defeitos e laounaa, todas as oontrover- * 
sias do foro ou da escola, embora não tenhão mere - 
cimento de actualidade, ou não possão ser attendidas 
dursnte a sessão legislativa, o nobre deputado tem 
razão. Mas se o relatório da administrtçôo publica é 
a sua historia no decurso da ultima para a sessão pre- 
sente da assembléa geral legn*i*tiva, e a indicação 
das medidas mais convenientes e epportnnaa, permit- 
ta-me o nobre deputado que lhe diga que foi exigente 
de mais. 

Senhores, tão infundada foi a censura do nobre de- 
putado, que a maior parte das pretendidas lacunas de 
oue elle fallou não podem consid«rar-se taes ; 
lorão prevenidas no relatório, ou dependem de outra 
repartição, ou sobre ellas ha estudoe do ministério. 
£ assim qne o nobre deputado disse que não existem 
escurecimentos alguns no relatório sobre a adopção 
de uma lei de locação de serviços. 

Mas uma lei-soj^re looapão de serviços não seria ob- 
jecto de proposta do ministério da justiça... 

O Sa. DcQui-EsTRAUA Teixiira:— Porque? 

O Sa. MiNiSTao da Justiça : — ... por que preode-ae 
a interesses que correm por outras repartições , e 
aocrescento que neste sentido ba trabalbo feito pelo 
meu nobre coUega o Sr. ministro da agricultura, e 
talvez que um projecto de lei seja muito cedo apre- 
sentado à consideração da camará. 

O Sa. Ddque-Estbada Teixeira : — E' uma decli- 
natoria iojuridioa. 

O Sr. MunsTRO ua Justiça : — Pois todas as pro- 
postas devem partir do ministro da justiça ? Esu, pr.r 
exemplo, intereaaa principalmente á lavoura e á co- 
lonisação. 

O Sa. Duque- Estuada Teixeira : -— Está na orde- 
nação ; é matéria de direito privado. 

O Sa. Ministro ra Justiça : — Isto não é rszão para 
que pertença ao ministério da justiça ; quasquer leis 
concernentes a serviços dos differentes mioisterios 
podem comprebender relações de puro direito prr ad >. 
Neste caso está a de locação de serviços, que, euioura 
envolva relações individuaes, tem por fim principal 
promover os interesses da agricultura e da colcmi- 
zação. 

O Sr. Duque- Estrada Teixeira : — Na Europa ha 
lei sobre os criados de hotel. 

O Sa. Ministro da Justiça : ^ Perdôe-me o U' bre 
deputado ;^ quando se trata da conveniência politica 
de uma lei sobre locação de serviços, tem-se inques- 
tionavelmente em vitta os interesses da agricultura 
e da emigração estrangeira, porque sob este aspecto 
é que ella tem verdadeira importância. Para retrular 
as relações dos criados com seus amos, aa disposivões 
existentes do direito commum bastão talvez ; o que 
se tem de attender em uma boa lei de locação de 
serviços é a substituição dos braços da lavoura, com- 
plemento indispensável da lei que regulou ultimameote 
entre nós o estado servil. (Apoiadoã.) 

O nobre deputado argnio-me por não haver eu fal- 
indo aobre a reforma das leis de fallencia. 

O Sr. DuQua-EsTRADA Teixeira : —Pallott. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Foi injusto ; tratei 
no relatório, não de modo extenso, mos como convinha 
em uv documento dâouella ordem, a respeito da re- 
ferma da legislação soore fallencia s. Ouvindo a e»te 
respeito a opinião doa tribunaes do commercio, chej 
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ffaiei «o mMBO rMoItado otw o meu illiístrftdo «ote- 
«•Mor» o Sr. conteiliráp» Nabiico, motivo por^nt «dbtri 
4 proposta qne «Ik >ap*MtBtára ao podar lâffíalstiino, 
aaltpas at rattntções Mlathrat i noniMção dot liqai- 
^kiáat dat maatat ^idas. 

D * r«Íonna Lypotfaeearía não trttai no rttlatorío, 
inat t^fá mlaniiacõtt da todot ot jaiaat sobre a 
importância da divida bjpotheoaria no ultimo decénio, 
• aebre a infliLsnoia que a lei de 1 864 tem exexetdo 
na& relaçftes entre oe credores e devedores, e na for- 
mação do credito real. As mfermfções que recebi 
loráo remettidas ao > nobre Sr. ministro da fazenda, 
que a este respeito preparava ioquerito mais vasto. 

Nos pontos prÍBCÍp»es de que traton, o nobre Jepu- 
tado nâo pôde accnsar o governo de falta de zelo. 

O Sn. DuQiTi-EsTBAni TEixamA: — Eston sabendo 
que tratou disto, no relatório não diz nada. 

O Sa. MiNisrao da Jostiça : — Quanto ao regimento 
de custas, censurou o nobre deputado que o governo 
n2o tivesse ainda apreeeoiado trabalho a)|pm. Um 
trabalho desta ordem é por sua natureza maito árduo. 

O Sa PoQUB- Esteada TnzEinA : — J& lá vão (piatro 
annos. 

O Sa. MnasTRo da Justiça : — Pela lei de 3 de 
Junho de 1851 foi autorisado o governo a organisar o 
regimeoto de c««tas, que só appereceu com o decreto 
de 3 de Março da 1855; no easo presente, não tem 
decorrido ainda tão grande lapeo de tempo, e o nobre 
dentado sabe que o governo incnmbio a secção de 
justiça do conselho de estado, em Outubro de 1871, 
de formular um trabalho sobre a reforma do regimeoto 
de custas. Esse trabalho, que dependeu de informa- 
ções exibidas de todos oe tribnaaes snperiores e de 
muitos juizes do luiperio, foi ooncludo ha pouco 
tempo, e só do começo do m^z passado chegou is 
minhas mãos ; trato de examioa-lo, e como que posso 
dizer ao noure deputado oue, no decurso deste mez,^ 
ha teda a probabilidade de estar prompto o novo re •' 
gimento. 

O Sr. PRBsmcHTB : — Permitta o nobre ministro que 
lhe diga que as duas horas em que pode fallar estão 
passadas. 

O Sr. MirasTRO da Justiça : — Deseiaria muito Sr. 
presidente, atteader ao convite <^ue v. Ex. me f^z ; 
mas tendo necessidade de fallar ainia sobre matérias 
do ministério a meu cargo, e em resposta ao nobre 
deputado, não poderei terminar aqui o meu dis- 
curso. 

O Sa. DrQUE-EsTRiDA TBixBiRir—Apoiado. 

O Sa. MiiasTRO da Justiça: — Releve, portanto, 
Y. £j. que por mais algum tempo abuse da pacien* 
da dos que Kne ouvem (muitof não apo adoà), conti- 
nuando nestas perfunctoriaa observações. 

Senhores, o nobre deputado, achou deficiências no 
relatório sobre • interesses dos menores, legislação de 
tutelas e curatelas, e chegou n;esmo a perguntar por- 

?ue o governo não regulamentava a Ordenação 
IV. 1« tit 88 e mais disposições legislativas sobre 
este importante assumpto. 

Do qae nós precisamos, Sr. presidente, nSo é de 
regulamentar as leis civis, nem estas bK suscepti- 
veÍ3 de r<»gulament^s. 

O honrado membro, que é tão lido em jurisprudên- 
cia, sabe que a nossa legislação sobre tutelas e cura- 
telas é previdente, occorre a todos os casos e satísfaz ã 
neoessiiade da pr tec^-ão devida aos meaoret, e dos 
que se equiparão a elles. 

Do que precisamos é da creeção de institutos, es- 
colas, asyíos, ca»as de educação e en»ino, em que 
aeja aproveitada essa juventude infeliz, que, entregue 
aos seus destinos, abiindonaâa pelos seus parentes, 
aem recursos e meios de vi<ia, póae por faita de edu- 
cação, cahir nos abysmos do vicio e do crime. 

Neste sentido o nobre deputado achará noções apro« 
Teitaveis no relatoHo do mmisterio da justiça. 

O 8a. OufOB-EsraADA Xnxmu : — Y. Ex. lálla 
abstractamente, nada propõe. 



O 8a. Mnftflno da Justiça : — Não é possível pro^ 
pôr tndo de uma vtz. 

O noore deputado vé que, tendo o governo matérias 
importantea para a discpseão, além dos orçamentos, 
em qae não se pôde cooprehender disposições desta 
ordeni, havendo a reforma eleitoral, lutando com uma 
opposição forte pflo somero e pelo talento 

O Sa. DuQUB-EsraADA TuixaiUA: — E pelo patrio- 
tismo. 

O Sa. MimsTao da JrsnoA:—... qne protela muitas 
vezes as discussões, não ^evia cogitar de projectos 
sobre criação de asyíos e outros. 

O Sa. DuQUB-E8TR4»A TiiiEiRA : — E' uma questão 
de deapeza ; s<) aceita, eu formularei um additivo. 

O Sa. MnfiSTRO da Justiça :— Y. Ex. vô, Sr presi- 
dente, que os projectos de pensões, oue nunca frrão 
discutidos nesta casa, pensões devidas a viuvas e 
filhos d« officiaes mortos em campanha ou em resol— 
tado de ferimentos recebidos em combate, merecerão 
aqui attenção especial de alguns dos nossos collegas, 
entre elles do nobre deputado que está sentado à 
direita de Y. Ex. (Referese ao Sr. Diogo de Farcon- 
eelloê.) 

O Sr. Duqub-EIstrada Tbixbira : — A opposição 

fallou para censurar a demora da pensão. 

O Sa. Diogo de Vascokoellos:— Eu fallei protegendo 
á viuva. 

O Sa. Mi:«i8T0 da Justiça : ~ E* um meio oii^ioal 
de protecção. 

O oobre deputado fallou psra que não se votasse,^ 
protegeu para que não passasse o projecto 1 

O Se. DuQUB- Estrada Tsiibira : —Não apoiado ; 
passou na mesma sessão. 

O Sa. MuusTao da Justiça : — Passou na sessão sa- 
gUiute. 

Ainda hoje diversos projectos que furão dadoa 
para a ordem do dia, por urgência votada hontcm, 
não puderão str discutidos. 

O Sa. DuQUB- Estrada Tiixbira : — Por cansa de 
um memlio da maioria que apresentou um requeri- 
mento. 

O Sr MmíBTRO da Justiça : — .... e a propósito de 
uma simples pergunta de um membro da maioria os 
nobres deputados da opposiçSo gastarão todo o tempo, 
deixando-se de discutir aqaelles prc^jectosl 

Ora, nestas circumstancias, como me animaria eu 
a propor a creação de casas de asylo, do fórum, a 
melhor remuneração dos jaizes munioipaes, ajudas de 
custo pnra os magistrados que forem nomeados juizes 
de direito, desembargadores, membros do supreno 
tribunal de justiça, e outras medidas in Jicadas no re- 
latório t 

O Sa. DuQUB- Estuada TEixEnu :— Idéas a que nós 
adherimos. 

O Sa. MixisTao da Justiça : — Nada se faz porque 
não ha tempo. 

O Sa.DuQUi EsraADA TeixamA : — NSo apoiado; a 
oppos-ção não se oppõe a is^o I 

O Sa. MnusTRO da Justiça : — Mas devo accres- 
center que, comquanto estejõo em boas condições as 
finançaa do Império, todavia... 

O Sa. DuQUB-EsTaADA TaixcmA : — Ah I 

O Sa. MiMSTao da Justiça: — .... convém adiar 
a satisisçao de algumas necessidades presentes ... 

O Aa. DuQVB-irsTaADA Tbixiira — A protecção da 
infaocta desTalida^ 

O Sa. Mniisrao da Justiça : — .... por attenção aa 
estado dos cofres públicos. O governo trata de con- 
struir estradas de ferro no Rio-Qrsnde do Sul. de ga- 
rantir juros a estradas de ferro de outras pro- 
vinciae 

O Sb. DoQi»-EtnLAaa Tsiuira :-p Só se lembra da 
aconomia, qvando sa trata da iofaooia desvalida 1 
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O Sa. MjrasTvo da Justiça : ~ Se foSM só isto não 
lityeria qnestSo ; porém o nobre depQtaâo exigirU 
também, e com fundamento, a constracção do f&rum, a 
melhor refonneração dos juizes, a decretação de ajudas 
lie costo para os msgistiradòs, de casas de oorrecção 
fuodelos, ete. 

O Se. DuQVE-EsTBAOA TBixBrnA :— Mas tem dinheiro 
[«ara gastar 1 ,500:000/} oom ajardinamento do campo 
(la declamação I 

O Sa. Mi?iisTBO DA 'Justiça: — Peço ao nobre de- 
ftutado qoe me deixe fallar: hontem onvi-^ com 
tanta attençao. que não lhe dei senão três on quatro 
apartes em um discurso de duas horas. 

O Sa. DcQUE-EsTaADA TiixBiaA : — Xio lhe darei 
luals apartes. 

O Sa. MiiQSTio DA Justiça : — Não digo que não 
:d'o9 dé ; aprecio-08, mas tão reteirados em um dis- 
curso longo f Atigão o orador. {Apoiad-^8 ) 

{Trocão-/e aparle$.) 

Se as emprezas de estradas de ferro devem ser 
creadas mediante operações de credito, o pagamento 
<J08 respectivos juros é despeza ordinária, e cumpre at- 
tender a esta sobre-carga que os orçameatos devem 
s ffrer. 

Quando as cousas estão neste pé, quando o saldo é 
pequeno, convém limitar pelas diflerentes repartições a 
•iecpeza, afim de que não appareça deficit no orça- 
mento. {Apoiados.) 

Senhores, no r«*Iatorio da administração da justiça 
satr.;rerem-8e modificações á lei de 20 de Setemb o de 
1871 ; destas modificações algumas o nobre deputado 
não censurou, como a da snpressão da presidência do 
jury pelos desembargadores. 

O Sa. DcQUE-EsTaAPA Teueiba: — Apoiado; essa 
approvo. 

O Sa. MiifiSTRO DA Justiça : — Os motivos funda" 
nientaes da correcção da lei neste ponto são, não s^ 
a reducção do numero dos desembargadores das re 
lavões, que é hoje o indispensável para o serviço 
ilellas ; coaio a disposição da lei de 6 de Agosto de 
18/3. que, em attenção ao pequeno numero de desem- 
barga iores, declarou que os juizes da pronuncia não 
fícâo inhibidcs para o julgamento. 

Ora, a presidência do jury pelos des€mbar|;adores, 
qu>) erA uma imitação do systema da legislação fran- 
ceza, cm que o tribunal do jur^' é presidido por um 
membro do tribunal de appelíaçiio do districto, tinha 
por fim não só coinmunicar certo brilho ao tribunal, 
cumo fazél^b dirigido por um juiz q*4e não interveio 
no frummario da culpa e no processo da aocusação, e 
'jue offerecia portanto rasões de maior imparcialidade; 
mas desde que, por motivo da limitação do numero 
de juizes, esta convenien -ia não pôde ser mais atten- 
dida na lei, desapparece um dos fundamentos daqnella 
novidade na presidência do jury. 

O nobre debutado censurou porém duas modifica- 
ções snggeridas por mim á lei de 20 de Setembro. 
Unta delias é a que dia respeito ás prisões policiaes, 
e outra a que tomi de acção publica certos crimes, 
e reduz a pena do crime de furto, quando o seu 
cbjec»^ não exceder ao valor de 100$000. 

Tratando do h ponto mostrou o nobre depntado a 
differença qne havia entre os manladot qoe podem 
obrisar o indiciado a comparecer à presença do jais, 
desde o simples manda lo de comparecimento até o 
mandado de prisão. O nobre depntado declarou qne 
es mandados de comparecimento, de eondnoçio, de 
custodia e de prisão tinhSo fins diversos, pertencião 
uns à jurisdicção policial, outros á jmisdioçao do ma- 
gistrado, e não se podia chegar ao ultimo tem se 
exercerem fnncções impróprias da policia. 

Ás legislações modernas têm estabelecido essa di- 
versidade de mandados, alguns dos quses não são 
peculiares ao processo criminal. Assim o mandado de 
comparecimento e o de condncção, tendentes a fazerem 
effectiva a presença da pessoa intimada, referem-se 
nOs indiciados eriminosot, is testenmnhas, e a outras 
I essoas ; não tão propriameite meioa át prisão, s2« 



constrangimentos petsoaea qne nÍo se rteolvem «m 
prisão, e one assecnrão apenas o oompareoimtnto da 
pessoa indicada. A fiança ealá neste eaao. 

O qne chamou o nobre depntado mandado da custo- 
dia e mandado de prisão importão em verdadeira 
captura, e nossa le^slação nunca fei distíncção entre 
elles, qnando adnuttio a prisão preventiva, e a qna 
resulta da pronuncia on da oondemnação. 

Eu não sei se o nobre deputado estabeleceu a sua 
enumeração pelo padrão da legislação romana, ou pelo 
da legislação franceza. 

O Sa. DcQUB-EsTaADA Tbixeua :— Por esta. 

O Sa. MimsTao da Justiça : — Na lesislação ro- 
mana, em tempos anteriores á época dos juriscon- 
sultos clássicos, não havia a detenção preventiva doa 
criminosos ; posteriormente é que se admitUo qne o 
indiciado criminoso pudesse ser encarcerado, confiado 
á guarda de soldados, solto sob caução, ou mediante 
a palavra dada. 

Na generalidade dos casos o indiciado era posto 
simplesmente sob vigilância, e é isto qne se chamava 
sub custodia, salvo quando ptla grsvidade da accnsa- 
ção e ímportencia do crime, ou pela qualidade da 
pessoa, approuvesse ao juiz, por indícios vehementes, 
expedir medidas mais enérgicas de segurança. Em 
relação às mulheres estes meios não er£> applicados; 
apenas por uma novella do Imperador Justiniano, se 
dispoz qne ellas fossem depostes em conventos ou 
confiadas à gruarda de outras mulheres. 

Em França havia os mandados de comparecimento, 
de condncção e de prisão. 

Era o que estava estabelecido pela legislsção antiga 
e o que estotoião a lei de 16 de Setembro de 1791 e 
o código de 3 brumaire do anuo IV. Pela lei de 7 
pluviôse, anuo IX, admittio-se o mandado de depo- 
sito. 

Sabe o nobre deputedo a grande controvérsia que 
existe entre os jurisconsultos francezes, não só para 
distinguir os mandados de deposito e de prisão, como 
para saber se o ultimo código manteve os mandados de 
deposito. Merlin era de opinião que o mandado de depo- 
sito não foi admittido pela actual legislação franceza. 
Treillard opinsva em sentido contrario. 

Mas, concedamos qne o mandado de deposito esteja 
admittido na legislação franceza. O mandado de de- 
posito que era expedido sem enunciação da lei era 
uma mediia provisória tomada ss mais das vezes 
pelo commissario de policia' para reter o indiciado 
emquanto o juiz não deliberasse sobre a prisão do réo. 

Eu não sei se o nobre depntado admitte o mandado 
de custodia ; on se quer • tal mandado de deposito 
nos casos de crimes mafiançaveis e com as garantias 
que se possáo estabelecer para obviar os inconvenien- 
tes que denuncio ; ou se e absolutamente contrario a 
toda a prisão preventiva, embora de caracter provisó- 
rio, feita pela autoridade policial, qualquer que seja a 
gravidade do delicto. Eu não pude cumprehender 
bem o pensamento do nobre deputado ; se S. Ex. 
não deseja que a policia prenda definitivamente o 
indiciado. . . 

O Sa. DuQUK-EsTaADA Teixuba : — Não, não quero. 

O Sa. MiNisTBo DA Justiça : — ... e que o seu acto 
não possa ser corrigido pela autoridade judiciaria, 
neste caso não tenho duvida de adoptar o parecer do 
meu collega. Mas se o nobre depntado entende que a 
autoridade policial não deve ter em caso algum a facul- 
dade de capturar o criminoso, que affironta a autori- 
dade doa juizes, a ordem e a moralidade publica, 
evitendo • merecido castigo, neste caso lhe direi 
que não só o nobre deputado não resguarda conve- 
nientemente os interesses da sociedade, como tira à 
policia uma funcção que em toda a parte do mundo 
ella possue. 

Em toda a parte, Sr. presidente, descobrir os ves- 
tígios do crime, demonstrar a sua existência, formar 
o que na escola se chama o corpo de delicto, e eom- 
municar as provaa do crime ao poder judiciário, entre- 
gando-lhe também o oríminoso, é uma daa fnncçOea 
ordinárias da polida. 
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O Sk. DvQi»-EtTBADA Tfeninu : — Sem davida ; 
capturar e entregar ao jaiio ; maa nio fiear no xadres, 
qn» é tó do que a policia cvra. 

O Sb. Mnatrao da Josnçà :— Portanto, le noe ca- 
•«os de crime inafiançavel, depois do inquérito, com 
depoimentoi de uma oa mais testemnnhat, oa qnando 
boaver notoriedade do facto, prender a policia o cri- 
minoso que trata de evadir-ee, parece- me que iato é 
uma ^rantia para a sociedade, sem prejuízo da liber- 
dade mdividual. 

Poroue, tenborcs, não convém expandir a liberdade 
indÍTidual & cnsta da segurança publica, proteger o 
criminoso com sacrificio da victima. (ApoiaaotJ 

Parece-me que nesta parte a lei de 20 de Setembro 
4e 1871 foi além do que se poderia exigir em um pais 
noTO, ponco babitado, de grandes territórios incultoi, 
e por ventura em todo o psiz civilisado. 

(Ha um aparte do Sr. Duque- Bêtrada Teúcekra ) 

Dessa opinião o nobre deputado, que boje é tSo 
defensor das liberdades individuaes, já foi em 1869. 

O Sk. DuQUB-EttiunA TbxsiaA:— Como t 

O Sr. MiNisrao da Justiça: — Em 1869, dando pa- 
recer sobre uma proposta de ministro da justiça para 
a reforma da lei de o de Dezembro, a conunissio da 
camará dos deputados, de que faaia parte o boofado 
meibbrt», não privava a policia do direito de prender, 
propondo simplesmente que a prisão se fizesse mediante 
certas cautelas. 

Já vé, portanto, o nobre deputado que se eu modi- 
fiquei as minbas opiniões aeste sentido, o nobre depu- 
tudo também modificou as suas. 

Accrescentou o nobre deputado que a policia não 
tinba necessidade de mais autoridade para prender, 
porque ella pr<rnde em demasia, e fòi ao relatório do 
chefe de policia da corte, do qual le vé que no anno 
pasmado forão recolhidos ao ^cadrez 7,341 individues, 
muito mais. diz S. £x , do que todos qnaotos forão 
recolhidos ás | risCes do Império, segundo a estatís- 
tica criminal de 1871. 

O nobre deputado, permitta-me que lhe diga, fez 
orna confusão. 

No relatório nSo se dá a eitatistica de todas as 
prisões feitas no Império ; dá-se a estatística policial 
e criminal ou judiciaria ; a policial é a dos crimes 
commettidos, a criminal ou judiciaria é a dcs julga- 
mentos. 

Mas SA o nobre deputado attender que muitas pri- 
sões te effectuão independente de crime, oomo é a 
prisão dos ébrios, dos recrutas, de menores orphãos 
ou desvalidts para as companhias de aprendizes, de 
escravos qae andão a deshoras nas mas da cidade ; 
se attender á transferencia de presos de uma para 
outra província, que tem entrada na corte, verá qne 
o numero de prisões é muito maior do que o numero 
de criminosos, incomparavelmente maior. 

Não pôde, portanto, comparar as prisões feitas na 
corte este anno com o numero de crimes oomuEieltidos 
no Império em 1871, ou mesmo em 1873, porque 
maior é com effeito o numero de prisões feitas na 
corte do que o numero de crimes commettidos no 
Império. 

O Sr. Dcqub-Estrada Tiixbira:— Eu responderei a 
iseo. 

O Sr. MinmTRo da Justiça : — Também não é exac- 
to que para todos os casos te requeira mandado de 
prisão, e, pois. não procede a exigência do nobra de- 
putado, quando para todas as prisões ordenadas pelo 
chefe de poliria da cõite declara que se devera t^r 
•«xMdido mandado. 

Em primeiro lugar, o recolhimento de muitos presos 
.ao xadrez da policia põde-se verificar independente de 
-crime novo commettido na corte; por exemplo, no caso 
^e t ansferencia de presos de uma para outra pro- 
TÍneia. 

£m segundo lugar, nos casos de prúões de escra- 
vos, de ébrios, de desertores, de menores p ra com- 
panhias de aprandizes, e em outros casos desta or- 
âeip, não ha mandado de prisão. 

Sm tereairo ingar, a força publica e o£Bciaea de 



justiça encarrfcados de prender oriminotos, podem 
fazé-lo independente do mandado contia certa e de- 
terminada pcsssoa. 

E* disposição explicita do art* 181 do código cri- 
minal, que ficou salva pela lei de 20 de Setembro 
de 1871. 

O art. 181 do código criírinal, diz: « Executar a 

Srisão sem ordtm legal e»onpta de legitima antori- 
ade, exceptuados os militaras ou ofSciaea de just'ça, 
que, incumbidos da prisão dos malfeitores, prenderem 
algum individuo suspeito psra o apresentarem direc- 
tamente ao juiz, e exceptuado também o caso de 
flsgrante dehcto. » 

A lei n. 2.033 de 20 de Setembro de 1871, na ul- 
tima parte do art. 13 ^ 3«, diz o seguinte : « £ assiui 
também fica salva a disposição do art. 181, membro 
2*, do cod. criminal. » 

Ora, senhores, as patrulhas qne rondão á noite, os 
empregados de justiça, na conformidade do art. 181 > 
prendem, não só os réos em flagrante delicto e os cri- 
minosos reconhecidos taes. . . 

O Sr. Duoui-EsTRADA Thxbira:— Reconhecidos tae». 

O Sr. Ministro da Justiça: — .. ou suspeitos, segundo 
a phrase da lei, como tombem os ébrios para ficarem 
em custodia durante a embriaguez, os escravos que 
andão depois das 10 horas da noite nas russ seth 
licença de seus senhores, os desertores, recrutas, 
desordeiros, meninos vagabundos, etc., e em todos 
estes cases sem dependência de mandado. 

O mandado se expede para a prisão de um indi> 
viduo que tem de responder a processo criminal, e 
então es»e mandado é expedido, ou pelo juiz na fórm<* 
da nova lei, ou, á requisição do juiz, pela autoridade 
polinal. 

O Sr Duquz -Estrada Tkixiira : —Então a these « 
esta : que ha prisão sem mandado escripto. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Sem duvida que ba : 
pois qu«.ndo se prande um recruta os um escravo, um 
ébrio ou um desertor, etc., ha mandado escripto ? 

O Sr. Duqub-Estrada Teiseira:— V. Ex. está esta- 
belecendo como regra uma excef*ção. 

O Sr. MmiSTRO da Justiça: — Eu estou denr.onstranrlo 
que dos iuiividuos prasos á ordem do chefe de polícia, 
muitos, quasi todos, podião ter sido presos indetien- 
dentemente de mandaao. 

Mas disse o ncbre deputado: A* ordem do chefe de 
polícia 593. 

O Sr. Duque Estrada Tbixbira : —Sim senhor, que 
ordem é esta 7 

O Sr. Ministro da Justiça :— O nobra deputado 
não desconhece oue sempre que uma prisão é feit» 
sem mandado, ella o é á ordem de um funcciooarío, 
que podia prender e a cuja disposição fica o individuo. 
Assim, «ffectnada a prisão de um desertor, ou de udí 
recruta... 

O Sr. Duque Estrada-Teixeira :— O recruta não é 
preso ; a expressão é mal applicada. 

O Sr. Ministro da Justiça :->Pois neste numero de 
presos, que attrahio a attenção ^o nobre deputado, > s ão 
comprebendidos todos os recrutas. Efiectnada a prisão 
do de«ertor ou do' recruta em non^e e sob a responsa- 
bilidade do funocionario que poderia prendê-h s, < a 
cuja disposição fioio, está viste qne bem se pôde dizer 
que forao presos á ordem dessa autoridade, comnr 
sempre se disse e. praticou ; eoom razão, porque nen^ 
os olSoiaes da diligencia precisão de mandado especinl 
para cada caso de prisão dessa ordem, nem podenv 
prender por própria autoridade. 

Eis abi como tantas prisões apparecem nas ests- 
tisticas policiaes á ordem do chefe de policia, sem qne 
seja possível exhibir mandado para a justificação de 
cada uma delias. Qne mandados se havião de e^ pe- 
dir para a captura de escravos, ébrios, desertores e 
ecrntaa ? 

O Sr. DuoiiE-4leTmADA Teixeira : — E porque não f 
O recruta não é preso. 
O Sr. MimsTao da Justiça : •> Questão de palar> 
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VTM, cL€fde que dedaro »o nobr« deleitado que entre 
o» individaos apprehendidos peltt pdicia estão con- 
templados todos esses. 

O Se. Duque-Estrâda Tiixeuia : — Note que de 
criminosos só forào 62 remettidos para a casa de de- 
tenção. 

O Sti. MimiTBO DA JcsncA : — Para a casa de de- 
tenvão forào eaviados 1 ,8t)3 individaos dcs que ha- 
viãu sido recolhidos ao x «drez da podoia. 

O Sr. Doqub-Estkada Teixeira : — Por ordem de 
autoridades judiciarias só C2. 

O Sr. MiNirrao da Justiça : — Concedo que aó esse 
pequeno Dumero de indivíduos fossem |>resos por or- 
dem inmicdiata da autoridade judiciaria. Mas» além 
de qne a policia pôde prender em casos em que não 
exifete crime, como são o«. das categorias que enume- 
rei, muitas vezes prende & requisição dos juizes, ou 
quando consta que tal requisiváe se fez, ou ha sen- 
leoça que o determine, e nos casos frequentíssimos 
de flagrante delicto. 

Tenho mostrado, Sr. presidente, que em muitos ca- 
sos não ha, nem pôde haver mandado. 

O Sa. DcQUE-EsTRADA Teixeou :— a regra é man- 
dado. 

O Sa. MniisTBO da Jostiça:— Sim, senhor, mas em 
muitos casos em que não ha crime, como nos de re- 
cl^ltamento e de prisão de escravos, uno ha mandado. 
Portanto o nobre deputado não pôde exigir cópia dos 
mandados de todas as prisões que forõo feitas, 
gjl Perguntou o bobre deputado o que queria dizer 
— diversos destines. 

O Sr. Dcqub-Esteada Teixeira :— Não se trata de 
desertores, nem de recrutas, nem<de aprendizes arti- 
lheiros, e.sunde36l indivíduos remettidos ae ajudan- 
te- general X)ara diíFerentes destinos. 

O Sr. Ministro da Justiça:— Respondo jâ ao meu 
distincto coliega. Alóm de desertores, recrutas e me- 
nores envidados ao ajudante general do exercito, lhe são 
tara bem remettidos indivíduos capturados para se ve- 
rihcar se siVo ou não, como allegão, praças escusas ou 
reformadas, ou per-encentes ao asylo de inTalidos, ou 
desertores cm os nomes trocados; pari serem recolhi- 
das á pritão militar dur nte o precesso civil, ou para 
serem militarmí^nte corrigidas, ou por serem encon- 
tradas em estado de embriaguez, etc. 

Além destes, também .cr.nunosos de diversas pro- 
víncias são remettidos ao quartel general para dalli 
seguirem os seus destinos. 

O Sr. Ddqub-Estraoa Teixeira '.-tMmb quaes forão 
estes destiuus es peei tica lamente ? 

O Sr. Ministro da Jostiça : — O nobre deputado 
qulz saber de certo que destino poderião ter, sendo 
enviados para os qnsrteis militares, os indivi4uos qne 
não erão recrutas, nem desertores, nem passarião a 
fazer parte das companhias de aprendizes... 

O Sr. DuQUE-EtTRADA Teixeira : — Queria uma 
especificação. 

O Sr. Ministro da Justiça : — Não apreçai dessa 
maneira a interpeJlação, nem poderia responder sem 
ioformaç?^ á questão, que aliás o nobre deputado não 
formulou, da regularidade de cada uma destas re- 
messas, único interesse que de exame delias resul- 
taria 

Senhores, quanto á secunda moiifícação suggeriia 
no meu relatório, eu poderia responder ao nobre de- 
putado com as suas próprias palavras. 

Quando aqui se discutia o projecto da reforma jn« 
diciaria, denodida peio Sr. Viaoonde de Mnrítíba, 
fazia porte de uma oommissão de justiça desta c&mara 
o meu honrado coUega e amigo, o qual, em Itunínoso 
parecer da oommissão sustentava a disposição expli- 
cita do art. 12 daquelie projecto, em qoe se radicava 
exactamente o que eu proponho hoje. 

O art. 12 do projecto dnia o seguinte : 

a Os crimes dos arts. 257, 258 e 260 do código 
penal serão punidos com prisão simples por dons a 



seis mezea e nmlt»coitefpondente i metade do tempo, 
quando o vaior da eouaa furtada ttr intsnor a 
Í00»000. , ^ . 

(T ft l.o Em iguafc pena ineorreráõ oe culpadot tios 
arts 264 e 2ti5 do mesmo código, quando o valor do 
estellioní-to não exceder da dita quantia. 

« 8 2.«' Nestes crimes terá lugar a a«çio da justiça 
publica por denuncia do promotor publico ou do aeu 
adjunto, não havendo parte aocusadora. » 
O parecer da commissão dizia : 
« Entre as disposições do projecto encontra se a 
alteração da penalidade do crime de furto e do crime 
de estsíllionato, quando elles versão sobre valores mí- 
nimos. , ^ j 

« Esses crlmep, tão renetidoinos grandes centros ae 
população, necesAÍtão mau de prompta e certa pumçao, 
do que de severidade na imposição da pena, como a 
estatúe a nosea actual legislação crhninal. 

cr Cem a alteração da penalidade e com a acção 
official em tees crimes, entendeui as commissões que 
se conseguirá nesta parte beneficio real. m 

O nobre dcputedo jà hontem concordava em que a 
acção ofiacial era conveniente para estes casos, porque 
S.Ex. reconhece que a acção privada é sempre frouxa, 
e não vale a pena intentar o processo criminal, de que 
poucaa vezes resulta a indemoisação do danano. 

Defendendo o projecte sustentado pelo Sr. Vis- 
conde de Muritiba. o nobre deputado convinha tam- 
bém na reducção da penalidade, que devia limitar-se 
a seis mezes, quando o vaior do forte ou -io estel- 
lionate fosss inferior a 100». Ora, é isto mesmo o que 
eu proponho no relatório. Portento, o nobre deputado 
cenfurou-me por eu ter adoptado as suas opiniões. 

O Sr. DoQÇE-EsrRADA Teixeira :— E eu jâ pedi a 
palavra ; hei de explicar isto perfeitamente. 

O Sr. Miwstro da Justiça :— O que fiz de mais foi 
ampliar a idéa, indicando a conveniência de 8j>pliow- 
se a acção official aos crimes de offensas physicas. de 
entrada em casa alheia, e à maior parte doa cnmea 
contra a propriedade. j-n - 

As razoes que tive para suggenr esta modittcaçao, e 
que estão expendidas no relatorio, fortalecem -se pelas 
razões subscriptas pelo nobre deputedo no V^rwer 
com que sustentou o projecto do Sr. Visconde de Mu- 
ritiba. , ,. 

Eu não poderia a esta bori entrar em lon^a discus- 
são para demonstrar, que a natureza do direito e do 
processo criminsl, que são uma funcção do governo, 
tendente a manter o estado de justiça orgamsada na 
sociedade politica, traz como conseauencia a legiti- 
midade da aoção publica na generalidade dos casoe 
derepreesâo penal. 

E' verdade que na Inglaterra, onde ha apenas ru- 
dimentos do ministério publico, quasi todas as acções 
criminaes dependem de provocação da parte, ou de 
associações organisadas para esse fim Mas na Ingla- 
terra a sociedade substituo-se tio imm^iiaUe energi- 
camente ã acção e iofluencii do funcdonalismo, que 
dispensa certea instituições. Ha interesses orMUwadoa 
que vivem, defendem-se, e reagem sem dependência da 
protecção tutelar do estado. ^ 

Nas outras nações, e essas são a maior paiie, nao 
acontece o mesmo; a acção particular é 'f^^J» J?.*^ 
nos poderes públicos encontra o direito a sua effectiva 
sancção. 

Sr. presidente, eu poderia entrar amda em outra 
ordem de considerações, porque o discurso do nobre 
deputado presta-se a largo desenvolvimento, mas... 

O Sr Duqub-Estrada Thxbira : —FaUe ao menoa 
aobr« as cbraa da swsietaria da justiça. 

O Sr Ministro da Justiça:-., está ad antada ahortf, 
e a nossa di cussãi t<TÍa m«or conveniência doutri- 
naria do que poUtica, Vou, porém, aatiafaier ao nobre 
deputedo, falUndo das obras do edifício da aecretona 
l-etasob-as com çãrão co 00 ««gôificantes reparo , • 
forão .rçadasporprofeaaiooaei em 14:000$ : oona o 
progresso do trabalho, como sempre acontece, quando 
se trate de concertar um edifieio veho, foi neotsaarto 
augmeBtar a despeza com certas obras de segurança» 
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sendo qn* todftt tUM aio «zoedMiS d« 40:000ff. Vft- 
lia « pena, para latrar nm pradio da alavado Talar, 
um próprio nacional, qna póaa tarvir ainda por mnitoi 
annoa, nitar aata qn ntía. Nio bm lambraTa daata 
pont I sobre qne o nobre deputado interpellan-me pe- 
s tivamente. 

OSa. DvQCi-EeraAaA T^nonu :— Eston satisfeito» 
d2o insisto na impngnação. 

O Sa. líimsrao sâ JirsriçA : — Poderia, Sr. presi'' 
dente, eomo in dixendo, entrar em outras eonsideraç6es> 
-mas tenho sbussdo da paciência da esmera {não apoiar' 
dos), estou muito fatigado, e acamara e o nobre de* 
putado me relevarás de nSo ter eu dado a res- 
peito de outros peatos a reeposta derida ao seu dis- 
curso. 

O Sa. DvQUB -Estuada Tatatma :— Agradeço a sua 
attençio. 

O Sa. HaaAouToGaAGA:— Fez \aa discurso magis- 
trtl. 

O Sa. Mnasrao »â Justiça : — O nobre deputado 
tratou-me com alguma injustiça.» i. 

O Sa. DuQVB-EsTaAnA Taiunu :— Fls toda a jus- 
tiça. 

O Sa. MimsTao da Justiça : — .... para nio diser 
ooro alguma intolerância. £' a condiçio destes cargos. 
Nestas elevadas rsgi6ee, onde tudo se sacrifica, a saú- 
de» a fortuna, todos os gosoe, nem ao menoe se pôde 
contar pêra lenitivo com a justiça dos adversários. 

O Sa. DoQUB-EsTaADA T^nanu :— Pódé contar com 
isto, e M com o meu applauso, quando lha fòr de- 
vido. 

O Sa. Mimsrao da Justiça : — Resigno-me, pois, a 
esta posição ; se nio me fazem sgora a devida justiça, 
tempo virá em que, volvendo os olhos para o passado, 
e bquilstando os poucos, mas consciencioscs serviços 

3oe hei prestado, o nobre deputado e oatroe pensaráõ 
e modo 'difierente a respeito da minha admimstraçio. 
Appello para o nobre deputado mesmo, e para todos 
aquelles que tiverem o espirito desprevinido das pre- 
oocapa<6es de uma luta apaixonada. (Muito tem; 
muito bem) 

(O orador é comjyrimentado peht Sr$, dejmtadot prer 
tentes.) 



Ses»Ao em IO de A.§;osto* 

oaçAMBirro do Honsraaio da justiça. 

• 

O Sr. Ai^esil&o (attênfão) : —Sr. presidente 
move-me a sorte a mais crua guerra todas ae veses 
que tenho de subir a esta tribuna. 

O anno passado, quando tive de, pela primeira vez, 
erguer minha voz neste recinto, por occasiio da dis- 
cussão das eleições de minha província, achava-me tio 
doente e abstido, que certamente foi devido á só ba- 
nevolenoia desta augusta camará o facto de ter eu 
sido ouvido por algura tempo. Em um dos diaa ante- 
riores da sessão que atravessamos, a segunda vez que 
f ai lei, V. Ex. vio em que cireumstancias criticas me 
achei, não sO pela contrariedade de ter de responder 
a um dos mais sympathicos talentos desta camará, o 
nobre deputado pelo 1* districto de Minas, senão tam- 
bém pela necessidade em que me vi de eppôr algumas 
idéas minhas á<]uellas que havia S. £z. expendido 
sobre questões importantes oue hoje se agitio no paiz, 
e o meu constrangimento suoio de ponto, porque nessa 
occasião tive de manifestar idéas que a muitoa dos 
meus honrados coUegas nãa parecèriU> muito ortho- 
doxas na boca de um membro do partido conservador. 

Vé V. Ex. quão pequeno me cbvo considerar hoje 
nesti tribuna, vindo occupa-la depois que delia desoeu 
o nobre deputado pelo 1* districto da provineia do 
Cesrà, que não é somente um das bellos ornamentos 
desta camará, mas uma das mais brilhantes glorias 
do nosso paiz. {Ápoiadoê,) 

TOMO IV 



Diante daata considera^, Sr. prasideBta, tU pra- 
feriria datiatir da palavra qua Y. Ex. tio benevol»- 
mente me concedeu, se nio lôra forçado a servirHne 
delia, j& pelo compromisso que tenho cantrahido com 
a<|uelle8 que aqui me mandurio para defender oe sena 
direitoe e discutir os seus negocMS nuúa importantes, 
e j& pela provocação directa que o nobre deputado 
pelo município neutro dirigio-me ao dia 7 do corrente, 
na occaaiio em que prenunciou aquelle eloquente dis- 
curso que tivemos a fortuna de ouvir. 

O Sa. DuQCK-EsTaADA TenimA : — ^Nia foi provo- 
cação, foi uma queixa muito justa. 

O Sa. AaasiLÁe : — Dia agora o nobre deputado qua 
não ioi provocação. 

Creio que já está S. Ex. esqueetdo daa palavraa 
que me dirigio ; o nobre deputado, açredando mal o 
meu prooedimento, que só tmha uma laterpretaçio, a 
era a oonsideraçio qua tributo á aua pessoa, e o 
desejo de nio privar a camará da satisfação da ouvi-lo 
naquelle dia, fez a mjustiça de censurar-me porque, 
em vez de discutir os negocioe de minlMt província,, 
me havia ocoupado em tecer hymnos immereddos aa 
gabinete. 

Sr. presidente, subindo hojs a eeta tribuna, nia 
tenho em vista outro fim senio trazer ao conhecimenta 
do honrado Sr. ministro da justiça a do paiz alguna 
factos de aumma impmrtanda, que têm ocoorrido em 
minha provinda nestes ultimoe aanoe, e que entendem. 
principaUneate com a pasta que S. Ex. digaamenia 
dirige : deetes factoa alguns ha realmente da maiar 
gravidade. 

O Sa. DuQUi-EsraADA TaixuaA : — Ha um muito 
grave. 

O Sa. AaasiLlo : — Se bem que, eomo deputado da 
maioria, a amigo do governo, eu tenha mais occasiãa 
do que qualquer membro da honrada opposição desta 
eamara de entender-me particularmente com S. Ex. 
sobre taes factos, isto é, leva-los ao conhecimento áo 
illustre ministro e reclamar de S. Ex. as provideneiaa 
que elles demandie, sinto a necessidade de nio limi- 
tar-me a isto, s de vir a esta tribuna analysar aa 
oocurrencias a que tenho alludido ; a a razão ó qua 
entendo que os indivíduos que foiio os seus promo- 
tores ou que tomarão parte directa nellas devem ouvir 
no recinto desta aiunista camará a censura merecida 
em que tém incoiriao, oemo um dos meios mais efi- 
cazes para a sua correcção. 

Não supponha, portanto, qualquer dos meus hon- 
rados colRÍgas, que procuro com esta discussão reve- 
lar desgostos supervenientes que possão ter-me coUa- 
cado em posição antipatbioa ao gabinete 7 de Março, 
a particularmente ao nonrado Sr. ministro da justiça. 
Creio que tomei bem patentç, em a ultima vez qua 
fallei, o meu apoio franca e sincero ao ministeria da 
que é o honrado Sr. ministro da justiça, incontestavel- 
mente, um dos mais bellos omamentoe. (Apoiados.) 

Além disto, Sr. presidsnte, tendo eu tooudo parta 
de alguma sorte na occurrencia talves mais gprave da 
todaa eesas a que me tenho referido, parte ]^la qual 
tenho soffirido algumas censuras, não nesta camará a 
nem mesmo nessa parts da imprensa que se poda cha- 
mar imprensa séria do paiz, maa em alguns periódi- 
cos de pouca importância que se pnblioio na minha . 
]m>vincia, parece- me que nao é fora da propósito ex- 
flioar á camará, ainda que em pouoas palavras, qual 
foi então o meu procedimento, e d«aMnstrar ao pais. > 
que outro me não podião pautar o meu caracter e a 
minha pasiçio. 

Refira- me, Sr. presidente, principalmente aos aotoa 
que no Pianhy têm oraticado alguns juisee de direito, . 
e notavelmente oe oas comarcas de Pamahyba e da 
Barras, a ao attentado de que foi victima eete ultím» 
magistrado. 

Y. Ex. sabe que, se ha ramo do serviço publico^ 
que exija da narte dos respeotivoe fuaeoionarioe zelo, 
illustraçào a honestidade, é certamente a adminis- 
tração da justiça. (Ápoiadoi.) Confiada áquellee cuja. 
missão é garantir os mais importantee a sagradoa.,^ 
dirsitos dos cidadãos, taes ooiao a honra, a própria- . 
dada, a Uberdade» e muitas vazes a vida daUea»» 
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09 ioooBvenm^ que rw«]tar4& ptiirm a Mondade d« 
falU á% qoalqiitr um dittM r^qnifitot tm tact ftne- 
cionaxios. (Àpmadoê^) 

PpU bem, MnlMMrea, é jnrtaoMaU s mdnraittraçSo 
da jiutíça, prmoipakDMito nas dou conaroas d« qa« 
tallãi, o ramo do Mrviçe pnbUoo q«« na minha 
profiacia tem tida maia inenrado nestes nltimot 
aanoa. 

O Sa. HoaABs Raao :— Realmente cansa horror. 

O Sa. AassiLÁo:— Náo envolve esta proposição una 
oeninra ao Sr. ministro da justiça, o qual, pelo con- 
trario, iá teve oocasião de éar-nos a nós represen- 
tantes daquella provinda e ao pais dnas provaa in- 
ooncnasas do maito selo qne tem pela boa maroha 
do saffviço a sen csrgo : a primeira foi mandar snh- 
metter>a processo da responsabilidade o jniz de direito 
da oomaroa da Pamahyba, Luís d' Albuquerque Mar- 
tins Paeeira... 

O Sa. MmANDÂ Osoaioi—Muito conhecido no Ceari 
e Pernambuco. 

O Sa. Agbsiláo: — ... e a segunda foi a remo^ do 
juiz de direito das Barras, Joaquim José de Oiiyetra 
Andrade, para uma oomaroa da outra provincia. 

Estes doos actos de S. Ex. são para mim provas 
tão evidentes dj quanto o illnstra ndnistro atteade ás 
exigências do serviço piU>Uoa nesta parte, que eu me 
jokraria dispensado de facer as oonsíderaçfias que 
tenho em vista, sa não fossa, coma j& disse a V. Ex., 
estar convencido de que influe muito salutarmenta no 
animo dos funccionarios públicos a analyse dos seus 
actos no recinto da representação nacional ; talves. 
ainda mais do que o recei« que lhes deve inspirsr a 
possibilidade do castigo legaí, quando porventura sa 
desviem daquella Knha de conduota que deTsm inva- 
navalmente segair. 

. Senhores, os juises de direito das eomaroas de 
Pamahyba a Barras, leetaríos exaltados da idéa li- 
beral, aonhecendo que naqnellas oomaroas a maioria 
dos habitantes é incontestavelmente adversa a essa 
' idéa, e desa^ndo por todos os meios dar-lhe força a 
prestigia alk, aao tém duvidado desoer da alta posi- 
ção ent qne sa achão coUocados até & arena revolta 
em que sa travão essas lutas politicas, sempre por- 
fiadaa, mas senpre pequeninas de que nós temos 
visto com dór mais da am exemplo, não só no Piauhy, 
oomo em quasi todas as outras provindas da Im- 
pério ; a sa é eerto que, felismente para o partido 
conservador do Pianhy, esses magistrados não tém 
conseguido naquellas oomareas o fim que almejão, 
não é meãos avidenta que mais da «m salpiaa da 
lama ha manchado as suas togas venerandas. 

Para melhor axposi^ dos factos que tendano narrar 
á c«mara prindpiarei pela analyse de alguns actos do 
juiz da difâito da. Pamahyba, o bacharel Luii da Al- 
buquerque Martins Pereira. . . . 

O Sa. MoaAis-Raap i-^Ultiraaiaante nem ouis deisrír 
uramento ao promotor nomeado paio presidenta 1 

O 9a. Aaasnia :^. . . não só antes como depois que 
o nobre ministro da justiça ordenou à relação do dis- 
tncto qua lha instaurasse processo de responsabi- 
lidade. 

Devo dadarar a Y. Ex., Sr. praddente, que nSa 
conheço particularmante, nem sou inimigo pessoal do 
juiz de direito da Pamahyba. Oomo estudante de di- 
rdto em Pemamlmoo recordo-ma de o ter visto uma 
aó vez presidindo, na qualidade de delegado de polida 
do Recife, 4 extracção de uma loteria naqnella cidade. 
Por tradição, porém, conheço-o muito, antes mesmo 

fue elle houvesse ddo removido para a com a r ca da 
^amahyba; porque, com justiça bu sem ella, muito sa 
havia eserinto contra este maflâstrado na imprensa dai 
provindas oa Penambuco e Ceari, onda elle jã havia 
revelado qua está muho abaixo do elevado cargo da 
Juiz da dimtc. 

Entretanto, conlntc a Y. Ex., 5ua,coBiquanta conba- 
«esse as seus precedentet, não tive a principio recdas 
aarios da que o Dr. MaHina Pereira se porUsse mal 
sa comarca da Pamabylia. Se bem qua o elemento tt- 



baral daqadla localidade não seja dot mais ordeiros, 
e pde c wtian a tenha provocado alfi em mais de uma 
oceaiião lastimáveis oisturbios, eu confiava em que, 
não sendo filho da provinda, nem tendo interesses 
politicos radicados nella, o Dr. Martins Pereira pro- 
curaria distribuir alli a justiça como um magistrado 
verdadeiramente digno deste nome. 

Infelizmente pouco tempo depois de ter tomado posse 
de sua comarca, o seu procedimento desvaneceu todas 
as minhas esperanças. 

Não tem sido, Sr. presidente, somente no foro cri- 
minal, senão também no civil, que te vêm actos da- 
qnelle juiz merecedores da mais severa censura. Ea 
apresentarei apenas os mais importantes, e por elles 
verá a camará quão arbitrário, caprichoso, e direi 
mesmo ignorante do seu ofBdo, se tem mostrado 
aqueUe fnnodoaario no desempenhe de seus deveres. 

Falleceu ha tempos na cidade da Pamahyba o dda- 
dão Simão do Espirito-Santo Magalhães, deixando 
bens de fortuna e também algumas dividas. No in- 
ventario a qne procedeu-se forão descriptas estas di- 
vidas» e por ordem do juiz preparador do fdto forão 
abonados bens para o pagamento deHaa, dedarande-se 
Que taes bens serião postos em hasta públiea para o 
nm de ser o producto da arrematação destinado ao 
pagamento dos debites do casal, e os remanescentes, 
se os houvesse, serem partillrados, com o resto do 
espolio, pdoo herdeiros do finado. 

Yé Y. Ex. que era unioameote isto o que se devia 
fazer, e que o iniz preparador do inventario não ha- 
via leite mais do que cumprir a lei. 

Um das credores da Magalhães, perém, requereu ao 
Dr. Martins Pereira, quandq lhe forão os autos con- 
dusos, Que, em vez de serem aquelles bens arremata- 
dos em nasta publica, fossem adjudicados aos credo- 
res pelo valor da avaliação, valor que incontestavel- 
mente era muito inferior ae valor real doa bens. 

Antes aue fosse deferida esta petição de um dos cre- 
dores de Ma|[albães, o herdeiro inventariante e cabeça 
do casal receiando, pela protecção que o juiz de dirdto 
dispensava a tal credor, que fosse este requerimento 
deferido, entendeu que podia embaraçar tão desar- 
razoada pretenção, apresentando por sua vez áqualle 
juiz uma petição, na qual lhe requeria qne fossem 
adjudicados aquelles bens pelo valor da avalia^, 
não ao credor, mas sim a elle, que era herdeiro e ca- 
beça de casal, responsabilisando-se para com os cre- 
dores pelo pa^punento total dos debites, sendo que na 
mesma ocoasião offereda como garantia de tal res- 
ponsabilidade não só os bens que Mvião sido aband<H 
nados para esse pagamento, senão também aquelles 
que possuia, inteiramente independentes dos bens do 



Do que aoabo de expor vé Y. Ex. que o requeri- 
mento do credor era smaplasmeote absurdo, e que o 
do herdeiro inventariante era igualmente inadmissivel, 
por não estar de aocordo com a lei; mas, desde o mo- 
mento em qua um delles tivesse de ser deferido, isto é, 
desde qne oeixassem de ser os bens arrematados em 
haata publica para o fim indicado, parece que devia 
ser antes attendide o pedido do herdeiro do que o de 
credor. Seria isto, se não legal, ao menos mais justtf 
eu equitativo. 

Peis bem, o Dr. Martins Perdra, que é homem que 
pouca importaodadá á Id, e muito menos á equidade, 
reformou o despacho de deliberação da partilha, na 
parte em que mandava que os bens aDandenados 
fossem arrematados em hasta publica, e deferia uma 
das mendoaadas petiçOes ; mas, ou por igneranda 
crassa da Id, ou porque quiiesse, como dlzião os her- 
deiros, faverecer, com prejuízo destes, que não lhe erão 
muita aíliriçoados, os credores do espolio de Magalhães, 
eu ftsabiente por ambos os motivos, como creio, o 
fscto é que desprezou a' petição do herdeiro inventa- 
riante, e defsiio a do credor I 

De sorte que os bens ferio adjudicadas aos credores 
pelo valor do hnveatarío, o que, como já disse, era- 
mferior ao valor real dos bens, ficando portanto de- 
fraudados os herdeiros do casal de Maga l hães I 

Este facto, Sr. preddente, parece-me que seria suf- 
fidente para demonstrar evidentemente que o Dr. Ma^- 
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tint P«rtira é tio ígneiiDU áa nona legiikçio oítíI, 
(quanto ponoa- eterepaleBo «m oommettar sqa«UM de* 
UetM qie o a^MO oodigo prevê tob o nome d« pr*- 
Taríoação. 

Mat eu disse a V. £x. que aio era somente ne 
«vel que se eDeo&travSe escândalos desta ordem 
pratioados por aipielle }ui£ de direito. 

Com effúto, o fôre criminal da Paraabyba iDostra iaf e- 
lizmenie ainda outros mais graves, que eie Terdad^res 
corpos de delieto da senrenliadesse magistrade, a quem, 
além de tudo, até a própria rasão fuiece. 

Entre outros, mencionarei dous, des qnaes e vri- 
meire é a condemnação de cidadão português Pamine 
Jesé Coelho Bastos, pelo imaginário erime de ofifensas 
ph^sicas na aessoa de um seu escravo, a um Miez de 
prisão, quanae acabava de ser unanimemente absol- 
vido de tal crime pelo tribunal do jury ; acto este 
que é justamente aquelle que motivou o avise do hon- 
rado Sr, ministre da justiça á relação do Maranhão, 
no eual S. £z. <^enen a este tribunal a responsa- 
bilidade daquelle juiz. 

Sr. presidente, neste processo do cidadão portuguez 
Paulino Bastos commetteu o Dr. Martins Pereira uma 
serie tal de absurdos e de arbitrariedades, que declaro 
a y. £z. que é com bastante acanhamento ^ue vou 
analysa^le; porque, não contando fallar hoje, não 
trouxe de mmha casa os documentos oomi»'obaterios 
desta asserção, e sem os quaes receio que não seja 
acreditado. Tenho os, porém, em casa, ^esde já peço 
permissão a V. £x. para inseri-les no meu discurso, 
se julgar conveniente ; assim como os oíFtre;õ a quem 
quiser examina-los. 

Possuia Paulino umescraTo, que na Pamahyba ]>re- 
tendeu a celebridade de que aqui, no Hlo de Janeiro, 
gozou o famigerado Jucá Rosa. Em um bello dia ar^ 
vorou-se este escravo, que se chama Bonifácio, em 
medico, e depois em feiticeiro. A principio áe oocul- 
tas, e mais tarde publicamente entrou elle a Tender 
eUxires a homens e mulheres para se fazerem amar. 
Prodamava-se igualmente habuissime na arte de des- 
fazer Mtiços, e de dominar o demónio oom rezas e 
benzeduras. 

No exerdeio desta profissão lh% era grande emba- 
raço a sujeição ao senhor. Assentou, portanto, em 
fugir de oaea deste, o que hz repetidas vezes, e de 
algumas por mais de mez. 

raulino todas as veaes que eoneegnia a captura do 
escravo reprehendia-o, ameaçaTarH> de eastigos ; mas, 
por ser um homem de génio notoriamente pacifiico, de 
excellente eoraÇ&s, fieaTão taes ameaças em palavras, 
e Bonilade continuaTa ne exercício de sua rendosa 
profissão. 

Por occasião, porém, de uma dessas fugas, tantas 
artes praticou, e taes forãe as queixas que chegaria 
aos ouvidos de Paulino, que este não teve outro re* 
médio senão infiigbr ao escravo um castiflo oerporal. 

Foi Bonifácio oastígado; e eomo seja Paulino, se 
bem que Portuguez, alliado a uma familia das mais 
importantes da localidade, das mais influentee do 
partido conservador, entenderão os iniini|||os desta que 
era chegada oeoaeião de exoroerem vmganças ha 
muito premeditadas. O juiz de díretto Martins Pereira, 
dominado, como vive, pelos inimigos da familia de 
Paulino, prestou-se ao papel de instrumento. 

Conseguintemtnte omciou ao promotor publico da 
comarca, que era então o Dr. Pedro Emygdio da Silva 
Rios, moço dktincto por suas qualidades e jpor seu 
talento, membro de uma totiUia do partido liberal do 
2« districto da provineia do Maranhão, liberal elle 
mesmo de convicções sinoeras, ordenando-lhe que re- 
queresse corpo de delioto na pessoa do esoraTo Boni- 
fácio, e contra Paulino desse 4 autoridade competente 
a respectiva queixa. 

Fez-se o oerpo de deliato, e oe peritos, entre os 
quaes um medico, deekvámo que etão levissimaa as 
offeasas phjsicaa resultantes do castiga. 

Em consequência diisto, o Dr. promotor julgoo-se 
dispensado de dar a denuncia contra Paulino, porque 
o castigo aorpora) iníligido ao escravo per seu senhor, 
uma vez tfm teja aommdo, isto é, que produza oíEen- 
, seymdo o «mo aodigo crimnial, escapa 



Ficou ôoatfariádissimo o Dr. juiz de direito cem 
este procedimento do Dr. promotor, e em segundo 
officio determínou-lhe que denunciasse Paulino. 

O promotor, não querendo sujeitar-se a esta impo- 
si^, e não qudrendo também jogar as pêras com o 
juiz de direito, que não é homem para graças, tomou 
o arbítrio de retirar-se da comarca, o que fez, pedindo 
uma licença ao presidente da província, e posterior- 
mente, a sua remoção. 

O aponto do promotor, assumindo o exercício, de- 
nunciou a Paulino. 

Correu o processo ; Paulino foi pelo juiz municipal 
pronunciado nas penas do art. 201 ao código criminal, 
isto 4, em crime de ofiensas physioas leves, e recorreu 
deste despacho para o juiz de direito. 

O Dr. Martms Pereira, examinando os autos, re- 
formou o despacho do juiz municipal, proferindo as 
múores injunas contra os peritos, que taxou de igno- 
rantes, e contra as testemunhas que tinhão deposto 
na formação da culpa, das quaes oisse elle que não 
tinhão vsjor nenhum as suas palavras; poraue, epibora 
proferidas debstixo de juramento, nao poaião contra- 
riar aqoillo que elle com seus olhos observara ; e 
pronunciou Paulino no art. 205 do código criminal, 
isto é, em crime de ofiensas physioas graves, que é 
crime inafiançavel. 

O fim que elle tinha em vista tomava-se patente 
a todos : era metter immeliatamente na cadéa o ci- 
dadão portuguez, cujo verdadeiro delicto consistia em 
estar alliado a uma familia conservadora, sobre a 
qual os seus amigos tinhão vinganças a exercer. 

Paulino foi, portanto, prsso incontinenti, em segredo 
de justiça, e, segundo creio, conservadoincommunica- 
vel na prisão. 

Mas antes de preferir o seu despacho, praticou o 
Dr. M. Pereira um acta sobre o qual eu chamo a 
atteação do nobre ministro e desta augusta camará 
porque por si só qualifica o homem como Juiz, qual 
foi mandar o então delegado de policia da Parahyba, 
o capitão José Rodrigues Ferreira, & easa de Paulino 
dizer a este que, se queria escapar da cadéa, tinha o 
meio em suas mãos : que passasse carta de liberdade 
ao escravo Benifado, e o aespacho de pronuncia do 
juiz municipal seria reformado, e a denunda julgada 
unmocMsdente. 

ouvindo em sua casa a proposta do Dr. juiz de di- 
reito, pela boca daquelle seu amigo, Paiuine raou- 
souHi, porque se julgava innooente. 

'Assim, respondeu que não allomaria o seu escravo 
para evitar vinganças des seus inimigos ; que se, es- 
oulhasem da sua liberdade, sentiria em extremo; maa 
que o esbulhassem de sua fazenda jamais permittiria, 
pob entrava nisso a propriedade de seus nlhos. 

Submettido a iulgamento, o Dr. Martins Pereira, no 
intuito de prejudicar o direito do accusado, fez o que 
ainda não se tinha vista juiz algum praticar no tri- 
bunal de jurj : recusou por si jurados que bavião sido 
admittidos no conselho sem reclame ção alguma, quer 
do promotor publico, quer do advogado do accnsade t 
llHiadat.) Isto consta dos autos, não é uma novella 
que eu aqui esteja mventando. 

Os jurados reclamarão; disserão-lhe que estavão alli 
exercendo um direito; que não consideravão um dever 
tomar parte nos trabalhos de tribunal do jury, mas 
sim um dirdto do qual não permittiríão que fossem 
esbulhados pdo juiz de direito, sem o mais formal 
protesto. 

Os motivos com que este pretendeu justificar tão 
meostmosa arbitranedade forão que um daquelles 
jurados, o capitão José António Marques, não pedia 
servir no conselho, porque era casado com uma so- 
brinha da esposa de Paulino, que já era falledda ha 
mais de 7 annos! Veja T. Ex., Sr. presidente, que 
verdadeiro disparate, que falta de senso commum t 

(Quanto ao outro disse elle que dispensava pela 
mesma razão, isto é, porque era iguahnente casada 
com una parenta muito próxima da falledda senhora, 
do acottsaaa I Da maneira que o parentesco espiritual 
que existira entre os Jurados dispensados e a sennora da 
ranlino, tinha para o Dr. Maitins Pereira o privilegi» 
de durar depob da morte desta Nnhora ! 

FQniMii«ee,por oonfifvinto) o oonsilho de joradot» 



Digitized by 



Google 



388 



4PPBNDICE* 



nio a oonttnto do promotor publico e do «drogado do 
«oeoMdo, mas tim a labor do jaii do direito. Eotra- 
tanto, a cansa da victima era tão justa, que mesmo 
por esse conselho foi ella absolvida unanimemente. O 
jnrj foi até ao ponto de declarar em resposta a um 
quesito do advoffado do accusado, que as ofibnsas 
pbysicas praticadas no cscraTo Bemfacio constituiãe 
aquillo que o código criminal qualifica de castigo 
aaioderadol 

Nio bsTia, porém, meio da Tiotima escapar das 
garras do algoz. Esse juiz de direito nio é homem 

2ne solte oom duas razões o infeliz que lhe cabe 
ebaixo das mios. A Tinganca devia ser completa, 
e entio como realisa-la ? Conaemdando Paulino a um 
mes de prísio, para o fim de burlar o recurso que 
elle necessariamente interporia da sua sentença para 
• tribunal da relação, o qual lhe parecia, e com razão, 
que nio deixaria de dar provimento a semelhante 
recurso. 

A comarca da Parnabjba pertence, como se sabe, 
4 provincia do Piauhy, e a relação est& na província 
do Maranhão; portanto, devia correr longo tempo 
antes que o recurso alii.chegasse : loco, condemnanae 
Paulino a um mez de prízão, teria Jle de cumprir a 
sentença, súnda que a relação a reformasse mais tarde, 
como reformou. 

Teriio por esta forma os inimigos daquelle velho a 
infernal satisfação de vé-lo por lugum tempo através 
das grades de ferro da cadéa. publica. Devendo em 
poucos dias passar pela Pamshvba um dos paquetes 
da companhia de navegação do Maranhão, pelo qual 
poderia seguir a sua appsllação, Paulino, que havia 
appellado da sentença no mesmo momento em que 
liavia sido proferida, dirijo varias petições ao juiz 
de direito, requerendo certidões de algumas peças dos 
antes para instruir a appellação ; o Dr. M. Pereira 
indefeno umas, retardou o despacho de outras, de 
sorte que o infeliz velho cumprio a pena que lhe ha- 
via sido imposta antes que a relação pudesse tomar 
conhecimento daquella monstruosa senunça I Entre- 
tanto Paulino sempre teve a satisfação, bem pequena 
por certo, 4 vista dos seur soffrimentos, de ver an- 
nullada pele tribunal da relação a sentença proferida 
pelo seu algoz. 

Blas, Sr. presidente, o tribunal da relação do Ma- 
ranhão, que assim parecia prestar homenagem 4 jus- 
tiça, annullando o eíFeito moral da despótica sentença 
do Dr. M. Pereira, não andou nesta questão como 
te devia esperar, pois evidentemente só cumprio a 
metade do seu dever. Desde que esse tribunal reco- 
nheceu em acórdão que havia sido maoifestamente 
contraria 4 lei a sentença do juiz de direito, e refor- 
mon-a no sentido de ser absolvido o réo, não podia, 
para ser coherente e lo^co, deixar de decretar a res- 
ponsabilidade daquelle juiz de direito, entretanto tal 
não fez, e se não fOra o ministro da justiça dar a este 
facto o alcance oue elle tem, se não tivesse S. Ex. ex- 
pedido um aviso 4 relação do Maranhão, mandando pro- 
cessar aquelle juiz de direito, certamente nenhum 
desaffgravo, tena a justiça do aelioto commettido por 
aqueile magistrado : o facto teria passado desaper- 
cebido como tantos outros. 

Senhores, respeito muito o tribunal da selação do 
Maranhão ; conheço particularmente aleuns dos seus 
membros, que tenho na conta de excelTentes magis- 
trados ; mas nio devo ocoultar o receio que nutro de 
?ue no processo a que esta respondendo o Dr. Maitins 
*ereira lofluão, em seu favor, no aoimo daquelles que 
o têm de julgar, essas considerações de colleguismo, 
eese espirito de classe que tem feito com aue a ma- 
gistratura do nosso paiz absolva sempre todos os seus 
membros que são processados por deiictos commetti- 
dos no exercido de suas fnnoções. 

8e, porém, os meus receios se realizarem, compro- 
metto-me desde j4 a trazer ao conhecimento do paiz, 
em occasião opportuna, a historia desse processe, ao 
menos para que nio passe sem protesto um facto que 
4lesdourar4 os annaes judiciários do Império, tanto 
mais quando ser4 praticado por um tribunal de in- 
irtanda superior; 

Sr. presidente, por maior que seia o desejo e a ne- 
'^^1 qua eu tinha de passar ^ analjse de vários 



actos praticados na comarca das Dame, peio ex-jniz 
de direito desta, o Sr. Oliveira Andrade, sinto oue não 
devo terminar a rápida apreciação que tenho nito da 
serventia do Dr. M. Pereira, na comarca da Pana- 
hyba, sem mencionar um acto escandaloso por elie 
ultimamente praticado alli, de que tivemos aqui, ha 
poucos dias, conhecimento, e a que em aparte se re- 
ferio o meu honrsdo coUega o Sr. Mello Kego. 

Este acto póde-ee considerar o ultimo retoque dado 
por este juiz de direito na sua photographia do ma- 
gistrado, por elle mesmo tirada na comarca onde 
serve. 

Pelo illustrado Sr. Dr. Lamenha Lins, actual presi- 
dente da minha província, foi ultimamente nomeado, 
em feita de bacharéis fmrmados, o cidadão José An- 
tónio Marques para o oarso de promotor publico da 
comarca da Pamahyba. E^este cidadão um moço in- 
telligente e honestissimo, que, comquanto leigo, pôde 
desempenhar satisfactoriamente aquelle cargo, pois, 
além ae ter feito na capital do fiíaranhão os seus es- 
tudos preparatórios, tem bsstaote pratica do foro. 

Tem, porém, para o Dr. M. Pereira e os seus co- 
religionarios, dons grandes defeitoe: o primeiro é ser 
conservador, o segundo é ter sido um dos jurados por 
eUe dispensados ex~ofRcio no julgamento do Portu- 
guês Paulino Basto, de que tenho tratado, e exac- 
tamente aquelle que mais protestou contra semelhan- 
te dispensa, no acto do julgamento, só tendo aban- 
donado o seu direito com a amesça formal do juiz de 
direito de manda-lo para a cadéa, se continuasse a 
amofinar o tribunal. 

Não sendo, portanto, o Sr. José António Marques 
talhado de molae a servil no cargo de promotor pu- 
blico, de instrumento do juiz de direito e de seus 
amigos entendeu este mestrado annuUar aquelle 
acto do presidente da província, a quem teve, talvez, 
a velleidade de querer impor a nomeação de algum 
individuo de sua escolha. 

Neste intuito recosou-se a deferir o juramento que 
lhe havia sido requerido pelo promotcr nomeado, sob 

Sretexto de que elle não estava nas condições de bem 
esempenhar o cargo, e de lhe ser preciso aguardar 
a decisão de varias considerações que havia feito ao 
presidente da provincia sobre tal nomeação. 

O promotor Mar<)nes, 4 vista desta recusa perem- 
ptória do juiz de direito, reonereu, não sei se regalar 
ou irregularmente, ao presidente da camará que lhe 
deferisse jurameuto para entrar no exerdcio de suas 
futtcções. 

Tendo o presidente da cemara municipal deferido o 
juramento, officiou elle ao juiz de direito, asshn como 
4s demais autoridades da camará, que havia tomado 
posse do CArgo para que fOra nomeado, oom jura- 
mento perante a cansara. 

O l>r. M. Pereira, contrariado pelo alvitre do pro- 
motor que elle não tinha previste, e querendo toraar 
eíFectiva a sua resolução, officiou imniediatamente a 
todas as autoridades da eamara determinando- lhes que, 
sob peoa de responsabilidade, não reconhecessem tal 
individuo no caracter de promotor da comarca, carito 
de que havia tomado posse illeffslmente, e que nâlo 
poderia exercer sem prejuízo dos interesses da jus- 
tiça I 

O Sa. EcFaAsio Comuta : — E não foi promovido esse 
juiz? 

O Sa. Aobsilío : — Pelo contrario : o nobre Sr. mi- 
nistro da justiça já o mandou responsabiUsar, não por 
este facto, é verdade, porque delíe creio que só agora 
teve S. Ex.. conhecimento... 

O Sa. Mlmstxo da Justiça : — E' exacto ; só agora 
sei disto. 

O Sa. Aoesilío : — ... mas pelo não menos escan- 
daloso da condemnação de Paulino, de que j4 fallei. 

O Sa. EcraASio CoaatA : — £' uma prova da in- 
fiuencia do nobre deputado. 

O Sa. Agesiláo : ~ Deixo de agradecer a amabili- 
dade de V. Ex., porque ella encerra uma censura ira- 
merecida ao honrado Sr. ministro da justiça. S. %x. 
Biandou responsabilisar o juiz de direito d* Parna- 
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liyba, porque era imo do sea dtTor, e o nobre minis- 
tro Mbe eiunpn-lo. {Awiiimfo$) 

At datmt qae tenho de minhA prorineia, Sr. presi- 
dente, nio me permittem informar & esmare dío qne 
bs oooorrido ns oomaree do Psnahyba poeteriormence 
% esta nova arbitrariedade do juix de direito M. Pe- 
reira, pois apenas tenho conhecimento delia, cexno 
acabe de mendooa-la. 

E* de crer, porém, qne e digno administrador do 
Pianhy tenha ]& a esta hora tomado as necessárias 
providencias no sentido de pôr termo ao conflicto entre 
o juiz de direito e o promotor pnblico, provendo pelo 
pnmeiro, sem ter tido necessidade de acoeder aos de- 
sejes dac^uelle, qne são, como disf e, a nomeaçio de 
nm individuo de sua escolha qne vá alli servir, não de 
orgio da jnstiça, mas de instrumento de suas pai- 
xões. 

Mas se por este lade tranqnillisa-mé a confiança 
qne tenho no caracter e sentimentoe de jnstiça ao 
honrado previdente do Pianhy» nfto posso, entretanto, 
deixar de nntrir Serias apprehensfies de qne, se fòr 
absolyiao pela relação do Maranhão aqnelle magis- 
trado, se pele honrado Sr. ministro da jnstiça não 
for tomada qnalquer providencia ne seutido de 
cohibir es seus desmandos aili, se elle oontínnar 
nessa carreira de desatinos em qne vai, se não es- 
gotar, por nltimo, a paciência dos sens jnrísdic- 
cionados, e não tenhamos de lastimar a reprodncção 
da comarca do Pamahyba e a scena deplorável de 

3ne foi theatro a villa das Barras na noite de 1 1 de 
aneiro deste anno : porque, senhores, quando as victi- 
mas se cansão de esperar justiça dos tribnnves com- 
petentes e dos altos poderes do Estado, sâe natural- 
mente levadas afaze-la por simesmss. 

Ninguém conclua daqui que apprevo om aconselho 
os desforce pesseaes ; nio, reprovo-os como inconve- 
nientes, illegaes e até criminosos ; mas o qne não 
posso faser é calar uma palavra de sympathia, ou, se 
quiserem, de commiseração para aquelles que os soffiri- 
mentos diários e o abandono a que sao condsm- 
nados, desvião algumas vezes do caminho do dever 
e da lei. 

Não }>erca, fK>rtanto, de vista o nobre Sr. ministro 
da jnstiça a infelis comarca do Pamahyba. Acom- 
panhe S. £x. a marcha dos acontecimentos qne alli 
se passão, e se a providencia qne tomou ne sentido de 
desaggravar a jn«tiça concnlcada alli pelo seu proprie 
sacerdote ou ministro fòr insufficiente, tome S. £x. 
oatras mais enérgicas, qne as pôde tomar dentro dos 
limites de snas attribníçdes ; e fique certe de que, 
além da grande satisfação qne sem|n« trss ao homem 
a consciência de haver cumprido nm dever, terã mais 
S. "Ejí. a gratidão eterna de uma província, onde en- 
eeton a sua brilhante carreira politica, e que por 
tantos títulos já o estima e respeita. 

Sr. presidente, mais deplorável sinda qne o estado 
actual da comarca da Pamahyba, em o da comarca 
daa Barras até o momento em qne dalli sahio |»am 
não luais voltar, gmças ao nobre ministro da jnstiça, 
« juis de direito Dr. Joaquim José de Oliveira Andnde, 
ao qual mais de uma vez me tenho referido no correr 
destas oonsidersções. 

Como o sen oollega Martins Pereim, é o Dr. Oli- 
veim Andrade nm dessee inises, como feliimente 
poucos ha no nosso pais, verdadeiro verdugo daquelles 
[ue a proitría desgmça on a acaso collooon debaixo 
Je sua jnrisdicção e que por qualquer eventualidade 
incorrerão em sen desagrado. 

Exaltado em politica, violento, cepochoeo e de§>- 
potioo como o jnis de direito da Pamahyba, pede, 
todavia, a jnstiça que eu lhe reconheça una es^e 
de superioridade sobre este, qne decorre de ser nm 
poQco mais intelligente e illnstrado, o que não inhibe 
de ser ao meemo tempo mais peneoee, por isso que • 
likbilita a dar sempm certe coloriao de neaestidade a 
todos os sens actos, por mais illegaes e arbitrarioa 
'^«e sejão. 

Antes de particniarisar es actos do Dr. Andrade, 
«ne e tomão mereoedor das mais severas eensuras e 
im nm aviae do nobre ministro da jnstiça idantiea 
Aqnelle qne S. Es. expedio com referencia ae Dr. H. 



l 



Pereira, en deve confessar 4 camará, pam ser justo» 
que a comarca das Barras, quando aqnelle juiz tomcn 
posse delia, jã estava bastsnte agitada em conse- 
quência de varioe bctoe oocorrides durante a ser- 
ventia do sen antecessor, Dr. Serafim Moniz Barreto, 
actaal jnis de direito de Cempo^maior e União, ao 
qual é em parte devida a situação anormal em qne 
M tem achado a comarca em questão, desde printi- 
pioe de 1870. 

O Sr. Andrade, quando alli chejçou em 1872, acbca 
uma fermentação de ânimos incrível, produzida por 
nma infinidade de processos qne o jyr. Serafim, ins- 
tigado por m&os amigos, havia instaurado contra 
vários cidadãos alli residentes, e maxime contra os 
funccionaríos públicos da comarca, adversos ao par- 
tido liberal, o qual aqnelle magistrado pretendeu 
reorganisar naquella localidade, segundo elle mesiLo 
declarava, e qoe então estava bastante reduzido pelo 
abandono de quasi todos os membros da maior in- 
fluencia e prestigio. 

Não estando ainda emmsmnhado nas intrigss da. 
terra, nem tendo necessidade de esposar ódios alheios» . 
o Dr. Andrade nos primeiros mezes de sua serventia 
portou-se perfeitamente bem, fazendo justiça a todos, 
de tal forma qne ambos os ptrtidos políticos o esii- 
mérão como roa^strade em quem encontrarião sempre 
todas as garantias legass para os seus direitas. 

Foi assim que elle acabou com differentes processos 
a qne havião sido sub ettidos alguns cidddãos da lo- 
cahiade. cora grande e notoría injustiça, entre os 
qnaee não poderei deixar de especialissr o do honrado 
oellector daqnella villa, capitão António Rodrigues de 
Miranda, nm dos homens mais recommendaveis que 
conheço pela sua moderação e probidade. 

Infelizmente, porém, tão bellas disposições não de- 
vião dnrar muito : a paz e a tranquilUdade, qqc, 
depois de 2 annos de porfiada luta, parecião voltar 
80 seio da sociedade barrense, devião ainda uma vez 
fugir daquella infelis comarca para ceder o campo 
&s vinganças politicas, aos ódios de Campanário, ás . 
intrigas de aldêa, que, como se labe, são sempre os 
mais inexoraveis e duradouros. 

A dissolução da camará em Maio de 1872, desper- 
tando as ambiçOes do pa'tido liberal, adorraecidcs 
por aqnella bacchanal administrativa e politica de 6 
annos, qne »e chamou o progresM, deu lugar a qve 
esse partido, contando com a neutralidade garantida 
por uma promessa formal do gabinete de 7 de Mar<;^, 
concorresse com enipenbe em minha província, assLn 
CODO em OQtras do Iraperío, 4 disputa das urnas. 

O directório liberal de Therezina, qne c nhece 
eom exactidão os minguados recursos do seu partido 
em quasi tiKÍos os n>nnícipios e freguesias aa pro- 
víncia, sproveiton*se habilmente da missão qne, peio ' 
então presidente Dr. Pedro Afonso Ferreira, havia 
siéo confiada, com louvável intento, aos juizes de 
direito —de velarem pela boa marcha e re^ularidada 
do processo eleitoral em suas comarcas, intervindo 
oom sua autoridade todas as vezes oue assim o exi- 
giese o diraito politico de voto do ciaadão. 

Digo que o directório liberal aproveitou-se habil- 
mente deeta circumttancia. porque, avaliando bern 
quão grande seria a influencia de taes magistrados 
no plâto qne se ia travar, exlgio immediatamente 
áqnelles qne erão seus co-raligionarios (e os tinha em 
quasi sua totalidade ) pedidos reiteirados para que não- 
abandenaeaem a causa dos seus amigos políticos, co^ 
victoria estava nas mãos delles, etc„ etc. O Sr. Oh- 
veira Andrade, como os roais, receben nm pedido 
desta natureza, segando é públicos notório e já ti% o- * 
moe -ocoasião de demonstrar nesta casa. 

O pedido dos amigos e a eminência da lota desper- 
tarão os instinctAs do partidário, qne por tiles se 
deixou arrastar até a extremidade de esquecer ns de- 
veres do juiz e a calma e circumapecção qoe todo o 
homem de ceKa posição deve coQeervar sempre, por 
mais criticas e desesperadas que sejão as circnm- 
staneias. 

Não preciso recordar, Sr. {iresidente, ss scenas de ^ 
ene foi thealro a matriz da villa das Barsss nos três 
dias de Agosto de 187i, nos quaes tomon tão triâte 
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parte o jnis de direito da conaroa : ellaa lorio em 
tempo descríptas jieata oamara e na impreaaa» « de» 
Tem ainda estar preientea na memoria dê tedot. 

Sabem ot que me ourem o deienlaoe daaoeUa lota 
porfiosa. O partido liberal das Barras, qua navia sido 
estrondosamente derrotado no pleito eleitora], não se 
contentou com a meia victoria que obteve posterior- 
menu nesta camará, com o maUogro da eleição doe 
seus adversários. 

Sedento de vinganças, atirea-se furioso oontra estes, 
que, longe de encontrarem na primeira autoridade da 
oomarca a protecção a que tinbão direito, forão por 
ella sacrificados sem piedade aos odios dos seus ini- 
migos. 

Uma perseguição infrene, sem tréguas, nem des- 
canso, foi organisada desde logo, sytematioamente, 
oontra o partido conservador daquella localidade, pelo 
chefe liberal, o juiz de direito e um rábula de nome 
Pinheiro, o homem que de mais triste celebridade goza 
em toda a provinda do Piauhv. 

Nas malhas da immensa rede de processos, atirada 
com mãos seguras oontra os pobres conservadores, 
embaraçirão-se todos, sem distiocção de fortuna nem 
posição social. Desde o official de justiça até o juiz 
municipal da comarca, desde o simoles ^arda nacio- 
nal até o tenente-coronel commandante do batalhão, 
o pobre e o rico, o peqneno e o poderoso, ninguém, em 
uma palavra, escapou. 

O tabellião publico José Francisco Villanova, homem 
pobre, mas int«IhjB;ente, trabalhador e honesto, foi a 
primeira victima immolada. 

Processado mais de uma vez pelo Dr. Serafim Bar- 
reto, por instigações do rábula que mencionei, o tap- 
bellião Villanova, que andava foragido pelas matas 
como se fOra um faccinora, após inauditos sofrimentos 
e sacrificios de dinheiro enorme, para a sua peqaeaa 
fortuna, conseguira por aquelle temoo triumphar no 
uHimo processo, e recolhido ao seio aa familia entre- 
g&ra-se de novo ás occnpações ordinárias do cargo 
que exercia. 

A demora com que lançou em o livro de notae a 
acta da eleição secundaria dos liberaes, demora que 
alífts involuntária foi o pretexto de que se aproveitarão 
o Dr. Oliveira Andrade e seus aoôi^os para desea- 
Tolvarem contra o misero funccionano uma seigunda 
e quiçã mais atroz perseguição. 

Processado, logo depois das eleições, por faltas ima- 
ginarias, suspenso correcionabnente do seu cargo do 
qual somente tirava os parcos meios de subsistência, 
o infeliz vio-se um dia, para cumulo de suas desgra- 
ças, condemnado pelo Dr. Andrade a restituir custas 
a tresdobro em vários feitos, que, vistos e corregidos 
(nete V. Ex., Sr. presidente) por outros juises anteoes- 
sores do que me occnpo, forão por este tirados do 
pó do cartório, onde jazião, para tão malévolo fim. 

Estas restituiçõei, que montavão a uma somma 
considerável para uma pessoa pobre, reunidas k sus- 
pensão do exercício do seu emprego, forão o ultimo 
ffotpe, mas implacável e certeiro, desferido oontra o 
aesventurado escrivão. Apaixonou-se elle por fórma 
tal que seis dias depois um ataque de congestão cere- 
bral vergava-o sobre o tumulo, deixando* unicamente 
á sua Viuva e a seis orphãosinhos a miséria e um 
nome honrado. Esta mísera fomilia, oue já teria suo- 
cumbido ã fome, se não fôra a caridade dos amÍ20S 
do finado, ainda tem lagrimas para derramar e pala- 
vras para amaldiçoar os bárbaros autores de seoa in- 
fortúnios. 

Supprimido pela fórma dita um membro distincto do 
partido conservador das Barras, qual era Villanova, 
parece que devião acahnai^se os odios dos adversá- 
rios, ao menos emquanto saboreavão as delicias da 
vinsança. 

Mm assim não devia ter. A victima pedia victi- 
maa, e o fim das perseguições. Isto é, o amquilamento 
dos oottterraderes pela violência, não fOra ainda al- 
caiçaáo. 

A i^preheasão de todos os papeis relativoe 4 elei- 
ção òlaniestma dos liberaes, e a prisão dos sens «»- 



tores, efectuada pelo juiz rannioipal da w— nwi, 
Dr. Coelho de Resende, dea Ingar oontra aeta a tw» 



longa serie de processos que ainda não está ex- 
tioota (ao que partos), oomquaato ha]&o todos «ahido 
por impreoedentes peraate o superior tribunal da 
reWçãodo disiríolo. 

O Sr. tenente -«ofonel Luiz de Souza FDrtes,qQe exercia 
na Viiia das Barras o eargo de delegado de policia, 
aa tempo das elei^s, mas que nexmuma parte to- 
mou, directa ou mdireota, nas diligencias do ]uis 
mnnicipal, foi como este processado, e posteriormente 
absolvido pela relação. 

Os obstáculos invencíveis que o Dr. Andrade e seus 
amigos enooDtravão na relação do Maranhão 4 satis- 
fação das suas vioganças, em vez de desanima-los e 
de arrefecer oe seus odioe, mais os esti < ulava. Do- 
minava-os o furor, que outra causa não tinha aquelle 
prurido de processos. 

Após Villanova, o Dr. Rezende, o tenente-coroael 
Fortes, vierão o capitão Liberalino, os escrivães José 
Reynaldo e Benjamim Wanderley, o d£ciid de justiça 
Leonardo Oastro e muitos outros. Causa pasmo, se- 
nhores, o numero de processos instaurados de 1872 
até o presente oontra vários indivíduos residentes no 
termo das Barras ; alguns ha que tém respondido a 
mais de quatro por motivos que causão riso. Violen- 
tados em seus direitos mais sagrados, em sua liber- 
dade e em sua bolsa, os conservadores daquella loca- 
lidade procuravíio defender-se com as mesmas armas 
oom que erão aggredidos. 

As prevaricações dos seus perseguidores forão tra- 
zidas a juizo : varias queixas e denuncias appareoêrão 
oontra oe autores prínetpaes daquella triste situadu). 
Protegidos, porém, cem o maior escaadalo pelo ]uis 
de direito, nem o tenente-corenel Rodrigues, nem o 
professor e rábula Pinheiro, soffrérão cousa alguma. 
O incommodo de taes processos reverteu unica- 
mente sobre os conservadores, que outra cousa não 
ebtiverão além de eooandecer aiada mais, se era pos- 
sível, os odies de taes iaimi|;os. 

Eu poderia dsmonstrar circumstaaciadamente, Sr. 
presidente, até que ponto cheppou a proteo^ im- 
nereoida que o Dr. Andrade dispensava a estes indi- 
'vidaos, oom a analyse de todas as peças dos dife- 
rentes processos a oue amboe elles tém respondido. 
Levar-me-hia, pmréoj, isto muito tempo, e ea aãe 
desejo fatigar a attenção da oamara. limitaiHDe-èei, 
portaato, a dizer que sendo o tenante-eoronel Rodrigues 
processado por cnme de çrevarioa^, commettido no 
exercício do oargo de juiz municipal suf^eote, foi 
pelo Dr. Andrade julgado improcedente o saaunaría 

Sor falta de provas : tendo elle recorrido, na lóima 
a lei, para a relação de distrioto, foi aquelle des- 
pacho reformado ^>er acórdão deste tribunal, no qual 
reoonhecia-se <|ue estavão provadas nos autos não 
só a prevaricação que havia dado kgar á queixa ou 
denuncia, senão também mais quatro, qoe o reneraado 
tribunal apontou! 

Submettido o Sr. ooronel Rodrigues a julgamento, 
em eonsequenda deeoe aoótdão que foi publica«lo 
tanto na imprensa do Piauby, como na do MarsAhão, 
o Dr. Andrade, que queria ínnocenta-Io, teve receio 
de alguma appellação por parte do promotor publico 

Sara o rafsnao tnbaiMd, porque este não poderia 
eixar de punir um réo, cujos crimes em gráo de pro- 
nuncia jA navião sido dados eomo provados. Coase- 
guintemente tratou de afastar o outro orgio da jus- 
t iça do tal julgamento. 

•Para este fim affioiou-Hie dizendo que elle não podia 
fuaccionar naqaelle processo, pois «ra filho de um in- 
dividuo oom quem o accasaao tivera pendência ou 
lituno no fOro, havfea mais de dez aanos I 

Recebendo a intknação de tal «uspeição pda fórma 
dila, o prooBOlor, que era o Sr. António Lopes Castello 
Branco, moço iataUigente e de honestidade pouco 
ooDBDum, protestou oontra ella em nome da lustiça. 
Objeetov ao Dr. Andrade que o oiglo da jusUça não 
poaia ser awbado de suspeito pelas partas, e muito 
meaea pelo prapria jids da dirafto, e que seadò irre- 
gular o seu aota, fuaccioaaria no processo. Ft>Í des- 
attettdida a sua redama^ por este magistrado, que 
nomeaa «m pt aa wtw nd hoe, amigo particniar è ao- 
religionario 4» acou ta d o, para deixar de Intetpõi ap- 
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pellação da sentença abaointorí* ^aa im ptoferír ; a 
attim Moataaaa. 

Paio* orínaa ^a a nlaçia em gtào da pTonand» 
jn'gAra avideatamente praradoa, Ui a Sr. lUdrigiiaa 
«bti^vido aa jnl^anaiito finai paio jnii de direito» 

Sor falta da pioraa : o proawtor aâ hce não appelloa 
a lai tantaaça» a qual findo a nraio legal, paaioa 
«m inJgado a á boja tida como Taroada I 

O Sr. Antoaio Lopes Iotou todos estes factos ao 
«onhaaimaoto do Sr. presidente da provinda, a qnem 
pedio provideneiM contra o arbitrio do juiz de direito; 
o preaidente responden-lbe qae era inadmissível e 
estranbavel a tbeoria desta magistrado, mas qae nada 
poderia fazer no sentido de corrigi-la por incompe- 
taBoia. 

E nisto fieárSo as cansas, Sr. presidente, este facto 
é tSo injustificável que parece incrivel que honvessa 
ara magistiado capaz de commettd>le. Felizmente, 

Sorém, existem todos es documentos comprobatórios 
e mlnbas asserções ; alguns tenbo eu em meu poder, 
outros, e sãa os mais importantes, se achão annexos 
a varias representações que as victimas do Dr. An- 
drade tém dirigido ao governo imperial contra o seu 
veidugo, e devam portanto existir na saarataria do 
nobre ministro da justiça. Examise-oa S. £x. a verá 
que nada exagero, que não canego aa oOres, que 
narra a verdade em toda sua nudez. 

Provas idênticas de parcialidade, ma» contra oa 
seus desafieetos, deu mais de uma vez o Sr. Ándrada 
no- correr daquella s^rstematica perseguição. 

Entre outras mencionarei o facto de haver elle sus- 
pendido do offido de escrívio de paz o Sr. Benjamim 
Wandarlay/ por factos comraettiaoa em feitos deate 
cartório, a dapds de ter exarado tal suspensão no 

5 rompimento ginX da corrdção, entender, por um ver- 
adeiío luxo da arbitrio, tomar extensiva tal pena da 
suspensão aos demais offidos que alli exerce esse indi- 
viduo, oomo se verifica do offido que dirigio ao jnis 
munidp^, no qual lhe ordenava que não admittíssea 
servir em seu juizo o eserivão referido, pois, comquanto 
no seu provimento só tivesse fallado do eartorío de 
paa» ara ocrto que sua intenção, ao lavrar aquella 
provimento, fora suspendé-io de todos os outros. Esto 
suspensão intencional, tendo, apezar de extravagante, 
privado o pobre eaorivão da todos oa seus cartórios, 
obrigon-o a representar ao presidente da provinda 
eontra a vialanda, o qual doddio que oontttnasse o 
escrivão a servir nos demais cartórios, pois a pena 

Bteadonal do Dr. Andrade era lUegal e absurda. 
O offioio do juiz de direito, assim como o provimento, 

a representeção de escrivão e a decisão do preaidento, 
lorão publicndos na imprensa da provinda, e existem 
por certidão aoostodas &s rspresentaç5ea do governo 
geral, de que ha pouco falld. 

Além desto prejuízo causado em sc^a bolsa, tom o 
escivãoBemjamim soffiido outros em sua liberdade, 
pois já é bastonte cresddo o numero de processos a 
que tem respondido no curto prazo de sua serventia. 

Não os particulariso porque seria dem^siadamento 
longo. 

Um outro acto escandaloso do Dr. Andrade mereça, 
porcm« esnedal menção. E' elle o processa por orima 
da dasobeoianda, a. que foi submettido um mdividuo 
de nome Leonarda Pereira da Castro, oua fora offidal 
de justiça, mas que não era mais quanao fd pratioada 
a desobediência, a qual apenas conaiatio em ter racu- 
aado certificar uma falsidade, a mandado do juiz da 
dirdto. 

Era Leonardo ofl&d*l do jaiio mnnidpal, oarco qua 
havia acdtodo por instaodaa do Dr. Coalho 9a Ra- 
senda» a oua» úvn% afetaii^Oea« Raedfsndo qua lesaa 
pronmaoíatta o juia munieipal am um doa proosaaoa 
qoa lha inatauon o Sr« Andrade, Laooarda qaa aio 
quaria, nam tialia obriga^ da aervír oom aa suppla»- 
taa dàqvíiUa jais, fd ter aam o Dr. Raaaada lo^^ q«a 
aa anoambinão ooodaaaa ao jois da diidto, a padia- 



Iha qia o axoneraaaa daóiaile oaigo, pda estava 
eonyandda da ^na alia Dr. RaaoBdo saria pnonanoiado, 
a não lhe convinha sarvlr aam oa aama ianaigaa, qna 
aprovdtarião o primeiro aasejo para mattê-lo na a»- 



déa. Aeasdendo ao pedido de Leonardo, o Dr. Rezende 
ooaoedeu-lha a exoneração. 

Três dias depois realisárão-se as apprehens6es do 
ex-offidal de justiça : o Dr. Resende era pronunciado, 
e no dia seguinte ao da pronuncia, Leonardo recebia 
ordem do Dr. Addrade para eíFeotuar uma diligencia. 
Apreeentou-se ao juiz ae dirdto e dedarou-íhe que 
deixava do tfftctuar a diligenda por já ter sido ex- 
onerado ha diaa. O Dr. Andrade replicou-Ihe que essa 
exoneração era nulla, pois o Rezende não podia con- 
cedê-la, estenda pronundado. Ponderou Leonardo que 
havia sido antes da pronunda daquelle juiz, e psra 
prova mostrou- lhe a portaria de demissão. Insistio o 
Dr. Andrade em qua o juiz municipal dera a demisião 
depds da pronuncia, e exigio de Leonardo que isso 
maamo oertifio^sse, sob pena de desobediendat 

Recu8oa-se peremptoriamente e ameaçado, dizeuvío 
qua lhe era iroposdvel : i«, porque era uma falsidade 
qua se lhe exigio ; 2^, porque não sendo de facto, 
nem de direite, official de justiça, não lhe era permit- 
tido dar uma fá que não tinha. 

Não lha valeu, porém, a justiça de toes razões. 
Leonardo foi immediatameqte processado por ter des- 
obedecido, no caracter de ofi&oial de justiça, ao juiz de 
dirdto da comarca I 

Este facto, Sr. praddento, ao mesmo tempo ^ue de- 
nota até que ponto chegi^ o arbitrio do tal magutrado, 
é uma prova evidente do quanto odda elle o seu col- 
lem Dr. Rezende, e do mal cflt lhe deseja fazer. 

£^ão forão somente os indivíduos que tenho mencio- 
nado os que na villa das Barraa tem soffirido os rigores 
do génio atrabiliário e rancoroso do Sr. Oliveira An- 
drade, es Sra. Delfim de Moraes, José do Rego, Mon- 
teiro pai e filhos e outros maia, em diversea oooasiGes, 
hão sido victimas daqudla justiça, cega de um olho, 
qua não enxerga para ferir senão os adversários po- 
htioos. 

Sa não fora a reoeio da tomar-me enfadonho, eu 
desenrolaria ante os olhos desta camará o quadro 
sombrio de dous prooessos celebres que alli se nzerão, 
o primeiro dos qnaes é conheddo pdo nome de pro- 
cesso JtmMario, pdo nome dos réos que ndle forão 
subtrahidos i aoção da justiça pdo patronato mais 
eseandaloao ([vm um juiz ha jámnis dispensado a acca- 
sados, a o segundo, vulgarmento chamado «nx^io 
do diabOf monstruosa devaasa de naais de fiOCf folhas, 
em <^ue ferão inquiridaa dezenas de testemunhas, 
rede infernal eas que lorão colhidas as pessoas mais 
chegadas ao honrada e abastado fazendeiro, major 
João Baptista Lopes, desde o próprio filho, capitão 
Liberalino, até os escravos 1 

Sam esse reoeio eu poderia, senhores, patantear-vos 
em toda a a«a hedionaea aa ulceras enormes que cor- 
roião até a medula a administração da justiça na infe- 
liz oomarca daa Barras, durante a ommoaa serventia 
do Dr. Andrade. Não o farei, porém ; a hora vai já 
muito adiantada, e em Y. Ex. mesmo, ^r. presidente, 
eu desonbro signaea de impadenda pelo fim da pre- 
sente sessão. Deónds, o qua tenho dito e se acha provado 
em documentos authenticas, publicados na imprensa de 
minha previno^ e existentes naa secretarias do gover- 
no, é bastanto para qua esta augusta oamara e o paia 
facão do juis Oliveiia Andrade o conceito que ma- 
reca, a a magistratura do Impario fiqua oonhacendo qua 
de am dos seus nsambros, pelo menos, tem justos mo- 
tivos para envergonhar-ae. 

y. Ex., porém, Sr. preaidento, me permittirá que 
não me sento sem tocar, ainda ^ua em poncaa paia- 
vraa, no attontado da que foi viotima, infelizmente, 
esse magistrado na noite da 11 do oonrente, do qual 
faz Ugeira menção o relatório do nobra ministro da 
justi^ e na qual poit faetttm, eu tomd parte, como 
disse, no earaotor da chefe da polida interino do 
Piaahy. 

Muito sa ha eseripto na imprensa liberal da miaba 
provinda, a em varina jornaaa deata oOr politica da 
outraa, não só oontra oa indigitadoa autores daquella 
attaatado, aanãa lambam «oatra a autoridade qua oa 
innoeattton, o qua lá lai, segundo diaam, unicateanta 
paraaato fim. 

y. Ex., entretanto , verá do que vou tar a haura 
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de disêr, que nvaM autoridade alguma foi matt oa- 
lamniada iK>r mus adversários do que eu nesse pro- 
cesso que iattauret por queixa do offmdido oontra o 
joiz rounieipal Dr. Coelho de Resende. 

Teodo sceitado, a podido do Dr. ^errasio Cioero de 
Albuperque Mello, eatXo presidente do Piauhr, a uo- 
meaçao de chefe de policia interino dâqnella proTio- 
cia, em 13 de Janeiro do corrente anno, eu estsTa 
ft penas com três dias do exercíoio deste cargo, quando 
cúegou a Theresina, isto é, a 17 do mesmo mez, a no- 
ticíji de que na noite de 11, pelas 9 ou 10 horas, ha- 
yia sido^ espancado hsrbaranieote o Dr. Andrade. 
£sts noticia foi transmittida ao goTerao da proviocia 
e a alguns liberaes da capital pelo próprio offendido, 
|ior meio de cartas remettidais por um positivo ou 
correio particular de sua confiança. Ao noticiar o 
attentado, o Dr. Andrade assegurava ao presidente 
que o autor deste attentado era o seu eolleg^a, juiz 
municipal, único inimigo a quem podia com razão 
attribul-lo. 

A Imprensa, or^ liberal, tirou immediatamente 
um suôplemento notioiando o crime, mencionando o 
nome do presumido autor, e reclamando providendaa 
eoerj^cas: desorta qas ás 11 horas da minhi de 17 
jà nmmiem ignorava o tacto. 

O Dr. Qervazio, estranhando que até aquelle dia 
não tivessem chegado ainda a Tneresina as commu- 
nic«ç5es das autoridades das Barras sobre tSo triste 
acontecimento, e talvez persuadido de que ellas erSo 
cúmplices no delicto, como positivamente afirmava o 
Dr. Andrade, demittio a bem do serviço publico, sem 
ouvi-las, todas as autoridades policiaes, daa quaes 
elgumas nem em ezercicio esta vão, e bem assim o 
{•roínotor publico da comarca. Procurava assim o pre- 
íi^lente dar uma prova irrefragavel do quanto sentia 
e reprovava a administração da provinda o delicto 
commettido na pessoa do juiz de direito das Barras, 
«9quecendo-se, porém, de que não seria de muito 
bom conselho demittir sem ouvir, e que era po«sivel 
qae apruma ciicumstaneia imprevista tivesse sido a 
causa da demora de taes oommunioaçôes, come depois 
verificou- se 

Instava o Dr. Andrade com o presidente para que 
r^andasse alli sjadiear do crime o chefe ^de policia, 
izoica autoridade que lhe poderia merecer oonnança e 
garantir os seus direitos e os de sua fumilia. 

D^^jaudo acquiesoer ao pedido, aliás razoável, do 
c-íTendido. o Dr. Qervasio dtrígio>se a mim e me pedio 
que me transportasse á villa das Barras para o tim 
indicado. 

Disse a S. Ex. que me não era possível resolve:' 
«m deus minutos uma viagem por terra, de 30 léguas» 
}>or ] essimos caminhos, durante a estação invemosa» 
e deixando na capital minha família em estado me- 
lindroso: accreioeotando logo que seria talvez mais 
avisado nomear elle um outro chefe de polida aue mais 
convenientemente pudesse desempenhar aquella com- 
missão. 

Observou me o presidente que este alvitre era im- 

{>ossivel, pois que não havia na cspítal desincorapati- 
lilieada pessoa algunoa que» principahnente pela sua 
prsiçno, pudesse desempenhar melhor do que eu o fim 
e as vistas do Koveroo, que se erio as considerações 
de co-relifOODarismo politioo com 'os aecusados que 
me deciahão, essas mesmas razões existirião para 
qualquer outro que fosse nomeado, com os mesmos 
accasados, ou cora o effendido. 

Ponderou vam maia que, qualquer qus fotse a solução 
de tal questão, pela grandeaa ^ella o governo necessa- 
riamente seria aocusadj por um dos partidos, a pois 
conveniente era que a resolvesse quem estava no caso 
de assumir a responsabilidade aos sans actos a de 
ninguém predsava para defender-se, quer oa imprensa, 
q^asr na tribuna Por ultimo fes-me Ter que, amigo da 
situação, eu não devia recusar lhe um serviço que 
cila exigia de mim. 

Sr. presidente, estaa razões abalarão o meu espirito 
de sorte que & tarde voltd a palácio e disse ao pra- 
eidente qub partiria pNsra aa Barras, apesar de todoa 
i% inoonrxKKioa e sacrifieioa que ia fazer, e das ea« 
tumuias de que necessariamente seria victima, qual- 



quer que fossa o meu jirocadimanto, pois a um das 
partidoa potitâooa taria éè daaagradar. 

PosterioniMnto aaoravério no iomal fibaral qua «a 
havia sido mandado áa Barraa pelo grémio oouaarv»- 
dor, qaa impwBtm ao prsaidante a minha nomeaçio 
para o fim de abs^var o Dr. Raaaada o aaos eom- 
plices Isto, sanhoraa, foi publicado no maamo Jornal 

2ua havia noticiado a minha nomeação a 13, quando 
e nada se sabia ainda em Tharasina, a que a (7 
dizia que aoabava de chagar por um correio extraor- 
dinário a noticia do eapancamento do Sr. Dr. An- 
drade ! 

O ^^remio conservador não se rennio por oecaaiio 
da nunha viagem, a qual, pela sua rapiaes, não ma 
deu tempo sequer para diíer adeua aos mana amígoa. 
O único oom quem conferenciei larcaasante sobra oa 
perigos e consequências daqualla eapinhoaa oommiaaio, 
foi o meu coUega, parente e amigo intimo, Dr. Miranda 
Osório, a quem manifestei a resolução da punir cam 
todo o rigor da lei quem quer qua foasa o autor da 
tão deplorável aaontecimanto, a quaasquer que fossam 
os desgostos que d*ahi resultasseos entre mim e oa 
meus amigoa políticos. 
O Sa. MiaÁNfta Osaaio :— Apoiado. 

O Sa. AaasnJLa :— S. Ex. pôde attestar sa eu fia 
accepção do nome da Resende, e se eu estava ou não 
disposto a mettar eato meu ooUega na cadéa, se ello 
fosse criminoso. 

O Sa. MiuAima Osomxo :— E* exacto. Y. Ex. aatava 
até tão prevenido, que julgud ooaveniente aconselha- 
lo que fOsse prudente, para ser justo. 

O Sa. AaisiLÁo i^Chegaado á villa das Barraa a 
Vt, da Janeiro, oom o novo promotor publioo e dele- 
gado de polida, Srs. Dr. José Rodrigues Elvae a ta- 
nente honorário Raymundo Auxendo, ofBcid ao 
Dr. Andrade revelando-Ihe o fim de minha viagem, o 
coiloeando>me 4 ama disposição. 

Os actoa que pratiquei na villa das Barraa relativoa 
ao prooeaso que instauru ao Dr. Rezende, por queixa 
do Dr. Andrade, achão-se narradoa no reiatono qua 
apresentei ao governo (e que existe na secretaria da 
justiça) com aquella franqueza e verdade que ooetn- 
mão ter todoa oa homens que não logem & rsapoaaa- 
bilidade dos seus actoa. 

Esse relatorio foi publicado integralmente, e delia 
se vê que o procedimento do ohefe de polida não foi 
senão o que lho podaria ditar o aentímento do daver. 
O processo existe em meu poder por traalado, e quem 
desejar certiftcar-se se fui alli, oomo aqui, fiel 4 ver 
dade, poderá 14 -lo quando a pelo tempo que lha 
aprouver. 

' Disssrão depois, Sr. presidente, que eu me havia 
coastitoido advogado do acoutado, que maltratara o 
queixoso, que lhe hivia tolhido os seus direitos, qua 
cosigira as suas testemunhaa, e aão sd que maia. 

A população intdra daa Barras, a os próprios autaa 
dão prova do contrario, quando não baataaae o coube- 
dmento de meu caracter ou a minha palavra. 

Se alguém ha que possa queixar-se de ter aido tra- 
tado eom pouca deferência por mim, no oorrer do tal 
processo, e iustamenta o Dr. Resende, a quem aevera- 
mente reprenendi mais da uma vez. Ao Dr. Andrade 
apenas observd uma vez, como qualquer juiz o faria, 
que não podia insinuar aa testemunhaa no acto de in- 
quirição. Quanto a estas é certíssimo que ameacei » 
uma de manda-la prender, porque teve o arrojo de 
desobedeaer-me duas vezes quando a interrogava. 
Tudo noais é falso, é falsíssimo. 

A razão por que tanto desagradei, por ultimo, ao 
Dr. Andraaea aos adherentea td ter julgado in^roea- 
deute a queixa contra o juiz nsunidpaL 

Mas, senhores, {>odia eu fazer outra cousa, deada 
qno não havia indicio algum de ter ddo esta Innodo- 
narioo autor do delicto ? Dasde <|ua nenhuma provada 
importanda Id submattida 4 minha apramaçio Y 

^ois somente porque ara o Dr. Resanda inimiga do 
Dr. Andrade, a este propalava que tinha dda aspao- 
cado por ordam daquelle, devia eu metté-lo na aadéat 
Ia eu 4a Barras faiar justíça, ou satiataier oa odioa 
do Dr. Andrade e dos seus amigos t 
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Nanea. Sr. pretídentê, em proeeMo ftlgnm M tomta 
mais evidente «limoceiídA de imi réo. Todee m teste- 
munhas, qne flarlo «lias affereotdas pelo queixoso, 
e qae em joizo se oonfessário amigas deste e inimigae 
do accnsado, nada allegárâo que pudesse Uwr oana 
au Dr. Resende. NSo existindo provas materiaes «a 
criminalidade deste, disiio todos qne presnmiio ser 
elle o autor do delieto, não só porque o offindido isto 
mssmo Ihee disia (note bem a camará), como porqne 
tinhfto razões particulares para o supporem. 

Quando Ibes pedia taes rasões, respondiio-me ellas 
<^ussi que nas mesmas palavras da queixa, que con- 
sistiSo: 1*, em ser o accu-^ado inimigo (comauanto nSo 
fosse o único, e outros muitos existissem) do quei- 
xoso ; 2*, ter sido aquelle pronunciado por este ( cir- 
cumstancia perfeitamente iaentica á em que se acha- 
v2o em relaçio ao Dr. Andrade, mais de seis cidadios 
qualificados do termo das Barras ) ; 3*, ter o accusado 
censurado o queixoso, quer na imprensa, quer na tri- 
buna provincial, por vários actos ( como se os dis- 
cursos dos deputados previnciaes pudessem constituir 
Srova de criminalidade dos meemos) ; i*, ser o juisde 
ireito calvo, e ter uma banda de mutica que existe 
nas Barras, por acinte ao mesmo, tocado difierentet 
vezes uma espécie de tango chamado Careca (riMkiaf) ; 
5*, terem-se cruzado per cima da habitaçio do Dr. An- 
drade muitoe foguetes dos aue forio atacados na vUla 
no dia que chegou alli do Maranhle o Dr Coelho de 
Resende. (Maaaof.) 

A par disto confessavSo, entretanto, as testemunhas 
que o accusado era um moço de finf educaç2o, ex- 
oellente pai de familia, honrado a toda prova, e de 
costumes severos; levando mesmo duas delias a fran- 
queza até o ponto de confessarem igualmente que 
havião combinado os seus depoimentesl 

A' vista de provas desta ordem, cuja exactidão 
peço a quem tivtr nis>o interesse que verifique ao 
processo, cujo traslado tenho, eu n2o podia deixar de 
proferir o despacho de não pronuncia que se lé nos 
autos, do qual como me cumpria recorri em acto suo- 
oessivo para o juiz de direito da capital da pro- 
víncia. Estava então no exercido deete cargo um 
supplente de nome Manoel Joaouim de Abreu , oue 
tem sido desde que* foi nomeado instrumento c^ 
do partido liberal, em cujos fileiras eitá hoje com 
praça sentada. 

£sperava-se, porém, a cada dia o juiz municipal 
formado, José Furtado de Mendonça, que devia as- 
sumir a vara de direito, logo que chegasse 4 capital. 

Tendo havido alguma demora na remessa doe autos 
das Barras para Theresina, em consequência de ter 
eu ordenado ao eacnvão do feito que tirasse traslado 
delle e m'o reniettesse, ^ disse o jornal bberal, que 
havia sido essa demora intencional, porque deseja- 
va- se, para confirmação do meu despacho, que fosse 
o proeesso julgado pelo Dr. Fartado, cujos sentimen- 
tos de justiça pôz em duvida, e não pelo eepoleta 
Abreu, cuia honestidade exaltou. 

Sr. presidente, é mais do que insolência, é ridiculo 
<sontrap6r ao Dr. José Furtado o Sr. Manoel Joaquim ; 
por esta razão deixo de defender neste momento 
aquelle honrado e intelligente juiz das censuriS que 
lhe ferão feites: estas não lhe podem tocar, elle eetá 
muito acima delias. 

' Direi unicamente que a razão de ter eu mandado 
tirar traslado do« autos foi prever a eventualidade de 
censuras a mini, ou na imprensa pelo próprio Dr. An- 
drade, ou neeta camará pela honrada oppeeioãe, que 
me pareceu que acudiria solicita em densa «a causa 
éi> sen ooieligionarii. Erão-me preoieae provas para 
minha defesa, e nenhuma se me afigura melhor do 
que o processe mesmo. 

O Sn. Paismurri : — Observo ao nobre deputado 
que passou ha muito a hora da sessão. 

O Sn. Aesenie : — Mais alguns minutoa, Sr. presi- 
dente, e vou concluir. 

Além da demonstração cabal de sua innooencia na 



hahil defeea apreeentada nelo 
sideração de muito peso mflnio no meu espirito para 
o julgamento que proferi : e foi que nenhum interesse 
poderia ter o Dr. Rezende na pratica de semelhante 

TOMO IV 



ddieto qne compensasse os prejuisos presentes e fo- 
turos que dahi neoenariamente lhe reenitariãe. Y. Ex. 
sabe, Sr. presidente, que o interesse te não é o naloo, 
é pelo menoa, um doe maie poderosos moveis daa 
acções humanas ; e o que teria a ganhar o Dr. Coelho 
de Rezende com o espancamento do Dr. Andrade? 
A satisfação de uma viagançaY Se era só isso, nenu 
outro foi allegado, era bem pequeno, oonfroatado oom 
o qne teria a perder. Moço, pobre o j4 carregado do 
numerosa família, com tal delicto não só sacrificaria 
o seu presente, como o próprio futuro e dos seus filhos. 
Elle se inutilisarta para a magistratura, e todas aa 
carreiras publicas, jporque, senhoree, apezar do que se 
diz, não tivemoi ainda governos tão corrompidos qne 
tenhão lançado mão de facínoras para exercerem 
oarffos de importância. (Apoiadoê*) 

Não estava, portanto, provado, nem era mesmo pro- 
sumivel que fosse o autor do delicto o Dr. Rezende : 
absolvi-o, portanto, e oom a mão na consciência declaro 



que tenho nisso satisfação, pois cuopprí um dever. 

Mas me perpuntariO : qual foi o autor desse crime 7 
E' um mysteno que não pude penetrar. Sendo parti- 



a requerimento do oíFendido, nada se fez no sentido 
de defcobnr o verdadeiro criminoso ; apezar de ter em 
procurado entender-me sobre eete ponto com o Dr. An- 
drade^ ò de elle ter fornecido todos os meios de que 
pudesse necessitar para isto. 

O juiz de direito chegou a declarar-me que, se Dor 
qualquer forma ficaese provada a innooencia do Dr. ne- 
zende, elle perdoaria de bom grado a quem quer que o 
tivesse offendido I A sua questão, portanto, era so- 
mente oom aquelle inimigo. 

Entretanto, Sr. presidente, parecen-me que outros 
tinha elle alli de quem ee poderia ter queixado, o 

3ue, uma vez processados, talvez houveeeem sido 
escobertos. 

Não me era, porém, licito instaurar eahoffkto pro- 
cesso algum por crime particular. 

Fic&rão, pois, ignorados o verdadeiro^ autor ou au- 
tores daquelle crime, mas a verdadeura culpa, se 
alguém a tem nisto, deve recahir sobre o oflendtdo. 
O chefe de policia, amda uma vez repito, só fés o que 
devia fazer. 

Do que tenho expoeto, Sr. presidente, a camar» 
conclmrá que, como a comarca da Pamahyba, a do 
Barras merece especial attenção da parte do nobre 
ministro da justiça, o qual confio procederá de mod» 
a não deixar que fiquem impunes os actos despotioos, 
ou sbusos do poder, que o Dr. Andrade praticou na- 
quella comarca. 

A remoção delle para outra província foi muito, o 
eu agradeço ainda uma vez ao nobre ministro ; nã» 
foi tudo, porque elle o não exime 4 responsahilidada 
em que incorreu. 

Tenho concluído. (Ifiiito 6eiii, muUohêm,) 



Memmika em 1 1 de A.9oeto* 

oaçAimrro no ■nasriaxo do nmnuo. 

O Sr. A.rshido Oóee Jínalor (AtténfSo) : 
— Sr. presidente, hesito em ummx da palavra na aosea- 
cia do nobre ministro do império. 

O Sn. LiAimao BessanA :— E' muito de admirar 
que tratande-ee do orçapiento do império o mi- 
nistro respectivo não esteja preeente. 

O Sn. AuAVJo Góss Jumon ;— Tendo de reflsrir-me 
eraecialmente a assumptos do ministério do império, 
não porei duvida em deeistir da palavra se S. Ex. e» 
acha ainda doente. (O Sr, mifiiêíro áo império míra^ 
nê f aJSo). Bem ; vejo chegar o nobre ministre, e oookk 
eu sou o primeiro orador da oppeeição a fallar aebr» 
o orçamento do império depeU da moléstia do hon- 
rado mimstro, começarei felicitando o nobre ministra 
pele resUbelecimeato de sua preciosa saúda altartdi^ 

50 
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^m c«D8#q«faQÍa dai Udet yria— atar— , o« p«lo 
•X9m¥> àê timbalho d« q«« m Mh« eD««rr«g«do. 

O 9Ik. MmtfrM Bo hiHnaò dá um aperte* 

O Sm. ÁHJLiuo GóBs Joiuom :^Qaar a tníenmdadê 
^9M proTeaieate de «zoeMO de trabalho, qner pro- 
duzida pelaa variações climatericaa da ultima qain- 
saoa, em tedo o cato felicito o nobre miniatro de 
império pelo teu oomoleto rettabeleoimento, tanto 
maia observando qne S. '£x. apresentoa-ee bontem 
nesta casa com am hnmor }0TÍal, qoe contrasta cem 
a sua habitual seriedade. 

Tenho, Sr. presidente, de pedir ae nobre ministra 
informações a respeito de diversos assumptos ; dese- 
java que S. £x DOS dissa alguns esclarecimentos 
acerca da projecUda viagem do Barão de Aragnay*^ 
à Europa, afim de ^ne o paiz conheça a razão que 
teve o nobre minutro para enviar uma missão es- 
pecial À Roma, principalmente mandando como pleni- 
p&è-Dciario a um cidaaão que, segundo sou inforniado, 
occup» também, na maçonaria o grão 33. 

O Sa LaAifimo BcBaaaa :— Apoiado ; é sabido, mas 
o nobre ministro nâo quer ouvir, nÍo faa cato de 
nada. 

Umà Yoz .'—Não Tai em missão especial, foi remo- 
vido para Roma. 

O Sn. AmAVJO Qóbs Jonioa :— Mas «a jomaes ain da 
não derãe naticia da remoçãa do encarregai da 
negócios dt BrazU em Roma, o Sr. Figueiredo. . . 

O Sa. GusmIo Lobo : — EUe é ministro residente. 

O Sa. AaaiTio G^s Juioon :— .. .ou ministro resi- 
dente : o nobra depatedo está mais do que eu ao faeto 
da categoria dos empregados diplomáticos. 

Dizia eu, Sr. (^residente, que ainda os jomaes não 
noticiário a demissão ou remoção do nosso miai«tro 
rasideote em Roma, o Sr. Barão de Alhandra ; eatre- 
tanto annnnoia^se a viagem do Barão de Araguaia, 
para qualquer destes dias, sem que se suba offioial- 
mente se S. Ex. vai em missão especial ou aoreditado 
como ministro residente em Roma (ap&iadosj, pas- 
sando de categoria superior, ministro plenipotenciário 
em Baenos-Ayres, para a inferior de mimstro resi- 
dente em Roma, se é exaota a segunda hypothese. 

O Sa. LiAimao BaiBanA : — Ha de ir em missão es- 
pecial. 

O Sr. Abaujo Góbs Jcraoa : — Não é a primeira 
vez qne o governo tem usado do systema de ocoultar 
aeus actos ao pais. Muitaa nomeações tôm sido co- 
nhecidas dias, semanas e meses. .. 

O Sa. Eunusio CoaaÉA : —Muitas vasas de toma^ 
viagem. 

O Sa. AaAVJO Góes Jumoa :— . ..depoiB de assig- 
nados os decretos. Algumas vezes, como dis o meu 
nobre 8 migo, de toma- viagem. 

Nào é de admirar, portanto, que tenhamos oonheci- 
metite da missão do Barão de Araguaja por alguma 
corres ^ndencia de Londres para o Jornal do Com- 
merco, pois tenho notedo que este correspondente de 
Londretj auda sempre melhor informado das negócios 
braziieiros do que os próprios representantes da 
nação. 

O Sa. Lbaivdbo BémaA : — Apoiado ; como suoee- 
den com a questão do Conde d'Aquila. 

O Sr. Araújo Góes Junioa ;— Outras vezes, Sr* 
previdente, acontece que o governo nepi aos deputados 
esclarecimentos sobre meterias aliás já conhecidas em 
paizes «estrangeiros. 

Ha poucos di s eu reoneri nesta casa copia do 
conveoio sanitário celebrado em Montevideo entre a 
Brasil e as republicas Oriental e Argentina ; o nobra 
xnittiatro do império levantou-se, e declarando oue nãa 
ara ^ objecto decidido, appos-sa á passagem ao meu 
reaueridiento. 

Na impossibilidade de obter por este meio cópia 
•daqnelle. acto, mandei buscar a Montevideo os annexos 
^ ministério dos relações exteriores, afim de ler o 
-convénio que desejava examinar. 



Cam effeito, foi-me remettido a voloma, e nella vejo 
a convenção sanitária» oiga aópia en bavi» pMedido aa 
povemo a 9ia lai nagada paio nobra ministro da 
impano. 

O Sb. LBABaao Bbbbbba :~Isto é notável t 

O Sa. Mnaarao bp iHmaio :— Hão é acto nonoluido. 

O Sa. Abaujo Góbs Jnmoa : — Entretanto, Sr. pre- 
sidente, ao passo que se nega ao representante da na- 
ção um documento conhecido em paiz estrangeiro, 
Sublicado nas falhas do Rio da Prata, sob pretexto* 
e que não é um acto concluído, o nobre minutra,do 
império mandou-o a um funccionario da sua oanfián- 
ça para informar sobre aa vantagens ou inconvemen- 
tes do alludido convénio : consta-me <^ue S. Ex. exi- 
gio a opinião do nobre presidente da junte de hygia- 
ne publica, o Sr. conselneiro Pereira Itego, e que este 
cidadão, distincto profissional. . . . 

O Sa. Bínasno ao Imbbbio :^ Apoiado. 

O Sa. ABAUja Góbs Juiaoa : — .... mostrou-aa 
adverso a certos disposições do convénio. 

Eu não sou oompetente para discutir uma mataria 
alheia á minha profiasão, mas lamento one não sa 
tenha dado andamento a este negocio, anm de ter- 
minor-se a eterna quarentena a que estão suieitos em 
Montevideo e Buenos-Ayres os navios prooedentaa da 
portos brasileiros. 

Seja ou não boa a convenção celebrada em Monta- 
vidéo, convém que o governo decida este questão, ou 
ratificando a obra de seus asentes e obtendo igual 
ratificação dos dous governos do Prate, ou regeitan- 
do-a in /imtne, para que possa também lançar mão 
de medidas conducente* a evitar o mal produzido 
pelas quarentenas impostas aos navios brasileiros. 

Senhores, eu desejava obter o convénio com a opi- 
nião do Sr. oonselheiro Rego, para poder estudar a 
materia, auxiliado também por algum amigo versado 
no assumpto ; mas não tencio pomdo conseguir essa 
parecer, nfto ha remédio senão julgar da conven^ 

rio que nella se acha escripto ; e o que existe nella 
a consagração dos priocipios que actualmente 
regem este materia nos paizes civtlisados. 

A quarentena, segundo o congresso medico da 
Constantinopla, que £cou regras para este serviço, 
baste que seja de 10 dias, a contar do da sabida do 
navio de um porto inficionado. No convénio esti- 

Sulou-se oom effeito este prazo, reduzido ainda a 7 
ias para os mezes de inverno, Maio a Outubro. 
Ora, sa a convenção não fez mais do que firmar um 
principio adoptado geralmente pelas celebridades na 
assumpto, se p^r outro lado ella dura apenas quatro 
annos. prazo bem limitado, podendo ser denunciada 
com antecedência de um anno, é claro que, pelo me- 
nos durante esse tempo, ficão os nossos vizinhos obri- 
gados a não impor aoa navios brazileiros essas longas 
quarentenas, que tanto iacommodão o cammercie e as 
viajantes. 

Espero, portanto, que o nobre ministro da império, 
attendendo a este assumpto, se esforce para que esta 
questão seja em breve resolvida, de noodo que a nave- 
gação nãu esteja sofi^ndo, como acontece actualmen- 
te, em que os passageiros do Ria de Janeiro para 
Montevideo são obrigados a tomar passagem até Bna- 
not-Ayres,afim de eviterera o lazareto; agora mesmo, 

Suando nenhum caso de febre amarella existe no Rio 
e Janeiro, au se algum ha tem o caracter de spora- 
dieo, estão os navios que tocão no Rio da Janeira 
saífrendo quarentena em Montevideo. 

V. Ex. sabe que este vexame empregado por 
aquellas republicas centra os navios p^-ocalentes de 
portos brazueiros, aó tem por fim encaminhar a nave- 
gação directamente para o Prata, embaraçand* a escala 
pelos portos do BrazU. (Apoiados,) 

Espera, repito, que o nobre ministro do império 
insista com o seu collega das negócios estrangeiros 
para que, mediante trabalho diplomático, apressa a 
terminação deste aegacio. 

Chamo a attenção do nobre ministro do império 
também para a lazareto que existe aa minha provin- 
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ci», onhteido pe lo no me de |HoepiUl de llònt- 

Sete Itweto edut-tiL oonslesliiBeMe iA>erU» e 
taai áeepeiM eorrem pelos oofree genes a etrgo de 
ministeno do tmperte. 

Ultimamente !oi exonerado o sen admimstradar, qne 
era o Dr. Thom4 Ãibaso Paraite Monra, e nomeado 
em sen Ingar o Dr. Cheiedes Chagas, moço formado ha 
ponoos meies, e qne çareoe nio estar na altnra de 
exercer nm carso tio importante, porqse, sabido ape- 
nas da academia, nio tem a pratica necessária da 
medicina para encarresar^se do tratamento de molés- 
tia tio grave como a febre amarella, nem força moral 
bastante para dirigir nm estabelecimento de tal 
ordem. 

Peço, portanto, a attençio do nobre ministro do im- 
pério para este lazareto, qme mnitas Teses se oonserra 
aberto, quando ne porto da Bahia nio grassa a febre 
amarella. Ultimamente nio tenho podido saber quan- 
tos doentes existem em tratamento, porqne nio sio 
mais publicados boletins dianos. 

E como eston com a palavra, embora o assumpto 
nio seja rigorosamente da repartição do nobre mi- 
nistro do império, todavia tolere S. Ex. qne eu o in- 
terpelle sobra a proposta aqni apresentada pelo Sr. 
presidente do conselho, promettenao auxilio aos ban- 
oos que se fundarem para proporcionarem capitães & 
lavoura. 

Esta proposta do nobre ministro da facenda, .que, 
segundo já eu aqui disse, além de ser uma violaçio 
dos princípios economioos,não produso desejado effsitO; 
me parece que nio entrari em disoussio no corrente 
anno. 

O Sa. EuFaAsio ConasA : — Nio resta duvida. 

O Sa. ÁmkViO Góis Juniob : ->Do modo porque oa- 
minhão os trabalhos desta oamara, gastando-se todo o 
tempo com a discussão da reforma eleitoral e dos or- 
çamentos, é claro que nenhum sobrará para a dis- 
cussão dessa proposta do governo. Entretanto, ee- 
nhores, nenhum assumpto m;«is urgente reclama a 
attençio do governo do paiz. (Apoia&i,) 

▲ lavoura debste-se em todas as | rovincias com 
difficuldades verdadeiramente insuperáveis. O go- 
verno rstá de posse de documentos que revelio o sen 
síSiotivo estado, sobre tudo na província da Bshia, 
como se pôde ver no folheto aqui distribuído, no qual 
as informações sobre a Bahia são mais minuciosas do 

âue sobre as outras provinciss, devido isto á activi- 
ade cem qne procedeu o nobre Barão de Cotegi^, 
presidente da commissão encarregada do inquérito 
sobre a lavoura. S Ex. desejoso de corresponder á 
confiança do governo imperial, cercou-se de auxiliares 
importantes, ouvio a opioiio de pessoas competentes, 
formulou seu parecer, e submetteu-o ao presiaente da 
provincia, por quem foi enviado so nobre ministro da 
msenda. 

A cemara ssbe que não é com os 2 1 que promette 
o governo aos bancos qne se fundarem para empres- 
tar dinbeiro á lavoura que ella se ha de ergaer da 
decadência em qne se acha. {Apoiadoê.) Muitas me- 
didas são necessárias para chegarmos ao resultado 
que desejamos. 

Sem faltar em melhoramento das estradas e vias 
de communicação, na snppressão dos impostos de ex- 
portação, na necessidade de iostmoção profissional, 
na conitrucção de caminhos de ferro, eu me refiro 
neste momento especialmente á ur^ncia qne tem a 
lavoura de capitães a premio módico e praso longo, 
para poder fazer face aos seus compromissos, sem 
receio de completo abatimento. (Apoiamt,) 

Estes capitães não podem ser fornecidos senão por 
estabelecimentos propnos, crcados por iniciativa indi- 
vidnal, mas nrotegidos em lerga escala pelo governo. 
O auxilio ae 2«(« que entretanto se ofrerece sobre o 
capital de lessenta mil contos, é uma geta d*agua no 
oceano, porque, além de precisar a lavoura de somma 
muito maior, necessitando só a da provincia da Bahia 
nm terço ou mais dessa quantia para desafogar-se da 
onerosa divida qne a opprime, accresoe ane isolada- 
mente esse favor nio animará a creaçio cU taes esta- 
beledmentoe. {Apoiadot.J 



Se eu tivesse certesa de que este anno entraria na. 
iiseateio a prapoato do governo, nio me afttioipariar 
em discntir este assumpto, agnardando-me para » 
occasiio competente ; mas, Sr. presidente* perdendo 
esta esperança, aproveito a opportunidade desta dis- 
oussio geral para dizer rapiiamente algumas palavras. 
As letras h^thecarias emittídas pelos estabeleà- 
mentos de credito real devem merecer favores muita 
especiaes dos poderes públicos. Assim parece-me con- 
veniente qne os dinheiros dos depósitos e de orphão» 
Dossio ser nella empregados até um certo maximum, 
fixado conforme o fando de cada estabelecimento ; a 
que além disso ellas devio ser recebidas pelo governo 
em pagamento dos impostos a que a lavoura e seus 
productos estio sujeitos. 

Cada estabelecimento deverá ter um exclusivo sobre 
a circnmscrípçio territorial que lhe fòr marcada pelo 
^vemo, afim de que a creaçio de outros de natureza 
idêntica não vá produzir rivalidades e lutas fataes á 
nascente instituição. 

Ontrat medidas addicionaes que entendem com o 
direito comumm e com a forma do processo, devem 
ser decretadas no intuito de garantir a esses estabele- 
oimeetos o reembolso rápido e offí^^tivo dos capitães 
enmrtstados sobre hypotbeca dos immoveis ruraes. 

uma dessas medidas é a modificação da lei hypo- 
thecaria em relação á inscripção oas hypethecas 
legaes. Sabe a camará que as hjpothecas legaes das 
mulheres casadas, des menores e interdictos valem 
contra terceiros, ainda mesmo não estando inscriptas. 
Este privilegio occulto influe poderosamente para qne 
os capitalistas recusem o seu dinheiro, receioeos de 
que, oa oocasião ds cobrança de suas «iividas, sejão 
preferidos por alpfuma deesas hypotbecas legaes. Esta- 
oelecida, porém, a insoripção como obrigatória, da 
mesma forma qne para as outras hypothecas conven- 
cionaes ou legaes especificadas, ter-se-ha removido 
um dos embar%^s sérios que difficultão o forneci- 
mento de capitães á lavoura. 

Não receio, como ontros, que as letras hypothe- 
carias, revestidas de tantos favores, possão infiair 
perniciosamente na circulação fiduciária do paz : diffe- 
rentes do papel-meeda por veocfrem um pequeno 
premio, basta a confiança que inspira a protecção do 
governo para que em breve tempo se locallsem. pro- 
curando emprego nellas, não só os capitães fluctuantes, 
como as econe>mias de grande parte da população. 

Não entro em maior aesenvolvímento, e se fallo so- 
bre este assumpto é porque, como já disse, não tenho 
esperança de que se discuta aqui este anno a proposta 
do governo. 

O Sa. Lbaicduo BassaaA : — Não se discute cousa 
al^ma. £' uma se<»são perdida; o governo assim o 
qmi. 

O Sa. AaAUJO Góes Juraoa :— E entretanto o objecta 
é de tal sorte importante que eu o considero uma daa 
mais urgentes e mais vitaes necessidades do paiz.. 
(Apoiados) 

O Sa. DuQUi-EsTUADÀ TmxEiaA dá um apsrte. 

O Sa. AuAUJo GóBS Jumoa : ~ O anno passado, 

Juando se tratou do projecto concernente ao Baneo 
o Brazil, bastante se clamou aqui por medidas favo- 
ráveis á lavoura das outras províncias do Império, e 
a nada se attendeu ; mas o conhecimento dos factos, 
a ríimintiição das rendas nas diversas províncias, re- 
conbeciJa nos relatórios do governo, fízerão-no com- 
penetrar- se de que era preciso iniciar medidas para 
occorrer a uma necessidade tão paJpitante 

Na minha provincia. Sr. presidente, a proposta 
foi recebida como prova de que o governo uão 
se importa oom as necessidades da lavonm {apoiados); 
toda a Bahia, conservadores e liberaes. lavradores ^ 
oommerciantes , coademnárão a proposta do go- 
verno. 

Em uma reunião numerosíssima ooavocada para & 
Praça do Commercio da Bahia, em que oompareoê- 
rio mais de 800 cidadãos dos principaes da minh» 
provincia, debateu-se largamente a proposta do govern» 
e forio todos es oradores de opinião qne, ia ella ni» 
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«ra UB« «mbftç«d«l«, tra um ••otrnto Itaçtdo 4 la- 
T«aim do pftiz. 
O Sm. Lbahdio Bumia :— Ap«i«do. 

O Sa. ábaujo Góis Jurim : — %% otm ella o go- 
Terno «tpera attrahir capitaêt ettnoi^úrot para a 
íandaç^ dt «ttabelecimeDtM d« credito real, pód« 
fioar oerto de qae um só real não oonsegniremos por 
este meio ; porque, abrangendo a garantia apenas 
parte do premio ordmario, fica o restante deste e o 
próprio capital expeste ás eventualidades da chicana na 
marcha do procesao» ao risco das hTpothecas occol- 
tas, etc.» etc. O capitalista que pesa as vanta^ns e 
oe inoonTeaisntes da applicaçio de sen dinheiro, e 
aprecia todas as cirotuBstancias e probabilidades de 
bom on máo êxito, nio adiantara portanto o seu 
capital, fiado somente na garantia dos 2 {. 

Mas diiia en que na minha província a proposta do 
governo nio loi considerada cousa séria, concordáríto 
todos que tinha sido táctica do governo {«ra fazer 
calar a opinião do paix que se levanta exigindo em 
altes clamores capitães para a lavoura a juro barato 
e a annuidade longa. 

Esta reunião, Sr. presidente, terminou pela nemea- 
oio de uma eommissão de quinze membros, encarregada 
de redigir uma representação aos poderes geraes 
contra o projecto do governo : e na duvida do que 
seria melhor — se dirigir a representaçãe ao governo 
eu ao corpo legislativo *-, entendeu-te que devia ser 
encaminhada a ambes os poderes ao mesmo tempo. 

Ao governo sabe a camará que é inútil representar. 
Inútil, porque tendo j& manifestado a sua opinião na 
proposta aqui aoreseatada, declarando que mais do 
que isso não pooia dar & lavoura, ocioso é reclamar 
medidas mais e£5cazes. 

Ao corpo legislaâvo não seria talvez tão ocioso re- 
presentar oomo ao governo, porquanto estou conven- 
cido de que nesta questão não ha ae entrar espirito 
politico. 

Todos nós, de um e outro lado da cauoara. repre- 
sentantes dos diversos partidos, estanK>s accerdes 
sobre a necessidade de curar dos interesses da lavoura 
fàpoiado9j ; não ha a este respeito a menor diver- 
grâcia. 

Logo que appereça, portanto, a representação da 
minha previnoia ao corpo legislativo, se eu íôr o en- 
carregado de apresenta-la a camará hei de requerer 
que a competente eommissão apresente as medidas 
que em seu conceito jml^ necessárias para a execu- 
ção de tão desejado intuito. 

O Sa. LsANoao Besbiea : — Irá para o ar- 
chivo. 

O Sa. AuAiJo GÓBS Jimoa : — Senhores, eu ante- 
vejo ^ades catastrophes nes^ paiz, pelo pouco caso, 
pela mdifferença com oue o governo imperial trata as 
províncias. (Ápciadot,) 

O Sa. AzivBBO MoNTBmo : — São suas fei- 
torias. 

O Sa. AaAVje Góbs Jumoa : — O governo nSo se 
^a senão pelas informações de seus presidentes, as 
^uaes muitas vezes não traduzem o pensamento e a 
»4>pinião da província. {Apoiado*.) 

E' assim, por exemplo, que o governo imperial não 
lia de atttnder á representação da província da Bahia 
«D peso contra a proposta apresentada pelo ministro 
^a nzenda. 

A reunião a que mo referi exprime o pensamento 
de toda a provinda da Bahia : nella tomarão parte 
^«ara^ree distínetos do partido conservador, assim 
<como os membros mais proeminentes do partido libe- 
ral ; fizerão-se ouvir oradores de todos oe partidos, 
de todas as classes, do commercio e da lavoura, e 
lodos condemnárão in Uminê, considerarão até ridícula, 
A proposta do governo. 

O Sa. GosmIo Loao : — Mas não propuzerão medida 
xienhuma. 

O Sa. AuAiJO Góis Jumoa ;— Não são obrigados a 
propor ; porque a não propóe o governo ? {Apoiãdoi ) 
jQie é quem pôde apresentar as propostas ao corpo le- 



gislativo e fazé-las passar ; não são os cidadãos que 
hão de ensmar o ffovemo : se este não está habilitado 
ou não tem estuas nara podar propâr as medidas ne- 
cessárias, ceda então o lugar a quem melhor possa 
preenché-Io. {ÂpoMot.) 

O ' que quero tomar sensível sobretudo, Sr. presi- 
dente, é que a provinda da Bahia não espera absolu- 
tamente cousa alguma da afamada p. oposta do 
Sr. ministro da fazenda. 

O Sa. LiAia»aoBiziaaA:~Apoiado. 

O Sa. AuAUJO GóBS Jumoa : — Mas dizia eu : a 
eommissão de quinze membros, nomeada pela reunião, 
foi composta decavalheiros imoortantesdetodosos par- 
tidos. Tiverão P^rte nella os srs. conselheiro Dantas, 
Leão Velloso, Pr. Gonçalo Bulcão, liberaes distínetos, 
e os Srs. Visconde de Seivimírim, Barão de S. Th ago, 
commendador Sampaio A^nua e outros conservadores 
e liberaes, negodantes, proprietários e lavradores. 

Redigida a representação, foi nomeada por essa 
eommissão outra composta de três senadores e três 
deputados da nroviocia da Bahia para fazé-Ia chegar 
ao corpo legislativo e ao governo imperial. 

Eu aevo nesta occasião, Sr. presidente, notar & ca- 
mará que, apezar do pouco meredmento do orador 
que se acha occnpando agora a attenção da casa. . 
fyão apoiadoi.) 

O Sa. QusmIo Leão : — Muito distincto. 

O Sa. AaAVJO Góis Jomoa : — ... apezar dessa ce- 
lebre execração de que, segundo o Sr. Cruz Machado, 
sou alvo na capital da Bahia, foi o meu nome dís- 
tíng^do pela eommissão a que me referi : e desta 
tribuna» Sr. presidentA, envio os meus cordiaes agra- 
decimentos aos illustres cavalheiros que tão a propó- 
sito mandarão um solemne desmentido ás palavras do 
senador mineiro. {Apoiados^ 

Ao passo que por este laao as províncias nada po- 
dem esperar do governo imperial, por outro lado con- 
tínuão elUs sobrecarregadas de despesas taes, que 
lhes ó impossível oocorrer com a renda ordinária a 
todos os seus serviços. 

A lei da reforma da guftrda nacional ve'o ainda 
contribuir poderosamen e para este máo estado, res- 
tringindo o serviço dos destacamentos, e dando em 
compensação ás provindas o producto de im^sto pes- 
soai e do ue patentes da guarda nacional. 

Quer V. Êx. saber quanto rt^ceben a provinda da 
Bahia do producto desses impostos nos três mezes de 
Outubro a Dezembro do anuo passado? Apenas 
5:31411406. Eis aqui a grande quantia que tocou á 
provinda da Bahia, durante o ultimo trimestre do anno 
passado, para acudir às despezas da policia, cujo ser- 
viço estava sendo feito ontr*ora por destacamentoe da 
guarda nadonal. 

V4-se, pois, que esta compensação é tão insignifi- 
cante que as provindas não podem com ella satisfazer 
este ramo de serviço. 

Se por um lado a r-fonça da guarda nacional foi 
boa porque livrou o cidadão das perseguições dos offi- 
ciaes e do vexame de um serviço a que não devia ser 
obrigado em tempos ordmaríos, por outro lado produzío 
naspnvmdas esse desagradarei effeíto, eogmentan- 
do-lhes as despezas para o serviço da polida. 

Agora« Sr. presidente, permitta V. Ex. que eu me 
occupe ainda com os oegodos de mioha provinda... 

O Sb. LiAHBao BizianA : — E convém para o Sr. mi- 
nistro do império dizer com quem está preseoteoaeote. 

O Sr. AuAiiio GÓES Juifioa : — ... e que faça al- 

fumas rectificações ao discurso squi proferido pelo 
r. Cruz Machado, hoje senador. 

Quando S. Ex. fallon nesta casa sobre os negócios 
da Bahia, esforçou-se quanto pôde em ísolar-me 
completamente dos meus amíffos da província. Eu o 
fiz notar em um aparte que felizmente escapeu á de- 
cepaçãe no discurso de a. Ex. Não conseguio, porém, 
o seu intento, porque o simples bom seniô reconhece 
que eu. sem infloencia na província, como dizia S. Ex. 
e como eu próprio confesso, não podia ter sozinho a 
força que S. Ex. me attríbuío. 

Ded»ro 4 eamara que se eu fora vaidoso nada me 
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^podtrim Uiongtar maii do qv» m palaTnt de S. Ex., 
«leTtado-iiM & e«têgoría «• ohtft de um gtano à» 
tal tovU poderoso, ^nt goTinuTa a proTÍMÍa, taraMl- 
•tia ministros • presideates 4 sua Tootade, disponha 
.<la maioria importante na assemUéa provincial» e de 
mais a mais pretendia absorver o partido oonserra- 
dor 1 <^, en nonca snppnz ser ooUeoado em seme- 
lhantes alturas, stndo, oosno soa, simples cabo de es- 
qnadra do partido conserTador. 

O Sa. EuFaASio Coaa£Á :— Tem merecimentos para 
mmto mais. (Apoiados), 

O Sr. AaACjo Góbs Jinnoa :— Po^so cemmandar 4 
oa 6 soldados, talvez mesmo aspirar 4s divisas de sar- 
gento ; mas assecnro a V. Ei. qne não soa nem aspiro 
o titalo de chefe. 

O Sa. HimACUTO Goaça :— E' am membro muito 
distincto do partido conservador da Bahia. 

O Sr. Araújo Góbs Jumoa : — Vé-se, portanto, oue 
longe de deprimir>me cem suas palavras, o senaaor 
mineiro elevou-me demasiado, attribnindo-me uma 
influencia, aue na realidade eu nio tenho. 

Lendo o aiscorso aqui proferido pelo Sr. Cruz Ma- 
chade, encontrei nelle algumas phrases que na occa- 
siio eu não ouvi, e que não me poderiâo passar des- 
apercebidas, nem ao meu honrado e especial amige 
UT, Cicero Dantas, cujos apartes S. £x. snpprimio. 

O Sr. Carlos Psiiero :— Os apartes erão dados 
simultaneamente, por isso o tachygrapho nãe os apa- 
nhou todos. 

O Sa. Abaujo Góbs Jrmoa :— Foi o systema que 
S. Ex. adoptou de isolar-me. Quando algum dos meus 
amigos lhe dava um aparte em minha deféza ou oa 
doe nossos correligionários da Bahia, o Sr. Cruz Ma- 
chado procurava logo arreda-lo da discussão, como 
quiz fazer tom o I^. Cicero dizendo-lhe : 

« Peço ao Dobre deputado pelo 4* districto, o Sr. 
Dr. Cicero, que nio %p preste a ser parte nesta dis- 
cussão, por<|ae o nobre deputado, morando em su.s 
fazendas, nao assittio nem interveio em factos occor- 
rídos na capital. » 

Apeaar disto o meu distincto companheiro de dis- 
tricto continuou a contesta-lo com a sua autorisada 
palavra. Seus apartes, porém, não apparecério no 
^maL 

O mesmo fez S. Ex. com o nobre deputado o Sr. 
Deiró, chegando até a dizer a meu p^i, quando lhe 
dava algum aparte, que elle era arrastado por mim» 
• sealf(um dos meus amigos das outras p.ovineia^ o 
contrariava S. Ex. dbia que não erão os estranhos 
que havião de destruir a vez de trovão da pro- 
víncia I 

O Sa. Euvrasio CorrAa :~Mas a provineia respon- 
deu dando ao nobre deputado uma prova inequivcca 
de consideraçie. 

O Sr. Arapjo Góbs Júnior : — En vou examinar 
alguns períodos de discurso do Sr. senador, sobre 
todo um, relativo és actas da eleição provincial do 4* 
distrícto, eue eu não ouvi, naturalmente por cauta 
do rumor. £i-lo : 

« O resultado das eleiçGes dos colleffios de Jacobi- 
na e Villp Nora j4 havia sido pubhcado no Jomml da 
BaMa e no DUtrio da Bahia, as autbenticas demoré- 
rão-se e o resultado posterior foi diverso ; nãe desco- 
nheço a historia da tranafi^rmação. Nas vésperas da 
abertura da assembléa provinci»! forão depositadas 
•obre a mesa da nresidencia as autbenticas de quatro 
-outros collegios distantes, feitas com tanto desprezo 
-dae fórmulas ou spparencia de veroeimilhança, s^m 
.carimbo de correios, que, pelo papel, letra, tinta, do- 
bras» ver uma era ver todas. » 

En declaro que ajaezar de achar em sesnida a este 
trecho um parenthesis ditendo— apartes do Sr. Araújo 
43óes Júnior — eu não dei aparte nessa occssião, per- 
doe nSo ouvi sen elhantes palavras : se as tivesse ou- 
vido, teria immediatazsente protestado. 

Senhores. sã# factos sabidos de toda a provineia os 
qim M dérão na eleição provincial do 4* districto. 



Nunca se disse na Bahia que as actas desses seis colle- 
gios erão falsas. £' a i^rimeira vez que ouço esta ar- 
guição. 

E depois, senhores, como qualificais o presidente 
da provinda que vem confessar perante acamara que 
lhe forão entr^:ues actas falsas, e entretanto S. Ex. 
não mandon processar os autores dessa falsificação, 
não communicon o facto á assembléa provincial, não 
deu a menor providencia emfim, senão para punir es 
criminosos, ao menoe para patentear o escândalo ? 

Se S. Ex. reconheceu que essas actas erão falsas, 
o seu primeiro dever era indagar do f^cto, para que 
a assembléa provincial, na verificação dos poderes, 
annullasse as eleições desses collegios ; e não guardar 
silencio até agora, psra vir revelar ao parlamento a 
existência de um crime, que não soube oa não quiz 
averiguar e punir. 

O prooedinento de S. Ex. indica que ou S. Ex. foi 
comptice dos falsificadores, ou tal falsificação não 
houve. 

E além disso, senhores, para que se havia de adul- 
terar as actas do 4« districto, quando as influencias 
desse districto, Dr. Cicero Dantas, conselheiro Franco 
e Dr. José Gonçalves da Silva, estavão de accordo 
sobre a eleição provincial ? 

A publicação de eleições fictidas dos eollegies de 
Jacobina e Villa Nova da Rainha foi uma trica de al- 
guns candidatos que não tinhão entrado na chapa or- 
ganisada de accordo com aquellas influencias. Fizerão 
eiles inserir no JomcU e no Piario da Bahia doas listas 
de votação de ambos os collegios ; mss logo que che- 
garão as authenticas vindas pelo correio, reconhe- 
oeu-se que aquellas votações erão falsas. Eu estava 
com o Sr. Cruz Machado em seu gabinete, quan lo 
S. Ex recebeu a acta da eleição de Jacobina. S. Ex. 
abno o officio, examinou a acta, deix< u-me copiar a 
lista dos votados para ter publicada no Correio da 
Bah^a. Observei-ibe que já tendo sido publicada no 
Jorrai e no Diário umalitta falsa deste coUegio, seria 
conveniente que S.^ Ex. mandasse guardar a capa do 
cfScio, a qu«il trazia o carimbo do correio de Jaco- 
bina. S. Ex., reconhecendo a justi^za de minha obser- 
vação, recommendou que se guardasse a capado ofiicio, 
a qual deve existir na secretaria do governo da pro- 
víncia. 

Mas, senhores, quem sabe que na Yilla Nova da 
Rainha prepondera o Dr. José Gonçalves da Silva, 
chefe do partido conservador alli, e caracter muito dis- 
tincto (muitos apoiados), e assas conhecido pelos 
nobres deputados que fiztrão parte da legislatura 
passada.... 

TosBs : — E' pessoa muito distincta. (Apoiados ) 

O Sr. Araújo GMbs Júnior : — ... e que eo collegio 
de Jacobina exerce merecida e benéfica influencia o 
coronel António Teixeira Soares, cidadão probo e in- 
capaz de f«liificar uma eleição (ajtoiadosjt na de admi- 
rar-se da asseveração temerária do Sr. Ctxa Ma- 
chado. 

Quanto és actas dos outros quatro collegios, nue 
sãe dirigidos pelo nosso illustre collega o Sr. Dr Ci- 
cero Dantas, é escusado dizer também que este meu 
particular amigp era incapaz de concorrer para uro 
facto de tal ordem. (Muitos apoiados.) Os noores de- 

Eutados conheoem a severidade de seu caracter e 
izem lhe a devida justiça. (Apoiados.) 

Yozbs : — Sem duvida, era incapaz disto. 

O Sr. Araújo Góbs JuraoR:— Julgo, Sr. presidente, 
desnecessário demorar-me mais sobre este pont>. 
(Apoiados,) 

¥9\\¥Í principalmente para a minha provinda, onde 
ninguém seré capaz de acreditar oue os Drs. Cicero 
Dantas, José G'nçalves e coronel Teixeira Soares ti- 
vessem falsificado actas, até agora isentas de qual- 
quer suspeita de alterarão. (Muitos apoiados.) 

Sr. presidente, no discurso do Sr. Cmz Machado 
descobrero-se algumas allnsões & que aliás já res> 

ridi, provocando S. Ex. a fallar clara e francamente. 
Ex., porém, retirou-ee |>ara o senado sem acudir 
ao meo repto : mas cu insisto em fazer sensivel este 
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•ysUaia de ftoeasaçio Ttga • índtfiiiid*, 4* qual niii- 
gaem pôde escapar. 

AssuD S. Ex. em certo tepico dis ^ne quer deefaser 
uma intriga, na qwd le pretendeu envoWer peaeoat 
eetraiúias a certos arranjes. Em outro lugar, em res- 
posta a om aparte do nobre deputado o Sr. Deôré, dix 
que leiga de declarar que este illnstre coUega nio 
pertence ao grupo doi promotores do contrato de es- 
crotos. 

Mais adnnte fslleu em purtldas de Lueullo e em 
outras cousas mais. 

Nio tenciono revÍTer esta discuseio... 

O Sa. HauACure Guaçíl : — Não entre nisso. 

O Sa. AaAUJO Qóas Juraea : — Desgraçadamente 
neste paix não ka homem politico que nao tenha sido 
▼ictima... 

O Sa. HBUÁCLrro Guaça : — Á calnmnia é o baptis- 
mo do homem politico. 

O Sa. AuAVJo €}ÓB8 Jumoa : — .... de cslumnias 
de toda a eapeoie. Mas eu que não quero ter repu- 
taçfto de coadescendencia, como disse aqui o nobre 
deputado pelo Ceará, o Sr. J. de Alencar, emprazei 
o Sr. Cruz Machado a declarar ao paiz sem ambages, 
sem hesitação, quaesos arranjos, os centratos... 

O Sr. AaAUJO Góbs : — E a fortuna. 

O Sa. DuQUi-EsTUADA Teixura : —• Kão falle mais 
nisso. 

. O Sr. Araújo Góbs Júnior : — Alg^umas palavras 
somente sobre as tses partidas que dei o anno passado 
nesta cOrte, e costumo dar na Bahia durante as ses* 
s5es da assembléa provincial, e que S. Ex. denominou 
partidas de Lucnilo. 

O Sa. Cablos Pbixoto : — Fallou em these. 

O Sa. Hbraouto Graça : — Não responda a isso. 

O Sa. Araújo Góbs Júnior : ~ Y. Ex., Sr. presi- 
dente, e quasi todos os collegas sabem perfeitamente 
quanto elias erÃe modestas :. aqui na corte eu não gas- 
tava roais de que ganhava. 

Cada quttl tem o seu génio : uns gattão divertindo- 
se hoDestamentf . outros economisão mettende-se no 
escriptorio dos correspandentes e comendo^ com os 
caixeiros da casa . Posso ser accasado de imprevi- 
dência, que é um defeito, mas não um vicio. 

Ha muita cousa aiada neste discurso que eu podia 
desfiar, mas falta-me tempo. 

O Sa. HaaACLrro Gbaça : — E' questão morta ; o 
paiz julgara. 
O Sa. Araújo Góbs : — Julgada está ella. 

O Sa. Araújo Góbs Júnior : — Devo também obser- 
vsr que o meu nobre e distincto amigo o Sr. Deiró, 
foi um dos mais proeminentes membros do grupo re- 
presentado pelo Correio da Bahia* do qual foi e prin- 
cipal redactor dursnte muito tempo ; eu era simples 
auxiliar 

Uma Voz : ~ E defeadeu brilhantemente o próprio 
Visconde de S. Lourenço, quando foi atacado pelos 
Uberaes. 

O Sa. Abaujo Góbs Júnior : — Todavia tolere a 
camará, apezar da hora adiantada, que eu faça ainda 
algunn reparos. O Sr. Cruz Machado di»se que se 
alterou a harmonia existente entre eile e a assembléa 
provincial « quando se perdeu toda a esperança de 
que e presidente da província não se prestaria a 
sanccion<ir todo, especialmente a lei que approvasse 
o omiaoso contrato dos esgotos, etc. > 

A camará avaliará do critério e da veidade de 
taes palavras, sabendo que na assembléa provincial 
da Bahia não se tratou de tal assumpto. O contrsto 
celebrado para o serviço dos esgotos aa capital tinha 
sido submettido ao estudo de três commissóes da 
assembléa, as quaes ainda não havião dado parecer 
a respeito. 

O Sr. HBaAOire Gvaça :— Não entrou em discussão 
este negocio Y 



O &. Aravjo Qàis JvRiaR :-*IIÍoMQhor» e boidro 
ne^oa at o«flBmísa6es havião afaibaredo seu pareoer. 
Obobo pois, vem S. £x. diíer aqui que deaappamoen 
a banuanim cem a «eaemMa, quanao esta perdeu » 
•sparaaçR de ver saacdcpad a eeaa leiT 

Demate, não havia aeto «ilgum da S. Bx. mauilea 
tande opinião contraria a easa contrato. No seo rel»- 
terio nada disse contra elie, e em nenhum de acua 
famosos brindes disse palavra a tsl respeito. 

Eu 14 tive occasião de dizer aqui que a maioria da 
assembléa provincial não aggredío o Sr. Crus Machado. 
Antes das scenas de 16 de Abril apenas dous deputa- 
dos a ella pertencentes se havião pronunciado contra 
o Sr. presiaente da provinda : esses distinctos co1)e|[8s 
forão os Srs. Arthur Rios e Oiynipio Vital, o primeiro 
porque S. Ex. andou propalando contra a sua repu- 
tação um boato infamante, que obrigou aqueUe aoen 
amigo a provocar pela imprensa o leviano presidente 
da província ; e e segundo, o Dr. Oljmpio Vital, por 
lhe parecerem inconvenrentes e desacertados mmtoa 
actos da administraç^ão provincial. 

Ainda memo depois dos deploráveis acontecimentos 
de 16 de Abril, de que a camará tem pleno conheci- 
mento, a maioria não hostilíson abertam nte o presi- 
dente, posto que lhe sobrassem motivos para isso. 

J& expliquei todos esres factoj nesta tribuna, e se 
recordo-o8 é para tomar patente mais uma vez a mã 
fé com que se quer fazer crer que a aesembléa pr ivin- . 
ciai rompeu com S. Ex. pela suspeita de que elle não 
sanccionaria a lei que approvasse aquelle contrato, 
aliás ainda nfto sujeito á discussão. 

Passo a outro ponto. Disse o Sr. Cruz Machado : 

« No momento em que o nobre deputado tomou 
posse da presidência da assembléa exprimio-se em 
uma manifestação de agradecumento aos seus collegas 
de modo que importava uma aggressão ao presidente 
da província, para a qual chamei a attenção do 
Sr. Barão de Cotegipe, que se havia compromettido a 
ser o primeiro a combater o nobre deputado, maa 
iraproflcuamente. » 

Pelo que aqai referi e pelo que disse no senado o 
nobre Barão de Cotegipe, sabe a camará e o paiz o 
que occorreu acerca de minha eleição para presidente 
da assembléa provincial. O Sr. Cruz Machado havia 
mandado um recado insólita 4 assembléa para que 
eUa não me elegesse presidente. A maioria, reunida 
em casa do nobre Barão de Cotegipe, repellio seme- 
lhante imposição, e deddio a minha eleição. Ficou 
porém assentado que não se hostiiisaria por esse facto 
o presidente da provinda, e eu próprio declarei que 
não me aproveitaria do cargo para oppór o menor 
embaraço á marcha da administração. O honrado 
Sr. Barão de Cotegipe teve a bondade de dizer no 
senado que eu cumpri a minha palavra, porjue na 
realidade nenhum obstáculo puz ao Sr. Cruz Machado. 

As j^alavras que proferi quando tomei posse da pre- 
sidência forão estes p uco mais ou meuos : a Agra- 
deço aos meus collegas a honra com (jue m- distin- 
gmrão, a qual tem ^ara mim a maior significação nas 
f ctuaes ciroumstancias. » 

Haverá porventura alguma aggressão nestas pala- 
vras ? O nobre Barão de Cotegipe assegurou ao 
Sr. Cruz Machade que a maioria ca assembléa não 
tendonava hostilisa-Io, e deu testemunho no senado 
a favor delia. S. Ex. sustentou-me sempre, (porque 
sabe • jue nunca fiz, nem posso h.zer politica sósinno ; 
sou apenas soldado que cumpre as ordens superiores 
com obediência militar. Ainda mesmo em desaccordo, 
obedeçM sempre, embora depois represente. 

O Sa. HBaACUTO Gbaça : — Assim faz o bom politico. 

O Sr. Araújo Góbs Júnior : — Ainda disse o 
Sr. Cruz Machado que o Correio da Bahia, .. (O Sr. 
presidenie olha etpecialmentê ftara o ora/dor,) 

Tenha V. Ex. pad ncia ; eu raras vezes occnpo a 
attenção da casa e não terd outra ccoasião de tratar 
destes negodos. Creio mesmo que não fallarei mais 
este anno senãe na proposta do governo sobre a lavoura, 
•6 entrar em discussão, o que duvide. 

Mas, disse o Sr. Cruz Machado que o Correio da 
Bahia era órgão de um grupo. . . 
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o Bm. AiAVJO Gói» : — D» qot íu parti o nolM 
miiditro dt guerra « tod« a repreMiitaçio da Bahia, 
eont tzeBpçft» da dout BMmbro». 

O Sm. AmAUJO Góbs JmaoR : ^... « qoa •« innaitcnio 
no partida conservador da Bahia, como ama pottola em 
«orpo hmnaDOfComo pingo de axeite em fina cambraia.» 

Nio ouvi estas altm)ae palavras, mas ]>óde ser que 
«offi o ramor qae havia na occasiSo, me tivessem es- 
capado. O grnpo a qne S. Ek. se referia, ea j4 o 
disse oesta«oasa, era composto destes msigoificantes 
personagens, qne todos conhecem: Cotegipe, Jttnqneira, 
Fernandes da Cunha, e quasí todos nós da depntaçio 
bahlftna ; le alguns destes, não mais de três, estão 
divergentes d-, nós acerca da administração do Sr. 
Orui Machado, todavia sempre fixerão politica na 
provincia connosco na maior harmonia. Se era por- 
tanto nma pnstnla, devenK» confessar qne era com- 
posta de quasi todo o partido conservador da Bahia. 

O r^tto ao partido, no qaal apenas ee divisa dons 
on três nomes conhecidos, era o qne constitnia o 
corpo em «^ne abria -se essa pnstnla ! Realmente não 
pôde haver maior inversão de idéas, nem maior per- 
versidade de espirito 1 

Sr. presidente, en poderia retaliar a eetas iadis- 
cretasjealavras, mas não a larei, porqna entendo como 
lorá Ckatam que a idade além de outros privilégios, 
tem ainda o direito de ser insolente com aadaeia e 
lasnitaote com impunidade. Eu reepeito no Sr. Gma 
Machado, apeiar de tudo quanto S. Ex. tem feito e 
dito, a (Uelles cabellos branoos que estou acostumado 
a venerar em meu pai.... 

Yens :^-Mnito bem I 

O Sa. AaAUJo Gobs Juiuea:— .... e é por isso que, 
faxendo certo esforço, eu tenho conservado na discus- 
são aquella moderaçãe de que V. Ex. e a casa são 
testemunhas, e que alguns até estranhão. 

O Sa EnraASio OoaaaA!— Mae que a camará ap- 
plaude. (Apoiadês ) 

O Sa. Aiurjn Góbs Jurnoa :— O Correio da Bahia 
commetteu sem duvida uma falta : foi não ter rompido 
em opposição, como desejavão os seus redactores. 
Mas Y. Ex. sabe o aue são conveniências politicas, e 
que muitas vezes a ellas subordinamos nossas opinióes 
politicas. 

Agora direi al^pmas palavras sobre o officio do 
Dr. chefe de nolicia de minha provincia, Manoel José 
Espínola, danclo conta dos acontecinientos do dia 16. 
NcSle diz esse funccionario que o Dr. Arthnr Rios 
pron nciára- se aa assembléa provincial contra o pre- 
sidente da provbcia em phrase inconveniente e of- 
íensiva e qne por isto os espectadores manifestarão 
reprovação ao procedimento do orador. Isto é falso, 
falsissimo. 

Eu i& mostrei aqui em outra ocoasião que o Dr. Ar- 
thur Rios não tinha pronunciado palavra alguma 
offensiva ao povo da Bania e que a sua opposição ao 
prAidente da provincia tinha se conser^do dentre 
doe limites traçados pela boa educação e pelas prati- 
cas do systema constitucional. 

Par (onseqnenoia o Sr. Dr. Espínola attribuindo ao 
Dr. Arthor Rios palavras inconvenientes e oífensivas, 
não o f z senão por iofornaaçòes inexactas, as quaes 
sãe de»truidas pelo discurso do Sr. Dr. Arthur Rios 
tomado pelo tachygrapho e publicado pela gazeta que 
cootraton os debates aa assembléa provincial. 

Deixo, Sr. presidente, de fazer notar as eontra- 
dicções existentes entre os diversos officios do chefe 
de policia, do oommandanta dae armas e do coooman- 
dante do corpo de policia, psra não fatigar a attençfto 
da casa. e mesmo porque a hora está adiantada. 

O Sa. Abacjo Góbs : ^- O chefe de polícia disse 
nesse oíBcie o contrario do qae me asseverou. 

O Sa AmAUje Géas Jumoa :-*Mas não posso deixar 
de insistir no protesto que aqui fls contra o segundo- 
oíRcio do Dr. chefe de policia a respeito da conversa 
que oommigeteve, e que S. S. nega no documento qne 
nnrneoeu ao presidente da j^rovincia. 

Eu declaro a V. Ex. que me eorprendeu o procedi- 



mettto do Dr. Manoel Jasé Espin<rfa, chefe da poHeia 
da Bahia, parque aa o tinha na conta de um moço de 
caracter muito serio. Hoje. porém, vejo que 8. S. é 
muito tíaido, reeeiau naturaimante» ou incorrer no 
desagsado do Sr. Cios Machado sa niodéasa aquella 
effido ooateeUndo o que em minha easa me ha;ria^ 
referido.... 

O Sa. Maanimo Campos :^Depois do abraço da 
Sr. ministro do império. 

O Sa. AaAVJO Goat Jcraoa — .... ou depois do 
abraço do Sr. ministro do império temeu ser exone- 
rado do lugar. Eu lamento qne S. S. seja tão fraco de 
espirito, que fosse condemnar-se em um documento 
como essi: qne foi aqui lido pelo senador mineiro. 

Agora, Sr. presidente, Y. Ex. me perroitta que eu 
pergunte ao nobre ministro do império o que pensa 
da administração que está fazendo o Sr. Venâncio 
Lisboa, na Bahia ? 

O Sa. LaANaao BaiBaiA :— EUe não responde. 

O Sa. Abaujo Gobs JumoE :— Eu aasignalei aqui 
al^ns actos do Sr. Crus Machado, attentatorios das 
leis e da constituição, por exemplo : creaçSo de lu- 
gares, para o que não eetav» o presidente autorísado. 

O Sa. Mautihho Campos : — O que aliás também sé 
usa aqui no ministério do império. 

O Sa. Abaujo Góbs Jumoa : — Ora, escute o nobre 
ministro. 

O Sr. Crus Machado creou logares naa repartíçies 
para oa quaes não estava autorãado. O nobre presi- 
dente da província, o Sr. Venâncio Lisboa, snpprimio 
esses lugares. 

O Sa. Abaujo Góbs .--Honra lhe seja feita. 

O Sa. Abaujo Góbs Jurnoa :— O Sr. Cruz Machado 
creou um luffar de ajudante do fiseal da illuminação 
a gas na Bahia, para o oual nomeou um doe promo- 
tores das manifestações aas assaadas na assemoiéa. 

O Sa. AaAUJo Góbs: — Chele de motim. 

O Sb. Abaujo Góbs Jumoa : — O Sr. Venâncio Lis- 
boa snpprimio o lugar. 

(Oruzôê-ie muitos apartes e o Sr. presidente recla- 
ma attenfão,) 

O Sr. Cruz Machado creou uma cadeira de masica 
no internato, o Sr. Venâncio Lisboa mandou suppri- 
mi-la, porque era desnecessária. 

O Sr. Crus Machade havia autorisado a elevação 
das passagens dos vapores da Companhia Bahiana,. 
o Sr. Venâncio Lisboa obrigou a companhia a tomar 
ás passagens antigas mais baratas. 

Como estes ha outros factos mais que tendem todoe 
elles a faser economias para os cofres da provincia. 

O Sr. Venâncio Lisboa não podia deixar de proce- 
der, como tem procedido, e eu não me cansarei em 
faser elogios a S. Ex... 

O Sa. Dioeo tm Vasoorcbixos dá um aparte. 

O Sa. /.BAUJO Góbs Jumoa : — Estou provando que 
o Sr. Venâncio Lisboa, na administração da Bahia, é 
só guiado pelo bem publico. 

O Sa. Aa4UJ0 Góbs : —Eu não conheço o Sr. Ve- 
nâncio Lisboa, só o vi aqui uma ves de loage. 

O Sa. Abaujo Góbs Jumoa: — En mantenho relações 
com elle desde a faculdade de S Paulo,mas declaro que 
não tenho a menor intervenção na politica qne S Ex. 
está faseado na Bahia. S. Ex. chegou alli. reconhe- 
ceu estes abusos, vie que o Sr. Cruz Machado tinha 
creado lugares para as quaes não estava antohsada e 
que augmentavão muito a despeza da provincia e fez 
o qne um administrador económico e bera intencionado 
devia fazer, foi cortando os abusos, foi dimi^ nindo a 
despeza da provincia e tanto mais auaoto eito dias 
depois de chegar foi obrigado a contraJiir um emprés- 
timo para pagar os juros das apolioes provinciaes. 

Ora, no estado em qne estava a Bahia o que fazer T 
S. E.x. n&e podia crear unpostos, ^rque a assembléa 
não estava reunida, e, portanto, nao podia senio tra- 
tar de faser economias. 
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Aconteeeit, Sr. ptetidrate, qaft ettot actot do Sr. 
Veoftoeio Litboâ tivoMtm reeahiio sobre abotoo oobí- 
QMtttdot peb Sr. Cmi Machado. 

Ea nio potso cousorar a mn pratidoaU qiM extirpa 
abasot e iUegalidadei, nio o poeto condeomar atnda 
mesmo peia celebre theuria oa solidariedade dos go- 
vernos, tbeoria qne para mim é nm verdadeiro absor- 
do ; porque nio ha governo que possa melhorar o 
estado do pai2, se fòr por força delia obrigado a 
manter os abusos e os despropósitos dos seus ante* 
ce teores. 

Ora, i vista disto, e tendo o nobre ministro do im- 
pério, quando oor mim interpellado a respeito desses 
MCtos, respondido que pelo modo por que eu expunha 
á casa oão podia approva-los, mas que pelo conheci- 
meoto official que delles tinha os approvava, pergunto 
agoia ao nobre ministro : quem está em erro, o 
Sr. Cruz Machado ou o Sr. Venâncio Lisboa ? 

O nobre ministro approvou os actos do Sr. Crua 
Machado pelo conhecimento offieial que tinha delles ; 
o que pensa agora dos actos do Sr. Venâncio Lisboa, 
pelo conhecimento official que delles tem ? Quem tem 
rsztto, o Sr. Cruz Machado ou o Sr. Venâncio Lisboa ? 
Creio que o nobre ministro não pôde senão approvar 
ou reconhecer rejB^ulares e bem intencionados os actos 
do actual admimstrador da Bahia. 

Um Sa. Deputado : — Ficão approvados desde que o 
ministro não demittiu o presidente. 

O Sa. AnÁUJO Góis Jumoa : — Mas S. Ex. não 
escapa i censura oue lhe faço de ter approvado os 
actos do Sr. Crux Maohado, pelo conhecmaento offi- 
cial que tinha delles, e o nobre ministro ha de estar 
lembrado que nessa occasião repliquei-lhe dizendo: 
se tudo quanto aqui refiro a respeito de taes actos 
não é a pura verdade, retiro todas as ainhas accnsa- 
ç5es. (Ba apartes,) 

O nobre ministro quer amesqoinhar a questão por- 
que se trata de oollaboradores, empregados de Ulu- 
minação a gaz e professores de musica. Ora, os prin^ 
cipios que regnlão a matéria, tanto se appUoão tra- 
undo>se de oollaboradores oomo de subsecretários 
de estado. 

O Sa. Cáulos Peixoto : — Não apoiado. 

O Sa. AuAUJO Góis Jumoa : — O governo não pôde 
cresr empregos sem estar para isto autorizado. 

Por oonsegjinte a questão de principies não é pre- 
judicada pela insignificância do emprego. 

Se o Sr. Cruz Maohado podia crear lugares de ool- 
laboradores, de ajudantes ae inspectores da iUumina- 
ção a gaz, de professores de musica e outros, podia 
tsmbsm crear directores de estudos, de lyoéo, ins- 
pectores de thesourarias e outros, se porventura n&o 
estivessem creados por lei. 

Já vé, portanto, a camará que eu oollooo a ques- 
tão na sua verdadeira altura. 

O Sa. MirasTuo do Imfsuo : — Não apoiado. 

O Sa. AmÁVJO Góis Jcmoa : — Então como hei de 
coUoca-la ? Diga-o o nobre ministro. 

O Sa. BlniiSTno do lapmo dá um aparte. 

O Sa. Aeávjo Góis Jomom : — Tem titulos de no- 
meação, são pagos petos cofres públicos, e se esta 
doutrina do governo fosse exacta, então a titulo de 
colloboradtires podia S. EIx. encher a sua repartição, 
creando os lugares e marcando os ordenados que 
quisesse. 

O Sa. MnusTae do Imfsuo : — E* outra ooata ; a 
distinoção está feita pela natureza do serviço. 

O Sa. AaAVJO Góis Jumoa : — Mas além dos oolla- 
boradores devo declarar que S. Ex. creou outros em- 
pregados e um praticante on amanuense na directoria 
das obras publicas. 

Sr. presidente, eonoparei os actos do Sr. Cruz Ma- 
chado com os do Sr. Venâncio Lisboa, quero coUocar 
agora o Sr. Cruz Maohado a par do Sr. Lucena. 

O Sm. MAUToao Campos d4 nm aparte. 

O Sa. imAVio Góes Jumoa : — V. Ex. vai ver o que 
eu quero dizer. 



O Sr. Cruz Machado tnipenleu una lei prgvinoiil 
da Bahia que tinha ooneodido um privilesio a No- 
vis de C. para fundar oma fabrica de p^eT na pio- 
vincia. Este foi um dos actos approvados peb Sr. mi- 
nistra do império. 

Eu li aqui na casa o despacho do Sr. Cruz Bfachado 
su«pendendo a lei por considera-la inconstitucional. 

Ora, o Sr. Lucena acaba de sanccionar em Pernam- 
buco uma lei idêntica, concedendo nm privilegio exol«- 
sivo por 20 annos a Abilio Coit nho ou aquelle oon 
quem o presidente contratar uma fabridr de j^pel 
(exactamente a hypothese que se deu na Bahia). Per- 
çunto ao nobre ministro : quem tem razão, o Sr. Cruz 
Machado, que considerou a lei inconstitucional, ou o 
Sr. Lucena, que sancdona lei idêntica em Pernam- 
buco? 

O Sa. MnasTao oo Impesio : — Os termos não são 
os mesmos. 

O Sa. AuAUJO Góis Jumoa : — Os termos aio oa 
mesmos ; é exactamente a mesma h^these. 

Ambas as leis concedem privilftnos a individnoa 
para uma fabrica de papel; o Sr. Cruz Maohado en- 
tendeu que a lei provincial da Bahia era inoonstitocio- 
nal, e 5 annos depois de sanodonada a suspendeu ; 
o nobre ministro approvou este acto do Sr. Crus Ma- 
chado ; o Sr. Lucena sanccionou a lei proviocial do 
Pernambuco concedendo igual favor, não aohando iiao 
inconstitucional: desejo oue se me d^a a rssão por ene 
Novis & C, da Bahia, não de ser menos favereeioos 
do que Abilio Coitinho, de Pernambuco, quando oe 
direitos são perfeitamente iguaes. Isto serve para 
mostrar que o nobre ministro do império procedeu 
com precipitação quando declarou que approvava os 
actos do Sr. Cruz Machado, por mim mencionadoa 
aqui, pelo conheciment'^ official que tinha delles. Se 
eu não conhecesse o nobre ministro do império acre- 
ditaria no que o Sr. Cruz Machado dizia 1& pela Bahia, 
^ue havia recebido instruocões do nobre ministro do 
império para seguir aquella politica que fazia; no 
que não acreditei, porque o nobre ministro do impo- 
no certamente oão mandaria hostilisar a amigos 
que tinhão dado aqui o seu voto favorável ao go- 
verno, salvo se queria punir o voto que aqui dai 
relativamente & questão da prerogativa da camará. 

O Sa. MimsTao do iMPiaio :— V. Ex. bem sabe que 
não. 

O Sa AiAUJO GÓBS Jumoa : — Sim, senhor, abso- 
lutamente não creio, porque continuei a manter as 
melhores relações com S. Ex. e todos os seus ool- 
legas. 

O Sb. Cailos Peixoto : — Pois admira porque o 
Sr. ministro da marinha não me perdoou o voto que 
dei a respeito das estradas de ferro da provinoia do^ 
Rio-Grande do Sul. 

O Sa. AaAUJO Góbs Jumoa : — Ainda ha um acto 
do Sr. Cruz Machado para o qual chamo a attençio 
do nobre ministro. 

O Sr. Cruz Machado nomeou para examinador de 
oollectorias na província da Bahia a nm empregado 
fferal que alli estava com lioen^, António Vicente da. 
Costa. O nobre ministro e mmtos doe nossos ooUegas 
talvez conhe^ o empregado a que me refiro, o qual 
tem sido muitas vezes demittido de empregos pubhcos 
e cuja reputação não é das melhores. 

O Sa. Mirasrao do Impiuio : — Não conheço o indi- 
viduo. 

O Sa. AaAUJO Góbs Jumoa : — V. Ex. pôde maa- 
dar pedir informaçOea no thesouro a respeito delle. 
Esse mdividno havia aido removido do emprego que 
tinha na Bahia para a provinda de Pernambuco» mas 
continuava a estar aUi com licença a título de doente; 
entretanto o Sr. Cruz Maohado nomeou-o, sem duvida 
com autonsaçio do nobre miniatro da l^nda, para 
examinar as oollectorias provinoiaes, oajaa ooMtaa 
aliáa são tomadas de três em trea meses pela theaoa- 
laria provindal, maroaado-lhe a gratificação de 10| 
diários. Note a oamara que osso suieito fingía-ea 
doente para não ir tomar posse de seu lugar em Per- 



Digitized by 



Google 



APPENDleE. 



m 



■ambaoo, nas adimytt-M são para dMempenhar ama 
oDumiMio tão traballMta. 

O Sr. Venâncio Lisboa chegando 4 Bahia, mani- 
lettou logo desejo sincero de realixar eoonemias, o 
<|ae en louvo 4 vista do estado das finanças provin- 
oiaes, e examinando os serviços em qne as podia effi- 
etnar, deparou com essa sinecara, creada em beneficio 
desse individuo. Por outro lado as avtorídades da Ca- 
choeira lev4rio ao conhecimento de S. Ex. as arbi- 
trariedades, extorsões e abusos do agente do Sr. Ouz 
Machado, e então o honrado Sr. Dr. Venâncio lavrou 
o se^Qtè acto, de que tive conhecimento per v^lo 
publicado no Diário ílo Ato, ene.Blraado-o depois 
nas falhas da Bahia. 

Eis o acto : 

« O presidente da província da Bahia, em vista da 
representação que o aelegado de policia da Cachoeira 
trouxe ao seu conhecimento contra o procedimento de 
António Vicente da Costa, encarregado por esta pre- 
sidência do exame das coUectorias da provinda, e 
depois de ouvida a thesouraria provincial e o aceu- 
sado, contra quem também representou ultimamente 
o coUeotor provincial, resolve dar per terminada a 
mesma commissão, visto que Vicente da Costa, exor- 
bitando das iostruoções qae lhe forão dadas, tem-se 
arrogado attribuições qne não ferão nem pedião ser- 
Ihe conferidas, como de proceder a lançamentos, rece- 
ber e attender a reclamações, repreheíider ao coUector 
e seu escrivão, impondo-lhes qne levantem quadros 4 
sua vontade e (^ue lhes ministrassem cópias e haver 
praticado outros actos de que o prdprio accmsado 
3unta documento, como estabelecer correspondência 
com juizes sobre a obrigação destes em relação 4 co- 
brança de sellos de herança, e finalmente ter ficado 
por dons mexes na cidade da Cachoeira quando 14 
havia dade por finda a sua commissão alli, e recebido 
ajuda de custo para seguir 4 da Feira de Sant^Anna, 
em prejuizo de* sua commissão e dos cofres. 

« Ordena, portanto, qne neste sentido se expeçio as 
necessárias communicações. 

« Palácio da presidência da Bahia, 28 de Julho de 
iSli,— Venâncio José de Oliv$in Litboa, » 

O Sa. MnasTao do Iimaie: — E' um acto maito jus- 
tificado e se os fundamentos são verdadeiros o presi- 
dente andou bem. 

O Sa. Abaujo Góbs Joiaoa :— V. Ex. vem em meu 
auxilio, estou louvando o Sr. Venâncio Lisboa. 

O Sa. MiNisrao no Impebio : — Mas deduz d'áhi a 
aocusação ao Sr. Cruz Machado. 

O Sa. Ab4ujo G6i8 Juiaoa: — Pois é possível que o 
nobre ministro esteja fallando sério T Pois V. Ex. não 
vé que ha motivos de accusar o Sr. Cruz Machado 
por nomear um homem 4asta ordem ? 

O Sa. FaaaaiaÂ »■ Aeuua : — Podia sa ter enga- 
nado. 

O Sa. AaÁUJO Góis Jumoa : — Se V. Ex. estivesse 
na Bahia não se teria enganado, 4 um homem muito 
oenheoido. 

O Sa. BíiNiSTao ao Immuuo:— Eu não o conheço. 

O Sa. AaAVJO Góas Jumoa : — O Sr. ministra da 
fazenda removen-o de um emprego maior da provia- , 
cia da Bahia pani mm emprego menor da provinda ' 
de Pernambuco, e en não arda que isto seja a remu- 
neração de bons serviços. 

Nu. Cachoeira havia «m collector provinda! que 
exercia ae mesnoo tempo o cargo de oollèotar geral. 
Era o oorond José Jtnj Dias d*AflbBseca, um das 
mais prestimosos membros do partido censervadar. 
O Sr. Cmz Machado, no intuito de ferir a um dos 
redactores do Correio da AsMa, o Dr. Milton, separou 
a ooUeotoria cerai da pravindal, alla^ntudo o acto 
como neeessano a oonveniante ao terviça publioa, e 
uoDMOu para axareer o lugar de collaetor p rov ind al 
um ounnada da chefe de polida interino, qna oom 
•Ue servira. Vefa V. Bx. o offido em que a tlieson» 
raria provindal oommnniea ao ax-aalledor a reeoltt- 
çã» qua havia tomado o presidante: 

-* Aa aorond José Rny Diaa d'AffoMaea.--« Ten^ 
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do-se reconhecido a inconveniência da accnmulação' 
dos cargos de collector geral e provindal, e havendo 
esta inspeotoria nomeado o cidadão Fruotuoso Qomes 
Moncorvo Júnior para substituir a V. S. no cargo da 
collector das rendas provindaea daasa ddade, do qual 
por essa razão fica exonerado ; e achando-se elle j4 
habilitado a entrar em exerdcio, por ter Mestado a 
competente fiança, assim o communioo a V. S. para 
que sirva-ae não só de passar-lhe (fdtos os necessariaa 
termos de encerramento) os livros escriptnrados, e 
todos os papeis que constituem o archivo oa coUeoto- 
ria, como também de vir ou mandar reoolher o pro- 
ducto da arrecadação que houver effectuado. « 

Pois bem, este é o orneie em que o Sr. inspector da 
thesouraria provincial communica ao callecter a sua 
demissão, porque foi* verdadeiramente uma deoiissão 
encapotada com o nome de separação das coUectorias. 
Agora note V. Ex. a contraoicção em que se acha o 
presidente da provinda com o seu rdatorio, onde re- 
commenda a conveniência de anaexar as coUectorias 
provinciaes ás geraes. No relatório diz S. Ex. no arti- 
go — CoUectorias — o seguinte : 

« E' pois de necessidade ^ue por acto legislativo oe 
por autorisação à presidência se faça cuidadosamente 
a reforma, tendo- se muito em vista os interesses físu 
cães, e a conveniência dê annexa-lus (as coUectoria- 
provinciaes), sempre que fòr possivel, ás coUeetoría* 
fferaes. » 

Quando um presidente de provinda exhibe com 
tanto desembaraço contradicções de tal ordem, de- 
vemos procurar a origem desses actos am seatimeotoa 
alhdos ou contrários ao serviço pubUco. O Sr. Cruz 
Machado quiz ferir o Dr. Milton, redactor do Correio , 
da Bahia, demittindo o coQector da Cachoeira, e re- 
movendo o promotor da mesma oomaroa, substituindo 
ambos por dous Uberaes ; mas só conseguio faser-se 
execrado do partido conservador daqneUa locaUdade, 
offendido na pessoa de seu chefe, o prestimaso eo- 
rond Ruj, e na de um dos seus mais distinctoe 
membros, o Sr. Dr. Benigno. 

Sr. presidente, vou referir mais um facto : tenha 
V. Ex. paciência por mais alguns minutos. 

A camará mumdpal da capital da Bahia, em con- 
sequência de mortes e renuncias de vereadores, estava 
funocionando com auatro supplentes e duco verea- ' 
dores. O Sr. Cruz Machado eontava com uuatra votas 
na camará, mas precisava -de dnco para obter maioria 
e conseguir uma feUdtação, que muito ambidoâava^ 

O Sa. Caulos Peixoto : — V. Ex. não pôde provar 
isto. 

O Sa. AaAvaa Góss JiTiaaa :— Quer saber o qaa fez 
o Sr. Cruz Machado? Lavrou um acto declarando in- 
compatível um dos veredoras par ser empregado na ra- 
Sartição de polida ! Este vereador estava em exerdda 
esde o prindpio do quatriennio, isto é, desde Janeira 
de 1872. 

Mas o que é notável é que o nobre mfaiistro do ias- 
perio poucos dias depois, e V. Ex. sabe que a repar- 
tição do império não prima por muito expedita, appro- 
voujpor um aviso a incompatibUidade oaotatada pelo 
Sr. âruz Machado. $sta aviso fd pubUoado no Diário 
da Bahia f orsão Uberal na Bahia, antas de- ser aqui 
inserto no Diário Ofíicial, 

O vereador ineompatibiUsade foi o Sr. Fortunata Aa- 
ionio de Freitas, a quem ao menos aão se reconhecem 
no aviso o direito de opção ; eUe, porém,^ demittia-sa 
do lugar que exercia e continuou a funodonar na ca- 
mará. Dias depois arrependeu-se, voltando ao emprego 
a laigando a vereança. 

Ora, quando as oamaras mnnidaaes estão assim 
aujdtas 4 asta peniidoea aeçãd da governo, não é 
possível que o demento munidpal se fortaleça. Qua 
segurança ha na oompçsição das oamaras maninipaas, 
m o governo da noite para o dia converta a maiona«> 
c«i Bsmoria ? Eis o que aaonteoe na Bahia : o partida- 
oonsarvador vé-sa açora etik minoria ua caaikra diu 
capital, poirqtM ao noBre mimstro do império approuve * 
aufténtar a moompatibiUdade daoratada pelo St, Cmz 
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S. Ex. d» AdminUtraçio, d« modo que não «c promo- 
veu mab s tal felidUçío, perdendo awim S. Ex. o 
feitio do acto qoe lavroa, e sendo redondamente lo- 
grado. 

O Sa. CAatet Paixofro :— E com elle o nobre mi- 
Bittro do império : ma« o qne resta provar é qne o 
nobre presidente da Bahia desejasse nma felicita- 
ção. 

O Sm. Átuívto Góes Jumoa:— E' sina do Sr. Cruz 
Machado ser codilhado. 

O Se. Cãmim PnxoTO :— Pois elie joga poucas vezes 
o voltarete. 

O Sa. AaÀUJo CWes Jumoa :— Deixo de apontar ou" 
tros actos, deixo mesmo de referir certo facto cu- 
rioso, relativo a uma publica^ que S. Ex. mandou 
faxer no Correio da Bahia acerca da mftnifestação de 
11 de Abril, porque a hora está dada e nSo quero 
abusar da benevolência de V. Ex. e dos opU^as que 
me ouvem. 

O Sa. EuFEASio CoaatA : — Ouvimo-lo com mSito 
prazer. (Apoiados.) . 

O Sa. Aeàujo Góis Jumom :— Vou terminar, Sr. pre- 
sidente, dizendo que o Sr. Venâncio Lisboa vei proce- 
dendo muito bem na administração da minha pro- 
vinda. 

O Se. MAETnoio Campos : — Boas intenções mostrou 
elle em Minas. 

O Se. EiFEASio CoEEfiA :— E' um digno funcciona- 
rio e tem excellentes munções. 

O Se. Peebiea nos SAirros : — Os nobres deputados 
•io mais felizes do qne os Mineiros. 

O Se. Diooo DE VASCONCBixes :— V. Ex. foi quem o 
mandou para Minas por não podé-lo supportar no 
Paraná. 

O Sa. EuFEASio CoEEfiA : — Não sou ministro, 
e se fosse, elle oontinuaria alli: o Sr. Venâncio Lisboa 
aahio do Paraná pelos pedidos reiterados qne lez de 
soa demissão. 

O Sa. Dioeo de Vascoecbllos :— JS* â primeira vez 
qne ouço dizer ist», mas creio porque V. Ex. o 
afirma. 

O Sa. Aeavjo G4e8 Juhioe :^Ia dizendo, Sr. pre- 
sidente, que o Sr. Venâncio Lisboa vai procedendo 
«orno se devia esperar de seu patriotismo e illnstra- 
4âo, e parece que em relação ao seu antecessor, 
S. Ex. lembrou-se dss palavras de certo philosopho 
antigo, o qual di^ que os sábios aprendem mais com 
oe iottoos, do que os loucos oom os sábios, porque 
estes evitão ss taltas daqnelles, ao passo que os loucos 
não imitão os bons exemplos dos sábios. 

O Sr. Venando Lisboa tem aproveitado a lição, e 
«Mrgioo e prudente. .. . 

O Sa. Caelos . Peixoto : — O nobre deputado tem 
Justificado o Sr. Cruz Machado, provando a inimizade 
que lhe vota. 

O Sa. Aeaujo Góes Jueioe : — .. ..terá basUnte 
critério para evitar as faltas de seu antecessor. 
^MuUo òem, muito bewi.) 

(O orador é eomprimentadê.) 

O Sa. Caelos Paixere : — Fechou o seu discurso 
«om chave de ouro, provando quanto é saspeito. 



Aeasfio em 19 de Ai^o«to* 

«EÇASERrO no MimS T E EMO M BSTEAHOBmOS. 

O ftr* Rodrifpo ttll va {ÀtUnção) :— Sr. pre- 
sidente, depois do notável discurso pronunciado 
iMmtem pelo nobre deputado pelo 2f distncto da pro- 
irincia do Rio de Janeiro, sena grande temeridade de 
parte tomar boje a paiavrE para tratar de 



questões já esolaveddas pela luz sempre viva e bri- 
lhante de uma intelliffencia como a do nobre depu- 
Udo. 

Sei que o honrado Sr. Visconde de Caravellas acha- 
se doente, e que só por demasiada complacência para 
eomnosco compareceu hoje para assistir á discussão do 
orçamento. Bastava essa razão para que o honrado 
ministro devesse esperar toda a benevolência da oppo- 
sição desU casa. (Apoiadot,) E da mioha parte mais 
do que benevolência, o respeito que sempre dediquei 
ao mestra, e a veneração que tributo ao cidadão enca- 
necido no serviço da pátria, (ãiuitos apoiadot-) 

O Se. Ministeo de EsTEAiiesmos : — Muito agra- 
decido. 

O Se. Rodeigo Siiva:— Os a«i»ainptos de que vou 
oocupar-me não exigem resposta prompta do honrado 
ministro. Dssejo apenas que S. Ex. os tome na devida 
consideração, empregando todos os seus esforços e 
patriotismo para resolve -los com a possivel bre- 
vidade. 

Sr. presidente, ss questões de limites com Estados 
vizinhos tem sido em todos os tempos a principai 
causa de nossas contendas e guerras. As tradiçOos 
têm uma grande influencia nos destinos dos povos. 
As duas grandes nações rivaes qne disputavão o pre- 
domínio da America meridional transmittirão aos seus 
descendentes suas idéas, suas aspirações, suas deman- 
das, suas rivalidades, e até seus preconceitos. Nós e 
os nossos vizinhos ainda não pudi mos esquecer es&e 
passado, e maito menos liquidar es^a herança fatal 
que nos tem ca<Ntado tão dolorosos, sacrifícios. 

De um lado encontramos um obstáculo quabi insu- 
perável, a má vontade dos povos que nos rodeião. que, 
levados por sentimentos pouco generosos, não dâo um 
passo no sentido de firmarmos uma politica de mutua 
confiança, de respeito a todos os direitos, tendo por 
fim unico o engrandecimento commum. Do outro, 
vemos um embaraço, que podendo ser vernuvido com 
algum esforço e perseverança , por motivos qtie não 
me cumpre nesta occasião averígnar, continua a obstar 
o congraçamentu destes povos ou pelo menos um ac- 
còrdo scbre es principaea pontos em que elles se achão 
divididos e intrigados. 

Refiro- me, Sr. presidente , a essas iq termináveis 
questões de limites, que a guerra e a diplomacia ain- 
da não poderão termmar, e que tem sido^ para nós e 
para os nossos vizinhos o mesmo que forão para Por- 
tugal e para Hespanha, motivo real ou apparente de 
continuas lutas. 

V. Ex., Sr. presidente, quando exerceu o cargo de 
ministro dos negócios estrangeiros, bem comprehendeu 
a necessidade de remover eíse obstoculo, acabandj 
com essa causa permanente de desconfianças, de es- 
tremecimentos nas relações internacionaes, de repe- 
tidas reclamações e eonfliotos. 

Concluídos os nossos ajustei de limites era provável 
qne só por excepção de regra appareoessem razões 
serias ou pretextos fúteis para nos accusarem perante 
o mundo de preUnções de conquistas, pretenções que 
nunca tivemos, nem podemos ter. (Apoiados.) 

Infelizmente todos os esforços de V. Ex., todas ss 
tentativas do seu patriotismo para realizar este grande 

rsamento não forão coroados de completo êxito. 
Ex.fez muito, mas não teve a felicidade, como era 
•eu desejo e o meu, de concluir to4os os ajustes de 
limites já iniciados em di£ferentes épocas. A »eu illns- 
tre successor cumpre o dever de proseguir na mesma 
politica. Eu tomo a liberdade de chamar toda^ a sua 
attenção para este ponto. 

Em 18/1 fiz um historioo dos trabalhos de limite» 
oom a Confederação Argentina, pedindo ao governo 
que enviasse todos os seus esforces para oonduir esse 
negbcio tão intencionalmente procrastinado pele go- 
verno daquelle paiz. Como V. Ex. sabe, celebramos 
com esta confederação em 14 de Dezembro de 1857, 
algnos Uatados, sendo um dellesde limites. Em 1858 
o congresso approvon dons destes ajustes, mas o 
nosso diplomata só pôde censc^ir troca de ratifica- 
ções para o traUdo fluvial. Desde aquella época ató 
hoje amda não pudemos dar um passo avante. 

Outras negcdsções importantes temos tido com 
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ainells republica, inclntire o tratado de 1 de Maio e 
oatros que ee tegnirSo, e a retpeito de Umitee couta 
neDhiima temos conseguido I Efste estado de cousas 
não pôde convir neoa ao Impeilb» nem & Coafederaçio 
Argentina. £' necessário qne ambos os governos se 
cAnvençSo de qne não pôde existir amizade duradoura, 
segurança de futuro, protecção redproca, quando de 
um momento para outro podem surgilr grave* compli- 
cações por cansa de questões pendentes. Arredar uma 
complicação, adiar .um rompimento de relações, entre- 
Rnr m tempo e aos acontecimentos futuros a solução 
de questões desta ordem, pôde ser que seja uma boa 
politica ; mas certamente não é, nem a mais sabia, 
nem a mais vantajosa aos povos. fApoiadot*) 

Hoje qne uma nova administra^ vai tomar a r«e- 
ponsabil.dade de diri ;ir os destinos daquella repu- 
olioa. convém que o jgcovemo do meu paíz procure 
convencé-la da necessidade de uma ratificação de 
limites. Abrír-se-ba esta negociação debaixo dos me- 
lhores auspícios. O novo chefe supremo da confede- 
ração não tem prevenções contra nós, iniciando o seu 
governo desejará manter boas relações com os seus 
vizinhos, esforçando-se com todo o patriotismo para 
que se desvaneçâo completamente no espirito dos 
povos esses receios de guerra aue já tantos sacrifidos 
tC'in custado aos dons paizes. ^Apoiadot,) 

Quanto ao novo tratado de limites com a Republica 
do Paraguay nada tenho a dizer. Está felizmente de- 
marcada a linha divisória pelo alveo ^o rio Paraná, 
desde o Salto das Sete Quedas ate 4 foz do rio 
I^uassú. Ao negociador desse tratado, o Sr. Barão de 
Cotegipe, deverá o pais esse grande serviço; e a 
V. Ex., Sr. presidente, dou eu os meus sinceros pa- 
rabéns por ver terminada a obra aue Y. Ex. dixigio 
com muito talento e patriotismo. {Muito bem ) 

O Sa. PatsiDENTEi-Ofuito obrigado. 

O Sa. RoDuieo Silva :— Com a Reoublica de Ve- 
nezuela celebrou o Império ura tragado de limites á 
26 de Novembro de 1552. Esse tratado não f i rati- 
ficado por aquella republica, porque não foi approvado 
pelo poder competente. 

Em 1859 abnrão-se novas negocisções em Caracas 
jiobre o mesmo assumpto, chegando-se a um accôrdo 
depois de algumas concessões feitas pelo negociador 
brazileiro. O resulta 'o desse accõrdo é o Iratado de 
5 de Maio de 1859, promulgado neste Império por 
decreto de 1 de Janeiro de 1861. 

O negociador brazileiro, é verdade, lez concessões 
importantes, pendo de parte o tratado de 11 de Outu- 
bro de 1777, para aceitar o principio do uH poitideti» 
do tratado de 1810; mas, Sr. presidente, estou con- 
vencido de que não poderiamos jamais chegar a um 
accordo com aquella republica sem transigirmos sobre 
este ponto. Esta opimão foi manifestada pelo sábio 
Barão de Humboldt, elogiando o procedimento do 
Brazil em aceitar o uH jmsidêtis em vez de insistir 
com vittas ambiciosas na interpretação que Portugal 
dera ao tratado de 1777. 

Pois bem, Sr. presidente, apezar da generosidade 
com que procedemos, até hoje ainda não pudemos 
obter a verifica^ dessa linha divisória 1 

No art. 3« desse tratado, estipnlou-se que as duas 
partes contratantes nomearião cada uma um commis- 
eario para procederem de commum accordo, fio mais 
breve termo postivél, 4 demarcação dos pontos da li- 
nha divisória. Desde 1861 que o governo imperial 
tem insistido junto ao governo daqnella republica para 
que momeie o seu commissano. Em 1872, V. Ex, Sr. 
presidente, reoommendava á nossa legação em Cara- 
cas que exigisse daquelle governo o cumprimento desse 
pacto solemne, declarandMbe que o governo liranleiro, 
no caso de nova recusa, estava resolvido a mandar 
proeeder á demarcação por ai só, reconhecendo por 
ena parte a Unha divisória. 

V. Ex. retiron-se do ministério e até o presente 
não me consta que se tenha dado cumprimento áquel- 
las iastrocções. 

Até quando, Sr. presidente, ficaremos 4 disposi^ 
daquella republica para executarmos um pacto so- 
lemne T Semelhante longanimidade de nossa parte 
ti r4 considerada por todas as nações vizinhas como 



um acto èe fraquait. Se temos tido a grande TÍrtod» 
de cumprir reugiosameute as obrigares que coi»- 
trahimos para com as outras nações, tenhamoe a força 
necessária para delender os noasos direitos, (ilpoia- 
dos.) 

Se a Republica de Venezuela pretende eximii-se d» 
sua responsabilidade adiando indefinidamente a nomea- 
^ do sen commissario, adopte-se o alvitre lembrad» 
por V. Ex., Sr. presidente; mande o governo imperial 
proceder nor si sõ 4 demarcação, na fórmado tratado» 
e verificada a linha reconheoe-la c^mo linutep-fazen- 
do-a respeitar. 

Peço tida a attenção do hoiu^o ministro para esta 
ponto. Além dos grandes interesses nacionaes que sa 
prendem a este assumpto e que devem merecer por 
parte de S. Ex. todo o zelo, vigilância e energia, ba 
uma razão muito especial para que o honrado minietr«» 
redobre de esforços e de actividade. 

^ Ex. não ignora que a linha divisória desse tra- 
tada começando nas cabeceiras do rio Memachi, atra- 
vessara o Rio Negro nas proximidades da ilha de 
S. José, e dahi seguindo por outros pontos, de cujoa 
nomes não me recordo agora, procurar4 o cume da 
serra Panma até ao angulo que faz esta com a da Paca- 
raima. De sorte que em virtude desta linha e de dis- 
posição expressa do tratado, procedendo-se 4 demar- 
cação reconhecer-se-ha que todas as aguas qne correm 
ao Rto-Branco ficaráõ pertencendo ao Império. O 
honrado ministro, pois, não ha de consentir que con- 
tinuem por mais tempo em litigio os tributários do 
viscoodado do illustrado presidente do consãho {Ri* 
eadat,) 

Com a Republica da Bolivia, Sr. presidsnte, nãa 
temos sido mais felizes. Celebrámos o tratado de 27 
de Março de 1867, no qual sinda uma vez estipuláp 
mos, como base do accordo, o tUi poeeidetii, prinoipi» 
este mais favorável, 4 vista doe tratados antigos, aoa 
nossos vizinhos do que a nós. O art. 3* deste tra- 
tado estabeleceu o prazo de seis meses para a nomea- 
ção dos commissarios. Só a 9 de Junho de 1871 
cumprio-se esta disi>osição I Algum tempo de^s o 
commissario da Bolivia deu por finda a sua nusaão» 
sem que se procedesse 4 necessária demarcação t 
Dis-nos o honrado ministro que aquelle governa 
nomeara outro commissario e que brevemente oome- 
çaráõ os trabalhos de demarcação. 

O Sa. MnasTao m EtrnAeamos : — E' verdade. 

O Sa. Ronaieo Silva : — Muito estimarei qne fique» 
mos tranquillos e descansados por esse lado. Espe- 
rarei o resultado dos trabalhos para bem avaliar o 
sacrificio que fizemos para acabar com esta questão 
secular 

Sr. presidente, achando -se sobre a mesa uns pare- 
cer da commissão approvando o accordo sobre limites 
ultimamente celebrado com o Peru, e convencido corno 
estou de que não teremos occasião de discutir essa 
negocio, o que eu lamento, porque elle exige prompta 
solução (aj90<«do«}, peço licença a V. Ex. para jus- 
tificar o meu voto, dando com franqueza os motivoa 
que actuarão na minha consciência para assigna-lo 
com restrícção. 

V. Ex., Sr. presidente, conhece os tratados ceie— 
brados pela Hespanha e Portugal sobre os limites da 
suss colónias na America ; e não ignora as questõea 
que tiverão estes dous paizfs por causa das respe- 
ctivas demarcações. Foi justamente a fronteira desta» 
Império com a Republica do Perd o lugar onde 
aquellas duas poderosas nsções mais debatMo seua 
direitos, mais disputarão oj»redominio de uma granda. 
lona do território. Em 1750 estas duas nações accor- 
d4rão em uma linha divisória , eelebrando-ee enà 
Madrid o notável tratado de iS de Janeiro daquella 
anro. 

Antes, porém, de entrarmos no exame dos tratados 
que celebramos com o Peru, comparando-os com essa^ 

S[ne acabamos de citar, cumpre-me recordar alguna 
actos de muita importância para o completo esclare- 
cimento deste assumpto. 

Komeados os commissarios de Portugal e da Het- 
panba, renntrão-ae elles de conformidade com saaa 
respectivas instrocções, e começarão os trabalhot da» 
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coQscguir que o commiísarío portoguez Cbermont as- 
skniasse um termo em que estd reconhecia como legal 
a linoa ào Apaporys. A Portugal não podia convir 
esta solução : protestou contra aquelle termo, com o 
fundamento da que o sen commissario não tinha po- 
deres para modificar a linha do tratado ^m^ previa 
autorisavão.Suspendérão-se 08 trabalhos e continuarão 
as cousas no mesmo estado. 

Da simples exposição desta parte resulta : 1* que 
a linha do Apaporys não era a do tratado de 17ò0 ; 
2* que Portugal não aceitou esta linba recoohecida 
pelo sen commissario, por ser essa contraria aos seus 
direitos e legitimes interesses. * 

Vejamos agora qual foi o nosso procedimento, como 
resolvemos o difficil problema, como destruímos os 
obstáculos que parecerão insuperáveis a Portugal. 

A 23 de Outubro de 1851 celebrámos em Lima om 
tratado de oommercio, navegação e limites. 

Quer y. £x. saber qusl foi a linha divisória qne 
adoptámos quanto a seu ponto terminal ? Justamente 
aquella que Portugal nãe aceitara, fazendo-sç forte 
noa tratados — a do Apaporys ! 

Assina, por esse tratado estipolou-se que os limites 
entre os dons paizes fossem regulados em conformi- 
dade do íUi poêsidetUy reconhecendo-se desde logo 
. como linha divisória a qne partindo da povoação de 
Tabatinga seguisse para o norte a encontrar o rio 
Japori defronte da foz do Apaporys ; e de Tabatinga 
para o lado sul o rio Javary desde a sna confluência 
. com o Amazonas. 

Como se vé desta simples exposição, todos os em- 
baraços, todas as diffionldades, qne surgirão durante 
meio século entre duas poderosas nações para chega- 
' rem a wn accordo sobre uma questão que tanto mes 
interessava, nós removemos com uma palavra encan- 
tada-^Oedemos. — Mas, Sr. presidente, devo dizer em 
* abono da verdade, o ministério daquella época au- 
torísando a troca de ratificações deste tratado , podia 
ter um pensamento que se fosse posto em pratica, 
ainda resalvaria os nossos direitos pela lado do norte 
dessa fronteira. 

V. £z. não ignora, Sr. presidente, que entre geo- 
ffrapbcs distinctos ha divergências sérias sobre a ver- 
aadeira potição da foz do Apaporys. Tive occasião de 
consultar uma ms^oifíca memona a respeito. Hum- 
bddt e Simões de Carvalho coUooão-na muitas milhas 
a oeste do ponto em que outros, inclnsive ooramissa-* 
rios do Brazil, a tém ool locado. Na opinião do autor 
de^ta memoria e de alguns escriptores esta divergên- 
cia não pôde provir de erros de observação, mas la 
troca de nomes.de alguns rios. Na verdade, segunde 
tradições antigas e na opinião de alguns homens prá- 
ticos, o rio conhecido hoje pelo nome de Apaporys 
não é o mesmo rio assim denominado antigamente» 
mas o Merity-parani, qne borre acima de Oupaty. 

Se, portanto, ouizessemos conseguir do Peru qne 
por occasião da aemarcação da linha fosse reconhe- 
cido como ponto terminiJ pelo lado do norte não a foz 
.do Apaporys mas o Meritj-parani, o Império obteria 
nma linha divisória mais conforme aos antigos trata- 
dos e entraria na passe do magnifico ponto de Cupaty, 
nue é, na opinião de nm notável escríptor, a atalaia 
lo valle do Amasonas* 

Infelizmente, por maia patrióticas qne fossem as in- 
tenções, já não era tempo de remediar o mal. A par- 
tida estava perdida. Só por má fé deixanamos de 
cnmnrir tudo quanto fora estipulado nesse tratado 
danoo-lhe interpetração diversa, mui principalmente 
depois . do reconbeeimento feito da los do Apaporys 
por agentes do próprio «ovenio. 

Dóe-me no fundo d^aJma, Sr. presidente, quando 
lanço mens elhea nas ^paginas desses ajustes diplomá- 
ticos a comparo a politica seguida paio velho PortOjpi 
^om a qne temos seguido depois da nosaa independas- 
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ouiu^umiyuoB, ihími ue »cy«Q, mciiiasae nas conceeioes, 

abandono de direitos, e, o que é mais lamentável ainda» 
impotência para fazer cumprir no outro dia os tratadoa 
celebrados na véspera. Portugal tinha diante de si uma 
grande nação, que pretendia alargar as suas oonqiiistas 
na America. 

Tinha de lutar com um poder immenso. Quantas 
vezes não teve necessidade de fazer-se representar 
Qps congressos de Europa, de aliai^se com outras na- 
ções para .resistir á sua rival, defendendo palmo a 
palmo os seus domínios na America. Nóe somos nma 
grande nação, estamos rodeiados de pequen«s Estados 
enfraquecidos e desmoraiisados pelas guerras civis, e 
no entanto temos perdido território, quer ao sul. quer 
ao norte. {Apoiadot,) E' triste, mas é a verdade. 

Como ficou demonstrado, Sr. presidente, o tratado 
de 18Õ1 nos prejudicon muito pelo lado do norte, 
quanto á linha do Apaporys. Do lado de Tabatinga 
nem sequer fomos favorecidos pelo principio do uH 
potsidetity que, servindo aliás de base para o ajnste, foi 
completamente 8acrífícadu,estabelecendo-se como pouto 
forçado da linha di^^isona a povoação de Taba- 
tinga. 

Se V. Ex., Sr. presidente, abrir o interessante Dio- 
oionario Topographico do Departamento de Loreto, na 
Republica do rerú, trabalho do nosso distincto ooUega 
o Sr. W. de Mattos, encontrará na palavra Ronda a 
prova da minha affirmsção. 

^ E' uma ilha situada, pouco acima da povoação Li- 
ticios, conhecida por esse nome por ser o ponto a qne 
chegavão as rondas fluviaes da fronteira de Tabatinga, 
durante o domínio português. Era considerada como 
pertencente aò Brazil, e as autoridades de Tabatinga 
sempre exercerão alii jurisdição incontestada. Nunca 
as autoridades do Perii ultrapassarão no districto de 
Loreto os limites da ilha de Jadma. 

Portanto, se o principio de uti potrídetis não fosse 
sacrificado no tratado pela designação do ponto de 
partida d% linha divisória para o norte, esta linha 
não passaria junto a povoação de Tabatinga, niaa 
além da Ronda. E Y. Ex.. Sr. presidente, bem 
comprehende quanto seria vantajoso para a defesa 
daquella fronteira possuir o Império uma grande ex- 
tensão de território além da povoação de Tabatinga, 
principal ponto estratégico daquellas vastas regiões. 

Desculpe-me, Sr. presidente, se tenho abusado da 
benévola attenção de V. Ex. fazendo considerações 
sobre um facto, que }á niio pôde ser remediado—está 
oonsnmmado. Eu quiz apenas salvar a minba respon- 
sabilidade e explicar a restricção do meu vete. 

O Sn. MirasTEO da Justiça : — Y. Ex. aceita o 
accordo T 

O Sn. R<H»Eieo Silva : — Qnaesquer qne sejão as 
minhas^ oniniões sobre o tratado de 1H51, ellas não 
podem innuir na minha conseiencia para dar um voto 
oontra o accordo. (iíus7o bem.) Esse accordo nada 
mais é do qne nma ratificação de limites, nma conse- 
quência necessária, fatal, de nm tratado, qne obriga 
a todoe nós porqae é lei do pais. (Apdaâoi.) 

A camará oonbece esse accordo , que se aeba de- 
pendente de sua a[^>rovação. Já estavfto determinados 
nelos marcos os extremos da linha geodésica — o do 
Igarapé, Santo António e o do rio lapurá. Faltavão, 
porém , os marcos do Içá. Depois das observações e 
estudos *foitos peia eommissio mixta , reoonh«cen-se 
qne a linha geodésica cortava duas vezes o Içá. dei- 
xando teiriteríos pemançs para o lado do Império, e, 
vice-versa , territórios de Império para o lado do 
Perd. 

O Sm. Bfmisne ra BsnAiiatimes :— E' verdade. 

O Sa. Ronaiao Béljjl : — O commissario brazileiro, 
convencido de que neste caso covinha áa duas partes 
contratantes muA .roca de territórios, j^ropoz para 
linha divisória o aivea dâqnelle rio. O commissario 
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inttiiQeçõtt, para fascr a ire 

e odebroa com o tan ooUeg 

tenho ralando. Craio qaa fia 

linha divisória pe o alvao do 

mais eonhafiida, tanto mais q 

poaanidoras desM rio a podemoa navaga-io em ama 

grande azieasáo da milhas, sem ^oa a nossa possa 

aoffira intarmp^s am ambas as margens nos pontos 

«m qne soaa agoas se MproximSo da íronteifa. 

Nada tenho, pois, a diser contra o aooordo. Farei- 
apenas dnas ob servaçòes sobra dona pontos qne de medo 
aígnm podem prejndiear o qne se aoha convencionado 
e -Baito menos offeoder o digno commissarie bra- 
zileiro. Li com a maior attençio as instmoções qne lhe 
folio dadas e não encontrei nellas facaidadea para 
transigir cedendo on trocando territórios. 

O Sa. MiRiSTRo DB EsTmÁNeaiBordá om aparte. 

O Sb. RoDRieo Sív/jl :— O honrado ministro con- 
firma. £* verdade que o commisstrío pcmaao tinha naa 
iostrncções aotorisaç&o. embom rtt8thcta« para entrar 
em taes ajnstes com o commistario brszileiro; mfa 
isso não era bastante para qne este se acreditasse com 
iflnaes direitos. Faço esta obtervação para qne o exem- - 
^o não fique; como vê-se neste, caso tudo oonciniose 
com muito acerto, em ontros, semelhante precedente 
p^de crear complicaç&es muito sérias. 

Parece-me que os commissarios fixer&o os ajustes 
por meio de protocoUos. 

O Se. MnnsTBO na EsraAiienaos :— Procnron-se 
regnlariesr e a goveroo disse a'i commissaria bradl- 
eiro que isso nãv lhe perteaola tomando a si o ne- 
gocio. 

O Se. RoDEieo SavÀ:--Era a te^anda observarão 
que eu tinha de fazer : estou satisfeito. Nio oonchurei 
esta parte do meu discurso sem dirigir em nome 
do meu paiz um voto de agradecimento ao commissa- 
río brafíff iro o bravo e illustrado Barão de Teffé pelo 
zelo, activiíUrle é patriotismo com que desempenlioa 
tão difBcil conimissao. {AfíOiadot,) 

Em conblusRO, Sr. presidente, peco ao honrado mi- 
nistro de estrangeiros que não se descuide de activar 
a conclusão de t'>das estas questões pendentes sobra 
limites. Estou convencido de que consegnindo-se esse 
resultado ceasarãfi as principaes causas de descon- 
fianças mutuas de meios de rompimentos nas relações 
qhe mantemos com os nossos vizinhos. YoloQes extin- 
etos não produziróG jamais estremecimentos e abalos. 
' Não desejava continuar, receio abusar da delicadeca 
com que o honrado ministro me está ouvindo. 

O Sa. MiNisTEO BJB EsTRANoaiaos : — Eu o tenho 
ouvido com o maior prazer. Aprecio -o muito. 

O Se. Ronaiao SavA :— Mas peço licença á V. Ex. 
para fazer algumas considerações sobre o orçamento. 

O honrado ministro reconhece no sea relatório a na- 
ceÉsidáde de te dar nma nova organisação ao nosso 
corpo diplomático, já no sentido de melhorar o serviço, 
já cem o&n de proporcionar aos empregados melhorea 
vencimentos. Concorda com o honrado ministro quanto 
á necessidade de uma reorganisação não só para qne o 
serviço do Estado seja fsito com mais vantagem, como 
também para que alguns empregados melhorem de 
condição, comUnto porém,- que não haja augmento dia 
despeza, e sim uma distribuição mais methodiea a 
eqmtativa na verba actual.' 

O serviço presentemente não é, em regra» bem 
fdto. Temos legações verdadeiramente da luxo (ofpoi»- 
dotj e muito dispendiosas. Podíamos diminuir a 
despeza supprímindo as inúteis, reduzindo o pessoal 
das que trabalhão potteo, on dándo-lbes btiza de oa^ 
tegona. Obteríamos assim notável eeonamia aem 
prejuízo do serviço do Estado, e ficariamoa habilitado» 
para pagar melhor oa «mpregadoa qne maia traba- 
fhão. 

Basta um simples exaure do nosso miadio dtalama^ 
íleo a doa ofdenadoa, gralifibá^Ma a deapeiai da ex- 
pedienle para recanheoarmoe qne nio 1» tyt^múmi 
ffignlarídade a muito meaoa regras fizaa jparao paa- 
aoal a veaoiaientea. PredCmina naata serviço o arhi« 



expeoienie avauada on oaicmaaa a vista dos traoa- 
Ihos da legação, é bem de ver que ambas, reoe1>endo 
500III, estão equiparadas. Se usim é, eu supprima-se o 
lugar de secretario na Republica Oriental, ou dá-sa 
um secretario á legação do Çtdle. Por outro lado, 9% 
naquella legação ha mais trabalho do que nesta, di- 
minua-se a verba de expediente para a segunda. 

Perante a Santar-3é conservamos um mioistro resf-» 
dente sem secretario nem addido. Entretanto o expe- 
diente custa ao thesouro 1:000|| annualmente. O mi- 
nistro é secretario e addida ao mesmo tempo, e pot 
aquella verba devemos suppdr que nesta legação tra* ' 
balha-se muito. Não é tndo : este ministro» além da { 
ordenado qne lhe compete, recebe para despeaa^ dm 
representa^ 11:675^, e a \t,i talo de despega de et»« 
queta mais 925j}. Eis ahi nma legação compoeta d« 
uma só entidade, fazendo ama grande despeza &o La- 
tedo. 

O qne acootece no Chil» e no Estado Oriental, 
acontece na Itilia e na Hespanha. Para ambas • 
mesma despesa de expediente, tendo aquella nm mi- 
nistro residente e um secretario, e esta tmi ministro . 
e um addido. Na Áustria e na Kossia temos enviado* 
extraordinários e seus secretários I Bem se vé que hm 
nisto mais luxo do que necessidade. Fodiamos ói»- ' 
pensar nestes paizes tão altoa funcdonarios, imitando 
o procedimento destes. Estados par 4 comnoeco. >{aa 
despezas de representação nota-se o seg^nte : « O en- 
viado extraordinário ae França tem 16:8008. o d% 
Allemanha 11:8009, o da Rússia 11:8009, o da Auctrin 
11;800S, o de Portugal 14:3009, a da Bélgica 11:8009^ 
e o do Paraguaj 16:8009 » De sorte que em Assuxz^ 
pção despenne-se mais em representaçSo do qre em 
Vienna, Berlim ou S. Petftrsburgo 1 

Bastão 08 exemplos para que nqne bem patente n 
&lta de systema neste serviço-o^ a grande soonomia 
que podenamos fazer. (ApciadOê.) 

Todos os consoles tèra oHeaa^^OA.prefixoa nas res- 
pectivas tabeliãs, ij^enos os de Londres, de Liverpool 
e de Lisboa, sendo aliás oa mais importantes. Por- 
que esta excepção ? Tanto mais para notar-se quando 
vá-se nas próprias tabeliãs a designação de exp«« 
diente para estes c^naglados. 

Os secretários da legação recebem 1:2009 de orde- 
nado e 2:a009.de gratificação, e os addidos 8009 d« 
ordenado e 2:2009 de gratificação. Sendo a gratifi- 
cação pro labore não se compr^heode a razu) por qn* 
o addido ane serve de secretario receba menos 6009» 
se o trabalho é sempre o mèsmo^ ou deve-se reduzir 
a gratificação dos primeiros on an^entar a dee se-, 
gundos, quando servem de secretários* 

O Sn. José GauiaEi : — Apoiado. 

O Sa. RoDEioo Silva :--Gastamos perto de 600:000(1' 
com a nossa representa^b no extetior. 

O Sa. Dioeo Yiuo -.—Temos legações que nada fa« 
zem, que nada têm que 4azer. {Apoiados.) 

O Sa. RoDuaa Silva :— B o propno ministra cos- 
lessa que o serviço não é o qj^e se devia esperar» 
Cumpre a S. Sx Isier a reforma de BK>do que oonti- 
nnemoe a conservar o qne lâr strietamente neoeasa • 
lio {opoiadot), eoooomisando annnahnente alguma^ 
dezenas de centos. (AfMíodof ) 

Sr. _prasidente, enteada sentar-ma peço permissãi» 
á V. Éx. para dirigir-lba deaèa tríbnna alginnaa p»^ 
lavraa. Y. Ez. teve a bondade de nomear-me h* 
diaa membro dn ftimmrw^ir ét dipkmama. Em ontraa 
qnaeaqner oireBmstaiiciaa eo nio aceitaria essa honra» 
Haa, nio ma sendo possível votar em V. Bx. par* 
oocnpar esta eadeini, quii dar-lhe nma nrova beo» 
«gmfieativa da estima gna lhe oonsamro, db reepeit^ 
qne mexaee, obadaeando silaneioio à sua deUimi^ 

Eoonfesao a V. K». qae mnito panteoiMBe • 
taibrança do nau noatt pata eabatitaur vi doa.mftt9 



Digitized by 



Google 



APPENDICE. 



le deixoa 
juttiç*. á 
ilioo pôde 
I «amara. 

{ihUtoi apoiados; nwito bem, fmtíto Mm.; 
fo orador écomprimentado por muUos Srs. deputa^ 

dy.) 



•e«*&o em 594 de Aiposlo* 



XOaMENTO DB BXPaB«41»0t BA OAMAmA. 

4> ttr. G6es «lunlor (pela ordem) -.—Desejo, 
Sc. previdente, qne V. iCx. me esclareça tebre um 
peato, que julgo de summa importância. 

As emeodat tém por ú n elevar com 40 % os ven- 
cimentos dos empregados desta camará, segunde ouvi 
ler. Attgmeat&o, pjortan o, a despesa, e eu nâo sei, 
porque nÍo sou muito conhecedor doe estvlos do par^ 
lameoio. se a camará dos deputados pôde só por si 
e\0var a despeza publica, sem o concurso do senado e 
df poder moderador. 

Uesejo, pois, »ue V. Ex< me informe se por um sua- 
ples parecer da eommissão de policia póae a camará 
aiigmentar os ordenados d^ seus empregados, cousti- 
tu aio-se assim em supremo arbitro daa despesas pu- 
blicas. 
O Sa. 1* SBcaBTÂBie :—£' despeza interna. 

' O Sa. AaAuio Góbs «ftmea : — Sim senhor ; mas, 
quanto a mim, para a decretação da detpeza deve^ ha- 
ver ocoQCurso dos outros ramos do poder legisla- 

' E* sob este ponto de vista que peço esclarecimento 
ilT. Ex.: julgo inconstitucional semelhante prooedi- 
m.nto da camará. 



•essno em 590 de Ag^cMto. 

, BXFOBBIA ELEITOUAL. 

O Ar. Gunba Ferreira (Attenção) :— Não 
pretendia, Sr. presidente, tomar parte na discuss&o 
<^o art. 5* da reforma eUitoral, porém renuncio o 
roeu propósito para responder a alguns dos argumentos 
tíoDtcm adduxidos pelo honrado deputado do 1* dis- 
tricto de minha proviooia, que acomiou de inconsti- 
tucional o dito artigo. O meu propósito de não entrar 
no debate sobre o projecto da reforma eleitoral 
tinha por fim não demorar sua passagem nesta casa, 
visto que esse era o empenho não só da dissidência 

^pnsenradora, como também da eppoaição liberal, não 
e veado a meu turno, e como govemiata concorrer 
para mais se alongar a discussão do mesmo projecto. 
Nenhuma inconstituoionalidade, Sr. presidente, con- 
tém o art. 5* pelo facto de votar o eleitor especial 
em dous nomes em vez de trea. A nova forma da 
lista não ataca, não oífende principio algum da eonsti- 
tuiçSo; se a lista com três nemas foste de preceito 
constitucional, e nãe regnlimentar, o illnatra repra- 
ifcntante de Minas chegaria á conclusão de que na 
eleição de dous senadotes tinha o respectivo eleitor 
de votar em duas listas contendo cada nma trea 
nomes ; assim mail que aio se devia apurar, qne era 
nullt a lista com um nome aó, ou contendo dona qoa 
ê eleitor no dominiò da lagisla^ presente levasse â 
mraado coUegie eleitoral; e isto, Sr. presidente, jémaia 
ie consideroa oomo nullidade, porque não paasa da 
ih-egnlarídade, tanto que eaaas listas são adixnittúlaa 
i apttradal ; o que preoeitna a constituição é que seja 
presente áoarAa a Usia triplioe, depois de conduida a 
apuração da eleição senatorial (apòiadoõ) da proviam 
êtn fiie ellativer higar. 
t A iaconstitiiciomfnidade» àptU eleição per eleitorea 



especiaes, diversos áot qoaea elegem os depniados» 
fòi, Sr. presidente,- aHegada aeata e na outra oaaa do 
parlamento, por conspioaoe hemens de estado : entre- 
tanto venoeu a optniaa oentraria, isto é, qne en^ con- 
atituoional a creaçif» de eteiteres especiaes, e «emo é 
sabido, a reforma neste sentido— é lei do paia. Maia 
iaconstitncirnal do que a lista incompleta, ista é, da- 
dons e não de três cidadiea candidatos 4 seaatoria» 
pareoeu a notáveis estadistaa, qne era a eleifBo dea 
membros da camará vitalícia que eontinnon a se pro-« 
ced«r por proointias, qaaado a de deputados era ^ 
distríetos. Ora, nem o eleitorado especial, nem a eir- 
onmscrípção para «ma e ontra eleição, deioUrão da. 
ser lei do paia também, apoar de terem sida ataca- 
dos os projectos por iacoastitncionaes, porque então, 
e como na actualidade em relação à roomia que so 
discute, entendia a maioria que se trataisa de altera-^ 
çOea ^ue não ohocav&o com o principio essencislmenta 
constitucional. 

Aceresce, Sr. presidente, que aeeitande como aceita 
o meu illustre oomprovinciano o principio da repve^ 
sentação das minorias, tão vantajosamente estabele- 
cido na propesU que discatimos, força é aceita-la' 
com todas as suas consequências (aij^oiàdos), a nem d 
razoável que adoptado o principio se impugne uma daa 
condições essenciaes do systema {Apoiadoi.) 

O nobre deputado abraça a répresenteção daa mi- 
norias quanto ao ramo temporário do poder legisla- 
tivo, porém se oppòe, faz exoep^ quandn se trata 
da eleição de senadores, e por isso impugnou o art. 5^ 
em discussão, por offensivo ã constituição ; mas, Sr. 
presidente, o bíeaeficio da representação daa minoriaa 
não deve, não convém que seja limitodo semente aoa 
membros deste camará, ha de incontestovelmente com- 
prehender oe da outra camará, e isto por iistaa da voto* 
incompleto quer na elei^ g«ral, ^uer na especàal» 
para que as minorias possão ser eleitas, e não sim- 
plesmer te toleradas como tem sido até o presente; a 
toleradas pelo gover o que estendendo s«a mio pode- 
rosa sobre as umas obsto que entra neste casa nma 
só voz opposieionisto, do que dão exemplo as eleiçGea 
de 1863 e 1867, eatreteato que adoptado o projecto 
que oonsagra a representação daa minorias, muitos 
candidatos da opposição não de vir ao pariamente, 
serão os eleitos do povo e não meramente represen- 
tentf 8 da tolerancis do governo que presidir & eleição. 
O nobre deputedo a quem responoo não opina pela 
eleição directa, e este era o pensamento da aeputação 
mineira desde que fei offerecido o projecto unino- 
minal, de modo que na reunião haviaa entre os Bíi- 
neiros em o anne passado nem um só entendeu que o 
mesmo projecto dewia ser combatido por não consa- 
grar o principio da eleidie directo. Nao queríamos, é 
certo, o veto nninomiaaí, mss tombem é certo que se 
o governo fizesse questão politica do projecto assig- 
UMO pelo nobre Sr. ministro do impeno, a solicitassa 
a nossa adhesão, elle a teria, porque, Sr. presidento, 
é chegada a occesião de se dotar o pais com uma nova 
lei eleitoral, qualquer qne ella seja, tão desprestúnada 
eatá, por todos os partidos politioos, a lei de l84fi« 
Não nos era s3rinpataieo o sy»tema do prejeeto. e por 
isso foi snbstitaido o voto uninominal pelo ineosi^ 

Eleto, altoração aceite pelo gabineto na reuni&o ww 
tica de seus amigos, cujas opfaiiOes forio attendiaaa, 
pois desde a apresenteção do projecto o nobre miniatra 
dedarou que desejava ouvir a opinião de todoa; a 
nessa reunião, embora a ausência do nobre d^ntados 
a que respondo, se aasenton no voto incompleto, oaa 
era nma das alteraçòes lembradas na reunião dos ao- 
nutados da minha provinoia, e a qne adheiia o mesmo 
Sr. deputado. 

A eleição dirscta, Sr.praaidento, nonoa foi poato da 
diveriranoia oatra os representa n tes do Minas, porque 
eateâiaoMM que era alia ofiensiva d oonstituição ; e 
não é oma reforma eato, masdma sem alterar-ee a 
coBStitniçio, que deva figurar na programma do par* 
tido ooQservaéar. 

O partido liberal, Sr. presidente, ct^ft iniciativa Wk 
zaionaaa daa noesaa leis sa nanifsata sempre quicado 
está em opposição, não as realiaa» aasim como nJla »a 
de realizar a da eleição dÍTMte* M amanhã 25r. iAp(k« 
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'der, tt 1ÍT«r a rMpoiia«M&âa4« Je —m teto* na admi- 
nistrai^ publica. 

Não «irrofo injusta cansota a assa partido, qua na 
-oppMivão tem proeader divirto do qua pratioa naa 
regiões do poder ; aki astà akt de 3 da Desambro, am 
nome réa qpaJ te fes a revoluçio que ensaognanton 
S. PauW e Minas» e qua «odUquou em vigor ât4 qua 
o partido conservador a reforaaasse; abi ast& a eamara 
liboral da 1864, qua reiaitoo «m projecto para tampo- 
ralisar a senado com o p r ecei to da eleição directa; da 
maneira, Sr. presidente, que da mim para mira, tenbo 
a oonvia^ oe que os Úbêraes, cam os chefes qua di- 
rigem o destino de seu partido na actualidade, não 
levarás ao soverno a idéa da eleição directa, qua não 
fasia parta de seu programma da 1869, idéa oue apre- 
aantão e defendem, semelhante reforma não é oa escola 
conservadora, e se este partido a efiactuaaee, sem ôu 
-com a refocma da constituição, e ainda com o maia 
elevado aenso, seria a missão dos liberaes tomar o voto 
UDiversal, a então, Sr. pr«)sidente, perigavão as nossas 
ânstituiçOes ■« o systema moaarchieo qua lelixmauta nos 
fcge. {Apoiados,) 

Ha no discurse do illustre deputado pelo 1* distrí- 
•cto de Minaa um topieo que merece reparo, mesmo 
foraue S. £x« se oollooeu em oppesição, pois emba- 
j% dissidente, fi Ex. é conservador, e é um tópico 
agnelle em queS. Ex. declarou que o gabinete actual 
itendia para .o absolutismo; ao qaalificar 3. Ex. da 
Absalotista o governo resoavão nos meus on vidos pa- 
iavma da Qpposiçíão liberal que dia por dia nesta casa 
accnsão ao bonr«do Sr. presidente do conselho de ar- 
rancar da bandeira liberal programmas 4e seu gover- 
no^ e por tentar diversas reformas liberaes. 

O Sa. HauAGura Guaça : — Os opposictonistat não 
«e entendstm. 

O Sb. Comia Faaacuu. : — E' verdade, elles não sa 
«ntendem. 

São idéas opneatai^ a inconciliáveis, accusa-sa o 
jgoverno de tendência ao absolutismo, e ao mesmo 
tempo de tcaiar por empréstimo os programmas libe- 
raes de seus antagonistaa políticos. 

O nobra deputado paio 1* districto de Minas no 
fervor com que impugnava o art. 5* da reforma elei- 
ioral esqueceu-sa qua por si só, toda e qualquer dis- 
posição legislativa, am mataria eleitoral, não garanta 
o voto, sem outraa leis una facão respeitar o direito 
do votante, e que essas leis stanndarias deoratadas já, 
como sãa a da guarda nwcional, a do recrutamento, 
^ua brevemente será saaccionada, a a reforma jn lida- 
ria, Dão só conco«raráô para melhor se executar a lei 
da eleiçóas, como também excluem a classificação da 
absolutismo ao governo, ao gavemo sctual, Sr. pra- 
aidente, qua promulgcm a glonoaa a libérrima lei da 
emancipação servil (ojMtadof) a que mantém quasi 
intacta a reforma judiciaria, contra a qual ha geral 
reclamo, poraue, sa ofiareoe mais garantia aos cida- 
dãos envolvidos em crime, também é certo que favo- 
rece na pratica a impunidade dos criminosos, de moda 
que é mais lamentável o estado da segurança indiTÍ- 
duAl no presente d'j qua na ragimaa da lei de 3 da 
Pesambro, seado os maiea do presente maia iosuppor- 
taveis do qua aa suppostas arbitrariedades da rtrarida 
lei, e ainda assim, e a despeito das queixas que sur- 
gem de diversas pravincias, o governo mantém a re- 
forma judiciaria, Conso, pois, sa poda qualificar da 
absoluto a |;febinaCa actual ? 

A injustiça de tal qualificação é ardente em faca 
das mencionadas leis e da própria reiarma eleitoral 
4|ue se discute, onde o principio da representação daa 
tKiinorias pela primeira t«b é admittido no Império ; 
jtar certo um p>vemo com tendência, ou que penda 
Mca o absolutismo, não a defenderia, pelo contraria 
Jbuai»ria meios de abafar a vos dts minorias.- 

A «ata reapaito, Sr. praaidante, a no intuito da im- 
pugiur a projecto, diasa o nobre deputado qua a 
mesno jprojacto não garantia ás minorias sua aleiçio» 
«, para aJemoastrar sua pvoposiçãa, figurou a nobre 
4Í«pntado # hjrpoth^sa de uma freguesia aam a aom- 
puto de 7M^ votantes contra 500 da minaria, a con- 
cluia qna asiA embora vantajosamente representada 
não «OBMgniritf a eleição do twço de elattaiea, orga- 



nisaado a maioria daaa chapas com os nomes de sdÉa 
eandidatoa e distribuindo-as de modo a nullificai* a 
minaria da 500 votoa. ' 

Invertanda a hTj^othese apresentada cbegariamor a 
cauchMão drvaraa, isto é, a minoria de 500 votos bdm 
arregimaatada, marchando para a uma com soa ^h 
tacão compacta, venceria a maioria de 760 se edla 
disseminasse seus votos, não obtervasse a duciplâia 
do partido, não visasse o seu intuito. Mão é, poréái, 
com hypotbeses espedalistiinas que se impugna com 
▼aatagem uma reforma da natura sa da que se trata. 

Contra a legislação eJeitorol, alvo de tantos cla- 
mores, dá-se o facto significativo da que uma maioria 
de 1 ou 2 votoe somente snpplante a minoria ; dada 
uma parochia aom 901 votantes de uma parcialidade. 
900 de outra, será aqoella sempre triumphante, entre- 
tanto pelo voto incompleto da reforma, a minoria Ha 
de ser oontultada, nao será tupplantada por 1 ou '2 
Totos. (Ápíriadoê.) 

Já se vé, pois, que a bypothese figurada não pre- 
judica o merecimento do sistema ensaiado no projecto 
em discussão. 

Outro defeito, Sr. presidente, notou ainda o nobre 
deputado c|ue hontem disontio o art. 5«, e é o de &aér 
parta da hsta triplico para senador um candidato da 
minoria, que não representa a opinião pi;liti.>-a áA 
maioria da provinda respectiva, e qu^ nesse candidato 
podia recahir a escolha da curda. Admiti ido o voto 
incompleto para a eleição dos membros de uma e ov 
tra casa do parlamento, é evidente qne a entrada na 
lista triplica do cidadão em minoria na provinda dá- 
Iha tanto direito a ser escolhido como os dons autroji 
qua são da maioria, a o Ppder que U% a ef colha apra- 
dará as condiçOes e habilitaç(S«s do escolhido com a 
mesma liberdade de qne tem usado e exerddo até 
hoje. Ora, o facto de ser preferido o eleito da mino^ 
ria deu-se na eleição de Minas, na lista sexlupla em 
que foi o ultimo votado um illustre Mineiro, o Sr. 
conselheiro Diss de Carvalho, no qual recahio a esco- 
lha, e seu nt me tão legalmente compunha a list^ 
apreaentada á coroa, como será legal a ioclnsão da 
um representante da minoria, quando se tornar lei 6 
projecto do voto incompleto qne se discute. 

Parece, pois, qne a objecção do nobre deputado não 
procede ; o corpo eleitoral daj>rovinda que na eleição 
de senador eleger dous cida4*os da maioria, e um da 
opposição ou mioorka, n&o recebe offensa alguma em 
seu exercido politico pfla preferencia da escolha de 
ultimo V( tado pelo eleit.or«ao, embora não represente 
elle a opinião politica da maioria da província e res- 
pectiva corpo eieitrral. 

De outroe pontos, Sr. presidente, se oecnpcu o nobre 
deputado, mas não cone«rcentes ao frt. 5", e lim aos 
outros artigos à» projecto, já discutidos e votados, 
isto é, ralativoa á presidência das metas parochiaès, 
ate Acompanha-lo na digressão dtssee artigos impor-» 
tava de minha parta repetir os argumentos e cb«er-* 
vações feitas pems defensores do projecto ; e demai# 
coBQorraria eu para se estender mais a discuisão do 
projjecta, que é o que a«actameote não ilesejo. Pori# 
aqui termo final ao meu discurto, mas flieja-me per- 
mittido, Sr. presidente, poucos mi^tantes mais panU 
emittir o meu juiso sobre o processo eleitoral, quer 
em relação á piusidenda das mesas parochiaès, qiie^ 
a respeita doa collegioe eleitoraes e conselhos mUnici-* 
pães. Da antemão ^ei que a minha idéa j|ão fará part» 
da nossa legislação politica, porém não sçrá isso razão* 
para não externa-la. > 

Não votara pala est&tuição de um eleitorado /ure-. 
jtroprio, composto de proprietários e dos grande» con-* 
tribuintes, lembrado pelo honrado deputado do Ri«^ 
d* Janeiro, ex-minietro do ii^per^ ; em logar de^ 
crear^se eises eldtores eu preferia qné-ae fitesae un^ 
alistamento especial dos cidadãos com os requisitor 
legaea para serem qualiticados t lej^veia, e ooccluido^ 
o alistamento oom os recursos e formalidaAis neces-* 
sanas em bem do direito de * el^biliaad^ dos ali»ta^ 
dor, proceder-se a sorte^, aendb declarados eleitores 
os qna fossem designados pela sorte, Í£to porem na* 
rasão de um ter^o doa elèitor«>fc, alénf do pume^ 
fiixado para a reapectiva pan»chia, aegundo sua po-* 
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«imUçSo. o UrçQ sortMUl*, • m nuõi tliitairM que 
^. AiM«m eleitet aa paroebU, o#Attitairíão • ]g«Mo*l 4« 
tim jury etptcial oom jariídioçio poUtíea» mm «6 para 
^ «toftr Qê ptret ideàtes dm» nftMt f woohÍAMr aio ió 
.,, par» idêntica aomeação doi membroe do «meelho 
^ «ranicipal, eome também para eenheoer da iojnttiçKa 
. • aotoe d|íi jantai enoarre|^idaa da q«aliAeaçao» deoi- 
] éinde eome em tiibonal de laTiita todo» oe reennet, 
iedae aa qneitõee, cnja orícem loete o direito poUtieo 
do eidadão» afastando abeãatamente dae fimeçõee re- 
lativas 4 matéria eleitoral os membroe do poder jndi- 
^oial, os qoaes, tanto na legisla^ ainda em vigor, 
. oomo no projeote em diseassão, intervim no pveoeseo 
tleiteral. 
PareoerA, Sr. prftsidente, inezeqaivel o mea pensa- 
. aaento, irrealixavel mesmo emqvanto não hoaver maior 
•omma de instmoçio, mas no fatnro nio será una 
«i^pla a oonstitoição regular de ama jnrisdieçio poli- 
tica, representada somente i>elos eleitores, pelos esco- 
lhidos do povo. Como é sabido, Sr. presidente, o jxaj 
para decidir todas as cansas é ama promessa oonsti- 
laoional, e entre os direitos do cidadfto, o politico, e 
direito de votar, de ser eleitor, é de máxima impor- 
tância, porque i a base de nosso systema de governo, 
• a plena garantia para o reconhecimento e exercido 
desse direito não snpportâo a intervenção dos magis- 
trados on jaices qae dependem mais ou menos do go- 
Teme, no processo da qualificação e da eleição. 

Sem a pretenção de qne este pensamento se tra- 
doaa algum dia em lei, ahi • deixo emittido e entre- 
fl;ne à publicidade. Voltando, Sr. presidente, ao pro- 
jecto já aceito por esta camará, pela votação de 
quatro de seus artigos, resamirei o que hei dito para 
Ittstificar o meo voto, que é em favor do mesmo pro- 
jecto , o qual melhorando a qualificação , abrind* 
margem à representa^ das nunorias, estabelecendo 
■lais largamente a incompatibiHdade dos diversos 
fanocionaries públicos, oíferecendo assim mais garan- 
tia 4 liberdade do voto (apoiadot)t está no caso de 
aubstitair a lei de 19 de Agosto de 1846, tio em des- 
crédito, que tomou-se impossível para por ella se 
tentar qualquer eleição. 
Voto pelo art. 5« e pelas emendas oíferecidas. 
Tenho concluido. 

. VozBs:— lilaito bemf 

(O orador é felicitado.) 



I^e g gfco em 31 de A^^osto» 

.MMrúÂMA. BurrooÂL. 

. O ftr. Herttolite Orac«^ (atteneSo) :— O 
■MU estado de eande não permitte que prolongue ae 
eoBSÍderaç6ee que devo em reepeeCa aoe nobres depu- 
tados que se pronunciai^ contra o artigo em dis- 
cossão. Serei, pois, muito breve, sem preterir, todavia, 
o exame doa pontos capitaee de eens disoorsos. 

Est4 em dieoaseão o art. 5*, mas, infetixmente, 
Sr. presidente, tem-ee reprodando agora, como nos 
artigos aateríoree, a matéria de todos elles e até das 
•mandas i4 votadas pela cornara- {ápoiadot e não 
gipoiadot.) Será porveatora este o motivo por qae a 
diecassão do projecto da reforma eleitoral Tai-se tor- 
iBgndo banal, aa iikrase do nobre deputado por Minas- 
Qeraes, o Sr. Martinho Campos, e não por outras 
causas que S. Ez. exoogitoa, tomando por thema o 
iiaver a Nação qualificado de efficial a diaenseio de 
«m artigo por isso que aobre dle a oppesição nada 
dissera. 

V. Ex. eooaprdieade qoSo irr^^ar e inconveniente 
4 oorr^ a discuesão por semelhante modo. Ii^ringe-ee 
f> regimento, ampUa-ee o d4>ate. Cabe a V. Ex. dar 
as provideaoias. E ooio reduma-lai, para qae de hoje 
•m diante a dieeaaalo restríuja-ae ao artigo reepee- 
4ivo. (ápotãdoê.) Confio qne V. Bx. attender4 ao moa 



,<)aem mm» exeito eetai minhas. obMtTa98iea 4 o 
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e nrm habilidade qae o oaimeterifa, sabe enfeixar 
em seus discursos todos os assumptos a propósito áa 
• mais insignificaate questão que ee agita, e por mais 
que V« £x. o convide a ocoupar-ee da matéria em dis- 
eassio, «lie protesta estar muito na ordem. 

O Sa. Pnmiao GuiHAuIts :— E' uma rolha nova 
que V. Ex. quer estabelecer. 

O Sa. HiaAOUTo GaAÇA. : — Não, senhor ; quero a 
observância do regimento. {Apoiados e aiparte$.) 

fia dous ou três dias levantou-se o illustre depu- 
tado para discutir .o art. 4*. Deixou de parte aqnelle 
tom hubioristico qne 4s vmos tanto agrada, e enoetou 
a disci^são do art. 5*, discorrendo com vehemenoia 
contra , o governo e a commissão especial, porque 
nenhum de tens membros fallãra sobre o mesmo artigo, 
o que, bo pensar de S. Ex., autorisava-o a repetir as 
perguntas que fisera o nobre deputado por S. Paulo, 
o Sr. João Mendes, sobre varies pontos de uma dis- 
cussão j4 encerrada, e qne aliás forão explicados pelo 
. digno representante' da Parabyba do Norte, o Sr. Baias 
de Albuquerque. Por maior que seja o respeito qu-* 
merece o nobre deontado, não me parece o seu pro- 
cedimento isento de reparo. Demais, suas arguiçOes 
carecem de fundamento e justiça, estendendo-as até á 
analvse do occonrido com a discussão dos artigos an- 
tecedentes. E senão, recordemos os factos. 

Na 1* discussão do projecto falláráo vários depu- 
tados da maioria, o nobre mimstro do império, por 
duas vezes, e um membro da commissão. Na 2* cus- 
cussão falláráo sobre o art. !<> dous deputados da 
maioria e o Sr. ministro do império. No art. 2* fal- 
lárão a favor três deputqdos, sendo doas membros da 
commissão... 

O Sa. leiuoio MÁarnis : — Membro da commissão, 
só V. Ex. 

O Sa. HBaÁGUTO Guáça :— ...e o nobre deputado 
por S. Paulo, digno relator da commissão. 

O Sa. loNAGio MAaTiNs : — Este o combateu. 

fHa outro9 apartes.J 

O Sa. Hexaouto Guáça :«Pedio a palavra a favor 
e defendeu muitas das disposições do artigo. (Apokuioi.) 
Entrou em discussão o art. 3* ; fallou a âivor um 
membro da commissão, o humilde orador que neste 
momento occupa a atteoção da camará; falláráo contra, 
os iUustres deputadoe os Srs. Pinheiro Guimarães e 
Alves dos Santos, occapaado-4e exclusivamente da 
eleição directa, da representação das minorias, do voto 
incompleto, da qualincação permanente e de quantos 
assumptos geraes soggere o projecto, e qne laiva- 
mente tinhao sido examinados na primeira discossae, 
na questão de preferencia, e na segonda discussão no 
tocante ao art. 1* em que a discussão é ampla e com- 
prehensiva de todo o projecto, segundo os estylos do 
casa. 

Chegando a discussão a eetee termos, ^tárão oe 
nobres deputados opposicionistas: « é singular, a 
maioria abandonou o ffovemo em matéria de tamanha 
transcendência ; só dnsndem o projeoto do Sr. minis- 
tro do império, o próprio ministro e um membro da 
commissão». Era isto repetido e coaomeatado nos jer- 
naes, orgãoe da opposiçao liberal e coneervadora. 

Pois bem, entrando em discussão o art. 4* orão a 
favor dons dis t inctos membros da maioria, esdare- 
oendo perfeitamente o debate e explicando as emen- 
das da commisifio. (ApoSadoi ê aparies,) Entrando em 
discussão o art. 5*, orão a favor outros dous iUostree 
membros da maioria, defendendo as emendaa apreeea- 
tadaa. (Aj^oiadot.) Bradão agora oe nobres deputados 
q>posiciomstas : « a discussão inoombe ao sovemo e 
aoe membros da oommissão especial, que não podeoi 
eer substituidee». Isto é argumentar, senhores? 
Póe-ee em relevo a lealdade e a cohevenoia doi nobns 
depatadoe. (Àpoiadoê ê r ed a map õss,) 

Senhores, a maioria e o governo sio settdarioa. 
Pertanto, ee qualquer deputado da matéria defsade o 
projecto em aiscussão e as emendas qae a oommissã» 
a pr ee sa tar emeadas que a commissão não pôde apre- 
sentar senão de aooôrdo pleno com o governo, não ha 
eidade da ser ainda ouvide o governo <m aoom^ 
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niisiio. O nmit é tornar uitermiaaT«l a áitoottS* d» 
e9d% artigo; stm mi ^uatio meiM MMará o pra* 
jocto. Talvei ímo a oppotiçio <bMjo, maè aao o 
quer o naiz» alo o quer a maiofia, maioria qna em 
quanto lOr tal ba do goTwnar, ha de dar a loi á iéÍf- 
noría, qno dOTo rotigaar-oo ao papd qno Um é pr»> 
prio. (4poiado9, rtcUuMfõêM ê apirieê.) 

B' ••poeifllmooto moite injatta a oensora do nobra 
dopatado por Mtoai ao iUnttrt Sr. miabtro do ioH 
porio. S. Èx o aoenta do abandonar o toa projaeto, 
do fogir da ditonstio, èt n2o aondir 4 jnotifieaçfio 
das oníondat ^na prolaodaaiènto altorio o projoeto 
priímtiTo, príncipalmtnto daa qno ta rtíoram ao artigo 
4* o Tortio lobre o augmoato dat dopntaç&oa. 

O nobrt mioíttro do imptrio fallou sobro todo o 
projaeto na qaoatto do proferonoia, na prímotm dia- 
cqm2o, por dnaa Yoioa» ooum já disso o na secunda 
difoossJk» ao tratsr^so d# art» t*. Dsizoa dalalTar no 
art. 2* por snAcitntorooato dsbattdo, no art. 3* por 
f\U9 a opposiçio aio o disentio, o no art. 4* por mo- 
tivo qno a camaia sabo o sonte, o qno o nobrs do- 
Stttado ha ds respeitar. Aoaso o nobre deputado nada 
«seulpará» nem as mndos dores que aflUgem a huma- 
aidado pela perda dos entes que aos sio mais earoa T 
•Seria emel, senhores; eu nSo o ereid. {âwoiadoê.) 

E tanto menos isto seria do esperar do illustro do- 
putado, advertindo que o ministro do impteno 4 um 
membro do poder exeontivo, oomo 4 o Sr. ministro da 
justiça, oomo é o Sr. ministro da a^eultura, todos oom 
assento nesta casa. Ora, o ministério é solidário. 
A (alta de S. Ex. seria porCsitamonte supprida 
per qualquer de seus dignos o illustrados oompa- 
nbeiros. E, portanto, a oensnra ponrontura leita ao 
nobre ministro do império toea, abrange seus eol- 
legas. Por que isola-o o illustro deputado? Nio o en- 
Iraquooe; revesto-o de mais prestigio perante seus 
^roprioe oollega^, perante a maioria, perante o pais. 
. £ oertameote os dignos oompanheiros. do nobre mi» 
nistro do impenr , que o estimâo, que o aoatio, que 
asbem cumprir seus deveres, agradeoem uo nobre de- 
putado uma finesa que importa antes uma oíFensa. 
lÁpotãdoê.) 

O Sn. Piimoao Gonunlas:— O nobro ministro do 
império é o autur do projecto. 

O Sa. HBaàGUTo Quaça :— E' verdade ; mas dosda 
que vem rec^mmendado õ projecto na (aUa do throno, 
«ocerra o pensamento do governo, e acarreta a res- 
ponsabilidade da defesa para todos os membros do 
gabinete. {Apoiadot.) 

O Sa. loNAOo IfAUTUist^Estonda V. Ex. a aocu- 
asç^ a olles ; n4s nio rooaamoa. 

O Sn. HiaieuTO Gbaça :— Estou apenas asaigna- 
lando a ooiitradicçlio, a injustiça do nobra deputado 
per Minas. (ApoiãdoiJ) 

Perguntou o nobre deputado, oomo se fossa estranho 
aos trabalhos da casa, qual o meio da eleiçio no 
caso de vaga por nomeaçSo do deputado para minis- 
tro, sendo o deputado re|NresoBtanta da minoria do 
distrioto. E' matéria vencida e votada pela camará, 
que adoptou ó addittivo da oommissão, no qual se 
consigna a id^a de oonsiderar-se reeleito deputado a 
ministro, obtendo o mesmo numero de votos que al- 
cançou na eleição. E, pois, por mais procedentes qua 
' «ejâo as objecções do nobre deputado oontra a me- 
dida... 

O Sa. loiuoio lÍAUTiJis :— E de Y. Ex. 

O Sn HnuAOUTO Guaça... cumpra reeerva-Ias para 

a 3* discussão do projecto. 

Disse o oobre deputado o Sr. Ignacio Martins : — a de 

V. Ex. Costumo ser (rt^ioo. Gonflssso que por ocoasiSo 

' de veotilar-se o assiimptb no seio da oommissão, fui 

j ^ venoMlo^ oom o meu distinqto còlictta o Sr. conselheiro 

f £(enri^nes, i;epresentantê da Parabyba do Norte. En- 

^ .ienai^os j|ne naip justificava a excepção om favor 

do depotauo que' aceitava a noníea^ do ministro, 

«stabeleoendorte a maioria relativa para oa outros 

ca^os de vag^i./ A abrír.-se.a exoepção ao sjstema da 

representação das minorias nos casos de vsgasdo do- 

|7Utados, reclÀmáda' aliás pelas diffiouldades praticas 

TOMO rv 



I domaatê-la em taes casos, devia prevalecer a eleiçli» 
' por maioria relativa para todas aa vagaa. Talvas nio» 
agrado aoa nobres deputados. 
O Sn. P iuMi u íi' QwMâuãns ; — Isso não garanta 



O Sn. HnaouTO Guaça: — Sa oa ttobros dapntadoa 
entendam que nada 4 aoettavel, nem a id4a do addb- 
tívo da maioria da oommissão, nem a da minaria, 
axhibão aa que têm, para que o pais conheça de qn« 
lado está a rasão, quem pugna pelo melhor. 

O Sa. Piímmo GmaAalus: — K4s não podemoa 
laser triumphar as nossas idéas. 

O Sn. EaiiAfw Dnmó: — Hão somos governo, par» 
apresentar progran^ma. 

O Sn. HnACLiTO Guaça : —Que importa qua #» 
nobrea deputadoe eo achem em opporiçãot Não aani^ 
rãa o podert E como legitimão essa aspiração seimo 
palaa idéas ? Os nobres deputadoe (allão a dirigaos-aa 
ao pais, que tem o direito de saber qual o programma» 
quaes as idéas qua apres^ntão, afim de julgar onda 
está a verdade, ouem com mais acerto p6de dirigi-lo 
afelioita-lo: oe nobres deputados ou omimsteria actual 
que, oom denodo e tenacidade, combatem, (dpoiadot.) 

O Sn. Ptomsma Gvnunlss : — Aceitem a base d* 
elei^ diraata, e nóe apresentamos todo o projecto. 

O Sn. HnuAauTO Guaca:— Outra pergunta do nobra 
deputado por Minas, aliás respondidía cabalmente pelo 
iUnstra representante pela Parabyba do Norte, varsaa 
sobra o meio de que dispõe o governo para verificar i^ 
axactidãa da população do loiperio, de moio que r»- 
soavehnente determine o augmento proposto das dapu- 
tacões das provindas. 

Vá V. b. qua isto pertence também ao art. 4^ já 
discutido, encerrado e votado ; só remotamente en* 
tende com o artigo em discussão. O not>rs deputado, 
porém, ligou o assumpto ao srt 5* com uma poriein, 
que não ha remédio eenão opp*r algumas oonaida- 
rações ás que elle deduiío. 

Tem havido engano ou aquivocação da parta da- 
qualles que impugnão o augmento das deputações peli^ 
base em que soppoem que o assentou o govamo. 

Senhores, o goveroo não aceita, para prop4r o aug- 
mento das deputações, o recenseamento feito. A ver- 
dadeira base é o numero actual doe deputados. {Apoia* 
doê.) Sobre este numero é que se augmentaum terço. 

O Sn. Ftomtno GmuAalis : — E os 50,000 habi- 
tantes para um deputado t 

O Sa. HauAOUTo Guaça : — • Para perfaser o terço, 
calcula- se o numero total dos deputadoe na rasão da 
50,000 habitantes para um deputado. Mas ha umu 
base fixa : um terço sobre o numero actual dos de- 
putados. E tomou-se esta base jastamenta porque o 
recenseamento não oílbreoe inteira confiança. (djMto- 
dos.) Ora, ninguém poderá contestar qua, se a nossa, 
população não duplicou dentro dos emooenta annoa da 
vida parlamentar que temoe, pelo menoa augmentoiL 
um terço em cada provinda. 

O Sn. MAumino Campos : -7- Sem duvida. 

O Sa.. Hbuacuto Guaça : — Yé-so, pois, que a bas» 
tomada pelo governo não é arbitraria ; qua o medo do 
recenseamento de que ee tomão os nobros deputadoe, 
4 vão ; que não ha a flagrante contradicção tãonotádiu 
antro oe juisoa do illustro ministro da gufrrá e do im- 
pério acerca dos trabalhos do ceoso, o qual» se não 4 
perftito, se não inepira inteira confiança, eam]^ dá^ 
uma idéa approximada da população laal do pais. 

O Sn. MAUTiimo Campoo : — O qua quaro 4 justiça, 
no augmento das deputações. 

O Sn. Hbuacuto Gbaoa z-rNão pôde haver absoluta^ 
Justiça nas epolícações da sciendá palittca. Achão 00 
nobres deputados injusto elevar a três o numero dom 
deputados das províncias que actualmente dão dono. 
Mas cumpre attender que essa elevação é uma co»* 
dição do sjsU^ma do projecto ; 4 mister ^ue a mino- 
ria seja ropres^ntáda em todas as prõvindaa. Se o 
prindpio é de justiça, pede a justiça a igualdade, dev^ 
tocar a todos. (Apoiadoi.) 

52 
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O Sb. EuYAifio CoaMa :— Não h(i jastiça por falta 
•de base* 

O Sa. HBaÁCUTO GaiÇÂ : — A bftMr n&o è absoluta, 
«fpUea-se q«aat(> é poáiivel o prinoipie da repreaen- 
taç&d das minorias, mas applica-se a todas aa pH>- 
vincias. 

O Sa»- MASTinao CAHPosr-^Deve. baver b«Mt oett» e 
inrariavel. 
(ffa &vtroê apartesj 

Q Sa. HBaÁCUTO Gkaça : — Dizem õs nobres depu- 
tados qtte algtúnas dessas provindas não iém j^pu- 
lação ftuffioiente para serem favorecidas com três d^- 
piáados, tcnnada a baae de 5(hO09 bvbiftantei pafá um 
deputado. Este argumento prova demais. Também 
aãe tinbão ella^ popnlação para darem dona deputa- 
d^e» oomparuda a popolação respectiva com a de 
Minas» Ceará, Bio-CTrande do Sal e outras ; comtiMlo 
fol-ibes marcado aquelle numero. Porque ? £LÍq julgou- 
ae conveniente que a. provinda tivesse um só depu- 
tado, podendo por morte delle, moléstia ouontco impedi- 
menio» fioar sem representante ná cavara. Depois, 
tendo- a província dous representantes» seus intereases 
fioãe melbor acautelados do que tendo um só. 
, As razões de conveniência que aconselhar/ o elevar 
a dous o numero de deputados de Ólgnmas províncias 
qUe davSo um só nfto são mais poderosas que as que 
aoonselbio agora que se eleve a trea o numero de 
seue deputAdoSf afim de que a minoria seja represen- 



{Bá muitos aparies.) 
' Cita-ee contra a ^neralidade do princlmo da repre- 

' sentação das minorias o exemplo da Inglaterra {cru- 
ZQO-se apartes: o Sr. presidente reclama attenção), onde 
ellé não foi applieado senão a poucos districtos, que 

~ davão três deputados. Mas, as Imas Britannicas cons- 
titueçi um paiz de privilégios, contradicções e varie- 
dades em tudo, nasra^as, nas sociedades, nas religiões, 
nos governos, nas leis, nos costumes, como observa 
Léçn Faucher. Disse Fox : « A liberdade neste paiz 
não é popular. » 

(Ha aparUs*) 

Insistem os nobres deputados que nfio ha base para 
o augmento dae deputações. O que querem t Qual é 
a base que adoptáo 7 

O Sa. PiTiHEiao GvnAalBs: — Tome a população. 

O Sa HiracutÕ GkÁça:— Mas onde o verdadeiro 
assento da população, se os nobres deputados repel- 
lem o denso por inexacto? E qual a população que 
deve «ervir de base ? 

O Sa. PiKpBiao GuiMAalBs:^lBto é com o governo, 
que apresentou o projecto. 

O 5a. HaRAOUTO Gbaça: — Perdão ; o governo fez 
mn oaiculo que oe tratados de estatística nao repellem, 
que nkiguem pôde impugnar, que não ha nesta casa 
• quem conteste, advertindo-se' que somoe um paiz 
novo, que recebemos emigração constante e progres- 
siva dos paizes da Europa : é impossível, como j4 
disse, que em cincoenta annos â população do Im- 

Êirío não haja sugméntado pelo menos um terço, 
is a base adoptada pelo governo. Argumente-se com 
ella, e as objecções cAhiráõ por terra. 
. (Ha apartes.) 

Relerem-s» os nobres deputados ao discurso do 
illustre representante por S. Pamlo, o Sr. João Mendes. 
NiniKuem mais do oue eu admira-lbe os talentos e 
estudos. Ma^ com franqueza, o que se. oondue após a 
leitura desse discurso ? O nobre deputado armou, as 
provindas umas contra as outras ; tomando por base 
* ora o recenseamento, ora a poj^ulaç^ livre, ou a po- 
^ pulação politica, ou a população absoluta, cheg^ava a 
resultados vários e opi>ost .s, oaodo a preeminência já 
a uma, j& a outra provinda, e deduzindo dahi ofBensas 
de direito, ou arbítrio no augmento das deputações, 
proposto na emenda da commissão. (Apoiados e 
Apartes.) 

Tomar por base da representação o numero de vo- 



tantes e deitores, é ferir a letra da constituição do 
Império, que determina que' o numero de deputados 
guarde proporção com a po|talição, não eliminando oa 
incapazes d vis ou nolitfcos. Onde a lei não distingue, 
ningueA póde distinguir. 

O Sa. PiHianio GomAalat :— Kãe se distinga, mas 
também não se restrinja. 

O Sa. flcaAeuTo Graça :— Todos residem no paiz, 
todos concorrem para o d^seftrdvimento da riqu^ 
publica, todos pagão impostoé. 

Em secundo lugar, se a estâtistíca da população 
pouco valor tem, como reconhecem os nobres depu- 
tados fyipartes), mtnto menos vale a qualificação 
(apoiados) ; por quanto para vida-la ita de um lade 
o arbítrio do ^verno e dos partidos em matéria de 
inscripções eldt<nttes, de outro lado a indifferenca 
dos cidadãos, ^dendo chegcur-se ao extranhe resul- 
tado de diminuir a representação, comquanto a po- 
pulação cresça, como observa o Sr. Aubry Yitet em 
um artí^ sobre o direito da representação ààM mi- 
norias, impresso na Bevue des deiae mondes. 

£' a população que deve servir de base da eldçãe 
-para assegurar a proporção entre a representação e o 

{»aiz. Mas, não tendo nós uma estatística em que abso- 
utamente fossamos confiar, devenoos até certo ponto 
reputar, como elemento da eleição e calculo da popu- 
lação, o gráo de riqueza da provinda, seu desénvofvi- 
mento intellectual e moral, sua importanda adminis- 
trativa, etc., etc. Eis ahi porque a camará votou du- 
rante o anno passado o augmento da deputação do 
Pará, e a commissão inserio-o agora nas emendas. 

O Sa. PimiciEo GudueÍss : — Não figura no pro- 
jecto do governo o elemento de riqueza. 

O Sa. HERAoura Graça : — Igual direito compete, 
em minha opinião, ao mnnidpio neutro e & pronnda 
do Rio-Grande do Sul, que estão deeignalmente re- 
presentados : o augmento de suas deputações deve 
ser maior do que o c<msagrado nas emendas. Fallando 
com esta franqueza, mostro aos nobres deputados a 
sinceridade com que estou argumentando. 

O Sr. PiNBBmo GmiiARlBS ■ outros Sbnhoris: — ^Por- 
que não apresentou emehda nesse sentido ? Nós adop- 
tamos. 

O Sr. HiRAcuTO Graça : — Sou membro da maioria; 
aos nobres deputados lembro o que ha dias expendeu 
o illustre Sr. Martinho Campos sobre as obrigações do 
deputado da maioria, e como elle, que é mestre e modelo 
pdrlainentar, restrictamente as cumprío. (Risadas.) 

Quanto á provinda do Pará, a camará manifestara 
quasi unanime o sen voto ; pareceu ao governo de ri- 
goroso dever, pareceu de justiça respeita-lo, induindo 
aquella provinda na excepção aberta nas emendas. 

Expliquei, em aparte em outra sessão, o motivo de 
i^par^cer n'uma entrdinha. que tem sido aqui muita 
decantada, o augmento de deputação do Pará. O facto 
é simples e natural. Nenhuma mãe estranha escreveu 
a entrelinha, como insinuou o nobre deputado pelo 
Paraná. 

O Sr. Eufrasm» Corrêa : — Fweceu-me letra di- 



O Sr. HBRACLrro Graça : — Enganou-se Y. Ex. 

Antes de conferenciar com o governo sobre as 
emendas que tinhão de ser òffereddas ae art. 4«, for- 
mulei notas, consignando expressamente o Pará com 
o augmento do dobro da actual representação. Mos- 
trei-as a alguns coUegas. da maioria e minoria, qma 
tiverSo a bondade de approva-las. No augmento da 
deputação do Pará marchava eu de aCcôrdo com o il- 
lustre deputado por S. Paulo, o Sr. João Mendes, que 
apresentou-o tal qual no seu projecto substitutivo, 
que a camará conhece. 

Depois de conlerendar cora o governo, modifiqud 
certas idéas, mantendo-se, entretanto, o augmento da 
deputação do Pará. Formnld as emendas e passei-aa 
a umpo. 

Chegando 4 camará, mostrei-as a alguns oolleçaa 
que deseiavão tomar parte no debate e m^as pedirão, 
entre elles lembra- me do Sr. Elias de Albuquerque. 
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Foi sMim qae noUm-so a desigualdade em qae ficava 
a provincia do Pará em relação a outras, e reconheci 
qne inadvertidamente omittira ea o augmento da dé- 
pntaçSe que lhe cabia. Recorrendo &s notas, verifiquei 
que ubi estava consagrado expressamente esse au- 
gmento. 

Dirigi-me então 4 mesa, onde havia depositado as 
emendas» e de publico» em presença de oollegas, pe- 
dindo a çenna ao Sr. t* secretario, escrevi a entreli- 
nha, restitoindo ao Pari o qna lhe era devido, o que 
estava nas notas combinadas com o governo, o que 
tinha ficado assentado com a commisão, como de jus- 
tiça, e que só por descuido escapara na cópia. As 
emendas não tio não sido lidas... 

O Sa. GoMBS M Castuo : — £' verdade ; não tinhão 
sido lidas. 

O Sa. HauÂOUTO Guáça :— ... não estavão apoiadas, 
ainda não pertencião á camará. £, pois, porque ez- 
tranhar-se a entrelinha, porque suppòr-se que não a 
commissão mas um terceiro a fizera, que foi o fructo 
da uma transacção posterior do governo com a depu- 
tação do Para, realizada pelo iUustre e honrado 
Sr. ministro do Império, a quem nomeadamente o nobre 
deputado por Minas, o Sr. Martinho Campos, censura 
e reaponsabilisa? (Apoiados,) Senhores, e mister re- 
nunciar de uma vez para sempre a um tal systema de 
discussão. Respeitemo-nos mutuamente, ajuizando 
favoravelmente «os actos e intenções alheias. (Apoiadoi,) 

O Sa. laifÁCio MÁBrms : — K a emenda para a qual 
pedirão-se assignaturas, sendo convidado a assigna-la 
o Sr. Enfrasio Corrêa, que assim o declarou ? 

O Sa. HBaAOLiTO Guaçi: — Os nobres deputados ve* 
táriu> o augmento da deputação do Pará na sessão do 
anno passMo, este anuo impugnão-o, porque está no 
projecto da reforma eleitoral. 

Snppondo um momento que o Pará havia sido es- 
quecido, e não tinha nas emendas da commissão o au- 
gmento de deputação já votado pela camará, esti- 
mnlão os interessados, lamentando e profligando a 
injustiça com que o govemo^os tratara, e dsiclaranâo 
estarem promptos a votar pelo augmento. Yerifioa-se 
que o augmento da deputação foi mantido pela com- 
missão; os nobres deputados levMitão uma celeuma 
immensa contra esse au|;mento, que qualificão de pri- 
vilegio, favor, transacção I 

£^ admirável I (Muitos apoiados, apartes.) 

O Sa. Iohàoio Mâetiiib:— o Sr. Enfrasio Corrêa foi 
convidado para assignar as emendas, e não o quiz 
fazer ; como estavão ell^ já feitas pela commissão ? 

O Sm. HiEÁCLrro GaAÇA :^Sr. presidente, nem a 
deputação do Pará, que conhece seus direitos e que 
sabe respeitar os alheios, violentava o governo a oar 
a elevação do numero dos representantes daquella pro- 
vinda (apoiados), nem o governo, que tem vivido 
com lumra e que ha de deixar o poder sem macular- se 
(apoiados), se sujeitava a uiu constrangimento de 
semelhante ordem. (Muitos apoiados.) 

O Sa. loNAOio Maetois :--SujeitoiH«e. Os factoa o 
pravio. 

O Sa. HzmAOUTO Geaça :^Expliquei o que occorreu. 
Que á dos factos t Onde as provas em contrario? 
▲presentem-nas os nobres deputados. 

O Sa. loNAcio Mautins :— Ahi está a refonna elei- 
toral, que varia de dia em dia, conforme as exi- 



O Sm. HamACUTo GmAÇA : — Ah I são estes os fac- 
tos I As exigências, as variações a que se refere o 
meu illnstra£ collega, são filhas da discussão, do es- 
tudo» da aaturexa do asaumpto, do systema que é 
novo, da matéria *<iueé difficil .e impeifeita em todos 
os paiaes.. Sãò exigenaiaA, são variações da o|Mnião ; 
nobiUt&o» não dsalustrão a niaguan. O nobre depu- 
tado, que se mostra tão firme ao seu modo de pensar, 
pódeamnnar quapara o anno o conserve tãointeift 
oemo hoje» qua o seu espirito em nada omodifique ? 

O Sa. MnosTue fto Iimmio >-Nunca em paHamento 
algum se fez refonna eleitoral sem muitas emendas. 



Todo o processo da qualificação foi aqui approvad# 
com ligeiras modificações. 

O Sa. loNAGio MAamis : — A' organização das mesaa 
procede-se diversamente pelas emendas ; não podeas 
negar este facto. 

O Sa. HaaACUTO (huçA :— Mas o processo da qua- 
lificação não soffreu emendas. 

O nobre deputado por Minas-Geraes, o Sr. Marti- 
nho Campos, cuja sciencia e experiência parlsmentar 
cada vez mais admiro, reconhece a necessidade do 
augmento da representação, discordando neste ponto 
do seu illnstrado companheiro de distríeto o Sr. Ign»- 
cio Martins, a quem a actual camará figura-se muito 
numerosa. Mas, ^ ao passo que o digno parlamentar 
assim se enuncia, combate com extremo calor o 
augmento proposto. 

O Sa. Mautubo Campos :— Em geral acho vanta- 
joso o augmento. O que não quero é que o selvagem 
errante do A m azo na s valha por dous Bahianos ou 
. Pernambucanos. 

O Sa. HamAOLiT» Geaça :— Comprehende^se a razão 
por que S. £x. impugna o augmento. S. £x. conside- 
ra- o uma arma poderosa nas mãos do governo, a quem 
hostilisa. Cessa, porém, a razão de interesse publico 
perante esse receio. Se não fôr o actual gahinete, 
outro ha de presidir os destinos da nação quando de- 
cretar- se o angraento das deputações. E' natural que 
o nobre deputado estime que este se realize quando 
o partido liberal estiver no poder. Mas então cabia- 
nos o mesmo direito de receiar des abusos do governo. 
E desta maneira nunca seria possível effectuar-se a 
reforma. (Apoiados.) 

Concordão todos em que é pequena a nossa repre- 
sentação. (Apoiados) Se a assembléa não deve ser tão 
numerosa que degenere em* multidão, em turba-multa, 
também não deve ser tão diminuta que pareça um 
conselho, um salão, na phrase de Laboulaye. (Apoia- 
dos.) Nas assembléas muito numerosas, não é raro 
ver-se crescer a mobilidade e o ardor das paixões na 
razão do numero, observava o preambulo da constitui- 
ção franceza. Qaanto menor fôr o numero dos depu- 
tados, maior será a influencia do governo. (Apoiados,) 
E' mister que haja realidade e não ficção do poder 
defensivo; quando forma-se uma reunião de homens 
eleitos, ponderava Fievèe, facU é sentir-se que não é 
o numero dos eleitos cousa indifierente ; que é maia 
fácil intimidar o corromper um pequeno do que um 
grande numero. 

Portugal, tendo menos de metade da nossa popula- 
ção, conta um numero de deputados aproximado ao 
nosso. A França, com população três vezes maior, 
reúne uma assembléa mais numerosa sete vezes que a 
nOssá. 

O Sm. MAETimio CAiooa dá um aparte. 

O Ssi. HBEAOuro GhiAÇA :— A Grã-Bretanha, quasi 
na mesma proporção, tem umi camará cinco vezes mais 
numeroea que a -nossa. Na mesma inferioridade mais 
ou menos avultada estamos para com a Belgioaj Hol- 
laada, Alemanha e outros páizes. 

O Sa, AeisiLÁo:^E' verdade. 

O Sa. PuonuEO GoBumãBs:— Já demonstrei ist» 



O Sa. HfEAOUTO Geaça:— Citou em contrario o no- 
bre deputado por Minas, o Sr. Ignacio Ifartíns, o 
eitempto dos Estados-Unidos. Não nos pôde inteira- 
mente aproveitar. A reducção da base da representa- 
ção naquelle paiz excepcional é uma sensata pre- 
caução contra o augmento excessivo de sua população, 
de^o á extraordinária emigração que tem recebiao 
da Europa. Se a base da representação não variasse 
na ra^ do augmento da população, como alli tem 
variado, decrescendo sempre, o congresso assumiria 
hoje proporções taes que constituiria uma assemMéa 
de porto de dous mil membros, com os qviaes nexâiuma 
dêmerãção regular seria possível tomar. 

Mas attenda o nobre deputado que, se o exempto 
dos Bstados-Unidos não póae ser recebido por nós em 
termos absolutos, é uma sábia advertência ; não o 
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temos d«ipfeiado, • ha de no fátuo tenrir-not de 
regra. Fixando agora a base da 50,000 habitantes 
para nm depatado, redmimoe a base primitiva da ra- 
pFeaentaç&>, porqne ao tempo emoM foi pela primeira 
TOS repartido o numero de depntaoos pelas províncias, 
nnmero inferior em nm oninto ao actôal, a popolaçio 
«ra seguramente metade da que temos hoje. Yé, pois, 
o' nobre depatado qne nio estamos longe do proo«MÍi^ 
mento do legislador dos Estados- Unidos. 

O Sa. BÍAmTmno Campos : — O qne quero é a igual- 
dade para todo o Império. 

O Sa. Pmnmo GonualiB :— O que pedimos é igual- 
dade. 

. O Sa. HBaÁOLTTO Gbaça. : — Entendem algiins dos 
iUustres deputados que me precederão nesta discussão 
qne é inconstitucional a representaçio das minorias 
pelo voto incompleto. Mio me refiro ao nobre deputado 
o Sr. Ignaeio Martins, que só hjpotheticamente apre- 
sentou aobJecçSo. 

Já por oceasião da discussão do art. 3* levant&riio 
essa loconstitudonalidade os illustrados deputados por 
S. Paulo e pelo município neutro, o creio haver des- 
Taneddo essa suspeita oom a resposta que lhes dei. 

O Sa. EvpaAsio Cobuéa : — Eu declarei tsmbem que, 
se "a eleição directa é inconstítacionsl, não se pôde 
susteàtar como constitucional o veto incompleto. 
^ Õ Sr. HBaAOUTO Guaça. : — Senhores, nio ha in- 
cònstítucionalidade no voto incompleta, porque o vo- 
tante não vota em tantos nomes quantos os eleitores 
da' parochia, oii o eleitor em tantos quantos depu- 
tados deve dar o districto, ou em tantos cidadãos 
quantos devem compor a lista senatorial one tem de 
ser submettida à corOa. Os que assim pensão, laborão 
cm completa confusão de idéas, subordinão a sub- 
stancia 4 forma. Votando maioria e minoria em dons 
terços preenchem o numero marcado da representação, 
cportanto, realixa-sê,com o ooncursò de todos, a eleição 
dos eleitores, dos deputados, ou dos membros que 
devem compor a lista senatorial, da qual a constituição 
manda que o Imperador esoolha o terço. O mais será 
levar o ngor ao ponto de só considerar eleitores, de- 
putados ou senadores, os cidadãos que houverem. rece- 
bido votos de todos os que tomarem parte na eleição. 
Porventura regeita-se, é nulla hoje, a lista que contém 
menoe nomes do quê os marcados para os eleiteres da 
parochia ou para os deputados doa districtos? 
lApoiadõ9.) 

▲biio o nobre deputado o Sr. Ignaeio Martins a 
eonstitnição do Império no art. 90, e, lendo ahi quo a 
massa dos cidadãos activos ele^e em assembléas pa- 
rochiaes os eleitores da provineia, coooluio que os 
Totantes devem votar para todos os eleitores oa pa- 
rochia, e não em um terço menos do que o numero 
fixado por lei. Não ha semelhante distmcção no ar- 
tigo. O qua ha ahi é a declara^ do corpo que deva 
constituir o eleitorado, sem diser o mooo por que o 
«leitorado será constitaido. Esse modo pratioo, a própria 
OQftsUtuicão reservou no art. 97 a uma lei lãgula- 
mentar. (ápoiadot,) 

Para evidenciar-se a inconsistência da objecção, 
basta ler o resto do próprio artigo invocado pelo il- 
luatre deputado, « elegendo a massa dos cidadãos 
aetivos em assembléas paroobíaas as eleitores i<« #rt>- 
t^iiido, e êêtêê os representantes da nação e províncias • 
e perguntar : são os eleitores aotnaea dê prooàiciat ou 
da districtos ? votão para a eleição de todos os depu- 
tadas da provÍQcia, ou unieamsnte para a dos depa- 
tadoa de seu districto ? {Apoiadoi.) 

Oiitr'ora o eleitor da parochia votava em um nu- 
mero de deputai igual ao fixado para a provineia. 
inteira. Yeio a lai dos cireuloa. ▲ província d . Minas, 
por axencplo, foi dividida em vinte dístrictea. O elei- 
•aor, que anteriormente tinha o direito de votar em 
vinte nomes para deputados, foi obrigado a votar em 
um só nome. Restriagio- se-lhe aoaso o seu direita? 
Não : o direito é o voto, a este ficou inteiro ; modi- 
ficon-se a extensão e o modo do suffiragio. Yierão ao 
depois os districtos ; o eleitor, que votava em um só 
nome para deputado, passou a votar am três nomes. 
Assim como aili, não nouva aqui inconstitucionalida- 



de ; oa «Iwtores do districto A votão paf% a eleição 
de trás deputados, os do districto B para a de nniros 
três, o districto C para a do outros tantos, etc. ; e, 
todos elles jnntos, posto que votando e elegendo de- 
putados da districtos, formão a representução total 
da província, tornando-ee eleitores de provineia, como 
os chama a constituição, £' perfeita a paridade oom 
o resultado da eleição obtida pe*o voto incompleto. 
(Apoiadoê.) 

O Sa. laiueio Mautuis : — Não ha paridade abso- 
luU. 

Os Sas. Gomis »i Castuo, Mbllo Raso a omraos 
SaiiHoaas :— Ha toda a paridade. 

O Sa. HaaAOUTO GaAÇA : — Não ha paridade I vem 
a pello, pêra dissipar todaa as duvidas, as seguintes 
palavras do Sr. Aubry Yitet, em uma recente bro- 
chura, intitulada La vraiõ reforme éleetareUê : 

« Ha no orsanismo eleitoral dous elementos bem 
distínctos : o atreito do tfoto e o tyttema qne r«gula a 
exercício desse direito. Seja o suffraçio universal ou 
restrieto ; pouco importa isso na appUcação a tal ou 
qual modo de votação, a tal ou qual systema de som- 
mar os suffraffios, reparti-los e deduzir seus resulta- 
dos. Haja 10 milhões de eleitores, ou nnioameote 
500 mil ; d'ahi não se segue qne forçosamente se deva 
iMrooeder ao escrutínio de lista de preferencia aa de 
districto, pelo sjstema das maiorias antes do-que pelo 
systema proporcional. Verífioamoa aqui duas ordens 
de idéas, duas ordena, de factos sbsolutamente inde- 
pendentes um ào outro, e sua distincção é tão clara, 
tao áimples, tão evidente, que nem é preciao insistir ; 
entretanto, é qoasi universalmente desconhecida. £ a 
confusão que sobre este ponto reina nos espirítoa é, 
no nosso par0j^r,a principal causa do pouco progresso 
quo tem feiter* entre nós a questão eleitoral. » 

O, Sa. loiuao MAaruis :—Concordo com estas idéas. 
{ApoiadM,) 

O Sa. HaaâouTO GaAçA :— Então chegamos a 
aocérdo. {Apoiadoi*) 

O nobre depatado pelo Paraná descobria também 
inconstitucionalidade nas emendas da oommissão, por 
manterem os eleitores especiaes para senadores. 
Observei- lhe logo em aparte que era cr ação da lei 
<ina nos rege, e, portanto, não podia ser su8|.eita de 
inconstitucioaal. Tem-se tueceaido após a promul- 
gação delia varias le^slatnras e governos do opinióes 
as mais oppostas ; nin^m até hoje lembrou-se de 
promover a sua derogaçao. E nem ha razão para pro- 
mové-la por ser inconstitucional a lei ; pôde ser a lai 
inconveniente ou inútil, como peosi o illustre depu- 
tado o Sr. ; artinho Campos, mas iaconstitudenal, 
nSo. A constituição no art. 43 dis isto : « As elei- 
çóes serão feitas peUí mê*ma maneira que as dos de- 
putados, mas em listas tríplices, sobre as quaes a 
Imperador escolherá nm terço na totalidade da lista.» 
Ora, a mesma maneira não quer dizer os mesmoa 
eleitofes ; refere-se ao mesmo modo pratico, ao mes- 
mo tyttema, ao mesmo processo. {Apoiad09\ eruzáo- 
ê$ dioerêoê aparteê.) 

O nobre deputado por Minas, o Sr. Martinho Cam- 
pos, que felizmente para mim não julga iaooastitn- 
cional nem o voto incompleto, nem a creação da 
eleitorea especiaes para senadores.... 

O Sa. MAaruiHo Campos :— Não é inooasUtiioioDal. 

O Sn. HBaACUTO GnAÇA : — . ..entende, todavia; quo 
é perigoso o voto incompleto na eleição senatorial, poc 
que, entrando na lista um reprssentante da minona, 
o governo póe a coroa em coacção. 

O Sa. MAaTiRMO Camtos : — Póe em prova. « 

O Sa. HauAOUTO GaAÇA :— Se a eorôa eaoolber o- 
repraeantanto da minoria, produzirá uma «riaa Mrinia- 
terial, da -qual resulta a mudança da situação domi- 
nante. Se escolher sempra o representante da maioria, 
a eoróA ficará suspeiU de ser o chefe do nm partido. 

A objecção, na discussão do art. 3«, já tinha sido- 
opposta pelo iHustre deputado por Minaa, o Sr. Car!oa 
Peixoto, o aoteriormante por outros senhoras deputa- 
dos. O nobre Sr. Martii^o Campos reprodazio-a, < 
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ttg$akào as oàttê ão anadro. Paraoa-m« estranho mia 
taat proposições ^ptmfio de vm parlamentar amestrado, 
de um espirito t&a Inoido a logioo, oomo é o illnstre 
dapatada. 

O Sa. Uàxnmo Campos d& «m aparta, que nio oto- 
▼imos. 

O Sa. Hkbacuto GaâÇà :— Nem ao menos o faeto é 
novo, como observei ao nobre deputado por S. Paulo, 
o Sr. Alves dos Santos. T4m sido snbmettidas 4 esoo- 
•olba imperial listas de elei^ de senadsres em qae 
figaravão membros da o]n>osiçio ; escolhidos membros 
da maioria ou da minoria, nio fioon o Imperador sus- 
peito de ser chefe de partido on de provocar crises 
ministeriaes on a maoança da sitaaçao dominante ; 
nsom de nm direito, escolhendo mn dentre o terço doe 
ddadioe qae compnnhio a lista ; nsoa de nina prero- 
gativa censtitBcioDal. 

Forão escolhidos senadores sob e ffovemo conser- 
vador membros proeminentes do partiao liberal, como 
os Srs. S)asa Franco, Dias de Carvalho e Pompen ; 
e ainda recentemente referendon a escolha do Sr. Sil- 
veira Lobo o ministério Itaoorahy. No tempo dos libe- 
raes foi escolhido senador nm representante da mina- 
ria, o Sr. Visconde do Bom •Retiro, nnico membro do 
MTfcido conservador ^e ignrava na lista. (Apartes.) 
O primeiro e nnico ministro que l-vonton nm oonfliou) 
com a coroa por causa da ssoolha de senador foi o 
Sr. conselheiro Zaebarias ; mas a responsabilidade do 
acto só recahio sobre elle com todas as soas conse- 
quências. A coroa ficou salva. (Âpoiadoê.) 

Sabe perfeiumente a camará a distancia qne vai 
da doutnna loenservadora á liberal 4cer<^ do poder 
moderador, que a constituição do Imperis delegou 
privativamente ao Imperador. Entende o nobre depu- 
tado que de facto não ha senão distincdk) de fôrma 
entre o poder moderador e o executivo. Su penso que 
existe diff«rença snbstandal entre os dons poderes. 

Considero capital essa distincçfio ; é o traço mais 
saliente que divide hoje as duas escolss, conserva- 
dora e liberal. {Apeiad09.) O partido conssrvador sus- 
tsnta qus o ministério nao tem pelos actas do poder 
moderador outra responsabihdade senão a responsa • 
sabiHdade maral, a que ninguém neste mundo se 
subtrahe. 

O Sn. Máatoiho Cakpos : — Nós não queremos poder 
absoluto. 

O Sb. Ebuacuto Gbaça : — O partido liberal su- 
gwta o ministério á responsabilidade legal, tanto pelos 
actos do poder moderador lue a conttituiç&o delepra 
privativamente ao Imperador, como pelos actos do 
poder exeeutivcqu^ella dia que elle ezeraU por 
meio de seus mimstros. 

Nós taíqbem nâo queremos poder absoluto. O que 
queremos é que são se confunda o que a constituição 
aepara ; o que queremos i qus não seja burlado um 



poder easandahnenta passivo pela absorpçSo de oatia 
ossaBdahnente activo e distincto. Demais» ss attvi- 
buiçOea do podar moderador são todas beneficaa, au 
de eifeito temporário, são de natureza tal que, se delias, 
porventura, provier um abuso, spparece lo^ o cev- 
raetivo, sem que sejio prejndicadoe os mter eaaas 
BBcioDaea. (ipotados.) 

Craação de Benjamis Coastant, o poder moderador 
é, segundo elle, o poder judiciário doe outros poderes; 
é, na phrase de Alves Branco, cuja autoridade ao n»- 
bre deputado não pôde ser suspeita, o poder neutro, 
sem outra paixão que • bem publico, incumbido de- 
corrigir os desvios dos outros poderes, o peder emí-' 
nentemente fiscal, o msntenedor da harmonia, equi- 
libno e inde[>endencia d«>s outros poderes, a chave de 
toda a organiaação politica, como dis a nossa sábia- 
constituição. {Muitos apoiados e apartes.) 

Sénior adverte «|ue toda constituição 8up][>õa 
um poder preponderante, ap qual pertence a ultima 
palavra das situações e que ordena definitivamente, 
on que impede. Montesquieu vio na aristocracia^ 
ingleaa o poder moderador. A nossa constituição re- 
servou-o exclusivamente 4 coroa, declarando inviolá- 
vel e sagrada a pessoa do Imperaier, e isentai^do-o- 
de toda a responsabilidade. A elle não chegão as cen- 
suras doa partidos. Nem se pôde presumir que o Im- 
perador abuse do poder moderadr»r, porque no usa 
constitucional de suas attribnições consiste ioda a 
sua força, está o máximo interesse da sua perpetui- 
dade e a condição da prosperidade da nação con- 
fiada 4 sua guarda, {apoiados; muito bem.) 

Creio, Sr. presidente, ter tomado em considersçSo 
todos os argumentos dos discursos dos nobres depu- 
tados que me precederão. Vé a camará que quas» 
podia dispensar- me de occnpar a tribuna. (A^ôo opoio^ 
dos.) Repetio-se o que aqui tantas veses se tem dito, 
e tantas vezes tem sido refutado. Quasi nada adian- 
ton-se a bem da discussão do projecto. Até o illnstre 
deputado por Minas-Geraes {referindo-^ ao Sr. Mar- 
tMio Can^fH>s\ permitta que lh'o declare, sem que se- 
oíFeoda, dispondo de tantos recursos, não profano um 
discnrso notável por argumentos novos, senão pela 
energia da phrase, pela vebemencia das acousaçOes, 
pelos ataquea que noa dirigio. 

O Sb. Mábiinh^ Campos:— Aoa senhores? 

O Sb. HaBÁCUTO Gbaça :— Ao governo e 4 maioria. 

O Sb. MABTnnio Cakpos :— A* maioria, nem ooia 
palavra ; ao Sr. ministro do império muitas arguiçõea». 
mas merecidas ; m%iores merece S. Ex. 

O Sa. Hbbacuto Gbaça : — Continua a injustiça de 
Y. Ex. Nada mais tenho a dizer. 

Voas :— Muito bem, muito bem. 

(O orador é comprimêiUado.) 
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